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Por L u y s S á n c h e z . A n o M D C í I . 

<*A cofia del Licenciado Vares de Cafim 

E f t a t a f f a d o á t r e s m a r a u e d i s y m e d i o e l p l i e g o . 



O CI i r i f to i sa lHi iñez de Lcon Efcr luino dé Cami rade l Rey r u c H r o S í -
no r, y vno dslos que refidea en fu ConíejOjdoy fec que auícdolc prc ícncad J , 
por parte de fray Manue l R o d r í g u e z , d e la orden d e í eñ u r S. Franci íco . n e 
los dichos Señores del O n í e j u , vn l i b r o u i i í tu iado Sumrna de caíos de co 

Mpgb-MMMp ícicncia yexplicacion p d d í c i o n e s deia Ba;ja,.que i o Ucencia fue io ipre í ]o , los 
dichos Señores taíl^-on cada pliego de los dei dicho l ibro a íres marauedis y 

medío ,y el dicho l ibro tiene do2^nros y cinquenta pliego'}que al dicho psecio monta ei d i 
cho l ib ro en papel ochocienf^) ' í e ten ta y cinco marauedis, y al dicho precia man claror: íc 
venda^j- no a mas,y que e f t ^ " a fe ponga al pr inc ip io de cada vno de ios dichos l i b r o s j j pa 
rasque dello conftc?de mudamiento de los dichos S e ñ o r e s , y de p e d i m í e n t o d d d i f h o ' í r a y 
Manue l l lodrigiiez.di^dprefcnte en la ciudad ce Valladol 'dja diez y nucuc dias chimes de 
Deztembrcdc^rnil ^ e y s c í e n t o s ) ' vn años ,y al dicho precio de los tres maravedís y medio, 
íe han de coatar/*3 pliegos que vuic're ea las cablas y principios dei dicho l i b ro . 

f l ; ' V . . « ' ' 

C h r i í l o u a l N u ñ c z 

D e L e ó n . 
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p ^ f f í f M O F r a y A n t o n i o d c A g u i ! a r , C o n f c í r o r d c l a E m p e r a t r i z 

n a c f t r a í c n o r i i s p o i : m a n d a d o < j c l o s f e ñ o r e s d e l C o n l c 

j o R e a l d c l R e y n o c í V o í c a o r : v i y c a m i n e e n e í l e c o a 

u e n c o d e S a n e F r a n c i í c o d e M a d r i d v n a S a m m 4 d e c a 

i o s d e c o n í c i e n c i a c o n v n t r a c a i o d e l o r d e n j u d i c i a l , c o n i p u c í l o 

p o r c i p a d r e f r a y M a n o c ! R o d r í g u e z , L e ó l o r d e S a n d i a T h e o l o 

o i a d e l a p r o u i n c i a d e S a n é i i a g O j d e l a o r d é d e n u c f t f o p a d r c S a n t 

F r a i i c i í c ü j y m e p a r e c e l i b r o m u y v t i l y p r o u c c h o f o , y n o í i e n t o e n 

e t e o í a c o n t r a r i a a n u e f t r a f a n c í a f e C a í h o ! i c 3 3 n i á l a s b u e n a s c o f -

t c i n i b r e s 3 a n £ c s f e r c f u e l u e n m u c h a s m a t e r i a s p o r c o c l u f i o n e s c í a -

r a s t p o r t a s q u a l e s f e d e t e r m i n a m u c h o s c a f o s d e c o n t c i c n c i a ^ y f e 

d e c l a r a n m u c h o s l u g a r e s d e l d e r e c h o G a n o n i c O j y C i u i l , y d e l o S 

C o n c i i i o s j e f p e c i a l m c n t e d e l C o n c i l i o d e T r e n t e : y á f s i m e p a r e c e 

q u e p a r a v t i h d a d y p r o u e c h o d e l a I g l e í i a C a t h o l i c a , f c d e u c d a r l i 

c e n c i a p ^ a r a q u e f e i m p r i m a , y a f s i l o f i r m e d e m i n o m b r e e n e í l c 

c o n u e n r o d e S á c F r a c i f c p d e M a d r i d j a d í e z y f e y ^ d e D c z i c m b r c * 

d e l a ñ o d e m i l y q u i n i e n t o s y n o u e n t a y d o s . 

de váguilar* 

A P P I Ü D B A T I O . - ^ 

Rater ir^rdwandusde Campo premneide S .hcobi o f i m s M i m r u m M i m f t e r P r é 
uincialis^Pam F. Aianucli Rodrigue^m noflro conueniu Salmmui*enftprxdic* 
tari^ a c ¡ á c r z Thcologix oiimpr^leólon dignifúmo ¡¿ tmem in Domino* Cum ftt 

per¿ori:j¡*s$misithrHm(¡i!rmone Hijpanoja explicación de U B u i i * ) in lucem edideris, qui 
qmdtm ómnibus gYAti¡úmui ex t i t i t > max'mique tmolument'i & y t i l i t a t i s 3 & nunc alium 
(cu i í i tu lus in nojiro idiomate 5 Summa, de cajos de conjciemi^ccn y n tratado del orden j * 
d iciai)grandi¡ indio ac diligentia campofHerís.confideranttfytort folnm Ecciep^eifij^ue^oe 
nhentiarijs j o q u o d l n eo hce meridiana cUriorespafúm & &ehrodifficultates muU& éflén 
¿un ta r , non mediocrem f ruc lum ¿fed m j i r & e ú a m reUgwni t máxime hule CompojidUntí 
proumá<&, plurimum aíLi t t i rvm¡p!endoris i& ornamentijtemodis omuibas Ecclcfiam Del 
imanremfot tere^tmquej i t fgular i 'mdoél r iúam & eruditionem quoms honore & S f W í f 
dianam reddere, in animum induximus)ex nojiro mmeretenerl & ohligari .Qmre harHfá 
ferie tibí ¡fhentifime concedimus^ytprxdié lpm opusi do£it¡smis ipf in jmetpromncUpatr í 
Ous ex na j i r a commilfione U m accuraúprdímjum^examtnatum & approbatu feruata prius 
fac r i Concilij Tridemimforma & fevatus Revij facú l ta te cocejja ¡prteiomandare pofsisac 
"valeasAn cuifts yettefiifmnwmhas , 0 * meo nomine fub[cr¡ptas & vffei j figiüo munitat 
t ihi dart ft-ci. Vale & ora. pro me.Datis in eodem nojiro conuentu Salmamicenji t i d i * 
huiMouemhús^anni i $ $ 2 , 

F r . F e r d i n a n d u s M i n i f t e r . 

d e C a m p o . P r o u i n c i a l i s , 

# 



E L R E Y . 

OR quanto por partc'de vos Fray M i n u é ! R o d r í g u e z Leflor de Sácla 
Thcologia de ia.prouincia de Si!»íUago,rtos fue techa rclacfo,que vos 
a u i a d e s c o a i p u c í i e vn l ibro incituiadp Süíurua de calos de conlcien-
cia^con vn tratado dei 'Orden íud ic iabe íqua í dcíTcíuadcsjíalkirc a luz ' 
COÜIO auia í a l i d o o t r o tratado que nnudes c o m p u e í l o íobre la e x p l i ­
cación deia Cruzada,para que rodos íe .pudieiien aproucchar dcüa, y 

^¡05pedi i fe^y fupplicaílesfueíTcaíos íeruidodc mandáí ia exaaunar,paraque examina 
ájy hppro&-ada,íucííemosfcruido de mandaros dar licencia parala poder imprirosf co 

t ' rmí iegio por quiaze añosjo por el tiepo que íueilemos (eruKÍo,coino h nue í l ra rner-
ced íuei íc . L o qual v iuo por los ¿c n u e í l r o Conlcjo,y conuo por íu {Bandado fe hizie-
ron las diligencias que la p ragmát ica por nos vlianamente rfecha lobre Ja impreísso de 
los libros difponesfueacordado que deuiarnos mandar dar eila nuciera cédula en la di 
cha razon,y nos luuiinoslo por bien.Y por la pre ícntc por hazerosbicny merced, os 
darnos licencia y facüitad,para que por t iempo de diez años primeros í í gu i en t e s , que 
corran y íe ó i eneen deíde el dia de la fecha de lia vos, o la pedo na qtse visdlro poder 
Vuiere,y no otra alguna,podays imprimir el dicho l ibro ,de que de iiú'o íe hazc menciü 
por ei original que en el nucítro Con íe jo fe vio , que va rubricado y firmado al fin de 
Chri í íouai de L e ó n imcí lro efenuano de cámara de los que refuicn en n u c í l r o Con fe 
Jo,con que antes que fe venda lo traygays ante el los, juníamcx\te con el dicho original 
¡para que fe vea íi la dicha ímprefsibn eíta conforme a el,o traygays te en publ icafor» 
nia,cn como porcorreítor nombrado por nuei l ro mandado fe vio y c o r n g í o la dic^a 
imprefsion por el original. Y mandamos a l i r ap re í lo r que imprimiere c ldi tho Itbro^io 
imprima el principio,y primer pliego,ni entregue mas de vn íolo l ibro con el or iginal 
al auchor,o perfona a cuya coftale imprimiere el dicho i ibco^i i a otra alguna, para ef-
£c£to de la correüion y talTarhaíta que primero el dicho l ibro elle corregido y tallada 
por los del f iueíbo Confejo^Y eliando afsi,y no de otra manera pueda impr imi r el d i ­
cho principio y primer pl íego,cn el qual í e g u i d a m e n t c ponga cita nue í l r a licencia y 
priuilcgio,y la approbacion y taíra , íopena de cae ré incurrir en las penas contenidas 
en la dicha pragmática y leyes denueilros Reynos. Y mandamos que durante eldicho 
tiempo perlón a alguna íin vueílra licencia no lo pueda imprimir ,n i vender, fopena q 
el que lolimprimiere aya perdido y pjerda todos y qua lc íqu i r r libros,moldes y apare­
jos,que él dicho libro í uuiere,y mas incurra en pena de dnquenta mi l marauedis, por 
cada vez que lo contrario hiziere,de la qual dicha pená,féa la t e r cM parte paca el juez 
que lo ícntcnciare,y la otra tercia parte parala nueí l ra cámara,y la otra tercia parte pa 
ra la perfona que lo denunciare,y mandamos a los del nuefí ro Confejb , P í f h dente, y 
Oydorcs de lasnucí lras audiécias,iVlcaldcs^AIguaziles de la nue í l ra caía corte, y d i á 
ciUcrias,y a todoslos corrc§i4gres ,«fsi í lentes ,goucrnadoícs,aicaldes mayores ,y o rd i 
íWÍos , y otros juezes,y juí lkjas qualcíquícr actodas las ciudades,villas^ lugares délos 
í iueftros Rey nos y S e ñ o r i o s ^ n f i a l o s que agora fon, como a l o s q ú e í e r a n de aquí ade 
!ante,que vos guarden y cumplan,eíla nueílracedii l i y merced,que anG vos hazcmosf 
y contra el tenor y forma cklia,y de lo en el íacontenidomí vayan n i paiTen,ni coi i í len-
tan yr fíi paííar en Manera alguna,fopena de la nueí l ra merced , y d e diez mi l m iraue-
dis para lanueftracaraa?a.Fccha en M a d r i d adiez y nueue días del mes de He aero, 
de mií y quinientos y nouenta y tres a ñ o s . 
t U Í l t ^ t ' . t ^ « - - i ' . • 

P o r m a n d a d o d e l R e y n u e f l r o S c í í o r . 

D o n L u y s d e S a l a z a r . 



Prmlejnode ¿iragon. 
O S D o n Phelippe por la gracia de Dios Rey de CaíHIlt33(íe A r > 
gou,de León ,de las dos SiCiÜas, de Hierula lem, de POÍ u g a l , de 
Vn^na j de Dalmacia,dc C roacia , de Ñauar ra 3 de Granada 3 de 
Toledo,de Valencia,de Gal¡cia,de Maiiorca,dc Seuillajde Cerde 
ña ,de Cord'.fUa de C ó r c e g a , de !VÍurCÍa,de laen, de los Á¡^3rues3 
de Algczira,de G i b r a l u i , de !as Islas de í-anaria , de las indias 
Orientales, y OccidcntaksJslas y tierra fume del mar O c é a n o , 
Aichiduqtie de A u í l i i a , D u q u e de BorgdBa3deBrauante,dfi Milá, 
üe Athencisy Neopatria, C ó ü e de A í p i n g j t íe Flandes, de Tyro ! , 
de Barcelonajde Rotellon)de Cerdefu,Marques de O r i ( b n , y C5 
de de Guciano. Por qnarito por pane de vos fray Manuel Ro­

dr íguez tie 1a Orden de S.FrancifccjLccior de Theologia en ia vninetfidad de Salamanca,nos ha íl 
do fecha relación que aucyscompuefto con mucho trabajo, y eiUidio vn l ibro int i tulado Smmna 
d e c a í o s de c o n í c i c n c i a , d e grande v t i l i dady prouecho, íuppl icandonos humilmente fueíiemos 
feruido daros licencia y facUltad,para que v o s ^ quien vue íb o poder o u i e r e , y n o otro a lguno , 
podays imprimir , y véder en los Rey nos de !a Corona de Aragón el dicho l i b r o , E nos teniendo 
coní ideracion ala commun vril idad que de la impreís ion de el refultara^y para que de vue í i ro gaf, 
to y trabajo configays algún prouecho,auiendo litio v i t to y reconocido primero en el nueftro. S.S. 
R-al Coníe jo d é l o s dichos Rey nos,lo auemos tenido por bien en la manera infraícr ipta . Porende 
con tenor de lasprefentesde nueftra cierta Iciencia, y real authoridadjdeliberadamentey confulta, 
damos licencia permilfo y facultad a vos el dicho fray Manuel R o d r í g u e z , y a la petfona que vue-
ftro poder tuuiere, para que por tiempo de diez años contaderos del diade la data de las prefentes 
en adelante,podaysimprimirjV hazerimprimir ,y vender fiéprc que quilieredes el dicho l ibro de la 
Summa d e c a í o s de confcicncia en los dichos Reynosy Señor ios qualquierde l a n u e í b a C o r o ­
na de A r a g ó / m incurrir por ello en pena algunajprohibiendo y vedandoa todos los impreíTores , 
y otras quaJeiquier perfonas de los dichos Reynosde la nueílra Corona de A r a g ó n , que durante 
el dicho tiempo, no puedan i m p r i m i r , ni vender, n i hazer imprimir y vender el dicho libr®, fope 
na de m i l Florines de oro de Aragón de bienes del que lo^contrario hizicre,exigideros y a nueEros 
reales cofres applicaderos, y de otras penas a n u e í l r o arljitrio referuadas y de perder Ies moldes, 
y los demás aparejos de la impreís ion, y los libros que fe vuieren impreílo íin orden y voluntad vuc 
í l r e , y mandamos a ios Illuírres y ElpeClabíes nuc í t ros lugartenientes, y Capitanes generales, y a 
otros qualeíquicr officiales y mmift ios nuefiiosen quaiquier de los dichos Reynosy l e ñ ó n o s de 
la nueftra5Cotorjade A r a g ó n j c o n í t i t u y d o s y c5ltituyderos,que l ap rc í en t e nuel í ra licencia, facul­
tad y merced, y codo lo en c I lacó ten ido ,os gua rdé , cüp ian ,y e ñ e d u e n guardar, c ú p l i r , y eífectuar 
b jgan conforme a lu ferie y tenor y contra ella no hagan n i vengan , m peimittan íer contraueni 
do en maneja alguna, fide mas de nueñra ira,é i nd ignac ión , en las penas arriba dichas deílcan no 
i n c u r r i r . En teftimonio de lo qual mandamos defpachar las preientcs con nue í i ro íeílo Real com-
mun en el dorio fe Hadas . Dadasen la nuettra vi l la de Madrid , a vey nte y tres días del mes de De 
ziembre afiodel Nalc imienío de nueftro beñor ícfu Chrifto,de mi l y quinientos y nouentayqua-

Y O E L R E Y . 

Stoinbwj Rex mandan i t mihl áuguftino Villanueua Vifa, p n Frigola Vicecancellarium 
oeralm, ibejauraríü vaf>t.íj}a, Qottarruuias, Sanhtír Mmoz¿!{egentes Qanculari 
(' imíe-íkatote treneralim 
¿ieraím» iljejaurariii íBajitij. 
Conptmtoré gemrdli, 

Vidii Fritóla Vicecamellarius* 
Fidit Cogollfis, 
Vidit Couarruuias^egeas, 
fídit; MunozJ^g&í , 

cellarium, Qomitemve* 
uim , & me pré» 

Fidit Villanueua pro conferuators 
gmcrali, • _ . . i 

Fidit 3af>tifla ^ ' gmu 
Fidit Satis fiegens. 

Intirnaronfc t o d o s l o s p r i u i l e g i o s d e f i a S u m m a en l a C o r o n a d e A r a ­

r o n a l o s libreros y impreílo res della5por m a n d a t o deJosíeñores V i z reyes 
de la dicha Corona 3 a v c y n t e días d e l m e s d e S e p t i e m b r e de mi l y q u i m e n 

tos y a cuenta y í e y s a ñ o s . 



Trmlegw de Tortugdl 

V el Rey fa^o faber a os qtíé cftc aluara vlrem que cu hcy por bera fazer 
merce a F.Manuel Rodr íguez Lcftor de Sanfta Thcologia, frade menor 
da prouincia de Santiago, que por tempo de dez annos ímprimidor,nc 
liurciro algum>nem outra peíToa de qualquer qualidadc que íeja.nam pof 
fa imprimir nem vender en todos meus Reynos c fenhofíos da coroa de 

Portugal,nc trazer de fora dclics o liuro que ciie fez intitulado Summa decafos de coa 
fciccia, fenan aquellcs liureiros ^pe íToasquc para iílo t iucrel icua do ditofrey M a -
naclRodrigucz,e qualquer imprimidor liureiro, ou peíToa que durando os ditos annos 
imprimir o dito liuro nos ditos mcus Re)rnos,oU trouxcr de fora dellej fem licen^a do 
dito f rcyfManoel Rodriguez.perdcra pera elle todos os volumes q afsi imprirair,véder 
ou de fora trouxcr,&ale diílo encorreraen penade cem cruzados,a metade pera mlnhá 
caraara,¿k aoutra metade pera qué o acufar.E mando a todas minhas jufti^as, e offícia 
es>aquem o conhecimento difto pertencer quelhe cüpram^guardem,efa^am cüplir c 
guardar efte aluara como nclíe fe c5tera,o qual hei por bem que valha,tenha for^a c v i -
gor,corno fe foíTe cartafeita em meu neme pro mimafsinada e paííada polla chancellc-
rja,pofto que por ella ná paíTou,fcm embargo das ordena£oens,do fegundo lluro titulo 
vintc que o contrario d i í p o e m . Francifco Matofo o fez en Madrid a.i). de Setcmbro» 
d c M . D . nouenta & quacro annos.Antonio Monis de Foíect o fez efereucr. 

R E Y * 

í n t i m o u f e e f t e p r i u i l c g i o d e f t a S u m m a e n L i s b o a a r o d o s o s l i u r e i r o s c i m -

p r e í T o r e s d e l l a , p o r m a n d a d o d e l R e y n o í í o f e ñ o r ^ a q u i n z e d í a s d e l m e s d e 

D e z e m b r p j d o a n n o d e m i l c q u i n h e n t o s e n o u e n t a e q u a t r o . 

A p p r o b a c i o ñ . 

O R comtfsion de nueflro padre f ray Hernando de Campo, Minif l ro ? r» 
uincialde eftaproumeia de SanóíiagOyDiy examine yna Summa de t a ­
fos de confciencia^coyn tratado del orden ludkiaLcopueftapor el muy d& 
¿ ío padre fray Manuel Rodr igue^Lechr de Sandia theologi* de la m i f 
maprouincia^en la qual con eí lylo fáci l y claro refuelue doriamente m u ­

chas dificultades morales ¡au thor inadas con ambos derechos 3 y declara muchos decretos 
del Concilio fridentino con fingular ingenio y erudicion^ni en ella ay cofa en que el Chriflia 
no LeSíor pueda t rope$ar¡antes es conforme a la religión Q h r i ¿ l i a n a y buenas coftumbres 
por lo qual me parece deue falir a lu^porque afsi irenga a manos de todos^y la goleen per el 
bien común que della refultara,Dada en nueflro conuento de S.Francifco de Salamanca, 4 
cinco d e N o u i e m b r e , i ^ 2 , 

F r a y ¡ u a n 

d e R a d a * 



^ t a H x p l i c a c l o d é l a B u l l a d e l a C r u z a d a , y d e l m o t u p r o p r i o d e f u S a n 

d i d a d , t ] c o m p u í o e l p a d r e f r a y M a n u e l R o d r í g u e z , L e ¿ t o r d e T h e o l p 

g i a d c l a o r d é d e S . F r a n c i í c o d é l o s D e k a l f o s , n o n e n e c o l a q fea c o r r a 

R u e í i r a f a n é t a r e l í g i ó y b u e n a s c o í t ü b r e s , a n t e s í e d e c l a r a y r e í i i c l u c e n e l l a 

d i u e r í b s c a f o s d e c ó í c i e n c i a j c u y a n o t i c i a es m u y i m p o r t a r e pa ra ios c ó f e í -

í b r e s 5 y l a d o ¿ t r i n a q í e p o n e d é l a s i n d u l g c c i a s . p a r a d a r v n a b r t u e l u z a l o s 

p r e d i c a d o r e S j C Ó f e í í o r e s y curas : v a p u e i t a c ó t a n t a r c l b l u c i ó , ^ aúncj í c a e n 

R o m á c e, n o a y e n e l l o n i n g ú i n c 6 i i e n i e t e , y i o s r c i i g i o f o s d é l a s o r d e n e s h a 

l i a r a n d e c l a r a d a s d i u c r í a s d i f í í c u i t a d e s , q f u c i e n n a c e r d e l o s p r i u i l e g í o s c] 

t i e n e c o n c e d i d o s p o r m u c h o s S u m o s P o n t í f i c e s . Y a i s i m e p a r e c e q e l l e l i ­

b r o fe d e u e i m p r i m i r p a r a p r o u e c h o d e l o s q l e l e y e r e n . E n M a d r i d a z ó . d c 

S e p t i e m b r e d e 15 S 8 ¿ 

E l D,Pedro Lope^de Montoya. 

T7 Roy F r a n c i í c o de Tho lo fa M i n i j í r o Cjeneral d é l a orden de n u e í í r o P a i r e 

A Seravhico S á n t Franc i fce de toda Id regular Ó h f e r m n c i a ^ a l 'Padre f r a y M á 

n u e l Rodr iguen f r e d i c a d o r ^ y l e U o r de Theologia ,Por quatoefroy in fo rmado t i e 

ne efer if to W Uhro i n t i t u l a d o , T r a t a d o fohre la 'Bulla de l a C r u z a d a , y fohr's V» 

M o t u propr io de P i ó Q u i n t o ^ u e prohibe la ent rada d é l a s mugeres en los conuen 

tos d é las ke l ig iones , la q u a l o b r a entiendofera deptrouecho . P o r lasprefentes le 

doy Ucencia p a r a queamendole ^ i í í o y examinado ios fenores d e l (^onfe^^y a n i ­

da f u licencia Jo p u é d i i m p r i m i r , D a d a en nuef t re Comento de fan t Franc i fco de 

M a d r i d a nucue de M a r c o de 158^* 

F r a y F r a n c i f c o d e T h o l o f a , 

M i n i f t r o G e n e r a l . 

PO R Comifsion de n u e í í r o Rcuerédi fsnno padre fray A n t o n i o Máricjue Cómi f i á 
r io General C i í m o n t a n o / l c la orde de nueltro padre S.Franci íco de la obferuaíi 

cia,vi y examine la d e c i a r a a ó de ia Bulla de la íandla C r u z a d a , c ó vn propr io m o 
t u de nuefho fan í to padre P ío V.hecha por el muy do£to padrp fray Manue l R o d r i -
ciriguez5de la orde de nuel i ro padre S.Fráesfco,dé la prouincia de Sácl iago j L c í l o r de 
fancla Theologiaten la quai no ha l l eco ía q pad ic í í e offeoder al ChrSÍliano Lector, an 
tcscotienc dodr ina fana y muy prouechola para ios fieles C l m í l i a n o s • por Jo una I , y 
por el bue c í ly lo y claridad d e í n g e n i o co q el A u t l i ó r rrmeue y huella nmChás y i i ngú 
lares difficultadei.me parece q íe puede y cicoc ir . ipr imir(c5 mucha hora de íu quthor) 
para q afsi végan a manos de todos.Fecha en Salanrianca.a 9.de Nouicmbre, de i 5- 8 6. 

Fray luán de Bad* 

C e n í u r a d e l F i t c a l d e l G o n f e j o d e C r u z a d a . 

f | E v i j h efte l i h r o i n t i t u l a d o V..xpofíciony B x v l k a c i m de la 'Bulla d é l a ( j u 

1 1 z¿ída}Compue$o per e l Pad re f r a y M a n u e l H o d n g u e z d e h orde de ios D e f 

calaos de S\ Francifce^y E x p l i c a d o de V» M o t u propr io de PÍO V. co f í r r / t adoy a m 

pitado por C r e g o r . X j l J . t n qfe p r o h i b e \ f a r dé l a s licencias y jdcuhades q e f i a co 

cedidas a las mugeres>para e n t r a r enlos mona f í e r ios de los f ray ¡es fartuxosy de 

o t ras ordenes ¡y a m i parecer tiene m u y buena d o t f r t n a y no f e diz^e en e l cofa con 

t r a l a B u l l a de l a f a n B a Q r u z a d a ¡ n i p u e d e p r e j u d t e a r a la buena e x p e d i c i ó n d e -

Ha-.para cuyo effselo f í a m e t e le he v i f i o . E n M a d r i d a doze d í a s del mes de ^ i g o 

E l Licenciado Luys Muilonado^ 



E L R E Y . 

O R Q ^ V A N T O , por parce de vos fray Manuel 
Rodríguez de la orden de los L- cít al^os de í>, Francifco en 
la prouincia de S.Iuan Baptifta del Rey no de Valcnciajtios 
fue fecha re lac iónd iz i sndo ,que vos auiadescompuefta vn 
l i b r o intitulado,Explicación de la Bulla de la íanCta Cruza 
di con otra Expl icación de vn Motu pioprio de P i ó V . en 
el cjual aui ades puerto mucho trabajo y cuydadojnos pedií-
t;s y íupplicalles os mandaílemos dar licencia para 1c poder 
imprimir en cftos n u e í h o s Reynos co priuilegio , por el tie 
po que fuellemos íeruido, o como la nueltra merced fuelle: 

io uual v i fio por los de nueftro Coníejo ,y como por íu mandado íc hizieron en el di­
cho libro las diligencias que la pragmática por nos vliimamcnte fecha íobrela impief 
í ion délos dichos Isbíos difpone,fue acordado que deuiamos mandar dar eíía nueílra ce 
dulacn la dicha razon,e yo tuuclo por biempor lo quai vos damos licencia y faculnd 
para que por tiempo de ü h z años cumplidos,que corran y fe cuenten defde ci día de la 
fecha della podays imprimir y vender en cílos nue íhos Rey nos el dicho libro quede 
íufo íc haze mención por el original que en el nueítro C o n í c j o ie vio,que van rubrica 
das las hojaSjy firmado al fin delías de Chriíloual ele León nueílro Hícriuano de cámara 
de los q«e refíden en el nueílro confejo.y con que antes que ic venda le traygays ante 
cllos^üritamcnte con el original que ante ellos pfekntaffes para que fe vea íi la dicha 
impreísion cfta conforme a cl,o traygays lee en publicaiorma,en como por Correftor 
nombrado por nueílro mandado fe vio y corrígio la dicha imprcfsion por el dicho orí 
g ínahy quedan anli mifmo impreífas las erratas por el apiintadas,para cada vn libro de 
los que anfí fueren imprcíTos.y fe os taíle el precio que por cada volurné aueys de auer 
y llcuar.Y mandamos que durante el dicho tiempo perl ina alguna no ic pueda i x p r i -
mir íin licécia vueftrajíopena que el que lo imprimiere o vendiere,aya perdido y pierda 
todos y qualefquier moldes y aparejos que del tuuirre, y los libros que vendiere en ef« 
tos nueftros Reynos,e incurran ítias en pena de cinquenta mil marauedis por cada vez 
que lo contrario hiziereja qual dicha pena,fea la tercia parte,para el juez que ío (en-
tenciare.Y mandamos a los del nueí lro Coníejo Prefidente y Oydores de las nucíhas 
audiencias,Alcaldes,Alguazilcs de la nueílra caía y Corte,y Chancilleria, y a todos los 
Corregidores,A(siftente,Goucrnadorcs,Alcaldes mayoresjy ordinarios,yotros juezes 
y jufticias,qualefquier de todas las ciudades,villas y lugares délos nueflros reynos y fe 
ñorios^aísi a los que agora fon,como a los que feran de aquí adclante,que guai den y cu 
plan cífa nueílra ccduTa,y merced que aísi vos hazemos • y contra el tenor y f> rma dc-̂  
ÍÍ3,y de io en ella contenido,no vayan ni paílenmi coníicutan yr n i paíTar en manera al 
gunajfopena dcnutftra merced y de diez mil marauedis para la nueílra cámara. Dada 
en S.Lorenzo aXdias del mes de o^ubre de i y 8 8 . a ñ o s . 

Y O i ' & M J t M o i I r ^ l a ^ T n ^ A ^ q 

Por mandado del Rey nueftro Señor, 



tea* 

O R V A N T O , porpnrtcdevosfrav 
Rodríguez fray le proíriío déla orden de ícnor íant i o í e p h 
de la ouíeruanci-íjaos fue fecha relación dsziendo, t]ue vos 
auiadescompuerto vn tratado fobre los ceñios a íqu irar , y 
loqueen eítos r .ueí lrosReynos (obre ello íe-gimdaua , y 
nos pedifles os dieíiernos licencia para ¡c poder imprimir, 
y priuiiegio para lo poder vender por ci tiempo quefuef-
íemos íeí i i ido,o como la nuciera merced fucile;!© qual vi* 
ito por los de n u e í h o Coníejo , y como p r íu mandado fe 
h íz icron en el dicho tratado las diligencias que la pragma 

tica por nos íobre elio fecha ddponc fue acordado que deuiarnos mandar dar eftanuef-
tra cc'dulao.ira vos en la dicha razon3c nos tuuimosio por bien:por lo qual os damos l i 
cencía y facultad para que por tiempo de diez años primeros Rgfíí&Étcs , que corran y 
le cucten deide el día déla data delIa,vos,o la períona q vue ího poder vuiere,v no otra 
alguna^podavs hazer imprimir y vender el dicho tratado qde fuío ie haze mención en 
cftos nueft ros Rey nos por el original que en el o u c ü r o C o n f c j o íe vio ,.quc va rubri 
cado cada plana } y firmado al fin del de Gonzalo de la Vega nucílro ficriuano de cá­
mara de los que en el nueftro coníejo rcíidcn, con que deípues de imprello, antes que 
Je venda , cada vez que í c impr imíerdo traygays antelos del mi Coníejo , juntamente 
con el original para qiiefcvea fí la dicha imprcísion cOa conforme a el, o traygáysfee 
en pübiica forma, como por el Corredor nombrado por imcftro mandado fe vio,y cor 
rieiola dicha imprefsiomy cita conforme 4 el}y quedan anii miímo ímprcífas las erra­
tas por ci apuntadas,para cada vn tratado de los que anfí fueren impreíTos, y íe os taíle 
el precio que por cada voiume vmeredes de auer,y con que prímeí o que íe venda fe im 
prima la talla que del dicho libro íc hizíere en la primera hoja de cada volumen que íe 
zmprimíercfopcna de caer c incurrir en las penas contenidas en la dicha pragmática, 
y leyes de nueílros,Reynos. Y mandamos que durante ej dicho tiempo períoca aigu-
nafin vueftra licencia no lo pueda i npriínir ni vender, íópéna que el cjuc lo impxii 
mierc o vendiere, aya perdido y pierda todos y qualcíquier trafados^y moldcVquc deí 
tauicrejO vendiere en ellos nucítros Reynos , c incurraen pen-a ele cmqüc i j ta ímlñ i^ í 
raucdisla tercia parte.dcllos para ei denuiiciador,)'-ia otra tercia parte para niicftra cá? 
mara,y la otra tercia parte,para el juez que io íeiitenfiare.Y mandamos a los jdel nue­
ftro Confejo Prc 1 i Jc11 re y Oydorcs de las puefltas audiencias . Alcaldes,)- Aiguaz'ilcs 
de la imeilracaia y Cortcy Chancillcria,y á todos los CbrregitíofcSjAfsiftentCjGouer 
iiadores,AU aldes mayores,y ordinario.s}yotros juezes y )uí(!Cias, qualcíquier detodag 
las ciudadc^vilias y lugares cielos nuefíros reynos y feñorios, afsi a los que agora fon, 
como a los que kran de aqui adc!ante,üue vos guarden y cüplan eíla nucíb a cédula , y 
merced qü" aísi vos fazemos: y contra íu tenor y forma no vayan ni pallen en manera 
ali^una.fopena áetanüel lrá merced y de diez mil maratíedis parala nueííracámara.Te 
cha en S.Lorenzo a r d í a s del mes de lunio de i ^9o,años. 

Y Ó * T Í R E Y . 

' Por mandado del Rey nueftro Serios 



Trmleglo de Tortugal 
V elReyfa^o [aher a os que eflealuara yirem^que eu heipov hsm me prá. 
quepejjoa algún nampojja em meus Reynos e¡enhorios de Portugalimpri 
mir^o liuro intitulado Explicacdm da Bulla da f u i c ía Cruzada cooutra E x 
plica car» dshum mota prefrio de P h V.que frey Manuel Radrigue^Reli-

viofo dos Ds[calaos de fant Francijcoem aprmlncia defant loam do Rryno de Valencia 
compos, nem opojja tra^er defora do Rcyno fe nam o ditc f r e y M a i t u í l R o d r i g t i e ^ o u que 
fuá Cürnmijjam tmer eiftofor tempo de débannos fomente, que comefaram dafeirura de-
¡ h em diante fohpena de qaalquierpefloa que impr imir , oufi^er imprimir o dito liuto OH O 
trouxer defora imprejlü o» o "vender fem confentimento do dito frey Manuel Rodrigue^ 
perder todos os yolumes que dos ditos liuros Iheforem achadosj m ais pagar cincoenta c r u -
%ados,a metadepara minha cámara J a outra metadepara quem o accufar.E mande a ro -
dasjufiifas^éofficiaeia que efic b i n a r a f o r mofirado e o conhecimento de'depertencerque 
o cumpram como fe nelle cotem^oqualfe imprimirá no cometo do dito lluro ou no fin del le j 
eypor bem que ejie yalha poflo que o ejfeyto delleaja de durar mtis deyn anno^e nam fe ¡4 
pajfado pella Chancille ría y fem embargo das ordenafoens do fegundo lluro t i tule, 20* que o 
contrario difpoem.Francifco Matofo ofe^en Madr id a d t ^ n o u e úe lamyro de 15^3. 
^Antonio M o n t a d a Fonfeca ofez^ejereuer* 

E V E L R E Y . 

C e n í u r a . 

| ^ O R c o r a m i f s i o n d e l M a c f t r e f c u e i a í i c í U v n i u e r f i d a c l d e S a l a m a n c a , v i 

| p f t a s A d d i c i o n e s a l a E x p l i c a c i ó n d é l a B u l l a d é l a C r u z ^ ^ ^ h e c h a s p o r . 

e l m i i y r e u e r e n d o y d o d i í s i r n o p a d r e f r a y M a n u e l R o d r í g u e z d e l a o r d e n 

d e f a n t F r a n c i í c O j a u t h o r d e l a m e f m a E x p o f i c í ó j m e p a r e c e q u e i o n d e b u c 

i i a , y í a n a d o a r i n a y d i g n a s d c í ü a u t h o r . y a í s i í e p u e d e í m p r i r a i r , e n S a n -

d o A u g u f t i n d e S a l a m a n c a j a f i e t e d e A b r i l d e m i l y q u i n i e n t o s y n c u e n t a y 

o c h o . , 

: Fray han de Gumara, 

C e n f u i a , 

A V i e n d o m e m a n d a d o e l f e ñ o r D o n F r á n c i í c o G a f c a S a l a d a r M a c f t r e f 

c u e l a d e S a l a m a n c a j q u e v i e í T c e l l a s A d d i c i o n e s q u e e l P a d r e f r a y M a 

n u e l R o d r i g u e z h i z o a l a E x p l i c a c i ó n q u e a u i a h e c h o é i m p r e í í o f o b r c l a 

B u l l a d e l a C r u z a d a , ^ v i c o n d i l i g e n c i a , y l o q u e t o c a a l o s a r t i c u i o s y c o ­

fas d e D e r e c h o C i u i l y C a n o n i c o j q u c c n e l l a s fe t r a t a n y r e í u e l u e n 3 m e p a r e 

c e e í t a b i e n y d o ó t a r a e n t c t r a t a d o , y q u e c o n t i e n e b u e n a y f a n a d o c t r i n a , y 

r e f o l u c i o n d e m u c h a s y v a r i a s q u e í Ü o n e s m u y i m p o r t a n t e s y d i g n a s , q u e 

p o r l a i m p r e f s i o n f e c o m m u n í q u e n a t o d o s p a r a q u e fe a p r o u c c h e n d c l l a s , 

y l o firme e n S a l a m a n c a ^ o c h o d e A b r i l d e 1 1 ? 8 . 

ElDoBor Gabriel Hen riau cz>. 



E L R E Y . 

O R Q ^ V A N T O por parte de vos Fray Manuel R o d r í g u e z Lc£lor 
de Theologia de la Proinncia de Santiago,y predicador en el n i o n a í l c -
r io de féfidr bant Francsíco de la ciudad de Salamñnca}nosfueíccha refa 
cion,c |üe auiatíes con;t ue í i o v n l ibro íbbre la Expl icac ión de la Bulla de 
la íaiiCta CÍ uzada.y os a m a m o s dado licécia paralcpodcr impr imi r , ) ' prí 
utlegio para le poder vender. Y agora auiaecs hecho ciertas Addicioncs 
al dicho l ibro muy conuemen íes y nete í íar ias ,para mayar e x p e d i c i ó n de 
la cucha Sánela oulia de que hiziltes p rc í en tac ion , juntamente con la l i ­
cencia de vuei iro prelado,nos pedíítcá y íuppi ica í les os mádaíTcmos dar 
licencia para lo poder i m p r i m i r , y priuilegio paralo poder vender, por 

t i empo de veyn t eaños ^ ) coreo la í i U e f t r a merced fucíTe.io cj iul v i l i o por ios de n u e í l r o coníejo , y 
c o m o por fu á iandado fe hizieron en el dicho hbro y Addicionss del > la? diligencias que la pragmá­
tica por nos nueuamence fecha íobrela impre í s ion dclos libros d i í pone .Fuc acordado que deuiamos 
mandar dar cfta nueí l ra cédula para vos en la dicha razón y nos tuuimoslo por bien, porla qual por 
os hazer bien y merced vos damos licencia y facultad,para que por t iempo de diez años cumplido?, 
primeros fciicnte.sque corran y fe cuenten defde el día de la data defta nue í l ra cédula, podays i m ­
pr imi r y vender el dicho l ib ro , ) ' Addsdones del que de fufo fe haze m e n c i ó n por el or iginal que en 
cí nueftro coníejo fe vio que va rubricado,y firmado al fin dei de Goncalo de la Vega nueftro Eícri-
tiaao de camara , de los que en el nueftro coníejo rcí idcncon que antes y primero que fe Veda lo tray 
gays ante los ¿ ú nueí l ro coníe jo ,para que í e vea fí la dicha impre ís ion eí la conforme acl,o traygays 
ice en publica forma como por Cor redor nombrado por nueftro mandado fe vio y corrigio la dicha 
impre ís ion por el originai,y mandamos a l impre í fo r que aísi imprimiere cldlcho hbro y A d d i c i o n e í 
deljno impr ima el principio y primer pliego dei.ni entregue mas de vn folo libro con el original a 
la perfona a cuya coila,fe imprimiere ni a otra alguna,para effcílo d é l a dicha correclion y tafia, ha­
l l a que ante s,y primero el dicho l ibro y Addiciones del cfte corregido y tallado por los de n u e í l r o 
coníe jo y citando hecho,y no de otra manera p u e d a i m p r í m i r e l dicho principio yprirner pllcgo,ea 
ci quai f.guidamente íe ponga cfta nueltra cédula y priuilegio y la approuacion tailay erratas,íopc 
na de caer e incurr ir en las penas contenidas en las p ragmát icas , ) ' leyes deftos reynos, y mandamos 
q durare el dicho tiempo perfona alguna íin vueftra licencia nolo pueda imprimir nivender íopena 
el qne lo imprimiere y vendiere finia dicha vueftra licencia aya perdido ypierda todos y qualefquier. 
libros,moldes,y aparejos que del tumere^ mas incurra en pena de cincuenta mil marauedis por ca-
davez que lo contrario hiziereda quai dicha pena fea la terci a parte para la nueílra camara,y la otra 
tercera parte para el luezque i o í c n t e n c k r e , y la otra parte para el denunciador, y mandamos alos 
denueftro coníe jo prcí]dente,y oydores de nueftras audiencias,alcaldes.y alguazilcs ordinarios de 
de la nueí l ra caía y coníejo,y chanciiíersa,y a todos los corregidores a ís i l íentcSjgouernadores , alcal­
des mayores y ordinarios,)' otros juezes y juíiicias qualefquier de todas las ciudades villas, y lugares 
de todos nueftros reynos y íeñ or los ,anñ a los que agora ion,como ios qucleran de aquien delante, 
que vos guarden y cumplan efta n u c í l r a cédula y merced que vos hazetnos, y contra el tenor y for­
ma de lo en ella contenido no vayan ni pallen ni con í íen tan yr nipalfar enraanera alguna, íopena de 
la nue í l ra merced y diez m i l marauedis pa ra Ja nue í l ra caaiara, hecha en Madrid a veyntc y quatro 
diasde Aíayo ,demi l y quinientos y nouentay ocho anos, 

Y O E L P R I N C I P E . 

T o r m m i a d o ¿ e l & y n u c ^ r o f e n o r f u ^ y í h e z d t n [ H n m l r e , 

D o n h u y s de S d l á z j t r . 



E R R A T A S . 
(\ G . j . co . í J . i3.por a lgún eccleíiaíHco-.di.algMn beneficio cccleíiaftico p-^ co.s.l^.puden.d} p n e é e t u p ^ c|fc; 

J';.,|.-.cl ü .d i . e ! conf i .p . io .co . i .U .J7 -pro ,d i .porJp . t? .co .» . l . i í .qucprogcni torcsJd i .d í p r o g c n u o r c s . h . i ü . p o r 
e! í igu iencc jd i .p i re l c^nÍJ¿aience,p.x5.C0,i . I .«8.cíh,di .cftan. p.i< c o . i . l i í ó . y a d e r e c h o , d i ^ y dcrecho,p.IÍ.. 

€0.1,1,3-."vn-jjdi.vn,! í í .quando .dJ .quar . tOjp . ig .cc . i . l . í .pucdojc l i .pudojp . t j . cc . i . i . í f í .denue í ' f ro .d ig .dcrccho .p , 
»» í í « l l dMi hne cc<:ibc,il.t|U(: íc recibe,!.n.futcgo^i.fugctOjp «i.co.z.I 4í.poí]c,di.poflee,l ^ .qucridicndofe.dj , . 
fliíeriendofcjp.íS.co.i.l.ii trocare,ds.tocare,r-s-'' co.z . l .vl t í dccbrion,d!g.dcciarac!on,p.35-co. Cardenales., 

c's3di.CafdeiKiles es .p . í^ .co . i l.}f{.cjon,di.cucio»>,p.48.co.j,I.5o-.fu pea^'oR5diduíp€nfion,p.49.co. a. I i . t9 trae. 
d i ; t i ;ag&l ,4¿>ífn^ hombresjdi.loshcmbres.li. 'S.eicncs 
di. t ienen.: 47.aco{,di.acoÍTi2111,1.4? Rc!i(>n,di R e ü g i o r u p í8 .co . i . l .» i .excende,di extede.p.j j co. I . I .JO .^Rejjgip 
fo.aiii.qiie el 11 Í 11 ̂  i o lo. 'í.: 4. p r o h i d u, d i p rohib ido^p^í .co . id . . io .e ! pueden,di.pnedcnjp.77.co.t 1 .5í .vine3di.viene, 
| 55..el pie • o}jd .d p!cbeyo,p.í)^.co. 1.I.50 tr;idadó5di.tr;nndo.p.soa co.z.J. jé . lVyajd i .Pyra .p . to^co . i . l i .^S .merar . 
dyr,ÜiVtnercader:,p..u14 c o . d i loSjdi.da a los.!. 10.rato,di.tr^Ía.1;8 PCÍÍ inerOjdi .primero.p. i^ co.idi.antspe, 
bienes i aquel a quien,di bienes,que a aquel ds quien,p. 5$. c::.%...4<.cr.íi3d¡.tre.u:}p. u o . c o . i . l j c . c i ^ s mas, d ig-

ó í .d las jd i ' e l íó l.u.acompanadojdi.a.compafiandojp.iaf.co.;.!.^ quccntraron,di.fie;nraron,p . i3i .co, 
% I %?y compreKc:;,di.comprehcnderi,p.• H5> co. i d . j o b, in}o;dí .( .>,f inojp.!t '7.co.t . ] .4y.lobrsene rengle;!^ faluo e í* 
Us í ySabus.cual .p.r íyvco.id. i^.pirgarjdi .paga^d •.s.cfcrupelai^ 
J7?.co. i .Uz8.hfncha,di .b inche. í . ;9 .a l ven de dar, d i , si cotnprador.p.X7^.co.i.l .i7-finOjdi.í¡on.pa.iSo.co.j.l .47. m*~ 
íiicft 'a;di.manific^a,p.i-8i,co.i.l .f3.ficn,di ÍIfcdo,í.48.bIamentC3di.uab!ementr,p i8<.co^.I ,4),hambre,di*hoffibré, 
p.iSy co»i.l.i .dcIIen,dudIelÍen,p.is)o.co .».1 .4S.in-t¿rior}di.irjterior,p.i^o co.J.I.45'.piícHer&n^ di.pidicrcn,p.i5?i.co. 
i . l . i j .querecibc,di .que h rec)be;p. i^; .co. í . ] .<5.d3do,di . ladojp, i^5.co.x l . í4 .3prruenjdi .aprur '«en,p.r9 5.co.!jl.3i. 
s ter ídi . r .azer ,p . i98,co. i . l .54.morraImente>di .mortalmente ,p io i .co ,x ; l .pen .quebiar ! ían ,d! quebranta ,p .»oj .co 1. 
li.x.tbbt-d efte rcngiorij'.s. diga que,p. ¡07x0.1.1,1.Nauarro,di.i!arro,p.zT7.co.id ^7 el otro,di,cl oro,p.*}3 co 2 I.48, 
n4tUadi.natura,p.x5<?.co.i.!.49.Hailaíre)dí.Hall4re,p.x5i co.a . ! .5o.propocion,di .proporcion,p. j<7.co. ídi . i3 . !eaad 'e 
lanre,di.lea delante,p.i«17.00 i . l . i 6 . y con Cordoua,di.y Cordou3,p.i58.co.i i .J4. hottOjdig.htir to,p.a58.co.» J-.2*. 
falcar con íu,di.falcar ru,p.stf¿.co.i.lia<í que daua.di quedaua>p.z7o.co.i<l.io.durarj.di.dudar3I.i4.risncn>di.n<é{i 
p.ajo.co,z.l.3i$.lnrjora,di litnofna.p z86 co . i i . s / . pen íando^ i i pcníado,p,2.94 colu.z. i i j6.cion,dig.-cacion,pa«iná. 
z^ í . co 'u in r í a . i , l ! ,5^peccadas ,d ig i ,pecc3darcs ,pag ina , í95 ,co íu , .2 . I i . z3 . r i tua les fus,4i.ntuaiesa ius,p.:i;?.5 co.zd. 
i (5,clamar3msn,d¡gu,c!3ramen5p3,50»,co, i , l .z i .penÍando,di .pcnfado.p,5oi .co.a . Í .5í ída$masidü mas.p. so¿ co-;. 

y noel jd i .y no en ^la^. j ^ . ¥ ¿ ^ . l ¡ . i | . 1 í i ^ Í i t « 
í e W ^ C M f e p » ? * ^ ^ I.ío.Sylueürv* 
d t .deSyluc í l ro . ,p . |33 .co 2.1.4z.pudo..di.pacdo.3;5.C0.z.l 4t.doélante,di-do¿lam£nte,p.338.,c<> í.l .34. vnn cofa, d i . 
\ñacoraJp.3>i .co.2 1 pen. t raeñara ,di . íe t ra tar3,p .345 'Co• 1 •!#5?• .cematar ,d i .conimütar ,55y.co . i íobia elle ren-
glondi- '- .diga nes,Ias,p.3ój.co.i.!.5(5 perfonal,di.pfirfona,p.5tf^co.^Ji.J7.publicos,di.pub!ico.l .J8.eican^áaloJIc>s 
d i ^e f cáda lo / í lo.Síp,3.'^.co,zd.f 5>.Io en c6trario>didocótrar io)p,3to.co. ídj .*o.discic ,di ,di f iere ,p . : ,70.co. 1.1.45.110 
aya,di.aya,p.3 7i.co.z.l.48 Callel l¿i ,di .Caílei lana,p.375.co.i . l .4.pid!o,di .pidod jS.rrcfucílojdi.^felupueftOjD 375. 
co ,a .Uzí ,determinac 'ó ,d l ,determ!nadojp .38i . co . í J . .^ .c ier ta>di .c ier to ,pj8i . co .2 , I ,3o .pedir ,d i f j g í . c o . a . 
1 .5z.tisoe,dí.tifaeca<*a,p.386.co.U.42..cuerpo>di.cuerpcs ,1.53 .quan íe ,diga.qua ido íe,l .pen (aluorjdi.íSíuo.p 387. 
é ^ . f . í . ^ . í ü f t a n c i á e n j d i . r u í h t í c i a í o e n s l . x á ^ cekt'&ffitá'qke 
di.!aque,p.3o3.co.zd.io.te,ra,di.tearu,l.io.perronasa di .per íbnas.p jc.y.co.z 1 48 citan a ias ,dig .c íhi i en la edad 
infant i l ,y tienen jayz io para pecar:mas,p.j^.co.z.I.5o.fobracfte rcng!on:p .40o.co.2 . í t . i5 .admircn ellos, di.admt 
ten en eHas,p.4O0.co.z - l . ^ legar}di . lugar,! .5f .oclau.í1di .odauo. ,p. iot .co z.l.j.eftecafo,dicn e í t eca íb .p^o^ . coL i . 
1.13.puedan,di.puedc^p^xo.co, i . I . t» ,puedo,di .puedc.p .^ i2 .co . i . l .4 j .püsf ta ,d j .pucno p 412.co.z i.27.pecare,di,pe 
•cara,p.414x0.1 .l .u.folamenfc fe,di.íbIamentcfe5p.4f4.co.z.l 29.procedido,di.prtcedido.p ^ i o . co.í.H 4» »írio,di, 
.propr io ,p .4z5.co .z . l . r5 ,comoacof la ,d i .comoconf ta ,p .^ ía .co .2 . l .48 .ent rambos,di .deentran3bos ,p .4Jf . co.z.li.40, 
farnt i rorutn& domeftioratTi,di.iamiIiar¡um & domef t icorum,p .436,co . ; . I .^ . también ,d i . tan bien,p.4:8.co,2.!i.4;. 
entera direntera,p,439.co,z. l .8 .enteíTado,di ,encerado,p.4(í i .co. t . l ,a i .paedan,di ,puedé,p 4<S2.co.!;s,»3.deniJCcbdo 
<di,dcnanciado,p.447.co.i.I.t4.conccdioídj,Cücedidb}p.4;z.co.i,l .3<5.a aqtia!,di,a aqtieI,p.4(^.co;j,I. 25.deprre,d,:, 
de arte,p.455 co.i l.antep.figuefe la,dijfigue ala,p.47j.co,1.1.29.aunque qucda,di53un queda,!.50.tjedc,di«vriení 's 
p,4Si.co.z.li.4i.honra,di,h()ra,pa 488.co.a.l.f.juzgmos,di>ju2giiCínos,l,i9.deíequcJejdi>le,p.48í).co.i.l .4^croCTan 
dole ,di ,vír . rogand6!e,p.489.co.z . l .48.confent io ,di ,coníent i ,p .488.co.» l . j f podra,di)picdra,p,,jin.co.2.l.vk.cVdo 
rée Badic,di,oydo nadiejp.49 ?.co.x l.t7.mas,di,rnasde,p.497.co.i.l.i.termina,diJdctctminaJl.anrep.mandado,dr'3 
nxandando}p.499.co.«.]i 46?vocac)On poJa$ ,d i ,vocac íondcIasJp .?o t . co . i . l . 35 . iugan ,d i , juzganJp ,5o8 .co . i . I . i . ¿¿ 
del,di,comntacion dél ,p.so8.co z.l.i5.1a pro,di,!a p ron i cp . f i i.co.í.i,?¡<.y Dios,y a Dios^.si t .cOjí . l .Js .a .- ibíorner 
d i 3bfoluer,p.5i4.co.a 1 zi.peiroGhos,di,parochos,p.5i5,co 2.I .;7 . juyzio,di.jijyzio de tercero p,5 ¡é.co z.!.3«.c-eie' 
ciere,di,pareciere^ i 8 . c o . ! . l j 4 . p r o c e d a , í l i , p r e c e d 2 , 5 í o x o . z . l , a n t e p . q n a l , d i d o q u a l 5 5 > i . c o . i J i . í 4 . v i d a r o k 
vida las3p.5i8.co. i . l .4 ,remit io,di , remitd, l ,^ci t ícura)di ,caura,p.550.co. j . I . i . tener (u,di,tencrafu,pa.55i.co.z. í t ? : 
queco,d¡ ,qcoipeíp4s37.coJz . l i .z / .hajuzgar .d i1ha de juzgar ,p .5j9 ,co. i . í i .44. ra l tar3di- faJur ,p . j3^ .co.a . í*! .c¿eao^ 
dig3,ron eftos. 

C o n cílas exratas efta correflo efte librotc.on forme a fu orig i nal,por donde fe mando imprimir.Fecho en Ve'dado-
l i d oy v t y n t c y tresdeDeziembre de mil y fcyfcientbsy vn aí ios. 
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T O M O P R I M E R O . 

A T 1 T V L O P R I M E R O D E L O S 
que pueden fer ahogados. 

Q T los clérigos de orden menores,o mayores^ue 
Ti den fer :ibúgadQS,o procuradores. concL 

num i . r fi los tales pueden exercitar estos mi 
niflerioi en U Curia Romaiht.ibidem. 

• v ^ ^ ^ A primera conclufion,' 
^ M É t & Los Clér igos ordena-

* í, I . >hi no 
tat. ijjhb. Í» 
ta. $3 nc cleri 
si.vel yonen 
tes. 

dos de orden lacro } o 
de ordenes menores, 
tenicJo beneficio Ec-
defiaf t ico, no pueden 
fer abogados , ni pro­
curadores , por les eGs 

tar p roh ib ido por los C a ñ o n e s 4 Ecleíiaf-
» t í cos r f i luo Ci abogan por las biud.as, o me-
' ñ o r e s , huér fanos , o Igle í la . Y afsi el m o n -
" j¿ con licencia de íu prelado puede procu­

rar por fu m o n a í l e n o . Por l imoina ,con i c ­
i o de defender lajuí l icia : pueden t a m b i é n 
pof iu la ren las caufas e c l e f u ü i c a s en el fue 
ro CanonicePueden t a m b i é n bazer alega 
ciones en derecho, y dar confejos,porque 
c í l a o b r a es meritoria. Pueden u m b i é pof-
t u i i r los c lér igos de prima ton fura, o de or 
denes manoreSjiio fojamente en hs caufas 
ciuiles,mas aun en las criminales, como lo 
tiene Nauarro &Ni ob í i a el peligro de la i r ­
regularidad,porq aníi como no ella o b l i ­
gados a ordenarie de orden facro j o tomar 
beneficio E d e u a í l i c o , ana no citan o b l i -
g^dos aabftencrfc defte peligro , comolo 
refuelue el mifmo Nauarro :< Empero los 

nSdfcatú >n orJenados 'le primera tonfura , í i c n t e q u e . 
pecan grauemente exercitandole en feme-

T o m . i . 

Xoo, 

99 

jantes oficios,la qual o p i n i ó n tiene Salze-
á o j Pueden , empero fer abogados en la ¿ salado, i » 

Curia Romana, donde ay coflumbre, y el pra^n.c. (, j . 
Papa vee y coniiente abogar a los c l é r igos txtrafnem. 

no folamente en fus caufas, mas aun en las 
sgenas5tanto que excrcitan el minifterio de 
la abogaci^A' p r o c u r a c i ó n , aun en las cau­
fas muy profanas,licuado por c lhs falarics, J.^'* 
como lo dize M a y ó l o . e 

C a p J L D e l o s a b o g a d o s q u a n t o a 

l a d e f e n í i o n d e i a s c a u f a s . 

7 ¡os abogados pueden defender vn plejto dudo 
yfi por entrambas las partes co* i nu. i . 

Si pueden en las caufas ciuiles defender la cauf* 
menos probable .con. 2 .num,2 • 

Si es licito abogar por el actor contra el reo en 
las caufiS criminales de pena de muerte^o de* 
rramamientode fangre.con.5.««?;/.3 . 

Si es licito al abogado dez.ir a fu parte que pro­
cure concierto, porque no tienejufticia.con» 
4.num. 4. 

Si es licito al ahogado que defiende alguna cauft 
'jufta, encubrir lo que puede impedir la yufti-
cia defi procejfo.con.f.num. f. 

Si las mentiras que dtz,én hs abobados, 9 procu­
rador es,defendiendo caufa \uíta )fonpecados 
mortales^o veniales¿hidem. 

Si les abogados eñan obligados a reftituyr a las 
partes el daño que por Ju culpa les Visns.con, 
6.num.ó* 

Si los abogados teniendo propofito de defender 
quaiquiera plejto ¡ufió , o tnjafto , pecan de -

A fendttndo 



«t Burgos, in 
toroem, le^um 
Taur. numer. 
35» 9 . e í . 4 t r 
cum fe quent. 
Sot. Ub. í .rfJ 
iu¡Í q 7. art, 
3 . ^ . 4 6 3 . 

6 Víi^yhifu-
pra.nn. 4 1 4 . 

e Sot. Uhr y. 
<íe ivfi.q.j.ar 
u t . y p . 363 . 

áiendo caufa ¡ñjaftj conforme a fu fartcefi 
fundo ellt en fi ín\u¡la.con.7.;}um,7» 

1 A primera c o n c l u í í o n . P ü e d e n l o s abo-
agidos defender con b lena conciencia 

vna caufa en realidad de verdad dudofa en 
d e r é c h o j o en ei hecho,de arte que en vna 
parte , y otra ay ygual probabil idad,como 
lo tienen los T e ó l o g o s citad os por Burgos 
de Paz , a y Soco , mas ha de citare! aboga­
do con eíta p r epa rac ión de an imo , que a 
la hora que le c o n ñ a r e l a caufa ferinjufta, 
luego la ha de dexar, de fenga i í ando a fu 
parce : y elle liempre aduercido,que no de­
fienda la caufa,por fer de vn grande fu a mí 
go,o deudo , o por fer de mucha ganancia 
para el , fino le pareciere auiendola bié cftu 
diadojmas probable, o a lómenos can proba 
ble,como la parte del contiario0Dixe auié-
dola bien e f t a d í a d o : p o r q u e íi por fu culpa 
y poco c í lud io le pareciere la parte q quie­
te defender mas probabb , o a lómenos tan 
p r o b a b l c c í l e yer to caerá a fu cué ta , como 
lo dize Burgos dePaz: b y mejor ha r í an los 
abogados,auiendo ygual probabil idadeu-
tre ambas las parccs.tratar de componer o 
pleyteantes. 

La fegunda conclufion. AunquC en las 
caufas ciuiles a penas pueden los abogados 
defender la caufa menos probable, empe­
ro íi ellos amone í i an a fus panes de la ju íH 
cia dudofa que tienen, no vfando de algu--
na falfedad, o cautela,o e n g a ñ o en la alega 
clon , y exemplacion de las leyes,no deuen 
fer condenados, aunque vfen de muchos 
derechos , y alegaciones queleshazen al 
cafo, callando ios argumentos que por la 
perte contraria parece que conuencen,co­
mo lo tiene Soto, f Verdad es,que aduier-
te, que los abogados que defienden feme-
jantes caufas, fe ponen apel igro de adul­
terar el verdadero fentido de las leyes , y 
de los D o é t o r c s j o qual dcuen i n q u i r i r l o s 
confelTores. 

La tercera concluf ion. E n las caufas c r i ­
minales , de muerte , o derramamiento de 
fangre, adondepeligra la honra de alguno, 
no es l i c i t o abogar por el ador contra el 
reo,faluo fila acufacion tiene mas proba­
bi l idad que la defen í ion del reo , porque 
m . j o r es la c o n d i c i ó n del reo que poffee, 
principalmente defendiendo fu honra , y 
v i d a : y por la mifma razón fe hade dezir 
e í l ;o ,quando alguno pretende perturbar a 
alguno en la poiTersion de los bienes que 
tiene : y finalmcnre en las caufas ciuiles y 
criminales defender al reo , es cofa muy 
loable , no vfando de fraudes, e n g a ñ o s , o 
mentiras, faluo íl el reo fuere tenido por 

C a p . í í . A b o g a d o s . 

vn hombre pern ic io í í r s ímo en la r epub l i - d.EKrg.ybif* 
ca , como lo dize Burgos de Paz,íí con los/Tá.; .». 4 1 « 
T e o o! ÍÍ os comunmente. 
4 La quarta concluf ion. E l abogado que 
aduíer te a fu parte que no t iene].Uticia, no 
puede fin pecar, y quedar obligado a r e f i i -
tucionjinduzirle que procure c ó c i e r t o ^ o -
mo lo tiencCayetano,y otros alegados por eBurg yh i f» 
Burgos de Paz^ y Diego Pé rez . Verdad es, fra 'iu. 
que íi el abogado hiziere lo fufodicho fin ^""Á: í 7 f * 
d a ñ o de la parte corrana,no pecara, ni eica- or({ (vl ó6<ja 
ra obligado a reftitucion, como lo dizc fan-
to Thomas , y lo tiene Burgos de Faz. f E l „ . 
qual eniena como puede el abogado hazerJ 6[ artu 
la dicha compoficion fin d a ñ o del aduerfa- \u1^:yhi - f»^ 
riocy dize,que fera licita la concordia,que- pra.M. x j 
r i é n d o l a parte contraria confentir en ella 
de gana,no lo e n g a ñ a n d o , o haziendo fuer 
(¿a, o poniendo m i í d o ,a ui Tan d o la d e fu ju íH 
cia,y que por huyr pleytos, y ga í tos ,y por 
otros refpetos buenos fe procura c ó c i e r t o , 
y en eíle cafo habla muy bien Cayeiano, ¿ j ^ e » . m.L 
explicado afsi por Azeuedo.^ l á . d * 

La quinta conclufion. L i c i t o es al aboga los abogados, 
do que defiende alguna caufa jui la , encu- M * i . » o u a c ¿ 
b r i r prudentemente todo lo que puede im Ha-n(im' 7* 
pedir la jufticia de fu procedo , con tanto 
que no vfc de alguna falfedad. Afsi lo tie­
ne fanto Thomas./; A cerca de lo qual fe hD.Tho.zt%m 
deucaduertir, que aunque vfar de falfedad 7-71 • i 
es fiempre i l íci to , por fer intrinfecamente 
malo:empero íi las parces y el abogado de­
fendieren caufa j u i l a , y preiencaren tc í l i -
gos,e inftrumentos fallos para falir con fu 
intento , no eílan obligados a r e í l i t uy r 
algo , pues no tomaron lo ageno , ni peca­
ron contra jufticia , fino foiamente contra 
la verdad,y contra la v i i t u d de la r e l ig ión , 
auiendo jurado que no han de ufar en el 
feguimiento del pleyto de fallos teftigos, 
c if if tr i irnentos/Y deaquife figue,qiie las 
mentiras que dizen los abogados en el j u y 
2Ío , defendiendo caufas juilas , fon peca­
dos veniales, faluo fi las confirman con juíá 
ramento,porque entonces feran pecados 
mortales. 

6 La fexía conclufion, Losabogados efta 
obligados a re í l i tuyr a las parres todos ios 
gaftos y daños que por fu engaño^culpa , y 
negligencia les vinieren. E í la conclufion 

> D. TÜO, •> s. 
q 7 l . artt, ^. 
Sot hbr. f. de 

arti, 
V cotjcluf, t „ 

es de Santo Thomas J Soco , Nauarro , y 
Medina . A cerca de lo qual fe deue notar, 
que la culpa ( d » la qual aqui hablamos )es 
¡a culpa lata quel lamá los Doctores de en­
trambos los derechos,)' los T n e o l o g o s , la Kau •innian' 
cua! acaece,quando el abobado yerra, aun- c-1 [• 
4 , «'i J-I* Tic tai. infi.m. 

que aya puclto dwigcncia , en vna cofa no- ¿ x c !(5 s 
t i f s ima , como es en vn cafo, cuya decifion m h a h - > ^ 

tan expreíla en derechoj que todos de- ô<» 
[la 
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5 i " en not ic ív i : y 3° rnifmo fera quando Á paña. Y«ias q fe puede dar cafo ^ en el qual 
U complacencia de a lgún ado fea m a l a , l i | 
do el afto en d bueno,como fi alguno mácl j 
d io el P í inc ipe .andüuie í l e cacando,y pue 

errare c o n b vena f e , no auiendo p u e l l o lá 
den ida d i a«enc i a , co rno l o t ienen B u r g o s 
de PaZjdy N . iua r ro .De a q u i i'e i n ¡ l e r e , que 
ios abogados que fu l l en tan vnacaufa i n -
j u í t a p o r ig^iorancia , p e n í a n d o fer jul t . i jde 
t a l manera j u e no aya en e l los do lo , ni iata 
culpa, no e í t a n obligados a la d i c h a recom-
pe ni a j u n q u e ayan ccu ido culpa leue , o l e -
ui ts imarafs i l o t i ene Sy lue f t ro , b d i z i e n d o * 
que l o na i f i l i o fe ha de dezií", q u a n d o el a b ó 
g a d o fue líe imperi to,) ' aiirmaífc fer peri to, 
t e n i e n d i ) í u h e i e n t e n o t i c i a h pune de fu 
p o c o faberenci rainiilcrio :de abogar :1o 
qual fe ha de entender de la ignorancia ex-
c ' j fable , p o r q u e pufo t o d a diligencia pcf-
fibíc3no dexando nada de lo que ordinaria-
menee a c o n t e c e , n i dexando de hazer l o 
que pudo y deuio , fegun fu faber particu-
k r } c o m o ío afirma CayetanOjf diziendo, q 

If*v**?.'7* Ia i goo ranc i í cjuelc efeufara e n e í t e c a l b , 
ferá q u a n d o fi fupiera mas,no dexara de l o 
hazer,porque los abogados que defienden 
I i en ufa, o ra fea ju i l a , o in ju í l a , aunque de­
fienden vna caula cuya juílicia ignoran , la 
deen ¡e n con ignorác ia , que no excufa de 
pecado, y de lo d e m á s , fien do dcllapatrO' 
nos in ju í íaméte , y i o m i f m o es de aquellos 
que no ponen cuydado alguno en difeer-
ni r y penetrar l i defienden caufa juí ta .o i n -
ju í ta | porque cíf es rales m:'nihel1;amenre 

ña \ i deuida diligencia mataí íe a fu enerui-
gOjpeofando que mataua a vna fiera,alegra­
do fe defpues del hecho, pecana mor ral m e ­
te en la complacencia,no fiendo efte h o m i ­
cidio pecado , y aun í i e n d o obra meritoria, 
p o r le auer hecho obedeciendo a fu Princi-
cipe,De lo qual fe ligue,que aunque el abo 
gado conozca auer defendido vna caufa in 
j u i l a , y fe alegre de l lo , no por e í í o l a d e -
í c n í i o n de la tal caufa en l i fue pecado , í l . 
para la t o m a r a lu cuenta pufo toda la d i h - - ^ . ^ •> 
gencia deuida,como fe fupone. L o fufo d i - j ^ ^ / . 
cho tiene A r a g ó n . Í W 1.. 

C a p . I I I I . D e l f e c r c t o q u e h a n d e 

g u a r d a r l o s A b o g a d o s . 

g f los Aho^aáoS) y Médicos ejian nhltgados 4 
gundar fecrfto de lo que por razón de/u ofi~ 

do fe les comunica,con. 1 .num. i . 
Si eii.ift obligados4 lo m'tfmo,fiendo el plej/to por 

el qual abogan, euidentemente ir¡juJlotcon»z. 

L A primera c o n c l u í r o n . Los Abogado t 
vy M é d i c o s eftán obl igados , fo pena de 

fon negligentes en faber lo que eftan o b l i - Q pecado mortal , a guardar fecreto de las 
gados: empero los que nodexande poner 
p o r obra r o d ó l o u ordinariamente fuelen 

icalet vhif» ^azer en femejantes caulas, quedan feguros 
p*. * aunque y e r r e n , c o m o lo dize Caietano.d 

y La fepcimaconcjuiíon.. E l abogado que 
propufo formal.-nenie en fu animo defen» 
der qualquiera caufa,aunque íucíTe injufta: 
íi defpues poniendo la dL:gencia iuHcien-
te,penfando defender caufa j u i l a , defendic 
re ía i n j u í l a , n o peca contra la ¡ u ñ i d a , y 
por el c o n í i g u i e n t e no e í lá obligado a r c i -
t i tuc ion , porque n o p e c ó quando t o m ó 
cfta i-.juíta caufa a fu cuenta , y la v o k u m d 
de tomar a fu cuenta qualefquiera caufas, D 
aunque fueíTen injuftas , no inficiona ella 
acción , pues para la poner en execucico 
pufo la diligencia d e u i d * , ni t a m p o c o la 
complacencia que fe f-guio def pues de ?uer 
d e f e n v - í d o la CIUÍL ' i n j u í l a , aunque ella de 
fies pecado d e i r j ü f l i c i a J ñ z o que la d icha 
ÉCC'on con cus íe d e f e n d i ó la o icha caufa 
injufta , f u e ü c p e c a d o d e i n j u í a - ? ¿ c que 
h ral complacencia,^^n jue fea mala ,no fue 
caula de la d icha a c c i ó n . y cofa es muy m h 
r i c u a d a , q u e el actn la complacencia no 

° r o d u d i a o de alguna acc ió , so-e fuoone 

fPalud. in.fy, 
d . z j c¡ s in , 
«?•<••?//146. 
Kauar tu tua 
nu c. z ^ ,n», 
4». 46 . 

producion Guiia , o a íüms; ios iaaw r a . 

cofas granes que les han encomendado por 
refpeto de fu oficio , y aunque fe lo man­
de fu fuperior, no pueden reuelarle, y anli 
no eñan obligados en elle cafo a r e i p ó d e r 
a l is cartas de defeoraunion , como lo t ie­
ne Palud./y Nauarro Fd qual dize , que los 
A b o gad os>y C óf £ fío res, y Me di c os,y o t r o s 
femejan tes , a los cuales comunican fecre-
t c s ,y dudas,y enfermedades, pecan te i l i f i - , 
cando dellos , í ino-faben eüa-s cofas por 
ot ra v i a » v fl por erra v ía las faben, no pue-
d i n deDunciar v declarar mas de lo neceila 
r í o , n i aun pueden dechrar todo Jo n e c c ü a 
rio o de la cal denunc iac ión fe Cene mayor 
infamia al reo , que el daño que *ucedeta al 
damnificado,no fe denunciando todo lo nc 
ce l í a r io , confo rme ío que largamente, trata 
el m i f m o Nauar ro^ y Cordoua. 
z La fegunda c o n c l u í i o n . Obl igado eílá ' 
el abogado,,!! conoce euidencementc fer la 799 t r i n a 
la caufa que fe le comunica injuí la ,y ay peli 18 >,mr"!' 6o* 
ero de muer te ,o de cor tamicéto de a l e u m i é C9r *i'ttc*fi* 
b r o , o de a lguna graae deshonra , o de o t r a ^ . ^ ^ 
cofa ^ rau i f s ima^quefe e f t ima en poco m e - ,/ i & u k : , 
nos que U muerta(como íi fe p | d y t e a í i e ío- /. \.qu*ft 
bre vn eran-de el ta do ) rcue lar ÍOÍ fecretos 4 ' • • J 4 4 54 • 
que i u pane le comunico , a m o n e í l a n d o ai 

A 4 juez 

'Natía, tn.e, 
ter "verba n. 
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juez y a la parte contraria de la juí t ic ia que 
en ci p leytoay , porque e í l o e s de derecho 
natural : empero para h a z e r e í t o confor­
me a Dios , han Je concurrir las c o n d k i o i 
nes figuíences^La primera, que noefte d u ­
do lo . l ino muy cierto de ia ir.juí1ic:a de la 
ca l í a . L i f e g u n d i , que pueda hazer e i l o l i n 
e (cándalo . La £erce:a,quc ha de preceder la 
c o r r e c c i ó n fraterna, a m o n c í i a n d o al p ley-
teante que con el comunica el cafo, que de 
xe io comengado , o intentado , haziendo 
t o d o el lo con tanta cautela , que no venga 
a peligrar la vida del que con el c o m u n i c ó 
el dicho fecreto, el quai íi o b í l i n a d o no 
quiiiere con cfto de f i í l i r , c í la el aboga­
do obligado , aunque fea con peligro del 
dicho pleyteante ,a de í cub r i r el fecreto a 

* jirAg.i,-!.. aquel que puede poaerc i remedio deuido: 
^ x . a r t . %• a f s Í í o t i e n e Aragon.<t 

C a p . I Í I I . D e l o s A b o g a d o s q u a n -

t o a f u s f a l a r i o s . 

C ÍÍJ licito a 1$s ahoraiasfedir demaftado prt 
ció por fu minijlertO)0 trabajf.con.i .nu.i» 

gí ts lícito a los abogados hancr paño co las par 
. teSjde cierta parte del interés del plejto,]} al 
candare vitoria,con.2 Jmm.i* 
puede los abogadas llenar fu fularie por ente-
fOjdexado fus partes los phj/tos.con, i .nu , 3* 

Si los abogados puede recebit efirenas. co. j .n . f . 
Si los abogados auieudo vtjio el derecho de vna 

m faite pueden defpues ahogar por Uparte contra 
ria.con j*num j , 

v $i los abogados ejían obligados a ahogar for les 
fobres.xon.6tnüm.6, 

T A primera c o n c l u í l o n . N o es í i c i roa l 
S abogado pedir demaí iado precio por fu, 

min i í l c r io y trabajo, porque aunque no es 
contra juí l icia recebir por el recorapenfa: 
empero deue fer moderada, y el que lleua 
mas del jufto precio peca, y eíla obligado 
a rcf t i tuc íon,y el juf to precio fe ha de regu 
lar ,y taifar fegun la loable coftumbre de U 
tierra. Afs i lo tiene fray Luys Lopez,& d i -
zien'do fer efta op in ión de V i t o r i a , y muy 
conforme a la mente de fanto T o i m s : e m -
pero f i al abogado fe le ofrece mas delo de­
u ido , y el dize que no lo quiere recebir,li 
el pleyteante porfiando replica que hade 
qdar con ello ,no peca aceptado,principal­
mente íi es noble,o rico el que pleytéa^y fe 
deshonra de que no le reciban lo que tan 

t.,4x.cu€ch in de gana ofrece : co rno lo,tiene Azeuedo.í: 
í . z i . t i r .%6, lo qual c o n mayor razón procede , q u n n d o 
l ib . 1. K?** acabado el p í e y t o fe ofrece, y t ambién pue 

den recebir los abogados algún regalo de 
las p a n e s , porque quanto a cito celia la ra­

fe Lufm ln in 
Ji i .negMb . i , 
4ap.ij, 

B 

aaos,. 
A z o n de laTey de e a ü í i l a , i que prohibe que 

no reciban dones. 
z La í 'egunda concluGon. I l íc i to es al a.>o 
gado hazer pacto con h parte de cierta par­
te del p !ey to ,y de cierta cantidad , con e í U 
cond ic ión , fi alcanzare v i t o r i a , c o m o c i U 
d i l ln ido en derecho C i u i l , e porque defia 
manera por fas, ó por nefas procurarla el 
abogado alcanfor v i t o r i a , haziendo enga­
ñ o s , y fraudes. Veafc a Si lueíbo. /" 
5 La tercera concluGon. El abogado que 
/ inculpa luya no prcí ' igue el p l e y t o , l ino 
porque fu parte lo d e x ó , puede recebir t o ­
do el falario entero que auia de licuar ha fia 
acabarle,pues por fu caula no 1c feneció el 
dicho pleyto , tanto que conforme a dere­
cho c o m ú n , m u r i e n d o el abogado antes de 
acabarle,pueden fus herederos pedir el (ala 
r io por entero.Verdad es > que por vna lev 
de la Partida no pueden pedir fino por rata 
del t iempo que a b o g ó en e l , como lo dize 
fray Luys L ó p e z . g 
4 La 4 . c o n c l u í i ó . P r o h i b i d o e!H a los abo 
gados por las leyes deilos Reynos recebir 
eftreoaSjC] fon albricias, n i pueden recebir 
falario por informar ,e{ tádo íalariados en ía 
caufa de la qual inForma:nipueden por vna 
p e t i c i ó í u e l t a licuar mas, de dos reales en el 
p ley to en el qual no ton falaíiados , iaJuo íi 
el no caftigar los t ranígreí fores aellas leyes 
el Con Tejo de fu jMagsllad, viendo c] n o las 
g u a r d a n , p u d i é n d o l o s fin algún i rn pe el i me­
to,o cfcádalo ca(iigar,los efeufa de pcC:uIo? 
como lo trae Ccrdoua /; en otro tal cafo. 
5 La quinta conclufió.Si alguna dejas par 
tes moftrare fu derecho a algún abogadojei 
qual vifto por el le diere parecer q-ue fea pa 
t rono íuyo en la cau'fa.cuyo derecho ha vi« 
fto,no q u e r i é d o d e r p u e s pagarle í u f¿?afio, 
puede el tal abogado aboga r por Ja parte 
contraria,teniendo a fu parecer juílicia pro 
uable, porque quando ¡e dio la dicha e ípc* 
raw^a , en tend ió pagándo le üi í>lar iü .Gu- r 
defe empero el abogado de mo í l r a r a efta 
parte contraria los fecretos , y derechos 
de la primera parte, porque pecara, mor tal? 
mente.Guardefe también de abogar en eíte 
cafo, quando ya auia comentando aabogar 
por la primera parte, que eílo no lo puede 
hazer,porquc aunque ao le quiera p a g a r í a 
faUrio , por juílicia lo^puede cobrar}coma 
lo dize Burgos de PAZU la qual cobran^a'no 
puede hazer por ju í l i c i s^no auiendo fQfyés 
^ado el p ley to . -
6 La í j .cóclu i ió , Hn vna extrema necefd-* 
dad cftá los abogados,)- p rocu rado re s obli­
gados a abogar por los pobre^no íes l icua­
do algo,aüncj fea con perdidafuya, p o r q u e 
el orden de candad o b l i g i a e d o . f c g u n d 

1 q ¡al 

dH'.hc in KQ. 
va compi. t(t. 

tf I f q u i . c d * 

de fofiaica^ 

num, 1 1, 

C.i&.p.Qi 
ce I. i.m p-a. 

h Cordo.dfc» 

p*£. i g 0 thi,r 
eí /so 1 «4» im 

"fhi Jujira,»»* 
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qual la v u h efpirícual del p r ó x i m o fe ha de A Sixto Q HIUO ,dado contra los que pr^ 
anceponcralos bienes de fortuna. De aquí rauan losaborfos.y ayudauan a ello , y 
fe in&ei e , qne quando vn pobre cíla eu la 

a Vereti in l 

or U. wr/l 6. 

1 ¿ 1 7 . íitt*. 
i ó. lih. z.no 
«4 íomsil . 

caree!,é inf i l ib lcmcnte mor i rá , porque el 
crimen que c o m e t i ó l o pide^y no tiene d o -
de hiunanamentc fe focorra , n i quien ha­
b l e por el,efta el abogado obligado con al­
guna perdida de fus bienes,a abogar por ef-
te n e c c f s í u d o ; empero en las neeefsidades 
comunes folamenfe eftan obligados a a y u ­
dara los pobres , abogando por el los d e b a l ­
de con alguna p - rd ida fuya l eue ,y de poco 
raomentOjCornoio r c f u e l u c D i e g o Pérez ,4 
y es o p i n i ó de ¿ 'o to , lo qua l fe o rdena t a m ­
bién en vna ley de la nucua C o m p i l a c i ó n , 
porque anlí como el p recep to de ia l imof -

s¿to un. n,di na o b l i g a a pecada m o r t a l , no ío lameace en 
la ex t r ema nccefsidid , mas aun en la grane 
de lo k iper f íuo , afsi obliga al abogado fer 
p i t rono d e l pobrc> no folamente en la ex­
trema necclsidau, mas aun en la graue,pues 
fu patrocinio es ü m o í n a , ío brando le t i em­
po para lo poder hazer , el qual nunca falta 
para p r o c u q ^ o r pobres (íi ellos lo quiere g 
hazer) con poca perdida fuya.Lo qual hu -
uicrade aduertir Cayetano. & E l qual dize 

hcant . i . i . folamente peca ven í ahnen te no aboga-
ao por los pobres envna graue nece í s i aad , 
no fe acordando que el dar limofna de lo 
fuperfluo,obliga a pecado morral en graue 
n e c e f s ü a d , c o m o el mifmo r lo conficffa: 

J .J ».«rf. cuya o p i n i ó n fe puede defender.quado los 
abogados d^xan de abogar en las nece f i id i -
des comunes,por vno, o dos pobres, abo­
gando por los demás t porque en elle cafo 
no pecara mas que venialmenrc.Y nota,que 
l i el pobre en vna neccfsidad c o m ú n puede 
fer focorr ido por fu i n i u í h i a , o por o m 
perfona que le cenga mas deudo que el abo Q 
gado, o por orro abogado que fea mas rico 
que e l , no cfta obligado a focorrerle, lo pe­
na de pecado mortal ,como lo d ize Cayeta­
n o , aunque íi lo h iz ic re , í e ra digno de loa; 
y lo que aquí fe ha d icho, fe entiende tam­
bién de los procuradores,y notarios,los qua 
les quanto a e í lo corren parejas. 

C a p i c u l o . V . D e l o s A b o r f o s . 

g l loi médicos puf den dsr heu'tdas para qvna 

procu^ 
aníi 

en cita materia ícre l j r t u e , n o tratado d t l i a 
en eite cap i ; u lo , lo q en en el dicho lugar ef 
ta declarado , porq nue í i ra exp l icac ión de 
la Cruzada fue por la mí lc r icord ia de Dios 
tan re ebicia,q pocos ay en e í los Reynos ,a 
cuyas mano.; ayan de venir eftos nueilros l í 
bros,quc no la tengan , o ayan í e y d o , y aisí 
en cíle capitulo folamente i tarare , íi el me­
dico,o h comadre puede dar a la muger pre 
nada alguna p o c i ó n para que para,con pel í 
gro de la criatura , que aun bine.De la qual 
que í l i on defpues de Sylucilro,y o t r o s , tra­
ta Cordoua. d Para refolucion de lo qual fe dcor.¡<*aJi, 
ponen las figuicntes c o n c l u í í o n e s . dt c'*f'b9 
i La primera conclul ion .Si las medicinas <^ ;^4 
que fe dan5de fu naturaleza fon mas ordena . . ^ qutftu 
dasparafanar que para matar , licitamente 3 t.dttb 5. 
fe pueden dará efta muge r , y ellas medie i ' 
n a i fon v n c i o n e s , b a ñ o s , pociones í a lu t i f e . 
ras:lo qual fe e n t i e d e , q u á d o no ay o t r o re­
medio para focon er a la pobre madre,por­
que aunque con ellas muera la criatura, ef­
ta es cofa accidental, como loes t a m b i é n 
la muerte del innocente en la guerra j u í b , 
la qual muerte es j u i l a de feructtéens , co­
mo dizen los T e ó l o g o s : empero f i la me­
dicina es t a l , que mas fe ordena parama-' 
tar la criatura , que p4ra fanar la madre, lo 
contrario fe deue dezir. 
1 Lafegunda conc lu f ion . Si la medicina 
de fu naturaleza es tan mort í fera como fa* 
lutifera,y confia que la madre y criatura , fe 
mor i r án , i ! i cito es darle tal medicina, por ­
que el que la da , fe pone a peligro de ra a ta f 
la madre, o ¡a criatura , 0 a entrambas , c o ­
mo lo tiene C o r d o u a , ^ í i g u i e n d o a Syl -
u e í t r o , y es c o m ú n op in ión , Emoero a u n ­
que fea común , no parece probable , an­
tes es muy probable la contraria de Alma-
y n : porque vi fio que la madre , y la cr iatu­
ra eí len defahuziadas, no parece que fe ha-
ze injuria a la criatura , haziendofe la dicha 
experiencia en fu madre, y afsi fe euira el 
mayor mal, 
5 La ?.conclufio.En cafodudofo, quando 
la criatura m o r i r á , o faldra biua , f i fchizie-
rela dicha experiencia en ja madre , lo mas 
feguro es , que la madre reciba la dicha po* 

eSyU.letlum 
2.2 ó. 

muger preñada que fe muete de parto^che U D c ion , f i la criatura no efta aun animada^un-
Cfi4tar&.con. 1 .z*& ¿. 

Y ít quedan irregulares dado eflas heñidas, con' 

Si el mottt pxotrh de Stxt* V . que hahU de los 
aberfis eña rcuneado, ib i . inf i . 

N E l t r a t ado de la C r t í x a d a Íraíamos 
d e í l a materia,quinto a aquello que tra­

uma ia explicación de vn mota p r o p r i o de 
1 o m . 1 

que de ajU fe figa el aborfo . Empero efian­
do ya la criatura animada con anima ra­
c i o n a l , entonces l íc i to fera a ja madre t o ­
rnar medicinas faiutiferas, mas no le fera l í­
cito tomar las peligrofas , ordenadas afsi 
para matar, como para fanar : porque fe-
gun dize Soto , en peligro de muerte , pa­
ra que no perezca la criatura , y íe .faqifc 

A ? biua. 
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biua,no es l i c i to abrir la n r íd re , ya p rop in -
qua á la i n u e r t c p o r q u t no fe ha de matar la 
madre para que el hi jo biuasy mas q abiien 
do fe la madre, no carece de gran peligro la 
vida del h i jo . 

Deuefe notar,quc Gregorio X I U I - en Y na 
í ó n í l i i u c i o n íuya ,dada en Roma en el día 
p o ibero de M a y o de i 591. en eí año p r i -
iriero'd^ la PoruiBcado , q u i t ó las cenfuras 
que Sixto Wauia puedo contra los Q lúz lé í -
f m , procurairen , a aconiejaíTen^o dcqual-
quiera manera ayudaffen a los abo río ¡5,7 q 
qua!quiera facerdote aprouado por el o r d i ­
nario para cófeflar y abfoluer defte pecado, 
y Jas cenfuras y penas pucí las en el dicho 
motu propio de Sixto V.Us reduxo ai Dcre 
cho c o m ú n . a r t e , q u e agora los que pro-: 
curan.el aborfo de alguna criatura animada, 
y los que le ayudan y dan í aua r , o ayuda pa 
ra el lo , idamente quedan irregulares,hguic 
do fe el aborfo , y no los que procurando dá 
fauor para í s abortar alguna criatura inani­
mada , y fu pecado es referuado al ordina­
r io ,y con muy mayor razón procurar, ao. n 
fejar, y dar fauor para que fe abos te alguna 
criatura animada , liguicodofe el efeto , es 
cafo referuado al Obifpo,como lo es el ho« 
mic id io v o l u n t a r i o . Y deuefe notar , que 
el padre de voa criatura concebida, dizien-
dole la muger que del conc ib ió , que quie­
re tomar bcuidas para matar la dicha criatu-
ia,abortaDdospor ío io callar, y no impedir 
c l íe hecho , p u d i é n d o l o impedir . queda 
irregular,fi la criatura efhiaa animada , por* 
que a ley de padre}de jufticia eftaua obliga­
do a defender fu hi jo , impidiendo cfle mal, 
como lo refpondio en cierro cafo el do-
ótifsimo varón Cárn ica , Catrcdatico de 
prima de T e o l o g í a en Alca lá . Y l i n o cfta-
ua la criatura animada , no incurre en la d i ­
cha pena . Y i i fe duda defpucs de paliados 
quarenta dias de la c o n c e p c i ó n d é l a criatu-

¿fiaua.e z j , «,(1 es varón , ó hembra, fe hade p re fu mi r 
t tu . íz t . fer va rón ,pa ra efecio de incurrir enirregu-

laridadjpuesal varón feleinfunde la anima 
racional a los quarenta dias, como lo dizc 
Nauarro .4 

C a p . V I . D e l a a c e p t a c i ó n d e p e r -

f o n a s . 

V E Coft fea aceptación de perfitui^y f¡ U 
ay donde no fe deue algo de pifcicia^num 1 • 

guando el pecado de la aceptación de perfonas 
es mortal,o venial^ibíd. 

Si pecan losjuei.es áexando de haz.er informa-
don > y negando per ruegos losteiminss alas 
fartcífConcluf:. 1 »num.2. 

t a c í o n d e p e r f o n a s . 

Si pecan los preladas difvenfando con vaos f y no 
esn rtros^ibid. 

SÍ pueden UsjueaesjuiLgar vna tnifma caufa,*' 
gct 'A por vna par te,agora por otra.ihid» 

Si honrar al tico por f¿t ric6.es pecado de acepta 
cion de perfo a a i can, 2 • u m,s, 

i T \ ' ' - í-a materia deílc capitulo veafea 
JuJ'ian t o T h o ni a s, h y G a b r i e l , A b u i e n - D -

fejSoto.y los Summifta?. Para clara y diOirs iy'.i ' .Gai 
u rcfolucion de lo qual fe deue notar, que 1 <: a 7, 
aceptación de peí fon as es vn vicio , con el ^lbtdtufpff, 
qual aquello q Le deue a vno de jufticia,fe ^ ' - ^ ¿ 5 . o * 
da a otro , 110 por merecimientos que aya J ^ * , • ¿* 
en el paradlo , fino porrefpetos humanos, tv.'ifoj¿fM 
ágenos de lo que fe pretende . Como fiel jf&.a.t, 

^ Rey dieííe vn Obifpado a Pedro, porque 
es hi jo de tal Conde , no suiendo en el me­
recimientos , a ge no es el tal refpeto de la 
dicha e lecc ión , y prefentacion . Dixe que 
fe deue a vno ds juí l ic ia , porque 00 auieo- . 
do debito de ju i l ic ia , no ay aceptación de 
perfonas, y afsi el que ds libremente el en , 
ducados de fus bienes, por razón de la a-
miftad, y p a r e n t e í c o que con^Jtiene $ y de 
xa d é l o s dar a vn eí lrano , aunque fea me­
j o r , y tenga mas n e c e í s i d a d , no es acepta­
dor de perfonas. Y por ci c o n t r a r í e , aquel 
fera aceptador de perf; ñas .que t ictu-po-

Q der para di í t r ibuyc bienes cemunes, di n i ­
dos a ios dignos de juíi icia: d i i r r ibut iua , 
v los d a ñ o ni o ni do por el orden de la ; 
dicha j u i l i c i a , l ino por otros fines muy a-* 
genos del á n de i a tai d i f t r ibucton : y alsí 
dar la Gatreda pa; a le^r en ella , a vn vSaoto» 
por fer Santo , es aceptac ión de perfonas 
porqueJasletras, y no la fantidad es loque 
le pretende.De aqui íe í ígue , <¡ue la acepta* 
cion de las perfonas i fegun fu naturaleza, 
es pecado mor ta l : pues es opnefta a la j u f t i ­
cia. Dixe de fu naturaleza,porque por 1« po­
quedad de la materia puede acaecer algu­
nas vezes que fea pecado venial , como: 
f i vno eligieíle a vn amigo menos digno de 
vn oficio de poco momento en la republ i -

D ca, dexando a otro que mejor lo merece, 
como fe dirá en el capitulo de lo^ beneii-
c ios , y en ei capitulo d é l a s elecciones, y 
prefentaciones, y en el capitulo dé lo s juc-
zes.que en eíle cap í tu lo poco me tengo de 
detener, por quanro los calos fingulares 
de la materia del,fe tratan en los dichos ca­
p í t u lo s : lolamente p o n d r é dos c o n c l u í í o -
nes en e l , para mayor claridad de io que fe 
propone. 

1 La primera conclufion es. Que los juezetfí 
pecan mortalmente , y fon aceptadores de 
pa r lonas , có fo rme a lo q las leyes determi-
n a d á m e t e Ies mandan , dexado de hazer i n ­
formación, y tomar teiligos por amií íad, 

o rue^ 
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© r u e g o s cíelas perfonas, a las quales tiene que aquí no hablamos de qüalerquTer h o n 
refpeto , y t ambién feran aceptadores de 
perfonas, concediendo,o negando los ter 
minos , por dar contento a alguna de las 

«sete hh 3. partes c o m o i 0 t i c n e S o í o , 4 c o n l a c o m ú . 
Y en e ñ e pecado faltan los principes que 
perdona a vn reo la pena,y no a los d e m á s , 
l iendo comprehendidosenel mifmo c r i -

. , men,concurriendo las mifmas circunflan-
cias:y pecan t ambién los prelados di fpen-
fando con vno, y no con o t r o ^ u i e n d o las 
mifmas caufas en entrambos- porque eftas 
cofa^ no fon gratuitas, mas deuidas de vna 
equidad natural.De lo dicho fe í jgue , que 
a u i é d o opiniones probables fobre vn mif* 
mo punto,pueden los juez es ( no auiendo 
cfcandalo fauoreciendo a fus amigos)juz~ 
gar agora fegun vna op inon ,y defpues fe-
gun la contrariarpues e í lo es meramente l i 
bre,y gra tu i to ,y no d e p é d e de alguna ley: 
empero cfto fe ha de hazer pocas vezes, 
porque regularmente, dedo fe ligue efean 
dalo,y mas que la afección cíela amíftad es 
gran alcahueta de4entet i¿dimicnto, y le ha-
ze creer much^vezes f?r p r c ^ ^ e ^ l o que 
ciiidentcmenwfcs fuera de camino , y mas 

/que í i g u i e n d o los juezes vna o p i n i ó n p ro ­
bable, dexando la mas probablcpecan gra 

í s f h i í uerriente,pues fe p o n é a peligro de pecar, 
J'ZfoiJtTo. t 0 ™ 0 lo dize Soto J yes o p i n i ó n de Sy l -
*<í,4. ueílro^f Conrado, y Cayetano. 

c sylu. yerbo z La fegunda c o n c l u í i o n . Honrar al r ico 
vpi.fef.i. con por folo fer rico,es pecado5porq no es f u -
randode con- ^ : j c n t e c^ufa de iahonra \ i riqueza , y en 
tra .q . - r t i . |as cofas gratuitas puede auer pecado , no 
Kjatt.ytrbt o- t i i • n • i • t 

le guardando las circunfíancias deuidas, y 
quando en las honras deuidas es preferido 
el indigno.ay pecado de aceptado de per­
fonas , pues no fe da lo deuido a cada vno . 
Y afsi el que en algunacomunidad da el l u 
gara alguno que no fe le deue,fegun iu ca 
l idad , dandofe por refpeto ageno de la ho 
ra,como es la riqueza,peca,como dize San 
tiago d en fu C a n ó n i c a . Acerca de lo qual 
fe deue notar , que honrar ai r ico atento q 
tiene por fu riqueza lugar mas alto en la re 
pub l i ca , ó porque las riquezas fon i n l l r u -
mentos de virtudes,y buenas obras proue 
chofas para e l , o para los demás que con el 
comunican, no es acep tac ión de perfonas, 
n i pecado,como lo tiene Cayetano,ni lera 
pecado honrarle por las riquezas folamen 
te,en cafo que perezca no deuerfe a o t ro 
la honra,ni hazerfeie in jur ia , pues en elle 
cafo no fe hazeado contra la jufticia d i f t r i 
butiua,y como por la mayor parte la mate» 
ria de la injuflicia que íe haze.dando h o n ­
ra a los ricos por fu riqueza, fea materia le-
ug,no fera mas que pecado venial. Y apta, 

l ^ o m u 

fia. 

il4c»,e.%. 

ras extrinfecas que fe hazen a los r,k.os»Co-
mo es quitarles ta gorra , humillarfe «"n re-
conocmien to de fus riquezas,fegun las re 
glas de la vrbanidad , porque eílas no i o n ^ 
pecado , como lo dize San A g u f l ; i n , ¿ y ¡acox.Lepi 
defpues de otros lo trae Medina? i y.D.rh yhi 

fup.'Med. 1 z, 
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c h i z e r a s , e n e l q u a l fe t r a t t d c v 

l o s p e c a d o s d e t o d o s a q u e l l o s 

q u e p o r a r t e s d i a b ó l i c a s a d i u í -

n a n . 

S I es pecado mortal vfar de artes adiuinat9~ 
ñ a s y fuperftiticiones^con, t ,num. r . , 

St vfar de chiromancia es pecado^ibidem. 
Si es pecado vfar de aflrologia para ¿onecer de 

cielos ypíanetas^conti .num.s. 
Si es licito por el nacimiento de alguno conjectu 

rar fu phjfionomta.con^ num. 3, 
Si es licito preguntar por via de Aerología , fi 

parecerán , j donde ejian las cofas hurtadas^ 
cot!.4.num.4. 

Si la arte mágica efta probibida%con. j . num.j*. 
Si pecan los que vfan de oraciones lícitas que n» 

ejl.tn enlt cartilla^coa. 6.num.á* . 
SÍ es fuperfiieion f t l i r de cafa en tal dia^o en ta l 

hora.con.7 .num. 
Si pecan los que traen nominas^con.S ntm,S. 
Si pecan los quepieufanque las hechiceras fon 

llenadas de vn lugar a otro^con.g.nnm.?. 
Si pecan mor talmente las hechiceras vfan do d t 

fas hechiz.os,con.«o.num 10, 
Si es pecado pedir a las hechiceras bechicospa 

ra quitar 9tros%cont 11 .mm, f 1. 
Si es pecado pedir a vn infiel que jure , fahiend» 

que hade jurar por fusfalfos dio fes, ibidem* 
Si es pecado pedirá vno preítadot fabiedo que la 

ha de da rá vfura,ibid. 
Si vfar de hechtcos^adiuinancf!^ enfalmos, es 

pecado referuado a tos Obifpos , y ft pueden 
abfoluer delíos confesores regulares, ofecu* 
lares, nu.iz. 

I T A primera conc luf íon .Vfar de artes a-
JL>diuinatorÍ3s,o de otras f eme jan te s , có 

uicne a faber , fueños , fuer tes ,au l l idos d pe 
r ro s , bramidos de an imales ,cá tos deanes, 
es pecado mortal,haziedo e í lo para a d e » i -
nar,o faber alguna cofa fobrenatural , ca-
fua l , oco t ¡nge t e ,opa ra faber có certidubre 
alguna cofa q pende del l ibre aluedrio d e í 
h ó b r e . Pero vfar de alguna cofa natural ds 
las aqui dichas , para có je tu ra r alguna cofa 
q por ellas fefueíe í ígnif icar , no es mas de fn-Tbo.*.^ 
culpa ven ia l , como lo tiene S. Thomas , / j¿^cái«'e, 
Cayetano,y Soto-.ni es pecado echar fuer- Sgt0 ub.t. dt 
tes para efeufar a lgún p l e y t o , c o m o i o dize «/f.j.j.rfrr, 

A 4 Ñaua - x. 
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Kat t a r ro . r fY aunque vfar dearte de c h i -

^ ' ronuncia para creco de adimnar , lea 
culpa,por efíar ef t i arce proh ib ida , como 

l C i r h . i t p ™ . con^a ¿Q \Q qUe trac Pedro C i rbc l l o , & Ca 

J M $ M Í * : ftro > sim3ncas > 7 P^^ro de Nauarra , y 
¿thltreKtn V con í l a t ambién del nucuo Catalogo de 
xi.sman'eas los libros prohibidos por Ja I n q u i i i c i o n : 
i t inj i i .Cxth. empero mirar por burla ., y pa í i a t i empo 
f.tí.rt«.i s. Jas, rayas de las manos, foUracnte es peca-
n M M . t . ¿ 0 venialscomo lo tiene Alcocer.c 
^™ís c- s« »• 2 La fegunda conclufion.VTar de Aflro-e 
e lAkaser i» íogia para fabcr los mouimientos d é l o s 
fum.t. i^.fol. ciclos,planetas,y e í l r e l l a s , ias conjuncio-
4^. nes , y o p o l i c í o . í ^ s , y otros afpedos , y 

los ecl iples , y crecimiento de los dias, 
y todas las otras cofas pertenecientes a la 
T e ó r i c a de la A e r o l o g í a : leer y effcudiar 
cAas materias, y vfar de los inftrumentos 
necefiarios para ellas, l i c i t o es, bueno , y 
prouechofo,por noauer en eftas cofas co­
fa mala, ni fuperft iciofa, antes aprouecha 
fu conocimiento para conjeturar la h u -
midad , fcquedad, frió , calor, c f te r i l idaá , 
y fertilidad del t iempo : como fe col ige 

á ^ rl i» . yhi de lo qae trae Santo f liornas, i Pedro C i f 
Jupr.ar t. & b e í i o . y M i r a a d u k n o . 

5 L * tercera c o n c i n í i o n . L i c i t o es, por el 
nacimiento de alguno , conjeturar fu 
l i fb r ibmü , c í ta tura , h e r m o í u r a , c o n -
p lcx ion , inc l inac ión , v i r tudes , ó vicios, 
ó ciertas artes, habi l idad, íanidad , y ca-
^ r m e d a d i Pero dezir con cert idumbre l o 
one dependedei l ibre aluedrio,como que 
f u l a n o í e r a l a d r ó n , l u x u r i o f o , homicida, 
marmurador, l imofnero , humilde , fufei-
S&peraptado, amado de los Reyes y P l i n ­
to "^cs vanidad, fi jpcrfticion , y pecado 
r o o r a i , Y t ambién lo fera adiuinar por la 
dicha Af t ío logia jquc f u k n o mor i r á muer-
t é de agua 5 ó de fuego , ó en batalla, ó en 
defafio; porque c'las cofas, 6 otras femé» 
lentes, no penden de caulas naturales, co* 

t r>.Th.\.cjt. mo lo tratan Santo Thomas , # A l b e r t o 
Magmp, y lo refuelue fray M i g u e l de M e ­
dina, 

La quarta conclufion . I l í c i to y peca-

Capit. V I I . Adiuinos. 

aduerf J l ñ f 

gfñt.Cítp. 9 J. 
j&íhcv.i n 0' 

Aied.de ^ 

fGt.de re cal. 
líh. 1 . f . j . tu 
4]} olo*. 

rt&áinDeum do mortal es vfar de interrogaciones A f -
f d e M . x . c i . trologicas , preguntando íi parecerán las 

cofas hurtadas,como lo refuelue G e r f o n . / 
De aquí fe infiere , que ü la cofa perdida 
es hallada por la arte de Aftroiogia , l o 
que l l enó el A Ü r o l o g o no eftá obl iga­
do a r e í l i t uy r lo aun a los pobres : porque 
aunque efta ganancia fea adquirida por ar­
te del demonio , empero ofreciofe d« ga­
n a , y el A Ü r o l o g o pufo fu trabajo , aun­
que torpe ». lo qual fe entiende , faino íi la 
ta l cofa fue ha'lada,no por arte de A f t r o -
l o g i a ^ é i o a c a Í o , p o í q u c en cite cafo o b i i -

gado e í l a a ref t i tuyr la ganancia á qnica 
le la d i o , p o r q u a n t o l ó que íe le d io , fue 
por el trabajo que auia de tomar , y en elle 
cafo ninguno t o m o : afsi como el que d i -
ze fer fabio en el arre de curar , frendo i g ­
norante en ella , recetando algunas me­
dicinas impertinentes , no puede llenar 
nada , í i a cafo fano el enfermo,como lo d i ­
zc Pedro de Nauam. | • 
f La quinta c o n c l u l i o n . Lá arte M á g i ­
ca eft<t prohibida , y afsi los que tienen l i ­
bros dclla , no han de ferabfueltos ha lia 
que los quemen , como lo dizc fray Luys 
L ó p e z , / ; y Ñ a u a r r o . 
6 La fex taconc lu l ion . Lasmugeresque 
vfan de oraciones licitas , conforme la fa­
l t a d a Efcritura , y dotr ina d é l o s fantos* 
no mezclando en ellas algunas palabras va 
nas,í i fon honelUs,y prudentes,y de b u c 
na fama, no pecan : empero fus c o n f e i í o -
res las deuen auifar que no víen dciias, íi 
del t a lv fo toman otras mugeres limpies o-
ca í ion para las dezir con aiguna íuper íH-
c í o n , c o m o lo t ie ieNartf t r ro . i 
7. a La f%pMHna c o í ) c l u í i o n ^ L o s q u e guar­
dan eftas vanidades , c n ^ T e diafalends 
cafa,y con que pie , no pecan mortalmen­
te antes que fean amonedados de los pre« 
d i c a d o r c s , ó de fus confelTores i mas def­
pucs de amonedados , perfeuerando ca 
c í ias fuper íHcioncs , pecan raortalmcnie. 
T a m b i é n pecan los que vfan de muí icas , 
y yeruas contra el demonio , penfando 
que tienen v i r t u d contrae! , ma>no pe­
can entendiendo que las tales yeruas fon 
buenas contra los humores, y por el con-
í i g u i c n t c contra el demonio , el qual mu­
chas vezcf con ellas haze guerra a los hora 
b i es s la qual no haze tan fangriema elian­
d o los humores templados, y no haiiando 
en ellos k s d i ípo í i c ion que ío l ia . 
S La odaua conclul ion , Pecan mor t a l -
mente los que traen nominas que t i enen 
en fi eferitos nombres que no tienen v i r ­
t ud natural , ó f o b r e n a t u r a l , p o r d i f p o í í -
c ion de D i o s , ó de la Y g l c í i a , para los efe-
tos que por ellas fe pretende,como es,que 
no han de mor i r en agua, ni de muerte re-
pentinatempero l i c i to es traer nominan, 
concurriendo quatro condiciones.La p r i ­
mera , que tengan nombres conocidos , y 
fantos.La fegunda,que no tengan feñal l i ­
no fuere fagrada. La tercera , que no ten­
gan cofa vana ,ó falía, perteneciente a U m 
uocacion de los demonios,La quarta, que 
los que las traen no pongan laefpcran^a en 
el modo de eferiuir,0» l ee r ,ó en otra femé* 
Jante vanidad. Af s i lo dizen jos D o t o r e í 
alegados. 

f La 
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lílaíleus ma'e 

c. 8. 

$ La nona concluf ion. Pecan mortalmen 
te ios que pienían que las hechizeras fon 
llenadas de vn lugar a o t ro , como ellas lo 
pienfan rambien. Áfs i e íU dif ínido cu De 

a caf> Epifc9' recho. a Verdad es, que creer que algunas 
p.id.q.x. vezesaunque raras,es vnalleuadade vn lu 

gara o t r o , p e r m i t i é n d o l o afsi D i o s , no es 
p é c a d o j c o m o l o tiene Cayet. ¿ y lo prue-
U3elAutor int i tu lado,Malleus maleftcaiú. 

# 10 La cecima conclufion.Pecan las hechi 
* zeras mortalmente v f indo de fus hechi­

zos,pues enellos ay tratcí i í í ipl ici to,é inuo 
cacion del demonio. Y para conocer quan 
do ay elle trato , fe dcuen notar las reglas 
de Cayetana,que trae Medina , lasquales 
todas fe rcfueluen en elle punto , que es 
mirar fi huelen a íupe r l l i c ion . L o qual de 
3o dicho en las concluiiones palladas c o k 
gira el fabio ConfeíTor. 
11 La vndecima conc iu l ion . Aunque las 
hechizeras eílen aparejadas para hazer fus 
hechizos, no pueden pedirles alguqjbechi 
20 para foltar y defatarotro,porqueelque 
p i d é ' f fft) ^.pi.ü^yeftlsJPlfentc aquello que 
íin pecado i w k 
el que pide juramento a vn infiel , que fabe 
que ha de jurar por fus falfos d iofcs , y el 
que pide p r e í l a d o a v n v fu ra rio que fabe 
no ha de preftar, l ino ei p a g á n d o l e vfura, 
n o p e c a n : p ú r q u e d i r e d a m e n t e piden aque 
l i o que íin pecado fe puede hazer , como 

c' i o r e íue lue Couarruuias.f 
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C a p i c u l o . V í í í . E n e l c ¡ n a ! fe t r a ­

t a a C j ü i e n fe d e u e a d o r a r , y 

p o r e l c o n t r a r i o a q u i e n n o í e 

d e u e l a a d o r a c i ó n . 

ttum, 1 §« 
Áuifos 4 los ConftjforéSi 

T ^ E ú c t i notar los ConfeíTores, que el pe-
I . . . ' cado de las fuperñ ic iones y hechize-
rias,pedir hechizos,adeuinangas, ó en fal-
mos,es pecado que fuelcn los Obifpos re­
lé ruar para f i . Por tanto aduiertan que no 
pueden ab ío luc r del,fin que tengan p r i u i -
í eg io para ello , y afsi el confe í lo r fe cu lar, 
q no Tíencautor idad paraabfoluer d é l o s 
cafos del Obifpo,mande al penitente fe va 
ya a confelTar con algún c o n f e í í o r regular 
de las ordenes mendicantes, porque edos 
aprobados por el O r d i n a r i o , lien do admi­
tidos con licencia de fus foperiores repre-
fchtados, tienen autoridad para abfoluer 
cíe todos Tos cafos del Ob i fpo , teniendo 
los penitentes Bula d é l a Cruzada en ios 
Reynos donde la ay , porque donde noay 
Bula,no tienen necefsidad deila , como lo 
declaro en la expl icación dé l a Cruzada. Y 
aun a ñ a d o , que los confesores reculares, 
fegun algunos,pueden abfoluer de los di--
chos cafos a los feculares, aunque no ten­
gan Bula , como lo trato en las adiciones a 
í a e x p i k a d o n d e laBuko 

Q j ' A N T A S.fHánitMSty de adsracion^ nu, U 
SÍ la adoración llamada lattiá , fe deue a jólo 

Dioi,con.i* umn.a. 
Si f teunicr tos hombres que lesencieufen h i 

Jjcerdotesi/s petado^tbid. 
Si ay algunos aü&s de ¿¡duración exteriores áeul 

¿os a foló DiaSiibid* 
S't el que adora abfotutamente A drniínifj,pen~ 

fandofsr GhnUo^eca^con.i,nu«9 J 
Si peca el que adora la hofita no con¡agrada^peH 

fando que eífa confagrada,ilnd. 
Si la adoracton duliary bjperdtiUa fe deue a los 

fantoc^bid.num 3. 

I) A R A inteligencia de lo que fe propon 
ne,es de noiar , que tres maneiaiay de 

adoracion. La primera5es Hamad^ hi r ;a . La 
fegundajdulia.La tercera , h v perdí.lia . l a 
adorac ión l ama , es vna fupremareuereu-
cía deuida a Dios,por fer vnico . y í u p r t -
mo S e ñ o r , la qual a fola fu diuina M a g e í -
tad fe deue,y conforme a fu verdadera c r i ­
mo logia bgnifíca feruidnmbrc , de la qual 
habla C h r i d o nuelb'O Redemptor , por S. 
Matheoj í i d i z i édo ; A tu ío lo Dios y Señor a lHhh ^ 
adoraras, y a el lo lo has de fe ru i r . C^tra fe 
llamadulia , qes vna reueréeia deuida alos 
Santos,por ía excelencia participada q t ie­
ne de aquel abifmo de excelécias Dios . O -
tra fe llama hypc rdu ¡ í a ,q es vna reuerenna 
menor que la latr ía ,y mayor que la duiia.la & 
qual fe deue a algunos Santos, podas í ingu 
lares prerogatiuas que en ellos concurren, 
vltra de la lantidad c o m ú n a todos los de* 
mas.Como la adorac ión q fe deue a la V i r ­
i l en Maria, la quaí por las prerrogatiuas de 
fu fantidad,y exceiccia de maternidad,ile-
ua ventaja a todos los Satos,y afsi deJla ca­
ta la Ygleí ía: que fue leuátada fobre todos 
los coros de los Angeles: afsi lo declaraS. 
Thomas , e y otros muchos alegados por éJi.fh0.j.pM 
Cord .v Orantes.Supueflo elle fundamen- \ ' f r ! ' ' 1t 

' r 1 r n • r Cor Ub. 1 q. y 
tOjConuicne r e fo luc re í t a matera por íus OTÍin%(\tiom 
concluiiones. vathoiub.i, 
i La i . conc lu f ion .E l a d o d e í a a d o r a c i o r t c j i . 
llamsda Iatria,a ío lo Dios fe deue, y a n i n ­
guna otra criatura fe deue, porq feria idola 
trar, lo qual aú en los G é t i l e s , guiados por 
fola lúb re n a t u r a l , r e p r é h - n d e S.Pablo, fy f n , f á u l ^ 4 
los a ¿tos e x t e r i o r e s , c ó los quales es í ign i - *.*i*.u 
í icado el ado inter ior d ía latría,a fo loDios 
deuido i fon muchds . El primero es él fa-
crificio del airar , porque eí le s folo Dios 
fe ofrece, y el ineenfar, que fe.haze en cl9 

A i s-on-
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de la Yglefia 
í o m b r a de 

ftntificat. 

conforme las ceremonias 
C a t ó l i c a . Y afsi tengo por 
ido la t r ia , que los feñorcs temporales pre­
tendan por via de p lcy to , que el facerdo-
te que incenfa al faotifsimo facramento. 
Venga r c u e í í i d o a incenfara e l los , y l i en -
do afsi , como io es , fe les deuia negar 
la abfolucion de fus confeffores , no que­
r iendo dexar ella diaból ica van idad ,que» 
r iendo fe r fcmejantcs como el o t ro Lu*-
cifer Alt i fs imo:faluo i i la i g n o r á c í a defto 
los efe ufad e, y en elle cafo no íe puede ale 
gar cofl:urabre}porque el hazerfe feria c o ­
r rupte la , y no c o í l u m b r e , como fe colige 
de lo que dize S.Gregorio, cuya fentcncia 

ét C4. i J e etn e í t a i n l e r t a e n derecho C a n ó n i c o . 4 Y mas 
f*et: expre í famente fe dize por Gregor io I X . 

d e c o n í u e T l t c® o t r & & e c r t t * W l o qxizl proueyO fantif-
th i t ad 'h*t í in iamete Pió V .en vn breue f u y o , puefto 
nos DCUS ve- en los M i í f a l c s ^ n el qual fe manda, que el 
u n . oat. K,0. d i á c o n o , y fubdiacono , no vaya a turificar 
ann» Domim aicoro,, n i lleuen la paz,y manda por fan-
W i ' * " " * ' * ta obed iéc i a ,y fopena de defeomunic^a los 

ordinarios,que no intente có ofadia lo con 
t ra r io ,y reuoca todas las c o í h i m b r e s en c ó 
t r a r i o . D e l q u a l m o t u p ropr io f e p o d r i á los 
feilores Obifpos ayudar contra la vanidad 
de algunos feñorcs t é p o r a l e s , pues de ma­
y o r autoridad es vn coro de vna Yglefia 
catrcdal , que la autoridad de los tales fe-
ñ o r e s : y afsi negandofe al coro eftas pre-
rogatiuas , t a m b i é n fe deuen negar a los 
f e ñ o r e s . E l fegun do aólo es el ma r ty r io , 
el qual no fe ofrece fino por la verdad d i -
uina , y por la defenfion de la v i r t u d . E l 
tercero ado esla adminif tracion, 6 reccp* 
c ion de a lgún facramento , porque elle 
cul to aunque fe haga en memoria de al­
g ú n fanto , a folo Dios fe ofrece. El quar-
t o , es pedir p e r d ó n de los pecados. E l 
quin to , es el pedir la gracia , y la gloria , 
porque folo Dios nos puede perdonar los 
pecados, dar la gracia y la gloria. Verdad 
es , que eftas cofas de ordinario las pedi­
mos por intercefsion de los fantos . E l 
fexto , dar golpes en los pechos , porque 
con eita leñal prote jamos que folo Dios 
penetra lo i n t imo de nueftros corazones 
enfermos con el pecado , y afsi pedimos 
los fanc.El feptimo es edificar a lgún tera-
plo-porque a folo Dios fe edifican y con -
1 a gran los templos , aunque a honra y me­
moria de fus Santos. El oftauo es la i n -
IHtucion de las fiefias , porque aunque fe 
j n í l i t uyan en honra y venerac ión de los 
Santos , no fon ordenadas fino al cul to 
de Dios . E l nono , fon los votos , y jura­
mentos alos Santos , como fe haze en la 
p r o í e f s i o n de los religiofos a e í lo es t g -

mandolos por teftigos ] enipefo a D i o ? 
principalmente fe vota, y jura. Efta d o t r i -
naesde San A g u l t i n , ce l qual dize,que c J u g u f l Ub. 

muchas reuerencias ay deuidas ai cul to p J l j p " ^ 
diuino, trafpaífadas a los hombres , y de- l o \ ^ ' 
l íos vfurpadas, o por demafiada h u m i l ­
dad , o adulac ión de ios Ec le f i a í l i cos , o 
por peftifera ambic ión de los feñores tem 
poralcs : empero las reuerencias fufodi» 
chas í iempre han quedado referuadas a fo» 
lo el cul to d iu ino . 
i La fegunda conclufion es . Que la a-
doracion du l i a , y hyperdulia , fe deuen 
a los Santos, como ella explicado , y la 
mifma fe deue a fus imagines, como le de-
uela latriaa las imagines de Dios , y de 
Chrifto nueftro Redemptor , en quanto 
eftas imagines reprefentan a los Santos, 
y a ChriftOjy a Dios , cuyas imagines fon , 
de arte que ninguna otra cofa fea adorar 
las imagines,fino a fus p ro to t i pos , reprc-
fentados anualmente en ellas , como lo 
c x p l l f t Santo Thomas , d y fu'comenta- dD Th 
d o r ^ C a y e t a " ^ ^ ^ ^ ^ I P ^ ^ ^ ^ 1 ' ' 
las imagines con lá'mifma « W a c i o n , con 
la qual fe adoran aquellos cuyas image 

hf . 
f . l t . a r t i . j . 
&ihtd.Caiei, 

t Co tic. Trid. 

uocít.O1 yent~ 
rat.iar.ts' dt 

ft ítns imagif. 

nes fon , porque no es vfo de la Yglefia-^/- 15 
adorar la p in tura , y materia dellas , por 
que effo feria idolatrar . De lo dicho íe in 
ficre , que l i alguno adora abfolutamcn 
te al demonio en figura de Chrif to , pen« 
fandofer Chrif to verdadero , peca mor-
talmentc . N i obfta que cfta figura le d i ­
ga , es Chr i f to , porque en negocio tan 
graue no ha de fer tan fácil de creer , y 
el que anfi luego cree , mueftra a la cla­
ra eftar en el vicio de la foberuia,teniendo 
fe por digno que I E S V Chrif to le ven­
ga a vifítar , como lo dize San Bucnaucn-
tura . / E m p e r o íi cfte tal adora cfta figu-
ra,aconfejandofe con fu c o n f e í l o r , o con ' " - J -^ -
otros , con los quales fuele tratar nego­
cios de conciencia , por la ignorancia i n -
uencible queda efe ufa do defte pecado, 
como lo afirma Migue l de Palacios .g D i - X Pc^r '« '» 
xe adorar abfolutam en te : porque l i ado- d'dlfi-9' 
ra al demonio en eila figura , con cond i ­
c ión a d u a l , y expreffa , Si es Chr i f to , no 
pecarapecado de idolatr ía , empero co­
m e t e r á o t ro pecado , pues cree con fa­
cilidad que puede acaecer vií i tarle C h r i ­
fto nueftro Redemptor , y mayor pecado 
c o m e t e r á adorando al demonio , no con 
c o n d i c i ó n exprefTa^y aciual , í ino con vna 
c o n d i c i ó n virtual,con la qual los C h r i j l i a -
nos acof túbraraos a adorar la hoftia confa-
grada.Porq aunq adorar la hoftia cófagrada 
c ó adorac ió la tria virtuai,conuiene a faber 
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11 ri ta Confagrada, fea a¿to de v i r rud )emp«" A raras vezfis lo ordinai io es, y qfos aparecí 
ra adorara! d e m o n i ó en figura defGhriílOí 
con la adorac ión latría vírtuaUSi eres Chri^ 
í ro^yo te adarü3y fi no lo eres,no te adoro: 
no e í p r i m i e n d o anualmente efto , es peca­
do g u m í s m i o , porfer efta vna vifion , y 
transfiguradon defaco í lumbrada , la qual 
no es bienjni conuicne que precipicadamen 
te fea creyda.y adorsda,mis con gran maJu 
reza.encoaicndandofc primero a Dios5co-
mo fe dirá en el capiculo í lgu ien te : mas la a-
doracion de lahot l ia es ücof tumbrááa én la 
yglcf ia de D i o s , por la qual para cuitar el 
vicio de la i d o l a t r í a , adorando ignoranre-
menre 2 tS no con Agrada, hall: a que aya la 
dicha vir tual condic ión , cerno lo explica 

aV-tUclosyU M i g u e l de Palacios.4 
| La rercera conclufion es . Qu^e las re l i -
qutas internas de los Santos, que ion íu car 
De y hue í ros , fe han de adorar con h miTma 
adoracio conque fon adorados los fatuas, 
d é l o s cjuales fon re l iquias .Ef íaverdad«ÉK 

t tpnci .%ni \ <¿/iíV!íkj^en el Concil io T r i d e n t i n o J ' y aun 
ykfxpra. que fcan las reliquias externas, como fon 

fus veí í iduras 4 fe han de rcuerenciar, pues 
vemos que Dios tomándola* por i n í l r u m e n 
t o j ha hecho con ellas grandiísiroos m.-la-
gros-'y ai'si vemos la gran venerac ión que fe 
tenia en la Synagoga'a la arca del rellamen-
to ,y el gran ca í l igo que Dios e m b i ó a los 
Moabi:as,f que con poca humildací o í a roa 
ponerlos ojos en ella. 

C a p í . I X . E n e l q u a ! fe t r a t a c o m o C 

. f e h a d e r e g i r e l c o n f e í l o r c o a 

L i s p e r f o n a s q u e t i e n e v i l í o n e s . 

CO M O se conoce ftrUvifmt f i l f a , o ver d*: 
dera.num 1, 

St las énimai de los de fuñios atormentan algu-
nasvet.es a los hornares*nu,i> 

DE V E Confiderar el c o n f e í í o r j i la per 
í bna que confieíía tiene algunas v i l i o -

iieSjConfidfrando, yexamínando G fon ver­
daderas , o faifas: lo qual alcanzara con la 
ayuda del Seño r , g u a r d á n d o l o s í iguientes 
documentos,los quales fe tíiuide en dos ca 
becas.La primera es,confiderandolaperfo-
fona que tiene las v i í lones .La f e g u u d a , c ó 

mientes í i echcs a los malo^van mezclados 
con mi ' íülaparr . icntos,y engaños del padre 
de ía mérira,a quien ellos ÍJgue. Dcucn mas 
mirare l ingenio y j u y z i o delata! per lón a, 
porque íi ene! gouiei no de fu familia y cafa 
es fJtajtambien íera en e í lo de q tratamos, 
Deuc mas mirar íi es p e r í o n a íana , pdfqoc 
sy muchos enfermos imaginuiuos , <.|uc fe 
hazen medio locos,por razón de la í í aqne -
zacauiada de vna tenacifsima atencionjCÓ 
la qual de ordinario eilan imaginando, y co 
mo gé ie falula de los quicios de fu j u y z i o , 
dizen auer vi í to vifiortes, tiendo imagina­
ciones : lo qual acaece muy de ordinario ea 
los que de nueuo con vn heiuor extraordi­
nario fe ponen a contemplar en D i o s , d a n » 

g dofe a los ayunos,y quitado del f ücño ,da -
t r a l o q f u s m a e í i r o s y fuperiores les t u f e 
ñan ,y mandan , luz iendo en eí lo como en-
l o demás fu voluntad.Deuen mas mira» ,{1 la 
tal perfona tiene color negra, inas-ilenta , y 
melancó l ica , porque los que tienen enfer 
medades de melancclia, muchas vezes foa 
e n g a ñ a d o s del enemigo . a)-u da do del h ü -
mor,que es ramo de locura,de donde proce 
de, que los viejos , en los q.ialcs mas re y na 
cita enfermedad,deliran y dizé difparaíes . 
Deuc mas con í ide ra r la conuer íac ion y tra 
to de la perfona , í ies muy (ingular, amiga 
de foledad , y íi íe empica en vida' actiuajO' 
contemplatiua,o i i vía de vediduras cur io-
fas cópoi l iendofe ' í pó rq a la q Dios c ó p . ne 
no fe c ó p o n e . Y cite el prudente medico ad 
uercido,que la conuerfacion folitaria es mu 
chas vez.es hija déla fo bernia, q todo lo Lúe 
no del efpiritu huella, y la conuerfacion co^ 
mun , es de ordinario ieñal de vna fenzilía 
humildad , en la qual defeanfa el Efpir i tu d i 
u ino.Dcucn aísi mirar , i i la raí pe rio na hu­
ye de quien la puede enfeúar , y güila de tra 
tar con c o ufe flores rao^os y de poca expe­
riencia, amigos de oyr ellas v i í i o n e s , y fá­
ciles en les dar c réd i to , y fi ella perfona es 
acc í tumbrada a dezir í lempre verdad, y l i 
la cog ió en alguna mentira, aunque fea ve­
nial , tenga por faifas fus v i í i o n e s : porque 
como Dios fea ía mifma verdad , no fe co­
munica í i n o e s a quien la trata. Deucn mas 
coníiderar , 11 ella perfona ha {¡do engañada 
del demonio otra vez, y íi las vi í iones cau-

fiderando la vi í ion en fi mifma.Quanto ala D fan en el ¡a efpanto , y terror : porque Dios 
primera caheca.raire fi la perfona q las f 'e-
ne es de buena v fanta v ida : porque fino lo 
es,fus v i í iones fon ilufiones. Porque ann-
q leemos en la faltada Efcritura aucr Dios 
rendado fus fecretos a grandes pecadores, 
por msni í ler io de fus Aóje les de luz,como 
i vn Ba iaan .E í lo a c o n t e c i ó y acótece muy 

fto pone terroral alma,con la qual trata,an­
tes alega con fu di ni na luz , y pone efpue-
ias a fus deí íeos para aleany fobre todo de-
ue mirar íi ía tal perfona es muger: porque 
las mugeres fon engañadas con vi í iones fal 
fas,y les viene muy de atrás por fer altinas, 
fáciles , íobrc la l idas , amigas de noueda 

des» 
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« Gsmf. X 
Lúe*.» l i ta 

h S. Son*, 
dtii'td.6. 

n 
des, y ech?.n mano de ia mangana vedadt, A 
cornbidaiido con ei'as alo? hijos de Adain, 
hazicndoles creer que f j n fa i r is , y mas que 
tienen la imagina íma mas flaca que los h d -
bres , y anh U»r. mas aparejadas para creer 
eílas i l u í i o n e s . Q u a m o aía fegunda cabera 
que ha de con í ide ia r el prudente con feüof , 
conuieneafaber la vií ion en li mi íma . L o 
primero , dene mirar ÍJ enfeúa algo contra 
ia Fe y ley de Dios ,y fus c o n í c j ü s , y contra 
la docrina d é l o s fantos, y ritos de la Iglc-' 
iia,eonio enfeñaua la v i i ion que tema cier­
ta rauger, la qual alirmaua q le fu Chrifto 1c 
dezia rezando con ella , que no dixcl íc al 
fin de los P ¡ a l m e s : Glor ia Patr i , 5¿ F i l i o , 
& Spir i tui f ando j l ino ,Glor ia Patri, & t i b í , 
& Spiri tui f anc ío . Deucfe mas i n q u i r i r , íi 
la vií ion es conliantc , femejante a las vií io 
res que han tenido los fantos, las quales B 
p re t end í an la gloria de D i o s , y proucciiQ 
cfpiritual del p r ó x i m o , ) ' i i en todo dizc ver 
da i . Y deuefe ra icho notar , que no luego 
de todo ha de dar c réd i to el hombre a las v i 
í i o n e s , aunque fcan aco íh imbradas ,n i lue­
go de codo acue no creer en ellas, íi clava-
mente no vee fer malas, y aconfejar lo ma­
l o . M i r a d como í a c o b no dio luego c r é d i t o 
a las viiiooes de fu querido hijo Iofeph,an ' 

7' tes dize la Efcrirura, a que callando las con-
fiderauavyla Virgen , quando 1c apareció 
fan Gabriel,no luego c o n í i n t i o , o y e n d o fu 
embaxada : antes dize la efentura, que pen-
faua que falutacion era aquella. M i r e n l o 

m que dize ían Buenauentura, b que las v í í io-
nes,raas fe han de temer que deíTear, y que 
muchos teniendofe por dignos de q Dios ^ 
Ies aparecicíi>,y reuclalfc fus fecretos, ca­
yeron en muchos y diuerfos errores, y afsi 
auifa, que los que tienen fomejanecs v i í io -
res,para que no den en efte baque, fe ayu­
den de la o rac ión mental,y eche mano del 
cfeudo de h Eferitura fsgrada, paravencer 
cllatcntacion del demonio racridiano,y no 
quieran en la orac ión alguna confolacion 
fení ib le , antes tenganfe por indignos de-
Jla,dando bozes a Dios,eUando metidos ea 
medio de las piedras de la fequcdad.Para lo 
qual trac fau Buenauentura vn cxcmplo de 

, vn Monge fanto, al qual apareeiendole el 
demonio en figura de lefu Chr i l t o crucif i ­
c a d o , c e n i e n d o í - p o r indigno de tal vif i ta , ^ 
t a p ó los o jos , diziendo: Si foyslefi i C h r i -
ftb Señor , no os merezco ver en la tierra, 
alia en cí clelo os q-iiero ver,y gozar, y con 
efta humildad fe fue el demonio confufo. 
Veafe acerca de l o fu fod í cho afán Vicen-

¡de tz c en el tratada dé la vida efpiritual. De 
lo dicho fe colige,que quando cftan l o s h ó 
bres y mujeres aiormeiuados por el de-

momo , y dizen, que el anima de fulano las 
atormenta,pidiendo , y mandando que les 
hagan Jezir miíTas,y hagan por ellas ciertas 
r e í t i t u c i o n e s , no fon los que los atormen­
tan las animas de purgatorio, fino ios demo 
n i os que hablan en e í los atormentados'Pof 
que muchos endemoniados huno en t i em­
po de C h r i l l o nueí>ro Redcmptor atormen 
tados,)- ninguno d é l o s demonios ofo de-
z i r q e r a animade tal difunto,como lo no­
ta d o é h m e n t c M i g u e l de Palacios ¿i N i es 
de creer que las animas de purgatorio que 
eftan en gracia de Dios,atormenten al cuer­
po humano : y aunque no fe dude, que las 
animas d é l o s defuntos aparezcan aigunas 
vezes alos vinos, como con muchos exem-
plos de fantos lo prueua So to , e empero 
entrar las animas del purgatorio en cuerpos 
hiimanos,para los atorinentar,aunque Dios 
de fu potencia abfoluta lo puede h a z e r j e g ú 
fu potencia ordinaria no lo haze,y fi lo ha 
i \ |£Í io ,es muy pocas vezes, como defpues 
de los D D . c o m ú r a e n t e io tiene Me^in,a>/. 

C a p . X Í . D e a l i m e n t e s . 

g l el padre esla obligado e dexar en fu tefldme 
to alimentos aJus hijos e/purios, vltra del 
quinto.con. i .nutn. t , 

Si los padres pueden baz.er mandas 4 los hijos 
efpurios para alimentos.fhi. 

Si haflando para alimentos del hijo efpurio me' 
nos del quinto^ le puede fu padre mandar me­
nos del qumo,con.2.num,2. 

Tf i el ordenado de orden facro ejla obligado a U 
dar alimentos a fu hijo i leg i t imo, ; j i es licitó 
renuciacioáe losal imetosfuturos^co.i .é ' .^ , 

L A primera conclufion. El padre no cft» 
^obligado a dexar en fu teftamento a fus 

hijos efpurios vltra del quin to > y cfto 
aunque no tengan hijos l e g í t i m o s , y aunq 
el quin to no les baüepa ra fu í l en ta r fe , con­
forme a la calidad de fus perfonas, í í endo 
fuficiente para la fuOentacion neccííaria de 
la vida , como fe determina en vna ley de 
T o r o . L o qual es en taoro verdad , que íi 
tuuierc el padre otros hijos l e g í t i m o s , y no 
baftarela dicha cantidad para el fu í len to ne 
ccíTario de la vida de los i l eg í t imos ,no puc 
den ellos pedir mas,ni fu padre darfelo, por 
q la educac ión de los l eg í t imos es legit ima 
abfolutamente procedente del derecho na 
tural, y a n f i deue fer preferida ala educa' 
d o n de los hijos l eg í t imos . Empero íi el 
padre no tuuierc hijos , o decendiemes 1c 
git imos , entonces fe han de dar de fus bie­
nes los alimentosneceflarios parala fuften-

lacion 

no-¡up..IjAíd, 
V tn d, j . dif 

e Sot in, 4. d. 

f U e i . j . par. 
í -44-
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Ub. i .CAp l ) 
n'. i ':n, ̂  \ CH-
k e r j t . t . Vr.i 

l V mor in,c> 
tu haberít de 
eo q n Jíixit 
t .t VXOr. q ní 
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a i . $ . .g .h íJ . 
tnto hiJff.ie 
tranf. 

t ac íon de la viciados hijos i i eg i i Í !no ; , -un 
que excedan la C]UÍÍH3 parte de los bienes 
de fu padre , porq como entos al ímenros H 
ceuan dé derecho narura^no fe puede 
fnirtuyr por el derecho cmH) cefsádo U c m 
Ta deíu uífa.-afs-i lo tiene M o ü n a , ^ al qual 
iigae (iuu'errez,explicado la dicha ley de 
T o r o , D e aquí fe inüierc ,que puede lospa-
dreshazer m.mdas a los hijos efpurios por 
r azón de ios'aliaisncos.y dotar y dexar do 
te en fus t c í h m e n t o s a fus hijas efpürias , 
por quáco H dote fucede éñ lugar de aiimc 
íos,coai , ) io tiene panoriuitano,^ y aú pue 
d c c 1 p a á r c fe r c o adre n i d o adotar la hija 
ba í l a rda ,co rno eíla d ihn ido en vna ley del 
derecho ciuiUdo'quai- íc ha de enreoder, 
ÍÜÜO i] el padre tuuiere neceí 's idad.Y nota 
u d hijo a qu ié fe detien alimentos., cambié 
k fon deuicios los gallos del e ihidio de 
GrámacicasY Retorica, (i en do ooblej-porq 
l ia efío no paede b i u i r , fegun la decencia 
de íu e í h d o j c o m o ' y a diximos arriba, 
2. La ieguoda c o n c l u í i o n . N o ten i fdoel 
h i jo cipa rio neccísidad de rodo el quinto , 
l íai ládole raenos^acéta la calidad de fu per-
í o n a , y el poder de fupadre,no le puede el 
padre mandar todo el quinto, porq es per­
m i t i d o a los padres mádar el primero quia 
t o a fus hijos efpurios por los alimetos en 
cafo q ellos e í len obligados a darles alimc 
tos,y en efte caío no efta obligado a darles 
ta tuó de alimentos. Ella fenrecia tiene co­
ica Couarruuias, d T e l l ó , M o i i n a j M á t i e a -
§o.L>e aqui íe íní iere, c] lo raifmo fe ha de 
dezir pidiendo el e ípu r io ali-meníbs a fu pa 
dre e í t a d o yiuojCOíiio lo íieríelyaéra'. e L o 
fe gando Ce infiere , que lo m i í m o í e d e u e 
dcz i f j i i si tai hijo tiene de otra parte cen 
que fe min tencr . Empero e íH c o n c l u í i o n 
fe l imi ta ,q no aya lugar en la madre del fflfi 
j -o£fpuriO-,aunq tenga otros hijos l eg í t i ­
mos,porq permit ido le- e í l a :po t ' l a s - i éyea 
deftos reytvos mandar a los hijos efpurios 
la quinta parte de íus bienes, los qualcs po 
dia.mandar por.fu alma, aunq no lea por ra 
i o n de aí imentos:afsi lo tiene M a t i e n ^ o . / 
3 La tercera cohduf ion . El c lé r igo Orde­
nado de orden fa'ct-o c í U obligado a da ra l í 
mentos a fu h i jo f i4eg i i Ímos ; y a (sí bino le 
puede hazef do na ció para e§.s e f í c t o . A fsi 
io tiene Soto : porq el derecho nsturai lo 
d i e b . L o qual es en tato vero id.que fe pue 
den eftos alimentos- pedir dehv.uc del jaez 
ec leüa í l i coa los herederos d d c i e n t o , co 
mo lo tiene A n t o n i o Gomes ; g ai qúa} C u 
gue Couarruuias ' 
4 ' L a q u a r u conclu-fion.No es licita h v & 
nunc iac ió do los alimentos f ¡ t u m s ^ o o 
le prueaa su derícnoVy aunq'.ie fie con..ir-

T o m a , 

alimentos. 13 
me con < nramentOjes ínua l ida . como lo de 

A 

B 

D 

ne Bartolo,) ' otros que alega Couarruuias, 
h clqual dize, que e i t aopmion fe deue te- l>Ceuar.in.tf 
n t r , quandodeíoLies de auer renunciadoj ^¿"itpaíHí. 
cavó en m i neccfsidad el que los r e n ú e i ó , t-M*6;*'*' 
el qual deue pedir relaxacion del juramen­
to que los pida fin pecar: y de lo mas que 
perteneceaiosalimentos, en los capiculos 
pa l í a lo s queaa dicho. , 

C a p . X í . D c l a m o r d c D i o s g u a n ­

eo a f u o b l i g a c i ó n . i 

& I ay pJTÜcular jirctepto de amar aDlos^con» 
i . n u m . i . 

SÍ puede el hombre en pecado mortal cuflit eñe 
frec€Vío}CDn.z,nam,z> 

Si obliga en todo tiempoylugar eíle precepto, 
¿•6W. 5 5 . 

Si peca el que querría perpetnarfe en efla vida, 
con 4,fiuin.4. 

LA primera c o n c l u í i o n . Cierto es, auer 
particular precepto diuino de amar a 
Dios fobre todas las cofas, como con 

ñ a de S.Mateo,» y lo trae S.Tomas, donde ^ J ^ ' 
dize,q eftamos obligados a amara Dios có 5>*44. * 
todo coraron , que quiere dezir con toda 
voluntad,y con t o d o n u e í c r o entenclimien 
tOjy con toda nueftra alma,y con todos los 
fentidos,y co todas las fuercas,que fon las 
potencias exteriores , y executiuas, y c í le 
amor ha de íer mayor, q u á t o a la c í iur .ació 
q e! amor que tenemos a las criaturas, porq 
en mas fe ha de e di mar Dios q todas ellas: 
aunque quanto a a i n t e a c i ó del amor,mu­
chas vezesacaece q mas amamos a las cria- Inau-.lnU* 
turas,como lo expl icaNauarro, /con la co nua.iap. Ü , 
niun:ni es pecado amar a Dios por la re ñau 'm>n-S* 
ueracion que del c íperamos, , c í t imado ella 
r e t r ibuc ión tacita, o expre i l amen íe er? me­
nos que a ei rnifmo DioSjComo lo d i ü n e el mCene.TriJ. 
Conci l io T r idemino»?» M6 . c t 2.o* 

z L a . i . c ó c l a f ó . Hile precepto quato ala C'W"3Í * 
fuílancia del aflo no fe puede cumplir l i n 
gracia,y, caridad,y c u m p í i é d o f e íin cita,no 
fatisfaze a fu o b l i g a c i ó n . L i l a c o n d u fió es «©7.2:2.5. 
de S .Tomas ,» al qual í igue Vega, y M e d í - 100 
na.aunqotros t i e o é l o c ó t r a r i o , como có- l,reSdetJif' 
fia de lo que trae Soto,y N3uarro,y fe pruc l ' ^ ' ^ T Ó ^ 
un,porque debaxo de í lc precepto fe inclu ar t . \ . ' so t . l i 
ye íu m o d o . C ó u i e n e a faber, que Dios ha i'.rf< 
de fer amado de rodo coraron ,1o qual no i * ^ * ^ » * 
püvdc el hombre hazer citando apartado lu-c'lt*",t* 
de Dios por el pecado mor ta l . 
3 L a , ^ . c o n c l u í i o n . L O e precepto,pues es 
aiirraatiuo,obliga fiempre, mas no por fié- ^ 1 1 
p re, íin o quádo íc ofrece necefsidad de mo 
í l rar elle amor, y es quádo a vn Chr i í l i aoo 
fe I.2 ofrece ni a r.: y r io por la Confcfsioij de 
U f e , viendo apolla tar del laalos malos, y 

quaa-



4 xauiirr.vhi 
Jufrt.num.'j. 
rfaue ad. nu. 
1 Soto Ub t . 
dt natnr. & 
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art.4. Luf-in 
injlrn.conf. s. 
f f.4 col ? é. 
b\jdrum, in 
4. de coitfq.-̂ . 

f.l 1. M». 1^ 

B 

c D.r/;o,z. t 

14 C a p . X I I . A m o r d e 
quando vce blasfemar el nombre de Dios , 
porque en eftc cafo obligado eftá el Chrif* 
t i anoaboluer porel la ,y afsi deuen los c ó - A 
feífores preguntara los penitentes, íi algu­
na vez,parecicncloles que c ü á c n c í lado de 
gracia,fe han ofrecido de t o d o corazón a 
Dios ,porque c ó elle ado fe fatisfaZc a e í ic 
precepto.Y fanto Thomas dize,que efta el 
hombre obligado a hazerefte ado, fo pena 
de pecado mor ta l , en el punto que llega al 
vio de la r a z ó n . Veafe a cerca de lo fufo d i 
cho aNauarro,^SotOjMcdina, y fray Luis 
López» 
4 Laqnarta conclufion. Peta m ó r t a l m e -
te aquel que con del iberación quiere biuiü 
perpetuamente enefta vidamiferable, por 
gozar de fus riquezas,y bienes de fortuna, 
aunque no es pecado deífear larga vida}aú-
que aduierta , que defta manera fe dilata el 
gozo de la vida eterna, como lod izc Adria 
no,í» al qual í igue Nauarro. 

C a p . X I I . D e l a m o r cí e l p r ó x i m o , 

q u a t o a f u o b l i g s c i o , e n e l q u a l 

f e t r a t a , c o m o f e h a d e a u e r e l 

c o n f e í T o r c o e ! p e n i t e n t e a c e r 

c a d é l a s o b r a s d e m i f e r i c o r d i a . 

S í ay dos amores konejtos del proxtmoynatii-
ral,y fobrenatural^y qual fea clamor fobre~ 
KaturaUcon.\,num. \ . 

St efia el hohre obligado a amar al próximo con 
amor natural y fohrenatural, con,2 num,2. 

Siefla el hombre obligado a focorrera fuf roxi* 
ímjbidem. 

Si a alguno le comtiene por razJe de fu oficio % pro 
curar la falud de los otros.con.$.num.$ . Q 

Si ella el hombre obligado a amar mas a ft que 
a l próximo con.i .num^.y f i eñamos obliga­
dos a amar mas a los bienhechotes,que a los 
que no noi han hecho HeH, conc.^.num j , 

Quantas fon las obras de mifericordia, num. ií» 
Si dexar de cumplir las obras de mtfericord'u 

en extremado graue necefsidad^s caifa mor 
tal.num 7-&*i o. 

Si los Ohifpos eíian obligados a refeatar los cait 
tiuos de fus Ohifpados.uum.y. 

Si es obra de mifericordia enterrar losmuer-
tos^no lo impidiendo el derecho.num.g. 

Si es Iki to aconfejarquefe haga vn pecado me-
nor^porfe cuitar otro mayor.ntim.p. ^ 

JJSA 11 A refolucion de loque f ep ropo-
¿ ne en cfte capitulo, y en los cap í tu los 

í i g u i e n t c s , que tratan del amor , es deno­
tar con fanco Thomas, f alegado por Na­
uarro,que el amor h o n e í l o del p r ó x i m o es 
en dos maneras i porque vno es natural , y 
01ro í o b r e n a t u r a i . E i amornacurai es aquel 

l o s y d e l p r ó x i m o 

con el qual defieamos al p r ó x i m o los b i ^ 
nes naturales.Y el í o b r e n a t u r a l , es con el 
qual le deüeamos 1os bienes fobrenatura-
les,que fon la gracia, y la vicia eterna,y afsí 
aunque el objeCto material defte amor fo -
brenatuval, fea ci p ro s imo íe l ob jeó to fo r -
mal.q es la razó precifa del,es la diuina b ó 
dad,y el Año defte amor afsi como el aclo 
de qualquiera v i r tud puede fer mandado,y 
guiado de la caridad, que es vna v i r tud , co 
laqual fobrenaruralraente amamos a Dios , 
y a todas las cofas por fu d iu ino amor , el 
qual es muy raro entre los C h r i í l i a n o s : p o r 
que aunque los C h r i í t i a n o s vulgares amen 
a fus mugeres,hijo5,y amigos por í ines ha 
manos l í c i t o s , e m p e r o no los aman en q u i ­
to fon capaces de la bienau e m ú ranea,def-
fcando que fu capacidad fe hincha,y harte, 
viendo y gozando del fumo bien , que es 
Dios ,yaun los grandes,y muy entendidos 
entre los Chriftianos con fule ra n muy po­
cas vezesefto , porque íi lo conlidcrafien, 
hon ra r í an y meterían en las ent rañas a los 
pobres remendados y fuzios, con í i de r ádo 
que eftan criados para aquella fuma r ique­
z a ^ limpieza.Y que Chrir to nueftro Re-
demptor nos o b ü g u e a q amemos ai p rox í 
mo coneftc fobrcnatural, no ay C a t ó l i c o 
q!o dude. Pues dizeS. PablorAmaos vnos 
a otros,porque efta mutua caridad , es vna 
m u y perfeta atadura que nos ata,y vne con 
D i o s . Y d i z e S.Mateo, q amemos al p r ó x i ­
mo c o m o a n o f o t r o s m i f m o í r f u p u c f t o edo. 
1 La fegunda conclufio. Eftá el hombre 
obligado a amar al prosirno como a fi mi f -
mo,e l qual precepto nos obliga á q no ex­
cluyamos de nueftro amor a nueftro her­
mano,aunque í epamos eftar enemigo de 
D i o s , o nueftro , mof t r ando le feña le s de 
amor , faiuo ficftuuiere ya en el infierno 
c o n d c a a d o » O b l i g a mas efte precepto, fo 
penadepecado mor ta l , a que focorramos a 
nueftros p róx imos , v iéndo los en extrema 
nccefsidad del alma , como fi vie í femos 
v n n i ñ o por bautizar, y eftar boqueando 
para mor i^ob l igado eftá el que le vee,a a-
cudir có el remedio del bautifmo,no au ié -
do o t ro que pueda focorrerle. O b l í g a n o s 
m a s a f o c o r r e r c ó nueftro fauor y confejo 
al que íin el e n t é d e m o s q n e morir la en pe­
cado, Porque no acudiendo, quebrautafe 
el precepto del amor fobrenatural,como 
fe quebranta el precepto del amor natura!, 
no foco r r i édo a laextrcma necefsidad cor­
poral del p r ó x i m o . De lo d icho fe infiere, 
fegunNauarro^d con la común , que aquel dKai!a ^ 
que paffaporvn camino, y vecvn macho c i ^ ^ s í 
metido en vn atolladero fin poder fa-
l i r , peca mortaimentc , no le ayudando 

a fa-



C a p i t . X H . D e l amor del p róx imo . i | 
a facar aporque t i l á puerto en gran necefsi A como fe colige d é l o que refuelue Bañez. d j ^ X e 
d.id.De aqui le ligue i a m b i ¿ , q u e aquel que 
vee al ganado de fu p r ó x i m o entrar en los 
fembrados,y no le apar ta , y el que vee ar­
der las cofas, y axuar de fu p r ó x i m o , ' / no 
mata el f üego3pud iendo lo hazer, y enten­
diendo que no vendrá otro que impida el • 
t e d ^ ñ o , peca mortalmcntc : y lo niifmo 
es de! que ves cortar la ropa de la v i d » , y 
honra de fu henruno , y no lo impide pu-
diend > , y noauiendo otro que pueda me­
j o r acudir por el ia , peca mor ta lmentc , íi 
vee q:jc el daño que fe haze con eftamur-
muracio i , notable i y !o mi í rao es de los 
que veen a otros que compran haziendas, 
y otras cofas, cuyo, de fetos ignoran , y no 
los amonedan fabiendo que no ay otros como lo refuelue Hañez . í concluyendo , q e nañe^yhif» 

or entonces que los puedan auifar. L o f o - g no fe puede dar vna regía cierta para todos pra.ar. 3. t J , 
redicho fe ent iende, faluo l ino pueden los calos,como lo en í eña A r i l i o f e l e s , fino 

4 La quarta conc lu í ion . Aunque a todos q . z G . u n . ^ , 
los p r ó x i m o s deuemos araor.erapero a los 1034. 
que nos han hecho buenas obras, tenemos 
mayor o b l i g a c i ó n . t a n t o , q u e íi tenemos vn 
amigo que nos ha h .-cho grandes benefi­
cios en lo témpora! ,o e í p i r i t u a l , feria peca­
do raorcaijviendole puerto en gran necefsi-
dadjdexaric de focorrer, por a c u d i r á ! deu­
do en el tercero, y quarto gr ido , y aun en 
el fegundo : y tantos p o d ü n fer los benefi­
cios,que vencieí íen a la ob l igac ión que te­
nemos a los hermanos. Y por muy grandes 
que fean , no vencerán la o b l i g a c i ó n que 
tenemos a los padres carnales, faluo íi fon 
d e m a í i a d a m e n t e crueles contra el tal h i jo . 

a c u d i r á erto fin daño fuyo de mayor, o tan­
to dalor , y afsi no erta obligado vno a po­
ner a peligro fu vida por la de fu hermano, 
n i erta vno obligado llegar donde erta vna 
m jger mala para la conuerdr, entendiendo 
que del ral acceffo corre pel igro fu alma, 
porque como dize Santo Thornas , a po-

a n . r h . ^ f d nerfe el hombre a algún peligro efpiricuaí, 
/'¿iJ* es cofa vituperable , aunque ponerle a pe­

l ig ro temporal por los bienes efpirituales, 
cola es loable. E l U dotrina es dcNauairo,^ 

m*n.c*P.t+ Y c o m ú n . 
»»m.8. a. La fegunda conc lu í ion . Si a alguno ¡e in 

cumbe por razón de fu of l i c io proueer a 
la f%lud efpiritual de otros , como erta a 
cuenta de los Obi fpos , y de los que tienen 
cargo de almas, y duda de fu faluci efpir i­
tual ,prefentco futura , efta obligado a mo­
r i r por focorrer a efta necefsidad,y erto no 
folamente de caridad, mas aun de jur t ic ia , 

«ry.rh.t. io, como lo afirma Santo Ti lomas, c A d r i a n o , 
in loann. le. Soto , y Nauarro . Verdad es, que el hom-s 
€li9. i j ídr i . bre particular efta obligado a lo fufodícho, 
Jeconfefq ¿ , f0lamente por ley de caridad. 
l¿¡>. to / ¿ i Z 5 L3 tercera c o n c l u í i o n . Aunque ertamos 
/& f i *rt4, obligados a amarnos a nofotros mas que 
Uau.e. s j . » . al p r ó x i m o , quanto a los bienes efpiri tua­

les ,pero en los temporales no ay erta o b l i ­
gac ión , y afsi licitamente podemos poner 
nueftra vida temporal a riefgo por la vida 
de nueftro p r ó x i m o . L o qual fe l imi ta , fal­
uo íi fomos muy necclTarios a la r epúb l i ca , 

que es ne ce lia ría prudencia. Noten los con 
fe dores , que a la materia dclte capitulo fe 
reduzen las obras de mifericordia , las qua­
les fon catorze : las l íe te corporales fon las 
í iguieaces .La primera,vihtar los enfermos. 
La fegunda, dar de comer al hambriento. 
La tercera,dar de beucr al fed ié to .La quar-* 
ta , redimir lo> captiuos. La quinta , ver t i r 
los d e f n u d c s . í . a fexta, dar pofada a los pe­
regrinos La fepuma , enterrarlos muer tos» 
Las rtete efpiriinales , fon las figuientes.La 
pr imera, es dar buen con fe j o al que lo ha 
mene í l e r . La fegunda , cas regir s los que 
van errados. La tercera,confolar los triftes. 
La quarta, perdonar por Dios las injurias. 
La quinta , íuf . i r con paciencialas flaque­
zas de nueíl .ros p r ó x i m o s La fexta , e n í e -
ñ a r a l o s ignorantes . La feptima , rogar % 
Dios por todos,aunque fean aucftros ene­
migos. 

A cerca deftas obras de mifericordia fe 
deue notar . L o p r imero , que dexarlas de 
cumpli r en extrema, ograue necefsidad,es 
culpa m o r t a l , como coníiclTan Alexandro 
de A l e s , / Sanro T h o m a s , Medina C o m - f J i b x . a . t . * . 
píu tenfe ,y Soto.Lo qual fe prueua, porque 103. D. r h * . 
todas ellas correiponden a la ob l igac ión 
de dar limofna ; y fuera de líos doscafos j,7l7fí/ h¡,^t' 
dificuhofa cofa es conocer quando es pe- r ^ a ^ u * 
cado mortal dexar de dar h m o í o a . Vcafe el 
cap í tu lo de la ob l igac ión de dar l inwfna , 
del qual fe colegi rá quando ay pecado mor 

y aquel por quien ponemos la vida , no lo 0 tal en no darla, y quando folamente esve* 
es tanto,porque en elle cafo ooligacion ay nía" 
de no poner nuertra vida por el . Yfegun 
erta l imi t ac ión fe hade entender v m do-
tr ina común , que afirma , que podemos 
licitamente quitar el p i n de la.boca, aun­
que efte-nos en extrema neccfsidad de l , 
por lo dar al p r ó j i m o , citando en ia mifoia. 

Lo fegundo, fe deue notar acerca de la 
quarta obra de mifericordia c o r p o r a l , que 
es redimir los captiuos, que los Obifpos ef 
tan obligados fo pena de pecado m ó r c a l a 
redimir los captiuos de fus O b i f p a d o « , q u e 
crtan entre M o r o s , o hereges: lo vno por 

vía 
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sol. 111 J. 

vía de l i r n o f u a j i qual ellos fo pena de peca A 
do mortal eftá obligados a dará los pobres 
de fu Obifpado , y eftps captiuos lo fon,no 
teniendo o t ro r e í c a i e . L o ot ro principal , 
porque entre las quexas que Díos pufo por 
el Propheca 'Ezecí i íel44 contra los pa i ío res 
de Ifrael s d i z i c n i o : A y de v o í o t r o s pal lo-
rea de ITrae!, vna de las principales fue efta» 
<jr quoá perterat no ^«íf/jj/?/)',quiere dezir: L a 
oueja que fe auia perdido no l i bufeaftes. 
Y cierto los que eftan captiuos entre eftos 
infieles i i n cfperan<ja de refeate por fu po ­
breza , cílan en graa pe í ig ro de fe perder 
a p o í l a t a d o de la Fe , como por nueftros pe 
cados lo efpcrimentamos cada dia , y aníi 
citando en t i l peligro , ob l igac ión tienen 
los Obifpos de tacarlos del para que no íes 
diga Dios , V£p¿tfioribu<! I f ixel , que por vue-
ftra culpa parec ió vna oueja raía que ellaua B 
a vueftra cuema.y que pequen mortalmen -
te ? fe colige de la palabra, Va.'J.a qual en la 
fagrada Lfcri tura lignihea pena eterna^cor-
refpondicndo a pecado mortal . Ella o p i ­
n i ó n levo publicamente en fan Francif o 
de Salam^ca el padre Fray G í í p a r de V z e -
da,Guardian entonces del dicho Conuen-
tOj-cuyas Ierras en aq ^ella i lu í l re Vofuer 
ü d a d eran bien conocidas, y los h í jes que 
c o n fus l e r a s , v exemplo leyendo mas de 
veinte años Tho log i a , cr io,d m claro tefti-
m o n í o de fu buen padre y maeíVo.de los 
quales muchos dellos b íuen agora i luftrá-
d o l a Prouincia de Santiago fu madre con 
l ibros de mucha e rud ic ión , y enere ellos 
foy yo el menor hijo y d ic ipu lo .Y dezia 
elle mi maeftro y padre, que G e r ó n i m o 
en el dicho lugar de Ezechic l , tenia efta 
o p i n i ó n : y • he v i ^ o fu Comentar io,y aú 
que no lo dize e f í r a m e n t e , fe colige del 
cita dotrina , porque afirma que las que­
xas allí paeftas contra los Pre'ados de U 
Synagoga , fon contralos Obifpos deftos 
t iempos. 

L o tercero fe deue notar acerca de la 
feptima obra de n i f i icordia, que es en­
terrar los muertos* Obra es de mifericor­
dia eníerrarlos/-!© impidiendo el derecho, 
po r ' a l gma razón que fe les de fepultura, 
porque i m p i d i é n d o l o , feriupecado no obe 
d tcer a la Igleiia. Y no ta , que es pecado 
morca! no, querer e n t e - n r los muertos, 
quando el hombre lo puede hazer l ia da­
ñe f i ivo ,y noay ot ro que lo haga, como io ^ 
prucua B a ñ e z , b 

L o qi iano fe ha de norar?3cerca de la p r ¡ 
mera obra de mi fer icordia efcir i íual > qt 'c 
es dar confejo al que lo Ba menefter, qi.c 
es cofa licita aconfejar a vno q haga vn pe­
cado morta l , v i e e d o k determinado,)' apa­

rejado para cometer o t ro mayor fin que le 
pueda cftoruar, porque el que da c í lc c e n -
ie jo , no pide formalmente que peque , n i 
da el talconlejo , fino folamente pide que 
no haga aquel pecado morta l mayor . A isi 
lo c a l e ñ a S. Auguí l in , c la qual do t r ina l i ­
gue CaieranOjSoro, Medina. L o qual íe ba ^ ' ' S ^ f t M . 
da entender . corno lo aduierte muy bien IJ1!?-/f0*®' 
Soto,quando el mayor pecado que te eui • f, cjucd.̂  5 
taaconfejando el menor,cs acerca del m i f - v c a i t m o f » 
mo tercero, contra e! q ¡al ie ha de haze r - j cu .n fpv «5. 
menor pecado,porque no es l i c i t o a c ó n fe p ^ - i o . c o i . ^ 
jara FrancifcOjque hiera a l u á n , por dexar s"t\lífT'6-
de matar a Pedro , eftando aparejado para arn d ^ í y í ' 
le m a í a r : e m p e r o l ic i ro es aconíe ja r ie que i . i . q , - . ' ^ a ^ 
hiera al raifroo Pedro, para cuitar la muerte ¡ ¡¿ .á, 
del m i i 'mo Pedro. 

L o quinto íe ha de notar acerca d é l a fe­
gunda obra de mifc. 'icordia, que es co r re ­
gir a l o i que van errados^que dexar de enfa 
naral ignoraiHe,y dedar c o n í e j o al q tiene 
n e c e f í i d a d , y no orar, ni confo]ar,ni fufrir 
al p r ó x i m o q efta en graue nccefsidad, es jg - to e4.de 
pecado mortal ,como lo dize Soto . í í y cóf- d u i . m u c h r * 
ta de lo que li? gainente fe trae en ei capitu fi*» 
lo de ía co r recc ión fraterna. La fexta obra 
de mi íe r i co rd ia , que es perdonar las i n j u ­
rias,obliga a no tener odio ni rancor al pro 
ximo,mas no obliga a perdonar iafatisfació 
de la injuria,y afreta, como fe dirá en el ca­
p i t u lo del amor de los enemigos. 

C a p i t u l o . X l í í D e l a o b l i g a c i ó n 

q u e t i e n e e l p a d r e a a m a r f u s h i 

j o s p r u e y e n d o l o s d e l o n e c c í f t 

r i o , y c r i a n d o l o s c o n e l c a l l i g ó 

c í e u i d o . 

g j efa la mahe ohllg.'.daa ( n a t al hijo can fu 
propia leche.con. í .nuw.J. 

SÍ tlp*dre efta cbiigtido a proueer de lo necejfa-
f toa fu hijo,aumim fea efpmio > ibiáem. 

Si el padre puede difminmt la legitima de fus hi 
jo i con verdaderas donaciones.con,2. nti.z» 

Si fon l icirai las lejes de Aragoj ¡Ñauar ra, per 
mtttendo a los padres que deshereden fus h i -
)QS,dexando a cada vno cinco fueldüS.ibide. 

Si pecan los padres no mirando como binen fas 
hijos.con,j.num 5. 

Si pecan los f adres cenfmiendo queel que hd 
prometido cafamientoafu hijarenga conelU 
taños impúdicos.ibiáem. 

Si puede el padre para corregir a fus hijos^act-
tarlosj atarlos.con,4-num.4, 

Siis hato a\ fe ñor depilar a fus efclauos co ¿c* 
tes.tbidem. 

Si el agüelo $ue de cafiigai a fus nietos,) el her-
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mano a fu hermano menor,o hermana , y fiel A la ley fd rula da ea derecho natural, empero 
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tio a fus jtíbrtnoSj ibiJem. 

AV n q ellamos obligados todos a amar 
al p r ó x i m o , conforme lo dicho en el 

c¿pa l l ado ,empero con efpecial ob l igado , 
etlan c o n í l r c m d a s ac l io algunas perfonas 
particulares por via de parétefcO, como lo 
áy entre el padre y lo^ hijos,marido y muí 
ger ,y hermanos:v afsi en eí le capitulo tra­
tamos del amor q los' padres déüé t e ñ e r a 
los hijos : acerca de lo qual fe noten las í i -
guientes c o n c l u í i o n e s . 
í L a L c o n c l u f . es. Que la madre q no cria 
a fu hijo có fu propia leche , ó es notabie-
m é t e n e g l i g é t e en e í coger l e buena am?., ó 

para cóferuació é otro derec ho natural de 
mayor valor, q es la obediccia, y reueréc ia 
filia!,bié puede los principes teporales ha-
zer eftatutos para la qui tar : y afsi vemos q 
las leyes humanas jníl ' i fsimaméie ordena-
r ó , q e l padre pudiei íe desheredar a fus h í 
jos por juilas caulas,quitadoles lo q el de» 
rerho natural les c ó c e d e , para que anli fe 
cóferuaí íe o t ro derecho natural masimpor 
t á t e , q eso los hijos t égá refpeto,reuerecia 
y a mora fus padres5y en aqllos reynos c ó -
nenia hazerfe l'as dichas leyes,poro los mo 
^os fon(aunq no o r d i n a r i a m é t e ) mas atre-
uidos(y fueltos, q ios de otros rey í ioSjpor 

eo iaber i i lo cria b i é , ó en dar las cofas ne- B la c r i á e a ü b r e q en ellos ay,nacida,y caufa-

«•14 «». 17, 

l i i . i t t u 

e Mol, di. f r i ' 
tuog.lib. 1 .c. 
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Gutiert. /. I . 
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ceflarias,hafta los tres años de iu edad, pc-
14 raortalo}¿te,como lo tiene Natiarr* 4 co 
Í4 c o m í h V e r d a d es,^ en folo no círer criar 
Je con fu leche fin caufa ju i l a para eKo, no 
peca raasde ven ia imére :yau i¿do cauf^nin 
gü pecado comete, Dix imos h M á los tres 
a ñ o s , p o r q pallados ellos, el padre es o b l i ­
gado a proueerle de lo neceí iar io , í ioo es 
pobre ,ye lh i jo no tiene bienes,ni arte,ni o 
l i c io d e c é t e có q fe fuflétar , n i es tá ingra­
to , quefegun derecho merezca fer def-
h e r e d a d o , c ó f o r m e lo q trae Sy lueí l r , h lo 
qual es tato verdad,q tiene ob l igac ió de a-
l imétar a fus hijos efpurios,y naturales, co 
m o l o trae Moli .£-y refuelueGutier-, De a-
qui fe inherc.q peca mortalmcte íi por ana 
ricia embia a fus hijos al h o í p i t a l , ó los e-
cha a las puertas de la ciudad , o a otros l u ­
gares p ú b l i c o s , o priuados,o l i pudiedoio 
iiazer, no quifo dorar a fu hija bailar da, 
porque la dote fucede en lugar de alimen 
tos ,como fe dirá en el capitulo de la dote, 
y en el de los alimentos. 
i La a.concl.El padre no puede d i fminuyr 
la legit ima de fus hijos có verdaderas do­
naciones,ni c ó t r a t o s onerofos fingidos, q 
realmcte fon donaciones,como lo tiene la 
f o n , ¿ y luán L ó p e z , e m p e r o puede d i f m i ­
nuyr la legitima có có t r a to s verdaderos o -

da d i o s fueros,y leyes có q fe lu í l c t á ,y c ó 
f e r u á . Q u á t o mas/] o p i n i ó es de Nauar . /q f K a . inma& 
las dichas leyes no habla có los hijos enfer <.I6.K/*. J8» 
mas,flacos, y q no tienen remedio para fe 
íu fletar, porq aeflos tales no puede ios pa 
dres dexar ct les dar fu legi t ima por via de 
a l iméros dcuidos por derecho natural , t a 
precifo c] no baila la i r r eue réc i a , y i nobc -
diécia q fe teme para losquitar. A l o qualy-o 
añado,c] q u á d o ialegi t ima fueíTe pingue,y 
rica,no ellaramcrbiigados los padres a dar* 
felá por entero, antes les pueden deshere­
dar, dexandolesvltra de los cinco fueldos, 
lo q delhles baila para a l imé tos , n i creo e f 
t o negara Nauarr* antes de fu futidamenic» 
fe faca ella verdad. 
3 La 3 .cócluf .Pecá m o r t a l m é t e los padres 
faltado n o t a b l e m é t e en proueer a fus h i ­
jos en las colas necefíarias a la vida e fp i r i -
t u a l , y aníi peca en no l e s e n í e ñ a r la d o t r i -
na ChrilHana , y no t e n i é d o euydado que 
g u a r d é la ley de Dios , y m á d a m i c t o s de la 
ig le l ia .De aqui fe figue , q íi cóf ienté a fus 
hijas tener enamorados para mal fin, y no 
las retrae de tratar con alcahuetas y perfo­
nas fofpechoías ,peca mor ta lmétCípues no 
guarda la fidelidad q deüe i pádres , c ó f o r -
me lo q dize S.Pablo ff- y lo mifmo es íi vee g i - a d Tira, 
fu hija íer d e s h o n e í l a en biuir , y vfar de á » S»e* 

nerofos,y có donaciones remuneratorias,, 1) fey tes,para íin de pecado M , n o la r e p r e h é 
y no ha de cóíiftir la r e m u n e r a c i ó n en i n d i 
u i í ib le ,antes puede dar mas a lgo , vltra de 
los merecimietos <íi donatario,porq el ver 
dadero ag radec imié to no folamente pide 
fe remunere a vno en todo lo qfe le deue^ 
mas aun pide fe le de mas a í g o , c o n i ó r m e a 
la d o t r m a d e S . T h o . í ni puede el padre (in 
auer juí i i fs imas caufas quitar a! h i jo eíla le 
gidrna, \'Terdad es , q no por e í lo deue 1er 
c ó d e n a d a la ley de Arag6,y Nauarra , per-
m i t é i d o a los padres ctbheredar a los hqos, 
dexado a cada vno cinco í u e i d o s r o o r q aü~ 
^ la legitima fe deue a los h i jos , có fo rme a 

T o n j . i . 

d i é d o . Dixe por fin de pecado M . porq íi 
vía dellos para hn de andar galana , que es 
vna pura vanidad , aísi como ella no peca 
mas q venialmeterafsi los padres no pecan 
mas q pecado V . p u d i é d o c o m o d a m é t e re 
tirarla d e í l a v a n i d 3 d , y ñ o lo b á z i é d o . De 
lo dicho fe í igue ,q los padres peca mor ta l 
mente , fi c o n í i e n t e n que con íu hija def» 
pófada de palabras de futuro íu efpofó ten 
ga tócamien fos i m p ú d i c o s ,y e n o: m e-;, co -
m o lo henee Santo T o r n a s ^ y fu comen- h v.rhem.q. 
tador Cayetano. Verdad es,que c o n í e n t i r x ^ f r ^ ^ 
que ios tales defpofados tengan befos y a- ,¿'Cd'a-

tí bra- , 
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bracos, no fera pecado rno r t a l , con raiito 
que no los dcxe eílar mucho e ípac io de 
t iempo a folas^n fecreto,porque de ia c ó -
t inuacion de í lo comunmente íuceden ta­
ctos impudicos,y poluciones voluntarias. 
4 La quarta c o n c l u í i o n . Puede el padre 
licitamete para c o r r e g i r á fus h i jos , agotar 
los, y atarlosjcomo defpues d e S y l u e í l r o , 
4 y Cayetano,lo t i e n e i o t o cen Santo 1 o 
mas. Porque á efto pueden hazer los ayos, 
y macflrosjy los feñores a fus í i e ruos , c|ue 
razón ay para negar la mifma licencia a los 
padres, pues no pueden gouernar a fu fa­
milia, ni criar a fus hijos, í ino es v fan do al­
gunas vezes de í t e r igor . £ 1 qual con tres 
limitaciones templan los Doctores c o m ú -
mente. La primera,que no les es l i c i t o raa 
tarlos ó herirlos, ó hazerles a lgún d a ñ o i r* 
rcparableda fegunda,que dcuen fer mode­
rados en e í b s correciones, porque íi f a k a 
como dizen de fus cafillas,pecaran mor ta l 
mente. L o qual acaece cantando d a ñ o n o -
tabie,como lo contiella Sylueflro.t De a-
qu í fe colige,que pecan mortalmentc los 
f e ñ o r e s , d e i í o l l a n d o con acotes a fus efcla 
uos,demanera que queden tales que feane 
ceifaria muy buena diligencia para que fa-
nen .Ni vale dezir que fon bellacos,y ladro 
nes,y que merecen aquello,y mucho mas: 
porque y o lo conf i e f lo remperoc í l e caüi« 
go tan grauc no pertenecea la po te í l ad e-
conomic3,que es gouernara vnaf- imi l ia , l i 
noa l a p o t e í t a d publica,que para ello tiene 
ju r id ic ion .La te rcer» es,que los tales caiU 
g o i fe hagan con buen zelo,y no proceda 
de animo d e f o r d e n a d a m e n í e ayrado,por­
que no deuen los padres prouocar con fus 
rigores los hijos a yra, como dize el A p o -
í l o h y afsi no folamente ellos pec^n fegun 
la calidad de la i r a ,y coraje que m u e í l r a n , 
mas aun pecan dando ocalion ba í la te a los 
hijos para que la conciban : lo qual deuen 
mucho reprehender.Y por delierrar los e í 
crupulos que dedos caí i igos puede nacer, 
aduiertan que no folamente los pueden ha 
zcr los padres para efle efeto de corregir ,y 
emendara fus hijos,mas aun para efeto de 
ca í l igar fus a t reuimientos , en lo qual no 
puede dexar de auer alguna ira, no defor-
d e n a d a , í i n o ordenada al bien del que es 
caftigado, y la guarda de la ley de Dios , 
la qual es buena^acida de la potencia i ra í -
c Í b l c , c o m o alegando aSanto Tomas , y 
ocros,lo trae Nauarro* c Efta fentencia tie 
ne Pedro de Nauarra, íi alegando por fu 
parte a Sato Tomas , Panormitano, y Sy l -
ueftro . Dif icul tad ay, íi el agüe lo puede 
defta manera caftigar a fus nietos, y el her 
mano a fu .hermana, y el t ío a fus f o b r i -

mos; y hallo poca eu e l l o , l i los tienen 
en fus cafas , porque en eí le cafo parece 
que eftan a fu cuenta , como eíian los mu­
chachos a cuenta de fus ayos, los quaks 
c ieno es que pueden caít igar íus e x c e í -
losreaspero no cllando en ellas, y o no 
hallo derecho que les de poder para l o 
fufo d icho . Verdad es, que por modo de 
co r r ecc ión pueden poner algunos reme­
dios,y afsi pueden ios hermanoshazer que 
fu liuiana hermana efte encerrada, y aun 
por fu liuiandad le pueden dar a lgún g o l ­
pe, no por vía de poder , í ino por vía de ca* 
ridad,para afsi la ganar. 

C a p i c . X Í I 1 Í . D e l a m o r q u e l o s 

h i j o s d e u e n t e n e r a l o s p a ­

d r e s , y c o n q u e a ñ o s c l h n 

o b l i g a d o s í o p e n a d e p e c a d o 

m o r t a l a m c í l r a r i e s a m o r . 

Sí efta los hijos obligados a amar a fus padres^ 
j reuerecíarhSjj obedecerloSyCel.i .tm. i« 

Sí el hijo que cafa contra voluntad de fu padre, 
peca)concl.x.nHt2, 

Si Us penas que pone el dtrech* cwtra los hijos 
que fe edjan contra vehutad de fus padres» 
h¿n lugur ev les hijos (¡uefe cajan Jegun U 
forma del Concilio TrtdentthO, con i . hu . 3* 

Si el hijo que fe cafa ftn confentrnueto ¿eíp¿ú tet 
puede fer deiheredado en sitos Rey nos áe Ca~ 
íiillatcencl 4. num.4» 

S¡ pecan mortalmente los hijos que hieren eei LA 
maldiciones a fus padres..Cúncl.4.,nutti'<y. 

Sipeca mortalmtnte elht]o qns focorte aju p*-
dreyefad<i puefio et¡grantcefstiadyí0,á.n,69 

Si eíia obligado el hijo a fa l i r de la reltgíQpara, 
¡ocorro de fus padres^ tbid» (y con j»nume*?é 

Si pecan los hijas no cumpliendo lutgo los teíta~ 
memos de fus padres,concl.%.num*í, 

Si efta el hijo mas ebltgado a focorrer a fus hijas 
q a fus padres^eflado enjgualnecefiidad.co. 

p.num.Q, 
Si efta el hijo mas obligado a focorrer a fu padre 

que a fu madre.concL t o.nam. 19, 
Si obligaf epre elpreceto ihorar lospadres,n,j 0 
Silos que fe conficffan^üan obligados a tonfej-

Jar como han recajfde en pecados muchas ve-
f̂ es perdonados^num* 1U r-^Euen los hijos a marajfus padrescomo 

> p r i n c i p i o de íu f c r , e í ^ u a l amor deue 
m o í t r a r con ados rcueréc ia ies ,y f o c o r r i é -
dolos en fus enfermedades, neccfsidadcs, 
y trabajos,conforme a ¡o que trae Santo 
Tomas,epara refolucion d é l o qual fe po ­
nen laiiguientes c o n c l u í i o n c s . 
1 La primera conc lu í ion Lí ían los hijos 
obligados asmara fas p a d r e s , c b c d e c i é ü o -
]es,y a c a t á d o l o s de eofa^o, con palabras, 

,*í^ra33 

* D. Th. . 
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obras,y feñales de amor, y 211 fi m i r ádo lo s , 
y hab!ándolosa{peran ic íe4n)o l l rádo en e-
l io q Ies t i enenabor rec imié tOjy odio^pecá 
m o r t a I ; n é t c , c o m o lo dize Angelo, ay Syl 
ucftro. Pecan también mortalmentc , no 
obedeciendo a fus padres en las cofas gra-
ues, pertenecientes al gouierno de lu ca­
fa. Saluó íl por d e í c u y d o , o inaduerten-
t í a faltan en efto , no auiendo menofprc-
c ió y obf t inac ió . D i x e en las cofasgraues, 
porque no lesobedecer en cofas pequeñas 
no es mas de pecado venial , como lo dize 
Soto,fry V i t o r i a , y muchas vezes nofera 
¿un pecado venial, porque como dize V i ­
te r ia , no í iempre los padres quieren o b l i ­
gara los hijos, mandándoles algo , de arte 
que vayan cont ra ía obediencia a ellos dt--
ü ída .no lo haziendorcomo no fiempre íos 
maridos quieren obligar a í u s m u g e r e s a 
pecado M.quando les piden el debi to . De 
i o dicho fe ligue también , q los hijos e í b a 
obligados fo pena de pecado m o r í a l a obc 
deccra íus padres, quáto a las buenas eo-ftü. 
bres ,dcxáclo las mancebas,los jaegos^y o-
tras cofas femejá tcs ,como lo dize A ragó c 
1 La i . c o n c l u ñ o n . El hi jo ,o la hija q cafa 
contra voluntad de fu padre,, peca mor ta l -
rn te,como lo dize Soto,<i Ñauar .y G u t i é ­
rrez.Porq ¡iunq el Cóc i l io T r i d e n t e d i g i j 
q valga ei matr imonio contrahido cót ra la 
volutad de los padres, no quita a ios hijos 
q acuda en eí te cafo al cófejo Jellos: porq 
el derecho natura! dióta eftc: yafsi los pa­
dres pueden eiloruar a fus hijos, q no fe ca 
íen , pe r fuad iédo los y e x h o r t á n d o l o s a e-
Wtítm por efto incurre en las penas del C ó -
ci i io Trident .aunq por obediécia les man< 
den q na cafen con tales mu ge res, porq el 
Cóc i i i o T r i d e n t . / h a b l a foiamente de los 
feñores temporales, que impiden los cafa 
micntos có dominio y poteltad tyranica. 
3 La ^ .concluf ion Cafandofela hija con­
tra la voluntad de fus padres,el q fe cafa co 
ella, y los teftigos fon caftigados con gra* 
ues penas en ellos rey nos de Ca í l i l l a , con ­
forme lo ordenado en vna ley de T o r o 
y el padre puede desheredar a los hijos q 
afsi le cafaren.La qual ley refuelue G u t i é ­
rrez,/? valer aun defpues del C o n c i l . T r i d . 
q anu í a lo s matrimunios e laude í l inos , y 
esto quando el matrimonio fe cotrahe c ó ­
tra la voluntad del padre,delate del parro-
c h o y t e i í igos fin denúc i ac iones precede-
tes .Lo qualprueua,puesfe hazc tanta in ju 
ria al padre agora, como antes del C o n c i l . 
quedando fu hija verdaderamente cafada, 
principalmcte íi el marido es de peor c ó d i 
c i o q ella.Lo qual fe hade entéder j í i el ma 
t r i m o n i o fu haze fecre tamére , dcxidas Us 

T o m . i , 

denudaciones Hn liccciatTl ordinario, por 
ñ fi fe dexa có fu l k é c i ^ , a io metios los tef 
ti^os no deuen fer caftigados con la pena 
de la dicha ley,porq julUfsimaméte puede 
prefurair , q y3 4 ^i lpenfo en ellas el o rd i ­
nario,tu uo para ello jufta cauía : afsi lo t ie­
ne Gu t i é r r ez , ¿ e) qual l imita la pena d é l a iGut.lin.pra 
dicha l e y , en cafo q el padre trataíle mal a ] ^ f ^ 2 
I a h i j a , ó por no fádotar dilataífe fu cafa- a r b i t J ^ t t 
m i é t o , y ella fe cifaífe con fu ygual,la oual lf«/7.^.4. ca~ 
fentenciatieneMenochio:/mas agt)ra def- >.39H.««ÍW. 
pues deiConci.no ha lugar la dicha ley,ha 47-
z i é d o f e ¿ l matr imonio clandeftinadamen 

-Q te fm parrocho, y teft igos, porq liendo el 
J matr imonio mi l l o , la hija qda a fu padre, 

y no fe le haze tato agrauio,qfea digno de 
tan grane pena,como io dize Gutierr.WJ Ls m c u t . y l i f u » 
de norar,q habla efta cóci i i í ió ,cn cafo que pra.vum.j. 
los hijos fe cafen cotra vo iürad de fus pa­
dres,y no quando fe cafan ío lame te fin c ó 
f en t imié to ,po rq en eíte cafo ay grá di f icul 
tad,fi puede fer desheredados por la dicha 
ley . A lo qual fe refponde con l a í i g u i e n t e 
concluf ion. 
4 La 4.conclufion.El hi jo q fe cafa fin có* 
í e n t i m i é t o de íu padre clandcftinamente 
íin denüciacr t tnes .c í tádo el parrocho,y t e f 
t i g o í delate,puede en eftos rcynos de Caf 
t i l i a fer desheredado, como lo prueua con 
muchas leyes delios rey nos G u t i e r r . » c ó - « aut -Mif» ' -
f a S o t o . Y lo mifmo fe'ha dedez i rde ia h i f r M ^Sot<> 
ja,q cita en poder de fus padres,y biue con '"•4' 19' 1' 
ellos-.cmpero cafar.dofc publicamente , i n l'nr ,4* 
facie EccleíiJBjdelante del parrocho y t e f 
tigos,hechas las denunciaciones en lamif-
fa mayor , no pueden fer desheredados, 
aunque fe cafen fin confentimiento de fus 
padres,como lo prueua, alegado muchos, ^ 
D iego Pérez,*) y Gu t i é r r ez .Y e n c í l e c a f o j tuj ^ m , 
el padre efta obligado a dotar la hija, no fo ordirammt. 
lamente quando ella p r o m e t i ó la dore,mas fol. í <;. cut i , 
aun en cafo que no la promet ie í fe quando ^/*/>»•.3.1» 
fe cafo , y efto aunq fe cafa fie con hombre ^ 
de inferior condicio,y c í i ado : lo qual p ro -

p cede no teniendo ellos con que fe puedan 
mantener,conforme fu calidad,porque te­
niendo de que,no efia el padre obligado a 
dotarla,como lo refuelue Gutierrez.p ^ cu t .y l i fup 

5 La f .concluf.Los hijos q hieren a fus pa-
dres,aunq fea p e q u e ñ o el golpe, o les dize 
palabras de menofpcciojcf tal maneraq los 
prouoquen notablemete a ira, pecan m o r -
ta lmé te : y lo mifmo es fi jes echan mald i ­
ciones de corado, fi les acufan de ñlgú c r i -
m é , e x c e p t o el crime de hcregia,y de tray-
c i ó t e o m o tábié peca m o r t a l m é t c ios hijos 
q de tal manera menofprec iá a fus padres, 
q tiene por deshora fer renidos por fus h i -
josjfaluo fi lo h á z s p o r l i u y r fu d a ñ o , o e ] d" 
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C a D r X I I I i . A m o r délos hijosa'padres. 
mav nte 11 ellos tacicamcn A Ha puedan mejor c u m p l i r l o que fuspadres 

te conik-níeu eu ello , Cjcmo lo tiene Na­
ti a r ro . a , 

6 La fexta conclufion. E l hijo que no fo 
corre a fus padres^eñando pueitob en gran 
neceisidad, pu i iendolo c o n m o d a m é t e h a 
¿se r, p e e a ni o r t a 1 m e ¿ice, aunq u e ,1 u padre te 
pa algún arte y oficio,, con e! qual fe pue­
da r emed ia r , í i endo el tal oficio indecente 
a lueftadodo qual íe prueua, pues el padre 
eiía obligado a lo miímOjCíládo fu hi jo en 
la mefau necefsidad. Y en tanto es c i lo 
verdad, que pecan mortalmente los hijos 
entrando en r e l i g i ó n , d e x a n d o a fus padres 
en la dicha aece í s i dad ,y e í l ando ya profef 

han mandado que fe haga, como lo aduier . ^ 
te Fray Luis L ó p e z . / íu'SJ 
5? 1.a nona c o n c i u í i o o . Teniendo vn h i ­
j o a (us padresy hijos en ygual necefsidad, 
como no fea e í t rema, a los hijos dcue fo­
co rrer, no pudiendu remediar a todos,por 
que lanatucaicza c o m e t i ó el cuydado de 
los hijos a los padres: mas íi la necefsidad 
es e í l r c m a , primero deue proueer a los pa 
dres, que a ios hijos,porque mayorbien ef 
ta en ellos que en los h i jos , como lo dize 
Santo Tomas, jr Verdad es, que fo correr rp,r/;.j.,t.^. 
en cite cafo primero a los h i j o s , que a los zt.^r.?*;*.^ 
padres, no feria pecado m o r t a l , porque 

fos^leuen proueerconforme a íu pofsibi l i B " o es tanta la diferencia deftas doso -
daa á fus padres,guardado í iempre la obe-

^ diencia,y eftado regular. Cerca de lo qual 
T*¡y *J*f' fe ha de notar con Nauarro,^ que efta o b l i 

gaao e l h i j o a fahraela rcl igio a remediar 
Ja cal necefsidad , íi p r eced ió a la entrada 
de ¡a r e l ig ión ,y l ino í e puede remediar íin 
que el falga delta , y en elle cafo fe puede 

cj tng . laf io- tener voa op in ión de Angies, c que afirma 
r f ^ a r t t ' x . f . que eile h i jo , por vnagran necefsidad del 

/ • • ^ Y / ' pad • j & i é p i vo:o de la po-
--/-v;>x^ < J é * P ¡ c \ WLAAK. b r eza , í i no fo lamentc^ í de /é r obediencia; 

t S L y aun anade,qiie ponocorrer la puede el di 
d i o h i jo , aunque elle profe í íü , f í i i r íe d é l a 
r e l i g i ó n : la qual dotrina fe ha de enceder, 
íi la necefsidad p reced ió ala entrada d é l a 
r e l i g i ó n , c o m o lo aduiene t ' r .Luis L ó p e z , 

i L * p . i n injí. ¿ p o r q u e íi fe figuio delpues de la entrada, 
o " / » , i.p. t. fo íamente k esí ici i > acudir a ella, n o q u e -
4j.f9/, brantando la obediencia y éf tado re­

gular , conforme a la dotrina defa lco T o ­
mas. 
7 La feptíma conclufion. E í l a n d o los pa 
dres en la dicha necefsidad j íi él prelado 
negare al hijo licencia para l o s p r o u e e r , m á 
d á n d o l e porfanta o b e d i e n c í a , y fopena de 
ciefeomunion, que no entienda en el lo , el 
h i jo puede por modos no prohibidos por 
fu regla fecretamente, y íin efcandalo f o -
correrlcs. Afsi lo tiene Cordoua , e inf i r ié 

bligaciones , que baile para con l ' i t u i r 
pecado mortal , como lo tienen B a ñ e z , y 
A r a g ó n , h ú qual afirma,que lo m i í m o fe h ^ í r a g . i n d . 
ha de dezir del padre,y de la madre-Y aun a r . ^ . c Baña 
que e í lo fea verdad quanto a la p r o u i l i ó d e ib*. 
las cofas tcporales: empero quanto a iosac 
tos de rcaerencia í iempre el hijo ha de an­
teponer fus padres a fus hi joájpues los pa­
dres fon pr inc ip io de fu fer, 
i o La dezima conc lu l ion . Aunque ha-
b lando-abfo lu tamé te ,mayor razón ay para 
amar al padre , q a la madre,por fer el p r in 
cipio aótiuo de nueftra g e n c r a c i ó : lo qual 
yaq c o n c u r r a t a m b i é en la madre,no es en 
grado ta principal . Empero puede acaecer 
en cafo,en el qual el hombre mas obliga* 
cion tenga de fecorfer a la madre , que al 
padre,edando en igual necefsidad, conuie 
ne a faber,haziendo la madre? mas bic a los 
hijos que el padre,por el fer vicio fo y ne­
gligente,quanto a lo que toca al bien tem-» 
poral , y efpiritual de l l cs , y fer la madre 
m u y c u y d a d o í a , y f o l i c i t a c o m o lo dize 
B a ñ e z . í 

f*fci.q 14 i ! do de a q u í , q u e el frayle Menor no podria 
tn j . p-tnih para elle efeto recebir pecunia, n i para ef-
q » a r u «¡WÚO. te efeto puede falir el rel igiofo del mone 

fterio contra voluntad de fu prelado, por­
que caufaria efcandalo. 
8 La octaua concluf ion. pecan los h i ­
jos no cumpliendo los teftamentos de fus 
padres, quanto al mandar dezir mif ías , y 
pagar los legados, y mandas por fu alma: 
porque e í l ando en el Purgatorio , ya fe 
vec la necefsidad que tienen de las mif­
ías . mas fu pecado , y dilación en ello t i e ­
ne eicuía , i i lo hazen porque fe venda 
fiicjorla hazienda^y afsi con ei precio de-

D 

Au ¡Jes 4 los Cotí/e flores* 

ADuiertan los confe íTores , que no ha-
zer reuerencia a las padresccrporaicSj-

y efpirituales, no fe ofrecisneia o p o r t u n í 
dad de t iempo,no esculpa,porque efte pre 
cepto como feaafirmatiuo, auque obligue 
f iépre ,no obliga para í iepresy afsi no oy pa 
ra cj fe aculen lospeoi f¿ tes 'q no h a n r e u e r í 
ciado a losdichos padres - ío lamente fe han 
de acufar,q ofreciedofe oc3Í iün ,no les t u -
uieron rcucrencia,lo qual feramorta!,© ve 
nial,conforme lo dicho fegun fu calidad. 
11 Aduiertan mas, q con fe film do los pe 
n i t é t e s e í los pecados cometidos cót ra fus 
padres,fuelen cófe í ta r .quc no han recono 
cido los beneficios recebidos de la larga 
«laño de Dios; padre fu y o p r inc ipa l , cerca 
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tt'D.Tho 
ti Z.ar. 

h]D.Tho 
arú.A. 

d é l o q u i l deue notar el p e n i r é t c , q íi Dios 
'le lia perdonado vn pecado 7 y no í'e ha c-
rnendado del5deue deconfejo explicar en 
la cunkfs ion elfo. Porque aunque es cier­
to que los pecados perdonados nu bnel-
uen otra vez quanto a fu ci'iencia,y a la pe­
na que fe les deuia, empero íegun ia d o t r i -
rsade los Santos, buelucn otra vez en elle 
fentido »y es, que come t í endo fe otra vez, 
por razón de la ingrat i tud que íe tiene a 
Dios , fon dignos de mayor pena, como lo 

• 5 P- dize Santo Thomas , a y aníi fe deue con-
^ ' feílar efta circunftancia de ingrat i tud , no 

porque ella feaefpecia] pecado,fin o por le 
sgrauar mucho,aunque no le mude íu efpe 
c ié . Verdad es, que fi vn hombre defpues 
de auerle Dios perdonado muchas vezes 
vn pecado , Je boluieíTe a cometer en me­
nosprecio de D i o s , y del beneficio rece-
bido,feria ingratitud,que neceífar iamente 
fe ha de cófe t ra^porq 'en efte cafo no fola-
mente es circunftanciaagrauante , mas pe­
cado efpcial de ingrati tud , como lo dize 

.«Í(7. Santo Thomas.¿> 

C a p i t u l o , X V . D e l a m o r d é l o s c a 

f a d o s . 

C f eña el hombre obligado a amtf a fas hijos-) 
o mu ge r,mas que a fus y adres num.i. 

Si peca el marido a^otando^o cañigando atroz,-
mente a fu mugeryCon. i .vum.¿ . 

Si la muger eíia obligada a obedecer a fu mar't" 
do,con.2 .nunui. 

Stefia el marido obligado a fn^entar a los pa-
áres^y hermanos -pobres de fu .muger, ce», j . 
num* 4, 

Si peca el marido prohibiendo a fu muger que 
falga a oyr mi ([a en lasfjeñas^nutn.j. 

i-pvA K A Expl icación de lo que fe propo 
, £ n e es de notar , que el orden ele la cari­

dad pide que primero amemos a Dios , y 
primero el hombre ame a íi raefmo , quan­
to al alraa,que quanto al cuerpo , y mas fe 
deue amar al padre que a la madre , pues es 
pr inc ip io ad iuo , mas principal en la gene-' 
r ac ión ; efto esauiendo ygualdad en en t r á" 
bos, como ya queda explicadoen el capi­
tu lo paífadoty por razón del objeto mas 
deuen loshombres amarafus padres quea 
fus hijosjpucs fon principio de fu fer.Ver­
dad es,que de fu parte,por fer los hijos al­
guna cofa de fu fuftancia , con mas in ten-
foamor fe aman los hijos que los padres. 
Y de la mifma manera, ü fe mira al objeto 
del amoí .mas deuen los cafados anoar a fus 
padres,pues fon principio de fu fer , que a 
las mugereí . que no lo fon. Empero íi fe mi 
ra ai fujeso del amor j que es el que ama, 

T u m i . 

A mas deuen los maridos amarafus mugeres 
quea los padres, pues el ma: ido y la muger 
fe hazen vna mifma carne: y aníi con ma­
yor conato puede vno amar a fu muger, 
que a fus padres. Mas ha fe de notar , que 
aunque aya algún exce í ío en amar mas a la 
muger,que al padre , o al padre, mas que a 
la muger;y a los hijos,mas q a los padres,y 
a los padres,mas que a los hijos,no fe ra pe­
cado mortal , como dize F. Luys L ó p e z , c 
afirmando fer ella fentcncia del padre Fray 
Pedro de Soto Catrcdadco de Prima de 
T e o l o g í a en la Vniuer í idad de Salaman­
ca,y el lo tiene Aragón,Í / por la razón puef 

B ta en clcapitulo paliado.Supuerto e í t o . 
2. La primera c o n c l u í i o n . P e c a el marido 
mortaimente a^o tádo?ó cañ igando atroz­
mente a fu muger : porque aun tratar con 
cite r igor a vna efclaua fu ya, es ilícito', y lo 
mif mo es diziendole palabras de infamia, 
í igu iendofe la infamia , o auiendo proba­
ble peligro deila , aunque no tumefle ani­
mo de la infamar. Verdad es, que la puede 
caftigary acotar , íi tiene fofpecha que le 
haze trayeion,o es cabezuda , de arte que 
por fu cabecear, no fs gouierna la caia co­
mo deuejo qual fe enciende, fi smoneftiB 
da ñ o fe quiere emendar , como lo tiene 

C Soto.e Y también peca mortaimente la mu 
ger prouocando a fu marido a ira, de mane 
ra que aya en cafa r i ñ a s , y el marido venga 
a b las íemar ,y echar maldiciones, 

3 La íegun da conclufion . La muger éñ'k 
obligada a obedecer a fu marido quanto a 
aquellas cofas, que pertenecen al gouier-
no de fu cafa,y al a¿to matrimonial, como 
fe dirá en la materia de matrimonio . De a-
qui fe figue,que peca morta imente , no í i-
guiendo a fu marido, queriendo fe con can 
fa razonable mudar para otra parte , fino fe 
hizo patro entre ellos en con t i ario , por ­
que 3uíendole3no cfta obligada a feguirle: 
faluo íi fucedio alguna nueua nece ís idad , 
como íi fe halla enfermo en aquel lugar 

D donde eílan , o fi fobreuinieron algunas 
enemiiiades capitales.Dixe , con caula ra­
zonable , porque no la auiendo, no cfta la 
muger obligada a feguir a fu mar ido, i i en -
do vagamundo , ignorando al tiempo del 
cafamicnto fu inquieto humor , como lo 
tiene con la común Nauarro. / 
4 La tercera c o n d u í i o n . N p eíla el mari­
do obligado a fuflentar de fus bienes a los 
padres y hermanos de fu muger , ettando 
en nccefs idadíni la muger los poéde fuRé-
tanpcrq la admiaif t ració de ,los bienes ef-
tá a cuéta del marido,y no ¿2 la í i íuger , co 
m o l o tiene Sy lue íLr y Cofd . lo qual re en 
tiede f faluo íi eña en extrema necefsidad, 

B 3 como 

c Ltip.rhi fnp. 
c J 3.ce 3 Só 

d J¡rag. 7 

tnf.n. 

e Sot.Iih, J .<fe 

1 .injin. 

num.io. 

«• Sylu.y. ali-
menia q. i . 
h Cord.de f.í-
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como clefpues deSylueflro lo trae Cor -
doua . Empero es de notar , que ü los pa­
dres de l a m u g e r , y los hijos que tiene de 
o t ro marido, elluuiercn puertos en tal ne-
cefsidad , que les fea necel íar io mendigar 
de puerta en puerta, cayendo de fu decen­
te e í b d o , puede la muger pedir al marido 
que le de licencia páralos proucer , atento 
que ella fuera contentifsima de que el pro 
ueyeraa fus padres, y hijos, citando en la 
racima necc ís idad , y íi el marido no quilla 
re dar latal facultad,puede í a m u g e r . t e m i é 
do que íi le cópe le a ello por juiHciaaura 
d i ígu i tos y poca paz,tomar poco apoco fe 
cretamente de ios bienes de fu cafa para fo 
correr en eí le trabajo a fus padres, y hijos, 
de manera que ci marido no lo entienda, 
teniendo i n t e n c i ó n , que en las partijas de 
los bienes recompenfaracfto, tomado rae 
n o s d c l o q u c le cabe,porquclalcy natural 
dióta efi;o,ia qual no fufre tanta villanía en 
los raaridoSjque como a hermanas han de 
tratar a fus mugeres, como ia icy diuina lo 
nianda:y por el con í igu ien te dcuen amar a 
fus padressy hijos dellas:afsi lo tiene C o r -
doua,4y Fray Luys L ó p e z , 
f La quarta conclu l ion . Peca mortalraen 
te el mar ido , fi íin caufa veda a íu muger, 
que en los días Santos,y de guardado va­
ya a Mif la , o la conf t r iñea queb rá t a r a lgún 
mandamiento de Dios ,o de la Ygleí ia)quá 
do es ob l i^ tda a ello , fo pena de pecado 
mor ta l .Dixe fin caufa,porque auiendo cau 
fa,obligada eíla a obedecelle,y de fobede» 
ciendole con menofprecio , pecamortal-
racntey no auiendo menofprecio,no fera 
pecado mortaijporque el precepto de obc 
decer la muger al marido,no es mayor que 
el de h Ygleíia , y como efte no obligue 
llempre apecado mortal , fino quando ay 
menofprecio , fegun la dotrina de Santo 

b ^g^*^'2* Thomas , b tan poco obliga el del marido, 
5* ' f ino ay menofprecio formal,o vi r tual : y fe 

ra virtual,dexando de le obedecer.fabien-
do que por ello fe ha de perder la paz en 
cafa. 

c Nati in ma, 
c.i 6 j 6. 

A Ctrd. yhípt 
pra Lu¡>. tn 
inJikrucLtef, 

A U renta del fe cafen huerfemis, ihidemí 
Jjr~> Onc luhon es muy aiiei igiiad3,queel 
\ ^ hermano que no tiene padre, ni h i ­

jos,ni herederos l e g í t i m o s , y nece í la r ios , 
como ion ios de fu linea a lcendié te3y def-
cendiente , no eíla obligado a dexar la he­
rencia a fus hermanos, y deudos , aunque 
lean pobres , faluo íi eílan puertos en vna 
extrema necc í s idad ,v pobreza,porque en 
efte cafo obligados eftaran a dexarles algo 
para fus al imentos, no auiendo ot ro deu­
dor mas cercano que a efto erté obl igado, 
y lo pueda hazenafsi lo tiene Nauarro , c 
con la c o m ú n . Y nota,que el hermano ertá 

g obligado a dar alimentos a fus hermanos, 
nofolamcntcfegun la neccfsidad natural, 
mas aun fegun la decencia de fu eftado, de 
arte que íi fuere cauallero , no bafta darle 
aquello que es fuficiente para fuftentar la 
vida c o m ú n , como la fuftenta vn hombre 
plebeyo , fino que le ha de dar.teniendo 
pofsibilidad para ello, l o que es neceífario 
para fe fuftentar como hijo de quien es, 
aunquefea natural: porque como fucedio 
a fu padre en la herencia , afsi le fucedio 
en la carga.Tanto, que fi fuere h i jo de no­
ble , ertá obligado a darle con que eftudic 
Gramá t i ca , y Retorica , porque efto pide 
la decencia de fu eftado , ya que los hijos 
de los otros nobles fe empleá en efte exer-
c ic io .Y de aquí fe infiere, que el tu to r , o 

r, curador del pupi lo , efta obligado a fuften-
^ tar los hermanos del dicho pupilo puertos 

en necefsidad , y aun a dotarlahermana, 
pues la dote fe da en lugar de alimentos, 
ya que el pupi lo eftá obligado a ello , co~ d cor. & crf. 
mo lo tiene Cordoua , d al qual figue Fray 17 iwf • 
Luys Lopez ,y vna ley de la Partida lo con ***nPu*neS* 
firma. Y la mifma ob l igac ión tienen los ^{^l'X^, 
hermanos de dar alimentos a fus herma-

C a p i t u l o . X V L D e l a m o r d e l o s 

h e r m a n o s , y c o m o e í l a n o b l i ­

g a d o s a f o c o r r e r f e v n o s a o t r o s . 

g / eíia el hombre obligado a dexar U herencU 
a fus hermanos, nuw, i . 

Si ejian obligados los hermanos a dar alimentos 
a. fushermanos ¡tobreSinum.** 

Si los patronos con buena cont iencid fueden dar 
#l¡ro por alimentas a la hermana del funda­
dor delpdtrvnA&go.auiendouiandado^que c í 

nos l eg í t imos neccfsitados, como defien­
de vna gioíía , la qual aprueua Saliceto, 
y Sylueftro. D e lo qual fe colige refpuef-
ta a vn cafo, del qual fuy preguntado, que 
vn patrono,a quien fe dexo cierta hazien-

D da,para que con los r éd i tos della fe fuef-
fen cafando donzellas del linaje del in f t i -
t u y d o r , dexando mouido decompafsion 
b iu i r en vnas cafas del dicho patronazgo, 
a vnahermana de fu i n f t i t u y d o r , quedef-
pues de fu muerte vino a gran necefsidad, 
no eftá obligado en el fuero de la con­
cia a pagar de fy hazienda diez m i l mara-
uedis , que auian de rentar fi las alquilara 
al t iempo que la dicha hermana biuio en 
ellas. Y p o r el configuiente,los que tornan 
cuentas al dicho patrono defta memoria,le 
podra en conciencia baxar los dichos diez 
ni i l ra ís^atc to q fe prefume,vazonablcmen 

ce. 
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i c , qué el dicho fundador dexara eflo a fu 
hermana, íi fupier'a que auia de venir a elta 
necefsidad , pues tenia ob l igac ión en efte 
cafo de le dar alimentos : afsi io firmaron 
los principalesmaeilrosde T e o l o g í a de la 
Vniuer i idad de Salamanca. 

C a p i c u l o . X V Í I . D e l a m o r q u e 

a u e m o s d e t e n e r a l o s e n e m i ­

g o s . 

S í El ofendido eña obligado a dexar el tan* 
cor^j pedir perdón al que le agramo, conc, 

ímúmiP* 
Sipuede el injuriado negar al que le injurio los 

beneficios comunes¡concluf . 2 . n t m . i . 
St quando el enemigo pide perdón, efla fu cotrx 

rio obligado a moürarle fcñales de amor,con 
e l u f j ' v u w . ^ T f t esta obligado a tratarle co 

, mo antes^con 4.KUW.4., 
Si efta vm obligado a hablar primero a fu ene­

migo* fabiendo que hahlandole dexara el ran 
cor)concluf,f.num.'). 

Sipuedevno dejfear la muerte a fu contrario, 
con.6*'>ium. ó* 

SÍ pidiendo el hijo perdón a fu padre > efta el pa­
dre obligado a hablarleycon*?, ««w.7 . 

P A R A Refolucion de lo que fe.propoa 
ne > fea la primera c o n c i u í i o n . C^ual» 

quiera hombre o fend ido jé injuriado, tí.U 
obl igado ib pena de pecado mortal a dexar 
el rancor,y odio malo,aunque el que le i n ­
j u r i ó no le quiera pedir perdon.Dixe el o-
dio malo,porque el bueno, nadie efta o b l i 
gado a dexarle;y odio bueno fera, quando 
deffea q e l que le in jur ió fea caftigado por 
el juez . Y aun algunas vezes eftá obligado 
a moftrar efte odio , enundieodo que afsi 
conuiene para la falud efpirituai del ofen-
for , o para gloria y honra de Dios , o del 
bien c o m ú n , como lo dizc Nauarro con la 

• c o m ú n : empero en efto miren los agrama­
dos muy de veras el r i n c ó n de fus c o n c i é -
cias , porque la maldad y rancor en ellos 
muchas vezes reyna, no íes eche dado faL-
f o . Y nota , que no es pecado de fimonia 
perdonarla injuria por a lgún interes;por-
q u e n o e f t a v n o obligado a perdonar de­
balde en el foro exterior los daños en la fa 
ma,y honra,y en la hazienda , q de la i n j u -

*Cor'1 ¿"f ' ' ria procede, como lo refuelue Cordoua.^ 
««/f?.7 . i La fegunda conclufion. A penas fin pe 

cado puede acaecer, q vno excluya al ene­
migo ¿Q\O^ bienes , y beneficios comu­
nes,}' no quede algún rácor arraygado alia 
en lo in t imo de fu coraron, como defpues 

hjírtglx.** de S. Thomas lo tiene AragÓ. b Porqanuq 
j . i f . d r t / . ^ . no efta oblig-idoa hablar a fu enemigo,fu-

pueilo que no Ic ha ofendido , no dexade 
T o m . i , 

B 

e e n e m i g o s . 

A eíhtr encubierto el odio muchas vezes en 
lo i n t i m o , y ay ob l igac ión de yr a hablarle, 
en cafo que de no haze r í e cau fe efcandalo 
en los que faben la enemiftadjComo lo t ie-
i ieF.Luys L ó p e z , í - d i z i e n d o f c r efta o p i - < t *p ' i * J l* 
nion del Padre F.Vedro de Soto:y Gordo -
VÍ d dize, que puede el ofendido negar la 
habla al que le o f e n d i ó , faluo fi le o f e n d i ó d C o M k i l 
licitamente , d á n d o l e caufa bailante para 55.17. 
e l lo , y fi le p id ió el p e r d ó n deuido a la cali 
dad defuperfona , fi de negarle la habla y 
íeiíaies de amiftad, nace e í c a n d a l o ^ e n f a n 
do los que efto veen,no auer aun cef íado 
laenemiftad : empero fi eftas feñales de a-
miftad fe negaí len en fecreto , vna , ó dos 
vezes,entre .aquellos que fueron enemi» 
gos,no feria culpa m o r t a l : dixe vna ,ó dos 
vezes,porque negandofe regular y freque 
t é m e m e , f e r i a pecado morta l . 
3 La tercera conclufion.Quando el ene» 
roigo pide p e r d ó n al o t ro enemigo ofen­
dido,efta obligado a moftrarlc feñales de 
amor,no folamente vniuerfales , mas aun 
particulares en quanto fueren neceí íar ias , 
para que los pretentes entiendan eítar ya 
verdaderamente reconcil iados. Efta o p i ­
n ión es de Caye táno» í La qual fegun Cor - eCaieta.T.tl 
d o u a í e h a de l imitar , que no fe entienda q.i'é.am. 2, 
quando el ofendido de hablar al ofenfor, Cord.yti/i:?. 
pierde en el foro exterior derecho para fe-

^ guir íu caula , pidiendo recompenfa de la 
injuria , porque en efte cafo puede dilatar 
el hablarle,pues eftá obligado a perdonar­
le la fatisfacion de la injuria, aunque le p i ­
da p e r d ó n , c o m o dizc Syluef t ro . / f s y l -ver. cha 
4 La quarta concluf ion. En cafo que aya rnas.$.6. 
probabilidad que el hablar con el enemi­
go reconciliado,fera ocafion de r iñas ,y o-
iros males, no eftá obligado el tal enemi­
go fu contrario a reconciliarfe con el,para 
efeto de conuerfarle con la mifma familia­
ridad que antes-afsilo tiene C o r d o u a , ^ y Ccr' ^ ^ A -
Medina. Verdad es,que pidiendo p e r d ó n , 6'c" 
cílá obligado el ofendido a moftrarfe mas 
benigno con el . 
5 Laquinta cócluf io . Quando alguno fin 
caufa es aborrecido de fu enemigo, y fabe 
q fi le habla primero,aplacara có efta h u m i l 
dad el od io ,y de otra manera no, obligado 
eftá fopena d pecado mortal a hablarle p r i 
mero,pues dizc Dios : Conficnte có tu ad-
uerfario faliédole al encuentro. Lo qual fe 
ha de entcder,quado fin fu gr5.de detrime-
t o l o puede h3zer,como lo dize F . Luis L o 
pez , h y anfi no fe puede obligar a efto vn hiui.yUfup. 
cauallero, y otra perfona tal,en cafo q per- c<?/.4i,i. 
dieffcfu n ó b r e , y fam3?y dello tomaífe oca 
lió de mofa, t e n i é d o l e por couarde: empe 
ro bie es amoneftarle q lo haga,fiquierc fer 

B 4 o-a s 
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padre no vil i ta a fu hijo en algún grande 
in for tun io ,o eníermedadjO en algún gran 
regozijo, dándo le el para bien , porque en 
cite cafo caula efcandalo graue.- aníi l o t ie 
ne Cordoua,? y Medina . 

mas caualíero d Chri f to q del mudo .Lo fo A 
bredicho fe ha de entender, q u á d o elle ca 
uallero no fíente en fu pecho rancor,por-
que íi le í i en te ,y entiende que hablandole 
quedara libre desobligado eftara , aunque 
lea con perdida de fu honra,a hablarle p r i ­
mero , porque para falir vno de pecado , a 
qualquier riefgo temporal fe ha de poner: 
y lo mifmo es quando dexa de yr a hablar­
le por íe m e n o í p r e c i a r notab!emcnte , de 
arte que el menofprecio fea pecado mor­
tal,porque obligado efta a hablarle. 
6 L a f e x t a c o n c i u f i ó . E l q u e t i e n e vn ene-
migo ta poderofo como el,del qual fe pue 
de l ibrar , no le es l i c i to deííearle la muer-
t e ^ i i o t ro mal alguno , faluo íi efte dciieo 
fucíTe ordenado al bien del enemigo, ó g 
d é l a r e p ú b l i c a , p o r q u e có fu m u e r t e , ó en­
fermedad,fe atajarían muchos males, y el 
viendofe enfermo , caería en la cuenta, y 
mudar ía la vida : empero f i e l enemigo es 
mas poderofo,del qual manifiefta,ó proba 
b l e m é t e no fe puede Iibrar,de arte que an­
da fu vida pueita en vn cont inuo tablero, 
l i c i t o esdeíTearle la m u e r t c ó o t r o trabajo, 
íi e n t i é d e fer eí lc remedio neceflario para 
fu d e f e n í i o n : p o r q u e l i c i to es a qualquiera 
defenderfe de la mejor manera que pudie­
r e , Y lo mifmo fe ha de dezir de aquel que 
quiere vfuroar los bienes á g e n o s , no fe pu 
diendo defender de la tal tyrania de otra 
manera, como íi vno pleytcaí lc có vn Pr in 
cipejque tiene los juezes de fu mano , f o - Q 
bre vn e í l ado ,y teme que fera injuftamen-
te condenado , l i c i to le fera deí íear le ía 

„ muerte , y otros males ncceíTaríos para fu 
i Jt^a'r de fen í ion ; afsilo tiene A r a g ó n . 4 L o qual 

/^Véi's.co/! ^e entiende, con tanto que no proceda cf-
1. te deífeo t ambién de o d i o , n i le procure la 

muerte. 
7 La 7. c o n c l u f i ó . Quando el padre es o-
fendido d i h i jo , í i el hijo le pidiere p e r d ó ; 
baila que le perdone, y no tiene ob l igado 
de moftrarle feñales de amor , pues tiene 
poder para le caíl igar. Y afsi vemos , que 
Dauid p e r d o n ó la injuria que le auia hecho 
fu hi jo Abfalon , ¿ a n a d i e d o que no le auia 
de ver la cara . Y lo mifmo fe deue dezir, 
quando la muger comete algún graue pe­
cado contra fu marido , o el hermano me­
nor contra el mayor, con tanto que no aya 
odio y rancor.De donde fe ligue, que l i el 
padre niega la habla por m u c h o s a ñ o s , o pa 
r a í i e m p r e al h i j o , no deue fer abfuelto, 
porque negarle la habla dclla manera,pare 
ce proceder de animo ayrado, con enojo 
defordenado, y no ordenado para emien­
da del hijojía qual fe pretende por el cafti-
go : y lo mifmo le ha de dezir quando el 
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d e n a r r e n d a r y a l q u i l a r . 

a V E Cofas fe puedan vender y alquilar, 
con.i .num.i . 

Si es licito arrendar la pecuniá s conc* 2, & , j . 

Si fepuede hanerarredamieto de las cofas ecle-
fiaslicas por mas efpacio de tres años, con. 4 . 
t ium. j . 

r filo mifmo ha lugar en los frutos de les hene* 
ficios,num.é. % 

Si valen los arrendamientos de los bienes ecleftd 
fiicos,con pagaadelantada, conperjuyz.io de 
los fuceJforeSynum.j. 

Si las ordenes mendicantes pueden haz.er fus 4 ' 
rrendamientos por masefpacio de frésanos, 
num.y» 

Si es lícito al arrendatario arredar a otf o la ce" 
fa que arrendo,con,¿.num.é» 

Si es licito arrendar la cafa a otro enperjuyú» 
áefuveúno» 

P A R A Pcrfeta inteligencia d é l o que 
en efte capitulo,y en los figuientes t o ­

cantes a efta materia fe ha de t ra ta r , es de 
notar,que efte contrato no es otra cofa l i ­
no vna concefs ió de alguna perfon3,o co­
fa para vfo deIla,por cierta pecunia, y pre-' 
cio.-y anfi recebir en alquiler, o en arrenda 
miento ,no es otra cofa, í i no tomar el que 
alquila, o arrienda, lo que fe alquila,inter-
ucniendoalguna p e n í i o n , c o m o fetrata en ^ 
vna ley del Derecho Ciu i l .d Y lanaturale- tk 
za deftc contrato es, que la propiedad de 
lo que fe alquila, o arriendajno fe trafpaíTa 
en el arrendatario, í ino folamente el v fo . 
Supüef to e f to , refoluerfe ha lo propuefto 
porconclufiones. 
^ La primera concluf ion . Todas las cofas 
que fe pueden vender, fe pueden alquilar 

.ff. laca-

e Doít . in. l . lo 
y arrendarrafsi lo tiene todos l o s l u r i i u s , ^ (4lta ^ lt(am 
los qualesdeclara como fe ha d e e n t é d e r . tí, 
3 Lafegunda conclufion . Hablando de la 
pecunia,quantoafu principal vfo , que es 
gaftarfe en comutaeiones, no es l i c i to al-
qu i l a rk jy recebir dclla a lgún a r r endamié* 
to,porque feria vfura paliada, pues efto en 
realidad de verdad no es otra cofa5fino v n 
contrato de m u t u o , por refpeto del qual, 
con buena conciencia, no fe puede licuar 
a lgún i n t e r é s . 
4 Latercera conclufion. Si feconfidera la 
pecunia,quanto a fu v io fecundar lo , que 

es 
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la fuftentacion v pompa del que la t i e . A t.i en v io la dicha extrauagante , para que 

penitentes al 

a D.Th0 .» .z . 
q. 7 8. art, I . 
i d , (x. Gra, de 
cotra.li¿>. 1 ,f. 
i ir 

b Cord.de ca-
f . cofc.q.i J. 

Ub. z. 
yan.c 16.nu. 
•y, extraMaga. 
/imljtthfi. de 
rebus eccle.no 
«lien. 
c Ka», in ma. 
<,Z'j,nnA')0. 

es la fu í tentac ion y pompa c c i que ¡a tie 
ne.o para la poner en lugar de prenda,l ici­
to es arreoda-ria,co.n ob l igac ío ivdc dar por 
el arrendamiento algún in te rés , con t.into 
que no aya fraude,ni dolo . l i .iziendoie ei 
tal con trato. Y aura fraude y dolo,quando 
el que la recibe queda obligado ai cafo for 
tuyeo della , porque efto feria y r contra la 
naturaleza deí te có t ra to de arredsmiento, 
en el qual el dominio liempre queda en po 
der del que arrienda j y por el có í igu i cu t e 
el cafo fo r tuy to de io arrendado queda a 
fu cuenta , como feúor de la cofa arrenda­
da , í a luof i en el dicho cafo fo rmyfc huno 
lata y era (ta culpa de parte del que rec ib ió 
ei dicho arrendamiento, porque entonces 
a fu cuenta fera la perdida de la cofa arren­
dada . Y afsi en efto es diferente e í te con­
trato del contrato de la compra y venta, 
porque la cofa vendida, no foiamente q u á ­
to ai vfo della,mas aun quanto a la propie­
dad,y domin io , fe trafpaífa enel que la c ó 
pra,y por el conliguiente eí peligro,o cafo 
fo r tu i to della.Efta conclufion es de Santo 
Thomas, ¿ y fegun ella fe ha de entender 
vn moderno llamado Gradan , en vn l i b r o 
que h izo de-contratos. Y d e a q u i f e i n f i e -
re,qiie fe puede arredar a vn caualiero cier 
ta fuma de pecunia para fu fuftentacion y 
gafto, g u a r d á n d o l e las condiciones fufo-
dichas. 

f La tercera conclufion.El arrendamien­
t o hecho de las rentas de la Yg lc f i a , como 
fon las retas de los beneficios, y diezmos, 
no fe puede hazer por mas efpacio de tres 
aiios,y haziendofe por mas,fera i r r i t o , y de 
n i n g ú n valor:lo qual es verdad , como d i -
zen C o r d o u a , ¿ y Couarruuias, en ias p ro -
uincias donde efta recibida en vfo la extra 
uagantejáw&iííií/rf, q lo ordena: porque no 
cftandoreciWd3,no vale, como con Gaye 
t a ñ o lo afirma Nauarro:*: ei qual d ize , que 
en los rey nos de Portugal no fue recibida, 
quanto a los arrendamientos de lo$ tres 
anos, porq muchas vezes fe hazen de qua-
t r o a ñ o s . Y dize mas, que cree efta recebi-
da en pocos lügares3quanto alaspenas ex-
trinfecas de la d e í c o r o a n i o í i , a u n q u e cree, 
que quanto a la difpoficion principal de 
los tres a ñ o s , eftá recebida en muchas par-
tes,en las quales fon nullos,e í r r i tos los a-
rrendamientos que fe hazen por mas efpa­
cio . Y afsi d i z e , q u c Í o j u z g ó en Salamanca, 
pronunciando por nuilo vn arrendamien­
to hecho por mas efpacio,y que el c l é r igo 
que le hizo? celebrado,no incur r ió en írre 
gularidad,pues no eftaua deicomulgado-.y 
afsijos confe í lores han de han de infor -
marfe d é l o s juezesEc le f ia í t i cos , como ef-

T o m 1. 

ro, 
quando dizi 

B 

para que 
no hagan andar Jos penitentes al retorte-

Y nota,que el C o n a ü o T n d e n t i n o , ¿ ^ n d . T r i d . 
que i r r i ten los arrendamicn- - ^J-1!'1'11* 

ros de las cofas Eclehafticas , hechas por 
largo tiempo , no rcuocaia dicha extra lla­
gante, en laqua! íe irr i tan los arrendamic-
tos hechos por mas de tres a ñ o s , porque 
el Conc i l io habla de los arrcdannétGS he­
chos treynta años antes por los perlados 
Eclef iaf t ícoscótra los canones^en d a ñ o de 
lajglci ia ,y aísi no es e x p r e ü a m é t e contra­
rio a lo decretado en la dicha exr rauagá tc ; 
porque la ley que difpone , que ios arren­
damientos hechos por largo t iempo en da 
ñ o de la Yglefia,contra los c a ñ o n e s , fe irrí 
t e n , no irr i ta los dichos arrendamientos; 
áí s i lo tiene Nauarro , e al qual ligue fray 'Kaua.-vl i f» 
Luys Lopez .Y nota, que los frutos de los t ^ ' ^ T 
beneficios no pueden fer arrendados mas c , z ^ [ ^ g 
de por tres afros, conforme a la dicha extra ce¡ti 
uagante, la qual ha lugar t amb ién efí ellos, 
c í U n d o recebida, como lo dize loan G u ­
t i é r rez . / N o t a t ambién del Conci l io T r i - / G u t i . i n q.c* 
dentino , g que ningunos arrendamientos »«•<•• S.». 14. 
de beneficios, hechos có paga adelantada, ^ ^ T 
vale en perjuyzio de los prelados fuceíTo- ' L / ' ^ l 
r e s ,n í en la curia Romana,ni fuera della, y 
r e u o c a í o s priuilegios en contrario . N o t a 
m3s,q ei dicho Conc i l io prohibe el arren-

C damiento de qualquiera facultad de n o n v 
bfar, o de diputar vicarios en lo efpiri tual , 
p rohib iendo t amb ién a los a r r enda í a r i o s , 
que ni por íi,tti por o t r o s , hagan femé j a n ­
te cofa.Nota finalmente,que la extrauagan 
t e , a m b i t i ó f a ; , no ha lugar en las ordenes 
mendicates, en las quales por fus antiguos 
p r iu i l eg ios ,v l í r a los dichos tres años fea-
coftumbra arrendarlas heredades,y m o n ­
tes quetienen , los quales arrendamientos 
hechos por los perlados d é l a s dichas r e l i ­
giones vale, faluo fi el Capitulo general,o 
prouincial p r ó x i m o , n o quieren confentir 
en e l los , como lo o r d e n ó Leon X.i? en el 
Conc i l i o Lateranenfeé 

6 La quinta c o n c l u f i o n . L k i í o es al a f ré-
datario arrendar a otros la cofa que el arre 
d o . L o qual fe e n t i é d e , faluo fi lu iuo paóto 
en contraio , o fi de l i o f t ligue grane per-» 
j u y z i o a alguno, como l i a lquils í íe la cala q 
el rec ib ió en alquiler, a vna perfona deslio 
nefta,o loca.'y faluo t a m b i é n , fi los compa 
ñ e r o s que con el hizieron ei arrendamien­
to , no quilieren que ei dé fu parte a o t ro 
aIguno:porque contra voluntad delios i l í ­
ci to es hazerfe,como dizen los Dolores i 
comunmente con Nauarro. 
7 La fexra,conciufió. La cafa que efta j un 
to a vn raaeítrojO ie tor de Gramát ica , o dé 

e n í c -

fen.priui. con 
f*¡tteneí,$.}. 

i DD.in.cJn~ 
ter dúefhs.de 
f¡d« i»Ji, 
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cnfenar a lcer,o efcriuir .no fe puede alqui 
lar a vn herrador , o calderero , o a o t ro le-
íor ,porq de f u manera fe cófundi r iá có fus 
bozes,y ruydo .y no fe en tender í an , y afsi 
fe impedir ía el fin de leer y enfeñar . Dca-
qu i fe infiere, que el maellro que primero 
huuie í l e alquilado allí cafa,puede ha zer ex 
peleral que defpues j un to a ella alquilare, 
auiendo el dicho inconuenicnte, como lo 

•BMJHJ. U tiene Bar tolo , 4 y es verdad aueriguada en 
L íoht .matri r \ /-.:„:I n * * * * , : ^ * r ^ ^ ^ f a «WI Derecho C i u i l y C a n ó n i c o . Dcuefc em­

pero notar , que aiarbitr io del juez íe de-
xa.qual dedos dos deua fer expelido,con1 
üde radas las circunilancias y equidad: por 
que no es cofa cqna , que vn herrero que 
primero ha alquilado cafa, fea preferido a 
vn í luñre l e to r , neceflario para el bien co­
m ú n de todos ios de la ciudad. 

C a p i t u l . X I X . D e l a j u í l i f i c a c i o n 

d e P c e c o n t r a t o . 
í ES licito arrendar Us tierras q tienen cin­
co hanegas de fembradura, por trejnta hane 

gasja mitad de trigo , y la mitad de cenada 
cada año>conclafiün.i,num. t . 

Si es licito a vn jornalero obligar fe a l otro que 
le pague adelantado, por el precio que otroso~ 
breros en Agofto fegar en fus panes, conclufion 
2>nHm,2, 

Si es licit» el contrato de alquiler, en el q m l fe 
alquilaron animales con penfton ir.juíta no~ 
tablemeníe,con*3 n u w ^ . 

Si es licito alquilar animales por precio in]uHot 
con condicto que fe ajan de búuer otros ani­
males de la mefma edad que efios tenian en el 
el tiempo que fueron alquilados, concluf 4* 

Si es licito comprar de otro vnosanimales, fabie 
da que no los tiene, j defpues de comprados fe 
hs alquiU por cierta penfionicon.f,num' j . 

Si es licito alquilar muías defde medio diafola-
mete.licuando el alquiler de tod9 el dia^ ion* 
6.num*6. 

Si el que alquila vna muta por muchos dUs,pue~ 
de llenar eifalario de los dias que la muía pa 
ra y defcanfa,con*7*num.7. 

Si el que alquila la mulada de pagar las herra* 
duras,conJ.num*i. 

i r A P r imeraconc lu f ion .L i c í t o f e r ae f t e 
X-/ contrato de arredar las tierras que t i e ­
nen quinze hanegas de fembradura a vn la 
brador,para que dé cada a ñ o treynta hane 
gas,la mitad de r r igo ,y la mitad de ceuada: 
empero para jufti t icacion fuyaha de ver 
el feñor de las tierras, íi el a fu cofta las la-
braí íe , fi facaria en l impio cadaaño las d i ­
chas treynta hanegas de pan, o fu equiua-
lencia^efcontando primero las cofias, fo 

eres y a r r e o d i i m i e n t o s . . 
,A licitud^trabajo , y peligro que auia de auer 

haíta coger el dicho fruto, Deuc t a m b i é n 
c o n í i d e r a r , que todos ios años no acuden 
las tierras ygualmentc.y que fuele acaecer 
muchas vez es no facar «filas la íemilla y las 
c o í l a s : m a y o r m e n i e labrándolas cada a ñ o : 
y haziendo citas confidcracioncs, fe ra l i ­
c i to elle contrato , y no haziendolas, fe ra 
i l í c i t o , c injuí lo , pues vemos fer en tanto 
perjuyzio del arrendatario , como lo ad-
uierte Cordoua : b empero fi a efte contra­
to fe añadielTc o t ro , dando el f eñor al 
labrador vn par de bueyes , o ocho m i l 
marauedis con que los compre para c u l t i -

B uar las dichas tierras , y por e í l o l e h a de 
dar mas de veynte hanegas, la mitad de t r i 
go,Ia mitad de cenada cadaañoj ia f ta ocho 
a ñ o s , n o ma?,y el labrador fe ha de quedar 
t o n los bueyes, o có el dinero cerno fu y o 
para í iempre,fer ia el tal contrato, quanto a 
efto injufto,porque dos bueyes,o fu valor , 
que fon ocho m i l marauedis, como fe f u -
pone,no es juf to precio de las ciento y fe-
fenta hanegas de pan, con las qualcs ei la-̂  
brador ha de correfpondcr porefpacio de 
ocho a ñ o s , las quales valen mas de veyjite 
m i l marauedis:yafsi efta feria vna vfnra no 
fo lo paliada, mas clara. Y mas ,q íi el f eñor 
dio los bueyes fanos, y buenos,como efte 

C fea c ó t r a t o de veta, fe trafpaíTó en el labra 
d o r e l f e ñ o r i o dellos,ypuede fer q mueran 
luego en el primer a ñ o , por lo qual valen 
menos , pues mueren ariefgo del compra-
dor.efto fe colige de C o r d o u a , el qual l i ­
gue fray Luys L ó p e z . c 
i La i ; conc luf ion .Lic i to es vn contrato 
muy ordinario en Bfpaña , en el qual los 

hobres jornaleros fe obligan a otros deles 
fegar fus panes por el agofto,por el precio 
q e n t ó c e s los obreros fe c6certaré? pagan* 
doles ante mano todo el precio , o parte 
de l .Lo qual fe entiende, faluo fi los jo rna-
leros pidiefíen efte dinero preftado a al­
gún hombre,con el qual , n i entonces, n i 
defpues tenian p r o p o í i t o de fe alqui lar , y 
el no les quií ieí le p r e f t a r , í i n o es obl igan-
dofe a lo fobredicho: porque ya entonces 
feria v íu ra : la qual no íc comete r í a , no les 
queriendo dar el dicho dinero preftado, íi 
no como precio del alquiler de lo fufo d i ­
cho. 
3 La tercera conclufion. i l í c i t o es el con 
trato de alquiler,en el qual fe alquilan mu* 
las,bueyes , o otros anímales , con p e n í i o n 
injufta notablemente,o es có f t r eñ ido e) q 
alquila,a pagar Ja pen í ion jufta,por el t iem 
po que dexa de trabajarfm cuIpafuya,por 
folaia culpa d e I f e ñ o r , o por a lgún cafo for 
t u y í o que acaece a e l , o a los animales, o 

i c 

fihus senjl. 

£ Coi-J. rhi f» 
jt'r.r. Lupus.m 
infl-.ne'rot íi. 
i-f. «4- , 
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dMedJf) fam, 

le conf t r iñea pagarlos muriendo en fu po 
der, y recibiendo algún daño íin fu culpa 
leue:porque e í lo todo efta a riefgo del í e -
l íor.Y por el con í i gu i en t c , eí te contrato 
es vri irario,como lo dizeri Gabriel,^ y R o -
fela,y no lo fera,quando e! labrador que al 
quila los animales ,hiz íe í lc pacto, que el pe 
l igro que de'qualquieramanera acaecicífe, 
fea c o m ú n a e n t r a m b o s , h a z i e n d o í e la de-
uida d iminuc ión de la pcnlion y (alario, 
que l in efte paflo feria injufta^y íi dieife el 
dicho feñor los dichos animales fin in ten­
ción de pedir mas de lo deuido, conforme 
á derecho,y para que n o trataflen mal a los 
animales, hizieíTen en el foro exterior pa­
i t o , que la mitad del daño , de qualquicra 
minera que acaecielíc, fueííe a cuera del la 
brador, no fe defminuyendo pore i lo algo 
del precio s no dexaria el feñor de pecar 
morta lmente , porque los que no faben fu 
in ten to , fe efeandalizarian, teniendo n o t i 
cia delle contrato, y mas que puede mor i r 
fin declarar la dicha in tenc ión , y antes de 
fu muerte la puede mudar, y afsi el ,como 
fus herederos pueden moleí lar al cuytado 
del labrador.afsi lo dizeNauano.fcVerdad 
cs,q no feria pecado devfur3,pues no tuuo 
in t enc ión de llenar mas de lo deuido. 
4 La quarta conclufion. I l íc i to es alqui­
lar a otro los animales para arar tierras,por 
cierto precio juf to,con efta c o n d i c i ó , que 
fe han de boluer otros animales de la mif-
ma edad que eftos tenianal tiempo q eftos 
fe alquilaron : porque efte es contratode 
renueuo,y lo mi imo es efto que dezir, H u 
laño tomad eftos animales preftados, para 
quemedeys otros de mayor precio y va-
lor:afsi lo dize Soto,f Medina Compluten 
ÍCjy Anglcs .Dc aquí fe f igue^er i l íc i to va 
contrato,fegun me d i z é , m u y aco í lu rab ra -
do en Nueua E f p a ñ a , d o n d e fe da en arrea 
damiento vn r e b a ñ o de ganado a los parto 
res,con efta c o n d i c i ó n , que íi el numero 
del fe fuere d i í m i n u y e n d o , o por fu culpa, 
o íin ella,fe rehaga de los corderos que ha 
de nacer : porque no es l i c i to arrendar las 
ouejas có cond i c ión q le bueiuan lasroif-
mas, y fanas pues el domin io delias qda en 
el feñorjCuya fanidad, o enfermedad , a fu 
riefgo ef tá :aís i lo t i e n e M e d . á en fu Suma, 
lo qual tengo por verdadero , faluol ief te 
pel igro que lospaftores toman a fu cucta, 
fe recompenfaffc con la paga , con la qual 
f i n el tal pado auian de acudir al feñor del 
ganado. 
5 La quinta concluí ion. ln juf t ic ia y peca­
do de vfura comete aquel que compra de 
ot ro vnos anímales , fabiédo que no ios t ic 
n e , y dei'pues de comprados fe los alquila 

0 

por cierta pen í ion^porque la recibe de co­
fa que fabia no aucr. Verdad es, que íi e í ie 
tai nrobablemente creya, qu^ tenia los d i ­
chos animales,no eftá obligado a ref t i íuyr 
aquello que g a ñ o con buena fe , aunque 
defpues conozca la verdad, n i efta obl iga­
do a refti tuyr lo q no gafto , y efta en pie, 
con lo qual fe hizo mas rico , en cafo que 
quando compro los animales quiíieíTe c ó -
prar otros , y los compro defte por fe los 
ofrecer j por lo qual no los copro de o t ro , 
y afsi por razón de fu ín te res puede lleuar 
la dicha pen í ion , como lo dize Nauarro,* §*ui*r.i.if 
el qual afirma fer efte parecer de Ange lo ,y ««W.IJÍ. 
Sylueftro. 
6 La fexta cot tc luí ion. lnjuf t ic ia es alqu! 
lar muías defde medio día folamentc, l ie* 
uando el falario de todo el día: como tam­
bién es injof t ida lleuar vn obrero el fala* 
r io deuido a vn dia entero , auiendo traba­
jado folamente la mitad:ni la cofturabre le 
excufa deftc pecado, por fer contra dere­
cho natural. Verdad es, que no fera peca» 
do, lí por culpa del que fe concierta có los 
obrerosjfucede, que ellos no trabajen t o ­
do el dia en í e ro :n i t ambién fera pecado, íi 
el que fe concierta con e l los , íes da de ga« 
na todo el falario por entero. 
7 La feptima conclufion. E l que alquila 
vnaraula por muchos mefesjo días parayr 
vn largo camino,no puede l l tuar el falario 
de los días que la muía para y defeanfa pa­
ra poder andar ta la rgó viaje,lo qual fe de-
xa al arbitr io de vn bueno y prudente va-
ron:y cfto fe entiende , falüo ft en la pen­
íion de los o t r o í días fe recompenfa la pen 
fion de los días que la muía por fuerza ha 
de defeanfar: afsi lo tiene Fray Luys L ó ­
pez./ ft*ttt.ini»(l. 
8 La o&aua c o n c l u í i o n . L a muía alquila- Tf yí / 407 ' 
da,íi para el camino tiene necefsidad de he * 
rradurasjdeuelas pagar el feñor d e l i a , q u á -
do el camino es de dos,o tres d í a s , p o r q u e 
feria hazer agrauio al que ia llena alquila­
da,hazerle pagar por tan breuc t iempo de 
camino luego vnas herraduras, fin auer re­
compenfa en elfalario ordinario que fe á \ 
por ellas. Verdad es, que fi fueífe camino 
la rgo , a cofta del que lleua la muía han de 
fer las herraduras , porque ya fe e n t e n d i ó 

quando la alquilo paratao largo cami-
J)0,que las herraduras fe auian de aca­

bar de g a í b r , y con todo eíTo iaai-
qui ío íin c o n d i c i ó n alguna: y 

afsilo tiene Luys L o - gLupu.yhif* 
_ p e z , ^ a p a r t a n d o í e fra.crat. bb. 

en e í to de Gra- z.demrM^ 
ciano. 

Capí-



2 o p í t . y a r r a m i e n t e s . 
C a p i L . X ¿ S i í c d e u e n l o s a l q u i l e - A a r r o d a cier to^ juros o heredades, murie-

l : : i - " do antes de acabado el arredamicto, eha iu 
r e s y a r r e o d a m i e n r o s ^ n o p u c l i e -

t J o v f a r d e l a s c o f a s a l q u i l a d a s ^ 6 

a r r e o d a d a s ^ p o r c ! i m p e d i m e n ­

t o q u e a y d e p a r t e d e l a r r e n d a -

t a r i o ^ ó d e p a r t e d e las d i c h a s c o 

f a s . 

I fe insten los alquileres y arrendamientesl 
no pudiemlo vfar de las cofas alquiladas , o 
arredadiiipor el impedimete que ay departe 
del arredatarío^ú i parte de Us dichascofas. 

Si t i que nofuede vfar de la cofa arrendada for 
(ulpa dsífeñsr^í la ebhgado afagar el alqui 
lerdeen, i ,num> i . 

S isñ* la mitger, muerto el marido^hllgaia al 
arrendamiento que biz^efu marido, concluf* 
2.num.2, 

Si el que alquila rna caftjefale de lia antes de 
acabar el tiempo del alquiler, efta obligado a 
fagar todo el alquiler por entere, cenclufon 

Si puede licuar el fe ñor todo el precio de la cafa 
que de xa en la mitad del tiempo el que la a l ­
quilo,aceptándola de gana, porque halla quie 
la alquiUtcon.4.num.4. 

Si puede el fe ñor de la cafa antes de acabado el 
t tiemp» del alquiler, echar fuera dellaal que 

la alquilOyCon. f.nuw. j . 
j que efid obligado.el obrero que promete traba 

jar en vnacafa tantos iiaSyfino cumple fu pa-
íabrafcon,6 num G.con.y.num.j, 

Si puede el criado pedir el ¡alario por entero, al 
amo que le echo fuera de cafaantes de cum 
plir el tiempo,con.S.num.S. 

Si el mofo q prometió feruir vn año , en el qual 
tí iuuo enfermo , puede llenar todo el falario 
for enter0yC9nclu,f) ,num,g. 

Si el mofo que fe concertó de feruir vn ano,pue' 
de lleuar la mitad del falario 9ftiuiendo la mi 
tad del inuiernoycon. lo.numA o. 

t r A Primera conclufion.EI que toma al 

n)Uger,o í ' u i i i e redcros job l igados al dicho 
nv rédamicn to ,po r los años q faltan,!! quie 
re la muger , o cilos tener parte de lo que 
l é g a n o durarte el n u r r i í n o n i o • porque 
aunque le ayan de hazerias pagas , fucito 
ya el matrimonio , baila que fe hagan 
d é l o s bienes convanes del tai ma t r imo­
nio , conforme a la ley d e l , en el quailos 
daños , y prouechos han de fer comunes 
cutre el marido y iamuger,como lo refuel 
ne Gu t i é r r ez . c , cut. hh. 
$ La3. conclufion , Si el que alquilavna pratiHarum, 

B cafa antes de acabado el t iépo del có t r a to , i - ^ i j o . 
de gánala dcxa,no efta el feñor d c l h o b l i ­
gado a remitirle la penfion entera,ni parte 
d c l l a . L o contrario d e í l o f e h a de dezir, 
quandopor pe í l e , ó otra caufa vrgentc 
c o n f t r e ñ i d o la dexa antes de acabado el 
t iempo,porque en eftc cafo nopuede el fe 
ñ o r pedirla penfion por entero, hno fo la­
mente pro rata del t iempo que v f ó d e l a 
dicha cafa:y lo mefmo fe ha de dezifjqua-
do la nccefsidad no fuere tan vrgente: por 
que fi el feñor fobreuiniendole alguna ne-
cefsidad,puede echar de la cafaantes de a-
bado el t iempo al que la a lqui ló , no fe pu-
diendo c ó m o d a m e n t e remediar de otra 

C manera, como efta decretado en Derecho 
C a n ó n i c o , d explicado afsi por Nauarro, dcapi.propt. 
porque el que la a l q u i l ó , f o b r e u i n i e n d o l e ^I-''c/í'f-K<* 
lemejante necelsidad , aunque no lea tan 
vrgente , no podra dexarla antes del tiera 
po acabado ? Y nota , que los que alquilan 
vnacafa, en la qual hallan que apsrecen v i -
í i o n e s , t e r r e m o t o s , y fombras efpantofas, 
no pueden fer compelidos a pagar el alqui 
ler delta, antes pueden libremente dexar­
la: folamente les pueden c o m p e l e r á pagar 
el fa lar io deuido el t iempo que biuieron 
en ella,como lo tiene Couarruuias}í dizic-
do,que afsi fue fentenciado en la Audien­
cia de Granada. 
4 La quarta conclufion . Queriendo el 

tutr. ubiftifr. 
num i 

e Cou.lib, ^ . i 
yar.cap.d. 

guna cofa arrendada, y no puede vfar ^ feñor de la cafa alquilada aceptarla de ga-
della por culpa del feñor3efta el feñor o b l i 
gado a pagarle todo el in te rés , como lo or 

h c í í ^ 0 0 ' dóna el í ^ e c l l o ^ D e donde fe í igue , que 
fi el feñor de h dicha cofa, por fu culpa , o 
p o r a l g ú cafofor tuyto la perdió,ef ta obíi-» 
gado a remit ir al arrendatario la peniion 
pro rata, del tiempo que no gozo de la d i ­
cha co í a .Ve rdad es, que no efta obligado 
a pagarle el inreres del lucro ceñan te , o 
del daño emergente que le vino , por no 
poder vfar de ía dicha cofa , como lo dize 
Naua r ro , ¿ 
z La i . conclufion . Quando vn marida 

najdcxandola el que la a lqui ló fin caufa aí-
guna,porque halla a quie la alquile,no puc 
de lleuar con buena conciencia toda la p é -
£ion al que primero la a lqu i ló , fino foiamc 
te el daño que de í lo le fobreuino, y el i n ­
te rés del cuy dado que pufo en bufear quie 
la alquilafle. 
5 La quinta conclufion . Puede el feñor 
de la cafa antes de acabado el t iempo del 
alquiler,echar fuera dellaalque la a lqu i ló , 
cncin.co cafos.Ll p r i m e r o , q u á d o el alqui­
ler fe hizo por largo t i épo ,q feran a lome- f ^ a u . y l i f i i -
g i o s a n c o a ñ c s - j fegun N a u a r r o . / L o qua? 

fe 
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« Tere*, l . 1, 
tit.xMb, 

fe ha de entender no acudiendo luego c ó , 
la penhon : la qual tardanza íe dexa al arbi­
t r i o clel buen v a r ó n . E l í e g n n d o cafo es, 
quando alie ñor de la cafa íe í bb reu i ene al­
guna nece ís idad della,como diximos arr i ­
b a , £ 1 tercero, quando el que c i h en la ca­
fa,recibe mugeres malas,y ruhanes, a ú q u e 
al í e ñ o r defto no le venga daño . El quarto 
€s,quando trata malla cafa.EI q u i n t o , q u á -
do juró de correfponder con la pen í jon , y 
no cumple fu palabra, dexando de pagarla 
por e ípacio de v n a ñ o , como l o tiene Xmo 
la.4 
6 la fexta c o n d u í i o n . S i el obrero qüc pro 
mete a vno de trabajar tantos dias en fu ca-
fatdexa de cumplir fu palabra por fu culpa, 
viera de! pecado que comete, eíta obliga­
do a todos los daños que de aquí fe í iguic 
ron al que la a l q u i l ó , como efia ordenado 
«n Derecho C i u i l , & y l o tiene Ñauar : o, y 
Fray Luys L ó p e z . D i x c por fu culpa , por-
que íi por caío for tuyto fue impid ido , no , 
ella obligado a pagar los dichos d a ñ o s . 
Verdad es,que no 1c puede lleuar mas pea 
I j o n , y falnrio del que merec ió el t iempo 
q le i i ru io , n i cíia el dicho jornalero o b l i ­
gado a pagarle el in terés que p e r d i ó , pues 
no d e x ó de cumplir fu palabra por fu cu l -
pa-alMella ordenado en derecho.tr 
7 Lafeprima conc lu í ion . Q n a n d o e l o -
brero dexa de cumpli r fu palabra por a!gu 
na cofa que fobreuino al que con el fe con 
cerco, ob l igac ión ay en el fuero de la con­
ciencia de pagarle el jo rna l prometido,por 
que fino fe concertara con elle , p r e í n m e 
el derecho que hallara otro . Verdades , q 
no auiendo de hallar o tro, no sy c b l i g a c i ó 
de lepagir fu jornal , como lo aize Syluef-
tro,¿í íaiuo fi para y r a feruir fe apare jó , ) 'h i 
20 algunos gaftos,porque en e ñ e cafo pue 
de pedir el daño que le fobreuino. 
8 La odaua c o n c l u í i o n . Si el mo^o que 
fe c o n c e r t ó con alguno por vn año , fuere 
echado de cafa por el í eñor antes de cum ­
p l i r el t iempo, puede e! tai pedir el fslario 
que merece el t iempo que d e x ó de feruir. 
afsiefta determinado por los D o é l o r c s . L o 
qual fs en t icnde5ía luo íi elarao le echo de 
cafa por alguna caufa legit ima,como lo d i -
ze Diego Pérez .e 
9 La nona c o n c l u í i o n , T:. \ mogo u fe con 
c e r t ó p o r vn año , no pudiendo acabar de 
í e r u i n e p o r vna enfermedad que le fobre-
uino,acabado ei a ñ o , n o e í l a o b l i g a d o a fer 
n i - l o que le falto, corno lo dize Diego Pe 
rez . Verdad es,que no cfta obligado eia-
ñ i o a pagarle el falario por entero, mas fo-
lamentc eí t iempo que le I i ru io , y ello c ó -
p u t á d o e n e Ü e falario los gallos que h izo 

A en la enfermedad,fi fueron grandes,como , . r 
l o dize B a r í o l o ; / m a s no los g a l l o s p e q u e - ^ ^ -
flOS. tem.jj.JoLma 
10 La dezima concluf ion.El mogo que fe 
c o n c e r t ó có vn labrador de íé feruir v ñ á -
ñ o , d e x a n d o de feruir la mitad del a ñ o , íí 
es el venno , no puede por la otra mitad q 
firüío,fíédo el inuierno.lleuar la mitad del 
del fakrio prometido : porque el trabajo 
del inuierno es menor que el del verano, 
porque en el fe cogen los frutos.Y de aquí 
íe í s g u c q u e í i firuio la mitad del año , f i en -
do el verán o, mas de la mitad del Uíario,fe 

B 
gun el arbitrio de buen varón , fe le ha de 
pagafjcomo lo dize Fray Luys L o p e z ^ 
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conf. i .p. c. 

q u e a y d e d i f m i n u y r , ó a u m e n ­

t a r e l p r e c i o d e l a c o f a a r r e n ­

d a d a p o r ¡ a e ñ r r i l i d a d , o f e r t i ­

l i d a d y ó o t r a q u a l c p i e r c a u f a q 

f o b r e u c n g a . 
g í el arreruUdor eíid oh ligad o a difnmujr íd 

f:fion-fobretánundo alguna eslailidad) 
€inclu*i.i» 

Si losfrutosde ¡os arrendamientos fe han de 
crecentar j>ot la gran fertilidad , csndufiotí 
2. num.2, 

O Si el panadero que fe ohl'tgs por ciertú ftlario d 
durfan cocido a ciertas yerfonas de ciertd 
famil ia , aumefítandofe la familia^ puede fe~ 
¿ir que fe le acreciente ei Jalano, conclufton 
3, num,3, 

I T A Primera conc lu í ion .S í acaeciere fo -
jLwbreuenir alguna gran eí ler i l idad fia 

culpa del arrendatario, deucel í e ñ o r de la 
cofa arrendada remit i r la penfion pro rata, 
f a l u o í i l . i perdida fe puede c o m p e n f a r c ó 
la fert i l idad del año paliado,o figuientetaf f . -
f i ella dif inido en Derecho C a n ó n i c o , h y deUc.ito.ná* 
lo nota Nauarro,yqu3ndo fea h eí ler i l idad 
grah-d.e, íe dexa al arbitr io de buen varón , 1 § f» 
y experimentado en ellos negoc ios .Yno-

0 ta, q fi en alguna tierra ñaca la mucha yer« 
ua , y zizaniaahogalafemiila , no fe dcue 
imputar c í lo a e í ler i l idad, fino a la peí cza, 
y de feuy do del labrador, que no la defeac 
do : Como también no íe imputara a la tie* 
rrajfiios frutos defpues ele cogidos,y puef 
tos en la era perecieífen por d e f c ü y d o del 
labrador , como perecieron en el a ñ o de 
1)90. en la m&yox pane de E fpaña : aísi lo 
tiene defpues de S y l u e i l r o , Nauarro , i ú ¿na. rUf*?. 
qual figue la c o m ú n . num.i 90. 

i La fegunda c o n c l u í i o n . Si por f e r t i l i ­
dad, o o t ra caufa , los frutos del arrenda­
miento fueron muy grandes, la penfion íc 

ha 
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i u de acrecentar : p o r q u e f i p o r la e f t e r i l i 
dad f o r r u y t a í e d i l i n i n u y e la p c n í i o n , p o r 
que no fe acrecentara p o r ia í o n u y t a f e r t i 

*tyl>fr,Jaca ü d i d h l s i l o t iene S y l u c f t r o : a e m p e r o íi 
* ^ ^ p o r i n d u d m de! a r renda ta r io los Frutos h i 

c r e c i d o , n o deue í c r en e ñ e cafo aumedra­
da la p c n í i o n . P o r q l i c í i í i e n d o n e g l i g e n t e 
c! l a b r a d o r , n o fe le r e m i t e c o f a j c o g i c n d o 
p o c o s f r u t o s , p o r q u e í e le ha de acrecen ­
t a r l a p e n í i o n , c o g i e n d o m u c h o s p o r fu d i 
J igenc ia . -Ylo railmo fe deue d c z i r , q u a n ­
d o los f ru tos fon grandes , p o r la f e c u n d i ­
dad d é l a t ier ra arrendada: p o r q u e e í l a f e r ­
t i l i d a d no es f o r t u y t a , l i n o rauy acordada 
d e l a r r e n d a t a r i o ^ ! qua l íi a r r é d ó la t i e r r a , 
fue p o r faber que era fecunda . Y l o miTmo 
fe ha de dez i r , q u a n d o p o r í u b i r l o s f r u t o s 
en el p r e c i o , aunque f o n p o c o s , va len m u 

é ^ r . W . c k 0 c o m o l o d i zc G a r c í a . ¿ 

1 3 L a tercera c o n c i u í i o n . El panadero q 
fe o b l i g o p o r c i e r t o fa lano a dar pan c o z i -
d o a quarenta perfonas de cierta f ami l i a , au 
m e n t a n d o f e la famil ia , l i c i t a m e n t e puede 
p e d i r que fe le acreciere el {'alario , afsi c o ­
m o p o r el c o n t r a r i o d i f m n u y e n d o f e el 
n u m e r o de bis quarenta perfonas , íe d i f r o i 
n u y e t á b i e n el í a l a r i o i c m p c r o (\ el n u m e r o 
de las perfonas era i n d e t e r m i n a d o , c o m o 
acaece en los c o n u e n t o s de los r e l i g i o í o s , 
en los quales vnas vezes ay m u c h o s , y o -
tras p o c o s , n o fe aumentara , n i d i f m i n u y r a 
e l f i l a r l o , a u n q u e el n u m e r o fe ac rec i en te , 
o d i f m i n u y a , ! o qu . i l fe e o t i c a d e , f a l u o (i e l 
n u m e r o fe acrecienta nocab iemente , p o r q 
en e l l e cafo no ay o b l i g a c i ó n d e f e r u i r a 
t an ta m u l t i t u d c o n el mefmo f a j á r i o . A f s i 
c o m o p o r el c o n t r a r i o n o fe le deue t a n t o 
d i f m i n u y e n d o f c l e e l n u m e r o n o t a b l e m e n 
te , c o m o defpucs de A b s d j o trac F r a y 

• ^ n h l z ' n e ' L u y s L ó p e z . Í 
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q u e t i e n e e l q u e a l q u i l a v n a c o -

f a ^ p e r e c i e n d o p o r f u c u l p a . 

CO M O Ay tres maneras de culp4,Ut4> le~ 
ueyj leuifitma^num.u 

Que coftfea dolQ,num.2. 
Si IJS ¡otnalerGSy oficiales menAchanicos eñan 

obligádosdreítitaj/r el datí» que p r fu leue 
culpa han hecho en la obra que toman a fu 

Si la muía alquiUda ha de perecer a atenta del 
feñor dclla^con.2.num» 5• 

Si 'U muía alquilada fe pierde acuenta del feñor 
que embio con ella vn criada^ quien acabad» 
el ca niño la entrego el q U lliuaua^ocUífun 

A A qué eífa obligado el que da en Alquiler a ¡Or-
bienáas vna cuba inficionada, con. 4 . nume~ 
r e s -

En que cafo fe mpittael cafo fortuyta al que t h 
nevna cofa alquilada , ccnclujion. ynume-
ro 6. 

Si el que renuncia algunos cafes fortujtes,es v i f 
te renunciar otros majore^ihidem, 

i j y A 11 A Perfeta e x p l i c a c i ó n de l o que 
J[ en efee cap i t u lo fe p r o p o n e , fe ha d « 

a a u e r t i r , q u e tres maneras ay de c u l p a . L a 
p r i m e r a íe l lama lata , la qua l los h o m b r e s 
m u y neg l igen tes c o m u n m e n t e fuelen c o ­
m e t e r , c o m o íi v n o d e x a í í e v n l i b r o p r e í U 

B d o en cafa j u n t o a la puer taabier ta , n o c ó í i 
d^rado q enlaarca ab ie r t a , como d i z é , e l j u f 
t o peca. O t r a es leue , en la qual a c o f t u m -
bra caer v n h o m b r e med ianamente d i l i g é -
t e , c o m o íi v n o d e x c í l e v n l i b r o p r e ñ a d o 
en fu apo fen to c o n la puer ta ab ie r ta , í in a-
ner q u i é gua rde la cafa » O t r a es leu i fs ima, 
la qua! algunas vezes fe hal la en h o m b r e s 
m u y d i l i g é t e s , los quales c e r r a n d o la puer 
ta de fu cafa n o t i en t an el p e f í i l l o de la ce-
r radurajpara mi r a r íi qneda cerrada: afsi ex 
p l i c a ef to M e d i n a en fu fuma : á N a u a r r o ¿Me infvTa, 
p o n e o t r o s exemplo.s dec la rando e ü o . N o i""156 na' 
t e fe mas,que e l d o l o n o es o t ra cofa , f ino ^ ' / ' M t * * * 
v n a m a c h í n a c i o n en h e c h o , o palabra o r -

C denada para c n g 3 ñ a r , c o m ü lo exp l i ca N a ­
u a r r o , í c o n o t r o s . N o t a mas, que cafo f o r -
t u y t o es aque l , que fin d o l o , y fin cu lpa a- * ^ ' f * 
caeee ,como i o n los r a y o s , g r a n i z o s , e la- ^ra'77» 
d a s j t m c m o t o s , y fal tos de l a d r o n e s . S u -
pnef to e l l o , c o n u i e n e r c f o l u c r l o t o c a d o 
en cfte c a p i t u l o en q u á t o per tenece al f u e ­
r o i n t e r i o r de la c ó d e n c i a , que es n u e í l r o 
i n f t i t u t o : p o r q u e q u a n t o al f u c r o e x t e r i o r , 
d e x o l o para los que t ra ta p l e y t o s . 
2 L a p r i m e r a c o n c i u í i o n . En e l c o n t r a t o 
de a l q u i l e r , los que fe c o n c i e r t a n p o r c ie r 
t o f a l a n o , c o m o i o n los o b r e r o s , ios o f i ­
ciales m e c h a n i c o s , y a r t í f i c e s , eftan o b l i ­
gados en e l f u e r o de la c o n c i e n c i a a r e í l i -

^ t u y r el d a ñ o que p o r fu leue cu lpa ha acae 
c i d o . E f t a c o n c i u í i o n c o n t r a S y l u c í t r o 
t i e n e N a u a r r o . / y l o p r u e u a , p o r q u e quan - f**'"*™. >hi 
d o e l c o n t r a t o que fe celebra es en gracia 
de en t r ambos ios c ó t r a h e n t e s . c a d a v n o d c 
l í o s e í l a o b l i g a d o al d a ñ o c] p o r í u d o l o , o 
I a t a , ó l e u e cu lpa a c a e c i ó , m a s n o íi a c a e c i ó 
p o r culpa l e u i í s i m a . L a qua l o p i n i ó t i e n e n 
t a m b i é n M e d i n a , ^ y Fray L u y s L ó p e z . ¿ M e i i . f h i f i , 
L o qual fe prueua , p o r q u e la r a z ó n na tu- ^M H i r ? , 
ra! p ide ,que a mas e í l e n o b l i g a d o s los c o n Lt'fm T ¿ ' / « -
t r ahemes en e l c o n t r a t o que fe hazeen ta- ^ P ^ -
u o r d e e n t r a m b o s , c o m o es e l c o n t r a t o 
de a l q u i l e r , que en el c o n t r a t o que p o r 
g u c i a y fauor de vna f c l a parte fe haze, c<% 
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mo acaece en el contrato del depoino . 
Por lo qua l , ya que en el contrato del de-
p o í i t o , h a b l a n d o rcgularraente, etta o o l i -
gado eldepofitario a refti tuyr el d a ñ o que 
acaece por íu lata culpa foíaincnte J de a-
qu i fe ligue , que el que fe c o n c e r t ó en el 
contrato de alquiler por cierto falario , o -
bl igado cftara, no folamentc por razón de 
la lata culpa, mas aun de la leue: yfera leue 
culpa,quando fuere venial,aunque no lle­
gue a mortal .De aqui fe infiere,que el j o r ­
nalero,o el oficial , que tomaalgunaobra 
ads f t a jo j o fe concierta por cada dia por 
cierto falario, obligado efta a reftituyr t o ­
do el daño por fu culpa leue cauiado , 
aunque Lual culpa no llegue a culpa mor­
ta l ,como lo dizen los Doctores alegados, 
i La fegunda conclufion . E l que alquilo 
vna muía por quatro dias para y r defde Sa 
hmanca a Valiadolid , y acelerando el ca­
m i n o , l l e g ó alia en dos dias , muriendo la 
dicha muía , aunque en el fuero exterior , 
fundado en prefumpeion, efte obligado a 
reftituyrla^empcro en el fuero i n t cno r ,no 
auiendo de fu parte algún e n g a ñ o , o culpa 
leue,no eita obligado a la dicha ref t i tució: 
porque aunque e n g a ñ o al f e ñ o r , d i z i e n d o , 
q ü e la alquilaua por quatro dias,para la d i ­
cha jornada, hablando regularmente, dos 
dias fon baftantcs para ella, d á n d o l e raan-
t e n i m i é t o ncccíTauo, como lo tiene M e d i 

f*?M*V LÍ» na:áí ^0 cra3^e ha de entender, como diz? 
F » L u y s L ó p e z j f a l u o i i el feñor de i amu-

h b . í . e . zy . a l a a l q u i l ó , aunque cftaua canfada, por 
p » . 4 i ^ . c . i que fe d ixo que en quat ro dias aula de y r a 

Y a l i a d o l i d , y afsi que poco hazia al cafo 
cftar canfada; lo qual fe prueua , porque a-
q u í ay do lo jy culpa , í i va la jornada en dos 
dias. 
5 La tercera concluf ion. E l feñor queal-

."v* quila vna caualgadura , y embia con ella 
por fu guarda vn criado , so efta el que la 
lleua alquilada obligado a guardarla, empe 
ro l i juntamente a lqu i ló la caualgadura, y 
el criado,no le e ícufaa l q la lleua de entre 
garfela, y íi defpues de entregada huyere, 
o perecicrc,feraacuenta del f e ñ o r , como 

^ D^ '*w^^ l o dizen los Doctores b comunmente . A 
"mTá com- ^0 cíua^ ê ^eue a,^a^r » q"c el q"6 embia 
msiti»* vna caualgadura al que fe l a a lqu i l ó con vn 

menfagero fiel ,por tal tenido , y anido de 
todos , f i el menfagero fe fuere con ella,no 
cftara obligado en el fuero de la concien­
cia a rcf t i tuyrla a fu feñor , porque aqui no 
huuo d o l o , n i leue culpa, pues el me fajero 
era de confianza, y por talauido.y tenido. 
4 La quarta conclufion . El que alquila 
vna cofa v ic iofa , conuienc a faber vna cu­
b a ^ tinaja j.eftan4o inficionada con vina-

e s y a r r e n d a m l e n t o s . 3 1 

A g r c f i b í e n d o l o , peca m j r ta lmcntc , y efta 
obligado a todo el daño que ce aqui luCC-

-deal que la rec ib ió : empero íi jgnora el 
v ic io ,y protefta que no hbe aueric , y íi lo 
huu icüc j l e pelaría muciio d c í í o , n o t ÍU o-
bligado en conciencia a los dichos daños : 
afsi lo t ícne delpues de Syluel lro , Ange­
lo ,y Nauarro,r De aqui fe infiere , que el „H*'V 
que da en arrendamiento ciertos prados ' 5 
deverua , ignorando auer en ellos yerna 
mor t í fe ra , no efta obligado a reftitdcíoíl 
del d a ñ o taufado en el ganado del an ea-
datarlo. 
5 La quinta concluf ion . El cafo f o r r u y -
to no fe imputa al que tiene vna cola alqui 
lada,o arrendada, l ino es en tres caíbs . E l 
primero , quando lucede el cafo f b t t i i y -
to de alguna culpa precedente , aunque 
fea leue,como quando vno lleuaíTs a Bar* 
celona vna muía alquilada'para ^aragoqa, 
el qual paliando por Cata luña , fue faitea­
do de ladrones , y defpojado de t odo , y 
de U muía . E l fegundo,quando la cofa pe­
reciere en poder del que la a lqui ló j por la 
tardanza que tuuo en la boluer a íu f eño r , 
como íi vno tuuiefle vna muía alquilada 
en fu cauallcriza , y tardaííe de la boluer , 
y en el í n t e r cae la caualleriza y mata la mu 
la.El tercero , íi fe h izo pado del cafo for-
t u y t o , y quando en efte contrato es l i c i t o 

C haze r í e , auicndp recompenfa en el precio 
de la cofa alquilada^ o arrendada.Para in te ­
ligencia de lo qual fe deue notar , que el 
que renuncia expreflamenre algunos ca-
í o s f o r t u y t o S j o b l i g á d o f c a ellos,diziendo 
en ia eferitura, que renuncia a otros feme-
ja iucs , acaeciendo otros mayores , no es 
vi í to auerlOs renunciado , como fe colige , „. 
del Derecho, íi y lo tiene Inocencio , di* ttfl,¿e1,r0lH. 
ziendo, que efto procede , no í o lo en las / - . tu . iKmu», 
cofas odiofas, mas aun en las fauorables. i» «t.ftduU* 
L o qual es en tanto verdad , que aunque refir'P' 
la claufula general renunciatoria , lea con­
firmada con juramento , contodo eífo no 
obliga, fino fegun la i n t enc ión del que j u -
ra , como fe colige claramente del Dere­
cho C a n ó n i c o . c t Caf>. Quinta 

uailis dt íurs 
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a f u d i f i n i c i o n ^ d i u i í i o n > y o b l i ­

g a c i ó n . 
Que cofa fea ayuno j como fe diuide cu natural 

y Eclefiafiico^num.i. 
Sí quebrata el ayuno^el que come vr-a VZ-L al d u 

deniafiadamente , y el que entre dia come al­
gunos bocados para befíer.ibid. 

Si feca mas de vn pecado el que come muchas ve 
- z.ss en el d¡* de ajuno^bii» 

D 
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s U M b u n u c t Ajuntdqucbeiit machas vtz,es A precepto lo que efta vez que fe come al 

tñ el día de ayum^btáem. 
Si quebtAtd el ayuno el q torneantes de ¡as onz.e 

sbid* 
Ssquebfatan el ajanólos q comen carne, hue-

uoSiO leche^y bizcochos en á u de ajuno^btde. 
Si comete mas de vn pecado el que quebranta vn 

dia de ajuno, mandado ayunar f *r áiuerfos 
Sumos Pontificestconc.¿.fiu-$. 

Si eíian todos obligados a ayunar^conc.3, 
Si el que quebranta fn dia de ajt¿nt->al qual efla 

obligado por precepto i t W f i m h f y f j i ? f f $ i 
tiene obltgatton de confejfar efta c i rcuüan-
cia,concl.^num.^. 

Si peca el padre familias nomandandu ayunara 
los de fu famil ia^ oncU ¿ m m . } * 

Si pecan los bodegoneros,] mefineros, miniaran 
do, y combidando con la cena a bs hue/pedes 
en dia de ajunoyConcl.s.num.ó. 

Sí peca el que pone impdiments ^con el qual ne 
fadra ayunar scomo el que anda teda vna no­
che bufe ando vna muger y y el que anda teda 
el dia jugando 4 la pelúta,c9nclu.6.nu.7, 

Sipeca los caminates dexado de ayuhvr,ibid, 
St peca pecado de blasfemia, / de húmicidio, el 

que defpues de embriagado blasfemd, o IM-
ta¿bid* 

SipecMftn» ayunando los parróchianos que efta-
utsron4 lamijfa, en la qual fu panocho no e~ 
choycomo feftiele h4z.er}algm dia de ayune» 
concly.nnm.S' 

Si es pecado haz.er colación con mucha fruta , j 
conferaaStVtfyerd de KauÍdadyCon.8»nu* 5 . 

Si el ob'tfpo puede difpenfar en losayunos, ibid» 
Si es licito abreu 'ur la vida depropoftto con 4ju 

noSyConc.9,nu,io. 
Si ay obligación de abílenerfi de hueuoSyy cofas 

de leche t en los Viernes; y en les aynnos de 
entre añü,concl. 1 o.nu.i l . 

Si los pobres pueden en tiempo de ayuno cerner 
vn hueue que les dan por Bies y ibid. 

j p Ara "explicación defta materia fe deue 
notar , que ayuno es vna obferuancia 

Eclefiaftica, por la qual fe manda no co* 
mer mas de vna vez al dia,a hora c o m p e t é -
t e , no comiedo carne,ni hueuos,ni leche, 
n i cofa que defto fe haga. Dizefe es vna 
obferuancia Ecleíiaftica el ayuno , porque 
aunque el derecho diuino le aya i n t r o d u -
zido , la Igle í la ha feñalado el t iempo en q 
obl iga . Dixe no comer mas de vna vez ai 
dia: no ta , que no quebranta efte ayuno el 
que por alguna necefsidad t o m ó a l g u n a co 
fa por via de medicina, n i le quebranta los 
cozineros que prueuan los manjares que 
guifan , aunque lean de carne. Verdad es, 
que quebrantan el ayuno natural , que fe 
requiere para comulga^n i quebraran eíl« 

dia,comen demaí iado , como con Caycta 
no.y ü l r c s , i o d e h ¿ d e Couarruuias.^Mas ¡ib. 4. 
quebranta elle ayuno Eclc í ia í t i co , e l c j ^ - ^ o . 
í i e n d o combiuadoa beuer, tomaentredia 
algunas colas cíe comer algunas vezes, por 
que guardar buena cr ian^üjyvrbanidad co 
el que le combida: porque la vrbanidad,y 
buc termino de los C h n í l i a n o s , cóíifte en 
g-uardar la ley de C h r i l i o , y ios preceptos 
x\c íu Ig le l ia , diga lo que quiliere IVÍedina 
en fu Suma. N o i e í e nm,que íi vno come 
muchas vezes en el día del ayuno,no peca 
mas de vn pecado^lqual comete quando 

•£> come la iegunda vez,defpues de la comi­
da primera dé las doze , porq el precepto 
de ia í g l e í i a , fo lo es guardar el a y u n o , c ó -
uiene a faber , de no comer dos vezes al 
dia ,y comiéndolas ya quebranta el precep 
to , por lo qual comiendo mas vezes, no 
peca contra el, y efto me parece mas ver­
dadero , aunque contra eíla o p i n i ó n tiene ¿ ceuaMl.4. 
Couarruuias.^ Verdad es5que lo contrario yan.ea.zo,». 
fe cieñe de dezir en el precepto de no co* 3. 
m é r c a m e en los dias p r o h i b i d o s , porque 
en efte precepto principalmente íin orde 
a otra cola, fe manda no comer carne, co­
mo fe máda no hurtar, y por tato todas las 

Q vezes que vno come carne,peca nueuo pe 
cadojComo acaece tódas las vezes que hur 
ta. L o fobre dicho fe entiende en los ayu­
nos de precepto Eclef iaf tko , ó de regla, 
mas no en los ayunos de v o t o , porque en 
eftos fe ha de mirar la i n t e n c i ó n del que h í 
20 el vo to , el qual íi v o t ó fo laméte de ayu 
nar-taldia, peca mortalmente la primera 
vez que come' carne en aquel d ia : mas no 
peca mortalmente en las demás vezes que 
la comiere,puesno p r o m e t i ó mas que ayu 
nanempero fi tuuo i n t e n c i ó n de votar el 
ayuno , y no comer carne aquel dia, no fo 
lamente peca mortalmente c o m í e n d o l a l a 
primera vez j mas aun las d e m á s . D e lo d i ­
cho fe figue^que el frayle menor que co-

p m í e r e c a r n e fin necefsidad, en qual quiera 
dia del Adu ien to , peca m o r t a l m é t e todas 
las vezes que la comiere en aquel dia, por­
que efta obligado a ayunar el A d ü i é t o , p o r 
precepto de fu regla,el qual precepto o b l i 
ga como los demás preceptos Eclefiaft i-
eos de ayunar. Dixe ,no c o m e r , p ü r q u c no 
fe prohibe no beuer,y afsi puede vno que 
ayuna ayuno E d e í i a í l i c ó , beuer antes, y 
defpues de comer, todo lo que le parecie­
re, y no pecara contra efte precepto. Ve r ­
dad es,que caerá en el pecado de la Gula ,y 
fe ra pecado m o r t a l , ó venial,fegun e i d a ñ o 
que de la tal beuida fuced ie re , í i endo el dt 
cho d a ñ o p r e u i í l o del en íi, ó en fu caufs: 

Dizefe 
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Dízefea hotia competente- A n t i g n a n i é t e A 
la hora de comer c o p e t é t e enei d i á d e a -
y u n o era a las tres de la tarde ? pero agor a 
lo ordinario es a medio dia,media hora an 
tcSjpoco masjó menos, como lo re íue íue 
Couarruuias, a y e n e í i o n o a y mucho q 
e fc rupu lca r jporqüe ya parece fer c o í l u m -
brc i n t r o d ü z i d a e n t r e losChjiftiaiios,que 
baila comer defpuesde las onze,añqüC fea 
poco dcfpues.y aun ay Doctores que d i -
2en,que fe cumple con el ayuno , 11 í'e co­
me de mañana a las ocho/o a las nueue, no 
le comiendo mas de vna vez, como lo afir 

h Medin. in ma Medina b .Y noten ios frayles M e n o 
res de la regular O b f e r u á c i a , q u e PioQusn 
to ,a initanciadel padre Aguilera C o m i í í a -
r io Romano c o n c e d i ó en el año de m i l y 
quinientos y fcfenta y feys a ñ o s , e n el fex 
to dia de Mayo, v ius vocis o rácu lo , q los 
frayles Menores q anduu.ieífena pie en el 
dia de ayuno pudieifen de mañana almor-

J u t n f e l 97. 

tas va por o t ro camino. Y quanto al no co­
mer carne,la co f túb re vniuerf í l interpreta 
q peca cótra el precepto de la Iglcfia los q 
palTan de l íete a ñ o s , y vían de razon,y d i l 
c rec ió , fab iedo q eí la védado^fi ellos la co 
mie f séen laQuarefma,y Viernes y vigilias, 
a ú q fuellen efeufados de ayunar eilosdiaii: 
y aísi conforme la co f túbre de la t ierra fe 
puede dar h u e u ó s , y a u carne a los n i ñ o s e n 
Quarefmajdonde afsi fe vfa, c ó m o lo dize 
Cayetano,e y l o tiene Pedrada, y otros re ¡ C4/V.»...»..* 
f c n d o s p o r C o r d . d ó d e dize , q los q llega i4 i ,ar .%.9e 
a la dicha edad, eílan obligados á guardar ¿ H * '» h 
los preceptos diuinos,y d é l a Iglelia. p*ctP $ l4« 
3 La fegunda conc luf ió es. Q u á d o vn dia ¿ l ' J ^ ' j ^ ^ 
de ayuno es mandado pordiuerfos Papas, 
confirmando de nueuo lo que fus antecef 
fores han raádado,cl q le quebranta no co 
mete masdevn pecado3nitiene neccfsidad 
de cófeflarla circúftacia q machos Pótif i-
ces lo há mandado,afsi como no efta o b i i 

^ar,y ala noche cenar,n0 p e r d i é d o c ó e l l o B gado el q queb rácae l vo to de ca f t i dad , có -
el m é r i t o del ayuno.La qual esmuy buena 
c ó c e f s i o n para quitar efciupulos, acudien 
do a la nccefsidad.Y hallandofe en ellas ca 
rninando.pucdcn vfar de vn pr iu i íeg io CQ 

* mhe in co cedido por L e ó n X . a los frayles M e n o -
fo.prwil. tit. re» que andan camino, que es transferir el 

fratres itmt. ayuno del día que caminan en otro dia. Di 
zefe no comer carne $ ni hueuos,ni leche, 
n i cofa q u é d e í l o fe haze. Eíla part ícula ef 
ta explicada en la dec larac ión de ía Buia 
deis Cruzada: por lo qual en elle lugar 
no me deterne en la difputa de los cafos q 
acerca defto fe fuelen preguntar , pues allí 
e f t á d e c l a r a d o s . Y nota,q aunque algunos 
han dicho que no es pecado mot ia i fin Su 
la comer en Quarefraa bizcochos , yo io 
tengo por d u d o f o . N i o b R á , q u e la fulla :ia 
del hueuo que Ucua,fe c ó u í r t i o y a en otra 
fuilancia,porque tambic podl•iamosdezir,, 
que ía fu í tancia d é l a carne ya efta conuer 
tida en otra fuftanciaen el manjar blanco,' 
y afsi fe podia d e l i i c i t a m c n í e comer :1o 
qual nadie ofa confeíTar.Ni o bita que la fit 
í lancia del hueuo es poca,y afsi no es ma-
t e r i i d e pecado mortal jporque las que ha 

ÍO» buenos bizcoch.o.'Sjafirman, que ea 
no dello» llena mas de vn hueuo,}' afsi 

i o han certificado, 
1 La ; rinjera c ó c l u f i ó . L o s q no llega a e-
dad dé - i . a ñ o s cumplidos,no fon ob í iga -
dos.fo pena de peca do^monal^a ayunar to 

a .v, uñar algunos días o C u a ^ y k s ^ g í f i a s ^ 
.. . o ,m3s,ó menos/egun q mas,© menos 
llega a la dicha edad , cóforme Ja c o f t ü b r e 
deia tierrajeomo io c l zé Silueftro, d A n -

é * c t f ó . f k» gelo ,Nauwro,yCordouajafq |os CanonU5 

i Syl.ieiuniü 
t¡. ó. u-inrel. 
^od t i t , • 
tn ma.ii.c. i i , 

nu. 1 .Cortl. 
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feírar ,qüe aquel vo to le h izo , y c o n i i r m ó , 
muchas vezes. 
4 La tercera cóc lu fió. El q v o t ó de ayunar 
los dias, á los quales por precepto t í l a u a 
obligado,quebrantando los tales ayunos, 
ob l igado tiene de cófe l l a rq q u e b r a n t ó el 
precepto,)- e lvo to ,porq ía circúftácia del 
vo to es ado de vna v i r t ud efpeciai,q es re 
l i g i o , y afsi fu q u e b r á t a m i c t o añade nueua 
deformidad,q muda laefpecie de!pecado. 
De a q u i i é ligue , q el q qb rá t a vna vigi l ia 
de ayuno,q cae envn dia de la quatro t é p o 
ras,en el qual t áb ié ay ob l igac ió cTayunaf, 
obligado cita a cófeifar cita c i r t ú í l a n c i a , 
pues trae coligo nueua deformidad, porq 
í i e l l o s dos dias no cayera jú tos , c jb ra t ado 
el ayuno en elloSjClaro es qauia dos peca-
d o s í p u e s q razó ay paraq digamos q no fe 
c o m e t a , c a y é d o j utos? De lo dicho fe infíe 
re^q el q no oye milfadia de S,Pedrosquan 
do cae en Domingo,efta obligado a cófe f 
f á r ,qno o y ó mida dia devn fato de guarda 
q cayó § n D o n j i n g o , p u e s cibranta quaro a 
¿(lo dos fieítas:afsi I r tieneNaua. f alqual . 
ligue P.LuisLopez.Vcrdad es, q loeót ra- -^ ^atf-inm* 
n o ü Q Í t o tiene ios modernos cotra Ñaua.- irip co„t 
como afirma Enrique,la qual o p i n i ó n ten- parc .19 .co . 
go por mas verdadera. 1 zo.uen.U.i, 

5 La quarta c ó c i u l í ó . N o peca el padre de d s f a n i . c ^ 

familias}no c ó p e l i é d o a ayunar losayunos 
de la Iglefia a fu familia,porq fo laméte ef­
ta obligado a corregirla f ra te rna lméte có 
mayor diligecia y c u y d a d ó q lose f t r años . 
Efta fentécia es de Sotó,* g la qual fe ha de g Soto dett/f 
e n t c d e r , q u á d o l o s tales h i jo seriad os yfíer gen.fet mim-
uos de la dicha familia no ayunará , ^ ü q fe i>ro'1-
l o m á d e el padre de la familia, antes bufea fc,w•,* 
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ra a e f c ó d i d a s , ó p i d i é n d o l o a ios ef t raños 
el almuer^o.y ia cepajdeueks empero ne­
gar ia cena,auq digan q es auaro.Alsi lo d i 

4nat(Mh.i. ze Ñauaba Y peca m o n a l m é t e el padre de 
c9nf.tHdlob familias, 4 e n los dias de ayuno q pueden 
fertu.iúu.can fus criados ayunar los cópe le ,y les manda 
fi.í-fo.iSI. hazet obras i ncópa t ib l e s con el ayuno, las 

qualcs c ó m o d a m e n t e fe pueden crafpafiar 
para o t r o dia , como lo tiene con Paluda-
no,y GrabicljNauari o.b 
6 La quinta cóc iu í ion .Pecan los raefonc 
ros,y bodegoneros, qen los dias d e a y u » 
no a d m i n i i t r á a los h u e í p e d e s indiferetc-
m é t e cenas,y comeres: có los quales fe q-
branta el ayuno, fi lo hazé con inte ció de 
que fe q u e b r á t e r p o r q fi los cóbidá a losfo 
bredichos manjares có animo fenz i l l óyco 
m e d i d o , p r e f u m i é u o q los tales tien íi efeu 
fa para no ayunar,no pecan monalmente . 
L o qual procede,aunq ignoren íi tiene ne 
cefsídad q les defobligue defte precepto, 
po rq bafta para que no pequen, que pi e fu­
man que no feran ta oluidados de fu falud 
cfpirirual,quc quieran cenar con pecado, 
t r t fpa í fando el precepto Eclef ia í l ico . Y 
por la snifma r a z o n , f e g u n C a y e í a n o , n o pe 
can los fobredichos, adminiiirando la ce­
na a los huefpedes.q dizen que quiere ce­
nar vn dia de ayuno,porq no eíU a cuenta 
dcllos é í c u d r i n a r í u s c ó c ¡ e n c i a s : y aun aña 
do,que aunque admin i í l r en los rnájares fu 
fodichos al que faben puede , y deucayu-
nar,no pecan mor t a ln i en i e , í i faben q e í t a 
aparejado, y determiuadoa quebrantar el 
ayuno.Porque folamente l imen a ia p o t é -
cía nut r í t iua de (los,y a fu natura! fuf té to , 
y no cooperan al pecado del q u e b r á t a m i e 
to del ayuno.Ni por el precepto de la co-
r recc ió fraterna s f t i obligados a negar los 
mijares,porq negádo los ellos,otros les ro 
g a r á , y ellos los bufearanjy mas que c i a d o 
exterior no añade malicia al a¿to inre-

' r ior ,como lo dize S,Tho. Y afsi e ü a n d o 
ellosaparejadospara qbrantar el ayuno5aú 
que no coman los dichos manjares, no 
cometen menor pecado para con Dics ,a i i 
que pá ra los hombres cometan pecado 
d e e f c á d a l o quebrantado con el aéto ex te 
r io r el ayuno.Y de aquí fe infiere,que vno 
que no efta obligado a ayunar, no peca 
mor ta lmentccombidando a cenar al que 
efta obligado aello.y fabe que hade que­
brantar el precepto,porque eftc no le c ó -
bida aacto mal o, en el qual c o o p e r ó , l i n o a 
que le haga compañía . Eíla op in ión tiene 

l Nauarro.c l iguiendo a Cayetano: empero 
lo contrario fe deuc d e 2 Í r , q u a n d o c ó b i d a 
al q cftá aparejado para ayunar, porque en 
p n c e s ya coopera fu pecado. N i es la mi f -

a y u n o s . 
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A ma razón del que combida a o t r o , que le 
a c o m p a ñ e envna guerra injullajaunque e f 
té aparejado para y r al ia,porque efte a nui 
gut»bien natural combida , fino a matar, y 
defgarrar i n j u f t a m é t e , c o m o lo tiene Fray 
Luys L ó p e z , d '> J 
y L a f e x t a c o n c l u í i o n . E l que pone impe- scpj.t.p.c.<¡<} 
dimentovcon el qual no puede cumpl i r el ^¿.248, 
precepto del ayuno, bn duda pecara no le 
cumpl iendo , l i quando le pufo ,v io , ó de-
uio vcr,que del fe auia de feguir el d icho 
quebrantamiento.Verdad es, que quando 
vno pene el tal impedimento fin culpa fu 
ya,porq en ninguna manera e c h ó de ver, 
ni eftaua obligado a echar de ver los peca 
dos que de tal impedimento fcauian ce fe 

g gu i r ,y afsi no vio el quebrantamiento del 
ayuno,no fe imputa a culpa el dicho peca­
do ,} ' fi fe imputa , cfto es foio por modo 
de fcquela,y acaecimiéto .c l qual en ningu 
na manera íe preuio. Eftafcntcncia es de 

f Cayetano, c la qual í igue, y encomienda e cait . t . t , ] . 
muchoCordoua,diz icndo ler o p i n i ó n de x^o.^rt.^.a/ 
Alexandro de Ales ,y de S. D u en a u e n tu ra, 1. q. 2 4 , 
y esopinion de muchosantiguosy moder & *>• 
nos,los qualcs refiere,y í igue Vega. Y de ^^'y /^f" 
aqui fe figue,que fe deue leer con cautela t'rufícafLc, 
Medina,eí qual en fu fuma,hablado de los , (0n, ^ 
q no eftá obligados aayunar,dize:j< eíia ca Medi.ftl.?}. 

C btc*fe reduatn todos los que eítan trabajados, 
come los caminantes de a pe^auque tomen el es 
min» for pajfatiempo ^yaun por yr a vera fu a-
tniga^no están obligados a Ajunar'.pecaran ellos 
contra otro precepto, que les mandafer honef-
tosypero no contra el del ajuno'.la raz.on es,por­
que elpreceptomanda ajanar a les que pueden!, 
y no eltan trabajados^ eíios le eftan, aunque el 
impedirle fue malo y culpable, lo vujmo , dize 
Medina,/? ba de juagar ̂ ft vnas juegan a la fe 
Iota de manera,quea la noche fe hallan muy fa 
tigados f qurhantadosipoíque los tales pueden 
cenar por la mtfma ta^on^puesya m puede aya 
nar buenamente. E l l o es lo que dize M e d í . 
Acercade loqual fe deuc notar , lo primero 
quedos cjandá camino,no fiendo'neceffa-
r io jpecá noayunádo , f a luo íi anda camino, 
peregrinado vnaperfona tan graue,que fu 

D peregr inac ió caufa deuocion,y edificado, 
porq en efte cafo no tiene necefsidad de 
ayunar: afsi lo tiene Ñaua, f y cótra M e d í f x w . i n m a 
na fe prueua efta verdad, poro los trabaja- ww t 11 
dores,y los cj anda camino, l i comodamen 
to puede d i r m i n u i r e í trabajo,no queda l i 
bRCsifla^ufío'jYóla c o m ú l o d í z e A n g l e s . g ^ ^ J - ^ p r » 
pues fi eftosno fon libresdel ayuno,como 
lo há de fer Jos q anda camino por paílarié A ^ ñ P 
poU . 02 . f c ha de notar acerca de lo q dize 
M c d í . q aquel que queda fatigado , por a« 
Í $ ^ f < * f o fu amigado eftá por ent ices 

obl iga-



obligado Íayíina.r ,y aíui no ayunando, no A 
quebrara el ayuno. Etto es cótra la dotrina 
de S .Th. y cotra el mi ín io en fu T. I . LO 
qual fe pru€ua,porq aunq por entoecs no 
puede ayunar,y afsi por en rócesno peque, 

v • peca ernperoen fu caura ,quádo dio caufaa 
eíla tráníígr'efsió preuifaen ella.De d ó d e í e 
í]gue,c] el que fe fatiga bufeando la amiga, 
d e x á d d í ayunar por cíU caufa,no folamé 
te peca cót ra la hor ic í l idad , mss aun có t ra 
el precepto del ayuno,cuya tfáfgrefsio prc 
uiOjó á c u i o preueer, q u á d o fe cafo . Y l o 
mifmo fe ha de dezir de aquel q por jugar 
la pelota fe fa t igó ,e l qualaunq no p e c ó j u • 
gado, fupueí to q el juego en íi eslicito,pe ^ 
c ó empero no ayunado, por q u a í o preue-
y o , ó deuio preueer,q el Juego auia de fer 
o t á í i ó de q u e b r á t a r el p r e c c p t o E d c l i a í l i -
co,y afsi aü defpues efta obligado a cófef-
far él peligro a q fe pufo, como lo cófíeíTá 
todos l o s D o ¿ l o r e s , y loa í i rma t á b i e M c d i . 
en fu prima fecúde ,como abaxo fe dirá . Y 
fi Med.qui fo dezir lo q haíla agora hemos 
dicho en aquellas palabrasarriba alegadas, 
aunqel impedirfe fue malo,y culpable,por 
có í igu ié te deuia de dezir, c] aquel q fefat i 
g a b u í c á d , ) l a a m i g a , por lo qual q u e b r á t a 
el ayuno,no folamente peca cót ra la honc 
ít ídadninas aú peca cótra el precepto déla 
y u n o , c u y ó c ú p l i m i é t o á ú q u e p o r e n r ó c e s C 
no eí ie en fu poder, j5or eftár f a t i g a d o , b a í 
í la que íó eftuifo q ü á d o pufo el s m p e d i m é 

tMed z to.en e iqua lpreueyo ,ó deuio de preueer 
a r . ¡ . ¡ n '^l ^u q ' í eb r á t a rn i en to .Y que 4Medina hable 
i »h i ¡ . yU . . c ó t r a fi mifmo, fe p r u e u a , p o r q u £ en fu p r i 

' ma í e c ü d e explicado a S.Tomassdize con 
forme a fu dotr ina , las figulentes palabras. 
Quando alguno da caufa'al pecado , claro 
es que peca,quiero dezir , que quando al­
guno voluntariamente pone impe J i m é t o 
paran t r ptlt el p r e c e p t o a í i r m a t i u o , p e c a , 

l MéJMifr f : l o qual e í ú claro, po rq fe pone a pel igro 
cond.^. ¿Q pecar^Ciertamente.dize M e d i n a , i íí al 

guno de volucad fe embriaga, de que fe 
iigue defpues.no o y r miíTa, q u á d o l e e m - ^ 
briaga , no í o i a m e n r e p e c ó pecado de em' 
briaguez , í l no pecado de no oy r m i l l a , 
pues, entonces fe pufo apr ' igro de perder­
l a . Y afsi dize M edi.en el mifmo lugar mas 
a b a x O j Q n a n d o él embriagado' blasfema^ y 
hiere,y dexa de cumplir algún precepto,!! 
e í ios pecados fueron preuifos e n t ó c e s j t a -
bicn los comete. De lo dicho fe c o l i g e , q 
el q íe fat iga por ver fu amiga, o por jugar 
a la pelota , y fe impofs ib i l í to paraayunar 
aquci dia, peca no ayunando en el i m p e d í 
m e n t ó que pufo al ayunojcl qualpreueyo, 
ó deuio preueer. Siguefe mas, que fino le 
prcueyo n i deuio preueer ? por n ü c a auec 

q b r á t a d o a y u n o , au iédo fen ldoTemejá tes 
'ocaíioner.,no pecara có t ra eiprecepto del a 
yuno d e x á d o de ayunar,porcjcl pecadora 
ra fer pecado , ha de fer v o l ü u r j o en í i , ó 
en fu caufa , y ert eí le cafo fera verdad lo q 
dize Medin .La qual o p i n i ó ta a la clara,íin 
gloíTa y modif icaciójaúq fuera verdadera, 
no la huuiera de eferiuir en R o m á c e . 
8 Lá 7 . c ó d u f i ó . N o auifando el c u i ^ ó fu 
lugar t cn i é t e , en la miíía mayor de tDomin 
go,como es co í l i í b re , los ayunos q ay cu 
la femana,no pecan los que e íh iu ie ré pre-
fentes d e x á d o dea 'yunar , Í jcdo gente q no 
pueden iaber cfto, íi el perlado no auifa de 
l i o : empero los q tío fueron a la íg lef ia ,pé 
caro por dos vías, la vna porque no fuero 
a Caber las í i e fbs ,y ios dias de a yuno q en 
l a l g l d i a f e fuelé publicar, I05 quales ti el 
cura no ios echa, es negocio acidétal y ex 
t raordinario. Pecan t a b i é p o r otra via;por 
él q u e b r á t a m i e n t o del ayiino,3 cuyo pe l i -
gro fe pul ieron. Afs i io t iener Almayn en 
ius morales,al qual ligue Cor . L o qual y o i c^.corM. 
l i m i t o , q no fe cntieda en iosque c í í uu i e ró z.qq.fol. i i 
aufentes , í i p r e g ü t a r ó a los q ef tuuieró prc 
lentes, f i el cura auia echado algú dia da y u 
no en aquella f e m 3 n 3 , p o r q e n t ó c c s q u e d a 
libres de la culpa,como q u e d a r ó los q af-
í i í l ie ró en la Ig le i i a , diziendoles que no 
auia echado algún diadeayunoo , ' 
5? La 8. c ó c l u í i ó . H a z c r co lac ión vifpcra 
dcNauidad có rodo io q los ayunates quie 
r é , c o n q fean frutas,y cóí eruas, es q u e b r á 
tar el ayuno E c l e í i a ñ i c o , c o m o lo dize Na 
u a r r o , ¿ la qual oo in ió fe ha de tener cócra , r ; 
M e d í , qahrma no íe queoratar con ello el ca.xi.nu. Í \ . 
ayuno, porq ay c o í l u m b r e recebida.y los %iedi.in {um¡ 
prcladoslo v é é , y lo có fien te» y ellos lo há /e/.^;. 
z é . A la qual razó r c f p ó d o , q no es ceftum 
bre recebida entre ios temerofos de D i o s , 
y dezir q los prelados lo hazé ,pa í re ,masno 
io todos, í ino algunos,y eftoscreo Jo hará 
por fu vejez,para q pueda llenar el trabajo 
de los oficios diuinos de aquella noche, q 
fon grades,y aunque ellos lo hpg^no fon 
viftos difpéfar en elle ayuno,porq folo el 
Papa puede d i fpenfa rabfo lu raméte , ) ' para 
fiépre q no fe ayune tal dia de ayuno gene 
ra ímete en la Iglefia , lo qual los O b í f p o s 
no puede hazcr-.folamétc puede difpeníar ' -
có algunos para q no a y u n é ciertos días, y-
efto no por les e í W c ó c e d i d o en derecho 
cxpre í í amé te , f ino poro la cor t i íbre lo h á 
admitido,fundada en las necefsid3des que 
cada dia o c u r r e , c ó las quales tan frf q u é t e 
mente no fe puede r t e u n i r a fuSatidad,co . 
mo en femejante cafo lorefuelue el mifmo 
Kauar.f y dado cafo q la o p i n i ó n de IVjkd. íitfc&í/kjL 
fea vcrdaderaClo qual y o no admito ) fola- mm'zi . 

' C 2- m e n t í í 
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mente lo fe ra en los que c t b n obligados a 
ayunar ja vigilia de Nauidad por precepto A 
de la Iglclia, mas no en aquellos q eftá o-
bligados a ayunar por razón de a lgún vo­
t o . Porque aunque ja c o í t u m b r e tenga mu 
cha fuerza contra io que es de derecho po 
íitiiu>,no tiene alguna contra la ob l igado 

éVanor.ine. de la ley diuina^coiDO lo dize Panorniit .4 
i . i e tregu*, con lacomun Gregor .Lop .y Pedro de Ra 
&paceGr*$, uena) a\0$ quales ligue Diego P é r e z , y el 
t n l . i t . t n . y oualquicra cofa obl igac ión es c ó -
h o,i$*iMÍe cerniente al derecho chumo, como tienen 
tf,«/M.zt>». todos los Dodores .Deaqui íe í igue ,q los 
47. tere^i» frayles de Ja Orden de n u e í l r o P. S. Fran-
¿utjHombfts cj(co no pueden vfar deíla op in ión de M e 
ffommMm din3idado que lea reguidera,porQue t iené 3 
*r t ' ^ i ' hecho voto impl íc i to de ayunar deide to ­

dos S á t o s j i a í l a la Nauidad del S e ñ o r . 
1 o La nona c o o c l u í i o n . Abreuiar de p ro-
pofko la vida có ayunos; demaliados,)' ex-
cefsiuos,pecado es g rau i í s imo , porque a 11 
que ao e í l emos o'-jligados a procurar t o ­
dos los medios l íci tos para prolongar ía v i 
da,empero vf j r í c l a m e n í e de manjares no 
f a n o s , n ü c i u o s , y de muy poco f i ü t t t o , no 
cs l ic i to : l i fe hazc con intento de abreuiar 
la vidasde la qual n o lomos í e ñ o r e s r c o m o 
t a m b i é n no es l ic i to al enfermo tomar los Q 
manjares que fabe 'e hará grande d a ñ o , de 
xando de comerlos que para fu enferme­
dad le han de 1er de proucchotfaiuo ti eí lá 
ya en lo v l t imo de í ahuz i ado de l o s M e d i * 
eos,y con hail lo grande dearte q no pue­
da paffar cofa,por poca que fea; y aunq no 
elle defihuziado Je ios Méd icos , í i vía de 
manjires comunes,aunque no tan proue-
c h o í b s , c d f o r m e otros que podía recebir, 
í egun el parecer del Medico , no í i édo e í -
tos manjares comunesnoemos n o t a b l e m é 
te a fu faluJ,porque en eí lc cafo no pecara 
mortalmente,aunque fi venial , pudiendo 
auer los máiaics mas prouecbofos para co 

* ^ftto-díha mer:afsi{0 tiene V i t o : ia ,¿Couarruuias .Na 
fiMKwt. uarro soto v Pedro de Nauarra^ De io d i 
i.yKr.c.i.Ku. cho í e i n h e r e , q u e quando alguno eüa en- D 
u.Ti.tu. man. ferrao ,fm efperanr-a de viuir ,dado q con 
e, t i . a lgún m e d i c a m e n í o precifo pueda dilatar 
Sot.U.^.dtiH £,s y j j - j j no e fu obligado a c ó p r a r k j p o r q 
jh^i .am.l» . vfe de medicamentos comunes.Di 

" n l m . d t rt xe en la concluf ió , con p ropof í to de abre 
fiíub. i e. t . uiar la vida3porque fi alguno có vn 2elo,y 
t t . i l . tZ/ey. dedeo de yr a gozar de Dios fe mouiellc a 

hazerlas dichas afperezas en peaitéci?. de 
fus pecados, en tendiendo que en elle cafo 
l i c i t o le era a b r c u ú m > n o pecaría mor ta l , 

i C*u4.yUf» oí v e n Í 3 Í m e n t e , c o m o defpues de Caveta-
fr*. no io dize Couarauuias, á lo qual fe ha de 
1 N4«, y l i f * tencr,diga lo que qui í ic rc Nanarra.^ 
P*>**-91> 11 La déc ima coñci i j ÍJon.Mp ay obl iga-
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c ion de ab í l cne r fe de ios hue ros , y cofas 
de leche en los Viernes de entre añe^y en 
las quatroTemporas,y en las vigilias de en 
tre anodino ay col lumbre en contrario:!a 
qual ha de examinar el Ordinar io f ie í lü 
p re fe r íp ta por efpacio de quarenta a ñ o s : y 
fue induzida con animo de obligar,y rece 
bida de gana,yafsi tienen h ó b r e s dedos q 
en cOos l l cyncs de Efpaña la co l lumbic 
de no comer en cí los días de losdichos má 
jares áio fue introduzida a fabiédasy dega 
na,fino por lasmuchas bu íasque caíi todos 
tomanry afsi por ignorancia pienfa la gen­
te fimplc q tiene ob l igac ió de fe a b í u ncr 
de los tales manjares,!o qual han de examí 
nar los Obifpos:y re f ere Hcr iquez , q de­
claró don Gafparde Q u í r o g a , A r ^ o b i f p o 
de T o l e d o , q es l i c i t o comer del íos en el 
A r c o b i f p i d o de T o l e d o . Y el Ar^obi fpo 
Bláco dec la ró Jo mlfmo fer l i c i to en el A r 
^ o b i í p a d o de Santiago, y Sarmiento en el 
de laen,y el Doc lo r Moya , y otros dizen 
lo mifmo del O b i í p a d o de S a l a m á c a . / O - / o » * * . * » ^ 
u á d o afirma lo m i í m o delObifpado deCo ^ j i ­
ñ a , y Plafencia.y Badajoz, y el padre Macf 
t ro F.Iuan de la peña tiene,q l ic i to es a los 
labradores en lospuehlos, d ó d e apenas ay 
peleado,y tienen amano hueuos,y leche, 
comer d e í l o s mijares en IcsViernes de en 
tre a ñ o , y en los ayunos de entre a ñ o , a l ó ­
menos a los pobres que andá de puerta cea 
puerta,q no hallan otra cofa , l ino vn huc-
uo,no losauemos de afligir, negaYido que 
no los pueden comcr.pues la pobreza t ie­
ne muchos priui legios. 

/ , • 
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q u i t a l a o b l i g a c i ó n d e ! a y u n o , 

y q u i e n p u e d e d i í p e n f a r e n c l ^ y 

p a r a q u e v a l g a l a d i í p c n í a c i o n , 

q u e co fa s h a n d e c o n c u r r i r . 
j p Or qtutro nunerdi fe qnita U obligación del 

apno^or impoitníia^tticefitdaá^iedád, 
9 dilfenf^cinn^nu u 

Si lésfrayUsMenores^ue no h¿n llegado 4 veiu 
tepnanos^í faobl tgados4guardar los ¿JH 
nos de fu ttgla j i i . 

Si hs enfermos y virjos eñalibres de ájuno, ih'ü 
Si por caufa de pieddd fe quita U obligado del 

djuno ,thi* 
Silos que can licencia ie lmdice enmen hue~ 

tíos, j cofas de leche en Quarefnia ,ajun¿%, 
num.i . 

SÍ dando el medico Ucencia para comer hueuús, 
tsvisi» d^rUpara comer cofas de leche3n».j 

S i el Papa,j los obifpos pueden díjper.fat en los 

$i 
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Siped4lihredeldjun)< quelque cún átfpen 
falún del fuferiorfiaí tufé de xa de ajunm 
conc^yttu.f, , • , ; 

SJ el Obiipaj el inferior del Papj puede di/pen 
far fin caufa en el ajüno Edeft*f¡uo,y qudft 
do es vtit t hatíerfi U tal difpenjaaún, conc, 

Si puede el ob'tfpo dijpfpfiff i* Cíttífa en el aP* 
no que manda útr® fujgu4l-con.s 

Si puede el fufeúorfin caufa dtfpenjar en el aju 
novútdda .cohc .ónu^» 

Si el que eñadifptnjaio para comer carne en tie 
pú deUyunopuede-cenar.con.y.nu-iO* 

Si aquel con quien tifa diffenfaivtn tiempo de 
ayuno para comer carnejnede cmer pejcado 
•con*S nu . i : 

Si loséyumn del jubileo baile que fe htgan con 
bU'rios^vid.tn vtrb.íubilco. 

Siel que nene necefsid^á emásnn pata no *yü 
mtipcA^iexandú diéyüMfy m autendj a i f 
p en fado e] feriado -(Wjtivco»*-?. nit, i z» 

i j -vAra expl icac ión de lo que fe propone 
¿ en cire capitulo,fe ha de notar !o p r i -

r .urrcque por quatro maneras fe quita Ja 
ob l igac ión dei a y u n o . r ó u i e n e a í abe r , po r 
impo.encis ,por necesidad,por piedad, ó 
p r r dirpenfacion. £ n la primera manera ie 
c ó p r e h den jos menores de z i.aaos, aun 
que fesn mugeres, por quanto eftá deter­
minado para el aumento,y efecimiento na 
tura l . V erdad es,que íi el menor de veyri-
t é y vn años porvoto fe obiiga.a ayunar al 
gun dia,obiig-do quedara a eiio,teniendo 
mas de 14 .años de edadjComo eílao o b l i ­
gados los t'rayles Menores , í i e n d ó dé me­
nor edad q veyntc y vn años , ayunar en 
ciertos t iépo? y dias del año por v o t o par 
t icular .Tabien los viejos no ellan obl iga­
dos a ía ley del ayuno,cciTiO no o eftá los 
enfermos,porque la vejez enfermedad in 
curable es:y viejo fe llama ordinariamente 

¿ de fefenra años arriba,como lo dize Mana 

* nam.rÜA rr0''t ^ clu¿,! ^c8'!n Cayetano fe ha de de-
nu.ió.cuct. j r a rá ía rb i t r io del p r t ídén te varón , porq al 

>. 5.147. | ü h d s fon mas viejos y debilitados de cin 
artí.^,' cuenta anos,que otros défe fenra . Por nc-

ét redad le qúi ta eíla ob l igac ión , yafsi no 
eílá obligados a ayunar fos rr^b . j j do re - , 
los qualesno p o d r á exercitar fu oficio b i é , 
n i eanar de comrr ayuna do,como fon he 
rradores,hcT!*erd%caminanre^, y otros de 
femejañtes oficios^porque los que no t i e -
hen oficio de -anto trabajo. Como fon los 
cferiu?nos,aBog-i-dos.y f i a r e s , obligados 
etTan a avunar.Y los trabajadores q no cf-
tan obligados a ayunar,aduierta que lo ef-
tan los días de ayuno,qne no fon de trá 
baio.fduo íi quedan tan canfados del tra­
bajo del d i a p a í F a d c q u e no lo puedan haî ' 

T o m o . i t 
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2er:y tambieo ft ayunando en e l l o s ^ o t é -

A clran fuerzas bailantes pna Trabajar el día 
l iguicnte , . [ , 
, La tercera manera por d ó d c fe q u i u l a o-
b i igac ió delayuno,e%por p i e d a d , c ó u i c n e 
á iaber} q u á d o el ayuno impide otra obra 
cT mayor candad,como Ii vno e l luu ie í ícve 
l á d o tddavna oodie a vn enfermo,} no pu 
d ic í i c l l euar el trabajo ayunado.La qijarta 
manera es difpcnfaciójpara ín te l ige r . c iade 
laqual podre abaxo ciertas c c t i c l u í i o n c s . 
2 L o f cgúdo fe deuc notar,^ dado el me­
dico iicécla á vijb,para q coma Hueubs c i i 

g QuarefmajVerdaderafnere ayuna, guardan 
do en lo demás la forma d i ayuno:porq aú 
q laabftiriécia de lá carne es Je éúécia del 
ayuno hclelia!)ico , como coila dei Dere-
c h o r í ' e m p e r o la abfl inécia de ios hueuos, h Í M e / h e m 
y lacticinios no es de fu efsécia, pues fegü mnnt deconí, 
la c o m ü op in ió referidapor Couarru. c en f ^ - 3 -
los ayunos de l a sv ig i í i a s .yqua t roTéporas 
fe puede comer , y al si comiendo vno en !a c Co" lth'4" 
Quaref i>a eí^os majares co Kcécia del me yar'e-''6-'t'1> 
d i co, v e r da d e r a m ¿ t e a y u a a, g u a r dan d o en 
lo demás la forma deí ayuno.Ni obila qen 
la Quarcfma íe prohiba comerlos: p»rq fe 
prohiben,no porque el comerlos,quebra-
te lac í íencia del ayuno ••cíeiiaíKco , f i r o 

Q por razón del tiempo de pen i téc ia , ía qual 
cefla^auiendo necéísída-4. 
3 L o j .hota jque aquel aquien e lmedu a 
da íicécia para comer Kueuos, por la n t x c f 
í i d á d q t ie t íe ; | )üedé correr quéfo , y cofas 
de_lechc,corao ío dize Ümíq{ihi;d y M e d í t/ M»jUnf»í 
ha:lo qual yo e n í i é d o , faluo ÍJ la* cofas de f . i Xúí.¡,.¿ 
leche fon noc íüasa la é n f c r m é d á d ^ por la Henr.ltb.y.d* 
qual fe c o n c e d i ó la dicha licencia: porque ínclltl c- " J» 
liendo ñoc iuas ,comer las lera pecado mor m ' l l < 
ta^pues los rales manjares fon prohibidos 
en la Qniarefrna,y para comerlos,ni d i o , n i 
pudo dar licencia el medico,pues eran C6 
trarios a la nece ís idad que fe le proponía» 
Verdad es,que no fera pecado mortal,fi l o 
que fe come de í los manjares fuere en p o -

D ca c a n t i d a d . S u p u e f í o e í l o , pongamos las 
conclufjones. 
4 La primera c ó c l u í ' o esr.FJpapa puededif 
pefaren los avunos g e n e r a l m é t e , y e l O b i f 
po puede difpéfar,par3c vno ren iédo juf'a 
caufa noayune,y aun el pnrrocho aufente 
el Obifpo puede hazer lo mifmo , y qual-
quiera Perlado de las religiones puede d i f 
penlarcon fus fubditos,auiedo juila caufa 
para e l lo .Y aduiertan los frayíes Menores * 
de la regular ObferUácia q Sixto l i l i , e les1 ¡ Hahemr in 
c6cedso,q no p u d i é d o ayunar bié por en- comp.m m». 
fefmedad ó flaqueza,nn eftan obligados a §-4. 
e l lo .yafs i no tiene necéfsrdad de a c u d i r á 
Íüs perlados po f d i f p c n f a d o ' c ñ femejatcs 

C 5 caíosr 
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caíbs ro l amén te deucn, y pueden acudk a 
e ü p s para mayor feguridad de i m concicn A 
cias .p id iendole í ! declaren fer aquella fufi-
cicte flaquczajó ejiferrnedadjparaqquede 
libres del ayuno.Y aduiertan acerca cieílo 

a c a U . z . t , ] . . ipS perlados lo qdize Cayeíano, /? q quan-
147.^.4. |os fubditos íes vinieren a pedir l icécia 

para no a y u n a r ^ l e g á d o para ello caula íuíl 
c í e n t e , n o ies rc fpódan^Yo lo dexo en vue 
í l t a conciencia,antes le dcuen c ó p a d e c c r 
dellos como padres, l i b rándo los con be­
nignidad de fus c í c m p u l o s . 
5 La fegúda c o n c l u í i ó . Quando vno efta 
•obligado a ayunar por ley Jlcieíiailica, í o -
l a m e n í e d i fper i íando ei íupe r i a r , c | no ayu B 
nc , fin auer caula razonable , l ibre queda 
del ayuno,empero el fupcriar q d i f p e n í o , 
pecd,y au el ¿í a t cancó la tal dl ipcfacion^í i 
la p id ió jy aleado, fin caíifa razoiiablc,pues 
íin auer caula para e l lo , no fe quifo con lo r 
mar có ias .cof tübrcs honellav de aquellos, 
c ó los qualcs v iuc ,Dixc ,y fabe ^ le fue c ó -
cedida l io caufarazonable , porque i i con 
buena te pie nía q el fuperiorle la c ó c e d i o , 
enc t -d i édo auer íu í íc ien te caula para e l lo , 
mié t ras e í luu ie rc con eita buena fe, no pe 

m: . ca .Afs i lo dizeNauarro.fcal quaHi^uc fray 
i » i . 9 . m . ¡ í * . I-Uis L ó p e z . L o mifroo le ha de dczir de la 
i r t z . i u p j r , difpenfacion hecha por vn Monarca , que 
mfim.cmf.i- no reconoce fuperior en fus í e y e s : p o r q u c 
<?'4c la tal difpenfacion hecha íin caufa valc,aü C 

que peca difpcnlando,y peca aquel que la 
p id ió , f ab i endo que fin caufa le fue conce­
dida.Verdad es,que el pecado dellc fola-
juente lera venial, faino íi a y efcandalo , y 
d a ñ o notable de tercero,ecuno lo dize Ca 

e Cahc] t . t . yetan 0,4: 
l - f * ' 6 La tercera conc lu í ió , ,Quado fe pide d i f 

penfacion para no ayunaryal inferior o no 
.•hizo la ley deiayunos corno quando fe pi 
de dir|)enfacion al Obifpo para no ayunar 
a lgún ayuno de la íg le i ia obl igator io por 
precepto ddk3no vale la tal difpenfacion^ 
hazicdola inferior al Papadln caufa razona 
ble..porque 1¿ difpcnfació hecha por el in 
ferio r acerca de la ley del fupcrior,fm algu D 
na caula no v3le3coino cfta ordenado por 

i edudamffdos C a ñ o n e s Ldefuf t icos i í í lo qualentic-
z.deeUci. do yo^aluo í l e ! inferior tiene para e ñ e ca 

í.o,y otros femejatcs plenitud de p o t c í l a d 
cóced ida por fu fupenor,como entiedo la 
tiene el N úcio de fu Sát idad pára los caíbs 

, . . que le fon concedidos, y afsi deuc de fer 
entendido lo que dize N a u a r r o . í 
7 La 4 .concluhoncNo es viflo el infer ior 
hazer la dicha difperuac.ion, fino dize ex-
p r e í í a m c n t c que la hazesannque mande, y 
permita hazer algo,lo qual fui fu difpenía 
cío-no fepue-dehazer.Lo.q.uaVffe,ha 4$ep 
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tender .como dize Fr^Luis t o p e z , / f a l u o / ú f . y h í f » . 
íi ay razonable caufa para difpcr.far ? pciq^. fc / . j j . 
au iéd - l í ,mandando lo f u f o d u h o , es Vifto 
diipcnfar' .y afsi mandado el Ü b i f p o á vffo 
comer carne en día prohibido,es v i 11 o d i f 
penfar con cl,auicdo ju i la caufa psra e l io . 
Afsi como mandando el Papa ,ó el q tiene 
autoridad para ello,ordenar a vn i ieg i t imo 
c$ vi í lo diipeniar co c ien la irregularidad, 
como lo dize Medina.^ % u e S . i n f * . 

S La 5.concluí¡on»Qj.)ando el a y u n o , d e l / ¿ / . ^ ^ . 
qual fe pide difpenfacion ai i n f e r i o r , fue 
mandado por otro fu y^ua 1 an t ece í !o r . pue 
de e n t ó c e s el dicho infer ior (.5 caufa dif» 
pefar en el ,como lo tiene Ñauar. / ; y e n t ó • h K a » t y U f » 
ees es vif to difpcníar en ei,quando có pru V»'** 
denciajy fabient ío lo , m a n d a , ó concede ai 
guna cofa centra h ral ley,aun que no ha­
ga m e n c i ó n de d i ípenfac icn alguna. 
5) La é . c o n c i u i i o n . N o puede el fuperior 
difpcolar en la o b l i g a d ó de),ayuno obliga 
tor!o,por r aaó de v o r o , ó j u r a m é t o , íin a* 
ucr caufa razonable,poro Jas obligaciones 
de los votos y juramentos fon cocernien-
tcs al derecho diuinory aúq en el fuero ex 
i c t i o r fea ks difpéíaciones validas,)- ratas,: 
en el interior de la conciencia n o í i e p r e ay 
feguridadjfmo huno Ib fideo te caufa deja 
d í f p é f a d o n , c ó u i c n e a faber,fi el que la p i 
diOjCalló alguna circunfUncia ncccí iar ia: 
por tanto q u á t o a elle fuero muchas vezes 
las d i f p e n ú c i o n e s en femejantes caics có 
cernictes al derecho d iu ino ,nóva l e tanto, 
q u á t o f a e n a , c ó f o r m e l a c o m ú n opin iude 
fendida por Soto, i v Miguel de falados. 
10 La 7 . c o n c l u í i o n . A a ü C i cu ouien eíra . • «- ' 
difpcn fado q pueda comer carne en t iem- a n i . ^ . f A Ú m 
po de ayuno,no puede eenar,fi fe d i í p é í ó 4. d .u . & 4 , 
con cl.porC] le hazla mal el peleado, y luie i i* 
uos;cmpero h lees cóced ida la carne, por 
cftar flaco,paraq cobre í a l u d , y para mejar 
conualecenpiiedelicitamente cenar. Hita 
op in ión es de Vitor ia , la qual ligue Gordo 
ua,K y me parece muyeon forme a razó na cdfd.mfS 
tura],y moral,con la qual mas que con me ^ ,4|,/42# 
tahficas hemos de regular las cofas mora­
les. Y afsi no admito la o p i n i ó n de T a veta 
no,el qual dize abfolutarnente, que ei dif-
penfado para comer carne ,pued«"cenar : rú 
recibo la d c M e d i . C ó p l u t c n f e , c 1 qual abfq 
lutamente dado en otro extremo , dize lo 
contrar io .Y afd fe aparta dellos Cordoua. 
11 La 8 . conc lu í ió . Aquel có quien es di f-
penlado que coma carne en t i é p o de ayu­
n ó l o puede comer pefcado,faluo íi lo co 
mieife por defpertar e l a p e t i t » ) p o r q en t f 
te cafo ni aü lera pecado venial, q u á d o t u -
uieífc neccfsidad de dcfpertarlc , porrazo 
deajguna enfermedad'.ni condenarla yo á 
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c a p t i f m o . 

ma de palabras inf l i tuida porCbr l f lo .Dixe ' 
Jauatorio,ei qual esneceiJisrio q haga o t ro , 
y no báfta q el que fe quiere baptiza^fe la 
ue a íi meimó' .y elle lauatorio ha de fer có 
agua natural,porc] có otro l icor no fe pue­
de hazeiscomo e í B d ihn ido en el Conc i l . 
Tr ident .c Y como lea l a u á t o n d , é s neceíTa c cov.rrf.fef 
r ioq el agua có q fe ha de házer no fea mez j M bapti, c* 
ciada có tierra,demanera q mas fea lodo q nont,x. 
agua,y es ncceíTario q no eílé hecho yclo¿ 
ni granizo,ni ñ i e u e , p o r q ellos fó cuerpos 
denlos,y no Bu3?dos,lino fe derri te,y afsi 
no fon aptdspará l a u a t o r i o . f e puede há 
zer en agua rofada . ó lacada por alquitara, 
ó artincio,porc] el agua natural es materia 
deí le S a c r a m é t d . D i x ¿ hecha có cierta for 
ma de palabras,las quálesffonj fgo te'bapti-
z.o in nomine Patfis^& Fidj^é' Spiritus fahctit 
como confta de S.iVIateo,^ y neceífariamé 
te en eftá forma ha de fer exprimida la per 
fona del q es bápt izado5aúq la perfona del 
bap t i zá t e bafta,q expre i ía , ó tacitamete fe 
exprima. Y nota^q o p í n i ó es de C a t ó l i c o s , 
que fea verdadero baptiínj-o , d iz iendo: 
JEgo te hapiz.o in nomine Patris, & le fu Chri-
£fi,& Spiritus f an f t i .No t i mas,que l i e l O b i f 
po dixere con autoridad,Nos baftiz.amu% 
tn nomine,&c.vale el b a p d í m o , c o m o lo t ié 
ne S.Tomas,e Soto,Ledefma, y t o d ó s ios e D.rho^.f. 
modernos , y Erir iquéz &n fu fuma, Nota i-bt-an-j s* 
mas,que puede vho con vnaforma, y con í<,w4-¿ 
v n lauá tor íd baptizar muchos, diziendo: ?'*rtJfí'*¡f* 
Tgo vos bap(tz.o,y afsi como puede vno ab- faLp^l*'* 
foiuera muchos,diziendo i Egovos abfolüOy 
y afsi como puede vno con íagra r muchas 
hdftias,diziendo:HÍH- eft corpus meum.Y af-
fi vcmos,que el Obi fpo diziendo vna ve z 
cftas pahbrzs-.Accipite potffi.item, o r d e n a á 
muchos que tocan j u n t o s , ó fucefsiüamea 
te la materia : veaíe acerca d é l o fu íbd ichd 
á S o t o , / y Alcocer .Nota rtias, qiie vdle el r 
bapr i fmo,diz ie i lddj [« nomne Patria^tr Fi- f ¿Jd 
í t*s ,&S'phküd f a h Q a ^ Ó r q ú ? la m ü t á c i ó d e 4-?-v»/V«.c.4 
Lis palabras deftaforma en otras pa'abras, fj™''"^**'. 
que tienen clmifmO fent ido . no vicia el ^ ' J ^ . T ^ Í 
baprifmo,como io trae Soto .Y aunque ay t¿ .¿ . '¿'j^ 
opinion, Í Í vale el baptifmo,diziendo: Ego ^ Í . J . 
te bapiiz.0 in nomifiegenitoris,g(nit'.t&ab vtro 
queyrocedehtis.lo mas prouable es, qué nd | v.Tho.m^ 
va}e,puesnb fe exprimen en eftá fórmalas ^ . 6 9 . ^ . y . 
perfonas debaxo de fus n ó b r e s propios re â  i-sco.h, 4 
la t iuos^as porados noc ioná les3cóformé ar* 
lo q dize S.Tomas^ Scoto,Soto, y B á r t o - \ % f f } 1 T . 
lome de Ledefma.tantOjque no vale el bá ut /J'b'Ipüf. 
t i fmo:d Í2 Íendo : /« númine r i in i ta t i s , como ¿7/4 
lo tiene S.Tomas, & S c ó t d j S d í o , y Ledef 
m a c ó n la comun.Muchas cofas f e p o d r i á (> TÍ-Ttr»J»4 
dczir acerca defto,conuienc a faber, fi va- á'*¿¡ z ,¿'r* 
l i o ci baptifmo hecho en algún t i e m p o : / » ^ . ^ J ^ 
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pecado mortal ,f i vno d i fpen í ado para co­
mer c a r n e ^ o r c ó u a l e c e r j ó . cobrar fuerzas A 
comieí fe vn poco de pefeado juntamenre 
con ca rne ,p r i r i c ipa ín icn te fien do p e r í o n a 
acof tübrada a comerla,yque gufta mas del 
que de la carnei,falao íi el medico íe d ixe­
re,q por e n t ó c é s comiendo pefeadoje pd 
nía a peligro de vna graue e n f e r m e d a d ; N í 
t á p o c o c ó d e n a r e yo por pecado , íi v no a 
qu ié fe concede comer carne,porq lehaze 
mal el p e f e a d o , c o m i e í l e cóe l i á de v n á t r u 
cha ,ó de o t ro pefeado fano.Ycbnforme á 
efto íe ha de entederlo que iobre efto d i f 
putanCordoua,^ y A n g í c s . Si los ayunos g 
del lubi leo baña que fe haga con hueuos, 
por los que tienen la bula de la Cruzada: 
veafe en la pahbra lubi leo . 
i 2 La nona cóc luf ion .El que tiene necef 
fidad euidente parfno ayun3r,n J peca de 
xando de ayuna r , aúque el Prelado no aya 
con el d i f p e n í a d o , c o m o lo dizefanto T o 
mas,& y Cayetano afirma, q no peca raor-
talmente el que dexa de ayunar,penfando 
có buena fe,que tieiie caufa razonable pa­
ra no eftar obligado a e l io ,aúq en realidad 
de verdad no fea la caufa fundente . 

A c u f a c i o n ^ y a p e l a c i ó n . 

D e ía acufaciomy apelación fe difputa-
ra abaxo en el tratado del orden jud ic ia l . 

C a p . X X V . D e l b a p t i f m o q u a r i -

t o a fu e i l e n c i ^ y m i n i í l r o ^ y í í fe 

p u e d e r e i t e r a r . 
ye cofa fea baptifmo j como fe ha de ha4 

z-tr Un ugiut üatural .nu*i . 
Si c, verdadero hapnfmó , diciendo el Ohifpo 'i 

No? te baptizamusv«t<;«,i. 
Si puede vno co la mi fina forma y latíatorio bitp 

t i z^ r a ínuchos,tbid. 
Si vale el baptifmo diücndo , í n nomine Pa­

t r ias ,^ F i l i a s t e , diziendo , I n nomine 
Gen.icons,geniti, 8c ab vtroque procc-
deniis,0 diuendo, In nomine Tr in i t a t i s , 

Si tijecttlar¡aunque fea múgef,o regular, pue-
de b -ptttar.con. t .nu 4» 

Si el que es inhábil pata baptiz,dr , puede bapti-
z.ar^ibid. 

SÍ ejia nbligado el a lulto en tiempo de extrema 
necefúdaA aped'tr el baptifmo de manos del 
preeifojbi-

Si el cuta duda (i vno fueve^daderanientehap-
tl^ado^le puede otra ve£ haptiz.ar¡con.i¿n. f 

1 \ r 3 expl icac ión de lo p r o p u e ñ o fe de 
.1 ue norar,q el baptifmo es vn I tuatorio 

Exterior del cuerpo hecho con c ie r ta fo í ; 
. " Tü f f l 0 . i ¿ 
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nomine Chítjtí,y otras dificultades, 6 en c i ­
ta materia trae los TeologoSjlas guales de 
x o de p r o p o l i t o , p o r q mi i n t e n c i ó en ella 
fuma es folamete dezir l o que mas ordina-
r iaméte fe pratica,y trae en t r e manos. Vea 
fe a Hnr iqucZí i en íu fuma,porqen c i h d i 
ze todo lo que ay en ella snaceria , y frfcgja 
los autores neccí far ios ,paraq le entienda. 
V engamos pues a re ío lue r lo r c í t an t t delta 
materia por c o n c l u í i o n e s . 
4 La primera concluf ion.El fecularpuede 
baptizar,y otro qu al q u i e ra ,a u n q;; - i ca re-
l i g i o fo de nue í t ro Padre S.F¡:ancii'co,pue-
de,y cita obligado a baptizaren c t r ema 
neccfsidad. A i s i ella decretado en derc-
choCanonicOjio cual fe entiende , elt í ido 
en lata! eftrerna neccfsidad algü facerdote 
prcfentc,q pueda dar el b3pti lmo,como lo 
d i finio V rbano Papa, b De d ó d e fe í igue ,q 
el lego baptiZcádo íin n e c c f s i d a d , p é c a r i ia 
ignorác i a no le l i b r a ,po rq el q ro m i lera al­
g ü facramento fin licencia del cura, peca 
n i o r t a l m c n t c , t á t o , q los re í ígiofos q admi 
ni í l ran el Sacramento de la Eucarill:ia,yde 
la Extrema v n c í ó , y deí Mat r imon io fin l i 
cencia,loa cáflrigaaos có pena dedefeomu 
©ion ,como 'c f tá ordenado en vna Ciernen 
tina.c De d ó d e fe colige mas^qúe la muger 
que bap t i za en prefencia del varón, y el fe 
C u í a r e n prefencia del diacor jo ,ó fubdiaco 
no ,no peca rnortaimente,porque no v iur 
pan en eí te cafo oScio ageno5pucs n i al va 
ron ,n i a! d i á c o n o , n i a! í u b d i a c o n o . p e r í e -
n e c e c n e i t e cafo la adrainiilraeion defee 
Sac raméto f e g ñ derecho.Siguefe mas,q el 
padre que baptiza a íu hi jo c o n v rgé t e ne-« 
cc f s idad .no peca, antes deuc fer por e l lo 
a l abado ,aúq íi le bap t i zó fuera dellc ca fo , 
y neccfsidad,pecó íno r t a lmc te , e rnpe rüva 
le e l baptíf ino , y queda inhábi l para pedir 
el debito a fu m u j;er,como fe dirá en fu l u 
gar.Ynota para perfeta e^plicació de i l epú 
t o , q c n eí treraa necefsidad los precifos, y 
ios hereges puede b a p t i z a r, c o n Fo r m á d o fe 
con la in t éc ion de l a íg le i i a , como defpues 
de o í r o s l o refuelue Soto, porq todos los 
mortales puede fer min i í i ro s defte Sacra-
m é t o , n o auiedo algü i m p e d i m é t o de natu 
raleza,porq el q no tiene manos,no puede 
baptizar,ni el mudo,pues el vno no puede 
hazer el l aua to r io ,ó echar el agua,yel o t ro 
no puede dezir las palabras que fon forma 
de Sacramento,ni el loco puede baptizar, 
porq le falta la in t enc ión que esneceiTario 
que aya,alomenosvirtual3de hazeraquello 
que l a í g l e i i a , ó q Chr i f to i n f t i t u y ó , y afsi 
como a! loco le falta ella i n t e n c i ó , n o pue 
de fer mini f t ro .De aqui fe infiere,q que r i é 
do fe el adulto baptizar,eí l :ádo en extrema 
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neccfsidad,no auiedo Ca tó l i co q ló bap t i 
7.o,puede,y a ü c f t i ob l igadoa recebir elle 
S á c r a m é t o de manos deiprcci fo , q l e q u i e 
re focorrerjeomo defpues de C a n o , y V i t o 
na ío tiene Nauarro,e y G u t i é r r e z . 
5 La í e g u n d a cócluí ion.Sia l t f üno proba-
bleraetc duda l i vno eíta bapn2ado,lepue :-7 t"-
de otra vez baptizar con c o n d í u o , l i n o ef- l ' & 
ta b a p í i z a d o j y o te bapt izo.Afsi e ñ á deter 
minado en derecho,/^ y aísi elSacramento f***'&f**i$ 
d c l a E x t r e m a v n c i ó fe puede d a r á vno, del 
qual fe duda íi ella rnuertOjdebaxo de c ó -
oic ion fi efta v ino ,como dizen c o m u n m é p « • 
te los Doclores .^Dixe probablemente du J , ^ " 'm 3 
da,porq no dudando p r o b a b l e m e n t e , ü i c i 
to fer a e íf e r e b a p t i ím o. D c d ó d e fe l i g u e , q 
el cura la bien do que han baptizado vn n i ­
ñ o en caía ,antes que fe llene a la Igle(ia,ef 
ta obl igado a inqui r i r con gran diligencia 
debaxo deque forma, e in t enc ión fe h i z ó 
eftc baptrfmo.y hallando que fe hizo con 
forme a lo que eftá determinado en la Ig ie 
lia,baptizando al n i ñ o otra v e z , a ú q fea de 
baxodc c ó d i c i o n , q u e d a r a irregular,como 
efta determinado en derecho./1? Y aduierta ^ c.t J e extra 
q íi alguna parte minima del baptizado fe Je ¿^f ' /«& 
baptizo,q reitere el baptamo debaxo de ^ 
c o n d i c i ó n , y íi alguna parte principal , co ­
mo ia cabe ra ,ó la efpalda^nü le ha de re í t e 
rar.porqauiendo variedad de opiniones , 
como la ay en elle cafo,yotros de í la mane 
ra,la mas fe gura fe ha de feguir:y efeé ad-
ncrcido , que el agua del bap t i í ino llegare 
folamente a los cabellos, fe deue reiterar, 
porq para fer baptifmo , ha fe de baptizar 
a l ó m e n o s vna parte integra! del cuerpo,en 
la qual eíta toda anima racional, la qual no 
ella en los cabellos,y por ella caufa íi el a-
gua bapíifmal folamenre toca las veitidu-» 
ras,y no al cuerpo,no vale el bapt ifmo. 

C a p . X X V I . D e ¡ a o b l i g a d o q u e 

t i e n e n l o s c u r a s d e a d m i n i f t r a r 

e ñ e S a c r a m e n t o e n t i e m p o d e 

p e d e , ó d c o t r a q u a l q u i c r a n c -

e e f s i d a d f e m e j a n t e . 

q I en ampo defejte tienen ohllgacion los cu-
M VMS baptizar a ios niños, aunque fea ( 9 

pltgro dtfu Viáa.con. - . nu . \ . 
Si en úemfo [de pejie pueden fer compelí dos los 

fec ulares a baptizar 4 hs enfermos de Ha , por 
no poner apeligro los curas necesarios fara 
U confefsíon,con.i.nu.i. 

Si tiempo de peste pueden fer winittros deflt 
Sacramente losfeculares, conciufion.j, nu-* 
mera,3, 

Si 
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Stenextfemd vecefúdaápiuie baptizar vnje 
cutkr esimíU frefente vnfacerdote frajlcAÍ e 
nor^ibidem. 

Si en ttemút de peñe fe puede baptizar vn ñfñh 
en cafatc en alguna capilla mas propifiqu.i.y 
fi cu eíie iiempo /a puede dexar la fulenidad 
del bdptifnicconc.q.nu.q* 

$¡ peca e! féculaTibapíí&ando eti pecado mortal 
C d n c ^ . n u j . 

i j A primei'a conclufion. En t iempo de 
L p c í t c obligado? e í h n los curas por ra 

zon de fuoScio baptizar a ios n i ñ o ^ . a u n q 
Tea có peligro de fu vida,como lo dize R i 
pa^pues fin efte remedio no fe p u c d é f a i 
l iar ,como io refueíue Soto./; 
I La fegunda c o n c l u í i o n . Aunque h per-
fona del parrocho fea muy necclíaria para 
a d m i m í t r a d o n deliacramento ; Í,I ce 

ando. fefsion en t iépo de pei t 
ponga a peligro de inue 
cópe l i dos a ídraini í t rar 
feculares a los tocados c 
r rocho propio es legitin 
íi lo dize SotOéí Veraac 
íiidad eftará obligados a 
de í t e peligro,paraq no í 
tracion del Sacraméto de'la penitencia,en 
la qual folo el facerdote tiene autoridad, 
como lo dize el mefmo^SotOjá y como ef-
ten obligados a ello por ley de caridad} y 
no de jui l icÍ3,no peca ran ,dexádo íc de ha-
2er}poniendofe a peligro de muer te^poí q 
la-ley de caridad .10 
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empero ti io í i íziercn con zelo de la falud 
de fus hermanos,dignos fon de loa. 
3 La tercera c o n c l u í i o n . E n t i épo de pcf-
te pueden fer raintrtros defíe facramento 
los legos,aunq efteft prefsntes los faesrdo 
tcs,par3q la vida de los facerdotcs fe có ie r 
ue,y adminiftren los otros facramentos q 
ios legos no puedé a d m i n i í í r a r . L o quá l fe 
prueua, porq los preceptos Ec le t i a íhcos , 
como es eite,quelos legos no puedan fer 
miniftros del baptifmo, erando prefcn:cs 
los facerdotcs no o b l i g m con tanto peli­
gro ,como lo dize Soto , e De lo dicho i n -
í i c ro .que ei fecular no puede baptizar en 
extrema decefs idác j , eftando prefente vn 
facerdote fráylc de la'orden de Sv Francif-
co , porq eico no le eft i p r o h i b i d o en eí le 
cafo por fu regía , como fue declarado en 
vn capitulo general f de nueí l ra fagradá re 
ÜgiójCÓ tato q no elle otro facerdote q lo 
pueda y quiera hazer.Y nota.'q auq el fray 
í e Me ñ o r le cí lé prohib ido baptizar fuera 
de ía extrema necefsidad.no queda defeo-
mulgado,3Liq lo haga fin licecia de). O b i f -
po ,ó parrocho del baptizado, como lo d i ­
ze Nauarr . | Veafe en ei primer tomo h de 

m o . 

nue í l ras queftiones regulares,donde fieri-
A do,como no efta p roh ib ido a los f ray le j 

M e n o r e s , í i n o facar de la piia. 
4 . La 4 .conc lu í Íó .En t i épo de pcfle pue­
de baptizar el n iño en cafa,ó en la maspro 
pinqua capillajó ora tor io ,por el peligro cT 
yra la rg ie í iade l pueblo , annq fegú dere-
cho.fuera dclla necefsid.id,Q otra femejaíi 
te. ninguno puede íer b a p t i z a d o , í i n o es la 
l£ÍCiia,cn laqual efta h pila del bapt i fmo. . « ¡ 
A l s i ella ordenado en derecho. Í Y c o ma ¿ a p ^ i b i H. 
yor r i z ó n procede efto agorajdcfpues del >«?r./>m«;//. 
Conci Tridenr .que para efecto d'e q íe Te* 
pan los padrinos del baptifmo,manda que 

B íe afsiéte en él i ib ro ,como fe dirá enfu l u -
g. i r , t ratádo de la c o g n a c i ó e ípi r i tual ; Jo fu 
fodicho d e í h c o n c í u f i ó t i e n e R ipa . /Y ta- J j ^ f f / ^ 
ta puede fer l anecc í s idad en efte t iemoo, *Frt**'*** 
que >e puede dexarlafolcuidad des bapt i í ;Will0i 
r n o . c ó c o n d i c i ó n que no fe deiíe io e í l en-
cial,porque hab ládo r egu ía rmé te los pre­
ceptos de la Iglcfia no o b l i g á n có tantOpe 
l ig ro ,no au iédo efcádalo,© menofprecio-
como lo enfeñs Soto , m y lo eífencial del m sttMb. r« 
baptifmo es la m,aíeria,y la forma,y el rai~ &fitf-Í '¿ft 
n i l t r o . c ó i n t enc ió de hazer l o ó m^nda la n^'eí '^loyi 
Igleíia^y todo 10 demás que precede.o le 
ligue al baptifmo,fon foienidades y ri tos 
de l i l o i e í í aycomo lo explica Soto./i De lo » sot.in,J, 
dicho íe l)g;üe,cí el facerdote q baptiza v n i-y'»'*r.i9, 

C muchacho q eftá agonizado un foicnidad, 
no peca^perque eru-óces no baptiza de ofi 
cío como facerdote,pues en e ñ e cafo falta 
do el facerdore , podra qiialqiiiera í c cu ' a r 
br-'püzí.r.Lá qual o p i n i ó n defpues de lan­
ío Tomas tiene fray Luis L ó p e z . e 
5 La 5 -co r tdu í ion .E l íccular que baptiza 
en cá ren ía necefsidad, eftando en pecado 
liiortsfivno peca m o r t a í m e n t e , p o r q no bap 
tiza de o (icio,y baptÍ7,a i in folenidad , cti~ 
mo ;o da a .Vilíender Nauarro.p tanto , que 
ü i z t ocoio , (| que puede adminiltrar elre n^.e.ií, c tu 
Sawrí.meto^il-andb defeornuigado de def 
c o m u n i ó n mayor, porque concurriendo 4 scotoin^; 
dos preceptos incompatibles s aquel o b l i d.s.q.i. 

D ga mas,cuya t r an ig re í s ió caufa mayor da­
ñ o , c o m o el no focoreral que eíiá en femé 
jante necefsidad,caula mayor daño , que el 
adminiílrar el b a p t i f m o , e l l á d o en pecado 
m o r t a l , ó defcomulgado, l ic i to le es a efte 
fecuhr baptizar,ertando defta manera. 

G a p . X X V I I . D e l o s e j e f t a n o b l i 

g a d o s a l b a p t i f a i o . 

s 

o l.t.p.ln»«/?; 
conft.p.c.h.s, 
íot. 

t puede alguno fer faino fmhdfúfmo de agua y 
fangre.o fuego.cnc*\.nu. 1 . 

Si al adulto qfdfamentefienfi por ignorancia 
que ejia huptiz.ads-, le aproue^banloí demás 
facramentosicon.2..ním.i. 

Si 
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tú Jinvnn.ero w ñ ñ r p U enUVe.con.S'n.t aUgando muchos lo refuelne HcnnqusZ, íf ilehaí) \ 
Si para recebir el baun ímo es neceí ianacon 
meion j veafc abaxo en U materia de contr i 
c ion. 

« Cjfladttcr-
fus hiere,verli. 
iapt.htzre, 1, 
iot.m 4. 

i r A primera concluí io. Ninguno ÜII eí 
l ^baunTmo de ag!M,d de l a n g r c r c c i b i é 

.do martyrlo, ó de faeoo,deí lcádo recebir el 
bauTjrmo,re puede íaiuar^loípues de U Aiíi -
cíente promuigacioü del Er.ángelio , faluo 
fi tiene ignorancia iniiincible de l , cerno lo 
rcfucluen a C l ñ r o , y Soto. Y afsi fegü la ley 
ordinaria de D i o s , Impoís ible es que el ni» 
nd entré ch el cielo fin el bautífmo del a-
'&iú¿¿ martyr ió: inipbfsiblc es,quc el adulto 
vaya aí.'a fin bauí i fmo, de agua,ó mar tyr io i 
ó Fuego, q es defleo grande de le recebir.Di 
xe,faluo fi tiene ignoráciá iniiincible, porq 
el que 1c ignora inuinciblemcnte $ fe faíuara 
con el vo tó impl i c i ro dci,eí quaívoro i m p l i 
ci to acaece, quando vno ayudado con el fa-
uor efpccial diuino , teniendo alómenos fe 
impl íc i ta de vn Mediador^dize que le pefa 
de áue.r ofendido á DiOs,y hazé todo ío qué 
es en fijCÓmo fe CoUge de ío que trac Santo 

ío.T/M.2.<¡f. Tomas, £> y S, Buenauenturá. D é l o dicho 
190 .»rf.6. a,¡ ^ co}|„c-, q,,c el bautifmo es medio necef-
1*Cír t \ ~1" farío para la falud , y afsi ay precepto d i u i -
tn i . d. no deis y aunque es prccepio anrmauuo , o-
én.i .q.u biiga íiepre.y por fiépre.Verdadésyquc el q 

vna vez, ó otra le dexarey meñofpreciare, 
auiendo oportunidad de recebirle \ fi el tal 
mucré ¿ont r i to dcílepecado',fe faluará.por-
que el dcíTeó del báut i ímó {tiple cña falta , y 

' l impia de la culpa de la negligencia. 

z La fegúda conclufió.Hl adulto , que faU 
íamente por ignorancia ptenfa que efta bau­
tizado,no ío cftando, no le áprouechan los 
dcmasSacrAmerittis,aunq los rec ibá ,porque 
cí bau t i ímó es la piierta de todos los Sacra­
mentos. Verdad es, que el tai eíla libre deí 
precepto del bautifmo, por laignoranoia q 
tiene, y teniendo contricio de fus pecados,, 

cUenr 'Ub í ' c^ ^ ^ua' le incluye el defleo del bautifmo, 
/acram i n l t . ^ í*Íuárá , como lo rcfueluc Hcnriqucz , c 
mre.c.iot a i t g i n d ó muelos. _ 

3 L l tcrceráconclufioí i . No deue eí mi ni 

t a p . X X V I I L D e las b e n d i c i o ­

n e s d c 1 os O r n a m c n t o s E c l e f i a 

í t i c o s ^ y de las I g l e f i a s p o l u t a s . 

SÍ A folo elohiffo le es cocedido hendez.it la AU 
¿43 J la E f t i U t j Corporales,jfi los prelados 
de las religiones tienen para ello autoridad, 
Cúncl. i nuto.í. 

Si los preUda de Us religiones pueden lende* 
z i r fus ígleftas j nionajterios •> y rec onaliaT 
las eftando polutaSfíúncl.z.num.u 

1 T A primera éonclufion.Según derecho 
X^comun , a fold el Obifpo es concedi­

do bendezir la Aíba^ la Efiola,elManipulo, 
y l o í otros ornamentos Con que fe dize m i f 
fa, feguri op in ión deRi t a rdo , é al quál figue ff '»4« 
Éfcoto,y bierí fe puede dezir hiifla fin c in- y £ £ t ¡ ^ * 
guió bendito,por que fegun ellos , ni eícal- ^' ' ' ítfí-
^ado fe ácoñumbrá bendezir t empero los 
miniftrosProuinciáles de los frayíes Meno­
res pueden bendezir los Córpora les /y cllo$ 
jriifmos,y los Cuftoditís y Guárdia'nes los o 
tros ornámchte^s, para dentro de la orden,y 
para monjas de Sama Clara,y para las Tercc 
ras, efládb fujetas a ellos,y no masveomb fe f H a i ^ n c e m 
dizc en el dicho píreuilegio,r y !ó nota el Co p-u ttt 
ledor . Mas no puede por cite preuile'gió be 'dkere hed >-
dezir los Corporales,fíjno fólanientc l o s P r ó Ü cdUc mf, 
uinciáles. Y ha fe de notar , ciüe los padres 
Priores de lá orden de S Gerommovpor par 
ticúíár Rrciie de Inocehcio VIIÍ- confirma­
do por Pío V.puede bedczir los Corporales 
de fus conuentos,y todos !ós mas ornamen 
ios para el min iücr io del altar,y por confi-
guicnce por pahic ipic ion de lospriuilegios 
puede hazer lo miAno los Guardianes 5 nuc 
ftra rel igión,en fusc'olientos folamemé, co­
mo lo aduierten lospadres dépuradospor el 

ñ r ó dcftcSicraménto miniftrarlc al incapaz D Capitulo general de niicflra re l igió , celebrá 
del, fabiéndo que lo efta,y ¿"fsrpecá mor ta l - do en el'¿oAu'fnt'dde íañ 1 uán J de los Re^ gtíahh 'm é, 
mente atlihiniftrándole al adüí to,que no ef- yes .en la dudad de Toledo^para hazer vn ce <*<•las reglasy 
ta bien iníHruydo,d efta en pecado rtiortalj remonial pará toda la orden Acerca dé IB delofi-
fin querer hazer penitencia, ó quiere tornar bnal Ce Acné nctar.a aimn los dirhekPrnhin ao xmm f** 
i los infieles Con peligro 'de apofiatar de lá 
Fe, o vce qüe conflreñido por miedo reci­
be el bautifmo < y afsi no puede bauriztr al 
n iño contra voluntad de ios padres infieles 
dexandole en fu poder, y debaso de fu am­
paro, como lo tiene Santo Tomas,del qual 
quá to a efio no fe aparta Scoto. Y eíla-cl pa-
riocho obligado a mirar, que n ingún fub-
di to fuyo^fiendo a l ó m e n o s vno de fusp i i 

qual fe deuc ncta^q aunq los dicHósProüiri 
cíales,y Guardianes, no puede bendezir los 
dichos ornamentos para Fuera de lá urden y 
de fus c6uentos:cft)pefo fi mouidos de pie­
dad hizrerél imofna dalgiino deftosornáme 
tos a alguna Igeíia fuera cf la o rdé ,puede los 
clérigos vf i r de los ta íesornametos,ni en e-
l lo ay pecado alguno:y au fe^ú otro priitÜc 
gio,puede los tales GuárdíaneSiy fus Prefi-
detesen fu aufcnciajbedezirCorpürales pará 

Fucrá 



fuera de fus c a f o , como !o trato en la ex. 

n e f i c i o s . 
4 3 

a i •¿te. qq.q. püc^c ion de los pnullegios A p o í l o í l c o s . ^ A 
2 L a f e g ú d a c ó c l u í i ó . T o d o s los Periados 
de n u e í h a orden pueden bcndczir íus lg lc 
íias5y los ceracrcrios,y pueden r e c ó c i h a r 
laslglciías po lu tascó aguA;bídi tapor ellos» 
fi la prefencia dei O b i í p o " d í í U r c por dos 

l coll.ybíf'* dietas,cí fon catorze leguas,como fe i o h á 
c ó c e d i d o los Sumos Póiif ices ,y l o nota el 
C o l c d o r t e n ei lugar alegado, D i x e , ^ d i f 
tare por dos dietas,porq no d i í l á d o tanto, 
alObifpo pertenece b é d e z h las dicliaslgle 
í las ,ó a lómenos bendezir el aguSjparaqcó 
d í a l o s d icho; Prelados pur i í iqnen laslglc 
fias,como lo aduierte e fd icho C o l c d o r . 

C a p . X X í X . D e l o s q u e ^ o n 

c apaces d e b e n e f i c i o s E c l d ñ f -

t i c o ^ p o r n o f c r i c t r a d o s ^ o l c g i 

r i m e r o p o r c f t a r d c í c o m u í g a - B 

d os ?o i r r e g u l a r e s . 

C f pueden los ohifyospmr coddjutorcs A US 
benefuiadis idiotas csn.t'KH.u 

Si el que da algún bentjicia sthfuftu® ál ÚHÍ 
no es letrado.esta obiígAdo ¿¿Igun* refr.tu-
cion.coni.nHni, 2. 

Si U colación del benefisis d&Li a algún ignora 
te^es m i l i i¡>f« ime.con^.nu^S' 

£ t ¡0$ híj*% UsgiUntüi de l a cletígvs fueien í# 
nsr hcnejicuSihpsnfien tn UslghfiASyéátm-* 
de-fut f*dresfi:eí-9n bemficUdn,y f i f i ha Ai 
dex.ir lo m'ifmo ds hs met&i i t hs d m f » í , 

•Si la colado hecha * vn defamulgadé de dtfc§ 
muntsn majar es nu&d+c*»»'•$ mmqi 

Si el que impetra algún bnuficit^-tlUnda alga 
na irregularidddtü cuba qus-há •c&nttahiio%-
tiene nccefsidad de dijpenféCíon prita le 
ner.c»nc,óJiHm^6, 

Sifón incapaces de beneñáos ecUjtáñ'tcaS yjds 
¡as digmd.ídes ftculams los que dectenas de 
M0tés,o iHdm.con. j .nnm,/ ' 

beneficio a aquel q no es I c t r a d o , e í í ^ o b l i 
gado a r c f t i i u i r t o d o el d a ñ o que dela ta! 
eicccioríjO p rc í en t ac ioD procede^ como 
dcfpucs de otros lo ncneAngelo,? ycomo ê fnn.ei> * 
admirable y e ípantofa dotrina la refiere, y rt4u%ine,Q 
í igucNauaíTo,y luán L ó p e z . D e 
l igc,que ios que d.in bene t ido ccleí ia lH- H-L»?-»*™, 
co alignorante,pecan s o o r t a í m ^ n t c , y í n - ter Y,J'IR*S* <•»• 
curren en osf5.iptfi41j del d«íecho5las qua ŝ ,WW4lx" 
les fon doze . rc icr id»? oor Fvtbufo. T /• n 7 -
5 La vctctiA c o a c í r h o n . La colacion del ^ hvrfcM 
beneficio Oíidaij S^ÍOTantCjCs nula íp íb iu tontr* 
rcAfs? lo tiene H«iiaf i ro, | a! qualjalegado <oiUtom* 
o t r o s , í i g u c S a i c c d o ^ probado eíta verdad 
c ó a l g a s o s C í T i o s e ^ L a qual op in ión «s ta i ré* 
v e r d a d e r ^ q u e t ü color de t i t u l o no daal ^ * 
tai ígnorátCjCeino lo afirma Rebufo , i La 
qual í en t cnc i a ie lia de entender del q de bstice.inpré 
todo es ignoramc.qucno iabesufi L a d n , ^ « ^ « - i * ! 
e fiando en I * í f l t ü t Lfitisíá . n i Griego $f€r**1** ' ' 
tando CÍIJÍ ígí í ;nt u r ü i g a y no quando • , c , ) 
t iene alguna ^.icnci«,aunq no idcnea,por ci.ptífij,tl7% 
q aun.q la colacioí i iiccfcs al tal ,.no fea fir- r 
me í egun deTecho,da empero color de t ¡ -
t a l o . E ñ a G o a c í u f í o n pa ra í e r verdadera,fe 
h a d e e o t e r ? d e r c ó dos i imi í ac iones .La p r i 
mera es s que fo i imentc p í o c e á e en aquel 
quc ouncit aprend201etras,y rso ce aquel q 
l¿s ap rend ió , ] / dcfpues de tener el beaefi-
C3o5pot enfermedad, o por otra caufa fe o l 
u idodd ias de ral manera, que de todo no 
fabe letra,porque para juzgar í i v n o as ha 
b i i p a r . %ü beueiiciOjdeuefe mirar al t i em 
po que le huuo.La fegutida U m i u c i o n es., 
que aunqu* (a colacioa hecha al i^n.orgn*^ 
te es n u l a j i el talpefatidoie de fu ignoran 

ad^trabajare^y eii:uiii3re,y apren 
1 !eauiendo quitado el tal benefi-
íigua co lac ión , rc í l ic i ta con cfta ta 
c i o n . A i s i l o dize Rebulo K 

cía y 
C d i f r ! 

cío 1; 
c ísi £ 
4 Ls quarta, conc lu l ion . E i Q'pncilio 
Tr id&nt i r io l o r d e n ó , que los hijos i le - . 

los c lé r igos no tengan peufion Lcor> rñ . f^ 

Í T A primera conc iu í i on .S i los Obifpos 
l ^ h a i l a r e n rectores có beneficios cura­

dos íin la fuficiccia de letras nc ce Haría, no 
ios han de cailigar, í l endo hombres en l a 

, demás de buena y fanta vida>mas háles de 
dsr coadjutoresjcomo lo ordena el C ó c Ü 

t f ^ ? * Tr idente- La qual de t e rminac ión proce­
de en losqyaef tan promouidos, po rq ios 
q no eliá p rern o nidos, no teniendo la fufi 

¿ uaigide ir « £ ¿ f t de letras deuidas no deué.fer admi - D mo del c lér igo no pue 

gitanos ae u 
iobre los bcaehcios que t e m a n , ó t u u i e r ó . 
fus padres.Y que las rec íprocas r c í i gnac io 
nes que haz-'a los padres clér igos en fauor 
de fus hijos i l eg í t imos , o las q k hizieren 
con qualquicra otra cautela, no les ap io-
uechan nada,y que todos los que reciben 
a lgún beneficio', no teniendo ías calida­
des que piden los eftatutos de fu funda-
cion5pecan,y citan obligados a refignarle, 
como fe d í z c e n el propio C o n c i l i o , m m cot i frff . 
Acerca del qual Conc ibo fe d e u é notar, if^,?. 
L o primero,que folamente el hijo i l c g i i i -

'c tener beneí ic io„ 
r^-.cst.a.ij t idos,como lo declara Mayó lo , r í y c o n í U 

de las conclufiones que fe l iguen. 
| La z . c o n c l u í i o n . A q u e l que dio alguri 

y no fon incapaces del loa nietos-nsci-
dos defte hijo-.porque e lConci l to ío lamen 
te d ize , q los hijos ilcgitbiaos del c l é r i g o 
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no pueden téner beneficio? en Iglcíta , do A 
de fu padre romi0r<3? y como cf!a ÍCI ley pe 
na!» no fedeue ampliar, t o m ó l o tiene vna 
Gloifa a comunmente rececs bicia/egun Bc-
lamera y Prcpofíto5y afsi fe praricii fcgü Ge 
uara:lo quaí Te hade tet jaunq lo cé t rá t ib de 

, nc Rebufo, b L o fegúndo fe deoc notar,qne 
nu.l.&VrA- ficfte padre clér igo no admií>'»ro en ra tal 
fofi.n.io.G»* Igle í ia ,no ha lugar en ef** p roh íb ic io , como 
$i4j.7.fd(pú' \0 ¿¡zc Salzcdo ¿r cnia p rañ ica criminaL Lo 
tefiateUga.n. tcrccro fe ha de aducnir , q ia p roh ib i c ión 
11 V f deJií clcl Cocilio Tridentino no procede en cafo 
pn f L r de padre muricflTe antes déla p roh ib ic ión 
feéiu. natal del Coci l ío . Afsi fue declarad» ppr los Car-
m m ^ l * denalcs dé la reformacio, en bs íiguiíces pa 
ssalx..ybifuy. labraSjF^/j pHshfterorü non poiñhéíur hábere 

^'«xtrap- fofuficiñ i ^ i t l m t ehtmtü ih íkdem EccUfi*, in 
" I /" 'A ca Audfmt fotíeficúriüs t*-> updíer, qm ante fuhli 

' 'tat/áhe twfáeConálij ¿ vit* migrémt. Lo q; ar 
í ó íc ha de norar. q el hijo legitimo del clc« 
r igoauido de tegii.imo math'lnoltio,antcs q 
íeordcnaíTc de orden fácró j puede tener be 
neficio.y fe'-Reror en ia Iglefía dode fu pa­
i r e es beneficiado, Afsi fcgbarda en praticas 
c o m o í o afírma Rebufo. Y afsi puede los h i ­
jos íegi t imos fer Canónigos en la Iglefia do 
de íu padre es Obi(po:porqel Coc i í io fo la -
mentc hab'a de los hijos nacidos deípues q 
fus padres fe ordenaron de orden facro. Lo 
quinto fedeue notar,q el padre clérigo pue­
de fuceder en el beneficio de fu hijo,porque 

. cílovilí el Coci l io j ni otro derecho alguno 
iRelufyiif. j0 prohibe, como lo dizeRcbufo.il 
mumt. x?. j L} ^. conclufio. La collación hecha a vti 

defeomuígado de defeomunio mayor es nu 
la,aunque ignore la tal de fe rmunió Eña o-
piiíió e? comú, la qual figue Nauarro,* y Co 
Uarruuias. Lo qual fe prueua,porqueaunq la 
ignorancia libre de las penas que el derecho 
pone c-c-m-a los deícomulgados que ha?,cal 
gt!na cofa prohibida por derecho pomiuo, 
no los habilita.y haze capaces contra la pro-
l i ibicion del dci cchoiy para que puedatener 
el bencfi c ío ,no bafta la ceduladel confeífor 
ĵ aVa probar qué cftaJiBrc de la defeomu-

fpKeh Incpcor h í o n . c o m o lo prueua Rebufo: /"empero pa-
ra nuyr las conrrouerí ías ,y plcytos,que accr 
ci deíto pucdenaconteccr, co l lübrc es muy 
ordinaria y recebida en la Curia Romana, 6 
todas las vezes que fe hazc eollscicnde v n 
beneficio,^ fe dan letras para ello, fe da tam 
bien l aab íb luc ion de la defeomunion al i m 
peirante, para eñe efeto io l amcn íe , como lo 

dt áfirma^ I-san Éfíafileo, y Gigas , Rebufo , y 
Nauarro.Y aunque le ábruclua de todas la? 

/» 8x Gg.de céAjra^no es vifío abfoluerlc de la irregula 
^ ' ^ i p ó ^ U e fiuhca'c* Vi-ftb^l Papa abfol . 

toncordtatxt» r,cr de la i n cgulaiidad,d dar poder para ab-
f o l u e i d e l l a ? í i n o l o cxprime?coniolo dize 

taswm emir» 

Ú 

c. ? 7.;/» t oj. 

iHtr.r d.es» 
comM. j.c. j 

n e f í c i o s . 

ei miffTvo N-uarro, /; Y r ota q el defcc 'muí 
gado con de ícon un ión menor^aceptdndo ^«•»» 
ci bencHc ib que le dan a í a b i e n d ^,110 va­
le la dicha co l l ac ión ,mas ti le acepta igno­
rando la áef< o m u n i o r j v a k \¿ dicha coila-
cu n en ei fuero de la c oncienciaj aunq en 
el fuero exterior pueda y deua í e í irritada, 
como 1c refuelue Henriquez,/ el quai tam 
bien reluciue,como la i m p e t r a c i ó del Be­
neficio, hecha para o t ro ,po r a lgún defed-
mulgadn de dcTcomunió mayor, es i r r i ta , 
y no puede el beneficiado Ueuar los f rú tos 
d e l , faluo los que fe dcuen a fu feruicio, 
por auer rezado las horas c a n ó n i c a s , y a-
uer hecho el oficio de parrocho , ó c a n ó ­
n ico . 
"6 La 6'. conclufion. E l qne callando vná 
irregularidad oculta,que ha c o n t r a h i d o , í c 
o rdena^ impetra vn beneficio , y tomo la 
la poirtision,deue procurar o c n l t a m é t e l a 
diipenfacicí de la irregularidad, y íi a fabie 
dascomo la po l í e^ ió j c l a ro es q por el lo í e 
inhabi l i to para el tal beneficio,por lo qual 
ha de acudir al Papa, a pedir la di fp en fació 
de la inhabilidad,) ' de ípues acuda al O r d i ­
nario a pedir la col lació , fi el tal beneficio, 
quado le huno,no le era referuado al Papa. -
Afs i díze Nsuar. i aucrlo acó l e i ado . Y aú " { " ^ ' 
íir ne H c r i q ü e z j q u e el ordinario puede dií t'o^.ub.x.d* 
pelar en el fuero de la conciencia , fiendo txce.t. 4.»», 
en cafo ocu l to , í i amenaza gran elcandalo, i.cr 3. 
no íc d i ípenfando luego. 
7 La feptima c ó c l u i i o n . N o esífteapaz 
de tener beneficio Éclef iaf t ico,y otra d ig­
nidad Eciefiaíticá, ó fecular, el que luego 
q nació fue bautizado, y no falto ¡amas en 
la Fe,aunque defeienda de padre,b agüe lo „ . 
ludigS50 Moros ,como lo r e iue lueCoua ,» ; f.ínifu$ , t 

$ .2. iutítaf-
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c í e n t e n e r b e n e f i c i o s É c l e í í á ñ i -

p o r f a l ra de e d a d , o p o r r o co? , 

c ñ a r o r d e n a d o s d e o r d é í a c r o , 

p o r fe ca fa r . 

Si fe puede dar hnefids VclefuiUico , a los qué 
tienen menos de catoi z,e años de edad}j fi le 
fue de dar beneficios curados a los me no ha. 
llegado a los veinte y cinco años ¡con. i .nu.t 

Si vn feculat menor de veinte y finco años fe p e 
de «for.eravn beneficie en la Iglefia donde 
* ) eliatuxt, que dentro de vn año fe ordene 
áí fmjfa^um.i.ibídem. 

Si vale ¡a prefentacton del beneficio hechaal 
que tiene edad^quande llega ia cedida della, 
ibídem,$. 

$ipor r o n d e l í f tud iepcde elohifpodlfféjar 
con 



« Con. Tridt 

vn hcnefícUdo, f raque dentro defiete 
años fe ordene de mi$¿,ibt, 

St puede lleua • los frutos del beneficio c u r a h 
aquel que fin anima de ordenar je le reabe.or 
demnddfe deffues dentro de vnaño, conel 2 
TÍU.4.,& conc*j<4-& j - v b i Ut í* 

Si el que recibió alguna iglefia parroquia!, ron 
a ntmo de \rdenaffe de ftnjfa , jy dtjpuei mu­
dando ja parecer fe ordene , eUa vi»¡igado 
a reUitujr los frutos for entero recekidúsjan 
tesque mudjjje fatecer>coí}.é*nu.%. 

Si puede vno aceptar vn benefieio con animo de 
ordenarle dentro de vn año , pintamente con 
animo q ft fu hermano je muttere fin hijos, fe 
cafar.f',p»rfuíiet4r la cafa dé fus fadres.tb't. 

Si e£ú obligado a rcftnujr los fruNS f l que re­
cibe vn beneficio con anime de le dexar, datt' 
dolé otro mas pingue ibi. 

Si el beneficiado ordenado desdenes menores, 
coirayendo matrimonio por palabras de prefen 
te,pterde luego elbenepU*con. 7 , « « . p . ^ 

i r A primera conciufion. D e t e r m i n a c i ó 
i .-s del Co i i c i T r i d e n t i n o ^ en el quaL 
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i Cea, Tr i ie . 

C Cai.ye. le-

4 Jtragtt.t. 
f 9 ?.C,z.jf4-

fe ordena,fer í iemprc i l i aco d a r á ios que 
tienen menos de cacorze años de edad al­
ga benef ic iohc le í ia r tko ,™ dcfpucs de Jos 
catorze anos Jes pueden íer dados benefi­
cios curados, i ino há llegado a l ó m e n o s i 
los i^-.año1» de fu edad, cuino le dize en el 
j n i ímo Cóc»Iio,6 el qual ordena,q los c lé ­
rigos ido ieos,qüC no ion menores de 22, 
anos,pueden tener canonicatos, dignida­
d e s , ó raciones, que no tienen anexa cura 
de almas.Del qual Conc i l io fe colige cía-
yamente,que h el O b i í p o hiziere colac ió 
contra lo decretado en eljpecara mor ta l -
mente,y fe ra la colac ión ninguna, y i r r i ta , 
n i podra en e ñ o d i ípsn ía r3 tan to que el Pa 
drs Santo d i í p c n í a n d o fm ju i la y razona­
ble caufacn el lo,no dexara de pecar. Acer 
ca del qual Cóc i l i o íe deuc notar, lo prime 
ro,que dar a los que no tienen 14. años de 
edad los beneticios (imples, que vu lgarmé 
te fon llamados preftamos, es pecado de 
acep tac ión de p e r í o n a s j c o m o lo dize Ca -
ietano,f afirmando q dar a mo^os algunos 
beneficios Ec ie f i a íHcos ,au iendo otros de 
mas edad i d ó n e o s , no ib lame te es pecado 
inextufable,masaun intolerable, porq los 
mo^os folamrte fots i d ó n e o s en la efperá-
qa,mas los h ó b r e s ya lo fon aú lua lmcte , y 
mas q-no pueden pagar eloficto d iu ino de 
notamente con cur ioí idad y a t enc ión , la 
qual fenteacia figue.y loa Aragón ,á aduir 

t iendo,que en t iempode Cayetano no ef- D no fe ordenare de fubdiacono,porc|la d l f 
taua p r o h i b i i o en derecho,que losmo^os po í i c ion penal de derecho no íe ueue t f t é 
intes de catorze años tuuieíTen beneficios dervl t ra del cafo expre ( ío ,y mas que la d i f 
í imples>cqmo a¿ o ra por ci Conc i l i o T r i - pe fació dal Principe fauorabie no projudi 

cando 

dentino cita p roh ib ido , y áfsí tietien me-
A nos idoneydad que antes pa.-a ellos. L o fe 

gundo fe deuc notar , q alguna vez puede 
ie r i i e i to ha/.cr colación de los tales bene 
ficios a los mo^os,viendo en ellos grades 
feñaies de buenas c o í l u m b r e s , y de lo de-
mascempero ei'lo ,dize Aragón, fe deue ha 
zermuy pocas vezes^ có gra cautela, p o í 
que la experiencia nos e n í e r u , q u e las bue 
nasniueíVras de ios mocos muchas vezes 
feye;an,y marchitan. L o tercero fe deu« 
notar , que vn lego puede oponerle a v n 
beneficio en ja ígieiia , doiuicay e llar u to , 
que el que tuuiere beneficio en clíajie o r ­
dene dentro de vn año de codas las orde-
nes,dado calo que efie luego no tenga los 
2-) .anos parale ordenar,posq el Conc i l i o 
no quiere que cite tenga ios 25.años cum 
p i laos , foianientf qu ie re que entre en c-
ilos. [si i o bit a que eite no podra tomar t o ­
das Jas ordenes en el año , porlosí ir i ieríH-

l c ío . q ha de aUcr en elias,yafsi no podra te 
n<» beneficio conforme fu iní l i rució- por 
que claro es,que au iédo jufta caufa puede 
ei Obifpo di ípcnfar en los interit icios , y 
ais;puede recebir todas las ordenes deiro 
dei dicho a ñ o , c o m o fe dize en el C ó c i l i o 

I r ide t ino j f y lo explico en el fin de la bu 
la uc iaCruzada de la fegunda irnprefsion, 
dec i a í ando nu íer con t ra r ió a e í to vn m o -
tu propio deMxto V.dado contra l o - O b i f 
pos,quc ordenan fin guaida/ los dichos in 
t e r í h c i o s . E i f o b r e d i c h o notable tiene Na 
n a . / Y jaita caufa para difpeofar el Obi fpo * nm }n pé 
ca dios,es efta de la qual tratamos,conuie ^«.M.aj.»»* 
ne a faber/perderefte íecuíar elbeneficio, tor. 
fino fe ofdena d é t r a del año .Y nótele ,c] c f 

Z patrono q p r e í e n t ó a vn aufente para cier­
to b e n e i K í o , b a í t a que en el t i épo que l le -
g^i el méfagero có la cédula,tc-nga la edadq 
el derechopide,^orno lo fíente Nauarro,^ - ^ « - ^ - f 
porque el patrono fiépre efta en Ja mifraa Uj 'de 
voluntad^mietras ella íe haze hábil antes 4 ^ . & l i h . \ , 
de hecha la co lac ió .De aquí fe infieresque contüúeHit? 
el que es elegido por Obifpo,baila que an tat.cgit.Z. 
tes d é l a conf i rmación , ó colación fe haga 
Licenciado , como lo ordena el Conc i l i o 
T r iden t ino : y alsi íi el Rey nombra a vn 
ilegit imo para cierto Obifpado, baila que 
fe alcancé d i ípenfac ion antes de la cola-
cionry io miimo es iiendo irregular-.afsi lo 
tiene Henriqyez.fe Notcfe mas, que ac^iel " tífnhs.tá* 
con quien di ípenía el Papa, naraq antes de 
edad pueda obtener va beneficio, no le ?tf>//<ef. 
pierde,fi llegando a los vey nte y dos a ñ o s 

e Cen.Trifef, 
2 J.r . i i . 
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<r Cam de e-
leB. l i .6 .aek 
tn ¡ITACI, hene 
•fict-orum tí. de 
fromotis in-
traarmum.fa 
¿ ' •44 J-

h Nrf.Crf. i j . 
nu i l 7. €5° rfe 
ora c. 11, »«. 

f Salce.in pró 
m c . J i . f a g . 

«47-

t/ Tau-Vartfi. 
confí. i}<). nu. 

f N a u d . c . x i 
n. •, l j . ^ c l de 
ih.lib lo C[.S 
art s ~4ngl. 
ty yr.ate. íit de 
Teftir, 

£ Lttp, in in-
Sír cottfti.fí.c. 
la 6. 

cando algún tercerp/fe dcue amplamei í te 
interpretar ,y mas q Li caúía fíivaí de lia d i í -
penfació es para que hecho í ace tdó tc por 
i i mefaio pueda íe ru i re l bencacio, minif-
t r á d o íosSacran ié los ,y no eíU e l U obliga 
doa ordensrfe de diaconoy fubdíacono, ! ! 
no es por Via deiequc!a ,como lo dize E n 
r iquez. 
3 La fegüda cócIuí io .Sí Ios q t ícnc benefi 
ció curado no fe o r d e h á d é t r o de vn a ñ o j 
q u e d á luego ip io iure pr iüadbs del tal be­
nef ic ió , y por e i co i i gu i é r e eílá obligados 
a re í l í tu i r iosfrutos:aiSí eí tá ordenado en 
derecho C á n o n i i 4, y ió trat lárgameteK e 
bu f .Yv l í r a de lo q el dize,es mucho de ad 
iiertir»q aql q tiene vna ígieíia parroquial, 
no fe ordenado de piesbytcro dctrodcla-
Ú6 ,c0mo quede íqfo iure priuado dei be­
neficio,ella obligado en el fuero de la co 
c iéc iaa reRituir los frutos q llenare paíTa-
d"o el átlo':afsi lo dize Ñaua./» porq ia re í l i -
tuciott de los frutos no es pena, la q i n l no 
fe dcue,ODÓdefpucs de dadaia feotencia^ 
antes pertenece al modo y cod ic ió c on q 
fe le dio el beneficio.Y nota a e ñ e propo-
fito vna d e c h r a c i ó de loáCardena lcs de ía 
reforma,cuyas palabras fon las l iguientcs: 
PÜ?»4 cmonis fr&j€'úfta'tis,qm imra Mtinuft-
cetdottu non fufcefe>int,nott habet loen tn ?í-
íiurt^qu't rntra annu a áte fuctft* poJfeffioniS 
f(ici[ic¿,vel ini ta tcpns coparutt, & fefromoue 
ft psnjtyáfferenstfUantu in eo eBJtfatMu adfitf 
cipiendü facerdotiufídGfdíndnus tuluit tumi 
prepfer tlltteraturayYel alia caufam fromoueri» 
É í l a declárac ion t r í e Salcedo c en fu pra-
tica crisniuahy nota q no fe incurr i rá en la 
d i c h á p e n a, h a í b p a {Ta d o e 1 a ñ o; p o r 1 b q u a 1 
íi el c lé r igo muriere éñ e lv l t imo día del a-
ñ o . v a c ó el beneficio por fu mucrte:afsi lo 
tiene Paulo Pan lio , d y podra en el d i ­
cho v k i m o dia del año antes de fu muerte 
pe rmutá r l e .ó r e f igna r l cpuesaú tiene derc 
chó para el ió^conio lo tiene Rebufo.e 
4 La tercera cóc luÜon .Aque l que fin ani­
mo de hazerfe presbytero d é t r o del a ñ o , 
recibe qualquier beneficio (imple, no ella 
obligado a reftituir los frutos descomo lo 
dize Ñ a u a . S o t o , y A n g l e s . / c ó t r a G r a b i e l , 
porque el Can ó que priua a los tales de los 
frutas i habí3, de beneficio curado ,conio 
dixirnos en la cóclüfió paCfada.Verdad es, 
que el ral peca.pues priua a h íglefia de fu 
mini : le r io ,comiendo la renta della , faluo 
l i al rainiíleiio de í le beneficio no é íU ané 
xo el orden facerdotal,como có S o t O | I d 
tiene fray Luys L ó p e z . 
5 La 4 .coni . luf ion.Puede c lOhifpo difpé 
far có el fecular que íuu ie re a lgún benefi 
c ió í u r a d o , y cltuuieie en fu pacifica ppf« 

» c.fnm eo de 

/ Syl. lieneji' 

i ü e n c h c i o s . 
fefsió,paraq no fe o r d e n é ele facerdote dé 

A t ro de líete áños ,po r razó del e l l u d i o ^ o n 
tarto que dentro del a ñ o , en el qual fe auia 
de ordenar,!^ haga fubdiacono:afsi efia d i 
f inido en Derecho /; ,1a qual difpenfacicn 
no aprouecha a aquel q no fe exercita en 
e{ludiar,como lo dize S i í u e í h o . i 
6 La ) .conc}ufion .Aquel que fin animo ^ 
de fe hazer facerdotetomare alguna I g l e ­
fia parroquial je í la obligado a re í l i tu i r los 
f ra tos receb idüs j fa luo ü mudádofu propo 
fi to, {c ordenare antes del a ñ o , como ella 
( i i f inido en Derecho , K lo qual fe ent icn- . 
de de lá íglefia parroquial que tiene anexa J c Comií':r* 

E cura de almas,y no de la ígieí ia Colegial : ^ka¿ • 
y la razó es,porque eiiá obligado efte cié 
r igó a r e í id i r en fu Iglefia , y feruirla por íi 
m e í m o , l o qual no puede hazer antes que 
fea facerdóie* 
8 La 6 .conc lü í i6»Aquel que rec ib ió efta 
Igieíia par roquia l ,có animo de fe ordenar 
de mifláiy defpues m u d ó parecer, y no fe 
o r d e n ó , n o ella obligado a re í l i tu i r Idsfru 
los recibidosantesque le mudalfe, ni éí la 
obligado a reftituir todos los frutospor ea 
tero recibidos de ípucs que le m u d ó , íí en 
el Ínter in por aquel año pufo vn Vicar io 
i d ó n e o , y í a m f a z e con fu ob l igado a la d i 
c h a í g l e ü a ^ o r q íl en éíle cafo íe huu ie í l en 
de reftituir todos eí los frutos, primero de 

C l íos fe áu iade facar lo q auia dacio a fu ví£a 
r io , y al si hb tiene bb l igac ió de refti tuir ef 
ía parte , ni ella obligado a re í l i tu i r la de­
mafia q queda en fu poder, porq por auer 
acudido a fu perfonal ob l igac ió la merece, 
y por otros min i í l e r ios q en el entretanto 
h izb en la dicha Iglefia : y íí ella obligado 
a refti tuir alguna cofa,espor el daño q la I -
g l e l i a r e c i b i ó , y f u p o n i é d o que le pufo v i ­
cario i d ó n e o , f u e efte daño poco, ó n ingu 
no,yafsi no eílá obligado a reftituir todos 
los frutos por enteroj f iño c ó f o r m e al da­
ñ o q caufo .Eí la o p i n i ó tiene Ñaua . / coh-1 Kat{a in¿ 
tra Soto,y otros.De aquí infiere Nauarro, c i j . n ú . n z 
lo primero,que pueda vno juf tamcU acepí sot.hb \e.de 

D tar vn beneficio^ con an imó á t fe ordenar ^ f i i - s ^ r . S 
dentro del a ñ o , y j ú n t a m e t e con pr- pe fi­
lo ,que fi iu hermano fe muere fin hijos,fe 
cafara ,porfuf té tar la cafa de fu spád rcs .Lo 
f e g ú d o fe infiere , que fi alguno acepta vn 
beneficio có animo dedexarle,dandcic o-
t ro masrico.no eftá obligado a reft i tuir loá 
frutos def f i c o r r e f p ó d e á fu fe ru i l io deui 
do ,mié t r a s alcanza el o t r o : y lo mifmo fe 
ha de dezir de aquel que rec ib ió vn benc fi 
c ío ,e l quai para letener,no es nccel lar ioq 
fea fa^erdote,fi tuuiére animo firme de cú 
p l i r c o n fus obligaciones, aunque no le t é 
ga d e f e h a z c r í a c c t d Q t C j ó d e í e c é B i r O t r o 

brdea 
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o r d é f a c r o i p o r ^ e í l o n i n g ú n Derecho lo A Ufit0 Uner mcb*S ******* 
p r o h i b e . B í t o s dos corolarios de iSlauar.rc 
c ibeFr .Luys L o p e z a , m o d i f i c á d o l o s . p r i -
m e r a m é t e e n cafo que el que recibe la lg lc 
fiaparrochial con tai-animo d u d o í o con­
dicional denofe ordenar, correfponda 
al feruicio d e l l a ^ ponga algún vicario ido 
neo ,y de tal manera prouca la lg íc í i a , que 
quede fm perdida.Porq en elle cafo n o r e f 
t i t u y l d o laotra parte de losfrujosvitra de 
la q fe f e ñ í l ó para el vicario q fubf t i tuyó , 
no deue fer condenado,porque la i n t é c i ó 
principal de fu Santidad es, que no reciba 
la íg le l ia perdidaalguna,y en elle cafo no 
la recibe.Lo fegúdo (era verdadera la do 

c o m l . í . n a . t 
Si es licito tener muchos beneficios fmplesfín 

difpevfacion del Vofa^concl.i.nu^z. 
Si el dejfeo de haurgrandes limofnas, jr obras 

fias,es jufta caufa para tener muchos benefi 
cios^conelU'j.nu.i* 

Si vn beneficiado Curado queda priüado lueg$ 
de fu beneficio alcanzando otrQiCecl.4, « « . 4 ; 

Si es licito tener dos beneficios curados , vno en 
titulo,9tfo en encomienda perpetuaj ttrnpo 
fal)Cen(lt)-,nu-$. 

SÍ es ítcito agora de [pues del Concilio Tridenti 
no tener dos beneficios curados, vno en aflot 
otro en potencia,concLá nu* 6. 

trina de Nauarro en los exemplos q pone, ' g si vale la dtfpenfacion del Papa fin yujla caufa 

i s§ té y l i f u 

conuienea faber,cn-aquellos q con animo 
cód ic iona l há aceptado el beneficio parro 
chial ,y no q u á d o dudá abfolutamctc íi fe 
o r d e n a r á j p o r 4 aceptado en eí lc cafo,dize 
q no dexará dequedarobligadosa rc í l i tu i r 
los frutos,como lo tiene Soto, b y la razo 
es,porque el que duda,nocs fu intento or 
denarfe de o r d é facro,y afsi con mala con 
ciencia lleua los f ru tos .Dirá alguno,q ei q 
acepta con ei animo condicional arriba d i 
c h o . t á b i e duda fi fe ordenara.Alo qualref 
podo,que no fe haze ta indi feré te para or 
cleAiarfe,pu«s tiene p r o p o í i t o firme de l lo , 
íi la cód ic ion no fe pone en e x c c u c í ó : e m -
pero quaado duda abfolutamente , n i n g ú 
p r o p o í i t o firme,y confiante tiene. 
6 LA feptiraa conc lüf ion«El beneficiado 
ordenado de ordenes men ores , có trayen­
do matrimonio por palabras de prefen te, 
luego pierde el beneficio ,de tal manera q 
no le terna mas ,a í íqae fu muger, antes de 
có fumado el matr imoniojcntre en re l ig io , 
y afsi peca teniendo el beneficio,como lo 

-Kdua.i.c.z^. d í z e N a u a r r o . c L o qual en tato es verdad, 
»».títf, que íi el matr imonio fuere nulo por a lgún 

impedimento d i r imente , pierde el dicho 
beneficio,(i tuuo in t enc ión de c ó t r a e r p o r 
palabras de o r e f en t cLo qual yo entiendo 

pata vno tener dos beneficios curados» T ft t i 
que los tiene,puede fer abfutho) concq nui 
?.j cocLS.nuig. 

i r A primera conc iu f ion . í l i c i to es tener 
JL^muchos beneficios curados, como lo 

difine el C o n c i l i o T r i d e n t i n o , d y lo trac ^ c n Tri¿$. 
Soio,Nauarro,y Rebufo,el qual pone do y^y.^ l4 & 
ze razones defta p roh ib i c ió ,n i en efiopue x^ ié fMm, 
de el Papa fin jufta caufa d i ípenfar , y aquel 
con el qual fuSantidad fin jufta caufa difpé ti.•¡.xa** i» 
fa,no deue ferabfueIto5hafb que dexe los c/«.j,f, 
beneficios,quedandofe con folo v n o , eo- we 1**° 
mo dize Nauarro.c t iU( ¿ / ^ 
i La fegunda conciuf ion. NO es l i c i to te adpl»r* htm 
ncr muchosbeneficioslin difpenfació del fcpag, 
Papa,aunque fcan limpies. A fsi lo dize Na e'^ilu- ^ ' f * -
uarro con la comu,y efta dif inido en e lCó / C 6 " ' ^ ' J f l 
ci l io T r i d é t i n o , f y declarado por los Car f ^ ' ^ 7 ' * 
denales de la reforma,dizicndo las figuien ' 
tes palabaas: Plufa beneficia ncnpcfinnt obti* 
neriylich fintfimphcia^ftne difpenfationePapa* 
A cerca de lo qual aduiertan los que impe­
tran de fu Satidad beneficios l impies , que 
no eftan feguros ,aüque en la fupíica ofre­
cida al Papa confiefien tener otros benefi ' 
eios.y el Papa Ies conceda el beneficio p© 
dido ,porq no es v i f to difpenfar có ellcs.y 
hazer m e n c i ó n en la fupliea que tenian o-

ler verdad , í i el confentimiento fue l eg i t i - D tros benef ic ios , fo lámentc íirue , para q la 
mo declarado delante del p3rrocho,y teft i 
g o s , c ó f o r m e lo que dize el C o n c i l i o T r i ­
den t ino .Y nota^que el beneficiado orde­
nado de o r d é facro , c ó t r a y é d o matrimo-j 
n io porpalabras de prefente,no pierde i p -
fo iu ree i benef ic io ,aúq por ello puede fer 
priuado del,como lo tiene la c o m ú contra 
Panormitano.La qual c o m ú tiene tabie , q 
por foloslos defpolbrios por palabras de 
futuro no pierde él beneficio aquel cj cftü 
ordenado folaraéte de ordenes menores. 
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gracia no fe tenga por fubreplicia .Loqual 
có muchas razones pnieuaNauarrOj g de­
clarado que beneficio fea c ó p e t é t e , para ^ ¿ U a u J t o t S 
no fe de o t ro al que lo tuuiere.Deuefemas f ^ J ^ 
notar,queaun agora defpues del Conci l io 4 7¿ 
T r iden t ino puede1 vno tener dos benefi­
cios limpies que no requieren refidencia 
perfonal entrambos , ó vno delloSiquan-
do vno no baftapara la congrua fuftenta-
cion , y efto fin difpenfacion del Papa^ 
o del Obifpo , como lo dize Nauarro , h y ¿ K a u . t . z f . 
fAngles.Ni tampoco es neceífaria difpéfa- WB•, I 7 ' ^ » ' ; 
c ion del Papá ,n idé l ordinario* para tener g 1 * * * / * » * * 

^0!^e5?&5j®s^ój4tos>y.3.1}ÍS,ai^ legitima r* w* 
lóen t e^ 
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mentc,como lo dize , Nauarro , p o r q ü « A 
defpues que eí lan anexos, ya fon tenidos 
por vn beneficio. 
3 La tercera cócíuf ion.La in t éc ion deha 
zer mayores limofnas^y mas obras pias, re 
t e n i e n á b fo laméte lo nécefiariO p a r a j u í t é 
t o de la vida,no es caula b a ñ á í e para q vno 
agora d e f p u e s d e l C ó d l í o T n d c t i n o pueda 
có buena cóciécia recéb i r muchos benefi­
cios,como lo dize b Nauarro,porq feiCóci 
l io expreffamcnte prohibe tenerlos,aunq 
fean cópa t ib les ,ba f t ádo vno dei íos para la 
c o n g r u a í u f t e n t á c i o n . Verdad es, que los 
que cuuieron antes d e l C o n c i l i o T r i d e n t i - _ 
no dos beneficios con difpenfacion del & 
Papados pueden tener con animo de gaf-
tar mas largamente có los pobres ^ y obras 
pias,reteniendo folamente l o q u e es ne-
celfario para pallar la vida h o n e í l a m é t e . c d 
rao lo dize Nauarro , c al qual ligue fray 
L u i s L o p c z . 
4 La quarta conc luf ion . El que recibie­
re vn beneficio, que tiene cura de almas, 
queda luego priuado del que antes tenia, 
v í i porfiare,diziendo que hade retener el 
primero, manda el derecho, que luego fea 
defpojado de entrambos. Y aquel a quien 
pertenece dar el primero beneficio, v i é d o 
que el beneficiado acepta eí fegúdo^ licen 
cía tiene para le dar,y hazer col lac ión deh * 
É í t d eílá ordenado en el derecho á anti- ^ 
guo: empero c Nauarro induziendo por 
fu parte al Conci l io T r iden t inc , en vnas 
p a l a b r a s , c ^ » í t t > omnino, dize que n ingu­
no de ios beneficios vscaipfo iure,no ad-
uir t iendo que el Conc i l io alli habla en ca­
fo d i f e r é t e , p o r q u e dize que fean c o n í l r e -
ñ i d o s antes que paireo los feys mefes,def­
pues de la r ecepc ión del fegundo benefi­
cio , porque en cftos feys mefes ha de c ó -
peler el ordinario al beneficiado, a que de % 
xe vno del los : empero pallados, luego va 
ca i p ío iure el beneficio,quc antestenia.co 
rrióen el propio Conci l io fe determina,Af 
fi ió á d u i e r t e / S a l z e d o en fu pfadica cr i ­
minal contra Nauarro. Es t ambién de no- D 
tar ,que quando alguno enojado,y enfada 
fio,recibe el f egúdo beneficio curado, no 
vaca el primero,fi luego le pefa de auerlo 
aceptado, como lo dize <T T i r3quei lo ,y có 
fia de lo dicho .Nota mas,que el C o n c i l i o 
ha lugar, aun en aquellos que por juf ia d i f 
penfacion tenian dos beneficios curados, 
antes i ie l dicho Conci l io ,porque efian o -
bí igados dentro de feys mefes dexar vno 
de í los . Corno lo aduierte & Naüa r ro . Nota 
mas, que no ha lugare l C o n c i l i o , quando 
los dos beneficios fon compatibles, como 
es vna dignidad,y vn beneficio íuracio* 

5 h a quieta conclufion. l l i r t t o es tener 
dos beneficios curados, ó que requieren 
perfonal re l idencía , vno en t i tu lo , y o t ro 
en encomienda perpetua i como efta d i f i -
n ido en el Conc i l l o T r i d c n t i n o . Acerca 
de lo qual, lo pHraero fe ha de notar , que 
l i c i to es^íin difpenfacion del Papa tener 
dos beneficios curados,vno en t i t u lo ,y o-
t ro en encomienda temporal, y no perpe­
tua,conuiene a íaber por efpacio de feys 
mefes can folamente,como fe permite en 
Derecho : ni lo contrario fe dizé en e l C ó -
c i l i o , porque habla folamente de e n c o m i é 
da perpetua. 

L o fégundo fe ha de notar , que para v -
no có buena cóciencia poder tener dosbe 
neficios?vno en t i tu lo , ) ' c t roen c n c o m i é -
da perpetua , con difpcnfacioh del Papa, 
otra caufa es neccíTaria vltra de las que fe 
requieren para tener dos beneficios cura­
dos en t i t u lo ; como lo dizen i Soto,y Na 
uarro:porque en elle cafo con color de en 
comiendajpuede auer folapadamenre pre-
uaricacion de la ley,y tanto mas culpable, 
quanto es mas en fraude de la Igie í ia . De 
aqui fe infiere > que afsi como aquel con 
quien fin ju i la caula efta difpenfado por el 
Papa,para poder retener dos beneficioscu 
rados,no ha de ier abfuelto,fino dexavno 
dellos- afsi no ha de fer abfuelto aql q tie­
ne vno en t i t u l o , y o t ro en encomienda, 
fin auer jufta caufa para e l l o , ni puede l l t -
uar los frutos dellos con buena conc iéc ia : 
porque aunque el Papa puede difpeofarfo 
bre los tales frutos,porque puede dar, co­
mo de hecho da los frutos Ec le í ia íücos al 
Rey,para pelear contra losinfielcs:efío ha 
ze mouido de vna caufa vrgentifsima, que 
es {a defen í ion de la Fe : empero para los 
dar al que fin cau fa legitima alcana difpcfa-
c ió para tener dos beneficios, no ay caufa 
v r g é t e , c o m o ¡0 aduierte fray / |Lu is L o -
pez^iguiendo a Syluc i l ro cont raAngl t s . 
6 La fexta conc lu f ió .L ic i to es agora def 
pues d e l C o n c i l i o T r i d c n t i n o , tener dos 
beneficios curados,vno en a<9:o,v o t ro efi 
potencia: quiero dezir ^ vno en el qual re 
l ide,y í i rue, y otro el qual aunque antigua 
mete tenia parrdehianos, agora y muchos 
años ha que no los tiene,porque todos ion 
muertos Efta opinion,a!cgando a Abad,y 
a otros muchos Canoniftas , y T e ó l o g o s , 
tiene m Gut ié r rez , diziendo que con­
forme a ella fue juzgado en la m e t r ó p o l i 
de Plalencia. Y fu fundamento princ pal 
es, porque los C a ñ o n e s que prohiben te­
ner muchos beneficios curados, fe fundan 
én que el beneficiado no puede refidir en 
todos,adrainiftrando los Sacramétos a los 
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feligrefcsda qual razón ce¡:a en eí te caíoj A 
pues vemos no los auer. Verdad es, q íi ia 
d i c h a í g i e í i a cuuiefle barr io ,y te r r i to r io l i 
initado,conuiene a faber tal vezindad , ilí­
c i to feria tener el beneficio della, porque 
aunque oy le falten p á r r o c h i a n o s , mañana 
los puede cener,a los quales terna necelsi-
dad de adminiftraclos Sacramentos. Y ad-
uiertafc,que el que impetrare el dicho be­
neficio , en cafo que le pueda tener, ha de 
hazer m e n c i ó n al Sumo Pont í f ice , que el 
beneficio es curado , aunque fojamente lo 
fea in potencia:y no fe haziendo m e n c i ó n 
de l l ove rán las letras furrepticias.cpmo lo 
dízen Eftaphiieo,íi y Rebufo. . 
7 La feptima conclufion , Si fu Santidad B 
fin ju i l a caufa dilpenfare con vno para que 
püéda tener dos beneficios curados, falúa 
la cenfura y reuerencia deuida a tanto paf-
tor , la tal difoenfacion en conciencia no 
es valida,aunque la colación del , quanto 
al t i t u lo !:o fera.-y afsi fera verdadero cura, 
en entrambas las Yg le í i a s , y terna j u r i f d i -
cion en entrambas. La primera parte dcí ta 
concluf ion fe prueua , porque c o m ú n di» 
cho e? de los T e ó l o g o s , que fobre las co­
fas que fon de derecho druino o natural, 
no puede el Papa difpenfar fin jufta caufa*. 
y tener dos beneficios curados, es contra 
derecho diuino , pues por ellos le impide 
la refidcncia en vno delÍdsflo qual es con-
tra derechd d íu íno , coriiofe diraabaxo, 
tratando dé la r e ü d e n c i a d e los prelados. 
La fegunda parte fe prueuá , porque fi la 
co l ac ión deftos beneficias no valiere qua 
l o al t Í !u!o ,y junfd íc ion , fe ra gran daño pa 
ra las almas , y les caufara gran per juyzio, 
pues de entrambas las ighlias acuden al be 
neficiado con fus diezmos Y aunque en el 
Derecho C a n ó n i c o á fe diga , que cí Papa 
tiene l ibre poder para hazer colac ión de 
muchos beneficios a folo vno , c í lo fe en­
tiende, no del poder d o m í n a i i ü o , c o m o fe 
ñ o r , f i n o del poder difpenlafiuo,como def 
pon fer o , pires dize el Ápoí] :bl ,que fon los 
¡Papas,y Obifpos defpenfcros de los m i n i f 
tros de Dios ,y para difpenfar, catoía ha de' 
auerrafd lo dize fray Luys L ó p e z , c alegan 
do por ella parte a fray l u á n de la P é n a f u 
niaeftro. 
8 La odaua conclufion . E l queeda dif-
penfaao fin caufa •• para tener dos benefi­
cios curados , que no fon anexos , aunque 
fea fo l i c i to ,y pongaroda la drügencia p o f 
Íib]e,p3r3 que ía Yglefia fea fufiGientenien 
te protieyda, no deue fer a&fuelto antes a 
re í igne vno dellos. Eíta conclufion ts con 
tra C a y e t a n o , á el qual dize , que aunque 
no r e í i gue , en eile calo deue fer abfueko, 

T o m . i . 
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4 9 
La qual o p i n i ó n antes del Conci l io T r i d c 
i inoa i ínque tenia alguna color de verdad, 
de ípues del no puede fer admitida abfo-
ituamenteditiO es modihcandore,conuie-
a fabcr,que no deue ferabfuelto antes que 
fe trate cón el ord inar i t j , fi el tal es f o l i c i -
to ,y porte H diligencia pofsible , para que 
Ía«,, Yglcrias fean bien feruidas i Porque d í -
zc el Conci l io T r i d e n t i n o , e que el p r i u i - ' ¿ m . Tríd. 
legio perpetuo , o í e m p o r a ! , d e cobrar los fifi-i-*- i-d$ 
f i utos en au fenc i á^ nadie aproueche, fino reJi'rm 
fuere concedido por caufa razonable : la 
cnial hade examinar ¿y aprouar el ordina­
r io,coroo delegado de la Sede Apt í í lo l i ca . 
Pues fi los Obifpos lian de examinar efia 
c a u í a , p o r q u e no han de examinar t a m b i é n 
cfia,de la qual t rá tamós en rtueftra concia 
í ion pues en ella fe contiene vn virtual p r i 
ni legio de cobrar l o s f r ú t o s en áufencia de 
algunos d é l o s beneficios, atento que no 
podra re í idi r en entrambos? 
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i n j u í t a í e n t e n c i a , y fin t i t u l o r e 

t i e n e n a l g u n o s b e n e f i c i o s , fia 

t e n e r e n e l l o s a l g ú n d e r e c h o , 

I Éíla úbíigado a renunciar el que tiene aU 
gun beneficio por fentencia tnjuiia, o por jen 
tencta jui la , fegun h alegadoj prouads, auti 
que no je gun la vetd¿d9 Conclufion» i . nume* 

• TO> í . e r conclufion, /.numero, í . 
Si el que tietíe algún beneficio fin titulo cano-

n!Co,tiene derecho alguno en el^ tolerandolt 
fu prelado peí lo ignorarycen. ̂  .num.j , 

i r A primera coiTcluíion. Si alguno t í e r 
jL->nc algún beneficio por fentencia i n -

jut ia deciaratiua contra o t ro que le preten 
día,el la obligado a renunciarle,fi le c o n f u 
que no ten ia jü í l i c ia ;y por el configuiente 
no puede con buena conciencia retener­
le,aunque la parte contraria no apele,pues 
la dicha fentencia íabe que no le dio dere' 
choa lgunoza í s i lo tiene A n g e l o . / S y l u e f - / ^ " * ' * * * * 
t r o , y S o i o . ^ ¡ Z d ^ ü 
s La fegunda conclufion.Si la fen ténc íá t u l ' ^ y ™ " ' . 
fue p r i u a t i u a , e i n j u í h , porque ei juez por h b . y d í w f i . 
e n g a ñ o j d por otro modo injufto , priua a j . ^ ' ^ 5» 
vao defu beneficio: y edo conrtaa aquel, 
a quien-défpues le dan,efte tal efta obl iga­
do a luego refignarlc:empero fi el juez dc-
Uíd !mente,fegun lo que fe a legó y p r o u o , 
priua a alguno del beneficio , aunque def-
pues coü . ie , que ia priuacion fue injuíta* r 
aquet a quien ie dio la c o l a c i ó n , l i e n a m e n - , ' 
t e l e p u e d e r e t e n e r í a f s i l o t i é n e Soco ,^a l 6 0 . ^ . 5 . ^ . 
qual i iguc A r a g ó n , contra otros que vao 106. «>. ̂ . 

D por 
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por c t ro camino. E l qu.U añade , f e re í l a o-
p i n i o n verdadera en los beneficios Ecie-
í ia í t icos , cuya co lac ión hazen los prela­
d o s , ) ' n o en otras cofas. Porque íi vno 
faltamente es acufado de voa heregia , y 
í egun lo alegado y probado , es Icgit ima-
meme condenado , y el fifeo ocupa fus 
bienes, y defpues conftaíTe el tal fer falla­
mente acufado, cíla ria obligado el fifeo 
a reft i tuyrle todos los dichos bienes: 
porque aunque fue l e g í t i m a m e n t e con ­
denado , Iegun lo alegado , y probado, 
aquella fentencia fe funda en faifa pre-
fumpeion . Y aunqucalguno puede dezir, 
que también la fentencia que fe dio Iegun -g 
lo alegado y probado , fe f u n d ó en faifa 
prefumpeion , y por effo parece , que a-
quel a quien fe hizo la co lac ión del t a l -
benchcio.efla obligado a reft i tuyrle : a ef-
t o refponde Aragón , trayendo algunas 
razones, las qualesa el no le conuencen, 
Y finalmente concluyendo d i ze , que los 
D o d o r e s lo dizen comunmente , aunque 
no aya texto exprelTo que les ayude quan-
t'o al fuero de la conciencia , del qual tra­
t amos . Por lo qual yo tengo lo contra­
l l o por muy probable y verdadero , con-
uiene a faber , que el tal cfta obligado a 
r e í i g n a r e l beneficio , afsi como el fifeo 
cfta obligado a reft i tuyr al herege lo que 
le confifeo , c o n í l a n d o l e delpues deda­
da la fentencia , que fe f u n d ó en faifa pre­
fumpe ion . La qual razón es eficaz,no a» 
uiendo texto en contrario , n i auiendo 
r a z ó n de diferencia en eftos dos cafos, 
como confiefla A r a g ó n , 
•z La tercera conclufion . Si alguno t i e ­
ne a lgún beneficio no c a n ó n i c a m e n t e , y 
el prelado lo ignora, en efte cafo , n i la t o ­
lerado del Papa,ni del o rd inar io ,n i fu ex-
preífo confentitniento es fuficiente para 
le dar dcrecho:y afsi no adquiere el bene^ 
ficiado algún derecho , porque aquel que 
ignora,no conf íen te : empero íi el tal p rc« 
lado fabe que el beneficio no eíla dado 
c a n ó n i c a m e n t e , íi el prelado es Papa , fu 
tolerancia expreí la ( o de o t roque tenga j ) 
para efto fu autoridad ) es baftantepara 
le dar derecho : porque efta es tolerancia 
de a p r o b a c i ó n , por quanto el Papa no ef­
ta atado a la forma que el derecho pone 
en el conferir de los beneficios , por la 
qual fe adquiere derecho . Y fi la toleran­
cia no fue expreí ía , no es fuficiente para 
le dar derecho: mas íi el prelado , que co­
noce no fer el beneficio conferido c a n ó ­
nicamente,no es Papa , fino infer iora el,' 
en elle cafo fu tolerancia , aun exprcífa, 
no le da derecho , fino ay canónica elec­

c ión , o p r o u ü i o n , porque el tal prela­
do cfta atado a ls forma que el derecho 
tiene ordenado de conferir beneficios. 
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b e n e f i c i a d o s q u e n o r e f i d e n , 

6 e f t a n d e f c o m u l g a d o s ^ ó 

d e x a n d e y r a f u s Y g l c í i a s , 

p i e r d e n l o s f r u t o s y y d i f l r i -

b u c i o n e s d e fus b e n e f i c i o s , 

y a q u i e n fe h a n d e r e f t i ­

t u y r . 

S í losque norefiden en fus henefic'tesjlettán 
los frutos con mala conciencia, conclufion 

i .nam.t. 
Si es licita la cofiumhre de algunas Tglepai 

Catredales , Colegiales , jy Parrocbiales¿ 
que los cjue norefidenperdan los frutos , a 
cierta parte dellesydel p 'mer año >] fe a$U~ 
quena los demás beneficiados, ibid. 

Si es licita la columbre de algunas Jglefias, 
en las quales efla ordenad» , que hs frutos 
del primer año fe diuidan entre losdemas¿ 
referuandclos para baz.er las hsnras del be-
neficiado,ibidem. 

Q Si es licita la coftambrede algunas Tglefias , en 
las quales los nueuos beneficiadas pagan do* 
z*e ducados por cada ptebenda} para lafabti~ 
ca dellaSjihidemm 

Silos que leen publicamente en efcuelas Teolo-
giayO Cañones,pueden llenar los frutos de f u i 
beneficios efiando aufentesiconclufi9n»¿.nH~ 
mero, i . 

Si los Capellanes del Papado del Rey pue­
den en aufencialleuar los frutos,con.$. nu­
mero, ¡ , 

Si puede fer abfuelto el beneficiad» que t}e~ 
ne cura de almas , eñando aufente con dif* 
penfactan, ibidem» 

Si los beneficiados que eftan de [comulgados ̂ go-
z.an de los frutos de fus btnefictos}conclufion 
4,num'4» 

Si al clérigo depuefto ¡ ofafpenfo de fu bene­
ficióle le deuenalimentos,conclufignt ¿ .nu­
mero,!. 

Si el que esta injuftamenté iefcomulgaáo, pier­
de los f rutoiyCon.énumJ* 

Si el que enferma por fu culpa, puede licuar las 
difirtbucienes quotidianas no yendo a. U I g h 
Jia,ibidem» 

Si el Canónigo enfermo q determina entre fi na 
y r a U lglefta,aunque tenga falud,püede l ic­
uar las ¿ifiribucicnes quotidianas,ibid. 

Si las difitibucitnes que fe pierden fer ne afsi-
fitr 
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f i i r f t dAn áUsmasciue *¡stñen> cofícl.j.nu 

I T Á primera c ó c l u í i o n . L o s que n o r é -
J U í i d e n en fus benef ic ios , i lcuá los fru 

tos con mala conciencia,) ' eííá obligados 
a r e ñ i t u c i ó j C o m o lo difponc el Derecho, 

^ c,c%«freíe « y Te ordena en el Conc i io T r i d c n t i n o , 
de sleric.no r» donde fe manda quclos Obifpos, y A r ^ o -
f d . c ó . T n . f f . b i fpos, y qualefquierotros prelados, que 
i ' ^ I^T/ ' tuuieren car80 de animas, aunque tetigan 
c.f.er/^'ij.' c Jua1iq" ie rad ign idad ,ópreemincc ia , citan 

fm's obligados arei idir en fus O b i í p a d o s , y no 
pueden faltar de ellos cada año , raas que 
por efpacio de tres mcí'es. Y teniendo nc-
cefsidadde eilar mas efpacio de t iempo, 
no pueden efbj- í ln licencia m f c r í t t t s del 
Papa ,ó del M ; t ropol i tano:y citando el au 
lente, del Ob i fpo mas antiguo, que tuuie-
re fus vezes. Y entre otras penas, vnade 
lasque í e les pone es,que los frutos de los 
tales O b i í p a d o s , pro ¡ata del t iempo que 
cftuuieren aufentes.no fe ato fuyos, e i p l o 
iure los pierdan,) ' eften obligados a darlos 
á la fabrica d las /glefiaSjóa ios pobres,fin 
poder auer en eí le cafo concierto ni cem-
p o í i c i o n , q u e por los frutos mai llenados 
fe fuele con autoridad Apof lo i ica hazer 
por v i r t ud de la Cruzada^ó de otrasBulas¿ 
Yaísi quado el Obifpo íin la dicha licencia 
cfta aufentc mas del tiempo que le es con­
cedido, p i é r d e l o s frutos ^ de tal manera 
que nece í la r iamente eíta obligado a reft i -
l uy r lo s a la fabrica de la Igleíia,© a los po­
bres, fm poder gozar del beneficio d é l a 
c o a ) p o ü c i o n , c o r a o lo determina el dicho 

h Na» . z ¡ , a t* Conc i l i o , ) ' lo nota Nauarro. ¿ Y lo mifrno 
m e . m , fc ¿Q ciczir de todos los que t ienen 

benef íc iós curados, y íin licencia de fus 
Ordinarios cftan aufentes mas de los d i ­
chos mefes que fe dan 3 los O b i f p o s , por 
que e í le t iempo fe concede t amb ién a c-
llos auiendo ju i l a caufa: como lo dec í a -

<¡-Hau.ylirup. ra Nauarro, c y Salzedo, De lo dicho íe 
SAl^itifffeet. infiere , fer reprobada, como cont ra r ía al 
«•mn.c^i.p.í. Conc i l io , l a coftumbre de algunasiglelias 

Cairedaics, Colegiales , y parrochiales^ 
que los que no reiiden pierdan ios frutos, 
ó cierta parte de l ios , del primer año y de 
o t r o s , ios quales feanaplicados a los de-
mas beneficiados: y afsi como contraria al 

dcon.trifef. Conc i l io T r i d e n t i n o , á la i r r i t o , y dio por 
z4 c.i4. ninguna Pió Q u i n t o en vn mota propio' 

fuyo, dado en el año de mi l y quinientos 
y leteata , aunque fuede la dicha eo l lum-
bre i nmemor i a l , mandado q todos lo v be 
Deliciados nueuos, y antiguos r e í i d i e n d o 
en fus íg le f ias , ganallcn los frutos yguaí-
rneatc, dcfde el tiempo que comee paiten a-

orno z. 

t i '1-1 < nencios, 51 
A ferdir fus beneficios. Por el qual M o t u p r o -

pio Gutiérrez t dizc auer cierto prelado en 
vna Iglcíia Catrcdal defie Reyno quitado 
la dicha cofiumbre , de cuya fentencia por 
Via de fuerza fc apeló para la Chancil lcr iá 
de Vaíiadülid,en la qual fc conf í rmp la fea» 
tcaciádel prelado por j u í b : empero nota 
Gutiérrez ^ que no por eílo es reprouada la 
coftumbre de algunas íglcí ias, en las quales 
cña ordenado, que los frutos del primer a-
ñ o fc quiten a los beneficiados que en el p r i 
mer ano refiden ,diO;ribi.iyendofe entre los 
demás,referuandole los dichos frutos de el 
primer año para les házerlas horas dcfpues 
de fu muerte, porque no es la tal cofiambre 

B contra el Conc i l io , ni contra el dicho M o -
t ti pro pío , como fue refpondido a la Iglefia 
Catredal de Ciudadrodrigo, embiádo a Ro 
toa vno de los Canón igos dclla, que pidief-
fen en el Con Tejo de los Cardenales de la re 
forma, dcclarac on deíla duda. Y nota tara-
bien Gudcrrez /que no fc ha de conde­
nar l a c o í h m i b r c i n r a c m o r i a l d e la dicha I -
glefia de Ciudadrodrigo , por la qual los 
nusuamente admitidos a ella,pagan doze da 
cados por cada prebenda para lá fabrica de 
la ígleí ia ,porque la tai coftumbre no fola-
mente es valida, atento el derecho c o m ú n , 
tg" mas aun atento el Conci l io Tr ident ino , 

^ que manda guardar las c o í l u m b r c s , por las 
quales fc conuierte algo en obras piado-
fas* 
i La fegunda conclu{io;n.EI Concil io T r í 
den ti no /; ordeno , que los que eníeñan la 
Teolog ía fagrada publicamente en efeue-
k s , y los que la ciludían en Efcuelas , pue­
den por efpacio de cinco años licuar en au-
fencia los frutos de los beneficios que tuuic 
ren. Y dizc Felino, i que lo mifrno fe ha de 
dezirde los que eíludian oleen Cañones 
pubíicamenfe en efcuelas , por fer la tál í en -
tcncia ran neccíl^ría para el gouierno dé lo 
Eclefiaílíco y cTpíricuaí,y comprchender en 
fi ja ciencia de Teo log ía ,y Lcyesjla qual op i 
n ion ligue Nauarro. / 
3 La tercera coucíufion . Los capellanes 
de los Reyes ^ pueden en aufencia licuar 
los f rutos , fi tienen los priui íegios que íós 
Capellanes del Papa. Afsi lo tiene Ñauar . ^ 
Yr io t e fequee í beneficiado que l icñccaf-
go de animas, fi huye de eftar refidiendo en 
fu beneficio, aunque fea noble , y diga que 
ncncdifpcnfacion para ello , no ha de fer 
abfucltoconfiando al confcííor que no ay 
juftacáufa para aucr alcancWo tal difpf nfa-
c ion , Y fi fu beneficio fuere fimple j fien-
do de algún monfento , no re í id i endo en 
e l , ni proueyendele de vicario fu fi cien te, 
deue íe le negar la abfolucion , queriendo 
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52 C a p . X X I í í. Beneficios. 
eí lar en fus treze . Mas fi al beneficio l im­
pie le füftiiuyó vn vicario digno , aunque 
no queda feguro en conciencia,no fe le de 
ue negar la abfolucion , porque aquí ncay 
culpa intr inícca ' ,y es cafo en el qual no rc-
chmando b Ygiei ia , puede auer lugar la 
difpenfacion del P a p a j ó d e l O b i f p o , pa­
ra no refidir. Y no ta , que vnos c a n ó n i g o s 
a otros por fus aufencias del coro fe pue­
den remit i r las diftribuciones , con tanto 
que no lo hagan en fraude de la ley , co-
m o l i dize Nauarro . 4 L o demás que t o ­
ca a la relidecia de los prelados en fus Ig le 
fias, veafe abaxo en la palabra R e í i d c n c i a , 

nctiic.cj^.c. 1, 
5 8.tc/.2. 

dcfcomulgado , fe le deue proueer de 
los frutos del beneficio , como lo trac Gu­
t i é r r e z . / 
6 La í t x t a c o n c l u í i o n . A q u e l que ef-
t a i n j u í h m e n t e d c f c o m u l g a d o , no pier­
de los f ru tos , ni r éd i to s de fu beneficio, 
o prebenda , como eíla determinado por 
los Cañones de la Yglefia , y es c o m ú n S ^ ¡ ' - H ^ 
de todos Jos Dotores alegados: los qua- ta'<-'a' *,lj,4* 
les trutos recuperara el i n ju í t amen te c e l -
comulgado por via de ju í l ic ia . Y eíla con-
cluí ion procede t ambién refpcto de las d i 
í l r i b u c i d n e s quotidianas,las quales auia de 
ganar el defcomulgado eilando , p r e í í n í c 

Y porque los que eílan defcomulgados ^ alas horas en fu Ygleíifl, corno c o n t r a p o ­
zos de los beneficios que m i n i c o l o refuelue DÍCÍK)Pérez. h L o qual ^ p 
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pierden los frutos de los beneticios que 
t ienen,por muchas esufas , y porque no 
pueden rcí idir en ios min i í l e r ios anexos 
a ellos , conuienc que luego tratemos de-
l í o s . 
5 La quarta conclafion , .L05 beneficia­
dos, que ellan defcomulgados, no gozan 
de los frutos de íus beneÉie íos , o preben­
das , en el t iempo que citan defe o muí ga­
dos,aunq apelen de iadefcomunionjcomo 
eíla ordenado en Derecho , b Y afsi eí lan 
obligados a r e í l i t u y r l o s , c o m o lo refuelue 
alegando otros Diego Pérez , c y Borjas. 
L o qual procede aunque el dcfcomulga­
do no efte denunciado en la Ygiei ia , con­
fó rme la forma del Conci l io C o n í l a n c i c n 
fe , porque no es i n t e n c i ó n del Conc i l i o 
re íeruar en algo .-f los tales defcomulga­
do»,fufpenfos , o i n t e rd i é lo s . Y feria gran 
fauor fu y o , íi por no cilar denunciados, 
les fueífe permit ido adquirir eflos frutos, 
como lo refuelue G u t i é r r e z d £1 qual aña­
de , que lo fobredicho procede » aunque 
en ia fentencia de defeomunion no fe con 
den.: al perdimiento de los cales frutos, 
S La quinta c o n c l u l i o n . E l cle»igo de-
pue l lo , y fufpenío del beneficio por al« 
gun crimea , fe le deuen alimentos , para 
que no anden mendigando,en oprobr io 
riel abito cler ical . L o qual fe ha de enten­
der del depuef ío , fufpenío , y dc fcomul ­
gado,que fin fu culpa, y contumacia eílan 
atados con ellas cenfuras Ecieíiaí l icas, co­
mo lo dize Nauarro ? e Fray Luys L ó p e z , 
y Couarruuias . De aqui fe infiere , que íi 
alguno efta defcomulgadoporalguna jufta 
caula,de tal manera,que no pueda alcanzar 
di ípenfdcion , aun que la pida , hazicn-
do de fu parte todo lo que en fies por a l ­
canzar la tal d i ípcn íac ion , no auiendo en 
el lo alguna negligencia , al tal fe le de­
uen dar alimentos. L o fegundo fe inf ie­
re , que en cafo de extrema necef idad, 
f i lando a pique de m c r i r de hambre el 

ertK i» ^ 
Uit . 'yJll i . f , . 
ord.ccl, i . f : l . 
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Diego j^crez. h L o q 
fe entiende, faluo i i por fu culpa el defco­
mulgado no es abfuelto, dejando de pro­
curar la abfolucion ¿De aqui fe infiere, que 
el enfermo puede j u i í a m e n t e licuarlas d i -
í t r i b u c i o n e s qijOtidianas , aunque por fu 
culpa aya caydp en la enfeímedaff 3 con 
tanto , que la ¡eníermedad lea c a ü í i de la 
aufencia , porque eftando f a n o a c o í l u m -
braua a eílar prefente • L o qual t a m b i é n 
fe entiefíde, .qiiando efta enfermo en el j u ­
gar donde ella la Yglefia,porque fi e ñ a a u -
f en í e . no podra licuar las tales d i í l r i b u c i o -
nes , p o e s í a enfermedad no es entonces 
caufa de no afsífíir a las; horas C a n ó n i c a s , 
y ganar las dif t r ibuciones, ya que eílan do 
fano aufente no las podra licuar , íaluo íi 
por c o í l u m b r e ella mt roduz ido , que el 
enfermo aunque efte aufente las gane, Y 
lo m i í m o fe ha de dezir , quando la c o í l u m 
bre ha admitido , que el enfermo prefente 
k s gane,aunque el tái teniendofaiud no a-
co i íumbra í fe a afsiílír a las horas Canoni-4 
cas p e r í b n a l m c n t c , c o m o lo refuelue G u ­
t i é r r ez . / Y lo m i í m o fe ha de dezir del Ca 
nonigo que cae en vna en fe rmedad ,de t e r» 
minando el entre íi no y r a la íg le í ia , aun­
que tenga falud j porque por elle mal pen-
famiento,elUndo realmente enfermo , no 
p ié rde l a s tales cb í l r i buc iones , fi el tal Ca­
n ó n i g o acoftumbraua y r c í l a n d o fanoala 
Iglcfia.porque fino lo aco í l umbraus ,p i é r ­
delas,lino ay c o í l u m b r e en con t r a r ío , co­
mo auemosdicho.Lo qual afsi entendido, 
fi mirara Pedro de Nauarra,/ no fe apartara i ^ T / ' 

e ia c o m ú n 5aizicndo , que el C a n ó n i g o 
enfermo gana las di i l r ibucicnes , aun» 
q u c n o a c o l l u m b r a í l e y r a ¡a Y'glefia , pues 
Jas ganaaquel que eíla enfermo , y propo­
ne, que aunque cí luuicra con íalud no auia 
de y r halla. 
7 La y .cóc l .Las diftribuciones q fe pierde 
per no afsiftira los oficios diuines en las 
Yglefias Catredales,Colegiales , o otras, 
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n o fe dan fegun d e r e c h o a la fabr ica de la 
I g l e í i a , n i a ios pobreSí í íno a ios denus ele 
n g o s que a f s i fhe ron a los o f i c i o s d i u i n o s 

<\frf».f. i j . fe íes a c r e c í e n t a n j c o m o l o d izeNauar ro , ,* 
[" y e í i a c x p r c í T a m e t e d c c r e t a d o en d e r e c h o . íie crea.neñ rt 

fíd.li. 6, 
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C a p . X X X 1 1 1 1 . D e l a b l a s f e ­

m i a . 

QV antas maneras ajde h l a f m i a j a , quien 
pertenece fu cajttgo^nu.i* 

Si a vi'isfemia dez.fr, Por el cuerpo de Dios ¡y 
for fufangre^conclu.i •TÍU.2* 

Si es blasfemia dez.ir> Fe je a taLíbidem, 
Si es blasfemia d e ú r , C;mo Dios es verdad, 

ibidem* 
Si es blasfemia maldecirá alguna cri.itnra i h i . 
¿i es blasfemia apltcar las palabras de la i f c t i 

tura a cofas de burlaSffarfaSyO pafchines, co 
c l u f i . nu. 

Si U blasfemia es re fe rúa da al ohifpo}nume, 4* 
St deuefer abfuelto el que tiene costumbre dé 

blasfemar ¡ n u . j ' 
Si ajf obligación de denunciar de los blasfemos^ 

facanáo cartas de defeomunkn contra elUsy 
numJ* 

i J ^ E la mater ia d e í l e c a p i t u l o t ra tan 
Couarruuias ,& C a f t r o , S imancas , y 

M e n o c h i o , para e x p l i c a c i ó n de l o q u a l í c 
ha de n o t a r , que dos maneras ay de b h s f e 
m i a , v n a h e r e t i c a l , o t r a n o l i e r e t i c a i : la he ­
r e t i c a l es,no c r eo e n D i o s , r e n i e g o d D i o s , 
y de la F e , ó de la C r u z , d e la C r i i m a de la 
f r e n t e , ó r e n i e g o de la p a r i d a d de n u e f t i a 
S e ñ o r a : p o r q u e eftas palabras t i e n e n vna 
nefanda í i g n i í l c a c i o n d c i n f i d e l i d a d , y o p o 
nenfe a la c o n f e í s i o n de la Fe. V e r d a d es 
que n i n g u n a dellas es h e r e g i a , p o r q u e la 
b h s f c m i a c o n í i í l e en dez i r ,mas la hereg ia 
en creer c o n pe r t i nac i a l o c o n t r a r i o d é l a 
Fe . L a blasfemia n o h e r e t i c a l , es q u á d o fe 
d i z c , pe fe a D i o s , p o r í s v ida de D i o s , m a l 
g r a d o aya D i o s : la qua l aunque es g r a u i í s i 
n u , p o r q u e n i egan a lgo a D i o s que le c ó -
u i ene ,y dan a lgo a D i o s que no l e c o n u i e -
n e , n o esempe io h e r e t i c a l , y afsi fu c a í l i g o 
per tenece al o r d i n a r i o , c o m o l o d i z e f á t o 
T o m a s , c C a f t r o y S o t o . 
2. L a p r i m e r a c o n c l u f i o n . N o es b l a s f e ­
mia d e z i r , P o r e l cue rpo de D i o s , y p o r fu 
f a n g r e p u e s D i o s h o m b r e t i ene cue rpo , y 
í a n g r e m i a s f e r a k » , n o m b r a r i n j u r i o f a m e n -
te a los Santos p o r fus partes v e r g ó c o f a s , 
p o r fus p r o p i o s n o m b r e s , a u n q u e l o d i g a n 
b u r l a n d o . V e r d a d es, que c í la n o fe ra ve r ­
dadera b l a s f e m i a , c o m o l o r e í u e l ú e C o u a -
r r u u i a s , ( / D e z i r pefe 2 t a ^ n o parece biasfe 

' i o n i . i . 
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m i a , c o n t a n t o que fal te a n í r n o d c d e z i r , p c 

Á f ea D i o s : e m p e r o o t r o s d i z e n q fe rab la f -
femia , ! ! d i z e n eftas p a l a b r a s , l e u á t a n d o los 
o jo s al c i e l o , l o q u a J y o t e n g o p o r v e r d a d , 
a l ó m e n o s en el f o r o e x t e r i o r . Y a ü q u e S o 
t o d i g a , q dezir- jComo D i o s es v e r d a d , es 
b l a s f e m i a , e m p e r o M e d i n a t en fu i n f l r u - t M t i m f m . 
c ió de c ó f e í l o r e s af irma q íi falta a n i m o de Pt7i>»h1' 
ygua la r la v e r d a d humana a la d iu rna , n o 
10 fe ra .Tarab ien csblasfemiu m a l d e z i r a al 
g u n a c r ia tura ,en q u á t o cr ia tura de j J i o s : 
e m p e r o fi fe d i ze í i m p l c m c c e fui t e n e r c í l e 
r e f p e t o , n o l o f e r a , c o m o l o af i rma f r ay 
L i^ i s L ó p e z c o n la c o n u n , / ' { f f l ' i nWr¡ 
3 L a í e g u n d a c o n c l u í i o n . T á b i é es efpc ftJn,r*' f u 

g c ic de b lasfemia ap l icar las palabras de la 
l i f c r i t u r a a cofas de b u r l a s , f a r f a s , pa fe h i ­
ñ e s , a d u l a c i o n e s , d e t r a d i o n e s , f u p c r í l i c i c -
nesjen can tac ioncs ,ad i u i n a c i o n es, fuer te*, 
y l i b é l l o s f a m o f o s . Y el C o n c i l i o T r i -
d e n t i n o m a n d o a l o s o rd ina r io s que los 
c ó p r c h e d i d o s e n efte d e l i r o , f e a n p o r e l los 
graucracntfe c a í l i g a d o s . Y en e l n u e u o C a -
t a l a g o de la I n q u i f i c i o n en t re otras reg las 
que fe ponen ,pa ra que las heregias fea e x ­
t i rpadas , fe p r o h i b e n l o s l i b c l o s f a m o f o s , y 
p a l ' c h i n c s . Y n o t a que ay muchas penas c6 

Q t ra los b l a s f e m o s , de las quales t ra ta Caf­
t r o , g y d e l l a s , p r i n c i p a l m e n t e de las he re - ' cafi.U,\M 
l i c a l e s , c o n o c e n los f e ñ o r e s I n q u i í i d o r e s ^ f c t T * 
en e l l o s R e y n c s d e E f p a ñ a , c o m o l o d i ze 
B a ñ e s . / ; ¿ s W z . i . 

Auifcsa los confejfores'. ^ y t r . x , 
4 A Cerca d c í i e pecado de la b las femia 

eften a d u e r í i d o s los c o n f e f i o r e s , q 
f i es p u b l i c a , efta re fe ruada al O b i f p o , n o 
p o r q u e e l d e r e c h o la referue ab fo iu ta raen 
t e , f ino p o r r a z ó n de la í o l e n e p e n i t é c i a q 
a c í l e pecado fe deue dar . Y afsi e l C o n ­
c i l i o * La te ranenfe , c e l eb rado en . t i e m p o ¿ cor. uter. 
de L e ó n X . no la p o n e en t r e los cafas re - fa+adéU* 
f e m a d o s : p o r l o q u a l q u a n d o a los c o n f e f l™d*m. 
fores v i n i e r e efte ca fo ,den a los b l a f f cmos 
vna p e n i t e n c i a , que n o hagan falta los O -

p b } f p o s , c o r a o fe mada en e l d i c h o C ó c i l i o . 
5 D c u c n mas n o t a r los c o n f e í f o r e s , que 
11 v n o a c o f t u m b r a d o a d e z i r blasfemias,fe 
v i n i e r e a c o n f e í I a r s a u n q u e a y a p r o m e t i d o , 
de fe emendar en las c ó f e f s í o n e s paiTadas, 
y e n l a p r e f e n t e l o p r o m e t a j i i o deue f e r a b 
f u e l t o , Ci n o fe ha hafta en tonces e m e n ­
dado , antes fe ha de d i l a ta r fu a b f o l u c i o n , 
para que fe vaya a la m a n o : y íi defpues fe 
h u u i c r e emendado ,ab fue lua l e , y n o d e o -
t r á m a n e r a : p o r q u e h o m b r e q i i e tantas ve -
zes ha h e c h o a q u e l l o , y no fe ha e m é d a d o 
de las c ó f e f s í o n e s paliadas,ha fe d e c r e e r , q 
t a m p o c o agora trae f i r m e p r o p o í i t o : pe­
ro l i en tonces e s í a p r i m e r a vez que p í o ' 

O j m e t e 
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mete emienda;, y fe coníieíTa dello , no es 
neccí íar io detenerle, como lo dizc M e d i ­
na a ea fu Sifnia, Y.Fray Luys L ó p e z aña­
de,que e í lo fe ha de entender , aunque d i ­
ga eiias blasfemias incü l idcradamcncc ,dc 
fuerte que la incolideracion es caufa de de 
2ir las,y no lasdixera , íi ea c l loadui r t ie -
ra,porque eílc peca en fu caufa , que es en 
lámala coftumbrs que tienc:y afsi no fe ha 
de abfoluer luego , como ella dicho para 
que fe defarrayguc efte mal. 
6 Deuen mas notar los cenfeífores , que 
ft alguno fe viniere a confe í l a r , y d ixe req 
fabe que vno ha blasfemado, y que han fa-
cado cartas de d e f c o m u n i o ñ , q u e qualquie 
ra que fupiere de algún blasfemo lo diga, 
no Ic cbligen a denunciar d e l , antes que 
preceda la correcioa fraterna, fegun el te­
nor del Euangelio.Lo qual no han de guar 
dar quando algún penRctc les d ixere , que 
fabe fulano aucr dicho vna heregia, por-
ouc fin que preceda la tal co r recc ión , l e ha 
de obligar a y r luego a los feñores I n q u i -
í ido res a denunciar del:y no le pueden ab­
foluer fin que primero fe haga la dicha de­
n u n c i a c i ó n , pudiendofe luego c ó m o d a ­
mente hazer.porquc no lo p u d i é d o poner 
en execucion , balta que lo prometa , dán­
dole orden el confefior como fe ha de ha-
jeer. Erto es c o m ú n de todos los T e o l o » 
gosjy Canoniftas; lo qual fe ha de enten­
der conforme lo que digo abaxo y hablan-
4o de la co r recc ión fraterna. 

C a p i t u l o . X X X V . D e la caca , y 

[) e í c a j C j u a n t o a l a s p c f f o n a s a u e 

a p u e d e n p r o h i b i r . 

S I /#Í Rtyety Principes fuiden aplicar ptra 
fi los lugares comunes de U tepubhcty pa~ 

ra que [oíos elhs puedan en ellos cacar Uf 
puercos monte fes tón, i ,num.i* 

Si es licito a los Gandes prohibir * fas vapllos 
cafar cualquiera cae*,hallando la en fus pof• 
fefsionesycon.i.num.i. 

Si es Hato a los feñores por ¡ufías canfas prohi­
bir a fus vapllos, que cacen en ciertos tiem-
pos-iCon.j.fmni'S 

Si es licito a los fentres prohibir matar ta cafa, 
que tienenrecegidAjaltendofuerade los co-
toSyhazAedo daño en los fembrados>co.4.n.4' 

Si quando los feñores prohiben ]tiftameníe la ca 
fa%pueden poner penas excefsiuaSiCon.j.n.j, 

Si defpues de prohibida la cafa ]üíian¡ente cre­
ce en tanta mantra , que hádenme h » dañot 
cumple el feñer con refiitíyvle,con. á,tiu. 6* 

j A Primera cooclufion . Los Reyesy 
Principes pueden ap l ica rpara l i los iu 

B 

b S « t . Uh 4. 
de iuslf. q .b . 
artte, 4. Ctrd 
de c/ijr con.tj, 
1 1 9. ,K*tf. ta 

i z o . 

C a c a y p e f e a . 
A gares comunes de la repúbl ica 5 para que 

ellosfolamenic puedan caqar en ellos ios 
puercos m ó n t e l e s , v los venados: porque 
j u l i o es, q a las tales perfonas le les de pa­
ra fu recreación alguna ca^a particular , la 
qual fea prohibida a la gente c o m ú n . 
2 La fegunda conclul ion.A n i n g ú n gran 
de es l i c i to prohibir a fus vaííallos ea^ar 
qualquiera ca^a, hal ládola en l'us poíTelsio 
nes,y hercdades,como lo hagan con ios in 
f í rumentos c ó c e d i d o s por ias leyes d e ñ o s 
Rcynos: lo qual íe deue entender, aunque 
fea ca(ja de venados, o puercos monte fes, 
faluo íi ay a lgún pa¿lo en contrario del le 
ñ o r coa ios valTallos, hecho fin algún ge ­
nero de fuerza y miedo, y ordinariamente 
leay hecho confuerqay m i e d o . c o n f i n t i é 
do lo s pobres vaííallos a mas no poder có 
grauedano fu y o , d á d o g ü i l o a los delfcos 
tyranicos de fus feñores , como fe colige 
de lo que traen Soto5b Cordoua , y Ñauar . 
5 La tercera c o n c l u í i o n . Quando por j u f 
tas caulas pueden prohib i r los feñores ca-
^ar a fus vaífallos en los lugares comunes, 
o priuados , obligadoseflan apagar todos 
Jos daños que hizicre la caqa, o cílan o b l i ­
gados a condeccrles iicécia pata que pue­
da matar la ca^a con armas no prohibidos, 
hallando q les hazen d a ñ o en fus campos, 
y no fe las concediendo , c fhn obligados 
los feñores a todos los d a ñ o s . 

4 La quarta conclufion . Los.Reyes y los 
grandes que prohiben a fus vaííallos q na 
maten las fieras que andan fuera de fus co­
tos,donde eílan detenidas, hal lándolas en 
fus montes,y ferobrados, no dexan de pe­
car mortalmcnte, aunque tengan propof i -
to de les refti tuyr el dañorafsi como no de 
xa de pecar mortalmente el ladrón hurtan 
da lo 3gcno , aunque tenga propofi to de 
r e í l i t u y r . L o qual como nueuo y digno de 
notar de ios predicadores, y con fcíTorcs, 
tiene Nauarro^los qualcs l o han de aduer c c -
t i r a ellos f c ñ o r e s , d i z i c r d e l e s mas,q nun- "•21í* 
ca fe reflituyca Jos pobres labradores el da 
ñ o q fe les haze:porque primero q cobren 
a'go,andan de Hcrodc* a Piiato, y los que 
le laíían^mas miran por la hazienda deftos 
f eño rc s .ypo r fu prouecho,q porlos c u y u 
dos de los pobres. El la conclufio deue no 
tar mucho los confeflores dedos grandes, 
5 La j . c ó c l . Quando los feñores prohibe 
ju f t améte lacada,no deue poner penas ex-
cefsiuas,cruelcs,y exorbi táecs ^ porq baila 
q por la primera vez cailigue al trárgreffor 

D 

có pena pecuniaria,ypor la feguda q pague 
dobladapena,y poria tercera, q fe le añada 
algo. Y miren q es corra la equidad q deue 
auer en Iss leyesjpor el c¡brátamit:co dcí las 

leyes 
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leyes p o n e r pcn . i de rh t ie r tc , ó de co r t a ­
m i e n t o de a l g ú n m i e m b r o , ó de acotes. A 
l o menos ,aun( ]ue la l e y p o n g a pena de a (¿O 
t e s ,no fe dcueexecu ta r pu-r ia pr imeravcz^ 
p o r q u e e l r i g o r de la l e y no fe ha de guar­
dar l i n o c o n t r a los que p o r me ivo fp rec io 

a con. t i r n a la q u e b r a n t a n , v é a l e N a u a r r o , a y C o u a -
uar.yhifuf. r r uu i a s . 

6 L a fexta c o n c í u f i o . E n cafo que e l fe-
ñ o r aya p r o h i b i d o la ca^a j u ü a n i t u c c . íi e-
11a c r e c i ó en tanta manera ,q p o n e en g ran 
t raba jo a fus f u b d i t o s el de fende r fus here 
dades v i ñ a s , y panes, p o r q u e no es p o f s í 
b le de f ende r l e , f i n o c o n grandes g a l l o s , y 
ocupac iones de d i a ,y de noche , p a l l a n d o 
los f in f u e ñ o j c a r g a d o s d e g r a n i z o , y r o c i ó , 
y agua ,con man i n c i t o p e l i g r o de fu í a l u d , 
c o n las armas a e l los conccdic tas .y c o n t o ­
d o e í t o , p a l i a d o c i t e t rabajo ,echan aperder 
los d i chos panes, y v i ñ a s - n o fatisfaza e l fe 
ñ o r c o n pagar los d a ñ o s r o d o s , aunque co 
ceda l i cenc ia a los labradores para que puc 
dan defender fus heredades .matando a las 
dichas í i e r a s j i a l l a n d o l a s e n fus heredades: 
p o r q u e t a m b i é n e l l a o b l i g a d o apagarles e l 
t r aba jo e x t r a o r d i n a r i o 9 q p u l i e r o n en de ­
f e n d e r fus he re da des,y para hazerfe e l la re 
Í H t u c i o n de los d a ñ o s en los f r u t o s , y en 
los ga l l o s y t r a b a j o , y p e l i g r o de fu f a l u d , 
que padecen los c u y tados d é l o s l a b r a d o ­
res ,no fe puede dar regla c i e r t a , l i no que fe 
deue dexar al j u y z i o de l p ruden te - y ex pe 
r i r n e n t a d o v a r ó . Y p o r q u e ella r e i l i t u c i o n 
í e haze c o n m u c h a d i f i c u l t a d , p o r la m a l i ­
cia de los m i n i f t r o s que t i enen e l los g r a n ­
des ,} ' p o r q u e es cofa ^ r í q u á o b l i g a r v n fc^ 
ñ o r a f u s v a l T a í l o s , q u c í e c í l e n muchas n o ­
ches en l a m i t a d del I n u i e r n o , g u a r d a n d o 
fus panes ,y h e r e d a d e s , c o n tan c laro p e l i ­
g r o de fu f a l u d , o b l i g a c i ó n t i e n e n los c o n 
fe l lores d e í l o s P r i nc ipe s n o los a b f o l u e r , 
f i n que ce rcenen ci ta caga, demanera que 
ce í l e r i l o s i n c o n u i n i e n t e s p u e í l o s : p o r q u e 
c f t ando el los en p i e , y o ñ o í e la T e o l o g í a , 
en la qual fe f u n d a n para los a b f o l u e r , f u -
b i e n d o ios c lamores de los pob re s l ab ra ­
dores al c ie lo , a v i l l a de t o d o s los que l o 
o y e n . -

C a p . X X X V Í . D e l a c a ^ a q u a n -

t o a l a s p e r f o n a s ^ a las q u a l es c i ­

t a p r a h í b i d a . 

Si es licito i Us clérigos cacar,con* i .tíume» i , 
Si es licite a los Obifpos cacur, concl .z .nu.z .é ' 

c o n . y i f 
Si es licito a les tnongesj/frajles capr, con, 4 . 

Si es licito a los fenoles cac<*r en los' Cátnfosy 
T o m o 1 

X V Í . C a c a . ' 

A tierras age ñus, ijazjtfiáo en tilas dañes ¿con. • ' 
5.KÍ/.5. 

I j A p r i m e r a c ó c l u f i o n P r o h i b i d a c í ld 
A i j í a caga a los elti j ¡go'á en d e r e c h o Ca­

n ó n i c o , 6 c o m o l o trac D i e g o P é r e z , y M e /,c. t p i f á * 
n o c h i o . v n ü c ü a m é t c fe m á d á en e l C o c í - D . ? e . i . \ . t n . 
l i o T r i d e t i n o . Í L o q u a i í e e n í i e d e q u á t o » «f 
a la caca q fe haze c o n e . f t r u é d o , v e f c á d a l o *• yerf- l,aL'a 
y v o z t n a j c o m o q u a d o í e c a ^ a co naicones ^ ^ 
y i n o r e s , y cagan l i e b r e s , aun n o pecan arbh.cttnria, 
mas que v e ü Í 3 Í m e n r e , l a l u o f i ay e f c á d a l o , ¡.cdf». 41 j . 
c o m o l o d ize P e d r o de NaUar ra . í í D e aqu i 
fe co l i ge ,que n o pecan venia l raente cagan c.con.Tr.fefl', 
d o c ó p e r d i g o n e s , p o r q u e e l la c á g a l e ha- «4 M.» 
ze fin e í i r u c n d o . d i i ü í 

S 2 L a í e g u n d a c o n c l u f i o n . I l í c i t o es a l O - ^ j . ^ ' .̂ ' ^ 
b i f p o cagar c o n fus propias manos,mas n o mmuz^o. 
le e l la p r o h i b i d o ver cacar p o f fu c ó t é t o , 
y í a l u d , c o m a dcfpues de o t r o s l o r e f u e l -
nc Salzcdo.. e c o n c o r d a n d o c o n el la re I b - , , • 
l u c i o a lgunos c a ñ o n e s q parece c ó r r a n o s . ¿ri¿ ¿ j , ^ 
E l qual d i z c , q n o es p r o h i b i d o n i a e l } n i a n j . 
los c l é r i g o s pefear. 
P La 3 . c ó c l u í i o n . P r o h i b i d o es a los c l e r i 
g o s , y a los O b i f p o s cagar,y p e l e a r , en los 
t i c pos p r o h i b i d o s , ó c o n r e d e s , ó ' c ó o t r o s 
i n í t r u m e í o s p r o h i b i d o s : y a t en to q los an i 
males d e l c i e l o , n o f o l a m e n t e l i r u e n para 
f u í l e n t o de los h ó b r e s , m a s aun pata o r n a ­
t o de l c i e l o , y h e r m o í i i r a de la r e p ú b l i c a , 

„ j u í l i f s i m a m é t e p u e d e n p r o h i b i r ella caga 
ios juez es f e c ü l a í e s , l i a z i é d o l e y para e l l o , 
c ó p r e h c n d i é d o t ñ b i c n a los H c l c f i a f t i c o s , 
c o m o l o refuelue T i ra que lo , / S o t o , y N a fr ir .de noli, 
n a r r o . V e r d a d es que e l j u e z fecular n o po «.57.» • Hó ' 
dra m u l t a r a los d i c h o s E c c l e f i a l í i c o s con Sot l>>Ar-¿tt* 
las penas ordenadas p o r las dichas l eyes , f i ^•?-6-4r-4-
n o e o l o r m e a la cu lpa q t u u i e r c n los h a d e tnn.JnH c ^ 
c ó d e n a r f u j u e z E c l e i i a í l i c o , r e g u l a d o le 
l o s c a n o n e s E d e f i a í t k o s , c o r n o l o d i z e G r e 
g o r i o L ó p e z . ¿ Es e m p e r o de n o t a r , q fi la £ G r e j . ü p t \ 
j u f t i c i a fecular ,ha l la re a los c l é r i g o s cagan ln l- 5 7- í;'w-
d o , ó pe leando en los í í e p o s y lugares p r o 5•^I;'m'•/'*», 
h i b i d o s , ó c ó i n f t r u m e í o s p r o h i b i d o s , l e s í m d , w • 
-puede t o m a r l a caga, y íá p é f c a , y l o s i n f t r ü 
m e t o S j f i n q i n c u r r a en a lguna cefura E c l e 

D fiafiic3,como l o d ize C o u a r r . y Sa lzedo . h í}c™*»pnc, 
4 L a 4 . c o n e l u í i ó . A u n p o r caufa de r e - ^ 
c r e a c i ó n n o es l í c i t o cagar a los m o n g e s y f a Á t j ! " ^ ' 
f r ay le s , aunq fea en f u s m ó t e s , c o r o o r c f u e l 
ue D i e g o P é r e z ¿en vna l ey de l O r d e n a - i V m Z h U 1. 
m i e t o q l o d e t e r m i n a a l s i : lo qua l fe e n t i é - í<.xx./*,i.#r-
de h a b l a n d o de caga que fe haze c ó e f i r u e 
d o , p o r q u e e l la aunque en ios c l e n g o s n o 
caula muchas V e z é s " . e f c a n d a l o , é n los r e l i -
g io fos l o c a u í a p o r r a z ó de fu p r o f e í s i ó . . 
5 L a 5. c o n e l u í i ó . N o p u e d s el í e ñ o r ca 
garen los ca í r spos , )" t ierras agenas,aunque 
fean de fus l u b d i í o s , q u a n d o hecha la d e n í 

D 4 ^ da 
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da diligencia no pueden hallara quien fe 
lia dehazcr la rc í l i rucion de los danos que A 
í e h a z e n en eíta ca^a, pifando , y hollando 
los fembrados : empero pudiendo íaber 
a quien íe ha de hazer la r t d u u c i o n del da­
ñ o , muy bien pueden cagar , c o m o í o ue* 
ne Couarruuias , porque el daño queha-
2en, no pretenden , l ino a cafo acaece v i ­
niendo muchas vezes corriendo tras la ca-
^a, por lo qual file pretendieí fen bazer,no 
les librarla y o de pecado m o r t a l , aunque 
tuuieífen i n t enc ión de re í l i tuyr -pr inc ipa l -
m é t e porque nunca fe haze elta r e ñ i t u c i ó 
por entero por la culpa d é l o s rainiftros 
deftos f e ñ o r e s : y afsi fe ha de entender lo 
que acerca deí le punto trac C o u a r r u u i a s . « 

; ' " J : " f . C a p c X X X V I I . S i l « % e $ 9 i i e 

p r o h i b e n l a c a p , o b l i g a n e n e l 

l u c r o d é l a c o n c i e n c i a a f u p e -

na^y a la r c í l i c u c i o n d e l d a ñ o . 
C / U pena qut ponen eflas lejes^fe deue antes 

de d*du la fentencía^con, t ,num. t . 
Si l»s que cacan, o pefean , o cortan lena en los 

lugares cimanes de otr«fueblotefian obliga' 
dos a alguna refíimeion , con.i.*tum,i* 

Si el que cafa los animales metidos en algún ctf 
cadocecaiy esla obligado a reñ i tuchn , con. ^ 

Si el que tmfide que la cae a,o fefea, no vaya a 
fu acsífumbradaclaufura,feca,j/ efts obliga­
do a rejHtuciofíyCon.^.num,^. 

Si el feñor quecon buena fe remite los Trihjatos 
que le deuen fus vajfallús,para que el foh ten 
ga derecho de cafar^eca,j efia obligado a al 
gana reílitut ionicen, f.num, 

Styecamortalmente el que mata*, ograuemente 
hiere al animal domtñico que baila en fus bs 
redades, con. 6.num,6, 

Si es licito tomar el fefeado^o aue que eftaya ca 
gido por otro en la red-,0 laz.§^con.j, num.'/. 

Si quandoft fe fea en algún lugar ¡Hítamete p o 
hihido,ay ohligacio de reñituyr algodón.s-ti. S, 
Si eíia el clérigo obligado a n ñ t t u y r lo que ga- ^ 

na cafandoyO pe fiado ilícitamente^ co.9 « .9 . 
¡IT A primera conclufion.Los que ca^an, 

JLJO pefean , o cortan arboles en lugares 
á g e n o s , donde por las leyes efta p r o h i b i ­
do hazerfe,cfl:an obligados a la pena de las 
dichas leyes,noantes,fino dcfpues q fuere 
condenados» porq la ley penal no obliga a 
la pena fino dcfpues de la c ó d e n a c i o n , co-

I a f i d.lpee. mo lo rcfuclue Caf l ro . í 'Lo qual fe enticn-
Hhr. i.erf.io. Je (¡¿do las leyes qcf to veda j u i l a s , y para 
s fer juilas han de cócur r i r tres caufas.La pr i 

m e r a í q a y a caufa,o prouecho publ ico,con 
uicne a faber q no perezcan las fieras, y las 
auesde todo , antes aya mucha copia de-

lias, y por eíla caufa juicamente fe prohibe 
ca^ar,o pefear en los tiempos que las hem­
bras cílan p reñadas ,o criá. La fegunda cau 
facs,por la recreación q íe deue a los gran 
des ,por los muchoscuydadosque í o b r e 
ellos cargan , y por efio le es l i c i to p r o h i ­
bir , que n i cacen, ni pcfquen en ciertos l u ­
gares. Verdad es, que ellos lugares han de 
ic r pocosry no a todos ygualraente es i i c i -
c i to cfto,porque mas lugares puede p r c h i 
b i r e l Rey,que el lauque,o Conde , y mas 
elDuque,o Conde,que otros de mas baxo 
eftado.La tercera caufa es la propiedad : y 
afsí el feñor de vn m o n t e , o d e v n r i o ' , o 
c í l a n q u e , p u e d e licitamente p roh ib i r , que 
ninguno cace,o pe íque en ellos, 
a La fegunda conclufion.Los que caqan,o 
pefean, o cortan leña , en los lugares comvi 
nes de o t ro pueblo cercano al fuyo,no ef« 
tan obligados a reft i tuyr lo que cogen de 
a l l i j l i los del otro pueblo hazen lo mifmo 
en los lugares comunes de fu pueblo, V 
5 La tercera concluf ió .Si el lugar en el qual 
vno en t ró a cagar , es p ropr io de algún fe-
ñ o r , q u e le tiene cercado , para q la caqa no 
pueda huy r de a l i i , el que la cogiere peca, 
y obligado efia a re í l i tuc ion , como lo dize 
Solóle y Couarruuias, porq eftc es vn ge* c sct. /M- & 
ñ e r o de hur to . De aquí fc figue , q aunque ftJi>q. i>.dr. 
las fieras falgan del lugar cercado,nadie las 4 Co*-Jn 
puede caca r , t en iédo eilasanimo de bolucr t*ccatu'l'i' $' 
a el,como a {uacogiaa,y apnlcc, y no auie ¿ K/t!K c., 
do perdido l aco f tüb re de boluer,conio lo ».iag4 
tiene Ñaua.íí y en tóces fon villas auer per­
d ido efia c o í t ü b r c , y animo , quando dos 
vezes en las horas y dias a c o í l u m b u d o s 
dexan de bolucr a fu puerto. 
4 La quarta cooduf ion . Las fieras de los 
montes , y los pefeados de los cfianques.q 
tiene alguna clai¡fura,aunq no tan efirecha 
q les impida falir deftos lugares quando les 
diere gana,los qlas cagan,o pefean,o i m p i ­
den que i>o vayan a efios lugares,© con al­
guna arte los lacan de l íos, no citan obliga­
dos por via de hur to a alguna rcüirució:af-
fi lo tiene Cofdoua,f y Couarruuias.Es errt efor • ^ 
de aduertir, q fi en el t iempo q el feñor de ^ ?*115> ce­
los tales lugares fuere a cagar, o peí car, al- ^ ¿ " [ T f | 
guno diere traga có q la caga y pefea fe va­
ya a otra parte,o la defiruyere, cítara o b l i ­
ga do, no p o r v i a d e r e p a r a c i ó d e l d a ñ o , h e ­
cho en el r io , fino por via cf re í l i tuc ió á ha 
zer alguna recompenfa al feñor , no por en 
tero , fino regulada con el juyz io del j rur 
dente varó ,cóf idcrádo la diferécia q a y en 
t r caq l lo c] fe poíTec a ó h u l r a e n t e . y aollo q 
en potceia fc pofíce , como es ella caga y , 
pe fea, afsi lo aduierte fray Luys L ó p e z f JLutfíy,:tvf 
5 La quinta c o o c l u í i o n . S i e i i c n o r c ó b u e - 14g. 

lia 



. C o r t a r l e í 1:1. a p . 

h á fe r e m i t e los t r i b u t o s q le deuen í u s v . i f A Si los qne compon la len* hurtadj^ecanj e f 
os, para q ei f o l o tenga de recho de ca-

* .yhi/¡K 

i Cott. yhifo. 

de vemti 'tjs le 
fref.i.p.cip. 

c Cord. rhtp*. 
Spicidum cóf. 
Ii, i . i a i j i 

la 
^ a ^ e i l a n o b l i g a d o s a r e i t i t u y r toda la ca^a 
q mataren d e t r o y fuera de fus heredades , 
ü fe h i z o e l c o n c i e r t o l í b r e m e t e : y no (era 
h e c h o c o n l i b e r t a d , h a z i e d o l o p o r ruegos 
d e l d i c h o f e ñ o ^ p o r q los ruegos de los l e ­
ñ o res fuerza f o n . Y a l s i l o s c o n f e í f o r e s de 
ue i n q u i r i r la l i b e r t a d q h u n o en efte cafo . 
6 L a fexta c o n c l u f i o n Peca m o r t a l m c n t e 
aque l q ma ta ,og r3uemenre h ie re al an imal 
d o m e í t i c o , q halla en fus heredades hazte* 
d o l é d a ñ o , o o r q a e fo lamente t i ene i i c e n -
cía para le h a z e r h u y r , o para le encerrar , 
ha l l a que e i f e n o r a m o n c i t a d o de l d a ñ o 1c 
fatisfaga:faluo íi ei p r i u i l e g i o . o e í l a m r o , d 
c o í l u m b r e i O t r a c o f í o r d e n a r e . a í s i l o t i ene 
N a u a r r o . a Y no ta ,que íi de la he redad d e l 
an ima l fucediere a l g ú n d a ñ o ai i e ñ o r , o b U ' 
g a c i o n t iene de le r c í l i t u y r . 
7 L a f ep t ima c o n c l u í i o n . L a f iera,o el pef -
ca Jo que e í l a c o g i d o en el l a zo ,o red de al 
g u n c , y ei a n i m a l que ya va h e r i d o de l o s 
pe r ros de a l g ú n c a l a d o r que le l i g u e , aun ­
que fegan de recho fea de l que p r i m e r o ÍC 
c o g i e r e , c o m o l o d i ze Couar ruu ia s , b y o -
t r o C o u a r r u u i a s : empero p o r la c o í l u m b r e 
ya c í l o s animales fo J de aquel los c] los h i c 
r e n , o enlazan c o n fus redes.La qua l p r a t i -
ca fe deue guardar , c o m a l o d i z e n C o r d o -

B 

tat¡ übhgados a reñí(ú>:tor:,c^íU^»tium.6, 
t K A p r í i n e r a c ó c l u í i ó . Peca m o r t a l m :'ic 

aq i q cor ta y f á c a l e ñ a de m o t e c o m ú , 
pues q b r á t á l a l e y j u i l a q l o p r o h i b e ; l u n -
d á d o f e en el b i é c o m ü de la r e p u b í i u , a la 
qua l i m p o r t a t ener cop ia de m ó t C s , y a r b o - e S e t ^ K,¿« 
l e s t a í s i l o t iene S b r . f Ñ a u . C a l i , y C o u a r r . ^ * ' ^ ' J 
2 L a i . c ó c l . L a l e y q p o n e pena a los q co r -n'^ar. ybifrt 
t á l e ñ a en los mo tes á g e n o s , a ls i de la cO- pr ca/iftn de 
m u n i d a d , e d m o cT qualquiera p a r t i c u l a d o - ^«/»«». 
b l i g a a r c l l i t u c i ó d c í d a ñ o t a í s i l o t iene Ca- 7-c 
í t r o : l o qual le e n t i e d e , í a l u o íi de l a í o r m a . r ^ £ ¡¿̂  
d e l e í l a t u t o , o de la c ó u e n c i ó de las p a r t e s c.if.ybL íuf. 
fe c o l i g e fer fu i n t e n c i ó n o b l i g a r f ola ra ¿ t e 
a la pena de la l e y q fe deue , no a n t e s , l i n o 
defpues de dada ¡a f e m e c i a í lo q u á l e n t i c - ^ in 
de fer ve rdad D i e g o P e r e ^ / d i r t e d o , q af- > pro¿¿ 
f i l o a c o n f e j ó , c ó t á c o 3 q i o s q l l e a l la l e ñ a , tnia.ord.^.&i 
la l i c u é para el p r o p i o g a l l o <f fu cafa, y n o 
íi la h u r t a n para v e n d e r , p o r q u ato en e l l e 
cafo ce í í a el p r o u e c h o ' d e la co la c o m ú n , y 
fucede ia demai iada cod i c i a : p o r I b qual e f 
tan o b l i g a d o s a r c í l i t u y r i o d o e l i n t e r é s q 
í a c a r o n de la l e ñ a v s d i d a . D e a q u i fe l i g u e , 
Q aunq los de v n lugar puedan cor ta r l e ñ a 
en los mon te s de o t r o l u g a r , co rno fe d i r á 
en la q u i n t a c o n c i ü f i o - c i t a r á e m p e r o o b l i ­
gados a lá r c í l í i u y r , q u á d d la co r t a ren p a n 
v e n d e r , fa luo íi ay c o í l ú b r c en c o n t r a r i o . 

us, c y E f p c j o de la cociencia , en las partes C 3 L a te rcera c ó c l u í i ó . C e í í a n d o l e y , o e l l a 

ad . t .n . i^ia , 
yí í fh . n. 114, 

d o n d e fe v f a , 
8 La o d á u a c o ñ c l ü í i o n . Q o a n d d fe pefea,-
o ca^a en a l g ú n lugar i n j u l l á m e n t e p r o h i -
b i d o ^ i o ay o b l l g a c i ó de r e i l i c u y r a lgo , n i 
de pagar a lguna pena en el fuero de ia c o n 
c ienc ia , aun d e í p u e s de dada la f en tenc ia , 
pues c í l o s caladores-,y pefcadore$ ,no han 
h e c h o en c í l e cafo i n j u l l i c i a a lguna, 
9 La nona e ó c l u í i o n L o que el c l é r i g o ga­
na cagando,o pefeando { l i c i t a m e n t e c ó e f -
c a n d a l o , n o el la o b l i g a d o a r e f l i t u y r i o , c o ­
m o l o t i ene Coua r ruu i a s , dy N a u a r r o . E l 
qua l a legando a o t r o s afirma p rocede r e l l o 
antes de la c o n d e n a c i ó n de l j u e z , y no d e f 
pues de la f en tenc ia que le condena a el lo . ' 

Cap. X X X v I I I . S i es licito cortar le D 
ñ a en los montes par í ica lares , o 
comunes.-
I peca y eña ihhgtdo 4 rejlituctQ el que csr-
t jyféca leña del monte comunión . 1. «a . i ; 

Si ps-feñotes de pueblos éfi/ndo en ellos put 
- • den cortar leña de las montes díllos pdrafti 

cafa,con.4Jnim,4.. 
Si hs que cortan lena de los motes de otros pue* 

hlos vezjndi,p?c4n%y esian obligados a retti* 

t u t o en c o n t r a r i o , los d e l p u e b l o haz i edo 
g ran d e l i r ó l o en los m o n t e s comunes d e l 
m i í m o p u e b l o , n o f o l a m é t é eftá o b l i g a d o s 
a la pena de la l e y , mas aun a r e í l s t u y r el da 
ñ o , a u n q ayan coreado la l e ñ a para g a l l o de 
fu ca ía y l a m i l i a ^ o r q u á i o hazen gran da- c j é ' .cdj: 
ñ o a la republ icarafs i l o t i ene C o u a r r i i . ^ y 
C a l l r o . Y qual fea c í l e g rade e d r a g o , fe ha 
de dexar al a r b i t r i o de l p ruden te v a r ó n , ' e l 
q u a l ha de m i r a r la grandeza de l m o n t e , y 
l o que en el femejantes perfonas fue lé c o r 
tar para v fo q u o t i d i a n u , 
4 La 4 . c o ñ c l . G n l ó í R e y í i o s de C a f l i í l a la 
c o í l ú b r c ha i n t r o d u z i d o , q i o s f e ñ o r e s de 
los p u e b l o s , e í l a n d o en e l l o s j p u e d e n c o r ­
tar de los m o t e s dc l l o s r o d o lo que e s n e -
c e í l a r i o para fu cafa, y f ami l i a , y c o r t a n d o 
í n a s , h a z i é d o n o t a b l e e í l r a g o , o b i i g a d e s e f 
tá a r c í l i t u y r e l d a ñ o , n o p o r en t e ro , l i n o 
fo lamente el e x c e í l o de la l e ñ a q fe c o r t o ; 
facandola q era n e c e í f a r i a para fu cafa f fa~ hcor.iectf:! 
mi l ia :a f s i l o t i c n é C o r d o . h alega Jo d t r o á con.^.i i i . 
m u c h o s . D i x e é í l a n d o en e l l o s , p o r q r e n ! é 
d o fu cafa en la c i u d a d , n o lo puede hazer ; 
D e l o d i c h o fe figuc.q no p u e d e i ; Pcrs r c l i » 
g i o f o s c o r t a r l a l e ñ a neceflafia par.- fus ca-s 
í a s e n los motes ü ios pueb los d o d c í l á j C d 
m o n o la puede cor ta r i o s d e m á s v e z w V s ^ 

p u e t 
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pues realmente quanto a lo que no conrra-
dize a fu profefs ion, y exenciones, vezi-
nos fon del pueblo. 
5 Laquinca conclufion.Los que cortan le­
ña de los montes de otros pueblos vczi -
n o s , t en i édo también en fus lugares o í r o s 
montes, de losquales también cortan leña 
los dichos vczinos , n i pecan , nieftati 
obligados a re í l i tuc ion , como lo tiene 
Cordoua , a y h común ; porque en eí ie 
cafo fe recompenfa vno con otro . Y tarn -
bien la c o í t u m b r c in t roduxo , que ios ta­
les vezinos,con fola la pena fe contentan 

« ccrJ (ka - cn a%un;ls ParI:es > cogiendo vnos a otros 
Jíh cm q./iy con el hurto en la manojcorao lo dize So­

to,al qual ligue fray Luys L ó p e z , t dizien-
. do , que e í lo no ha lugar cn los religiofos: 
porque los cales no pueden fin eftar o b l i ­
gados a r e í l i t u c i o n , ) ' l in pecar en el lo,cor 

. , tar leña en los mon es ágenos de otro pue 
c / i ^ T T ? ' ^ 0 ' N i ̂ es ap ron ce ha dez i r , que baf íante-

• ' mente Ies recompenfan có oraciones:por-
que no fe contentan los feñores de los mo 
tes có efta recompenfa,y íi fe contenta có 
eila,nipecan,ni eílan obligados a r e í l i t u ­
c ion . 
6 La (T.concl. Los q copra la leña hurtada, 
cíla obligados a r s í l i tuyr la , o a l ó m e n o s fu 
v a I o r , n o p u d i é d o ref t i tuyr los q la vedie-
r ó . p o r q fi eftos puede ref t i tuyr , no eílá o-
bligados los cóp rado re s a e l lo .Dixe ,o a lo 
menos fu valor, porq las cofas q fe có fumé 
con el vfojcomo es la leña ,y la madera q fe 
gafta en edificios, no eílan fu jetas a re í l i ­
tuc ion en fu propia efpecié , 

Capit. X X X í X . De la carecí, y cncar. 
cclados,quanto a fu prifíon. 

S I es Iteito alas perfonas pr iuaáassncarce-
lar los delinquenteSyCon.i.nam.i. 

(guando es licito a los ¡¡uez.es encarcelar los de-
UnquenteStCOíui.num. 2 • 

Si f m irregnlares los ]uez.es que ponen a los de-
linquentes en cárceles tan inhumanas , 
vienen a morir, con. 5 jmm. 3 . 

Si el beneficiado prefo tnjuflamete puede llenar 
los frutos de fu beneficio, no acudiendo a U 
1glefia,con.4-numtq. 

1 r A primera c o n c l u í i o n . N i n g ú n h o m -
JL>brepriuado puede con fu propia au­

toridad prender, y encarcelar al que le ha 
agramado,porque efte es c a ñ i g o , y venga­
ba,cuya execucion pertenece al que tiene 
publicaautoridad . Empero no es ilícito a 
vn hombre particular echar mano del la­
d r ó n , que vee le llena hurtada fu hazien-
da.porque efto es defender fus bienes, lo 
qual fegun la ley natural fe permite, 
» La í 'cgunda c o n d u í i o n . N o es l i c i to 

alos juezes encarcelar los delinquen^cs 
A en la cárcel que efta deputada paracafti-

go d é l o s malhechores , antes que el pro-
ceífo del del i to efte perferamentc v i l t o , 
porque contra razón natural es,que el qu« 
no efta conuencido del deli to , fea cafti-
gado por fola fofpecha que contra clay: 
lo qual fe entiende,faluo íi probablemcn 
te fe cree aucr cometido a lgún de l i to , que 
conuiene fercaftigado , y temen los jue­
zes que huyra, no le poniendo luego muy 
a recado . Es empero dcaduertir ,que es l i ­
cito es a los padres meter en vn apofento 
a los hijos para los caí l igar , a t ándo los a 
vna cadena,li fuere necellario , afsi corno 

B t ambién es l i c i to a los Guardianes de las 
religiones,y en fu aufencia a fus Vicar ios , 
meter a fus acrcuidos fubditos en la cafa 
de la difciplina , caftigandolos en ella co­
mo padres , no les quitando la forma del 
abito , porque como juezes no lo pueden 
hazer,pues no lo fon fegun derecho : por 
quanto el juzgar , y encarcelara los re l i ­
giofos pertenece a los prelados fuperio-
res, que fon los Generales , y Prouincia- 6?^r" 
les:afsilo tiene Aragon^f igu icndoaSan- D . r h . & c a i . 
to Tomas, y a Cayetano. 
3 La tercera c o n c l u í i o n . Los juezes que 
ponen al reo en vna cárcel efeura que no 

C t i ene fu í i c i en te re fp i r ade ro y ayre , o dan 
aireo tan poco de comer, que viene a mo­
r i r , fon irregulares , como lo tiene Coua-
rruuias,^ Au i l e s ,y Menoch io ,y es c o m ú n ¿Cova.mde. 
opinion,fegun dize Nauarro q la ligue , y y j 1 0 ^ *' 
aunque no mueranjpecan morralmcnte en 
hazcr lo fufodicho , faluo íi por fentencia tar»Ct.ver. 
efta condenado a la dicha pena.En lo qual aner %ude 
mjrea muchos los juezes lo que hazen , y arhitMz. t U 
no los ciegue la colera, y deífeo deven- Í«-4-"/3<'5 
garfe , como yo lo he viílo en cieitapar-
te , y v i t ambién el caftigo que Dios por «.6 JÍÍJ.J.J. 
efte , y otros pecados,fegun fe e n t e n d i ó , 
embio a otro juez , que m e t i ó con el d i ­
cho r igor en la cárcel ,y trato cierto delin-; 
quente no conuencido de fu pecado. 

D 4 La quarta conc lu í ion . El Prelado de 
vna Y g l e f u Catredal , que fue prefo por 
fofpecha de vn h o m i c i d i o , mas defpues 
aueriguada la verdad , fue fuelto , puede 
llenar, y fe le deuen los frutos de la Y g l e -
fia,que fe d i í l r i b u y e n f o l a m e m e entre los 
C a n ó n i g o s q eftan prefentes a lo§ diuinos 
of ic ios , pues fe hal ló no auer tenido cu l ­
pa de fu prifió, aunq dio a los malos a lgún 
genero de fofpecha.Lo qual fe prueua,por 
que la necefsidad corporal,haze q los tales 
cf tádo aufencesno folaméte pueda ¡ l icuar 
los frutos,q llama la grucila , mas aü las d i -
í l r i b u c i o n c s q u o t i d i a ü a s j c o m o í e d i f i n e c a 

- De re-
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*c<tp. r ^ D e r e c h o ^ p o r q u e cf tc d e t e n i m i e n t o de A cuenta guardara los d e m á s . D e l o d k h o f í i 
clerk'mnre- la c á r c e l n o obrara l o m i f m o ? y ñ el def te- l i g u e , cj los que ayuda a h u y r s e ñ e e t í ea f -
fiden. r r a d o i n j i í f t a m e n r c de la c i u d a d t iene der?; c e l a d o , d á n d o l e l i i h ^ y o í ros i n í l r u m c t o s , 

í f t a n d c h o a las dichas d i í i r i b u c i o n e s c i t a n d o au-
l c*rdcnf.f-i, i e n í c , c o m o l o d e t c i m i n a e l C a r d e n a l , b a i 
:r n J e i>r*.btn qua l l i g u e F e l i n o , que r a z o » ay para negar 
disFelin.m.c. a e í l e c i m i f m o derecho? Y mas que c o c í a -
<Hm omnes d¿ £ o n cs m n ^ auer iguada en D e r e c h o , c que 
Ci'*Jr ' r., ai d c f c o m u l e a d o i n i u f t a m e n t e le han de 
2.5.4. b o l u e r las dichas d i l t n b u c i o n e s , y f r u t o s 
JK^U.U. J . a 'bfuclto p o r i n o c e n t e . Ef ta c o n c l u í , t i ene 
eenf.de dtrte Ñ a u a , i en v n c ó f e j o (\ f o b r c e í í e cafo d i o . 

f í l . f . 

^ 6 9. c, 4 .Pi 
f . l l i C 51* 

e V . T h . 1 \ . t j . 
é y . a ^..¿¡d. i . 
ybi C a i . Sot. 
l i . } di iujli, 
^6.^.4. 

S 

C a p i t u l o . X L . Si el e n c a r c e l a d o 

p u e d e h u y r d é l a c á r c e l , y fí l e g 

p u e d e n a e l l o a y u d a r . 
I puede huyr de U cárcel quebrantando los 

grt l l«sfy^uerusdelU el delivaueme fot 
algun delitograue.con. i .num.u 

Si el dicho peje pie de ha&tr refislencia a la ¡u-
fíicijytbid. 

St pecan los quedan limas, y otros iníiritmen-
tos al encarcelado para huyr de la tareeljbk 

Si es licito a los amigos del encarcelado hazerfe 
en mvtin^ y y a U carcel,y quebrarla para le 
facaYytbidem. 

Si es licito al re ligiofo huyr de la cárcel donde 
esla^ihid, - Q 

St peca ,y esfa obligado a pagira los aeree dtr es 
el que fueltamouido por piedad al prefopot 
deudas de la carceUcon.i.num.z. 

Si tua obligado a boluer alacarcel con peligro 
de mucte el que juro boluer a ella, co. 2.«.^. 

X T A pr imera c o n c i u f í o n . E l encarce lado 
p o r a l g ú n d e l i t o , d e l q ü a l fe puede fe-

í^uir pena de m u e r t e , o c o r t a m i e n r o de a l ­
g ú n m i e m b r o , o fea fu pecado p u b l i c o , o 
í e c r e t o , p u e d e h u y r de la c á r c e l l i c i t a m e n ­
te .Efta o p i n i ó n es d c S . T o m a s , ¿ y la t i e ­
ne Cay e t . y efte t a l , c o m o d i zc S o t o , p u e d e 
l i c i r a m é r e qb ra r ios g r i l l o s , y las puercas ,y 
m i n a r la pa red , p o r q e l h u y r n o es r e í i í l i r , 
n i pe lea r ,{ ino f o l a m c t e n o dexarfe e í l a r en 
ta l lugar . Y ais i c o m o n o e í l a o b l i g a d o e l 
c ó d e n a d o a muer t e a dexarfe a l l í , afsi q u e ­
b ra r g r i l l o s , y la c á r c e l , y r o m p e r fus pare­
des .no es r e í i f t í r , í i n o f o l a m e n t e l i b r a r fe, y 
e l encarcelado n o e f t a o b l i g a d o a n o l i b r a r 
f e . D e d o n d e fe figue, q fi el q qu ie re h u y r 
haze f u e r c a a l o s m i n i f t r o s q le g u a r d a , c o . 
m e t e i n j u f t i c i a , mas íi e f tando e l los a u í ' e n -
tes ,o d o r m i d o s , q u i é b r a l o s g r i l l o s , y abre 
l aca rce l ,y huye , a ios juezes ,yof ic ia les d e -
ue fer impu tada la culpa defta h u y d a , pues 
le ha pue f to a ta mal r e c a u d o . L o qual p r o ­
cede ,aunq or ros prefos aya h u y d o p o r v e r 
la c á r c e l ab ie r t a ,y r ó p i d a fu pared, po rej e í -
te p r e f o v í a de fu d e r e c h o , y no el la a f u 
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n o p e c a , í i n o cfla a fu c u e ¡ a guardarle^ y fa 
uo rece r el b i e n c o m i í , c o m o c í l a a cuen ta 
de los m i n í f l f o s de j u í t i c i a , y f i e í t o s puede 
dar c o n f e j o para q h u y a ei e n c a r c e l a d o , y o 
no veo p o r q n o le pueda ayudar co los i n f . 
t u m e o t o s fufodichos? E l l a f e n t c n c i í i c ó t r a 
So to , t i ene A r a g ó n . / V e r d a d es,q feria i l í ­
c i t o a los a m i g o s , y deudos ctl encarcelado 
hazerfe en m o t i n , y y r a la c a r c e í j y q b r a r l a , 
y facar el encarce lado ,ya q e í l o n o í e p u c . 
d e h a z c r í i n graue in jur ia* P o r q fino es l i ­
c i t o y r a q u e b r a r los ce r ro jos de h puer ta 
de yna cafapriuada , y p a r t i c u l a r , p o r q ha 
de fer l i c i t o y r c ó m a n o armada a qbrar los 
c e r r o j o s de la puer ta de vna ca í a pub l ica? 
Y gran d i f e r é c i a ay de l quebra r la c á r c e l e l 
encarce lado en el la , al quebra r la los l i b re s 
q eftan fuera de l la , p o r q u e e l l o es o f e n d e r 
a la p u b l i c a p o t e í b e i , de la qual es la c a r e c í , 
mas l o o t r o es o r d e n a d o a v a h u y r , y f o l i a r 
í e el p r e f o , l o qua l es l i c i t o , c o m o l o ad -
u i e n e A r a g ó n . ^ Y F . L u y s L ó p e z /; a ñ a d e , 
q tal po Jia fer e i d e l i n q u e n t e , y tan f a c i n o l> L u p ^ in 
r o f o , que ayudar le a h u y r , f e r i a pecado ,de ^ f i* con/e.** 
qua lqu ie ra manera que fueíTe para e l l o f o - P*6 3* 
c o r r i d o , p o r los males q v c r i í i m i l r o e n t c fe 
e f p e r á de fu i i b c r t a d r y en c í l c cafo a d m i t í 
r ia y o de m u y buena gana la o p i n i ó n de So 
to .Es empero de notar3q aunque el fecular 
( aunque fea c l é r i g o ) n o h a z i e n d o v i o l é c i a 
a los m i n i l l r o s puede h u y r de la c á r c e l a n ­
tes de la c o n d c n a c i o n c e l r e l i g i o f o no p u e ­
de hazer l o f u f o d i c h o , fino ha dee f i a r en 
la c á r c e l , a u n antes de la c o n d e n a c i ó n , e n la 
quai fu n i e l a d o le m á d ó e { l a r , c c m o l o t i e - . „ , 
ne C a y e t a n o : ; l o qua l le h a d e e n t e d e r q u á é 9 , í í r t A tn 
d o j u í í a m é t e efta encarce lado, c o m o l o t i e r t fpM \*.c%L 
nc C o u a r r u u í a s , / y N a u a r r o . L o z .no fe ha I cou .Ub . t . 
de e n t e n d e r q u á d o la c á r c e l c s j u í l a , empe T'ír-C 1 «• r4 
r o el m o d o , c ó el qua l fe t iene en ella el en *lltu 
carcelado,cs i n j u ñ o , q u i t a n d o la c o m i d a ^ ^ ' ^ 
al e n c a r c e l a d o , í i é d o h c á r c e l c r u e l , c o m o 5 "* '* 
l o t iene N a u a r r o : p o r t a to m i r é los r e l i g i o -
fos .q ayudan a o t r o s encarcelados a h u y r , 
que pecan m o r t a i m é t e * , p u e s coopera al p e 
cado en c í l e cafo. 

i L a i c ó c i . A q ! q m o u i d o de p iedad f u e l ­
la al p re fo j u f t a m é t c p o r deudas, peca,y c f 
t a o b l i g a d o a pagara los acreedores t oda la 
dcuda , fa luo 11 el encarce lado es ta p o b r e , ^ 
n i p o r ( i , n i p o r o t r o , p u e d e p a g a r , f e g ü p r o 
b a b l e r a é t e fe en t i ende . Porque e n e í t e ca­
fo afsi c o m o el h u y e n d o n o peca , afsi e l 
que esau tor de fu h u y d a , n i p e c a , n i e f -
ta o b l i g a d o a r e í l i c u y r e l d a ñ o s i carce­
l e r o que d e U h u y d a fe ie í i g u i o c o ­

m o 
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C a p i t . X L . E n c a r c e l a d o s , 

I * r. mo lo dize Cayetano, a Porque el que h u - f o , empero fi cfta encarcelado ínjufíamére 
' ye,o le ayuda a huyr ,no preteudc mas que A por vn juez iQcópetc"ce,o que procede no 

l ibrarle : y íi al carcelero Ic viene daño* fegun la forma del Derecho,no efta obl iga 
es cofa addcntal ,y no pretendida. A Cayc 

j P í ^ r r ín tano parece que l iguen Nauarro , h y Fray 
mm.c. x 7. ». Luys L ó p e z . Empero aunque efta op imo 
l o i - i ^ . i ? . deCayeiano fea probable,lo contrario me 
t. 66.^.463 parece aucrfe de dez i r : porque aunque d i -

reCtamente no p re t end ió el que ayudo a 
al encarcelado el d a ñ o del carcelero, huyr 

i n d i r e f l a m é t e ^ en fu caula p róx ima le qui 
f o j o qual bafta 'paraeílar obligado a ref-
t i t u y r i e . Y aunque el encarcelado no c i ­
te obligado al dicho d a ñ o h u y e n d o , no 
por efiu auemos de librar al que le ayu­
da a huyr , porque el encarcelado redi­
me íu vexacion viendofe p r e f o , y el que 
ayuda,ella l ibre y fuera. Y &fsi vemos que 
es l ic i to al p r e í o en la cárcel qbrar fus pucr 
tas,y cerraduras,para huyr: empero el io es 
i l íc i to a los que ertan libres fuera de la car 
cei , aunque no fea fu intento principal ha-
2er agrauio a la j u t l i c i a ^ publica poteftad, 
í i n o mouidos de piedad librar al delinque 
te:y mas que el carcelero , aunque el deu­
dor no tenga con que pagar a los acrcedo 
res,cumple con le tener en la c á r c e l , y no 
le t e n i é n d o l e pueden obligar los acreedo 
res a traerle. 
5 La tercera c o n c l u í í o ñ . El que fuelto de 
la cárcel jura de boiuera el la , e (lando ju f -
tamente en ella prefo, obligado eftaa b o U 
u e r , aun con peligro de muerte , aunque 
aya jurado con animo de no boluer , fe­
gun dize Cayetano, al qual ligue l u á n de 
iTabien.A rmila dize,que efte tal pida reía» 
xacion del juramento , la qual alcanzada, 
puede no boluer: ni fe deue negar en cafo 
que bo lwíendo a la cárcel fe ponga a pe l i ­
gro de mor i r , por quanto el derecho natu­
ral quiere que cada vno conferue fu vida:y 
masque íi eftehombre huyefle finhazer 
juramento de boluer a la caree!, no eftaria 
obligado con peligro de muerte a boluer 
a ella. Y con mas ju i l a caufa fe deuriacon 
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do el tal a boluer , y l ih izo juramento de 
bo luer , en efte cafo fáci lmente difpenfark 
«l Obi fpo en el juramento , aunque dello 
venga daño al que fe hizo la p romeí ía jura 
da.lls también de aduertir, que por v i r tud 
de la Cruzada no puede fer c ó m u t a d o efte 
juramemo , porque los j u r amé tos que por 
ella fe pueden cómuta r fon los juramentos 
voduos,y efte no lo es* 

C a p i t u l o * X L L D e l o s c a u d u o s . 

S j los caattuos Cbrtíltanos que eftan entre los 
mfielesipeca huyendo de fus feñoreSyCO.i.n.i. 

Si el cauttuo que no es Chrtjitam huye de fu fe" 
norrfecay efia obligado el que le ayuda a 
fittuyr el dañt¡con 2,nutti.j* 

¡ i t i cautiuo Cbriftiano que efta entre los infie-
lesyfale de entre ellos jurándoles que ha de 
holaerteUa obligad» A cumplir el juratnen* 
tOyCon.j.num.j» 

Si eíia el hijo obligado A eomptar en fu legiti­
ma lo que fu fadre gafto con el^facanáoie d i 
cautiuerio^con ^.num.j.. 

I T A primera conclufion. El Chr i í l i ano 
J L que efta cautiuo entre infieles,no pe­

ca huyendo , n i tampoco peca el que le a-
Q y u d ó a huyr , lo qual efta dif inido en Dere 

cho :d\o qual fe entiende l i e n tiempo de 
paz,o de injufta gtierra de parte de los i n ­
fieles fue cautiuo,y lo mifmo es quando el 
Chrif t iano injuftamcnte es detenido de o-
t ro Chr i f t iano.Dixc .o de injufta guerra de 
parte de los infieles, porcj fi el C h r i í l i a n o , 
que fue cautiuo en guerra jufta de parce de 
los infiel£s( lo qual acaece haz i édo guerra 
los C h r i ñ i a n o s a los infieles , hechas tre-
g u a s c ó ellos)huyo,cfta el y losq le ayuda­
r é obligados a hazer vna h o n e í l a r e c ó p e n -
facion,aunq no le han de boluer la perfo­
ra ,por el peligro de íu alma . Y a ninguna 
reft irució eftara obligados,fi el feñor infiel 
cópelieíTc al Chrift iano a judayzar, o ido 

d L. I . C . « « 
ChrijlMnum 
manee. Dom* 
H U S . I 3,^. t . 
& t rt frtde. 

ceder efta relaxacion del juramento a vn jy Iatrar,anteslos q l e a y u d a r ó a h u y r , h i z i e r ó 

1 .px. 4.1.col 
314. \ 4 u . i n 

hombre bueno , que por cierra defgracia 
y defaftre c í t a e n c a r c e i a d o , como lo tiene 
Fray Luys López,<r y es o p i n i ó n de Naua-
r ro : la qual relaxacion puede hazer el O -
bifpo, fegun dizen algunos • y o lo tengo 

14. por muy dudofo , fi de la relaxacion d e í t e 
»* . i í . juramento viene daño al m i n i l l r o de la j u -

ít icia.a quien fe hizo , porque n o fe haz en 
lemeja es difpenfacioncs en perjuyzio n o 
table del tercero, f i l uo í i efte d a ñ o le cora 
penfare con otra cofa a el proporcionada, 
y c q u i u a l e n t e . Y noca, q io q diximos p ro ­
cede «juando el p r e f g efta jultauienrc p r e -

vnaobrsde fuyo meritoria delate deDios, 
como lo tiene Syluft. ¿ a i qual ligue Ñaua . 
2 La 2 . conc lu í , Q u á d o el cautiuo qnoes 
Chri f t ianojhuye de lu feñor verdadero,af-
fiel como e iq fuec í .u fa de q h u y c í T c p e c a , 
y efta obligado a rc í l i ruyr el mifmo cauti­
u o , í í pucde,y fino puede, efta obligado a 
re í l i ruyr otro t á b u c n o , y todo lo q el cau­
tiuo l l e u o c ó figo hurtado.Lo qual íc ent ié 
de no folamcte q u á d o es cautiuo , porq lo 
compro fu f eño r ,masaun q u á d o Fue cauti­
uo en guerra j u í t a , corno !o tienen Coua 
r ruuias j í Nauarro,y Arago/n, contra Soto* 

e Syl, ver.fur 
t ñ . q . é . N a t í , 
C, I7.KI». 105 
tu man, 

f Ceu.in ng . 
ptcca.x 
li.w.6 & lib> 
• yar.c. 1 i . n . 

io.J'lau.'vhi ftt 
p'a,^ira.go t. 
i .y 6 i.( e Í!<> 
muño ¿tf i 1 % 
So i o Ub 4. de 
iuíi . tj . 2 ..«'. Z 
c. Ji cpjajer-
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* ~4nts.Gom. 
in l . 2 ¿.Tauri* 
nu.ty Menef. 
in lAuthtn.res 
ĉ ms.C.comnm 
ma dv le r, le a. 

o 
Carfi.de expen 
fs,&mehora 
c.^.ffíf.ii. 
h Greg. Lepê  
f»r tsxt.iht in 
l.j.iitu.ié.t), 
ieSíuraia mete 
tifia, Lz,ca,¡. 

E l qual folamente admit ía nueí lra conclu- A 
11 on en los efclauos que fe auian vendido, 
empero no enlos cautiuos en guerra j u í b , 
porque ortos licitamente p u e d e » huyr, íi« 
no d i e ró palabraa fus í e ñ o r e s de no huyr: ' 
lá qual d i í i inc ion de Soto, es contra la co­
m ú n , c o l e g i d a exp ie l í amc tc del Derecho, 
Y contra Soto haze la í igu ien te r azó , por-
q no menos fe traípafia el dominio por el 
derecho de hs gentes,que por la propia vo 
luntad del fie ruó que fe vende:por lo qual 
ya q el que fe vende no, puede huyr , como 
coní ie í ía Soto , también no podra huyr a-
quelq en g u e r r a j u ft a, e s j u! u m e n t e c 4 u t i -
no.pues c.;ic tal cóforme al derecho de ias 
g é t t s q u e d ó por íieruo d«l q le caunuo, B 
5: La tercera c o n d u í i o n . Propol ic ion es 
m u y aucriguada,q el que jura alguna cofa, 
en la qual padece injuria, o aya jurado por 
luerca-o de vo luntad , tiene legitima caufa 
para ped i r re íaxac ion delta! juramento en 
el fuero de la conciencia,Mas dize Cayet^ 
que en relaxar ellos juramentos 1^ de auer 
gran cautela,demanera,que no fe de o c a ü ó 
a blasfemar del n ó b r e de Dios,Por io qual 
i i a vno q e í h entre los Morosyj T u r c o s , » 
HcregcSjfueífe dada licécia para y r a fu ti© 
rra,jurando,que les ha de erubiar cierta cá 
t i dad de refeace , no fe ha de relaxar facil-
m ¿ t e entonces elle ju ra íuen to , porque fe­
ria dar oc,afi«6a los iníñeles cT blasfemar del C 
Bóbre Chr i l l i ano y de la Iglciia Ca tó l i ca , 
4 Laquarta concluí' . No eiU el hijo o b l i ­
gado a computar en fu legitima,lo q fu pa­
dre ga í lo con e l , l i b r ádo le del cauriueno, 
y por el configuiente no efta obligados 
t r a e r á colación ello con ios demás herma 
nos,como con Baldo lo refuelue An ton io 
G ó m e z , 4 y A n t o n i o de Mcnefes,y fuan 
Garcia,tanto,q el hijo leg i t imo, que pudo 
redimir a fu padre cautiuo , y no le redi­
m i ó l e haze indigno ct fuceder a fu padre, 
y fe ha de preferir el hijo i leg i t imo,q t r a tó 
de fu refeate , aunq el tal hijo fea anido de 
vna muger infiel,como lo tiene Grego .Lo 
pcz,í» y Aluarado:todo lo qual fe funda en p 
en fer eíla obra de i a r e d e p c i ó t í heroyea. 

C a p i t . X L I L D c las c a p e l l a n í a s , y 

c a p e l l a n e s . 
di/erecta ay entre el benefuio , y cafelU-

nia,num 1. 
Si fue de fer elefto por capella el orienade de «r 

denes memres>madado el fundador de la cafe 
lUr.ta q fea elelefto ftcerdote.con. 1 .nuni.2. 

Si efia ebltgitdo el capellán a dez.fr cada di.t 
mijfa.no te me do fu capellanía de teta mas de 
800.7 5 00. fueldus^con.z.tnmuf. 

Si h i e mal el t ú U d n inítnujenáo cavd lmn, 
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con cafg t de vva núífá cásia o í í , ykjiii 
l p Ararefolucion dcila materia, c o u í e n e 

faber la diferencia que ay entre be­
ne f i c io , ) ' capellania. Y es de notar, q p ía 
ra fer beneficio Bcie i ia í t ico , ha de fer inf-
t i t u y d 1 con la autoridad de la j u r i d i í i o n 
Eclcliaftica, la qual no ay en la inf t i tuc ion 
de vna capellania,porq fe funda con auto­
ridad priuada de algún lecu¡ar ,c l qual ¡ por 
r azón de íu patrimonio la in l l i tuye , í in al­
guna autoridad ordinaria,o delegada . L o 
qual acaece t á b i e n , q u a n d o la i n í t í t uyc vna 
perfona Eclefiailica, como vn Ar^ob i fpo , 
haziendolo, no con la autoridad ordinaria , 
q tiene,fino co la autoridad priuada, cerno 
lo haze qiulquicra otra perfona fscular .Ef 
to fe colige ciaramente del Derecho,f por c ^ p ^ J t í t 
lo qual fon ini t i tuyd^s ordinariamente ias " ' * s f 
capel lanías ,con ella cód ic ion ? quc'ci pa­
t rono pueda quitar al capel lán , teniendo 
jurta caufa para ello .• lo qual no acaece en 
los beneficio^ Ecicíiaílico.v.porc] ciU;s,a!o 
menos íi fon fecuiares, no pueden fer qu i ­
tados,fino conociendo el juez Eclefiafti" 
co lacaufaq para ello av^pues los taksfon , , 
perpetuos,como le drzc en derecho,d 17./7 efirít 
2 Supue í lo e l lo , es la primera concluf ió. />m<?/«a,.'5 < 
E n la capellania fundada por algún parro - < ifi nci. 
no con autoridad priuada, con ella cond i ­
c ión , que e l , y fus fucelTores nombren a 
quien les pareciere de fu familia,fendo U -
cerdote , faltando facerdore en la dicha fa­
milia , puede fer e leé to o t ro del la^ue fea . t 
f ó r m e n t e c l é r i g o . L o qual fe prucua,por­
que el prefentado es de la familia del fuña 
dador,y tiene ias calidades req'uihtas pa­
ra fer nombrado,conforme a la cLufula , é 
i n t enc ión de la fundac ión , atento q no a y 
en la parentela facerdote , n i ot ro ordena­
do de orden lacro. Verdad es, que pecara 
mortalmcnte el tal prefentado, aceptando 
la dicha capellania, fin propoi i ro eficaz de 
íe hazer presbytero,y de rel idir en ella de 
la manerd que m a n d ó cl t c í l a d c n y no l;af­
ta que fe ordene de orden facro , pues es 
contra fu in tención;afs i lo tieneNauarro e e xaua Uh. ?. 
en vn confejo que dio fobre efte cafo. De f 'fd.f>Abe„, 
arte.q ha de fer el prefentado de legit ima e;"'¿'"í- (»[• 
edad para fe ordenar demi i í a , y q luego 9' 
en las primeras ordenes íe ordene,confor­
me lo decretado en Derecho, f „- . . 
3 La i . c o n c l u l . E l empella q pól ice vna ca- ¿tp^y, /,¿ 6'. 
pellania, q renta ochocientos , y \ttC\tx\~ c tncj.t'.<{« 
tos fueldos^para q celebre miííajno ¿ x p í c f "nfiitu.tod^m 
fando el i n l l i t u y d o r las q ha de celVbrar, ltbr' 
no cita obligado a dezir milla cada día, 
pues el teftador no lo m a n d ó exprcí faméa 
tc :y a u n q u e e x p r c í T a m e n t e l o rnsndara,no 
c í l a u a ^ b l i g s d o t G11O? conforme lo que fe 

c o l i -
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bendis. 

h V9&. »» 
c.fgmjicatitm 

a c«?f,gmfi- colige del Derechos De arte , que por la 
(at u m , f ,Í ib i dicha inftitucion de la capellanía íolaroen 

te parece eftar obligados a las miffas , que 
honeftay dcuotamente pueden dezir. Ni 
obfta contra lo íu íbdicho , fi ay coníHtu-
cion finodal en el Obifpado donde eíla 
la tal capcllania,quc laquetuuiere cié fuel 
dos de renta, tenga ella carga , conuicnc a 
faber, que diga la capellán vnamiíTa cada 
fernana,y íi tuuiere quinientos lucidos,di­
ga cincorporque íi por ella regla huuieíTe-
nios de regular la capcilania,de la qual tra­
tamos, au jamos de dezir, que fu capellán 
cítaua obligado a lo menos a celebrar ocho 
miífas cada icmana,lo qual claro es que no 
puede fer. Obl igación tiene luego de de­
zir todas las que honerta, y dcuotamen­
te pudiere celebrar: y afsi no peco» ni 
peca, no auíendo dicho , ni diziendo mas 
de vna mi fía , y algunas vezes dos en la ic-
niana,con tato , que no dexe de dezir mas, 
por íe ocupar en íus güi los y paflatiepos, 
lino por aumentar la deuocion, o por otra 
caula íeraejante , conforme lo que notan 
los Dodores h comunmente.hablando en 
cita matería.Lo íobredicho procede, aunq 
el dicho beneficiado aya veyntc años q ca 
dadia celebra por intención de la dicha ca 
pellania,porque íi celebró» no tuuo animo 
de fe obligar a mayor carga que aquella, a 
la qual el teftadorlc obliga , y mas, que la 
poüefs ion de veynte años no baila para ia 
duzir preferipcion en las cofas Eclefíafti-
cas.Por efla y otras razones tiene e ñ a o p i -
nion Nauarro c en vn confejo que dio. Y 
nota, que el teí lador que iníHtuyeflc vna 
capellanía,para que vn clérigo cada día ce­
lebre, obl igándole a ello , haze mal , y fu 
mandamiento no deue fer executado,por 
los inconuenientes que del fe í i g u e n , c o n ­
forme lo que alegando muchas cofas par» 
ello refuelue Efpino, á 
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q u e c í l a n o b l i g a d o s a g u a r d a r 

l o s r e l i g i o í b s y r e l í g i o f a s . 
C Iftiede elfrayle eíla? fuera de fu moneñerh 

fin licencia de fu pelado yCm.i.num. i . 
Si elfrayle que fale pocos fafos fuera de fu mo* 

neñeiiofin licecia defupelado^es afoftat*, 
ibidem. 

Si el rebgiofo que VA huyendo aprefencia de fu 
Ptumnctal^o Generat)por los agrauios que le 
hat.e fu pelado y inferioras apoftata , íbid. 

Si las mon\as que no han prmetido claufurá}ef-
tan obligadas a guardarla,con.i*nunu2. 

Si puede fu Santidad^y los Ohifpos difpenfar co 
Us iíidjas enfermas, para q fe f a lganácurd r 
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e fía1*, inhh. 
TÍ .ton/ de pr* 
hsnd.& digni 
t/tt.C9»f.'J. 

d EJpin'in fi o 
jétenlo, j . pa. 
de capeüar t .s. 

fuera de.fus menesterios en cafasde fecnU-
A reSyCon.4.nuni 4. 

Si puede el PromnciaU» el ordinario délas mon 
¿as muddr a vnade vntnonefierteaetro, con, ^ j 
j.num.'y. 

Si pueden los frayles menores enturenmonefle* 
rios demon'j(tS)Con,6.numté, 

Si pueden los obifpos entrar ín los monejlerifS 
de fus monjas,con. j .f íum*?-

Si pueden las muge res entrar en mettefierios de 
moniai^con S.num,S. 

NO me alargo mucho en eíla materia 
natando de las religiones en particu-

lar,porq todas ellas tiene fusinftitutos dif 
t in tos ,y diuer íos ,cóformclos quales fe há 

B de regir los fubditos q en ellas mil i tá ,y af-
fi no diré mas de lo q toca a las religiones 
en c o m ú n , refoluiendo e ñ o con la breue-
dad po í s ib l e . 
1 La i.concluf.Elfrayle no puede qdary 
criar fuera de fu m o n e í l c r i o , fino es có l i -
cécia de fu prelado dada con juila caufa,co 
molo refuelueNauarrOjf yjufta caufa fera, «-Kan.ca.non 
viniendodello direde, o indirede prouc- d k a n s . n . q . 
cho a fu monefteriOjComo fe dize en Dere i'»*«4-/ 
c h o : / y prouecho feri,!! cfta por caufa de 
cíludiar , lo qual todofedexaal arbitrio Z ^ ^ : 
del bueno,y religiofo varón, lo qual íc na ' / T 
de hazer muy pocas vezes, como lo amo-(J. ConCtTri^ 

C neftael Conc . Tr iden .^ Yafsi para vno e f ^ 2 4 . 
tar con buena cócicncia fuera de fu monef dereform. 
t e n o í l r u í e n d o a l g u n beneficio curado , ó 
empleado en otro miniÜerio , ha de mirar 
íi huuo juila caufa para alcancar licencia pa 
ra ello,porq fino la huuo, eftacon mala c ó 
ciéda,falüo íi fu Sátidad declara, q ia caufa 
porq eftafuer3,esjuíia y fuí ic icntc:afs i lo 
tiene Nauarro,/? y della manera fe ha de ex 
pilcar el dicho C o n c . T r i d . Y nota, quepa- \ ™ ¿ j J * í ? * 
ra q vno peq mortalmcnte,bafta q falga de 
fu moneíterio íin licecia de fu Guardia de­
recho a laprefencia de fu Prouincial , co­
mo lo determino el mifmo C o n c . T r i d e n . 
Y nota mas,q aql q por algunos pocos paf 
fos fale del monefterio fin licencia del prc 
lado ,có animo de boluer luego.no csapof-
tata,porq eftafalida no es pecado M . pues 
la poqdad en toda materia excufa de peca­
do M.corao lo dize Sato Tomas,» y afsi d i ' D - t W i * 
ze Ñauar. / q no av apoftaíla d ó d e no ay pe *'tL ^ ' a r -1 ' 
cado M . yq pecara los prelados abfoluiédo ¿ H4u lihr ^ 
por apoílatas a los rel igíofos q falé del mo (9nf, tn.déa'p 
nefterio ün fu licécia, e í l ádoc ier to q la tal peUat, coxf.i. 
falida no fue pecado m*Lo i.fc ha d" notar, P ^ O J . W . Í . 
q elrcligiofo q va h u y é d o a prefencia de fu 
fuperior,por los grandes agrauios q le ha-
zefu prelado inferior , para q como padre 
le ampare , nodeuefer condenado , co­
mo quien peca raortalmente , porque el 

Con-
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el Conc i l io ToUmcnte prohibe , que e>fe- A 
l ig io fo falga fuera de fu m o n e í l e n o íin l i ­
cencia de íu prelado, aunque vaya al fupe-
rio^raas no prohibe q aqi q fe í ien te rauy 
agrauiado del in fe r io r , por razón del gra-
uamen,y apelac ión jufta,pueday r a l fupc-

rf n a l i M t a ? , r io r a quexar fe ,co íno lo tiene Baldo , ^ por 
admft,am,U qUá£o c í lo es d"derecho natural3al qual no 
"inaualn c ^ t x o ^ ei Conci l io ,como lo prucua Naua-
Z T d H a ú u n . T * 0 ¿ figuiendo a Baldo. Verdad es,que Ba 
¿ T. ñ e z c tiene lo contrario, cuya o p i n i ó n fe-
tBanex, i . z . guiria yo quando de fu ydaal fuperior fe 
5r.ri.4ri. 1. íiguieíTe efcádalo ,y pe r tu rbac ión en la re-
—¡tífir0**' P0r íe ig,10rarias cau^s 9 el dicho re 
Ti4. d ¡ r e t í l l S l o i o tiene para recurrir ai dicho fupe- g 
e, penado de r ior .Notefc mas, que todos los r e l i g io ío s 

j ia t .r tg .hh. í , profe í fos que falen de la rel igión con ani^ 
mo de nunca boiuera ella, dexando el a-
bico , fon apoftatas , í a l i e n d o íin licencia 
del fuperiorty también lo feran aunque no 
dexen el habi to , emperono quedan defeo 
nmlgados , porque el derecho folamente 
defcomulga a los que tenjerariamente deA 
xan el abito de fu re l igión. L o qual es en 
t á t o verdad,que los que dexan el abito de 
fu r e l ig ión con animo de boluer a ella, ta-
bien quedan defcomulgados , emperono 
fon apoftatas, como lo refuelue B a ñ e s . Y Q 
es de notar,que el rel ígiofo que dexa el a-
bico para andar disfrazado por las calles 
í in fer conocidojincurre en efta defeomu-
uion,aunque no ande vagueando por mas 
c í p a c i o q v n a hora : mas no incurre en ella 
el que eftando en cafa de fu padre, quita el 
abito por el gran calor , o por otra caufa, 
n i aquel que folo peca venialmenre quitan 
d o l é , y quaodo peca venialmente , fe dexa 
el arbi t r io del prudente varón , y con efto 
fe refponde a muchos cafos, 
2 La fegunda c o n c l u í l o n . Las monjas ta-
cita,o exprcíTamente profeflas, eftan o b l i ­
gadas a guardar claufura, aunque no la aya 
p r o m e t i d o , conforme vna bula de P ió V . 
dada fobre efto , declarando afsi lo deter­
minado en el Conc i l io T r iden t i no , v i f to D 
que el derecho antiguo tanto lo encomen 
daua.Yla caufa de lo fufodicho es,porq laS 
monjas por laprofefsion regular que h i -
zieron , renunciando fu propia voluntad 
en manos de fus prelados , fc obligaron a 
obedecerlos en todo aquello que conuie-
ne para guarda de los tres votos eíTencia-
les que hazen,y la claufura en ellas es me­
dio importancifsimo para ello . D ixe las 
monjas tacita, o exprcíTamente profefías, 
porque eftas fon religiofas. Para l o qual es 
de notar , que folamente aquellas i o n re­
ligiofas.que hazen los tres votos cíTencia-

en alguna r e l i g ión aprouada p b r l a f e -

ra. ^3 
de Apoftolica,cn las manos del fuperior q 
para ello tiene autoridad , como lo dize á 
Panormitano con la cemun. De a q u i í e i i -
gue, que ias beatas que viuen en congrega 
cion íin regla aprouada de la fede A p o f t o -
lica,aiinque ayan hecho los dichos votos, 
no fon obligadas a guardar claufura , por­
que eftas no fon religiofas, pues no p ro l e f 
fan cierta regla aprouada por la dicha fede 
Apof to l i ca , comolo refuelue e ]S¡auarro, 
trayendo en vn confejo acerca defto m u ­
chas cofas. 
5 La tercera c o n c l u í í o ñ . P u e d e fu Santi­
dad difpenfar con las monjas profeíTas > pa 
ra que lalgan fuera de fus monefterios a cu 
rarfe de alguna p e l igro ía enfermedad , o 
por otra caufa j u í t a , c o m o lo rc fue lue /Na 
uarro .Y afsi G r e g o r i o . X í i l . d i f p e n f ó con 
ciertas monjas de vn i luftre moncfterio,pa 
ra que fin efcrupulo de conciencia pud ic f 
fen íalir a la cafa de fus padres, odeudos , ! 
curarfe de alguna enfermedad peligrofa,y 
acabada ella fe boluie í fen para fus mona-
í t e r i o s . 
4 La quarta conclufion . N o pueden los 
Obi fpos ,n i los ordinarios,conceder l icen 
cía a fus monjas,fino es porrazo de a lgún 
incendio del monefterio,o por alguna en­
fermedad delcpra,o depefte,comolo con 
ced ió Pió Qujnto en vn motu propio f u ­
yo."porque la i n t e n c i ó n del Sumo Pon t í f i ­
ce p rouce rá la comunidad,y a todas las o-
tras monjas, lo qual fino concediera en ef-
tos tres cafos viniera en gran det r imento . 
Loqualfe prueua,porque la primera caufa^ 
que es el incendio, claro es que fi esgran^ 
dejno faliendo las monjasde cafabas abra-
fara.Y la enfermedad de la lepra es con ta-1 
giofa, y no faliendo de cafa la que la tiene,' 
a todaslasmonjas fe pegara. Y p o r l a m i f -
raa razón a la enferma de pefte,que fe lia* 
maen Latin epidemia, yaque es enferme­
dad con tag ió la , fe da licencia para que ía l -
ga del monefterio. Y c o n í i d e r a d o efto no 
fe deue eftender la dicha conft i tucion 
de Pió V . a cafo , n i enfermedad femejan* 
te que toca folamente a la vida particular 
de la monja, que efta enferma, aunque d i ­
gan los m é d i c o s , q u e morirá fin falta no fa 
Jiendo fuera del monefterio,y afsi deue te 
n e r p a c i e n c i a , c o n í i d e r a n d o , q u e p r o m e t i ó 
perpetua cIaufura,feminario de grandesen 
fermedades.De aqui fe figue, que la conf t í 
tuc ion de P ió Qu jn to fe puede eftendera 
otros cafos feraejantes, conuienea faber,' 
quando ay temor ju f to dealguna guerra, y 
que los enemigos viene ya fobre la ciudad 
donde eftan , porque por efta caufa pue-̂  
d e n f a l i r d d raDneíUrio,para que t o d a U 

d Vanor, iit.t, 
ud -'¡pojloC, 
m c. a-m ad 
pionafieriuml, 
ce fi.itu mona 
cheriiyn. 

conf.dcreguU 
rthus cotifu%\ 
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comunidad no fea metida a cuchi l lo , 
s "KAtéryvli m o en efte C3ro j0 aconfej5 Naua r ro^ fá-
J l f*»*\ • uorecjend0 en en0 a vnas monjas que ef-

tauan en el rey no de Francia, j un to a Nar-
b o n a , c o r a ü el propio lo refiere.De aqui fe 
figue,que la o p i n i ó n de Nauarro, que con 
cede a ios O b í í p o s , y ordinarios de las m ó 
jas , que les puedan dar licencia para íalir 
fuera de fus monefterios a curarfe de algu 
na enfermedad grane, vltra de las dichas, 
aunque no fea con tag io í i ^n i nociuaa ia co 
munidad , no deue fer admitida ni guar­
dada , por fer contra la mente de la dicha 
eonftitucionry afsi en nuettra fagrada re l i ­
g i ó n , e l Padre Fray Francifco Gon^agami 
nif t rp General nueilro.nunca la qui iuad-
mitir,anres caííigaua á los Prouincialcs, q 
í i g u i e n d o la dicha o p i n i ó n , auian dado al­
guna licencia, como lo refuclue luán Gu-

l antit, i t i , t ierrez. t teniendo la o p i n i ó n contraria có 
q&t.s.i^. tra Nauarro.Y íí mi confejo algo va le ,acó-

íe jo a ios Prouinciales , que no den tales 
licencias.Lo v n o , porquehazen c o n t r a í a 
mente de la dicha con i l í t uc ion . L o o t r o , 

Í»orque los viiitadorcs que vienen a viíi tar 
os,pueden fer de contrario parecer , por 

l o qual p rocede rán contra ellos. 
5 La quinta conclufion,Puede el Prouin­
c i a l , o el ordinario de las monjas mudara 
vna de v-tiá caía para o t r a , au í endo para e lo 
alguna jui la oca iüon ,como es pars fer A ba-

e Jí***rt.*ii dcífaj&c.Efta conclufion es de Nauarro, c 
f * t y la ligue G u t i é r r e z , porque en la corrft i-
*Htte.yb,jHt, rucion (|e pio y , f0;am|te fe prohibe,quc 

las monjas no falgande fus monefterios, 
para que fe queden algún efpacio de t i em­
po vil i tando a fus padres,hermanos, y deu 
dos,mas no prohibe q íalgan para pre í id i r 
en otros m o n e í l e r i o s , o pá ra losed i f i ca r ,o 
para morar en ellos por juilas caufas , que 
cfto no es quebrantar la claufura, fino y r 
de vna claufura a otra , para mayor bien de 
la r e l i g i ó n , q u e es lo que fe pretende. 
6 La fexra c o n c l u f i o n . N i n g ú n frayle me 
r o r puede entrar fin quebrantamiento de 
fu regla, en la claufura de los monefterios 
de las monjas de qualquiera re l igión , ex­
cepto el mini f t roGenera l , íos vifitadores,y 
los fray les diputados.al feruicio de las m ó 
jas de Santa Clararen los cafes que la Sede 
A p o í t o l i c a les ha concedido, y de la mane 
ra queies efta concedido. Por lo qual en­
trar ca la dicha claufura,para dar el velo, o 

'.parale ver d a ñ o para la profcfsió dé las m ó 
jas,o para viíitar las de í confo ladas .o enfer 
mas,es pecado m o r t a l . Y también peca el 
c o n f e í í o r , t o mando o callón para entrar,di 
ziendo, q quiere renouar el Santifsimo Sa 
CramcntOjpara afsi meter algún i p y i c con 

figo,no au iédo e.ntonces,fegun la verdad, 
A necefsidad de le renouar, por no auer l le ­

gado el tiempo en que fe fuele hazer. Y Í i 
entracon color de dar tra^a al edificio, o a 
otra obra que fe haze, n o t e n i é d o efto por 
fin principal,o careciendo dearte, o i n d u f 
tria para dar orden en el lo,o quando no es 
neccOarío que los fray les den la dicha tra-
^a, porque bafta para ello los artífices fecu 
lares.o las monjas, o fe puede darla dicha 
tra^a de füera , íambien peca moru lmen te : 
y lo mifmo es v í a n d o de qüalefquier m * 
lien ció n es,fingimientos,cautelas, excufa-
ciones, para entrar en los dichos monefte­
rios , fin auer en realidad de verdad ju i l a 

g caufa para ello , y cef íando las caufas,por 
las quales los Sumos Pont í f ices le conce­
den que entre:porque regla es muy aueri-
guada en Derecho , ¿ que quando alguna d clm.txiut 
cofa fe prohibe generalmente , l o que no d* Par*dro' 
fe concede exp re í l amen te , es v i í ío ler ne- p„nljiCittltne. 
gado . Y por quitar muchos efcrupulos q ^ 
acerca de í lo p u e é c auer , fe han de notar 
dos cofas.La primera es , que aunque el q 
entra en la febredicha claufura con fuf i -
ciente l icencia, efla obligado afalír luego 
acabado el negocio, para el qual entro , no 
pecamcrralmcnte , ni incurre en alguna 
cenfura , aunque por a lgún efpacio le de* 

Q tenga para verlas oficinas, o hablara a lgu­
nas monjas, con tanto q no fea có corrup­
ta i n t e n c i ó n r p o r q u e a u i e d o l a , pecara mor 
talmcnte.Lafegunda es , que excepto los 
vifitadores, y los frayles diputados para 
el feruicio de las monjas i n i n g ú n frayle 
por alguna ciufa puede entrar en ladicha 
claufura,faluo en cafo de extrema necefsi­
dad,como fi eftuuieíTe vnamonja cercana 
a lamuerte, y no eftuuieíTe fu c o n f c l í o r a -
l l i para la oy r de confefsion,o le faltaITe fu 
c o m p a ñ e r o para entrar con e l , porque en 
efte cafo podra o t ro quaJquiera í a ce rdó t e 
cntrar:yfí allí eftuuiefleel confefl'or,podra 
tomar otro c o m p a ñ e r o , f a l t á n d o l e el fuyo 
p rop io ,y efto cc í íándo toda fraude, y de* 

D prauada i n t e n c i ó n . L o fufodicho pone el 
autor del compendio r de los p r iu i l eg io j t ¿tutor e»m 
Apoftolieos.en vnas anotaciones que ha- fend.tn tit.in 
zz en el fin defta rnarena, diziendo , que zredttnmor,* 
defte parecer han í ído grauifsimos padres J'm¿ n!inia' 
en letras,y v i r tud de nueftra r e l i g i ó n , en ^ 0 ¿ T 
el qual lugar pone los cafos, en los quales ^ j . 
es l i c i to entrar en la claufura de las dichas 
monjas , exp l i cándo los dogamente con­
forme al parecer de los dichos padres, los 
quales no pongo aqu í , porque mi in t en ­
ción en cftos tratados es poner la dotrina 
necefiaria para los cftados en comumy no 
la dotrina que pertenece a vna re l igión en 

p a r t í -
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p i r t i c u l a r , y fi pufc l o fufo d i cho , fue p o r en 
tender que t a m b i é n puede f e ru i r para las o -
tras r e l i g i o n e s . 
7 La f e p t í m a c ó n c l u í i o n . Pueden los O -
b i rpos , au ícndo caufa para e l l o , c n t r a i en los 
monef te r ios de las monjas fujetasa e l los , aü 
que no tengan l icencia del Papa , ó del M e ­
t r o p o l i t a n o . Porque el C o c i l i o T r i d c r i n 0 , 4 
que d ize ,que nadie pueda en t ra r í i n l i c e n c i a 
del O b i l p o , d de fu fuper io r , no habla del 
QbifpOjá qu ien las dichas monjas é í lan f u -
jeras ,porquecf tc ,y qualquiera o t r ó fupe r io r 
d e l ! a s , c o í n o fon los P r o u i h d a l e s de Jas or-i 
denes que t ienen monjasfujetas,pueden en ­
t ra r ,au iendo jufta caufa,y aquellos t ienen ad 
t o r i d a d para dar l icencia a los d e m á s , para c| 
puedan cncrar.'afsi lo tiene y prueua A^auá-
r r o . b . , . 
8 La otaua c o n c i u f í o n . Dcfpues del C o n á 
c i l i o T r i d c n t i n o n o es l i c i t o a las mugeres 
entrar en los m o n c f l e r í o s de mojas, l o qual 
G r e g o r i o f X U I . ' C n vna c o n f t i t u c i o n fuya 
p r o h i b e con pena de d e f e o m u n i o n , c o n u í c -
ne a faber que las monjas j que les c o n f i c í a n 
entrar , quedan p r i u a d á s de los oficios que 
t i enen , ¿ i n h á b i l e s p á r a l o s p o r v e n i r . Ace r ­
ca de l o qual es de no ta r c ó n N a u a r r o , que 
las monjas que raetieífeh hobres l ó e o s l o bo 
b o s e i i l á c U u f u r a d c fus ca fas , ino r ren en la 
ce n iara que pone el d i c h o C o n c i l i o , y la c ó 
fUfucion A p o f t o l i c a c o n t r a í a s que meten 
hobres de buen j i . iyzio, .y cuerdossy l o mif­
m o cs met iendo mugeres locas, ó t o n t a s , y 
muchachas,que no p a flan de fíete a ñ o s , p o r 
q citas c í h n d o e n e d a d i n f a n d l , y no t en ien­
do j u y z i o para pecar , no incu r ren en las d i 
Chas penas, c o m o lorefuelue el m i f m o N a -
ua r ro . 
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Si las cetifoi de for vida fon juftos concU 1 .nu.u 
St ios ceñios de por vida ejlan reprobados en el 

MotupT'jpio de Pió V. can.i.nu. 2. 

Cerca, d é l a ma te r i ade f t ccap i tu lo a u i á 
mucho que d e z i r j í í n o l o tuuieramos ya 

expl icado en vn tratado de los cenfos pue­
fto en el fin de la e x p l i c a c i ó n de la Cruzada, 
en la fegunda í r n p r e f s i o n a ñ a d i d a , declaran 
do vn m o t u p r o p i o de PJOV. que habla de 
los cenfos. Y afsi a q u í folamente d i rc l o que 
all í no pufc , r e í b l u i c n d ü l o en ciertas eon -
c l u í i o n e s , 
\ La p r imera c o n c l u f i o n . L o s cenfos de 
p o r v i d a , que ord inar iamente fe hazen , f on ^ 

eGarciJecan i r t ju ( ios ,y afsi Jo t í e n e G a r c í a e en fus trara-
tr.t.p.M. ¿os de los cont ra tos : l o qual fe prueua , p o r 
T65» que las p c r i í i o n e s f o n ord inar iamete t anex - í 

T o m . i¿ 

1 »V enios-

e'ofutideftat. 
mtnac.sonf.G 

c Coc Tri.feJJ. 

(GreSpJfif ir 
uus feruorít 
jych&c. d^to 

id t bus luh) 
7»ntif. noftri 
4tnho 4. 

d Tf'tít. in c.fia 

«».43. 

ufuris.m.'j i i 

c c f s i ü a s ^ u e no quedan loscotrahetcs y g u a l 
mente fujetos a pe rd ida , y ganancia , y p o r ­
que comunmen te fe da por í ie tc v i i o , Ó tres 
p o r veinte y v n o , Y para que c i j o mejor fe 
enncnda,es de no ta r ,que efte con t ra to fe ce 
í e b r a de í ta manera .Da vno á o t r o c íen d u e i 
d o s , d i z í e n d o que nunca fe ios p e d i r á , p a r á 
que durando la vida de a lguno d e l i ó s , le de 
cier ta p e n f í o n cada a ñ o , y el que c o m p r a e f 
te c c n f b j d i fcg i r i d a d de pagar las dichas pe 
í i o n e s , y afsi c f lecont ra to es comparado at 
c o n t r i t o de las fuertes, po rque en el cada v -
b o de los ContrahenreS fe pone a r i c fgo de 
ganar , d perder, mu r í e n do tarde,d p re f to .Y 
afsi fe deuc m u c h o g u á r d a r en el ,que de ta l 
manera fe haga,que c o n f o r m e al a r b i t r i o de 
hombres prudentes,fe guarde la p ropo i rc io , 
y ygualdad entre la fuerte p r i n c i p a l , y las pe 
í i o n e s que ,fe han de r e c e b i r , para que los 
contrahentes queden igua lmente fujetos a 
pe rd ida y ganancia. E n l o qual fe deuc m u ­
cho m i r a r , p o r q no íe guardando cfla i g u a l 
d a d , r c f ü l t a r a fer e m p r e f t í d o con ganancia,q 
fes v fura ,como í o d i z e D c c i o , / a l qual l igue /peí*»,c$n.^ 
N a u a r r o ; y en eftos rsynos de CaAi l ía ay vna 1 
p r a g m á t i c a dada en M a d r i d a trezc dias de 
l u l i o , d e m i l y qu in ien tos y ochenta y tres 
a ñ o s , c n la qual fe ordena , que no fe puedan 
fundar eftos cenfos j fino es p o r vna v ida , y 
que fu precio jud-o íeá a fíete m i l marauedis 
el m i l l a r , y que el capital d ine ro con que fe 
comprare , no fe pueda dar t o d o , n i parce al 
g ima del en plata labrada ,n i en oro labrado; 
n i en tapÍ2cs,ni otras alhajas^ni joyas c ü í m a 
d a s : f í n o que rodo el d i a c r o de ladicha fuer 
te p r i n c i p a l fe pague, y cuente al p r i n c i p i o 
t o d u c d d i n e r o c o n t á d d íirí i n t é f ü c n í r ó t r » 
cofa, q no fea d inero de c o t a d o ^ n í e ñ i m a c i o 
alguna della , y que el e f e n u á n o á n t e q u i e n 
paffd el con t ra to , de fe de íá n u m e r a c i ó n , y 
paga de toda la d i c h á fuerte p r i n c i p a l » Y 
las ventas y Contratos de los dichos cenfos, 
que en otra manera ,y en menor precio te ht 
zieren , fean en íi ningunas ,y cíe n i n g ú n va 
l o r , y efero .Y pone fu M a g e í h d grane pena 
cont ra los eferiuanos quedieren fe de los c é 
foshechos de o t ra manera . Y manda que 
loscenfos hechos antes defta p r a g m á t i c a , f i e 
do p o r vna fola v ida , fe reduzgan al d i c h o 
p rec io ; y au.iendofe hecho p o r dos vidas, fe 
pe rmi t e que queden, y fe rnandafe f e d u z g á 
a precio de o c h o m i l el m i l l a r , y los t o m a ­
dos p o r mas de dos v i d á s , manda que fe r c -
á u z g a n a dos vidas , y al d i cho precio de o -
cho m i l por el m i l l a r , y afsi fe haga ía p a g á 
d e l í o s , 

i La fegunda c ó n c l u í i o n . N o cfta c í í c 
con t ra to reprouado p o r P i ó ( Q u i n t o en fu 
m o t u p r o p i o , en el qual fe reprucuan rot-
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do? Sos cenros peí fonales , p o r q u e a efte A fandador,pecan,y eftan obligados a reft i -
contrato de cenfo por vida le viene fu j u -
fti í icacion d e o t i o juft l ísirno contrato , q 
csclde las fuertes, guarda'idofe en el la 
¿ t u i d a ygualdad , cotno tengo d i c h o , y 
mas que ello ño es cenfo redimible , del 
qual habU Pio Quin to , f ino cenfo por v na 
yida,y dos vidas. Verdad es, que l i a elle 
contrato fe añadiere eíla c ó d i c i o n , que le 
pueda el vendedor refcarar,y r e d i m i r , q u á 
d o l é pareciere ,duda auria de fu juí l i í ica-
c ion ,h la tal cond i c ión no fe recotnpenfaf 
fe con cofa , que conforme ai arbi tr io de 
buenos y prudentes varones fu elle baftáce 
paraque fe guardille ygualdad. 
3 La tercera conclul ion.No puede fer íi 
citamente comprado el cenfo redimible 
de los pobres, los qual es fe entiende que 
no le podran redimir por jun to , l ino por 
partes,laluo íi en el fe pone ella c o o d i c i ó , 
q fe pueda redimir por partes. Eífa cóc lu -
í ion es fentencia de fray luán de laPcña co 

4. <!»t. U.é-de tra 8010,4 y la ligue fray Luis L ó p e z , y fe 
ittfi.qé<¡.drti. prueua,porque puefíaia dicha con l ic ión) 
l . tup .U . i . in conhderando la pobreza fu lo di cha, fe ha-

2e el cenfo redimible hn p ley tca lguno . 

dtvfuris n. S J 
(S ¡rcdecotrit: 

h 

c L»j>. yhi fu i 
in exfhuitín, 
Csnjliéutianis 

ií>,ca, r , 

l i 

4 La quarta conc lu l ion . Quando el que 
vende el cenfo,es tan hazendado, que ha­
blando moralmente, tiene caudal para le 
redimir por en ero, vale la cond ic ión que 
no fe pueda re J-;mir,íino pore r re ro . Efta 
conclu l ion es contra S o t o , y Nauarro-lo 
qu*Í tiene García ,y fr. LuisLopezJ.a qual 
conclul ion entenderla yo fer verja de ra, 
¿f tando fiempre el que vende el cenfo r i -

M co,y hazendado^porque confiado en fu r i 
queza, pufo Ja dicha cond ic ión , l a qual no 
puliera , ni admitiera, íi entendiera q auiá 
de dar rueda la fo r tuna , yauiade recebir 
menofeabo fu hazienda, 
5 La quinta c o n c i u í i o n . Q u a n d o abfolti 
tamente fe vende vn cenfo fin efta condi ­
c ión ,que fe pueda redimir por partes, no 
puede el vendedor contra voluntad del a« 
creedor redimirlo por partesMÍsi lo ha ad­
mi t ido la co í lumbre jn i la confritucion de 
Pío V.es contraria a efto, como io aduier-
te en fu expl icación.c D 
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C l los ricos fuede fer admitida a losColeg'os, 
re?2uncidndp antes que entren la harten" 

dé que tienen,cor..i.nu.ii 
SÍ pecan las que fundan Colegios con condición 

que no fean en ellos admitidos hs que decien 
dea de ludios,o Morosfihidem. 

i r Os Colegiales que entran, y eílan en 
JLJZI Colegio centra los e í la tu tos d? fu 

tuvr lo que fe gaita con ellos de los bienes 
del C o i c g i ' n y vna de ias condiciones qiíe 
ay en ios Colegios pueila por íus funda­
dores.es que fean pobres , y algnnos fien-
do r icos , íe hazen pobres,renunciando eíi 
lus deudos y amigos ias riquezas que t i s-
nen, con con fian ca que fallen do del Cole-
gío^yaü cftádo en el,fe lasbolu erá:Io qual 
e'f grauifsimo pecado, y no menos q lacro 
c in io , fü i e to a re l l i tuc ion , y áfsi Josadmiti 
dos có eíla paliada r c n u n c i a c i ó , e í t á en ef-
tado de c 6 a c u a c i ó , p o r q íi en algunamanc 
ra íe pueden defender, como lo nota muy 
bien Ñ a u a r . a l qual ligue fr. Luis L ó p e z , 
es haziendo la tal donac ión irreuocabie, y 
fin patio t á c i t o , ó expre í ío de le la boluer 
otra vez;cmpero quíé es que a l ó m e n o s no 
quiera taciramete q fe le buelua en efte ca 
fo lo q Ja, principalmente lien do catidad 
muchas vezes de m i l y dos mi l ducados de 
renta? Y qualcs fean los pobres hida'gos q 
pueden pretender los dichos colegios Ce 
de xa a! orden dado por los fundadores de 
Jos dichos Colegios. Y noiefe5que los fun 
dadores que ponen la dicha c o n d i c i ó n de 
Chr i í l i anos v ie jos ,expe l iédo a los que ViC 
nen de cada de l ud io s , ó Moros ,no petan, 
faino íi lo hazen por odio de ¡as dichas ge 
neracíoneSjComo lo refuelue Cordo i i a , e 
trayendo en elle propofi to muchas cofas, 
d i z i édo q por otras caufas puede fer expe­
l idos,y vna dé las principales es, para que 
fu Mageitad tenga en ellos gente conoci ­
da y limpia para los oficios de fu r epúb l i ­
ca,los qual es tiene ncce í l idad de gente de 
confiancaíy aunque los que decier.dcn de 
ftas generaciones lo lean , empero alguna 
prefuncion ay co ntra ellos, pr incipslméí© 
tratandafc de oficios de Inqu i i i c ion . 

C a p . X L V I . D e ! c o n t r a t o d e l a c o 

p a ñ i a i q u a n t o a f u y g a a l d a d , a f 

í i d e las p o r c i o n e s , c o m o de l a 

p e r d i d a y g a n a n c i a . 

Ve cofa fea contrato de compañía , r las 
^ condiciones que ha de auer para que fea 

jtiffOiitum. i . 
Si es licito el contrato de compama ¡unto con el 

del aseguramiento.can. IJÍU.2. 
S'tes licito el contrato de cempafiia Je ! qual re 

fal ta grande daño a alguna de las p artes, c* 
c lu .^ .nu^ . 

Si qnmdo fehaneahfolutamenté efle contrato, 
hade perecer el capital defeuenta del dan-
te,con^, num,^, 

Coy¡9 

d y¡aífJumat 
nu-.c. í^. f í ip . 
c, 7O.;;H. 
Lup.fH tuíi.c» 
ft . l . j>¿.$. 

e Ci rdj i» . i» 
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Como fe há de dusr qaadtv no yene U indu ¡tú** A uc la pecunia preftada, afsífc b u d ü é en cfte 

A Jnntt. tn c. 
feryeflras ¿e 
Hati.intcrviri* 

in man.c. i 7. 
K», t i.col. 6. 
l i . 5 .-viri. Ciip, 

y otro fwe el din ero, con.jtnu. $ 
Si el que pone el dinero^uede lleusr memsde g4 

nanciatque el que pone U induftria^onc, é . 

Si esUcito far dinero con titulo de compañia^ha 
¿.tedofe patio,qí4eftem¡>re ha de eí larenpie 
conc.7*nH,?. 

Si el que pone el dinero puede obligar al otro co 
pañero, que no compre de tal mercaduria,} 
en tal tiempo y lügar.conc.S.nMiS, 

i p A r a p c r f e t a in te l igenc ia defta mater ia 
fe deuc notar , q cí cont ra to de la qom 

p a ñ i a es en dos maneras , vna quando m u ­
chos mercaderes j u r an vna fuma de d ine ros 
en vn m ó o t ó h , y t iene m i n i f i r o ? comimesj 
de tal manera que los d ine ros , induf t r i a y ga 
ñ o s , en todo fcanygaalcs . O t r o a y en el 
q u a l v n o p o n e e l d i n e r o , o t r o el t r a b a j o , o t r o 
l a i n d u f t r i a . SLipueftocfto,' 
1 L a p r imera coc íu f ion e s .Qu i lqu i e r a ge 
ñ e r o de c ó p a ñ i a es l i c i t o , c o t an to q fe hal le 
en ella eres cond ic iones . L a p r i m e r a , q to-, 
das las cofas que fe pone en e l l a , ó fea d i n e -
r o , ó fea t r a b a j o , ó fea induf t r ia , fe c í H m e c ó 
f o r m e al a r b i t r i o de vn bueno, y ex pe r i m e n 
t ado v a r ó n , y deftas cofas fe haga cafi vna fu 
í n a de d í n e r o s c o m u n a t odos , c o m o l i fon 
tres c o m p a ñ e r o s , d e los quales el v n o p o n e 
m i l ducados, y el o t r o p o n e la í n d u í h i a ne 
ce!Taria,que es eft imada p o r q u i n i e n t o s d u ­
cados .e l o t r o p o n e el t rabajo neccffano , q 
es e f r imado en m i l ducados ,en tonccs fe ha 
de hazer la c6pañ}a ,como ñ los tres p u í i e f -
fen dos m i ! y q u i n i e n t o s ducados .La feguri 
da c o n d i c i ó n es, que todas cftas p o r c i o n e s 
c í l e n fü jc tasa perdida y g a n á n c i a X a t e r c e -
r . e-, que la? partes feá yguales p r ó p o r c i d -
n a d a m c n r e , q u Á t o a I a g a n á c i a , y h pe rd ida : 
qu i e ro dez i r , que la ganancia y l a pe rd ida 
c o r r e f p o n d a a la can t idad que cadavno po- í 
ne:las q tu les c o n d i c i o n e s guardadas,apro-
uadoef taef tc c o n ' r a t o p o r í n o c é c i o I I L ̂  
c o m o c o n í l a de lo que traen S o t o , N a u a r r o 
y Couarruuias D e !o dicho fe inf ie re l o p r i 

"contrato: y afsi c o m o el que recibe m i l d u ­
cados prcftados,para que fe los bueluan con 
ganancia , comete vfura : afsi la comete el q 
h a z c f e m e j a n r e c o p a ñ í a : e í l a o p i n i o n e s de ¿ D r ¿ - ». 
S. T o m a ^ t Cayetar to ,Soto ,y Ar.Tgo , y co- 9<98.rfr.,'.*¿ 
Comunmente todos .Verdad es, q e í l e corra- f.&tbr, cat. 
t e de copania feria l i c i t o , quado vna v i u d a te^rtyS'fa 
d i x e í í e a'vn hobre de coní-un9a,Tomad m i l ^ S » ^ > . 
ducados para q negocicys con ellos en v f ó 
tratOjCn el qual rodos fabe fer cier ta la gana 
c í a , c o n c o n d i c i ó n q me deis' parre della , v i 
í l o q y o los auia de poner en o t r o t r a to , ftn 
que auia de ganar a l g o . y q íi fupieraq p o d í a 
des pe rde r ,d no ganar, nada os p id ie ra . E n 
l o qual los ConfeíTores han de fer m u y efeu-
d r i ñ a d o r e s de las c o n c i e c í a s , las quá les m u ­
chas vezes co d c í í e o delganai ' fe e n g a n á r t . 
2 La f c g u n d a c o n e l u t i o n , I l i c í t o es efte co 
t r a to de c o m p a ñ í a , e n el qual v n o dizc : T o 
m a d m i l ducados para negociar con e l l o s , 
t o n perdida , y ganancia ,y t o m a d cada a ñ o 
ve in te ducados p o r a f i e g u r a m i e n t o , p o r q u é 
n o me acontezca a l g ú n d a ñ o , y t o m a d mas 
diez ducado£ : ,pa ra que m e a í f e g u r e y s p o r e-
l ios c ien ducados de ganancia p o r los m i l 
que os he dado. Porque c í lo s c o n t r a t o s , ó íé 
hagan j u n t a m e n t e , ó cada v n o por íi fuccfs í 
u a m e n t e , í i c m p r e fon i l i c i t o s 5 c e í c b r a n d o f e 
con l a m i f m a p e r f o r i á j p o r la repugnancia q 
ay en e l los , C o r r o m p i e n d o , y deshaziendo 
v n o ál o t r o neceflariaraente. L o qual fe m a -
nif ie í la , porque en él con t ra to de la c o m p a ­
ñ í a , el d o m i n i o de la pecunia que fe d e p o í i 
t a en el la,queda con fus d u e ñ o s , lo qual n d 
acaece quando fe hazeel con t r a to de aíTegu 
r amien to con el mi fmOjCon el qua l fe hazc 
el con t ra to de la c o m p a ñ í a , p o r q u e íi el d o 
m i n i o de los d ineros quedara en el que los 
p u f o j a fu r ie fgo auia de fer ia perd ida . A f s i 
l o t iene A r a g ó n , c con t r a Cayetana, la q u a í 
o p i n i ó n aunque fea p robab le ,empero no a- e 
u i e n d o a l g ú n fraude ó e n g a ñ o , d e c á n d a l o , 
y auiendo ygua ldad Formal , d equiualente , 
en eftos tres con t ra tos , parece que fon l i c i -

m e ' o , q u é el que haze c ó p a ñ i a - c o n e l v fu ra g tos c o m o í o i i cne N a u a r . ¿ y Ahgles,ha2Ícri dka.li.cSfi, 
r i o , ó con el c d b i a d o r , q i l i c i t a m e n t e n e g ó 
c ia ,no puede l lenar a lguna ganancia d e l d i 
ñ e r o q ic le d i o , p o r q u e feria p a r t i c í p a t e de 
fu j u f t i c i a , y le fahar ia a e í l e Cot ra to vna c o 
d i c i o n i n t r i n f e c a para fu | ü f t í l i c d c i 6 j l á q ü a l 
fe i n c l u y e en las tres f u f u l i chas . S í g u e f e l o 
f e g u n d o , q u e e l que da d ine rosa ! c o m p a ñ e 
r o c o n efta c o n d i c i ó n , q u e no fe d iu idaJa 
ganancia d - ' l ane^oc iac ion ,para q afsi q n e -
d - los d ;neros ,que fon e! cap i ta l , en q u e c o 
mef* v f u r a , p o r q u e efte n o es c ó t r a t o d e c o 
p a ñ l a , { i n o d e e m p r c f H d o , l o qual fe prueua 
p o r q u e afsi c o m o en e l empre f t i do fe b u e l « 

dofe con cí m i f m o , c o n el qual eíí;a hecho el M»^»» 
Cotraro de la c o m p a ñ í a : y a ü n q íc haga en el ¿ j ̂ . ¿ r i y 6. 
m i f m o t i e p o , c n e lqual fe h izo la c o m p a ñ í a , j t f y t a t i u f y 

porque fi fon l í c i t o s , hazicdoTe con tres per ¿efodtta nnB 
fonaS,porq feran i l í c i t o s haziendofe Con V- tJifeuUtA 
na f o l a m e h t e í ' V e r d a d c s , que en n i n g u n a 
manera v a l d r á eftecontrato en q ü a n t d em, 
pre f t ido , p o r q el que a f f egu rá la pecunia de 
o t r o , n o la recibe preftada,aunque a fu r í e f -
go fe aya de p e r d e r , pues p o r razen del c o n 
t ra to del a í l e g u r a m i e n t o , n i n g ú n d o m i n i o 
fe trafpaira. Vcafca F. L u i s í L ó p e z fobre éC k $ K p M ¿ & 

E i i La 



3 La tercera COIKIÜU j n . T o d o el con ­
trato d e h compañia eo ei qual fe pone pa 
d o ^ p o r ios quales conforme a! j u y z i o d e l 
prudente varón v-iene notable daño a a ' ¿ u 
n á d e l a s par tesei i i i c i to .Bf t a concluf ion 
Te lia de tener por regla m uy notabie,y en 
comendada en eila ii»accr!8 , la qual pone 

.. ían A n t o n i n o alegado , y feguido en eila 
tr*Tiáu d e N a u a r r o . á D ^ a q u i le ligue JO pr ime-

r o ^ u e íi el amigo de Franciico dizc a Ma 
teo : T o m a d quinientos ducados con 
fus ganancias por íeys a ñ o s , c o n tanto que 
remitaysy p e r d ó n e y s a Franciico m i i du ­
cados que os deue , i l í c i to e>y vfurarJO,por 

• que en cfte cafo por cien ducados pagaMa 
teo rail que perdona a Franciico, y lo capí 
tal del amigo de Franciico, conuienc a ía-
ber quinientos ducados,fe aí íegurá , y affi 
fe haze vn grane daño a Mateo,roas fino íe 
aíTegura lo capitaly principal ,nendo có t ra 
t o de c o m p a ñ í a i u j e t o a perdida y ganan* 
cÍ3,licito es.Y es elle vn buen canduo pa­
ra vn deudor pagar a fus ^acreedores algu­
na grá fuma,haz iédo cÓ ellos contrato de 

, , . c ó p a ñ i a j p o n i e d o a l c u n a e r á d e l u m a , p a r a d 
r d t f k de la ganacia íe Ies naga pago,como lo ad-

^ uierte Ang!.6 Lo fegundo íe infiere, que 
peca mortalincte aquel que pone algunas 
dineros en c ó p a ñ i a d i o s peleadores qquie 
j e y r a peícar^y no tiene có q hazer la c o f 
t a , c ó elle pado:(í | le vega cáta parte de lia 
ganác i i , quá t av in i e r e aqualquiera dcllos, 
y q el peligro de la nanegacion fea a cuéta 
dellos,y q de la ganácia ic fea primero pa­
gados los dineros q .e íes da:v fi !>o huuie 
re ganancia,© ya que la aya j i fuere t in po 
ca,que no baile paraque lean pagados ca­
da vnokíe l los pro rata efté obligado a pa-
gar íe los ,y afsi queden los cr.ytados a buc 
ms noches,como di/.en. Efta ilación es de 
Nauar.í- el qual a ñ a d e , d m e n d o , q eila c ó -
dicion fe puede admitir en cafo q codo el 
dinero,y toda la fuerte que fe da a les pef-
cadores jó parte del (i fe perd ie í le , pagafsé 
ellos la parte q del dicho dinero gallaron 
en g. i í losquc hizieron en fuscafa aporque 
en elle cafo,comovnos pongan el d inero , 
y otros la induftria y el trabajo, no deucn 
los que ponen el trabajo y induftria facar 
de la gananciatodoslos gados de fu comi 
da,mas aquellos folaméte que h iz i e ró fue 
ra de fu cafa en la nauegacion. Y afsi fe ha 
de entender lo que comunmente trae ios 
Doctores en efta materia,refoluiendo mu 
chos cafos, eftando apoyados en la dicha 
regla,los quales dexo , porno granar tan­
to al l e d o r , y porque eftando pueftosen 
la dicha dor r ina , fác i lmente pueden daren 
fu verdadera refolucion. 

e VAu.•»!,¿ fu 

. C ó m p a ñ i a . 
4 La quarta c o n c l u f i o n . Si fe haze la 

A compañ ía a b í o l u t a m e n t e fin poner algu­
na cond i c ión , entonces el capital que fe 
da , ha de perecer folamerue acuentadel 
dame , pues en el que da el dominio , y 
no fe trafpafla a los. c o m p a ñ e r o s : coniO 
también efta a fu cuenta, quando no fe 
pierde.Lo qual fe entiende ames, y def» 
pues de puefto el trabajo y induftria de 
los dichos c o m p a ñ e r o s . Ella conclufion 
defpues de otros tiene Nauano : d la qual 
fe e n t i é n d e l o p r imero , quando fin culpa <i tUh.yhif* 
leue , ó a l ó m e n o s lata de los c o m p a ñ e r o s fA2n* 

•g fe pierde. L o fegundo íe en tiende g u a n ­
do el trabajo,y induftria de los c o m p a ñ e ­
ros es equ iua íen te al dinero que fe pone, 
porque íi excede el valor del trabajo,y in 
duftna , ob l i gac ión ay de recompeniar-
les , í acando lo del dinero que es lo capi­
t a l : afsi como por el contrario fi la i ndu ­
ftria y trabajo fueííe de menos va lo r , cf-
tan obligados los que pufiero la induftr ia 
y trabajo,a recompefar elle d a ñ o , paraque 
afsi fe guarde juit icia,como lo dize Coua-
r ruu ias . í ' Cou.Uh. ?. 

5 La quinta conc lu f ion . Si la compa- f^/,2'"*4* 
ñ i a f e h a z e e o n tal c o n d i c i ó n , q u e de lape 
cunia de v n o y induftria de o t ro fe con -

^ í l i tuya vna fuma c o m ú n a entrambos, 
quanto al dominio , afsi como la ganan­
cia ha de f e r c o m ú n , í i e n d o ygual la fuer­
te pueJia,aísi el d a ñ o fe ra ygual y c o m ú n , 
aun en lo capital: mas íi vno pufo menos, 
entonces por rata fentira el d a ñ o , y por 
el cófiguiente. l i perdida la induftria, que­
da ei capital, el que le pufo , ha de recom-
penía r al que pe rd ió fu induftria y traba­
j o pro rata ygualmente:y la razón es,por­
que aquella luma era común , y no ha de 
a u c r r a z ó n para que fe pierda ariefgo de 
v n o , y no de ot ro ,o que quede falúa para 
v n o , y no para otro,porque de otra mane­
ra feria injurio efte contrato. A f s i i o tiene 
N auar. / al qual figue Pedro de Nauarra, y x a u M H f o 

JD refir iédo acercadefto algunas opiniones. « . ^ 5 . x ^ ' 
6 L a í e x t a concluf ion. N o es contra la H.derejt c » ' 
ygualdad que íe ha de guardaren efte c ó - ""m 
t ra to , í i el que pone el dinero,ileua menos 
de ganancia de lo que es razón , porque el 
que pone el dinero , cierto es que pue­
de del hazer donacion,y por el configuie 
te puede remit i r parte de la ganancia que 
fe le deue. Afs i lo tiene Nauano . g D e 
l o qual infiere,que fejuftifican muchas co f > r 4 w ^ > 
pamas hechaspor algunos ricos có fus deu *"> " 
dos5amígos,y criados de poca experiencia 
y induftria,para quea í s i los honrcn,dc ere 
d i t o , y loshagan ricos,Ios quales d á n d o l e s 
gran fuma de dincro^olamcnte los conf t r i 

ííen 
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ca.Gq. p 
col.í. 

ñ e n a q u e l e s den la m i t a d , o Ja tercera p a | A 
te de la ganancia , p o r q u e en eftc cafo fon 
v i í l o s r e m i t i r l e s l o d e m á s que d é Ja gana-
c ía fe les d e u i a . L a qua l o p i n i ó n , c o m o d i -

a Luf.inin ze ^ X i M L o p e z , ^ f e h a d e e n t e n d e r f o -
^'"e?'!!b'A' á m e n t e en e l cafo en que habla,mas n o en 

los d e m á s , p o r q a y a l g u n o s , l o s q u a í e s a ü -
que t i e n e n d i n e r o o c i o í b m e t i d o en fus 
c o f r e s , f o n é m p e r o h o m b r e s de p o c a i n d u 
í h i a , © n i n g ú n a, los qualss cafi c o r i í l r e ñ i -
dv^s coa la n e c e f s i d a d , para que fu d i n e r o 
n o c a r é i c a de ganancia , le dan a a l g ú n h ó -
bre de conf ianza y i n d u f t r i ? c o n t i t u l o de 
c o m p a ñ i a 5 d e los q u á l e s n o fe ha de c reer 
que qu ie ren m u c h o menos de la ganancia , 
q u e c o n f o r m é a j ü l í i c i a ¿ o r r e f p b n d e a f u 
d i n e r o ^ i í e h á de c reer ,que hazen d o n a ­
c i ó n d é l o r edan te , p r i n c i p a l m e n t e íi f o n 
h o m b r e s amigos de j u n t á r , y a c r e c é t a r ha-
z i e n d a . L o qual deuen i n q u i r i r los c o n f e f 
fores en efte cafo , paraque la deraahada 
c o d i c i a n o eche dado falfo a l a c o n c i e n -
Cía. .: ... -y^&QVt , . l : ' . 
7 L a fep t ima c o n c l u f i o . N o es l i c i t o dar 
d i n e r o c o n t i t u l o de c o m p a ñ í a , c o n p a d o 
h e c h o en í n f t r u a i e n t O j q ü e f i empre ha de 
t í í a r en p i e , aunque efte p a d ó fe p o n g a pa 
ra que e l c o m p a ñ e r o n o fea d e f c u y d a d o 
en l i guarda de l d i c h o d i n e r o , y t ra te c o a 
mas f a c i l i d a d del n e g o c i ó d é l a c o m p a ñ í a . 
Y iá n r . ó n e s , p o r q u e en i o e x t e r i o r c a u í a 
é f c á d a i t í , y mas q puede el q p u f o e l d i f i e ­
r e , m u d a r fu pa recer ,y p r o c e d e r c o n t r a fu 
co :np :mero , p e r d i c d o f c 1 e cI capita 1 í in c u i 
p á fuya . B m p e r o n o fera i l í c i t o , í i el que re 
c i b e l a p e c ü n i a c o n j u í í á cauia d ie re vna 
firma fuya su t sn t i c a , a f i rmando que la ha 
receb idü jO pre l lada , ó d e p o í i t a d a , p o r q 
d e í l a manera ya fe m i r á p o r la h o n r a de l q 
p u f o e l d ine ro3y no fe da la o c a í i ó d e l ef-
c a n d á l o f u f o d i c h o . L o qua l p r o c e d e , fi e i 
que r e c i b i ó la firmá,hiegd la r o m p i ó , p u ­
d i é n d o l o h a z e r , y d i o o t r a firma a fu c o m ­
p a ñ e r o , en la qua l af irma , que d i o aque l 
d i n e r o c ó t i t u l o de c o m p a ñ i a - p o r q u e n o 
fe l i a z i e d o derta n i anc r s ,puede m o r i r el q 
d i o e! d i n e r o . ü n declarar fu v o í C i t a d , y pe 
d i r á fu J he rede ros U fuma d e l d i n e r o pue 
f i o p o r t i t u l o de e m p r é l l i d o , ó depohto , -
fin q de l ia fe laque la p e r d i d a que fe r e c i » 
b i o . Y n o t a , q u e e l que d i o e l d i n e r o , p u e -
d é ped i r vna prenda , a f f e g u r a n d o l e , que 
fe íe ha de r e l t i t u y r n o fe p e r d i é h d o , p o r -
q u é c o n éf ta p renda quedara atado e l c ó -
p 3 ñ e r o , y n o fe de fcuydara tan f á c i l m e n t e 
en la n e g o c i a c i ó n . ^ 
8 L a o6t2ua c o n c l u h o n . Puede en efte 
c o n t r a t o e l que p o n e el d i n e r o o b l i g a r 

D 

d u f t r i a , que n o le emplee en ta l m e r c a n ­
c í a , n i c o m p r e en t a l t i e m p o , p l u g a r , 
n i de tales pe r fonas , y que n o g u a r d a n d o 
ellas c o n d i c i o n e s , e f t é o b l i g a d o a pagarle 
t o d o el d a ñ o que le f u c e d i e r e . L o q u a l fe 
p^ucua , p o r q u e efle p a d o y los pa l iados 
n o f o i l con t r a la naturaleza defte c o n t r a -
t o , c o m o lo d ize S. A n t o n i r i o , ¿ a l q u a l í l -
gue f r a y L u i s L ó p e z c o n la c o m ú n . 

C a p i c X L V l í . C o m o fo h a d e h a 

z e r l a d í u i í i o n y p a r t i j a s e n c ¡ 

c o n t r a c o ¿ c l a c o m p a ñ í a . 

g f parafe hater efta diu'ijion , es necejfa-
rio que fe miren las fuertes que cada vna 

pone *y haz,erfe vn montón de toda la ga-
nancia%conclufion. i .numer. i . & conclufion 
2>num.2. 

Si los que ponen el trabajo,y laindujlrtaperdie 
dofe el dinero, han de padecer etfaperdid*, 
con. j tnu. j . 

Si para ha^erfe eífd diuifton , es necejfario 
que fe (aquén primero los gafios, y las 
mofnas que fe han dado,comlii ^.nu>4' CT 
conc.^.nu.^» 

Si los daños que el que pufo la induftr'ta pade­
cí» por refpeto de la compañía, fe hande 
refiaurar del montón della7conclufion, 6\nu 
mero.6 i 

i j A p r imera c o n c l u f i o n . E n e l p r i n c í -
JL>pio defte c o n t r a t o , c o n i o d i ze C a y es­

t a ñ o , c fe ha de ta í fa r e l v a l o r de las fuer ­
tes que cada v n o d é l o s c ó p a ñ e r o s p o n e : 
de arte que ( i f o n t r e s , y v n o p o n e el d i ñ e 
r o . y o t r o el r r a b a j ó f o l a m e n t e , y o t r o la i n 
d u ( t r i a , h a fe de r e c u r r i r á 163 r r í e f c a d e r e s , 
para que e l los taffen é l v a l o r d e l t rabajo y 
i n d u f t r i á , c o n f o r m e e l qual v a l o r fe ha de 
hazer lá d í u i í i o n de la gananc i a , para que 
fe guarde J aygua ldad de la j u í l i c i a . 
2 L a f egunda c o n c l u f i o n . L a ganancia 
q u e h u u o e n el c o n t r a t o de Ja c o m p a ñ í a , 
fe hade p o n e r en vn m o n t ó n , y fe ha de 
d i u i d i r p r o p o r c i o n a d a m e n t e en t re í o s c ó 
p a ñ e r o s c o n f o r m e l o que cada v n o de l lo s 
t r u x o : d e a r t e q ü e íí v n o p u f o m i l ducados 
paraque fe empleaffen en a lguna m e r c a d u 
r í a , y e l o t r o pu fo fu t raba jo para l i c u a r , o 
h a z e r l l e u a r é f t a m e r c a d u r í a a las i n d i a s , r 
v e n d e r f e a l l i , e l qua l es e f t í m a d ó p o r m i l 
ducados ,y e l o t r o p u f o la i n d u f l r í a y d i l i -
g e ñ e i a ^que vale q u i n ! é n t o s : í i d e í l a c ó r n -
p a ñ i a fe fscaren q u i n i e n t o s ducados de 
ganancia ,e l que p u f o rail ducados , l lenara 

h <Anto. z.pi 

pusybifttp. c. 

a i c o m p a ñ e r o que p o n e e l t rabajo y i n : d u z i e n t o s , v e l que p u f o e l trabajoVque va 
T p m o . i . ^ ' E z l i a 
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l ia otros m i l ducados,llcuara,otros duzien A Aa c o m p a ñ i a ^ e le ha de pagar.Afsi lo tiene 
t o s . y el que pulo l a i n d u l í r i a , que valia S i i u e í l r o , (í Ange lo , y A r m ü a . L o qual íe 

. ( j . yZ .ar . i 

Syl.ycrh.focie 

quinientos,licuara ciento.De arte que co-
forme lo que cada vno puíbjl leuaracit : 
nancia. El la conc la í ion es c o m ú n de t o ­
dos. . j 
5 L a t e r c e r a c o n c l ü í i o n . Q b a n d o vna 
los c o m p a ñ e r o s pone el dinero , y o í r p s 
ponen folaraente el trabajo y la indu i tna , 
los que pulí e ró el trabajo y la indu i i r i a^ t í í 
h á de padecer la perdida de !a pecunia,por 
que ya fu trabajo y indul i r ia íc pe rd ió ; lo 
qual procede, ófuef le el dicho trabajo y 
induí l r ia de m a y o r , ó ygual valor có ra pe-

a § ¿ e U U in cuniatafsi efta d í f in ido en Derecho CÍUÍÍ,4 
fi infiit.defo- y i 0 e n i c ñ a f a n t o Tomas,SilucRro , y NH-
ciaa Dn'Tb'-' u a r r o , a í i r m a r i d e i c r eftaconciufion ver­

dade ra , t ambién en el fuero de la concien­
cia. 
4 La quarta conciufion. Quando íe quic 
re hazer par tija de la ganancia que refu l tó 
de í l e contrato , primeramente íc han de 
íacar del cuerpo de la compañía los gallos 
que hizo , en que pufo el trabajo, porque 
la ganancia fe entiende facadoslos galios. 
Verdad es, que no fe han de facar los gaf-
tos que en cafa huuiera de hazer, aunque 
rio tuuiera c o m p a ñ í a , faluo íi ay c o í l u m -
bre en contrar io , la qual fe ha de guardar, Q 
fino fuere abierta,y claramente iniqua:af-

h LuMXfi ip . 010 ticne fray Luis L ó p e z , ¿ y es o p i n i ó n 
C.S-;.M.Z7<¡ ^e -Nja,,arrú ci qual en eíle punto habla in 
f u { z % i tncalameii te ,queriendo concordara Bal» 

do con Saliceto. 
f La quinta conciufion . Las limofnas 
que íe dieron por refpeto de la compañ ía , 

° ' pava que Dios le dieííe profpero fin, fe há 
de pagar de \ \ ganancia , fíendo ellas mo­
deradas , y diferetas: y la r azón es, por­
que aquel í |ue pone le induftria,luego t ic 
ne derecho, aunque no tengaexprei ia l i ­
cencia de los c o m p a ñ e r o s para e l l o , para 

; hazer los gallos que juzgare fer neceí ía-
rios para aumento de la compañía ; y dar l i 
mofna para impetrar el diuino «rauor, me­
d i o es muy neceífario y faludable. Afsi lo D 

e iiam.lib. ^ tiene Pedro de Nauarra.f 
denjl .c. t . i \ 6' La fexta conciufion . Los daños que 

él c o m p a ñ e r o que pufo la indn l i r i a , pa­
dec ió por refpeto de la c o m p a ñ í a , como 
por caufa p róx ima ,de l m o n t ó n de la com­
pañía íe han de pagar. Pongamos exem-
p l o , lleua vno de los c o m p a ñ e r o s el d i ­
nero , y fue herido en el camino de los 
ladrones , por defenderle , y hizo g a í l o s , 
y p e r d i ó algunascofas que no llenara con-
í i g o ^ n o ¡ leuaracn nombre de todosa-
quel dinerortodo e l lo del capital, y de 
los bienes fobrelos qualcs ei tá fundada 

ha de entender primeramente, íi queda al­
go del capitaljy de los bienes de la com= 
p a ñ i a , porque de los demás bienes no ef-
íá el o t ro obligado a rc í taurar el d a ñ o , fal­
uo quando la compañ ía es de todos losbic 
nes,y de todas las ganancias : afsi lo tiene 
Mercado, e L o fegundo fe ha de entender 
fcgun S i l u c í l r o , quando el d a ñ o fucedío 
de la c o m p a ñ í a , como de caufa p róx ima : 
porq l i fucediode ocafió remota,por quaa 
to por caufa de la compañía e í l o u o aulen­
te de la ciudad,por lo qual el deudo no le 
i n í l i r u y ó por heredero,no efta el c ó p a ñ e 

g ro obligadoa reftaurarefte daño:afsi como 
fi por la mi íma ocafion fue afRey,y le dio 
cierta Alcaydia,no eí lá obl igadoa comu­
nicar al c o m p a ñ e r o ella ganancia. 

d Sylue.y.cf, 

e TAsrcad. de 
contr.tn. 1 .c. 
j.¡>r«fe fue. 
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Ve cofa fea contricioN.uu.i. 
Si para cada pecado es nectjfaria vna ct 

t ú cfon.conci .nu.i* 
Si efta contrición es necejfaria por razJS del pre 

ceptoy delfin,conti.nu*3. 
Si pata que fea verdadera la contrición^ x¡}a 

propofito virtual de mas de no pecar.conc»¡, 
num.4' 

Si para fer contrición, baña vn fer uorofo amor 
de Dhs ¡fin ado formal de penitenciaron.4, 
nam.f. 

Si baíia para fer contricion^det.ir vno en fu co-
faz.on,Ño quijiera ofender a Dios^conclu. / . 
num.ó* 

Si es^ecejfurio para la contricien^que vno fe de 
tetnune antes morir que pecar*c*niluf¡ontá 
num.y. ^ . 

Si es necejfario creer vno que nunca mas peca-
rarfAiatener verdadera contrición, conc. 7, 
W/ÍWÍ.8. 

Si es ncc.jfario para vno tener cmricion , que 
proponga antes pddecer qualqmera pena en 
generalrfue pecar.con.s.nu-p. 

Si es buen confeso traer a la memoria los peca-
dos ja perdsiudoSjfara tener delloscontiicio 
cenc.p.nu.i *, 

Si bajfa para vno tener contriciof^que fe de en 
lospecbos.con.io.nn.i i . 

1 0 ^ r a ref0^ucion defla materia es de no 
1 caique la c on t r i c i ón es vn dolor del 

alma,y vna deteftacion y aborrecimiento 
del pecado cometido,por Dios fumamen-' 
te amado.Ella d i í ín ic ion de todos losTeo 
k>gos,y fe colige del Cóc i l io T r i d é t i n o . / 

YnQta , 

/ Con.Trtff-



G el 

¿ Sot.in 4. d. 

inm¿n.c . i tn . 

1'Cene, yiifu. 

d Ctn.Trí.ybi 
fup. & caño­
n e s . 
tTüau.yhifft^. 

Y no ta que F o r m a l y GÍFenc i a Imen tc ,no esla 
c o n t r i c i ó n d o l o r , fino caufalmcncc , p o r ­
que es caufa d e l d o l o r , í i n o ay p o r o t ra v ía 
i m p e d i m e n t o , c o m o lo exp l i can S o t o , y 
N a u a r r o . 4 Y nota m a s , que dos maneras,, 
ay de c o n t r i c i ó n : vna p c r b i a ,1a qual aue-
raos d i f i n i d o , otra imper fe t a ^ que fé l lama 
a t r i c i ó n , la cual nace de- la cortfideraciort 
de iá torpeza d e í pecado, y del t e m o r de las 
penas d é l í n f i c r n o j c o r a o fe dize en el tn i f -
trio C o n c i l i d . b ^ u 
2, L a p r imera conc luf ion „ N o esnccelfa-
TÍO qiie para cada pecado aya vna c o n t r i ­
c i ó n , mas bafta vna c o n t r i c i ó n p a r á r e m i f -
fion de muchos pecados í c o m o Baila vna 
palabra para c o n ella los c o n r e í r a r , d i z i e n -
d o : Comeci m i l pecados ,de j u r á m e n t o , y 
i ra , & c . E f b es c o m ú n o p i n i ó n de t odos 
los d o é t o r e s j l o s quales á l c g a C o r d o u a j í - en 
fu q u e í l í o n a r i o . Y baila efia general c o n t r i ­
c i ó n , aunque el pecador no c o n í i d e r c co­
dos los r incones de íu conciencia , no dan­
do el t i empo lugar para e l l o , con tanco que 
tenga p r o p o f i t o de hazer peni tencia d é t o ­
dos fus pecado? en p a r t i c u l a r , o í r e c í e n d o -
í e ocafion y o p o n u n i d a d . A f s i c o m o bai la 
ál adu l to tener p r o p o f i t o de b a u t i z a r r e , q u á 
do p o r a í g u n a c a u f a n o puedaluego recebir 
e í l e Sacramento. , , 
5 La tercera conc lu f ion . Ef ta c o n t r i c i ó n 
de todos los pecados morta les efpecial y 
dif t inta.es neceflaria para lá falud del a lma, 
n o f o l a m e n t c p o r necefsidad de precepto, 
mas aun por necefsidad del fin , y afsi en 
roda ley fue neceíTar iá , fin orden a la c o n -
fefs ion : y efta es conc lu f ion de rodos . Y 
t an to m a y o r ha de fer efta cdmncion,4pprff 
tiatiue & ¿jtimatine,como lo d i z e n los T e o 
l e g o s , quanto mayores fue ron l o s peca­
dos , c o n i o fe co l ige del C o n c i l i o T r i -
d e r í t i a o . d V e r d a d es,fegun Naua r ro , e que 
no es necefsidad prcc i fa , f ino c o n f e j o , te­
ner mayor c o n t r i c i ó n a p p r e t i a d u e , de l o s 
mayores p é c a d o s , porque qualquiera c o n ­
t r i c i ó n verdadera ,por muy remiíTa que fea, 
concebida aun en vn iaftance, es fuficiente 
para r e m i t i r todos los pecados mor ta les , 
fegun Santo T o m a s , y la c o m ú n . Y afsi fe 
aparta de vna ó p i n i o n de Efcoro , de l a i n ^ 
t e n f i o n , y e x t e n í i o u de d o l o r , h a í l a c ie r to 
grado . Verda'd es , que A i í g l e s en fus f lores 
del quar.co,difculpa i E f e c t o , de l o que fus 
contrar ios 1c i m p o n e n en cfla pa i te , de l o 
qual n o t ra to}pues l irue peco para nuef t ro 
i n t e n t o . . . 

^ La tercera c o n c l u í i o n . A u n q u e fea 
nece íTa r io en la c o n t r i c i ó n , que ayap r opo' 
fií o f o r m a l de no pec?r mas , empero p o r 
á e f e t o de l t i é p o bafta el p r o p o f i t o v i r t u a l . 

T o m ó i . -

t i * 
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c o m o lo dize Nauar ro , / y cotif iei la Soto,f'K4u-yí,iíuP-

A la qual d p i n i o n t iene V c ^ a . Y fera propo- im'dlo Sot't" 
fíto v i r t u a l ¡ q u á n d o de tal manera le pe fa ré J *tt¿'et. de 
al penitente de los pecados p a í f a d o s , que fi Uflífattí* e. 
el t i empo diera lugar para aduen i r eri e l l o j 
propufiera d e r í u n C a mas pecá r „ L o q u a l f é 
prueua ^ porque el amor que v n o t iene a 
D i o s , defpues de auer examinado fu con-j 
c i enc i a , no le o c u r r i e r i d ó p e c á d o s á Ja! m e ­
m o r i a baila fin penitencia a í l u a l p á r a l a r e -
m í f s i d n d e los comet idos , po rque v i r t u a l -
m é n t c e r i efte cafo ay d i fp l icencia de l o s 
pecados .Y" afsi cíe la m i í m á manera la p c -

j , n i t e n c i a d é l o s pecados, que tiene ef p c n i -
B tente fin p r o p o f i t o f o r m a l de los .ciutar,por 

el t i e m p o no le dar -lugar pará^ e l lo , es b a ­
ñ a n t e para q i i e á q u e l pecador q u e d e j u -
ftificado , pues en efte cafo fe con t iene v~ 
ha v i r t u a l d i fp l i cenc ia ¿ y p r o p o f i t o de lá 
é m i e r i d á í 

^ La Quar t a conc lu f ion . Bafta v n fe rno* 
r o f o a é l o de a m o r de D i o s fobre todas las 
cofas,f in a ¿ l o f o r m a l de la penitencia , pa­
ra que v n ó a l c a n c é p e r d ó n de fus pecados,, 
como l o tocamos en la conc lu f ion paíTa-
da . Efta conc lu f ion es de É f c o t o , gy A 
d r i a n o , a l o s guales figue V é g á , y Ñ a u a - î lj'¡̂ ônt 
r r o , el qual la con f i rma Contra Santo T o - V£•* / ¡ w 1 
mas y o t r o s , con algunas razones," L á qua l fe^wjvi 
conc lu f ion fe hade entender ,f i efte aé lu de 34,55.^36 

C amor de D i o s m i r á a l o p a í f a d o , y a I d f u - K4».yi//»^.. 
t u r o ,l y afsi fé ame á D i o s , q u é quiera el pe 
h í t e n t e etí t odo agradar y á u e r agradado á 
D i o s , y no aya en el vna centella de c o m « 
p l a c c n c i á de, pecado . T a n t o 5 que fii p o r 
ctitonces todos los pecados fe le v i n i e í f e n 
á l a m é m o f i a , t e n d r í a del los el deuido d o ­
l o r , c o m o l o explica fray L u í s L o p e ¿ . / > Y 
explicada efta o p i n i ó n defta manera , es 6 -
p i n i o n de Sanio Tomas :1a qua l fe ha de 
entender en cafo que el pecado m o r t a l he- reani«»' 
cha la dduida d i l igenc ia , no vcrtga a la m e ­
m o r i a , porque dize baftar entonces la v i r ­
tual peni tencia . De a q u í fe figue , que 
vna o p i n i ó n de A n g l c s , la qua l afirma que 

D fuera del t i e m p o de í precepto de la pen i t en 
cia , f c rá ju í l i f i cado él peni tente por el udo 
del amor de D i o s , f o l a m e n t é deue fer en ­
tendida fegun l o que auemds 'd ichojen ca­
fo q u é en el a^o del amor de D i o s vaya e n ­
cerrada vna peni tencia v i r t u a l , no fe p ú d i e n 
do tener la aól'ual po r falra de t i empo » Y en 
tendida deftá manera efta fentencia de A n * 
g l e s , no' es in to le rab le , c o m o dize f ray 
í lu i s L ó p e z . D e l o d i cho fe in f i c rc ,que qnan 
do v n o es arrebatado para recebir m a r r y r i o , 
alcanzara p e r d ó n de fus pecados C\n la f o r ­
ma l penitencia ,1a qual no pudo tener p o r 
p o r falta de t i e m p o . Y eftko fe prueua, p o r -

É q ¿luc" 

h Lap.iniftjie 
confc.ca.6 D. 
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q u e e l que fe apareja c o n grande amor de 
D i o s pa ra r eceb i r m a r r y r i d en v n p u n t o , A 
de creer es , que t i ene v i r t u a l p e n i t e n ­
cia . E m p e r o íi fe !o d i o d é p o para íc apa­
r e j a r , y r eceb i r el r n a r t y r i o , en tonces es 
n e c e í f a r i o t ener acto f o r m a l de p e n i t e n ­
c i a , faluo 11 l a g r a u e d a d d e l rnartyrio en 
tanta manera ocupa las p o t e n c i a s , que n o 
puede e l que le ha de r e c e b i r , t c n e r e f t a 
a ¿ t u a l p e n i t e n c i a : p o r le v e n i r los pecados 
a la m e m o r i a , p o r q u e en e í t c cafo ba i la la 
v i r t u a l , q u e de lHerra a é t u a l m e n t e l a e ó p l a -
ccnc i a los pccados i 
6 L a q u i n t a c o n c l u f i o n . N o bafta para 
fer c o n t r i c i ó n que r e m i t e los p e c a d o s , d e « 
z i r v n o en fu c o r a r o n : N o q u i l i c r a o f e n » 
de r a D i o s j íi echa fuera de íl c o n ido p o í í 
t i u o e l d o l o r : p o r q u e f i empre en t o d a 

la l e y f i n o r d e n al Sacramento de la c o n -
f e f í i o n fue neceffario d o l o r de los pesa­
dos . 

7 L a fexta c o n c l u f i o n . A q u e l que de t e r - ^ 
m i n a antes m o r i r ^ que pecar ^ deue fer 
a b f u e l t o : e m p e r o fino t iene e í í e a d o d e ­
l i b e r a d o , aunque d u d e j q u e h a r í a v i e n -
do fe en a l g ú n p e l i g r o e l ' p i r i t u a l , no fe le 
deue negar la a b f o í u c i o n ^íi t i ene p r o p o ^ 
í i t o de n o peca r , aunque fea c o n p e l i g r o 

M K m & h i f ú de fu v i d a . Y a f u d í z e N a u a r r o ^ q u e f e a -
f b m t t i » u i a n d e l l o r a r c o n lagrimas d e f a n g r e a q u e 

l í o s que fe l l egan a c o n f e í f a r , y c o m u l g a r 
c o n p r o p o í i t o de fe venga r ,y de n o dexar 
la manceba . 
8 L a f e p t i m a c o n c l u f i o n . Para que v n o 
tenga p ropoCno ve rdade ro de n o pecar, y 
afsi t enga c o n t n c i o n , n o es necc íTa r io que 
crea que nunca mas pecara , y que de t o ­
d o ef té en el d e í l e t r a d o el t e m o r de pecar, 
mas bafta que el p e n i t e n t e p r o p o n g a fir­
m e m e n t e de no pecar mas c o n l a a y u d a d c r 

b tidit.ylifu D i o s . A f s i l o t iene N a u a r r o . &La q u a l o p i -
f r a . n i o n rec ibe f ray L u i s L ó p e z f de m u y b u e 

nagana en los h o m b r e s de t e m e r o f a c o n -
c Lup. yltfu. c i e n c i a . E m p e r o en los de eftragada c o n -
C•I ^ c i enc ia ,d ize ,que n o fe puede compadece r 

e l t e m o r decaer c o n e l p r o p o í i t o de n u n ­
ca p e c a r c o n e l a y u d a del S e n o r , n o q u i t a ­
d o los tales las o c a í i o n e s d e l p e c a d o . E m ­
pero e í l a m o d i f i c a c i ó def tepadre n o es c o 
t r a N a u a r r o , p o r q u e aun en los de m u y t e ­
mero fa conc i enc i a e i t e m o r de caer c o n e l 
p r o p o f i t o de nunCa pecar c o n el ayuda de 
D i o s , n o q u i t a n d o las o c a í i o n e s p r ó x i m a s 
d e l p e c a d o , n o es c o n t r i c i ó n , f e g u n la d o -
t r i n a d e l m e f m o N a u a r r o , p o r q u e i m p o f -
fiblcesque ba i l e para la verdadera c o n - D 
t r i c i o n , que v n o tema de peca r , y t enga 
p r o p o f i t o de n o l o hazer c o n l a a y u d a d e 
D i o s , fiel que t i ene efte a d o , fe queda en 

C a D . X L V I I I . C o n t r i c i o n . 
las ocaf iones p r ó x i m a s de n o pecar, en las 
quales de antes eftaua, ó fea t e m e r o f o de 
fu c o n c i e n c i a d no l o fea, 
c) La o é l a u a c o n c l u f i o n . Para q u é v n d 
tenga c o n t r i c i ó n a d u a l , ó v i r tua l , e s nece f 
far io q u é p r o p o n g a antes padecer qua i -
qu ie ra pena en g e n e r a l , q u e p e c a r , o auer 
pecado m o r t a l m e n t e . P o r q u e fegun d ize 
fatuo T o m a s , J qua lqu ic ra c o n t r i t o t i ene d V'rh '1u°* 
gracia j y c a n d a d , y qua lqu ie ra que t i ene 
ca r idad , mas qu i e r e y ama a D i o s , que a fi 
m e f m o , y p o r e l c o n f i g u i e n t e , antes q u i e ­
re padecer qua lqu ie ra pena en gene ra l , 
que p e r d e r , ó auer p e r d i d o a D i o s p o r e l 
pecado m o r t a l . D i x e en g e n e r a l , p o r q u e t v .Th.y l i fn 
c o m o el m i f m o S . T o m a s , Í y antesdel I no pr.lnnocen.tn 
c e n c í o ^ i z é j N i n g u n o es o b l i g a d o a d e z i r ea omnis *-
en pa r t i cu l a r , que qu ie re mas padecer efta, muhue í " 
ó aque l l apena ,q peca r .Y a ü es m e j o r q los ^ ¡ / J n " ^ * 
flacos no l o h 3 g á , y l ocamen te haria el e o « 
f e í f o r en dez i r al p e n i t e n t e , q quiera mas 
fer d e í í o l l a d o , m u e r t o , ó q u e m a d o , y auer 
p e r d i d o fus h i j o s , q pecar , ó auer pecada 
m o r t a l m e n t e , p o r q u e ef to feria t en ta r g ra 
u e m e n t e a l p e n i t e n t e fin n e c e f s i d a d r p ü e s 
vemos q las cofas c o n f í d e r a d a s en p s r t i c u 
larjcaufan m u y m a y o r e f p a n t o , q las c o n í i 
deradas en genera l , f i en fi f o n e f p á t a b l e s . 
Y p o d r i a f e r , q q u i e n t u u i e í f e p r o p o f i t o en 
general ,de querer antespadecer todos los 
males que p e c a r , no t u u i e í f e e l pa r t i cu l a r 
d e p a d e c e r e f t e , ó a q u e l m a l . P o r i o q u a l b a 
ftaal c o n f e í r o r , q u e le parezca tener el pe­
n i t e n t e b a f t a n t e a r r e p e n t i m i é t o de fus pe 
c a d o s . Y f i le parece q uo la t i ene tal ,esfuer 
cele para le t e n e r , t r a y e n d o l e a la m e m o r i a 
las c o n í i d e r a c i o i í e s que a e l l o le pueden 
m o u e r . 
10 L a nona c o n c l u f i o n N o es buen confe 
j o t raer a la m e m o r i a los pecados ya p e r d o 
nados,para t ener del los c o n t r i c i ó n , fi tos 
tales pecados pueden caufar d e l e d a c i o n , 
ó a l g ú n p e n f a m i e n t o i l í c i t o . V e r d a d e s , 4 
fi a l g u n o fe vee que eftá ya f eguro deftos 
pe l i g ro s j co fa fa ludablefera acordarfe d e ­
l l o s parale h u m i l i a r , y exerc i t a r e l d o l o r . 
11 La d é c i m a c o n c l u f i o n . N o o b í l a para 
que vno tenga c o n t r i c i ó n , q u e fe d é en l o s 
p e c h o s , y d iga el Pfalmo de M i f e r e r e m e i , 
j o r q u e eftas f o n l é ñ a l e s de c o n t r i c i ó n , y 
f i ruen en l o e x t e r i o r , pa r a qne n o n i e g u e n 
l a f e p u l t u r a a l m u e r t o que c ó ellas muere , 
aunque no fe conf i e í f e p o r no p o d e r . A f s i 
l o d ize N a u a r r o . / R e q u i e r e f e l u e g o p a r a ^ 4 * ' ^ 
fer c o n t r i c i ó n , q u e aya d o í o r , d e t e l h c i o n , "u '*7 ' 
y a b o r r e c i m i e n t o de l pecado c o m e t i d o , 

y p r o p o f i t o firme de n o l o c o m e ­
te r p o r D i o s furaaraen-

te amado . v 

CaP? 
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c o m o d e u e e l c o n f e f f o r n e g a r 

l a a b f o l a c í o i i p o r f a l r a d e c o n ­

t r i c i ó n a! q u e n o e u k a l a s o c a -

fioncs d e p e c a r , y q u e o c a í i o n c s 

f e a n e ñ a s . 

g í puede fer abfaelte aquel que tiene propofito 
de hat.(r vna obuq duda fer pecado mor­

tal y conc.] i . 
Si puede fer abfueíío el que no deXa la ocafio pró 

pinqua de pecar,cor'/c. i .nu*2* 
Si puede fer ahjuelto el que no quiere de x arla 

ocafion temota.ibidem nu / • 
Si puede fer ubfuelto el que no quiere iexar de 

y r alas cafas de los hajlesy regocijas nenien 
do experiencia de fu ft.iquez.a.ihi 

Si pueden fer ahfueltos los mofos que andan da-
can do con mugeresttbidem n. 5. 

Si pueden fer abfueltos los que éílan en ocafion 
propinqua de pecar ̂ concurriendo quatro con 
diciones,que pone Nauarro^bi.nu ó. 

Si puede fer abfuelta la muger que todas las ve-
z.es que recibe vn huefped en fu cafa, U sonó 
ceftbi nu 

Si pueden fer ahfueltas lasdeuda$,jf criadas, q 
conocen a los deudos,] feñores con quien ef-
tan ibi nu.S. 

Si puede fer abfuelto el marido que esia con fu 
muger de las puertas adentro,fiendo el matri 
monto nulo.tbi y. 

Si puede fer abfuelta ía mofa qué tiene fu madre 
recogida,} la trae a confeffar j comulgar ^pa­
ta cumplir con el precepto^eltando eu la mi¡~ 
ma ocafion de pecar, que en otras cotifefsio-
nes ha prometido deeuitar-ibi. 

Si pueden fer abfueltos los que comen cofas ca­
ite nt es pro uoc anuas a fenfuaüdad.ibi. 

Si puede la efclaua huyr de cafa de fu fe ñor que 
la f'Ucita a pecar.con.¡.nu, 10* 

Si ay pecado en los fenttmientos de la carne que 
fue edén de tratar honef amenté con mugí res 
con.+.nu.u. 

Si deueel confejfor aconfejar al penitente que 
dexe el trato de fuyo ltcito,con el qual ordina 
riamente peca.con. f .nu .n» 

i r ^ A r a r e f o l u c i o n de l o f u f o d i c h o fea la 
J l p r imera c ó c l u l i o n . A q u e l que fe p o n e 

a p e l i g r o de hazer vna obra , d u d a n d o 
fi es pecado m o r t a l hazerIa3no ha de fer ab 
fue l to ,ha f t a q p r o p o n g a firmeméte de n o 
fe p o n e r al ta l p e l i g r o . Ef ta d o t r i n a es de 
Caye tano ,* /y c o m ú n de t o d o s . 
z L a fegunda co n c i u f i ó . N o puede f e r a b 
f u e l t o el p e n i t é t e , f i n o dexa la ocaf ion p r o 
p i n q u a de lpeeado rLa o c a f i ó p r o p i n q u a es 
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A f o l a r n é t e aquel la q de f u y o es p e c á d o m o r 
t a l , ó p a r t i c u l a r , t a l que denc creer e l p e n i -
t a n t e , ó el c o n f c f l o r , q u e n u n c a , ó p o c a s v e 
zcs í e v ía d e i l a , f i n auer p e c á d o m o r t a l ^ c o 
í i d e r a d a s b i e n fus c i r c u n f t á d a s . Efta r eg l a 
p o n e N a u a . ^ y p o r q es n o t a b l e , c o n u i e n e ¿ nai i . inma 
e x p l i c a r l a . D i z e f e en ella , que de f u y o 
pecado mor t a l , pa ra d a r á en tede r , c] n e c e f 
f a r i a m é t e fe deuc dexar el arte de la N i g r o 
m a n c i a , y c i t r a t o de l o g r o s , y o t ros q u e l i r i 
pecado m o r t a l rio f e p u e d é exefe i tar . D i z e 
fe p a r t i c u l a r , ó t a l , q deue creer el c o n f e f ­
f o r ^ p e n i t e n t e , q u e n u n c a , ó pocas vezes, 
fe v í a del la fin pecado m o r r a l , para e x c l u i r 
la oca f ion g e n e r a l , q u é danlos o f ic ios y ar 
tes ,q l í c i t a m e n t e fe v ine en el los fin peca-
d o : y fi en e l los ay pecado,es p o r culpa de 
los h6bres,y a ís i i o n fb lamer i t e ocahones 
remoras de l pecadd:de las quales fi los h ó 
bres e f t u u i e r a o b i i g a d o s á h a y r ? n e c e í i a r i a -
m é t e auian de h u y r de l m u d o , p o r q acae­
ce fer o c a f i ó de pecado la Í2lüd,y la en fe r ­
medad, la r i queza .y la pob reza^a m u g e r , y 
los h i j o s , y amigos , la paz, y ja g u e r r a , l o 
p r o l p e r o , y lo aduer fo : las quales colas en 
el m u n d o no pueden f a l t a r , c o m o l o n o t a 
S . T o m a s j f y l o t r a e N a u a r . Q u e o f i c i o ay f D - r h z . - i . 
mas o c a í i o n a d o a pecar que f e r f o l d a d o í Y ^ 4 3 ^ * ' ^ 
S.Eaan B a p t i f t á n o d i x o a los fo ldadosque , „ , t u . c * * '", 

C d e x a í í e n ja foldadefea , paraq í e f a lua í f en , 5 , & c a . i ^ s 
fo lamenre les d i x o , q u e v f á í í en b i en de l l a . »».z8. 
Y afsi bai la que los pen i t en tes m e t i d o s en 
f e m e j á t e s o c a í i o n e s , p r o p o n g a n de n u n c a 
mas peca r en ellas c ó e l f auor d i u i n o , p a r a -
que afsi puedan fer ab fue l tos . D i z c í e el c ó 
f e í l o r , ó el p e n i t e t e , p o r q u e b a l l a q u e v n o 
c r e a , ó deua c reer ,que la oca f ion es t a l . D i -
z e í e ^ n u n c a , © pocas vezesjpara e x c l u y r las 
o c a í i o n e s , de las quales m u y pocas vezes 
v í a m o s , p e c a n d o m o r f a l m e n t c . D i z t í e , M i 
radas l a s c i r c u n f t a n d a s , para d a r á e n t e n -
de r , que la i n r í m a oca f ion puede í'er a v n o 
caula Je c o y d a , y á o t r o n o . Po rque e l l a r 
v n m o g o y v n a m o ^ a de las puertas a d é t r o 
folos ,es o c a f i ó p r o p i n q u a de pecado ,y ay 
o b l i g a c i ó n de cu i t a r l a .La qual no t i ene e f 
ta e f í c a c i a , e f t á d o fo lo s vn v i e j o , y vna m o 

D ^a-De l o d i c h o fe l i g u e , que las o c a í i o ­
nes q u é de f u y o no f o n p r o p i n q u a s d e 
pecados , f ino remotas , no ay o b l i g a c i ó de 
dexarlas a b í o l u t a m e n t c c o m o efta d i c h o , 
fino fo l amen te q u a n t o á aquel la par te , 
que f o n ocaf ion p r o p i n q u a de pecar . 
C o n vn e x e n í p l o fe declara e l l o . La ar­
te de m e d i c i n a , y c i r u g í a , n o fe han Je 
dexar de l t o d o , aunque fean ocaf ion de 
pecado , f ino f o l a r n é t e q u a n t o a aquella pac 
t e , q f o n o c a f i o n de pecar , c o m o es v i l i t a r 
donze l las a folasrtocarlas yallegarfe ae l las 

c o n 
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c o n d e m a i i a d o a m o r , a p r e t á n d o l e los b r á - A 
^os y manos j q u a n d o les t o m a n e l p ü l í o 
c o n d e m a G á d a d e l e g a c i ó n , p o r q u e e l l o 
jfc ha d é ce rcena r , pues las tales cofas for i 
ocafron de muchas caydas j c o m o l o ad -

diup.'minfi. u i e r t c f r a y L u y s L ó p e z , rfLo f e g ü n d o fe 
conf.up.c.z} f g u e , que aunque y r a) lugar y c o m p a -

ñ i a , d o n d é ay p e l i g r o de pecado m o r t a l , 
p o r bay l e s ,dan t a s , y otras c o f a s , q u é a l l i 
fe hazen j n o feade f u y o pecado m o r t a l ^ 
aunque es pecado ven ia l de poca t a u í e l a , 

h caie. yerk C Q m 0 ]0 ¿\7j> C a y e t a n o , h e m p e r o fi a l g u -
fmcHium. ^ exper i enc ia de fu flaqueza^ d u ­

da , o cree p r o b a b l e m e n t e , que c a e r á 
y e a d o al d i c h o l u g a r , pecara m o r t a l m e n -
t e , de ta l manera j que n i n g u n a necef-
f i d a d e fcufa ra fu f r a g i l i d a d y e x p e r i e n c i a 
que t i ene de c a y d á s en f c r í i e j an t e s d c á l í o -

e caie.fyper nes. A f s i 16 t i ene C a y e t a n o , Í: p r o b a n d o -
h c u m ' u a m l o c d n a q u c l l o de fan M a t e o , Si t u pie t é 

fírue de t r o p c g a d e r o , c ó r t a l e , y a r r ó j a l e 
fuera de t i . La qua l d o t r i n a es c o n t r a N a -
uar ro , el qua l d i z e , que para efte p e n i t c n 
t e fer o b l i g a d o a cu i t a r efta o c a í l o n q u é 
de f u y o n o es pecado ^ n o bafta q u é a l g u ­
nas v e z é s a y á í i d o o c a í i o n de cayda , f i n ó 
que eá n é c é i r a r i o q f i é p r e , o ca l i í i e m p r e 
l o f e a , no c o n f i d e r a n d o , que íi aque l que 
v n a vez es m a l o en é l fue ro e x t e r i t í r , í i é - i 
p r e fe p re fume l o fera en e l m i f r a o p e c á -
do jCon r a z ó n fe ha de p r e f u m i r fer m a l o , y 
p e r f e ü é r a r en e l ma l aquel ^ q u é n o vna 
v e z , f i n o muchas c á y d en v n m i f m o p e ­
c a d o , p o r r a z ó n de c ier ta o c a í i o n , p a r a q u e 
p o r r a z ó n defta p r e f u n c i o n , que c o n t r a 
e l ay,fe le n iegue la a b f o l u c i b n j n ó d e j a n ­
d o lá o c a í i o n . Y íi al que p r o m e t e vna vez , 
y ó t r a , ^ o t r a d é r e f t i t i i i r , y n o l o haze q u á 
d o v iene la quarta , le es negada j i i f t i í s i m a -
m e r i t e lá a b f o l u c i o n , antes que r e f t i t u y a , 
n o a u i e n d d caü fas razonables de n u e u o 
para que le abfucluan, p o r q u e fe ha de dar 
c r é d i t o a v n h o m b r e flaco,que t r e s , y qua 
t r o vezes ha c á y d o , y p r o m e t i d o apartarfe 
d é la o c a í i ó de fu c á y da ,y no l o ha h e c h o , 
antes éf ta en el m i f r a o p e l i g r o , y en la m i f 
m á o c a í i o n ? De aqu i i n í i e r e f r a y L u y s L o 

i Lup.-vbift*. p e 2 ¿ c o n t r a ] s i a u a r r o J que n o deuen fe r , 
4 » . y tju¡>. j i j j ^ g j j . Q g m u c h o s m o c o s que andan e n - Ü 

t r é raügerés , c o m p r a n d o , t r a b a j á n d o , y 
c o n u e r f a n d o , í i n cohab i t a r c 6 n ellas en 
vna m i f m a cafa j au i endo í i d o muchas 
vezes efta c o n u e í f a c i o n c a u í á de d i íTo-
Juc ion y p e c a d o , fino p r o p o n e n que fe 
h a n de abfter ier pe rpe tuamen te defta o -
c a í i o n de pecados , de p a l a b r á s , p e n f a m i c -
t o s , y tad:os ,y t o c a m i e n t o s , o c o p u l a . P o r ­
que aunque efta no fea o c a í i o n p e é u l i a f en 
l i m o r t í f e r a , d que haze í i e m p r e pecar 
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m o r t a l m e n t e a los que d e l l á . v ; 0 n , bai la 
que á eftos m o ^ o s fea o c a í i o n m o r t í f e r a 
muchas v e t e s , c o m o el m i f m o N á u a r r o 
l o c o h í i e í l a . ü b i e h fe m i r a , pues dize que 
la o c a í i o n que n o es m o r t í f e r a a v n o , a o-
t r o l o fera . Y de aqu i fe c o l i g e , n o fer ^ : 
feeura vha d o t r i n a d e l i h i f i t i o Naua r ro , e e. *i'm-T'!Ji* 
e l qua l d i ze ^ que los m o ^ o s que danqan 
c o n las mo^as c o n f o r m e la h o n e f t á c o f t ú -
b r e d e l á t i e r r a , pueden f e r a b f u e l t o s de 
fus c 6 h f é í f o r e s , p e c a h d 6 muchas vezes en 
eftas dantas c o n d e l e d a c i o n e s m o r o í a s , a ú 
que n o t engan p r o p o f i i t i de h u y r defto^ 
bayles , n i aya o c a í i o n de vfar d e l l o s , cóJ 

. c u r r i e n d o q u a t r o c o n d í c i ó n é s . L a p r í m e -
' r a , q u e les pefe de los pecados c o m e t í * 

d o s . La fegunda , que aya p r o p o í i t o de 
cu i t a r la c u l p a . L a t e r c e r a , que aunque 
fe ha l len en o c a í i o n de pecar, n o fe a p r o -
u e c h a r á del la có la ayuda de D i o s . L a quar 
ta e s , q u é á y a alguna n o t a b l e r a z ó n , p e r la 
q u a l n o fe p u é d e r t e f c a b u l l i r f a c i l m é t e de 
la t a l b c a f i o n . L a q u a l d d t r i n a c o n m u c h a 
r azo p r o c u r a defterrar f ray L ü y s L o p e z , / ^ . , - , Í(?A 
d i z i e n d o , q u c n i S y l u e f t r o , ñi G á y e t a n o , conf.i.})tc.%A. 
o f a r o n dar a los m o ^ o s en las dantas y 
bayles tanta l i cenc ia . P o r q u e Caye tano l " ^ Caie.-wk, 
t r a t a n d o defta mater ia d i z e : A u n q u e l a s d á chorta-
^as y b á y l é s de f ü y o n t í f o n oca f ion de 
p e c a d o , p á r a ^ue fe deuari p r o h i b i r , e m p e -
r o p o r el p e l i g r o qUé ay en ellas de p e n -
famien tos l i b i d í h b l o s , m i r e cada v n o p o r 
í i , y midafe c o n fu poca v i r t u d , y m i r e íi 
fe p o n e a p e l i g r o de pecar , p o r q u e íi t i e ­
ne exper ienc ia de fu f r a g i l i d a d , o b l i g a d o 
éf tá h u y r d é f t o s bay les , de lá manera que 
efta o b l i g a d o a h i l y r d e l t r a t o d é l a s m u -
r e s j í i p b r e x p e r i e n c i a í i e s t e en íi centel las 
de p e c a d o á j á u h q u e el t r a t o d é f u y o fea l i ­
c i t o , y b u e n o - y i o m i f m ó e n f e ñ a S í l u e f t r o . 
N i o b f t a la r a z ó n p o r N a u a r r o traydajCoa 
ü i e n c a fabcr ,que de las cofas auemos de 
j u z g a r , f e^un q u é lás; mas vezes acaecen: 
p o r q efto fe en t i ende e n e l fue ro e x t e r i o r , 
q u a n t o ala p r e f u n c i o n d e l d e r e c h o . E m , 
p e r o en e l f u é r o d é l a c o n c i e n c i a auemos 
de j u z g a r d é l l a s , c o m o d i d a r e Ja c o n ­
ciencia de l p e n i t e n t e , c o n f o r m e fu h u ­
m o r ma l i n c l i n a d o , y f r a g i l i d a d óca f io - ' 
h a d a . Y mas que el m i f m o Nauar ro t i e n e , 
que peca m o r t a l m e n t e aque l que p o r fe a-
l egra r con deraaifia ^ vfa de can ta res , pala­
bras , y g e f t o s , p r e t é n d i e n d o i n d u z i r , ó 
c r e y e n d o , a d e u i é n d o c r ee r , que el o t ro 
fera p r o u o c a d o a pecado n a ó r t a l de p e n -
f a m i c n t o , p ! a í á b r a , ó o b r a , c o m o lo exp l i ­
ca C a y e t a n o , ü; D é l o d i c h o fe í i g u e ta rn- h C^.Z^.Í?. 
b i e n , que ¡a o p i n i ó n de N a u a r r o , que af i r - * J 4 ^ r , í - w 
raa p o d e r fer ab fue l to aque l que n o t i ene ' a'y > j l ^ ' 

p r o p o -
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propof i to de huyr v*a ocaiion que le Iia-
?.e cacr,co ncu i r icndo las condiciones í u -
fodichas, es muy ek rupu lo ia , fino í e li= 
mita , que proceqa í o í a m e n t e en cafo, 
donde concurriendo lasquatru condic io ­
nes,la ocat ioano es tan vehemente, ni ias 

. perionas tan mal inclinadas y flacas, que 
íe d e í s í p e r e de fu emienda. Y afsi l i doíi q 
eltan juncos,pecaren ^n3 ,ó dosvezes mor 
talmente , no fe los deuc negar ia abfoiu-
cionjaunque rio fe aparten, íi luego a r repé 
tidos de íu pecado,puiieren remedio para 
mas n o caer. N i í e deuc* negar tampoco la 
abfolucion a aquelios,quc e l l ándo juntos 
muchas vezes pecaron, i r fobrenino algu­
na caufa inficiente , con la qual fe entien­
de j que no pecaran mas, aunque eften j ú -
t o s . Como íi vno deilos fe cafa1,Te có vna 
muger,3la qual mucho ama , y tiene zelos 
de l jó i i fe hizo compadre de aquella mu-
ger que conocia,facando de la pila a fu I t i l 
jo?para que la afinidad efpiritual afsi con • 
trahidaje íiruieife de freno para no pecar 
con elia , coniiderando la grauedad del pe 
cado .De arte,que en eftos, y en otros fe-
rncjantes cafos concurriendo las dichas 

'quatro condic iones , bien pueden fer ab-
fueltos los penitentes . Y aun pueden fer 
en eftos Cváíos ab iüe l to s , faltando Ja po-
ftrera c o n d i c i ó n , conuiene a faber,aun­
que no aya alguna razonable r a z ó n , p o r la 
qual no fe pueden fác i lmente apartar de la 
ocaiion * Y en é í tos cafos buena es la í s n -
tencia de-Natí-a-rro, era per© entendida gc-
nera lmer i fe^ íer ia . feminar io de muchos 
pecados vfar dclla , como lo ahrm.,t Fray 
Luis L ó p e z .4 Cu l ige í e u m b i e n de lo d i ­
cho, qae'no puede fer abíuelca vna mefo-
nerajla qual i iépre que recibe cierto huef-
ped , tiene parte con e l , fino propone de 
nunca mas le recebii^aunque dello fe liga 
efeandaloj aunque prometa huyr del pe­
cado j auiendo las condiciones í ufo d i ­
chas , íi muchas vezes propufo d é l a s guar 
da^y viendo a efte fu querido en fu cafa? 
no fe acuerda dellas, corno l o dize Fray 
Luis L ó p e z , y lo tiene Gordoua , b t em­
plando , y l imitando la o p i n i ó n ds Ñaua-
rro^el qual dizc ? que concurriendo ias dir 
ehas c o n dic i o o e s, p u e d e fer a b fu c ka, aun* 
que no proponga de no le admit ir en fu 
cafa. La qual o p i n i ó n fe ra verdadera, teñid 
do ella experiencia de íi que fe emienda. 
CoHgcfe t ambién de lo d icho, que lo qué 
ac!r.na Na'uarró, f q'uc pueden fer abfuel-
tasv fin q u e f é aparren hs deudas, efclauas, 
y criadas que tienen parte,eftando en vna 
mefraa cafa con fus deudos , y f eño ré s , 
concurriendo ias dichas quatro cortdicio* 
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nes ,dei ie fer entendido con l i m i t a c i ó n , c 5 

\ uienea í a b e r , q u e proceda lo ianutc en las 
perionas que no fon libres, c ó m o fon h s 
c í c l a u a s , los; h i j o s , y las hijas : poroue no 
éílá í i empre en íu mano eu iu r las oca l io-
nes. L o qual fe prueua, porque aunque 
fea precepto diuino huy r los peligros de 
pecado mortal ,como dize ian Mateo , d Si 
t u ojo te e í c a n d a l i z a , q u í t a l e , y arrójale 
de themperoicomo n o t ó muy bien Caye­
tano , eí ío fe entiende , quando eí ta en 
nue í t ra mano , y en n u c í t r o p o d e r , cuitar 
Jos dichos pcligi os.Por lo qua l , como no 
fiempre efté en mano deftas perfonas, por 
eítar en poder ageuo, todas vezes cuitar 
cftas o c a í i o n e s , no ay paraque ias afligir , 
n e g á n d o l e s la abfo luc ion»au iendo las con 
diciones fufodichas.Afsi !0 t ieneff . Luys 
L ó p e z . ¿ El qual dize,que no luego ab íb l - , 
ueriaa eftas perfonas,,auiendo en otras có -
f e í s i o n e s p r o r a c i i d o emienda,y no fe auié 
do comentado a emendar. Ni5dize eitepa 
dre , me harian abfoiuerlas fus lloros , d i -
ziendo , que i o n enfermas y flacas , íi hu-
l i i e í l e en ellas vna mala incl inación , al pe­
cado, vna poca confiaba de ios que fon có 
plices con ellas en el pecado , aunque h u -
uiefle las dieiias condiciones, íin pr imero 
J a s h a z e r y r. a f u s i e ñ o r e s y a tii o s | d i z i e n d o 
que les niegan la a b i o i u c i o n j í i n o falén de 
fus cafas , rogándoles con fuerte y confian 
te animo por D i o s , que den traca paraque 
iVígan delUs con honeftidad y honra : por 
que de otra mane/a , aunque lepan perder 
i i h o n r S , y andar de puerta en p u e ¡ ta ^ n ó 
han dedexar de o b e d e c e r á íus con fe í fo -
rcs. En eite cafo pues con efías modera­
ciones fe puede feguir Nauarro.., Empero 
en cafo que las tales perfonas fon l ibre ' ,' 
y o no l o admitir ía , ni aconfejaria, porque 
baiUpara que e d é n ellas perionas obliga* 
dasahuyrdefte trope^aderodaber por ex 
periencia ,que caíi tropiecan en el % como 
cíla d i c h o . N i o b í t a , q u e de í t e apartamien 
toha de'nacer é ícanda lo con perdida pro 
bable de honra y fama , p o r q mas impor ­
ta focorrer a la conciencia manzillada, 
que a b lama que eft a en peligro de fe m i 
z i i l a r .Ni obi la también lo que d ixo el Se­
ñ o r a fao Pedro , que hete vezes , y m u ­
chas mas auia de hallar en el p e r d ó n el p>e-
cador^íorque1 ello fe entiende ,con tato 
q el pecador no póga ob í ' acu lo a eífa mi!c 
ricordia de Dios , no que r i édo falir de las 
oca í ionesde l pecado.De lo d icho fe colige 
t á b i e , q n o puede fer abfuelto el marido q 
eftá de vnas puertas adentro có fu muger, 
fíendo e í mat r imonio n u l l o por a lgún i m 
^ c d i m e a t O j d e l quai e i ios t i e n e n not ic ia , 

ü a y 
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f i ay en ellos probable peligro de pecar, por A 
la fragilidad que en íi conoce, fino fe aparta 
ddla, lo qual puede hazer íin cfcadalo , pues 
es libre,y puede fingir^quetiene nccefsidad 
de yr algún camino,ni ella puede ícr abluel 
ta , aüque efte en poder de fu marido , íaluo 
íi la compele contra fu voluntada é í b r con 
cien vna mifrña cafa, y ay alguna efperanca 
de emendarle; Afsi lo afirma F.Luis López a 
cotra Nauarro.EI qual dize,q los tales abfo-
lucámerice pueden ier abfuelioSjConcurrieii 
do las dichas quacró condiciones. Y noca, 4 
recibiría yo la opin ión de Nauarro , quan­
do vna donzclla recogida fe viniciTe a con -
fe llar,y comulgar con fu madre;/porquc cfa 
ia parece que puede fer abfuelta, aunque e l ­
le en la ocafion del pecado, concurriendo g 
las dichás quacro condiciones , por el ef-
candalo y difguftos grandes , quede negar 
la abfoiudon en eñe cafo fe feguirian : em-
ro deue el confeííbr ponerle iodos los me­
dios que entiende fer neceíTarios \ para que 
eftaocafion no vengaa brotar , y perfuadir 
y obligar a eña dozella que los ponga en e-
xecucion .Síguefe mas de lo dicho ,que el 
que entiende de í i , que el comer colas ca­
lientes, le es caufa de confentir en graucí 
tentaciones, y poluciones|voluntariasj, aun 
que no las coma para efte fin , fino puede 
por otra via mas conuiziiente cortar las Q 
creftas, y br íos de la carne , no puede fer ab 
fuelto: porque como dize Soto , el que es 
tentado de la carne, con oraciones , y ayu­
nos fe ha de armar contra ella : y tanta pue­
de feria necefsidad , y tatúala negligencia 
de fu remediojque peque monalmente. Af-
fi lo dize F. Luis L ó p e z , b apartandofe de 
Nauarro, El qual afirma ahíblutamenre ,que 
los que comen las dichas cofas, pueden fer 
abíuelcos,aunque no tengan propofito de 
dexarlas ,fa}uo filas comen para prouocar 
l a ca rneapeca r .Ene f t aconc Iu í i on mealar-
gue,porquc la necefsidad de los cafos en e-
Ilarefueltoslo pedivi, 
io L¿ tercera concluí ion. Si el feiíor de l i 
efeíauaque ha pecado con ella, perfeucra 
en fu dañada voluntad,y ella no puede re-
íiflir , d le parece que por fu flaqueza no re j y 
íiflira , fino í iuye,podra huyr como la mu-
ger cafada fe puede apartar d fu mar ido ,quá 
do la quiere atraer a pecar. Y aun podra c ó -
pclera fu íeñor a que Ja veda a quien ñ o l a 
trate afsi; pues por el mal y cruel trato del 
cuerper, que es menor qué de) alma, le pue 
de compeler a ello, y aun huyr de fu cafa,no 
teniendo otro remedio; Afsi lo tiene Naua­
rro,ÍT al qual í'igue Cordona. 
i ( La quarta conclufion» Qiiando de ha^ 
blarcon mugeres honeilay fantamentej,no 

auiendo confen t imien toa lguno ,ó obra ma­
la, nacen de aquí algunas titilaciones de la 
carne, a compañadas con humedad , no por 
cíTo los que tratan con ellas jcftan obligados 
a euitar efta ocaíioni, porque efto entre los 
muy efpirituales, tratando efpiritualment? 
fuele acontecer,como lo dize Medina en ¡u 
Suma, d 
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feífor coní t ren i r al penitehte , ni aconiejar 
le que dexe el t rató l ic i to dé fuyo ,en el qual 
mucho peed ^ quando ay peligro de caer en 
otro eftado mas ocafionado para arollarfe. 
Y afsi no es bien h iandará vn mercader que 
dexc fu trato, vifto q en el engaña mucho, y 
no fe quiere emendar, el qual dexado, cae­
rá en otros pecados mayores^hurtando y ro 
bando lo ageno, Solo pues le deue aconfe-
ja r , y perfuadir, que dexe las ocaíiones pro 
simas de los pecados que comete en el. Afsi 
lo tiene Nauarro. e Dixe trato l i c i t o , por- emu.inm*, 
q el i l i c i to , que fin pecado no fe puede exer 
citar, fe ha de mandar que fe dexe , como ef u^n' 
ta dicho, porque no fe dexando , claro es q 
no viene elpenitente con el arrepentimien­
to deuidoi 

C a p . L . E n q u e c a f o s o b l i g a e l 

p r e c e p t o de l a c o n t r i c i ó n . 

C í a necesariopr raz.on de f recepto tener 
contrición en el articulo de U muerte,o 

qtiando nos obliga elpsceyto de la conpfsw, 
con.unum.i . 

Si ay obligación detener vno contrición todas 
lasvei.es que fus pecados le vienen ala mema 
ria^con. ¿ . n u . i . 

Si es necejfario tener contrición, quando fe ha-
z.e procefsioties por alguna gran necefsidad y 
c o n ^ , m . s ¿ 

Si baila la atrición para recehir el(acramento, 
del bautifmoícon,4.numi.¿r. 

Si para recebir elfacramenta delbáuttfmo, i 
déla penitencia y bajía que vno (e duela de 
fus'pecadoipor las penas del infierno, concL 

" S*™ / 
Stf ara vno fe haz.er de atrito contrito ,baí ld 

que le pefe no tenerfuf dente dolor, ConcL 
6*nu.6* 

i /"^Síerto es qlie eftamos obligados a te-
V->ner cont r ic ión de nueftros pecados, 

c^mo remedio efpecial de nueftra falud, 
conforme lo que auemos dicho en los capí­
tulos pa í íados .Conuiene pues faber en que 
tiempo y ocalion fomos obligados a tentr 

cite 



c 
e f l e a f e f l o . y fi es nsccíTario tenerle, quan 
cío a lgún adulto recibe el .Sacramento d e l 
b a p t i i m o / o d e la Feni íéc ia .Para refolu-
cion de lo qua! fea la primera c o n c l u í i o n . 
NeceiFario es tener elle a ¿lo e n e i t i em­
po de la muerec , y quando nos obliga eí 
precepto de la confefsion,no auíend© c o ­
pia de confeOo^porquc auiendo copia de 
confeü 'o ivobí igado eíÚ todo C h r i í l i a n o 
a confeflarfe , y pararecebir eile Sacra­
mento, bafta ia a t r ic ión conocida p o r t a l , 

* c.moJeP* afsila dizen Cano. 4 y Medina : y pare-
rih.fii. ü i . ce que el Conci l io Tridennnolaaprueua: 
p.z Medinin por lo quai fe ha de tener, aunque la p^rtc 
frm.fo. i¿4- aegatiua defpues de Soto fea í e g u i d a d e 
t - i f ' - y t ' Nauar ro-Mi íe puede dezir,qiie la a t r ic ión 
d . d . f t » . 11. conociaa por r a l , es dolor hngiao y pues 

verdaderamente fe acufa el penitente E m 
pero es de notar , que elle acto de ia a t r i -
cion.para quevno con el fea ju í l iheado co „ 
e l Sacramento de la penitenciaos neceífa- 0 
rio.que proceda de algún auxilio efpecial 

í M e i í . u i . de D i o s , como lo tiene Medina, h con ía 
f . i a p J í : 4- c o m ú n de los Teó logos Verdad es, que te 

niendo vno efte aóto co ío lo el auxilio ge 
nsral,auaquc noes i d ó n e o , para que c ó el 
Sa.rarnenro fe reciba gracia,por no í'er d i f 
p o ü c i o n para ella,empero aprouccha,y es 
í u a c i e n t c pira cumplir c ó el precepto de 
laíglefia.G el penitente ignora inuincib le , 
mente fu iu íu i i c i enc ia , c o m o l o t i ene So-

e Sot. i» 4.^. tO.f 
i * r » } z La fegunda c o n c l u í i o n , N o a y o b i í » 

gacion de tener vno con t r i c ión de íus pe­
cados todas las vezes que le viene a la tne-
inoria,jni eíla obligado a tener conrr ic ion 
cklío.s en el dia de la Bella, ni en o t ro C 
qualquiera t iempo , quando no obliga ei 
Sacramento de la confeis ioo: porque en 
ellos tiemoos ba í t ano cener cornp ace 1-
c ¡a , aunque no tenga dilplicecia de ios pe­
cados. ; • • ' 
i La tercera c o n c l u í i o n . Quando fe ba-
E é ^ í e ^ a m s y proccfsiones por algunagra 
necefs'idad q.ay eu la r epúb l ica , en l a q u a l 
couiene q fe haga o rado con mas f e tupr , 
obliga el precepto dé l a có t r i c ion para efe 
í t o de fehazer con raas.-dcuocio«,yalcan 
^ar lo que fe pretende. Efta c o n c l u í i o n es 

¿ i t . t í n d c de Nau a ro d con A dr iano,dei qual fe apar 
i.mt.it.Lttp. ta f ^ y Luis L ó p e z . C u y o fundamento es 
yhifut .c . iG. vna do trina de Cor do u a feguida de M e d í 
Cord .U . í . q. es coman de ios T e ó l o g o s , la q u a l 
y.i.Medt.i.z a í i r m a ^ a c p a r a v n o a í c a n g a r de Dios íum 
^. i fp .ar . f i» bre í e , n o e í U obligado debaxode pe- D 

cado morta l a tener c o n t r i c i ó de fus peca-
dos, haziendo ío que en fi es, de manera 
que peque «morta lmente , no h.^.ziendo ef-
to ,porque e í l o n o es m e d i o o r d i n a r i o pa-

nu, ? o,L(: f t-. 
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A ra vence r !a ignorancia . Y p o r la riiifrna r á 

z o n n o es neceífaria la c o n t r i c i ó n para a l ­
canzar l o pedido,pues cí íe no es m e d i o o r 
dinario^A la qual razó y fundamento ref-
pondojq delia t o r n ó ocaí ion para t e n e r c o 
Naua.porq en la o rac ión l o que fe p r e t e n ­
de es,que Dior, l ibre la í i spubl icá 'de l tra« 
bajo en que éfta^y el medio ordinario pa­
ra e í io fe aicácar,es eftar bien c ó D i o s ; N t 
obil:a,que aunque ei ícrnos bien con e l , n o 
fe fabe , íi por efte medio alean ramos l o q 
pedimoSjporq cfta razón í o i a m e n t e c ó c l u 
ye ,q n o es medio precifo,c infa l ib le : mas 
no prucua no fer medio ordinario predica 
do de predicadores y cófeiioreSjV del cie­
go alumbrado de Chr i f to nueftro K e d e n -
torsel q u ^ l dezia:Sabemos q n o o y e D i o s 
a ios pecadores. 
4 L a quarta conclufiof?. Pára vno recebir 
e l facramento del baptifmo,baila vna a t r i ­
c ión conocid3,y ella hade fer v n dolor g e 
neral de ios pecados. Y afsi puede v n adul 
to llegar a efte facramento coa conciencia 
de pecado m o r t a l , t e n i é d o d é i a t r i e i ó . E f t a 
parece fer o p i n i ó n exprefla de S.Tomas,* * b,TL..> p 
laqual fe ha de feguir contra Ñauar , c o m o S '62 -^-^ 
l o prueua F.Luis L ó p e z , y es la mas c o m ú ^ 
d é l o s T e ó l o g o s . 
5 La quinta c o n c l u í i o n . Si alguno q u e ­
riendo recebir el bap t i fmo ,ó el facramen­
to de la penitencia , aísi íe doí le íTede fus 
pecados por las penas del infierne), que d i 
xefle entre fi con acto po l j t i uo , í i pó huuie 
fatales p e ñ a s c o rae pefaradeauer o f e n d í 
do al S e ñ o r , n o fe deue dar a elle cí los fa-
cramentos.Porque el tai dolor en efte ca­
fo y otros femejantes, aqn no es a t r i c ión , 
puesran d e í a c o m p a ñ a d o eí tá del amor de 
Dso_s,y en efte calo fena verdadera 1 a o p i -
m o n de Soto,y Nauarr.oarriba alegads. 
6 La fexra conc lu í i on , P.asa qne vrso 
de atrito fe haga c ó t r i t o por v i r tud de l Sa 
c ramcto ,ba í t a q le peieno tener fe fi cien re 
dolor . B í U conciuf ió es de Ñ a u a r . / f i g u i é 
do a f á n t o Tomas,.y fan BuenauciJtui-a,y f K ^ . - L j 
dize fer e l la ciorrinu de m u c h » ' C o n f u e i o Hu'z\; 
para t odos , porque aunque c í l e a d o n o 
fea bailante para vno con el tener f o r ­
malmente contnekVbafia para t ene ran i -
ciójCon la qual el penitente puede fer a b -
fuelto.Empero cfta fcntencia ,como j ó a d -
u i é n c F.Luis Lopez,^fe t a de enteder en i Lt 
cafo que el penitente tenga formalmente K c ' 1 ^ ' 
a t r i c i ó n , d i z i e n d o fer efta o p i n i ó n de M e -
dina en fu fuma , y realmente es de todos 2. 
íos T e ó l o g o s , n i Nauar.crco tiene ío con ­
trario a eft,o5y con la í iguie te r a z ó fe prue~ 
ua y declara .Porque afsi como có el que-
r e r j c o n el qua i vna rauger quer r ía íalir de • 

peca"' 



C a 
pecado puede concuurrir vna*voliintacl ab 
fbluta de fe quedar en el afsí con elle a-
^ jjPefame de no t c R c r l b í k i c n t e dolor , 
puede cocurrir vn afto abfoluto de volun 
rad, Quiero eftar en pecado, y afsí carecer 
de c ó t r i c i o n . L u e g o i iafededczir necefla 
r u m ¿ í e , q u e efteadOj Pcfame de no tener 
fuficiente dolor,p3ra fer atricionjha de y r 
acompar iádo có vn ado abfoluto ^ Pcfame 
de auer ofendido a Dios /aunque efte pe» 
íar no fea mas c\uc atrición., 

C a p . L I . D e l a c o n F e f s i o n q u a n c o 

a f u d í f i n i d o n 3 fi fe p u e d e h a -

2 c r p o r c f c r i t o 3 o i n t e r p r e t e . 
^-v V€ cofa fta confefsien facramentaUj ft fue 
V Í ^ ^ de baz.erfe for efertto > o interfrete, 

n a . i . 
Si efta obligad» a cenfejfar el mude, que ?n por 

[ ¿ñas fe ^tiede confejfar.conci.nu.z. 
Si vno cumple con el precepto de la confefsion, 

efertuiendo fas pecados ,y dando el papel é l 
co nfejjor, tnoft ¡ando el dolor dellts. cone, z . 

í tnc ion . 

num 

& Gaír.ift 4. 

na. in m*nu, 
e . l . n u . i . 

h Chau.infit. 
Jacrt .q 171. 
JSot,in 4.Í/,Í8 

2 ,art, 2. 

* K a n , in ma 
H»,c. zi.n. $ 6 

i Coa. T " W . 
/C/.74 - ^ de 
cctif.d'ik de 
ferro." n -.te 
fer.pejhis .i.f>. 

Si U confefsion fac tmentdl para que fea qual 
deuejja de tener las diez.y Jeys condiciones 
que ponen los Sumtffas.con.g'tM.q, 

i r ^ A r a re fo lúc ion de lo í u f o d i c h o es de 
J[ norar.q la confefs ió facramétal}la quai 

otros llaman voca l , yáu r i cu l a r , porque fe 
dizen en ella los pecados a la oreja,es vna 
acufacion del pecador fecreta de fus peca­
dos delante dei í a cc rdo í e confesor , para 
que dellos fea facramentalmenteabfuelto. 
Afsi lo dize Grabie l , a y explica Nauarro, 
Dizefe fecreta,porq no fe puede hazerpor 
carta,o por menfagero,aunque fea en cafo 
de necefsidadjcomo defpues de S.Tomas 
Alexandro de Ales , y Efecto lo refueluc 
Chaues,& ySoto:porque puede fer,que an 
tes que l l egúe l a carta , ó el menfagero el 
jpenirente fe aya arrepentido,d aya come­
t ido otros pecados,© fea muerto* L o qual 
fe ha de tener,aunque lo contrario con VA 
IDdaoü íy otros,defiende NaiiarrOjí noad 
i» aendo,que la confefs ió hecha por car­
ta, o mésVjero, es i r r i t a , no {^or fer fecre­
ta, l ino por la razón f u f o d ' d i a ; porque la 
confefsion facramental, para que fea va« 
l i d a , ü o es neceflarioque feá fecreta.Ver­
d a d es, que nadie ha de fer c o n f t r e ñ i * 
do a confeífar fus pecados publicamente. 
Y afsi cñ el pr incipio de la Iglelia el modo 
de confe í ía r fiernprc fue fecre ío , como 
i o a m o n e í H e l G ó n c í l i o T r i d e n t i n o , d y 
trayendo muchas .•3utoridade•? de fantos 
Padres l o coraprueua Gafpir- Gallego^ 
Las demás particuUs defta d ign ic ion fe 

t Scot.in^, 

explicaran en la profecucioin deí la mS 
teria. 
2 S u p u e í l o lo fu fed icho . La primera 
c o n c l u í i o n . El mudo íi por feñas no es 
pofsible poder fignificar a lgún pecado, 
no ella obligado a confeífat fe , n i ha de 
fer abfuelto facramcntalmcnte s como lo 
en fe ña i i f eo to e en femejante cafo, em­
pero l i puede fer i n f t r u y d o , para que por £ - / f W ^ 
leñas pueda dezir algún pecado,obligado 
tiene de cófeflarfe.Aíbi lo tiene Santo T o 
mas,/ D u r á d o . C a y e t a n p j S o t O j y Chaues-' / D - ^ - » 7 -
y es c o m ú n de los T e ó l o g o s . ftlm t ' J d Z 
5 La fegunda conclufion.Si el peniien- £ur.tt>i.q i ¡ 

te fe confieifa de tal manera , que entrega ad t.cai.yer, 
el efer í to , en que tiene eferitos fus peca- covf/sion.i 1 
dos ,al facerdote, para que lo lea , d á n d o l e Sot-i"4 J -^ 
a entender tener dolor de l los , fera val i - 1 ' * ' % ' ^ 7 a 
da ía confefsion. Empero no deuc admi- n 
t i r e l facerdote efta manera de confeí íar , 
pudiendo hablar el penitente, como lo ad 
uierte Chaues,^ y fino puede hablar , no cU&Sgt : 
efta obl igado el penitente a cenfeífarfe Xbifuf.coua. 
por e fe r i to , afsi defpues de otros lo tiene hb i .yar . t* 
Chaues,Soto,y Couarruuias,porque la tal ««• 7. 
confefsion de fu naturaleza no es fecreta, 
y puede acontecer , que la e fe i i tu ra fe 
pierda, o la hurten ¡ y afsi fe publicaran 
los pecados, lo qual en tanto es verdad, 
que aun el que tieae flaca memoria , no 
efta obligado a confeíTarfc por eferi to. 
Verdad es ^ que íi lo quiere hazer , fera 
bien hecho,mas efto deuelo hazer con c i ­
fras,de tal manera efcrita?sque aunque fe 
picrda,ninguno entienda los pecados, n i 
Jas perfonas,m fus circunilancias. L o fo-
bredicho fe ha de tener aun en el ar t iculo 
de la muerte,en el qual algunos pienfan ef 
tarobl igado el penitente a confcí íarfe por 
efcritOjComd lo dize a l e g á n d o l o s H e n r i -
qu e z e n fu fu m a. ^ //«»r U. 1. 
4 La terceraconclufion.La confefsfón ^ f a ^ m , f m 
facramental para que fea qual deue,ha de ??/,c*1* 
tener diez y fcys condic iones , las quales 
fe comprehenden debaxo dellos quatro 
Verfos* 

S'ttfmp ¡ex •>ham¡lísi cenfeJsÍ3>pítT4ifideUsi 
Jtque frequens, nuda , difcreta, lubcnSiVe* 

fecunda. 
Integra , fecreta , lacTymahilis , accelerai 

ta, l : 
Tortisi& aecufans^ f t párete parata» 

EStas condiciones pone , y declara fan-
t o T o m a s , h y Cayetano,y Nauarro:y 

y fera fimplc , q ú a n d o fe acufa el peca-
dor del pecado mortal jcomo mdrta! ,ydel ie.ínfu '.iia». 
venial como venial , íln mezclar l isí to* 'tnmam¿*.i. 
m s , n i cuentos i m p e r ú n e p t e s ,fas ¿¡uaíes 7:H^' 

ínuchas 
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Si el penitente., no fe acuerda d«l numero de los muchas vezes firuen de defeubrir pecado» 
agenos-.iera humiide.reconociendo e! pe> 
cador fu raifcria :fcra pura,quando fe h izc 
con i n t e n c i ó n de aScan^ar p e r d ó n d é l o s 
pecados , no por euicar pena, o alguna 
infamia ; lera Bel ? con felfa ndofe la ver­
dad , fera frequentc , hazicadofe quan­
do ay ob l igac ión y n e c c í s i d a d , como lo 
tras Medina en fu luana, lera nud 1, con-
feíTandofc la verdad fm afeyte de dtfcuí-
pajera di i creta, con candóle los pecados 
en vna palabrá^fcra lubens, q quiere de-

. zir voluntaria,quando fe haze principalm 
te por Dio1;,y no por medio déla pena;le­
ra v e r g o n g o í a , t e n i e n d o el penitente ver-
gucca de fu pecadojera en te ra ,confe í i an-
dofe todos ios pecados mdrulesquc no 
eftan confesados; fera fecreta, coníef-
fandofe fecretamenteal c o n f c í l o r , como 
ya efti explicado , fera lacr i ínab ie , y en­
do acompañada del dolor del pecado co­
mo en la materia de la con t r i c ión e ü a d i ­
cho ; ícra acelerada, fi fe hiziere luego, a-
uiendo oportunidad; ferafuerte,vencien-
<íu el pecadora ii miiVno,y dizicodo co;i 
animo varonil fus pecados j fera acufado-
ra,no íe efeufando en ella i imputando fus 
pecados al mundo , y al diablo , y i l a car­
n e , fino a fu malicia ; fera aparejada a o- { 
bedecer quando el pecador cí luuicre fu-
j e t ó al confc í io r . Y nota con Soto, que 
quacro condiciones fon ncccíTarias, pa­
ra que la confeision fea valida . La prime­
ra , que fe acufe en alia el pecador . La fe-
g i n d a , que íeconf ie i re de todos los pe­
cados por en tero . La tercera , que de tal 
manera los confieflV, que no dexe algu­
na c i rcuní lancia neceIfaria.La quarta,que 
efte el pecador aparejado a obedecer al d i f 
c r e toy labio eonfe í for . 

C a p . L H . D e l a c o n f e i s i o n q u i n t o 

a l n u n e r o d e l o s p e c a d o s q e n 

fccudos,pc» niAStO mtnos^atta que explique 
al icpfcjj'or¡u e¡iadopto».4 ««.4, 

St ejla obligado el pemtente a confejfar lo ciert» 
por cierto.,) lo incierto por fticutte.conci 5. 
n u m ^ ti 

Si ejla obV' ¿ido el pey'ítetc a cenfeffar loi attos 
extenore», e ¡nttriú,uj que huno en la conté 
nn i . ion det pecado,conc,6 .ntt.6. 

Él el peniteme que miente en la covfi'fstof¡>pec4 
íMttAÍmitíteiCínc j ' t i ü t f i 

A í ^concIuf ion .Lacofe f s ion general 
que fe dize a Prima,y en 1asCóp]etas¿ 

y en el pr incipio de laMiifa ,no es confef-
¡ion lacrarnental,ni por ella fe perdona los 
pecados mortales, folamente es vna ceriá 
mo o i i ordenada por la Iglefia para xeauf-
íion d é l o s pecados veninies. 
2 La z.con J u í i o n , La cófe is ion general, 
en la qual. el penitente en el íih de Ja cófe f 
íi on facr* m s n ta i fe a c & ía de ro d ó s lo i p e -
c a il o s q i ; 1 i d i d o s, y endo acompañada co l a 
contricioji . i ipi-oüccha para remifsion de-
l l o M u i é d d precedido dil igente exárne de 
fu cóciccia. A í\i lo tiene S¿ Lomas, h y Si l - ^ p ^ , ¡ ^ ¿ x 
u c d r . y es diEnicion del Conc i l io T r i d e n ?i 
dent ino. VcrcLid es,que ay ob l igac ión de an.syly.coh 
confeOar ellos pecados oiuidados,vin;en - M ' o - c m a í , 
do dcfpues a la memoria,So qual han de a- r r " * ' I r J ' ^ 
uiíar los eonfeífor es a ios penitentes. c 1 ^' 
3 La tercera conclu i lon , hi el penitente 
no fe acordare puntualmente de l'us peca­
dos,baila que diga que come'tio tantos pe 
cados diez vezes ,poco mai;,ó menos, y íi 
dcfpues 1c vtmere a la memoria que los. 
c o m e t i ó doze.vezes jnoes nece í l ano que 
en otra confefsion los repita-, porque por 
aquellas palabras, poco roas, ó menos en­
t e n d i ó el Confeífbr ví tra de las diez vezes 
auerlos cometido mas de dos. Empero lo 
contrario fe ha de dczir , í i halla qué los c ó 
m e t i ó quinze vezes, p o r q u é efte numero 
de cinco rsñade muchos í b b r e el numero 

e l l a fe d e u c n e x p l i c a r : y Ü b a i l a D ¿. diez,y afsi no parece que fe compvehe-

v n a c o n f c f s i o n o ; c n c r : . l . 

C í la coñfefmn general que fe diz.e en el p r i i 
cipié de la Miffa.y a Prima,] Coplelas esfa 

eramentaljon.in.i 
Si la confefsion general,en ¡a qual en el fin de 

H cunfefítoK fe acufa el penitente de hs pe­
cados oíurdaÍ9S\4proüechapard remifton ds 
lhs,con.2.n!i,i. 

S'ii o fe acordando el penitetede udos fus peca-
des,bafta det.ir q ofendió a Dhs tantawez.es 
pico masfb menos yyfi deívuei le viniere f l 
cierto numero deÜos a la mem<iria,fiefl4 obli 
gado* confejfarioS'.eon.j.nH.j, 

de debaxo del numero de diez , aunque 
diga pocomas o menos, 
4 La quarta conc lu í ion , En cafn q u é 
el penitente no fe acuerde del numero de 
los pecados 5poco mas, ó menos,hazien-
do fobre ello la deufda di l igetuia , bafta 
que explique el t iempo, en el qual e í l ü u o 
en pecado.y la eoftumbre y c o n t i n u a c i ó n , . . 
de pecar q tuuo , como l o dize Nauarro,& ' lf-mm<9 
Alcocer ,y Medina:y afsi lamugerpublica J u i ^ f r ft^ 
que eftuuo en el lugar publico por efpacio Wtdi. mfum, 
de dos años aparejada para todo ' í ^ baila /«¿.ay..©*»^ 
que explique el t iempo que eftuuo en 
aquel pecado , en lo qual no fe puede dar 
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r eg l a c í e r t a , p ' o r q u c vna d e í U s raalasmugc A 
ees c o n o c e n mas en vna femana ,que o t ras 
en v n m e s j y afsi a q u í ha de en t ra r la í a g a -
c i d a d y p rudenc i a d e l c o ñ f e í T o ^ e l qua l de 
ue e f t a r a d u e r t i d o . q u c los que f e c o n f i c í -
fan defta m a n c r a ^ o fe a c o r d a n d o d e l n u ­
m e r o de los pecados/poco mas „ o m e n o s , 
hecha la deuida d i l i g e n c i a , a u n q defpuesfc 
acuerden d e l l o s s n ó eftan o b l i g a d o s a c o n 
feffarlos mas ,po rque ya t u u o el c o n f e f l o r 
de l los fu f i c i en t e n o t i c i a , c o m o í o d i ze F r . 
L u i s Lopezs4 Veafe e f to l a rgamen te t ra ta 
do en las ad ic iones ¿ a la e x p l i c a c i ó n de la 
C r u z a d a , y a l a S u m a . 
5 L a q u i n t á c o n c l u f i o n . N o fe deue c o n 
í e í f a r l o i n c i e r t o p o r c i e r t o , n i l o c i e r t o p o r -Q 
i n c i e r t o y d u d ó l o , y afsi n o es fegura la c ó 
f e f s ion de aque l lo s ,que d i z e n , P o r v e n t u ­
ra n o pequé mas de fefenta v e z e s , q u i e r o 
empero para m a y o r f e g u r i d a d de m i c o n ­
c i e n c i a c o n f e í í a r que p e q u é oche t a vezes . 
V e r d a d es,que aquel que fe c o n f e í T a f f e d c 
í la manera c o n buena f é , p é f a n d o que a ñ a ­
d i r al n u m e r o d u d o f o algo,es cofa mas fe 
g u r a , n o ha de fer c o m p e l i d o a re i te rar la 
c o n fefs ion ,pues no t u u o a n i m o de enga­
ñ a r al c o n f e l í o r . Y no ta ,que aunque fea r u 
ílicOjV nunca fe ha c o n f e í f a d o a fu p a r r o -
cho,hno d i z i e n d o j p e q u é j j u r é , b l a s f e m é , £ 
& c . deue fer c o m p e i i d o a que d iga e l n u ­
m e r o , p o c o mas,6 m e n o s , c o m o l o re fu c i ­
ne N a u a r r o , ^ y l o d i í i n c e l C o n c i l i o T n -
d e n t i n o . 
6 La (exta c o n c l u í i o n . Efta o b l i g a d o el 
penitente a c o n f e í l a r a l c ó f e í f o r t o d o s los 
actos e x t e r i o r e s , é i n t e r i o r e s interrumpi­
dos que huuo en la c o n t i n u a c i ó d e l peca­
d o , c o m o l i v n o fe de f e a vengar , o a lcan­
zar Vna m u g e r p o r efpacio de v n a ñ o , n o 
ba i la dez i r que t u u o e l l e d e í f e o p o r efpa­
c i o de t i e m p o , f i n o qen e í l e efpacio D i o s 
le t o c ó tantas vezes,y fe a r r e p i n t i ó , y c o ­
m o i n g r a t o a efte bene f i c io , t o r n ó al v o ­
m i t o d e l pecado tatas v e z e s , r e n o u á n d o e f 
t e ma l propof ¡ t o ,dea r t e que e í U o b i i g a d o 
a c o n f e í í a r los ados i n t e r r ú p i d o s por a d O D 
c o n t r a r i o a los tales a d o s i p o r q u e íi e í l o s 
a ¿ l o s i o n i n t e r r u m p i d o s n a t u r a l m e n t e . n o 
es neceffario exp l i ca r lo s en la confe f s ion^ 
como l i v n o a n d u u i e f l c vn a ñ o t r a s v n a r a u 
g e r , y d i i l r a y d o c o n las cofas de fu cafa,na 
t u r a í m a t e d e l i l l i o de fu mal p r o p o í i t o , n o 
fe a r r e p i n t i e n d o de auerle t e n i d o , n o t i e ­
ne necefs idad de c o n f e í í a r que d e í i f t i o de 
í l a maneta tantas vezes de fu ma l p r o p o f i -
t o , y defpues le c o n t i n u é : f o l a m e n t e t i ene 
nece f s idad de c o n f e í f a r la c o n t i n u a c i ó en 
el p e c a d o . Y a f s i fe ha de e n t e n d e r l o q t r a é 
N a u a r r o d f o b r e e í l e p ú t o , D e a q u i f e ( u e í 

ta vna m u y c o t i d i a n a d u d a j c o n u í e n e a f a - • 
b e r , q i i a n d o a l g u n o p o r v n a ñ o en t e ro t i « 
nc p r o p o í i t o de matar a v n h o m b r e , í i c o ­
m e t i ó vn p e c a d o , ó t an tos quan tos penfa-
m i c n t o s t u u o de l ibe rados de le matar . A 
la qua l duda c o n l o d i c h o f á c i l m e n t e ref-
p o n d o , d i z i e n d o l o p r i m e r o , que íi el d i ­
c h o p r o p o f i t o c o ü t i n u a d o n o f u é i n t e r r ú 
p i d o p o r c o n t r a r i o a c í o , no ay mas de v n 
p e c a d o , c o m o acaece, q u a n d o v n o q u i e r e 
matar a o t r o , p a r a l o qua l fe a r m a , b u í c a o -
c a í i o n , a p a r e j a las armas-.porque en efte ca 
f o f o l a m e n t e a y v n pecado , aunque a l g u ­
nas vezes d i í l r a y d o c o n cofas d i f e r en t e s , 
fe o l u i d a d e l l o . L o qua l fe ha de e n t e n d e r , 
fa luo íi el t a l pecador fe de l ey t a c o n m o r o 
í i d a d en e í l o s p e n f a m i e n t o s , p o r q u e todas 
las d e i e d a c i o n e s morofas y del iberadas q 
t u u i e r e eu e l l o s , d i z i e n d o en t re fi: Si y o le 
t uu i e r a a q u i , y o me vengara en e l , d e l e y t á -
do fe en efte p é í a m i é t o , pecara m o r t a i m é -
t e , c o m o l o t i ene S . T o m a s , ¿ y l o e x p l i c a e T>,rh$,\.z, 
M e d i n a , l o qual han de a d u e r t i r los c o n f e f <¡.j7.artic.j 
fo rcs .Deuefe mas n o t a r acerca d e í l o , que -vbiUedt» 
q u a n d o d e z i m o s , q u e t o d o s los a d o s ex te 
r iores ,c i n t e r i o r e s , q u e f o n c a m i n o paravn 
pecado , fo l amen te h a z e r v n p e c a d o , a ú q u c 
g r a u e , e í l o fe hade e n í e n d e r , f a l u o íi e í l o s 
a d o s de fu y o c o n t i e n e n o t ra d i f t i n t a m a l i 
c ia ,corao acaece,quando v n o y e n d o a ma 
t a r a o t ro ,hur t3 las a r m a s , ó perfuade a fu 
amiga que le c o m b i d e para ta l n o c h e . p a r a 
que e l ía n d o c o n ella d u r m i e n d o en la ca­
m a r ó n mas f e g u r i d a d le pueda m a t a r , p o r 
que a q u í otras mal ic ias a y d i fun ta s d e i h o 
m i c i d i o , c o m o l o adu ie r t e F. L u i s L ó p e z . / 
D Í 2 0 l o f e c u n d o , q u e f i l a c o n t i n u a c i ó fue ' tuJ*-tn*nf*' 
i n í e r r u p i d a , y p o r a d o c o t r a n o renouada C0%ẑo% 
("comoauemos ex pl ica J o j todas las vezes 
que a c a e c i ó ía ta l i n t e r r u p c i ó n y r enoua -
c i o n , h u u o d i R i n t o y n u e u o pecado ,porc j 
en efte cafo fe d i ze ve rdaderamente aner -
fe i n t e r r u m p i d o e l a d o c o n r e n o u a c i o n 
d e l . 

7 L a f e p t i m a c o n c l u f i o n . E l p e n l t e n t e q 
m i e n t e en la c o n f e f s i o n en mater ia de pe ­
cado m o r t a l , c i e r t o es q peca m o r t a l m c t c , 
y l i la mater ia es de pecado v e n i a l , f o l amc 
te fera pecado v e n i a l . A f s i l o t i e n e So to 5^*/^' * 
c o n t r a C a y e t a n o , y a ís i f l v n o dize c o n f e í y ca , i , z .x .* . 
f a n d o f e / j en c i e r t o cafo n o c o m e t i ó mas 69 « r t . i . a d 
que c i e r t o n u m e r o de pecados venia les .a- j . 
u i e n d o c o m e t i d o masiy f a b i e n d o l o , n o pe 
c a m o r t a l m c n t e . L o c o n t r a r i o fe deue de-
zir,qu3ndo negal lc t o d o s los pecados v e ­
niales j d e tal manera ,que no h u u i e í l e a l g ú 
o t r o pecado , fob re cuya mater ia fe p u d i e f 
fe dar la a b f o l u c i o n , p o r q u e en efte cafo pe 
Cária w o n a l m e n t c , y c o m e t e r l a f a c r i -

l e g i o 
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legio pidiendo laabfoIucion,coflio lo di-
* yuUn fam. ze Medina, a A 
fo. 6 o. 

C a p . L U I . D e l a c o n f e f s i o n d é 

l o s p e c a d o s q u a n t o a f ü s c i r c u n 

í l a n c i a s . 

DE íd*fietecircujtanciasquetráe el pecado, 
num. t . 

SÍ U nmger que peca por gran pobreza, «por 
gran miedo ¡efta obligada a confejfat eílas 
circHftancias)coNC,i .nu-2. 

Si ay obligación de confefar las circunftanc'us 
queagrauan notablemente el pecado,aunque g 
7)o muden fu efpecie %conc.2.num.^é' conc. 

Si ay obligación de confejfat la circunsiancia de 
la per joña,y fi la muger que peca con vn reli 
giofofefis obligada a dez.it que peco con vn 
r eligiófo-tCon. 4.nH* s * 

Si ay obligación de confeffav la circuñancta de 
la per joña , aunque no mude la efpecie del pe 
cado , f i notablemente le agiaua ^ concluf. j» 

Si ay obligación de confejfar la continuación del 
pecadc'iCancó.nu*?. 

Si ay obligación de confejfar eí modo dclpecads> 
con.y.nU'B. ; : 

St necejfariamente Je ha de confesar el fauor q 
je dio #1 pecado, y fi es neceffario declarar el Q 
cómplice,par a manifestación de la circuníla-
cia,con.§.nU'9. 

St la mugrr folí citada en la confefsio puededef 
cubrir al que la folicito, ibidem nu. i o. 

Ufi que cafo es neceffario confejfar la circunña 
cía del lugar, cvnC' g. nu'f/í.u. 

St es neceffario confejfar la circunjlancia de U 
f,efla,y del día confagrado a oración y ayuno 
IÍ>ÍI. Í o ,num.Ji ,& con.i í*nu.i$. 

Si fe ha de confejfar la ctrcujtancia del fin con. 
I j .num»i4* 

Si fe ha de confejfar la circunfiancia de la vana 
gLf ia que vno recibe por auer cometido pea 
dos,con.i j nu.i j . 

s i el que infama a otro de Iüdio,« Moro , ha de Q 
nombrar laperfona itijuriadaicon. 14,nu» i6» 

I Ara refolucion d é l o fe q p r o p o ñ e , e s 
i de faber, q fíete fon las circüftancias 

de los pecados. La i . es la per fo na q peca: 
la fegunda,quand peca: la tercera,el modo 
con que peca, íi peca hurtando lo ageno, 
íin hazer violencia,*© haziendo violencia*. 
U qüar ta ,e l lugar en que pecada quinta, có 
que ayuda: la fexta , con que fin peto: la 
leprima , en que tiempo peca. Yes de no ­
tar, que vnas defUs c i r . cünÜandasn i agra-

Torao i . 

uan'ni difminuyen el pecado, como matar 
a vn hombreantes de comer, ó dcípiies de 
comer, dé las quales en la confefsion no 
fe ha de fiazef menc ión : otras fon , que 
de tal manera pertenecen a l i confefsion,y 
afsi agrauan,ó difminuyen el pecado,que 
lo hazen mor t a l , ó venial, ó de todo def-
nudan al aóto de fu malicia,como í ivno ma 
taíTe a Pedro por defender fu perfona, con 
Ja moderac ión ueuida,y ellas neceí íar iame 
te fe han de confe í íar .Otras eircunftaneias 
a y , q ü e no deftruyen la efpecie del ado , q 
es pecado m o r t a l , haziendole venial , co­
mo íi a vna muger fe le hizieífe fuerza con 
miedo graue para confentir en vn a¿ ío car 
nal, y ella confínt ieí lc en el. Otras cirenn-
ftancias ay, que agrauan notablemente el 
pecado , mas no le mudan de fu efpecie, co 
mo el hurto de cien "ducados es notable­
mente mas graue pecado , que el de cinco. 
Otras avoque de tal manera agrauan el pe­
cado,que lo jn t idá de fu efpecie,como hur 
tar en lugar fagrado.De todas efias tres cir 
cunftanciás trataremos, refoluiendo m u ­
chos cafos,en las concluliones í igu ien tes . 
2 La primera c o n c l u í i o n . La muger que 
c o n í i e m c con miedo graue> ó con gran po 
breza en a lgún pecado de lacarne,aunque 
peca mortaTmente,fn pecado no es tan gra 
ue, como lo fera el pecado de aquella que 
fin ellas ocaiion es confmt io . Verdad es, q 
no eíta obligada a confeiíar eíla circunftan 
cía ,antes mejor es callarla para mayor hu ­
ndí i ación fu y a, como lo dize Med ina , b al hiuJ.infum. 
qual figue fray Luis López ,a f i rmando con fytyp.i. ¡4 
Nauarro,que las tales circunftanciasfe han f*wl 
de declarar al confeíi 'or, quando pregunta ¿ ' ¿ f / ^ ' ^ 
de i f i s , ó quando de callarlas tomal íe algu ^ ^ ¿ « i 
na ocafió para fofpechar muy mal d é l a mu mama.ca. 6, 
ger. De aqui fe colige , que las circunflan- mm .6. 
ciasque d i í m u y e n el pecado de tai manera, 
que ilendo morta l , por ellas no dexa de lo 
fer,no ay obl igación de con le fiarlas; empe 
ro l i de tal manera difminuyen fu malicia, 
que aunque quede en fu efpecie, de mor ta l 
íe haze venial, necefsidad ay de confe i ía r -
las, como íi vno hurta í íe vna cofa muy pe­
q u e ñ a , n o haziendo notable daño a la par­
te , neceífario es confeífar eíía eircunftácia, 
porq lapoquedadde la materia haze que lo 
que es de fu naturaleza pecado m o r t a l , fea 
venial. 

I La fegunda c o n c l u í i o n . Ob l igac ió ay 
de confeífar las circunftinciasque agrauan 
notablemente el pecado, aunque no mude 
la efpecie del,con tanto que fean fáciles de 
conocer , como lo es el odio del enemigo, 
ó el amor de vna muger,continuado por ef 
pació de t i épo . Bita op in ión tiene F; Luis 

F Lopcx 
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b i e n es que le conf ie ( íen ,mas n o ay o b l i g a 
c i o n para e l l o . D e n u e í l r a c ó c l u f i o fe i n í i e 
re , que e l e n a m o r a d o que g a ñ a v n dia c n -
terOjO vna n o c h e , o pane no tab le de l la en 
c a n t o s ^ i n í l r u m c n c o s m u í i c a l e s , p r o c u r a ­
d o c o n e l los traer vna m u g c r a fu p e r d i d a 
v o l u n t a d , e f t a o b l i g a d o a confc íTar cfta c i r 
cun f t anc i a ,po r quan to mani t ie f ta raentc a-
graua m u c h o e l p e c a d o , c o m o t a m b i é n cia 
ra y man i f i c f t amen te agraua e l pecado d e l 
h u r t o , h u r t a r q u a r é t a ducados , re fpero d e l 
h u r t o de d i ez : y afsi efta c i r c u n l i a n cia fe 
deue c o n f e í T a r . Y p o r l a m i f m a r a z ó n , l a c i r 
c u n i l a n c i a que ay de v n o tener parte c o n 
f u m a d r e , o hermana ,aunque cfta c i r c u n f t á 
cia, p o r o t r a r a z ó n mas eficaz fe ha de de ­
clarar , c o m o t r a t a r e m o s a b a x o e n e l c ap i t u 
10 de la l u x u r i a , q u e es i n c e f t o : d e arte q u e 
las fobred ichas c i r cunf tanc ias ,que m a n i -
f i e í i a m e n t c agrauan m u c h o , de necefs idad 
fe han de c o n f e í l a r , p o r q u e en ellas cefla 
la r a z ó n de N a u a r r o , que t i ene l o con t r a^ 
r i o , d i z i e n d o , que f i h u u i c í T e o b l i g a c i ó n 
dcl lOjCaufaria muchose fc rupu loS jé inqu ie 
tudes de conc i enc i a , p o r q u e n i los p e n i t c -
t e s , n i los con fe f l b r c s a t i n a r í a n c o n f a c i l i ' 
d a d muchas vezes, quales agrauauan n o t a ­
b l e m e n t e ^ n o . V e r d a d es , que eftas c i r -
cunftancias n o o b l i g a r l a yo a c o n f e í f a r l a s , 
11 de la d e c l a r a c i ó n dcl las fe temieffe a l g ú 
p e l i g r o en la c o n f e f s i o n , o o t ra cofa f e m e -
j a n t e , p o r la d i u e r f i d a d de las o p i n i o n e s q 
en efto ay ,pues vnos d i z e n que ay o b l i g a ­
c i ó n de c o n f e í f a r l a s , o t r o s que n o , c o m o 

l Katí.vUfu. conf ta de l o que trae N a u a r r o , b Palacios, 
Valat.in^.d. y M e d i n a , t a n t o que d i ze N a u a r r o , y p a -
6.difp. i,j>*. ]aCiOS}qUC defpues de l C o n c i l i o T r i d e n t i -

' m n o , h a b l a n d o ab ro lu t amen te , l a mas ve rda ­
dera o p i n i ó n e s , que n o ay o b l i g a c i ó n de 
confef iar las . L o qua l fe c o n f i r m a , p o r q u e 
es b i e n a l i u i a r efte p recep to d é l a c o n f e f -
l i o n t o d o l o p o f s i b l e . D e l o d i c h o f e i n f í e -
ye , que e l que t i ene par te c o n v n a m u g e r 
d e f p o f a d a p o r palabras de f u t u r o c o n o -
t r o , o b l i g a c i ó n t i ene de confc íTa r efta c i r -
cunf tanc ia , p o r q u e aunque n o c o m e t e a-
d u l t e r i o , pues n o eftaua cafadapor pala­
bras de p r e f e n t e , e m p e r o agraua n o t a b l e ­
m e n t e e l pecado , p o r q u e p o r ef to la p u e ­
de repud ia r fu e f p o f o . A l qua l t a m b i é n ha-
ze gran agrauio , p o r q auiendo dado pala­
b r a de fe cafar c o n e l l a ^ e n t e n d i é d o que es 
v i r g e n , l a c o r r o m p e , y haze de m e n o s va­
l o r : c o m o t a m b i é n fe haze gran agrauio a 
aque l q au i endo p r o m e t i d o de c ó p r a r vna 
cuba de v i n o fano y b u e n o , le echa en e l 
í n t e r i n q fe le haze la ent rega , y le efetua 
la v e n t a , u n t a c a m i d a d d e agua, q fea baf-. 
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p o d e r , f e e n t u r b i a r y p » í r d e r : a f s i l o t iene F 
P e d r o d e L e d e f m a c c o n l amas c o m ú n de cudef.tnad. 
l o s D o é t o r e s . 5.^.5.4^ 
4 L a te rcera c o n c l u í i o n . L a s c i r c u n f t a n - V * 6 - . 
c ías cuya g rauedad no t ab l e es d i f í c i l de co 
n o c e r , n o fe han de confeffar n e c c í T a r i a m c 
t e , p o r q u e íi fe abr ief le efte p o r t i l l o , f e r i a 
o c a l i o n de m u c h a i n q u i e t u d , afsi en los pe 
n i t e n t e s , c o m o en los c o n f e í f e r e s , n o p u -
d i e n d o a t i n a r f a c i l m é t e f i las tales c i r c u n l -
tancias agrauan m u c h o , o p o c o . D e aqui fe 
l i g u e , que la i n t e n c i ó n y cona to g r á d e d e l 
a é l o d e l pecado , n o fe ha de c o n f c í T a r n e -
c e í f a r i a m e n t e . E l padre F r a y P e d r o de L e -

B defma d d ize , que y o t e n g o en efta c o n c l u dud .mfum, 
l i o n que n o fe deuen c o n f e í f a r l a s c i r c u n f - 1. f*.ddja.~ 
rancias que m u d a n la c fpec ie de l pecado , cr*ment0 t!e 
q u a n d o n o es m u y c o n o c i d o m u d a r l a : y ^ ¿ ¡ ^ ^ 
n o m i r a q u e y o h a b l o de las c i rcunf tanc ias j / 
q u e n o m u d a n cfpecie d e l p e c a d o , m a s n o -
t a b l e m c n t e le agrauan, las quales f egun o -
p i n i o n de h o m b r e s d o d o s fe han de c o n ­
fcíTar , fa luo fi fu grauedad no tab le es d i f í ­
c i l de c o n o c e r . V i i t o e f to en g e n e r a l , c o n -
u i e n c que v e n g a m o s a las c i r c u n f t á c i a s e n 
p a r t i c u l a r . 
5 L a qu in t a c o n c l u í i o n . Q u a n t o a la p r i ­
mera circunftrancia,que es d é l a p e r f o n a , 
efta n e c e í T a r i a m e n t e fe ha de c o n f e í l a r , 
q u a n d o m u d a la c fpec ie , c o m o í l vn h o m -

^ b r e f o l t c r o t u u i e í l e parte c o n vna m u g e r 
c a f a d a , © v n h o m b r e cafado c o n vna ca­
fada ,porque efte es a d u l t e r i o , c o m o l o d i ­
ze N a u a r r o : ey fivna m u g e r ha pecado emH.d.c.é. 
c o n v n r e l i g i o f o , n e c e í T a r i a m e n t e ha de » .4 .£W.4, 
c o n f e í f a r cfta c i r c u n f t a n c i a , pues efte pe­
cado es f a c r i í e g i o , y no es n c c e í T a r i o que 
d igaaue r pecado c o n v n r e l i g i o f o , mas 
bafta d e z i r a u e r pecado c o n v n o r d e n a d o 
de o r d e n f a c r o , í i el tal r e l i g i o f o eftaua ora 
d e n a d o , p o r q u e no l o e f { : a n d o , m é t i r a en la 
c o n f e f s i o n : l o qua l n o fe deue a d m i t i r , p o r 
l o qua l , o fea r e l i g i o f o o r d e n a d o , o n o , b a f ­
ta q d iga efta m u g e r auer pecado con v n o 
q aula h e c h o v o t o fo lene de caf t idad, p o i : 

D q aunque no conf ie íi e l v o t o fo l ene d é l a 
r e l i g i ó , e s de d i f t i n í a efpecie d e l v o t o q fe 
haze q u a n d o v n o fe o rdena de o r d é f ac ro t 
o fies de la m i f m a e fpec i e , c o n f o r m e l o q 
t raen S o t o / N a u a r r o , C o r d o u a , y F. L u y s f ^ t . l i . g de 

.ar.6 L o p e z ^ m p c r o c o m o aduierre C a y e t a n o . ^ ' " f - l -
la ta l d i f t i n c i o n n o es caula de n o t a b l e gra Jg & 
u e d a d d e l pecado,afsi c o m o n o agraua no e m . j . l L . t 
t ab lemen te ad iu inar p o r las ef t re l las .o p o r addi. adx 9. 
la t ierra. V e r d a d es,q no bafta d e z í r c i ta m u 1 uctr . de 
ger q p e c ó c o n v n o íj au ía h e c h o v o t o de eff-<0tff i ' 
caf t idad , fin a ñ a d i r f o l e n e : p o r q u e cofa L*P-yb'I!l-
clara es que e l v o t o f o i c a e de ^ ¿ í í i d a d j q u e 2 

fe 
f c*í.xa. 
186. 
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'fe hazc qiiando vno profci ía r e l ig ión , ó re 
cibe ordcti facro,Te diftingue e ípéc íe de] 
vo to í i a i p l e , c a m o íc dirá en ia materia dei 
voto* 
6 La quinta coDcluf ion .Lac i rcunOánc ia 
de la perfena, que aunque no muda lá cipe 
cié del pecado, le agraua notable y ciara-
mente,deuc íer explicada enla confeision, 
como l i vn juez o corregidor de la tierra^ 
cftando pueRo para cailigar vicioSjVfurpaf 
fe las mugeres agenas , afsilo tiene M e d i ­
na, a lo qual entiende fer verdadF-LuisLo 
pez,qu3ndo lo haze publ icaméte : el qual 
a ñ a d e , que aunque e í t a cncun í t anc i a íe de 
ua cxpl icar^mpcro fe gil Cano, quando la 
periona es conocida del cófeí lor j ú n t a m e 
te con fu e ñ a d o , noay nccclViuad de la de 
clarar,y no es lo mifmode las otras circun 
ilanci4s,que neceífar iamente fe han de có-
teOar,porque aursque fean bien conocidas 
y maniüe l tas ai confcíTor^con todo ello fe 
han de declarar en la cohftfsion. 
7 Lafv-xta concluf ion. Hablando de la 
1c gurí da circunftancia, que es q u á d o peca, 
es denotar que fe deue con fe liar la c o n t i ­
nuac ión del pecado, como eí laya explica 
do , y afsi es neceíTario que vno explique 
en la confefsiou , íi en el pecado de que fe 
acuía cayo muchas vezes > principalmente 
íi de tal pecado alcanzo muchas vezes per 
don de D i o s , den do ingrato a tan alto be-
ne í i c io porque fino fe explica efía circun 
l l anda , no fe dará al alma el medicamento 
neceü 'ar io jy aísi ella obligado el confeflor 
como medico efpiritual,a preguntarlo. 
% La íep t íma concluf ion. Hablando de 
la tercera circúílácia^q es, el modo con que fe 
fecaf nota, que ella c i rcuní lancia fe ha de 
confeífar nece í f a r i amen te , quando el mo­
do muda la e ípec ie del p e c a d o , ó le agraua 
notable y claramente, como íi vno no fo­
jamente h ú r t a l o ageno fecretamente ,mas 
aun lo arrebata con violencia: porque en 
elle cafo deue íer con fe liada ella ci reunirá 
cia,pues redunda en notable menofprecio 
del i e ñ o r de la cofa hurtada:: empero no 
deue efía cireunitancia del modo cece í í á -
riaraente íer confefrada,quando fe confief 
íaa pecados d é l a carne^orao fe dirá en la 
palabra luxuria , antes lo^deue prohibi r el 
confe í fo r . 

La otaua conclufion. Hablando de Ja 
quarta cifcünftáetayquc t s f té t i qméajuda^ es 
de notar,que ella c i rcuní lancia neceífaria­
mente íe ha de cófeíiaf en dos calos,como 
lo aduierte M e d i n a J E l p r ímcro , í í cenrrbi 
do a alguno para le ayudar a algún pecado 
rn0rt2i.fi! fegundo,l i el Principe Chrif t ia-
no para hazer guerra alo? Ch-rUlisenos^uf 
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A co v procuro ayudi ueMorBv,© otrosinne 
ies. Deuefe mas notar , que fe puede reuc-
Jarci cóp l icéaIConfe í fbr ,q ncceí ia i iaméte 
fe ha de conocer,no auicJo ni pudiedo a-
ticr o t ro cófeí ídr legi t imo que pueda o y f 
al pcni té tej í í i pudiedo el penitente dexar 
de confelíar la e ípecie del pecado, íi de U 
tal rcu elación no fe el pera d a ñ o alguno 
ál c ó m p l i c e , antes fe le í igue grande pro 
uecho. Afs i lo tiene Nauano . í r C o r d . M e d . c -x iuj f imS. 
F.Luis L ó p e z , y lo refueiue Pedro de iNaua r j ^ . H ccrd¿ 
rra. Y fi de reueiar el cómpl ice ai cófe flor f ^ f i ) ' 1 ^ * 
fe teme granpeligro y notable d a ñ o , c o m o ^ ¿! 
fi fe entendie í fe que defeubrira la confef- níiU¡iK l ^ 
i ion , y que fe vengara del cóplice9ó de fü rej lke^. « » . 
hermana, Ii con ella íc c o m e t i ó el pecado, i^á .e /m/ . j . 
en eite cafo, ni en vida n i en peligro de 
muerte es l i c i t o defeubrir eíta circunílácia 
del c ó m p l i c e . Y n ó t e l e , q quando la p e r d í 
da de la op in ión del cómpl ice es p e q u e ñ a , 
fe puede conFcíTar la c i r cun í l anc ia , aunqds 
fn noticia venga el confci ibr a faber quien 
es el c ó p i i c c r c o m o l i vna dózel la que auia 
cometido vn pecado de la carne,la qual o -
bltgacion tiene de confeífar como era d ó -
zc l ia ,aünq de confeífar ella c i rcuní lanc iá 
vega el confeífor a faber q vn mancebo U 
c o r ó p i o , p u e s dcllo p e q u e ñ a ó ninguna es 
la perdida de honra que viene al dicho m á -
cebo:1o contrario empero fe ha de dezir 
confeí fandofe el mancebo , porq no t i e n t 
ob l igac ión de confeífar la dicha e i rcuní tá 
cía, l i dello fe vendrá afúber la donzella q| 
fue cómpl ice en el pecado,porlo mucho q 
pierde,principalmente citando para calar, 
como lo tiene C a n o , ¿ a l qual í i gueBañez , dc^ngdtfd-
diga lo que quifiere Soto, y Henriquez , q 'tn's'?'ti*'r%' 
le í igue . Deuefe mas notar,quc íi el pén i t é p j *^. ̂  
te quifiere nombrar en lafconfcfsion algún t n ^ . d . i l . H e 
c ó m p l i c e , a u n q u e fea por refpeto de algu- H U.t . d t ^ 
na c i rcuní lanc ia ,que ncceífai lamente fe ha n^c f * 
de confeífar, no lo confien ta él confeífor , 
porque pecará grauifsimamente , tamo q 
Medina e tiene Ier heregia afirmar s íer l i - túi id .U Lin-
cí to dezir el cómpl ice para confe í la r la cir 'firs+.fi. 
cuní lancia que m ú d a l a e ípecie del peca­
do. Y dize que íi alguna perfona le v i ­
niere í confe í fa r , y dixere que vn c o n f e í ­
for le mando que manifeílaHe el compli« 
ce del pecado que con fc í i aua , diziendolc 
que eftaua obligada e l lo , y que de otra má 
ñera no le abfoiucria, ni podia^en elle cafo 
cíla el penitente obi:gado a denunciar del 
tai confe í fo r , porque es heregia dezir q í 
ta el peniicnte obligado a cónfeifar la tal 
c i rcuní lanc ia ,déc ia ranc io el cómplice „ y 
af^i no ha de 1er a b í u c k o , halla que va­
ya a hazer la dicha denunc iac ión d e l , an­
te t t í t I n q u i É d p r c s . La qual pphi ion pa-

1; x rece 
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c Pedro de Nauarra, porque auque lea nerc-
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íi- t.de teft 
regia dezir no fer iíiciro infamar al p r ó x i ­
m o , eaipero eíla pueí lo encontrouerlia ca 
tre los Dadore s , fi es infamar al p r ó x i m o , 
quando fe dize al confe í ibr el c ó m p l i c e 
en cierto pecado.Por lo qual , aunque e íU 
o p i n i ó n de declarar el cómpl ice en la con-
fefsion,hablando efpeculatiuaméce la ten­
go por falfa3y hablando praiicamente vfan 
do della,la rengo por e f c a n d a l o í ^ y Ü fe l i ­
l i ua de las piadoías orejas, no la tengo por 
hercticapor lo dicho . Y afsi aunque f e f i u 
f ra di ípiuarfe en efcuelas , no fe lufre que 
fe trate en los c o n f e í s i o n a r i o s : ni declarar 
el cómpl i ce es medio cHcaz para que fe 
e m í e n d e , c o m o lo prueua doif t i f i imamcii ' 

i> Btlkx, y l i te ^ pac{re W^QZ , b tanto que dizeefte 
Chr iñ ia t í i f s imo Padre , honra de la orden 
de nueftro Padre Santo Domingo,que ha­
blando regularmente, es negocio muy pe­
l igro fo que el confeifor pida al peniten­
te le diga fuera de la confefsion , quien es 
el cómpl i ce : y pone nueue abfurdos que 
fe figuen de pedir el confeilor que le de­
clare el c ó m p l i c e , y concluye auiedo í r a y -
do muchas razones , que pedir ci to es i n -
ju r io fo al lacramento de laPenitencia.De-
uefe mas notar , que la mo^a lolicitada de 
alguno en la confefsion , puede l ici ta-
jnente fuera de la confefsion pidiendo c ó -
fe jo defí ubrir efte pecado aotropara reme 
d io de fu h o n e í t i d a d , a u n q u e fepa que def-
to le ha de venir daño a la parte. Dixe fuera 
de la confefsion , porque cu la con fe í s ion 
menos l i c i to es,para q no fe haga od ió l a : 
afsi lo tiene coa Ange lo , v S y l u e í b o , Pe-

t K a . l ih . tJe dro de Nauarra j í y Soto , y los feñores I n -
reft.ca.^.nu. qu i í idores en eftos Rey nos de C a f t i l l a , y 
z j ^ . s c t . i n Á r a g o n , p o r v i r tud de vna Bula A p o f t o l i -
4 d. i S . q . z . ca^bi jgan ae^as mugeresfo pena de def-
a r . ¡ , a ,4. cQfnyn^,^ ^ qUe denuncien delante dsllos 

d e ñ e delito , como abaxo fe explica en la 
materia del Mat r imonio , tratado de la cog 
nac ión cfpiri tual . 
21 La nonaconclufion . Hablando de la 
circunftancia del lugar donde fe comete 
el delito , fe hade confeffar en quatro ca-
fos.EI primero,quando enel lugar fagrado 
fe comete h u r t o . E l fegundo, quando 
voluntaria, é injuftamente fe derrama fan-
gre humana.El tercero, quando volunta­
riamente fe come e po luc ión en el .El quar 
to , quando es facado el de í i nquen t e de 
la Yglefia i n j u í h m e n t e contra lo que los 

d C t r U A . w . c añones ordenaron , porque en eftos fe 
y . z . i n z.cfi'. comete facrilegio,por la gran irreueren-
nio.re.z .pri* cía que fe haze al lugar fagrado, como lo 
cifdner* refuelue C o r d o u a . ^ De. aqui fe iqEer?, 

que no todo pecado, n i toda í r r euc ren -
cía cometida en lugar fagrado,fe ha de con 
feífar neceí íar iamente : porque fi alguno 
murmura , o jura en el templo , ba í t aque 
coní ie í le eftos pecados: y lo mifmo íe ha 
de dezir fi vno eomiefiV, o duimieíTe en el 
templo:porque eftos lelamente í c n peca­
dos veniales, fino es por razón del efean-
dalo:aísi lo tiene V i t o r i a ^ Nauano,y M e ­
dina. 
12 La decima c o n c l u í i o n . Hablando de la 
c i r cun í l anc i ade l t icmpo,ieguldjmente no 
es neceüar io conlefiarla : porque aunque 
para l ia del culto de la ficfta conuiene que 
fe ab í l engá d é l o s pecados los fieles, em-

B pero el hn no fiempre es de fuftancia del 
precepto,como lo tiene M e d i n a y iuan 
G u t i é r r e z , c o n tía Cordou3,q dezia que ef 
ta circunftancia nece l ía r ia raente fe ha de 
confe í í a r .D ixe regularmente,poiq l i algú 
graue pecado fe comei ie l í e en el dia fole-
luisirno del Viernes Sato,ella c i r cun í l í c i a 
de uefe c u f e í i a r , p o r agrauar n c t a b l e m é t e . 
13 La vndecima c o n c l u í i o n . La circunftan 
cia del dia confagrado a orac ión y ayuno, 
no íe ha de con te i í a r necelTariamenie,li en 
el le cometiere el pecado: afsi lo tiene So­
t o , ^ pleyteando contra Scoto , que dezia, 
que el precepto del amor de Dios fe deuia 
cumpla en los días de tiefta . L i i a conciu-

^ fió tiene tiene también Fray Luys Lcpez, 
l eña l ando la diferencia que ay del dia con­
fagrado al lugar confagrado, porque eí l u ­
gar confagrado es mas corporal que el dia 
iagrado, ei qual no tiene fer permanen­
te, l ino fuccefsiuo. 
14 La d u o d é c i m a conc lu í i on . Hablando 
de lacircunitsncia del h n j e ha de confef­
far neceilariamcnte, quando el fin trac nuc 
na deformidad, y muda la efpecie del peca 
do .Como l i vno mata al marido de vna mu 
ger | para a A i gozar della , porque aquí ay 
dos malidas di í í incas: vna del homic id iu ; 
otra del adul ter io , y h principal es la 6 fe 
toma del hn . Empero confeiTatlc vno por 
vanaglor ia , í i endo folo uceado venial, no 

D es circunftancia , que neceilariamcnte fe 
deue conffffar^pucs la ta! circunílancia no 
haze la confefs ióde todo infrumofa, pues 
porella fe cumple con el precepto.Lo con 
erario de lo qual fe hade dezir^iendo la va 
nagloria pecado morra l , porque entonces 
de todo es infrumofa la c o n f t f í i o n . 
15 La dec i raa te rc i acóc l id ió -Hab ládo de la 
circunftácia de la vanagloria q vn pecador 
recibe porauer cometido pecados mor ía ­
les, fe ha de confeífar nece í í a r i aa i en te ,po r 
que es circunftancia q no folaraenie sgra-
ua el pecado , mas en íi es pecado , de l o 

que 
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que fe cíuda es, fi es ncceffaiío que diga el 
penitente los pecados en efpecial de que A 
recibió vanagloria, Nanarro^ tiene que no' 
a y nccefsidadde cfpccificar los pecados,íi 
no que bafta dezir el penitente , tantas ve 
zes hepecadOjbüfcádo vanagloria de mis 
mis pecado1;,íln cfpeciiicar raas'.empero F« 
Luis b Lopes. 00 tiene cíla op in ió por cier 
ta: por la quai dize lo pnra£ro?qiie í¡ la co 
placencia folamente es de la gloría huma-
nijadquirida de aucr e! que fe g loría,come 
tido'pecados mortales, y no de las obras 
dellos en particular, entonces baña que el 
penitente,digirantasvezes he pecado,buf 
cando gloria y honra de mis pecados,aun­
que no erpeciiiqus los pecado?, y en eile g 
cafo es verdadera la o p i n i ó n de Nauarro. 
L o fegundo dize , íl la complácecia no fola 
mente es de la gloria mundana > ganada de 
los pecados que aquel que fe- gloria come­
t ió , nus aú de las obras de los pecados mor 
tales cu efpécia l , en efte cafo no baila dc-
z i r en h confe í s ion s tantas vezes peque 
bufeando gloria y alabanza de los pecados 
mortales, mas es oece l í ano cfpedficara-
qucilos pecados qoe c o m e t i ó . Porque afsi 
como la lux.uria qoe es vicio mortal,no fe 
d e el a r a, fu fi c í e n t e fíi e n t e en la confefsion, Q 
quando el penitente no efpeciücacon quie 
comet ió el pecado,fi era virgen , ó cafada: 
afsi el pecado de la vanagloria , q algunas 
vezes es vicio mona!, no es foficiétemete 
declarado en la confefsion,diziendo vno 
que tuuo vanagloria de auer pecado mortal 
mente,mas es neceíTario que efpecifiqueel 
pecado en particular. L o qual deuen aducr 
tir mucho los confefTores,para faber pre­
guntar alos penitentes. 
16 L a decima quarta concluí ion. E l que 
in famó avn hombre noble y conocido,di­
ciendo,que decendiade linage maculado, 
no tiene necefsiJad de cor.feííar fu peca­
do,diziendo, infame a huiano,diziendo q 
era ludio , & c . fino bafta dezir que infamo 
a vna perfona honrada , y íi de dezir e í l o p 
viene a noticia del confel íorla nota y ma­
cula de la dicha perfona , calle efte pecado, 
y confieflele a otro que no conozca al in­
famado. Ycon mas razón eíla el confeíTor 
obligado a no confeflar el error que come 
tio en abfoluer al infamador, quando fa-
be que de confeííarle vendrá el confeíTor a 
conocer al infamado , como con otros lo 
dixo Enriquez.f 

Cap. L I I I I . De la confefsion qua 
to a fu forma, cj es la abíolució. 

V<tl fea lafmnadeftefacrametno, con, i . 

Tomo i* 

Si fe faedn dhfaluer con codklon^on i ,mmer . 
2. ¿r csn . j .nu . j . 

S ¡ p t u e d e rt 'tKTM laahfoludofí, con.4 nu.4. 
Si los fecddoivemiílesfon materia deíte frera-

imnto i j j i €i f ict i lega U confefaon^fe ha-
%,€ fin prvpofro de cniiarloSyíoa .^.nu.S' 

Si e$ bisn^cabada laahfolucion, d e ú r til peni-
ternerafsiQ Domtm mftr i le fu chri t t i ,&c» 
fon£.6.num.6» 

l T A primera conclufion. L a forma de 
J^fte facramcnto,esla íiguientc,í^(? ¿b 

foluo tesy aun el pronomen, £ g o , no es de 
eíTencia, por lo qual fi vno dixelTe, Ahjoluo 
tsapeccatis tisis,verdadero feria el lácrame 
to; y el preámbulo q dize antes della el fa-
czrdotciMiferesttur tui omnipotes Df«í,aunq 
no esde cffcncia,b{en es q le diga el confef 
for.pnes del vía la Igíe | ia ,y dicho,luegodi 
ga: Dominus noñer Icfu Chriftuste alfolttaty 
& ego te ahfoluo a peccaíis tui$,in nomine Pa" 
t i i s ,& Tflij i&spiritas fancli, Y note íc ,q aun 
q en el Sacraméto del Bautifmo eílas pala­
bras, Í««O»«/«Í Vatris & Fi l i j Spiritu Saóli jca 
cífécialesde la forma del bautifmo: empero 
en cite facraméto de la penitécia nolo fon. 
Notefe mas, q no conuicne añadir,i4Í?/o/«<» 
te a peccatis contrifis : porque es peligrofo, 
pues por la confefsion fe perdonan no fo­
lamente los pecados contritos,mas aun los 
atritos,Y mas q e í lo es caufar cícrupulo de 
dcfcfpcracionen el penitente, principalmé 
cffcádo en el articulo de la muertery añadir, 
etiam oblitis, es faperí luo,porq íi recibe la 
gracia íacramental el penitente, ya quedan 
ios pecados oluidados perdonados confe-
cutiue có obligacio de los confeíTar^vinie-
dole a lamemoria.Ni csnecelTario dezir,Rff 
ftituo te vnit4ti f i n CU Ecclefía, & facrtwentis 
etus- porque eftando abfuelt o ? ya queda re 
ílituydOjComo loaduierte Nauarro. d dxat/.ine.i, 
l L a fegunda conc lü í lon , Abfoluer po- i nprudepan . 

niendo en la abfolucion condic ión de lo ¿.6.«««j »• 
paífadoj cofa licita es,como íi diseíTí ctSa-
cerdo te,/ít/o/tto t e j í nones ahfclutus: empe­
ro abfoluer con condic ión de p re Ten te, le " 
gun Cayetano,no fiempre es licito , como . 
fi dixeííe elíaccrdotetE^o teabfoluo^fi habei 
doloienhrfpropoftmn emenda, porque abfol­
uer con cfta coiidicion , feria inquietarla 
conciencia del penitente.Dixe,nü fiempre 
es licito,porque fuera deitos cafos que po^ 
neCayecano,licito es abfoluer có condic ió 
deprefenre, como fcveeen los figuicnt€$ 
exemplos.Ei primevo es:Duda?l confcí íor, 
fi el niño que fe confiefia con el,tiene vfo 
de razón , ó noT licito es dc7-ir:Si habes V-
íum rarionis, ego te abfoluo.El fegundó ca 
fo es, Cóftcífaüe vna perfona de tan fama 
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vida,que a penas fe colige de fu confefs ió 
íi tiene pecados, licito es en efte caio ab«« 
fo luerdeí ta manera, st fotte feccara babti, 
egote abf(jlus,ypuede añadir efta cod ic ió in 
terior» o extenormente, como le paréese­
le , pero mejor es dezirla interiormente, 
porque no lo entienda el penitente, 
5 L a tercera conclufion. Abfoluer con c ó 
dicion de futurojíiempre es ilícito , como 
fi dixeííe el confeíTor: Ego te abfoluojt rejli~ 
íuer i s . Porque no puede el facerdote fufpe 
der el efeto del íacramenro, y porque elta 
obligado a abfoluer al penitente fegun el 
propol í to que tiene,el qual es en el aóto de 
la confefsionacufador,y teftigo de fu pro 
poiito, y fe le deuc dar c r é d i t o , y íi no 1c 
da crédi to ,no le abfuclua. 
4 L a quana conclufion. Quando la forma 
de la abfolucion fe da en diftintas confef-
í iones , licito es reiterarlaabfoíucion en 
todas ellas,fobre los mifmospecadosjpor-
que aunque fea los mifmos pecados, ellos 
fon materia remota defte facramento , y la 
materia próxima es la confefson.Yafsi aú -
queen diftintas confefsiones fecóf ief len 
los mifmos pecados, ya que ellas fon mu­
chas, puede también en ellas auer diftin­
tas abfoluciones:empero en vna mifma co 
fefsion es pecado mortal abfoluer muchas 
vezesdevnos mifmos pecados, y ferafa-
criiegio , porque aquí no ay mas que vna 
materia próxima, que es vna confe í s ion a-
compañada con el dolor, 
5 La quinta condulion. Los pecados ve­
niales , aunq no fon materia ncceíTaria def­
te facramento : empero no fe puede negar 
que fon materia verdadera, como fe ditine 
en el ConcilioTridentino,y afsi yaque no 
fon materia neceflaria, el que fe confieíla 
fojamente dellos fin propofíto firme de 
euitar todos, ni peca, ni es facrilego , por­
que para dolor , y pefar verdadero d é l o s 
pecados veniales , ordenado para el facra­
mento déla confefsion , folamente esne-
ceffarioque el penitente tenga propofíto 
de euitar cada vno por fi,y no todos 7 co-

*mo\% ¡f» f ¡ mo lo dize Santo Tomas , 4 y es común 
87.41M.4Í/Í. opinión de todos los T e ó l o g o s , c o m o fe 
na, m ma^c. coijge de Nauarro, y afsi dizen los Docto­

res comunmente , que no vale la confef-
í ion íin propoí i to de euitar todos los pe­
cados mortales: empero la confe ís ion íin 
propofíto de euitar todos los pecados ve-
niales,vale De lo dicho fe colige, que con 
cautela fe ha de leer Medina ten fu fuma, 
en quinto afirma , que aquel que confief-
fa pecados veniales fin propoí i to de los 
enitar , peca mortalmente , pues es caufa 
kque fe aplique la abfolucion ? donde no» 
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ay materia : porque el pecado no es mai 
teria próxima del íacramento , lino el pe­
cado confetlado,y contrito. Laqual opi­
nión ha caufado grande inquietud eu mu­
chas conciencias de (ieruoi de Dios , que 
de ordinario fe paíTan muchos años íin pe­
car mortalmeme. Y huuiera de aduertir , 
Medina , que los pecados veniales con-
feflados,fon verdaderamente materia pró ­
xima defte facramento de la penitencia, 
aunque no tenga propoíito el penitente 
de euitar rodos, pues balita que tenga pro­
poí i to de euitar alguno de los confefla-
dos , pues ya aquel es verdadera materia 
defte íacramento , y puede fobre el caer 
la forma de la abfolucion. L o qual fe con-
firma,porque puede vno q tiene para con-
feííar diez pecados venialcs,cal]ar los nue-
ue,y confeíFar el vno, fin cometer algún fa 
criiegio. Por lo qual, quando dizen los D o 
¿iores comunmente , que no íe hadeab* 
foluer á aquellos que no tienen propoí i to 
de fe apartar de todos los pecados confef-
fados, lelamente hablan de los pecados 
mortales, como largamente alegando mu-r 
chos Dodores lo trat- Coidoua. c De aqui cctr . l i . i .e¡^ 
fecolige, que el confe í focque eniendieré í' ,#*i3«©* 
del pecho del penitente, queíojamente fe H* 
confieffade pecados veniales , y no tr^e 
propoí i to alo menos de cuitar alguno de­
llos , cometerá facrilegio en le aoíoiuer, 
porque aplica la forma donde no ay mate­
ria : empero fi de algunc deilos tiene do-
lor.muy bien le puede abibluer, pues ya fe 
da materia fuficiente. 
6 La fexta conclufion. Lícito es , fegun 
a]gunos,dezir el íacerdore acabando de ab 
foiucra! penitente: Pa/s'to D' tutnt ncjhi lefa 
Cbrifrt, menta Beata Mar id fe m per V n g f 
nis ,¿r cmniunt sanftorunty & qutdqutd btui fe~ 
ciris,¿rmalfjtífl itnueris,ftt tihf in remtjsionem 
fecatorutritinAugmentum grattk ,cr fr*mium 
vita a tenu L a qual dotrina figueNauarro,á ia m**' 
empero Medina no prueua ella manera de j ™ ' 1 1 * 
íuplicacion,y oracio quanto aaquella par- p , , / ^ ] , 

J.ntt. \6 

fa. So, 

ticulsíyPdfsio Domtnt noftri lefa Chttfti , por* 
que la pafsion de Chrifto tiene fu virtud, 
y efeto aplicado en el facramento, ex opere 
eperato , como dizen los T e ó l o g o s : y aísi 
no es neceííario que fe aplique aqui por 
via de fuplicacion:y afsi dize, que lo mejor 
CÍ dezir al penitente abfuelto, Qutdqutá bo-
ntfecertSyCr mali¡añintier¡s,ftt t ibi in remtjho 
nempecatorum. Y efto dize Nauan of fer de * ^ inc l í n 
grá prouecho porq los bieneslatisfarorios t'r>"'tie 
pueftosporel confc í íoren la cófefsió,mas 6 •#*f? 
quitan de la pena c] fe ha de pagar en cl pur 
gatorio,q las otias obras q el penitente de 
fu voluntad hazejauiendo ygualdad. 

Capí-
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Cap. L V . En el qual fcriPcruyc 
el confeflor^comolia dcabfol 
ucr al penitente que xraxere cá 
fosrercruadosi 

g l los cafos referuddos a i P a p a ¿ r a e n f t e m p r é 
anexa d e f c o m u m o f ^ n u . ' í . 

cafos ay referuados a los O b i f p o s y f i t raen 

anexa, defcomunhn^ nu-1 . 

cafos a j referuddos a l&í mae Jlrefcuelasde 
LtsV mu t rfidddes,nu. 5. 

S i los que tienen p a a l e g i o p ¿ r a abfoluer de los 
, cafos del ohi fpo^uedenabjQiuer de los del 

M a e [ í r e f c u e í a , í h i . 
S i fe re fer fian los actos interioresfthi . 
S i ah fuehe vno de U cenfuva queda el fecadono 

r e í c r a a d o ^ c o n . I . u u ¡ n , 4* 
S i v n Ohif^o puede abfoluer a peregrina q 

viene de (•tro o h t f p a á o , d é l o s cajos re ferua-
dos A j'u o b fp^y fi puede difpenftr con el eri' 

U s i ¡ ! e i : i L í i á * i e s que concede el Conc. Tri» 
• CÚKC*2.n-i* j . , 

S k e l pecado t e f er t taáo dexado dc confeff.irpor o í 
u i á t e i tiempo de jnbi le0 ,dexa de j e t referu4 
do , aunque el penitente Je a j a confeffado fin 
bai lante d í l o ^ c o f í i ^ ^ n u n u ó . 

Sino tentendv el cmfejf&r dutondad p a r a abfo l ­
uer de l o s c a f o s r e f i r u a d o S i C f í a o b l i g a d o a p r e 
g u n t a r a l peni tente , f tiene a lguna bula que 
te v a l g a 3 c o n * 4 . m . 7 . é ' ffffí j . ' »« .8 . 

S i puede el confeffúr que no t iene auter idadpara 
abfotuer de vn c¿ fo referuadv con d e f e ú m u " 
fiioi],abfoluer facnamentalmente a l penitente 
de las cafos r e f e f u á d o s g a n t e s que el fuperior 
abfuelnade U c en f u f a r o n . 6 , n u ^ * 

S i efia obligado A lo fe far fe e n t e r a m t í e e lpeni -
tente que fe confesa a l q m tiene autoridad 

faro , abfoluetle de cafos r efe n u d i s m o >T,nu-
mertOi , 

S i eftaado el fuperior prefente e inecefario pedir 
f u a u t o r i d a d , ) f ie fiando a t i f e n t e j u e d e f e r a b 
fuelto el penit ente^au 'tfandúle q auievdo opor 
tHfttdadiCfta ob l igadoaacud ir a l J u p e n o r ^ o . 
S - n u ^ i i , 

S i negado vn fuperior l i cenc ia para cafos nefer-
ü a d f í y f s j u ñ o concederla otro fupertorftbi. 

S i a c t í d k n d o d p e m í e t e primero a i fuperior , le 
puedeafj fcher de la defeomunion del cafo re 
f e r u a d o y j t d e f p u e s é f l d M i g a d o a confejfar 
tedos h s pecados a l infer ior , conc* y . nume-
r o , i ¿* 

S i el fi'perior quiete ccfc(fa#al p e n l t é t e r e s n e c e f 
fario (tfeffarfe e n t e t a n u m e , c o m U 10. ñ u -
m é t , ¡ s * 

C c m v el inferior viniendo el penitente ptimeto 
a e l ,ha de a lcancar l i c e n c i a del f u p e r i o r , c o n ¿ 

T o r a . 1. 

Q t i e h a d e haz^er el cofeffor^ quando por ignora 

A c i a ahfoluiere a l penitente de cafos re ferua-

¿05,«e t e n t e n d ó autoridadypata ello y f i puede 

abfoluetle en a u ¡ e n c i a , c o n . i ¿ . n u . i / • ' 

Q u e h a r á el confejfor r e g u l a r , quando f u f u p e 

r ior no le quifeere dar fu a u i o n d a d p a r a a b ­

fo luer a cierto religiofo i dandofela en par ­

te que vfando della^vendra en conocimiento 

delpenitentet ibi i 

S i los que t ienen cafos referuddos a l Papa , y no 

pueden acudir a e l , pueden f e r abfueltos por 

e l o b i f p ü ^ y f i el que tiene c á f o referuado a l 

Obifpo, n é pudiendo acud ir a e l , puede fer ab 

D Juelto por fu parrockOiCmc. t ¿ . n a . i ó * 

i ipv Ara perfeta inteligencia de lo que fe 
f propone en efte eapitulojes cW notar, 

q n íngú cafo ay r e í u e n u d o ai P-3pa,íino es 
por razón de alguna d e í c o m u n i o n , como 
defpues de otros lo dizen Can o,y Ñauar.*Í 
y fon referuadas al Papa folas y todas las 
d é f e o m u n i o n e s en que fe declara, n ingu­
no otro poder abfoluer dellas, í ino el Su­
mo pontiHcc , ó la fede Apoftol ica. Vnas 
dellas fe p o ñ e n en la bula de la Cena delSe 
ñor , l asqua les no pongo aqui,por iar, aucp 
p u e ñ o , y declarado en nueí i ra expl icac ión 
de la Cruzada:otrasay referuadas a fu San 

C l i d a d , las quales fon muchas, y por euitar 
pro l ix idad lasdexo de poner aqui,y de m u 
chas dellas, leyendo eíia Suma,terna el 
confsfior fulicieme luz para que no t r o ­
piece. 
z L o f e g u n d o f e deue notar , enea los 
Obifpos ay nueue cafos referuados,lo qua 
t ro de derecho,y ios cinco de coj lumbre 

/ gencra l íCómo lo notan les Sumidas , y lo 
l o trae Nauarro,& y en la expl icación de la 
Cruzada los pulimos y declaramos, tLÍ prí 
mero es el pecado porque fe pone p e o i í é 
c ia fo lene-e i fegundo el pecado porque 
fe incurre en i n e g ü k r i d a d : él tercero J a 
defeomunion mayor:el quano , poner fue 

j-j goa alguna Ig leüa , ó i io íp i ta l , heredades 
ó cafa. Efíos ion ios quatro referuados de 
derecho. Y es de notar,que í iendo incen­
dio de alguna I g l e f í a , m o n a t f e n o , o lugar 
fagrado,trae defeomunion ipfb iaao-.em-
pero fi el i n c e n d i ó es dé lugar no lagrado 
no ay defeomunion ipfo fadto , mas ha fe 
de defcomulgarcl i n c é d i a r i o , c o m o lo no­
ta Nauarro,<ry fray Luis L ó p e z , con la c é * 
mun,MeKochio5y P e d r o G r « g o r i o , q u c tra 
tan mucho defte pecado E i quinto es él 
homicid io voluntariorel í c x t o e l de í es fa i 
farios -.et f ep t imo , el quebranrar h inmu­
nidad [iclefiaílicarel otauo , quebrantar ia 
la libertad EcleLiaitica: él nono, adeuinar. 
Ot rospongo en nue í t r a exp l icac ión dé la 
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Cruzada,donde fe pueden ver, porque allí 
fe d k é , y e x p l i c á : m a s agora para mayor cía 
ridad dé lo dicho , note el leclor acer­
ca del fegundo cafo,que puede qua lqu íe -
ra confeifor aprobado por el ordinario 
a b í b l u e r del pecado , por el qual fe incu­
r r ió en la irregularidad , aunque la i r regu­
laridad pertenezca al Papa ; afsi l o tiene 
Santo Tomas ,4 y le ligue Armila . Acerca 
del tercero calo fe no te^ue la abfolucion. 
de la defeomunion mayor pertenece al 
Obi fpo , quando es re íe ruada : porque de 
la defeomunion mayor de derecho, no 
lien do referuada, pueden abfoluer los cu-
ras.como defpues de Santo Tomas lo no­
ta S y l u e f í r o : b y contra Couarruuias , y 
otros muchos defiende efta op in ión Iuan 
G u t i é r r e z , diziendo con Nauarro , que 
la op in ión de Couarruuias aura lugar en el 
fuero exterior. 
3 L o tercero fe ha de notar ] que los ca­
fo? referuados a los Macftrefcuelas de 
las Vniucrfidadcs > como no i o n dejure, 
no fe faben. Alcocer^cnfu tratado del juc 
g o , dize , que jugar vn eftudiante de Sa­
lamanca dos reales Ca í l e l l anos , es cafo 
referuado al Maeí l re fcue la de Salamanca» 
N o tengo noticia de o t ro alguno , foia-
mente auifo a los confesores de las or-
denesraendicantes , que procuren faber-
los , porque fegun Medina , d aunque 
puedan por v i r tud de fus pr iu i lcgíos ab-: 
foluer de los cafos referuados a los O -
bifpos , no pueden deftos , cí qual no fe 
a c o r d ó de vn priui legio concedido por 
Paulo T.crcio a los confeífores dé la Com* 
pañia de 1 E S V S , el qual traygo en e! 
íin del tratado de la Cruzadajafsi podran 
Jos confeí fores de las ordenes mendican­
tes abfoluer de los cafos referuados alos 
Maftrsfcuelas , atento que el dicho p r i ­
ui legio concede a los dichos confe í fo­
res autoridad para abfoluer de todos los 
pecados, aunque fean referuados al Papa, 
excepto de los de la Bula de la Cena. Y f i 
en las religiones ay cafos referuados,qua-
les fean , fon manifieí los a los religiofos, 
y en nueftra expl icación de los pr iu i ie-
gios Apoftol icos trataré dcllos. 

L o quartofeha de notar , que refer-
uando los Prelados algún cafo,fin dezir 
otra cofa , no fe referua el ado inter ior , 
n i el intentarlo, o mandarlo , o aconfejar-
lo , n i otras'mancras de pecar , fino fola 
la obra: y afsi no auiendo obra , ceffa la re-
feruacion . E í la es c o m ú n dot r ina de t o ­
dos los Sumiftas, y Dodore s granes , co­
mo lo refueluen Soto, <?yNauarro. Puef-
tos e í los fundamentos conuiene rcfpon-
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der a lo p r o p u e í l o con las fíguícntes con-
c lu í iones 
4 La primera conc lu í ion . Quando fe 
referua algún pecado con alguna cenfu-
ra,o defeomunion, abfueho kg i t imamen-
te el penitente de la cenfura , queda el 
pecado porque fe incu r r ió no referuado, 
y puede del abfoluer qualquiera confe i ­
for aprobado. Y afsi fi el penitente que 
fe viene aconfc íTa^e íh abfueho de la def­
eomunion , no ay dificultad de cafo re­
feruado que le pueda impedir la abfolu­
cion .Eíla c o n c l u í i o n es común , y cier­
ta. 
5 La fegunda conc lu í ion . E l Ob i fpo 
puede abfoluer a vn ciudadano peregri­
no que viene de otro Obifpado , de los 
cafos referuados a fu propio Obi fpo , por­
que parece que eíle Obi fpo lo t endrá por 
bueno , principalmente e í l ando lexos* 
C o m p 11 vno vinieífe a Salamanca de las 
Indias defcomulgado n o m i n a t i m . Y í 1 
los dichos cafos referuados,no fon refer­
uados en la diocefi donde eíla el peregri­
no , e lpar rocholc puede abfoluer , co ­
mo con Nauarro , contra Medina , lo 
d ixeen nuellra E x p l i c a c i ó n d é l a Cruza­
da, f empero no puede el d icho Obi fpo 
ageno difpcnfar en los caíos que el Con- JexpitCtCrHCt^ 
ci l io T r i d e n t i n o concede a los Obifpos §. 9,»«<94* 
folamente para fus fubdi tos . Puede em- con. r h ./</, 
perovfar de í le poder con los mercade-
res , y e í lud ian tes , qüe eílan la mayor 
parte del año en fu Obifpado : porque 
defla manera parece que tienen domic i l i o 
eneLcomolo tiene Alcocer , g y H n r i -

6 La tercera c o n c l u í i o n . El pecado re : u b ^ j ^ c r ^ 
feruadojque auiendo iub i leo , o autori- pxn.c.x^n.* 
daddcabfoiuerfe d e l , f e d e x ó dc confef-
fa rporo lu ido ,o por no lo tener por peca­
do el penitente,qda ya no referuado: y af-
íi qualquier confeifor e í l ando aprobado 
puede abfoluer' del , como defpues de 
Adr iano , Gabr i e l , y Sy lue í l ro , lo tiene 
Cano,fe Nauarro, y Couarruuias, y es co­
m ú n . Y afsi el confeifor v in i éndo le el pe- h c * * ' * * t * -
nitentc con algún cafo referuado, le hade [ ' ¿ f ^ J 
preguntarfi por o l u i d o , opor no le pare- * .xLdef*n ' , 
c e r f e r p e c a d o , d e x ó de confeífarle en a l - d ^cou me. 
gun Iubileo que ganó,© fi le d e x ó de con- 'ALrn't ma- *• 
feífar confeífandofe con algún confeifor 
que tenia autoridad para le abfoluer ? Por­
que ya eí le cafo queda no referuado , y af-
fi fe libra de trabajo : y lo mifmo puede . -
guardar ( fegun o p i n i ó n deSyluei t ro , i l ' f / l í ' r' 
Iuan labiena.y Cayetano ) quando el pe- ytrd.f».^ 
nitentc fe confeífó por vi r tud de alguna c^e. V.M/ÍÍ 
Bula , o autoridad que para ello c o n c e d i ó ^J*™**» 

el 
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C a p . L ^ 
t i Tupiíríor Je aígun cafo referuadiH o dcf-
c o m u n i o n , í i n dolor baftante paraalcan^ar 
del p e r d ó n , por v i r tud del lacraincnto de 
lapeniiencia , o c o n p r c p o í i t o de pcriíe-
ucrar en aígun pecadoso en la ocafion p r ó ­
xima dehporque en fcíte cafo fegun eíía o-
pin ion.ya ceífo la referuacion^ y fe puede 
c i penitente confefiar con qualquiera le­
g i t imo confeíTor: y en la defcomunion es 
c la ro , pues pueden abfoluer al penitente 
della contra íu v o l u n t a d . Verdad es, co­
mo dize A lcoce r , a q u é aquel que fe coa-
feí ló en t iempo de l u b i l e o j no quedara^ 
confcíTandofc de la manera íu fod icha , l i ­
bre déla rcfcruacion, porque quien fe con 
fieíía con tan infuficiente dQlor}no fe pue­
de dezir tener voluntad de ganar el l u -
bi leo ,y no le ganando,quedafe con los ca-
f o s r e í e r u a d o s que en el confeíTo , pues 
por fu v i r tud auia de fer abfuelto de í los 
l i l e ganara : y afsi no le ganando fe que­
da con ellos. V i í l o e í lo v engamos a lo mas 
d i í i c u k o f o , conuienea faber , que hará ei 
c ó f e í r o r , q u a d o el peniceíe fe viénca eófef 
far có ei vn cafo, o de fcoraun ió refcruada. 
fj La quarta conclui ion . Quando el pe­
nitente viene con a lgún cafo, o defcomu* 
n ion rcferuada , mire el confeíTor íi t ie­
ne autoridad por via de priui lcgio , o por 
otra qualquiera via parafu abfoiucion,y ad 
uierta , que teniendo autoridad para To­
los cafos, no puede abfoluer ^ y difpen-
far en ccnfuras 5 folamente puede abfol­
uer de pecados, como dizen Armi la , h y 
Nauarro : y afsi mire bien la autoridad 
que le es concedida íi fe e í l i ende a cen-
furas , lo qual fera d á n d o l e el fupcr io í 
toda fu autoridad, como dizcn los D o l o ­
res alegados. 
8 La quinta conclufion.Preguntc el con 
f e í T o r a l p c n i t e n t c , í i t i e n e a l g u n a b u l a , o 
confefsionario que le valga, la qual le de 
licencia para poder ferabfueko de los pe­
cados,y cenfuras referuadas que trae. Por­
que fi tiene el penitente efte indulro/cla-
ro ella que el confeíTor le puede abfoluer, 
no auiendo impedimento para ello por 
otra v i a . Empero no teniendo el contef-
for autoridad pára los tales cafos, ni teníen 
do el penitente el dicho priui legio , ay 
gran dificultad , como fe aura el confef-
for en efte cafo,para que acierte con la p m 
dencia, y fuauidaddeuidaa fu oficio . A -
cercadelo qual ay variedad deopiniones, 
lasqualcs refiere Durando , Cayetano., 
Soto , Cano , Alcocer , Medina,y Angles: 
y o diré lo que l iento fer mas acertado, 
v í a n d o de labreuedadq pide efte tratado. 
P La ícxca conclufion.Quando el cafo í e -

n r e 

fe ruadóxiene anexa defcómünidn ,{ l el pe­
nitente fe va aconfeiiar p imicro con el i n ­
ferior í a c e r d o t e j que no tiene autoridad 
para le abfoluer, obligado eíla a confeifar-
fe del calo referuado , el qual no le podra 
abfoluer facraraentaimen;e de los n o r c -
feruados , antes que el fuperior le abfuel-
ua de lacenfura,o de íu autoridadal infe­
r io r para que le pueda abfoluer. L o qual 
fe prueua , porque la defeornunion mayor 
priua de la r e c e p c i ó n de ios facramentos, 
como efta dif inido en Derecho.<í 10 Lafeptima conclufion . Q ¿ y n d o el ca« d i M c t l e t f i 
í o referuado no tiene anexa d e f e o m u n i ó , 

p fiel penitente fe confieíía al inferior,que A ' 
no le puetfe abfoluer , e í l ando aufeiue el 
fuperior,obligado efta a confelTarfe ente­
ramente de fus pecados,porque la in tegr i ­
dad de la cófefsió esde derecho diuinoj.no 
auiedo alguna jui la caula para dimidiarla. 
31 La oólaua c o n c l u f i o n . Si e l í u p e r i o r 
cfta prefente , primero fe íe ha de pedir la 
autondad,que ei penitente fea abfuelto, y 
íi e í luu iere aufencc,hán le de ablbluer , a-
u i í a n d o l c , que auiendo oportunidad,cfta 
obligado a acud i r á confeiíarfe con el fupe 
yiorso alcanzar licencia del para que pueda 
fer abfuelto de ot ro ,La primera parte defta 
conclufion fe prueua, porq quando el fu -
perior efta prefente , no ay ju i la caufa para 

. d iu id i f la abfolucion.La íegunda pane con 
^ í ta^porq eftando au í e iue ,ya no ay copia de 

confeíTor para los cafos reí 'cruados, y ia ay 
paralaabiolucion de los no referuados,de 
los quales puede fer ab íue l to diredaraen-
te,y c|daabfuelto co n í ecu t i u amc te de los 
refemados. Efta fentécia es de S.Tomas, é 
la qual ligue Adriano , la quai fe deue i i m i - éD.Th.yh'ií». 
tar,que folamente aya l uga r , quandü el pe- M r i . de cbf. 
nitente neceflariamente fe hade confef- »»̂*«=4 ¿* 
far,porcuitar efca.ndalo3on£celTariamente s*fl 
ha de comuIgar,o celebrar. T a m b i é n fe i i -
mitajquando el cafo no tiene anexa dclco-
mun ion , que fi ia t iene, primero ha de fer 
a b í u e l t o della per el íupe r io r , aunque efte 

D auíente , f ino fuere en el articulo dda muer 
te,o en algún cafo particular. Como h quá 
do vno eíta defcomulgado con vna defeo-
munion Papal,y no celebrando, o comul ­
g á n d o l e figuina grade cfcandalo:porq en 
efte cafo puede fer abfuelt© por el infe-
r io r : io qual no admite Soto , / f ino con md 
cha l ia i i tacion,y afsi deí]có,q'.en eíto^ y en f s e t j n 4 . <f. 
lo demás fea muy limitados los cofe í íores , ,8'2- U 
confiderando vna vez yotra como p ru ­
dentes varones i la p robabi l idad , y cali­
dad del efcandalo, no ft prccipi ta iuiofa-
eilrflente , antes deuen tomar c ó n í e j o 
í o b r e c i l o , porq lo que a vno ic pareciera 



c;o C a p i t . L ^ . C o n f e r s i o n . 
d i í k u l t o í o de h-nef s y cercado de ef- tera;y dize Enriqucz, J que los í igue ¡ q u e tíi/e'.//.j.ífe 
cándalo .a o'ros mi r ándo lo con ojos mas A aísi je guarda en la curia Romana : el qual f-^c. i >. 
claror, parecerá cola muy fácil , y Heua- añade , que eíla con todo eílo obligado 4 ^ ?• 

el penitente, a conf ella dos con ios o- ^ Y note 
parecerá 

dera^gena dei.lc gran tropie^-
fe , que íi el íuper io r niega licencia para 
que fu fubdito feaabfueko de a lgún calo 
r e í e r u a d o , fe hade tener por alcanzada de 
oiro í upe r io r a l dicho fupenor:porque nc 
gandola í u ju í i ameme el prelado pre!eniet 
i cha de juzgar del como íi e í l uu i e j aau í en 
te , c fe ha de juzgar que el o t ro fuperior 
aufente la concede: lo qual fe ha de enten­
der, faluo f i e l eafo no es r e í e ruado por ra­
zón de alguna d e í c o m u n i o n , p o r q u e auic-

. . . dola,con mucho tiento fe ha de andar, co-
1 6 mofe colige de lo que dize Enriqucz.rf Ha B íaJud cípir i tual de las almas, no haziendo 

f w . j . o. ^ entender t amb ién , q u á d o el fuperior v inrolrrnhle el WiPn U r ^ M . 

t ros . 
14 La vndecima conc lu f ion . Quando el 
penitente viniere pnmeioa l confeífor i n ­
ter ior con eaíos re le rúa dos, embiele al f u -
pcrior,pudiendole auer c ó m o d a m e n t e } pa 
raque le pida licencia para poderle confef 
íarfy p o r n o paíTar verguen^.i, y cófuiiOn, 
mejor lera y r el confeífor al fuperior.o ef-
criuirle , o embiarle a pedir la dicha l icen­
cia con humi ldad , y el fuperior fe la deue 
dar con facilidad, proueyendo en eOo a la 

i n j u ü a m e n t e niega la dicha iicccia , ia qual 
injuíiicia no hade juzgar el penitente, por 
que ninguno en fu propia cauía deue íer re 
nido por juez fin fofpecha:y afsi o t ro cuer 
do,do(5to,y t e m e r o í o de Dios ha de j u z g a í 
c í l o . 

. 11 Lanona conclufion , Si el penitente q 
tiene cafo referuado,al qual ella anexa d e í ­
comunion,acude primero ai íupeno. r r ío ia-
mente eíla ob i ig ido a confeffarle el dicho 
cafo,y el fuperior le ha deabicluer del,no 
facramen tal , l ino judicialmente: y aicanca-
da la dicha a b í o l u d a n , e í l a el penirente o-
b l i g i d o aconfeiiar al inferior,no ío lámete 
los pecados no r cíe ruados, mas aun &\ re-
feruado, para que de todos ellos fea lacra-
inentalméfe a b í u i e t o . porq quitada la cau-
fa de la referuacion, que es í ade feomun ió^ 
por fi ab ío luc ion del superior , <\ tal cafo 
ya no queda referuado,y aísi puede fer ab^ 
fuelro po re l in fe r io r : y e l U e s í a c o í l u m * 
bre de la Yglei ia Romana, como lo dizen 

h D v r . & c * D u r a n d o ^ Cano.& 
it».vLi/ífj>. La decima concluf ion. Si el penitenta 

pr imero acude al fuperior, el qual le quie­
re confeífar íacrarnécalmente, qb í igadoef -
taen eí le cafo acófeí lar íe en té ramete de to 
dos fus pecados releruados, y no referua-

pel'ado,y intolerable elyUgo dé l a confef-
í l o n , c o m o lo amone í l a Soto , e y fi el pre- e st ,yLifnp. 
lado ñ o l a quifiere dar , vfe del remedio 
que tengo dicho en la conclufion c¿ ta ­
na. 
15 La duodéc ima conclufion.Si el confef­
l o r l in tener autoridad para abfoiuer dé los 
cafos, y d e í c o m u n i o n e s reíefuadas , ab-
fueluca vno de vn cafo re íe ruado , ha de 
procurar pedir licencia para quele pueda 
abfoluer,la qual anida llamara al penitente, 
y dezirle ha , Daysme licecia para tratar c ó 
vos de la confefsion que me h e z i í l e s e n tal 

(2 pane ? l i le dixere que fe la da, hale de dea 
zir , Y o comet í en vueílra cófefsion graue 
e r r o r , y por lo remediar^ b u í q u e el reme­
dio q para ello era necelTatio , el qual error 
os diré en confc íh ion , l i os quereys con­
feífar otra vez conmigo , o os lo comuni­
care fuera deí le í ec re io íacramental , l i de­
l lo aueys g ü i l o , y mirad que efiays o b l i ­
gado a darme la dicha licencia. Si e n t ó c e s 
el penitente no quifiere dar la tal licencia, 
queda elconfellor ü b r e d e fu culpa.Empe-
ro aduierra,que íi el error no fuere tan gra 
ne , y cree que el peniienrc fue abfuei» 
to , no ay para que tratar mas dello , co­
mo lo enfeña Angics , / empero l i el pe- ¿ „ 
nitcnte diere licencia para ello , confef-"J,. 

dos,con cenfura,o fin el l . i ,y el f upc r io r c f D fandole el con íe í ío r , abfueluale c í h n 
ta obligado a oyr íe los todos,o concederle 
fu autoridad para fe confeífar c ó o t r o , p o r ­
que de orra manera la confefsion Jera n i n -
guna,la qual prefente el inficiente confef-
lbr ,como es el fuperior, noay caufa para q 
fe pueda d iu id i r , í i endo fu integridad de 
derecho diuino)corao lo es.IUla fentencia 

e V u r . M L es de Durando, í y Adriano : la qual íe ha 
Oue .sot .yU de feguir contra Cayetano,y Soto.Verdad 
y»/». , es,que otros varones graues tienen, que le 

puede ab ío lue r facramentalmente, folamé 
te de los cafos referuados que o y ó , p o r q u e 
efía cenfe í s ion quanioala i n í e n c i o n e s en 

do prefente , y fino pudiere c!br p r e í c n -
r eahabfo luc ion , abfueluale aufente de 
la d e í c o m u n i o n , quando le pareciere, y 
aun le puede abfoiuer del pecado re fer» 
nado en fu aufencia , quando entendiere 
que eíla en gracia , fegun San A n t o n i -
no , él qual d ize , auer tratado eí le p u í u o 
cftando en vn concil io con hombres m u y 
doó los >. y religiofos , 1 os qnales fueron 
también de fu parecer , diziendo , que 
eíle penitente puede en au í enc i i fer ab-
fuelto del cafo re íe ruado , aunque pueda 
eílar prefente ? en cafo que de ellar el pre­

fente 

(avile' 
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fente ala abfolucion fe le íiguiria cfcanda- A uer dellas,no Ic pertenecen ab ío lu t amen* 

t e , í ino por razón del dicho impedimen­
to , en lo qual parece que fe tiene relpetr» 
a íu particular prudencia, y ciencia,la qual 
de ordinario en los parrochos no es tan a-

l o , y peligro grande de fu vida, o honra, y 
fama , la qual o p i n i ó n , a u n q u e algunos cie­
ñen lo c o n t r a r i ó l o la condena Nauarro,^ * t lAjn ma.c, 

¿ e c o n f i / X i . antes la tiene por probable defpucs de R i -
toL6. ptd. de cardo,Adriano,Pedro de Soto , y Medina 
so JtcLh-Me. Complutenfe dize fer probabil ifsima, y 
decorff.fo. ¿4 fueká los arguroetos en có t ra r io ,ySyluef -
*yJ,y.cottf. i , t ro U tiene l imi tándola , quando eftando 

4.$.6. * cobgc vn remedio para vn cafo notable, y 
es el í i gu i en t e , conu iene a faber,vn confef 
for en cier'tafreligion, que confieffa a noui 
cios, y co r i í h s , pide al prelado fu autori* 
dad para abfoluer acierto hermano,el qual 
prelado no fe la da,porque le parececon- B ro puede abfoluer dellas el O b i f p o . 
uenir afsi , y para venir en conocimiento 

uentajada. Verdades, que íi lasdefeomu» 
niones nacen de delito ocul to , y no ef-
tan puertas en j u y z i o , aunque fean refer" 
uadasalPapa , pe r t eneceab ío lu r a rnen t e a 
losObifpos fu abfolucion , como fe dize 
en el Conci l io Tr idcncino: ¿ y por el con- j con. tr i . / e f . 
í ígu ien te eftando aufente el Obi fpo , y no 
fepudiendo acudir a el fin dificultad , el 
parrocho podra abfoluerdellas en el fue­
ro de la conciencia, como en eí mifrno fue 

del dicho hermano , eftando ya todos los 
nouicios, y coriftas juntos para comulgar, 
d ixoa l confeffor : Padre la licécia qoy me 
aueys pedido,yoos la concedo,lo qua lh i -
zo en aquellaocafion,porque por labreue 
dad del t iempo auiael confeífor de llamar 
al penitente para le 3bfolucr,y l l amándo le 
labria quien era : empero el confclTor co­
mo cuerdOjy fagaz míniftro deDios,no tie 
ne necefsidad en efte cafo de 1c llamar,por 
q bafta eftando todos juntos d i z i é d o la c ó 
fefsion antes de la c o m u n i ó n , c o m e es c o f 
lumbre,abfoluer alpenitente de todo lo q 
le ha confeffadojfin le d t z i r nada. 
16 La decimaterciacoaclufion. Cier to es 
que el q tiene algún cafo referuado al Pa­
p a ^ no puede acudir a el. por algún impe-* 
d í r a e n t o l e g i t i m o , puede fer abfuelto ds 
fu Ob i fpo , y por la mifma razón tiene h ó -
bres d o é t o s , que el que no puede y r al O -
bifpo a pedir la abfolucion de algún peca­
do,© defeomunion referuadaael , pueda 
fer abfuelto de fu parrocho, porque afsi fe 
prefume razonablente quererlo e lObifpo» 
obl igando el parrocho al penitente , que 
pudiendo fe prefentc al dicho Obi fpo , co 

t Hen U.^de mo alegando muchos lo tiene Enriquez, b 
^».c.ic,«*4. l o qual fe ha de entender q u a ñ t o a los ca­

fo s , y defeomuniones referuadas al d icho 
O b i f p o , y no quanto a los pecados,y def­
eomuniones referuadas al Papa, aun en ca­
fo que el Obi fpo por eftar el penitente irá 
pedido, y no poderacudir alaSede Apof-
tol ica, tenga autoridad para abfoluer de lo 
fufodicho , como lo da a entender el p ro-

* HtH.vhifuf. pr io Enriquez, í d i z i e n d o , que puede fer 
«4.3..».7. que aufente el Ob i fpo , puede el parrocho 

abfoluer aun en efte cafo , de lo qual y o 
dudo mucho , porque eftas defeomunio­
nes referuadas al Papa, aunq no por poder 
los penitentes acudir a fu Santidad , per, 
tenezcanaios Obifpos parapouer abfol-

D 

C a p i t u l o . L V I . Delaconfefsion, 
quanto a fu tercera parce 3 que 
eslafacisfacion* 

G O M O L a pena deuida a l pecado fe ha de 

pagar en et p u r g a t o r i o e n e í f a v ida cvrt 

obras f a t t i f a i o r i a s , aunque f e ¿ n d e a q u e l l a i 

que por precepto d imno , v h u n i a n o , c ¡ í a m o i o-

bl iP' ídos a h a ¿ . e r . c o n . i i n u m » i i 

S i puede el confejfor imponer peni tencia p u l l i * 

cayCon^l.num. 1. 

S i e¿ bien poner penitencia que luego f s aya da 

cumpl ir acab ad a l a confefsion, con, t , n u ^ . 

S i p i c a el confejfor dexando de poner peni tencia 

a l penitente, y f i es necejfario poner fe antes ds 

la a b f o l u c i o n , c o n . j . n u m . 4é 

Como el confejfor e í f a obligado a d e c l a r a r a l pe 

nitente la pena demda a fuspecados^c.^.n .^. 

S i puede el confejfor compeler a lpen 'tteteaacep^ 

t a r a lguna pen i t enc iayccn . f . tmm. 6 . 

S i n o autfando e l confejfor a lpeni tente q u e d a 

penitencias de. ayuno , cumple con los ayunos 

a que e j la por otrd Via c b l ' t g a d o i c o n c . 6 . 

S i puede vn confeffor relatcar la peni tencia que 

pufo otro confejfor,con. ' ] .nunuS. 

S i peca e l penitente dexando de cumplir U p e n i * 

c ia a c e p t a d a ^ o n . 2 > . n u m . p é 

S i cumple el penitente con la penitencia h e c h á 

en pecado tmvtaUcoH y . n u m . i o . 

117 Ñ efte capitulo íe trata como ha de ía 
X->tisfazer el penitente por la pena de-

inda a fus pecados, y fe inftfuye el confef-» 
í o r j c o m o fe ha de auer en imponer las pe­
nitencias.Para expl icac ión de ío qual fe ha 
deaduertir,quc por v i r tud del facramento 
delapenirenciafenos perdona la eulpade 
los pecados,comutandofe la pena eterna a 
ellos deuida,en pena t é p o r a l . La qual es ta 
grade, que dize Nauarro , e que mandauañ t ü * " . deh-J^ 

los c añones antiguos a los coufe í lo re s , " 
que por qualquicra pecado morta l gra-
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ue ,d ie í ren íiete aííos de penitencia . y por 
el grauifsirao diez,y aun mas; la qual pen i 
fe ha de pagar, o en efta v ida , o en el pur-

* Ut . in . 4.̂ . ga ror io , como l o craen y explican Soto, a 
z uajchi f d . c o i d o u a,y Ñauar ro . Y a cita que en el pur 
911. c u r J * ^ K 0 ( - l Q fe {^jjjg paaar fe fatisfaze en ella 

vidade tres maneras,conuiene a laber,con 
ayunos, a los quales fe r eduzé las vigilias, 
peregrinaciones,y otras obras que aí i igen 
y mortifican la carne; con oraciones, a las 

ua'es fe reduzen las obras de mifer icor-
ia efpirituaies , que es enfeñar al que no 

labe,dar cóie jo ai que lo ha menefter, SÍC. 
como dize Sco to^ con limofnas, a las qua 
les fe reduzen codas las obras corporales 
de raifericordia, como es viíi tar los enfer­
mos , redimir los cantil los, & c . Y puedefe 
también hazer eíla fatisfacion con obras, 
a las quales de precepto diuino , o huma­
no,eftamos obligados , como lo trata co-
piofamente Cayetano,<r haziendofe las d i ­
chas obras con i n t e n c i ó n de cumplir con 
el precepto,y de pagar con ellas por los pe 
caaos: y aun es c o m ú n o p i n i ó n de todos 
los T e ó l o g o s , que efta fatisfacion fe haze 
fufriendo por Dios todos los trabajos que 
fe nos o f r e c e n , o f r e c i é n d o l o s adual , o v i r 
tualmente a Dios, en recompenfa de nuef-

d tn Tr í e í troS Peca£ÍOS ; â ŝ e ^Ífine cn e^oncÍiÍO 
i4.c?8. S^.' Tr idenc ino . d Y t amb ién fe paga efta pena 
<árc4«<». 13.' en efta vida,ganando indulgencias, como 

lá rgamete lo declaro en la Exp l i cac ión de 
e Tn Expl.Bul, la Cruzada.Supuefto c i t o , para inf t ruyr al 
í»'1?* confeífor como fe ha de auer en el i m p o ­

ner de laspcniienciasjfe notan las figuien-
tes c o n c l u l í o n e s . 
2 La primera c o n c l u í í o n . N o puede el co-
feífor imponer publica penitencia al peni-
tente:afsi lo tiene Nauarro, e con la coma: 

Tri . / e . 24.^ n i contra e l lo obfta el Conc i l io T r i d e n t i -
rtferm.ca.s . no,el qualmanda,que los c o n f e í f o r e s p o n 

gan penitencias publicas a aquellos que 
con efcandalo de otros publicamente pe­
caron : porque el Conc i l io no habla de la 
penitencia que fe pone en el fuero facra-
jncntal , l ino de la que antiguamente fe m á -
dauahazer en el fuero m i x t o i n t e r i o r , de 
manera,que fe entédieíTe hazer efto el pe-
nitente,no pormandado del con fe í fo r , l i ­
no de fu voluntad,para edificar aquellos, a 
los quales e feandal izó : afsi lo explica Na-

SH4ft.yhif^. ü a r r o . / 
3 La fecunda conclufion Imprudente 
es el contcíTor que obliga al penitente,a-
cabandofe de conféírar ,a cumplir luego, o 
poco defpues,muchos ayunos,y otras pe­
nitencias granes,fiendo de tal manera,que 
c ó m o d a y fe creta mente no fe puede hazer 
íin que fcan viílas de otros,los quales puc-
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den f o í p e c h a r a u e r cometido granes peca­
dos: por tanto han defer ios confe í ío res 
muy c i rcunfpeé los ,y mirados en poner las 
penitencias al marido,y a la muger , ya las 
donzellas, que eftan en cafa de fus padres, 
y de fe las mandar cumplir auiendo opor­
tunidad, porquede mandarías cumpl i r luc 
go,o poco defpues, fiendo las penitencias 
tales qué no pueden dexar de fer í en t idas , 
como fon ayunos de pan y agua , pueden 
nacer hartas diíTenfiones,malas fofpechas, 
y zeios, y pecados.Efta conclufion pone 
Nauarro.^ t m , h ( . f * . 
4 La tercera concluf ion. Quando el COn- cerdas n, ío^, 
feí lor no pone penitencia alguna en con- o,ind.c.%.a. 
fcfsion de pecados mortales alpenitentea l T ' 
fabiendas5pecaM.y efta obligado aponer­
la cpnforme a las culpas,y l ino la pone c ó -
formealas culpas,qucriendolael peniten­
te aceptar, comete grane pecado contra lo 
mandado en el Conc i l io T r i d e n t i n o , /; en h con.Tri.ftf. 
clqual fe dize , que eftan obligados los fa- l * c'7' 
cerdotes del Seño r , cn quanto elefpir i tu ,y 
la prudenciales enfeñare,a imponer, y dar 
faludables penitencias, fegun la calidad de 
los delitos , y facultad de los penitentes: 
porque de otra manera difsirnulando , y a-
uiendofe con ellos remiftamente, i m p o ­
n i é n d o l e s leuifsimas fatisfaciones por pc-

l cados grauils imos, fe hazen participantes 
de fus pecadosiy añade luego el C o n c i l i o : 
Tengan delante de los ojos,que la peniten 
cía que dan, no fea folamente para la guar­
da de la nueua vida,y remedio de la huma­
na flaqueza , l ino t ambién por venganza, 
y fatisfacion,y caftigo de los pecados paf-
fados. De aqui fe colige, que al confeí for 
queda arbitrar qual fea la ju i l a penitencia, 
como antiguamente eftaua ordenado en 
D e r e c h o , t el qual hade confiderar la era- - , 
Uedad de los pecados, la cahdad del peni- c ^ f ^ ^ 
t cn te , í i es robuf to , flaco, v i e jo , o mance­
bo,íl cumplirala penitencia,o no, íi es po­
bre ,© r i e o í p o r q u e al pobre no le ha de dar 
penitencia de l imofna-ni de ayuno, al que 
perpetuamentetrabaja-T.i vnaa ípe ra , y l e ­
ñera penitecia.al delicado: n i al q efta ob l í 
gado a rezar las horas Canonicas,le han de 
dar en penitencia mucho que rezar. Deue 
pues acomodarfe con todos , conforme 
fu eftado, y pofsibil idad: afsi l o tiene Na* 
narro . I Y nota, que no haze al cafo , que I w f t ' . i n m f j 
lapenitencia fe imponga antes delaabfo-
Iucion,yque el confe í for i i fe o lu ida ja irn 
ponga defpues dclla,tanto que aunque a fa 
blendas l a impóga defpuesdelaabfolucid, 
no pecara morralmcte , porq moraimente 
h a b l a n d o , p o n i e d o í c luego de ípues ,es vif-
topoaerfe juntamente con la abfolucion, 

como 

mtfstomh. 
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¿ h m o a l e g a n d ó muchos Dodores granes lamente el con í e f fo rygua l la puede comu 

' l o d i z e e l Padre E n r i q u e z / í de la religioia A tar,o relaxar,mas aun él i n í e n o r . Y afsi pus 
' C o m p a ñ í a de 1 E S V S^uya dorrina deuo de el O b i í p o relaxar en e'fte cafo la que da 

el Papa:y el parrochojla que le da el O b i í ­
po. N i es neceíTario que íe cont ie l íc el pe-
nicéte otra vez de los pecados^por los qua 
les f u e m i p u e í t a , d é l o s quales e ñ e c o n f e f -
for puede t ambién ab íb iue r . Y afsi deuc el 
con íe l fo r preguntar al penitente que pide 
eíla comutacion,y re laxació , fi le íuc pnef 
ra la tal penitencia por razón de algunos 
pecados re íe ruados que confe í íó ; y íi t ie-
Jie poder para ab ío lue r de los tales calos, 
comute , y relaxeíela 5 y íi no tiene autori-

venerar por ella lo merecer , y por auer 
í ido m i padre de cóFefñon e ñ á d o en el í i -
g l o . 
5 La quarta concluf ion . Ha de dezir el 
confcíTor al penitente , que la penitencia 
que deue hazer por fus pecados,folamen-
te Dios la^conoce : y que los que temen a 
DioSjdeíTeando pagarla en eíla vida , y no 
en h o t ra , hazian antiguamente íiete años 
de penitencia por cada pecado mortal gra­
ne, juzga do deuerfetan grande pena a vna 
culpatan graue : y í i d i N e r e q u c quiere en B dad para ello , remicaleal primero que le ¿ ú a u M i f k é 
eíla vida hazer la tal penircnGÍa , pongaíe- , co n fe f íó^ í s i lo tiene Nauano , f aunque fo«.25.^^ 
Ja el confe í lo r regulándola con las que por Angles no lo explica como eüe punto de- i n^ .d tch^b» 

uc fer explicado vpara refrenar lafol tura Ar.i.dtffiiki* 
de algunos confcíi 'ores que con gran faci- taU >! 
l idad c o m u u n , y relaxan las penitencias (\ 
otros han p u e í l o , no c o n í i d e r a n d o lo que 
auemos d i c h o . Y noten , que quando 
d i fmínuyen ellas penitencias, íuplaa cita 
d i m i n u c i ó n con las indulgccias de la Bula 
de la Cruzada, mandando a ios penirentcs 
ganarlas,diziendo , que anden tantas eila­
ciones. 
p L a o d á u a c c n c l u í i o n . Peca el penitente 
dexando de cuplir por mcnofprecio y ne­
gligencia la p e n a i m p u e í h , y del aceptada. 

C Verdade^que n i por eííb la confefsion de 
xa de íer valida: lo qual fe entiende , faluo 
file fue puella antes de la a b f o ] u c i o n , y 
entonces la acepto^menofpreciandola i n ­
teriormente , y fin propofuo de cumplir­
la : porque en eí le cafo la confefsion fe ra 
i r r i ta , y nÍDguna,saunque dcfpues arrepen-^ 
t i d o d e f u m a l p r o p o í i r o cumpla latal pe­
nitencia , pues quando fe le impulo p e c ó 
mortalmcnte.y no fe confci ró deí lc peca» 
do para del recebir ab ío luc ion , corno lo 
aduierte Nauarro.;/Y nota,que la pena gra ÍH**9Í»IH& 
ue,pueila, y aceptada del penitente , aunq <4'9» 
lea de pecados ya confe í í ados , y veniales, 
fo pena de pecado mortal fe ha decumpllr . 

los cañones anfig!ios íe hazian , las quales 
aunque no citen agora en v i o , es bien que 
las traygañ a la memoria,paraconfufion de 
nue í l ra tibieza , y para que fe acepten alo-
menos de buena gana las pequeáas que a» 
gora fe ponen , y para que no las querien­
do aceptar, no fe quexen defpues de los 
con fe l io res , por no les auer declarado la 
mucha pena que les eílaua guardada en el 
purgaiorio,de cuyagrauedad (i ellos tuuic 
ran notíCÍa3procuraran no fojamente cum­
p l i r la peni encia impueí la en el facramen-
t o de la penitencia , mas aun íe emplearan 
en otras muy granes y peno fas, 
6 La quinta cooclul ion Aunque el confef 
for no puede obligar al penitente a acetar 
ia penitecias que le pone, porque dize que 
mas la quiere pagar en la otra vida, empero 
p u é d e l e competer á acetar alguna, aunque 
lea pequeña .de lo qual no quiero difputar, 
porque no ay penitente que fe ponga en 
eftas bachi l ler ías con fu c o n f e í l o r , d u i e n -
do.que no ha de aceptar penitencia,por pe 
quena que fea, fino que la quiere pagar en 
el purgatorio. 
7 Lafexta concluf ion. N o atufan do e l c ó -
feífor al peni tente , ai qual da penitencia 
de ayunos,q cumple con los ayunos,a los 
quales tiene ob l igac ión por razón de VO' D mas ía lene,aunq fe de,y acepte por r e í p e -

íN ' ta .vh i f f ' 
n. zo.idiin c. 
i in f r'm.d-b 

to,o precepto Eclefiaí l ico, no cumple ayu 
Dándolos tales dias,porque en duda fe en­
tiende , que el confe í lo r no quiere que fe 
cumpla con la penitenciaayunando ellos 
ayunos,como lo tiene Nauarro & 
8 La oélaua conclufion.No fe arreuael co 
fefforá relaxar la peni técia puella por otro 

y peligro de fu alma, o cue rpo^orq enton 
ees no pudieado el penitente có facilidad 
f c c u n i r a l confe í íof jque fe la pufo, no fo­

to de algunos pecados mortalesjno obliga 
fo pena de pecado mortaja fu cumplimicn 
lo,como con otros los tiene Enriquez.e * ' t i * * r M ¡ t » 
i o L a c o n c l u f i o n . La penirencia quefe ^ / ^ " - Í - ^ . 
hazeen pecado mortajes, bafiante para cú - n - l -<?*-
pl i r e! penitente con la palabra que dio al 
confe í ío r quando la acepto í y albino ella 
obligado ala reiterarjComo lo dizeScoto. / f b e / . m ^ , d4 
empero no ía t i s f aze por la pena deuida a M-'i í-
los pecados. Verdad es jtj y in iédo d e í p u e s 
a ertar en c í l ado de gracia,torna a reuiüi r , 
porq hablado regularmente , ia obra íacra--
m e n u i mortificada pur el pecado, quitado 

t i 
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ci pecado, tiene fu efcto en rodo,o en par­
te. Digo en parte, porqCayecano 4 dize , q 
eíla penicécia hecha en pecado m o n a l , q m 
tado el pecado no tiene todo fu efetOjdMo 
quai aquí no quiero d i ípu ta r^ 'ea fe aNau. i 

C a p i t u l o X V Í L D e l a c e n f e í s i o n , 

q u a n c o a í u o b l i g a c i ó n . 

S í el precepto de la c p u f t f i k n oblig* vnarex . 
en el d ñ o y C o n . i , n u m - 1 . 

E n que edad sb l iga elUpreceptOyCon.2. m m - x . 
S i fuede e l penitente confefarfe antes á t l a \ \o , j i 

ent iende que for todo el d m ha de c d í e c e r 
de c ó n f e j J o r y C o n . j . H u m . j . 

S i e í h i el f t tntente obligado aconfejfar luego el 

f ecad í j ^luidado^c^n 4 * n a m . 4 ' 
S i obliga cfte precepto de la cenfefshn t n e l pe­

l igro de la muerte,con* f.nuif}.')* 
S í cumple e l penitente con el precepto de U Ig le 

J id ihaz . i indo vna c i f a f ü o n i n f o r m e , c i . 6 ,n6, 
S i cumple el penitente con el ptecepts de ¡ a I g l e 

J i t i d i l a t a d o l e el confejfor l a confefston, o na 
le ableluiendo^con. 7 .««w.y.cr con 8 .«a.8. 

PR o p o í i c i o n aueriguada es, que los pre­
ceptos ahrmaciuos no obligan para l i c -

p r c j i n o en ciertos tiempos detertninados: 
y como el precepto de la confefsion íea a-
í i rma t iuo ,en el fe guarda la iniíma regla: y 
afi conuienefaberen que tiempos obliga* 
lo qual fe refuclue con las í iguíentcs coa-
c l u í i o n e s , 
x La primera conclufion . Obl iga el pre­
cepto de la confefsion vna vez en el a ñ o : 
y afsiíi vno dexade fe confeíTar detro del 
anojpaflado el ,eí la obligado a hazer la d i ­
cha confefsion:afsi lo tiene Medina ,y c es 
o p i n i ó de A ngles, el qual refiere variedad 
de opiniones en eí lc cafo.Y nora^que el Pa 
paefta obligado a confeí lar fuspecadosj 
mas no vna vez en el a ñ o j p o r q es de dere­
cho p o f i t i u o , confeflarfe vna v e t e n ela-
no , aunque el confeflarfe el que tiene pe­
cados mortalcs.es de derecho d i u i n o , co­
mo lo refuelue Nauarro . í í 
z La fegundaconc lu í i cn Llegada la edad 
de diferecion , que es pallados los fiete , o 
ocho a ñ o s , comun íné t e fon obligados los 
n i ñ o s , y los que tienen cargo deUos,a ha-
zcr que fe conHcíTen la Quarcfma fo pena 
d e pecado ven ia l , y algunas vezes mor ta l , 
íi tienen vfo de razón bailante para efto, 
aunque no caerán en defeomunion , n i en 
las otras penas de la Jglcha, hafta los dozc 
a ñ o s , p o r q afsi io da a entt'der el Derecho. 
Y afsi lo in t e rp ré ta l a cof túbre general d« 
I a lg ¡e f i a , como có Ricardo, Sylueftroy o-
tros lo tienen HauarrOjr y Cordoua. 
3 La 3.conclufion.í-1 que entiendeq por 
io4o cicfpacio del año ha de carecer de có 

6 

feiFor, obligado e í laa confeíTaf antes del f u ^ i t í r o m . 
A año.Ell:a o p i n i ó n es de N a u a r r o , / a I qual ci-w.^ J ̂ . 

í igue F.Luys Lopez^y fe p r u i í u a ^ o r q efie '7- <• 
precepto obliga vna vez en el a ñ o , y no es •̂c*1 á' 
meneller que vno ie cóficíTe en la Quarcf­
ma para cumplir con e l , ni ay diadetermi­
nado: y afsi baila que fe confieíTen en qual 
quiera dia del a ñ o , p u d i é d o . y no p u d i é d o , 
afsi como eíla obligado a cofcíTarfc paíTa-
do el 3ño,loerta también antes que entre el 
a ñ o , c o m o í o dize Medina.^ g U e d . y l i / U , 
4 La quarta conclufion . E l que fe oluido^*201" 
de ccnfcllar vn pecado, no eíla luego o b l i 
gado v in i éndo le a la memoria a confeíTar-
le en aquel año ,mas puede lo re fe ruar para 
ot ro .El la o p i n i ó n es de Na narro , b la qual h'xau.yhfi*, 
fe ha de feguir aunq t é n g a l o contrario M e 17' 
dina, ¿cuya op in ión fe puede entender en 
el penitente , que por ignorancia craíla fe 
oluida de le confelfar, porque en elle cafo 
efta obligado en el mifmo año a confeífar-
le,pues la confefsion fue ninguna , como 
l o aduierte Fray Luys López .» ¿%íe<{.yh¿fHp¡ 
f La quinta concluf ion.Obl iga el precep iwí • 
t® de la confefs ió en el peligro de la muer 
t e , e í quales í e g u n todos, quando en femé 
jante trance muchos comunmente m u c r é , 
como acaece en vn probable naufragio,eti 
vn eminente,y graue pel igro , én vna cale-
tura aguda, y en tiempo de par to , fiendo 
'a preñada muy achacóla en fus partos,por 
jue fino lo es, lo contrario fe ha de dezir, 

como íi también la n a u e g a d ó de la mar es 
breuc, y la mare í l a ib llegada , no obliga 
entonces elle precepto,mas obliga, quan­
do vno ha deceiebrar, o comulgar , como 
l o dize Alcocer , /y fe trara en fu lugar. 
é La fexta conclufion. Quando vno haza 
vna confefsió informe en el año ,en el qual 
eíla obligado Miazcrla,cumple có ella i i la 
h izo có ignorada no afeitada,)' era tía, por 
q quado fu deformidad p r o c e d i ó de igno 
randaafectada y crafia,o porq callo con a l ­
g ú n pecado.no cumple. L o fobredicho a-
caece,quando alguno con alguna ignoran 
cia hizo algún aparejo, examinando fu c ó -
ciencia, aunque i n f u í k i e n t c m e n t e , y fe 
confe í fó verdaderamente de todo lo que 
fe le a c o r d ó , p o r q u e eí le tal cumple con el 
precepto, aunque por defeto del examc fe 
aya oluidado de algunos pecado*. P o r r á t o 
el fabio cófeí lor h a d e a m o n e í l a r a eíle pe-
nitente,que de nucuo fe confiede de las ne 
gligencias que l u hecho en hs confefs ió* 
nes paliadas,fin que fe acufe d" lospecados 
ya confelTados: y ab fo íu i endo lc de las d i ­
chas negl igécias , y de los pecados oluida-
dos , alcatara grada por la prefentc cófeíV 
í ió ,y por las pailadas,porq legú la o p i n i ó n 

dé 
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de hombres doó los , el Sacramento de la 
penitencia queno dagraciajporque el pe- A 
ni tentepone impedimento , quitando ci 
impedimento,buelue a darla.Y nota, que 
el que fe coRfieífa enteramente,aun que í in 
deuido arrepentimiento in ter ior , lo qual 
co^fieífa en fu confefsion , y es abfueitOj 
cumple con el precepto, fegun la fubftan-
cia del aó lo .yno incurre en ia d e í c o m u n i o 
que ipfo ture fe |pone contra los que no fe 
conneí fan ( la qual fe pone en muchos O 
bifpados)como incurre aquel que afabic-
das dexa de cófeílar rodos fus pecados en­
teramente , agora le abfueluan , agora no , 
no queriendo en ello obedecer al manda-

r.w.t. 9.». miento de la Ig l e í i a , como cotra Nauarro a g 
. .ccr.de :* lo tiene Cordoua. 

f ib.q. i< i .& 5 La feptima conclufion.Quando vno fe 
l . i p q . i é . Cí>nfieíra,y el confeífor di lá ta la abfolucio 

por algunos diastfiobeaece,cumple con el 
precepto,i i quando llegare el plazo, y ter­
mino,fe buelue a confe í l a rcon el , o eon o-
t ro : pero íi llegado el tiempo no fe le da na 
da,y no fe conficíía , n i quiere y r a recibir 
la abfolucion,quebranta el precepto , co-

h m . i n f u m . m o l o tiene Medina.& 
fo. 64. 7 La oátaua conclufion. Quando el peni­

tente dize , que le pela de auer ofendido a Q 
Dios,mas que no fe atreue a defechar el pe 
cado, por lo qual no le abfuclue el confef-
for ,no cumple con el precepto:afsi lo t i e -

e set. in 4. ¿ ne Soto, c al qual í igue Medina , y efto fe 
1 JS.^. j . íir. 5 ^3 entender aunque Angles afirme lo con-
M e d ^ h f » ? . t r a r i 0 í 

Capit. L V I Í Í . De la confefsion, 
quanto a la obl igación que ay 
de la reiterar. 

S f en a l g ú n cafo dexando el penitente de con* 
fej jar a l g ú n pecado, no ajf o b l i g a c i ó n de 

re i terar la confefiion^con. i , num. i , 
S i quando U confefsionme diada fe haz.e a l m i f -

mo confejforjajf o b l i g a c i ó n de re i terarla ,con* 
i . n u m . 2 . 

S i ay o b l i g a c i ó n de re i terar U confefsitn inua-* 
l ida por el poco e x a m e n ^ c o n ^ . n u m . ^ 

S i ay o b l i g a c i ó n de re i t erar la confejsion donde 
vnodexo de confejfar vn juramer.to falfo, pen 
f a n i o que no era. pecadoyeon.^tnum^. 

S i ay o b l i g a c i ó n de re i terar l a confefsion en ta 
q u a l vno dexa d e a n f e j f a r vna c i r c u n í l a n c i a 
fo t o l u i d o , c o n . } . n u m . ¿ . 

S i ay o b l i g a c i ó n de re i t erar la confefsion que fs 
haz,e (in a l g ú n dolor ¡o c o n f o h el d olor rtaci* 
do del temor ds las penas del infierno, con. &, 
r l u m . 6 . & c o n ^ . m n u i , 

S i e j U obl'tgtdoel cotifejfor4 a u í f u r a l penitente 

D 

m . 
ignorante d e l l o f los pecados q én o t t ¿ Con f e f 

[ton le bacenfi'fjaio eran motra le s jCO'S intS i 

i r A primera conclufion.Quando la con 
X- j fe ís ion no fe hizo entera por alguna 

de Jas caulas, por las quales los Doctores 
dan licencia para dexar de confeífar a l gún 
pecado,no ay ob l igac ión de reiterarla tal 
confefsion, Hmpcro quando de p r o p o í i t o 
fe calló algü pecado,por malicia,o por ver 
gué^a , ha fe de reiterar,aunq el pecado fea 
venial,!! el penitente penfaua que era mor 
tal ,como l o dize Nauarro . ¿ Y quando vn d í tdü. in 
hombre rudo, o muchacho,dexan de con- f . i j . ^ . 16* 
feíTar algunos pecados cometidos contra 
los preceptos de la ley natural , y d iu i -
na, por no conocer , n i entender íer peca-* 
dos mortalcs,defpues viniendo a edad , en 
la qual conocen fu gr?.uedad,no eftan o b l í 
gados a reiterar l áconfe fs ion , f ino baftaco 
íeífar los dichos pecados,como lo dize S« 
Tornas,? Sylueftro,Cano,y Ledefma, t D T ^ t : ** 
2 La fegundaconclufion. Quando l a c ó n ^ l 6 ' ^ 1 ' ^ 
fefsion mediada fe haze al mifmo confef- ^ r J ' J t á í , 
í o r , baftaalpenite nte confeífar el pecado á . z . c a n e d é 
q u e d e x ó , y el facrilegio que callando le f«•«./>.5.icá. 
c o m e t i ó i faluo fi en el Ínterin hizo alguna 1 r-2 8-*,,a 
confefsion de otros pecados, penque e n t ó 
ees eftará obligado a confeífar todos los 
pecados que en ella eonfeífó , juntamente, 
con los que d e x ó en la primera confefsió* 
y con el facrilegio que c o m e t i ó , Efta con-
cluí ion es verdadera co dos limitaciones* 

La pr imera, fi el confeí for es legi t imo^ 
como lo era quando hizo la primera con-
feíV.un,porque fi ya no tiene autoridad , a 
otro íe ha de acudir , al qual fe han de c o n ­
feífar todos los pecados dichos en las con« 
fefsiones palladas inualidas : afsi lo tiene 
A l c o c e r / c o n la c o m ú n . Y nota con Ñaua- fMcot .mfZ, 
t r onque bada que el confeífor fe acuerde c l l ' 
del eftado que entonces tenia el penitente <? ^ ^ í 0 ' 
en cófufo ,aunque no fe acuerde de los pe- lW 
cados,ni de la penitencia que le pufo. 
5 / La tercera conclufion. Quando la con 
fefsion es inualida por el poco examen del 
penitente,obligacion ay de reiterarla,fien 
do la negligencia del examen craífa , o a« 
feá :ada ,porque no fi'endo craífa , o afeda-
da , como quando el penitente pufo algu­
na diligencia , aunque no tan cumplida 
como pudiera, y deuiera , no fe ha de rei­
terar la confefsion , como queda dicho en 
el capitulo paífado.Y no ta íque el peniten-» 
te en el articulo de la muerte, fi por no po* 
der mas no examina fu conciencia,con* 
feífandofe entonces, no efta obligado a rei 
terar la confefsion , aunque dexe alguno* , 
pecados por o l ú i d o , pues en efte'cafo 

DO 



p 6 C a p i t . L V I I L C o n f e f s i o n . 
no e í h ob í i gado a h a t ó •maycr d i l igen­
cia, y afsi baila defpues.confeiíar los peca­
dos v in iéndo le a la memotia. 
4 La quarta coac íu f ion . N o eftt obliga­
do a reiterar la c o n f e s i ó n el penitente, 
que d e x ó de confet íar vn juramento falfo 
que hizo por con íc rua r fu vida, penfando 
que por conferuarb, le era l i c i t o jurar fa l ­
l o , E l h c o n d u f i ó fe prueua, porque pare­
ce que fue la confcfsion entera,quanto a la 
i n t e n c i ó n del penitente.Verdad es, que fa 
bien do dcfpues que es pecado mortal j u ­
rar f i l f o por con íc rua r la vida, efta obl iga­
do a confefTar fu pecado. 
5 La quinta conclufiori . Aquel que por 
oluido dexa de confcí íar alguna circunftá- -g ciba la gracia facramétal con «fte aparejo. 

tente no tiene dolor alguno , o fi le rienc> 
no tiene p r o p o ü í o de apartarle del peca­
do: q u á d o íe con fie fia, ha de reiterar la c ó 
fefsion, pues fue nula,por falta de la mate­
r ia ,^ es doior5y p ropo í l í o de emknda-.af-
fi lo tiene Santo Tornas, b Cayetano, Ca- ^ i n* ' 
no ,y Soto , y es c o m ú n de todos los t teo- ¿ J / ' 9 ^ ' ^ 
logos:de lo qual fe ligue quáras confefsio- c e n f ' , c ^ d e 
nes de logreros , carnales, y enemigados pan. f>. ?. Sot, 
fon inuahdas por efta caufa. ^ . ¿ i S . ^ . j 
7 Lafeptima conclul ion . Quando a vno 
le pefa de auer ofendido a Dios por temor 
de las penas te rapora les ío lamente,penfan 
do que con efto cumple,y tiene propofito 
eficaz ds cuitarlos pecados,aunoue no rc-

a tidu, tnma. 
f r t h . j . «,4. 
& C ' 6 . iux.fi 

cia que neccí íar iamente fe ha de dezir , n o 
efta obligado a r e y t e r a r l a c o n f e f s i o n . C ó -
feí íó vno ciertos pecados: oluidofe de c ó -
feiíar la circun{rancia del quebrantamien­
to de voto ,o juramento,auiendo jurado,o 
vo t ado , que no auia de cometer femejan-
tes pecados:fatisfaze efte confeflando def-
pues que ha pecado tantas vezes , que­
brantando vn voto .y j u r a m é t o l ic i to ,aun-
que no exprima los pecados,por razón de 
losquales le q u e b r a n t ó . Efta conclul ion 
tiene Nauarro , ^ contra el qual fe leuanta 
con algunas razones fray LuysLopez:em 

no efta empero obligado a reiterar la con­
fcfsion por la ignorancia q t u u o : efta con-
clul ion es contra Adr iano. 
8 La oótaua conc luf ion . Si el confeí lor 
pienfa que fon veniales algunos pecados 
del penitentc,y el penitente t ambién , l ié* 
do ellos mortales, no efta obligado a a u i . 
farle defpues de abfuelto,que fe torne a có 
fe llar otra vez del los , como de mortales, 
aunque entrambos a dos lo ignoraíTen cul 
pablcmcnte,y defpues lo fupicílen,fi el pe 
nitente con deuido arrepentimiento fe c ó 
fefíb de todos fus pecados mortales,fabi-

jLaf>.yl>if.e>¡. pero la razón en que fe funda Nauarro pa- Q dos,y ignorados fer mortales, con p ropo-
rece eficaz,porque d i ze , que el penitente 
que pecó jConu icne a faber, v n pecado de 
f o r n i c a c i ó n , t e n i e n d o hecho voto , o jura­
mento de no fornicar , tenia dos deformi­
dades que confc í í a r . La vna contra la v i r ­
tud de la h o n e í l i d a d forn icando. La otra 
c o n t r a í a v i r tud de la re l ig ión , quebrantan 
do el voto,o j u r amen to^ teniendo la p r i ­
mera deformidad confeftada, no es necef-
fario quelabueluaotra v e z a c o n f e í r a r , a n -
t e j bafta que folaraente confieífe ladefor-
midad que c o m e t i ó con t ra í a v i r tud de la 
r e l i g i ó n . L o qual yo entiendo ferverdad, 
quando d e x ó de confeífar la tal c ircunftá-
cia,por oluido culpable,aunque no era fio. 

f i t ode l a emienda : porque la ignorancia 
del penitente,o del confe í lo r , no impide 
el efeto de la abfolucion , fino quando es 
mortal de parte del penitente , o quando 
de p r o p o í i t o fe confeíTó con el i g n ó r a t e , 
del qual ver i í imi lmente fe t e m í a , o deuia 
temer , que no le fabria conocerfus peca­
dos,fi eran mortales, n i entenderla el ci ta­
do de fu vida,y traco, porque en ellos dos 
cafos obl igac ión iicneade reiterarla con­
fcfsion.Verdad es, que íi el penitente efta 
en peligro de recaer , o continuar el peca­
do,por penfar que folamente es venial, o-
bligacion tiene el dicho confeiTor,fabien-
do fer mortal,auifarle,no paraque fe torne 

n i a f eé t ado ,po rque los pecados que fe de- j ) a confeífar , fino para le eníeñar , í i vee que 
el penitente no fe efeandalizará dello:afsi 
lo tiene defpues de o t roSíSoto ,^ Nauarro, 
y Cordoua. 

Cap. L I X . En el qual fe inftruyc 
el confcíTor^corn o fe ha de auer 
con vno que eftando en el arci-
culodelamucrrcjvcrdadero, o 
prefumpto, fe quiere confcííar. 

/ " " I V E Cofa fea a r t í c u l o de U muerte r e r d a 

xan de confeífar por efte oluido,fe perdo 
nan confeciuiuamente en lamifma confef 
í i o í í , con obl igación de los confeflar con 
todas fus circunftancias,viniendo ala me-
moriarempero en cafo que ei penitente de 
xaíTe de confeflar la tal circunftancia adre­
de, o por ignorancia cr3fla,y aíe£l:ada,pecó 
m o r t a l m é r e , y no quedaconfe í f ado : y por 
el configuiente efta obligado a reiterar o-
tra vez la confefsion, pues adrede dexó de 
confeífar vna circunftancia , quemudaua 
la e ípecíe del pecado. 
<* Lafexta conclu l ion . Quando el peni-

Sat.in 4.*? 1S 

f.Kdii.inJu.c. 
2 6.««.4. 

á e i o ^ p e f u m p t o ^ m m , 11 



S i U i o n f e f s i í h s c h a p a r a el v e r d a d e r o a r t i í u l o 
de l a m u e r t e ^ p r s n e c h a f a r a el f r é f ü f t0iil>zi 

Como el confiflor e f t a n á o e l penitente en ve l ig í .o 
dt m t m t c , le deue dconfr>¡iif t que b ¿ g 4 t e í i a 
m e n t ó en e í i a d o d s g r a c i a , c o T i c i . h u m . j , 

S i en el ar t icu lo de la muerte verdadero o f re fu 
ffo, ( ¡ u a l q u i e r a f u c e r d u t e C a t ó l i c o , aunque 
efte ligado con a lguna c en f u r a E c l e f i a í t i c a , 
f u e á e abfv luer , y f t fe ha de d e z i r lo n ú fino 
del facerdote e f c i f m a t i c o j herege^co^ .n .^ . 

S i el facerdote f m f l e puede a b f o í u e r en efie a r ­
t i c u l o , aunque fea de cafos r e f e r u a d o s ^ í i a n 
do el f arrecho o fuperior del penitente pefett 
te ,con 3 , m m . ¡ . 

S i entendiendo el confeffor á l g u n f e c a d o delpe-
ntt ente y u n q u e f eaven ia l . tn e la t t i cu lo de l a 
muerte es bien que le a h j u e l u a ^ c c n . j f . n u . ó , 

St nofudier.Ao el penitente yr con la c o n f e f í i w 
adelinte^en elle Art iculo conuiene que fe d i » 
late ,con.$ nu.7* 

É i f u e á e e l cúnfejfor ¿ h f o l u e r en e ñ e a r t i c u l f , 
a l que f sUtnente tnueslra f e ñ a l c s de c o n t r i -
€ÍontC0n* 6>fium.2* 

S i e l c s n f e p r que puede abfelaer de c e n f u r a s j 
pecadesje puede t a m b i é n c o n c e á é r indulgen-

. c ias , j como conmene que pregunte a l peni­
tente , f i tiene biila->conc. r . m t m c r . z » 

S i el que §ÚZÚ de l a abfolucion de U s b u í a s en el 
a r t f c u h de l a muerte,puede g o z a r de fia i n -
dulgenciaett ó t r o f e m e j a n t e a j t i c u l o , c o n c l u . 
t . n u m . i o . 

Q u a n d o ha de conceder e l confefer e f l a i n d u l -
genc ia , y f i j e puede conceder a l que no f e 
fuede confejfar, conc. i c*««. í 2 . < ¿ ' con, i u 

S i en el a r t i c u l ó de l a muerte puede elconfejfor 
cemutar o dilpenfar v o t o s , c o n . i t . n u . i 4 . 

£ 0 m o e l confefjor ej la obligado en efle a r t i c u h 
acabando de confesar a l pemtete , que reciba 
l a E u c á r i í i í a , ) c*mo ha de procurar que los 
deud os j amigos no le traten fino es de Dios , 
con. i ^ ««.15. 
e ñ e ar t icu lo no fe pudiendo el pemtete cofef 

f t r - , aun en comun,qualquier a f a c e r d o t e , ] no 
le a u i e u d o c u a l q u i e r a ordenado de prima ton 
f u r a , le puede abfoluer de U s e en f u r a s , y aun 

•pudiendofe confejjar , le pued e o jr de confef-
• fit)n,no amedo fieerdote^no parale abfo lutr i 

fino para le conceder las indulgenc ias , concU 
i q . n u m . i ó . 

S i muerto el defunto rf ia obligado el confejfof. 
a u i f a r <i fus herederos de la rej l t tuc ian que 
esfaua o h l i g a d ú a h a z e r ^ conclu-15. n u . 1 7. 

S i d e j p m s de muerto , puede el confeffor abfo l -
uer a l dicho muerto de l a defcomunion^onc. 
1 6*nu. • 8. 

1 \ j l W o que en el peligro, y articulo de 
ia muerte obliga el precepto d é l a 

T o m o Í* 
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) A C0fifersion,como auemos ViRo , c o n u i e n é 
declarar q e modo ba de guardar ei córerf-
for en la admini l l racion de í le facramento 
cu efte trance: para expl icac ión d é l o q i u l 
fe ha de notar- L o primero , que hablando 
en r igor , vna cofa es articolod la muerte,y 
otra peligro dellajporq articulo déla muer 
te fe d i z e , q u á d o vno eíla ya a pique de mo 
r i r , demanera^uc no fe tiene probable cf-
peranqa de fn vida'» empero elpel igro de Id 
muerte fe dize,quandovno eíla en tal pura 
to,que fe teme m o r i r á , ó fe tenga efpcrá^a 
de fu vida, ó n o , ó proceda el tal peligro de 
enfermedad , ó de entrar en vna nauegació 
pc l ig ro ía ,ó en vna b a t a l h . ó de eilar en vn 

B lugar dondeay pcfle, ó de eílar vna muger 
en vn parto dif íci l ,y c o n g o x o í o : y las bu • 
las,y jubileos,vnas vezes conceden i n d u b 
tos en el art iculo de la muerte , otras en el 
peligro de k muerte , y muchas vezes,par­
ticularmente los Legillas y Canonizas, có 
funden los í ignif icados deftos dos t e :mi ­
nos,tomado el articulo de la muerte por el 
por ci peligro de la muerte5como dize So­
to : a empero e í lo fe ha de entender del pe +4* 
l í g r o de la muerte q probablemente ame-
naza,que es lo rnifmo q articulo de la muer i7u' 
te,porquc fi le amenaza probable,y actual­
mente,como quando vno entra en la mar, 
ó en la guerra,entonces íb l amen te es p c l i -
gro de muerte,y no articulo de la muerte: 
por tanto en elle cafo no fe puede darla ab 
folucion que fe concede en el articulo de 
la muerte ¿ como io tiene Soto, & Couarr. ¿ f<'f vlffip* 
y , Canodefpucs de Sylueí l roA' Panormita Ccua " ' ' ^ í 
no,porque como eita conce ís ion espór via $.11 ¡ . ¿ z r 
de priuilegiojdeuefe .'interpretar ef treclu- t P ó . c ü L í í k 
mente,principalmenre en elle negocio ta í«"fo-<,<j . in 
peiigrofo , eo raó es la abfolucion íacramen ''"W»*"* 
tal,la qual fin jur idicion es ninguna.-y p o r f 
que aquel q íin autoridad abfueiue de los 
cafos de la bula de laCena dclSeiior,queda 
defcornulgado. 
i L o fegundo fe deue notar. Qt^e quan­
do íuSant idad concede facultad para el ver 
dad ero articulo de la muerte,claro ella q fe 

t ) entiende folamente delverdadero articulo 
delarauerte,y n o d e l prefumpto.Y q u á d o 
abfolutamente concede facultad para el ac 
t icu lo de la muerte,como fe concede en ia 
bula de laCíuzada , fe e n t i é d e del verdade­
ro , y del prefumptosy la razón es, porque \ f 
quando la ley no d i í l ingue^ no fe nos da l i 
ecncia para di í l inguir5miétras otra cofa no i cer/Jeahfe. 
eonila,por tanto fe da la extrema vnció en jacta. «Ipha» 
elverdadero,y en él p r e í u m p t o articulo de 3 5 .-^«'y 1. 
la muerte , mandandofe dar en el articulo t'-UK'V0il 
de la muerte abfolutamente.Eila o p i n i ó es fé^j' G* 
de G e r í c v y S.AntQ.nino^y Gabriel.Supue ^ ' ^ Z t . n t l ' . 

G iiO d..b.^. 
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y 
í l o e í lo conuienc poner cierusconclufio 
nes,para inílruyr al c ó fe lío r quádo va a c ó 
ícüaral que eíla en peligro , o aruculo de 
la muerte. 
3 La primera conclufion es. Que cftando 
el penitente en peligro de muerte,le deue 
el confelfor aconfejar que hagateí tamenio 
cerrado,y q no aguarde a la hora déla muer 
te , porque entonces los aiToraos dclla le 
turban,y allí le molcítan deudos,y con ef­
ta raolcifciay dolores que padece, turbado, 
trayendo ios hijos,eferiuanos , y te í l igos 
a fu propofito, para que por ellos interce-
ds^quice la herencia a los que la quería, y 
dcuia iTiandar,pecádo ellos en ello, con o-
bligacion algunas vezes de reílir.uyrla.Yer 
dad es, q no es pecado rogar por i i , o por 
otros que les mande la herencia, ii fe hazc 
lin gran importunac ión . También le han 
de auiíar , que luego acabado de confelfar 
haga el tefUmcut o, pro curado eí laren gra 
cia de Dios , paro, que afsi merezca en todo 
lo que ordenare por fu alma, y fea todo lo 
que hizierc íarisfatorio por las penas dc-
uidas a fus pecados, como con los Docto­
res comunmente lo trae Nauarro, a y con-
feííando a eí le enfermo,auifele que decla­
re fus deudas en el te í lamento, para que fe 
paguen con breuedad, y obl igúele a pagar 
iasluegOjfi fuere pofsiblc,yno fe fie de fus 
herederos, y fe guarde , que ni a ellos,ni a 
las Yglelias.ni a orros lugares piadofos má 
de lo ageno, y las deudas, cuyo acreedor 
no fe labr,que las mádedara pobres cuyas 
fon,y por có í igu i l t e a los hofpitaies,Igle-
fias, y moncí ler ios ,en quanto fon pobres, 
como lo aconfeja Nauarro.¿ 
4 L a fegunda conclufion. E n el articulo 
de la muerte, verdadero,o prefumpto.qual 
quiera facerdote CatolicOjaunquc eíle def 
comulgado, entredichojfufpeníb denúcia 
do portal,puede abfoluer: porque aunque 
la común eftaua en contrario antes del C ó 
cilio Tridentino,quanto al facerdote liga­
do con alguna ce n fu ra Ecle í ia í l ica , agora 
defpues del, lo dicho en nueílra conc lu í ió 
fe deue tener^como lo refuelue Nauarro. c 
Y lo mifmo fe ha de dezir del facerdote 
fcifmatico,y herege , como copiófamente 
lo trata^Iauarro.íí Ynota,que li alguno,ci­
tando prefente el Üb i fpo , o parrocho do-
Ú . 0 y Catól ico , fe confieífa con feifraatico 
herege , ha fe de tener por fofpechofo en 
la fe, y íi fe confieífa có vn defcomulgado, 
prefente otro facerdote i d ó n e o , peca,par­
ticipando Un necefsidad en cofas fagradas 
con elle tal denunciado ; y afsi la opinión 
que dize,fer licito al penitente combidar, 
y tnduzif al defcomulgado, u hereg^para 

s i o n . 

q le adminifire los facramentos cri eíle ar-
A. ticulo, fe ha de cntéder quádo no eíla pre 

ícnce otro q no elle impedido, el qual pue 
da y quiera dignamente adminiílrar los fa-
cramentos, como alegando muchos lo 
refuelue Enriquez , e el qual dize , que no 
auiendo otro confeífor,aquel q eftando en t*™'11'11-? 
el articulo de la muerte fe confieüa al def' 
comulgado,o herege, no tcmiédoalgú pe 
ligro en la fe,no peca,y vale la abfolucion. 
5 L a tercera conclufion . Elabfuelto por 
qualquicra facerdote limpie en efte articu­
lo de qual quiera pecado referuado, no eíla 

^ obligado defpues a confeíTarfe otra v c z ^ l 
q có íormc aderechoe i ládo fuera deíleartí 
culo tenialieccia parale abfoluer. Verdad 
essque el tal abfuelto íi fue defatado de al ­
guna defeomunion,y no fatisfaze a la par-
te,faliendo de aquel peligro,eí la obligado 
a prefentarfe al juez .Y nota, que quádo fe 
dize que qualquicra facerdote limpie pue­
de abfoluer al que eíla en el articulo de la 
muerte, e í l o fe entiéde no eí lando prefen 
te algún propio, o legitimo confeífor del 

1 talpenitente:afsi lo dize Nauarro/y lo tie fK¿t- ^ * í » f * 
ne Alcocer. Verdad es, que el propio Na- Mcoc' inií£* 

i , r ca.g.conci.i. 
uarro^ mudando en otra parte íu parecer, ^ 
dize , qpc atento el Concilio Tridentino, ^K4 ̂  ^ ^ 

Q puede qualquicra facerdote abfoluer al q " ^ ¿ ¡ ^ ^ 
cita en el articulo de la muerte, eí lando fu 
parrocho,o fuperior prefente, aunque fea i3 foL ií 3-
dc cafos referuados, la qual opinió figo de 
gana por confuelo de las animas afligidas 
en elle trance. 
6 L a quarta concluí ió . Entendiendo el c ó 
feíTor algún pecado al penitente q eíla en 
el artículo de la muenc,aunquc fea venial, 
abfueluale,porque no fe mu era el peniten­
te fin abfolucion,yfc condene,fi tenia fola 
atrícíó de fus pecados. Y menos incou in ié 
te es engañarle el confeííor^creycndo que 
eíla muy al cabo, y abfoluerle,y darle E u -
chariília.y Extrema vncion,que creyendo ' 
que podra cófeííar todos fus pecados bol-

D uíendo en fi, morir fin alguno deíloS facra 
meneos, pues por fok) no los recebir fe po 
dra condenar,y y ral infierno : afsi io tiene 
Alcocer , h y Medina. h ^ « f . #» 
7 L a 5.concluf. Si vno fe comienza a con {"/^Í'J^5 
feífar a vno eíládo en el articulo cT la muer /0.VnT.jV. 
ie,y porno poderyrade látc co la cófefs ió 
porcaufa de fu graue enfermedad , pide q 
fe dilate para la tarde,no io deue admitir el 
cófcífor,y filo admite, perdiendo ei eníer i's«t. ¡ n + i i , 
rao en eíle interim el vfo de la razón, pue- i*.^. uar.jm 
dele abfoluer ], aunq no cófieíre mas peca- K a . t n m a . c 
dostafsi lo tiene Sot. i Ñaua.y Chauesry la c'""1f l6t'T 
razo delio es, poro ya cite l^ccrdoie tiene r.^. ^ 
matsna,* la qual pucuv aplicar laiurroaücl c^i^;» 

jEacra-
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facramétó, ni püéde Hezirfe eita cóíefsioi i 
tiiminutajpues no fe acabó de hazerpor cul 
pa del penitéte , í inb por la grauedad de la 
enfermedad. Y ü ei enfermo eríuuiere yá 
boqueando, bá f ta que le diga el Sacerdo­
te con h prieífa deuida^l'/c/wo fe,que es lo 
effencial de la forma íacrametal. 
8 L a fexta conclufió.El queabfuelue a v-: 
tto q u e éíta en el articulo de la muerte, fin, 
le cónféíTatpecado en particukr}peca mor 
talmente,como lo tiene bíauar. a fegun la 
coniuh opin ión , y í egün bpinió de hom­
bres graues^y doctos, no deue íer conde­
nado el íacerdote, que abfudue a vno eftá 
do en eí le arciculo^moítrahddiefoiameme 
feñales de contrición : íaquaí opinió ligue 
Gordoua,ft refpódiendo a los argumentos 
en contrario.Y Alcocer dize , que es bien-
que le abíuelua , ya que en ello no ay peli­
gro de pecado mortal,liguieildo ella opi­
nión , y el e n f e r m o recibiendo efte íacra-
mentei pudiendo í e r abfuekOíeftandoatri-
tOjfe haze có£ri:o,y alcanza la gracia q an­
tes no tenia.Y los que punieren efcrupulo 
de vfar della opinión,abí'ueluá al enfermo 
condidonalmenrejdiziendo:Si/(jríf píf C4-
t a habes,ego t e a b f o l u o ^ i q deila manera pue 
den abfolüer, comó lo adtiierto en la expli 
cacion de la Cruzada: c empero aduiertan 
que no le pueden abfolüer diziendo , S i es 
capax a b f ü l u t í o n i s ^ e g o te abfoluo, pues efta 
abfolució no caé fobre deuidamateria,por 
q ningún pecado ni en generaljid en parti­
cular confeíTadoíupone la forma déla tal 
abíoluciós lo qual fupone la otra f o i m a : S i 
forte feccata h a b t s , t n la qual fe fupone,que 
algunas feñáles de pecado moftro el enfer 
i r i O j C o m o l o nota Cayetano. ¿ 
9 L a feptima conclulion. Aquel q puede 
abfolüer de las céfuras,y pecados, al q ella 
en el articulo de la muerte,le puede tábicn 
conceder todas las indulgencias y gracias, 
que por virtud de las bulas que tiene, pue­
de ganartafsi lo tienen Soto , y Naüarro , e 
ptírq remitida la culpa por la penitenciare 
rém ttc tábien la pena deuida a la culpa,por 
virtud de las indulgencias : y sfsi ha de pre 
guntar el conféííbral enferrao^fi tiene bu­
las,)^ fi las tuuieréjy fuere pofsible mirai-
las ,mire lo q le conceden,- para aue lo otor 
g u e ^ i z i é d o al enfermo9que con d e u o c i ó 
pida cita merced ta alta al Señor, confolail 
d o l é mucho con efte tan alto fauony cier­
to de no preguntar efto los confeíTores,- á-
¿aéce muchas vezes que Vno rhtiére lleno 
d e B ü l a s , y no goza de l indulto delías. Y 
deuen le los confefforés aconíejár^que roá 
de t o m a r Bulas por fu alma, agora que fe 
cree efta bien con Dios:l6' vno .v .o ruuc iVisf 
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herederos deípuesde fu muet te,ni]nq él fe 

Á lo mande en íu teftamcntOjíc defcuydai.;: 
lo otro, porque fi ellos las toma en pecado-
mortal,ay gran duda íi lesaprouecharan: y 
mandádolas el tomar eftándo en amiftad d* 
Dios5como fe prefume,aut)que ellos no lo 
ctic!;•,,!<; aprouccharan, Como 10 diximosen 
la bula de la Cruzada de defuntos*en el hn 
de lia. ; to^sl 3Qí [ ' i s j PJ 
10 La S . conc iu í i ó . 'El énfermo que hu-
úiere gozado de fusbulás enelarticulo de 
la muerte, por la virtud de las quales fue 
abfueíto plenariaméteiya en otro articulo 
íemejate no puede gozar dellaSjfaluo fi el 
confeíTor quandp le abfoluio,dixb:5/ ¿ e f t a 
e . n f e r m e d ¿ d en q eftas^Diosfor fu m i f e i r i c c r á U 

j> te l i b r a r e , feate r e j e r u a á a eft/tindulgecia, p a r a 
al art iculoverdadero de U w u e r t e - L o qualpue 
de ha2er,fi fu Sátídád máda q fe diga en el p 
fin de la abfolució ,como lo n O t a N a u a r . / y ^ c l r d , 
Cord.Por lo qual aunque en las bulasde la ¿̂ \ n M g m u 
Cruzada antiguas.fe rnádáuan dezir eftas ^.jg. 
palabras en el íin de la abfolució plenaria, 
agora en las bulas q fe han publicado def-
de el año de 155/o.no fe dá eftá lieccia,ate­
to q la bula públea no lo c ó c e d e , c o m o tra. 
tandolo conmigo el.Licéciado LuisMáldo 
nadpjFifcal de lafátaCmzada,y redifsimo 
juez en los oficios q fu Mageftad le ha en­
comendado,}' agora Oydor del Cófejo de 

•Q la Cótaduria de íuMagef tad ,me dixo auer-
fe refuelto en el Cófejo de la Cruzada; de 
^rte que esneccffariojq él cófeífor mire la 
forma de laconccfs ió de la bula. Y aduier-
tole,q íi el enfermo tuuiere muchasbulas^ 
q 1c concedán indulgencia plenaria para el 
verdadero articulo de la muerte, no es ne-
céíTafio q diga las fufodiclias palabrasjino^ 
que le referue vna bula para ei\e articu-
lo,ya que aquella con q le abfoluÍD,rUüo íu 
é fe to en eiarticulo^en el qual penfo q auiá 
de morir,y no mu rio: ais i lo tiece el Coier 
¿tor gen él compendio de los priuilegios l ^ ^ - i n c * 
A p o í í o l i c o s dé las ordenes medicantes. 
11 Lanonacóc lu l ion .Lá talindiügencia 
plenaria no fe ha de conceder antes q pro. 
bablementeparezca q quiere efpirarel en-. 
fermOjfino quand.Q ya parece q n̂ ) pecara; 
a lómenos mortalmente; porque íi antes la 
concéde ,podra pecar el enfermo, y no lea? 
prbuecharapara la péná de lospécados def 
pues cómet idos ,y terna necefsídad deótra 
íat isfaciója qual por vétura en aquel t iépo 
ñ o podrá házer, y afsi ia pagara en el pur­
gatorio i empero ha de tener el confeí íor 
muchácuenta , folicitud y cuydido ,porq 
puede la muerte venir-ían dé répébte ,qae-
noáya lugar de cócéder lainduigecta. 
í z La io .cóc lu í io .Aquyj .quc no íe puede 
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con fe {Taren el articulo de Ja muerte,fe tie­
ne por confeífado para efeto de ganar las A. 
indulgencias que las bulas conceden a los 
contritos,y confeíladostafsi lo tienen def-

McTle lTtra Pues dc Angles , Cayetano , a y Nauarro. 
t i Z T l T ' Loquai- feha de entender confeíTandoíe 
incinLeuit t . mccnormenie, como lo diximos en la i:x-
€»,notiib.i'Á. plicacion de la Cruzada. 
& i n fcholys L a n .conc lu í ion . E l confeíTorno ha de 
b u l U c r j A ^ imponer en el articulo de la muertealpc-
Teríconf n n € m e penitencia grande de ayunos, o de 
- ' ^ otras obras penofas, fino alguna muy pe­

queña, declarándole empero la que lus pe­
cados merecen, y ya que có obras penofas g 
íatisfatorias no es pofsible redimirla , q í e 
aproueche de las indulgencias cócedidas , 
procurando hazer de fu parte todo l o p o í -
lible para q el fruto dellas no fe le pierda. 
¡Y íi fuere el penitente hombre r ico , mán­
dele en penitencia dar alguna l imofna,y 
luego fe de,no fe dexando efto encargado 
a fus herederos, porq muerto e l , mas fe a-
cordará de fus partijas que de pattirlimof-

iGaüeJeohU nas:afsi lo dize Gallego , ^ apartandofe de 
parrochi tem- Durando, q tiene,que ninguna penitencia 

fe le deue poner. Finalmente al pobre y al 
fico deue raouer el confeífor en femejan» 
te trance a fatisfazer a la diuina jufticia, en 
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q el aueriguar efta v e r d a d n o e íh a fu ene-* 
ta,fino acuéta de los fabios, y dodos de la 
Iglefia,y que lo creen como fiemprc lo ha 
crcydo, y q tienen otras cofas en que mas 
fe deucn ocupar,yfi tuuieren tentac ió ,co-
mo vn pecador como ellos ha depacer de­
lante de aquel fupremo juez,al qual no fe 
le puede echar dado falfo , refpondan que 
van muy confiados, arrimados fobre fu a-
mado Chrifto, cuyos merecimientos dan 
valor, y entrada ofada en los cielos a los 
fuyos, diziendo con el Apoftol confiado 
de la mifericordia de Dios: Repof i tae í t m i h i 
corona iu t t i t i / e .Y procure el confeíror,q los 
deudos y amigos q eftan con el enfermo, 
no traten de cofas temporales, fino de los 
bienes q efta efperádo, para que alegre di­
ga con el Profeta : L d t a t u s fum in hts qtia di~ 
fia funt mihi f in domum Domini ib'tmus. Y ef-
ten fus penfamientos firmes, y confiantes 
en los atrios y patios de aquella celeftial 
lerufalem, y trátenle como efta peligro-
fb,y deshauziado del medico, porq aúqué 
cfteauifo le caufe melancolía, y trifteza,es 
cifra efta pena, refpeto del prouccho efpi-
titualque del fe faca.Por tanto Efaias,í- d e f J * , f 4 ^ 
fcando lafalud del alma del enfermo R e y 
Ezechias,Ie,defengaña,diziendo . 'Ccwfm/t¿ 

quanto pudiere en efte mundo, fi Dios le Q f e ñ o r vueftra anima, j f h a z e d teflamento, q ¡ m a -
d i e r e í á l u d ^ a q ofrezcaafu diuinaMagef-
Cad la muerteq le e íU amenazado, y q rue-
gue a fus amigos le ayude con ayunos,dif-
ciplinas y oraciones,para que en efte poco 
tiempo q le queda pueda aproucchar mu­
cho. 
24 La duodécima concluf íon. Aunque en 
el articulo de la muerte , puede qualquicr 
conferfor abfoluer de qualefquier cafos re 
feruados, empero no puede comutar nidif 
penfar en votos, o juramentos, ni puede 
difpéfaren la inhabilidad de irregularidad, 
b otra qualquieraincapacidad quetuuiere 
el enfermo,por razón de algún impedime-
to , como lo eftan ios inccftuofos para pe-

ñ a n a a u e j f t de m o r i r . Nadie puede dezir coa 
certidúbreinfal ibleaLazaro enfermo mor 
i n h l n f i m i t a s h t c non e f i t d »Mírr?,finoChrif-
to que le puede refucítardefpues de muer­
t o ^ fabia que le auia de refucitar. 
16 L a decimaquarta conc lu í iop . Qu|ndo 
el penitente eftado en efte articulo no pue 
de confeflar algún pecado aun en general, 
no folamente qualquiera facerdote Je pue­
de abfoluer de las cenfuras , mas aun au-
fente el íiacerdote,qualquieraordenado de 
prima tófura tiene la mifma autoridad,con 
forme vna op inó de muchos alegados por 
E n r i q u e z , á e l q u a l d i z e q u c a f s i fe pradi- dHtnr l l i , ^ 
ca.Y que el tal ordenado deprima tonfura, ííí/"t»- w.?,-

dir el debito : porque no fe concede mas ^ no auiendo facerdote,le puede oyr ds c ó - ,,<f*}, 
'en las concefsiones delarticulo de lamuer 
«c a los que eftan en el, que la abfolució de 
todo aquello que les puede impedir la en­
trada del cielo,y el morir con votos, y j u ­
ramentos , y con los fobredichos impedi­
mentos no impide efta feliz entrada. 

Ladecimatercia concluf. E l confeftbr 
acabando de abfqlucr a los q eftan en efte 
articulojes amonefteareccbirla Eucharif 
t ía,y la Extrema vnció , íi fuere neceffaria, 
c ó gran aparejo y deuocíó , y q efte firmes 
en la fe,y en todo lo q predica la Santa ma­
dre Iglefia:y fi tuuieren alguna tentació,a-
cerca de algún articulo de la fe , refpondá 

fefsion , no para efeto de leabfoluer, fino 
para le conceder indulgencias de fus bu­
las , lo qual como pió admite Nauarro, í ' K a J e m d M l 
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aunque Cordouale reprueua, 
17 L a decimaquinta conc lu í ió . Muerto el 
defunto efta obligado el confeífor a auifar 
a fus herederos q deuia tatos ducados a Hu 
Iano,y le encargó q lo manifeftaííe, para q 
luego fe pagaílen, porq efto no es defeu-
brir confefsion , pues el penitéte le dio l i -
cecia para ello,com«o del pues de S. Tomas 
lo trae Nauarro./Dixe efta obligado a ef- fH4*.inc,f** 
to ; lo qual fe ha de enrenderauiendo pro- « r d a depa, 
metido al muerto que lo hará : porque ¿ ¿ • « « • n * . 

fino 



fino fe lo promet iere ,buíc3ra t i defunro o-
t ro remedio para pagar lo ageno. Y ais i eí 
confeíTor puede muy bien dar efta palabra 
ai^penitcnicy no es neccílario que le diga,cj 
íe lo comunique fuera de IaconrcísÍon,para 
que con mas libertad lo pueda manifeftar, 
porque íerixdar penaai enfermo, que co los 
dolores que padece, a penas fe puede confcl 

mas puede acaecer en e í k ar í ieulo ,quc 
no áya lugar para el lo. 
1-8 La decima fex ta conclufion. Uceando 
el confeffor, ya quicio el enfermo efta mue_r 
TO,informado que mur ió defcorí ialgado,co 
feña lésde cont r ic ión , íi tiene autoridad^o 
puede abfoíuerde la d e í c o m a n i o . Y nota,q 
no qualquiera facerdote í i raplc ,quepuede a 
vno eftandd vino abfoíucr de los pecados y 
cenfurasen e ian ícü lo de la muertCjle pdede 
abfoluer de la de ícomnnio dcfpues de muer 
to , í i no lo íamcnteaquel qué fegun derecho 
en vida,no cftando en peligro de la muerte, 
le pedia abfoluer del!a:ía qual abfolucion a-
prouccha para que 1c dé la fepuitura Ecleíia-
ftica,y le hagan exequias ,cómo lo dizen Ro 

* íiofd.v.ahf* fel,y Nauarro. adorno fe han de auer los 
lu t f» . i . § . t i . confclTorcs con los fentenciadosa muerte, 
T l ' t n T ^ veafcennueftrolibrode las adiciones a la 
h M k M e x Cruzada, & y a la bula. 

$U Cru. ad^. 

9.nH.+6.foi. C a p . L X . Del confcíTorquantoa 
fu podery juridicion. 
necejfdrlamente el confeffor ha de fer f a c e r 

doteaprebadoyor el ordinario i c ó n , i . nutner-
Í » & c o n . z . n u . 2 . 

SÍ es neceffario que los D e t t t r e s y Licenciados^ 
fe examinen fot el o r d i n a r i o , para cofejfar, 
ib idem. 

S i concediendo los Obifyos autoridad para todos 
fus cafoSyfonvifios concederla f a r a las cenfu 
r a s , i h i » 

S i concediendo el p e l a d o a vn v e l i g i ó f o toda f u 
.autoridad, es vtfio concederle l i cenc ia f a r a 
rat i f icaf l a d o n a d o q vn fu fubdito hiz .oi ibi . 

S i los confejfsres regulares aprobados por los O -
hifpos, eftando priuadas defie m m f l e r i o p o r 
fus prelados, o impedidos con a l g u n a cenfur a , 
•pueden c o n f e f a r : y lo mtfmo fe pregunta de 
los confejfores fccuUres}impedtdos con 4/̂ «-
na cenfura ,con .5 ,nu .$ . 

S i pueden los C u r a s confefar fus ouejas , ha l la -
do las fuera delObtfpado,€ot)c.4.uu*4* 

S i el que eftaaprobado para v n a p a r r o c h i a , p u e ­
de confej faralos de otra p a n o c h Í A , y f i el que 
efla aprobado para c c v f j f j r en vna aldea^pue 
de c o n f e f a r en v n a a u d a á , y fi el que esta 
aproiado para confejjar hombres, puede con-
fejfar m u g e r c i j i b i . 
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Siesnect j f . i r io que los p r e s b í t e r o s fe confiefen 
con el aprobado por e l o r d i n a r i o , conc lu» j . 
n u m e r . j . 

S i los religiofos fe pueden confejfar con los r e l i ­
g i ó fos aprobadospor los preUdos d e [ u orden, 
I (i bafta que fean f m p l e s facerdotes^aunque 
no e í i e n deputadospor confejfores, c o n c l u y ó , 
m n u é . 

Como el Papa no quita en fus indultos las c e ñ u * 

brespar t i cu lares de los l u g a r ( s , y fingulareS • 
• ferfonas^ibid* , , 

S i los peregrinos fe pueden confejfar con q u a U 
quiera aprobado por el ordinario por donde 

pafjdn, c o n e y . n u . j » 
S i e l o h i f p o de S a l a m a n c a tiene la Autor idad 

del Conci l io T r i d e n t i n o , que tiene fobre fus 
o ü e j a s para abfoluer y d'ífpenftr con las eftté" 
d iantes de Salamanca%ibidem* 

i j A prime ra cocí u fio n . Neceflar íámeíí 
l ^ t c el confeíTor ha de íe r facerdotc^por 

que por el cara&er facerdotal recibe j u r i d i ­
cion habitual para abfolucnmasno recibe la 
a.Q:ual,haftaque por la Igleíia fe le dajla qual 
fe dainftituyendolos los ordinarios, coiifef 
fores ordinarios, d delegados , como con U 

Q comunlo dizeNauarro, t Verdad es,quc el cnm. inmS. 
í imple facerdote en el articulo de la muerte f-4'»«'í» 
puede abfoluer de qüaiefqüiera pecados 
mortales , como efta dicho arriba : empero 
fuera del articulo de la muerte,ninguno que. 
no tenga jund ic ion , puede abfó luerdc los 
pecadosmortalcSjfaluo íi cuan confeffados, 
como ío refucíue el mifrao Nauarro, d con- iKa.yhi%n.% 
tra otros que tienen lo Conírar ío, 
z Lafegunda conclufion. Para vnfacerdo 
te afsifecular, coriiO regular, tener adua í 
jur idicion , es neceffario que eíle apfouádo 
por el ordinario , como lo ordena el Con­
cilio .Trldeintino . Y no báftá que fean D o -
dores Vy Licenciados examinados , y a-
pi ouados en aíguná Vniuerfidad, por iíuf-
tre que fea , n i baña que 6Í Cúra les de 

j-j licencia para eonfeíTar a fus cuejas ? como 
largamente lo prucuo y declaro ?n la expl i ­
cación de ía Bula de j a Cruzada , en t \ § \ 
9 . gíoíííííldo 'aquellas palabras : A p r o u á -
. do s pp r. el .0 r di n ario. Y a go ra n u cu a m é t c d é 
<?]a,ro ello más en el l ibro de las adiciones é i M d i K a i y 
que liize a la dicha explicación , y eña Sil- 9' ĉ wí"*, 
rna, tratando fobre el pa r ragra fonoño vde 
la ci-plicacion de las dichas pa labrás , en el 
qual lugar m u d ó en algunas cofas mí pare­
cer, como también le mudo en el primer 
tomo de las Queftiones regulares y Cano- ¿ t ig 
n icas . /y aduiértan los co nfeitores,que n o 'guiar. 5. j 

. han de falir vrt pun'tb'\Te'los limites de fus 
licencias , faluó í i p o r vía de algún priui le-

' ' ' ' C 3 gio 
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g t ó Apof lo l i có les es c o n c e d i d a autori 
dad paw mas de ío que conceden los O -
bi fpos . Y filos Obifpos conceden auto­
ridad para todos fus cafos, no fon v i l los 
concede r l a para cení 'uras : y quarido con-
ce<Jén toda íu autoridad,excepto tal caío re 
fe-ruadojíbn viños concede r l a para los de-
mas cafos r e í e r u a d o s . De aqui parece que 

AtMediMin ^ d e u e de í le r ra r vna op in ión de Medina 
f » m . f c l . * í 4 c ñ Suma, á e l q u a l d a n d o dema i í ada l i -
p . t . m l i k i . cenciaalos r e l i g i o f o S j d i z c q u e í i el pre-

lado dixere a vn reüg io fo , Y o os concedo 
toda mi autoridad , por eíias palabras es v i 
fío concederle l i cenc ia para abfoluer o t ro 
rel igiofo, no íb la raen te del pecado q come 
t io contra el voto de la pobreza , haziendo 
cierta d o n a c i ó , mas aun para poder difp.e-
far que válgala tal donac ión ,y noaduierte 
Medina a vna regla de derecho , laqual d i , 
z e j q u e e n l a concefsion general n o f e c ó 
ceden aquellas cofas,las qualcs vno en par 
t i cu la rno concediera , y afsi tiene contra 

S i u p J » i n ¡ } . Medina Fray Luis L ó p e z : b pr lncipalmen-
tonfe. c. z7 . te ÍJ la tal d o n a c i ó n fue dequantidad, y va-
*e l - i99 ' lor . E l qual aduierte, que quando los Perla 

dos de fu re l ig ión conceden la dicha auto-
dad,conforme la pra¿l ;ka,y vfo della, fola-
mente conceden licencia para abfoluer de 
cafos rcferuados,y de las defcomuniones,y 
de las i r regula r idades que nacen de del i to : 
como lo haz en los Perlados en fus C a p í t u ­
los,y en nucí l ra Orden c í lo mifmo enticn 
do que fe guarda. 

3 La tercera concluf íon , Los religiofos 
vna vez aprobados, íi fueren priuados de 
las confefsiones ocultamente por fus Perla 
dos,o íi fe duda de fu p r ¡uac ion , aunque có 
feffando pecan m onalmente, valen empe­
ro las confefsiones de aquellos, que i g n o ­
r á n d o l o , con buena fe le confelfaron con 

} sy l» . yfrh. ellos. Af s i lo tiene SylueftrCjÉ-y feprueua, 
eonfef. y, i . porque tolerandofe en fu o f i c io , o no pu-

f» blicandofe fu priuacionjferia confu í ion pa 
ra las almas,dezir,que las confefsiones he­
chas auian fido inuaíidas . D e a q u i infiere 

dMed.ybíf» . M e d i n a , d que valen las confefsiones he-
/0.59 />.i. chas a vn confe í lor defcomulgado , no cf-

tando denunciado publicamente,o no fien 
do notor io p e r c u ü b r de c l é r i g o : por lo 
qual el religiofo apoílata , aprouado igno­
rantemente por el Obifpo , abfoluiendo a 
fus ouejas ficndo cura dellas, porgue anda 
en habito clerical , peca morulmenre con-
feí landojinas valenJas confefsiones, y no 
a y o b l i g a c i ó n dé las reiterar. De aqui i n ­
fiere mas Medina^quc el Sacerdote que ef-
ta fupenfo, é i r r cgu l a r , po r fe auer ordena­
d o , y celebrado anees que entre en los 
y e i m e y cinco í m o s , í k n d o ignorantemea-

C a p i t . L X . C o n f e f l o r e s . 
te aprobado para confeíTar, validas fon las 

A confefsiones que haze, por quanto fu fuf-
pcnf ion ,e irregularidad eüau>a ocul ta : y 
leran validas, aunque efté pub l íca la lufpen 
í i o n , c o m o no e ñ e nominatim l u f p e n í o , 
guardandofe la forma de la Extrauagante 
M i euitanda: porque c o n c l u í i o n es muy aue 
riguada de Cayetano,í que todo loque k e c i w * w h . 
haze en el fuero penitencial por c o n í e l í o - aljJolut* 
res ligados con algunas cenfuras cdefiaf-
ticas, o por otra via impedidos , vale Xio fe 
fabiendo de fu impedimento . Y afsi infie­
re Cayetano, que el abfuelto por algún le-

g g i t imo c c n f e í í b r , que tiene impedimento 
ocul to ,e l qual fi fe fupiera^mpidieralaab-
folucion,es verdaderamente abfuelto de­
lante dcDios , y déla Yglefia. La qual o p i ­
n ión figue A r a g ó n , / y t i l o fe ha de tener, f J r a g . t .V. 
aunque Angles vaya por otro camino, d i - q - é o . a r t . 6 . 
2Ícndo ,que lo fobredicho procederajquan p - ^ s ^ ^ 
do el tal defcomulgado tuuiere beneficio ' ^ ' ^ 
curadc,y no quando careciere d e l : el qual í4•317• 
huuiera de aduertir , que en efie cafo nos 
fundamos en la buena fe de los que con el 
dicho confeffor fe confieífan, v i é n d o l o , o 
eonfintiendolo fu Cura , ignorante de fu 
impedimento; la qual buena f e , yp iaa fe -
¿Hon, no es bien que fe pierda, o reif i ie en 

Q alguna manera, reipeco de todos los con-
feifbres,por vn malo,y defobediente con-
feífor. Veafe acerca dedo Couarruuias, g g C e u d r , i a r . 
y Nauarro. Verdad es, que la op in ión de " ' ^ mater, 
Angles fera verdadera , quando el que no l-P-§'6-K-<>-
tiene beneficio cu rado , e í t i publicamente J"""* 
fu lpen ío , o dekomulgado nominat im, C9i!(W#7>CÍ7( 
conforme el tenor de la dicha Extraua- 8. 
gante,porq a eíle no puede pedir vno,fue­
ra de la efiremanecefsidad, q le confieíTe, 
fin que peque raortalmente, aun e í l ando 
aparejado para confeífara todos , porque 
entonces coopera a fu pecado, como fe 
dirá en la maíeria dé la defeomunion , y en 
cftc cafo fera la confefsion inualida, pues 
llega el penitente a ella con complacen-

D cia de pecado mor t a l . Veafe acerca d é l o 
d i c h o l o que trato en el l ib ro de las A d i ­
ciones.& ^ddit . *d 
4 La quartaconclufion.Puedcn los curas / * p 
que c í h n aprc)uados,confeírar fus ouejas ^ ' ^ d u ^ 
hal lándolas futra de fu Obifpado , como 1 * 
con S y l u c í l r o , y otros lo digo en la exp l i ­
cación de la Cruzada, i y el que efta apro- iIn<*Pli»Cr» 
uado para vna parroquia , no puede c o n - (Mt*$'S>'n'7* 
feífar los de otra paiToc]uia:ni el que efta 
aprouado para vna aldea , puede confcí íar 
en vn M a d r i d , ó en vn puerto de mar,don-
deay negocios y t ra tos , como lo refuel-/Gi/M. í» ^ . 
ue G u t i é r r e z l en fus Canónicas que í l i o - Canepie .c i j 
nes :1o qual tengo p o r t a n c i e r t o y verda-w l8•ci?'1?' 

dejro 



o n ió 
dcro , que aunque, el ^penitente de M a ­
d r i d , ó del dicho p u e r t o , tenga Bula de 
h Cruzada , no puede elegir el dicho con-
feíTorpor v i r t ud de e l la , porque quando 
dize la Bula que puede elegir qualquiera 
confeíi 'or aprouado por el ordinario : c í lo 
fe ha de entender aprouado limpie , y ¿ b -
lolutaraente : lo qual íe prueua, porque 
afsi como el c l é r igo aprobado por el O -
bifpo paraconfe í fa r , no mas que por eípa-
ció de vn año , el qual acabado manda que 
vaya a fu prefencia, no puede fer e leóto 
porla dicha Bula de ja Cruzada i acabado 
el dicho a ñ o , por le auer dado el Ord ina­
r io la actual j u i i d i c i c n l imitadá: afsi el que 
efta aprouado para vna aldea i por fer ia 
gente della fin tratos, y fimple, no puede 
í e r e l e d o por la dicha Bula de los peni­
tentes indiferentemente ,,pues fele hada­
do jur id ic ion l imi t ada , de arte que no fe 
le diera , fino fuera para la gente ds aque­
lla aldea. Y de aquí infiero t ambién , que 
el aprobado para confeí lar folamente h o m 
bres , por tener poca edad, no puede por 
v i r t u d de la Bula confeflar mugeres, man­
d á n d o l e e lOb i fpo que ñ o las conf ie í ie . 
5 La quinta eonc luf ion . Los c l é r i g o s , 
aunque fean curas de almas, no fe pueden 
c o n f e í í a r , fino es con los aprobados, ex-
p re lia , o t ác i t amen te por fu ordinar io , 
como efta determinado en el C o n c i l i o 

« con.rr fef. T r i d e n t i n o . 4 D i x e t á c i t amen te , porque 
n . c a . i j . d e los curas, y clerigossque eftan cerca, y fon 
ref- vezinos de los c lé r igos de o t ro Obi fpa-

do , fe pueden confeflar vnos con ot ros , 
p i d i é n d o l o la necefsidad, porque en ef­
t o parece queconfienten los Obifpos,yaf-
fieftapueftoen vfo . 
6 La fexta eonclufion . Los r«Iigiofos 
fehan de confeífar con los frayles apro­
bados por fus prelados , aunque no eften 
aprouados por el Ord inar io , como lo cie-

i m j ñ m a n . ne Nauarro b , y Angles : y aun a ñ a d o , 
c a . ^ M . z . ^ í » que los religiofos fe pueden confeí íar 
l l . i n f u m . q . con otros religiofos folamente confeflb-
deconf.ur.%. res ¿ e frayles , aunque fean de dift inta 

r e l i g i ó n , teniendo licencia de fusPerla-
^ • í 9 * dos para que fe confieffcn con quien 

quifieren , o teniendo priui legio para 
poder elegir confe l íb r . D i x e folamente 
confe í for de frayles , porque no baftaque 
fea Sacerdote fimple , y ia r azón es, por­
que aunque el Conci l io T r i d e n t i n o no 
quita la coftumbre antigua que tenían 
los regulares de fe confeflar con Sacer­
dotes no aprobados por el O b i f o o : em-
pero no les da licencia para que fe con -
fieiTen con los que ñ o la tienen paracon­
feífar a frayles , porque nunca el Papa en 

T o m o . i , 

infuo cvptpt 
§ .9 /<?/ . ! 74* 

fus priuilegios é indultos quita las co f -
A tumores razonables , y los eftatuto?; par­

ticulares d é l o s lugares y fingulares per-
fonas, íi cxpreíTamente no lo dize , por­
que ellas c o í l u m b r e s fon de hecho , y 
con filien en hecho , y con razón las pue­
de íu Santidad ignorar , como fe di fine 
en derecho c . De aquí infiere el padre 
Fray Gafpar Parafelo , padre General que ̂ ¿ ' ^ ^ 
fue de la orden de los M í n i m o s , bene­
m é r i t o en fatuidad y letras , que en a l ­
gunos capí tu los generales de fu O r d e n , 
fue ordenado , que ningunas mugeres, 
por v i r tud de qualefquiera pr iui legios , 
puedan entrar en los mona í l e r io s de fu 
orden,fi en los dichos priuilegios no fe hi« 

^ ziere m e n c i ó n de la regla y c o n ñ i t u c i o n 
de los padres M í n i m o s que lo prohiben: 
y la razón es, porque como efta p r o h i b i ­
ción fea de hecho.y confiftacn hecho, pue 
de probablemente el Papa tencrdel la igno 
rancia , afsi no es: fu i n t cnc í cn derogar­
la . Y noten los religiofos efta dotrina, 

. porque en cafos femxjantes puede apro­
ucchar, de arte que no es vifto el Papa de­
rogar en fus decretos los fingulares efta-
tutos de las religiones, ordenados para fu 
conferuacion, y afsi ccncediendca los re-
1 i gi o fo s, q u e n o e 11 c n o b l i g ^d o s a c o n fe f-
farfecon ios aprouadospor el ord inar io , 
no es vifto concederles que fe confieíTen 

Q con vn rel igiofo Sacerdote fimple , ó fea 
de fu re l ig ión , ó de otra , porque efto f e ­
ria derogar la loable coftumbre de la r e l i ­
g i ó n , que prohibe a los Sacerdotes fim-
ples confeflar n frayles. 
7 La fetima eonc lu f ion . Los pe reg r i ­
nos , que con licencia de fus parrochos 
van a peregrinar, fe pueden confeflar coa 
qualquiera aprobado por el Ordinar io de 
los dichos peregrinos . Porque el que da 
licencia para peregrinar, t amb ién la da pa­
ra fe confeífar con los í u í o d i c h o s , p u e s no 
pueden c ó m o d a m e n t e paflar fu peregri­
nac ión fin efta re fecc ión . Y nota, que yen­
do a peregrinar con licencia de fu Óbi ' fpo , 
aunque pueden elegir confe í for , no pue-
cen ferabfueltos d é l o s cafos ael referua-
dos.Porque quando el Obifpo da expref-
ía licencia para efeoger cenfe í lo r , la l icen­
cia no fe eftiende a la abfolucion de los 
cafos referuados , como fe dize en Dere ­
cho d Luego con mayor razón ha de pro- a*>%J*t»ht: 
ceder efto en la licencia tacita , como con- ^ >^>:Mb.6. 
tra Pahidano lo tiene Nauarro f . De nqui 
fe infier6,qüe quando los Prcuincinles era- W* 
bian largo camino a íus fubdicos, aunque ¿¿tH A t 
fe puedan confeífar con los Conffcírores 
i d ó n e o s , no pueden fer abfusiios dé los 

G ^, cáfos 
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de fcénit, c.%, 
m mArgijt.ii' 

Cruc.fup.i.*) 

d H i t i ñ , vhi 

cafos re íe ruados j í i n o I k u á expreíra l icen-
c i a ^ tieaen pr iui legio que les valga.Y no ­
ta, que el vagabando que no e i lá auezin-
dac íocn alguna parce , íe puede confeí lar 
con qua lqu íc ra aprobado por el ordinarior. 
donde fe h3lla,coaio lo rciuelue Nauarro.4 
Y es de notar , que los e í lud ian tcs de la 
Vnsucrfidad de Salamanca; pueden fer ab-
fucltos por e J O b i í n o della ciudad, de q m t i 
i e íqu ie ra irregularidades,y pecados, q ü e 
pueden los demás fubditos del dicho O -
bifpo : corno lo a l e j ó l o el Paire Maei l ro 
Gal lo de Pío V . embiado por la dicha V n i 
uerfidad a negocios de importancia ; l o 
q i u l algunos tienen que el derecho co­
m ú n lo conce i u , c o m o lo dize Heric|uez: b 
el qual añade , que acerca del p á r r o c o 
q i u l deuea acudir a confelTar , fe ha de ef-
tara lacof tumbi 'cd? I * d ichaA^niuer í idad . 
Veafe acerca de lo dicho lo que traygo en 
en el l ib ro de las Adiciones a la Cruza­
da,c y a la Suma. Y Henriquez d dize mas, 
que los peregrinos fe pueden confeflar cd 
los parrochos de ios pueblos donde paf-
fan , aunque no llenen expreífa licencia, 
porque bafla la tacita conforme a la cof* 
tumbre . 

Capítulo L X I . Del confcíTor^' 
quanto a la ciencia que ha de 
cener. 

V e c i e n c i i deue tener el confejfor: j f i c a m 

f ie fiendú regu lar , m a n d á n d o l e f u V e r -

lado confeffai ftn e j h fu f i c i enc ia , conclitf* i . 

Como el confejfor h a de faher d i ñ h g u t t e l f e c s 

do m u r t a l , y v e m a l ^ c o n . i . n u ^ * 

NQ a j pecado fin auet confent'm'tento , y U po­

quedad de U mater ia efeufade pecado m o t ' 

t a l , thid» 

S i p e c a mortalmente e l que ignora con proba­

bi l idad f er pecado m o r t a l lo q u e b a n e , i b i * 

dem» 

S i e l confejfor C a j l e l l a n o puede confejfar a l í r a 

c e S i C o n c . s ^ ü - 3 * 

j D 

i t A primera conclufion , Deue el con -
J^ f c l l b r tener fu ficicntc ciencia para ef-

te tan alto min i í l e r i o : y por quitar eferupu 
los a los muy e fc rupu lo íos ,y para ponerlos 
a los que no fon tales,ha fe de aduertir,que 
ha de faber todos los pecados que comun­
mente fe cometen en todos los e í l a d o s 3 y 
fus c i r c u n í h n c i a s que mudan la efpecie , y 
los cafos referuados, y los que tienen ane­
xa defeomunion,o r c í í i t u c i o m y fi conficf-
Í4 aclerigos?conuicnc que fepa las i r regu-

e Jitua.in ma 

laridades, ó baña que í c f U d v . c z r e n í q i : e -
A Has cofas, que los mediocremente erudiros 

enrienden bien , para que íepa d i i t i ngu i r 
corno buen Sacerdote del Señor entre le­
pra y lepra : quiero dez i r , entre el pecado 
mona} y venial ¡ ella es fuíicicnte ciencia, 
Y no tienen nece ís idad de tanta cieda los 
que confieífan en aldeas , como aquellos 
que oyen confefsiones en pueblos donde 
ay tratos, y n e g o c i a c i ó n . N i tienen necef-
fidad de tanta ciencia los que confieífan 
donde ay letrados para p r c g ü t a r , como los 
que confieífan donde ninguno a y , pues 
aunque fepan dudar, no tienen a quien con 
faltar: afsi lo dize Mauarro e con la c o m ú n . 
Y nota, que quando el Perlado manda a v 
no confe i í a r , e í l ando d u d ó l o de fu fuí ic ie-
cia, puede licitamente obedecer, í¡ ent ien­
de que el Prelado fe lo manda, no por ref-
petos humanos, fino porque le parece te­
ner füficicncia. Verdad es, que quando al 
fubdi to le confia no fer i d ó n e o , dé do die* 
re,no eíVa obligado a bedecer. 
2 L a f e g u n d a c o n c l u f i o n . O b l i g a c i ó n t i d 
ne el confeífor de íaber d i f l i ngu i r entre pe 
cado m o r t a l , d venia l : para conocimiento 
de lo qual ha de notar ellas tres reglas. La 
primera cs,h la materia csgraue ,o el que 
comete el pecado,tiene intento que fea ma 
teria graue:por lo qual el hurto con el qual 
fe haze,o deíTea hazer notable d a ñ o al p ro 
x imo, es pecado morta l .Y por el c o n t r a r í o 
haziendolo , o teniendo intento de hazer 
d a ñ o p e q u e ñ o , ferá folamente pecado ve-
nial;como fe d i rá en la materia de los hur ­
t o s . / L a fegundaregla es.La d e l i b e r a c i ó n , / c a p i t . i ^ y . 
y confent imicnto haze , que vna obra fea í-
pecado m o r t a l , o v e n i a l , como lo dizen 
fanto Tomas, g Nauarro, y los Sumidas,fi- s r . r /^ . i . t . 
guiendo a los D o d o r e s Scolafticos. pon - 7.74 « n . 4. 
gamos exemplos para que efto fe en t icn . ***** man». 
d a m e j o r . L l l á vno determinado de no ha- ^ l Í ' n" - I i -
zer alguna obra d e s h o n e í l a mortal , aun - ' j , / / * ' ! ' / ' * * 
que tenga todo aparejo,pero h u d g d e con delicia, DO. 
de l ibe rac ión de imaginar que la haze : e ñ e /» z.d.+-¡% 
tai peca mcrtalmentc: empero íi en efle ca 
f o , y en otros femejantcs noay delibera­
c i ó n , fino folamente holgar fe vno con ef-
tas moro fas deledaciones, no aduirt iendo 
tanto, ni c o n í i n t i e n d o e n ellas perfecamen 
te, entonces por falta de de l iberac ión , y 
confentimiento per fe to , fer i folamente 
pecado venial.La tercera regla es.'Saber, o 
fer razón fabflr, fer la obra mor t a l , el que 
la haze pccamortalmcme, empero íi lo i g ­
nora probablemente , no ay culpa morral , 
fino folamente venia l . El la dotrina fe no­
te mucho,por 1J qual fe efeufan de muchas 
culpas los que hazen,y con fiemen algunas 

cofa* 



cofc^qne no ron' 'no;oríjmcnte mafovprin 
cipaJínente habiéndolas con buenainu-n-

* ^/CÍ, i .^. cion.-conío lo nota Alexandro de A l e - , 
£ f b'i'/T' Í5t.Jl0 T o m a s , íuan M a y o r , y los D o é t o -
i . j .ó . 7 ^ líes coniunnsente . Y para que mejor íe cn -
j.3W4/;i»4. t iendaeí ia dotrina tan impor tanre , con-
rf.?4. DD.w.usene poner algunos exemplos. El prirne-
t . ^ . n . ro es : Vna perfona reza cierta deuocion 

tan tos dias arreo , y en pie, creyendo que 
no alcancara lo que pide , l ino lareza de í l a 
manera; a efta b e ícu la fu limpieza de la 
culpamcrral, antes de fer auifada fer peca­
do morral, poner la eficacia en aquello. E l 
fegurido exemplo es para e íc rupu lo i os. V -
na períoiia es fadgada de efcrupulos, tanto, 
que todo io que haze, pienfa, T' fe le f e ú ­
ra pecado morral, y juzgar maí de ílíSDro 
x i m o s , penfando que confente en t i t o s 
juyzios:dize fu ConfeíTor, que en ninguna 
cofa de aquellas ay culpa morral , y mu­
chas vezes ni.aun venial,y que no haga ca­
fo delias. Efte tal, ü por eífco dexa de con -
felTaralgún pecado raorral,en que huuo có 
f en ; im ien to , i e e r cu í a la ignorancia , entre-
tanro que no conoce fer pecado m c r u l , y 
que huuo confemimiemo. 
3 La tercera ccnc lu í i on .E l ConfeíTor Ca 
ftellano, que no labe la lengua Francefa, 
puede confeí lar , y abfo lüer al F rancés , 
que en fu lengua fe confiefia con el,aunque 
fea fuera del articulo de la muerte . Efta 

i M e d i . w f a . conclul ion tiene contra Medina b F. Lu^s 
h b . i . c . j . a d L0pez. |a qll3l entiende fer verdadera^uan 
Infít .coTf.c^ ^0 ê  Caftellano fabe alguna cofa de l a len-

». io6. gua Francefa, y entiende algunos peca­
dos fuyos , aunque dexe de entender o-
troSj y no puede el penitente recurrir a Sa* 
cerdoteque fepa fu lengua, y colige por 
feiíales exteriores, que trae el aparejo ne-
cclTario para recebir efte Sacramento : por ­
que eu efte cafo vemos que elle Francés 
no puede hazer más , para que fuconfef-
í ion fea entera. Y lo mifmo fe ha de dezir 
de los Negros bocales nueuamente bauti-
zadosjtan rudos en nueftra lengua,que po­
cos pecados fe les pueden entender en la 
confefsionda qual o p i n i ó n tengo por muy 
piadofa: y la de Medina , que hablando ab-
í o l u t a m e n t e , c o m o fuele,dizelo contrario, 
por muy rigurofa. 

Capiculo L X I I . De l confeíTor 
quanto a la prudencia que ha 
de tener en la admin i íbac ioa 
defte Sacramento. 

NO fe h j de foner el Confeffor a confejjar fin 
pedir lumbre a Dtos , mi . t , 

ores. J O S 

11)4 dk é k f t M ü t d p e n i t e n t e ( ¡uz te f tgd (tilos ex* 

A ter'iorei de.fenttentc, ntf» 2. 

T le h.t d t p e g u n t a r fi h a e x a ? n i n . í d o fu con c ien 

Í i a .n i i ' j » 

S i puede el confejfor ah[olusr a v n a doncel la r e -

cogida^vimendofe a CQnifefar j comulgar ton 

fu» i í tdyeyno auier.do examiftado fu concien~ 

í i a . i b i d . 

S i deue el cmfejfot preguntar a l peniteme a r t e s 

que le covfiejfe , fitíene a lgnn impedimento* 

f o r e l q u a l le dcua negar l a ¿ b f e l u c t o n . n u -

iner .4 ' 

T t a m b i é n le deue preguntar U s preguntas o r d i -

B f u r i a s : y ft por verguevea ha dexado de con* 

fejfaTalgm yetado en a lguna confef ion: o f i 

trae a l g ú n cafo rejeruaúcyO defcomu;non>nu* 

i f j ó* 

Q u e ha de haz.ev el confeffor , d i ú e n d o el peni* 

tente que fe quiere 'confejjar g e n e r a l m e n t e » 7. 
?No ha de m o f t í a r e j p a ñ t o el confejfor oyendo á l ~ 

gnn p e c a d ú g r a u e , antes dene ¿ t r a e r a l pe­

nitente a c o t-fe (Jar fus pecados , f i pee que por 

v e r g u e v c í los quiere e n c u b r i r ^ 1 . 8 g * 

Como no ha de condenar f á c i l m e n t e por p e c a d ú 

mortal y t j iandy dudofúf i lo e s , antes auiendo 

pareceres fobre t i c>.fo7 fe puede conformar co 

el parecer del penitente, nu. \ 'o-y i 1. 

C S i deue el confeffor au i f t r a l penitente, fer peca­

do m o r t a l , h que enotra confefion l e a u i a d i ­

cho f er pecado venid i v a » Í 2» 

S i teniendo el penhente i gnoranc ia inculpable 

del derecha pofitiuo^ le deue a t u j a r el confefa 

for d e í t a í g n u r a n c i a . n u . í 3 . 

Como el confejfor h a de au i far a l penitente , que 

e j ia obligado a cofejfar los pecados olutdados, 

v i n i é n d o l e a l a m c m c r i a , n 14. 

Y f i h a d e v jar de fio con fejfando h m h r e s doftos» 

i b í d . 

ALabando Dios a fus miniftros,les pone 
dos p r é r r o g a t i u a s , de las quales tienea 

mucha necefsidad.La primera es 6dclidadto 
p La fegunda^prudencia.'y vno de ios p r i nc i ­

pales miniftros que Dios tiene e n f u Y g l e -
íia,es el confeíTor ; el qual para fer fiel, t ie­
ne necefsidad de legit imo poder,y de cien 
cia fuficiente, la qual hade pedir a Dios 
muy de veras para en todo acertar : y como 
fuminif ter io fea tratar, y juzgar de cofas 
í ingu la res , riene necefsidad de mucha p ru 
dencia, y au i ío ; y afsi en efte tratado en las 
materias que refueluo, doy en cada vna de 
lias los auifos que han de guardar I6s c o n -
feiTores: empero en efte capitulo pongo 
vnos auifos y documentes generales, pa­
ra que no falgandelos limues de la pru* 
denci;3. 
1 E l primero auífo c i . Q u c nunca fe pon * 
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gaaconfeíTarfin pedirla lumbre de Dios, 
ciucndicndo que íin ella no puede acer­
tar: y hecha oracion,.reciba al penitente 
con afabilidad, y amor, de laraanera que a-
quel a moro lo padre recibió al hijo prodi­
go, confidcrando , que como hambriento 
deladiuina gracia viene a cafa de lu pa­
dre, animándole a defeubrir fu llagado pe­
cho", diziendole: Hermano, dczid, y con-
feflad vueftros pecados, que os confeíTais 
a vno, que puede fer ha cometido mas, y 
mas granes pecados que vos: lo qual per­
mit ió Dios, para que quando viniel íedcs a 
mis pies, mecompadecie í fc de vueftra fla­
queza, y nccefsidad, auiendola experimen 
tado en mircomo para el mifmo efeto per­
mi t ió la negación con juramento de fan 
Pedro. 
2 El fegun do documento e s , Enfcñar al 
penitente que tenga aótos exteriores de 
hombre culpado, metido en la mazmorra 
del pecado,condenado a rauerre,mandán­
dole perfignar, y dezir la confe í s ion con 
la cabera inclinada, y gefto humilde, en­
tendiendo que ha pecado en el c i e l o s der 
lante de Dios, teniendofe por indigno, co 
mo otro hijo prodigo, de eílar delante del 
confeíTor , coní iderando > que otros han 
hecho menores pecados : los quales por i 
los juftos, y ocultos juyzios de Dios no 
han llegado a efte punto de fe confeífar, 
aunque nunca Dios les faltó con el infi­
ciente auxilio, y fauor neceflario para re­
medio de fus almas. 
3 E l tercero documento es. Que deue el 
confeíTor preguntar al penitente,fi ha exa­
minado fu conciencia,porque fino fe ha 
aparejado, y entrado en cuenta con figo, y 
con Dios, no valdrá la confefsion . Por lo 
qual fi vn mercader fe vinieíTe aconfcíTar, 
y no ha puefto mas diligencia y examen, 
que defde fu cafa a la Yglefia , no ledeuc 
o y r e l confeíTor , fino auifarle caritatiua-
mente,ydarie tiempo para que fe pueda 
aparejar. Y lo mifrao es de otro qualquic- j ) 
ra, que ha dias que no fe conheífa : y la ra­
z ó n es,porque moralmente hablando , ef~ 
te no podra dar cuenta entera de la vida 
paíTada/por fu culpa, y defcuydo craíTo , y 
afeitado,el qual no difeulpa porque es lo 
mifmo deícuydaríe en ello , como fi vo­
luntariamente quifiefle quedar en fus peca 
dos,y dar mala cuenta: por lo qual el cofef-
l'orle ha de dar termino de algunos dias 
para que examine fu conciencia , y darle 
modo como fácilmente fe pueda acordar 
de fus pecados , conuiene afaber , difeu-
rricndoporlos mandamientos déla ley de 
D i o s , y de la Yglefia, y por lgs pecados 

mortales^ obras de mirericordia,acordan* 
A doiedelas malas compaAias que ha teni­

do: y particularmente fe examine en el pe­
cado a que ella mas inclinado . Verdad es, 
que algunas vezes es el confeíTor tandicf-
tro , y experimentado , que aunque el pc« 
nitcmeno aya examinado fu conciencia, 
le fabra de raiz Tacar todos fus pecados del 
buche. Y los que confieíTan a labradores * 
es necefiario que fean dieftros , y experi­
mentados en cfte minifterio , y fepan pre­
guntar, pues vemos el poco aparejo,y exa­
men que traen de fu conciencia. L a Sobre­
dicha dótrina fe colige de lo que trae M e - ,. . 
dina^enfuSuma, y trayLuis López en fu f H „ u f o . í % l , 
Infirudtorio de conciencia : el qual dize, ^.^£^.T¿,• 
qucfi vna donzella noble, a la qual t iene/^.cig col. 
fu madre recogida en cafa todo el año , la 21 ^ 
trac configo a confeffar, y comulgar, para 
cumplir con el precepto de la Yglefia: y 
preguntada del confeíTor, fi ha examinado 
íu conciencia, dize que no , no por eflo la 
deue defpedir, antes la deueoyr de peni­
tencia, abfoluicndola, haziendo de íu par­
te todo lo pofsible en las preguntas • por­
que no la confeíTando, ni abfoluiendo,in-
currira eftadonzclla en graue infamia, y fe 
feguiriagraue efcandalo, viendo fu madre, 

> y los que la acompañan,que no va confef-
fada , ni ha comulgado j lo qual puede fer 
en ella ocafion de defcfperar. L a qual opi­
n ión tengo por muy acertada , y piadofa: 
y íiempre los confeíTorcs en la adminiiira-
cion defie Sacramento han de efeoger las 
mas fuaues opiniones, fiendo de hombres 
Catól icos , pios, fabios, y prudentes, para 
que eí le yugo de la confefsion , tan cargo-
fo para la carne,fea mas fuaue. Y hablando 
regularmente, tengan los confeí lores con­
fian cia en defpedir a los penitentes que no 
han examinado fu conciencia , ni vienen 
con el aparejo deuido,defpidiendolos: co­
mo el Profeta Elifeo b defpidio al ahí - 4«A'X'S« 
uo , y confiado en los fauores de los f e ñ o -
resde la tierra, Aman leprofo, diziendo, 
que fe fueífc alauar fiete vezes en el rio 
lordan, 

4 E l quarto documento.No deue el con­
feíTor antes d é l a confefsion preguntar al 
penitente fi tienealgun impedimento, por 
el qual no le pucde,ni deue abfcluer:como 
li tiene la máceba en cafa,yno la quiere de-
xa r: fí es logrero,fin querer dexar fu logro* 
porque aunque defpues de oyda la confef-
í i on , fe quexe el penitente de l , diziendo, 
<j o y ó fus pecados,y no le quiere abfoluer, 
mayor inconueniente es hazer al penitetc 
defeubrir fus faltas fuera de la confefsion, 

mas que puede fer,quc con íasamonefta-
tiones 
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clones dt^con&nor,hechas en !a confef-íiütí , o deipues de auei íe confcíTado pro­
ponga u l i r de! pecado, en el qual antes pre 
tendía peifeuejdr. Y afsibaftaque e lcóref -
ior le pregunte,fi viene con humildada fus 
pies para 1er curado , como lo pide la ne* 
cdsidad. Efta dotrina es contra Cayetana, 
contra c iqual tiene Nauarro,^ y Medina. 
7 i i ! quinto documento Ha de pregun­
tar el con fe í i o r a l penitente que eftado t ie-
r-e^ara que conforme a el ie haga las pre­
guntas : las quales preguntas no pongo en 
cite tratado en particular» Lo vno , porque 
c ó i í a d e las materias que en el fe han de re-
foiuer, y porque no querr ía f e r m o l e í l o al 
i-cc:ur: y para que las fepan muy en parti­
cular, lean vn confersionario p e q u e ñ o del 
Padre Alcocer,el qual mejor que nadie las 
pone, Y pregume el confeifor al peniten­
te , fí bs confefsiones quehÍ2o ,por alguna 
caufa han í ido inuaiidas; conuienea íaber , 
íi ha desado de confeíTar algü pecado por 
fu culpa craíTa, o por ve rgüenza : l o qual 
muy de ordinario acaece en las mugeres : y 
í i e s nece íTanorey te ra r l as ,dec lá re le el pe­
l igro en que ha eliado fu alma , pues en t o ­
das ellas ha pecado mortalmemery aduier-
tate que examine íu conciencia, y examina 
da,dd"pues !e confeffari. Efia dotrina tiene 
Ñauarte h con la tomun. 

6 El fexto documento es.Que el confef-
for ha de preguntar al penitente , fitrae a l­
g ú n cafo referuado , o defeomunion : para 
lo qual como fe ha de auer en la ab íb luc ió , 
f cd ixo en la materia de con fe fsion ,quan t o 
a fu abfolucioru 
7 E l feptimo documento es. Que fi el pe 
nicentedixere que fe quiere confeífar ge* 
neralroente, procure faber fu humor , l i es 
difercto, quieto , y ageno de efcrupulos: 
porque aunque las confefsiones generales 
i o n en algunas perfonas de mucha vt i l idad 
efpiritual.fiendo diferetas, y quietas, que-
riendo hazer como vn alarde general de to 
dos íus vicios,para mayor confufjon íuya: 
empero a las conciencias ínquieí^s fueien 
muchas vezes fer caufa de mayar inquie­
tud . Y afsi aunque la confefsion general es 
v t i l en las perfonas diferetas,y quietas,qua 
do tienen duda íi laspaíradas-han fido bien 
hechas,empero en las perfonas efcrupulo-
faí ,y pufilanimes,no las ha de admitir el co 
fsllor-.como lo enfeña Nauarro.c 
S E l otauo documento. Oyendo el con-
feiTor al penitente algún pecado graue,o 
torpe,no mueftre luego feñales de admiras 
c ion ,y luego le abomine,antes de;ue dezir-
1c: C o n t a d , h i j o ^ u e í l r o s pecados, que pe­
cador he í ido como vos j y mas cometiera 
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contra Dios , Gno me tuuiera de fu bendita 

A mano M i r e c c m o Chri f to ¿ nueftro R e d é - ^¿«f. i4« 
tor,dcfpues que los dicipulos queyuan al 
cadil lo de Eínaus ,confeíIaron fu incredul i 
dad , lo s l l amó de necios, y tardos en creer* 
lo qual no hizo antes. IVlire como lofue « * l0f' s7*. 
con palabras tiernas,liamandole hi jo , per-
fuadio a Achan que confeífaífe fu pecado, 
y defpues de confeífarle le m a d ó apedrear^ 
y quemar toda fu hazienda. 
9 £1 nono documento es. Que fi el con­
feifor viere que el penitente confe í fando-
fe quiere encubrir fus pecados, o probable 
mente cree que feoluida del los , o pienfa 
110 fer pecados mortales los que lo fon,de-
ue cen cautela y prudencia atraerle a dezir-

B i )s,cnfeÚ3ndole que fon pecadosmortales; 
y que lo dudofo con íi ell e como dudofo ,y 
10 cierto como cieno: y los pecados que fa 
be ha comet idojos diga en lo exter ior ,co-
mo lo í i en teen lo inter ior de fu anima: y fí 
fe acordare auer cometido a lgún pecado 
mortal ,el qual no le puede venir a la memo 
ria, bafta q digaauet hecho cierto pecado 
mortal ,y que no fe acuerda de que efpecie 
esjccmo lo dize luán Mayor : / y no le con f M a l é r . i » ^ 
lienta declarar el cómpl i ce de los pecados ¿17 2. j . 
que coníieí la : como ya queda dicho en la 
materia de las circunllancias. 
J O E l déc imo documento . Guardefe el 

£ confe í íor de condenar por pecado mor ta l , 
l o que no fabe cierto,fi 1c estantes en las co 
fas dudofas llegucfe ala parte mas fegura,y 
en las diBcultofas fepa dudar, para que lo q 
por fi no puede d i f in i r , lo determine por el 
con í e jo , y parecer de otros mas dodcs . Y 
lo mejor fera no oyr íemejantes confefsio­
nes,para no hazeralgun yerro . Como íi a 
vn confeffor.que no tiene ciencia,™ expe­
riencia de comutar votos,pidieffe el penitc 
te,que por v i r tud de algún jubileo le comu 
raíle vn voto de y r alerufaien, deuc el con 
felfor que no eftá verfado en femejantes ca 
fo s , o remit i r el penitente a otros mas d o -
d o s ^ aconfejaríe con ellos de lo que deue 
hazer: y por efta caufa es menefter q tenga 
villas,y bien conlideradas las materias, en 
las quales fe fueien ofrecer grandes dudas, 
aun a los muy letrados, para que topando 
con ellas,no fea precipitado en fu parecer. 
Parte deñe documento traeNauarro,^ y lo ^ -^duarr. h 
pone Medina . 

ir E l vndecimo documento es. Queatrdr »*-4**f«&»» 
ueí fandore en la confefsion algún cafo,en J u m í 0 ' i ' í ' 
cuya de te rminac ión ay pareceres contra­
rios de Dodores graues , de los quales 
vnos ligue el confeíTor,y otros el penitco-
te.y el confeifor cree fu opinión fer cuiden 
te,y la del penitente fundarfe en vna r azón 

friuolí , 
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friuola V d u d o f a . no l cdcue en eftc cafo d ios c o n f c c u d u a m c n t é ^ p o r v i r tud d é l S a -
a b f o l u ¿ - e m p e r o ü las razones dé ea t rábas A cramento que ha r eceb ído . Verdad es, que 

r?^rnn*»cpfl-a n h \ ¡ oí» ri n i ron Te fiarlo víllicn» las opiniones corren pare jas ,© aiomcnos 
la del penitente tiene probabilidad,por lo 
qual es íegulda de vtí DoSior graue, puede 
el C o n f e Ü b r c o n í o r m a r f e con la o p i n i ó n 
xiel penitente,aunque no íea fu paíTocho ,y 
eonfeffáfle,y ab ío luer le : como deipues de 

a ¿ í d ñ . in^,. Adriano lo tiene Nauar ro .á 
dtto . f . fq . t . u E1 d u o d é c i m o ¿ o c u m c n t o . E l confef-
naul'r.dep* ^ r q u e por negligcticia d e x ó de pregÚtar 
nihl&remif. alguna cofa no tabk ,y nece í lana al pemren 
d.6 .n .6 6, te , y defpues fe acuerda de fu negligencia, 

ó oluidoiO ignorancia, c í lá obligado aaui-
farle dello, l i io q fe o l u i d ó es cofa ñeccfia-
ria pará la deuida cófefsió, y faluació del pe 
n i t é t e ry íi buenaméte íc puede hazer, o l i t i 
o t ro grane detrimeto cf alguno de l í o s .Mas 
fino fe puede hazer fin alguno deftos i n c ó -
xiinientes, y mayormetc íi al pen i t é t e Icef-
cufa fu ignorancia inuincible, y buena fee, 
no es obligado a el lo,f ino duelafe de fu cul 
pa^y lo deroas dexelo a Dios^enco mendan 
doie.que dé luz aí dicho penitente paraver 
fus pecados, y dolerfe del los : como def-

i s o t . i n + . d . pÜCS de otros lo dizcft S o t o , & Navarro , y 

' t f o . t i \ "Cordóuá* 
8ií!cír*8ii »5 E l decimotercio documento.Quando , 
nma- innia. viérc el confefror,que tiene el p e n i r é t e i g -
e . iy .nt t .zz norancia inculpable , de lo que el derecho 

s. j . tír. c |>oíitiiio ordena de cierto cafo,y Je vee ef-
i cardo % eíl ^uená ^e>y <:]uc ^U pecado no puede 
táfib. i . j . tener r e m e d i ó íin efcandalo, y gran di f icul 

tad,calle el c o n f c í r o r , y dexele eftar con fu 
buenafejno repreguntando el pen i t é t e na­
da acerca dello;porque íi le pregunta,dizic 
do lé lo que paíía, obligado ef táa defenga"' 
ña r l e . Yafs i hallando al penitente cafado, 
lien do el matrimonio nulo poralgun impe 
dimento fecreto que ignora,no fe pudien-
do dar remedio a efto l in efcandalo, y grarl 
des dificultades, calle el confeffor , y dexé 
eftar a los cafados con fu buena fe»EíU do-
trina pone Medina Complutenfe, c Naua-

de fpuese íU obligado a confeí lar lo vinicn 
do lé a la memoria : y aunque fea defeomu-
nion r e í e m a d a , y cafo referuado el que fe 

•ha oluidado , auiendofe confe í íado con el 
que tiene autioridad para ab ío lue r dellos, 
quedan no referuados, y afsi puede fer ab-
íuc l to dellos defpues por qualquiera con-
fe í ro r , aprobado por fu ordinariory d á n d o ­
le efte tan faludable auifo , embiele luego 
con la bend ic ión del Señor , d iz iendo: V e , 
hermano , en paz, y no quieras pecar mas, 
cariciandole para que otras muchas vezes 
venga a fus pies, y fe confieífe muy a m e n ú 
ció con e l jocon otros conf^flores ^encare-
ciendole mucho el gran prouecho efpir i -
t u a í , que de la f r ecuen tac ión de í le diuino 
Sacramento facará fu alma. Y note e l c o n -
feíforjque a vn hombre d o d o , poco, o na­
da le deue auifar, antes con vnas palabras 
breues, y bien compueftas le ha de exortar 
a bufear la v m u d , y huir del v ic io : como lo 
cn feñaNaua r ro , í í auifandoie de Jo que en*- ¿ K a M r . m c . 
tiende ignorar el tal penitente inpnnc.ele 

fanit.d.6. n. J z. & tn m a 
m.c.x(i,o. i . 
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C a p i c . L X I I I . De la obligación 
que tienen los Confefforcs de 
adminiñrax eñe Sacramento. 

SJ t í i á n los C u r a s ehl igadosaconfejfar a f u s 

fel igrefes en las c o t i f ¿ p o n e s voluntarias^ 

c o n . i . n . i é T f i eftan obligados a cenfe j farbs 

efiando enfermos de p i l e » con, 2 , n u 2» 

T T A primera conclufion» Obligados ef-
JLitan los curas a confeífar a fus ouejas, 

aunque fea la confefsson voluntaria, como 
lo refuelue Nauarro. £?Dixe,aiinqiié fea vo - eNduar. me. 
luntaria, porque liendo for<jofa , p o r o b l i - P1*''""- depa 
gar el derecho aí penitente a confeflarfe, MH 'U'*um-

rro ,y Cordoua,y Medina Salrnanticenfe.Y £) no ay duda alguna , fino que eftan obliga 
dos a el lo. Verdad es, que los curas no ef­
tan obligados a confelíar los enfermos de 
pefte en fus cafas, pudiendo fer c ó m o d a ­
mente llenados a otra parte,donde los con-
feflorescon menos peligro de la vida les 
puedan adminiftrar efte Sacramento. Y af-
(1 no eftá obligados a cófeííar a los tales en 
fu cama,pudiendofc leuantar, y ponera la 
puerta,o en otra parte donde corra elayre: 

de uen los cófeífores eftar muy aduertidos 
en efte documento : porque íi en el cafo 
puefto de Tos mal cafados con buena fejies 
dr2cn,no fer valido fu matr imonio,no pue 
•den dar, ni pedir el debito-lo qual ellos ef-
tando juatos hazen con dificultad. 
14 E l decimoquarto documento. Acaba­
do de confeflar el penitente fus pecados, 
abfolinendole de rodos e l los , el confe í íor 
Ip deue aui{ar,que íi defpues le viniere a la 
memoria alguna defeomunion , o pecado 
re fe ruado ,ó no referuado , que p o r o i u i d o 
natural aya dexado de confe l ía r , no fe i n -
( ¡u ie te ,porqu 'eya quedaabfuclto de ro4Qf 

como lo nota RebufFo./Y adniertafe,q eftá ^ ^ f ' ^ 
losparrochos obligados a cófeíiar fusparro d l f f ! » d t »9* 
chianos en t iépo de jubi leo:como lotiene refidtn>n***> 
Adriano:y n o p u d i é d o , obligacio t ieñe de yhifu^ 
les bufe^r confeíTorcsiía qual obligacio t i e ­

nen 
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nen en las otras cofefsiones de entre a ñ o , 
pues noeftan obligados a o y r l o s , c í l ando 
meridos en otras ocupaciones mayores, y 
tan neceíTarías , o teniendo vna probable 
conjetura que no conuiene oyrlos de co-
fe ís ion tan frequentemente. 
2 La fegunda c o n c l u í i o n . Eftan obl iga­
dos los curas a confeflar fus ouejas enfer­
mas de pefte, aunque fea con peligro de fu 

uTr^.M. i? , v i d a , como lotiene Nauarro : 4 lo qua í f e 
^ n i ú Prucua,porque clparrocho fe c o n c e r t ó co 

f . -4 . . * e}}os ¿ e p0nc r , no folo el trabajo neceífa-
riOjmas aun v t i l para la falud efpiritual , y 
la confcfsion es v t i i , pues de atri to haze 
có t r i t o . Efta c o n c l u í i o n tiene también Fr . 

h up.' inmfi. Luys LoPez« b Y Medina. La qual conciu-
€o».t .p.c . 57. (ion fe ha de entender conforme lo dicho 
fvtedf. infum. en laconclufion pallada, bufeando los re-

fol.114.. ¡>.i. medios ordinar ios , para que no corra tato 
pel igro fu vida, conuiene a faber, confef-
fandolos donde corra el ayrc, y vfando de 
otros remedios que los méd icos en citas 
enfermedades ordenan, Y notefe , que no 
auiendo curas, o otros que confieíTen a cf-
tos enfermos,obligacicn tienen ios Obif--
pos de cófe í ía ren e í l anece f s idada fus oue 
jas con el mifmo peligro q los curas, co-

esot. i r * 4 . i . m o l o d i z c Soto ,cr y obl igación t ienen, 
18.2.4.«r, 5. conforme el orden de la caridad de acudir 

primero a losmas necefsirados» 

C a p i t . L X I í l í . D e l a c o m u n i ó n ; 
quanto a la obligación que ay 
de comulgar. 

S I o h l i g d e í t e f recepto de c m u n l c n f o U m t n -

t e p r xáx.on á e l p e c e p Q j ) en que tiempo 

o h l i g a > c o n . í . m m . t t 

S i m c m u l g a n á o f o r P a f c u d ^ y o b l i g a c i ó n de 

comulgar adeUnte^ihidenu 

£ n que edad obliga e H e p e c e p o ^ c o n c U i , numt 

t 0 ' 2 . 
S i &j o b l i g a c i ó n por derecho diulno de comulgar 

en el art icu lo de l a muerte , j l a aduertencia 
que han de tener los c u r a s quandofe teme q 
e l enfermo vomitara el Satifsimo S a c r a m e n -
t O i d n . j . n u m . f , 

T no es h k n l i c u a r l e p a r a que le a d o r e , ih idem» 

S i ay o b l i g a c i ó n de comulgar co peligro demner^ 
t e j o n . f . m m . * . 

St cumple c*n el precepto de f afcua el que co­
mulga enpecado morta l ^ conclufton.s -nu.s* 

it A pr imeraconcluf ion . Ob l igac ión ay 
J L d e comuIgar,por la necefsidad de la Ta 
l u d de nueftra alma,no realmente,mas baf-
ta que con el deffo efpiritual fe reciba, co­
mo lo dize $401o T o m a s , y refuclue So-

B 
r¡fan, 

4 J . 

/ Hit. tn man, 
e.zt.nu. 45» 

I O 9 

t o . d Dixe por la necefsidad de la falud del ^ / ' ¿ " J ' < l 
alma, porque hablando de la necefsidad q a'J1 e>f*'J 
ay de comulgar por razón del precepto: ^ f a i » ad. z. 
precepto diuino es, que nos obliga a rece- ¿ 8 . q. vn. 1, 
bir efte diuino pan,y realmente comulgar, a. ].cL2.fofi* 
como lo tiene Ledefma.e y Soto contra al- 6 - w - S-f* ' 
gunos que ú izen , ier lolamente eita o b l i ­
gac ión de precepto cciefiaí l ico. A cerca de e {n 
lo qual vea fe a Couarruuias. / V e r d a d es, ^ ¿ ¿ ¿ a f c 
que la de te rminac ió del t iempo, en el qual so d¿lz*f. ar. 
fe hade comulgar , fe dexa a la determina- t i . n . 
c i a m d i Ja .Ygkik: Ia qu^Abiigaacomulgar 
por Pafcua.de f lores cad^ a ñ o , ^ paracum- fcof fM.ura. 
p l i r con e ñ e precctOjbaíla comulgar ocho c'lo n'S-
dias antes de Pafcua,yotros ocho d e í p u e s , 
como lo conceedio Eugenio Quarto, y lo 
trae Nauarro, g y en ellas partes de Efpaña, „rLí( ¡n 
por vna concefsion de Clemente S é t i m o , t .z i .« , 
cumplen los fieles con el preceto , comul 
gando defde el principio de la Qua re íma , 
como lo digo en la Expl icac ión de la Cru­
zada, h Y nota , que los que no comulgan ¿ fn fxpI¡(4t 
por Pafcua, antes que fe acabe el a ñ o ef- cr«.§. JÍ.«. 9 
tan obligados a; comulgar , como contra 
otros defiende Nauarro: i porque el dere­
cho,que manda comulgar por Pafcua, man 
da dos cofas,conuiene a faber , comulgar 
vna vez en el año , y comulgara la Pafcua. 
Verdad es, que efta o p i n i ó n no me parece 
verdadera,como lo aduierte Enriqucz, /ad l^r>t . to .U . 
mitiendola en cafo que el confeiTor dilata ** * £ ' 

Q la abfolucion al penitente,o porque el pe-
nitente dexe de comulgar por cftar defeo-
mulgado , c o m p e l i é d o í e defpues fu paflor 
a la c o m u n i ó n . Yafs i aquel que por yr vn 
largo camino , o por vna grane enferme­
dad dexa de comulgar , no e í b defpues, 
ce í í ando efte impedimento obligado a co- ^ 
mulgar . Y nota , que los facerdotes que 
dizen mifla , cumplen diziendo miíTa dia 
de Pafcua, aunque no fea en fu parrochia, 
porque la coftumbre interpreta , que el 
derecho de comulgar por Pafcua , fe en­
tiende folamente quanto a aquellos qué 
han de recebir la c o m u n i ó n de mano a-
gena. 

2 La fegunda c o n c l u í i o n . N o eftan o-
bligados a comulgarlos muchachos antes 
de catorze años , y las muchachas antes de 
los doze, como lo tiene Soto: »;lo qual fe mS<>t'y V1*' 
entiende hablando regularmente : y ais i n%u¿ 
Medina n dize , que examinar efto,fe de-je>20¿ ^ Jt 
xa al arbitrio del auii'ado confeiTor, él qual 
ha de con í ide ra r íi tiene el muchacho fu-
ficiente vfo de razón , para llegara rece­
b i r a fu Dios , y para 1c obligar cftc pre­
cepto. Verdades , que l i la cofiumbre ha 
admit ido , que ningún moqo , n i moqa, 
antes de la fobredicha edad comulgue, 
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cfta fedeue guardar, porque no fe guarda 
do con algunos muchachos ,ó muchachas^ 
cuyo entendimienro.y juyzio íuple el de­
feto de la edad, feria efcádalo para ios que 
ignoran fü prudencia y auifo; 
^ L a tercera concluíion!. E l quce í la cne l 
articuló de la muerte , obligación tiene de 
comulgar realmente por derecho diuino* 

asot .mq. d. y por derecho ecieíiaftico, como io refuel 
t t.q. i.ar. i i ue Soto, a y parece que fe colige del Con« 

i^xM^eimui cilio Tridentino. V ^ ^ a d ^ í ^ ^ - e ^ e " -

i l . c . G . o - a . i ¿ i ^ c S y l u e f -

(e tener. Y chanft. tro,6 y^Ledefmatlo qüal f e M 
deuen mucho aduertir los que adminiftrá 

hsyl.yer.'Eii elle facramento a los que eftan muy cn-
cWi/f. fermos,íi le pueden bien recebir, porque 
f ^ Í T í ' 2 " ía ípnede fer el calor y fuego que tienen, 

que no les de lugar para le poder confu-
mic . Yafsiauiendo del ló algún probable 
peligro , no le adminiílren , para que deí*-
puesno le venga a efeupir mezclado con 
la faliua . E l quaí auifo es importante para 
los curas de labradores > los quales como 
fon de í u y o gente ruda para las cofas efpi-
rituales ^ y cofi la enfermedad eftan mas 
tontos de io que fon, reciben muchas ve-
zes el famifsirno Sacramento, y no le aca­
ban de confumir,y defpues,o lo vomitan, 

tar Curas defcuydados.EIqual defero pro- q u a n t O 31 a p a r e j o q u e h a de a -
cede^egun eftoy informado,de que ellos 
acabando de comulgaral enfermo 

bio, y los feñores Cardeidales de ía rérorr 
malo vedan tanibicn j diciendo : Non itcet 
facrofanftam Eacbdr i f t iam d s f e r r é ad agro-
tantes , q u i t m r h i g r a u t t é t e impedit i fumere 
tani non yoffunt , f ed v e m r m o n i s g r a ú a folent 
t a m d c o f c u U r i : & fi forte al iquo in loco ta l i s 
f i t confuetadorfrorfus esl toÜsnda* 

4 L a quaría cónclufion . Í\Tó, ay obliga­
ción de recebir el facramento de laEucha-
riftia con peligro de la vida. Porque mien­
tras el hombre biuc,y efta fano ¿ puede di­
ferir la comunión para otro tiempo, en el 
interim bafta que tenga deíTeo de comul­
gar, Eftaconclufion es de Soto , ¿ con la , ^ 
COI11"0' iuflp'q.e'.ar. 
5 La quinta conclufion. Aunque vno co-4.Í/»¿./«. 
mulgue en pecádomorral ,y pequeafsi co­
mulgando por Pafcua, cumple con el pre­
cepto de comulgar. Efta concluí ion tie­
ne pormas probable M e d i n a , í contra o ^ e ^ . i . i . ^ 
tros que tienen lo contrario j y Fray Luys K , ^ . ^ m 
L ó p e z dize,que el vfo de la Ygle í iahare-pim.fol .zob, 
cebido cfta opinión , porque a ninguno fa-1 Lup.m 
que ha comulgado en pecado mortal, obli ' " P ^ ^ f ' -
ga a comulgar otra vez: y la razón lo prue- 1 ^ '17* 
ua.porque eí le precepto fe cümplio ,quan-
to a la fubftancia de fu aéto, que es comul-
ga^y efto baña. 

•b"1" j ni an­
dan al fácriftan que le de el lauátorio i por 
lo qual conuiene que ellos mifmos j como 
minií lros detanalto DioSjle den j y n o f é 
aparten del enfermo, fin que primero ten­
gan por cierto auer confumido , para que 
fe euite tan notable defacato, é irrcueren-
cia . Y fi acaeciere alguna vez el enfermo 
vomitar las efpecies confagradás, y vomi­
tadas fe echan de ver j fe deuen confu-
mir ellas por fi, íi fe puede hazer, o m é z ­
clenlas con vino , o otro licor , para que 
afsi con mas facilidad fe reciban: mas fino 
fe pueden recebir, pónganlas en algún lu­
gar honefto cabe el altar: y fino fe puede 
claramente ver , filo vomitado fon efpe­
cies confagradás ^ prefumafe que eílan di­
geridas , fino fucedio luego el vomito 
acabandofe de recebjr, porqué etí éfte ca­
fo es necclfario que fe p ó n g a l o Vomita­
do en algún lugar honefto * c ó m o lo di-
zcSylueliro , c al qual íigüe Salzedoen 

cSy.rff.E»- fu pratica criminal • Y aduierto j que no 
chanfi.z.$.<) conuienequeen eftecafotraygan IOS C ü -

i . sa iZ- inpra ras eI Sacramento a los enfermos para que 
¿ h . c . ^ i , le adoren , porque Pió Quinto lo prohi-

u e r p a r a e l la . 

S í ha ¿Le p r e c e á é r la eonfefsion a l a c o m a m ñ ¿ 
c o n , i . n u m . i . 

Sí deffues de vna p o l u c i ó n entre f u e m s ^ j la co­
pula m a r i t a l , es l ic i to comulgar, el d i a f i -
g ü i e n t e , c o n . 2 . n u m . Z ' 

S i p a t a comulgar f e requiere a c t u a l deuocion^ 
coH-3*mm>34 

fyttio fe ha de auer e l confeffof con los q u é 
dexan de comulgar por humi ldad > y con 
los q u é quieren comulgar a menudo, n u m e n 

I T A P R I M E R Á Cohclufion N í n -
JLjguno que tiene conciencia, de peca­

do mortal^puede llegara comulgar, fin4 
primero fe confiéífe auiendo copia de con 
fcíror,y fiertdo neceífario comulgar , c o ^ ftoh.Tri.Jíf. 
mo fe diíinc en el Concilio Tridentino * / •. t>7> ' 
Dixe aüierido copii de confe í ibr , porque 
en algunos cafos,como lo notaSoto,^ p ó l ¿ í o í . i » ^ . á . 
falta dé confeífor puede vno comulgar íiíí í i t f . i * * ^ 
eonfefsion,con fola la contr ic ión . L l pri» 
mero es , fi elconfeíTor es mudo , yfor-
do , al qual el enfermo que efia en el 

atti» 



o m u m o n . n i 
¿rtículoHela muerte no le puede confeT-
íar , ni ay orro íaccrdote que lo pueda ha- A 
zer. E l l e g u n d o , quando el confeilor eH 
ta lexos, como acaece a los curas de los lu­
gares que no tienen en ellos confcí íbrjpor 
que los tales vna o dos fieftas pueden co­
mulgar lin confefsion con fola contrición., 
y no mas.Y el facerdote amancebado, an­
tes deue mirar por fu vida efpiritual , que 
por fu honra, y vida temporal : y afsi fe ha 
de abílener de dczir mií]a,miétras no qui-

^ . r ta las ocaí iones , como lo dize Soto ^ al 

t & T h X } - <lual 1̂guc Me^ioa • Por !o <¥Bal ê  confef-
f t U t j j f. i . fo^ que topare a vno deflos que continua 

el pecado , y no huye las oca í i ones , no le 
abíuelua.aunque elle rcueftido en la facril' j> 
tia,y le diga que ya no puede dexsr de de-
zir miiTa, porque le efta todo el pueblo ef-
perando, antes le ha de refponder: No os 
quiero abfojuer,porque fe que no os apro-
itechala abfolucion , y bafta que vos os 
vays al infierno,fm que rae lleueys en vuef 
tra compañía. Y íi dixerc , Padre agora me 
ha Dios tocado , y nunca tanto propolito 
he tenido de euitar las ocaíiones como en 
e ñ e tiempo, por tanto abfoluedme : no la 
hága , antes con cordura , y palabras amo-
roías le ha de re ípóder, Padre mío fi rene- Q 
ys eiíe propoí i to ,y contrición q me dezis: 
quanto a Dios bafta que podays dezir mif-
ía fin pecado,pues no teneys copia de con 
feííbr, que os quiera abfoluer . Y nota pa-
ra explicación defte cafo , que entonces 
cftara el confeifor lexos del cura, o cléri­
go penitente , quando eftuuiere diftante 
efpacio de tres leguas,y mejor es dexar ef-
10 al arbitrio de los fabios. E l tercero ca­
fo es, quando vno auiendofc confe í lado , 
fe acuerda de vn pecado mortal , e í lando 
y a en la peaña delaltarj para comulgar con 
los d e m á s , no pudiendo dexar de comul­
gar íin efcandalo.'porque eí le con fola con 
tricion puede comulgar : y afsi condena 
Soto la cofturabre de algunos, que cftan-
do ya para comulgar , dizen al facerdote, p 
Padre oydme vna palabra . Él quarto cafo 
es,quando ya eftacercael precepto de co­
mulgar, y no ay copia de confeifor , y í in 
efcandalo no puede vno dexar de comul­
gar . De aqui es , que el religiofo , que tie­
ne vn cafo referuado , y no halla quien le 
puedaabfoluer, puede licitamente comul 
gar con los demás , para euitar el efeanda-
lo.q refultara de no comulgar con fus her­
manos , aunque no feconfieífe , yendo 
con fola la contrición : lo qual fe entien­
de , íaluo fiel cafo trae anexa defeomu­
nion,porque en eíte cafo ha de andar muy 
atiento. Y niuy graue , como dize Soto, 

ha de fer el efcandalo, por el qual fe eonce 
da al defcomulgado, comulga, principal­
mente , íi la defeomunion esdelasdeia 
Bula de la Ceryü del Señor : y íi le diere el 
confeifor licencia, cífo hade fer vna , o 
dosvezes,yno mas. Deuenotarel pruden 
de confcífor,que vn pecador grande , que 
ha diasque no fe coníieífa , no ha de con-
fentir , que comulgue luego, lino de aya 
ocho, o diez dias, porque es grande irre-
uerencia , que acabando de vomitar tan­
ta fuziedad , vaya luego a tocar el cuerpo 
deChrifto . Deue también tener cuenta, 
que el que no fe emienda de los pecados 
veniales, fino que con facilidad los come­
te,nole dexe comulgar luego,porque aun­
que el pecado venial no contraria a la ca­
ridad,impide empero el heruor, y aumen­
to dclla,y lien do muy frequentades, dif-
ponen a los mortales , y afsi fon vna cier­
ta indecencia para recebir tanto alto Se­
ñ o r , como lo aduierte Medina . b Verdad ¿ \ í e . hfafn* 
es,que recibiendofe cfte Sacramento con /V/.10&. 
folos pecados veniales, no fe impide por 
ellos fu efeto : y afsi a) que le recibe , can­
ia la gracia l'acramental,como lo dize San­
to T o m a s . í CDTI?. t .p . 
% Lafcgundaconclulion. Defpues de vna ^.79.4^.4. 
po luc ión entre fueños , y de la copula ma- * ¿ 3. 
rital , no es licito comulgar luego el otro 
día , fino es aparejandofe vno con algún 
particular^y extraordinario exercicio , co­
mo loaconfejan losSantos,por lareueren-
cia que íc dciie a efte Sacramento * Y por­
que c iado carnal íiempre dexaal hombre 
en alguna manera diftraydo , y menos ap­
t o ^ recogido dentro de íi , d é l o que es 
ncee 11 ario para comulgar Verdad es ,.que 
comulgando vno fin efte aparejo , na 
le aculando la conciencia de pecado mor­
tal, no fera pecado mortal, lino venial: y 
aunque dize Angles , á que darla comu- Z J n f áe tuñ 
nion al cafado luego al otro dia defpues E»c¡>*r.ar.], 
de auer tenido la culpa marital, es licito, ittfluvltt, 
por quanto efte adío no folamente no es 
pecado , mas aun puede fer merecimien-
to:yo no concedo fer merecimiento : mas 
también es merecimiento, el juez mandar 
ahorcar vn ladrón , y con todo efto queda 
irrcgular,porla indecencia que ay en el pa 
rareprefentar a Chrifto manfo cordero:-
por lo qualaunquefea merscimiento pa­
gar el debito empero trae coní igo vna 
indecenciajpara luego el dia í iguiente co­
mulgar. •< \ 
3 La tercera conclu í ion . Para recebir eftá 
facramentono fe requiereadual deuoc ió , 
q es vna aótual cóíidcració de C h n í t o D i o s 
verdadero que f̂  recibe. £fta conclulioa 

$ i 
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do , í l o o c s en algunas fieílas^tíncípa^s, 
y por Santo que fea vn fecular , no le han 
de dar licencia que comulge cada dia, í ino 

I I I 
es de todos comunmente contra Cayeta­
no,los quales d ize^que harta lavirtual de- A 
l íoc ion , auiendo poco antes precedido la 
adua l : empero añade Medina , que íi vno 
fueíTe tan indeuoto , q nunca tuuie í íe efta 
con í i de r ac ion , ni fe acorda l íc de vn a ¿ lo 
can alto como como ell:e,y fueíTe a comul -
gar,como quando va a comer, pecara mor-
u l m e n t e , a la qual o p i n i ó n fauorecemu-

a i . e o r . t í . cho la autoridad de San Pablo,d el qual d i -
z e ; Aquel que indignamente recibe e í lc 
facramento , recibe j uyz io y caftigo pa* 
ra fu alma , pues llega aí altar a comulgar, 
no haziendo diferencia entre efte manjar, 
y otro qualquier manjar corporal: y cierto 
el que defta manera llega a coraulgarj iñi ief B comulgar 
tra tener vna conciencia harto eftragada. 

h D.Th.iu 4. 

«|f Auifs a los confejfares» 

N O T E N Losconfe íTores , que tra­
tando gentes limpias de pecado y tc-

merofasde Dios , de llegar a efte d iu ino 
facramento , por el qual temor humil lan* 
doíe ,riO comulgan, les amoneden que co­
mulguen, porque aunque efte temor reue-
rencial ,es muy acepto delante de Dios , 
mas acepto es el comulgar, pues el comul ­
gar procede de dos vir tudes; conuicne a 
laber,de la caridad, y de la confianza, que 
el hombre tiene en Diosry el no comulgar 
procede de vna, que es el temor. 

Noten mas , que aunque dize Cayeta­
no,que aquel que fe halla t i b ío ty f r i ó , bi5 
es que fe abftenga de comulgar: la qual fen 
tcnciaes de Santo Tomas : b empero han 
de andar en efto con gran auifo , y con í i • 
derar, fi con t i tu lo de deuocion quiere el 
demonio engañar a las almas, que no pue­
de hazer pecar mort^lmente , engendran­
do en ellas eftastibiezas,y frialdades, para 
que afsi no lleguen a eftc facramento , y 
reciban la gracia que les puede comuni ­
car. Por lo qual dize luán Gerfon , abfte-
nerfe v n hombre que no le agraua la con 
ciencia de pecado mortal,de comulgar, fo D 
lamente por verfe fr ió,es femejante al que 
muriendo de fr ió, no quiere llegarfe al fue 
go a recebir calor. 

Noten mas, acerca de las perfonas que 
quieren comulgar cada día , o a menudo, 
que hazer regia ordinaria , que todos co­
mulguen de ocho en ocho dias, no me pa­
rece bien , porque no todas las perfonas 
tienen ygual deuocion,y aparejo: y afsi có 
feíTando den en penitencia a los acoftura-
brados a pecar, que confieífen de ocho en 
ocho dias para refrenar fu foltura . Empe­
ro no les manden comulgar tan a meau-

a lo fumo Cada femana vna vez, faluo íi es 
vna Santa Catalina : y aun dilatar la comu­
n i ó n a ellas perfonas algunas vezes,es bue 
na prueua.Por lo qual los confe í fo res , pa­
ra ver íi merecen comulgar de ocho en o-
cho diasjes han de mandar que no comuU 
guen en dos mefes: lo qual íi lo toman ca 
humildad , es fe nal que les pueden dar l i ­
cencia para comulgar mas a menudo : em­
pero íi refponden que es' quitarles fu con­
duelo , y l loran con impaciencia , y hazen 
alharacas, es argumento que no merecen 

i n o quando mucho en las 
Pafcuas , porque efto es como l u x u -
ria efpir i rual , de la qual muchas vezes vfa 
el demonio , paraque de con las almas en 
muchosdefpewaderos,y difparates. Efto 
dize Medina c en fu fum3 ,cóforme a lado- cMe. fu l i io ' 
trina de los fantos.Empero y o añado , que H>*I* 
íi fueíTe v n a p e r í o n a d e b o n d a d , y m o d e f -
tia feñalada, bivín fe le puede dar licencia 
para que comulgue cada ocho dias,y algu­
na fiefta principal que en ellos cayere : y íi 
fuere perfona religíofa, fe le puede en efto 
mas a largar ía mano, c o n í i d e r a d a y proua-
da bien fu v i r tud , y fi fuere facerdotc r e l i -

C giofo de vna vida fanta, y conocida,no fo-
lamente fe íe ha de dar licencia para dezir 
miíTa cada dia,mas aun por el lo ha de fer a-
labado . Pues San Gregor io á cuenta del dGr#*. /*. 4. 
bienauenturado Cafsio , Ob i fpo Narnien- 5 ¿. 

fe , que como dixeíTemilla cada dia , o y ó 
vna hoz del cielo q le d ixo , Age quod agis% 
& no cejfet fes tuus . in n a t a l i entm Apoftolorum 
venies a d m e , En el qual dia paíTó al S e ñ o r . 
Algunas cofas de las dichas fe colige de lo 
que dize Nauarro.^ e Hau.m mu, 

c.z i J n f n . 

Capit. L X V I . Como ha dceftat 
ayuno el que ha de recebir eftc 
diuino pan. 

S I e l que no efia ayuno puede c o m u l g a r , y de-
z . t rmip ,< :on . 1 . n u m , t . T f i efiando Í n t e r * 

dkho^o[u fpsn fo ,pedeacabar l a m i j f a come-
f a d a ¿ b i d e m . 

S i puede el f acer dote defpues de auer c o n j u m i d » 
) tomado el Uttatono,confumir las re l iqu ias 
que hallo en l a p*tenaycon.2>num.2. 

Sipuede comulgar el que trago l a s re l iquias del 
matv¡ar q le quedaron entre los d ientes , con» 
3 . n u m , 3 . 

11 A primera cóc luf íon . El q no eftaayu-
JL-mojno puede comulgar , ni dezir mif -

ía? come eíla d i í in ido en el Cóc i i io Conf-
t a ü c i c a í s . 
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tancienfe, y Cartagincnfcj lo qualfe en- como lod izc Angles.c . 
t iende , faino fi.efta en peligro de muer- A 3 La tercera c o n c l u í i o n . Por tragar v 

a sco.in 4.̂ . 
%.q. l . Dtí-ra. 

«<*. m man.c-

t e - y t ambién quando el í a c e r d o t e de l -
pues de a u e r c o n í a g r a d o , fe acuerda auer 
Comido , como dize Scotd,<í ai qual í igue 
Durando , porque como aqui concurrerj 
dos preceptos incompafsibies, conuiene 
a faber , ei precepto de recebir la Eucha-
riftia para integridad del !acriHcio3cl qual 
es d ruin o , y" el precepto de comulgar en 
ayunas , que es Bceleílaftico , el diuino 
lia de fer preferido si Ecc le í ia r t i co .Y aun 
que el facerdore no peque en elle cafo 
comulgando, peca en la negligencia que 
tuno , poniéndole a dczir Milla , no c i ­
tan da ayuno , de lo qual fe huuiera de 
acordar, y i era la culpa mortal, ó venial, 
í eg iu i e l defcuydo , y negligencia que en 
elJo huno. Dixe dcl'pues de auer confa- B 
grado , porque antes de auer confagrado, 
acordandofeque ha comido ? é f tá iob l iga­
do a dexar la Miífa , faluo íi ay efcandalo, 
porque el precepto de cuitar el efcanda­
lo j es diuino , y afsi ha de'fcr preferido 
al Eccle í ia í i ico , que es comulgar en ayu­
na?: ejfta fentencia por la íbbredicha ra-

t Angl In<i. zon tiene Ang les , h Nauarro, y o t r o s , el 
defujcipte.E» quaJ eftribando en eftá r a z ó n , añade que 
iha.ar^.Ka- pue.je vno no elkoclo ayuno ;cementar 

la Miíia , por cuitar el efcandalo, y afsi ii 
en vn pueblo dia de Nauidad , no huuief-
femas que ,vn facerdote , y e f t e h u u i e í í e 
-comido , y no fe pudícíFe kaliar otro qne 
celebraiTe la Miífa, no' íblamente la pue­
de dezir , mas aun e íU ; obligado a ello; C 
L o qual entendería yo fer verdad, no ía-
biendo el pueblo que ha c o m i d o , por­
que fi í'abe que ha comido, fe efcandali-
¿ a r i a n o t a b l e m e n t e , v i é n d o l e d e z i r Miffa, 
y comulgar.0 y afsi cuitan do vn efcandalo. 
¿aeria en otro mayor. De lo dicho infiere 
e í raífnio Nauarro , í i g u i e n d o a Angelojy 
a S y l u e í l r o ^ u e el facerdore que defpues . 
de auer comentado la Mi0a,antes de i a c ó 
fagración fe acuerda que eílá fufpenfo , ó 
í t i t e rd icho , o defcomulgado , no incurre r 
en nueuairregularidadacabando la Miífa, 
fi fin efcandalo no pudo dcxarla de acá- • 
bar. 

2 Lafegunda conclufion. Puede el facer 
dote defpues de auer comulgado, y toma­
do el/lau3torio,confumirlas reliquias que 
hallo en la patena:Io qual fe entiende,aun 
que fea la reliquia grande, no auiendo lu-.^ 
g i r , en el qual comqdaméte fe pueda guar ' 
dar, como quando le dize Miífa en el cara- D 
po,lexos de la Ygleí ia donde efia el fag ta 
r io ,porque diziendo la Miífa en la Ygle í ia , 
donde ay {'agrario , en el fe deue guardar. 

T o m o . ! , 

no vnas reliquias del manjar que le quedo 
entre los dientes, no queda impedido pa­
ra comulgar , porque e í to no fe traga por 
modo de manjarjfino por modo de faliua." 
Empero fi la reliquia fuere tal , que fe par-
ta é n t r e l o s dientes,tragandofe, no podra 
comulgar.Y nota ,que aquel que l a ñ a n d o 
la boca,trago algunas gotas de agua, pue­
de comulgar,y mas que muchas vezes acaé 
ce,que llegan fo íaraeme hafta la garganta,: 
y no llegan al e f tümago»De aqui infiereNa ¿ ^ . i n ma 
uarro,í í í i gu i endo a Sylueftro , que el que m t c , - t i ¡ » , i i 
prueua la olla, v ino,o otra cofa femejante/ 
podra comulgar,con tato que aquello que 
giifta,no báxe al el lo mago, Y de aqui fe fi 
gne t amb ién , que aquel qüe defpues de 
auer cenado,fe paila toda la noche fin dor 
m i r , á u n q u e fe halle el o t ro dia ind ige í tov 
puede comuigar,porq ue noay preceptoq-
nos obligue a comulgar defpues de hecha 
la d igef t íon, f ino q no ayamos comido def 
pues de media noche/ 

C a p . L X V I I . D e la C o m u n i ó n , 

q u a n t o a í u m i n i í l r o , y de la o -

b l i g a c i ó n q u e t i e n e de la a d i n i 

niftrar. 

el f acer doteiO e l d i á c o n o puede a d m i n i ñ f a t . 
efie facramento. eañ . ' i . «« . 1. 

<¡i ay o b l i g a c i ó n de comulgar a los enfermos de 
p e ñ e c ú n í a ¡ o l e m d a d denuda , y fi fe f u i d i 
poner e ¡le f a c í amento en a lguna p a r t e , pa­
r a que t si os enfermos con la lengua le r e a -
b a n } j feudo facerdotes)fe comulguen a f i m i f 
m o s . c o n c . z . n u . z » 

S i los religtcfos pueden a d m i m ü r a r este f a c r a -
m e n t ó . c o n c > ¿ , n u . $ . 

i r A Primera Conclufion. E l min i f -
JL^tro dc i ic facramento es el facer-

dote , y faltando el , el d i ácono !e puede 
Henar a los enfermos, aunque no renga 
manos confag radás , como fe requiere para 
tratarle: afsi lo tiene defpues de fanto T o ­
mas , y Paludano , Soto.e Yafsi aunque el 
enfermo eílé en extrema neccfsidad,no es 

e Set.in j .d. 
l 3.5.1. <ír.3 

l i c i to a los legos llenar el fantifsirhoSacla­
mento para comulgar , porque el lego no 
es bien que coque tal r e l iqu ia , fino es ca­
yendo en#el füelo , y no auiendo facerdo-
te ^ue la leuante, como dize fanto T o ­
mas./ f n . r h o . ^ p . 

z Lafegunda conclufion. Efta el cu- ?,8l-rf'í,s* 
H Xa 



C c i p . L X V Í Í Í . C o m u n i o n . 

A Set.in 4.ÍÍ, 
12.^ i.ar.yi 
dtfb'vir. 

I Tahie ver. 

ra obligado alleuarefte facramento a los 
heridos de pede, íi le puede licuar con 
la deuida reuercncia , y íin probable pe­
ligro de la vida, y efto por razón dé fu 
ohcio , y por fer efte facramento necefia-
rio para la falud , y porque íi el enfer­
mo no recibió la gracia por el facíamenro 
de la penitécia,la puede recebir porvinud 
d e í l e , c o m o lo nota Soto, a Dixe con de­
bida reuerencia, acerca de lo qual fe de-
ue notar, que en ciemjso de pefte no fe 
ha de bufcar tanto aparaio,qüahto fuele, 
y deue llenar efte íacramento en tiem­
po de fanidad i Dixe \ fin probable pe­
ligro de la vida , porque con peligro de 
lá vida, noéf tá obligado a licuarle, co- ^ 
rao lo dizcr luán Tabiená . b L o qual fe 

BPtfiMm'.fi confirma^ porque , c ó m o dize Sylueftro, 
co».^. por dexar vho de comulgar por negligen­

cia en el articulo de la muerte, no peca 
mortaimcnte: pues porque auemos de c ó -
dcnar por pecado mortal, el no le admi-
niftrar elparrochoen t á ^ p p o de pefte co 
probable peligro de la vida? Y afsi fe ha 
de tener con Tábiéná , aunque Nauarro 
tenga lo contrario .Nota mas., que aun­
que cierto moderno di^a, que puede el 
parrocho poner el facramento de la E u -
chariftia en alguna parte decénte ¿ don- ^ 
de el enfermo de pefte le puéde recebir 
en la lengua, no le tocando con los de­
dos , para que afsi huya el peligro proba­
ble de fu vida que puede füceder j llegan-
doa e l , y comulgándole : yo no me atre-
uoa ferdefte parecer, por la gran reue­
rencia que fe deue a efte tan alto facra­
mento , cuyo miniftro mas en efte ca­
fo que en otro , conuiene fea el faesrdo-
te , porque íós tales enfermos con el gran 
calor peftilencial que tienen,muchas ve-
zes no le pueden confum¡r,antes les que­
dan en la boca alómenos algunas reli­
quias pegádas al paladar , y afsi conuiene 
que aya miniftro que lesdé el laüatorio nc 
ceflario , para qjut con reuerencia le aca­
ben de corifumir*Verdad es, que el facer-* x> 

• dote enfermo de pefte fe podra comulgar 
« cai.ver.cen 3 íi mefmo , como lo tiene Cayetano,f y 
mttmcac mi Armilía,porque le puede tocar , y recebir 
«ífter. conm» con reuerencia:mas fi av el peligro arriba 
- „ „ o dicho,aexe de comulgar. 

3 L a tercera c o n c l u í i o n . N i n g ú n re--
ligiofo p iede ádminiftrar efte facramen­
to el dia de Pafcua ,fo pena de defeomu-
nion a los feculares ? o clérigos,í in licen­
cia del parrocho , í ] eftan a el fujetos, co­
mo c íH determinado en vna Glemcntt-

¿ r i j m . i . d e «a . d Dixe , íi eftan a el fujetos, porque al 
ff imi. • religiofo exemptole pueden admifliflrari 

como lo tiene Cayetano , e al qual figue e 'paieMri, 
^ Nauarro . /D ixe también el dia de Pafcua, commume. <. 

pdrqué para efte efte día folo n o t i e n é l o s ^ 
religioí'os mendicantes licencia para co­
mulgara los fieles, fino fe láda el Cura,v f nela 
para los demás dias la tienen de fu Santi­
dad, íin que el Cura lo pueda impedir, 
como lo declaró León D é c i m o , g Y no--* 
ta , que quando el Cura da licencia a fu o- mu- t t t . i om» 
ueja para recebir la comunión de quien 
quií icreja puede también recebir de qual 
quier religiofo, como lo declaró Euge­
nio Qiiarío i Y nota mas, que efta licen­
cia baíta que fea prefumpta, como lo dize 
todos,hablando quanto al fuero de la eon 
¿iencia. 

nu.ca. zy.ttíi. 
ol> 

Hixhet w c5 
comu 

in eud. co¡>, m 

C a p . L X V 1 I I . S i el m i n i f t r o de* 

ftc f a c r a m e n t o e f t á o b l i g a d o a 

d a r la c o m u n i ó n a los c o n d e n a 

d o s a m u e r t e , y a l o s p ú b l i c o s , 

o o c u l t o s p e c a d o r e s . 

I Ay o b l i g a c i ó n de comulgar a los que e U a n 

condenados a muerteconc . r . n u . i . 

S i ay o b l i g a c i ó n denegar efte f a c r á m e n l o a lot 

p ú b l i c o s p e c a d o r e s , c o t í c . 2 . n u . 2 . 

S i a j o b l i g a c i ó n de negarla a los reprefentantei 

c o n . i . n u . j . 

S i fe puede negar l a c o m u n i ó n a los ocultos 

pecadores , c o n c l u f t o n é ^ . n u m e ^ . & conclu , 

S n ü m . s * 

S i fabiendo el parrocho en la confcfsion el peca 

¿o oculto,puede negar la c o m u n i ó n a l que ca 

fejfo.con.6*nu.'5* 

S i puede c lparrocho negar l a comunio a los d e f 

comulgados con peligro de muerte . con . / , n u . 

? . & con.% ntt .S. 

X f t f e ha de d e ü r lo mifmo del f acer dote , que 

no es p a r r o c h o , c o n . 9 . n u . 9 . 

S i p a r a a d m i m í i r a r efie facramento es nécef fa-

n o preceder la confcfsion , j f i a d m i n i ü r a r 

le a muchos en pecado m o r t a j e s mas devn pe 

c a d o . n u . i o , 

S l u e g r a c i a y dones comunica e f e f a c r a m e n t ó , 
n u m . i i * 

L 
Á Primera concluí ion . Precep­
t o es Ecclefiaftico que obliga í ¿ 

dar la comunión alos que eftan condena- ?y¿w. ?, 99. 
tíos a muerte , el qual precepto fegüafdá y í r . f e d ^ a r d 
en muchas prouincias, como cohfta de lo 
que traelulio Claró . /; Verdad es, que cri t Gómez 
Efpaña , Francia , v en el Ducado de M i - vaT C'!4' 
lan fe vía lo contrario: la qual coftumbre ^ ^ ' " ^ 
ynos Iaaprueiían,y otros Ja conderíanvco-- con i i . i .var . 
Wo c o n í U de lo q traé Antonio* G ó m e z , i c . i . a * a u ' 

Ñaua-



o m u n i o n . i i ^ 
NauarrO,yCouarruuias.Yo foyde parecer 
que no fe les dene negar ia c o n f e f s i o i i j y 
confeflados, eñan obligados ios j.uezes 
a concederles facultad para que comul ­
guen vn dia antes de fu muer te . N i vale 
la coi luoibre en contrario , porque laco-
ftumbre en la adminiftracion de los facra-
mentos , paraque valgá ,ha de feren pre-
fencia del Papa, como dizenlos D o r t o -

« po. in ta. tes i ¿ y mas que cña cortumbre no es razo 
vir A»umd€ nab le ,yafs i eílá reprobada por v n á p r c -

f ¿ H n . h * 0 s . mat¡ca ci(1da p0r el Rey don Felipe I I . eH 
e l a ñ o d e m i l y quinientos yein^uenta y 
nueue , Y vna c o n í ü t u c i o n fynodal del 
del Ar^ohifpadode Burgos }alegando en 

ífi-eprinmo ^u & u o ? vn motu propio de Pió Quin to , b 
tusPtj y.n*» la deí l ierra , y reprueua, mandando á los 
«xtatin r.pro juezes,^ hagan comulgar a los que eftuuie 
fnosm»tmck rcn í c n t s n c í a d o s a muerte. Verdad es, que 
tatos t tmtn qUan(jono fe puede dilatarla esecucion 
tpfum dfflr.t cjeja fentencia para o t ro dia , les pue-
i.ylli.t.rece. den los juezes negar la c o m u n i ó n , por la 

rcuerencia que fe deue aeftetan alto Se­
ñ o r . 
z L a fegunda conclufion . Obligados 
cftan los Curas a negar la c o m u n i ó n a ios 
p ú b l i c o s pecadores,no h a z í e n d o p u b l i ­
ca penitencia s pues es publico fu pecado. 
Alosquales puede reprehender el facer-

^ dote publicamente ^ n e g á n d o l e s el cuer-
' o* 0:1'P' po d e C h r i l í o . c o r a o lo dize faatoTomas.f 
Ksthtt.íi.nu. a' l̂113* "gue Nauarro con la c o m ú n . Y pu-
j j . b l i co pecadorferaen elle cafojel que e í lu -

uiere declarado po r t a l por fentenda del 
j u e z , y el que e ñ u u i e r e en a lgún peca­
do efcandalo ío , é infame, y ti el peca­
do confta por euidencia de hecho, como 
es el publico vfurar ío,e! publico amance­
bado , las mugeres publicas, y el pecado 
que todo el pueblo , ó vez índad fabe j de 
manera que no fe puede encubr i r . Y no 
baila" que aya rumor del .porque puede 
fer faifo , diuulgado por a lgún hombre 

tCapMteW malo , como fe colige del derecho.d A cef 
de purga.™». Ca de lo qual fe deue notar con Cayeta­

n o s que aunque vno confieffefu peca-
ifn . • r do en juyz io , mandando ehuezque no 
kt.ad j . ie publique , no lera el reo tenido por pu» 

bl ico pecador. Y de aqui fe l i g u e , que íl 
dudafel cura^que es Vno publico pecador, 
no le deue negar la c o m u n i ó n , porque 
aquel pecado noes vifto fer p u b l i c o , y 
mejor es la c o n d i c i ó n del que p o í l c e . Y 
notefe , que para vno fe dezir citar aman­
cebado publicamente , baliaque cfté cotí 
vna muger ínfamada,y fofpcchofa, y amo 

fCoHBanu neftado n o l a d e x f , como fe diHne en el 
' e f . i o í c d c d Conc i l i o Ba l i í i en fe . /Y note el confe í for , 
mbinartjs, que p o n i é n d o l e e lpubl ico p e c a d e í en ia 

i . T o r a o , 

peaña del altar para comulgar , íe puede 
A de2!r,que no le quiere comulgar,pues fié-

do fu pecado publ ico,no ha hecho p u b l i ­
ca penitencia del. Y fi rep l icaré , Vos me 
aueys conre í fado,no puede dezi r , fin def-
cubrir la con fé f s ion :Yo no te ábfolui}pot? 
que no v i en t i vna publicapenitericia.Pol'' 
que no fe puede negar, que efte ConfelTor 
defeubre que ha confe í lado el pecado pu­
b l i c o , pues d i z e , que no le puede abfol -
uer , como lo dize contra Cayetano Na-
UarrO.^ g n a n a . i n é . 
? La tercera conclufion .Obligados t í J ™ * ? ' * / * 
tan ios Curas a negarla c o m u n i ó n a los ^ ¿j% 

B repYe.fen,»|nte.s, coaídfcfe difine éri-el d i -
chif) Conci l io Báíi l ienícj porqíTé 6Í}.os fo i i 
publico? pecadores*.-Y no ta , que no ha-
bKpi#*?&juid'a dos repr^fertt-es* d é "fartas, 
y cO^H^dras"; j>orque eítéS'iio fon publ i» 
c o ^ « c ' ^ o r e ^ j . r í i n o de lo'sTepreféi"!taTftes* 
q ^ 'éní^wanSiiBiicám'ffife-á hazer cofas 
toVpcs ,* c 0 ^ ( ^ 1 1 1 ) 5 ^ u V o l t e a n con aff 
te d ^ V l i D a y h ^ j ^ d o 'pübfifeamente co-
f a ^ ú - ' é ^ ^ t e n e e ^ i ai áK* Mar i ca , como -
chí¿Tnenfc¿lo Haa^eB^ender el Conc i l io 
C^rí lgHicr t íV^ -l^Óiccláfa. fknwCypria¿ h c t . c w h * ; 
no Obi fpo Cart3gineni"e,en vna epillola*^ 
eferiuio aEuariftoJaqual refiereG.aciano t o m - ^ " ^ r H 
en el Decreto.í , 
4 La quarta c o h c l u í i o n . p idiendo pu- ^ ^ " ^ 1 ' 

C blicamentc los pecadores oculcos a íu pa- t i j t t * 
r rocho les dé la c o m u n i ó n , no fe la ha de 
negar,porque feria infamarlos, como lo 
tiene Santo Tomas , / al qual ligue Sott í 
con la c o m ú n . Verdad es, que íe U pue- l D.Tho^,^ 
denegar , diziendo , que le m u e í h e n ce- q ^ o . a m . ^ . 
dula , de como cí lán c ü n f e f i a d o s ; lo qual ^ - ' M ^ - i í 
entenderlayo}auicdo coftumbre detraer- í*' * r* 
la j y moftrarlalos demás , porque fino ay 
c o l u m b r e , p id i éndo le s cédula , defeubre 
fu pecado. Afsi lo tienen h o m b r e s d o d ó s , 
aunque M i g u e l de palacios in parece y r ^ f ^ J ' - f ^ i * 
p o r o t r o camino.YaunqueNauarro « ten d'9' ' f t * ' 1 ' * 
ga,que el parrocho puede negarla Lucha n X lUÍtjm4 
riÜia al pecador ocu l to , í i la pidiere en fe- , tu, ia¡ i .c ,zt 

D creto,aun en t iempo que es obligado a c ó k .̂jj. 
mulgari lo contrario fe ha de dezi rcon Ca 
yetano , o y So to , lo qual I r prucua, por­
que el C h r i í l i a n o tiene derecho para pe- «» t K f , j>,|i 
dir a fu parrochotodos los facramentos, y *c-s<lt' '*4-
afsi no puede ferpriuado dellos , í ino és ís ?>7-'ír-6° 
por caula manif icña. 
5 La quinta conclufion . Trayendo el 
pecador ocul to cédula como fe ha con-
fcí íado , ella en to í i ces el parrocho ,aün 
fuera del t iempo obl igator io de la co­
m u n i ó n , obligado a comulgarle , porque 
pide lo que fe le deue,yno fe le c o n c é d i e -
d<>,fe le haraiagrauib en la honra, y afsi no 

L i 2 puede 
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puedefer prluado defte derecho j fino ay 
j u í u cauía para ello, como dizeft los D o -
¿tores alegados. 
6 L a í cx taconc lu f ion . Sabiendo el pa-
rrocho en confefsion el crimen del que 
pide la comunioñP^nó fe lá puede negar, 
porque eíto íVria defeubrir la confefsion, 
y el faber el delito én ella , es como íi 
no lo fupiera, por lo qual nó pierde fu 
derecho para pedir , Y afsi noay otro 
remedio para negarle la c o m ü n i ó n , Uno 
pedirle la cédula , íi fe vfa traer en í e m e -
jantc confefsion, como claramente que 
da dicho en la conclufion paífada . Q|g 

' re 

G a p . L X V I Í L C o m i i n i o n ; 

aí .fot i ñ \ . d . 
r.^.í.<«rt.6-
^•á, i . 

Cerd, 

l o que en femejante cafo diremos en la 
A materia de la defeomunion , capit.82.nu­

mero.A. 
5> Lanonacohclufion. Elfacerdote que 
no es Cura , afs i como no eftá obligado a. 
confeífar , áfsi no eñíl obligado a comul-, 
gar a todos los qüe le piden Ja c o m u n i ó n . 
Y a u n digo mas,que fi no es cura de la oue 
ja^ue no lapuede comulgar fin licencia, c Kau.'mma 
alómenos tacita de fu cura , como lo dize 
Nauarro, r y lo declaro en la expiieació de 
laCrükada.^ 

7 L a feptima conclufion . No puede 
el parrocho negar la comunional que no 
cftá nominatim defcomulgado , faino fi 
es publico el pecado , por el qual efta 
defcomulgado ipfo i u r e , y fi eftá defco­
mulgado nominatim , ob l igac ión tiene 
de le cuitar, faluo fi eílk en algún lugar, 
en el qual fe ignora eílar defcomulga­
do , y no lo puede aueriguar el parro­
cho con teftigos , ni conuencer al que 
pide la comunión , porque pudiéndole 
conucnGer,parec£quc le deuenegarla co 
munion porla reuerenciadefte facramen-
to , como fe colige de lo que trae Soto, 4 
empero fino tieneeftos teftigos, ni los 
puede traer, fin hazer gaftos,y fin peligro 
de iahora, permítale comulgar. Porque 
no ay obl igac ión de impedir el pecado de 

h DTh 1 1 otro con tanto peligro,como lo tiene fan 
« S 'lér.Cty to Tornas^ Lyra ,y Nauarro,Soto,y C o r -
t a . i . m f t . f i * doiia,con l á c o m ú n . 
mtx.%^n.i%. 8 L a odaua conclufion . Obl igac ión 
Sot'.in telett. tiene efte parrocho denegarla c o m u n i ó , 
fscre.q.i.n.% aunqUe (ta con peligro á e fu vida al def-

' comulgado publicamente , p idiéndola 
en lugar , donde confia eílar nomina-
tira descomulgado, quando entiende que 
pide lacomnnínn en menofprecio de ta 
rel ig ión Chriftíána , el qual fe prefume en 
efte cafó,empero ceífando e í l emenpfpre -
ciojno eftara con tanto peligro obligado 
a aegarie la c o m u n i ó n , como conih dc lo 

D 

itiKta fin. 

d l u «Kplic4, 
Cruc. J| 5.». 
i * . Atufas a l o s confesores . 

í o ^ j O T E N Los miniftros defte tan 
i . l ia i to íácramento , que aunque pa­

ra le recebir es neccífario preceda la con­
fefsion , empero para le adminiftrar, bafia 
que tengan contr ic ión, porqueel C o n c i ­
lio Tridentino folamente difine fer de fe, 
que para recebir e í le facramento es necef-
faria la confefsion : por lo qual quando la 
neccfsidad lo pide ,con íola la contr ic ión 
pueden comulgara los fieles, facando las 
formas del fagrario donde efian confagra-
das. Y comulgar a muchos, eftando en 
pecado mortal,folaméte es vn pecado, co 
mo fe dize en la palabra MiíTa. 
11 Noten mas, que e í le diuino facra­
mento da al que le recibe con el aparejo 
dcuido,gran aumento de gracia ex opere 
operato , y los que fe llegan a el con fola 
atrición , penfando que van contritos ,no 

C fe pudiendo confeüar por falta de confe í -
for, í iendoles forjado comulgar, alcan­
zan la primera gracia^ pues es pan de vi-
da,quc da vida,y la Yglefiacanta del , que 
eslauatorio dé las maldades, y fortaleza 
de los flacos,como lo nota faino T o m a s a « B.rhe ¡.f. 
Soto , Ledefma , y Nauarro : por lo qual cf . - j^ .ani . i , 
los miniftros deftc tan alto y vti! myite- sotoin 4. 
r io , fe deucn combidar para le adminif- ^ ^ ' V : 4 ' 
trar, como lo pide la caridad, 3' la necef- f ^ e ^ 
lidad que tenemos de la gracia de Dios: fci*. 
al qual masen eftc facramento que en o- c i . z i H U . + J . 

tro eñamos obligados a íeruir con ale* 
gria. ; 

C a p . L X Í X . D e l f a c r a m e n t o d e 

l a c o n f i r m a c i ó n . 

f \ V e cofa es C o r f i r m ó c h f i , y quien la puede 

a Í m f n ¡ s i r a r , y f i es fecadfi no recebt* 

U , j fi es nevejfarto para l a recehh^que afs i s la 

el f f í f i j t f i fa j j i peca , $ i n c u r r e e n a l g u m 

c e n f u r t v l quef* u r d e m f m f t r c e n j í m i a d o . 

u 
1 L a 



A Cbnfírmación es vna vncion de 
.'hrifiDa confagrada^con la qual el O -

b i í p o vngela cara del baptizado debaxo 
d ecierta forma de palabras,? es verdade­
ro íacramepto , como Jo difine el Conc i -

a Con, f r í ^0 Tridentino , a y nadie le puede ad-; 
/ ( / i i ' C - t . C r niiniftrar, fino es eiObiTpo-.y el padre que 

C a p . L X X . C o n t u m e l i a . 
pa fuyajComo íí le llamaíTcdegOjO confef 

A ío . Impropio es , quando vno echaaocro 
en la cara que es vn pobre.ton. Verdad es,' 
que eítos tres vocablos ya ordinariamen­
te íjgnifican vna mifma cora,y afsi fe con-

i4. 

24. de reftr. 
í .4 . 

»». x z.ntt . j . 

2.4.,̂ . 1. .*íV.4 

dcxa de confirmar fui hijos, y a los de fu 
cafa, peca mortalmente,(i por meno ípre -
cio io dexa, y n o í l por negligencia: y 
aquel fe dize menorpreciárle , que pudié-
dolé bucnamciKe recebir,o hazer recebir 
a ios de fu caía, ío dexa . L o qtiai es ver­
dad quanto al fuero exterior, porq quan-
to a'iifjero interior de la conciencia,aquel 
menoíprecia alguna cofa, que principal- g 
mente la dexa , porque la tiene en poco, y 
afsi aquel que dexa de recebir elle Sacra­
mento, principalmente porque 1c tiene 

¿ D . r h . z . i . en poco,aunque cree que csfacramento,y 
y . iSb.ar. 9. da gracia, peca morralmence conforme la 
y¿iCa*'Leíie' do-crina de fanto Tomas, b Cayetano, y 
T r ^ i t t j T * Lede íma: y peca también aquel que baze 

confirmar íin padrino , y peca aquel que 
c con.Tñ.fef fin auer recebido efte facramento, fe haze 

ordenar.pues lo prohibe el Concilio T r i a 
dentino. c Verdad es, que no incurre en 
alguna cenfura , como lo díze Nauarro." á 

d K m . i n m * y a u n a ñ i d a Soto,, í que folamenre peca Q 
venialmeiue aquel que aates que fe con­
firme, recibe , o adminiílra a fabiendas o-
tros íacramentos , porque el careóter bap-
ttfmsA es neceílario para recebir,y admini-
íl rar los demás facramentos y y no el cara-
óter de la confirmación. 

C a p . L X X . De la contumelia. 
Ve cofá fea c o n t u m e l i a . n u . i . 

S i es pecado murta l d e u r v m p a U h r a 
M p r ó x i m o que le de notable p e n a j fi * ] ab l i 
gac ion de d e f d e z . i r ¡ e , j refittuj/rel d a ñ o que 
á e í U j e f i g u e . c o n c i m . z . O ' conc. 2 n u . y 

p o s pecados comete e l que dt\.e pa labras de co-
tumel la a otro con animo de i n f a m a r l e ¿ b i * 

S i efta el hombre obligado a f a f r i r U s palabras D 
de contumel ia que contra el fe diz.ent. c o n c L 
3 . n u . 4 . 

S i efta el injuriado obligado 4 dexar el raneou 
c o n c . ^ ' n u , ? 

i p ^ r a explicaciott de lo que fepropo-
¿ ne j es de notar, que córumelia esdef-

honrara vno publicamente con pah^bras 
que importan culpa,cotno fi le ilamaíTe en 
la cara l.adronty el cóuicio es nombre mas 
general /porque acaece^ quando vno dize 
•Contra otro en fu prefencia palabras de 
deshonra,aunquc no le eche en la cara cui 

T o i a o . i , 

funde fu íignificado , como lo notan los 
D o d o r e S i f que eferiuen fobre fanto T o - f p o f i p . D : 
mas.Deuefe mas notar con fantqTomas,^ r k i . L ^ i 
que ellos tres nóbres difiere de la murmu 
racion,porqueJa murmuración es, quádo g toJth&i, 
fe dize mal de vno en aufenda,y la conui- .̂y j.^r 4,̂ ^ 
melia,conuicio,c improperiojaeaecé^uá- 1 * 
do fe dize en prefencia,y ello baílauccrca 
de lo qual veafe a Cayetano.ifí h c a i . m , ^ 

z L a primera concl i i í ion. Quando quie- 7 i>^^» 
ra que fe dize alguna palabra en la cara al 
hombre j fabiendo que le ha de dar pena,-
y rrifteza,3y pecado morral,aunque el de­
tecto fea naturahlo qual fe c o n o c e r á , c o n -
íiderando quien dixo la palabra ,y a quien 
fe dixo , y delante de quien fe dixo , y el 
modo conque íe dixo', porque fi el padre 
llama al hijo iiecio,y ciego, no peca mor-
talmente,aunque íe lo diga con ira: mas íí 
vno con ira,y enojo hinche de necio a vq 
hombre letrado,peca morialmcnie , per-
quele da ocafion de gran tníleza.-y parece 
no eftar libre de pecado mortal aquel que 
llama a vnaniuger fea, fabiendo qut delio 
ha de recebir notable pena, como lo dize 
Medina . t Yo no lo condenarla por peca- ; mdi . infml 
do mortal,porque llamar fea a vna muger, fi.iSLLup. 
no es palabra que de fuyo de notable pe- ¿». 1 ./»/?.«»/•' 
na a las cuerdas, por lo qual llamar a vno í^5-,;//u-
en la cara confe í io , es pecado mortal, co­
mo lo dize Medina,al qual figue fray Luis 
L ó p e z . 
3 La fegunda concluf ion.Vl íra d e í p e c s 
do que comete el que dize palabras de c ó 
tmncTia , eílá obligado areitituyr el daño 
quedefto fe í iguío , aunque no las aya di­
cho con animo de hazer notable injuria, 
aísi lo tiene lauto Tomas , / Cayetano,Na / d.t̂ .i. 
uarrOjV Medina,faluo irlas dixo por caufa q . y í , a r ^ . ¿ r -

.de corrección.Verdad es ,que íi dixo las íb»caieííta». 
dichas palabras íin intención de dañar, y 
no por pura corrección , fino folaraente 
mue'lra el que las dize ira y menofprecio, 
fi el exceflo con que fe dizen es leúe , fera 
pecado venial,ir es grauedera mortal, co­
mo quádo fe llama a vno de herege, y lú-
diosó borracho,afsilo dize Cordoua, w y ™ c i r . á t i i -
Nauarro . L o qual fe entiende , fi las H ' ^ i ^ ' f , 
les palabras fe dizen con tal menoiprecio, \ j £ 
y ira , que caufen trifleza en el herma­
no : y afsi dize Pedro de Ñauaría, que 
tiene por pecadp. mortal dezir a víío 
en la cara , auiendole faltado algunas 
yezes con la palabra, Nf> hago mas cafo 

m n.an.c. i ! 
,10. Medi. 

tnfu.fol.yj» 
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h.i.Ordi. 

de vucí l ra palabra, que fi ladixera vn j u ­
mento , y ay ob l igac ión de refticuyr el 
d a ñ o . Y n o u , queay vna ley del O r d i -
hamchtorf len eftos Reynps de Cáfti i la, 
la qual manda , que el que dixere a o t ro , 
que es gafo , fometico , co rnudo , t ray-
dor , d hercgc , ó a la muger que tiene 
marido^ puta , fe defdiga delante del A l ­
calde; La qual ley no ha lugar, quando 
vn hombre noble , ó vn c lé r igo dize fc-
raeiantes palabras, como lo ordena vna 
ley del E í l y l o , porque ellos no eñan o-
bligados a retratarfc delante del Alcalde, 
como lo allrma Diego Pérez ¿ contra o-
tros que tienen lo contrario . Verdad es, 
q ie e ihn obligados a retratarfc delante 
de aquellos «que eftauan prefentes, q u á d ó 
las tales palabras fe dixeron . A lo qual los 
ha de, obligar el confeflor. Y n ó t e l e , que 
el que dize algunas palabras de contume­
lia a otro con animo de le infa;nar,vltra 
del pecado de contumelia que comete,ta-
bien comete pecado de de t racc ión , y a^si 
no bafta que confieííe auer dicho a fu her­
nia no palabras de contumelia , mas es nc-
ceffario q u e c o n í i e í í e aucríelas dicho con 
animo dcinfamarle,corao lo aduierte N i -
uarro.f 
4 La tercera c o n c l u í i o n » No eft^ o-
bl 'gado el hombre a fufrir las palabras 
contumeliofas que contra el fe dizen , íl 
de futrirlas , y d i í s imular ias , entiende, 

tra con e l , ó y r por otra parte , por no fe 
c n c o n t r a r , v í é d o l o l o s q u e í a b e n e l cafo. 
Afsi lo dize Cordoua , e Couarrunbs, y %C°r<{'/ec* 
Ang le s . D ixe , v i éndo lo los que c^ 'co».¿í.z.yar. 
cafo, porque no v i é n d o l o , b i e n le pue- c . io .o . - j .^n 
de moilrar Jas dichas feriales íin odio , y ^ .««^ tkre-
rancor , pretendiendo folamente fu c o ' fihhtn9'e°A' 
rreccion, 

Capit. L X X I . De la conciencia 
er rónea , 

QVf cofa es conciencia e r r » n c 4 , v u . t . 
Si pdra obrar contra U conciencia err»~ 

ne¿,bafta que f>receda]Hjz.io actual , tone , t» 
n u m . 2 . 

S i efia VüO obligado a ftgutrfu conciencia e n » 
n e a . c o n c . z . n u * } . 

S i es pecado obrar contra la couciencta e /pecuU 
t t u a . c o n . j . i u . j . 

S i los pecad-JS que fe haz.en contra l a condena 
c i a e r r o n e a , ¡ o n m o t t a ¡ e $ ) o v e t i ¡ a l e > , concln* 

4 num . s* 

i r v A ra refoluclon de l oque en efteca-
X pi tulo fe ha de dezir, es de notar , que 

la conciencia no es potencia , n i habito, 
fino vn ado que dida que alguna cofa fe 
ha de hazer , ó h u y r , como io dize í an to 
Tomas , / y coní iderafe en quatro mane-y D.ríyo t z 
ras.Vna fe llama r eda , otra e r r ó n e a , otra £j j ¿ ^ t i , 5* 

que los demás le ternan en poco . E m - C dudofa,otta efcrupulofa.La reóta concien ^1.^79.^ pero con Tejo Euingel icoes muy faluda 
b l e , y muy conforme a la humildad de 
C h r i í l o fufrirlas , por lo qual ios cléri­
gos y religiofos ob l igac ión tienen ael lo, 
pues proieflan erta Chril l iana humildad, 
faluo íi el no diísimularias , í írue para re­
pr imir la audacia del que las d i x o , por­
que eflo es vna manera de le corregir 

¿ „*r*£.2,s. fraternalmente , tanto, que dize Aragón, í í 
y . j i . a r t i . i . qUe i | Vñtí llama a o t ro ladrón , le pue­

de rcfpondi;f , que no dize verdad, m o -
ftrandold con fuheientes razones,psraaf-
íi con eilas conegir^y reprimir fu defeom 
po í ic ion de palabras,mas rio paraque que­
de deshonrado5l ia raandolé eh buen roma 
ce m e n t í r o f o . 
t La quár ta ennelufion . É d a obl í» 
g jdo el injuriado a dexar el odio , y ran-
corque fuetert caufár bs palabras deme-
nofprec ió , de tal m mera , que no quiera, 
n i procure el mal del que le injurio por 
venganca, aunque l ic i to le es deí íear le 
a!g!H) c a l i c ó por zelo dejult icia. De aquí 
fe *!gue , que ü o le puede quitar el habla, 
>»i moíUai íe fenales de e n e m i l h d , mi rán­
dole con malos o jos , quando fe cncuen* 

D 

c iacs , l a que por verdadero y legi t imo 
fylogifmo concluye vna verdadera con 
c l u í i ó , c o m o fe vee en elle ly log i fmo. T o 
dos ios mandamientos de Uios 1c han de 
guardar: amar a Dios es fu mandamiento: 
luego ha fe de guardar la conciencia e r r ó ­
nea es, la que d ida fer verdadero loque 
es falíb.La conciencia dudó la es, quando 
vno no c o n f í e n t e , n i niega vna p ropo i i -
cion , mas queda en ella perpiexo , y du-
dofo.La conciencia efcrupulofa es, laque 
fe llega a vna parte, empero con temor 
que atormenta el coraron. Eftos t é rminos 
declara Cordoua ,^ hablando largamente ¿ Cw.Uh. j . 
deí la materia. jj.j.-.c ĵ. 
2 La primera conc íunon . Para vno ó -
brar c o n t r a í a conciencia e r r ó n e a , b a ñ a 
que aya precedido j u y í i o a¿lual ,y que vir 
rualmenre perfeucrcrcomo íi vno tuuief-
fe cite e r ror , no le fer licita la T e o l o ­
gía cfcolaftica , y no r e n o ü a n d o adual* 
mente efte error , oye cita c iencia, peca, 
aunque no ayacOnlideracion adua^por-
que hazc contra el j u y z i o vir tual , el qual 
virtualmente perfeuera , Ni baíta para 
que vno peque coa tu U concicacia e r r ó ­

nea. 
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nfea, que peque contra el habito e r r ó n e o , 
corno íi vno tuuieue vn habito e r r ó n e o 
co l i g ído de muchos actos, conuiene a fa-
bcr , que cita obligado a hur tar , para í b -
correr al pobre , y vn hombre docto a 
quien el moralmete eí la obligado a creer, 
le enfeñaffe lo mifmo , hurtando, confor­
m á n d o l e con la dicha d o í i i n a > obra con­
forme el abito e r r ó n e o , y no peca c o n t r á 
la conciencia e r rónea . 
3 La íegiiiida conc lu í ion .Obl igado ef-
ta vno a íeguir fu conciencia e r rónea , Ef-
ta conc lu í ion es c o m ú n de todos los T e o 
logos , como lo trae largamente Cordo ­
ua , a para cuya expl icac ión fe ha de ad- E 
uerc í r , quela conciencia e r rónea , y la re­
cta obligan delante de D i o s , mas diuer-
í amcnre , porque la conciencia recia o-
bliga abfbiutamente de la manera que o-
bliga la nsefma ley diuina: empero la con­
ciencia e r rónea obliga condicionalmen• 
te ; porque fu pue fio que yo píenfo que 
fe ha de leer, y que el precepto diuino o-
bliga a ello, p a e í H ella cond i c ión y iupo­
í icion , aunque taifa,la conciencia e r r ó ­
nea, obliga por v i r tud defte precepto , y 
afsi quando la conciencia dize , que fe ha 
de mentir , por conferuar la vida del h o m ­
bre,no dicta e l lo ,porque aísi le parezca, í i 
no porque le parece fer precepto d iu ino . 
Ella dotrina es de S.Toraas^ la qual ligue C 
y explica Medina. 
^ La tercera c o n c l u í i o n . Obrar con­
tra la concienciaefpeculatiua , no es peca­
do , l ino hazer contra la conciencia pra-
tica : afsi lo tiene Soto , c y afsi el jue?; 
que fegun lo que l eg í t imamen te fe alego, 
y probo, condena al que fabe eíla inocen­
te,no padiendo dar tra^a para le l ibrar ,no 
peca, porque aunque haga contra la con­
ciencia efpeculatiua, la qual dióta fer i n o ­
cente; no haze contra la conciencia pu ­
blica y pratica , que difta , que el d i ­
cho reo ha de fer condenado, pues efia 
conuencido con legiumos t c í l i gos .Y por 
la mifma razón , l i c i to es a vno hazer cót ra D 
la duda efpeculatiua , y no contra la pra­
tica í o b r e vna mifma cofa: por lo qual e l . 
foldado eftatido en duda e ípecuia t íua , íi 
la guerra es j u i l a , íi por mandado de fu Ca 
pitan pelea,no peca , porque aunque haze 
c o n t r a í a duda elpeculatiua, no haze con­
t ra ía piacica. 
5 La qoarta conc lu í ion . Los pecados 
que vno haze contra la conciencia, que 
d t í t a ier veniales , ó no diáta quales i o n , 
0 de l u y o no fon mortales, no dictando 
quales lean, folamente íeran veniales:afsi 
lo tiene Nauarro,d y fray Luys L ó p e z de-
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ne io mifmo , l i m i t á n d o l o j faltío íi el que 

A tiene tal diólamen de conciencia, d c u i ó 
de huyr el peligro de pecar mortalmente, 
que de otra parte muchas vezes le aconte­
ció , como la experiencia lo enleña . Y d é 
aquí ei,que el que j u r a , fabiendo que pe­
c a d o aduirtiendo íi peca mort al, o venial 
mente , con todo eílo peca mortalmente, 
fí es a c o í l u m b r a d o a jurar , por elpeligrd 
a que fe pone de pecar rnortalm ente. 

Capitulo, L X X I L De l depo-
íico. 

V - v a . . . . 
f - \ Ve c o f a f e d á e p o f t t o . f j u . i . 

E n que cafos ejta el defojítdr'to obligado 

a r e í l í t u j r e l á e p o f e t e , p e r d í e ' n d o f e , C D n . i . « « . 
2 - & c o n c . s . n u m . f . á ' c o n . j . n u 4 . C7 tone* 

S i quando el depofito fe da por cuenta y ;nedida, 

vJan do del el depofuarto , et ia obligado a i e -

f i i tuyr a lgo .concia , j . n u . 6. 

S i del depofno que tiene vfo%y f r u t o , como es vn 

caualloyay o b l i g a c i ó n de r e j i i t u j r a lgodone , 

ó . n u m . y * 

S i puede el que depofita a l g ú n dinero, pedir que 

el depvfitario vfando de^acuda con algo.con, 

c l u . j . n u m . B . 

S ¡ es l ic i to depofit4r a l g u n a f u m a de pecunia co 

) t a da en ¿ I g u n a Ig le f ta , con puflo qu e l o s a d -

minifirddores de l la compren algunos r é d i t o s 

para l a Ig lef ta , j dellos den cada a ñ o a l S e ­

ñ o r de la pecunia a l g o » conclufion, s . n u m t -

f0'9* 
S i el que depofito la p e c u n i a , puede l lenar algQ 

del d e p o f i í a i i o , d a n d o f e l o de g a n a , conc lu . 9 , 

- i. num 10. 
S i en e l depojito puede a u e r recompenficion, ce 

clujion 19 numero.11 .¿r concluj ion. u . n u -
m e r o . i i . 

S i efta obligado el depoftario a embiar i l depo-
j i t i>afu f enor .con . 12 .nu , 1 5. 

i p A r a refolucion deíla materia es de no 
tar,que depol i to es aquello que fe en 

trega a vno , para que le guarde , ó es 
aquello que es entregado a vnocr i con­
fianza , el qual ha lugar en las cofas mue­
bles , y aun en las inmobles , pr incipal­
mente quando fe pleytea de quien fera.Y 
no fe tra i palia el dominio de la cofa de po-
í i tada en el depo í i t a r io , como lo tratan 
Jos Doctores d de entrambos los Dere­
chos.Y puede efte dcpofico hazer íe engra ' 
cía del que re.cibe,'y en fauOr del qué depo' ̂ "̂ L̂/?-
Íit3,y fegun fu naturaleza,contrato es gra ¿es,t.%.9Ktr* 
tuyto hecho en gracia delquc depofita ,co depefit, 
m o fe declara adelante. V l i t o ef lo , 
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2 La primera conclufion . Coní ideracía A 
la naturaíeza defte contrato, y fu fin , que 
es hazerfe en gracia del que depofita, el 
depoí i tano í b l amen te eftá obligado a re-
•í t i tuyr lo que fe pierde del depof i tó por 
e n g a ñ o , ó lata culpa, conforme lo que 

a D.rh. z . i . d i z e fanto Tomas , a al qualfigue Ñauas 
q ^ l . a r ú . ' S . rro . Verdad es 5que confidcradas algunas 
i T í V 7* c i rcuní lanc ias en algunos cafos e f i á o b l i * 

gado a re í l i tuc ion , perdicndofelc, y mc-
nofcabandofelacofadepofuada por cul ­
pa ieue. E l p r imero , quando el depoii ta-
r io recibe faiario por la guardar. E l fc-
gando , quando fe haze el depof i tó en fa-
uor de entrambos, porque en los c o n ­
tratos que fe haz en en fauor de entram­
bas las partes, cada vna dellas efta obiiga-

i •nau.inm.t da porrazoh del dolo , y de la lata, y íeuc 
nH.c. x-j.nu. culpa, como lo dize Nauarro , ¿ y M e d i -
y y . M t d K tn na ^ cerce].0 cafú es j qUando el depoii-' 
jumfo .1$?. tarj0 ^ 0fr¿ce Je gana a guardarel depo-

;'. r í n o , como lo dize Naüairro : c lo qual fe-
P r a T ú ^ i S u gun fu mente fe ha de entender, quando 

ie ofreció por depofitario' , y fue caufa pa­
ra no fe efeoger o t ro mas diligente . E l 
quarto , quando fe ofreció por fu proue-
cho , y no por gracia del que depofi-
taua : porque en efte cafo no folamen­
te efta obligado por razón de la culpa 
leue , mas aun por razón de la leuifsima, 
pues fe haze el depof i tó folamente por 
gracia fuya , y no del que depofi ta . E l Q 
quinto cafo es, quando fe o b l i g ó a pagar 
l o que fe perdíe l ie por culpa leue, y le ­
uifs ima, como io dizen l o sDodore s ale­
gados. 
3 La fegunda c o n c l u f i o n . H a z í e n d o f e ef 
te contrato del depo f i t ó por refpeto f o ­
lamente del que depofita , n ó efta obliga­
do a algo,viendo quemar fu caL3}acudien-
do primero a íus cofas propias , aunq mas 
viles,que alasdepofitadas, no pudiedo fal 
uar todas:y menos ob l igac ión terna,acu-
diedo primero a fus cofas de y g u a l , o rnas 
pVeciofo valonpues en efte cafo folamen­
te eftá obligado por razón de dolo , ó latá 
culpa. 
4 Latercera concluf ion. Si efte contra­
t o folamente fe haze en fauor del d e p o í i - ^ 
t a r i u , como efta obligado aun por refpe­
to de la culpa leuifsima, como lo efta el q 
recibe la cofa preftada, que es vn contra­
to que fe haze en fauor del que r e c í b e l o 
preftado, claro es que el depofitario pue 
de en el cafo fufodicho acudir primero á 
fus cofas p rec ío fasde mayor va ío r ,qne a 
las d e p o í i t a d a s , quemandofe la cafa , mas 
no a las cofas de ygual , o menor valor: 
porque acudiendo primero a ef tas ,obi í -

d Syl.ver. c?-

gacioíi tiene de re 'ftituyr lo que del de 
pa l i to fe pe rd ió .Y es de notar, que quan­
do dezimos, que el depofitario puede pri­
mero acudir a fus cofas mas preciofas, que 
al d e p o f i t ó , fe ha de entender, no echan­
do en el fuego , ó r n e n o f e a b a a d o de pro-
p o í i t o lo d e p o í i t a d o . L o feguísdo fe ha 
de notar , que lo fufodicho ha lugar en el 
fuero de la conciencia , porque hablando 
en el fuero cxterior ,no conitando que no 
pudo efte depofitario acudir juntamente 
a todas las cofas fuyas,y depoí i tadas , las pa 
gara, porque fe prefume que huuo do lo . 
Yeafc a i i l u e f t r o . á 
j L a q ü a h a c o n c l u f i o n ; Si efte con­
trato fe haze por gracia de entrambos, 
como el depofitario cfté obligado fola­
mente por r azón de la culpa leue, y no 
de la leuifsima, como acaece en el con­
trato del alquiler que fe haze por gracia 
de entramboSjdaro es, que eftá obligado 
el depofitario a io que fe pierde del depo-

• fito , q u e m á n d o l e la cafa , acudiendo p r i ­
mero a fus cofas de menor valor,mas no a-
cudiendo alas cofasde ygua l ,ó mayor prc 
ciojcorao conftade lo dicho. 
6 La quinta conc lu f ion . Quando lo 
d e p o í i t a d o fe da por cuenta y medida(co 
mo fe da la pecunia , el pan , el vino , y 
azeytc) aunque peque el depofitario v-
fando deftas cofas j auiendolo p r o h i b i ­
do el que las depof i tó * no efta obligado 
a r e ñ i t u y r algo . Efta conclufion tiene 
dos partes que prouar . La primera , que 
peca: lo qual fe prueua, pues vfa de la co­
fa contra la voluntad de fu feñor , lo qual 
es i l i c i to ; La fegunda , que n ó eftá obli­
gado a re f t i tuyr , fe prueua, porque eftas 
cofas que c o n c l v f o fe confumen , como 
fon las fufodichas, no tienen v íu f ru to , co 
m o l o dize fanto Tomas : e y afsi no eftá 
obligado el depofitario a mas que a r e í l i -
tuyr ias . Verdad es , que el depofitario 
puede vfar de la pecunia depoíitada , no 
auiendo peligro que fe p e r d e r á , y eftan­
do aparejado a darla pidiendofe, porque 
otra del mifmo valor puede dar en pa­
go,como dizeGarcia,/lo qual regnlarmen f G a r }t I ^ e 
te hablando, no acaece en las demás co- c*'n**a't***1 
jfas; ..¿o4"¿b rii>'>|i*m¿ •• ...•• s i • ' -
7 La fextaconclufion. Eí depofitario que 
vfa de la cofa depoficadaq tiene víufrut,co­
mo es vn cauaIlo,y vn efclauo,contra la vo­
luntad expreffa,d prefumptadel feñor, v l -
tra del pecado que comete , obligado ef­
ta a reft i tucion del valor del vfo, por qua-
to en eftas cofas el vfo fe diftingue del do 
min io ,y fe fuelevendcr,comü lo dize STfo A d T¡}0t y¡,f 
m a s . í f u f ú : 

8 La 
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? L a fepnma cóncluíion. Eí depoí i tode 
las cofas que coníífteh en numero , pefo , y 
medida j'con facultad que el dcpoíitario 
pueda víar dellas, acudiendo cada ano con 
algo al que depoíitd , es injufto , y obliga a 
rellitucio de todo aquello con qfe acude:af-
íi lo tiene Nauarro. a Lo qual fe prueuá, por 
que efte contrato hechocon efta condición; 
es mutuo, luego qué el depoíirario comien 
ícaavfarde las dichas cofas, clara Cofa es, 
que recebírpecunía,por razón de algún em 
préíHdo es vfura» Deaqui fe infiere lo pri­
mero , que ninguno que depoíita fus ré­
ditos,puede pedir algo at depoíitario \ por 
el poder que le da para vfar dellos: pues en 
efeco efte depoíito es mutuo : afsi lo dize 1 
Nauaro. b Lo fegüdo fe infiere , que el Prin 
cipe,pueblo,6 ciudad, que confrituye algü 
depoíltaríojcl qual tenga en íu poder los re 
ditos de cierro tributo , con facultad que 
pueda víar dellos, no puede concercai f • co 
el que por efte vfo acuda con al^o;afsi lo di 
2e Nauarro.c Lo tercero fe infiere,que quan 
do ynodepdíitáen cafa de alguno cierta fu 
ma de pecunia , co facilitad quevfe della,no 
efta obligado a darle algo por la guardar, 
porque efte no es depofito , fino mutuo, el 
qual de balde fe haze : y mas que tiendo con 
trato de mutuo,cierto es que el dominio de 
la tal pecunia fe paífó en el dcpoíitario , y 
por el configuieme a fu cuenta efta la guar­
da delhj: pues en realidad deverdad noes 
dcpoíitario , fino en el nombre. L o guarro 
fe infiere, que el depofirario que recíbela 
pecunia dcpourada,íin facultad de vfar de-
¡la , y con obligación de la reftituyr,merece 
premio por laguardar,pues el dominio delia 
no fe traípaífo en e l , y no efta obligado a 
dar algo al fenor deiia vltra de la fuerte prin 
cipal,que es contrato gratuyto , conforme a 
fu naturaleza,.como lo trata Nauarro. d 
cj L a otaua conclufion,Licito es depoíitar 
alguna fuma de pecunia contada en vnalgíe 
fia, con efte paáo ,que los adminiftradores 
de fus bienes compren algunos réditos cada 
ano , de los qualcs-la quinta parre fea para 
prouecho de la íglefia por la decima ,y por 
la carga de la adrniniftracio: y las Otras cua­
tro partes fean para el ieíior déla pecunia, y 
para fus fucelFores. Efto parece cftar difini­
do en Derecho, J? y es opinión de vna glof-
fa comunmente recebida fobre el mifmo de 
recho , y mas que licito es donar algo a la 
leieíia, con paóto que acuda con algtma re .̂ 
tribucional donante , y el ,dicho depofito 
no es otra cofa en efeco ^ fino vna donación 
modal con la dicha carga. Ni obfta que el 
depofito ha de fer gratuyto, porque efiofe. 
entiende hablando regularmente ,7 afsi Bie 
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fepuedeen algún cafo hazer depofito con y ^ ^ ^ ^ 

A el dicho pa6l:o,como fe prueuaen derecho../ ^ 
Verdad es que mejor feria que eftr> fe hizíef-
fe no por via de depofito , fino por via de 
donación modal,entre viuos perpetua , con 
facultad de boluer la pecunia,d los réditos, 
ó los bienes comprados : porque fi fe haze 
porv iáde depofito, parece que en alguna 
manera fe canonizan por licitos los depofi-
íos que en eftos tiempos fe fuelen hazer en 
poder de mercaderes, que han de córrefpon 
der con alguna ganancia > víando de la pecu 
nia depofitida,la qual co ftumbre es ilícita, h Kau.lih. t . 
como lo re fu el ue Ñaua ro.^ bitf.fU ffyop, 

10 La nona conclufion. Si el dcpoíitario cof.^.^.iSi. 
3 paga algo mas de la pecunia depofirada, no 

de gana, y libremente , fino porque teme 
que no pagando , pedirá el que la depofito 
fe la buelua , y la dará a otro que le corref-
ponda con lo que el quiere , no folamente 
peca moi talraente el que la depofito, enten 
diendo que el dcpoíitario. le acudirá con a-
quellos réditos , principalmente por aquel 
temor,mas aun efta obligado a reftitucion. 
Y la razón es,porque el temor, aunque me­
nor en el fuero déla conciencia tiene mu­
cha tuerca, y mas que fi pide la dicha pecu­
nia principalmente porque fe le córrefpon 

Q da con algún interés,comete vfura,y quiere 
preftar con intención principal que fe le de 
algo vltra de la fuerte , afsi lo dize Ñaua- , 
JJ-Q. I; h'KaH.lí .̂co 

1 í L 
no ha 
qual fe haze quando a vno fe le deue ciertá 
fuma,y no la puede tomar por via de jufti-
cia,y fecretamente tomo algo el depofirario 
acreedor de losbienes de fu deüdor , que es 
eí que depofito , y áfsi el depofirario no fe 
puede entregar en el depofito fecretamenre, 
y efto por la gran fidelidad que fe requiere 
en el dcpoíitario a quien fe dio en guarda 
el depofito: afsi lo tiene Couarruuias^y Gar 
ciat i Lo qual fe cntiede en el fueroexierior, * C e u . í n c ^ u g 
porque en el de la conciencia lo contrario " " P * ^ l h 

D fe ha de dezir, como lo tiene Angles, y Pe- l u t u n m c a r 
dro de Ñauaría./ ' , cUtA ¿ j j ^ 
11 La vndecima conclufion. Hablando trah,faf< 
déla recompefacion indireíí-a, la qual acae- l ^ n g l i n f i o 
ce quando vna cofa viene a mis manos, y no *»»«*w¿./i¿f| 
la quiero dar hafta qué fe me pague lo que dí? n#,f,I*nWc 
fe me deue , puede el depofitario retener la i 
cofa depofitada hafta fer pagado , fiendo la 
deuda ran clara , que luego ĉon facilidad fe 
juzgara fér tal: aís i lo tiene defpuesde panor 
mifano , Sylueftro.Lo qual procede no fola 
mete en el fuero de le cóciencia,mas aun en 
el fuero exterior. 
i } La duodécima coclufion,No e í laobl i ­

gado 

La decima eoncíufion . E n eí depofito f^f j '^f ,^ 
a lugar recompenfacion di reda , la 70'í '** * 
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gado el depofitario a cmbiar el d e p o í i t o á 
fu feñor ,que fe fue del lugar.donde le te- A 
niadepofi tadoiahi lo tiene M e d i n a , 4 y 
Angles,porque íer iaagrauiar granderaen-

tmfatitdaefl te ai d e p o í i t á t i o . L o qual prccede,aunqi)C 
teTUt»: dtffi. por ie guardar ileiiafie a lgún in t e ré s , porq 
s>.f5».i. l icmpre(hablando iegun fu naturaleza) el 

d e p o í i t o fe haze en gracia del que dt p o l i ­
ta,afsi como por el contrario el empre l l i -
do fe haze en fauor del que recibe p r e ñ a ­
do. Y fegun Pedro de Nauarra, b cita es la 

¿ N 4 * . W . 4 . razon purqUe el depofitario no eftá o b l i -
:rejt .( . t . ,u gac|0 aembiar a lü cofta ia Cofa depofita-

da.adonde fe fue el feñor delia , aunque íi 
lacuuieraen fu poder, la humera de licuar 
c o n í i g o : c m p e r o el que recibe prcitado í l . 
Verdad es,que l i el depofitario fe fue a o-
t ro l uga r , e íU obligado a em Diaria cofa de 
politada a fu coila ai lugar donde q u e d ó c l 
f cñor ,pues es caufa deftos gallos, como d i 
ze Nauar ra , añad iendo que no negara Me 
dina e l l o . 

Cap. L X X I í L D e los defafios. 

S f es l icito f a c a r vna verdad a Umpio por defa 
$o,con%i.nu.i* 

S i es hcito e n g u e t r a aceptar fingularespeleas» 

vonc t n a - i . 
Como fe entiende el Conci l io T r i d e n t i n o , que 

prohibe ios d e f a f i o s , c o n c . 3 . n ü ^ . 

TKatan de la materia deíle capitulo A l -
c ia to^ Nauarro,y Pedro Gregor io T o 

lolauo,y otros que en fu refolucion fe ale 
g.nan. 
1 La primera conc lu í ion . I l i c i ro es el de 
faljo para Cacar algunaverdad a l impio ,por 
que e do es tentara D i o s , como es ten car­
ie,dezir. Par a que fe vea que digo verdad^ ^ 
p ó g o la mano en eí te fuego,y no me que­
mara, Fambien es í l i c i t o , q u a n d o vno pro 
uocaaotro á d e f i í i o , ó le acepta por vana 
gloria,© para moí í ra r fuerzas, ó para o t ro 
efecto, del qual no ay neccfsidad para la 
de fen í ion d é l a vida y honra, como io d i ­
ze Socd;í/ y el que no lo acepta,aunq pier­
da fu honor delante de los perdidos y def 
garrados Chri i l ianos,no le pierde delante 
d é l o s quefienten que co fac sChr i í t i adad , 
delante de Ies quaics, fi en a lgún cafo le 
pierde,es quando no fe defiende,y fin def 
afio fe puede defender. Verdad es, que íi 
en ninguna manera puede vno defender 
fu vida,hazienda,y fama,fino es aceptado 
el dcfafio,no parece que fera pecado acep D 

Btyra .i .reg. tarle,porque efto es formalmente defen-
c. i j .Kau . c ¿erj-e)y elJ t f t t cafoesveidadera l a o p i n i ó 

\ Z d e N i c o l a o d e L y r a , ^ y d e Nauarro , quo 

# j i t i t i t in tra 
fladefinvul. 
certam. NÍÍ«. 

n». ? 9 § IA-
& e l ^ nit. 9 
& h . ¡ xonfi 
C9n(í i . & z. 

i»rit,tit, 48. 

d Sot.U.^.de 

dize fer l i c i to el defafio para defcndervno 
a lisy a fus coi as, como lo aduierte Pedro 
de Nauarra./ fxaH.dgre-
2 La í egunda conc lu f ion . I l í c i toeSjVnó ¿ l * ' ™ ' * ' * ' 
en la ¿ u e r r a a c e p t a r vnos fingulares certa- " 
m e n e s , ó paiciales(la í ingular pelea es ,quá 
do vno con o t ro quierepelear, la parcial, 
quando diez de vna parte, y otros diez de 
la oti;aprouocados llegan a pelear)lo qual 
fe entiende, íi lo hazen por moí l ra r fuer-
^a5,y por otros refpetos humanos vanos, 
porque contra razón natural es efeoger, y 
herir al p r ó x i m o có peligro de la vida por 
vna gloria vana,afsi lo tiene Ñauar . ¿ t r a » 
pero ida fingular,ó parcial pelea firuepa- S w * * f - i 9» 
ra el fin de la guerra,licita ferado qual acó **,?* 
tece,quando d é l o s encuentros vn exerci-
to fe haze mas valienteyfoberuio,porque 
en e í lecafo conuicne para el fin de la bata 
Ha no recular el tal defa fio : por lo qual no 
fue pecado el aceptar Dauid el defafio c ó -
traGoliathjvl t rade que mouido po rDios , 
l e a c e p í o . 
3 La tercera concluf ion. E n el Conci l io 
T r i d e n t i n o /; fe ponen graues penas con- ^ Cen Tr¡ rfr 
tra los Emperadores,R eyes,y otros Gran M ^ l ^ 
deseque en iustierras entre losChriftianos reform. 
conceden que aya dcfafios,losquales dize 
que quedan ipío faófco d e f e o m u í g a d o s , y 
priuados del í e ñ o r i o de fu ciudad, ó cafti-
Í l o , ó i u g a r , d o n d e confienten que fe haga, 
íi los tienen de laíglefia, y íi fon feudales, 
íe adquieren a ios feñores diredos dellos, 
y que aquellos q por caufa del defafio fue­
ren a verle como patrones, y los que en fu 
nombre fueren,)' eíluuiere'n prefentes en 
el,incurren en defcomunion,y perdimien 
to de todos fus bienes, y en vna perpetua 
infamia,y como a homicidas de fi mefmos 
c o n f ó r m e l o s cánones d e í a Igleíia fe les 
ha de aduertir,que m u r i é d o en el defafio, 
fon priuados de la fepultura Ecieíiaftica, 
Y los que dieren con íe jo para efte del i to , 
ó le p e r f u a d i e r e m ó i c cftuuieren mirado^ 
queden de feomuígados y malditos.Acer­
ca del qual decreto fe ha de notar .Lo p r i ­
mero,que fus penas han lugar no fo lamé-
te en los defafios púb l i cos y folenes, quá= i fer*. Uh .^ 
do íe feñalalui^ai^armasjy patronos, y ios ccf:f- dep*rg, 
que han de eftar prefentes a juzg.ir,mas aü Tw/-C^1* 
en ios defafios particularesjque muchasve ^ J Í ' 4 co/-1 
2es acaccen, í in fe guardar folenidad: afsi ¿ J ^ ^ 
io dize Nauarro, t afirmando, que afsi lo M'ifi « i U l t 
dec l a ró Gregorio X I I I . en vna extrauagá dtrm.qu* eji 
te fuya,publicada en el año de 1582. ye f - 8t-
to fe deue mucho notar.porque Salcedo 
explicando el dicho Conc i l i o afirma, que 
f o l a m e n t e f e h a d c e n t é d e r e n l o s defafios ^ salcinpra 
ÍQlenes ,dÍ2kDdo que aísi fue juzgado de 

íap icn-
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Ifi+u. lib.x.de 

h Glof tn Cíe-
nte.fin. yer.fia 
iuimuí de ref­
erí.bul. mcíp-
ta quA q.'t ^ 
Ínter conjiit. 

e Tiáu.vhifu'p, 
(onf.i . infin. 

i l&cu.in ma. 

a p i t . 
fapientirsimos varones en vna audiencia de-
fíos Reynos,euya f e n t e n í u no fe puede te­
ner, pues ay declaración de la Cede ApofbU 
Ca en contrario. Lo fegundo fe ha de aducr 
t i r , que U pena de defeomunio , que fe po­
ne contralos que baxan al deCafio por caufa 
de!,y contra los que danconíe jo para el, no 
fe incurre ipfofafta , como c o n í b d ; l dicho 
Conci'io5el qua! hablando del íos ,dize efbs 
palabras: E X c o m m t ü i i c a t i o m s ac perpetut v t é -
l e d i f l í o n t $ y ¡ n c u l o teneanter. A h í lo aduierte 
Pedro Niuarra. a De donde fe figue, que los 
tales íl fueren presbyteros, celebrado antes 
que los defconiulguen,nb puedan irregular 
res. L o tercero fe há de notar, que la defeo* 
munion en la qua! incurren los que fe halla 
en efe os defafios, ó fean folenes,ó priuados, 
es referuada a fu Santidad, conforme a la co 
ftitncion fufo dicha de Gregorio X f I L aun 
que el Cócilio no lareferua : porque fe v ea 
la verdad defto, pongo aquí las palabrasde 
laeonftituc,:on,que fon las fíguienres: Autbo 
r í t a t e Apos tó l i ca í i a t u i m u s , & c . v t omnes , qui 
c u c a dttella pr iuata peccat modis e x p e f ú s a tua 
Sanditate,e}fdern c i n f u n S t & p o e n h fubiaceant , 
q u i b u s p r cotiftitutiones p r a d e c e p r u m fabtace 
re á e h e a n t c e n f u r i t , é 1 p<*n'ts > peccantes circo; 
á u e l U puhl ic* a * folenma* Y ya que en efta 
con ít i tucion fe ponen cftas palabras, ftatui-
WfiSfChro es que por ellas fe hazc nucualcyt 
conforme la dotrina de vna Gioíla, b cornil 
mente recebida,por lo quaI,como Pió JI Í I . 
en vna Bula que dio en el año de mí! y qui ­
nientos y fefenta , aya pueí lo a efte delito, 
iiendo d d a í i o folenc, nena de defeomunio 
mayor,referuada a fu Santidad , y Gregcro 
X I l l d a aya eftedido a losdefaficrs priuados, 
íiguefe que los que ?Sci fe de!atian5incurien 
en la mifma defeomunio referuada. £fta leu 
tencia es de Nauarro en vn parecer que acer 
Cíhdefto d io . c Lo quarto fe ha de notar,qiic 
por io 1 a la vol 11 ntad de defafiarfe vnos,no in 
curren en las penas fufo dichas, como lo tic 
sieN-tu rro, porque el Concil io no caftiga 
los defafios mentales. Lo quinto fe ha de no 
tar, que el clérigo que comete efte crimen, 
no queda ipfa ture fufpehfo, porque foláme­
te dize el derecho que Ka de fer fúfpenfo, co 
m o l o nota Nauarro, d contra Syluc í t ro , y 
luanTabiena. En la qual fufpenííon puede 
difper.farelObifpo.faíuo í i h u u o muerte, ó 
quebranramienro de algún miembro. Y la 
dicha pena com prebende a! clérigo jó acep­
te el delaíio de gana , d conftrcnido de algd 
nanecef&idad , porque ninguna puede auer 
quecompeta al c lér igo para le accptar,pnes 
es tan agend de fu n r t i t u t o , ymo lo acepta­
do queda honrado aun delante de los hora-f 

A bres.como alegando a Prepofito, y a otros, „ / /•-• 
lo ueneSalzeao. e 

C a p . L X X Í Í I I . De la d efe o mi?-
nion^quantp afudi f in ic ion , y 
á v j l f i o ú . 

V e cofa es de fcomuníonmayoY^ymet ioryCon 

Como ¿y vna jiefcomunion a t u r e , y o t t á a h ho* 
n ú n e , j como esta no es neceflar'io quefa de i n 
firipihi cá#t*i%hut% • 

Porque palabras fe ir/i u r r s l a dep:ommion ipfo 
i u r c c Q n $-nu. \ • 

Como ay -vn* d s f c o m u n i o n j u f í d y j otra i n j u ñ a ^ y 
otra infufiJi nttla,c-on%^.nu.4.. 

B 

1 r 1 

Como el ú r d t m t í ú ttó puede proceder con defeo-
nmnion contra l o s t e g u l a r s í ¡ p a r a que a c u d a n 
diaiprocefsioneS^thide 

Como el comijjatlo q m ño qua:? ' l a r copia de [tt 
comtfiion,n& tiene y a iJ icUn^ih idem, 

S i e l m e cometiendo pn pecado mortM» pien-f* q 
nv por ell i incurre en defeomunion, peca dos 
pecados^ccnc^.nf-uy. 

5 ' es va l ida la de fe ¿'munion que fe psne contt4 
los que b a t e n dmafiados gaftnsen las mijfas 
nuea- isy e n i i e t r c u / z n , 6 . n u , 6 , . 

A primera con í lu í lón .Lade icomunío 
es vnacenfufa Ecleiiañíca , quepriua 

C de la comunión de los fieles, como lo dizc 
Nauar ro , / Guerrero,Sebaíl ian de Medid? , 
Santo T o m á s , y Rofenfc. Llamafe cenfura, 
porque es caítigo que pone la Iglefiá pora! 
gun pecado.Y a y dos maneras de defeomu-
nion,vna mayor , y otra menor: la defeomu 
h'on mayor,es vna cenfura E d e í u ' H c a . q u e 
priuade la c o m u n i ó n de la Igíéíía , quanio 
ál fruto de losfacraraéros y íufrágíds comu 
nes de la ígíefia a los fieles, y de ía comu­
nicación exterior con ellos : 6 de otra ma­
nera , es vna ceníura , por \x qual es el 
hombre apartado de roda la comunica 
d o n licita entre loí Chriilianos,el qual apar 
tamíento fe cifra en cfteverfo.O;,0Mr^,i;.í/f, 

^ ¡ c o m m u m o s n e n f a n e g a t u r t O s f i g m n c z . (|ue no 
D le han de hablar, n i de palabra,ni por eferi-

to , n i por rácnfájerojni fe le ha de dat befo, 
de paz.Or4rf,quieredezirjqueno fe roc^uei 
por el en las oraciones publicas, ni aun en 
la miíTa en el Mcmento: foío el Viernes f i n ­
io fe haze oración publica por ellos, manda 
dolo afsi la Iglcfia : pero oraciones particu­
lares fe pueden hazer por el los, y en el M e ­
mento de la milla los pueden encomendar á 
Dios los Sacerdotes, no Como miniftros de 
la lglcí la , fino como perfonas príuadaf;,co­
mo defpues de Sylueílro lo tiene Nauarro,^ 
y Couarnnnas.De aquiie infiere, q^ie<i el 
key?d el Obifpo^eíluuicré defcomul-gados, 

no 
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1 2 4 c a . L X X 
no fe han de nombrar en el Canon de ia 
M ü í a . n i en h Colecta,qu&en ella fe fuele 
poner .Fá /^quk're dezir j q u e n o le l a l u -
demos,niIe quitemos el fombrero , porq 

, . lb iaractc , tomo dize Cayetano^ í'e les puc 
de dez i r :Dios os C ü n u i e r t a , ó otra cola í e -
mejante. C o m m u n i o ^ q ü i c T C dezirjque no 1c 
ha de comunicar con el en facrameatos,m 
iufragios,ni en el culto d iu ino ,m en otros 
i & o s Ecle l ia í t icos . M e n f i , q no comamos 
con el a vnamefa de compañía . La defeo-
raunion menor es vna cenfiuaEcleliailica, 
p o r la qüal el hombre es priuado de la co* 
m u n i o n pafsiua de los facramentos , y del 
poder fer elegido para qualquier benefi-

, c ió E c i e í i a f t k o , ó dignidadEcleriAirica, y 
el q hiziere lo contrario de í t o ,peca ra mor 
t a l m é t e . P u e d e empero abfoluer, ó cornul 
gar a o t r o , y adminirtrarle los facrametos, 
con tanto q el no losrecibajpor io qual no-
puede dezir M i l l a , porq porfuer^a ha de 
comulgar. 
2 La í e g u n d a conclufio n . La defeomu-
nion mayor vna e* de derecho, oí ra fe l la ­
ma ab homin<¡. La d e r c o m u n i ó de derecho 
fe llama aquella, por la qual generalmente 
en algún Canon, ó coni l i tuciun , ó e í ta tu -
tOjfe del'comulga el que hiziere tal de l i to . 
La defeomunion uh b'mitne es,la que pone 
el juez contra a q u t ü o s que hiziere tal de­
l i t o . Y en t re eítas dos ay gran diferencia, 
p o r q u e la defeomunien ¿u h o n ú n e fe acaba 
m u r i e n d o , ó acabado fu oficio el que ia pu 
fo,porque noligaaio> q ^e^pues^e !nue,' 
t o , ó acabado fu o f i c i o fueren de íbbct i íen 
tes a fus m a n d a m i e n t o s : mas la ia t* a l u u 
no es afsi.Dc d o n d e íc inf iere ,que las t,en » 
furas,y defeomuniones publicv-ídas en los 
mandamientos de las vif i ras ,que no ion ef 
tatutos,f ino mandamientos generales, e í -
peciales de hombres,fon defeomuniones 
ab hominey muertos e l los , ó acabando fus 

a Ka» e o f ic ios , fe acaban,como lo dize Nauarro, 4 
»«.2. * * 27* con la c o m ú n . Y nota , que la defeomunio 

ab feowíi»f,para que obligue, conuiene que 
afirmatiuamente diga el juez que de ("co­
mulga. De aqui fe l igue, que los juezes q 
an»oneftan a ios deudores,fo pena de def­
eomunion ,que p a g u e n , d á n d o l e s p lazo, í i 
paffado el plazo,no pagaren , n i compare-
cicren>nidieren caufas porque no pagan, 
es neceOario para que fea delcomulgados, 
que los juezes den vna fentenciade def« 

. c o m u n i ó n , en la qual exprefiamente los 
dcfcomulgucn.Y no bafta , q den vna de­
claratoria,en la qual fe mandan denunciar, 
y declarar por defcomulgados,porque co 
mo cftos deudores no eftauan antes defeo 
mulgados,íii;ue de nada la deeiaiatoriajdtf 

I . D e f c o m u n i o n . 
art e,que es neceí lar io que de fp t í c sde no 

A acudir con ia paga en el plazo que le les 
pone,fiendo ya defobedientes a ia prime­
ra defeomunion ( que es folamente c ó m i -
natotia) los defcomulguen expresamente 
los juezes:afsi lo dize Nauarro, l afirman­
do por lo lufodicho,que no tenia por pe­
cado morta l creer que eílos no eí len .del­
comulgados,fino es dando có t ra ellos co­
mo conturaacesfcntencia de defeomunio. 
Y nota,que vale la defeomunion , aunque 
no fe de i n f e r i f t t s , como lo refuelue Go-
uarruuias, c y Efpino , pues el derecho lo 
i r r i t a . 

B 3 La tercera conclufion. Ninguna defeo 
munion fe incurre ipío i u r e , fino fe añade 
en t i h y i f f o iure^o í¡>¡ú f4fio}ó ellas palabras 
Lita fententUyO otras femejantes,las quales 
declaren fer voluntad de la ley, ó del juez 
que ia pone,fe incurra luego i i n alguna o-
tra d e c l a r a c i ó n , c o m o lo dize vna G lo lía d 
comunmente recebid3,y lo trae larg-mcn 
te Cordoua.alegar.do muchos. 
4 La quanaconcluf ion,Ay defeoraunió 
j u ñ a , y otra injuí ta ,y otra injuita y nuiia, 

, La defeomunio ju i la es,la que fe pone por 
quien puede,y corno deue, y eíla no obra 
nada quáro a D i o s , porque ya prefupone, 
que aquel contra quien fe pone , e i U 
apartado de la comunicac ión de Dios , ef-

C tan do en pecado mortal.Pero quita la co­
municac ión d é l o s fufragios g e n c r a l e s d é 
la Iglefia^y el recebimicnto de los lácrame 
tos , ¿ | hazen mucho parayr a la íg le í i a tnu . 
iante. La mjuí ta es, la que no fe pone por 
juez competente,y la que fin caula y mo­
do deuidofe pone:y partefe en injuila va­
l ida ,} 'en i n j u í l a n u ü a . La injulia valida fe 
parte en injufta por falta 'de r e d i ' u d del 
animo del juez , ó por falta de forma que 
no es fub í t anc ia l , y en injuíla por falta de 
jufta caula para d e í c o m u l g a r . E n t r e las qua 
les ay di ferpncÍ3 ,porque aüquc las dos po 
fireras valen,empero la primera tanto liga, 
quanto la ju i la en elfuero in te r io r ,yex te -

D n o r , y la í egunda vale poco mas de nada,íi 
no es en el fuero e x í e r i o n p o r q u e no q u i ­
ta la c o m u n i ó n de todo inter ior , ni los fu -
fragios q lalglefia y fus m i n i ñ r o s , c n qua-
to fon tales hazen,pues ella aparta de la co 
munion de los facramentos, y de los hora 
bres quanto al fuero exterior, y aun quan 
toa l in ter ior ,dondefaben queefia d e f e o 
raulgado,y no faben la injuíl icia, para efe-
d o de que pequen,fino fe cuitare. La mji i 
fta nula es en muchos cafos que pone vna 
ClolTa celebre,? los quales todos fe puede 
reduzira c inco.El p r í m e r o , q u a n d o e l quc 
defcomulg3,no esjuez del defcomulgsdo1 
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d G lo era,!!© cftaua tolerado ,como lo es él 
dcicomulgado , fuípenfo de la jur id ic ion ,d 
cnti edicho, f dertüciádo por ral, ó de tal ma 
ncra notorio,que én ninguna manera fe puc 
de encubrir y d í i s ímular , . Y áfsila defeoríiá 
nion dada del ordinario contra el exempto, 
no vale nada , porque no es fu juez. Pé?r Jé 
qual aunque el ordinariopuede proceder co 
t i a los rcgulares,quc llamados del no viene 

. alas proeefsionesgeneialesj^no puedepro 
* ^ 11 ce^er contra elfos por céfuras EclcííafticáSj 
b Ga'mLdeef fi^S^h ocras penas ,coniü dize Gambara^ 
efi.üeUü.t.c. por tanto fi procediere con cenfuras ,Terán 
ylt.tn*.jT.y>. nulas por faka de jur id ic ion . E l fegundo es, 
diiitp-ca.y ^ quando fe da contra el tenor de los pr iu i lc-
ten- i ' & t*- gios. El tercero, quando fe dadcfpucs de a-

uer ¡egicimamente apelado. El quarto,quan 
do la defeomunion contiene yerro intolcra . 
b'e ,como e*s la que fe da contra alguno, por 
que hizo bien,como 0 porque dio limofna 
al pobre,fe dcfcomulgo. El q ú i n t o , q u a n d o 
el dcfcotnulgador defeomuíga alos que par 
ticipan con el defcomul gado por e l , íin no-
bratlos y amoneftarlos primero con tres a-
moncibc iones , que contenga interualo de 
algunos días : por lo qual pocos defcomul-
gados fon de los participantes. Diximos,c6 
el defcomulgado por el,porque no ha lugar 
cfto quando le defeomuíga otro juez .Todo 
lo fufo dicho trac y prueuaNauarro. f Y no 

ÍTT^.C. 57 . ta,que otra defeomunion nula pone Inoccn Q 
nu. y O - * . cj0 J Fc | in0v c\ mifmoNauarro,y es la qüc 

i pone el Gomiiiano,no queriendo dar copia 
dtcenfufdm. de fu comiísion p id icdoíe la , porque cita no 
inc.cií tnwre foiamente ss inji!fta,mas aun nul.a,y el vfo , 
funtusñu. ypraciea ha recebido cfto,como io dize Na 
dtoffie.Jehg u a r r o ^ p e lo qual in í ie rOjquelos comiíTa-
«KauJ.<¡.cof. r-os grnera les ,émbiadüs có la comifsió del 
"¿í.g fr^l™'. p^dre Gencral,dc nueftra fagrada rel igión a 

* 'Jas-Indiassatcnío que acabado acá el oficio 
de General.quando feeüge otro vifpera de 
PentecofteSjfe acaba fu coraiji,ion.aUa con­
forme a derecho, y el vfo, y co í lumbre que 
ay en aquellas partesunandando acabada fu 
comifsion algo fo pena de defeornunió , pre 
cediendo las rres amoneftacioneSy.Uziendo 
que tier.c autoridad para ello, no folamente 
la defeomunion es injafía , mas aun nula,pi 
dicndolc. la copia de la dicha comifsion , y 
íio la queriendo dar. Y a.si no pueden fer ca 
ftigados los rcligiofos que no los obedecen . 
en eíle calo , n i los tales eftan obligados a 
temer la dicha defeomunion,porque íiendo 
nula,ya rio es fentericia,ni quanto a Dios ,n i 
quanto a IaIgle í ia ,como fe dirá en el capita 
lofiguiente. 1 

j La quinta conclul ion. Es nulo el eflaru-
to hecho cotra la libertad Ecleíiaftica.y por 
t i «oíifi^uicnte iaíiibí«P,fsra m ¡ m i de í cp -

munion puefta en el dicho cftaílito : Id'qual 
Á í e p r u e u a , pues fegun derecho los qué ha-

zeil femejante efl;at*uéo;ó le hazen guardar,' 
incurren en defeomunió no referuada. Y au < 
que Nauarro d í g a , / q ü e no hazen c p n t i & í i f ^ f ^ K f ' T 
libertad dé l a ígleíia los que en fus eftatutds c'i7'w, 
ponen modoque no fe hagan los morruo 
ríos con tanta mul t i tud de c l é r i g o s , ó de 
hachas , ó de oficios ¡¡ y los que ponen mo­
do en las ofreday de las miflas nueuas, y d e 
las bodas, atento qüc efto ílrue mas a la p6-
pa que ala Iglcíia : empero no fepuede ne­
gar fino que los dichos eí iatutos fon corra la 
libcrtadEclefiaíHca,y afsi losqlos hazé ,d ha 
zégi iárdar , incurre en la dicha d e f e o m u n í o , 
corno lo tiene SylueftrOj^diziendo que A Í ^ i f p ^ f i ^ 

• filo tiene la c o m ú n . Y aduiertafc, que vale tHm'yerJ''-9* 
el eftatuto que marida, que en las miflas nue 
nds no falga ios Sacerdotes del medio altar, 
para q alli le vayan todos a ofrecer , p roh i ­
biéndoles que no anden por la Iglef ia , para 
¿¡uc todos en ellá le dfrezCan,JporqueeI Co 
ci l io Tridcntirío,fe parece qué prohibe e ñ e bcon.tr i . f i f i 
í n o d o d e p e d i r . Y í o s f e i i o r e s Cardenales de z'l-in 
la reforma lo declararon,con forme la meri- ^ ' J ^ ^ ' 
te de fu Santidad,diziendo: S^K^i / i ims Da 
tninus noñe r a u d í t a relatione C ó n g r e g a t t o n n 
Conc'th]) declarauit f l i ce re facerdotibus nouis 
mijfas celebrant 'tbusverteie fe tantum i n medio 
a l t a t i s ¿ d p o p u l u m i & ¿ c c i p e r e oblationeSi non 
antem chcami re Eccleftam hac de cauft* 
6 Lafexta conclufion. E l que comet í en -
ao vn pecado mortal , pienfa que por ello 
incurre en defeomunion , no comete dos 
pecados mortales, aunque el penfamichto 
fea vcrdadcro,pueses cofa cierta que el peca 
do por el qual fe incurre en d e f e o m u n í o , n o 
es mas que vn pecado j y afsi lo dize Cor -
do ua. ¿ - ^ 1 1 * k 

tCord.deka$ 

ÍHS.tJ X I , 

Cap, L X X V . En que cafos dc-
uc fer temida la defeomunion, 
atinque injufia^y enque cafos 
no deuc fer temida. 

C l U f é n t e n c l d d e defeomunion]üíia^ e i n j u -
' fla,h4 dé fer temida, c o n , i t n u . i ' 

S i U f m e n c i a nula fe ha de temer i c o n c l t í f t u 
num.2, 

Si fuedeel deféomulgado no guardar la defeo^ 
munton en fecreto delante de los que fabefei 
m í a , cumpliendo con los que la ignoran9€Of)¿ 

1 t A primera ton¿Tuí ion. La fentencia 
JL^dcl paflor jufta, d injuña ,fe ha de tc-

nier^io qual fe entieode hablando aun de la 
fentenci» 
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fentcncia4líijiiñ;i5no auicndQ aíguna culpa 
de parte del defcomu]gado,como delpues 
de lanío Tomas lo trae , y aíirraa Ledef-

r teiff. inc. ma,*» y Couarruuias.quanto al fuero extc-
4.^.! j.c. 4. nor ,pües priua de las diípoliciones^para ai 

J 7-cewrf. cancar la gracia,la qual comunicando con 
inc.almama. jos fieleS)recibicndo los facramentos,y o » 
*yvf.'7'""'5' ycnd^ los Oficios diuinos fe puede con la 

ayuda de Dios con mayoi taciíidad alcan-
^ar.Vcrdad es,que íi la dx-fcomunion es in 
juila,por íer inocente aquel con ra quien 
fe pone,puede comunicar c ó los fteles pu 
blicamente,no auiendo efcandalo'.y aunq 
celebre auiédo efcandalo,no quedara irre 
guiar en el fuero interior , pecara empero 
rnortalmente porrazon del efcandalo,co-

i r í f te . t iJt mQ |0 ¿IZQ Vitoria:^ masilla de feomunió 
•xca.q.j. cs injulta por alguna falta notable dentro 

del derecho, ata no íolaméte en el fuero 
exterior,mas aun en el interior , como lo 

c c o r J i . i ^ reíuelue Cordoua.c 
í4j . /« í , ,p» 2 L a fegunda concluf lon.Lafentécia de 
ytrl''™ * defeomunion nula no fe ha de temer,por-

que fiendo nula,ya no es lcntencia,ni def-
comunionjUÍ quanto a Dios , ni quanto á 
la Igle í i3:como deípues de Palud3no,y o-

d sot.»i$$J. tros iocf¡zen Soto.rfyCordoua, Joqualfe 
tnverjic.d entiende,quando notonamete con í ta í er 
coad.vbifup. nula,porque í ino conftare quantoa lalgie 
**¡>.i». i ía,dcue fer temida, y el que la menofpre-

cia,pecaria rnortalmente. De aqui fe infie­
re,que conilando al defcomulgado de fu 
inocecia, no la pudiendo prouar,ni defen 
derfe,puede fecretamente.fin efcádalo no 
guardarlajOyédo.y diziendo miíla, íl es fa 
cerdote,y aun publicamente fi cita en par 
te donde ay ignorancia dclla,y cree proba 

« Ctrd.yhif» k'efnente que no fe fabra alli, A fsilo tiene 
pr.ín prindp. Cordoua,f lo qnal fegun Gutierre?, proce 
ónt.inqq.ca de,quando cree q nunca fe fabra en aquel 
*M*4¿ lu«ar,porque íi cree que fe fabra,aunq tar­

de,pecara mortalmente ^ por dafcauíaal 
efcádalo que deíto puede luceder.En que 
cafos la lencencia de defeomunion es nu­
la,y a efiá dicho en el capitulo paíra,do,nu-
mer.i 5. 
5 Latercera conclufion.Si de los fabios 
CJ notorio fer la fentencia de la defeomu­
nion ninguna poralguna de lascaufas fufo 
dichas en el capitulo pallado,y elvulgo lo 
ígnora,puede el defcomulgado no la guar 
dar en fecreto delante de los que fabé fer 
nula,mas en publico obligació ay deguar-
darlajiafta que razonablemente ceííe el ef 
cándalo.De aqui fe í igue,que íl alguno pu 
blicamete es defcomulgado, y denúciado 
por tal,fiendo la defcomufiió nula,por fer 
contra participantes, no auiendo precedi­
do las amoneftaciones, puede no obede-^ 

m u n i o n . 

cerJe,moíl iar ,do fu nulidad publicamcn-
A te,y quitando el efe su dalo que de no obc 

decer fe puede fcguii,ccrr;o lo díze Gutie 
r r e z . f Y que la defeomunion dada en ge­
neral contra los participantes,no precedió f c u t . y l i f » . 
do cfpecial amoneflació hecha por e) roif-
ino jut z,no valga,por quanto ei pueblo ef 

en poffefsió de no le obedec tr , í o n f U 
de lo que trae Nanarro,^ y Gutiérrez. Los ^ -sav.inf*, 
quales dizen.qucafsi como los juezes ef- mfy.t. 17.». 
tan en poífeísion depronunciarlas dichas ?6.^/»/./»-
defecrauniones centra los participantes "•'¿,fc«-4-$* 
c ó los defcomulgados,afsi los fubdicos ef " ¡ f ^ ' f 
tan en poífcfsion de no les obedecer,co~ 
mo a nulas, é irritas , é de no fe tener per 
dcfcomulgados para cfeéto de no afsiüir 

B en ios oficios diuinos, y de no procurar 
abfoiiicion, 

G a p . L X X V I . Q u i e n p u e d e def -
c o r n u l g a r -

Sr fueden defcotr.ulgar el P a p a j los otros Per 
lados E d e j i a í i i c o s . í v v . 1.;;«, í . 

S'ipieden defcomulgar los Abades ^ Reftores>o 
Curas fimf les dé las ^atroquias^onclufion^ 
num. 2 . 

Si Us mugeres pueden defcomulgar* concia. 5 • 
num.3, 

Sipeca aquel que fin podtr defcomulga* concq* 
num,4. 

Q S í f u e d e n los feculates hax.erfus contratos,con 
condición que fe incur ra en áefeomunten , n» 
fe cumpliendo.con.$ .nu.1). 

Si puede el obifpo de (comulgar a l Reftcr, o po-
teftadpuesio por lafede Apoftolic* en fu dio-
ceji ,(0nc.6.nu.6. 

Si la defeomunion puefla po rvn obifpo cotra los 
que hicieron a lgún deltto^omprehende a tú 
dos los que lo han hecho , aunque no fean fus 
e u í j a s . c o n c * j . n u . j , 

i r A primeraconcluí lon.Pueden defeo-
JL>niulgar el Papa,y todos los oíros Per­

lados, aunque fean menores q Obifpos, 
A bades,Prepofitos,y Priores de las Ygle-

^ fias regulares,y Colegiales que fueren c ó -
firmados,aunque no fean benditos,ni con 
fagrados Porque eftos por derecho puede 
defcomulgar a fus fubditos, y a todos los 
otros,contra los quales por preferipta co* 
ftumbre adquirieron la tal juridicion. De 
aqui fe figue,que el Cabildo fede vacante, 
y los Ar^obifpos , y los delegados del Pa-
pa,y los arriba dichos,puede defcomulgar 
a aquellos, fobrequien tienen juridicion. 
z La feguhda conclufion. No puede def 
comulgar io$ Abades, Redores , ó Curas 

£impl€§7 
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íiunciar fu f u e r o a u n q u e confirmen la re-

afia.c.zjtnl 
6. 

íímplcSjde las Ygleíias parrochiales; ni por 
derecho comun,ni efpecial, ni generalmen-

. fe, porque eí poder de defcomulgar no fale 
de fola orden,antes es pane de juridicio del 
fuero exterior. L a qual ellos no tiehén, m&i 
puedenla tener pbr coílumbre preferíta.Ni 
el Ooifpo puede defcoinu'gar fuera de fu 
Obifpádo , áuhque efté echado por fuerza, 
faluo íi eOuuiere en el mas cercano lugar a 
el, o en cafo notorio que no requiere cono­
cimiento de caüfa : tampoco pueden defco­
mulgar los Hombres a íi rnifmós.Por Id quaí 
el Obifpo, o otro perlado que defcorhulga-
re eíi general a qualqutera.que hurtó.d hur­
tare , jugó , ó jugare, íi el lo hi¿o, d hiziere, 
no i era defeo mulgado : trias fino fueíTe mas 
que denunciador déla defeomunion del Pa­
pa,o de otro fuperior,incurrira en ella: afsí 
jo refuelue Nauarro $ a porque aqui el Papá 
le dcfcoraulga. • ( . 
3 La tercera conclufion. Aunque confor­
me a derecho común no puede la muger def 
comulgar, por priuilegio del Papa 1c es lici­
to. E i h cdncluíió tiene Nauarro & por mas 

hna.h.^.cof. fegura,contra Decid,que dize, que puédela 
ut.de fent.ex ^ . ¿ ^ tener ui ; idicion JEcIcííaílicá como fe 

fo'S'i %,üeii. Prueuaen derecho,mas que no podra delco 
mulgar : la qual opinión parecé que la tiene 
CouarruuiaSi y n u s í l i a conclufion contra 
ellosfe prueua , porque él poder de defco­
mulgar no pertenece alque tiene las liaucs ( 
de la Yglcfia,y afsí puede cl que no las tiene 
defcomulgar,como lo dize Sanco Tomas, c 
y el fecular puede defcomulgar fi tiene pri-
uilesno para ellojComo lo dize vnaGloffarc 

Í.D.TA. ¿«4. cibida.i 

4 La quarta conclufion. Peca mortalmen-
tc aquel que defcomulga fabiendo,d deuien 
do faber,que no tiene autoridad para ello,y 
el que deliberadamente defcomulgo a otro 
injuílamente, aunque no fuelfe por odio, d 
malainfencionjlendo por ignorancia craf-
fa,ó fu ni na . También peca mortalmente el 
que defcomulga con fola palabra, fin eferi-
tura ni amoneliació canónica, y el q fio juOa 
caufa dexa la tal a noneftacio, es fufpcfo por ^ 
va mesde la entrada de iaYglefia^y de los di 
niños oficios : y fi dentro defte tiempo cele- • 
brare algún oficio diuino, anexo a algún or­
denas ir regalar,mas eíla pena no fe eínéde! 
a los Obifpos ,• ni a los perlados de los reii-
giofos,como lo aduierte Nauarro . e 

esraJ . t . iy . $ La quinta conclufion.No pueden los fe 
Ciliares hazerfus contratos con cíia cíaufu-
la,que fino cumplen con lo prometido hada 
cierto dia.quedend e feo m u l gados. Lo vno, 
porque no tienen juridicion Eclcfiaíb'ca.Lo 
fecundo, porque los fecularcs conforme 
las leyes de muchos reynos, no pueden re-

in reg.i.de r¿-
0- fi.tur.Cit.di-
lecía . dt ma­
to M . & o be, 
c-.díléfí.sxcep 

c-^ílma mat, 
1- p .§ . i I . 

¿ 1? 
ar t i . 

1 - 1 

•d Glojjf, in c 
f refay. j i .d i 

»'a.c.ty.n.i¿ 

A nunciacion con juramenro, no valdrá hada: 
y cierto es,que fi quedauan deícomulgados, 
yácftauan fujetosala juiidicion Lclcíiaíli-
ca:afsí lo dize Náüarro / en vn tonfejo. fna'.IK^. oh 
6 La fexta conclufion . Puede vn Obifpo de fent, 
áuiehdd jüfU caufa con tnüéhá moderación ^cbmu.conf, 
defecniulgar al Retor,© porefiadj püefio de Í-/0' í 86« 
la jfede Ápofiolica en fu ciudad . Ni contra 
cfto obfta vna Extrauagante , ^ que manda a • _ 
los ordinarios , que no procedan comra los ^ f r' • * n ' 
oficiales, y Nuhcios de la fede Apoílolíca^ ter (am ûtitt 
po rque folamente había de los oficiales que 
im edíatamente firuen al Papa , y no de los 
embiados del Papa a feruira alguna repúbli­
c a , como lo explica Nauarro /; en vn con- k n a u . U f. 
fejo. t t f .conf.6l . 

g 7 La fetíma conclufion . La defeomunion f0,1*?*' 
general que pone el Obifpo contra los que 
hizíereh tal delito , no folamente compre-
hende a fus fubditos , mas aun a los que no 
lo fon,cometiendo el dicho delito en fu dio l E/J'i.in f ^ 
tefí,como lo refuelue Efpino,í y por el con- 'ejta. inrub. 
trario no comprchende a. fus fubditos, co- 'i*/1«. jo. 
meciendo el dicho delito fuera d« fu Obif- ̂  
pado , como lo tienen Couarruuias / y Na- l Cou'tn' 
narro. 

z.n.i.Tía. m 

C a p . L X X V í í . P o r q u e f e h a d e 

a c f c o m u k a r . 

Si U caufa mAtericd déla defeomunion es f v i ame 
tepecado murta l .con. i .num. 1. 

St la de I comunión fe puede poner por culpas paf~ 
fadas, fin phedeiAmonedaciones* concL 2 . 
r í u m . i . 

St es néce fa r i a a m o n e ñ a c i o n para fe i n c u r r i r 
en la defeomunion^ pueí ía i f fo ture, por algí t 
cañoneo efidtHto cofti^.n.3* 

St la ignorani ia hhrd de la defeomunion i h i . 

t r A primera conclufion. Lacaufa mate-
JL^nal de la defeomunio mayor,es el peca 

do mortal,y afsi ninguno fe ha de defcomul 
gar,ííno por mortal con; umacia que tiene en 
no querer obedecer a algún juíto mandamic 
to,aunque fe de fobre culpa venial. Y por cf 
to nunca fe incurre en defeomunion mayor 
puefta.por Canon, d eftatuto efpecial, ó ge­
neral,fino fe peca mortalmente . Porlo qual 
el que hurta cofa pequeña, que no llega ?.cul 
pa mortal ,no incurre en la defeomi niotl 
pueña contra los que hurtan alguna cou.Ef 
taconcUifion es comunmente recebida,)' 
prueuafe largamente en efios tratados, 
z La fegunda condufion.La defeomúnica 
mayor no fe ha de poner por cul pa paliada, 
íiho precede amonefiacion cfpccia* , y e\ A-

inoneí la-
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muy .Cate.z. 

crodefent.ex 
co.Con. Trld. 
fef.z<¡Jtref. 

C Set.in 4 <í. 
x x . q . l . a r . i 
t.4. 

d Glo.z.itd. 
e.f.ícro.Pdnor 
nii.O" Decías 

nu.c.xT.n.ii 
¡.Iconft. 

defent. exco. 
« . 4 / 0 ^ 8 7 . 

f CottJn c, al 
m i ma. 1 

- a p i t . 

monedado con comuaiacia no obedece, 
afsi lo tiene Naaarro.^ Y afsi í"e ha de leer A 
Con cautela Cayeian >, el qual d i z e a b í o l u 
tamente , que afsi como antes del pecado 
puede fer d e í c o m a l g i d u qua i quiera q h i -
zicre tal c o r e á i s i dé ípues de hecha,puede 
ler defcomulgido quaiquiera que la h i zo , 
porque efto es contra lo que elVa decreta 
do en los C a ñ o n e s b confirmados p o r e l 
Conc i l io r r iden t ino :por t:into tiene So­
to,í que no puede vno fer defcomulgado 
por la culpa paliada,fin que preceda la amo 
ne í l ac ion . Verdad es, que la tal defeomu­
nion dada fin efta a m o n e l l a c i ó , n o ferá nin 
gunaipfo iure,como io tiene v n a G l o í í a ^ 
la qual figue P a n o r m k a n o , y D e c i o j a m p Í i a 
ciola5que proceda también en la dclcomu- B 
nion dada pore l C o m i í l a r i o . L o qual fe en 
tieffdcjfáluo fi en la comiís ió fe le dio par 
t icuíar ,y eípecial forma de defcomulgar, 
y i a d e x ó , como contra Soto lo re íue luc 
N a u a r r o . í De lo dicho fe infiere3que el V i 
cario general del Obifpo defcomulgando 
a vn { a b d i t o r i o precediendo alguna m o ­
n i c i ó n , p o r q u e no p a g ó l o quedeuia, auié­
do ya pallado el termino de la dicha de le o 
munion,vale la d e l c o m u n i ó pueda por e l , 
faluoli la pufo en algunod" los cafos,en los 
quales dada fin amonelUcion es nula, por 
tanto efladefeomunion tiene necefsidad 
deabfolucion,y el que fin ella celebrafle, 
quedarla i r regubr . 

3 La tercera conclufion.Quando pora l - Q 
gun C a n o , ó ellatuto fe ordena ,qc í que h i 
zicre tal cofa, ip ío fado quede defcomul-
gado3parafe incurr ir en ella pena,no es ne 
ceílario que preceda Canón ica a m o n c í i a -
cion,antes el que har.e lo contrario,luego 
quedadefcomiilgada.Y lo mifmo es,quaii 
do el juez defcomulgi por culpas futuras, 
io qual no deuc hazer, fino auiendo prece 
di do ofenfasque a ello le compelan, como 
quando és el delito dañofo ,y muy f requé 
tado en la repúb l i ca ,o quando ay con je tu 
ras que fe comete rá tal del i to , fino fe pro­
hibiere con efta pena. Por lo qual los que 
defpucs deamoneftadosen genera! por el 
juez , lecometieren, como defobedientes 
incurr i rán en ella,como lü réfuciué Coua 
rruuias, / poniendo por ex ten (o las cau­
las que puede ar.er, para que el juez pon­
ga ella defeomunion . Y nota , que la i g ­
norancia inuincible de U defeomunion, 
que añade el derecho común contra los q 
Kazen alguna cola prohibida por el dere­
cho díu ino ,efcuf3a los que le quebrantan, 
de manera que no incurren en eI!a,pQrque 
la defeomunion no fe pone cót ra la inobe 
Ciencia que fe haze contra D i o s , fino por 

X X V I Í L D e r G o m u n i o n . 
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la que fe haze contra la Iglefia,y el que i g ­
nora delta manera la delcomunion , no es 
defobedicnte a la í g l c l i a , q u e b r a n t a n d o el 
tal precepto. Efia propol ic ion es de Syluef „. sylu. txc*. 
l t o , g al qual figue Panormitano, y es cpní ' i.§.^ tryer. 
t rabcoto,al qual fe r e í p o n d e con la razón e,M«».Wí.§.}. 
fufodicha^y afsi con razón cieñe contra el S{i tn+'d.c, 
Soto,y d ize la fon , queafsi fe ha deprat i - ."Vô l<l-r4* 
car.De lo dicho fe infiere,que íi el c lé r igo Ja r ¡„ ¡ 
defcomulgado, defpues deauer apelado, ,o ^.dvfacn 
creyere con buena fe,fer fu apelación valí fan.tcclef. 
da,no queda irregular celebrando,aunque 
defpues fe juzgue no fer la apelación l eg i ­
tima, porque la ignorancia probable le ef- ^ 
cufa,como lo reí 'uelue Nauarro ^ Sieucfe \ ¿"- " ' ca* 
i i - 1 ^ 1 i • T- cu coi.'ltHs-aty 
lo l egundo , que íi Ci ciengo que elta au-rewe ^ ^ r í _ 
fente de fu d ioccf i ,ó de la ju r id ic ion de fu y?,. &i>,taj¡m 
Per lado,fu£re defcomulgado,c ignorando quando ««.5 
efta de í co raun ió .celebrare,no incurre en 
irregularidad,ni en las penas pueftas cótra , M 
los defcomulgadosjcomo lo tiene Re b u - cor ¡ ¡ " f j " ^ 
( o . i L o tercero fe figue,que el que ignora fm> 
eftar d e í c o m u Igad o, c o n fe lía n ció fus peca 
dos en el tiempo deuido,alcanc3gracia fa^ 
cramental, y fabiendo defpues la defeo­
munion,no efta obligado a reyterar la có* 
fe fs ió ,como lo tiene Cayetano,/Nauarro, 1 Cai.yer.ab-
y Soto* folut.imfedi-
J mtntatKauam 

C a p . L X X V I I I . Q u i é p u e d e fer ¡ . s i t i n ^ d . 
d e f c o m u l g a d o . *,Mr,,-4r'? 

S f folamete s i hombre mortaUj h a f ú i , a d o pue 
de fer defcomulgado.comlufton.u nume­

ro 1. 
Si vale la defeomunion,o fu fpenfon puesta con­

t ra vn cap i tu lo ,conc i .nu 2 . 
Si es vanidad áefcemulgat a la l a n g o f t a ^ c . cv 

c l u . j . n u . j . 

it A primera concluf ion. Ninguno puc-
I ,ide fer defcomulgado,fino h ó b r e mor 

taLy baptizado,que tenga fuperior i por 
lo qual no puede fer defcomulgado el A n 
gc l ,n i la anima racional fe parada del cuer­
po ,n i el M o r o , n i I u d i o , o Pacano,aunque 
fea Catechumeno, ni hombrerefucirado, 
porque no es m o r t a l , ora fea glorif icado, 
orafeacondenado,nilosfraylcs m e n d i c á 
tes pueden fer defcomulgados por los or­
dinarios,) ' lo mifmo es de los que goza de 
fus priuilcgios.Y afsi c o n c e d i ó Clemente 
m . m a los frayles Menores, que no pue- m Ha íe jn tS 
dan ler defcomulgados,ni entredichos, n i pe„.tit. exc«. 
fufpcnfos poralgun Legado,fino fuere Le §.2. 
gadoalatcre de laSede Apoftol ica , o por 
a lgún fubdelcgado fuyo,con la autoridad 
de las letras Apof to l i cas , faluo fi las letras 

que 
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a lUn. to, Í . 
lib, i 3, </» ex 
to.c. 2 j , n.x. 

que iraxere J cxpréflamentc 1c dieren licen­
cia para proceder , cont;*a ellos co las dichas 
cenfuras.Y rioca,que quando vrio muere co-
tumaz, puedei^r defcomulgado defpuesde 
muerto,folamente para que no le hagan ho­
ras.ni le cntierren ert forado.como alegan-
do algunos,lo tiene Herincfuéz. á 
x Lafegundá ¿oncluíion.-Ladefcomunion 
pronunciada í i m p l e , y abíolutamenre con­
tra el C a p i c u l ó l o vale algo.Como fe colige 
del derecho, I» y lo tiene contra algunos Na 
üarrOéDixe contra clCapuulo abfolutamen-
fejporquc fi fe pone Contra el cápítulo,y los 
Canónigos culpados cada vno por ííjqüeda 

d GlofJn Cíe. 
frxfent.y.co-
fiiunt.de f>#, 

tKa.d.c. 27. 
». 16 5. 

c 

h Caploma 
77a.de fen.ex' 
com.lib'. 6.% 
"vnmerfítdtt', 
Kauar lib. 5, 
conf. defent. cu'Pa R10rf^l cn el negocio que íc trata, co-
excom . conf mo !o tiene Hoft iénfcf Verdad cs^ue nin-
2o./ó/.f5>9. guno de eftos puede fer declarado pordef-
c9n,\.Ut,c. eomulgado5íiprimerono fuere citado,y oy 

do i como lo dize vna Gtofía. á Y nota, que 
T c t i ^ í t Ia {uíVcnííon i h íng' c ^ Ecclefi» , fe puede 

t i ' * l t m dar contra lá Yniueríidad,Capitulo}d C o n -
ucnto,cO'mo Id re fu el uc Nauarro, e y como 
la tal fufpeníion rio fe pueda poner > fino es 
auiendo culpa, figüefe, que fufpcnfo en eftc 
cafo cl Capiculo3folarnenÉe fe fufpenden los 
capiculares culpados,y no Ids que no tienen 
culpá.como defpues de Caictano,Io tiene eí 
niifmo Nauarro./ , . 

fua . i nyh i f . $ La terceraconclufian.Vanidad esde íco -
«• 1) i . mulgar a los animales irracionaícs,como a la 

íangofta , como lo refueluc Nauarro^ do-
gnadi^.cef. lamente en vn c6níejo ,y lo prucua, porque 
t i t . f n .&ey- fegurí Sanco Tomas,& vanidad es conjurar al 
coiConfs.foi. guná criatura irracional a algún ado , pues 
t%*]í&i%%. no es libre , ni fenora de fus operaciones: 

y íi la defeomunion puefta contra eftos ani­
males,aprouccha algunas vezesjechando los 
de la tierra, eflo no procede de fu valor, fi­
no del poder del •demonio j que los echa de 
la tierra que d:iíruyen,o los mata fubitarnen 
te, paraperfuadir alos deffeofos que es eí le 
efedo de la- defeorauriioh', y afsi fe efíen en 
fus vanas fuperílicionés_,confiando en dlasr 
por lo qual e!remedio Católico,y Chriíb'a-
no.q ay para deílerrar eftos animaies,cs acu- p 
dirá la oracir a, y ayuno , y que taya el que 
conjura eftos animares ,1 eueftido con velti-
duras fagradas, rociando la tierra con agua 
bendita^vfando de oraciones ordeñadas de 
la Yglefia para efté ¿feto , teniendo firme 
efperan^-a en d Señor ? como lo dize Na­
uarro. 
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t ^ t pueden los ohifoos conceder c d ü M contra 

los que detienen lo ageno.con , irn, í . 
k i AJ obl igación de m a m f e í l a r quien lo tienen 

con ,2 ,n» ia 
Si pueden conceder eílaS cartas contra los teft i 

gos que [aben la verdad [obre a lgún negocio, 
para que lo manif ief ten .con.^ .n^é , 

Si la muger iy los decendientesj afcer/dientesef 
tan obligados a refponder a las monitorias q 
fe facan contra el mar ido . coh .^ .n^ . 

S i ellas monitorias folamente fe han de concé-
der por cofts ocultas con* j , n . j * 

Si efias monitorias fe pueden conceder por cofas 
de poco VdlorUon.$*fi .6 , 

h D.Th.z. 

ran dcícomulgados los qde fe hajlarerí tener B Si e ñ a v m obligado a r e f p ú n d e r a l as tnonito* 
rias:t(¡uaná¡ fabe algo de ojdas con*7,n .7» 

Si e í t a vno obligado á refponder a eftas tnoni tó" 
f i a s , manifejlando pecados ocultos concl. 8. 

• hútttéb'i , ; . . , ' i , < , . .. .. 
Si ejian obligados a refponder a las monitorias» 

facadas de alguna parte contra otra , con la 
qual [abe que efia concertada,con,p . n . p . 

Si el que no tiene conque pagar , efta obligado £ 
refponder a las monitorias q le obligan apa* 
gar lo que deueocon. l o . n . i o . 

Si l amoni to j 'ta que obliga a los que faben Auer-* 
fe tomado a l g o s a lugar auiedolo tomado por 
v ia d e r é c d é p e n f a , c o n * i i , t n , t t» 

& el que inju^ameme tiene vn benefich,puede 
proceder con defeomunion contra los que ha, 
cogido losf ru to i d e l . i b i , , , 

Si los que fon copeüdos aprobar lo q manífieftan¿ 
f f t4n obligados a refponder a las monitorias^ 
con. i 2 , t i , í i » , i ' . -y.. 

Si los que m efian obligados a refponder a las 
monitorias, pueden j u r a r que no faben nada. 
c e n . j j . ñ , i j é , < , 

Si aquel contraquien fe facan eflas monitorias^ 
pidiendo q fe t ra te el negocio delante de jaenp 

cumple conJ4-*n*14¿ , 
Si laS monitotiMs facadas de vna perfona contrd 

los qué le tiene algo huttado^cemprebende d 
la mugér y hijos,con. t j . n . t j , 

s i ía defeomunion facada contra los que vend í* 
miaren vna vina , comprebende a los que de~ 
l i a tomaron poca cant idad, conclufion» 16Í 
tmnu 16, 

Si el que da a l fonfejfor lo que tiene ageno para 
que lo reUituya^queda dejcomulgado3queda-t 
dsfe eí confejjor conelloycon, i f . n . i ? . 

Si aquel que vor ejiar aufente, ignora la de feo» 
nmn¡on,quedadefcomulgado, fab iendolo def~ 
pues}auiendo pajfado el termmo del la .con, iS« 
num, t g . . 

Si his monitorias comprehenden a los que no pue 
den r e f l i t u y r , f i no es con detrimento de f u v e f 
tido^y comida , con . j9»n , t p* , 

C m o fe ha de auer e l juez, que daeftas moni tor 
í tas^auifandolc algunos que hulano tiene lo ^ 

I pretende 

C a p i c . L X X I X . S i v a l e n ¡ a s C a r t a s 

d c d e fe o m u n i o n q u c o r d i n a r i a 

m e n t e í c f a c a n , y ay o b l i g a c i o 

á e r e f p o n d e r a e l la s . 
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1 5 0 Q apit. X - D e f e o m u n i o n . 
p e t s n i e por eüas ,con:2 o , m < z o . 

Si las monito fias que fe int iman contra vn Capi­
tu ló les necesario que fe intimen contra e l 
Pr ior y algunos de los Capitular es,en el pro­
pio lugar ¿ondefe fue len juntarfConcluf. I U 
n u m e r . 2 1 * 

L A primera conclufion.Opinión es de 
todos recebida,difinida por el x Dere 

ybi^íbb.n.z. cho antiguo,y agora confirmada en el Con 
def*r.conci. cj¡|0 ¿c Xrcnto^nclos Obifposa inftancia 
r n f f - * í ' e ' dequalquier que lo pida, pueden conceder 
1 ^ monitorias generales contra los que detie­

nen fus cofas , que queden defcoraulgados, 
íino las reftituyeren dentro de cierto plazo 
feñalado en las propias letras , y contra los 
que faben en cuyo poder efta, obligándolos 
a manifeftarlas. Acerca de lo qual lo prime­
ro que fe ha de notar as,que también el Nu­
ció Apofi;olico,y Legado a latere de fu San­
tidad,tiene el mifmo priuilegio,del qual vía 
muy de ordinario . L o fegundo fe ha de no­
tar , que el Prouifor, ó Vicario general de 
qualquier Obifpo,o Ar^obifpo ,las pueden 
también conceder . Y afsi efta recebído en 

$ G»,e[f,c*>íl praftica.como lo afirma Gutic' rez b t rayen-
c u - do vna declaración de los feñores Cardena­

les de U reforma.que la confirma. Y la mif­
ma autoridad tienen los Vicarios genera­
les,nombrados de! capitulo en la fe le vaca-
te, conforme la forma dclConcilio Triden-

C C tn . t r i . f f . tino.c. 

fe cftas monitorias,cotra los teflígos que fa-
A be la verdad fobre algún negocio , para que 

manifieften y declaren lo que faben . como r „, . t 
Jo dize Aboad/ , con la comun.Y tratando- mñr*m zo. 
fe algunacauía delante del juezfecula^pue deiuremr. 
de el Eclefiaftico ayudarle con fus monito­
rias,para efeto de que eficn obligados a tef-
tiguar lo que faben fobre la caula . Y para q 
exhiban laseferituras quehazen al cafo,por 
que afsi como es eonformea razón , que el 
juez fecu lar ayude al EclefiafHco,afsi ío es a-
yudar el Eclefiaftico al fecular. Por lo qual 
dizevn Dodor grauc , que hizo Dios a la 
falidade Egypto dos hermanos juezes en el 
pueblo de Ifrael, el vno Moy fes , que prell-
diefie en lo fecular,el otro Aaron,para q prc 
íidieiTe en lo Eclefiaftico , para que herma­
nos hermanados fe ayudaffen vno a otro. 
Y afsi lo fufo dicho es receprifsimo en pra-
tica en e!pueblo Chiftiano , ni ay razón fu-
ficiente para lo condenar, como locondena 

4 La quarta conclufion.La muger y los de 22'9-I'tf»,í*. 
cendientcs que no eftan obligados a jurar co ^ ' f ^ ' 94(>' 
ira fu marido,y deudos, no eftan obligados ^ j r ' 1 ' ^ ' ^ ' 
a reíponder a lo que le manda en ellas moni 
torias^como lo dize Nauarro h , y Cordoua, hna .c . i i .H* 
L o qual procede , quando el fuperior quiere 4? . cr me, 
proceder criminalmétejporq^e fi quierefo~ í»^»- y e r . n . 
lamente proceder ciuilmente,no fe pudren- 4^«c#r. Je ea 
do de la manifeftacion fc^uif algún daño, -^1? 6+ f;ri' 
creen los fobredichos padres que eftatá ios ¿ ¿ j ^ * ^ ' 

B 

z4..<:a,i6,de. x La fecunda concluían.Ornando la cofa Q tales obligados a refpodera las monitorias. 
f f - hurtada no puede fer reftituyda por otra via 

a fu feñor verdadero, obligación tienen de 
manifeftar donde efta,o quien la tienedos q 
lo faben de vifta,o de oydas,pues para efte c-
feto fe dan eftas monitorias, como lo dize 

i c o u . í n r e t . Couarruuias,íí Cordoua,Gutiérrez,y Naua-
fecz.p. rro,figiiiendo a los Doctores comunmente, 
n.S-Cor. U 1. L 0 qual fe entiende,quando fe pide que re-
5M.43.¿«, ueicn,y ateftiguen lo que faben , paraque fe 
^ ^ U?"» {130,a facisfacion a la parte lefa,y que en nín-

ftp.cxi.p.MZ guna manera fe procederá acalhgo,porque 
fiendo afsi,nofo!amcnt' los que lo faben en 

e.i5{.».4«- fecrcto,mas aun el delinquente contra fi tic 
ne obligación a manifeftar el hurto al fu pe 

i t l ,n, ' j . 

porque no efta vno obligado a hazerbien 
temporal a otro con perdida fuya , como lo 
dize Angelo . i Y por el configuiente es ef-
cufado el vaíTallo de manifeftar lo que fabe 
contra el fenor por la perdida quede aquí le 
puede refultar . Y para perfeta inteligencia 
defta conclufion fe deue notar, que los afeé 
dientes por linca re íb no pueden fer compe 
lidos a fer teftigos por í l , ó contra fi, en las 
caufas criminales,como efta determinado en 
Derecho / Ni puede vno fer eompelido a i ^ „ ^ e y , ¿e 
ateftiguar contra fu fucgro,ni el fuegro con­
tra le yerno,ni el entenado contra fu padraf 
tro ni el padraftro contra eí entenado 

imctatio n,i 3 , 

aior,o al que puede poner remedio, no auié ^ ni el tío contra fus fobrinos, ofobt inas 
do otro remedio,y no lo haziendo, pecaran 
contra caridad,y contra jufticía , y afsi ef-

aCor.ylif. & tan obligados a reftituyr a la parte todo el' 
dt caf.q. 6A.. ^ n o q í c de callar fe le figue , faluo G el de~ 
• « / " • ^ • ^ Tinqnente efta ya emendado , o con fu 

fH .&c .z^ .n . ^cretj amoneftacion fe entiende fe emen-
l a . l ¡ . n, ¡ l \ dará, reftítuyendo lo que tiene hurtado , af-

e y Nauarro , contra & i i t c , ^íer lo tienen Cordoua ^ 
»er. i t . J. ?. SotO. 
^«.^«.«.yg ^ La tercera condufion.Pueden concedier 

ni contra los hijos deftos, ni contra fu her­
mano , o hermana , ni el marido contra la 
muger , ni la muger contra el marido, ni 
el efclauo libre contra el quele dio líber- * > ^ . - ¡ . c i t S 
tad.coroolo refiere y comprucua Angelo,/» tnt idt tüd, 
Y aun en las caufas ciuiles no eftan obliga­
dos a ateftiguar auiendo otros,con los qua-
Ics fe pueda ancriguar la verdadjComo H: df! 
ra en el tratado del orde judiciaíjCapit.y.nu 
Hiero, í j , 

i L a 
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S L a quinta conclulion. Eílas monito cierto es,que íi ei que las conced ío . fup ie -
rias generales fe dcuen conceder por las A ra defte pado,no Jas concediera, como lo 

Qcn Trtd 
f u f r . l 

b G»t, ybifu. 

cofas ocultas, que de orra manera no pue 
den faiir aluz , y no por cofas maniheílas, 
porque conitaudo que hulano tiene lo 
ageno queje bu fe a , a! ordinario fe ha de 
acudir 5 citándole delante del juez com­
petente , y no ai extraordinario , facando 

a s o t . i n ^ J . monitorias, como lo dize Soto , a y perc-
it.9.i a r . L ce que lo confirma el Concilio Trident i -

ño . Por lo qual dize Gutiérrez , b que vn 
Perlado docto deftos R e y n c s , primero q 
concedie í íe alguna monitoria generaljda-
ua juramento al que la pedia , íi por ven­
tura tenia prueúa plena, ó femipitna, para 
alcanzar por via de juílicia lo que precen 
dia. 
6 La fexta con^ltiíion . Eftas monito­
rias generales no fe deuen conceder por 
pocas cofas, como por vna gallina , ni por 
vn perrOjQ mas daño haze que prouecho, 
ni por reípeto de algún daño p e q u e ñ o , c o 
mo lo dize Soto,c y lo confirma eí Conci -

e Sot.ybtff,. yxq Xridentino , lo qual fe dexa ai arbitrio 
a r t . z . q m í g p 5Uen i'üez. 
Con.T%d .ybi7 La íeptima conclufion . No cita vno 

obligado a refpondera las monitorias ge­
nerales que obligan a manifeílar lo que fe 
fabede oydas,fi o y ó algo de perfonas no 
fidedignas, de tal manera que feria nota­
do de liuiandad, íi por efta noticia íola a-
cu diera a denunciar» ó ateíliguar, ó íi cree 
que el juez fe indignara mas de lo que de-
ue contra el reo , como lo dize Nauarro, d 
y Cordoua . Ni tampoco efla obligado a 
refponder aquel que fabe algo de otro,te­
niendo por cierto , que otro ha denuncia­
do ya del,como lo dizen losfobredichos 
amores. 
8 La octaua conclufion. Tampoco efta 
obligado a refponder a eftas monitorias 
aquel que fabe algunos pecados ocultos, 
aunque ellas manden manifeftarlos, antes 
pecara el que lo^ manifeftare ( faluo íi fon 
pecados nociuos a la Repúbl ica) como fe' 

pag.j^o. col, 
.tn princ. 

(up.c.}, 

w4-6- Corj.d. 
^•43. in 6,c, 

dize Cordoua . <r Y es de notar,que ñ o c o e ccr.[deca(t, 
fiando de la intenc ión del juez , íi fue no jo»f .q . \ j i , 
los defcomu!gar,no dexan de pecar,dexá- f0 *9->o.c»Lz. 
do de obedecerá fus madamicntos,como 
lo dize Soto,/ ' 
10 La decima conclufion. E l qüe no 
tier?e con que pagar,no éílá obligado a ref 
ponder a las monitorias que le obligan á 
pagar lo que deuery afsi aunque no pague, 
no incurre en d e í c o m u n i ó n , p o r q u e don­
de no ay contumacia,q ianto a Dios,no ay 
defcomunion,como lo refueluen Soto g sotjn^.d, 

B Nauarro, y Diego Purez. Dixe, quanto á ^.^.i .^r. 1. 
D i o s , porque quanto al fuero exterior de faS;9**'Co'' 
la Yglefia, quedara defcomulgado , fino \ \ t £ T i " f e ' 
coníta euidentemente defta impofsibili- d-d.p'ag . i j j 
dad . Y añade Soto , que íi puede pagar coLi. 
parte,que la pague, aunque fea con detri-
meto de la comida,y beuida. De aqui infie 
ro,q los que faben , q hulano hurtó cierta 
cofa,por la qual fe faca vna carta de defeo» 
munion,no eftan obligados a refponder a 
la dicha carta,!! les coila que el dicho huía 
no,ni puede pagar todo,ni parte de lo qué 
hurtó,porque íi puede pagar algo, obliga­
dos eílan a refponder. 
11 L a vndecirna conclufion.La defeo-
munion general dada contralos que lo fa-

2 ben , y no lo reuelan , no obliga a aquel 
que t o m ó algo fin cfcandalo en recom-
penfa de cierta deuda liquida que fe le 
deuia fegun jufticia, li por otra via licita 
no la pudo cobrar, fin gran detrimento 
fu y o , o fin enemiftades. Ni obliga a ref­
ponder a los que faben defto , efiando 
ciertos , que lo que fe t o m ó , fue en re-
compenfa de lo que fe le deuia , mas no íi 
dudandefto.Ni bafta , que el que t o m ó lo 
fufo dicho , haziendo la dicha recompen-
fa, le certifique dello , faluo íi es períona 
de tanto c r é d i t o , que hablando moral-
mente, tiene obl igación de creerle,como 

/; Nnu.c. lo tiene Nauarro,/; Cordoua , y fray Luis '? n m ' t , J - 7 
dirá en el tratado del orden judicial, cap.7 D L ó p e z . Nueftra conclufion fe limita , que V 

no proceda en el depo í i tar io , tomando „ , 
en recompcnla el depoí i to que nene en c.^.^..¡imita. 
fu poder , porque en efte cafo obl igación &dec^jjb.q. 
tiene de refponder a las monitorias, re- í . g t . i » 
ftituyendo lo que fe pide, ó diziendo que Ju-ne&0'M-'t-
lo detiene , hafta que fea pagado defu 
deuda. Dfe aqui fe í i g u e , que la muger 
que toma de lahazienda de fu marido al­
guna fuma en recompenfa de cierto lega­
do , que le mandaua en fu teftamento me­
nos folene, no efta obligado a reítituyr a 
fus herederos lo que tomó-eu recompen-

I 2 ía. 

nam. 
5? L a nona conclufion . No eftan obli­
gados a refpondera eftas monitorias aque 
l íos que faben algo de lo que fe inquiere, 
teniendo de cierta ciencia entendidojque 
aquel a cuya inftandafe concedieron , h i ­
zo parto con la parte contra quien proce­
de , diziendo , que aunque h'zo facarlas, 
fu intento era, que los que algo faben, no 
cften obligados a declararlo,porque la def 
comunión (regularmente hablando^pen-
dc de la'intención del que defcomulga. Y 

Tomo, ie 
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á C»u.<hiefi. 
f v h t . j ¡.n.q., 
Sat.hb. 4. de 
iujl.cj.f .a.$. 
Ledef. in i» f>. 

dub. 11. Lup. 
in infir. conf, 
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áz . f . 160. 
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y i r . c i l .q 5. 
con, 6. corol, 
6 K ide.Kau. 
l í í . 5. conf dt 
ftn.txc. conf. 

CXa.in rub de 
¿ttJkys,n.q.j 

dN<tJ>Cúf.j. 

fa i n i rcfponder alas canas de d t í comu­
n i ó n que lobre efte cafo fe Tacaron contra A 
ios que tomaron algo de la hazienda de fu 
maridos ni los que i'aben que le tenia fu ra a 
r ido mádado en fu tef taméto el dicho lega 
do 5 eílan obligados a reí poder a las d ch .s 
cartas, aunque lepan de ia f uma que ella to 
rao en recompenia, porque op in ión es de 
hombres dodos que los herederos abin-
teftato del defunto que mur ió con teí tamé 
to menos folenc , eftan obligados en con­
ciencia a pagar los legados que m a n d ó en 
el dicho te lamento,conforme lo q traen 4 
Couarruuias,Soto,Ledefma,fray Luys L o 
pez y A r a g ó n . L o fegundo fe infiere de lo 
dicho,que ís vno tiene injuftamente vn be g 
neficio , y faca cartas de defeomunion 
contra los que no le acuden con los frutos 
del, y contra los que faben quien los tiene, 
y no ios reucla , ni el que coge los dichos 
frutos,ni quien lo fabe incurren en deí 'co-
muoion no ref t i tuyendo,y no rcuelando, 
afsi lo tiene Nauarro, f> y en vn con Tejo fu-
yo tiene lo mi fin o p r o b á n d o l o eon vna do 
trina de San A n t o n i o , y Sylueftro:los qua-
les d i zen ,qüe aquel que fabe que el po(lee­
dor de vna YgSe í i a^d ign idad jno es verda 
dero perlado,por no tener della verdadero 
t i tu lo , aunque eí le fujeto a la dicha Ygle- Q 
fia o dignidad,no efta obligado en c o n c i é -
cíaa obedecerle,ni deue pagar lo que deue 
a la dicha Yglefía,o dignidad:tanto que pa 
gandole refpondiendo a fus mandamien­
tos,pues fibe fon inuaíidosjy que no fe de 
ue nada no fatisfaze,ni queda l ib re .Lo qual 
procede también en el que cree firmemen­
te con probable razón no tener t i tu lo ,por 
que el j uyz io concebido por cierta ciécia, 
y el concebido , porjufta caufa para creer, 
andana parejas en el fuero de laconcien-
c ia , conforme lo que dize c Nauarro , de­
clarando afsi fanto Tomas,y Cayetano.Di 
xc,con probable r azón : lo qual acaece quá 
do vn hombre de autoridad, letras ^ c o n ­
ciencia fana, lo dize , por lo qv - i l el quelo 
creyere,fundado en vna razó leue, y de po I ) 
ca autoridad,o dudare fi tenia derecliOjin-
curre en la defeomunion. Y aísi meta cada 
vno la mano en fu pecho,y hagafe i n q u i l i -
dor de fu conciencia, quando fe publican 
eftas cartas de defeomunion,como lo amo 
neftaNauarro, ¿ y con í i de r ando íifabia de 
cierto j ó en tend ía con gran probabilidad, 
o dudaua,o fe perfuadia con leue fúndame 
to, í í el polfeedor tsnia t i tu lo verdadero, ó 
no:p6rque fi dudauadeno,notiene obliga 
cion de rcfponder, y afsi puede ferabfuel-
to en tiempo de j u b i l e o , aunque no fatif-

fjga a la parte, atento que fu ofenfa es du­
dóla , y no manifiefta, como fe prueua en 
la de te rminac ión de vn decreto Í C a n ó ­
nico. 
12. La duodéc ima conc lu í i on , T a m b i é n 
fe efeufan de refpondcr a eítas cartas los 
que fon compelidosa probar lo que mani-
í ie í lá ,no lo p u e d i é d o hazer,y quando r i m -
bien acudiendo padecen algún detrimen­
to en la vida , o en fus cofas temporales, 
afsi lo dizen f C o r d o u a ^ Nauarro. 
«3 La decimatercia eonclufion . En los 
cafos en los quales los que lo faben,no c i ­
tan obligados a mani fe íhr lo ' j pueden dán ­
doles juramento refponder que no faben 
algo concibiendo inter iormente , que ef-
ten obligados a dezirfafsi lo tiene defpues 
de Nauarro,^ Cordoua,y otros .Lo qual es 
mas común y verdadero, aunque otros ten 
gan lo contrario, como fe dirá mas por ef-
tenfo,en el tratado del orden judic ia l . 
14 La decima quarta conclui ion , Quan­
do aquel contra quien fe facan las carras 
de defeomunion refpondea ellas dentro 
del tes mino que fe feríala, diziendo, y ale­
gando que lo que tiene, lo poíTec con ju f -
to t i t u lo ,y efta obedieme a la Ygleiia, y af-
íi piden que ceífen las monitorias , y que 
fe trate defte negocio delante del juez c ó ­
peteme para juzgar íi es verdad loquea* 
lega, deue el juez ceífar con las m o n i t o ­
rias, y remit i r el negocio al juez fceular, 
para que auerigue lo fufodicho . Empero 
íi amoueilado no fe prefenta, no folodeue 
fer declarado por el juez Ecle í ia í l ico fer 
contumaz masaunle ha d e c o n f i r e ñ i r con 
la pena de d e í c o m u n i ó n a pagar luego, 
auiendo teftigos que le condenen . L o 
qual fe entiende , faluo fi pidiere abfolu-
cion de ia defeomunion , pagando los gaf-
tos , alegando que efta aparejado para fe 
prefentar delante del juez competente pa­
ra que auerigue , comocs ju í to polfeedor, 
porque en elle cafo deue fer oydo , no fe 
probando contra el lo contrar io , como lo 
dizen h Silua7y Gu t i é r r ez , 
15 La decimaquinta concluiion . Las 
cartas de defeomunion facadas contra los 
que detienen algo hu r t ado , nocompre-
henden a lamugery hijos del que las fa-
ca-c¿ie han hurtado a lgo , porque no es de 
creer que el padre quiera con eíla cenfura 
caítigar afu muger , y hi jos .Lo qual fe en­
tiende , faluo íi ia cantidad es tan notable, 
que prefuma lo contrario Afs i lo tiene 
defpues de Soto , i Cordoua , y fray Luys 
L ó p e z . De aqui fe l i g u e , que f i lamugcr 
y ios hijos han tomado algo para fe vel í i r 

comoda-
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corabdam^nte J^^'®^30 o^í 'g^cíbs a acu­
dir , Verdad es, que fi el hi jo t i fuficieri-
teoiente proueydo de fu padre c b í l f o b 
rae fu eftado , y eftando én fu poderjhur-
ta lo que puede para fe vefeir con pompa 
muy demafiadajlo mas feguro éSjaJcáíi^ar 
de fu padre p e r d ó n de todo loque le há 
tornado, y fi antes del termino prehxb 
en las cartas de defeomunioh , alcanzare 
e! dicho p e r d ó n s no incurr irá en defeo-
m u n i o i í : y íi é n t i e n d e , ó duda q ü é a y a 
incurHdo eri ella, ya que no fe íabe de la 
in tenc ión del padre,con la qual fe confor­
ma el juez que de ícorau lga , procure a l -
cah^ár el dicho perdon5y afsi podra ferab» 
fueko,pues y.i la parte eftá fatisfecha.Afsi 
lo tiene Cordoua ,4 al qual ligue f r .Luys 
L ó p e z . 
16 La decimafexta conc luí ion . La car­
ta de defeomunion que fe publica contra 
los que vendimiaron vna v i ñ a , compre-
hende a los que tomaron poca cantidad 
por algunas vezes, no í ab i endo vnos de 
o t r o s , afsi lo tiene Soto , b y fe prueua, 
porque eltos aunque cada vno por íi no 
pecaron mortalracnte, el d a ñ o que deftos 
hurtos pequenos fe í iguio , fue n o t a b l e ^ 
afsi no fe pone defeomunion abfoluta-
mente por r s z o i de pecado venia l , mas 
por pecados veoiáles qrue traen anexo no 
tabíe d a ñ ó de! p r ó x i m o , 61 qüal de otra 
manerá no fe puede remsdiar .y de f t áma­
nera fe rcfpondealo que Nauarro dizc c ó 
tra Soto i como lo adu íe r t e 'Pedro de Na» 
uarra , ¿ el quaí dize que fegun fu pareeer^ 
no deuen ios perlados dar cartas de def­
eomunion en eílc cafo, y otros femejan-
tes. 

í 7 La decimafeptima coñclufionV 
Quando vno incurre en vna d e f e o m u n i ó j 
por no rcfponder dentro del termino en 
ella feña lado , y fe va al confe í fo r , p id i én ­
dole í e a b i u e l u a , y que a o m e l ó que t ie­
ne ageno, por lo qual eftá d e f c o m u l g á d o / 
para que io dé a fu d u e ñ o : íi el tal confef-
foroluidado de la íídelSdad deuida,fe def-
cnyda de dar efto que fe ie e n t r e g ó , n ó 
eftá efte deudor obligado a re f t i tuyr lo , íi 
l o tenia porí-efpeto de a lgún juf to t i r u ­
lo .-mas f i l o tenia injuftamertte hurtado, 
ob l igac ión tiene de lo reTHtuyrotra vez, 

d K**.e.iy. c o m o lo tiene Nanarro , d ai qual í ígue 
n.-i(>,n*uji. pedro de Nauarrá . Y efte deudor vna 
^.derefi.cA.z vez abfuelto por aquel t iempo , q u e d ó I i -
S.CHmfetf. b r e^ e j a d e fe o mu n ion , y ft e s fa c e r d o te, 

celebrando, n ó incur r ió en irregularidadv 
mas fi defpues vino a fu noticia , que el 
confe í for no auia pagado, proponiendo 
de pagarlo roas prefto que pofsiblele fea? 

T o r o o . i * 

m 
no eftá dcfcomulgado, pues ya c f t i abfuel 

A tOsy no c o m e t i ó de l i to de nueuo,p3raquc 
reincida en eftá cenfüra ,aunque le huuie-
ran abfüel to adfe tncident iam. Empero fi 
propufd de no re f t i tüyr otra vez, y lo que 
deuia,era hur tado , peca mor t a imen t t , y , 
puede fer (Otra vez defcornulgado ^ y no 
reincide en la antigua, pues fue abfue l - . 
to deila abfolutamenre , y n o ad reinciden 
t iam 1 N i ío contrario tiene Soto , porque 
habla en cafo diferente ,conuiene á fa-
ber, q ü a n d ó la defeomunion fulminada 
contra Pedro^no le comprehende, por 
no poderpagar, el qual íi defpues viene 
0 tener con que pagar ,no lo hazicndo, 
cae en ella , porque dize Soto : La defeo­
munion í i empre eftá c h p i é , y í i n o h a z e 
íü efedo , es p ó r a lgún impedimento que 

B halla, el qual quitado,luego ata :mas aqu í 
íe hebla en cafo que la defeomunion l i g o , 
y a t ó , ó fue deila verdaderamente abfuel­
to el penitente, y afsi ya no eftá en p i é . 
Y es de notar , que fi lo que deuia efte pe-
h í t e n t e era deuda por r azón de a lgún j u ­
fto t i t u lo de crapreftido, ó dcpof i to ,v i f to 
q no eftá obligado a re f t i tuyr lo otra vez, 
ya que lo dio al confeflor ( como eftá d i ­
cho^ no deue otra vez fer por ello defeo-
m u l g á d ó i , 
18 La decimaodaua c o n c i u í l o n u Sí e l 
Db i fpo manda en fu monitoria,que el que 
tuuierc eierCá cofa de h u l a ñ o ,1a r é f t i t uya , 
fo pena de defeomunion dentro de feys 
dias, y páíTádós los feys dias, no hizo re,-

C ftirucion é \ que la t iene,por eftar aufét i - . 
t e , y n ó auer venido a fu noticia la de feo» 
m u n i o n j a u ñ q ü é defpues fepá délia^ no i n ­
curre en la tal c c n í u r a , n ó r e f t í t u y e n d o 
í u e g o d i fue voluntad del juez dé fcomul* 
gar folamentea ios que con contumacia 
no refpOndiéíren dentro de los feys diass 
porque aunque defpues fepa deila, no lue­
go le auemos de arguyr de contumacia. 
L o qual le pruéua, porque la fentecia vltra 
de la i n t enc ión del que ía pone , no tiene 
fuerza,como lo dize Afmií la . e D e donde 
fe ligue , que íi fue in tenc ión del juez 
defcumulgara los q P^^cioslos feys dias, 
tuuiereu noticia de la d e í c o m u n i o r r , y no 
refti^uyerehjincurre luego én la dicha c e n ' ^ ^ 
fu ra,no r e í i i r u y e n d o , y p u d i é d o temi ixW* 7 | * ¿ j ^ | 
afsi lo tiene S o t o / e n íemejá te eafoj y Ñ a ­
uar r o. r 
19 La d e c i m a n ó n a c o n c l u í i o n . 

monitorias generales no c o m p r c h e ñ d c n 
a los que no pueden réf t i tuyr , fino es ron 
detr imento de fu vef t ido,y comida, pues 
no eftan obl igados , fo pena de pecado 
raortal^a re t t i tuyr lo que deuen con el d i -

I 3 chó ' 
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dio détrÍiHento,v no aui¿do occado mor- Obiffo^diz.ifndolefdiabras h cho détrÍmento,y no auiédo pecado mor­
tal,no ay defcoraunion. Verdad es,que cae 
ran en defeomunjon , pudiendo pagar por 
entonces alguna parte déla deuda, no lo 

/ pagando:lo qual han de eícudriñar los con 
teflbres.Y también caerán en e!!a, vinien­
do defpues a tener pofsibilidad para relti-
tuyr,no rcftituycndo^porqüc liempre du­
ra,y cílá en pie.Y por el contrario, íi quá-
do los dcícomnlgan , tienen con que pa-
gar,aunque defpues vengan a pobreza grá 
de,no dexan de cflar ligados con la cen-
fura ,cnla qual incurrieron,quando pu­
dieron pagar : lo qual fe entiende, quanto 
al fuero de la Yglcíia,porq quanto a Dios, 
teniendo contr ic ión,pueden alcanzar gra 

é S K . y h i f u , ciatafsilo dize Soto,dai qual í iguc F . Luis 
e*f* i,Lupus L ó p e z . 
•vbifnp.%.,.<> x La vigelima conclufion. Quando vno 
*14 tiene vna cora,y no la quiere reftituyr, ni 

refpondera las monitorias,confiando que 
eíla en fu poder, por relación de perfonas 
que dello le han auiíado,deue fer conllre-
ñ ido a hazer penitencia, dando contra el 
l í b e l o , no fe haziendo en el mención de 
la reftitucion de la dicha cofa, porque ha­
ziendo penitencia , no puede dexarde re­
ftituyr lo que deuc;y el íc es vtilifsimo re­
medio para la paga de lo que fe pretende. 
Y la razón es,porque el juez dando lasmo 
nitorias, el principal blanco que tiene,es 
la corrección del hermano , y afbi para fe 
vfar del remedio fufod'cho,no es nece íía-
rio p leytOjní urden judicial,porque quan 
do folamente fe pide la cafa,bafta que pre­
cedan las monic ionesguardádofe en ellas 
la forma dd Euangelio,como lo reiueluc 

S MarXMof defpues de otros Maranta.fe 
d U u d . i . ^ c 2T L a vigefirna prima conclufion . Las 
flf/,WW'.M mo"^0"3^ que fe intiman al Capitulo.y a 
r^J47« jas pCrfonas (ingUlarCs del . paraque obli­

guen, no ba íh que fe intime al Prior,y al­
gunos de los Canónicos congregados no 
en el lugar donde fuelen acudir a Capitu­
lo,fino en otra parte.Lo qual fe entiende, 
auiendo acceíío feguro aCapitulo,porquc 
noleauicndo.ycollandodcllo , ba í laque 
fe intimen de la manera fufodicha,confor-

e peti.e.ea,de me lo que refueluen Felino, c y Francifco 
vtfcn.& 't» c, Pauinis. 
Cum om»'íS,dt 

t r a ñ a j * o f f Cap.L X X X . Dcladefcomunio 
Papaí^por poner manos violen 
tas en clérigo. 

C í incurren en efta defeomunton los que fe hx 
zen motinjf van en fegnimiento ds a l g ú n 

t r ! ] u r t o ¡ a s . c m ' . 

S/ incurre en defeomunton el foldado que echa 
mano del o b t f p o j a r a que haga fax. entre eí, 
y f i t C 4 f i t a n % c o n í . 2 . n u . t . 

Si el a lguac i l que coge de noche a vn clér igo 
armadoyincurre en defeomunton , dexand* 
le de prender j o r q u e le da las armas ¡ conc .^ . 

St el que teniendo edad ded'te^jf fcys años , ef-
tando en poder de fu padre pobre, h i r h a vn 
clerigo^por defender a f u pro xtmo,incurre en 
ejla de/comunionj efta obligado a j¡r a Ro-
ma,con.4,nu.4. 

Si incurre en efia defeomunio t i mando que ma 
ta al clérigo que halla con f u muger* conc. / . 

B n u m - j . 
Si incurre en efla defeomunton el Perlado que 

manda acotar a fu fubdito porvn f ami l i a r del 
c o n u e m u . i o t u . ó . n u . á . 

Si incurre en efla defeomunton el que hiere a l 
clerigoypeear.doventalmente.con,? .nu.?» 

Si incurre en efla defeomunton el que hiere le­
nemente a l clerigojeniendo animo de le ha-
x.tr vna gran her ida»con.g .nu ,S» 

Si incurre en efia defeomunio el padreyO el ma9~ 
Uro quea$otaafu ht)Q,o dtcipulouonclufton* 
P ' m m . $ , 
incurren en efia dofcomuniolos muchachos q 
fe dan de moxteones¡f iedoalgunos dellos ele 
rigos.conc. \ o.nu,\ot 

^ Si incurre en efia defeomunio el que hiere a le le 
tigo^crtjedo que esfecular,j/elque hiere a l ­
gún f e c u l a r j e n f . n i o fer clérigo, conclu. < f, 
nunui u 

Si el que manda herir a a l g ú n elerig* ^incurre 
en defeomunton.fi antes que fe figa la he r ida 
le pefa dello,y ft fe ha de dex.ii lo mifmo ¿el q 
l o a c c n f e \ a , c o n , i » t n u , t i . 

Si incurre en e í la defeomunton el que pudo i m ­
pedir lapercufsion del c l é r i g o , y no l a i m f t r 
dhycon.t $.ttu. i 3 . 

S í incurre en eí ia defeomunton el que figuienh 
a l c lér igo, le hiz.o tropezar yj her i r yO caer en 
el fuego ,0 en aguajbidem, 

Si incurre en e í i a defcomuuion la monja queprw 
cura abortar,} aquel que de penfoña fin v i * ' 

D l enc i aavn clérigo para l e mata r . ib id . 
S i incurre en efia defeomuninn el que pone las 

manos violentas en U v e ñ i d u r a delcler ig»* 
c o n c » i ^ , n u . i ^ t 

Si incurre en e í ia defcomttnionel que faca efpa-
dayi echa piedras a a lgún c l é r igo , na k mea­
do con ellas,con.t ; , n u , í j . 

Si h fufodicho fe hade entender , h a b U n d » del 
clérigo degradado herege^yapofiata de U r e -
l igian Chrifiiana^defcomulgado, o condena-
i o a g a l e r a S i j del qanda metido en negsehs 

Jfecala-
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f e c u l a r e s j t e n d o a b o g a d o i j t tMante^y fo lda 
do.con.n 6 . n u . f o. 

S i g o z a n d a í i e fnu i legto los c l é r i g o s que no t ie­
nen mas de pr ima ton f u t a , y las mondas ,y fus 
nouictt is , ) í ¿ s beat4S conc ? 7„«a. 17. 

St quando la ^ i f u f m n is-k:u-s , puede abfoluer 
el Qhtffo d e s Í 4 d e f c a m u n i o n , i o n c l u f í Q n o l S» 

' fltWÍ t g i fj ... n . : ' S o ^ ' o U - 93 
S i /fí confejfores for v i r t u d dé l a bu'U pueden 

ahfolutr d e j í d á e f c & m u m o n . i h t d e m . 

CLaro es | que aquel que pone manos 
_ vialgntas en clcrigos5queda defcomul 

ga d o 5 c o nio- e ífca d i n i d o e n de r e c h o) a do 
de te dize.fer t í m dc fcdmunio t í f e fe ruada 

fuaiente. \ 7. 

fent.mcce. al Papa;paca cxpltcfcioo de lo-qual ie p o ­
rreo las í ígurentes c o n c l u í i o n e s . 
1 • La p c 1 ••ÍK-ra eonclufion. Los que fe ha-
zen- motin.-y van con m i m o ayrado en fe-
guiriíisiKo d e i o b i í p o , diziendoleapala­
bras da injuria ? y fe va poco a poco reco­
giendo a algún lugar í eguro ,:no incurren 
en efta defeomunion, porque para incu­
rr i r eh ella s no báíta que le ligan * fino 
q u é es neceífario que le hieran . como lo 

h Kau.c.zT refueiue Ñáuar ro b erapefo aunque no 
». jo, & Í i* queden ligados con e ít a d e fe o mu u i o n vi n * 

curren en otra referuadaa fu Santidad en 
^ la bula,de la Cena del S e ñ o r publicada 

por Pió Qu in to , la qual fe e í l i e n d e t a m -
biena los O b i í p o s , como lo dize e l m i í -

tnaa .yh i f» , mQ ]sjauarr0i c y noía s que para que f e i n -
n .6 j .O '6%. eLirra£0 ej}sts es necet íar io que vayan con 

animo ayrado tras el Ob i fpo , porque ef-
to bgnifica la palabra, Í / Í / ¿ ^ I / , que quie­
re dezir , feguir contra e l , y afsi los que 
dizen palabras injuriofas a ios Obifpos, 
paliando por donde ellos cftan , aunque 
las digan con animo ayrado , no incurren 
en efta defeomunion,pues no van en fu fe 
guimiento diziendolas: afsi lo exp l i có Na 

i HauJih.f. uarro. í l 
<*/?. de fe ent. Lafegunda conclui ion ¿ E l toldado 

exco con: 37. c^]e eciia mano, y prende a vn Obifpo pa-
f 0 ' 6 l * ' ra efeéto de que entre ei y fu C a p i t á n 

noayaalguna d e f c o m p o í i c i o n , amonef-
tandoie aparte , que no es l i c i to a la d i g ­
nidad Lpifcopal moí l r a r en l o e x t e r i o r e -
nojo , í ino huyrle el cuerpo.fufnendojno 
incurre en e(la del c o m u n i ó n , pues lo que 
hizo , «tí lo pufo en obra por perluafion 
del diablo , f inoinfpirandoleDios. Como 
también no incurre en ella el fecular que 
prende al c lér igo que anda de noche , para 
que no cometa cierto delito , y fuceda aL 
Pun efcandaíojcomo lo dizen Píinormira-

rlW.tírp* ^ 0 r Deci0. y ei dicho í o ldado que fe 
-ábhotom»>de h izo abfoluer a cameia, prcmctiendo con 
'vA. jurameto que y r i ^ ó em biaria al Papa a pe-

T o m o . 1. 
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á i r abfolucion.ya que lo jur6 ,obl igado ef 
A taa procurar laabfolucion j c o m o lo dize 

Naua r ro . / , fKau,yhtfu. 
j La íercera conc lu i ion , Ela lguazi í q u é "" í1 '1-* ' 
coge de noche al c l é r igo armado ^ el qual 
de muy buena gana !e da las armas, para 
que no le prenda y prefente a fu juez com 
petéte ,nO incurre en la defeomunio d e ü e 
capiculospuesno le t o m ó Us urinas có ma­
nos, violentas , ni le pufo miedo cort i n j u -
í l i d á ^ u e s tiene poder^en elle cafo para 
prenderle $ y llenarle luego al Ó b i f p o , p a ­
ra impedir aígun delito que fe fabe, ó pre-
fume que va a corne íe r jComo lo dize vna 
Gloífa- ¿ muy encomendada por Decio. ^ Glo'Kn'*** 
Verdad ei y que el dicho aieiiazi!, toman- i ' 
do de buena g.ma las armas ofrecidas, pe- ahhomim. 
ca grauem-enre , porque auiendo de pren­
der en efte cafo al c lé r igo , y licuarlo a fu 
Prelado, fe contenta con las armas, y afsi 
escapa de fus vicios,y por elfo deue íer ca 
í l i g i d o por fu juez competente , y no por 
el juez del c l é r i g o . Empero no ella o b l i ­
gado a re f t í tuy í las arma>ihafb que el juez 
fe lo mande,conforme ladotrina de Ñaua 
t í o , b muy aprouadá de Doctores doctos, ^ ^».f. 17. 
y granes j que lo que fe da . y recibe tor - " " - i 0 -
p e r n e ó t e , auiendo torpeza de entrambas 
panes,-no fe deue re í í j t uy r de precepto, 
í ino de con f t jo , t á to que n i e l c lé r igo pue 
de pedir en el fuero exterior las dichas 
armas s corno e ñ a determinado en Dere- • • 

c h o j ' e f i f d ! a 
4 La quarta e o n c l u f i o n . É l q tiene cator ^ e?htúr¡tZ 
ze años de edad, y efta en poder de fu pa- ca*fam. 
dre,y es pobre,ii por defender a fu p r ó x i ­
mo,a cafo h i r ió a vn c lér igo con vna pie­
dra que le dio en la cabera , de la qual he­
rid a i alio gran copia de ftingre , incurre en 
eíla d e í c o r a u n i o n 1 faluo il g u a r d ó los ter-
mi nos de ia moderada dcfenlion, y ya que 
la herida es grande,al Papa,y no al ordina­
r io pertenece la abfo luc ion .Ni del y r ai Pa 
pa,le efe ufa la tierna edad,pues fe p re fu p o 
ne que es mayor d e c a t o r z e a ñ o s : efcufale 
empero delle viage íu pobreza,} ' la patria 
poteífcad , fi fin perjuyzio della no pue­
de acudiraa R o m a , y afsi baila en eí le cafo 
que acuda al Obi fpo , ó al que tuuiere fus 
vezes,como lo dize Nauarro./ ¿ KAUJ.I,^, 
5 La quinta eonclufion . Ei marido que *•(***** 
mata al c lér igo que halla con iu muger en 
fragante deliro ^ incurre en elta defeomu-
ñ i o n , matándole defpues de le auer halla­
do , como Id dize Ange lo . w p e donde fe m lAngeLv. 
figue.que eJ ruarido que fe efeonde en fu f:cf0'}'^9-
cal J p i i a que ignorando cito.fu muger,ven 
g<i ei clcrigo,y ha 'landole con ella ,• le ma-
i.e,iacurre lambicn en eíla cenfura,porque 

I 4 en . 
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en efte cafo nomata con Ímpetu ft ibtto, pone las manos en el c l é r i g o , t c n g a i n i m o 
caufado del dolor que fuelcn concebirlos A de le hazer notable agrauio, fi U injuria 

confl !,tHn.de 
fe.->t .exco.coj. 
4 / 6! 3 • Fir, 
in tr-rtf. Ai W 
tt- flH fU.ttm 
••ír.4. 

(Qf conf. 4 j . 

he ó6. 

C fnno inc 4. 
fer reííras. 
de flma. 6*1-
du; in l.ab e". 
quomodo, & 
tunando, 

d 4ufrer. in 
Cie'ft- 1 de of-

i fol. i . 

maridos en efte cafojinas precediedo j u y -
zio maduro,como lo dize el racimo Auge 
lodo qual como lo afirma Nauarro, a fe ha 
de tener,aunqueio c o m u r i ó t i t r ic Forcu-
nio Garc ía . 
6 La fexta conduf ion . L l Prelado de al­
guna re l ig ión que con buena fe peniando 
ferie l ic i to hazer acotarvn reiigiofo fu fub 
di to por vn familiar de fu monetteno que 
traya con habito de donado , ficndo real­
mente fcculaivncurre .en la d r l c o m u n i ó 
defte capitulo, aunque ios acotes lean por 
vía de cor recc ión . E iU conc lu í ion prue­
ua vn priuilegio de Alexandro Q u i n t ó , 
y de L e ó n D é c i m o , en el qual fe con ce 
dea los prelados de losfrayics Menores 
de la regular O b fe rúan cía, y por el con í i -
guiente a los que goza de fus priuUegios» 
licencia para ajenar, y caftigar a fus fub-
dicos por manos de o t ros , con tanto que 
fean frayles fus f ü b d i t o s , como lo dize 
expre í famentc L e ó n D é c i m o , cuyo p r i ­
uilegio parece en parte mayor , que el de 
Alexandro Qu in to , porque dize , que 
puede el dicho Perlado vfar defte p r iu i ­
legio , aunque no aya necefsidad : mas no 
da licencia para que pueda hazer efta co­
r recc ión por fícular , aunque aya necefsi­
dad , como lo explica Nauarro, b y efte 
Perlado m a n d ó acotar fu fraylc por ma­
no del fecular. Empero podemos efe ufar 
a efte Perlado de ia defeomunion , por el 
error que t imo con buena fe en el enten-
dimictodeftos priuilegios, porque el que 
trafpaífa la ley hunuua con buena fe,erra­
do en fu inteligencia,no peca mortalmen-
te: como io dize Inocencio , c cuya d o t r i -
na encomienda mucho Baldo , y t ambién 
le podemos efe ufar con la coftumbre de 
acotar ios presbytcros por manos de fecu-
lares, íi cite Perlado viue donde la ay, la 
qual,como dize Fftefano Aufrc r io , d ay 
en Italia,y Francia.De donde fe l igue, que 
íi efte Perlado con la dicha ignorancia má-
da acotar por el donado a fu fubdito, cele-

que haze , es leuc , y ci nocumento muy 
p e q u e ñ o , no incurre en efta defeomu­
nion , porque la acc ión «xter ior es la que 
fe caftiga con efta pena . Verdad es , que 
por razón del animo dañado , auria en ef­
te cafo pecado morta l . Y qual fea la per-
cufsion Ieüc,fc dexa al arbitr io del pruden 
TC varón , como fera en cite cafo e i O -
bifpo , ó el confeflor que tiene fu autori­
dad por via de comi f s ion ,ó priui legio : af-
fi lo tiene defpues de H o f t i fe, Nauarro,//^ 
Y no fe pudiendo determinar, íi es leuc, 
ó enorme , fe ha de juzgar por enorme : y 
afsi por fuerza ha oe acudir a fu Santidad 

B para fu ab ío luc ion , conforme vna decla­
ración de luán Viget imo f c g ú d o , que trae 
Couarruuias. g D e l qual fe colige lo p r i - x c o » . r h i f » . 
mero , que enorme pcrcufs íon fera, quan- í-j»-*.*. 
do fe mata , 6 fe corta a lgún miembro , ó 
fe haze i n ú t i l , ó quaíi inút i l para fus ope­
raciones , y aquella de la qual fale mucha 
i'angre de otra qualquicra parte , que no 
fean las narizes, ó otra parte , donde fue-
le fáci lmente fa l i r , y ci golpe que fe da en 
c lp rop io Obifpo , y A b a d , y la que fe ha­
ze con gran efcandalo del pueb lo , con o 
lo refuciuc Nauarro./; Y notefe, que aun-^ ^ 
que Nauarro afirme, que dar vn b o f e t ó n 
publicamentea vn Canoigo de vna Ygle-
íia Gatrcdal, es lehon leue, y que el O b i f -

Q po puedeabfoluerdefta defeomunion,co­
to r me lo d icho: a m i í iempre me ha pare­
cido io contrario , por la gran injuria que 
fe haze en ello a iaperfona Ecclcíiaftica, 
N i ayuda a Nauarro la Extrauagáte de l u á 
Vige í imo icgundo , que dizc fer le l ion 
leue el golpe que fe da con la palma de 
la mano , porque efto fe entiende que pro 
cede, quando fe da el go lpe , no en la ca­
ra, fino en 01ra parte del cuerpo, p r i n d 
palíucirte en ci cafo que pone Nauarro, 
que es auiendo dado el capellán , ó Cano« 
nigo el bofe tón publicamente , en el qual 
las c i rcuní tancias de las per íonas y lugar 
hazen la Jehon enorme, y afsi concluyeo-

pr . tw. jz . 

brando no queda, irregular en el fuero de ^ do digo,que el juzgar íi efta leíion es leuc 
la conciencia. 
7 La feprima c o n d u í i o n . Si el poner las 
manos en el c lér igo fuere tan leue,que fo-
lamente llegue a pecado venial,no ay def­
eomunion, porque ella prefuponc pecado 
mortal ,como lo tiene Cayetano , e Naua­
r r o ^ Couarruuias.De aqui fe inhere , que 
los c] ponen manos en los clér igos fin ani­
mo de vcngan^a,ni hazer agrauio, no que­
dan defcomulgados. 

, / . | .^.».Í. 8 Laodaua c o n c l u í i o n . A u n q u e el que 

c 1 o. r sverfi. 

thA d c x j .fí. 
yo.C^" c,in-
t*r v í r . i .q , ] . 
eo.i j y-Coua, 
in c.aimam4 

ó enorme,qucda a cuenta del Obi fpo , c o -
mo 1 oconciuye lúan Vigcí imo fegundo,el 
qual ,conÍ jdei adas las circunftancias de la 
le í ion ,ha dejuzgar de fu grauedad. 
9 La nona c o n c l u í i o n . N D C S pecado 
por caufa de cor recc ión , y diciplina aco­
tar el padre, ó el matftroal h i jo , ó a ldi~ 
cipuio c lér igo , y afsi no incurren en eíia 
defeomunion . Y nota, que el padre t ie­
ne licencia para caftigar, y acotar a fu h i ­
j o cIerigo,micntras no fe ordena de algún 

ordeu 



orden facro , y el maeltro aun defpues de 
ordenado de orden íacro tiene eíla facul­
tad , como defpues de otros lo enfeña So-

4 sot.U y. de to ,á y Pedro de Nauarra. 
mf.q .z .ar . i . I0 Ladecimaconclufion . Los mucha-
re/fic j . nu. L|10S Itie nnendo le dan de moxmetes, y 
47j< los hermanos que e í b n d o en cafa de fu pa 

dre riníndo , fe dizen palabras maIas,halU 
venira las manos^egutarmente hablando, 
no pecan mortalinente,porque por la ma­
yor parte efto no procede de odio , ni de 
ira perfeta : por lo qual aunque fean or­
denados de prima ton fu ra , no quedan 
defeomuígados . Dixe reguiarmeníe}por 
que algunas vezes puede acaecer lo con­
trario , lo qual fe dexa al arbitrio del pru-

T . M , , dente varón , como lo aduierte Ara-

¿ t . y ü . t » L i . i i La vn decima coneiuí íon . E l que 
hiere al c l ér igo , aunque con probable ig­
norancia crea que es lecular, cae en la def 
comunión defte Canon , teniendo ani­
mo de le herir, aunque íupiera fer cléri­
go, porque la dicha ignorancia no es en 
elle cafo caula de algún acto inuoluntario, 
y afsi en ninguna manera fe efe ufa de la 
pena del Canon , como elegantemente lo 

c v . r h . ' t i . dize fanto Tomas , c y Couarruuias. Ver-
f . y é . a r . u C o dad es, que el que hiere al fecular, pen-
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t i 

»a . i» c a l m a fanclo fer c l é r i g o , no incurre en ella pe-

»M. I J. 
na , porque eíía pena precifamente fe po 
né contra el que hiere al c lér igo. Ni baf« 
ta la voluntad , é intención,f in eíla acción 
exterior.Y nota , que el que hiere al cléri­
go , penfando con vna ignorancia proba­
ble no lo fer , no incurre en la pena de^c 
Canon , porque eftc Canon pide que có 
dolo fe h a g c e l h h c r i d a : t í t o , q u e el Abad 
con otros tiene,que la culpa lata efeufa de 
la pena deí le Canon , como lo dize Coua-

.¿ n i ¿ rruuias, 
r '* '0 '" '1 * l z L a duodécima coneiuí íon . Él que 

manda herir,ó hazer alguna afrenta al cle-
rigo,riguiendofe el e f e í l o , queda defeo-
mulgado,faluo íi antes que 1c hieran,ó ha* 
gan el agrauio,le pefa de lo auer mandado, 
y reuoca fu mandamiento , como lo dize 

« m d i n . n t . Medina, e Iten el que dio confejo , ó fa» 
^. • j i . ar .^ , uor, ó a y u d a , ó aprucualapercuísion que 

én fu nombre fe hizo en el c l é r i g o , incu­
rre en efta defcomunion.Dixe, que en fu 
nombre le hizo,porque íi fe hizo en nom­
bre de orro,aunqucaprueue,-y ratifique la 
tal peí cüfsion,no por elfo incurre en efta 
de feo m i; n ion. Y nota,que paraque el que 
dio confejo paralo fufodkho, no incurra 
en efta defcomunion,no bafta que le pefe, 
ó r e u o q u e fu mandamiento , í ino que ej 
neceíTario perfuada con vehementes razo 

nes ,quenofcdeuc hazer, como confta 
de lo que en íemejáíe cafo trae Nauarro, / f Kau.in ma-
dizicndo,que el que lo mandó , folamente »».c. 27, «w; 
bafta que reuoque fu mandamiento,mas el 13 j 
que aeonfejó no bafta reuocarle, 
13 L a decimatercia conduí ior i . A-
quel que fin propio inconmedo fuyo pu­
do impedir la pcrcufsion del clérigo , y 
nolaimpidio, incurre en efta defeomu-
nion,fi de oficio efta obligado a defender 
le,y afsi incurre en efta cenfuracl juez L e 
elefiaílico,que no impidió al juez fecular 
echar mano del clcrigo:y por la mefma ra 
zon incurre en ella el feñor que confien* 
te , que fus criados traten mal a! clciigo. 
También incurre en efta ¿enfura aquel 
que figuc al clérigo ,que va hiiyendo, 
echandofeel clérigo en el fuego, ó en ei 
agua i ó imancandoTe tropezando en al­
guna piedra . También incurre en efta el 
clérigo que fe hiere a fi mefmoji lo ha-
ze como defeíperado , ó con aborreci­
miento de íi mefmo , faluo fi lohazecon 
zelo de dcuocion,o llorando la muerte de 
fus padres,ó amigos,dádofe de bofetones, 
arrancándolas barbas,ó haziendo otrasco 
fas femejantcs,porque no quedara defeo-
rDuígado,cpmó lo dize Nauarro . g Iten la S if» 
monja que procura abortar, no cae en efta nu•̂ 3•' 
defeomunion , porque no haze injuria a íi 
mefma ,en quanto perfona Ecclcliaftica, 
fino a la criatura ,y a la naturaleza , afsi lo 
tiene Cayetano . /; ^ ^ m f c m m w y / p i e j , caLy . t . e* 
H j ^ j r | * l jpf m* CĤ g8 P n Ú§p Uji0 UIImP W f¡a com.in^rcu-

fllWH' M/l ̂ i|Í'^^m^y^tf^ftJ^bytt H. ¡IĤ  tientes chriéit 
TI-

^ m f f M u m M w i b mumiidiiU üg*fa 

14 L a decimaquarta conclufion . E l 
que pone manos violentas en las veí l i -
duras que trae el c l é r i g o , ó en el caua-
llo fobre que va , ó con injuria le arre­
bata lo que lleua en las manos , cae en 
efta defeomunion , como lo dizen todos 
los que eferiuen fobre efta marma,por-
que efto es hazer granagrauio al cleri -

1 5 La decimaquinta conclufion.El que 
faca efpada , ó echa piedras contra vn c l é ­
rigo,no queda defcomulgado, fino le hie­
re,porque no pone manos YÍolétas,fino fo 

lamcjj'-
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lamente ameniza v ló lentarnente : ni incu­
rre en e íU céíut*á!ll3ml!ger que hiere al ele , 

. r igo con animo dé deíes iderfe) íol ic ican-
H 1 l ; ; dala con abra^os^ ó fcu lós , 

16 La decimafexta c o n d u í i o n . A u n ­
que el c lé r igo Tea degradado,herege , 6 
apoftata'de la rel igión C h r i í h a n a , goz.a 
del priuilc-gio defte capi'raio quis f ü a ^ 
dente $ como lo en Teña Sylueiho . Y aísi 
goza del el c lé r igo defcomulgado,o con­
denado á galeras í por tanto los comi í i e? 
que los agotan^ fino lo hazen por caufa 
de c-aíHgo $ f correccion^quedan defeo-
mulgad^s 0 Empero el c lér igo que trae ar­
mas 3 d habito de lego,no goza defte p r i -
a t legío^f iamonef tado d e l O b i f p o tres ve-
zes,no quiere mud^r la vida. Y afsi los que 
le hieren, aunque fepan que es c l é r i g o , n o 
incurren en ella d e í c o m u n i o n . N i tam­
poco gozan defte priuiiegio los c lér igos 
q ü e trae n negocios feculares,como í i á b a 
gan , y fon negociantes que tienen publ i ­
cas oficinas, lo qual fe cnr iéde, l i amonefta 
dos dos,© tres vezes por fu ordinario , no 
rauda la v ida .Ni tampoco gozan defte p r i 
u i legio los c lér igos fecularcs que viuen 
defte of ic io , como lo dize el Derecho . 4 

^ c a f t a J t - r t ^ j j tampoco goza defte priuilegio los ele 
I t Z l c u í a i figos fo ldadcs .ó que hazen oficio de fo l -
homme.defcn * i á d o s . Verdad es, que los Capitanes que 

-traen en fu excrcito vi l r c l ig io íb apoftata 
Ivecho foldadoja^otandole, quedan defeo 
rn«%£á«'5'v*-pwqrJ,e:aun gozan del pr iui^ 
legi v é e V ^ e w j^oré^-wt r l^ rewe ft'«4.vli»a -
^ w n "d e l-e^o M*ega r *3 i nfreh-d '^ pt-ra'tju'e-le 
coTfíja1.i;' —*•»• - - .«.- t^ -

i-Ifl^Wtiitt 'afcp t imiíWn-c Jcrírowr@«© -
zafí 'defi.epríu-i^gro todo*-lo4'e4«wgos"qne 

'Wtnfflwe-n mas que*primeraTOHftir«v con 
c«odre ron que no fean cafadas ,"y-arfnfpie 

. 1 0 4 m B * H j 0 K k ^ ¡ V F * - * n m fU^WÍJ j ga imqpf y 
ira yganTef ha btt tre^er^a+^l"© i*(RjTa;|^*ft é 
é e p n fá^W-por^i v^-ifi^»» ^ * H * m í ! i $ vll»^t ̂  
g tmn^l^Wfftvtre n d o i i z c ú ítarn e^-f^omcl o 
o í ^ i m i í ^ ^ e w c i i t c r ^ r M e ñ t i r r o o t - B r f r n ^ -
zan defte priuilegio losreligiofos p ro t e i -
fos^noüicios^co nuer fos ,y donados, que 
eftan en alguna rel igión aprobada por la 
Sede Apoftolica . Iten todas las monjas 
pro fe fias en alguna re l ig ión aprobada. I -
ten las nouicias y conuerfas, como fe d i -

líbt*s,cxtrade z c cxpreftamcnte en Derecho , t del qual 
fent.excom. fe huuiera de acordar A n g ' e s , 4 para no 

dezi r , que las nouicias no gozauan defte 
d ^ w U t í x priuilegio , por qllanto no eftaua expref-

/ l a d o en derecho.Iten las beatas aunque ha 
Jf 1. gan tres votos limpies de obediencia , ca-

Í t id3d,y pobreza, no gozan defte priui le-
g í o j p u e s n o profeifan re l ig ión aprobada^ 

ten.exco. 

h Conc Trid. 
fef. i \ . de re~ 

e cae m»ni.i-

g o z á empero del los e rmi taños j como lo 
\ tiene S y l u e ñ r o . e 

8 L á d e c i m a o d a u a concluf ion . Aunque 
efta d e í c o m u n i o n efte referuada'a fu Santi 
dad,empero muy bien puede della abfo l -
i j e r e l O b i f p o j quando la percufsion del 
cíe rigo no fue enorme,fino p e q u e ñ a , co­
mo éíiá decretado en Derecho , / lo qual 
puede hazer no folaméte el ( J b i í p o del de 
l inquente defcomulgado,mas aun elcion» 
de fe hizo la perufsino, como lo nota Ino ­
cencio,^ y lo tiene alegando otros la C á ­
pela T o í o f a n a . T a m b i é n puede el ü b i f -
poabfolucr d é l a enorme , quando no fe 
puede aciídir al Papa, ni a o t ro que tenga 
autoridad parala abfolucion . N i baíía que 
pueda embiarpor la ablolucion , paraque 
el Ü b i f p o no a b í u e í u a , porque no obliga 

Tj «1 Derecho a efte defcomulgado a em~ 
biairal loma porella,mas quiere que fí pue 
de vaya,y no pudiendo,que acuda a fu Ü -
b i í p o , como lo nota Nauarro . h Y noten 
los córifeífores e!e¿tos por v i r t ud de la 
Cruzada,que pueden abfolucr delta defeo 
munion ,y de fas demásreferuadas a fu San 
tidad,aunque lean de lascontenidas en la 
bula de la Cena del S e ñ o r , v n a vez en la v i 
da,y otra en eiar t iculo de la muerte,dura-
te el a ñ o de fu publicacion^fat ísfecha p r i ­
mero la parte. 

Cap. L X X X I . De algunos cafos 
concernientes a l ade rcomun ió 

c de la bula de la Cena del Se-
ñ o n 

g f incurre e n efta defeomunion el que tom* a i 
go del granero del obifyo en recomfefa de 

- h que fe le deue.con.i . n a . i * 
S i e l q u e v f u r p a jaridte ion perteneciente a l a i 

perfonas E c l e f i a ¡ l t c a s , t n c u r r e en ejj:* defeo-

m u m o n . c ú n . i . n u . z * 

S i i n c u r r e en efta defeomunion el feg lar que h a 

z,e fecreftar por vn ¡ u e z . [ e c u l a r los bienes de 
vn c l é r i g o que le deue c i e r t a f u m a , conc . 3 . 

S i p t i e d e e l Obifpoabf&luer en el fuero de l a co-

c iencia d e í i a dtfcomunion,y de otras referua 

das a fu S a n t l i a L c o n c . ^ n u ^ . 

S i nopudtendo vno a c u d i r a l P a p á neceffar iame 

te por abfolucion a el r e f e r u a d a ^ s n e c e f i n o 
que embie al la . ibidem* 

i r4 N el tratado ¿ e la Cruzada ya pufe t o -
^ f e i o s c a f ó s c o t e n i d o i cn ]abulade lá 
Cena del S e ñ o r e ó fus declaraciones, por 
loqual aquiguardarelo prometido,no répl 
t iendo lo q r l l i de propof i to fe trata.Y aísi 

fola^ 

e Sylhe.exco, 

f c.feK. de Jen 
ten.exccm. 

? /;•«». ine* 
o 
quod clcvi. de 

faro tempe.04 
peí.Tolo deci, 
i J 1 .m pnn. 
cip. tini. ittm 
futt. 



C a p . L X X X l L D e f t o m u n i o n . I 3 9 

4C4.f^ro.át 
fettt. **cem' 

de fent. exco. 

U.^.canf. t i t . 
is f tnt . txco. 
(tnf. } t . /» . 

* J t i i t .ad ex 
flic.Cru.fup. 
$•9 6Í, 

rolamctUe tocare aiguños cafos aquí en par­
ticular , y en efta Suma van otros dellos cn-
tretexidos en fus materias. 
1 La primera conclufion.No incurre en H 
defeomunion de la bula de la Cena , aquel q 
deuiendo le algo el ObifpOíy ho le querien­
do pagar,toma del granero de fus rentas lo. 
que fe le deue:porque para incurrir en la def 
co munion que fe pone contra los que ocu­
pan bienes Eccleíiafticos, es neceífario que 
los ocupen por modo de autoridad, yfeno-
río delegado,o ordinario : lo qual en c0« cá 
fo no acaece. Por lo qual el Obifpo que de­
clarare a efte por dcicomulgado , ignora los 
términos del derecho,y la defeomunion fc-
ra nul1a,pucs fe da fin legitima citación,por 
q la defeomunio dada fin citado, aunq regu 
larméte valga,como lo ordena el a derecho, 
y la apelación no la fufpen<áa,empero la de­
claración con lo qual vno es declarado por 
defcomulgado, no vale fin que fe cite la par­
te que fe declara por defeomuígada. Y dado 
que valgajdclla fe puede apelar,como lo re-
fuelucNauarro.^ 
i Lafegunda conclufion, E l que vfurpa la 
juridicion perteneciente a las perfonas Eclc-
íiafticas, incurre en la defeomunion de la 
bula déla Cena,yafsiel juezfecular que có­
pele a los vaífallos de cierta Abadía, a venir 
a fu tribunal, incurre en ella , porque aun­
que parezca vfurpar folamente la juridicion 
fecular en ejfle cafo, bafta para iñcurrir en e-
11a vfurpar la juridicion fecular, pertenecien 
te a perfona Ecíefiaftica, con tanto que le 
pertenezca por razón de la dignidad jEcle-
íiaíHca.como lo explica Nauarro.r 
3 La tercera conclufion . No incurre ch 
la defeomunion de la bula de la Cena , a-
quel fecular que haze fecreftar por vn juez 
lego los frutos de vn clérigo , que le deuc 
ciertafuma , cftando los dichos bienes en 
poder de vn fecular , mas pertenecientes al 
clérigo por razón de algún beneficio : y la 
razones, porque efb pena fe pone contra 
los que vfupan eftos frutos,y no contra los 
que losfccreftan-.afsilo tiene á Nauarro,vea-
fe el libro de las Adiciones e a la explica­
ción déla Cruzada, y en la Suma alguno* 
cafos tocantes a la bula de la Cena del Se­

ñ o r . 
4 L a quarta conclufion , Puede el Obif-
po abfoluer en el fuero de la conciencia 
de todos los cafos pertenecientes a la bu-
Ude la Cena del Señor , cuya abfolucion 
( faluola de la heregia ) puede cometerá 
otro : v puede también en el mifmo fue­
ro abfoluer de todas las defeomuniones 
referuadas a fu Santidad , fiendo el deli­
to por el qual Te incurre en cftas cenfu^ 

14. t. UtexK 

ras, oculto,y no eftando pucí lo en juy-" 
A zio exterior, porque el Concilio Triden- v-,,, , 

tinÓ/Ies da agora efta Facultad.Puede tam* 
bien abfoluér en el miTmó fuero de todas 
las defeomuhiones , y difpenfar en todas 
las irregularidades, y fufpenfiones, que na­
cen de delito oculto f faluo de la irregula­
ridad , que nace de homicidio volunta­
rio ) en la¿ quales fe incurre por motus 
propios, breües; éxtrauagahees , o confti-
ruciones; dadas por fu Santidad deípuesde 
la publicación del Concilio Tridemino, 
faluO fien los tales motus propios, extra-
uagantes ^y conftituciones , ayclaufulafu-
ficientemcute derogatoria de la facultad 

¿ concedida en el dicho Concilio. Y la ra­
zón dello es : porque el Concilio da fa­
cultad para todo , no díOinguiéndo entre 
las referuaciones pretéritas d futuras, y no 
diftinguiendo la lev , no ay neceísidad que £J*T 'r' H 

c j - n - r- i - » ^M coí.defent.eií 
noíotros duhnguamos: alsi explica el Con- 43» 
cilio ÑauarrO. ^ f« Cí f r 

C a p . L X X X I I . De l defeto de la 
defeomunion mayor.-

g Teí nuU U abfolut ion de pecados recebid* 
C del dejccmulgado ignorado la defeomunion, 

con, í , nu . i . 
Sf ha défer éu t tado por defcomulgado el vicario 

de vn O b i o , q u e t f i a declarado pat defeomut 
g.ido,con.2.n 2 , 

Si es pecado mor t a l conferaar politicamente eí 
defcomnlgado con los fieles,(onclufuin.j,nu­
mero 3, 

Si puede dtz.ir mijfa vn cnpeRan delante de vn 
Grande itfcomulgadoy compeln ndole a ello, 

\ con,q n**. 
St pue'dl}» tobtfpo ( o n c t d i r licenctaa vn dele tí. 

r r t y r t d o con vna de fcormmf^Ñf^Sl ' ^ para 
que ojga mt j f* ,con . f n . j . 

Si citamos ohlzados a chi tar qualquieradefco-
mulgadoje defeomunion major ¡en t re dicho ¿o 

0 J j* í?enf0 >fiend0 mufpubltco ,J¡ notorio , cen, 
w l » . j L £ ¿ 7 . nf tm,?; 

Si p « e i t r ^ i % ^ 4 ? ^ ¿ ^ f l l ^ á í i ^ j ^ -
te defáomulg t d o j tolerado de la Tglefia.cori, 
S ' f i . S ' j f i e l j u e i defeómu¡gado puede i n ñ ' h 
t u p a otro.ibi» 

Sipitedenlos fubdiios conüerfa t con f u perlado 

defcomulgadoycori.y . nu .9 . 
Si efia el facer dote obligado adexar la mijfa co­

mentada , no queriendo el defconulgado f a l í t 
fuera dé la Tglefta.cón l é nu.10. 

St quedan defcomutgados los feítores temporales 
que prohiben que no fe echen de la íglefia l o t 
áefcomtt lgadosi) entredichos f ib i* 

Éiéí 



SieldefcfíimúgAih'á 'éHo fa e ó n t u m ^ i a ^ y t e ñ í ? 
' do contr ición de fus fecados¡) es f a r t t c t f an t t A 

de los f u f radios d« la Iglefia ^ antes que fea 
abfuel ío^con, t i , t w A i » 

Si ¡>eca mortalmete el que díz.e mijfa, antes que 
feabjuelua de vna d e f i m ü n i o n mayor, conc. 

Si el defcomlgado de dejcomnnion menor peca 
thaHalmentefadtnimftranda los facramctos, 
y c o n u e r ¡ a n i o con ios fieles Jh i . 

S i el que participa con el defcomulgado de def-
comunion mayor,incurre en defconmnion me 
n o r j en que cafos nó incurre en ellauon. 15. 
»». 1 3. 

Si quedan iefcomulgados las que no fe confiefan 
en la Quaref ina^bi-

Si el defcomulgado de defcomunion mayor, pue- » 
de haz,er contratos,con.t 4 . n u » i 4 » 

k Rr iba en el capitulo fctenta y quatro 
/ Í L d e c l a r a m o s los cfeflos de la defco­
mun ion mayor,explicando fumariamentc 
aquel v e r f o . O í , orare.vale, communio^tnenfa 
negatur^tn el qual verfó fe incluyen ¿ y c i ­
fran todos fus efeoos. Y afsi en aquel l u -
gar,por lo pedirla necefsidadentonces,pi 
ra fe entender la diferencia que auia entre 
la defcomunion rriayor,y menor, declarS. 
do el dicho verfo, dixealgo acerca deftoj 
agora fe p o n d r á n algunos cafos y conclu-
liones para mayor claridad defto. 
i La primera conduf ion . La absolu­
ción de los pecados recebida del defco­
mulgado , aunque fea referuada, no es nu 
l a , por c í lar defcomulgado, porque en 
ninguna parte del derecho í e d i z e , que 

Jos Sacramentos recebidos por el defco­
mulgado feaninualidos, í ino q pecamor-
talmente en recebirlos , porque le eflá 
prohibida por la Yglefia la r ecepc ión de 

dMedUnfa. JósVácí^WáTtos : afsi lo ticííe Medkfa. a 
f ' - i Z ' D e áqui fei ligue ^ que quando vn8 por 

ignorancia, ó oluido inculpable rec ib ió 
el facramento de la Penitencia, no pre« 
cediendo primero ía 'abíd lucion de la def-
coqiunion , es valido el facramento > 

y tam­
bién es cierto fegun la verdadera Teolo-
gia , que quando en efto huuiera ignoran­
cia , o o lu ido culpable, valido es el facra­
mento Í De arte que í o l a m c n t e fe ra nuloj 
é inu . i I i do ,qüando de propohto fe calla la 
defcomunion, ó permite vno fer abfuel* 
t o d e l o s pecados , í in precederla abfolu-
cion de la defcomunion - ó fi la ignorancia 
fue tan craífa , y culpable, que es como 
quererlo ignorar de propofi to j o q u a l han 
de preguntar los c o n f e í l o r e s a l o s peniten 
tes,porque fien do valido e l f ac ramé to de 
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la Penitencia3no es neceíTario rci tetar le ,y 
fiendonulo , por fuerza fe hade reiterar: 
afsi l o refuclue Couarruuias, b concorda­
do las opiniones contrarias que acerca de­
fto ay. 
2 É l í egunda c o n c l u í i o n . V n vicario de 
vh O b i í p o declarado por defcomulgado, 
no ha de fer cuitado , porque d e í c o m u l -
gando al Ob i fpo , no queda defcomulga­
do fu vicario, como cftá ordenado en De­
recho, c N i puede fer cui tado, comuni- j¡.yicart¡.lKé 
cando con el O b i f p o , í i apeló déla tal de­
c l a r ac ión ,po rque aunquela defcomunion 
no fe fufpenda por la apelac ión , empero 
la declaración de la defcomunion fufpen-
defe por la a p e l a c i ó n , como lo dize vna 

B Glo í la d comunmente recebida, por lo 
qual durante el pleyto fobre la declara- ^ 
cion,afsi como no ay ob l igac ión de cuitar y,prtUíttus¿e 
al Obifpo,menos déue fer cuitado fu vica daciiom I1.6 
rio.aunque comunique con el durante el 
d icho pleyto:afsi lo tiene Nauá r ro .* e nau.Ub^s. 
3 La tercera concluGon. Conucrfar el w / ' t i t . é e f t » 
defcomulgado COH los fieles politicamen t'!<*co'corf-
te.nofe tiene por pecado m o r t a l , fino ay 1 ' ^ J * 
menofprecio , el qual menofprecio no fe 
hal la , q ü a n d o el hombre afsi fe ha en la 
conuerfacion humari3,como fino cftuuie 
ra d e f c o m u l g a d o i í í n o quando no fe le da 
nada por la defcomunion , n i por quien 1c , 
d e f c o m u l g ó . Porque entonces peca mor -
talmente , y en eftc cafo pecaran t a m b i é n 

l mortalmente los que comunican con el, 
no comunicando polit icamente. Y en re-
fc íuc ion digo,que es i l i c i t o tratar con ios 
dcfcomulgades, no folamente en los d i -
uinos of ic ios , mas aun en todas las cofas 
humanas que fe contienen en elverfo que 
ya queda declarado fupra cap.74. conc lu» 
í i o n . i . el qual declara t ambién N a u a r r o , / ^ ^ ^ ^ i 
y el que comunica con el ilicitamentes in» «.10. 
curre en defcomunion m e n o r , como lo 
di lpone el D e r e c h o , ^ mas no peca mor-. Ci 
talmente , porque hablando fegularmen-
te el que comunica con el dé f comulga -
do , fojamente peca venialmente , como 
lo trae el mifmo Nauarro, /; M e d i n a , y 
A n g l e s i Verdad es^ que el que comu- /, Vrf"-^">-
nica con el en los oficios d iu inos , oyen- " '8 
do fu Miíia , y celebrando delante de\, ^ f0^0 ^ 
o orando con el en vna óracíofí publ i^ r M ^ 
ca, ó oficio diuino p u b l i c o , pecamor- 6.b ^ . Z . 
ta lmente. Y nota , que peca mortalmen-
te en otros cafos. E l primero f r e q ü e n t á d o 
con el defcomulgado tanta c o n u e r f í c i o n , 
que parece qué le da ocafioh para fe de~ 
xareftar enladefcomunion. . L í f e g u n d o , 
q u á d o es defcomulgado có ía claufula de 
ios par t ic ipa iTtes ,a ínoneí ládblbs p r i íne ro 

tres 
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tres vezes. E l tercero , quando el Papa ju­
dicialmente, y nomtna t im, deícomulga a 
vno , aunque no exprima de participan­
tes, porque en eí le cafo el que participa 
í iendo clérigo , incurre en defcomunion 
mayor, referuada al Papa , admitiéndole 
a los oficios diuinos , por la reucrencia 
que í e d e u e al Papa. Verdad es, que no 
incurre en ella , no le admitiendo, í ino 
oyendo MiíTa juntamente con el: y aun­
que le admita, (i le admite por miedo , ó 
temor, aunque fea de daño leus. Ni in­
curre en ella admit iéndole , ignorándola 
tal defcomunion, afsi lo refueiuc Henri-
quez.a 
4 La qaarta con cluílon . Si vn Corre­
gidor de fe o muí gado dize a fu capellán 
que le Higa Miíía , amenazándole , que íi 
no la due,que no le dará de comer , o 
que le tratara mal , padra dezirMiíTaíin 
pecar, porque los preceptos humanos no 
obligan con tanto peligro,niaun}aley dí-
uina poíiriua obliga con peligro de muer­
te, quanto menos la humana. Mándame 
Dios que me confíeíTe: no puedo yr a con 
íeirar.ne,lino espaüando por donde ay pe 
ligro de muerte : no eftoy obligado a con 
fedirme, y afsi baila en efte cafo arrepen-
tirme de mis pecados,con propoíito de có 
fcifaríos,quando buenamente pudiere.Ef-
taconciahon fe hade entender,faluo íl el 
Corregidor deicomuigado amenaza,y po 
ne miedo al capellán en raencfprecío de 
nueftra r e i i g i ó , d i z i e a u o 1 e, Porque cuten 
diys que fon cofa de rífalas defeomunio-
nes,y no tiene tai poder la Y g k i i a , atreys 
de dezir Miiia delante de m i , aunque no 
querays .'porque en elle cafo ha de mo­
rir antes que dezir MiíTa. Pues fe trata 
de la confeiVíon de la Fe , y autoridad de 
Dios ,y de fu Yglcíia : afsi lo tiene Medi­
na , b y Anglesvy conforme eíto fe ha de 
entender lo que dizen Adriano , y Caye­
tano. 
5 L a quinta conclufion . No puede el O 
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1 4 1 
í i g u e D e c i o . L o qual en tanto esverdadj, 
que ay quien dude,fi el Papa puede difpen 
far con el dcfcomulgado , paraque queda­
do afsi ligado,licitamente pueda en los mi 
niílerios diuinos y humanos comunicar 
con los íielesé 
6 Lafexta conclufion. No cftamoá d-
bligados a cuitar qualquier dcfcomulga­
do de defcomunion mayor, aunq fea muy 
notorio y publ ico , í ino eftuuiere en la Y -
gle í ia denunciado por tal, ó fino es publi­
co percuiTor del c l é r i g o , como lo explica 
Gutiérrez , tí y ello aunque fea herege c o - ¿ Q h t ijt a. 
nocido por tal , porque ii lo contrario fe can),„i% 
dixeíTe , feguiríeya , que los Catól icos 
que ay en Francia, Alemania , Inglaterra, 
y Flandes, eibrian obligados acuitarlos 
Luteranos que entre ellos viuen, y con 
ellos tratarlo quai no fe ha de dezir. Y mas 
que los Catól icos tienen necefsidad de 
tratar con ellos; afsi lo dize Nauarro , e 
dando a entender, que por efta necefsi­
dad , nías que por otra caufa ,fon libres de 
pecado. Y fera dcfcomulgado nomtnat im, 
aquel que por fentencia de juez e í U de­
clarado por tal,mandado que por tal pu­
blicamente le denuncien , como lo dize, 
y explica Nauarro , / L a qual publicación 
ic haze en la ciudad , pueblo, ó parro- f K * » - ^ ' / * * 
chia del dcfcomulgado en la MiíTafole- ";5x*f " J * 

C n e , ó en los ferrao nes, o en otro lugar fre- i0nfiji i .dett 
quentado del pueb lo ,ó fLxando la fenten- fiit. 
cia de defcomunion en lugares públ icos , 
en tal manera, que fácilmente venga a no­
ticia de todos,y afsi baila que aya fama de 
la defcomunion con la denunciación: por 
que afsi como fegun Derecho antiguo ba-
ílaua la fama que ay de vnoefUr dcfco­
mulgado, para auer obligación dele eui- c tfw 
tar,como lo ordenaua el derecho yg tam- decUn.eKc» 
bien agora baílala dicha fama con la de­
nunciación, pues ay la mifma razón,como h m u a . U . ^ 
lo explica Nauarro , /; y eíla fama baila cou.tit.de[en, 
que la aya entre los vezinosdel defcomul exco-Cün 6*' 
gado, como loaduierte Couarruuias.i Y 

bifpo,y menos fu Vicario ,conceder licen p deuefe notar,que efta denunciación íola 

4 Cap. adhoc 
*tíoma,éxtra 

ttor. & Desi, 

cia a fu muger defcomulgada con vna def­
comunion referuada a fu Santidad, para­
que oya MiíTa,y afsiíla en los diuinos ofi­
c ios , } ' comunique con los demás fieles, 
porque por viade fufpenfion no lo pue­
de hazer . Porque dado que las otras cen-
furas,comoes la fufpenfion , y el entredi­
cho, puedan fer rui'pcndidasjauque no aya 
formal abfolucion, empero la defcomu­
nion no pueda fer fufpendida,mas conuie 
ñ e q u e aya abfolucion della, como lo or­
dena el Derecho , f y lo tiene luán A n -
dreas^PanormitanOjy otros que refiere, y 

i Cetia.tn c a l 
r?)4 ma.t.f>.§ 
' n.j.yer. 4, 

mente fe ordeno en fauor de los que pue­
den tratar con el dcfcomulgado , y no en 
fu fauor,y afsi aunque no efté el defcomul txevdem. 
gado denunciado,no dexa el de pecar, co­
municando,y exercitandofe en a¿tos pro­
hibidos a los defcomulgados , como vi­
era dejos fobredichos padres lo refueluen' 
Soto , / y Palacios.Nota mas,que el parro- / g0 ' t j¿J ¿ 
cho que tiene en fu poder la carta de def- i i . á . t : a k ^ ; 
c o m u n i ó n , en la qual fe le manda denun- p*£44S ' f*r 
cié por dcfcomulgado a Pedro, noefta o- la:'? 
bligado a cuitarle,hafta que le denuncie,y ¿ ' / p - U ' r l f 
declare por taUafsi lo tiene có Sy láe í í ro .y c'im^-

Armi-



* mt* . inc . i Armi l i a .Nauar ro^yGut i e r r cz .No ta raas, 
$ labores.»», que los h e r é t i c o s , apoílafas , y fcifmati- J 
i i .defxni .d . eos condenados por tales, y ios í imonia-
6 GHt.ybif» cos ^ y todos aquellos que fueron noca-
fra' dos , y conuencidos publicamente de al­

gún crimen que trae anexa delcomunion, 
fon tenidos por m m i n a t i m d e í c o m u l g a -
dos,y aquel q por fu propio n ó b r e por re f 
peto de algún deli to fue pronunciado por 

b u t i n ^ . i . defcomulgado , como lo dize Soto , & 

a ^ ' l ' V f ' Notamasjque lo mifmo que dezimos del 
ag. io-j.a .4 c}efcomu]ga£j0 m m i n a t t m , fe hade dezir 

del entredicho , o fu fp en lo n o m i n a t m , 
porque aunque fea notoria fu cenfura5no 
ay ob l igac ión de cuitara los coraprehen-
didos en ella de las cofas de que eíta entre 
d ichos , fufpenfos, l ino eftan n o n ú n a t i m 
publicadosjpor tales,como có laVomunlo 
afirma G u t i é r r e z . c De lo dicho fe intie- B 
re , que no ay agora ob l igac ión de eui* 
tar los amancebados, haña queeften pu­
blicamente denunciados. Lo fegundo fe 
infiere , que a qualquier fiel es l ic i to en 
t iempo denecefsidad , y fuera della rece-
bir elfacramento de qualquier faeerdotc 
defcoraulgado, como no efté denuncia­
do , o fea publico p e r c u í f o r d e c l é r i g o , 
íi efta aparejado para adminiftrar elfacra­
mento , porque no e í t ando aparejado , es 
l i c i to induzir le a e l l o , como en la E x p l i ­
cación de la Cruzada lo refueluo, al qual 
lugar rae remito . § . 5).numero. 28. i b i : L o 
quinro .De lo dicho fe infiere t a m b i é , q u e 
vale laabfolucion que da el notor io de f 

e Out.yhíftt, 
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X í í . C o m u n i ó n . 
fentencia fera valida,como con fanto T o -
raas,y la c o m ü lo tiene G u t i é r r e z , «tj empe g out .^bi fa 
r o e l publicamente defcomulgado , y de- f-J4-
clarado por t a l , y el publico p e r c u í f o r d e 
clerigo^no podra dercomuigar,ni in f t i tu i r 
a lgún juez,porque ellos fonados de j u r i -
d ic ion .Y fi defpues de le auer m f i i t u y d o , 
fuere defcoraulgado , vale la inf t i tuc ion , 
mas el tal juez i n í l i t u y d o no terna j u r i d i -
cion , por quanto el juez i n í l i t u y d o , y el 
que le i n í t i t u y o , fe tienen por vn mifmo 
t r i b u n a l , y afsi fufpendida la ju r id i c ion 
del que le dio poder , queda t amb ién fuf-
pendido fu poder : lo qual huuiera dcad-
uertir Soto,/; para no dezir que valia en el 
te cafo la infi i tucion,quedado en pie la ju 
r idic ion del juez i n í l i t u y d o , a u n q u e la del 
que le in í l i tuyó,e í lu i i ie í re fufpenfa,no raí 
r á d o que habla expreíiamcce contra vn de 
creto del derecho C a n ó n i c o , que dize, 
que fufpendida por alguna cenfurala j u r i ­
d ic ion del Obi fpo , queda t ambién fufpen 
didala de fu Prou i fo r , aunque no efté l i ­
gado con femejante cenfura, como lo trae 
Maranta.i 
9 La nona conclufion . Pueden los fub-
ditos conuerfar, y tratar con fu Prelado f r i m i i n ^ M 
defcoraulgado,porquepor la d e f e o m a m ó indtenu. 7*. 
no queda priuado de la temporal admini-/"«iJ6* 
í í rac i5 ,y afsi le pueden fin efcrupulo obe 
decer,corao a padre que les admini i l ra las 
cofas temporales , como t ambién e ñ a n d o 
el Obi fpo defcoraulgado,pueden fus cria 
dos conuei iar con el ,porq no ha perdido 

¡1.90 y, col. I . 
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comulgado l u í p e n f o , o entredicho , afsi C por la defeomunion la temporal admini í 

« ftau. in ftt. 

d c¿i.yer.*h ^0 tiene Cayetano,d porque folamentc en 
fv l t t . cz . dos calos auemos de euitaral defcoraul­

gado , conuiene a faber, quando es no to­
rio percuífor de c lér igo , o quando es de­
n u n c i a d o ^ afsi no deue fer feguida la op i 
nion de Nauarro,^ que dize,que no vale la 
abfolucion que da el notor io defcoraulga 
do,fufpen lo ,o entredicho, aunque no fea 
no tor io percuffor de c l é r i g o . 
7 La feptiraa conclufion. Aunque íaex»-
trauagante del Conci l io Có í l anc i en fe aya 
ordenado generalmente, que no fe ha de 
cuitar el defcoraulgado a d iu in i s , ti i fue­
ra,no citando denunciadojCÍlo fedeue ta-

f - K a a inma bien ampliar en el defcoraulgado,efpecial 
ntt.(.9.nt*.j. m t n i Q {\ no ay fentencia publicarafsi lo tic 
b o r 1 Co- ne Nauarro, /Couar ruuias , y Palacios,lo 
ua.me. alma, qual fe ha de feguir , aunque Adr iano , y 
W/„.i./>. §. 2. MedinaComplutenfe tenga lo contrario: 

«-* porque la dicha extrauagante parece fer 
d e ú e X p r e í p a contra ellos. 
T T ' ^ m - 8 ^ o ¿ l : a u a conclufion. E l juez oculta-
d'i"fo ' i í 0 ' mente defcoraulgado,y afsi tolerado de la 
k . v t y : yglefia,puededefcomuigar a o t r o , y f u 

tracion de fu familia , empero no pueden 
comunicar con e l , o b e d e c i é n d o l e como 
a fu legi t imo Prelado, y afsi deue fer en­
tendido lo que traen A d r i a n o , / y Ricardo / j ¿ r ¡ a „ j g 
acerca deí le punto , en el qual parece fer exeo q.u^.po 
contrarios. ^ f»rtajj'e^ 
TO La decima concluf ion . Quando el car.iu.^.d.-t 
defcomulgado no quiere falir de la Yg le - rf,',li'íi-J-
íia , no c l U obligado ei facerc-ote a dexar 
la Miífa comentada , fi ya ha confa<?rado, 
parque mayor es el precepto de acabar el 
facrificio, que de cuitar el defcoraulgado: 
mas fino ha c o n í a g r a d o , en cftc cafo dexc 
la Miífa.Y lo mifmo fe ha de dez i r ,quam 
do la Ygle íia fe viola , defpues que h 
IvliíTa fe ha comentado , f a luo f iya co-
raen^aua a dezir, Q u i prtdtequam pateretar , 
porque es viílo comentarle laconfecra-
cion , ya que ellas palabras fon tan p r o x i -
mas a ella : y en elle cafo quedando el fa« 

& cerdote folo có vn rainiflro, fe ha de fallí» 
los otros fieles^unq feadia de fieíla,y no 
aya otra Miífa q oyr . Y no ha de hazer el 
í a c e r d o t e m a s q u e acabar el facrificio, con 

furaien-
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a Sylus.exco. 
5.». J. Henr, 
z . l i . i ¿.desx 
íOiC.10. ««.4 

fttmieiido las efpecics confagradas, desán 
do las demás oraciones, o diziendolas en 
la facriltia, como lo dize Syíueí lro ^ a y. 
rcfuelue Henriquez . Empero aduiertaíe, 
que f] de echar al dcfcomulgado fuera de 
la Yglefia, fe ha de feguir algún efeanda­
lo grande, liciro es en elle cafo al facerdo-
te acabar la Milfa, aunque no ayaconfa-
grado . Porque licito es, fegun derechoa 
comunicar con el defeomuigado, quan­
do fe teme efcandalo,como (e difine envn 
Canon . b Y aduierfafe mas, queí í el fa-

h ctf .prxce. cerdote que dize MiíTa, folametue fabe, 
que el que fe la oye , eftá denunciado por 
defcíjmulgado7pecará,hazÍédoleechar íue 
ra de la Ygleíia^pues echádolo^lo infamai 
por lo qual puede dezir Milfa en fu prefen 
cia,como fe colige d£ vn decreto Canoni 

fCap.cumtb QÚ.C Y aduieftafe mas, q dize Nauarro , d 
homme.de[en ^ jocurfen c(1 de ícomunion referuada 

ttn'e.Z0'i^a' al Pápalos nobles y los fe ñores tempora-
nobu, el i J e les qae prohibe.n,tj no íe echen ac Jalgle-
fen.exco. fu lo§ defcomuígados y entredichos,quá-

do le celebran los oficios diuinos, Y mas 
d-HM.'mma es de notar ,quc la Ciementioat ©n efte 
ntc.c.zj.n.bx cafo no hazc menc ió de todos los of ic iós 

diuinos, mas folamentc de la celebración 
e chm.grauk ^ la Miíía , como lo nota í a G l o í í a , y lo 
de[en,excom. ticne Cayetano. Dixe feñor es témpora-

a les,para excluyr los Perlados, fsiuo íi tie­
nen temporal juridicion , como dize Na­
uarro. / 
11 Lavndtcima c o n c l u í i o n . E l d e f c o m u l 

f u a t t . i n m a , gado que dexada fu contumacia, t i c n e ( c ó 
t . z y . n . 104. forme lo que puede coiijcturar)alcaníjado 

perdón de fus pecados,por el dolor q tie­
ne , y eftá aparejado para o b e d e c e r á los-
mandamientos de la Iglcfia, antes que fe» 
akfuelto,no fera participante d é l o s fufra-

•: g i o s d c l a l g i e ü a r a í s i lo tienen todos los 
G a n o n i í h s , y afsi tiene obl igación de cui­
tar toda la conuerfacion de los fielesjn di 
úinisjó extrajporque de otra manera peca­
ra contra el precepto de la lglefia , aunque 
R i c a r d o ^ Soto, y Ledefma contraNaua-

g Kicar.m d. 

^oTi 'J^d. l ' i clones publicas en la Iglefia por el defeo -
g.t.ar. 1. £e. raulgado,fi eíla'ya con'tíitobtiene que no 
áe/1.4.5.2 3 pecara, cuya opinión rccebiria yo en cafo 

que el tal defeomuigado no pudielle por 
algunacaufa razonable alcanzar el bene­
ficio de la abfolucion, fin aucr de fu parte 
culpa ,ó negligencia. 
i z La duodécima conclufion. El que e t ó 
defeomuigado de defeomunió menor,ad-
miniftranclo a orros el facramento de la Fui 
chariftia,dizicdo primero MiíTa, peca mor 
talmente,no porque adminiftra facramen­
to,por quanto no eftápriuado de la admí-

B 

ie.yer. exco.c. 

1 4 3 
niftracion dell'os.fino porqycle recibe^di-. 
ziendo Miífa,y elta priuado de la reclepció 
de los facramentos. De aqui fe ligue , que 
admimílrandüíos ,no los rec ib iendo , ío la -
rnente peca veuialmentc, como fe dize en 
Derecho,/? y afsi vn clérigo . d e í c o m u l g a - ^ ^ , ̂  
do de defeom unió menor, puede dar a l ^ ^ /e¿riJí. ĉ j . ^ 
fieles fin pecar mortalmete , comunion^fá ñ.ttcco. 
cando las formas del fagrariojpues enefte 
calo no recibe el facramento.Sigúele mas, 
que el d? fe o muí gado de defcomunion me 
nor,puede conuerfar con los fieles i» /?«-; 
mams^y aun afsiftíeodo en los oficios diui 
nos,íÍn pecáraun venialmente , porque íi 
adminilirando ios facramentos peca ve­
nialmente , es por la reuerencia que fe les 
deue}porque en ellos virtualmente fe con 
tiene la pafsion de Cbri l lo nueftrQ Re ­
dentor : afsi lo tiene ,; y rcfuelüe Coua- ; -
íruuiasvjí, ^ ,.. • • . ' • v . . ̂  t - ' 
7 La decimatercia conclufion. Comun­
mente el que participa con el defcoraiií* 
gado de defcomunion, mayor , incurre 
en defcomunion menor , como queda di­
cho , y fe di fine en Derecho.- i 1 a can fe 
empero defta regla muchos q.fe fig nifican u 
por las palabras defte verfículo que pone e - ¿ s . d t / t » 
yaa Gloí la , m V t i i e . l e x , h u t ) ¡ í l e y r c s ignorata ten.excom, 
mcejfe. Por aquella palabra v t i l e , fe faca el 
que comuñica;con el defeomuigado para m ele. inca, 
fcien de fu alma,prcdicandoiesóaconíejan cum ¿ r f ^ r * * 
do lé lo que cumple a ella , aunqua entre- defen'extom' 
meta algunas otras palabras para mas fá­
cilmente perluadir: y también el que ha­
bla coo el defeomuigado, para le pedir lo 
que ledeue en juyzio , o fuera del , o pa­
ra le pedir confejo efpiriíual para i i , \ y 
para otros : y aunfpara le pedir confejo 
temporal muy necellario , quando no ay 
orra perfona , a la qual comodameüte fe 
pueda acudir . Por la palabra L e x , fe en­
tiende la ley del matrimonio,y afsi la mu­
ger del defeomuigado puede tratar, y ha­
blar có el,fin incurrir en. la defcomunion 
menor . Por la palabra H a m ú e , fe entien-

i Ce», in c a l 

/ c nuptr, & 

'5* rro(el qual dize , que podemos hazer ora- de fer efeufados los hijos que elfan con 
el defeomuigado , y los el c í a n o s , y cria-
dos,y orros feruidores de cafa , y campo, 
que antes de la defeomunió le era fujetos, 
y obligados a feroir, faluo íi por fu confe­
jo,fauor,o ayuda,el defeomuigado perfe~ 
ucra en fu delito.Diximos antes, porq los 
que defpues dé la defeomunió , fabiendo-
lo,comentaron a viuir con el,no fon efeu­
fados.Por aquella palabra Res i g n o r a u S t ef 
cuían los q por ignorancia comunican coa 
él defeomuigado,quando la ignorancia es 
de h e c h o , f e g ú todos,y de hecho fera quá 
do fe ignora el delito,y defeomunión del 

deíca-f 
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defcomulgadosy aun quando la ignoran 
ciaesde derecho dudofojcomo fi huuicf-
fe duda íi i n c u r r i ó por el hecho de fcomi í -
n ion :y quanto a cite pro pol i to ignorancia 
jüfta fe d i r á , q u a n d o fe ignora, f ihulano c f 
ta denunciadOjO es publico pe rcu í fo r de 
c l e r i g ó . V c r d a d cSjque quien o y ó que h u 
l a n o e í U d c n ú c i a d O j ó e s publico p e r c u í ­
for d e a l g ú c l é r i go , y probablemente 16 
cree, por lo auer o y d ó a pe r íonas granes^ 
y dignas de f e , obligado efha a cuitarle , íi 
no depone la conciencia; pero íi d u d a d o 
le deue cuitar , principalmente en prefcn-
cia de o t ro s , porque le haria injur ia . Por 
aquella palabra, necejfe , fe efe ufan les que 
tratan con ios d e í c o m u l g a d o s j p o r necef-
fidad grande que ay , ó de parte deilos , ó 
de parte de los partici,patcs,como l l el vnó 
ó el o t ro tuuicífc necefsidad d é l a l imof -
na de vno dellos,por no fe poder auer buc 
ñ á m e n t e de o t r o s : todo efto trae Naua-

anan.inmA t t o 4 en fu manual de lengua E í p a ñ o l a . Y 
ttíKca.ij.mt. deuefe mucho no ta r , que íi vno eftá ea 
**• compañ ía de vn defcomulgado en v n a m i f 

raa cámara c o m ú n , puede eftar en la mif-
raa c á m a r a , y cdmerscon t a á t o q no duer­
ma con el en vn mifmo l echo , n i coma en 
vna mifraa mefa, n i hable J n i ore con el , 

h inno.m.c fe fegun Inocencio i b D e u e í e m a s notanque 
UJepceni. U. quando el juez da fentencit de defeomu-
é.ygn.fmpl. n ion contra los participantes , no i n c u ­

rren los tales participantes en la defco­
munion mayor que él mifmo juez dio c ó -
t r a e i l o s í i n primero los nombrar , y amo-

¿ neftar c a n ó n i c a m e n t e , c o m o queda d icho 
c Cap.j4.-c0j c cmpCV0 pecan mortalmente, por 
4. prepe fine, V , r, / 1 • j i • i ^ 
c^c.yy.fL.j quebrantar el mandamiento del juez ,1o 

qual es notable v io lac ión de la juft iciaque 
manda obedecer6, lo qual fe ha de enren-
d3r , ía Iuo íi los tales participan con el def 
comulgado licitamente , como acaece en 
los cafos declarados en efta c o n c l u í i o n , e x 
plicando el verfo que pulimos.Porque no 
prohibe el juez efta c o m ü n i c a c i o n , y fi U 
prohib ie í íe ,har iá in jüf t ic iá . Verdad es,que 
puede proh ib i r iuft i fs ímamente la f r e q u é -
eia de la comun icac ión l i c i t a , quando lá 
tal frequencia fuelle notable o.calion pa­
ra el delcomulgado no falir de fu malo 
y infame eftado, n i curar de la defeomu-

/ f d f w M ' t i n ion , como fe colige de lo que traen Pa-
facris.de h>s n0rmitano , d fan Buenauentura, y otros 
q u t y M f k i i t e ó l o g o s , porque dar tal ocafion,es que-
Bona^ea.m^. ^V2ínUr. notablemente la juft icia natural, 

que veda,que no ayudemos,ni demos ani­
mo de pecara otros . Y vedando la.comu-
nicacion licita en e ñ e cafo los juczes ,obl i 
gacion a y , f o pena de pecado mortal,de 
obedcceclos, porque aunquela t a k o m i í -

nicacion de fu y o fea l i c i t a , por efta ¿ i r -
% cunftancia ilícita es.Nota mas, que en algu 

ñas regiones ay coftumbre de dar vna de-
nunciatoiria contra los que no fe han con -
feífadó en el t iempo de la Q u a r e í m a , def-
comulgando a los vezinos que comunica 
con ellos:Ia qual defcomunion parece fer 
valida,porque efta no la pone el j uez , que 
manda denunciar pop defcomulgados a 
los que no fe confeflaron ; poniendo pe­
na de defcomirnion a los que con ellos co 
munican , mas pon efe contra los defco­
mulgados por la con f t i t uc ió fynodal.y no 
los defcomulga el jucz.porqufc el folarncri 
te declara,y pronuncia q la dicha cóf t i ta« % Gu t i in qq. 

g c ion los defcomulga : afsi lo tiene Gur ie - can.c.^.p.ji 
lrrez,í defendiendoporefta v ía la dicha cd eoL1, 
í l ü b r c , y afsi lo t iene,y declara Nauarro. / 
14 Lddecimaquarta c o n c l u í i o n . E l á c í * f ^ " ' ^ C'J:7 
comulgado de defcomunion mayor, pue- "«S •****£»•. 
de hazetjy celebrar contratos validos, co 
mo lo refuelueSelua,^ Couarruuias, So- g seluadeU 
t o , y Nauarro. De aqui fe í i g u e , ^ u e pue- n(f- ? ? - 4 -
de el defcomulgado permutar fu b m e f i - ' " " f 2 ^ 0 " - ' » 

1 • ^ , ^ calma ma. i , 
c ío , como lo tienen C a n o , / ; y G r e g o - p ,$ ,{ ,n,atsU 
r io L ó p e z . L o qual feha de tener contra i n 4 . . d , z i . » . 
C o i m a s , i y Couarruuias, atento que la i n m * 
ley pofitiua no pretende priuara los def- i7'w«. 

g comulgados d é l o s comcrciosy contratos 3^§"^6' . 
tan neceflários para el bien c o m ú n de la re ^ Can l 
pub l i ca , folamentepone vn miedo ,man- mc*"c^[l'c* 
dando q u é nb fe hagan , poniendo penas e ñ & j r f . l l 
a los q u í x o n í r a h e n con ellos ; y í i n o o b - m .ó . ^ . j . 
fiante ia tal pensscon t raxé re i l con ellos,va 
len los tales contratos. Verdad es, q mien » cofm.inpt* 
tras eftuuieren defcomulgados, no les na-
ce algunaaccion cont ra losoue contraxe- tt'decollat ^ 
fon,empero nace a los contrahentes accio ca.aim* mat 
y ob l i gac ión contra e l los , de arte que el i ,par .$ . j , iá 
derecho les quita todo lo q u é les puede priw, 
aproucchsr refultante deftos contratos, 
mas no quita a los contrahentcs lo que les 
puede dañar , foIaméte nd lés quita lo que 
el derecho natural íes conccde^corao es la 
defenfion natural, c o t ó o i o refuelue M e -

D n d c h i o . í iMenoc.dear 

C a p l X X X í I I . En l aqua l í^ in fK/ ' W 7 ' 
rrnyé el confeíTorecomo h a cíe 
abfoluef c í e n l a d e í comun ion 
mayor, < / 

f ^ o m a U c&nfejfor para ahfi luer de la def-
S * * cmauion ha de mi r a r lo f t t í l a n c i a í de 

la ahfolucion.nu, 1 . 
Si Uabfolucion d é l a defcomunion tiene pala*; 

bras determinadas^bid. 
Como el confejforha de mi r a r lo ceremonial , y 

Íud ie ¡a l defia ahfQlHg'tQfajhtámi 
Come 
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Cowt el Coyfejfo't ha de tornar \uf¿menío al d e f A 
comulgada de obedecer a la Xglej iu^J f a t i i f a * 

a la parte, tbíá* 

Como el que pone l a defcomunion,puede ahfoluer 
deíU, aunque no tenga mas que pr imera ton-
f a j a . i h í d , 

St es i r n t a la ahfolucion de la defeomunion , no 
f i [ a tu fac i endo p r u ñ e r o a la parte , conc lu -
j t o n . t . n u m . z . c r c c n í l . i . n u m 3 . & c o n c l . 3 . 
rtum.4. 

S i el defcomulgado por diuerfos juez,es)puede 
Jer abfueitofof vn [uperior ae(JoS c o n v n a f o -
l a a h f ü l u c t o n , c o n c * ^ . n t u j , g 

S i el defcomulgado por dtuerfas caufas, es ne -
ceffario que fea abfueltn de U á e f e o m u n i a n 
coptrajda por todas ellas conclufion* 5. »«-
t n e r o . ó , 

St el que por tres caufas r e c i b i ó m a l los f r u t o s 
de a e r t o beneficio, es necejfario para CjUe va l 
g a l a dtfpenfaciorif alegar todas eftas caufas» 
ib id . 

S i el defcomulgado puede fer abfuelto de la def-
comuntoRy quedando en la i rregu lar idad que 
primero c p n t r a x e . c o n c . é - n u . á . 

S i de la defcomunio puede f e r v n o ah fuel lo fuer A 
d é l a c o n f e f i o n . c o t t c . / . t i u . ü . 

St la abfolucion de la defeomunion hec ha por v i r 
tud de a lguna b u l a , o jubileo , fa t t s fac iendo C 
a U p a r t e , aptouetha en el fuero ex ter ior , 
dando dellü c é d u l a el confejfor. conclufion. $> 
mmt 9 * 

St los defcomulgados e fando en partes reme­
tas , pueden fer abfueltos por los confefloreS) 
no pudtendo acud ir a fus j a e c e s » conclufto.p, 
n ú m . 10. 

¡ ¡ i e l Maejtrefcue la de S a U m d n c a defcomulg* 
a v n o q a e efta l e x o s , el q u a l no puede acud ir 
en el termino profixo, fipuede fu obifpoenton 
ees abfoluerUjporque m m u e r a defc9mulg4' 
de, conc. 10.nu*1 f. 

S i vnamug;er defcomulgadaique no quiere coha­

bi tar con fu m a r i d o , puede fer abfuelta* conc. 

1 i . t i u m . 1 2 . D 

S i puede vno fer ahfueltn de defeomunion contra 

fu voluntad conc. 1 ¿ . n . 1 j¡r. 
S i el defcomulgado erando aufente puede f er áb~ 

fuelto.cort . i ^ . n a . 1 4 . i% 
S i puede abfoluer de la defeomunion e l f e c u l a r 

en ei ar t i cu lo de la muerte , cmcluf ion . 14 . 

rturñii'S* 
S i los defcomulgados por deudas quedan abfue l ­

tos f a t i s f a u e n d o a las partes .concluf io . i / , 
num, 1 6» 

1 • a l e r t o es,que primero ha el confeíTor 
i ^ / d e abfoluer al peniteme de la defeo-

munion ,yde otra qualquiera cenfura ecle-
Tomo. i , 

í iaí l ica.que de ios pecados,pues prina de la 
recepc ión de los Sacramentos, por lo qual 
importa mucho , que lepa el modo que ha 
de tener pira abfoluer d e i h , y la foler.idad 
queco íu abfolucion hade guardar. Psra 
expl icación de lo qual hade mirar que es 
lo l'uílanci ti, della , lo qual faltando, la ab­
folucion es n inguna , y lo fuflancial fon 
las palabras; las quales no fon determina­
das: porque como la abfolucion de la def­
eomunion no fea facramental , puede el 
que abfuclue della,vfar de las paUbras que 
mejor je parecieren,diziendo; Abfoluo te, 6 
benedico te, 6 r e í l i t u o t e v n i t a t i , c communio-
ni E c c l e f u . Lo fegundo que fe ha de mirar 
es, lo ceremonial deí la ab ío luc ion , y fon 
tres cofas. El Pfalrao de M i j e r e r e m e t , c o n a-
^otes en los ombros. £1 verfo , S a l u u m f t c , 
& c . La orac ión, Deus cui proprtum efl mtferert: 
y luego fe ha de dar la ab ío luc ion . L o ter­
cero que fe ha de ver , es lo que ay en ella 
jud ic ia l : lo qual fe coní idera en dos mane­
ras,conuiene a faber, el juramento de obe­
decer ala Y g í e í i a , y de faiisfazcra la parte 
leía , y efta no es el juez, mas la pe río na , 6 
comunidad a quien fe le hizo el agrauio, 
por el qual fe pone la defeomunion . E m ­
pero ay dif icultad , en que cafos fean ellas 
cofas judiciales de e f í encu de la abfolu­
c ion . Y refpondo, que ello es d i f icu l tó lo 
de explicar:para inteligencia de lo qual ñ o ­
ra dos d i u i í i o n e s . La primera es, ó la abfo-
cíon de la defeomunion fe haze por el juez 
ordinario,o por fu comifiariojque es el c ó -
felTor , quando por poder , o por v i r tud de 
algún indul ta abfuelue al defcoraulgado. 
La fegunda es,o el Canon del derecho afsi 
fenala el modo de la a b í o l u c i o n , q u e la i r r i * 
ta no fe guardando , ó no irrita la a b í o l u ­
cion,aunque feñala el modo que fe ha de re 
ncr en ella. L o fegundo que fe ha de notar 
es,que qualquiera defcomulgado ab h o m i -
ne , puede fer abfuclro de la defeomunion 
de tal hombre que la pufo,aunque fea fecu-
lar,con tanto,que efté ordenado de pr ime­
ra ronfura , como lo tiene Couarruuias: a a C o u ¿ r . } » e , 
lo qual fe prueua .-porque cfta ab ío luc ion 
no es de pecados» fino de vna cenfuraecle- i- /> §. 1 
fiaftica: el qual modo de abloluer de la l0* 
defeomunion , fuera de la confefsion fa« 
craraenral, fe vía mucho en la Yglcf ia . Pe­
ro nota , que también fe vfa , fi es fceular, 
cometer la abfolucion della a los Sacerdo­
tes, lo qual no obliga denecefsidad. Su-
p u e í l o efio , para ver como fe ha de a-
uer el confe l ío r con el defcomulgado, 
y qualt]uiera otro que tuuiere autori­
dad para abfoluer d é l a defeomunion , (e 

K proponen 
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propone l is f igirkmes c o n c l u í i o n e s . 
i La priniera conclufion. Quando elquc 
ab íue íue es juez ordinario50 coniJÍÍario, l i 
fe feáala la ioleni Jad , que primero fea fa-
tisfechala parte l e í a , de tal manera, que 
la ab ío luc ion que aísi no fe hÍ2.iere,fea n i n ­
guna irrita j noí 'e guardando e.\ dicho 
o rden , f e rá de n ingún valor; lo qual fe prue 
lia,porque el í u p e d o r la i r r i ta .De donde fe 
ia í íe rc ,q i i e eíia obligado el confeflor a 
b'jfcarel texto en todas las d t f comunio -
nes,y bailara nueuc Cañones del Derecho, 
los quales pone , y explica Cayetano en fu 
Sumajdonde fe ponen todas ías deicomua 
niones del Derecho. 

La fegunda conclufion,Aunque el D e -5 
recho mande que n n o MU 

l Syl. yer <th 
fol.i. §.7. «7. 
lo-7-latiA.vhi 

Parte.d. Icnt. 
fAC( .& ytñ-
biquí "loj". 

nao cita aueriguado en Derecho y es cap. ex par-
c.>n un op in ión de vna Gio l í a . De aquí fe ^«-^ efji.otd. 
l i g u e , que aquel que por tres caufasr reci­
b ió mal los frutos de cierto benefteio c-
cleí ia í i ico , conuiene a í a b e r , porque los 
rec ib ió dc ípues de auer contraydo irrc« 
gü ia r idad) y t ambién porque los rec ib ió 
auiendo dexado de rezar ei oficio diuino 
por efpacio de vn añory la Otra caiifa\ por-
quelos rec ib ió eftandü aufente deí bene­
ficio , que era curado , por efpacio de vn 
a ñ o . d i l p e n f a n d o con ci el Papa para poder 
retener los dichos frutos,reualidando el t i -
tu lo del beneficio , ciiVa Colación fue en 
el nula , por eftar iregular , no fe hazien-
do alguna menc ión de las otras dos cau 

pane , primero que abíueluan de la deico-
numion , efto fe ha de encender p u d í e n d o -
fe hazer : porque no fe pudiendo hazer, 
baila que dé el defcomulgado vna pren­
da , o vna fianza : y íi vno , ni o t ro puede 
dar, bafta que jure de fatisfazer por í i , o 
por fus herederos: aísi lo tienen Armií la , a 
y Nauarro í lo qual l'e deue feguir , aunque 

t t j t r m l v e r . QlHjerre2 ¿on demaí lado rigor tenga» que 
« /0 • §• 1 8. j penitente no deue fe rab íuc l to . fin que 
Ttaua. tn ma. t * . ¿ ' T 
c.27.«».47 primero fanstaga ala pane, aunque no 
tr^-t.GHt.m pueda. 
f¡c¡ c<tn$.c.¡, 4 La tercera concluf ion . Quando el de­

recho , o la bula manda expreli'amente que ( 
íe haga fatisfacion a la parte agrauiada, dan 
dofe Ta abfolucion d é l a defeomunion fin 
le fa;isfazer primero , pudiendofe hazer, 
fera injuí la , mas no irrita : lo qual fe pruc-
ua, pues ni el derecho , n i la bula la i rr i ta : 
afsi lo tiene Sylueftro, h y Nauarro , y A n -
gles. 
5 La quarta conclufion . Aunque eldef-

y«.«.5 7.v/»- comulgado por d iue r íbs juezes , y por d i -
rUs <íe tx íe . ucr ías caufas no pueda fer abfuclto fino 

/ M J - con rouchas abfoluciones, quando le ab-
íueluen los m i í m o s juezes que le han ata­
do,;! ios quales, fegun derecho , pertenece 
la dicha ab fo luc ion ; empero íi ei tal def- ^ 
comulgado es abfuelto por v i r t ud dcaigun 
indul to , o bula de fu Santidad , bafia vna 
abfolucion : porque en efte cafo el confef-
fo r tiene autoridad, y poder del fupremo 
juez ,que es elPapa: afsi lo tiene Anglestf 

íAnf>¿;/«. con la c o m ú n . 
fi.fo. ¿ La quinta conclufion . E l defcomul­

gado por muchas caufas e s n e c c í í a n o que 
l e a b í u e l u a d é l a defeomunion contrayda 
por todas ellas j potque fi fe abfueiue de la 
c{¡je contraxo por vna caufa ,no fe hazien-
do m e n c i ó n de las d e m á s , no es vifto fer 
« b f u e k o de las demás d e í c o m u n i o n c s , c o -

ala B ías , conuicne a faber, del auer dexado por 
efpacio de vn año las horas C a n ó n i c a s , y 
de auer e í l ado aufente o t ro a ñ o , no vale 
la tal d i ípenfac ion , quanto a ios frutos de 
los dos a ñ o s : y afsi no puede con buena 
conciencia por v i r tud della retener los d i ­
chos frutos. L o qual fe confirma ? porque 
la gracia fubrepticia no vale, y en efte ca­
fo la caufa d é l a difpeníacion fue f u b r e p ­
ticia } porque no la concediera con tan­
ta facilidad fu Santidad , fi fuera i n f o r ­
mado que pe rd ió los dichos frutos por 
tres caufas, como la c o n c e d i ó , haziendo-
le m e n c i ó n folamente de vna caufa : con -

^ forme lo que fe colige del a r g u í D e n t o de 
vn decreto C a n ó n i c o , e Verdad es, que eCaP'1'0fii*!-
el tal benerjciado por otra puede a i íegu- \ 
rar fu conciencia , conuicne a f abe r , por­
que aquel que po í l ee el beneficio fin al­
g ú n t i tu lo C a n ó n i c o , fi le es por ei Pa­
pa reualidado , parece que fucede al que 
le p r e c e d i ó en el beneficio : y corno quie­
ra qué los f r u t o s que caen en el Ínter in 
que fe prouee , fe deuan al que primero 
le fucede , figuefe , que eftc-beneficiado, 
cuyo t i tu lo fue reualidado , puede licuar 
los frutos como inmediato fuccüor , pues 
en realidad de verdad el beneficio no fe 
p r o u e y ó hada la dicha reualidacion s y 
afsieftuuo vaco • afsi lo tiene Nauarro f rxrjí M ,., 
en vn conlejo que dio fobre efte cofMt.dípl* 
Cular. b(n. cenf b-j, 
7 La fexta conclufion . Aunque eí def - /9 -»^» 
comulgado puede fer abfuelto c'e la defeo­
munion,quedando eí en la irregularidad q 
pr imero contraxo,pues fon diu c r í a s : em­
pero fi laofenfa, por razón d é l a qual i n ­
cu r r ió en ia i rregularidad, fue manífiefta, 
no puede fer regularmente abfuelto de la 
defeomunion , a ú q u e d é fianza q obedece­
rá al derecho,antes quefatisfaga por aque­
lla ofenfa notoria, o mani f ie í i a , conformo 

. . " f : ' f " ' l o 



Cap.LX' 
dctxp , t.de »o que dize el derecho , /r y lo refuelue De-
vr4g.t .y«u« cío y ocros.De aque íe infiera,que aquel que 
T^..porro, eftádo defcomulgado afirma eílar ab íue l to , 
Decí*! '&*r no 0̂ c^Jl;:d05y dize miffa pub!icamente,no 

| puede fer abfuekodcJa defeomunion que in ca, ijuafi 
i t de at'pell. antes tenia , fin primero facisfazer por la o-

fenfa que comet ió , celebrando publicamen-
te miiTa,eftando defcomulgado. 
8 La fetimaconclulion. Aunque de la def­
eomunion puede vno fer abruelto fuera del 
facrainenco de la penitcncia^empero íi fe ha 
zc por virtud de alguna bula , y es la defeo­
munion referuada , fegunla mas verdade­
ra opinión ha de fer abfuelto en el fuero fa-
cramental^ faino íi la tal bula tacha ó expref-
famente da autoridad para que fe abfuelua g 
fuera del facramento: afsi lo tiene Couarru-

i Cou.inc al uhs.b Nauarro y Cordoua. Díxe por v i r tud 
ma mat4 i i . de la bula, y fi la defeomunion es referuada, 
w.i6 n . c . i j . por qUe fino es referuada,y el confeílor t ie-
Ka.tnman.c. neaut:ori^d para abfoluer della, lo puede 
decufíh.q.\9. muY ':)lcn hazer en el tuero extenorjy lo na­
co. 6o.//. Ex- zen de ordinario los Curas:afsi lo tiene Syl-
pU.cru.SA?. ueftro,íry los f rayíesMenores lo pueden ha 
»*• í í• zer, fin guardar lo ceremonial arriba puefto 

en el fuero de la conciencia folamente , co-
c sylH.y.alf0, mo fe lo c5cctiio León X d .Vor lo qua l ,quá-
Z I T ' " ' 3 * ^0 a ios confeíTores de los Menores, y a los 

que gozan de fus pr íui legios jes fuere come 
tida la tal abfolucíon en el fuero cxtcr ior ,há Q 
de guardar la dicha ceremonia , diziendo el 
PfalmoMiferere me iDeus ,&c . í i c o m o d a m é 
te fe puede haze r , po rqué de otra manera no 
obliga,como lo dize Nauarro. e 

eKa.ybifuf. g La otsua conclufion . La abfolucíon de 
nt*-9' ladefcomunion,y délas demás cenfuras,he­

chas por vi r tud de alguna bula o jubileo, l i ­
bra folaméte en el fuero Interior , mas no en 
el exterior,como lo dize Cduarruuias, /Le-
defma,y Gu t i é r r ez , y Pió Q u i n t o en vn j u -

i ¿. ledtf. m bilco que dio lo declaró afs i , como lo digo 
4.q.zG. are cn Ia Expl icado de la Cruzada,trayendo las 
fi.GHt. m í? , paleras del dicho jubileo,porque no conce 

notab, 

i HahJnftif , 
toncef. ¡47. 

i .p . §• i l 

•5-
& y.hxp. tr. 
ybt{up. 

de fu Santidad p n u i l c g í o que perturbe el or 
den jud ic i a l , y que perjudique a !á parte a-
grauiada.De donde fe figue,que la dicha ab- p 
foíucion de las cenfuras, fin que primero fe 
fatisfaga a la parte, folamenrc aprouecha en 
el fuero interior,porque íi íc fatifaze a la par 
te, también aprouecha en el fuero exterior, 

¿ * í f 3 * enmo claramente lo tiene Medina : ̂  el qual 
inj .confe.ca. no calumnj¿r c| --̂  ^ taj ^ 

l z i»v- t -t \ r \ • 1 - « 
comulgado abluelto , cuitándole de ¡os o f i ­
cios d iu inos , es neceíTario , que eñe defco­
mulgado abfuelto tenga vna cédula de fu co-
fe í lo r j a qual de fe. Como efta abfuelto, y ha 

u {atisfecho a la partc.Ni defte parecer en femé 
i i . inqq. lan. jante cafo fe aparta Nauarro, ¿ ni yo me apar 
M.I. " * to del,por roa? que gruiia,y murmure Gutic 

T o m o . 1, 

¿ Tía», ad 1 

Unte. I . <7j. 
regi í*. q.iu» 
6 . & q . 61. 
ar.6. 

defm.ticctm* 
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rrez,atcnto que Fio V . en fu declaración a-
rriba llegada le parece claramente aprouar, 
a la qual declaración no refpondc fuficien-
teméte Gut iér rez , como fe puede ver coteja 
doks palabras á c V l o V A h i ^ i f i f i t i s f e c e n n t , 
con el entendimiento que Gut ié r rez les da, 
al qual refpondo en nue íhas Queftiones re­
gulares y Canónicas i .Verdad es,que nb en 
tiendo bailara folamente la cédula del con-
feífor , fi no ay dos teftígos mas, con que fe 
prueue auer eíie defcomulgado fatisfecho a 
la parte, y eftar abfuelto,como fe prueüa en 
Derecho : ni Pió V . / en fu declaración con-
tradize elio , y mas que el dicho del confef* 
for no es bañan te para librar eftc defcomul­
gado abfuelto contra lo que contra el fe puc 
de poner en el fuero exter ior , fino ay otros 
t e í l i g o s , como alegando el Concil io Ta-
rraconenfe, y el Conci l io Narbonenfc^lo a-
firma con otros Salcedo w en fa pratica c r i ­
m i n a l , y afsi lo tiene Rebufo Nauarro o 
teniendo por cofaaucriguada , que no baf-
ta en efte cafo la cédula del confeíTor , en-
feiia como fe ha de hazer e ñ o , para que apro 
ueche en el fuero exterior,diziendo : que el 
confeíTor defpucs de auer confeífado y ab* 
fueltodela defeomunion al penitente p e ­
lante de vn notario y t eñ igos lebadeen-
tregar la cédula cerrada , diziendo en ella, 
que el abfoiuio al penitente de la manera, y 
de aquello que £c contenia en la defeomu­
n ion , y el notario en las efpaldas de la cédu­
la eferiua,que en tal mes y día fue rogado de 
late de tales te í l igos de tal c o fe fio r, y de hu­
ía no abluelto de vna defeomunion, para dar 
fe dello j yponerfu firmay fello publico ,de 
la manera que fe fuele conforme derecho ha­
zer en vn tefiamemo hecho i n f e r i p t i s , y ef-
te (dize Nauarro} es mejor orden, que traer 
el notario y los teftigos delante del confef-
for,para que vean y de fe como le abfuclue, 
porque efto es peligrofo , pues en alguna 
manera fe publica el ícereto de la confefsion j 
fi le abfuelue oyéndole de confefsiou. 
l o La nona c o n c l u í j o n . Q u a n d p los «C?»ÍÍ-
n a i i m defeomuí gados, eíluuieren en alguna 
parte tan apartados, que moralmente ha­
blando , por entonces no pueden recurrrir 
á aquellos a los quales pertenece fegun De­
recho la abfolucion,pueden fer abfueltos de 
los confeíTores,teniendo ellos autoridad pa 
ra abfoluer de fernejantes de í comnn iones , 
porque en efte caío fe prefume que los jue-
zes,y las partes agrauiadas lo aprobaran. Ef-
tafentencia fe confirma por otra notable 
de Nauarro el qual figuiendo a Felino , y ^ ¿ c. z-j. 
a Si lueí l ro, dize , que qualquiera defcomul- « go. 
gado,cuya abfolucion cfta referuada a la Se­
de Apoítolica , puede fer abfuelto por.fl O -

K 2. bifpo, , 

m SaUinprOf 
fti.crimAop. 

n Rehfif.m co 
cord.inforpt, 
madat.iAfofl. 
yer.-.lfolfol, 

o "Ka.U. ^cc/l 
tit.dtJt'n fjüt-i 
(O.COit.zit.fo, 
605. 



Cap.LX X X I í í. Dcícomunion 

a GHtiir. yh 

bifpo, quando no puede fino es con m\ i -
cha dthcukací, morálmente hablando , .re­
currir el penitente dcfcomulgado a fu San­
tidad , con condic ión que ha de procurar 
íatisfazer conforme fu pofsibilidad ; y que 
jure, que quitado el impedimento fe ha de 
prciemar delante de ia Sede Apoí lc l i ca , 
porque no fe prefentando mego con la di­
ligencia deuida, reincidirá en la defcomii" 
nion.dc la qual fue abfuelto. Por lo qual 
nueftra conclufion fe ha de entender, pro­
metiendo, y dando caución que fatisfara 
i la parte, como fe verá en el cafo íiguien-
te : y como fe colige de lo que trae Gutie-
jrcz ,x y reincide en la defeomunion, tar-
dandoíe en hazer ella íatisfacion. 

La decima conclufion.El defcomul-3 1 

cent conf. 6 

g u i o por el Macflrefcuela de Salamanca 
porfaion de algunas deudas, íino puede 
comparecer dentro del termino preírxo, 
por eílar muy íexos , el remedio que ricnc, 
es, acudir al Obifpo , 6 a fu Vicario , que 
je ab fue lúa, para que no muera defconml-
gado , prometiendo , que lo mas prefto 
que fuere pofsible fe prefentará, pidiendo 
cljó otro en fu nombre abfolucion aljucz, 
a quien fegun derecho pertenece, confor-

h K w t r . i . c . rae lo que dize Nauarro. ¿ Y alcan^ando-
z - j . & la , luego de la mejor manera que pudiere 
h b . j . conjd. jia (je man(|ar ^ 0 embiar, o eferiuir aljucz 

'" que I c d e f c o m u l g ó , a quien fegun dere­
cho pertenece la abfolucion , que fe le 
mande, ó ratifique la que ic fue dada : y 
deíla manera abíuelto puede aceptar el be ­
neficio Eccleíiaftico , antes que el menfa-
gero, ó la carta llegue al dicho juez : y no 
haziendo la tal diligencia con la prefteza 
deuida , reincidirá ea la defeomunion,co­
mo comprobándolo con algunas autori­
dades, lo tiene Nauarro en el dicho con-
fejo. 
i z L a vndecima conclufíon. Vnamugcr 
citando defcomulgada porno querer co­
habitar con fu marido , por vn fecreto im­
pedimento , eílando ya en el articulo de la 
muerte, ateneo que tiene efte fecreto y le­
gitimo impedimento, puede jurar e í lando 
en efte trance, que hará vida con fu mari­
do,para que le abfueluan, concibiendo en 
fu anima, que hará vida con el pudiéndo­
lo hazer fin pecado : y afsi viniendo def-
pucs atener falud, no cumpliendo el j u ­
ramento, no es perjura : afsi lo tiene Na-

cKaua.iima uarro, í" 
»u.c . i2 . í f , j . 13 L a duodécima conclufion.Puede vno 

fer abfuelto dé la defeomunion contra fu 
voluntad, fila defeomunion es abhomi-
ne: porque como eftacenfura fea medici­
nal, fi cljucsceme que el ligado con ella 

feobftinará mas, e iU el juez obligado a 
A abfoluerle ddia ; empero t i la d e í c o m u ­

nión es á iure t no puede el tal íer abíuelto 
contra fu voluntad de Ha : porque pecan­
do voluntariamente , libremente quiío in­
currir en la defeomunion , contrayda por 
relpeto del tal pecado y afii de gana ,y de 
fu voluntad ha de rccebiriaabfoiucÍon:al-
f i iotieneRieardo.i l 
14 L a decimatercia concluí ion. E l dcf­
comulgado cftando aufente puede fer ab­
fuelto de la defeomunion, porque cfta ab­
folucion es vna relaxacton de pena : y afsi 
como la pena puede fer fulminada contra 
el aufentc,afsi eí lando el aufente fe le puc-
de remitir: porque aunque para fu abiolu-
cion requiera alguna folenidad, la qual en 
aufencia no fe pueda hazer, no dexa de va­
ler la abfolucion dada íin ella: afsi lo tiene 
Ricardo, e 
1 f L a decimaquarta concluíion . Afsi co­
mo no puede el fecular abfoluer en el ar­
ticulo de la muerte de los pecados; afsi no 
le es licito abfoluer al dcfcomulgado c i ­
tando cndmifmo articulo : porque en las 
cofas efpirituales ninguna cofa puede ha­
zer el leeular, lino es concediendofelo ei 

Q derecho, y no hallamos que el derecho le 
conceda efta facultad: como contra algu­
nos lo defienden ]SIauarro, /y Couarru-
uias. 
1 6 L a deciraaquintaconcluíion. L a def­
eomunion que ponen los juezes; contra 
ios deudores, hsíia que fatisfagan, no fe 
quila fin abfolucion , fatisfazicndo,y con­
tentando a la parte, de arte que aunque fe 
facisfaga ala parte , es necelíaria abfolu­
cion, pues ia abfolucion de Ja defeomu­
nion no fe puede dar con c o n d i c i ó n , fi el 
dcfcomulgado fatísfíziere ; como lo de-
tiende Nauarro^ contra Florentino; em­
pero aunque cita concluí ion fea común, 
ala parte contraria fe inclina Couarruuias,/; 
dizicndo, que no es neeeíTaria abfoiucion, 

;p mas bafta que declare el juez no e í h r e l tal 
ya dcfcomulgado,puesfatisfizo a Ja par­
te; de ia manera que los juezes ecJeíiafti-
cos fe haa con los defcomuJgados, abfol-
uiendolos defpucs de muertos con feñalcs 

cie contricion,porque folamentc de­
claran en el fuero exterior, 

que no murieron def-
comulgados. 

C a p . 

d SjcdtSn 4., 
d. 1 8 .art. 1 o. 
3.11. 
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4 Capit. L X X X I Í I L F.n el qua! fe 

iní lruyecl Confcílor , qu^ruío, 
y como hade abfolürr deiadef 
comun ión ad cautelara. 

COmo á j tres maneras áe drfeomunio ad caá 
telam.fíu. i . Y comí ha de ab/oluer dellas 

elconfeffor.nu-j . 
Sí el S-ueráote fimple puede abfeher de la def-

c o m m ú o n a i r e inc iden t í am, fisisfeibala par 
te „ concediendo Mgtm pttut legio ,que qnal-
quterSacetdite puede abfolaer de la dejiomu 
mon. c o n c i , nu i . 

Si puede fexahfkeho ad reinc'tdentiam , el que 

1 í i i . L / c i c o m u n i o n . 1 4 9 
tiam en tiempo de jubileo,para que fe pue-

A da ganar: y dio en e| fuero de la concien­
cia , dando fianza, o prenda,o jurando,que 
luego que pueda,ha de fa. isfizer a la par­
re , Y no rcincidara cite tal en de íco inu-
nion,aunque no aya latiifecho a la parte ha 
i la íer negligente en pagar. Dixe en él fue­
ro de Iaco!iciencia) porque hablando d e ú 
te fuero ay menos duda: mayor duda ay 
fi lo puede hazer en el fuero exterior, y 
muy probable opinión es que fi,para efeco 
deganar el jubileo : y ello no baíía cue Tea 
negligente en fatisfazera la parce, í ino caf­
ta confeilar, y comulgar , y hazer las dili­
gencias que ha de auer para íe ganar el j u ­
bileo: y acabado cfto,Iuego reincide.en la 

eftadefcomulgadapn deudas,cenftntiendo la B defeomumon en el fuero exterior , mas no 
pair encone. 3 . n u . i . 

Satisfecha la ¡ r t e , tiene necepdad defer ah-
/ u t l t o aqué l que fue defcomulgadv, no f a t t f -
fAdiendo dentro de cierto tiempo.ihid. 

TjtprorTogmdo [aparte el t e rmim de la paga 
que pufo el juez., reincide el depcsmulgado sn 
l a d"fcomííntii-nJt¡ú pagando dentro del d t t h t 
t e i m t n o j b t á . 

Si queda ahfuello de la defcomunhn el defeo-
mu'gudo que alcance ahfoluciún-, dando fian' 
fas de obedecer % no obedecietid) fino defpues 
de pi j f¿Í9 el termino , c o n d ú fian. 4., nume-
ro.S-

Como fe ha de auer el cénfejjfer dando la al ' f f íü-
c íonad caute lam , en duda fi ¿y def comunión. 
f o n . j . n . ó Ó c o n c . á . n u . ? * 

Si ei i onfejfjr que tiene autoridad para ahfolaer 
de fia defeomunon , ha de a h f o l u t í delante de 
mta r ioS t j t t f igos . c o n , 7 J u i , 

1 j-vAra explicación de Re punro es de no* 
i tar,que laabíoiucidn ad cautélam es 

en tres maneras. Vna fe llama dimidiada, 
que íe da halla cierto t i empo.y lu í la que el 
deícomuígado haga cierta cofa q fe le man 
dj .Ofra fellamacntera,v es la que fe da en 
duda ü ha auido defeomunion . Otra es, 
quando fe fabe que la defeomunion fe pu­
fo , empero dudafc (¡ vale : fupueíto efto, 
conuiene refoiucr efte punto por contlu-
í loncs,paraquc con mayor claridad quede 
elContelfor inftruydó. 
2. L a primera conc lu í ion .El confeíTor no 
puede dar lá primera abíolucion a icaute-
h m haíla cierto uemp 1,hablando regular-
niems:porque por virtud de bulas, y con-
feísionarios, no puede,regulaímenic habla 
dojabíoluer ad reincideutiam , faluo íi le 
dan licencia para ello. Verdad es, que aun­
que no dé licencia vn jubileo para ello, opi 
mon es.de hombr-s doctos, que puede ab-
ibluer de la defeomunion ad "reincidea-

T o i n . i . 

en el interior, fino í iendo negligente en pa 
gar. Porque fi afsi no fuelle,feguiriafe,que 
muchos por cílar defcorou)gados:fe que­
darían fin le poder ganar jaunque hizief' 
fen interior, y exrcriormeme todo lo pof-
í ible s como íi eíhmielTen defcomulgados 
líominatim , no podrian indiuinis comu­
nicar con los otros Chtiftianos, y el cura 
Ies podría prohibir la entrada de la Y g i e -
í iaryafs ino podrían ganare! jubileo, que 
pide que vayan a vifuar las Ygíeílas parare 
zar en ellas,y comulgar. Per íanio por vir­
tud de! jubileo,para fin de le ganar , conce-

Q diendo fu Santidad lo principal, que es la 
abfolucion ad reincidentiam, como tengo 
explicado , en el fuero de la conciencia fe 
les concede lo neceílario para eñe fm, que 
es la abfolucion d é l a defeomunion en ei 
fuero exterionaísi lo dizc C ordoua.<i ^ r t r j o ta 
3 L a fegunda conclulion. fil Sacerdo- f í ' ^ - o * 
te fimple no puede abfoíuer de la defeo­
munion ad reincidemiam , facisfecha la par 
te /aunque la bula conceda, que qualqUíe-
ra Sacerdote pueda abíoluer de la defeo­
munion fatisfecha la parte: afsi lo tiene Na 
narro , t Cordoua , y Gutiérrez . L o qual 43^»*» 
fe prueua/porque aunque la defeomunion '¡,Uú ^' Crr^ 
dada a inftancía de la pane, fe puede quí- **C*% G u t a l 
tarconfu confentimientOjantes que fe in- l ega^ , 
curra en ella: empero defpues que íe ha in» 
cur; ido,no fe puede fufpenderjni diia-
tar,ni abfoluerfe ad reincidentiam fin con-
fentimienro del juez que la pulo: porque 
abíoluer ad reincidentiam,pertenece a la 
juriídicion , y no puede el pa¿to, y con­
cierto de los que no fon juezes, darla, co­
mo íe dize en Derechos y af^i la parre,que f l prina^c, 
es perfona priuada, nopuede dar alSacer- ¿ s tun f . om». 
dote fimple juridicion para abíoluer al def''.-«"v 
comulgado ad reincidentiam, teniéndola 
folamentc por virtud Je b bula, paraablol. 
uer della abioluumcnte. 

K 1 4 L a 
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4 LA tercera c o n c í u l i o n . Si la parte a cu­
ya iniiancia vno fue ü c í c o m u i g a d o por fu 
juez conipc tc . fue ,cüní in t ie re , que efté ab-
íuelto haita cierto tiempo ad reirKÍden-
mmty el Sacerdote que para efto no tiene 
jur id ic ion ,porque es' Sacerdote fípple , 1c 
ablbluicre por v i r tud de la bula fuío dicha, 
y v i r t ud de í l e c o n f e m í m i e m o abfoluta-
rncníe, r.o quedará abfuelto. E í i a c o n c l u -

n4Ha d( íion es contra G u t i é r r e z ^ elqual dize,que 
y. * Mauarro la p fcü iponc como verdadera : y 

fe prucua contra ellos , porque la bula d i -

e í c o m u n i o n . 
los diuinos oficios autorizado eflos adoS 
como vna per íona publica , K e ó l o r de vna 
Ygleíia pr incipal , q u e d ó irregular , como 
íc colige de vna g l o l í a j / e n quanto prue-Z6'"/ 
ua, que el Obi fpo defccmulgado , h a z í e n - ^ Z ^ r í ' 
do celebrar delance de íi , m a n d á n d o l o con ct^r^rtt r ' 
autoridad, queda irregular :1a qual g loí ía 
dize Nauarro g fer comunmente aprobada. ^ n ^ u a j i í . ^ 
6 La quinta conc lu í ion . Hablando de la ce»/. i7 f c i , 
f e g u n d a a b f o í u c i o n a d cauielam,quando fe S97'coi i -
da en duda l i ha auido defeomunien, cier­
to es que la pueden los confeíTores dar, y 

ze, que fe haga la abíolucion , fatisíecha la ^ afsilo hazen comunmente,diziendo: Sí ÍÍ-

í Cotd. di U -
.20. 
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parte, o de confentimiento d é l a parte, y 
la parre no dio confentimiento para e l lo , 
haziendofeabrolutamente, y afsi no la pu­
do dar el- Sacerdote, íb l amcn te dio la par-
teiieenciaparalaabfolucion ad reinciden^ 
tiam, la qual no podía dar. De lo dicho fe 
colige, que para 1er vno abfuelto de la def-
comunion ad reincidentiam , no folamen-
tc es neceíTario confentimiento dé la par­
te , mas aun del juez que d c f c o m u l g ó , 6 
del que tiene autoridad para e l l o . Verdad 
es, q u e í i vn ordinario d e í c o r n u l g ó a vno 
por alguna deuda, y nofatisfazc a la parte 
dentro de cierto termino, (i el ¡al antes del 
dicho termino faiisfai:e,c alcanza del juez, 
o de la parte mas iiem}.o psra pagar, no tie­
ne necesidad de otra alguna a b í o l u c i o n 
de la tal defeomunion , pues no cayo , n i 
re inc id ió en ella , hafia que paíTafíc e i te r -
minorcomo cen la c o m ú n lo tiene C o r d o -
ua. b Y a d u i c r í a í e , que paíTado el termino 
prorrogado por la parte fin confentimien­
to e x p r e í í b , ó táci to del juez , no incurre 
el deudor en defeomunion , como lo d i ­
ze Nauarro; c mas (i la dicha p r o r r o g a c i ó n 
fe hizo con e x p r e í í b , o táci to confentimic 
to del jusz , palfada la p r o r r o g a c i ó n i ncu ­
rre en la defeomunion , como lo nota D e ­
d o , d al qual ligue Couarruuias, citando a 

C 

*.n- 6. Cana. 

n t r i s aliquo vinculo excommumeationis •> fac. 
L o qual pueden hazer, proteftando los pe­
nitentes,que viniendo a fu noiicia,y eftan-
do certificados que han incurr ido en eila^ 
fatisfaran a la pane lefa. 
7 La íexta conclufion . Hablando de la 
tercera abfolucion,conuieneaf3ber,quan-
do fe fabe que fe pufo la defeomunionj em 
pero dudafe íi v á l e l o pueden los confef-
fores abfoluer della ad cautelam, finque 
primero fe fatisfaga la par tc ,confe í rando el 
penitente auer hecho la injuria y agrauio 
por cuyo refpeto c í U defcomulgado, puej» 
laofcnfacsmanificfta; afsi fe difine en D e 
recho. h Mas fi dize no auer hecho la ral l ' 
ofcnfa,puede fer abfuelto: y fi coníicfla du 
dar íi la hizo.o n o , no puede fer abfuelto 
ad cautelam:porq aquel a quien l implemcn 
te fe concede facultad para abfoluer de a l -
guná cenfura , como comunmente fe con­
cede en las Bulas,y Confefsionarios, a los 
aprobados por el prdinar iojno es v i ñ o co 
mererfelcad cautelam , como lo dize Na-
uarro.'% *Kau'm 
8 La feptima conc luf ion .El confeíTor a c'17-«- ' 7 ^ 
quien fe da autoridad paia que abfuchia de 
la defeomunion ad cautelam , en el fuero 
exterior, o interior, ha de abfolnef delante 
de notario, y tefb'gos, o a l ó m e n o s delante 
de te íb 'gos ,para que el d e í c c m u l g a d o pue 

5 La quarta conclufion. E l parrocho def D da prouar que cftá abfuelto; la qUal abloiu 
p a h u m ^ p . comtilgado , que alcanzó a b í o l u c i o n dan-

" do fianzas de obedecer al juez, y no obede 
ciendo reincidieí ie en c!ia,íi antes que obe 
dezca,dentro del termino,que fe le d i o , h i ­
zo a dos de a h í u e h o , a u n q u e defpues fatis­
faga,dando fjauqas de comparecer, y obe­
decer, no queda abfuelto: porque la di fpo-
í ic ion condicional no es eGcaz hafta que fe 
cumpla la c o n d i c i ó n , como lo dize el D e -

t§**m*es.tír r e c h o , e y la fianza no íe, dio dentro del. 
J exconittin termino pre f íxo . Y fi q u a n d ó alcanzo ¡aab 

j i n . ¿eyerbo. folucion,:uno in t enc ión de nunca ohede-
•¿/(f. c e r a jos niandamientos del juez . y p u b l i ' 

camente fe mof t ró por a b í u e l t o admínif-
traado los Saciaaieutos, y afsiftiendo ea 

cion no feprefume , fino fe prueua , como 
l o ordena el D e r e c h o , / y es c o m ú n de vna Icap.fcvt . 

glofía. 

Capitulo L X X X V . E n e! qual fe 
in í l ruyccl ConfeíTor^como le 
hade aucren las defeomunio-
nes re femad as tratando de fu 
abíolucion. 

C ? t i O h i f p ú y f f t i V i c a r h general pueden ahr 
jfolutt de defeomunien mwor A ninguna j e ^ 

l e m a d a i 
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fe y it/da* f j i los CUTAS tienen ta mi ¡ h a auto-
ttdad.c'on» i.fr'a. / . & c o n . z » n ' i . 

Si ¡os coñfejforef de las Otdefies mendicantes 
pueden al'foluer per v i i t u d de f u i f r i u i í e g i ú s , 
de las á e f í o m u n i Q í . e s í e f t y u t á a S ' c o n c l u j . 
n u i n . $ . 

S i ios mendicantes rel iginfls gcz .an de los p f i -
u'ilcgics de la r e l i g i ó n de la Compama de l e -
flLS. tb iá . 

AQu] fe ofrecía vpa muy neceOaría , y 
í iur incada materia que reroiuer ,nm fu 

r e ío luc ion confía de loque queda dicho 
en la materia de confefsion , tratando co­
mo fe ha de auer el confedor q u á d o le vie 

v . i J e i c o m u n i o r i . 
A 5 La tercera conc lu í ion . Los r eüg io fos 

con fe lío res d é l a s Ordenes mendieanres, 
aprobados por el ordinai io , pueden abfol­
uer en e! fuero interior de ias defeomunio 
nes referuadas a les Obifpos por derecho,, 
y pueden abfoiuef de las referuadas <?¿ ho+ 
m i n i ) que las pufo , con tanto que no eíien 
m m i ñ a t i m d c í c o m n l g a d o s , porq en eñe ca 
fo obl igación ay de remit i r fu abfolucion 
a fus ordinarios: como mas largamente io 
p u í e , y p r o u é en la Expl icación de la C r u - e *** 
z a d i e Pueden también abfoluer de todas 
lasdef^omuniones referuadas a fu Sá t idad , 9'*u 
excepto de Jas contenidas en el p roce í ío 

letur ¡n 
Crac. 

a Cap-¿4. 
nen calos referuados : por tanto véale lo 3 d é l a Bula dé l a Cena del S e ñ o r , por vna 

¿ Katfarr.vLi 
fttp.n. Co 
ttar.in calma 
mater. i 

que alii queda ciicho. ^ Y para qüc lds con-
ieiTores queden mas in í t r uydos en efte par 
t icular , era neeeí íar io poner aqui todos 
los c^fós referuados por razón de la cen-
fura ecleí iaüica, afsi a fu Santidad , como a 
ios ordinarios: los qualcs dc.xc de poner 
por extenfo,por no can la ral Lector, y por 
que como en efte tratado refueluó caíi fo-
das las materias morales, en ellas h igo men 
cion de las defeomuniones referuadas que 
en cada vna déllas ocurren : agora para que 
llenen alguna luz , p o n d r é ciertas conclu-
lioncs muy importantes , para que fe fepaa 
gouernar. 
1 La primera conc lu í ion .E l O b i f p o , y fu 
Vicar io general pueden abfoluer déla def­
eomunion mayor.a ninguno referuadarpor 
que por el mifmo cafo que el Legislador 
n o r e f e r u ó para fila abfoiucion de l t adef« 
c o m u n i ó n , d i o lieencia,para que qualquie-
ra que tuuie í le ju r id ic ion a í tua l ,pueda ab­
foluer delia , como lo dizen Nauarro , b y 
Couarruuias: lo qual fe amplia , que proce­
da t ambién de la defeomunion , dada por 
vna eonfti tucion de otro in fe r io r , aunque 
fea confirmada por el Sumo Pontifice:y en 
la defeomunion que da vn juez en gene­
ral , no referuando para fi la abfolucion : y 
en la fufpenfion dada por cauía de lacontu 

Bul conce í s i on de Paulo i e rc io /hecha a l o s / 
Padres de la C o m p a ñ í a de 1E S V S, en la 

11 \ r- , „ - titean 
qual les concede ella facultad. L o qual ÍQ ¿IN 
enriende, íi comunican de fus priuilegios. 
E n la Expl icac ión d é l a Cruzada, tratando 
de ia dicha conce f s ió de Paulo T e r c i o , d i -
S e , q u e los con fe lío res de nueí l ra íagrada 
re l ig ión gozauan deila , porque gozamos 
de los priuilegjos deíla fatua re l ig ión : lo 
qual p roué por vna Bula de Clemente S é p ­
timo,dada en K o m i a treinta de Mayo, del 
a ñ o de mi l y quinientos y Veinticinco , ea 
la qual nos concede , que podamos gozar 

Q de todos los priuilegios concedidos, y por 
c o n c e d e r á todas las demás religiones me­
dicantes, y 00 mendicantes. Empero con­
tra efto me han eferito de algunas partes 
frayles dodos de nueftra fagrada-reiigion, 
que no gozamos por ella Bula de los p r i u i ­
legios de la Compañ ía de I E S V S,porque 
en ella nos concede las gracias concedi­
das,y porconceder a las demás religiones: 
Jo qual fe entiende, de Jas que enton jes en 
t iempo de fu data eüauan fundadas, y apro 
uadas porla Sede A p o l l o l i c a r y en el año 
de mi l y quinientos y veinticinco a t re in­
ta de Mayo , no e í h u a aun fundada por ia 
Sede Apoílol ica efta fanta re l ig ión , como 
c o n í t a a todos. A l qual argumento reí pon 

£í me 
tn.m «r 

eTZJttar.e.zy 
ni*. 16 a. 

d Conarr, ybi 

Ñau. ybe fup. 
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macla, y no en pena de del i to abfolutamen p do, que tiene gran fuerza , y fuera IndiiTo 
íub le , l i defpues de Clemenre Sép t imo no 
tuuieramos confirmación; de nueilros p r i ­
u i l eg ios , ) ' po r conliguiente de í t e . Por io 
qual Pió Quin to en ¡a conf i rmación que 
dio de los priuilegios dejas Ordenes men­
dicantes,en ei año de m i l y quinientos y fe 
fenta y í iete ,en el fegundo de fu Ponrihca-
do,no fe contenta con cófirmar los pr iu i íc 
gios dados a las dichasOrdenes por fus an-
tece l ío re? , fino que dize que ios confirma, 
y inoua-, y de nueuo ios concede , como i i 
t in filrar palabra,aiii los relatara ¿Q v e r b o ¿ d 

te fin algún termino, y referuaeion , o por 
derecho eomun,o parrieularjConfirmadajO 
no confirmada por el Papa , porque podra 
abfoluer delia el Obí fpo^y fu Vicar io , co­
mo con la c o m ú n lo tiene Nauarro. c 
2 La fegun da c o n c l u í i o n . E l Sacerdote 
propio que tiene cura de animas,puede ab­
foluer a fu oueja d é l a defeomunion ma­
y o r de derecho Pontif icio,o Epifcopal ,no 
eflando fu abfolucion referuada: afsi lo tie 
nen todos los T e ó l o g o s comunmenre,co­
mo lo afirma Couarruuias, íí Nauarro , So-
to ,yGut ie r rez : lo qual fe ha de feguii-,aun* 
que Angles tenga lo contrario. 

T o m . i . 

r e t b u m . Y lo uiiimo hizo Grcgoi io X i I [. 
y Sixto Qu in to confirmando 

K 4 
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p n u i l e 2 Í o s e n e l a ¿ o d e i $ 86 ,d izc lasmif- ar dc i los , licencia tiene para fe confeflar 
inas palabras: de arte, que conforme a efto A con quien le pareciere : y aunque para fu 

abfolucion íe requiere poder de orden , y 
de ju r i fd ic ion , baila que e! Sacerdote ten­
ga poder de o r d e n ^ l qual anda qnexala j u -
r i fd ic ion habitual, a la qual fe añade penef-
tad de j u r i f d i c i o n , luego que le fujeta a el 
legit imamemc el penitente-- empero no t ie 
ne el penitente licencia para dexar de con-
feírar,y abfolucrfe de la defeomunion me­
nor, por lo qual no fe da facultad pata fuje-
tarfe a qualquiera Sace rdo t e , í i no es a aquel 
que tiene aátual jur i fd ic ion: afsi explica ef^ 
te punto G u t i é r r e z , d 

auemosde hazer cuenta que la bula de C í e 
mente V 1 í . de verbo ad verhum , la pulieron 
e í tos Sumos Pont í f ices en las bulas que có 
cedicron.confirmandola, y c o n c e d i e n d o » 
í a d e nueuo, como en realidad de verdad 
deoueuola concedieron , y por el con l i -
guientc fue concedida ya ,quando la r e l i ­
g ión de los Padres de la C o m p a ñ í a de le -
lus eítaua fundada, y aprobada por la Sede 
A p o í l o l i c a : y afsi queda claro , como por 
v i r tud deila podemos comunicar de los p r i 
uilegios concedidos a eíla fanta r e l ig ión . 

C a p . L X X X V Í . De la defeomu­
nion menor, y quien puede ab­
foluer della. 

QVe cof t fea defeomunien menor, na. 11 
Si fe incurre en defeomunion mayor , o en 

\AigunA Írregulajidad%comunieando con e l f n f 
fenfu ab officio, & ab oratione.ib 't. 

S't el Sacerdote Jimplepuede abfoluer de U def" 
comunión menor* conc.2*nu.2* 

«4.;« T N ^ 0 d10^® en los capí tulos paíTados^ fe 
f . t . c M . i o . colige claramente , que cofa es defeo­

munion menor , y como priua dé la recep­
c ión de los Sacramentos: demanera que el 
que los recibiefle eftando atado con cíla 
cenfura, pecaría mortalmente : por lo qual 
l o que agora refla dezir, es ve r , quien pue­
de abfoluer del la: para lo qual fe pone vna 
concluf ion.Y nota, que no fe incurre def­
eomunion menor por comunicar con el 
í ü i p e n C o ab offieioyy ab o r a ü o n e , n i fe incu­
rre en alguna irregularidad.-afsi lo refuelue 

t o r í i d Nauarro. b 
Z l j o u + . f c . i- C o n c l u í i o n . N i n g ú n Sacerdote fim-
j6^. pie,que no tiene licencia del ordinario pa­

ra oyr de confefsion, puede abfoluer de la 
defeomunion menor . Efta conclufion es 

tCaiet.rcrh. de Cayetano, c al qual ligue Soto , Angles , 
abfchi.tbex y Gut ié r rez contra Nauarro . La qual fe 
«*i».wf/*,ío prueua, porque la defeomunion menor es 

c w m i l i vercíadera cenfura ecleíiaftica , y es aáto de 
jf<<, 3f*4.v<»f. j u r i d i c i o n , y afsi nadie puede abfoluer de-
,«4 ¿ v t . ^ lia, l ino tiene jur id ic ion adual . N i obfta, 
7.art. i . f i l . que el Sacerdote l impie con la ju r i fd ic ion 
péo . c . t . ^ ín folahabitual puede abfoluer de los peca-

e*.™2' dos veniales. Pcrquea efto refpondo, que 
CHtVic 'mL ay mucha diferencia de los pecados venia-
qcj.c.(,.-HaH. les a la defeomunion menor : porque los 

pecados veniales, aunque fon materia de 
w * ¡ 9 * confefsion,fon materia voluntaria: quiero 

dezir, que el penitente los puede dexar de 
c«ní(í írar. Por lo qual queriendofe confef-

B Capic. L X X X V Í L De los diez-
mos, quaoto á fu obl igación, y 
a la pena en que fe incurre no 
fe pagando. 

QVantas maneras a j de diezmos:y como f t 
^ deuen conforme a U cofiubre de la t ie 

t i u . n a . í . 
S i ay obligación de pagar los diezmos predial j 

mixto,con,* .nu-2. 
A quien han de pagar los diezmos los que man~ 

dan apacentar f u ganado en tietras agenas. 
c o n c . 2 , n u m . ¡ . 

C Si pueden los fefiores de las paruas facar los gaf~ 
tos del trabajo de lo que fe fembto , antes que 
Iss diezmen.cune $ nu. 4 : 

Si los clér igos efian obligados apagar diezmos» 

conc.4,mus* 
Si las heredades de vna Xglefiaeflan obligadas a l 

dtezmo a otra Tglefia en cuyos té rminos efiS, 
tone,5 n u . ó . 

Si las monjas eftan obligadas a pagar diezmo: U 
núfma quejiion es de los fray !es,tbid. 

Si los que morando en cierta aldea, y a u e z i n -
dando fe en cierta ciudad , efian obligados a 
pagar diezmos a la Cíudady c o n c . ó . n , ? . 

S i los q no pagan diezmos flueden fer abfueltos9 
D aunque no 4fan hecho ref i i tu í ion delhs.cdn" 

c lu .7 .nuS* 
Como los religiofos oonfeffando e ñ a n obligados 

a exortar quefepagaen los diezmos.ibid. 

t p A r a intel ígécía defla materia fe ha de 
i notar , que tres maneras ay de diez-

mos,predial,perfonal, y m i x t o . E l predial 
es el que fue deue de los frutos de las here­
d a d e s c o m o es el v i n o , t r igo , y azeyce. 
E l diezmo perfonal es, el que fe deue de 
la ganancia adquirida por induí l r ia , y ua-
bajo (pie alguna perfona, como es h ga­
nancia del jornal , de la mercanc ía , de la ca 
<£a,ypeíca. El mixto es, el que fe deue del 

gana-
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C . 
ganado,como fon ouejas , carneros, yga 
liinas y de otros animales dorfieiticosique 
le crian con el parto de lá tierra.El Diezmo 
predialjy mixto citan en v io pagarfcjy afsi 
t o í o i m e ala c o í t u m b r c de las prouincias, 
ellan lo sChr i í t i anos o b ü g a d o s a pagar ios 
Diezmos . Qoanro ai Diezmo perlonal, 
cierto es, que de la ganancia ilícita no fe 
d e u e , y t ambién es cierto , que caíi en 
todala C h n í i i á n d a d por c o í l u m b r e pref­
erirá no fedeue d é l a l i c i ta , faluo d é l o s 
falarios dcloscriados y criadas, en algu­
nas partes de Efpaña , como l o nota Na-
uarro . a Por lo qual ellen aduertidos los 
c o n í e f l o r e s , y procuren faber la c o í l u m ' 
breque avenios Obifpados donde con­
fieran, como y de que manera^y quando y 
en que lugar , y de que cofas fe pagan los 
diezmos:parque conforme a la c o í t u m b r e 
legiumamente preferita fe han de regir p i 
r aob l ig i r a los penitentes, porque aunque 
el diezmo fe deua de derecho diuino , co­
rno lo dizen Santo Tomas, b y Caftro con 
la c o m ú n , la quota que fe deue pagar per­
tenece al derecho pof í t iuo ,y paraque me­
j o r feentienda eftamateriaj f e í i gucn la s 
conclufiones í íguientes* 
i La primera conclufion. Ob l igac ión ay 
de pagar los diezmos ^ p r ed i a l , y m i x t o , 
pues aypreceto que a efto obligue fo pena 
de pecado monal,aunq los c lér igos a quien 
fe han de pagar,fean ricos , y tenga de que 
f e p u e d á m u y fu f i c i é t cmé temá tene r , como 
lo dize Santo Tomas, t porque el deudor 
no queda libre de la deudá por fu acreedor 
fer r ico.Y ñora, que no puede el p a r r o c h ó 
con fu propia autoridad negar los facramé 
tos a los que no le quieren pagar los diez­
mos , porque eíle es c a ñ i g o no concedido 
a la autoridad pnuada,conforme lo que fe 
nota en Der6cho?íí y ñ u s que ninguno pue 
de fer juez en fu propia caufa , afsi lo tiene 
Nauarro^ en vn confejo que acerca defto 
d i o . 
5 La fegunda conc lu f íón . Los que man­
dan apacentar ouejas fuera de las tierras d ó 
de viuen,han de pagar el diezmo dellas re-
gulandofe con la c o í l a m b r e , como lo re-
fuelue Cousrruuias.,/y la co í iúb re es,que 
ninguna décima fe deue a lasYglefias de 
los prados,por donde palian las Ouejas paf 
tando,quando las l leuan,ó traen de paílar; 
afsi fe vfa en Efpaña , y lo contrario feria 
confufion,pues pallan por diuerfas partes, 
y mas que es muy poco lo que comen, y de 
pocas cofas no fe ha de hazer calo , y con­
forme a la mifma coi1ubre,obligaci6 tiene 
el feñor de las ouejas de pagar la mitad ó el 
diezmo della a la Yglefia de las heredades, 
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donde las manda pafl:ar,y la Otra mitad del 

A diezmo ha de d iu id i ren dos partes ,1a vna 
ha de dar en verano a la Ygleíia parrochial 
donde tiene fu domici l io ,1a otra ha de dar 
a la Yglefia, en cuyos prados fe apacientan 
las ouejas en el i n ü i c rn o , como lo prueua 
N n u a r r o ^ en vn confejo que fobre eft0 o- j^ / ; . ? . f^ 
d io .Lo qual fe prueua porque la decima de %deówts Ĉ Í 
los ánimales es raixta,conuiene a faber,pfe Ji.z.infa. 
dial,y perfonal,como lo tiene Hoftienfe* h 
y Angelo,por q u á t o la induí l r ia del fenor^ bnejlie». i» 
y de los pailiores aprouecha mucho a la cria •de dect' 
d i dicho ganado,y ala lana}leche,yqUéfo, y - ' ^ 
por io qual la dicha cria fe llama fruto i n d u f 

B trial,de donde fe figue, que ella décima co yM(- tnfrm, 
. mo es mixta,fe ha de diuidir entre la Yg le ­

fia donde es parrochiano el que la deue, y 
entre la Yglefi3,y Yglefias parrochiales,de 
la qual, o de las quales fon ios perlados do 
de fe apacictan los dichos animales.Yo d i ­
go que en efto fe deue eftar ala coftum* 
bre legitima de las prouincias. 
4 La tercera conciufiort. No pueden los 
í e n o r e s dé las eras facar antes que fe diez­
men los gafl:os,y el trabajo, y lo que fe fe-
brorafsilo tiene Soto,i añad iendo , que no isot. U é J t 
valdrá coftübre en contrario, empero A r a - '"'fi- 4-
gon l quato a efto tiene lo contrario có mu 2'mfme-
cha r azón , porque íi la c o ñ u m b r e es baftá-1 

^ te para obligar a vno a pagar la v ige í ima ^ i r * ' * ' ' t ' í i 
parte,y para librar a o t ro de pagarla deci- ^4'>* 
m á , p o r q u e no fera b a ñ a n t e pará hazer que 
el labrador pueda facar la femilla, y i o s gaf-
tos y trabajos,antes que fe diezmen? 
5 La quarta conclufion i Los c lér igos en 
q u á n t o ' c l é r i g o s no tienen ob l igac ión de 
pagar diezmo de fus rentas Eeleí iaft icas,ef 
taran empero obligados a ello, de las ren­
tas que tienen en quanto fecularcs, las qua 
les han auido por herencia, o compra, ¡ k d m rh.z.z. qt 
como lo dize Santo Tomas , m L o qual es 8 7 "•4-
tan verdadero,que dize Santo Tomas n , y 
fu comentador Cayetano, que á fu Yglefia " í*^* J^* 
parrochialdonde re!iden,eitan obligados ^ " ¡ ¡ ¡ c a í e t 

Q a pagarle, Y aduiertafe q los clérigos que 
t ) no tienen obl igación de pagar diezmos de 

•fus rentas Eclefiañicas, también eíiaran l i ­
ebres de pagarlas primicias donde íe fu cié 
pagar: afsi lo tiene Honcalá* o 
6 La quinta conclufion . Lás heredades 
de vna Yglefia no eftan obligadas apagar 
diezmos a la Yglefia en cuyos t é r m i n o s ef 
tanrporque fiendo ya de vna Yglenaitiene 
efte priui legio,como dize Santo Tomas, p p o . rh .yhi f 
L o qualfegunCaietano fe hade entendeí . ) ad 1' ^ 
faluo fi dello viene grá perjuyzio ala Ygle 
l ia:lo qual prueuacon vn..texto del dere­
cho C a n ó n i c o . q Y afsi eftando la Yglefia 
muy necefsitadajdeucn amoneí l arlos con-

fc lío res 

(A 

o Ho»("<< . in 
epufe i ti fMtS 

Caii t. 

e> tra de, dféf. 
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fs í iores alos que mandá heredades que cf-
tan cn fus ternunos.a otras Yglefias,o m o -
nc í íe r ios que tienen priuilegio para no pa­
gar diezmo,que ias .«nanden con carga que 
le paguen a la Ygieha parrochial: porque 
cu eí le cafo puede los clér igos licuar diez-
OJOS de otrosclerigos. Y notadlas monjas 
de S.Clara, y de la A n u n c i a c i ó n , y C ó c e p -
c ion^y de latercera Orden de n í o Padre S, 
F r a n c i í c o , no e í b n obligadas a pagar diez­
mos de fus h e r e d a d e s , c ¿ p o s , y a n i m a l c s , n o 
í k n d o fufíciernes fus redicos para fu í u l l é -

á m b e t n r in t 0 ^ como ¡0 COncedio Clemente V I í . a có 
r ^ e « . Í M o firn)ando hs lctras de s ix t0 i i n . y L c o n X . 

¡ob re efto dadas: el qual es gran indu l to , 
pues muy pocas cafas ay, cuyos réd i tos fea 
í'uficientes para fu fuftento.Y nota,que los 
fray les de lauto D o m i n g o , y de nuertro Pa 
dre S. Francifco, no e í l áob i igados a pagar 
diezmos,coaio eftá concedido por Cierne 

h fUbetur m ^ y y EUGENIO ¡¡JJ SIXRO M L 
í.é.7 ^ La fexta coc lu í i on . Los que moran en 

i ,C f y* cierta aldea, y fe auczindan en la cabera de. 
lla,jurando de guardar la vezindad, confor 
me las ordenaciones dé la ciudad que es fu 
cabera, conuicne a faber, que han de tener 
en ella pofada có toda fu familia, como ver 
daderos moradores, a l ó m e n o s las Pafcuas, 
y fieftas principales,no cumpliendo efte j u 
ramento,fon perjuros, y eílan obligados a 
pagar los diezmos 3 que por efta vezindai 
quitaron a la parrochia de fu aldea , pues la 
dicha p&rrochia los puede pedir por j u f t i -
cia, y no pueden fer abfueltos, fino tienen 
verdadera in t enc ión de re í l i tuyr lo defrau 
dado : y paraadelante hazer que cflen ver­
daderamente auezindados y é d o a la dicha 
ciudad cn los dichos tiempos, no por huef 
pedes , í i no como moradores,alquiIando ca 
la propia para ello , como lo dize C o r d o -

e Conl.de caj' ua. C 
^.£6s . j La feptima conclufion.Los que no pa­

gan los diezmos,pueden fer abfueltos,aun 
que no ayan hecho refli tucion del los: afsi 

dxtrntr.'e.Xy lo t ienc Nauarro.í? Lo qual fe ha de enten-
m.t.inma», dcr, faluo fi han l ido amonedados otras ve 

zes, y como a inobedientes los han defeo-
rnulgado,porquccn efte cafo no han de fer 
abfueltos hafta que pagué . Y efto es lo que 
quifo mandar, y m a n d ó el C o n c i l i o T r i d e -

* Ctne.rrid. tino,e diziendo,que los que no paga,o im« 
/ r . i f .M.i* . piden que no fe paguen los diezmos, no 

lean abfueltos halla que paguen. L o qual 
fe prueua,porque dize,que fean defcomul-
g . ídos ,yque no los puedan abfoluer fino es 
pagando: y la razón del dicho decreto es, 
porque el que amoneftado tantas vezes no 
acude con la paga,prefumefe, que no acudí 
ra aunque lo prometa otra vez: empero ef­

to fe puede entender, f; puede pagar ,perq 
A fino puede pagar,claro es que pue de 1er ab 

luel to / D e donde fe infiere, que íi vno es fs'"**"*'" 
mandado pagar el diezmo por fu có t e í l o r , 
y no le paga , puede vna vez y otra ler ab­
fuelto, l ino le lian dcfcomulgado:arsi expí i 
ca el Conc i l io Pedro de Nauarra,^ d i l i e n -
d o . í e r ella la mente de los Padres dc l -No-
ten empero los confeíTores regulares, que 
cftan obligados a exortar.y amone llar a ios 
que oyen de penitencia,de qualquicr con» 
dicion quefeá , a pagarlos diezmos,y qual- , 
quiera otra cofa , como fon ks primicias,q 
feacoftumbran en loslugares donde cftan 
pagara las Ygleí ias par rochia íes ,y negarla 

g abfolucion a los que rebufaren pagarlas: y 
que fi les fuere pedido , eí ien obligados a 
predica.rlo,y perfuadirlo p u b l i c a m ¿ t e , p o r -
que afsi fe lo manda L e ó n X . en ei C o n c i ­
l io Lateranenle, enca rgándo les mucho la 
conciencia en ello. /; ' h m h t u r m 

€cm¡>. pnk.tL 

Capic. L X X X V l l I . D c h D o t n . l0'§'H' 
na Chrií t iana. 

S í p e c d n m o n d m n t e ¡ o n m e n q n e n o 4 p ( n ~ 
den la d o t r t m c h r j f t t a n ^ c o n . i . n u . u 

S í e s nece j jarh quefepan los Mandamientos > J 

U s A r t í c u l o s de i a Te pot o r d e n . i h i á * 
SiesneceJfar ' iQ tener t e e x f h c ' í t a j h i d . 
iSl los c l é r i g o s e f i * » ebligados a faber tos Art'tcu 

los d é l a Fe e x p l t c í í a m e n t e . c c n 2 , v , l . 
S i les Perlados puede c o m p e l e r á f u s oue]¿t a que 

ftpan U d o í n n a C h r i f i U f h i , c o n . ? . í i . 5. 
S í 4 e k s m i f í e i m de l a Te puede auer i g n o r a d a 

i m i n a h l e . c o m L 
S i pueden les confejftres abfoluer 4 los que no fa~ 

ben U d o t r i n a C h r ¡ ¡ l i a n a * v u . ' > . 

i T A primera conclufion.Pecado es mor 
JL^J tal no aprender los mo^os, llegando 

a edad de catorze años,ylas mo^as a la edad 
de los doze,los Ar t í cu los dé l a Fe,o alome 

j ) nos lo fubftancial dellos, aunque no los d i -
* gan por el orden con q ios propone, y c n -

fciía la cartilla, porque no fe pide mas a los 
que han entrado en edad , y fon ya viejos, 
como con la común lo dize fray Luis L ó ­
pez.* Dea qu i fe col ige , que comunmente 

l o s Chriftianos de tal manera cftan obliga- Utip.miñfi , . 
dos a faber los A rticulos de la Fe , que pre- * ''fc- x-hc-
guntados del los , verdaderamente puedan * l-íoL 310* 
dczir fer afsi como fe p regú ta ; como l o t i e -
nen Sylueftro,/ y A r a g ó n , c o n los T e c l o - I sy tv .ynhf i 
gos,contra Alt i f íodoréfe:cl qual dezia,que ^ " ^ 6' 
no c íU el vulgo obligado a tener Fe e x p ü - J,í- ' • ^ 
cita de Jos A r t i c u l o s , mas que baila la im-*' 

ita|Cpfl tanto que crean cx.plicitam.ente 
c n U 
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en la Ygleíia CacoIica,y en e.Üc articulo im-
plicicameme todos los Articules q cila nos 
propone,y afci amoncñaNauar ro^a los pre 
dicadores que expliquen eftos Artículos en 
el pulpito a los üeles , como lo encomienda 
también el Conci l io T r iden t ino . 
1 Lafcgunda c o ñ d u í i o n . L o s curas de ani 
mas,y los demás clérigos queadminiíhalas 
cofas Eclefiaíiicas,efí¿n obligados a creer ex 
plieitamcntc los Arriculos de hfe^ie mane, 
ra que los puedan en íc ña ral os demás,diítin 
guiendo las razones dcllosufsi lo dizc San­
to Tornasolo quaiíeconfirma,porque el co 
fcíforjComo lo es el cura,ha deíaber enfeñar 
a los demás ,como lo trae S ó r o r , y con ma­
yor razón el Obifpo.como l o dize Áragó,í¿ 
yafsi pecan eftos grauemente ignorando aq 
lias cofas que es nectira r io que fepá para de 
fenderla Fe, c ínftituyr a los demás en bue­
nas cofturabrcs.Por lo qual ordena el Con­
cilio Tridet ino Í ,que a lo menos en los Do-* 
mingos,y días de fiefias eften obligados a en 
ícnar ladotrina Chri í l iana en las Yg'eí3as,a-
quellos a los quales incumbe cnfcñarla a los 
muchachos,y que los O b í í p o s fe lo puedan 
mandar po r .de í comunion , 
3 La tercera c o ñ d u í i o n . L o s prelados puc 
den compeler 3 fus fufraganeos,y fubditos, 
a que fepan la dotrina ChriT¿ian3,y los A r t i 
culos de la Fe,refíriend.o'os íiroplcmenie de 
lante otro qualquíera,pues es neccííario que 
fepan ellas cofas para fer Chrif í íanos.Y pne 
den. con granes cenfuras y penas, compeler 
a los curas, y fus vicar ios , a que pregunten 
a todos la dotrina Chriftiana , haziendofela 
dezir explícita y claramente , como lo dizc 
Diego Perezs/dÍ2Íendo que afsi fue fenten-
ciado en Salamanca, por el juez Jvletropoli-
tano,y e í locon mucha razón , porque íi co­
mo díze nueñro Redentor, y lo trata larga­
mente Turrecremata^los heréticos han de. 
fer copelidos á bolueffe ala Fe, con muy ma. 
yor razón han de fer compelidos los q eitan 
firmes en la Fé ,aqiiela fepan,paraqus no ye 
rren por ignorancia. 
4 La q u a r t a c ó c l u í i o n . D e l o í míf lcnos de 
la pCíOuedeauer ignorancia !nuincible , í ino 
ay quien los enfeñe y p.rediqiie,coaiO lo tic 
ne Santo Tomas /;,al qual fígue Medina,co-
tra Adriano,y otros muchos Verdad es,que 
n i n g ú n Chriftiano fe puede efeufar del peca 
do de la ignoracia de los inyAerios de la Fe, 
quelaYglefiacomunmenrc predica,)' ío!c-
niza,eftando en parte donde fe predican y 
folenizan,porque no -eftando en cíia parte, 
puede tener ignorancia inucndblc deljos, 
lo qual puede aesec-r en vn niño rc7.:f n ha 
tizado líeuado cautiuo rntre infieles, donde 
no fe eafeíia la Fe Chriííiana-..y.aü a i í z á c Me 

dina,que muchos rufh'cos Chrií l ianoS , los 
A quales nuncafueron inftruydos cn losmi f -

teí ios de la Fe, feefeufan por la ignoranciaj 
aunque tengaalgurí error accrcadcllos,y au 
cílan efe; lados del pecado de la negligen­
cia que tuuieron y tienen defabcrlos, pues 
no tiene quien fe los cnfcííe. Empero a que-» 
líos acuya cuenta cita enfeñar felos^ pagaran 
por entero cííc dcfcuydo , pues lospeque-
ñuelos piden pan , y no ay quien fe lo haga 
rebanadas,para que lo puedan comer,como iHitr t .Thr^ 
lo l lora leremias /» 09 ^ 

B 
Auifo alos Cotifejfpres* 

ACerca defto deue notar los confef lbreí j 
queno cófieíreñ ,ni abfueluanal que no 

íabe la Dotr ina Chriftíana,lo qual cncomie-
da Medina fe haga con gran fortaleza: em­
pero Fray Luys López ,/moderandocfte r i - i t u f . i n i u p . 
gor dize j que no ha lugar en los efclauos, eon/. .p . t .xf . 
porq eOoscomo no fon libres,no tienen cul 
pa por la ignorar , y en confirmación de fu 
op in ión trae algunas razones, noaduir t ien-
do que íuS feñores tienen culpa en no fe la 
enfeñar , los quales viendo queabfueluen a 
fus ignorantes cfclauos, fe defcuydaran mas 
en el cumplimiento de fu obligación , y afsi 
la op in ión de eíle padre feguiría yo en cafo, 

C que el efclauo fu cite tan bo^al,q no pudie í lc 
aprenderla,poniendo fusfeñores la diligen^ 
ciapofsible en enfeñarla. 

Acerca de la obligación que tie­
ne los cafados de fe pagar el de­
bito , vea fe en la materia del 
matrimonio.Gap.243. 

Acerca ^e la materia del diüór-
c i o ^ c a fe en la del macrimo-
Rio.Cap.144. 

D Cap. L X X X I X . Si los hijos que 
eftan en poderde fus padres,o 
cu rad oresjy los efcl au os q u e ef-
tan t n poder de fus feñores puc 
dan hazerdonacion. 

V B cofa fea dona clon,y quantasmantra i 

Si los hijos que eftan en poder de fus yadres ,o cu 
redores, puedan d ¿ r algo f i n fu U c e n c u d e lo 

' que ganan negoc iando . ru j .con . 1 • 
Si ácfpuiS de el b i joauer h e í h o dou^cion^rat i j i* 

e a n d o U 
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tá en poder de fu abuelo,dieren el padre, ó 

á Ti.Thom. 
prima fen-t, 
tX a r t . t . 

i ) 6 

í d n i s l i , fu padre le fuedepontr alguna con 
áicion c ihC.2 .n t i '4» 1 

Si fu ede el Bfb efiando en poder de f u padre, ba~ 
x.er donación caufa mortts. c o n ( , j . n u . ¿ . 

Si efta obligado el m t m r de catorce años a cum­
p l i r en él fuero extetisr la donación que bt-
ZL3 tonjirmada con juramemo.conc.4,n.6. 

Si queda ratificada Ja donación hecha por los 
menores antes de los veinticinco a ñ o s , 1 ' e r a n ­
do 4 efia edad.cozc.x n u . j . 

Si los efclauos pueden recebir Tos dones que les 
bd^en^ j deü i s haz,er d o n a c í o n » c t n . ó . n , ^ . 

i Q ^ r a exp l icac ión de lo que fe trata ert 
X eíle capiculo, y en los í igu icn tcs , tocan 

tesa la materia de donaciones, es de notar 
l o primero, que la donac ión es vna dadiua 
liberal,que n o e í l r i u a en alguna recompen 

f« í a . c o m o lo dizc Tanto Tomas. 4 D e ñ a d i f i -
J' n ic ion fe inf iere , que quando en la dona­

c ión interuiene otra cofa fuera de la libera­
lidad,mas fe dize recopenfa q donacic,v ef 
ta fe haze en muchas maneras. La primara 
a b f o l u t a m c n í e , conuicne afaber, q u a n i o 
vno dize a o t ro , Y o te hago d o n a c i ó n def-
to.Lafegundaes condiciona!, como quan-
d ó vno dize, Y o te hago donac ión d e ü o , fí 
dexares la mala conuei fación.La tercera es ( 
modal , como quando vno dize: Y o te doy 
cfto para que luego ce vidas. L» quarta es 
caufal,como quando vno dize } Y o te d o y 
cien ducadoSjporquerne a y u d a í l e c í l a n d o 
necefsitado:y eíla poftrera mas es rcraune-
ra-cion que donac ión» 
z L o fegundo fe deut notar,que dos ma­
neras ay de donaciones .* vna q fe llama í « -
t e r viatS; y otra caufa martts: y l ab i édo que 
cofa es donac ión caufa m o r t i s j e fabe qug es 
la donac ión ín te r vinos Por lo qual,la dona­
c ión caufa mott is e s , quando en ella fe haze 
donac ión de la muerte:pbr tanto lo que vn 
hombre haie citando enfermoso puc l lo en 
a lgún pel igro,no fe haziendo en ella men­
c i ó n de la muerte , d o n a c i ó n es inter viuos. 

el abuelo alguna cofa para negociar, ganan 
do con ella pueden dar algo a fu madre, o s 
alguna deuda para fe remediar,y a fus maef-
t r o s : empero no valdrá ia donac ión que h l 
z ic ré a otros, n i p o r c i i o fe les da lícecia pa 
ra que puedan libremente dar , aunque fea 
caufa monis,de los bienes adquiridos por 
fu induí l r ia aalguno'de fus deudos, porq 
e í ie especuiioaduenticio^cuyapropiedadj 
aunque fea fuya, tiene empero el padre ei 
v f u f i u í o . L o qual fe entiende, aunque vn 
vn eftraáo le dé cfte peculio aduenticio, 
quanto a la propricdad,y vfufruio: porque 
e í l a n d o en poder de fu padre, no puede l i -

g b re racmedi fponerdd ,como puede del ca 
í h c n f e , y cafi caftrcnfe.Eíla es c o m ú n o p i ­
n i ó n , l a qual í lguen Cordoua, c y Ccuarru- c cenl Jet** 
Uias. fib. confei. q. 
4 Lafegunda conclufion.Si defpucs que » c ^ . r . 
el h i jo hizo donac ión de í l o s bienes aduen 'ybtIH * i ' * * 
t icios fin licencia de fu padre, el padre de 
gana la ratificarc.podra el hijo en tócesaña ­
d i r a la dicha donac ión las cód ic iones que 
le pareciere, pues dei'dc entonces comicn-
^aa valer,hafta que el donatario la acete,co ^^rf»^. f t y 
m o l o d i z e N a u á r r o . i " T ' l ^ T 

2 i La tercera c o n c i u í i o n . Puede el , 
tando en poder de fu pad rchazer donae ió 
caufa monis , c o n í i n t i e n d o l o el padre,aun­
que no puede con cílc confentimtento te-
í t a r n i menos podra bazer t í U donac ión al 
mifmo padre.Dorla autoridad q el tiene pa „ . 
ra 15 aprob3r,y no la puede aproi-ar en l u $ ¿r. w.-ul-tm 
pia caufa,como lo reluelue Couarruuias.^ p .%.nnX,¿ 
6 La quarta conc lu f ion .EÍ menor qué no 7. 
ha llegado a catorze a ñ o s , n o eíla obligado 
en el fuero exterior a cumplir la d o n a c i ó n 
que hizo,aunque la aya confirmado con j u ^ t * I 7 ' " M » 
ramento, como lo dize vna ley de la Partí- **** 
da: /empero l i pallare de los catorze años , 
y hizicre alguna d o n a c i ó n confirmada con >•• 
ju ramento , obligado efta en el fuero de la J ^ W f ^ 
conciencia a cumplirla: porque aunque fin / j ^ ' 1 " ' ^ * 
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faluo fi fuere de tal 'calidad , que no pueda 33 autoridad de fu tu tor no fe puede obligar 

h Couit. tn ru 
i r . de tepa, j 
p if. i f.iuieta 

valer como d o n a c i ó n inter vi«(?í,porque en 
elle cafo prefumefe fer d o n a e i ó caufa mor~ 
í / í .Lo qual acaece,quando vno dize: Y o ha 
go d o n a c i ó n a fulano de ral cofa,con con­
d i c i ó n que la pueda rcuocar quando me pa 
reciere: porque poder reuocar la d o n a e i ó , 
c^condicion que repugna a Ja d o n a e i ó / « -
i e r viuos^z qual fegun derecho es irreuoca-
blc. Y quando el donador vía en ella defta 
palabra Relinquo, t ambién fe deue prefumir 
fer d o n a c i ó n caufa mort is , como con la coi» 
mun lo refuelue Couarruuias. I> 
3 La primera c o n c l u í i o n , Si al hi jo que 
e ñ á en poder de fu padre^o al nieto que e£» 

ciuilmente.empero naturalmente queda o-
It. cctinuiial. hligado, conforme a lo que largamente re 

íuc lue G u t i é r r e z . ^ Efta op in ión tiene T i ­
ra que lo,/ ; Minchaca, ; y G u t i é r r e z . 
7 L a q u i n r a c o n c l u í i o n . Si los menores ' :VÍ'W;-/;- '* 
dcfpues de los veinticinco años rarifican la 1 * * * yJl'f"' 
d o n a c i ó n c¡ hizieron antes defta edad.que- T T r >• *l? 
da valida}y eficaz. Y nota, que fus curado- auth.facram* 
res en fu nombre,auiendo ju i la caula, pue- pHhsr.c.fí¿4 
den hazer d o n a c i ó n , y afsi pueden embiar *er' yen'U' 
prefenres a fus maefiros.como fe vfa. Pue- 119«<>'i»o. 
den también remitir las deudas que fe dcué l D ~ 
a el los, quando no fon l iquidas , y ciaras, ^ ír 
í o m o lo dizco los Doctores, i Nota mas, m . c W c ^ / , 
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Si pisde el teligtofo dar U fscunta que fe le tnan 

A da^a aigun^ verforiafecnlar}f4ra que compre 
vn cetifo,y le acuda ton cierta limo/na cada 
año.con,j .««<8.¿r c o n ^ . n . g . 

S ivn reitgiofo a otro Puede dar vnl'thiQ* cene j . 
nuwi' 1 o. 

Si los reltgiúfos exemptos que e ñ a n fuera de fus 
moneífcrios con pnuiUgio del Papa , pueden 
haiLey donaciones.conc.6,nu»i i . 

l y A primera conclufion.El C ó c i l i o T n -
j L d e n t i n o e anula qualquiera renuncia- eConci.Trli. 

ciori , y obligación hecha por el nouic ío , M-M-4"-16' 
auftque fea jurada, o en fauor de qualquie-

B ra caufa piadoía, í ino fe guarda en ella efU 
forma , conuienea íaber , que fe haga dos 
niiefe<v próximos antes dé la profefsion , y 
efto con licencia del Obifpo, ó de fu Vica­
rio,y que no céga efeto , í ino fe ligue la pro 
fefsion, tamo,que aunque fe haga, renun­
ciando cite fauor , no renga ningún efe­
to no fe guardando la dicha forma. Acerca 
deí le decreto lo primero qne fe ha de no­
tar es,que procede,aunque el nouicio haga 
donación antes que entre en la religión , y 
reciba el abito,porque la ley penal y exor­
bitante fe cftiende a otro cafo , al qual lino 
fe eftédiera,quedara fmílrada, como fe dí-
ze en Derecho : / y como la intención del feap e m k ^ 

C Concilio feaimpedirefías donaciones, de dí'Ient*"'ex-t 
manera que quede el nouicio, o íiouicia co 
fu liazienda,para que afsi con mayor liber­
tad profefle,o dexe de profeífar, viedoque 
boluiendo al figlo, tiene con q fe remediar, 
claramente fe colige íer fu intención y vo­
luntad,anular no folamente las donaciones 
que haze defpues de auer recebido el abi­
to,no fe guardando la dicha forma,mas aun 
las que haze antes que le reciba , principal­
mente porque con mayor facilidad puede 
los deudos perfuadir a vno antes que entre 
en la reli gion a q les défu bazienda,que no 
defpues de entrado, como fedirá abaxo. 
Por efta razón tiene Nauarro ff eíla op in ió , gKam.Uh. i 
declarando el dicho Concilio :1a qual ra- «»/fcfc<,«»f» 

les nula la donación hecha por los nouiciosl j ) zon es de tanta eficacia para mi,que aunque COf-fli-feL 
hallo vna declaración de los feñores Carde 1J 7* 
nales de la reforma en contrario dada a los 
veinte y dos de Otubre, del año de 15 7 3, 
como lo refiere Gafpar Parafelo en vn cora 
pendió de algunos priuilegios de fu O r ­
den, no me ofo apartar de la dicha opi­
nión , por la eficaz razón que auemos pue-
fto, y la autoridad del Do&or Nauarro. N i 
obfta laautoridad de los feñores Cardena­
les , porque deña declaración no he vifto 
letras autenticas , ni Nauarro fe acuerda 
della, í i endotan curiofo en las traer .'em­
pero porque hallo que agora todos tienen 

contra 

que los -rsenores fin licencia de fus curado 
res pueden hazer las donaciones que otros 
de th edad,y condición^ eílando en poder 
de ios pawcfres>pu;cd;eti hazér , pues pueden 
perder en ei juego algo , conforme lo que 
otros de fu condición y citado acofiubiñn, 

* Capit. 13 j - como fe dizesn la materia del juego, a y lo 
tiencNauarro . b Pueden mas, fin licencia 
de fus padres, o curadores,aun lien do me­
nores de veinticinco años , teniendo vfo de 

*' razón,hazer donación de los bienes caílré-
fes,y caíi caftrenfes,porque deítos tiene el 
dominio,y el vfufruro,como lo dizc Sylue 
ftro c con la común, 
6 Lafexia conclufion . Los efclauos to­
mados en guerra juila,o comprados,aúque 
no pueden huir de fus f éñores (como lo di 
ximos arriba hablando de los cautiuos) em 
pero pueden recebir los dones que les die 
ren,y lo que por otro jufio titulo viniere a 
fus manosjfin que eñe obligados de lo dar 
a fus feñores . Y por el configuienre en el 
fuero déla conciencia pueden hazer dello 
donación a otros: y pueden también en el 
mifmo fuero hazer efta donación de lo ad­
quirido con fu trabajo en el tiempo que les 
vac3,firuiendo afus feñores. Porque la fer« 
uidumbre folamente les obliga en el fuero 
de la conciencia, a no defraudar a fus f eño­
res en lo que toca al feruicio ordínario,con 
el qual otros efclauos de fu condic ión fue-
len acudir. L a qual razón huuiera de mi-

dLup. t ib , ! . rar fray Luis L ó p e z , ¿para no negar lo fu* 
wgo.c.+o.p. 0̂ cjícj-jQa los efdauos que fe vendieró por 
4 y . c o e f c i a u o s : p o r q U e ven(jiencj[0fe) f0ianrigte fe 

obligan a acudir a fus feñores con el dicho 
feruicio ordinario,y afsi lo pide la razona­
ra que fu miferable eftado no fea con tanto 
rigor oprimido. 

Capit. X C . Si los nouicios, y los 
religiofos pueden hazer dona­
ción. 

c o n c t . n t i » t , 
St la donación que hazen los nouicios antes que 

entren en re l ig iones val ida. ibi .n*2. & j . 
Si la donación caufa mortis que ha&en los nouh 

cios es v a l i d a . i b i d . & nu.4, 
$ i los bienes que tiene el nouicio, hazien do pro­

f e s i ó n , fe pueden pedir dejpues, hallando fer 
i r r i t a U á ichaprefef i ion .nu . ?.ibt* 

S i para que valga la donación de los nouicios, es 
necesario qaefeftga la profefsion.ibi,n.6. 

Si los Perlados de las Religiones que tienen bie­
nes en comHntpuederi haz,er donación, conc.z. 
m m , 7* 
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opimo en A contra Nauarro^rae aparro de íu 

el tercero tomo de las Q i ^ í t i o n e s Canoni 
cas,y Regulares. Y coforme a efto íe ha de 
entenderlo q digo en einotable í iguié te . 
3 L o í e g u n d o que fe ha de notar , es, fer 
nulajé irri ta la renunciación que vno hizo 
de todos fus bienes,con ocaí ion de cj quic 
re entrar en religion,antes que tome el abi 
to,aunque fe haga con pacto,y c o n d i c i ó n , 
que faliendofe de la re l ig ión , por qualquie 
ra caula no valga la tal donac ión : afsilo ü e -

a-Hauarr.yhi ne Nauarro 4 declarando el Conc i l i o , Y la 
7' caufa es,porque mas agrauio es para el que 

quiere entrar en rel igión , hazer donac ión 
antes que entre,y recibael abito , que def« 
pues de entrado,y recebido: por q u á t o los 
padres y deudos, queriendo coger fus bie-
ncsjinas fácilmen te pueden falir con fu pre 
t cn í ion .pe r fuad i endo le antes que entre,ha 
ga donac ión de l los , que defpues que ha 
en t rado ,© recebido el ab i to , porq fon en­
tonces mas rao^os.y faben menos, y ellan 
mas fujetos a fus padres^o curadores, y les 
tienen mayonemor rcueréc ia l ,ydefpucs q 
h á entrado,y recebido el abito,fon mas l i ­
a res ,masfabios j t íenc menos de temor reuc 
rec ia l , y tiene mas có íu l to res religiofos, y 
religiofasdos qualcs como fea perfonas ef-
piritualcs.y agenas de pretender haziend^t, 
prefumefe que les darán tnas fano confejo. 
Pues íi eftando ya en la r e l ig ión ,qu ie re el 
Conc i l i o que no valga la d o n a c i ó n , a u n q u e 
fea jurada, fino fe haze dos mefes antes de 
la profefsion,y con licencia del Ob i fpo , ef 
tando el nouicio mas l ibre de fus deudos, 
como tenemos dicho : porque auemos de 
c o n f e m í r , q u e ha de valer cíia donado he­
cha antes que vno entre en la re l ig ión fin la 
dicha licencia,no teniendo entonces tanta 
i i b e r t a d ¿ E m p e r o las razones que pone Na 
uarro militan,fuponiendo,que la renuncia­
c ión que hazen los nouicios antes que en­
tren en la rel igiones í r r i t a , y nula, por Jo 
qual figuiendo la contraria o p i n i ó n , como 
lo propufimos en el notable paí íado , aue­
mos de juzgar fer valida efta donac ión con 
la dicha c o n d i c i ó n , p o r q u e fin ella feria do 
nac ión ín ter vinos de todos los bienes. La 
qual,fegun derecho,es inualida, pues l í en -
do irreuocable , qíiita la libertad que vno 
tiene pira teftar , contra lo que el derecho 
determina,como diremos en el capitulo no 
uenta y quatro deí la Suma. Y con la dicha 
c o n d i c i ó n , c o n u i e n e a faber, quefaliendo 
fe de la re l ig ión antes de la profefsion , fea 
irregular,y nula,es donac ión caufa mortis: 
la qual vale fin que fe guarde la folenidad 
del dicho Conc i l io , como fe verá en el fi-
^u ien tc ,y mas largamente lo declaro en el 

B 

D 

dicho tercero tomo de las Q u e í l i o n e s Ca­
nón icas ,y Regulares. Y aun añado , que la 
d.cha donac ión fin la dicha c o n d i c i ó es re-
uocabjc , prouandofc que fe hizo cen oca­
í ion que queria entrar en rel igión el que la 
haze,porque e í h tal fe ha de tener por do* 
nac ión caufa mortis,hecha tác i tamente de-
baxo de la tai c o n d i c i ó n , 
5 L o tercero fe ha de notar,que el Conc i ­
l io folamente habla de las donaciones y r« 
nunciaciones que fe hazen ín ter viuos,mas 
no délas que fe hazen en tef tamento,© cau 
fa m o n i s . N i obftadezir el C o n c i l i o , q u e 
ninguna r e n u n c i a c i ó n , ni d o n a c i ó n valga, 
fino fuere guardandofe la dicha forma. D e 
las quaies palabras parece que fe co l ige , q 
había de rodas las donaciones,afsiinter v i ­
nos, como caufa mor t i s , pues fon exclufi-
uas. Porque a efto refpondo,que la natura­
leza del termino exclufiuojy ref tn¿ i iuo , ro 
lamente excluyelas cofas eftrañas al t e rmi­
no que fe a ñ a d e , y incluye todo lo que es 
eftraño d e l : quiero dezir, que la d i d i o ex-
clufiuajNulIajpuefta en el Conc i l io , i n c l u ­
ye todas las donaciones, que fon repugnan 
tes a lo que la SedeApoftolica pretende en 
el dicho Cóci l io jComo fon las donaciones 
irreuocables,que ferá caufa de que vno pro 

• feíTe viendofe pobre : mas no incluye las 
donaciones abfolutamen te reuocables,co­
mo ion las donaciones caüfa m o r t i s , porq 
eftas citando en la religion.antes de la p ro -
f-fs ion, y faliédo della, las puede reuocar. 
E ñ e notable fe colige de lo que largamen­
te trae Gut ié r rez : b el qual fe deue notar, Lcut. ¡nrep. 
porque parece tener lo contrario Nauarro. c%u*™*isf* 
N i también obfta contra efto, que fi valief- ¿ ™ f ¡ ^ ¡ 
fe efta d o n a c i ó n , í e podr ía feguir a lgún da- ^ 
ñ o al n o u i c i o , meiicdo luego al donatario 
en la poíTcfsió de los dichos bienes dados 
caufa mortis: y fe podr ía defender del no -
mcio,pues vemos los poflcííores defender 
fe de muchas maneras en fu po l í c l s ion , co­
mo fe colige del Derecho, c A lo qual re í - c §.minenda. 
pondo .Lo primero,que no con l í cn tá ellos w f & q f a . 
que fe metan en la poffeísion. L o fegundo " M * * * * < * • 
refpondo , que para quitarlos de fu poíTef-
fion, poco pleyto ha menefter; y de las co-
faspocas poco cafo fe deue hazer, confor­
me ladocrina quetrae Baldo, á al q u a l , y a dEaU.inl . i 
otros en confirmación della cita Felino, ff.dehber. & 
5 L o quarto íc deue notar,que el que h i - fcsíh.Feü. m 
z o p r o f e i s í o n antes de la edad legitima ,3 - ¿H*®*-
uiendo hecho renunc iac ión de fus bienes, Z¡p] 
conforme la forma del Conci l io , fi dentro ^ * 
de cinco años defpues de hecha laprofef-
fion reclamare: afsi como fe declara fer i n i 
ta la profefsion,como lo ordena elConci l io e Conei- r^V. 
T r i d e n t i n o , t afsi fe declara fer irri ta la re- M ^ S - ' - t ^ 

nunciacion 



r enunc iac ión .Mas fi d e n t r o de los cinco a-
nos no reclamare,afsi c o m o es valida la pro 
tcfsion , afsi es valida la irenupcí .áciom aí'si 

a spin.ih fie- ^0 rcTuelue E f p i n o , a alegando las o p i n í o -
fw tcfla.glo. nes contrarias, que acerca de/le punto an-
t iJel fg .mo tes del dicho Conci l io aula. 
M.».6O. 6 L o quinto fe ha de notar, que la dona­

ción hecha por el nouicio c o n la dicha fo-
lenidadmo tiene e fe to , l ino fe figuelapro-
íe l^ ion . En las qualcs palabras clarartie.ite 
d*.a en tender fu Santidad la libertad que 
quiere que tengan los nc uicios para pro-
fal lar : era per o ha anido duda, íi no íe figiúe 
dola profefsion, porque mur ió el nouicio 
antes que la hizieí íe , terna ella d o n a c i ó n 
fue feto . Y parece que fi,porque la in ten­
ción del ConciliOjfcgnn lo d icho , fue po> 
ner eftas palabras,para que el nouicio que-
dalle con mayor libertad para p ro fe í l a r , ó 
dexar de p ro fe í l a r , la qual razón ccíTa mu­
riendo el.Mas por la contraria parte tene­
mos vnadeclarac ión dé los feñores Carde­
nales de la reforma, los quales declararon^ 
que la donac ión no tenga efeto en efte ca­
fo , mas que fí ap ique a los herederos que 
le auian de fuceder ab in t e í l a to ,de la qual 
declaración da tef t imonio el padre fray 
Gafpar Parafelo en ei lugar arriba alegado: 
a|la qual declaración aunque no ay obliga 
cion de dar c r é d i t o , p u e s della no tenemos 
letras autenticas: empero deue fer admit i -
da,porque el Conci l io Trident ino,aunque 
fe f u n d ó en la dicha r a z ó n , n o quifo quitar 
al nouicio el poder q tenia para teíiar por 
fu alma, muriendo antes dcla profefsion 
ya hecha la donac ión , atento que el mur ié 
do en aquel eftado, no pod ía fatisfazer por 
fus pecados de la manera que fatisficiera ef 
tando muchos años profe i ío en la re l ig ió , 
y atento mas que no tenia necefsidad del 
donatario para focorro de las nccefsidadel 
a c o m p a ñ a d a s có la pobreza que ay en la re­
l i g i ó n , las quales puede fer le han he­
cho hazerle la dicha d o n a c i ó n : y atento ef­
to dize el Conci l io , que no tenga efeio la 
tal d o n a c i ó , fino fe figuiere la prcfefsióda's 
quales palabras generales fe han de enten­
der por las razones fufodir.hasjno folamen 
te quando no íe figue la profefsion por fa­
l i r de la re l ig ión , mas aun por morir antes 
que h venga a hazer, y no teniendo efeto 
la donac ión muriendo el nouicio, a fus he­
rede ros fe ha deaplicar.Lo demás veafea-
baxo en el tratado de los nouicios. 
7 La fegundaconclufion . Los perlados 
de lasreHgiones que tienen bienes en co-
rnu",y no en particular,pueden hazer dona 
cion « e l l o s fuera dcla orden {¡n licencia 
idelcor uen tOjde bienes muebles,como fea 

m 
poca la canci4ad,y aya para ello caufa razo-

A nable: y l ami íma d o n a c i ó n pueden ha?^r 
fus í u b d i t o s c o n fu licencia, y quanta deue 
íer eíía cantidad,fe dexa al arbitr io del pru 
dente yaron.^- confo imc a ef to fe hsde en 
tender lo que trae Kauarro b en vn cor . íc - ^ j . ^ ^ 
j o que en tíi:c particular dio . Y npta , que t¡t ¿e ¿0H¿k 
aunque al dicho prelado lele conceda que dfa.fo . ioé. 
pueda hazer efta d o n a c i ó n , efto fe en t i cn ' 
de hablando dcla d o n a c i ó n inter v iuoS) 
mas lio hablando de la d o n a c i ó n caufa 
mor t i s , la qual en muchas c0^5 cs equi* 
páradaal tefhraento , el qual no puede ha 
zer el perlado : afsi lo tiene con la c o m ú n 
Nauarro.c tna^hi fuf , 

B 8 La tercera cocluf íon . Si el dominio de co/•1• 
lo que fuere dado al religiofojpaífo al con-
uento , no puede el tal re l igiolo darlo a aU 
gunaperfona fecular, para que con efta fu­
ma compre vn cenfo, y le acuda cada a ñ o 
con cicna cantidad, y muriendo el,fe que­
de el fecular con el dicho cenfo . L o qual 
en tanto es vcrdad}que ni el General, ni fu 
prouincia l j fo losf in licencia del conuento, 
n i el conuento fin licencia del General, ó 
del Prouincial , pueden autorizar la tal d o ­
nac ión . Y j a razón es, porque ya efta fuma 
íe t ra fpa í fo quanto al dominio en el con­
uento,y no fe puede cnagenarfin fu bene-

Q p lác i to : y h a z í e n d o lo contrario, feria ha­
zerle graue per juyzio,como dizen los D o 
dores comunmente con Sylueftro. á Ver -
dad, es,que pueden los dichos perladosGc- ^¿J^* ' 
neral y Prouincial,dar licécia al fubdí io , f in g . ^ . ^. l a , 
confentimiento del conuento, para que ha cr 13. 
ga donac ión remuneratoria dellos, porque 
de q v n fray le fea g ra to , t amb ién viene pro 
uechoa ia comunidad, y la razón natural d i 
fí:a,quc el beneficio fea remuueradojcomo 
lo tiene f an toTomasa tT) ^ ^ | 
9 La quarta cbnc iu í ion . Si la fufo dicha 9. ¡oó.^r. |k 
fuma no cs recebida demanera que el do­
min io della fe trafpafíe en el conuento,en­
tonces eLperlado d e ^ ó laAbadeí ia deila, í i 
fuere monja,pueden dar licencia,para que 

P fe haga el tal concierro con el fecular:y en 
ronces no fera trafpaífado el dominio en el 
conuento,quando el que hizo la d o n a c i ó n 
de la fuma,dixere al re l igiofo que difpon-" 
ga della a fu voluntad. Empero contra efto 
tenemos vna de t e rminac ión del Conc i l io 
T r iden t i no , / e l qual dize, qué los r é d i t o s , feon-Tr-M» 
y cenfos,a los quales llama bienes eitables, 
aun con licécia de fus perlados,no los pue­
den tener los rel igiofos. Porque a efto ref­
p o n d o , que yonoha l ' l o razón fuficicntc, 
con la cual defienda los redices a ñ a k s que 
me diz'en tienen algunas r e l i g i o í a s , fino e» 
que efte decreto del Coaeilio uo ciiarecc-

b ido 
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h i d o por las muchas ncccrsichdcs que tiene 
las dichas rcligiofasilas qualcs la comuni dad 
no proucc tan fu í ic ientcraentcNi ellas citan 
obligadas aguardar el dicho decreto hafta 
que fus fuperiares reformen la comunidad, 
demancraque fean fufícientefnente prouey-
das fus verdaderas yrel ígiofas reccfsida-
des,com o con Nauarro en cafo femejanre lo 
lo digo abaxo en la palabraReligion. 4 D ixc 
verdaderas y r c l í g ío fa s^o rqucpa ra nccefsi-
dades fingidas y prefentes extraordinarios 
no es licito tener los dichos réditos* 
I i La quinta conclufion,No es pecado dar 
vn religiofo d i las dichas religiones a otro 
de fu conuento vn l ibro que valga cinco du­
rados fin Hcccia de fu perlado,porq fe í n tic-
de q el perlado no difguftara dclIo,pU€S todo 
fe queda en cafa. Lo qual recntiende5faIi)o fi 
el religiofo a quien fe da el libro,es vn dcslu 
raradíS.Nl fera pecado mortal tomar e! r e l i -
giofo algo del coí iucnto para fu gafto , co­
mo feapoca la cátidad^por la prefunta licen­
cia del perlado que en eñe cafo fe entiende 
aura . Dix« de las dichas religiones , porque 
hablando de la rel igión de nucí lro padre S, 
Francifcojdc la regular Obfcruancia, donde 
fe profeífa pobreza en c o m ú n , y en particu­
lar, otra cofa fe ha de dezir , lo qual dexo de 
poner aqui, por las razones que muchas vc-
ncs he dado en cí le tratado. 

La fexta cócluí ion.Los religiofos exen-
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tos q efian fuera de fu? monefterios, y riene 
priuilegio del Papa para adminifif2r,y difpo 
ner de Tus réditos en vida, y en mucrte,pue-
den donar , conforme el priuilegio que tie­
nen , como lo dize Nauarro , b ai qual figuc 
Cordoua.Y lo mifmo puede hazer los fray-
Ies,que retento el habito viuen fuera de fus 
monefterios, de los bienes que ganan y ad­
quieren por qualquiera vía a c l los l ic í ta , te­
niendo licencia de fu Santidad para ello. D i 
xcen vida,y en muerte,porque teniendo fa­
cultad para adminiftrar los bienes y rédi tos 
de fus beneficios en obras pia.s , entiendefe 
para hazer donación ínter viuos,mas no pa­
ra mandar algo defpues de fu muerte, y afsi 
no puede hazer donación caufa m o n í s jCO'» 

• mo lo refuelue Nauarro. c 

C a p . X C I . De las donaciones Je 
los Qbirpos,y beneficiados. 

C / pueden los obi/pos hazer algunas donacio­
nes fin licencia de f aCap i tuh con. 1 .w.r. 

Si pueden los curasy retores haz.er donaciones 
fin licencia de fus o b i f p o s j b í . . 

St la donación de algunos vafes hecha por el O-
bifpo antes de fu muerte a alguna I g l e p a t U -

1 T A primera conclufion. Pueden lo? O-
bifpos hazer algunas donaciones fin 

licencia de fu Capitulo,como dellas no fucc 
da ^raue detrimetuo a fus Ygleíias. Afsi efia 
ordenado en vna ley de la Pariida.ií y es co­
mún . Y pueden con licencia del patrono 
hai-erdonación dcalguna Yglefia de fu d i í -
tn to a algún monaí ter ioj la qual fera valida, 
no haziendo perjuyzio al derecho catredal 
que tiene de vifitarla, como fe determina en 
otra ley de la e Partida.Y no pueden fin con 
fentimicuto de fu capitulo hazer muchas do 
r aciones inrer viuos, que excedan la décima 
parre de los réditos de fu mefa,faino íi las h i 
z íe recon autoridad del Papa,o para rcdinii? 

]3 cautiuos de fu diocefis,o para mantener po­
bres en tiempo de hambrc,o para edificar va 
monefteriojO para algunas cofas neccílarias, 
y prouechofas alaYglefia,cojr!0 efia ordena­
do en otra ley de l a / P a r t i d a , ó para pagar fer 
nidos que le han hecho , porque aunque la 
Yglcíia licúa.fus defpojoSjComo fe declara^ 
abaxo,efio fe entiende, facando primero las 
deudas que fe deucu a los feruicios , como 
lo refuelue h Nauarro.De aqui fe col i ge, q tve 
los retores, y curas de las Ygíd ia .K , aunqtié 
no pueden fin licencia de fa O b i í p o h o z e r 

Q donacio inter vinos d é l o s bienes dellas,pue 
den empero hazcrlas fin la dicha licencia pa 
ra obras pias.Lo qual fe prueua , porque los 
Obifpos,y losbcncfici.idos,no íblamére pue 
den gaftar lo fuperfluo a fu fuñentacion en 
obras pías,mas aun eftan obligados a e!lo,co 
mo lo prueua el mifmo / Nauarro, afirmado 
que efto fe entiende, aunque eílé enfermos, 
quando hazen las tales donaciones,pues los 
cañones que los obligan a efio^fin alguna d i ­
ferencia hablan de los fanos y enfermos. A -
íirma mas, que efio fe entiende , sunque las 
tales donaciones fean muy copiofas, como 
lo prueua el mifmo Nauarro, / 
*é La fcgundacóclufion.Lacap!lIa,a la qual 
vn Obifpo , d Canón igo hizo donac ión de 
ciertos vafos de plata , puede retener los d í -

D -chos vafos , fiendo la donación i n t e r v i ú e s , 
haziendofe antes de fu muerte.Ni obíla vna 
extrauagantc de Pío V.dada en el año de m i l 
y qu in ien to í y fefenta y fiete , que había de 
los dcfpojos,con la qual la Yglefia del Obif ­
po, ó C a n ó n i g o pretende los dichos vafos, 
porque no habla la extrauagantc de todos 
los vafos deíbnados al vfo y culto d iu ino , f i ­
no folamente de aquellos que en el tiempo 
de la muerte del Obifpo,o beneficiado,que­
dan en el tcftamcnto,ó ab inteftato. Y mas q 
la exn auagante no quita a los beneficiados el 
poder que les da el derecho común para ha­
zer !adonación en vida cíelas cofas defií-
«adas al culto d¡uiao,apIicandola$ a otras o-

bras 

d¡.y t i t . t ^ . . 
par. 1. 

í / S.tie. 14. 
• i . 

f l 4. t i t . 14. 
pa . i . 

g ' h t e . i ^ . 

f i l . de denat. 

Uti.D. 

i Va. dt redd. 
edtf 1 .n.o, 

J9-

I t ta d.cof. J. 



j X C Í I 
bns píadort^, fino folamente Ies prohibe 
cülponer dellas en t e í l amento , o ab inteita 
toen el tiempo de fu muerte , eomo lo. ex-

aU**. plicaNauarro.^ 
ca-f.tit.dc Uo 

i j V ^ 4 C a p . X C I I . De las donaciones de 
los cafados. 

S I el marido puede haz,er d o n a c i ó n a la muger, 
y la muger a l m a r i d o . c o n c u n u , u i j i U 

ta l donación hecha entre eUos,fe confirmo con ] 
juramento,conc.2.nu>i. 

Si la muger puede haz,er donación a alguno dé­
lo que tiene adquirido por f u tnduftr ta , o feíia 
lado para fu fuñen to . conc .^ .nu 3. 

Si la muger cafadajque fabe q fu marido da m u ­
chas cojas fuyas ^ o de fus hijos, 4 fus deudos, 
puede también tomar para dar a ¡os fajos : y f i 
puede focorrer a fu padre, y hijos de otro mar 
trimonio^ eñando puestos en e ñ r e m a necefsi-
dad,conc.4. .n .4 .&con, 5 . » . / . 

Si pecan los padres que eftan obligados a r e f r i í a -
cionyhaz.iendo algunas donaciones entre v i ~ 
uos,con las quales fus hijos reciben grauamen. 
c o n c . ó . n u m . 6 . 

Si puede el marido en per¡mz,to de la muger ha-
ner donación de los bienes adquiridos confia 
te el matr imonio.conc.7,n.7. 

S ief ta lamager obligada a r e í l i t u i r a los aeree-
¿ores de fn marido todo el d a ñ o que fe f iguia 
con las donaciones p rod igas ,y gaftosfuper-
fluosque con ella fe h ic ieron, con.S.n.S. 

Si vale la donación hecha a la muger , fabiendo 
f u marido que le han deconfifear fus bienes* 
c o n c t g t n u m » 9 . 

i r A p r i m e r a c o f t c l u í i o n . L a d o n á c i ó q u e 
JLjhaze el marido a la muger , o la muger 

a fu maridcdefpues de contraydo el matri 
mon io por palabras de prefente,o antes de 
contraydo,para el t iempo que eftuuiere he 
d i o , no vale, y es nula,como fe ordena en 
el Derecho ¿ t o l b i Lo qual procede ,aunq 
la d o n a c i ó n fea caufa morcis ¡ porque aunq 
el legado que. haze el mar ido , o la muger, 
valejy fe confirma con fu muerte : empero 
la donac ión caufamortis que fe haze,no va 
le, n i fe confirma cófu rauerre,íino prece­
d ió entrega della, la qualentrega no fe re*-
quiere en el legadorcomo lo nota Ja lón , c 
y Hernando de Loazcs , diziendo fer efta 
c o m ú n o p i n i ó n . 
1 La fegundaconcJufion. Siendo la dona 
cion verdadera.o fingida entre ellos, fe c ó -
firma con juramento , ó por muerte natu­
ral,o por muerte ciuibeomo alegando m u 
choslo refuelue Gouarruuias : r /y muerte 
c iu i l es^uando haze el que dono pro ie fs ió 
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onacíon. 
en alguoa rcligió aprobada, Y nota,que pu-

A diendok religión tener algo en común , y 
no en paríicular,aquel a quien fe hizo la do 
nación,ha de cipeVar la muerte natural del 
queprofw'fsó en ella, para que fe le dé la co 
ía donada:mas quando la religión profeífa 
pobreza en común , y en particular , no ha 
de elperar a la muerte natural del que la h i ­
zo : porque luego en profcfiVndo fe le ha 
de entregar, como lo aduieric í ray Luis L o 
pez. e . . . i i " •. . ., 
3 La tercera conclufion . La muger que n p * y r?W 
quando fe cafa.vltra d é l a dote y arras, trac 24'l* * I * 
al matrimonio algo,o tiene alguna cofa ad-

B quirida por fu indufi;ria,o feñalada para fu 
fu í l é to , puede de las dichas cofas hazer do 
nación a los que le pareciere , no fe lo p ro­
hibiendo fu marido : afsi lo tiene C o r d o -
u a . / L o qual ha lugar p r inc ipa lmé te en E i - f^ord. de ta» 
p a ñ a , d o n d e es adminiftrador de los bienes $ ' con '̂ 
de la muger: yafsi aunque le conceda algu» x ^ 
ñas vezes licencia,la puede reuocar, atento 
que vfa mal della. Y de aqui e«,que muchas 
mugeres de los Grandes^que tienen bienes 
l eña iados parafu vfo , pueden hazer dona­
d o del íos en el ín ter in que fusmaridos no 
fe lo prohiben , por las ver prodigas, y de-
mafiadaméte gaftadoras.Efia fentécia es t á -
bic de Naua r ro . | De lo dicho fe l igue,q la grtaua c . i j 

C promeífa que haze vna muger cafada en los "'Mí* 
Keynos de Cart i l la , de dar a Pedro todos 
fus bienes cafandofe con fu nieta , no vale 
por via de contrato,ni quafi contratorporq 
la muger cafada en ellos Rcynos,/; no pue- h L f ^ f a w , 
de hazer lo fufo dicho fin licencia de fu ma 
r i d o . N i puede Pedro pedirlos dichos bie- . 
nes por via de d o n a c i ó n caufa m o r t i s , por- V o f f * 

n r » <- if.de d. 
que eita le puede reuocar, como fe dize en 'ca(̂ a} 
derecho, i Y poniendofe claufula , que no 
pueda reuocar, ya es donac ión irucr viuo$, / lyUdona-
como lo dizc el propio Derecho. ¿Y íi h i - u-m.ff.de do-
20 la d o n a c i ó n í imp iemen te , í i n hazerm^n nat.cMf mw 
cioa de la mucrtc,ie hade juzgar fer doí ia- " * 
c i ó i i u e r v iuos : como lo dize vna Gloífa/w ^ i r - i 
í inguíar comunmente recebida, de la q ü í l 7*»íi2¿Lt¿ 

p -dize Alex3dro , «i í a í b n , y Gouarruuias, que ¿ lu l janniÁ 
nadie fe ha de apartar,aconiejar.do, y juzga 'ioíi mal* 
do . Y aísi puede la tal muger reuocar la d i - exupt, 
cha d o n a c i ó n , a u n q u e fea inter v inos , pues 
habiéndola p e c ó ; n i Pedrofe puedeqoexar n ' ¿ l e x ' & ' u 
del}a,pucs i u p o ^ o deuia fabeí , que no po-
dia ella hazer la d o n a c i ó n l in licencia de fu matn.conar. 
marido. Verdad es,que aunque perohazic ínrub-dettfía 
dola, no eílá obl igado a reuocar la promef 3 

.fa,pudicndo por alguna via juílavy licita,íc » fü t f lm 
creta,o publicamente cumplir lo promet i - ^ 

í d o : l o quai(dize Nauarro 0) íe le dcue acón t#>> 
ftrjar como a muger noble. c n . f i . ^ p ^ . 

L a quartaconclufion.La muger cafada, 194. 
Jf que 

onatto. 
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que fabe cíe cierto que fu marido,enTraudc 
fuya , ó de fus h i jos , da muchascofis a fus 
deudos, ó a otras perfonas, puede fccrcta 
roéte tomar de los mifmos bienes vnacati-
dadigual paradar a fuspadres,6hijos auídos 
de otro marido,d a fus deudosdo qual es l i ­
cito,quado por vía de juílicia fin plcytos,y 
rcnzitldS entre ella y fu marido no puede 
auer la dicha fuma , recompenfando con e-
lía el daño que a fi, y a fus herederos fe ha­
ze: afsi lo tiene Rodr igo Xuarcz*» y Gre-

* x * * r . i * L go r i0Lopez . 

tmf.tef.Grer, 5 La quinta conclufion. La rauger calada 
i n i s-tit .^p. que tiene padres, o hijos de otromatr imo 
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nio,puefto$ en grá necefsidad ( aunque no 
fea extrema ) de manera que comiencen a 
a viuir no conforme la decencia de fu efia­
do,rogando al marido que le de licencia pa 
ralos í ' ocor re r , no queriendo dar licencia 
para el lo .ni pudiendo fer compelido a ello 
íin tener poca paz y renzilla , puede l ad i -
eha mugerfecretamente poco apoco ayu­
dara los dichos nccefsirados,teniendo in» 
t e n c i ó n de recompenfar ello en el tiempo 
de las partijas có la parte de los bienes que 
le ha de caber. Porque el derecho natural 
d i é l a , que deuen fer focorridos ios padres 
y hijos, e í l ando puertos en tal necefsidad,. Q 
con la qual obl igación natural fe entrega 
la muge ra fu marido: afsi lo tiene Cordo-r 
na,6 afirmando fer efta conclufion verdade 
ra en el fuero de la conciencia, a ú q u e muy 
dudofa en e l exterior. Y afsi en el cafo defta 
conclufion,y de la paíTada, puede la muger 
donar fin Ucencia de fu marido,empero las 
demás donaciones no le es l i c i to fin tener 
cxpre í ra ,o tacita licencia fuya,prir tcip3lmé 
te en eftos Rcynos de Caftilla^dondeel ma 
r ido tiene adminiftraeió de la dote y arras, 
c ó o b ü g a c i ó de las guardar, para q dcfpues 
de fu muerte fe reftituyan ala muger,y los 
bienes gananciales fon comunes, y por el 
conliguiente fe han de d i u i d i r , dando la 
mi tad al que quedare v i u o , y la otra mitad 
a los herederos del defunto.De aqui infie- D tierrez.» 

C a p . X C I I . Donación. 
6 La fexta conciuf ion .Lospaürcs q en fu 
vida han hecho algunas donaciones, có las 
quales fus hijos han recebido p e q u e ñ o gra 
uamen en fus legitimas,no pecan , ns eí tan 
obligados a contarlas en el quinto , como 
lo tiene Rodrigo Xuarez , f porque no es 
razón que fe quite a los padres totalmente yuoniáinftU 
la adminiftracion de los bienes que ganaró >'¿ c.rf« 
con fu fudor y trabajo:empere fi dellas re- j " - " ! « m e * . 
ciben los hijos notable grauamen y daño , 
en el quinto fe deuen contar, como lo t ie-
n c T e l í o / , Baeza,l\latien^Ojy G u t i é r r e z , / f T e l l m U t . 
es o p i n i ó n de Nauarro. t<iu.it.^.Ba«-
7 La fetiraa conclufion.No puede cima- ^ de non me 
r ido hazer donac ión de los bienes adqu i r í - 1'erau'c- 17-
, r. , . . i ti, 2 6.Manea. 

dos c o n í t a n t e ci matr imonio , en perjuy- tó/^4<fl»^. 
zio de la muger,fin que cl.laconfienta,pucs ü ¿ t i p l * l i > , 
q acabado el matrimonio ella o fus herede 3. G«//e. 
ros han de licuar la mitad:afsi lo tiene T e - li.zcft4,<¡q.*i 
l io j . A u c n d a ñ o , G u t i é r r e z , y Nauarro. L o t f 
qual fe ha de entender de las donaciones Ĵ ***'*J' 
e x c e í s i u a s , porque bien podra hazer algu­nas donaciones moderadas, dotando a vna ^rífí ^ 
fu hi ja ,y dé la muger,y dando a fus deudos %iW n .z .o i r f 
algunas cofas pequcfns, de cuya dadiua no da rejp.z.n.z 
fe prefumaalgunafraude,como alegando a r t r . l m i . ?. 
M o l i n a , v a otros modernos lo tiene Gu- G''í'f-li ' -^* 
l ie r rez .Y también puede hazer fin licencia ;¿K/MÍ>, ^ fí 
de fu m u g e r , d ü n a c i c n remuneratoria , per ^ 
ios feruicios y beneficios fecebidos^ con 
tanto que no excedan notablemente los 
tales beneficios, y aun puede dar limofnas 
a medida de fu querer, fin obl igac ió de qui 
tar de la parte que le cabe lo que dio en re-. 
jRuneracion,pues es deuda que por ley na­
tural fe deue : afsi lo dize Fray Luys & Ló­
pez Y afsi vemos, que quando el principe 
reuoca los priuilegios hechos a los oficios 
de losregidoreSjO notarios, no es vifto re­
uocar (aunque hable có toda gcntral idadj . 
los priuilegios d é l o s of ic ios , que dio por 
via de r emunerac ión , t en i edo refpeto a fer­
u ic ios , tanto que l in juí la caufa no puede 
quitareftos oficios, como lo refuelue G u -

h IM. U. t. inf. 

eKJtit.eAy,». re Nauarro Í: , que fi la muger traxerc mas 
de dos m i l ducados de dote , no puede fin 
licencia del marido dar cinqueota ducados 
a la ama q la crio, fino tiene algunos bienes 
feñala dos para fu vfo , porq dádo los fin fu 
liceciajay ob l igac ión d é l o s rc r t i tuyr ,v l t ra 
del peca loque comete.La qual op in ión fi-
gue tábié Pedro deNauarra dt D i x e arriba, 

¿nA.U. {¡n íícencia prefunta del marido, y licencia 
r t / . í . i .» . 7». precunta fera , quando la muger da cofas 

que fegun h coftumbre de la tierra fuelcn 
otras muger de fu citado dar , v i éndo lo 
fus mandos por via de l i raofna, o gratif i­
cac ión . 

i Gut'. ÍH i . if¿ 
tnn fc-tefí . ff";' 6 La otaua concufion. La muger que fue 

caufa principal de que fu marido hizieífe ^/r(^M,«». 
donaciones prodigas vitra de lo que la l ey 177. 
y razón dicta , o hizicffe galtos fuperfiuos-
o m ella , y con ios de fu familia , con gran 
daño de ios acreedorcs,tfia o b í i g i d a a n iH 
r u y r t o d o «1 daúo que defto fe í iguio,faIuo 
íi fe hizieron las rales donacioiies y g a ü o s 
de la dote y de los bienes parafrena'lcsi da­
dos y entregados a ella: y bienes paraferna 
les fon los que la muger refrena para fi vltra 
la dote.Y nota que la muger a quien fu ma­
rido dio cien ducados para que ios ciicííea 
í u s a c r c e d o r c s j g a f t a n a o l p s ella en Jas car-, 
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gas del ma t r imonio , e í l a o b l i g a d a a r e í l i -
tuyrfc lo de fus bienes, aunque por o t r a vía 
no pudieíTc entonces f o c o r r e r a la ncce f s i -
dad de fu familia , L o qual le entiende f a l ­
tando bienes de (u marido, de los quaies fe 
haga ladichareft i tucion j por q u a n t o ella 
fue cauía pocifsima , d c que los acreedores 
no alca^allcn los dichos cien ducados. Ver 
dad es,que no peco haz i édo lo fulo dicho, 
porque pcir k gran necefsidad de fu cafa 
muy bien pudo, no citando ios acreedores 
en femejaate necefsidad, difer ir la paga 
dcl los . 
9 La nona conc lu f io r í . Quando el mari­
do haze donac ión ala muger, aulendo co­
metido a lgún del i to ,por ei qual fus bienes 
auian de 1er coní í fcados ,yde hecho lo fue­
ron , y pufo'en el in l t rumcmo de la dona­
c i ó n , q u e la hazía ta l dia.que era antes de á-
lier cometido el tal del i to ,por defraudar aí 
fifeo , pécás y ja tal d o n a c i ó n no vale en él 
fuero de la coaciencia^ucs a Dios todo es 
manifiefto. Y nías que fe prefume, q el mari 
do no la quifo hazer, mas folamente bufeo 
traga para fe quedar con fus bienes, quedan 
do en poder de fu rrtuger. Y mas, que aun­
que fuera verdadera d o n á c i o n , no valiera, 
fino fe confirmará con ju ramento , pues Ce 
h izo a la muger. D i x e , no la confirmando 
con ju ramento , porqueconfirmandola de 
tal manera que no la p u d ó íeuOcar,püéde la 
muger retener los bienes como fuyOs,par­
que verdaderamente lo fon^ ni iéntras la 
d o n a c i ó n no fe renoca^ y fe deshaze por el 
juez, como hecha en fraude de lá ley^ Y ho 
puede,ni deue é íifco,o otro,cri ¿uya frau­
de fe hizo ,fer admitido a los tales bierte^ 
l inó defpuesque la donac ión es reuocada 
por el juez, como eftá ordenado en Dere­
cho. ^ Porque por la d o n a c i ó n y venta he­
cha en fraude de algunos j paíTael dominio 
en el donatario , y c o m p r á d a r * corno dizc 
vna GlofTa , h fundada en vn rexto expref-
foimas G !a d o n a c i ó n no fue verdádera jpor 
)e faltar al que la hizo animo de la hazer3a-
teníO que los bienes que por ella fe conce-
dieron^ liempre quedan en el domin io del 
quelos dio,cier to esque caen debaxo delat 
confifcacion general de todos fus bienes,y 
afsi fe deuert al ( i íco ,au¡endo fentencia c ó -
denatoria que fe le den.-como lo tiene Na-
uarro c en vn confejo que dio. 
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Si pueden los padres dexaf 4 fas hijos nUs del ter 

A cío y q u i n t o u o n c . i . n u . * 
Si losgaftos que haz,e el padre para aumento de 

losbienes aduentictos de f u hijo^fon visloscon 
donarjeu o n c , ¿ . n u . $ * 

Si fe prefume que el padre haze donación a la h i ­
ja de ¡OÍ vetiidüS j fojas que le da quando U 

cafa. coíH.4,nU*4-. 
Sí es vtjlo é l p a d r e hazer donación a l hijo de lo 

que gaí fa con el para l ibrar le de la carcel.co-
f/fl.J.W/W./i 

Si dos he tmános culpados en vnmifmo delito , y 
condenados a dozientos ducados ,ef ían obliga. 
dos a ccmputarlosen fú l e g i t i m a , pagándolos 
f u p a d r e . c o n c . ó . n u . ó * 

B Si eífa obligado el hijo a computar en fu l e g i t ' f 
ma lo que le da f u padre pdra fu faiteo j¡ rega-
i o . c o n c . j . n u . ? . & cottctS.nu. S, 

YJi lo queg'ifta el padre con f u hijo quando e ñ u -
diaiesvtJio d o n a f f e l o - c o n c . p , n ü . 9 . & cen.i ó 
n u . i o . & c e n c . i i . n a . i n 

Si puede el padre9ola madre ¡ admimf l r ador es d i 
los bienes de fus hijas > pedir lo que ga í fo con 
e ü a . c o n c t ¿ , n u . i ¿ . 

1 T Á primera c ó d u í i o n . Aunque el padre 
JLjní j puede hazer d o n a c i ó a fu hi jo que 

efta para emancipar, por quanto eftando af­
i l i e reputa vna mifma perfona c ó e l padre: 

Q empero (1 por r a¿on de algunos feruicios 
particulares del irecébidós^ie hizieirc algu­
na donscion remuneratoria,tanta quanta fe 
fuele hazer a vn eíVíañoj én feniejante cafo 
feria valida , corno lo tiene Nauarro : d el dk.uia.r.^i-. 
qual añade ,que para en conciencia valer,ha »»-»4í'» 
íta que los merecimientos, y feruicios fean 
verdaderos,y el padre lo digaraunque q u á -
to al fuero exterior es neceliario q fe prue-
ue para que valga: en el qual fu ero, (i conf­
ia de los merecimientos del hijo , pie fun­
ción a y que fué remuneratoria,como lo d i -
ze AcufiiO ^ comunmente recebido.Y no- tJtáiirC-m 
ta,que pará que valga e iU donac ió remime l f i d < w t . f i 
ratoria , es neceliario q no exceda los me- tí<r i<>iia" 
recimientos: porque de otra manera fe ha-

0 ria fraude a la ley,que prohibe al padre ha­
zer donac ión a los hijos, lo qual le e n t i é d c 
del execí lo m u y perjudicial a íüs herma­
nos: porque, como dize í a m o T o m a s , / e n / b ' T h i . h i * 
l a r e m u n e r a c i ó n y gratificación corluiene^ ?• ¿ 
que el qué remunera no ande (como dizc^ 
a pie con bo lo , l i no que ha de dar a'go mas 
de lo recebido. 
z Lá f e g u n d a c o n c l u í i o n . Los padres, n i 
en vida,ni en muerre pueden d.u, odexar 
de íüs bienes a fus hijos, viera fu k g i u n u j y 
él tercio y q u i n t ó , cotorrne la;» leyes deite 
Reyno;}o qual ie entiende también de los 
frutos q de fus bienes reciben , porq' del íos 

L * «o* 
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no pueden hxzcv donaciones a fus hijos que 
exceden la legitima , y el tercio, y quinto, 
pues eftos frutos fon también bienes fuyos, 
y entran en el montón de fu hazienda, de la 
qiul no pueden de otra manera difponer, 

' corno alegando muchos lo tiene 4 Gutie» 
-rreE. Verdad es, que no Ies es prohibido ha-
zer donaciones, aunque grandes,por vía de 
de limofna, tato q en vida pueden gaftar to­
do lo que les pareciere en obras pias, y alsí 
pueden infíituyr capellanías, como lo tiene 
Nauarro y Soto.fr 
3 La tercera conclufion. Los gaños que ha 
ze el padre para el aumento de los bienes 
aduemícios del hijo , prefumefe que le haze 
dellos donación , quando fon de poco mo-
mento:emperoío contrario fe prefumcjquá 
do fon de tanto momento, que] taííados ex­
ceden los frutos que de ios tales bienes fe 
cogen , porq en eíte cafo cfta obligado el hi­
jo a pagarlos, o computarlos en fü legitima, 
como lo tiene Nauarro c, Y los gaftos que el 
padre haze en las bodas de fus hijos, no ay 
obligación de computarlos el hijo en fu le­
gitima,porque fe prefume que el padre haze 
donación dellos , y mas que también los ha 
dc hazer en los cafamientos y bodas de los 
otros hermanos. 
4 La quarta concluííon.No fe prefume que 
e lpadrehazedonación ala hija de los ve í l i -
dos, y joyas que le da quando la cafa , y afsi 
•ofta obligada a computar todo efto en la !e-
gifitm,faluo fi el padre dixere expreíTamen-
re que le haze donación dellas.Y aunque no 
lo exprima,fe ha de prefumir quelas donó:y 
íiendo eftos vertidos y joyas, conforme a la 
calidad de fu perfona, por fer muy noble, y 
rica,acoftumbrando otros de fu calidad afre 
rarfe poniendoíe en en duda la dadiua y do­
nación graciofa de lastales cofas.Como tam* 
bien acaece ordinariamente entre Ja gente 
común dar a fus hijos quando fe cafan, los 
vertidos ordinarios, para el vfo cotidiano, 
íín querer que el valor dellos fe compute en 
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hijo a computarlo en fu legñinia : mas lo 
A contrario fe deue dezir , fi dio y garto algo 

conftrcáido por la ley del Reyno:aísi lo tie­
ne Nauarro y Cordoua, Antonio Gómez, y 
Rojas , y en dúdalo deue el hijo computar 
en fu legitima,como lo tiene Ei'pino.É' 
6 Lafexta conclufion. Siendo dos her­
manos culpados en vn mifmo delito, y con­
denados a doziéntós ducados , obligación 
tienen de los computaren fusjeptimas, pa­
gando los fu padre. Verdad es, que hablan­
do en el fuero de la conciencia, fi vno dellos 
tuno culpa, y el otro fue inocente, porque 
no trato mas hallandofe en elruydo q de de­
fender a fu hermano con la moderación de-

g uidavefta el culpado obligado a pagar los do 
zientos ducados por entero: afsi lo tiene 
Cordoua/,Grilando,yNauarro^defpues de j . ^ 
Syluertl'O. incar.a* ¿.jg, 
7 Lafetima conclufion. Sí el padretrata l H ' 
a fu hijo con faurto y recalo, comprándole 
por fu propia mano cauallos, y aderemos, 
vertidos,y galas de muy buena gana, no efta 
obligado el hijo a computar en fu legitima 
eftos gallos , porque íi diera lo fufo dicho a 
vn eftrano en vida,no ertaua obligado a reftí 
tuyrlo . Empero íi al tiépo de las partijas tie 

Q pe eftehijo los dichos cauallos y galas, obli­
gación terna de lo traer todo a partijas, ó co-
putario en fu legí t ima, queríendofe quedar 
con ello, como lo díze el mifmo Nauarro h , 
lo qual afirma fray Luys L ó p e z , proceder, ^ j l ' c ! 
quando la dadiua dé los cauallos excede el LU? . in tnfH. 
tercio y quinto, porque no excediendo,pre- totjf.t.p.s.zú. 
fumefe que el padre le hizo donación dellos 
mejorándole, no la auiendo reuocado en fu 
vida. 
8 Laotaua conclufion , Si el padre no ha-
zia erte garto con fu hijo por fu propia ma­
no,fino que daua dinero al hijo , y otras co­
fas, para que eldifpufiieíTc dellas conforme 
a fu cftadojgartádo el tuperfluametCjobliga-
cion terna de traer crtos gaftos tan excefsi-
uos a partijas con los demás hermanos, com 

h "Ma.rhifHj?, 

Jalegitima : y porlamifmarazon ,los vefti- D putandolos en la parte quelecabe, tenien-
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dos de luto que quedan a la muger defpucs 
de la muerte de fu marido, no fe han de rerti 
tuyr , porque fe prefume confórmelo que 
ordinariamente fe vfa , que dellos fe haze 
donación como defpues de otros lo dize 
fray Luys López á , y afsi fe ha de entender 
lo que dize Nauarro en erte punto. 
^ La quinta conclufion Si el pa^re no com 
pelido con alguna ley del Reyno, ó de la ciu 
dad, mas de fu bella gracia, ymouidodc 
vna piedad paternal , gafto algo por el de­
lito de Tu hijo,para aísi le facar de la cárcel,y 
librar de la pena, es vifto hazerlc donación 
defto ? de tal manera que no efta obligado el 

dofe folamente refpeto al exeeflb del gafto, 
no a lo moderado que fus hermanos tam­
bién deuieron de gartar , porque fe prefume 
que fu padre no le quífo meiorar en eftos 
excefsiuos gxftos, corno lo determina vna 
ley / deftos Reynos. i l . i . t i t . t J L 
9 La nona conclufion'. No fe prefume que S'tomh 
el padre haze donación al hijo eftudiante de 
Scjuellas cofas que compra para el ^referuan-
dolas para fi, y teniéndolas en fu poder, no 
las dando ni entregando al hijo, como lo dí -
ze Nauarro . / N i el hijo hecho ya dotor, o I n a u J . c . t j » 
foldado,puede aplicar eftos bienes parafi,co ».i j ^ . 
nlo caftrenfes, d caíi caftrenfes: porque no 

tienen 
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la madre que hazen muchos gallos con fu 
hija, í i e n d o admin i í l r adora Tuya, fi los h i ­
zo,no como admini í l radoTa l ino con ani­
mo de le hazer donac ión del los ,bolüiendc» 
felos a ped!r,peca mortalmente, y eftá o b l í 
gadaa re í l i tu i r lo que por efta cauíá t o m ó 
de los bienes de la hija. Empero íi hizo los 
dichos gaftos como fu adminiftradora , y 
con animo de jos boluer a p e d í r , p u é d e ­
los ioroar,pues en realidad de verdad no le 
h izo d o n a c i ó n . Y efté adiiertida.-que quan 
do le fuere pedida cuenta do la aduiiniftra^ 
cion,no mienta: y fi tuuo animo de repetir 
e í tos galios,refponda , que m>r deue nadaj 

T o m o . i » 

tienen eíle p r iu i l eg io , hno es entregados, A 
tanto , que aunque fe los emregue citando 
e íh íd iando , obl igación tiene de los traer a 
colácion , íi en el t iempo de la muerte del 
padre no elhua hecho D o ó t o r , n i ordena­
do de orden facro,ni era abogado,como lo 
dize vna ley del Derecho C i u i l , a pues no 
tisnen p í iu i l cg io de bienes quaíi caftren-! 
les. De aquí fe figuc,que íi los bienes fe en 
tregaron al hi jo citando ya hecho D c d o r , 
ó ordenado de orden facro,o con t i tulo de 
abogado,no cftará obligado a traerlos a co 
lacion , faluo íi la donac ión fue inoficiofa, ^ 
excediendo los limites delDerecho,como 
lo dize vna ley. b 
10 La décima conclufion . No- efta obíi-^ 
gado el hi jo a defeontar en fu legitima a-
quello que fu padre gaftó con el en el e i l u ­
d i ó , a u n q u e ftó liégaire a grado deMaeí l ro^ 
0 D o d o r , faino íi tenia en poder del pa­
dre algún peculio caflrenfe, o quali caflren 
fe, o adüen t i c io , porque en eíle cafo no fe 
prefume que fu padre le quilieíTe hazer do­
nac ión , l ino que del peculio del hijo h izo 
eí los gaftos: y afsi en e í le cafo feran com­
putados en la parte del h i jo , como lo nota 
Bar to lo , f y lo refuelue Á h t o n i o G ó m e z * 
De lo dicho fe í i g u e , que el h¡jo,a quien fu 
padre m a n d ó eí ludiar^y embio dineros pa­
ra l i b ros , gaftandolos con m u g e r é s i tiene 
o b l i g a c i ó n d e í o s computar en fu leg i t i ­
ma , como lo dize Bartolo, á Sigücfe mas j 
que íi el padre eferiue los dichos' gaftos en 
fu l i b r o , no fe prefurac hazerle d o n a c i ó n 
d e l l o s , y a f s i queda obligado a traerlos a 
c o l a c i ó n , conforme la c o m ú n , q u e í i g u e n 
A n t o n i o G ó m e z , e Palacios Rubios ,yGre-
gor io L ó p e z . 
1 r La v n d e c i m á concluf ion. E l hi jo á 
quien fu padre m a n d ó ef tüdiar í f i d e í p u e s 
de fu muerte quifieífe acabar el eftudio , o 
doé to ra r fe , ha de fer a fu cuenta , faluo íi c i 
padre o r d e n ó otra cofa: afsilo tiene Naua-
rro con la c o m ú n . D 

La vndec imá concluf ion. E l padre , ó 

J 

e-reodiendo de manera j queef té obligada 
en el fuero exterior a confeíl 'arlo, como lo 
en ieóa Nsua r ro . / fUau i n t M 

•man*, aurts. 

Cap. X C Í I Í L De la cantidad que 11,3 u 
vno puede donar* 

C t r . i len Us donaciones prodigas , y las dond-
^ dones de todos los bienes f vefentesrf rete-, 

t i tos , y futuros i [ ten io confirmadas con j u ­
ramento, cene, 1,««. 1 • & conc.2. n u m . í » & 
c o n c . $ . r ¡ u m . j . 

Si vól t la donación que fe haz.e, pajfando de U 
; cantidad quepwe la l e j . í t n c . i . n u . j . 

1 T A primera concluf ion . E l que hizle-
JL»re d o n a c i ó n prodiga , no eftá obl iga­

do en conciencia a cumplirla^ y fera p ro ­
diga, quando haze d o n a c i ó n de todos fus 
biencSjCOmo dize fanto Tomas : g o quan- ^D.r/;í,z.íV 
do no le queda con que pueda mantener a * ^ i0» 
í i ,o a fu familia^con la decencia deuidaafu a<1 
e í l a d o . Y afsi íi muda el e í l ado , metiendo-
fe rel igiofo , vale la d o n a c i ó n de todos los 
bienes, como lo enfeña fanto Tomss, h fi- ^ D.The.x.r. 
guiendo afán A m b r o í i o . Y a u n en el fuero 
exterior la d o n a c i ó n de todos los bienes 
prefentes,preteriros,y futuros,es irritajCo-
mo fe ordena en vna ley del fuero . ' / y en * l p ü t - M * 
otra de la nueua compi lac ión fe manda, li 
que no pueda vno mandar todos fus bie 
nes prefences, aunque no mande los f u t u ­
ros : las quales leyes fe han de entender^ 
quando fe hazen donaciones a los fecula-
res , mas no quando fe hazen a la Yglefia: 
conforme l o q u e refuelue Nauarro , / d i - í r t aua j»md 
z i endo , que cílas no fon propiamente do- »». c»^ . 
naciones * fino limofnas hechas por ía lud 
del alnia,y mas que el fauor de las Yglc í ias 
las fauorece. T a m b i é n fe hán de entender 
las dichas leyes, aunque vno haga dona­
c ión de todos los bienes prefentes, refer-
uando para l i el vfufruto deilos, atento que 
los frutos no fon bienes prefentes, fino f u ­
turos,como lo defiende Couarruuias. ra mCouar 
2 La fegunda conclufion . L a d o n a c i ó n " b r + i » . M 
de todos los bienes, aunque fea confirma- ia^n' 
da Con juramento , no vale por fer contra 
las bnenás coftumbres, y contra la libertad 
de teftaf, como lo refuelue Couaituuias. H "Coú^f.mrtt 
L o quaí fe ent iende, corho tengo dicho^ ¿ f i * ? * -
ía luo íi el que la hazé rnuda de eilado en- *'?* '4 ' 
t r á n d o en re l ig ión : yo en efte ca ío acortfe-
jar iá , ipor la reuerencia que fe deue al jura-
m e n t ó , que no fe r e u o q u e - í a tal d o n a c i ó n 
fin rc íaxacion del t la qual puede h a z í r cí 
Obi fpo , faluo íi fueíle la d o n a c i ó n tan p ro -
fan^c iniqua, q no fueife neceííar ía la f e!á-

L 3 xacionj 
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K'actóR por fe ver ala ctara que el juramen-
10 no U pudo confirman 
5 tercera concUifion,Aunque la dona^ 
cion de todos los bienes no íea yalida: em­
pero aquel aquien fe hazey la rccibcjqucda 

a ofngl. ¡H 4.. Vihrc dé la re í t i tuyr : afsi lo tiene Angles. a 
e.q.dona ar,, Loqual fe prucua , porque no a y cofa mas 

natural,que tranferirfe el dominio'cn otros, 
q u e r i é n d o l o fu r sñor ,p r tnc ipaImente qúan 
dó la tal t raní lacíó no es impidída en el fue 
ro de la conciencia por alguna le y . N i obfta, 
que las leyes prohiban etta d o n a c i ó n , por­
que folamente prohiben las formas d é l o s 
contratos en el fuero exterior ,y no en el i n 
te r ior , como nos lo enfeña la c o ñ ú b r e , que 
es muy buen interprete dellas. 
4 Laquarta conclufion.Porlas leyes C i u í 
les b eftá prohibido que vno pueda hazer 

h l.fitnfth. c* donac ión que paíTe de cierta cantidad, l ino 
iedomt. fe haze con autorida d del juez c o m p e t é t e . 

Empero es de notar , que laque e x c é d e l a 
dicha cantidad,y no fe haze delate del juez, 
es valida en el fuero e x r c r i o r , c o n í i r m a n d o 
fe con juramento, aunque pore i juramento 
no fe renuncie ala ley que lo p roh ibe . y la 
razón es,por la reuerencia que fe deue al j u 
ramentorafsi lo tiene con la c o m ü fray Luy& 

cL n uinj-f L o p e z ^ y deaqui fe ligue, que ni el donata 
nfrot.c. 4 ?! l i o , n i el que lahÍ2o,la puedereuocar, 
f.-íg-. j zo.ce/.í 

C a p . X C V . Si vale la d o n a c i ó n 
hecha en aufencia, y la que fe 
haze con miedo , y quando fe 
prefume donac ión . 

O I vale la donación hecha en vn aufente, eon~ 
clüfion»i . n . i , 

s 't vale la donación hecha con cualquier miedo^ 
c o n ^ i n u . i . & c o n . j . n u . j . 

()ue cofas ha de auer pata que fe p e fuma dena-
ciónycon^.nu. j f* 

Si lo que fe da a vna muger porque cmfienta en 
'.alguna desbotiejliddd, es vifio donarfele^ 
ih tdem. 

C a p . X C V i . D o n a c i ó n . 

A primera conelufion.Ladonacion,aim 
^que feacaufa m o r t i s , hecha al aufente, 

aunque fea a vna Ygleí ia , con el aélo inte­
r i o r ó exteriormo obliga,porque es necef-
fario que concurra el confentimiento de en 
trambas las partes, faluo fífe haze delante 
teftigos con publico inf t rumento, y el no 
tario la acepta en n ó b r e del donatario, por­
que en efte cafo valdrá Afs i l o tiene So-

i to d,y es c o m ú n de todos.Verdad es que í í 
f '^ '^ '^ '^ .antes q fe entregue al primero donatario, 
wj .3,5.4.3. ĉ j -g^g y g^j-fgare a OÍÍO,C1 fegudo aquie 

e Co.U. i.yar. 

fe hizo la en[rega,qucdara con el!a,y elque 
A la d o n ó quedara obligado a pagar el valor 

dellaal primero donatario. Lo qual íe enrié 
de , aunque efte primero donatario auíenic 
no aya rat i í icado la donac ión hecha en fu 
nombre , porque ya por la dicha acetaaon 
le fiíe adquirido derecho, de tal manera , q 
hablando abfolutamcnte 5no fe puede reuo 
car la donac ión , como alegando a otros lo 
refuelueCouarruuias r . D e aqui fe infiere, ^ 
que la donac ión hecha al au ícnte , y acerada rniTt(ietejUt 
en fu n ó b r e , p u e s vale dcfde el p r i n c i p i ó o s 1 j , 
deldonatario,y la puederecebir con buena 
conciencia, aun defpues dé la muerte del 
donador .Ni en efto haze perjuyzio a fus he 
rederos, pues ya el donatario tenia dere­
cho adquir ido, como contra Paulo de Ca í -
tro y otros lo tiene Couarruuias , /acento fcou.ybif»* 

B que los herederos fucedenal donador con 
las mifmas obligaciones que el tenia. 
2 L a í e g u n d a c o n c l u í i o n . La donac ión he 
cha con qualquiera miedo,es nula en el fue­
ro inrcrior,puesel m i e d o j ó feagraue?y el q 
cae en varón con í t an t e , o fea p e q u e ñ o , q u i , 
ta las fuerzas de la libertad que en el donar 
ha de auer:afsi lo tiene Nauarro,^ í iguiendo 
a Adriano,el qual tiene , que en el tuero de S ^ . e . 17. 
la conciencia no vale la donac ión que no 
fe haze con l ibertad, aunque en ella no aya 
tanto miedo, quanto requiere el fuero ex­
terior para la anular,y afsi las opiniones que 
acercadefto.-trae Cordoua,/; íe deuen ente , . 
, . r . ^ , r . h Cerd.de c^L 

aeren el tuero exrenor.De aqm ie inhere , ̂ ¡ ¡ ^ 
que íi alguno.remite a fy deudor amas no 

C podcr,parte de la deuda^puede el acreedor 
tomar algo fecretamente de fus bienes en 
recempenfa defto que fe remitioj porque la 
d o n a c i ó n ha defer l ib re ; afsi lo tiene Syl-
Ueílro.í i Syl.y dorrat. 
3 La tercera c o n c l u í i o n . Si el que haze la ' • í - i i ' S . ^ . 
donac ión ccmraie.do,la c o n í i r m a r e c o n j u -
ramento3obligado queda acumplirla, ía ioo 
fi alcanzo rclaxacion d e l . Verdad es que el 
donatario efta obligado a remitir efia do­
nación , y r c f t i t uy r lo que por vir tud della 
tenia acerado, como lo dizen comunmente 
los D o ó t o r e s . l i D D . t . p . y t 
4 La quarta conc lu í ion . En recebiry dar ro. c i n c , de 
dones tres cofas fe dcuen coní iderar : la pri- bltom d* <», 
niera,la calidad del que da y recibe. La fe- nÍH* 
gunda , la cantidad que fe da . La tercera el 
t iempo en que fe da.Lacalidad de las perfo 
nas3conuiene a faber, íi da cí pobre al r ico , 
o el rico al pobre . La cantidad de lo que fe 
da,fi es de grande precio,o p e q u e ñ o . E l t i é -

D pOjfifc daauiendo ncccísidadjO no laauien 
do . Deaqu i fe íigue,que el que vende vna 
cofa,efUndo puefto en neccfsidad,por me­
nos mucho d é l o que vale, no fe prefume 

que v 



C a p . X C V Í . D o n a c i ó n . 
que haze donación de lo que del precio j u 
fto iúfimo íe 1c quita: y afsi ay obliga A 
cion dele lo reít i tuyr, faluo íi defpues l i ­
bremente fe io remitiere . L o feguodo íe 
ligue, que lo que íe da á vna-muger honef-
ia,prouocan,dola;con efto al acto carnal : y 
y ella io recibe , proteftando , qué aunque 
lo recibe,no confeotirá en cofa mala, es vi­
fto donarlelo.. íi ella es ran honefta , y caf­
ta , que hablando raoralmentc,es cierto, 
que por las laíes dadiuas, y otras mayores, 
no confentira en cofa mala ; porque auien­
do efto j y hecha la proteftacion fufo di­
cha, prefumefe que lo que lé dio fe lo do­
n ó . Empero íi ella es no perfona de tanto 
crediro^y fe puede prefumii^que confenti. g 
ra, no fe prefume que le hizo donación^ fal 
no íi ella voa vez,y otra porí iarejdizieado, 
que lo recibe, raas. que por todo el mundo 

. . . no confentira en cofa de pecaoo; afsiaíc-
flru.nego.lt!. gando ot í oslo reiueiucíray LUÍS L ó p e z . 4 
I . cap. 5 o j f } . 
x 8 ti, c t l . i . 

C a p . X C V Í . D e la d o n a c i ó n con-» 

d i c i o n a ! y m o d a l . 

C 
t vale id donación bechd a vna muger fafd 

que con fiema en algún acio torpe. concU i . 
num. i . 

Si vale U donación entre vinos, hecha a vno cotí 
condición , quep$r tedafuvida le ha de dar 
cien ducados,con. ¿ . n U ' í ; 

gi efi a obligado a cumplir fu palaktd el que pro­
metió cterta cantidad a vn4 moja para fe c*~ 
far , c o n c i .nu .3 ' 

Si efta obligado a reíi ituir el que recibe a lgépot 
no pecar. c@nc,4..nii.4. 

Si la dmasion hecha * la muger, con condición 
que no fe cafe con otro , o m v m a m a l erando 
yiuda, 0 reuocñble faltando efta condición* 
conc. f . f i u . j » 

Si vale la donación hecha a vno porque h izo cier-
. tos negocio^ hattandofe defpues que m lorhi* D 

z.o.conc,6.nu*óé 
Si la donación caufd mort i i , confirmada con j u -

ramento^hecha a r no, teniendo refpete que es 
¡u amigóles nuocjbkttons .y* muj» 

I T A primera corjdufion, Ilicsta es la do-
i . jy!ación que fe haze por taufa torpe, 

¿ a n d o á vna mu^ev cierra fuma para que 
confiema en vn p/ecado.'Y; aí sideue efta do 
nación fer deshecha antes 
copula, como v á dize.Caye\ 
pues de la cop tíia fe da lo pr 
i l íc i ta , pues (¿n efto íe corrí 

omnibm ¿ 

íe tenga la 
no;mas íi def-
raetido, no es 
pon de a la 

1 7 7 
delidad. Efta opinión es de Cordoua, y cí# 
otros hombres doctos, contra Soto , cuya 
opinión ha lugar en el fuero exterior,cn el 
cjual no íe mira a la voluntad interior del 
donan£e?íi/)o a la donscion hecha exterior 
mente, como fe dirá en lamateria de la iu-
x liria. 
z La fegunda concluí ion . Válela doha¿ 
cion j quando vno da a otro mil ducados 
irreuocab!emente, con ella condic ión,que 
el donasário efté obligado á t le hazer do­
nación de cien ducados cada año por to­
da fu vida,de tal manera,que muerto e l , no 
tfté obligado a darlos a los kerederos del . 
que hizo iadoilacioni Y qué vaiga ella do­
nación, íe prueua, porque la donación mo­
dal es licita,como lo dize el Derecho t b y h c i p . ^ U M 
efta no tiene injuílicia alguna , pues el que 
doíía,y el dortHario fe ponen a peligro de 
que viuapoco j o mucho el donador. Ñ í 
contra e i ío obíla vna Exírauaganíé dé P ío 
Qujnto, la qual prohibe házerfe algún cen 
fo ea otra forma diferente déla que en ella 
fe pone, y ia forma dt i te cenfo no fe po-
iie ailii Porque a efto reí pon do , que la di­
cha Extráuagate habla en el cenfo cóftituy 
do por Via de compra,o otro cotrato^equi-
uaiente: y en nueftro cafo fe habla en cen-
io c o n í í i m y d o por via. de donación mo­
dal. Ni obllanque viniendo el donadoron-
ze a ¿os deípues de la donación hecha , re­
cibirá cien ducados mas de la fuerte princi 
pah Pofqüe fefpt índo,qüe ya fe pone a pe­
ligro de viuir mucho menos: y mas que v-
fura fe comete , quaiádo fe recibe algo mas 
de la fuerte principal en el contrato del mu 
tuo: lo cjual no es afsi en los demás contra­
tos de las copras j veo cas, y alquileres: y lo 
mifmo fe ha de dezir en efta donación mo­
dal,como lo acoofejó Nauarro c en vn con- i ü t M . h i i 
fej oque í o bre e fta duda dio. ' • 
5 La tercera con c 1 n í i o n. Qn a n d o vno re- > i6¿ 
cibe algo por no pecar,no efta en concien- f 
cia obligado a reítituyrlo, faluo fi fe le pi­
de : afsi lo tienen Soto, d y Nauarro: lo dsot. U .AM 
qual íc puede repetir, no ío lo quando fe mft .^ .ar . t 
recibió por cuitar el pecado que eíbiia o-
bligado a cuitar por via de juí(icia,mas aun 
quando eítaua obligado a ello por via de ca 
ridad,como lo dize Nauarro. e Verdad esi eUdud.c.i-j. 
que íi folamente eifaua obligado a cuitar «».J4.<»í»4 
el pecado por razón de agradecimiento, lo 
que recibió por le cuitar,no fe puede repe­
tir. Y afsi no puede vno repetir lo que dio 
a otro, por cuitar la ingratitud que quería 
cometer contra fu amigo,la qual de hooef-
tidad folamente eílaua obligado a cuitar: „ 
afsi lo tiene Nauarro f. 
4 La quana conclahon. Quando el ma- / ^ r . 

L 4 ridb 



C a p . X C V Í Í . D o t e . 

a'K/tua.c.x't 

m . & n.6t> 

r ido en fu tcftamcnto hizo d o n a c i ó n a lü 
mugcr de cierta fuma , con cond ic ión , que 
defpues de fu muerte no fueffe fornicaria, 
o no fe cáfaíTc con otro:faltando ella en ef­
ta cond ic ión , obligada e íU a re í l i tuyr lo 
que fe le dio por fu refpeto; pues efta no 
fue pena que le pufo fu marido , la qual no 
fedeue fino defpues de dada laTenccncia, 
mas fue vna cond ic ión pueí ta en efte pa¿i:o 
y concierto,la q u a í f a l t a n d o , faltatambien 
el pado.-aísi lo tiene Nauarro./if 
j La quinta conclufion. Si alguno dixe-
re:Yo te hago donac ión d e í l o , porque h i - -g 
z i ñ e mis negocios corno amigo, hallando-
fe que no hizo nada , í jendo viuo el dona­
dor, v fiendo la donac ión ín ter v inos , a el 
fe ha de preguntar la i n t e n c i ó n que tuuo : 
y no fe pudiendo faber della , quedando el 
negocio en duda,lo afsi donado íe deue re-
ftituyr,porque íe prefume que por aquella 
caufa fe le dio. De aqui fe í i gue ,que la m o -
^a que rec ib ió dones, folicitada con ellos, 
n o c o n í i n t i e n d o ella en cofa mala, obl iga­
da efta a reft i tuyrios , porque moraimente 
confia, que por aquella caufa torpe le fue­
ron dados, lo qual no fe figuiendo ceíTa la 
d o n a c i ó n : lo qual fe ha de entender, con­
forme lo que diximos en el capitulo paífa- ^ 
do en la poftrera conc lu í ion . D i x e , í i e n d o 
la donac ión inter v iuos : porque hablando 
de la d o n a c i ó n por caufa de la muerte, íi v-
no dixeíTe-, Mando a Pedro ciento,porque 
me hizo tales feruicios, valida es la tal do ­
n a c i ó n ^ legado, aun en el fuero de la con­
ciencia, no los auiendo hecho3porque fi el 
t e í t ado r quiíiera otra cofa, lo exprimiera, 
y mas que efta d o n a c i ó n es mas fauorablc 
que la d o n a c i ó n inter v iuos : afsi lo tiene 

tup. , s. ^ L u i s L o p e z . & V e r d a d e s , a u e f í v n o e n -
íw/z-.i/MP-oí-. c J V t « 1 r r t i 
A - s ^ i - J14 g3naclo , p e n í a n d o Pedro 1er l u hijo , no l o 

í i endo , l e hiziefle donac ión en fu teftamen 
to de cíen ducados, no valdría la tal dona­
c ión , íi confia que fue e n g a ñ a d o , y que el 
creer que era fu hi jo , le mouio a hazer la d i D 
cha d o n a c i ó n , como lo dize S y l u e í l r o , c y 
Soto: empero fino fe los m a n d ó e n g a ñ a d o 
de alguno , fino penfando el que era fu h i ­
j o , valdrá la donac ión , aunque no lo fea, 
pudiedo prefumic que podría no ferio, por 
quanto fu madre , yaque con el fue mala, 
t ambién lo feria con otro. 
6 La fexta conc lu í ion .S i vno hizo dona­
ción a otro caufa mor t i s , teniendo refpcto 
a que era fu amigo , o hi jo de vnaperfona a 
quien tenia ob l igac ión , porvia de agrade­
c imien to , puede reuocar la tal d o n a c i ó n , 
aunque la confirme conjuramento : por­
que el juramento, quando í lmp lemen te fe 
pone en algún ado a fe ha de regular con \% 

col. 

nat.q. G.Sot. 
lib.4. de iftfl. 
t f . j . a r . i .wx 
ta f i t . 

naturaleza del tal ado:afsi lo tiene B a l d o , i 
al qual figue Segura . De ^qui fe infiere, 
que íi vn -teftador íimplc-mentc jura el tef-
tamento, le puede reuocar fm fér perjuro; 
porque folamente es vifto jurar que haze el 
í e ü a m e n t o libremente , afsi lo dize Cotia -
rruuias: e mas otra cola fe ha de dczir quá» 
do j u r ó de no le reuocar. 

Capitulo X C V I í . De la dote, 
quanto a la obligación que ay 
de darla. 

d ñald.m /.» 
f f -de tur, iur. 
Segura m 
yuii ex fami­
lia. §- je.d fi 

ftmdutn.jj'.de 
leg*t.z.p.9. 
COÍ.}, 

e Ctua.in ru-
lr.de tefiam. 
H'.num.i 3. 

S í efia el padre ohltgade a dotar a f u hija,aun~ 
que fea efpuria.con.i n u . i . 

Si esta el padre obligado a dotar a U hija que y* 
na vez. ha dolado.cott z . n u . i » 

Si es l i c i t a la ley de M a d r i d que pone tajfa a las 
dotes.conc.s .nH.3. 

Si no pagando el fuegro la dote, dandf? en pren­
das vna heredad, puede el yerno lleuar los 
frutos della f in los defeontar en la dote , T 
tiene el mifmo derecho fu muger muerto e l , 
conclufion.4*nun¡ero.¿{. cr ccnclujion.'). n u ­
m e r o . j » 

St puede el yerno pedir los frutos de h i dote, con­
cediendo a f u fuegro que no fe la pague h a í i a 
cierto t e r m i n o . c o n c ó . n u . ó . 

Si f e ñ a l a d o s los \uez.espara tajfar l a dote, pue­
de el yerno fin pecado tomar /ecretament t 
algo en recompenfadel ¡g rauamen que entien­
de que fe la hecho en la tafia, conclufion* 7» 
num.y. 

Si a l que fe defj ose con alguna muger rica-, es v i 
fia ella prometer f u patrimonio en dote, conc, 
%.num.%. 

Si vale en conciencia la r enunc iac ión de la legi* 
t ima hecha por la hija d o t a d a j n d u v d a a eüo 
con miedo tener ene i a l defupadie* conc l .p . 
num.y. 

1 T A primera coclufion. O b l i g a c i ó n tie 
H ^ne el padre de dotar a fu hija, aunque 

fea efpuria, pues aun a efta puede ferconf-
t r e ñ i d o a dar al imentos, ya que la dote fu-
cede en lugar de alimentos. D e aqui fe íiJ 
gue,que efta obligado a feñalarfela fegu n 
¡os alimentos de que tiene necefsidadry 
dándo la fuperflua , fuelto el matiiraonio^ 
pueden pedir el exceí fo della fus l e g i t i -
mos herederos. D i x e , fuelto el matr imo­
nio , porque e ü a n d o cafados , y haziendo 
vida maridable , no pueden pedir el d icho 
exce í io , porque feria defraudar al marido, 
faluo íi fabia quando fe cafó, que fe cafaua 
con hija efpuria f porque en cite cafo l í c i to 

es 



yer, dotem.n. 
16, de tejía. 

cs p^clí.r el dicho exccíTo, pues le recibió a 
arenar. í .p. fabicndas contra jufticia.-corao alegado mu 
dejj>t*fa.(.z c h o r h M t ó u e Couarmyias. 4 

2 La Tegunda coriciúí ion.Áuiendo el pa-
c,re dado doíe a fu hija, eftá obligada a do» 
tarla otra vc7,fi ella,o fu maridóla perdie­
ron fm culpa fu y a. Empero íi por íu culpa 
la perdieron , no efta obligado a dotarla o -

I w . t n l p a tra vez:afsi lo dizen los Do dores b c o m ú n 
i Z Í h Z í ^ nicnte'ylorienen B a l d o N o u e l o , y G u H 
Koueí 'd'do- ^c^mo Bencdiólo: los quales dizen,que ef-
u , 6 . f h t i . ¡ . t3 obligado atraer a parrijas entrambas las 
& ty. Gtiill. dotes, yreftituir a los herederos de fu pa-
mc. Kaynun. dre , lo que recibió de mas de fu legitima 

en ellas. Empero íi el hijo , recibiendo en 
vida de fu padre fu legitima,la perdió, o fea 

Bal i l o P0r Û cu'pa'0 11 n el la, no ay obligación de 
mmedo § " ^ar otra,como lo tiene Baldos y los D o 
imp.c. dem- ¿tores comunmente. 
0fj1.ieft.DC. 5 L a tercera conc lu í ion . La ley de Ma-
inl.ficumdo drid,que feñala cierta cantidadalas dotes, 
ttm.$-p<¡Tifo esjuFía.y no quita la libertad del matrimo-
iJt'matr Q' n^0'coní0 0̂ tiene Couarruuias, d y obliga 

en el fuero exterior, praóticandoíe della 
dcouar.^.p. nianera, conuiene a faber, que el marido 
dejponf. f. j . que la recibió,no efta obligado en concien 
fo . í j l . co l . z cia a reftituir el excello dclla , antes que fe 

le pida: empero defpues de pedido, obliga 
cion ay de reftituyrlo , como alegando o-

«Cord.deca- troslo tiene Cordoua : e el qual exceflb fe 
pb.confc.q.1, hade regular con loque valia la hazienda 

del que dio la dote en el tiempo que la dio, 
o prometió , o en el tiempo de la muerte 
del que la auia dado,o prometido, como fe 
determina en vftas leyes de T o r o . / 
4 Laquarta concluí ion. Quando el fue-
gronopagala dote al yernojdando en pre­
das vna heredad frutifera , puede el dicho 
yerno llenar los frutos dclla, fin obliga­
ción de los defeontar defpues en la fuerte 
principal de la dote: afsi efta dilinido en 

gcap .fahhñ derechoCanonico.^Loqual fe prueua,por 
ter.devfnr. que tiene necefsidad dcllos para fu (Untar 

las cargas del matrimonio,y alimentar la hi 
ja, las quales auia de fulientar coa los redi-
tos de la dote, íi luego fe ie diera: como lo 

hcai. 1.1.3- explican Cayetano , h Couarruuias, Soto, 
iK .n r . t . co - y Nauarro: y fuftentar las cargas del raatri-
u.t.UL. 5. ya- jnonio, no es alimentara la muger, y fami­

lia folamente, fino fuftentar la muger, y fu 
familia, eftando íiemprc entera la dote. 
Por lo qual,aunque no lea mercader, pue­
de recebir los frutos defta heredad dada en 
prendas,con las quales mantéga fu familia, 
hafta que fe ie dé fu dote,por razón del lu-
croceflame: el qual prefume el Derecho 
auria, porque comprarla el marido algo có 
ella, de cuyos frutos fe podría fuftentar. 
Bita concluí ion no ha lugar en cafo que 

A 

Taur. 

riar.c. I.í». J. 
Sot. ltf>.¿. de 
iufi, q. 1 .ar.i 
"Kau. cap. 17. 
nu.z 13, 

D 

el padre diciíc alimentos a la hija mientras 
no le daüa fu dote , porque entonces no 
no puede licuar el marido los frutos dé la 
dicha heredad , como fe colige del Dere­
cho Ciuii , f Y nota, que efta concluí ion fe 
deue moderar fegun Sylucftro, conuiene 
a faber, que el yerno no pueda licuar mas 
frutos de los que ion necefi'arioi psra man­
tener fu muger, y familia: la qual fentencia 
ligue Aragón. / Nota mas^que puede el ma 
rido tomar los frutos de la heredad , no jos 
computando en la dote , aunque fean mas 
de los que huuieren de facar de la dote , íi 
luego le fuera pagada,con tanto que todos 
ellos fean neceflarios para fuftentar la imi-
ger,y fu familia, conforme a fu eftado: por 
que ordinariamente los hombres quando 
fe cafan, fe contentan con inferior dote de 
la que cs neceíTaria para los dichos alimen­
tos. Y mas,que los padres guftan de que fus 
hijas fean bien tratadas de fu maridos,y af-
li parece que coní i enten , o deuen confen-
tir que llene el yerno los tales frutos por 
entero en nueftro cafo, tratando bien a fu 
hija:afsi lo tiene Fray Luis López ,w la qual 
opin ión me parece buena, íi el marido tra­
ta bien a fu muger. 
5 L a quinta conc lu í ion . Muerto el mari­
do en el cafo fulo dicho , no fe le auiendo 
aun pagado la dote, puede la muger licuar 
los frutos de la dicha heredad,mientras no 
fe le paga, no los cumputando en la fuer­
te principal,como diximos los podía l ic ­
uar fu marido : y la razón es, porque aun­
que el matrimonio íe aya acabado por fu 
muerte, eftá muger , aunque viuda, queda 
por muger del: y afsi como el podia tomar 
los frutos para la alimentar conforme fu ef 
tado, afsi ella los puede tomar para lo mil-' 
me, como lo tiene Aragón n contra Caye­
tano : lo qual fe ha de feguir , diga lo que 
quiíiere Angles.Y nota, que no puede efta 
muger llenar mas frutos de la dicha pren­
da, que los que fon bailantes para fus ali­
mentos; y fi el padre la alimentare , eftá o-
bligada a computarlos en la fuerte princi­
pal de la dote,conforme lo que auernos di­
cho hablando de fu marido, que quanto a 
efto corren entrambos parejas. 
6 La fexta conc lu í ion . E l yerno que con 
cede ai iuegro, que le pague la dote tres a-
úos andados defpues del cafamientomo re 
cibiendo en el Ínterin alguna heredad fru­
tifera en prendas, puede alómenos en el 
fuero déla conciencia pedir ios frutos de 
la dicha dote,como cótraAbad y Sylueftro 
lo tiene Angles,» al qual ligue Fr. Luis L ó ­
pez. Y lo mifmo que fe dize del yerno , fe 
hade dezir de la muger, muerto ei marido, 

conforme 

/ Ufi pater.jf* 
deach malí, 

met. tx-
cep. 

.̂7 8,<ír.a, 
a. 

m Lup. in in-
fii.nego.hbtt 
c. 10. pa. 3 7. 
ce/. 1, 

n Aragsw rí» 
fup.Cr t^ i 
iet. ^ i ' g l - d i 

a r t , i , d í f . j . ' 

e .Artrl, de 
iraíi . ihútutJy 
art, i . difp. 6.., 
Lkp.inPnjlrit. 
conf. i . p.s.j» 



h SotJi. '¿.de 
inft.q. z.ar. i 
ad i .Kau. m 
tnanu* c. 18. 
num, i . & 9-
Cerd, de cap. 
cenfc.q, 1 jo. 

e Cor i , yhifu 
fra. 

nota . que ciua 
fer injuiia, aun 
obíigación tic 
auta-i.o p-r- e 
ere tan e en re.co 

ais? lo tica 
dina, Y la 
ds da^crec 

4 LupJn lnfl. 
negv. Ul>m i.f. 
x i . f a * . 6c,. 
infin. 

i Ba Id in c. 'm 
rauit, de ture 
iurandm 

fCo*"t. deJpo 
fa.z. par.c.s* 

14j.cc//. 1 

I 7 0 
conforme lo d icho en la quana conclu 
( i o n . 
7 La fe pe un a conclufion.Atuendo el fue-
gro,y el yerno hecho concierto de ícúaiar 
dos juezes arbitros para taifar las alhajas, y 
heredades que fe íenalan en dote , no pue­
de fin pecado d cal yerno tomar fecreía-
mentc algo en recompenia del grauamen, 
que ení iende , ,quc fe ifi ha hecho en la tai­
fa, fi tuua al principio animo , engañando a 
i u fu4grp,de no eüar pore l parecer de ios 
dichos juczes, fin tiendo algún notable da­
ñ o en la taifa, pues huno fingimiento de i u 
parte en negocio de notable perjuyzio.Af 
íi lo :tienen S a i o , b NauarrOs V Cordoua. Y 

'o; no confia la dicha taifa 
je al yerno .le parezca taljü 
Í d i reitumr el iuegro la 
1 o s b i t n e s q u e i e t o m ó i e " 

,3nía;, en quaoto ÍH> 
3 e c a n t idad. fue agrá u i a do 1 
rdoua c con fu maelho Me-
\ deüo es-, porque no íe ha 
I yerno en fu propia canUj 

de arte que fu parecer fe tenga por cien o, 
l^oca nia¿>que quana o ala claca fe vee.auer. 
fulo ci yerno notableméte agrauiado en la 
dicna ta.'.a, no eíta obligado a reftituir lo 
que tomo en recoaipenía del graiumen; lo 
qualconmuy mayor razón íe deue guar^ 
dar en los Rey nos donde las mugeres t i e ­
nen acción pa:a pedir por entero fu do­
te en daño de los acreedores, como la rie* 
nen en los Rey nos de Cat1illa,y Aragón: y 
acaece , que recuperan muchas vezes mas 
de los q fe les deue.Por lo qual los confef-
fores en e í los Reynos deuen preguntar a 
los juezes arbitros, íi han agrauiado en la 
taifa a los yernos : porque vitra del recado 
que cometen, eflan obligados a i-eíatució, 
p o r e l daño que della viene a los acreedo­
res-afsi lo tiene fray Luis López» á 
8 L a o ¿cana conclufion. Quando alguno 
fe defpoí's por palabras de futuro con algu 
na muger rica,tácitamente promefe ella fu 
patrimonio en dote,como lo tiene Baldo. í 
Por lo qual no puede fer compelido a t o ­
marla por muger,no queriendo ella feñal.if 
dore fuficiente:Io qual fe entiende, faluo íi 
el defpoíado es rico, v tiene hazienda baf-
tante para alimentos t porque en eíle cafo 
no íe prefume auerelia prometido el 
trimonio en dote , y a fi deue imputar el ef-
pefo la culpa, pues no hizo paí lo expreífo 
dello,comolo tiene Coliarrnuias./ 
c) La nona conclufion. E n conciencia no 
vale la renunciación de ía legitima hecha 
por la.hija induzida de fu padre con va 
laiedo reuerenciai a que d iga , que queda 

C 
contenta con la dote que fe le dio , faluo i i 

A le hizo la renunciación con juramento : af­
i l io tiene Nauarro figuiendo a Adriano 
Verdad essque puede pedir rciaxacion del )M. c. f j . m , 
juramento^ para que pueda con buena con 151, 
ciencia pedir aquello en lo qual íue enga­
ñada.Y aun añado, que fi la cantidad „ en la 
qual fue leía, es notable , podra en el fuero 
exterior pedirla , porque fe prefume que 
con 11:rcmda hizo la dicha renunciación, co 
«10 lo dízc el mifrno Nauarro. 

Capit. X C V I I I . Si los legado^ 
mandados pata Cafamiemo de 
vna donzeüa^ fe han de tener 
por dote. 

f el legado fiundado a vnd donzeüé f á f á qué 
fe cafe, 0 para fu dote,es tenido for dote '.j 

fi es lo m 1 fino quando fe manda folamente pa­
ra que fe pueda cafar, conc* t .»«• 1 . & con.2* 
s . & cQnc .^.nu .s-

St el legado mandado a vna doti&eUa porque fe 
cafe conVfanc'ífcOyfaltamm'tendo Utancífc» 
antes del caf¡miento, conc.^.nu^. 

Si el legado que fe manda a vna dmzeUa para q 
C fi H I * fi**d* edad ,fe U ha de dar antes q 

l'egue a U dicha edad,cene, j .niic 5 . 
Si el legado dexado a vna doncella que tiene e~ 

dad para fe ca¡ar , fe le ha de dar en el dia qué. 
fe caja» conc.6 .nü .ó t 

Si el legado mandado a vna d m t i Ü d pard fe ca-
Jar^fu-dejer comutado en otra obra f i a por 
tlohif^o.conc'.j .nu.7* 

S i quando vn teíiador manda cierta cantidad pd 
ta cafar huérfanas , j las mas pobres , puede 
fer dado por los patrones a tas verdaderas po­
bres , auiendo jurado que le han de da t a U$ 
tr. as pobres, concs .nu . s* 

1 T A primera conclufion* E l legado man-
l^dado a vnadonzella para que fecafCjO 

D para fu d o t c í e tiene por dote feñalada para 
efte efecoiy afsi muriendo ella antes que fe 
cafe, aunque le aya recebidu , fe ha de bol­
uer a ios herederos del que le mandó , v i l la 
que cfteiegadafae condicional.Afsilo tie 
nen los antiguos,y modernos,como confia 
de lo que tras Manuel de Acofta^y Coua- h ^cofia ^ » 
rrUUÍüS. de coditiomb, 

2 L a fegunda condufion.Quando fe man T J ^ d e n i i 
da a vna donzellavn legado para que pueda « . ¡ . m ^ t i i ' 
cafarscslegado del todo purojfín mezcla de 
¿ódic ion- .porloqualaunq no fe c'are5a los 
herederos deila, y no a los del que le hizo t b M . tonfíl. 
fe deue dar jcoajü lo tiene Baldo. » • z p . Ub . i ' 



C a n . X C í X . D o t e . a p 
S La tercera concluiion.El legado hecho 
p^ra dote de vna donzella, en ia prouinda A 
tíonde la dote iigüitica el patrimonio que 
tiene para ÍQ cafarjmuerta ella ílo que íe t a 
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, a lus herederos le d 
lo mifmo es en aquel!; 
M a n d ó a lula na cien ducados para fu dote, 

cieue dar. Porque 
prouinda dezir: 

* Dart.ml.Ti 
tío centtomt§% 
Titio '¿entro 

que dez i r , Mando a fulana cien ducado; 
para que teniendo efta fuma fe pueda cafar: 
y aísi es legado puro,y no condidonal3co-
mo Jo tiene Bartolo, a 
4 La ^uart> conclufion . Conforme a la 

ff.de^ond, &• prefumpta voluntad del te,Üador,el legado 
dtmonfi, que fe manda a vna donzella para que le ca­

fe con FrancifcOjno falta,aunque f rancifeo 
muera ames que contraya matritnoaio con 
ella,fi la dicha donzella es pobre , y quiere 

hBal ouel Cá!^ai'con o t ro , y no fi es r ica, como lo re-
, 1' i " ' ' fuclue BaldoNouelo . t Y íi l adozdia mue-

fr iml . - ] 6.ad re antes que ie caíe , en caiamiento de otra 
f » . donzella pobre fe dcue conuenir el lega­

do,como defpues de Baldo lo refueiue Co 
e Coucir.ind. ixZUinÚ&'sx C 
c.j.waw.ii. j La quinta conclufion. E l leg.ido que fe 

manda para que fe cafe vna donzella, f ien-
do para ello, aunque prometa , y dé fianzas 
que fe cafara,no fe le ha de danni tampoco 
fe le ha de dar para los gá í los que dize fon 
n c c e í í a n o s para bufear marido: porque no 
es in t enc ión del t e ñ a d o r ^ que fe galle efta 
cantidad en los gaftos que fe hazen bufean 
d o l é marido s fino folamente que fe dé en 
dote quando fe haze el matrimonio , para q 
el marido tenga con que llenar las cargas 
del: y muerto el, quede a la muger la dicha 
fuma para alimentos.Efta o p i n i ó tiene Pau-

dcnflr.'ind. j0 Qgfrvo ¿ contra Bar tolo ,y Baldo s los 
S.Tjnogene- les ¿- quc luego fe ha de entregar 
r o . ^ Dar-íL>t * . n 1 1 • 1 n. r 1 
eoi.yh.Bai.m c o n caución para los dichos galtos.La qual 
Ifanámus.c. o p i n i ó n feguiria y o , en cafo que la donze-
difapt. ¡la no tuuieífe,ni pudie í íe aíier co ía , con la 

qual fe pudieífen hazer 'os gaftos precifos 
y neceírar ios : lo qualme paiece fe h á d e t e * 

tsfinoinfue ner,auDquc Efpino e figujendo a ot ros , va 
de 'uf fní'ert P0r 0tra V'a" ^e 0̂ (^'C^0 ̂  ^§iUe ' ClUe ê  
f l r f f 'n i* i t . Í egado dexado por dote a la donzella adul­

ta, que tiene edad para fe cafar , fe le deue 
en el dia que fe cafa por palabras de prefen-
te;y fi fuere menor de doze a ñ o s , no fe le 
deue dar antes que fea para cafar , y fe cafe 
de hecho con palabras de prefente ; afsi l o 

fBart .yhífv, ciene B a r t o l o , / a l qual defiende Acof l ;a}y 
^cojia in d. ^ouarri iuia$. 
czi .n. i .co- ^ Lafexta concluf ion. El legado que fe 
Z Z u Z l dexaavnadonzellaparafe cafarsfe le de-
mm. u e , y n o p u e d e e l O b i í p o c o n u e r t i r e f t e le­

gado en otra obra, por muy piadofa que 
fea, tanto,que ,no fe puede dar a la dóze l ía , 
queriendo entrar en r e l i g i ó n , c o m o lo uc-

B 

ne Baldo," al qual figue Ffpinot lo qual ten ;K /, 
go por verdadero , quando confia q man- pofi morttm, 
do el te í lador elle legado por el deOeo q ce coi ^nhh . c. 
ni a de la có íe rnac ió de fu familia, y linage: ^.P^JÍCt"" 
empero en duda parece o fe le deue eí le ie ¿ * ' J * * * 
gado,pues eíla donzella fe defpofa con 1c-
i u C h r i í l o , t a n honrado efpofo.Eíla o p i n i ó 
tiene Baldo Nouelo,/? diziendojoue procc * nal.KoueL 
de.aunquea eíla donzella le nombren tfzjW*ht-fvp*** 
ta pe¡ lona para íe calar* 1 J 
7 La feptima conclufion,quando vn tcíla 
dor manda cierta cantidad de dinero para 
calar huérfanas ,y las mas pobres, y romaí íe 
juramento a los patrones que e l i g i ^ n las 
mas pobres,y que por ruegos \ ni por fauor, 
no admit i rán alguna,no pecan e l ig iédo pot 
ruegos,y fauor las verdaderas pobies: por ­
que la i n t e n c i ó n del teftador, q m a n d ó dar 
el dicho juramento,parece que fue,que no 
eligieffcn algunas por ruegos,que no fuef-
fen pobres.Y fi eligieífen pobres, dexando 
otras roas pobres , mouidos por los dichos 
ruegos, pecaran contra el juramento , mas 
no eliaran obligados a re íHtucion : y fi e!i-
giellen alas no pobres, pecarían contra el 
juramento,y eílarian obligados a re í l i tu i r -
lo a la raifma mafia,para l u í t e n t o de lcr. po -
bres:afsi lo r e í p o n d i o el D o d c i M e d i n a ^ icor&. 'é ta* 
como lo dize Coidoua que le figue. P-í-v 3* 

C a p . X C I X . Como por el adulte­
rio pierde !a muger fu dore. 

Sf la muger q comete íidulterio fierde ftt doteiy 
loque le es mandado,fi riue c^jtamente» 

con. i*num*i . 
Si la dote de Umuger adultera fe adjuduá a l m4 

ridotconc,2.nu. 2. 
Si el marido que cometió adulterio, puede acufat 

d ¡ u m u g e r a d u l t e r a i fata ejeto de perder U 
date: y fi tieiie el mijmo defecho fus herederos l p t y f t t ruñ 
muerto e U b i d . á c<snc.3*n.^ T i t j td t ,mt* 

Si perde U dote la viuda que dentro del año del '" '* v,'* ' 

entierro de fumando f ü r n i c a , c onC'4.n>4' 

D 

m l 4. áf-,4* 
i r A Primera concki f ion . La muger que /» j . o r i t M * 
JL-comete adulterio,pierde la do t e , y fe s-lu 9- ^-í* 

adjudica a fu marido, mandándolo el juez, 
como fe dize en Derecho ; / pierde rain-
bienios bienes gananciales conforme ^ 'lpJter 'p.\ \ 
leyes deftos Keynos , rw mas no pierde íos - 'wj fM^ „ 
bienes que ion llamados parafetnales: to - 4^ c'-uar. u 
mo con t ra í a c o m ú n lo enfeña Acofta , í j al pdejpé»/. c.y 
qval figue Couarruuias. Y nora , que pur 
foJo abramos,}' befos,no pierde eirá muger B ^ 
l adore ,n i los bienes gananciales, aunque 
pierde el legado que ie le manda con con- / 
dic ion que viua caitamente, como 
Baldo,o Verdad es., que Nauarrop titne, nu.Gi. 

ciue 
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que no !c píercle,{í realmente no es foniica 
ría , í un i i ado folamentc en la voluntad de 
fu marido , que le m a n d ó el dicho iegaco: 
el qual fundamento tengo por Baco.conti-
nuando la dicha muger ellos»y otros ü m c -
jantes taétos iafciuos. 
i La legunda concluf ion. La d o t é de la 
muger adultera fe aplica al marido,o la acu-
fe d u i l , o criminalmente , í ino tiene la m u ­
ger hijos del, como fe dize en vfta ley de la 
Partida: 4 mas íi tienen hijos^fiempre há de 
Heuar los dichos bienesdeipues de la muer 
te del padfe^a quien la jufticia l o s a d j ü d i c ó . 
Y aduiertafe, que fi el marido t a m b i é n co­
met ió adulterio , no puede acufar a la m u ­
ger para efeto de perder la d ü t e , c o m o fe d i 
ze en Derecho, b 
3 La terceraconcluf ion. La muger qen 
vida de fumando c o m e t i ó adu l te r io , fab ié -
dolo el,,no puede feracufada de los herede 
ros del mifmo marido3para efeto de perder 
la dote:como c o m p r o b á n d o l o con vn tex­
to c expreflb lo nota Bar tolo . Dixe.fabien-
dolo fu maridojporq (i io i g n o r ó puedenla 
acufarjcomo lo refuelne Tiraquelo .d 
4 La quarta concluí ion* La viuda q detro 
del año del entierro de fu marido fornica, 
no pierde la doterafd lo tiene contra Paulo 
de Cartro A cofta , al qual ligue Couarru-
u i a s ídonde defiende , q aun en cfto? Rey-
nos no pierde la parte de ios bienes adqui­
ridos cófbf t íee l matr imonio , faluo fi viuc 
carnaimente, aunq fea defpucs del dicho a-
ño:mas fi p e c ó como flaca vna,y dosvezes, 
no puede fer caíl igada con efta pena.Y no­
ta , q no incurre en ellapara efeto de eíiar 
obligada en conciencia a r e í l i t uy r los d i ­
chos bienes, fino es defpues de la fentécia 
del juezrpues esregla aueriguada,que la ley 
penal no obliga en conciencia, fino es def­
pues de dada la dicha featenda, 

C a p . C . D e l a o b l i g a d o q u e ay d e 

b o l u e r l a d o c e a l a m u g e r , o a 

f u s h i j o ^ m u e r t a e l b j d e f p u e s d e 

f u e l c o e l m a t r i m o n i o . 

S f defpues de U muerte del maride ay obliga-' 
cion de reft i tuir los bienes d ó t a l e s ^ fus f r u ­

tos,a la ntugeT,conc, t , nu. i . 
Si deshecho el matr imoniofor alguna ju j la caa-

foje ha de dar la dote a la muger, ÍOM.Z, 
S't fuelto el matrimonio esta el marido obligado a 

r e í i i t ü i r a lamuger los rédi tos que cogió de 
los bienes dotales.conc^.nu. 

Si la muger en el Ínter in que no fe le paga la do-
te^uede l i c i t a r m e recebir hs a l i m e n t o s j a h 
uafu dote* c o n c ^ n U ' 4 \ 

Cap.C.Dote 
Silos hiíjos que quedaron defpues de U muerte 

A áe vna vmda,a la qual m j e r e p t u j o la dote, 
U pueden pedir .cene.&' l iH*ó. 

Sittjuerto elmaridciipuede la muger ¡ a c a r fu do­
te primero que fe pague a los acreedores, con-
c l . y . num,?* 

T fi puede repetir toda fu doteyaunqut fe aj/aga-
í fadoen regalos y veftidos profanos, tb id . 

Si la muger vna vez. enterada en fu dote,defpues 
lagaftd en las cargas del matrimonio , puede 
fecretamente tomar efia cantidad.con.S.n.8* 
& conc.p, nu-p» 

St pagandoje los acreedores,fuede la muger recu 
perar los bienes que fe gaslaroh de fu dote.ef 
t a n á o y a en ella entregada.con. i o .nü* i 0. 

Sivr tá nmgsr que fe cafb con cierto hombre con 
B cier ta doterfor lo qual le prometió trecientos 

ducados de arraSipurde tomar algo de los bie­
nes del, por no fe auer acordado deÜa en fu te 
fiamento.conc l i . n u . í i . 

Si la muger que no tiene dote,ni bienes par a fe r -
nahi^puede tomar fecretamente alguna parte 
áe les bienes gananciales, auiendo confifeado 
a f u m á r i d o lodos fus bienes.con. i ? nu. i 

Si la muger ha de fer preferida a los acreede-
res de f u marido en la cobranza de ios bie­
nes gananciales, a f t como lo es en l a de los do 
tales.conc*t j , n t í » i j » 

i T A primera conclufion . Defpues de ía 
C l ^ m u e r t c del marido ob l igado ay de re­

ftituir los bienes inmuebles de la dote a la 
muger,mas no los bienes muebles, fino es 
pafíado vn a ñ o defpues de la muerte del 
niarido;como lo notan c o m ú m e n t e los D o f o n . ; n i y_ 
d o r e s , / y lo prueua vna ley d é l a Partida, «i^^xafiio^ 
Verdad es^ue crtan obligados los herede- c^e reiyx0. 
ros a reftituir a la muger los frutos que reci a^l1'2 
bieron de los tales bienes, dentro del a ñ o , 
no le dando alimentos: porque a l imen tán ­
dola,no eftará obligados a el lo,como io ad 
uierte Si lucf t ro .^ gsylu.ver.y-
i La f e g u n d a c ó c l u f i o n . Deshecho el ma /«^'3«2-6 ' 
t r imonio por alguna jufta cau íá ,dcue íe dar 

p la dote á la muger,pues fe da por las cargas 
, d e l m a t r i m o n Í o , e l qual ha ceflado: y afsi a-

parrado el marido de la muger por a igú i m 
pedimento de confanguinidad, o afinidad, 
q e i l o s i g n o r a u á j f e deue dar la dote a la mu 
gerrlo qual fe entiende auiendo precedido 
las denunciaciones q pide el Conci l io T r l * 
dent ino,^ o fi fe han dexado con autoridad ^ Cenc'rrU. 
d e l ordinario-.porq fino p r e c e d é , o fi fe de- M ^ k ^ -
xan fin autoridad del ordinario,n(> les apro 
uechara ,a lómenos en el fuero exterior fu i g 
no rác i a ,po rq fe prefume fer afeitada: y af i i 
lleuaraclfifco la tal dote, como ia llena ca-
fandofe a fabiedas có efte impedimento . 
i La terceraconclufion,El marido fuelto 

e l 
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t i raarrimoniOjnoeíta obligadca re l t i ruyr 
a miiger los redicos cjue c o g i ó dé las he- A 
re dad es que le fueren dadas en dote , porq 

'narido los gana para lleuar fus cargas, y 
áísi no aumentan la cíoteceómo io r e íue lue 

étSrtm. lib..% don Fff.nciico Sarmiento. ^ 
jccui ca. io ^ qUarta c o n c l u í i o n . La mueer en el 

ín ter in que no lele paga la dore, puede nc i 
tarnente recebir ios alimentos, faluo f u d o -

• t e c o m o defpues de Sy lue l l ro , y otros lo 
BTíauaJey-^ rcfueíuen Nauarro,^ SotOjyGarciarporque 

fitr. ».75. & la do te , en el ín ter in que no fe rc í í i tuye a 
'in^ut'o 3,1 n^ger3no dexa de tener fu carga , a ü q u c 
UkG.de iuft. ¡a tenga qualquiera otro, y ia carga es , que 
tf.i.ar.^Gar eí ia uinucada paraalimetos. por lo qual no 
eU lkz . i tco- iolaraente por razón del l uc roce í r an te ,pue 
trUt*caff.i6* fie ¡ffá viuda licuarlos al imentos, quedan-
fAS'^ 9.- do fiempre falúa fu dote, mas aun por razó 

efpecial que ay en ella,que cs,eí lar í i empre 
feñalada para alimentos de la muger. 
| La quinta conc lu í i on . Quando los he­
rederos del marido fe tarda en pagar la do­
te a la viuda por fu culpa,y no por neglige-
cia de l la ,obl igac ión tienen de le rccópéfac 
todo el daxio q de aquí fe le í i g u i o : c o m o 
íi por no reft i tuyr la dote , fue co.nftrenida 
a tomar algún dinero a vfura.o d e x ó de ga­
nar, porque con fu dinero auia de tratar en 
cierra negoc i ac ión , y no tenia o t ro có que 
t ra tar .Lo qual fe prueua, porque ella no e í - ^ 
tana obligada con detrimento l u y o , a efpe-
rar,y dar tantos plazos . D ixe por fuculpa> 
porque í ino pudieron pagar On culpa fuya, 
con alguna mas piedad han de fer tratados: 
lo qual fe dexa al arbitr io del prudente va-
r o n . 

6 La fexta conclufio. Los hijos que que­
daren defpues de la muerte deí la viuda^a la 
qual no fe r e í l i t u y ó la dote , pueden pedir 
la a qualquiera quela tuuiere,o obligarle q 
la tenga í i empre entera , dándoles alimca-
t o s : porque con eña carga de alimentos la 
tenia fu padre, y con la mifma carga paíTa a 
o t ro qualquieraqla poíTeyere, como lo d i -

tL-up . l i l r . i . ZeFray Luis L ó p e z c contra Angles. 
tnPr'J*e£0'c' 7 La feptima cóc luf ion . Puede la muger* D 
t o l x f ' J / l r i . rnuerto ê  rnaridefacar la dote, enterando-
de c o í m ^ » fe primero en ella.que fe haga pago a los a* 
tut.an. 2. d i f creedores,no la auieado ella expre í famen-

te obligado por las dichas deudasreomo lo 
difpone el derecho en eftos Rey nos de Ca 
í l i l la . De aquí fe infiere , que fi vna rauger 
fe cafa con vn hombre,y no le promete, n i 
feaaía dote,no puede defpuesfacar el patri 
n ionio que l l e u ó , y ella tenia quando fe ca­
fo,fegun la cantidad de la dote que auia de 
dar a fu marido, y preferirfe a los demás a-
creedoresrporque la rauger que fe cafa por 
palabras de preiente,no es vifto dar en do-

D 

te al marido el patrimonio que ellaíenia^íi-1 
no lo dize claramente:coiso con la corann 
contra Bartolo l o refuelue Gounrruuias. d '•Co!id^e$* 
Y eí preferirfe la rauger a los demás aeree' 
dores del marido, es pr iu í legio que fe con­
cede a la do te , ) ' afsi fe ha de acoofejar a e-
llas quando fe calan ^ que fe feñslc la dote . 
Y nota , que aun en el fuero de la concien­
cia puede la mugerjmuerto el mai idoj repe 
tir toda fu dote,aunque el aya Gdo prod igo 
en ios gados fuperí luos que h í zo ,v i f l i cndo 
h j y ado rnándo la mas d é l o quepediafu ef 
tadojporque có eftas cargas fe dio lá dicha 
dotejeomo lo dize Nauarro. e emua.lnfné 
8 La odaua c o n c l u í i o n . La rauger legíti-: ««.c 17 .»^ 
roamentof enterada en fu dote por el juez» 1 í 5-§-
por fer fu marido prodigo, o venir a pobre- Htm autem* 
za quanro al domin io y poírcfsion , roas 
no quanto a la a d m i n i í l r a d o n , fi elía def­
pues la g a ñ ó en las cargas del manimonio^ 
puede fecreiamentc por e u i í a r p l e y t o s , t o ­
mar de los bienes de fu marido hafta la can­
tidad d é l o que gaf tó ,y también de lasar ías 
y de los bienes parafernaley, f> los ay. Mas 
no puede tomar mas, porque en e í lo fo l a» 
mente vfadel pr iu i legioque tiene fu deu­
da,la qual ha de fer preferida a todaslas de­
más deudas que no tienen exprefla^o taci* 
tas hypotecas fobre los bienes del marido, 
primeras que la dote : y por el c o n í i g u i e n -
te folamente queda obligada a lo reliante 
que le queda de los bienes'de fu marido, 
hecha la dicha recompenfa.Ni eíla obl iga­
da a refponder a las cartas de de feomun ió , ' 
n i al juramento,con las quales cofas l a o b l i 
gan a raanifeílar los bienes efeondidos: l o 
qual es verdad,faluo íl la rauger renuncian- > 
do el priui legio de la dote,fe obliga,o que­
da por fiadora de las deudas de fu marido, 
como lo dize N a u a r r o , / y la común* fn^uainma 
9 La nona concluf ion . La mugeren vida »».c<fpí7í»*« 
del raarido,apartandofe del por la autor i - 1 J f - ^ l l -
dad del juez,el qual le e n t r e g ó fu dote, no 
folamente quanto al dominio y pollefsionj 
mas aun quanto ala adminil lracion, fi def­
pues la gaftare toda en las cargas del matr i ­
monio , no la podrarepet i r , niromar algo 
para recópenfar efle daño en perjuyzio de 
losacreedores:porqueeftando l ibre , es v i f 
t o gaftar eftos bienes con fu marido pref-
tandofelos: y por el e o n í i g u i e n t e , fiendo 
los acreedores primeros que ella en el em-
preftido,a ellos fe ha de hazerprimero la pa 
ga de los bienes del marido. Y en efte ca, 
fo,( i algo tomare en r ecompen ía , e f t a o b l i ­
gada a mani fe í l a r lo , facado cartas de defeo 
munion ios primeros acreedores, y no los 
poftreros a fu deuda : porque en pe r juy / io 
dejlos puede tomar fecretamente lo que fe 

le de-
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le dcue por el empref t í to que h i zo , fues í u A íor ióSjy caramicntos: y fi afsi es, o aquellas 
deuda a, primera. 
10 La déc ima cóncluf ion .Sat i s faz íendo a 
los acreedores, que fon primeros que eils, 
puede efta muger de lo reftantc de íu rnari 
ao,rccuperar los bienes que g a í l ó de lu do 
t e , e f í : ándoyacn ella entregada , porque e! 
marido eí laua obligado a aiicnentarla, con-
feruando fu dote: y afsi puede en eile cafo 
pedir á los herederos del marido lo que le 
falta pafa cumplimiento del ia , como lo d í -
zc C o r d o u a u el qual dize fer efto en tanto 
verdad,que fi a la muger le dieí ícn vna cafa ^ en parce de la dote, para que hemprc fe aya 

arras no ion deuidaSjO no confia que fe de-
uen: y c o m ó para hazer r e c o m p e n í a es nc-
ccüar io que ia deuda fea liquida y clara,cla­
ro eftá que María no puede tomar nada de 
los bienes de fu marido, en recompenfa de 
lasarras prometidas^ como lo tiene M e d i - . 
na,c al qual ligue Nauarro. La tercera par- c^edi. Jéte­
te , que Mana no puede tomar nada por el í l ' ' T 1 J ' N a -
menofeabo de Tu axuar, eftá manifiefta, 
pues quando le dio a fu marido,no fe h izo 
inuentario dei ,n i fe t a í só , y afsi no e n t r ó 

de la dote para fu hab i t ac ión , la qual le fue 
quitada por los acreedores del marido, por 
110 fe auer ella opuefto a la caufa,no le íacif-
faz iendó los herederos, puede ella d é l o s 
bienes del marido fatisfazerfe hafta la can­
tidad que p e r d i ó . D i x e , fino le han fatisfe-
cho.porque fi le há fat ísfecho por otra via* 
obligada e íU a las deudas del mar ido , y 4 
los d a ñ o s , y gaftos qué hazen los acreedo-

. . . resenlacobran^ajComoIoaduierteF.Luis 
hiy . in inj t , L o p e z : f r y e lo rdenquefeha detener en 
t u t e l . i i l í>ag*r alosacrcedorcsjfe dirá l á rgamete en 

la materia de ref t i tuc io i l i 
IÍ La v n d e c i m a c o n c l u í i o n . M a n a que fe 
cafó con l u á n con dos rail ducados d e d o -
te,y las alhajas de cafa,las quales no fe tafia 
ron^por lo qual l u á n le p r o m e t i ó t r ez i é tos 
ducados de arras, no puede tomar algo de 
los bienes de l ,porno fe auer acordado dc-
11aen íu t e í h i n e m o , t e n i e n d o ob l igac ión a 
el lo,por los feruicios que le auia hecho en 
fu vida, y por las arras que le auia p romet i -
d o , y p o r e l menofeabo de fu axuar, el qual 
en ( á féruicio r e c i b i ó . Efta conc lu í ion t ie­
ne tres partes que prouar. La pr imera, que 
no puede recebir algo en recópenfa de los 
feruicios que hizo a fu marido : lo qual fe 
prueua, porque por razón del matr imonio 
cftaua obligada a hazerlos.La fegunda,quc 
no puede recebir algo por refpetode las 

tlf. IO. »0»« 

de tener guardado,y entero, 
i z La d u o d é c i m a conclufion * La muger 
que carece de dote^y de los bienes parafer­
nales, puede tomar de los bienes ganancia­
les la mitad que le cabe fecrecamente, en ca 
fo que al marido por cierto deli to ayan fe-
creftado todos fus bienes. A cíla c o n c i u í i ó 
jparece fauorecer vna ley d defios Reynos. 
Y nota, que fi el m a r i d o , t e m i é d o que le ha ( ,m^i , 
de venir a fecreftar fus bienes,fecretamen-
te,fabiendolofu muger,los cfcondiefle,no 
eftara ella obligada a manifeftarlos, aunque 
fe lo manden por defeomunion , y aunque 
la obl iguen a jurar fi fabe dcllos: porque la 
muger es perfona pr iu í lcgiada ,yals i no pue 
de fer compelida a teftiguar contra fu mari 
do, como lo dize Nauarro c con la comuné enauajnma 
Nota mas, que quando fe han de fecreftar *>'• 
los bienes muebles p o r e l delito del mari* nH'**' 
do,puede la muger efeonder dcllos todo a-
queilo que es necefíario para vfo de la cafa, 
y famil¡a,(in lo qual no pueden paíTar la v i -
da . cóu i ene a faber,la cama9Ía mefa.&c. por 
que fegun las leyes deftos R e y n o s , como 
l o d i z e H u e o de C e l f o , f í e prohibe h a z e r / H ; . ^ Ce/-
execucion en los dichos bienes tan ueccl- torio yerb ^ 
f a r io spá ra l áv idaé er t í ik&yér . 
1$ L * decimatercia conclufion; Aunque executi». 
•ediendofe los bienes del marido para pa­
gar las deudas,puede la muger pedir fu do-

arras prometidasdo qual fe prueua^ porque Ú ie,prefiricdofe a los acreedores menos p r i 
como las arras no excedan a la decima par­
te de la dote , y por el configuiente valgan, 
c o n f ó r m e l a s leyes deftos Reynosjpor juf-
licia las puede pedir; y f i la t a lp romcí fa no 
valio,por exceder las arras prometidas la dí 
cha decima parte, claro es que no puede to 
mar algo de los bienes del marido en r e c ó ­
penfa,pues no puede pedir algo por razón 
de la dicha promeffa.Y dado cafo,q la p ro -
meíTano exceda la dicha quan t idad . í i no fe 
h izo delia inftrumento alguno autentico 
con teftigos,argumento es, que la tal p ro -
mcíTamas fue por via de g ra t i t ud , y bene-
uolencia, qué por via de ob l igac ión legal; 
$ o m o muchas vezes acontece en los defpo 

uilegiados,empcrono podra preferirfe a e-
l íos en la c o b r a r á de los bienes ganác ia les , 
y afsi no podra tomar algo , r e c ó p e n f a n d o 
con ello efta deuda: porq las deudas o haze 
el marido durante e l m a t r i m o n i o ^ e l m o n -

• t o n de todos los bienes fe han de pagar,co-
mo eftá ordenado en vna ley del fuero. ^ g L i k t . f » . 
Verdad es, q fi los bienes comunes fe ven- t«. zo c 1. 
dieífen para pagar las deudas q fehiz ierot i 
antes del m á t r i m o n i o , p o d r a la muger con 
fegura cóciencia efeonder la mitad de los 
bienes gananciales que le caben, fi entien­
de q u e n ó f e haziendo afsi, lo p e r d e r á . N i 
eftá obligada en efie cafo a refpondet a las 
canas de defeomunion* 

Cap. 



Cap. C I . De !a elección nuanto a 
íu cí ícncia, y diuifion. 

C a p . C Í L E l c c c i o n . 

Ve cofa fea e lecc ión . f iu .u 
Qjiantas maneras a j de elecclon, na* 2* 

. , ^ 
117 S de notar ¡o prirncro,que la elección, 

MD.rhú.i.%. JJ^como fe colige de fanto Tomas , a y 
I H » del tnlofofo en fus Eihicas,cs vocación de 

vno^echa por muchos, vnidos en vna vo ­
luntad,en orden a vn fin . Y quanto a nue-
ftro p r o p o í i t o , es 'vna vocación de alguna 
perfona paraalguna dignidad, o confrater­
nidad, guardandofe en ella la forma C a n ó ­
nica. Y aÍM dif iérela e lección dcla coheio , 
y prefentacion : porque la e lección fe haze 
por el Colegio para dignidades,y la con fir­
ma el que tiene autoridad para ello ; mas la 
colación fe haze para beneficio eclefiaíl i-
co : y conforme el Derecho c o m ú n perte­
nece al Obi fpo con confcni imicnto del 
Cabi ldo por roda la Dioceí i , y da derecho 
plenario fin necefiidad de con f i rmac ión ,y 
la prefentacion pertenece al Patrono , y no 
da al Prcfentado plenario derecho , fino q 
es neceifaria la in í t i tuc ion del O b i f p o , co­
mo fe dize en todo el t i tu lo de lurc patro-
natus. 
1 L o fegun do fe ha de notar,que muchas 
maneras ay de elecciones.La primera fe ha 
zc por efcfutinio.La fegun da por compro-
m i í f o . L a tercera por c o m ú n infpiracion» 

Irnnoe.in'e. De las quales dize Inocencio ^Mandamos, 
t¡uiapropter. que quando la e lecc ión fe ha de hazer, ef-
d i t k ú i t . tando prefemes todos los que quieren , y 

d e u é , y pueden,fe tomen tres del Colegio , 
hombres de confianza s los quales fecreta-
mente tomen con diligencia los votos de 
cada vno,y puertos en eferito,luego los pu 
bl iquen en la comunidad , fin auer replica 
alguna,para que (ea e ledo aquel por quien 
todos,o ia mayor parte del Capitulo vota­
re . Y no fe queriendo hazer la e lecc ión 
dc í l a manera , cometafe a lo menos po­
der de elegir a algunos varones i d ó n e o s , 
para que c í t o s , reprefentando todo el Co­
legio , prouean a la Yglcfia viuda de pa­
l l o r : y de otra manera la e lecc ión he­
cha no valga, i al uo fi fe hiziere de todos 
comunmente, como por infpiracion, fin a-
ucr algur-afraude,o e n g a ñ o en ello , como 
muchas vezes fe elige el Papa por adora­
c i ó n . Y d i z c Inocenc io^ue aquel que con­
tra las formas preferíptas tentare elegir, fea 
priuado defie poder: y añade ,que reprucua 
las elecciones clandeftinas.ordenando,que 
luego que la e lecc ión fuere hecha í 'olene-
mcatc, fe pub l ique . E í i o dize Inocenc io , 

y vcafc a Sy luc í i ro f acerca del eiltendimie c syl* ehBt 
10 deíla Decretal, utum 'jn. 
3 Lo tercero fe dcue notar acerca de la e-
lección porcompromi l fo (porq de la elec­
ción por c icrut inio luego fe d i rá )q la elec­
ción por c o m p r o m i l í o fe haze de muchas 
maneras,como lo ñora Syluefiro: á mas quá f^/w- y l t f * 
to toca a nue í l ro p ropo í i to , l a mejor forma %'*nu*xl' 
que ay de elegir por c6promi í ro , c s q u á d o 
fe da poder a ios compromiífar ios para ele­
gir quien qui í ic ré : y quando fe les da el d i ­
cho pode r ,necc í í a r io es que guardé la fo r ­
ma fufo dicha de Inocencio. Y hablado de 
la e lección per c o m ú n infpiracion, bada q 
los eledores declaren fu voluntad: y noba 
fia que confienta lamayorparte , fino q t o -

B doshablen por vna boca , fin en ello auer 
pecado,ni l imon ia , porque haziendofe de 
otra manera, no parece fer hecha in íp i ren­
d ó l o D ios . Y es neceíTario que todos con­
fien tan en vno,porque cóf in t i endo en dos, 
conuienc , y es menefter que fe acuda a la 
e lecc ión por eferutinio: como fe colige de 
lo que trae Panormitano,? Ancarrano,) los 
D o d o r c s comunmente. 

c Vano,& jft» 
cha. in d.capt 

Cap.C I í . Dcla elección confor­
me a laforma del C o n d i i o T r i -
dentino. 

V d e s la forma del Concilio Tiidentim en 
\^J^*~*las elecciones.nu.i, 
S 'ul Cmcilio Tnd í t ino deroga el derecho de Inn 

^ j m i v h ¡ c .quiapoper.de eleiiio.n.2* . 
Q u e forma ha de auer para que la elección fea 
• fecnta* «« .3 . 

Si. dexa la elección de fer fecreta, imftrándo vna 
de los votos la cédula a otro.tiu.^* 

SÍ hecha la elección fe ha luego de publicar. « , 5 , 
jQjie cafitgo fe. ha de dar a lasque publican por. 

elefto id que no h es, ««.6. 
Si vale el voto que echa vna cédula l lanca,n.?? 
Si vale la elección votando vno por funu,g. 
Si las elecciones que hazen los difimdares en fu 

difimtoriojhan de fer fecretas,nu.9, 
Si el Capitulo puede fuplir las vex.es de los roed* 

les ¿ufentes , nm 1 0. 
Si puede la Preuincia embiaf vn voto a Cepita* 

h en lugar de otro que efta impedido.ibid, 

1 í p \ E u e f e notar,que el Conc i l io T r i d e n » 
L / t i n o , / p a r a cuitar todas las fraudes y f c o n c . f r i d . 

fobornos que puede auer en las elecciones /'.f-H^*?* 
de qualefquier Abades temporales,y otros 
oficiales, Generales, y Ahade f í a s , y qua-
lefquicra Pr iore íTas , manda que íc hsgaa 
por votos fscrctos,dc manera que fus nom 
hres nur^ca fe publiquen. Y a ñ a d e , que no 

feria 
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fera liciro adeláte cofvdituir Provinciales, 
Abades, Priores,o qualefquiera otros tmi ' -
lare55para efeto de que fe haga h e l e c c i ó n , 
y que t ambién no fsa l i c i to íuplif ios votos 
de los aufentesvY acaba diziendo , que aql 
que fuere cledo contra efta conft i tucion, 
fu e lección íerá irrita , y ninguna : y aquel 

r que para efeto de elegir,permitiere que le 
» hagan Prouincial, Abad, o Prior, quede i n ­

hábi l para todos los oficios que en la re l i^ 
g ion puede t e n e r , d e r o g á d o todos los p r i -
u i i eg i^s ,y concefsiones que tuuieren : y íi 
defpues alcanzare otras,las juzga el Conc i ­
l io por fubrepticias, y por tales quiere que 
fe tengan, 
i Acerca defte decreto ,1o primero que 
fe ha de notar es,que no deroga el decreto 
de ínocencio5pucí io en el capitulo pa í i sdo 
nu.z. porq aqui habb folamente de la elec­
ción que fe haze por e í c ru t i n io ,en la qual 
dize , que fe ha de guardarla forma que en 
el fe pone : la qual es conforme a la forma 
que pone Inocencio,como luego fe d i rá .Y 
no quita el Conci l io la e lección por corn-
p r o m i í í b , n i l a e lecc ión por via de infpira-
c ion , g u a r d á n d o l e en ellas ja forma C a n ó ­
nica que antes del Conci l io auia,de las qua 
les t ambién trataremos. 

3 L o fegundo fe nota,que la e lecc ión ha 
de fer fecreta , mas no declara el C ó c i l i o la 
forma que fe ha de guardar para que fea fe-
creta .• por lo qual en nueftras conf t i tuc io-
nes gen erales,hechas en el Capitulo gene-

* ordinatto ^ 4 celebrado en el Conuento de fan l u t 
£ „ ? a l i s . c . 7 . de iosacycsaeXolcdoJeraanda .que t o -
p . z j . p . z . (jas]as eiecc{ones fe hagan por cédulas fe* 

cretas. T f a r a qut todo fe baga cen mayor re f t i 
t u d j j f i n engaño, fe ordena^que ante todas cofas 
f e ñ a l e el Prefidente del Capitalot con los Difc te 
tos de la Proaincia, dos te í i ígos p r lo menos , y 
vn Secretario, que feañ todos del cuerpo del Ca~ 
f ituloy porque la elección hecha de otra mani rn 
es ninguna.X fe manda) quee í los tres religiofos, 
que fe llaman Efcrutador es, fe pongan en vn l u ­
gar p a t é n t e l e t a l manera^quefi espofiible, pue­
dan fer v i í iosde todos los vocales congregados en 
el Capítulo : mas en ninguna manerapueden los 
dichos Efcrutadores, ni los electores que a ellos 
¡legaren, fer oydos áe los vocalesyni de otros n i n ­
gunos religiofoS' y e fio s tales Efcrutadores han 
áe tomar los votos, guardando la forma que pone 
¡a dicha ordenación i ía qual no pongo aquí , 
po rq otras Religiones guardaran otra fo r -
ma.Acerca delta o r d e n a c i ó n , l o primero q 
fehadenotares ,que noes de eliencia que 
eftos Efcrutadores fean eledos por el Preíi 

l mnoc. ¿ c. dente, y Difcretos de la Prouinciaiantes pa 
3«M fropttr. ^ecc^oaforme lo que dize Inocé€io> b que 

. E l e c c i ó n . 
los tales Efcrutadores ha de fer eledos por 

A el Cap í tu lo que efta congregado para ele­
gir : por lo qual en otras Religiones puede 
fer3que al Capitulo fecometaefta elecció-' 
y afsi en ellas,tomando trej el oficio de E f 
crutadores,viendolo elCapirulo,y callado' 
vale ia eleccion:como en cafo femejantelo 
notavna Glofla: Íy aun en nue í í ra R e l i g i ó ^ 6*'*\¿¿' 
entiendo que valdrá la elección , v i é n d o l o ^ ¿ ¿ ^ 
el P r e í i den t e , y los Difcretos de la Prouin-
cia,y callando. Dize mas la ordenado, que 
eftos Efcrutadores há de fer tres por lo me 
nosjconuiene a faber, clos teftigos,y vn Se 
cretario: lo qual es cófor rae a ia c e m ú o p i ­
n i ó n de rodos los Canonif tas ,y fe «ol ige 

g claramente del decreto de I n o c é c i o íi ar r i - dinmc.d%e. 
baplegado. L o qual dize A r c h i d i á c o n o e V f * frepter. 
fer verdadero,y necef{ar io ,qüandD fe pue- y * - ¿ " ^ a r . 
de guardar,porque no fe p u d i é d o guardar, eS - . 
por fer pocos los e l eó lo r e s , baftan dos :1a nu ^ 
qual op in ión ligue Sy lue f t ro . /D ize mas,q 
fea todos del cuerpo del Capitnlo : lo qual fsyh. tUtl io , 
es conforme al dicho decreto de l n o c e n - Í.»«.XI. 
c ió .Y lo mifmo es, q u á d o fe elige vn Guar 
dian, o vn Prior en los Conuentos hué r fa ­
nos de paftor: porque haziendofe la elec-
t i o n poreferut in io por losConuentos,los 
efcrutadores del cuerpo de los C o n u é t o s 
han de fer e l c á : o s . D i z e m a s , q u c han de t o -
mar los votos fecretamente^lo qual fe ha de 
hazetjdado cada vno por íi fu cédula r u b r í 
cada,como fe dize en nueftras Ordenacio­
nes:}/' t amb ién fe puede hazeren otras, t o ­
mando los votos en fecrcto,mas haz iédofe 
deftamanera, es neccllario q cada vno por 
íi vote í ec re t amen te í porque votado pub l i 
camente,vicdoio el Capi tulo , y con í in t i en 
dolo , no vale la e lecc ión ; afsi como no va­
le la d e p o í i d o n de los teftigos,quefe haze 
nofetomandocada vno por U:como fe n o ­
ta en el Derecho,^ y fe dirá abaxo. IgCafl+tmr* 
4 L o tercero que fe ha de notar es^que to. hU.«od,ttt.c, 
mados los votos de ia manerafufodicha,no 11 
dexa la e lecc ión de fer fecreta, raoftrando 
vno a otro fu cédula,para que vea como vo 
tapor f u k n o } y afsi vale la tal eleccÍDn,por-. 
que es cierto q fue hecha por votos lecre-
tos,como lo nunda e lCo i i c i l io ,y el quepu 
b l icó fu voto,no pudo dañar a los dejius: 
porque íi les pudiera hazer tiaiio, qua lqu í e 
ra de los eleíflorespudierairricíi.rla c l ecc ió , 
lo qual Fuera grade i n c o n u í n i e m e . Y afsi ia 
mente del Conci l io es,que fe bagá las elec­
ciones fecí etas en efte fentido , conuienc $ 
fabcr.quc no fe permita hazcr fca lgo^e Jo 
qual fe puedan pubhcar los nombres de los 
elc<5toreí.:yíi latal cofa fe h iz ie repor culpa 
del Capitulo,la e lecc ión no'valga. Fue mas 
fu i n t e n c i ó n , q ninguno de los capitulares 
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manlí íefte publIca,o fccre taraétc a otro fu 
vo to ,y íl le manifeftare publicamente,pcf Á 
mit iendo lo el Capi tu lo , no valga la elcc-
cioncmasfi fecretamente lo manifeí lare a 
algunojfea caftigado , y íi la ta l manifefta-
cion tue,o fe prefume auer l ido caufa de q 
l a e l e c c i ó fe hizieífe en hülano,nova}ga a-
quel voco^mas valgan los demás , ais i expli 

« •s.att.Uh.u ca el ConcilioNauarro.^ 
conf.deeleéh 5 L 0 qUarto fe ha de notar , que hecho 

e leferu t in iodeios vo tos? luegofeha de 
pronunciar la e lecc ión por el fecretario, 
dizicndn:Tíi bulano en mt nombre , y en nom­
bre de todos los que conmigo han confentido,eli 
)o d hulano con tantas votos. Acerca de lo' 
qual fe deuc aduertir lo pr imero, que lue­
go en cotiaentefs ha de publicar eíla clec B 
cion en el lugar d o n d e fe e l i ge , tanto,que 
íl fe haze el la publ icac ión defpues dealgu 
interualo,parece nula , por quanto de for-* -

h ojHen:jíii ma juítancial fu y a es que luego fe pub l i -
dr.Pan.&co que,eomo lo dize O ñ i é f c , ^ y í u á Andrés^ 
1»». ine.atm Panormitano, y la c o m ú n , alegando para: 
poji{>etita,de c|{o vn decreto C a n ó n i c o Í expre í fo . Lo 
ttstt'l qual fe ha de entender,quando el interca­

lo, fe haze .por ignorancia, o pereza de ios 
' i Z ^ r ' m l ' r ele6lores,o fraude del e ledo, mas no qua-
tüd.tit. d o i e dilaca la pub l i cac ión por la malicia 

de los elefloresjporque vno no puede raa 
iiciofamente dañar al otro , como lo dize 

J l.nonitbes el derecho J Y afsi no es bie qaquel a quie 
ff.dt reg. Mr, ^ m;iy0i: parre de l O p l r u l o elige, fea pri 

uado del derecho que ya tenia adquiri- Q 
do por malicia d é l o s electores-fin culpa 

W fuya.Y kafe^e aduert ir , que efta publica­
c ión hecha luego fm interualoje ha de ha 
zer de raa.nc:ra,que no pueda auer a lgún in 

ec.pMicato, terualo,a:Hes le ha de au.r por Rier^a en af 
&Ll!vofif>e gú caÍQ.-porquc <iregoTO.X.f d.ecUrp que 
íit¿\e*tr4 do publicado el efcrutinio,no pueden muaar 
tlechj. , hi parecer los.quc h.3ü votado, y que pue~ 

'. den fer. cópe l idos a elegir a aquel,eu quien 
la máyor parte conl in t io .La qual compui-
fion no fe puede hazer fin gran interuaio, 
y aísi la e lecc ión hecha dc ípues de algún 
inteniaio por malicia, y dolo de los cierto , j 
r e s , ó poralguna jufia caufi j í in.fraude (¡p} 

f ?4n.(n d.c c j e¿ to , va!e:arsi lo tiene Pinarmitauo ^ L g ^ 
fuhUcato, & pec|ro üiai iojv SylueiUo dize, que el ju / -
l f r ¿ * ¿ í g a r c í l a ju í ta caula fe dexa al arbitr io de 
in trah.d/e. buen varon.Y hafe también de a d u e r í i r , 4 
^ ^ . ^ ^ . 5 4 efta publ icación b a í t a q u e fe haga en Capi 
cz .vyU. tir t u io , con io lo t iene Panormitano , mas no 
«lea.n.9.va- ue fea c l ande íüna , f i no que fo lamé-
n o r . m j i / U - . ^ publica^como claramente lo d i 
SÍX:: ze Inocencio en el Crmon a l e g a d o , ^ 

que'a e lección hecha hn eíla folenidad,fe 
S t * ra de n ingún valor,como lo dizen los D o -
»í.»».i. ^ores comunmente. 

T o m o . Í y 
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6 L o quinto fe íaa de notar, q u é cjuandd 
la mayor parte del Capitulo elige a vn pee 
lado , y los que fe coni l i ruyen para tomar 
los votos,dizen falfaraente5que hulano es 
el e l e c t o , í i e n d o o t r o , e l i g i é n d o l e éllos c ó 
forme a la orden fufodicha , no folamente 
és irrita la tal eieccionjmas pecan gran crac 
te , y como falfarios han de fer caí l igados 
grauemente con vna pena arbitraria,afsi lo 
dize Nauarro,/; c o m p r o b á n d o l o con algu /^2Vrf«.^i/¿.' 
nos derechos, conf'j, 
7 Lo fexto fe hade notar y que eí que 
echavna cédula blanca en el e í c r u t i n i o , n o 
fe deue computar en el numero de los ele 
dores, porque parece renunciar fu vo to : lo 
qualfe p r u e ü a , p o r q u e i i los que falea del , 
lugar donde todos fe juntan a elegir,no fe 
cuenta en el numero de los. d e d o res , ce-
m o l o d i z e v n Canon í comendado $$ffa> t. Mtodne-
e í lo de Panormitano,como éíle que no vo-. ¿"»de Aiíh 
ta ha dé fer del numero dellos ? Y mas que r** te'r-
la Gloíla / de vnaClementina determina, 
que aquel que renuncia fu vo to ,no es mas 1 ^ i » c / * . 
dei numero d é l o s e ledores , que b eíhi-, ^ ^ " ^ 
u i eüe aufente , no queriendo venir liama-
d ó ? y efte que écha la cédula blanca,es víf- ' 
t o renunciar fu voto, 
8 L o í e p t i m o han de notarlos ¿feruta-
dares^fi el, que tiene mas votos , no tiene 
el execí lb mas que por vn voto,porque de 
ue fer llamado el e ledo , y preguntado íi 
v o t ó por í i ,con liando que v o t é por otro, 
puede fer dedo,mas cenftando qué v o t ó 
por í i ,no vale la elección,porque i l íc i to es 
vn.o inmedraramete elegirfe a ii eneüa ele 
tfon hecha por efcrut'inio, c ó m o lo reíüel 
ue dodamente Si luef t ro .W'Dixepór eferu msyíá .éhf í : 
t inio,porque en la eicccidn.hecha por c ó - z 
p r o m i í l b ,-,.y infpiracion,qtra cofa fe ha dfe 
dczir ,como lo r e ío lue re en fuJí^ar. 
5? Lo odauo fe ha de notar,que las eicc^ 
dones han de fer fe ere tas., afinque fea n de 
d i íi n i d o res,como 1 o d e c h r ac o n 1 o s C a r de 
nales de la cógregac io de lvConc i i io ' r c idé 
i ¡}] f I en e l a ñ o o e m 11 y Q mu i e n t o s y fe i e a 
Í M i W ® 9 i ! i ' - y £ y * * t * y i w - c p . - é i s * d d Yn.esde 
Ó f l & i g i t x M C o n c i l i o ío.da entender clara-
j ^ t e ^ d i z i e n d o : E t aj joíum otficial i i in^,y 
h í x t o Y^dize lo meím.o en vna c o n i t i t u c i ó 
fuye dada a veynte y Huéue.ile.lníio del a-
ñoc l e i j-py. .-] 
j o L o nono fe ha de.notar;acerca defte 
decrero,q no fe puede íiiplir las vozes de 
vocalesaufentes, y el q en capitulo.-con-
í int iere fer e ledo por Prouineia!^ Alía^', 
Pr ior , ó Difcreto , para efedo de la elec­
ción que fe ha de hazer , dize el C o n c i * 
l i o , que quede inhábi l para f o d o í los o f i ­
cios que en la ofdcpuede tcneriy d i z i é d ó 
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cí las palabras el Con c i l i o ¿ f i b a b í l i s e x l í i ^ t , 
da a entender claramente,q en e í t a p e n a dc 
inhabil idad incurre jp/o/á^o^antes de la fé 
tencia del juezvconforme lo que refueiue 

*q*Ifti¿ 1 u * c ó lacomun C o r d o u a . á Y afsi en eftas pa-
labras deftierra el Conc i l io vna coftumbre 
que antiguamente auia en algunas re l ig io-
les,en las quales fe vfaua,faltando algunos 
vocales en capitulo , n ó b r a r el Prefidente 
del ,o t ro en fu lugar jo qual podia fer oca-
l i o n de malas elecciones. Y paraque no fe 
haga eftojlos caftigael Conc i l i o con la fo 
bred ic í iá p e n a , a ñ a d i e n d o quefi algunafa-
cultadtuuieren que ios habil i te, quede de 
rogada:y fi defpues la alcanzaren,que fe t é 
gacorao por fubrepticia. Yes de norar, q 
ÍOÍS Cardenales de la reforma en el año de 
m i l y quinientos y fetenta , en el dia oda -
uo de Agof to , como lo a f i r m a d padre fr . 
Gáfpar Parafelo,General que fue de la re-
l igiofa orden de los padres Min imos (tra­
yendo la dec larac ión dicha arriba}en vn 
compendio que hizo para fu re l ig ion j de­
clararon,que no por efto q u i t a d C ó c i l i o 
conforme los eftatutos de algunas rel igio 
nes . í e r l i c i to embiara Capi tulo general al 
gun frayle como p r o c ü r a d o r d e iosque no 
pueden yralla,eftando l eg í t imamen te i m ­
pedidos,para que ten ga voto , y voz en fu 
nombre en el dicho Capitulo j en las elec­
ciones que en el íe hazen:por lo qual l ibre 
mente ió pueden hazer agora como de así 
tes lo hazian,y en nueftra re l ig ió lo he y o 
vif to praticar deí la manera, 

C a p . C I Í L D c como laelecció há 
de fer l ibre. 

C í las elecciones han de fer l ibres , y f i dexa ft 
de fer UhreUnombrando el Prelado tres, 9 

quatto paraque fobre ellos el i jan.nu. i . 
Si vale elejiatuto de cierta pomncla^que no fe 

elijan de cada nación mas qus tres na.2. 
Si el Preftdente del Capitulo e j l* obligado a cv-

f i rmare l electo per U m.iyor par te .nu.3 . 

ES de notar , que conforme los eftatu1 
tos Apo!lolícos<l> y vna coníWítícfíoñ 

ViulAbulia. d¿ l^o V.dada para^os Menores de laK*)b~ 
paftoralts.. ferüancia dec l a ró y rodas las e l e c c i o n e s ^ 

de fer libreSjde taí manera q fi el Prefidert 
te fuere c o n ü e n c i d o auer impedido alos 
ekfcores de Proü inc ia l ,que no elijan Ubre 
mentes ( e t S i p f i fafio priuado de fu of ic io . 
Y ella ordenado en nueftra fagrada r e l i ­
g i ó n , ^ n i n g u n a e l e c c i ó fepueda coá r t a r ,y 
la q fuere coartada, fea de n i n g ú n valor y 
efe¿fo.Y entonces feracoartada, q ü a d o el 
Prefidente nób ra re quatro,o cinco,dizien 
do ;Quie roq fobre ellos folamente voten, 
y no fobre los demas, porque aunque aqu í 

C a p ' . C Í I I . E l e c c i ó n . 
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quede libertad a ios votos , pues ay quatro 
^ de los quales pueden efcogcr,y elegir, em 

pero eftalibertad es coartada^ no t á í i b r c 
como la quiere fu Santidad.Y afsi he v i í lo 
yo5que el padre fray A ntonio Manr ique , 
Comií fá r io general C i f m ó t a n o de n u e l l r a 
fagrada re l ig ion .Obifpo defpues de Cala­
h o r r a , d e c l a r ó en vn capitulo de nuefira ía 
grada rel igió,fer nulas,y irritas ciertas elec 
cioneshechas con la dicha l imi taciompor 
lo qual el modo q fe tiene ccimiinméte,es 
nombrar el Prefidente a quat ro , o c inco, 
diziendo a la poftre que elijan d e l l o s e l q 
les pareciere,y que puedan elegir t ambién 
de o í r o s . Y n o t a , q u e no es coartar la elec­
c ión , hazer eftatuto en cierta r e l ig ión , 

y queeri cierta prouincia no fe eUjan en Prc 
^ l a d ó s mas de tres de vna nación ^ poi-q no 

dexa de fer l ibre la e lecc ión , r e f t r i ng l en* 
dofe a cierto genero de hombres,y aísi el 
el papa no fe elige fino de los Cardenales, 
y en muchas religiones no fe pueden ele­
gir los d i f in idores , fino es el del cuerpo 
del capi tu lo .Ni obfta,q en la e lecc ió ha de 
auerplena libertad,porque de muchas ma­
neras puede fer conf t reñ ida la libertad,de 
manera q quede tanta,quanta es neceíTaria 
para valer lá e l e c c i ó n . L o qual fe prueua, 
porq t ambién para cafar es neceíTaria ple­
na l ibertad, la qual puede fer coartada , de 
manera que quedc^lalibertad neceíTaria,pa 

^ ra que valga el cafamiento , como lo nota 

Panormitanoi c N i el dicho e f t a tu tocó í t r i cvan.ine.t* 
ñe a elegir los indignos,porque no p u d i é - terra.c m c 
do hallarPrelados dignos de las otrasnacio & 
hes,pueden los eleótores no obf tá te el,ele e™% 
gir de la dicha nación mas de los t res ,auié 
dolos en ella d í g n o s j p o r q u e nunca es l i c i ­
to elegir al i ñd ig : ^* , como defpues de S. 
Tomas,Í/ lo traen Nauarro,y Soto,dizien- ¿ o.Th z . i , 
dci,queauiendo eftatuto d e l á fundaciori ^ ó s . - m / . j . 
dei beneficio, que fe d é a vno de ios det i í Kaua'de or*. 
dos del fundador,no fe hallando algu ido 
neo entre ellosfe puede dar a otro e í l r a ñ o . s^t- l í^ '¿ t t , t 
Nota mas, que q u a n d o la mayor parte del 

D tonuento e legió a vno' porPre ládo c o n t r a 
Q voluntad del que prefide, por lo qual no 

quiere que fe publique la e lecc ión } antes 
manda que elijan otra v e Z j d i z i e n d d , que íi 
no l eehgen otro en Prelado , traerá pre­
lado de fuera, y con eftc miedo e l i g e n á 
o t ro : no vale en conciencia efta e l ecc ión , 
porque toda la e lecc ión hecha por míe- <? cMñptrkit 
do,es ipfo iure nula,corno lo dize el Deré 
cho, f y t o d o e l m i e d t í a ü q f e a j u f t o , haze dziLei'bo' 
e l có t r aó to nu íó en elfuero de laconcien 
cia, como lo tiene contra otros N a u a r r O - / ' ^ * " " ' " ^ 
Dixe en el fuero de lá conciencia, p o r q u e ¿ ¿ j ' | m'ebr. 
én el fuero e x t e r i o r p í e y t o auria fobre ef- ^ f . í i . ^ j l 

ta 
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ta elcccicti .De aquí fe figue , legun Naua-

a x.in.Ul.i . uarro,^ que p e c ó m o r t a l m c n t c e i í 'uperior, 
soCjiJi-elefL no quer iédo aceptar la primera e l scc ió de 
cof.f.f»»*?* la mayor parte del capitulo,principalmen­

te 11 otras vezcs boluieron a reelegir al pri 
l c hidlnita- mero e lcdo , cófar rae lo que fe colige del 
iitus. §;1.'de Derecho. t D í x é principalmente i i bue lué 

otras vezes a r ee l eg i r é ! primero electo, 
porq rio tengo yo por pecado m o r t a l , no 
querer el Prelado aceptarla primera elec­
ción, í i el electo íeguo fu parecer es paten 
te mente indigno del oficio paraque es ef-
cogidojims no dexo de condenar por pe­
cado hazer muchas yezes reiterar eíla clec 
cion,porque rey íe rando ie muchas vezes, 
y reé i ig iedo al primero é \ t € t ü ' j é dcue pef 
íuad i r que fe engaña, y que da mal exem-
pio de fu peribna:lo v n ó j p ó r q a e mue í t ra 
en lo exteriorcener alguna paisiófijy haze 
gran violencia a la l ibertad que el derecho 
quiere aya en h% elecciones,y defta mane 
rafe hade eatender lo que dizeNauarro, 

Cap.CIIILDcIosQoe pueden sy 
no puecien elegir. 

C l la cUccton pnenece al colegio y congrega 
áon.con* i .nu . i . 

Si fo Lime me íes erdenjdcs de orden [acto fue­
ren e l e g i r l o s entrados en cierta edad.ibi, 

gi los defcomulgadvs.fufperifys, o en: re dichos 
pueden elegir<con.¿*nu.z, 

i í* A primera conc lus ión .La e lecció por 
c cÁ.eKtnt de el ic revho ¿••coinü pertenece al cole-
eleíi.io.^.ylt. gio>ó congregac iOj ímo ay c o í t ú b i c , ó pr i 
ccogregMo. Ujieg50 efj có t r a r i o , como lo ordena el De 
i S . j . r . ^ U riCC|10iy a<si Con f o n i i o de campana ha de 

fer llamados ala e lecc ión los que ellan prc 
fentes,o con otra fe nal conforme la co í t ü 
brc,y los que eftan aufentesjban de fer Ha 
mados por tarta,o raeníagcro,como lo or-

á ca.'ct* inttr dena el D e r e c h o ^ Y (i alguno dé los ele* 
dttUfl , dores no fuere llamado, no fera la e lecció 

irrita:empero puede íer i r r i t a , pon iéndo le 
pley to ,y en eíla e lecció no puede tenervo 
to los q eftan priuados de voz a¿t iua,y paf 
í iua,la qua! pri nació fe'enticde para poder 
elegir en capitulo,© para poder fer electo 
a horas y prelacias,como lo refueluc Ñaua 

„ r ro e N i tiene voto en ella en las Iglclias ca 
V d ^ U B f a tedrales^olcgiales.feculares, o regulares, 
z9, ' los q no cftá ordenados de o rd f facro,co­

mo lo dize el derecho. /y lo anrma Coua-
f clem.'ytij. r r u . Y quato alas igleiias regulares fe hade 
<¡Htde<ct4.& c n t é d e r . c o m o declaró en el f cgüdo tomo 
yuah.cou.m ^ pue(lras quell:ionesCanonicas,y regula 
t^lmama. i . r e s ^ r a t á d 0 de las elecciones.Y es de aduar 

* t ir , 'q in juí la ,y có t ra derecho feria la coftü 
b r c q o r d e n a i t c , q f o l a m é t e los p r u d é t e s y 

T Q m o a , 

e c c i o n . i ; 
entrados en edad tégá voto para elegir en 

^ capituio,por q u á t o el derechoCanonico o- » e.'exeó.^.i 
ordena^q rodo el rel igiofo profeífo en ai- diil lÚ.U. 6. 
guna r e l i g ióap robada , e l l auo ordenadode 
o r d é facro, réga vo to en capitulo en las e-
lecciones de iodos los Prelados,y afsí eí tá 
recibido en todas^lasreligiones, como lo 
prueuaPedro B i a g i o J Y para fe preferibir j} fá'tf.m i í 
la dicha coftiíbrejhacT lerrazonable}como nñor.defli'é-
íb d izcc iDcrecho j iy ella no lo esrporqau «¿ i . ^ . f . i . 
que lo parezca,dado orden q elija ios mas 
cuerdospor otra parte es femmarib de em 1 cfi.decotifti 
b idia .y de z i zaña , y o í d i n a n a m e t e q u á d o tí*tí'>' 
los vofos fon pocos, fon facilmtte í o b o r -
í i ados .Y afsi vemos en algunas religiones, 

U d ó d e las elecciones éft'l reduzidas a pocos 
fotos,aucr pk i t t í s y quexas,q liega a las o-
rejas de los tribunales feculares.Lo qüal fe 
cóf i rma,porq aü la mayor parte delCapitu 
lo no puededar aeO:o.:. la v o z á i t i a a q a los 
demás pertenece.comolo d í z e v n a g l o f l a / l e l me. ¿ni* 
c o m ú m é t e recebida. 0 i x e la mayor parte propterytr.ví 
del capitulo, porq todo el capiculo puede t'«*»»¡*to.di 
c ó p r o m e t e r en ellos,y la elección que h i - í̂ **'• 
dieren,lera por via de compromiiTiV. 
2 La i c o n c l u í i o n . L o s defeomuigados d é 
d e f e o m u n i ó mayor,los fufpéfos ñ \ of ic io , 
y los entredichos no pueden elegir,}7 íi en 

Q el capitulo huüxeré algunos defcomulga-
dcSjíüspéfoSsó entredichos,los qualcs no 
puede fer expel idos í in e l cáda lo ,no p u e d é 
í e r a d m í t i d o s a las elecciones, como lo d i ­
ze SilueíLf/y YCoua j ru .» tracádo éfte p ü t o , m sjlu.y.eU 
dizc,q vn defcomulgado no puede coferir (iie. t .nn. t . i 
b é n e h c i o , n i clégir^aunq fea con otros , f i i 
prefcniar fiéáo patrono,y díze fer efía cb » Cou.in cal 
raun opinidry íi ef tuuieré dcfcomulgados ma*"**•$- 7; 
ocuitamente,' dize que valdrán los tales a» !:u'^' 
¿tos,!i los hizieren como per íonas publi» 
cas'porque valido es el acto del de ico muí 
g a d o , e í t a n d o tolerado en fu oficio publ i ­
co,haziendolo como perfona publica: em 
pero ñ le haze como perfona priüada , no' 
es valido , aiinqel tal no efté denunciado: 
porq la confti tncion d e M a r t í n o V.que or 

|> d e n ó q no féati cuitados los defcomulga-
dos,no e(lando nominarim,es en fauor de 
los que con ellofhratan, paraque no incu -
r r i e í í encn defeomunion menor,m tuuicf-
fen c íc rupu lo de p c c á d o : e m p e r c en quan 
to al defcomulgado no innouo nada los de 
rechos antiguos. Por tanto quanto toca á 
e í jas priuaciones que antes tenia , t i t i le ta1 
bien agora,por lo qual como Í íí aua priua-
do deeiegir ,y íer elegido,taifvbié agot a lo 
e ft a, au n q ti e n o fe a d c o i vn ciad ó, fa í u 6 l i e 1 í 
g e , ó nombra como perfona pubí i ca, po rq 
en e f tecafo í i la lglef ialc to leró , 'va le fu e-
lcccion,y nombramiento 

M a jCapV 
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1 S 0 
Gap. C V . De los que pueden fer 

elcdos3 y de los que no puede 
fer ele ¿los . 

g {pueden fer eleños los defiomulgados.conc. 
i . n u . i . 

Si pueden fer electos los úcufados de algtm t r i -

jgue edad es m c i f i u a para que vno pueda fer 
ü e É o v n Ó h i f p j ) en alguna dignidad inft-

Que edad es fiecejfaria ¡>ara que vna monja fto-
fejfa fea electa en Abadejfauonc.q.nu.q. 

Que edad es necesaria par a que vna monja te?i 
ga voto en las tlecc 'tones^nu^» 

S i vna mon¡a que tiene difpenfacion fara poder 
fer elecla^uede[er reeleña mas de vna vex.» 

1 r A primera conc lu f ion . N o pueden 
L i f e r elegidos los defcomulgados, n i 

el entredicho , ni aquel que q u e b r a n t ó el 
entredicho , ni el que eftá f u f p e n í o , n i el 
i l eg i t imo , íi no eftá con el difpenfadoj 
n i el infame. Y en la re l ig ión no ¿)uede fer 
elegido el que no es profeífo en e l l a , n i 
puede fer elegido el que no tiene e d a d , n i 
luficiencia bailante , de tal manera que lá 
e l ecc ión hecha en ios tales es . nula ipfo iu 
re .Verdad es,que el e ledo eftando defeo-
muigado con d e f e o m u n i ó menor,fu elec* 
cion na es nula ipfo iu resüno que defpues 
fe puede anuiar je l íg iedole a fabiendas, c ó 
mo eftá claro en derecho.<* Y nota,que los 
Uedores que eligen a ios tales,fon priua-
dos poraqut l la vez de la e lecc ión , y fuf-
penfos ipfo fado por tres a ñ o s de los be­
neficios eclefiafticosjcorao fe difinc en de 
recho,fe y lo trae Inocencio ,Í Cardena l ,Pá 
normitano,y lacomun. 
i Lafegunda conc lu f íon . Elacufado d é 
algún crimen jpuede eftando el pley to pe 
d ien te , fe r promouido. N i o b f t a vn De­
creto puefto en Derecho C a n ó n i c o , d en 
el t i t u ló de á c e u f a t i o n i b u s , el qual d a á 
entender , que no puede fer elegido: p o r ­
que él decreto del dicho capitulo no ha lu 
gar en el ácufadó p o r fus e n e m i g ó S j q u e 
tiene buena fama acerca de los g r a ü e s , y 
buenos varones, fegun Of t ienfe , ey luán 
Andreas,cuya dotrina encomiéda mucho 
Feiirio. Y con r a z ó n , porque íi lo contra­
rio fe dixeífe,fe abrirla vn por t i l l o paraitu 
pedir á los b u e n o s ^ y d ó d o s varones, que 
pretenden con jufto t i t u l o a l c á ^ a r k s d ig* 
nidades,qpor concurfo fe p r o u e é , echan­
do mano de fola la a c ufa cion de vn fu ene 
migo,eftando ellos muy acreditados: af-
fi l o tiene Nauarro./ Y notefe, que enton­

ces la acufacion infama para efe¿l:o de v n ó 
A no poder fer elegido , quando es de a lgún 

crimen graue,y haze que la fama del delin 
quente ef téámanzi l lada de l á t ede los buc 
"nos y granes varonesjy quañt ió la tal infa-
ni iayrurnornohai iacidodefusenemigos , . 
corno lo dize Ananias ,¿ y fe prueüa en de 

Í5 

recho. ^ 
3 Latercera conclufion.Puedenferele 

ea orj/fítpo-fd. 
(jn.iltt. C-' Í/ V.Í 
do de aaufd. 

dos los que fon de legi t imo matr imonio , 
y los que tienen edad leg i t ima , que fon 
treynta a ñ o s cumplidos para ü b i f p a d o , y 
para lasotras inferiores prelacÍ3s,bafta que 
ayan entrado en veynte y cinco años . Pue 
den t ambién fer elegidos los dignos, por­
que elegir los i nd ignos , es pecado , vltra 
de que la e lección le puede abulár j como 
fe dirá en el capitulo í i g u i e m e . Eftbs i o n 
los cafos acerca de los quales acaecen du ­
das muy de ordinar ioipor lo qusl dexo o-
trascofas tocantes a eaa materia,las quales 
pocas v e z e s a c a e c e n . D e k o t a m b i é n detra 
tar por extéfo de las elecciones por via de 
compromi í fos j fo lamente adu ie r ío acerca 
dellasa los c o n f e í í o r c s , que nunca den fu 
fentencia , í in que mireñ la forma del com» 
promiífo : porque conforme a ella han de 
juzgar del poder que tiencn los corapro-
mi í fa r ios .Aduie r ío les mas,quc en la elec­
c ión por via de compro ra i í r o no es ne-
ceffario quelos compromif lá r ios den fus 
votos f ec re t ámen te , porque la forma de 

£ votar por cédulas fecretas^ de manera que 
nunca fe publiquen los votos conforme al 
Conc i l i o T r i d e n t i n o j folamente fe guar­
da en las elecciones por eferutinio. Y afsi 
Inocencio /; en la dicha conft i tucion que ¿ c quiafrof 
arriba traximos \ haziendo m e n c i ó n de las ier,\deeltB* 
dichas tres elecciones, conuiene a faber, 
por e f e ru t i n io , compromi í fo ,y infpiració, 
folamente pide,que ios votos fe tomen en 
fecreto en la e lecc ión por eferutinio. 
4 La 4 . c o n c l u í i o n . N o pueden fer elegi­
das monjas en Abadeífas^o Priorefias,Íjen 
do menores de4o .años> y no teniendo o-
c h o a ñ o s de profeflas có vida loable: y no 

. fe hallando en el conuento,manda el C o n 
5 cilio,¿ que fe trayga otra dé l a o r d é del m i f i cmrr i . f t f . 

mo conuento , faluo fi al fuperibr le pare- 2 j.c.y. 
ciere a u e r i n c o n u e n i é t e en e f tó rporque en 
efte cafo puede elegir vna del c o n u é n t o , 
que tenga cumplidos treynta añbs j y aya 
via ido cinco alomenosdefpues^la profef 
fió con loable vida en la re l ig ió . Y ordena 
c lmifmo C ó c i l i o , q e lqpref ideen Intelec­
c i ó n , ó fea Obifpo5d Otro qualquiera fupe 
r ior ,no entre en lo enterior del raonefte-
r io , f ino q tome los votos por l a v é t a n a q 
tf ta en la rexa.Y no ta , q dize que los oya, 

o re-



G a p . C V I . E I e c c i o r i , 

4, Conc. Tñd. 
yln/iíP.c.6. 

ó reciba,dond<í da a entender, que la elec­
c ión de las tales preladas para íer canon í - A 
cajno es neccflario que fe vote por c é d u ­
las fecretas.Dc donde fe co í íge , íupuef to 
que el Conci l io T r i d e n t i n o 4 orden ó, que 
las elecciones de los Prelados, y de las pre 
ladas fehizieffen porvotos fecretos,q elec 
cion fecreta í e ra , í egun el niif i t io C ó c j l i o , 
guardandofe la forma de Inocencio en el 
capiculo Quia propter.La qual es , que ios 
tres e íc ru tadorcs oyan los votos de los ca 
pi tillares, y los efcriuan^^ los trayan ellos 
cfcritos en fus c é d u l a s , y los reciban,co-

1 " m o l o expl icaSyluel l ro . ¿ v a f s i no conde 
nana yo por irr i ta la e lecc ión que delta 
manera fe hizieíTe , mandando el Prelado 
por obediencia a los efcrutadores, que no 
oianifieíten los dicliosvocoSjpaEa cumplir 
con el Conc i l io T r i d e m i n o , c que manda ^ 
a los Prelados,que tengan cuenta, que ios 
nombres de los que voran.nunca fean pu­
b l i cados ,ob l igándo le s a e í lo c í l r echamcn 
ce. Y para ello han de tomar los votos cada 
vno por U , como ya tengo arriba apunta­
do con Sy iüe f t ro .Verdad es, que en nuel-
tra fagrads re l ig ión condenar ía yo por mí 
la la e lección que con eftaforma fe hizief-
fe,pues las ordenaciones generales dclla, 
hechas con autoridad Apoito] ica , la i r r i t a , 
d i z i é d o , q u e íe haga por cédulas fecrctas, 
v Sixto Q u i n t o lm o r d e n ó afsi en fu conf-
t i t u c i ó arriba alegada.Y no í a , q en las elec 
clones donde fe ha de guardar la dichafor 
ma}íi fe dex-ire fin fraude.y e n g a ñ o , val-

1 8 1 

c Con.Trid.d, 
C.é. 

acabado fu oficio , no podra fereleda eri 
nue í l ra fagrada re l ig ión a a lgún oficio de 
AbadeíTa,ó Pr iore í la ,ó otro qualquiera of i 
c ió de autoridad , fino paliados tres años , 
que fe han de contar del dia que acabó el 
dicho o f i c i o , y áfsi fe deue aduertir, qué 
trayendo alguna difpenfaeibn para poder 
fer luego reelecta , liendo ja d i ípenfac ion 
deINuaciOjno va l e j i expre í famente no re 
noca la d i c h a c o i l í l i t u c i o n , t e n i e n d o auto 
ridad para la reuocar ; y valiendo la dicha 
d i ípenfac ion , no aprouecha mas que para 
vna vez fer r ee l e¿ t a ;po rque la e lecc ión de 
vno en a lgún o f i c io , faliendo del ,es cofa 
odiofa,como lo dtze íu í l i n i ano , y lo trae 
Azeuedo:g por lo quaifegun efto, la lie en g ^?Í*./M; 
ciapara vno fer reelccto}í'e lía dc re 11 r ingir f''• 'í• ^ ' ^ 
a vna vez. ^ i o m f i l . 

Cap. C V i . De la obligación qué 
ay <Jc clegir^rcfcncaf, y confe­
rir bencficioEcIcííaftico al mas 
digno. 

g í pueden tener derecho de prefemar en hen.e-
ficio Bclefidíttco los fecuUiei*nu. 1. 

Si lo> R e j a de Efpaña ttenen derecho eu los O-
. btfpados para p tefemar t i 'ü t , 

QMales el dtgno para beneficios. n ü , i , 
Sí el picddo m o r U l haz.e incapaz, a l hombre d i 

dignidades^ preUctai Pile finteas, nu­
mero. 3. 

dran en el fuero de la conciencia, porque Q Si bajía que los beneficiosEclefiaftiíOs fe pyouea 
dize Inocenc io , que vale la e lecc ión he 
cha , aunque en ella no fe guarde la forras 
introduzida por el derecho humano, fi c5 
curre en ella lo que pide el derecho d i u i -

d KaM.Uh.z. no y natural: afsi lo tiene Nauarro. í / Note 
conftit. Jee- fe mas, que aunque antiguameme la raon 
ieB.¡ctnf. z. ja qUC tenia dozc años de edad ,y c rapro-
f o ' i 7 ' fciía , tacita, ó expre í famente podia votar 

en las elecciones del conuento donde v i . 
uia,agora hablando regularmente no pue­
den tener voto , f ino tienen alomenosdiez 
y feys años de edad , atento qnc el C o n c i -

f CitKTrifif. í io deTrento e ordena ,que ninguna pue-
x¡.dererU.cr hazer p r o f e s i ó n , fino tiene la dicha e-
15* dad. Dixe , hablando regularmente , por­

que fi fu Santidad conccdie í fe a alguna pri 
uilegio particular pan profeífar antes de 
la dicha edad,yo no frailo derecho nueuo 
del Conci l io T r i d e n t i n ó , q u e prohiba a cf 

f confiit. efi ta votar en las dichas elecciones,fiendo ya 
*okíscHr*l>a profe0a. 
fiorthsoftjM No tamas , que manda Sixto Quin to f 
l Í - ¿ U h a m o en v n a c o n í t i t u c i o n fuya, que el oficio de 
i s ' i j . ' Abadeífa no dure mas que por tres a ñ o s , y 

T o m o . r . 

4 los dignos.con.2.nu.4. 
Si Je puede elegirlo pre femar al menos digno pa 

ra el beneficio curado,con. ¿ . n u . j . 
Si el mas doéh puede fer electo para el obifpado 

de menor rema.efiando t a c ó , otto He mas ren 
ta^conc.^.nu.6. 

Si el voto puede votar por el digno Jahiendo que 
Vitando por el maidigno^ha de f a l t r eleíio el 
mems digno.con.$ .nu .7 . 

S tpusde fé r eléfto el menos digno t d e x a n d o e í 
mas digno dé fi oponer . t i beneficio3 c o n c i u . é , 
num*8' 

Si puede t i que funda vn p.itronaz.go^ordenar^q 
el beneficio del fe de a vno de fn f a m i l i a r de 
f u patria^unque aja ettoS es t rañós mas d ig ­
nos,thidem. 

Si él fe calar que fundo el p.'tron.ttgo,puede ele-
g i r a l dtgnoydexando almas d tgno . íh idem. 

Si el que efi a obligailo a prefemar vno de f u f a -
m i l i a j i e n e obligMto de prefemar a l mas pro 

& ptnquo.ibidem. 
Si hade fer preferido el Tbeolcgo a lCanon i -

fia en Us eleonnesde los obtfpadss.cofie.j . 
t t t m 
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Si losReyesie E/p.ín.i h í l a q u c p r e f e m e n a l ú s 
Canomjiai f<sia ObifpadoS Ib't. 

St los que vemnciAn ( tn benenfii ios ,eslan obl i ­
gados a tenanciat en los m * s ú i g n o s , c o n ( l U ' 
fion%.num,i o* 

Si ha de fer f referido, aunque fed mas digno el 
prefemado para a lgún beneficio pa t r tmon ta í 
por U mayor parte de los patronos, concíufton 
9 ' n u m . n . 

Si es l íc i to alguna reaprefentar a l i nd igno^on 
c l u . !0 ,nu . 12 . 

Si eftan obligadas a admit ir o confirmar ¡os que 
tienen derecho para ello alprefentado para a l 
gun beneficio patr imonial , conclufion í i . 
mero i ̂ « 

C a p . C V I . E l e c c i ó n . 

i r \ A r a explicación d e í o que fe tiene de 
i dczir en eíle capitulo , es denotar, que fe 

no íblamente los Eclefiafticos , mas aun ios 
fceulares, pueden tener derecho de patro* 
nazgo en las Yg le í i a s , que es derecho de 

acoua. inc . prcieutar en ellas hombres quales conuic-
almamater.z he para los beneficios curados que tienen, 
j>.§Ao.a:n. j . como larga y dogamente lo refuelue^ C o -

narruuiasVy afsi los Reyes de Efpana fon pa? 
tronos de las Ygleíias de Efpana, para cfe¿ 

b con.Tola, to de les nombrar O.bifpos , lo qual feco l i -
J i . c í . ge del duodéc imo Concil io Toleran o, í ce­

lebrado en tiempo de A g a t o n , y León I I . 
Sumos Pontifices, en el año de la Encarna- . ( 

cKoder.U. ^ .CÍOn Seño r de fcyfcientos y ochenta y C 
£ ,1 . j í l fon- cinco \ 'en el año primero de EruigioRey 
jus decanh. de los Godos , como lo dizc Rodr igoc 
»» *tiacepba. Ar^ob i ípo de Toledo , y Alonfo de Carta-
U.fi regnum o b i í p o de Burdos . Y defte canon fe 

c.cum longe. acordó Graciano en fu decreto,por razón 
é i ' d . c . c t m d é l o qual vifto que en las Ygleíias donde 

Meétustde»f- fon patronos los fecuiares, no puede el Le-
ficíodele**. gado de fu Santidad difponer algo íín con-

íen t imien to del patrono fecular delias co­
mo eña ordenado en derecho , ííguefe cla-
xamente, que el Nuncio de fu Santidad en 
c ñ o s Reynos de Efpana no puede difpo­
ner nada en las Ygleíias de Efpana , íln 
confemimento del patrono fecular deltas. 

honeftidad de las coftumbres , laclencia-y 
A el fer e- gendrado de leg í t imo m á t r i m O j C o n -

o rme lo que fe ordena en Derecho ant i ­
guo d y j en el moderno del Concilio T r i -
dentino , y lo trac Lambcrtino , Nicolao, dc.cumtnc& 
y Selua» Y por el contrario aquel (era i n - eits in prive, 
digno \ ú qual le falta alguna calidad de & $.*»f<:rt<>r, 
las fobredichas , y aquel icra mas digno, ^ f * c-
que en cñas calidades lleua ventaja a los J ^ * ^ l * [ 
demás , corno lo üize Sanro Tomas e , y iltate. Conti, 
Soto. Y es de no"íar3 que no por vn hombre rnd.fef. 7. de 
fer mas letrado ,1o auemos de juzgar por rtfor. i : 1. Ci­
mas digno queotrojantes a u é m p s d e juzgar íe/'1I t:-
por mas digno al menos letrado , fiendo rfor":¡^l*Jf 
masauentajado en las coftumbres /con tan- pera¿t0¿¿. ^ 
to que t é n g a l a s letras ncccíTarias para el ref0r.ia.dt 
"^ouierno del beneficio a que es llamado, iunfatr*. i . 
Por l o qual el que fuere mas caritariuo p . i 
pá ra los enfermos y pobres, ya que en cf- j f ^ f j ^ J * 
ce mundo ay tancas necefsidades , ha ^ faur t i í c j ] 
fer preferido al mas letrado , aunque en sduadt 
otras virtudes fea muy fcñalado . Efto le yíc^.p.^. j .* 
colige de vn decreto Canónico , donde fe »*•*• 
dizé que fea elegido para minifterio y g o -
uiernode vna Yglefia vacante , no el mas « D.The. 
dofto , fino el mas prouechofo , y ninguno -̂ 6 j . ^ r t . i . 
es mas prouechofo que el cariratíuo , y a- sot.li.%det«f 
morofo perlado,porque muchas vezes fien- í,í-?-6**r* 
do muy d o d o , lo que auia de dar a los po • 
bres , gaña en Otras cofas no de tanta ne-
cefsidad. La fobredicha dotrina es de So­

t o / , y de Gregorio López , y CouarrubiaS. ̂ ^ ¿ ¿ ^ 
Puertos eílos fundamentos^ conuienc refol- Grer.l s . t i t . 
u c t cfta materia por coneíuí iones . 1 ? J.i. cma, 
3 La primera conclufión , Cierto es fe- ivrer.peeuuí 
gun la Fe, que el pecado mortal no inha- P'c-7' 
bili ta al hombre , n i le hazc incapaz de las 
dignidades,y prelacias Ecle í iaü icas ,porque 
puede el ¡ tal tener verdadera jur id ic ion , 
y fer verdadero prelado , y parrocho , co­
mo ios juílos fafsi cfta di finid o contra Vví- ^ conMé" 
c leph^,y otros en el CócilioConftancienfe, j e f ^ ' o - , t y ! 
como lo trac Caf t ro .Yaüquca lgunos Caro- cafiro admer, 
líeos ha dicho fer pecado mortal elegir al pe hxrrf.yer.p: 
cador eftádo en pecado mortal,para perlado; " . M * 

qüe es fu Magefíad . Y afsi lo he vifto yo tí y cura de aImas,yo entiendo,q efto foíamérc 
púefíó en pratica:porquc mandado VnNun 
ció de fu Santidad a los frayles Obferuantcs 
de nueflra fagrada re l igión del Reyno de 
Valencia , que fe falieítea de ciertas cofas 
qué tenían , fe defendieron diziendo , que 
de algunas dellas era fu Mageftad patrono, 
y de otras eran otros feñores fecuiares deí 
dicho R e y n o , los quales para fiaulan rc-
feruado el patronazgo : y notefeefte punto, 
z Lo fegundo fe ha de notar, que aquel 
es digno para beneficio Eclcfiaílíco , que 
tiene las partes neceílarias para fu gou íe r -
hOy como fon la edad ? el orden facro % la 

procede en el qes cledo para cura de almas, 
y adminiftracion de los Sacramentos. Y aun 
añado ,que fi en alguna parte no fe halla otro 
i d ó n e o para la adminiftracion de los Sacra­
mentos,fino es el quefe fabe eftar en pecado 
mor ta l , entonces fedeuc permitir ^ y tole­
rar , por el bien común del pueblo , co­
mo fe permiten otra? cofas malas , para que 
no acaezcan otras peo es . Y afsi el que 
en cfte cafo le eligiefe,no peca, porque quan 
to es de fu parte ordena la elección a bueíi 
finrafsi lo reíuelue Aragón J J 
4 La fegunda conclufion. Baña qué los 

bene í i -

h .Aragpn ». 
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beneficios Eccldlafticos curados fe pro-
uean a los d ignos , para que valga la'clcc-
cion,hablando reguUrrncn íe , y Confor­
me a derecho antiguo .Dixe hablando re-
güíarmenre , porque conforme tos Cado-
fiíftas i cafos pusde auet en los quales fe 
puede r euocá r , como lo reíuelue Coua-
r ru lms.Dixe también , conforme el dere­
cho comua,p.n-que aunque cófordic el de 
recho an tiguo la e l ecc ión , la p re fen tac ió , 
la colación y proudion hecha al digno,de-
x^ndo a! mas di gao, valia de tal manera, 
que f.-o fe podía irritar por ape lac ión ,6 o-
í r o remedio , como lo ordena el Dere-. 
c" j , ^ para quitar pley tos , empero agora 
corregido éítfe derecho antiguo , y decla­
rada por ci derecho nueuo del Conci l io 
Tr iden t ino b por vn mocu propio de Pió 
Q u i n t o , (i desando el unas digno,fe pro¡ | 
ueyere el digno,podra el raa3 digno ape­
lar ai fupcr iü r ,quc fe ra el m etropolitano, 
y- l i porexamen coní ia re fer uus digno,, 
lera reuoeada ta J i ch i prcfentacio'n , elec-
c ion ,ó co lac ión .Vea íe Coui r ruuks c acer 
ca deila conck f io n,y A,ragoa á q 11 c re 1 ue 1' 
ue e iU puniio. 

5 La tercera conclufion.Elegir3d pref-n 
tar si menos d i g n o , dexando a i n í a s d i g . 
no para beneficio que tiene cargo de ani­
mas ..o otra gouernacion perpetua , ha-
blanda regularmente , es pecado morra!, 
Dixe que ttene cargo de animas, porque íi 
no.le tiene, mas dudaay,coino fe dirá mas 
abaxo.Dixe , l u b l á n d o r e g u l a r m e n t e , p o r 
que en algunos calos puede acaecer q no' 
íea pecado mortal , porque lo ignoran,los 
electo res, o parque tienen etertaexperieo 
cia,queeHgen al fuficientemeate digno: 
l a q u i i experiencia tan cierta no riené del 
o t ro Mis «iigno . Y íambíen no fera peca­
do u o r u l e!egir al menos digno, dejan­
do al mss digo-! , quando el execífo de la 
dignidad fuere p e q u e ñ o , porque en las co 
fas moFcdes lo poco fe reputá por nada.En 
todos los demás calos prefer í r ei menos 
é x á v f e al raas digno, es pec.vdo mortal , co; 
mo defpues de SantoTomas lo rcluciuen, 
S o t o , í y Couarruuias, el qual refieie mu­
chos por c í le parecf r, y mayor pecado co' 
mete el que a fabiendas confiere ál indig-7 
no algún b é ñ é í i c i o . q u t los que t i han ele­
gido,pues le danuyor derecho que ellos, 
com o lo p r u eua Nauarro. / 

6 La q'uarta c o n c l u í i o n . Si a c o í u e c i e r e 
vacar •juntamente dos Yglefias , 0 O b i i -
poSyV'io de ios quales es nías rico en ren-
t38,y otro mas neccfsitado de cuy dado pa 
ftoraí.no ha de fer elegido el roa", digno al 
Ü b i f p a d o mas rico , fino al mas necc ís i ta -

T o r a o . i , 

do.como lo uora Soto :^ porque en eílas g s o t . ú ; f i i . 

Á elecciones mas cuenta feha detener con " w . j . t í c / » 
el aproucchamienio efpiritua), que con la 
renta, por quá ' í to el íin principal del que 
elige,no dsue fer e n r i q u e c e r , ó prcmiaral 
eleci:o,fino proueer a la mayor nccefsidad 
dé las almas. 
7 Laquinrd c o n c l u f i o n . Q o á n d o fon mu 
choslos electores , y la elección fe haze 
por muchos votos' \ i i aconteciere venir el 
negocio a tífífes t é r m i n o s , que vno de los 
electores t ienepor cierto , que no faldfá 
electo el mas digno,aunque el le de fu v o ­
to , ) ' por otra parte ay probable peligro, q 
votando el por el mas digno,fera e l cdo el 
menos digno de rodos,podra?y c i t a r aob l í 
g u i o por entonces, para impedir fa elec­
ción dei indigno dar ei voto al d igno, de-

B xando ai mas digno,reniendo alguna efpe 
r a n . ^ ; q u í cdn ella traca le irapidira la clec 
cióu d-1 indigno.Lo quáí procede , a ú q u e 
aya j u n d o de elegir ÍI mas digno , porque 
í k r n p r e fe h i de entender efie juramento 
con cond ic ión fi le puede elegir fin daño 
de l i Y^ íe í i a , euyo prouccho han de traer 
í i empíe delante ios ojos ios electores. 
8 La iexca c o n c l u í i o n . D o n d e ay e í l a m -
to que fea é i e d o vno de los que fe opu í i e -
ron a! examen dentro de cierto t i empo , f« 
na la do en publico e d i ¿ t o , n o citan obliga- ' 
dosj.rn pueden ¡os electores elegir almas 
digno que no fe opufo , mas han de elegir 
al mas digno de aquellos que fe han ¿ p u e ­
d o dentro del dicho termino, pues ya ef-

C tos tienen derecho por el dicho eí ta tuto , - : 
y ju í to es,que a c.Uos,y no a otros fe de ei­
rá! beneí ic io . Y afsi fe ha de tener cuéta pa 
ra juzgar quaÍes fon mas dignos,con las le 
yesyeitatuio^jy e o í l ü b i es juítas del lugar 
donde fe prouee el benef ido,como en las 
dio ce u s d e Burgos, y 1 a d e € alahorrá , y 
de Páp iona , y de Palenciá , y en id Abadia-
de Medina,y en otras partes, Jonde el ele' 
r ígo de la patria digno es preferido ¡U mas 
digno de otra p3tria,'Como fue propuedin, 
cofultado'jVad'uertido en él Conc i l io T r i 
dentinojpor el prouccho de las Ygleí ías , SOÍ'MÍML 
como lorefierc Soto, /; Conarmuias ^y ívlc /•.j.j.tfier.» 
doí{a, De donde fe inf icre ,qué él patrono t r f m e d . y . ¿ » 

que funda vna Iglefia,puede ordenar, q el ^ { " ^ ^ 
ben e fi c i o; d e 11 a í e d é a v n o d b fu fa m i 1 i 2, v " ^ " * 
generacion,y no a otros, aunque lean mas „ 
dignos ./con tanto que en fu familia fe ha h n r i g . c a n a l 

He vno d igno.Lo qual procedc,3un6 él ral l ^ M d e J n f i r -

beneficio fea eurado.Lfie corolario q u l r o m-!5 re l '£a4ín: 

O a'fü prni) ::ra parce es c ó t r a S o t o , i e l qual d i 
>'dado pa ze,q la tal rVílitució íi es de beneficio cura i 

do es in'iqua,yársi dÍ2e,q fi alguno có fusré a ¿ xMn'myjk 

âs fundare vn inóne í t e r io cd eí^cvinculo,- c o m í * . 

M ^ " gue 
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que el Prior ¡ o U P:noreíTa no fea firto de 
fu generac ión , no deue la tal ley fer guar­
dada . Empero nueftra conc lu í i on , y co­
rolario tiene Couarruuias , <í diziendo fer 
jufto el dicl io eftatuto.Porque como pre-
fuponga el eftatuto que fe hade pioneer 
a la Yglefia de miniftro digno., y no le a-
uiendo digno , fe ha de elegir vn cf t raño, 
no fe le hazc algún agrauio, y a los fubdi ­
tos daño ,p r inc ipa lmen te auiendolo la Y-' 
glefia aceptado. Y afsi pueden los patro­
nos elegir los de fu familia d ignos , aun­
que de otra parte aya otros mas dignos: y 
hazc por ef to , porque el mifmo Soto ala­
ba el eftatuto q ordena,que no fean admit i 
dosa losbeneBciospa t r imonia lcs , í ino fon 
los dudadanos,o nacidos en tal lugár , aun 
que de otra parce puedari vénií- a oponer-
fe otros de mas merecimientos . Acerca 
de lo qual fe deue notar, que auiendofe de 
elegir conforme los dichos eftarutos los 
de la famil ia , ó patria, los mas dignos fe 
han de pre fe r i rá los menos dignos., Efto 
fe faca del Conc i l io Tridentino,;6 y la ra­
z ó n natural lo dict:a:porquc todos los da­
ñ o s que fe liguen , de que los eleélores no 
elijan almas digno, fe liguen t ambién de 
que los patronos no prefenten al mas d i g ­
no , lo qual fe entiende,aunque los patro­
nos fean fecuiares,como lo tiene Couarru 
uias, c y Soto . Verdad es, que o p i n i ó n es 
muy probable , que los patronos fecuiares 
bafta que prefenten al d i g n o , y el C o n c i ­
l io T r iden t ino parece que la fauorece, el 
qual mandado a ios patronos Eclefiafticos 
que prefenten al mas digno,dize que losfe 
culares prefenten al d igno. Y la razón pa­
rece que lo dicta, porqueel patrono fecu­
lar por elfo tiene derecho de prefentar, 
porque , o hizo , o en r iquec ió la Yglefia 
de fas propios bienes,y afsi fin algún peca 
do pueda aplcar lafuperioridad , y réd i tos 
de la dicha Yglefia al que le pareciere, con 
tanto que fea d i g n o , é í d o n e o j e o m o lo tie 
ne Lambex.tioo, i Deuefe mas notar , que 
no es mas digno el de vna familia, por fer D 
mas propinquo al i n í u t u y d o r r y afsi el que 
tiene derecho de prefentar a alguno de 
cierta familia,no elta obligado a elegir el 
mas propinquo , antes puede elegirei mas 
remoto,fiendo i d ó n e o , como lo tiene Pe-
laez.e Y aun añado , que faltandp los Icg i -
timosde aquella familia,puede elegir avno 
de los i l e g í t i m o s , fiendo i d ó n e o , porque 
auiendo legí t imos,e l los han de fer pref t r i 
dos,aunque fean mas r emo tos : a í s i l o tiene 
G u t i e r r e z . / Y aun a ñ a d o , q u e fi el ceftador 
mandare que fea electo elcieudo mas pro­
pinquo,e l legi t imo remoto deue fsr prefe 

Cap.CV I.Elección. 
r ido al i legi t imo mas propioquo. 
S> La íeptiraa concluf ion. Hablando re 
gularmente en las tierras donde ay here-
gias, parece mal elegir en Obifpo a vn Ca-
n o n i í í a , dexando vn T e ó l o g o ygualmcn -
te digno , porque el principal roinifterio 
d é l o s Obifpos es predicar , y leer en el 
Euangelio , como fe dize en los C a ñ o n e s 
Ecle í iaf t icos , g confirmados por el Con­
ci l io T r i d e n t i n o . /; Las quales cofas no 
puede Kazer ci C a n o n i í l a . Y afsi antigua­
mente preguntauan a los Obifpos en fu 
confagracion fe gun el ceremonial ant i­
guo,fi fabian entrambos los Tcftamentos, 
corno lo nota Ricardo, i y Sylueftro: aun­
que defpues no les p regú tan mas, fino fi fe 
quieren acomodar a los fentidos de la fa­
grada Efijritura , y enfeñar al pueblo con 
lo facado defte diuino te foro: lo qual tara 
bien no pueden hazer,fino fon T e ó l o g o s , 
D i x e hablando regularmente , porque 
puede acaecer cafo, que el Canon i í l a fea 
con razón preferido al T e ó l o g o , eftan-
do enterados los electores de fu gran pru­
dencia para gouernar , y zelo de la fal-
uacion de las almas: tanro , que el que 
en efto fe auen tajare, aunque no fea muy 
T e ó l o g o , ó C a n o n í f t a , puede muy m u ­
chas vezesfer preferido : porque fu pru^ 
dencia y fanto zelo fuplira fáci lmente el 
de feé to de la ciencia , poniendo i d o -
neos rainiftros que le ayuden , y argu­
yan contra los hereges. Efto í e colige 
de loque traen Hoftienfe / H e n r i c o , y 
Prepoli to , y lo tiene A b a d , Felino , y 
M a y o r . D i x c c n las tierras donde ay herc-
gias, porque donde no las ay, no lo con­
deno por pecado , pues no tiene nccefsi-
dad de conuencer a hereges . L o o t r o , 
porque condenar efto a pecado morta l , 
es condenara los Principes Chr i í l i anos , 
los quales con parecerde gente doéla, rel i 
giofa,y t emero ía de Dios,prouccn los O -
bifpados muchas vezes en Canoniftas,y fu 
Santidad los confirma. Y nó t e l e para los 
Reyes Ca tó l i cos de E f p a ñ a , q u e ya que, 
fon patronos, no Ecc le í i a f t i cos , fino fe-
cu.lares,quantoalaprefentacion de ios O -
bifposen eftos Reynos de Efpaña , como 
queda diebp.arriba,bafta que prefenten c i 
que fuere i d ó n e o , auque aya otro mas ido 
neo,conforme la op in ión que arriba pule. 
Y afsi bafta que nombre al Canonifta ido* 
neo,aunque aya otro mas i d ó n e o , f o l a m c -
tc por fer T e ó l o g o , y a que no ay hereges, 
contra los quales deuá los Obifpos argüir 
en eftos Reynos . 
1 0 La oclaua conclufion.Los beneficia» 
dos que de i i c e n c ú d?I Papa refignan, ó 
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renuncian fus beneficios c n í a u o r de algu» quales per tenececonfí r fnar , ínñi tuyr ,y apro 
no,11 o ella obligados a bufear el mas d igno , A uaral prefentado por el patrono,!!fuere dig 

a CM .ytr.he-

mas bafta reíignar en el d i g n o , dexando el 
mas digno , Eíta op in ión es de Cayetano a , 

. y la tiene Rebufo,y le declaro afsi iaCongrc 
-nefia.zd'vft.. g .c ¡on de |os Cardenales, a neticion del O -

J l á a l . t s t . d e re 
J¡£n<t,(od.n. , 

bi ípo Aurienfc,en el dia tercero de lasCalen 
das de Hebrero, en el año de m i l y qu in íeh-
10s y fefenta y cincordiziendo las liguicntes 
palabras,Cápar. / ¿ , fefs ioms 2 4 . de leforniAtiá 
ne Concilij T r t d e n t i m ^ b i dicitur-.Vacante Ec~ 
c lefia par rocbiaiiyetUm per r e f ignaúomm^quod 
examine per c&ncurfum ab ordinario fafto de 
heat cenferriy ei quem ittdtcabit apttorem, non 
¡ n b e t locum i n re f ignaúonibn$ f a c t i i in mam-
bus Papa,ÍT¡fauQrem ter t i j . La r a z ó n deíto es, 
porque la dicha renunciación fe hizo con eo 
dicion,í i fe dieífe el beneficio al dicho terce- g 
co » Mas nota, que ellas renunciaciones no 
pueden agora fer admitidas de los Obifpos, 
y í i e í Obifpo por vi r tud de alguna rcí igna-
cion hecha en fus manos,proucyclTc el benc 
ficio,feria la proutíion de n ingún valor^y va 
Caria totalmente el beneficio , como Pío V , 
lo ordeno , dando fubre efto vn motu pro­
pio en el año de mi i y quinientos y fefenta 
y í íete .Nota mas, que eftas refignaciones no 
deuen fer fácilmente admitidas, principal­
m e n t e con regreííb defpues de la vida del 
prefente fuceíTor, p o r q u é traen configo vna 
íbmbra de luccfsion hcrediíaria, la qual pro- Q 

C o T t , T r f e / i ¡ mhe el fmto Concil io Tr iden t ino . b 
ta . 7. dt refo. u î a nona concluí ion. En los beneficios 

patrimoniales que no fe proucen p o r c ó c u r 
lo , el prefentado de la mayor parte de los pa 
tronos fe ha de preferir ai prefentado dé la 
menor parte, aunque no fea mas digno : afsi 

e e l h e cjuo lo tiene vna Gloíla <:,la qual ligue Lambcrti* 
niam -verbo, no>y Couan uuias, y la prueua vna ley de le 
f ' mei^riK Partida. 
üo turt pttr* , dedma conclufion. Nuncaes l i c i to 
L a m b dt turt 
f a t r o . n . z , ] . elegir, n i prefentar ni confirmar al ind igno , 
p . f . ¿ p r i n c f - aunque de fus bienes quiera vno infii tuyr el 
p a h . a . i . c o t * . beneficio,porque ninguno puede Ucitaraen 
m d §.7.».4. re dando fu hazieda criar vn cura de animas 
l . i ó . t i . i $ . p . i . contra e] derecho natural y diuino . Por lo 

qual 00 fe hallando en la familia,d parenrela 
al^un digno,no pueden los patronos preien 
tar a lgunodeI íos ,aunque el tefiaclor aya ma-» 
dado-que ficmpre pvt'fens en vno de la •paren 
tela,porque no puede obligar la diípofícion 
del fundador, con t r a í a difpofidon del dere 
cbo , por lo qual eítan obiigado.s a preíencar 
otro digno,.aunque no fca-clelafamiHa , co-

D 

d tXttt it*. pa 
tra . l ib . 1. 

1, princt* 

a ^ . m / t ^ u e , mo lo eíncliie Lruaberihjo,^ y .el indigno, 
que 2cdbc e! tal beneiicio,rambié peca mor-' 
talmente, como lo rcfucíuc Guerreros en 

faurochnf t iA ^ ¿eforo dé la Chriftiana rel igión. 
r d i f r e . 7. u £a y ^ c c i m a e o n c l u í i o n , A q u e l l o s a lós 

no,cíl;an obligados a admitirlc,y confirmar­
le,íi dclpues de la prefentacionno ha incurr í 
do en alguna inhabilidad que lo impida, 
Y fiel prefentado fuere indigno , efian o b l i ­
gados a no le aprouár ; y fi los prefentados 
fueren muchos , obl igación tienen de elegir 
de ellos el mas digno: afsi fe determina en el > 
Conél l io T r i d e n t i n o , / e l qual da a enteder, 
que el patrono Eeleíiaíl ico efta obligado a / c ^ r í ' ^ í ' 0 
prefentar el mas d igno , y íi fuera menos d ig S*T 
no,no deue fer admit ido: mas el patrono fe-
Cu lar bafta que prefente el digno , para que 
aya de fer admitido . Dixe , fi defpues de 
la prefentacion no ha incurrido en algu­
na inhabilidad, porque el eledo , 6 prefen­
tado,no folamentc ha de fer hábil en eíte tic 
po de la elección,d prefentacion,mas aunen 
el tiempo de la confi rmación,pues entonces ^c,< 
fe le adquiere dcrecho:afsi efta decretado en 
Derecho £ , como lo trae Nauarro.j 

h Hat i . i n c . f i 
q u a i o de ref-

Cao. C V I I . Si c í b n oLIicradosIos ^ ^ ' ^ 
elegir eledores a elegir los mas dig­

nos paralas dignidadesfecula-
res3y como íc han deaucr en la 
di í l r ibucion délos bienes co-. 
muñes de la república. 

C í h s Principes eflan oHigadosa poner juf l i^ 
ciaSij gouernadnres en f u r tpabbc* . nume* 

ro 1. 
Que calidades han de tener los que han de fer 

elegidos para eñe núnificrióleon, 1.«. 1 . 
Si pecan y efian obligados a r e s t i t u c i ó n , los qué 

dan eUos oficios a los indignos con»z .n ,^ 
Si bafea que den efi os oficios a los dignos^concluf, 
. j . n u m . ^ » 
Silos oficios dé Us Alcaldes han de fer aña le s^ y 

fi para que fean reeledos bafia la mayor parte 
. de los votos-con^+.n.)•• 

Si pecan los feñores no tomando refidencid a f u i 
oñc ia les ,a temo que tomándola han de e l e g i r é 
otros, ibid. 

Si eíqae diflribíi je les bienes comunes fena la -
doi éjjfd los vezjnos de cierta r epúb l i ca ,dexa 
d-¿ de lúsdífifibujY por cfpaao dequatro a ñ o s , 
cumple con los dar a los peunos,que } ¿ f a d o s 
ellos años j e hallan en la repúbl ica , eonclufia 

^ r a exp],ic?cio deJoq en eñe capítulo 
Ye ha de dezir,fe deue notar, como los 

Reyes,aunque por el derecho común de los 
Romanos les pertenezca el poder de nora-



ü 6 I.Elección. 
brafCorrcgidortSjgoucrnadores,y Reg í» 

- dores de las ciudades,y villas d' fus citad os, A 
a l t i i COino ^0 aPrueua vna ^ey ^e l-1 nueuaCouv 

cV» Jui- 9 ' l ^ ' l o n i a y ^tros derechos que para eito 
uZíntétit a'egan A u e n d a ñ o , A u ü e s , y CcuárFuuias . 
c i . n . i . • Empero no dexan otros í eaores rempora-
¿íuilwoiAi, les d e tener el mi ímo poder , por los fue» 
i . c . i . ü h . t . ros d é l o s l l eynos ,p r iU! Ícg io , d c o í l ü b r c 
v^uMpra^ acjCjajTjcj0t c o m o j 0 refueJue Azeuedo, h 

t .f . .4.».$ quales afsi corno reciben tnbucos,y re 
¿ ^ . tas para fu ¡tentar fus ca ías , y para confer-
t l i í í i ' i '.m- uaeion de ías c!j:ados,afsi eítan obligados 

a darles jufticias, c]ue los cónfcrücrt en la 
mefma paz .Por lo qual preguntamos aqui, 
íi en !a dii^ribucion deitos miniftros ay u -
biigacion de elegir los mas dignos :para re 
folucion de Jo qual fe ponen us iiguientes B 
conclusiones. 

% La primera conclufion . f í ab l ando r e 
gularmenee.para f r r Corregidores,y R e g í 
dóresele requiere ciencia c o r B p e i c n t e , p r a 
dencia en el gouiernojforta'cza de animo, 
2cIo de juí t icia, y prouccho común : para 

^ . . lo qual ayuda también mucho la nobieza, 
tt 9 ¡ , t ,y no como lo aprueua Gregorio L ó p e z . ¿ Y no 
ilcsh»mts,0' es neccLÍirio que tégan t e í t i m o n i o de bue 
í*r. 1 y. ltb.6. ñas coAurnbres:conuienc a faber , que no 
ytr.febre l«s e í len en pecado mortal}como lo nota Ca-
atras ^ í ; ^ - yetano, J porque acaece vno en l i fer vicio 

fo,y refpeto de otros íer zelador de í a ju -
i C A K Y M . ftici3 y ¿ x i \ ^ t n p,yb.lieo,y afsi fe ha de en 
S»t U.l.deti* t J , 1 1 t 1 J n 
f t < ¡ . ; a r . 4. íenc;íer 1° que t u c boto , h i b ü n a o deite 

punto. c 
3 La fegun .h conclufion.Cierto es,que 
IOÍ R é y e s , y los feñores dando a los ind ig 
KO ; los oficios púb l i cos ,que fueron i n i h -
tu y ios para premio de los buenos,y eafti-
go d é l o s malos, pecan contra la ju l l i c i a , 
por lo qual eftan obligados a elegir tal m i 
i i i i l rosque fea i d ó n e o para el exercicio del 
d icho mini l te r io paraque es elegido.Por­
que ios Reyes eftan obligados por la j u f t i 
cia conmutatiua prouecr a laRepublica de 
juí t ic ia fundente,por i efpeto de ios t r i b u 
tos que les da,y lo mifmo fe ha de dezir de 
otros particulares feñores que con íH tuyé 
en fus Repúbl icas miniftros indignos, los 
quales eílan obligados a pagarlos daños q ^ 
de prouecrios fe ísguieren. 
4 La tercera conclufion , Los Prefidei?-
tcs de los Con lejos, a los quales incumbe 
por mandado del Rey i n ü i t u y r oficiales 
en la repúbl ica que e i l áa fu cuenta , eftan 

t SihTtVtfa. obligados de ju i l ic ia d i í i n b u i i u a , preferir 
turex. i n l . j . e[j los oficios aquellos que e n t e n í ü e r c fer 
0Mt.reg4.ut. m.lá dignos para eílo^y no io haziendo af-
. i t . t a p r t h . (-j pCC(iran C01T,0 aceptadores de perfonas. 

*í«£k E l t aconc lu i ion como verdadera parece q 
l o fupoaéS^tó,e*y"Iai:Eiefie e^preííam'et t te 

Diego Perez-daqualTehade tener contra 
Cayetano,y fe prueua,porque la r a z ó n na­
tural d íóta ,que n ingún p u e b l o , ó r e p ú b l i ­
ca da pkmanopoder aiReyjpara le dar qua 
krquie r OÍjciales.fino folamente aquellos 
qu-? fueren mas aptos,y conuinientes para 
el gouicrno,y prouccho dclla , porque de 
otra minera no mirarla bien por l i la repú­
b l i ca , c í cog iendo Rey,) 'afsi no es el Rey 
feñor abfoluto d é l o s oficios p ú b l i c o s , c o -
ni o lo refueluc Adr iano . / f M r s . d e r t -
$ La cjuarta conclufion.Los oficios f e c u ^ mutait 
lares han de fer anales: como fon los ofi- peennias 
cios d é l o s Alcaldes,¡os quales quando fe protfjntoco» 
prouecn por la repubVc3,cs neccliario que 
lean electos por la mayor parte de l ia ,co­
mo lo dize vn Derecho ciui l . Verdad es, g l . q c d m * 
que quando fe trata de reelegir a lgún ofi- w f f . t d m t ) * 
cial del año paliado , no ba(taque fea ele-
t \ o por la mayor parte,mas es nece í l ano q 
todos le reelijan fin contradezir alguno, 
como Cántamete lo o r d e n ó el Emperador 
lu f t in ianü h en vna autentica.La q u a i q u á - k m h J e d é 
t o a cí io llama fin guiar Cor feto, la fon, Ro fen/.uui $.9, 
mano, Felino Ba r to lo , Orozco, alegados 
porAzeuedo./ Y la razón de í lo es,porque »yxw*.lr,} 
íi la mayor parte baftaífe , fe perpemaria -e 4-»# 
vno cu el ohcio con d a ñ o de la repúbl ica , • 
acaticiando la mayor parte de ios votos,y 
afsi tengo por negocio efe ru pulo fo lo que 
machos feñores vían en fus pueblos, los 
quales no quieren tomar reíidencia a fus 
Corregidores,para q afíi los puedan con t i 
nuar muchosaños , la qual con t inuac ión no 
podr ía haz - r í e , t omado lc s rcfidcncia,pues 
ay ley en e í tos reynos , que mandajque fe 
les tome acabado cierto termino, y que to 
mandofelamo puedan fer continuados ea-
fus oficios.Lo qual deuen aduertir l o s c ó -
fcífoi es de í tos Grandes. 
6 La quinta conc lu f ion .Obl igac ión tie* 
n é ios reg idürcs de la re publica a difhibuic 
los bienes comunes dclla conforme j u f t i -
cia,y afsi íi en vno repúbl ica huuicí ie eíta-
tuto,que Ciertas retas dclla fe di í i r ibuycf-
í'enen fus ciudadanos eferitos en el la , y 
aquel a cuya cuenta eft a el d i l l r i b u y r l o s , 
no hizielic la dicha dif t r ibucion por e ípa -
eio de tres años , que r i éndo la arrepeíiddc^ 
de fu pecado , hazer en el quai to año j Ba 
podra díftr ibuyr todos los réd i tos de ios 
tres añosa los c] hallare eferitos en el q'jcr 
t o , fino que los réd i tos del p r in i e ráño í c 
deuen d i l t r ibuyr entre los que hallare eí* 
<ri to^ en c i jy ti algunos fon muertos,a los 
herederos fe dcue hazer la r c l l i t u c i o n . Y 
l o mifmo fe ha de dezir de los demás años , 
Y i l el que haze la dicha r epa r t i c ión ,d io t o 
4o$ aquellos (edicos4 ios c iu^danos de l 



quarto ano,bbligacion tiene de ref t i tuyr-
los a todos los ciudadanos de los dichos 

"'tres a ñ o s , ó a fus herederos,conforme a las 
partes que les cupiere. Verdad es,que íi vn 
tyrano tomaffe todos aquellos r éd i t o s , cu 
jpliria dándo los a la rcpub!ica:porquc el t i 
rano no eftá obligado a apropiar aquellos 
bienes d i f t r ibuyendoios , y en quanto no 
fe apropian a los ciudadanos en particular, 
fon de la repúbl ica ,y afsi baíta que a ella fe 
r e í H c u y a n . E m p e r o el d i f t r ibuydor como 
efta obligado a repartir ios dichos bienes 
entre los c íudádanos jy ap rop ia r í e lo s , cla­
ro es,que les hizo da no, no fe los áprop 'a i i 
dosy dandosy áfsi a todos ellos e ñ á obliga 

C a p . C V I I Í . E I eccion. 1 5 7 
m e n t ó , í m i c n d o donaciones,legadoSjO fi-

A dcicomiflbsjdandorc a los peores, de jan­
do los mejoresjhablando í c g u í á r m c t e po 
cas vezes es pecado m o r t a l , l i n o fo lo ve-> 
n ia l .Lo qual fe pruei)asporqiic el tal tcfta» 
dor no iquebraníá la juil icía d i í l r i b u t i u a , ó 
£órhuta í iuá ,y áfsi no eíta obligado a r c l t i -
í uyr alguna cbfá. , 
2 La fegiinda c o n c l u í i o n . Cier to es, 
que los bienes de Vna perfona part icu-
lar,}a qual manda, que fe diuidan entre o-
t r o S j h á de fer re jpá i t idos ,pre f inédo los d i 
gnos aios indignos, y los mas dignos a los 
dignos5y no lo haziendo afsi el que los re­
parte,no folamente peca m o r t a l m á t e , mas 

en par í ieular a reftituyrfelos j c ó í o r m e g aun eftá obligado a r c í l i t uy r todo el d a ñ o 

% Cou.intepJ, 
fec.x.p. $, 7. 
"Háu inc 17. 
ff.7 t.TiA». í*. 
r.dereñi.c.z. 
*t ntt. ao. cum 
Ji (j.Cord.dectt 

a ¡a parte que les cabe,y no cumple dando 
Iqs.aia repúbl ica . Afsi lo tiene Cayetano, d 
a l q u á i ligue A r a g ó n . 

C a p . C V 1 I L D é l a re íli cu cío qué 
eftan obligados a hazcrlos que 
nodíílribuyen como deucn los 
bienes como o es de ¡a repúbli­
c a ^ los que eligen mal. 

C J et pecado dar VfíO fus bienes s i digno, dexa-
do el mas digno.con. i . nu* t , 

Si es pecado repart i r los bienes de vna ferfona, 
dándolos a los i n d i g n o s u o n . 2 . n u . ' í . 

re part i r con los indignos ¡os oficios,principal 
mente ordenados para ejiipendio , y no para 
frenuo délos que exer citan en ellos^como fon 
lat c a t r i d a s . & ' c M aifo fujüto a refti tucien. 
con*3<nu.$-cr c o n - ^ . m i . ^ . 

Si a j obligación de re f t i tu j r almas digno, dan-
dofe el beneficio a l digno entendiendo que el 
mas digno ha rá muchas aufencias, conclu. $• 
f i t m . f . 

S í a job l igac ión de r e f l i t u j r algo a l mas digno, 
dando el beneficio a l digno ¡no fe prouejendo 
por opoficion.con.ó,nu*6. 

I como fe ha de ha^er efia reíf i tucion ¡ y como , 
también han de h*z.er U iteftitucion los votos D 
de cairedas5que dexania a l mas dígno.vutan 
por el digno.ib'u . , 

Como fe ha de auer el PrerMo, dando el benefi--
í io a f u dmdo,con.7 nu .y . 

ÁCerca de la materia defte capitulo vea 
fea Couarruuias,^ y Nauarro, y 2Pe­

dro de Ñanarrajy a Cordoua, la qual refol-
uere con las figuiences conclüf joncs . 
1 l L a primera c o n c l u í i o n . C i e r t o es, que 
en la d í t l r íbuc ió de aquellos bienes, de ios 
quales es f e ñ o r e l que ios reparte, qual es 
fon Ips que v n t e í l a d o r reparte en fu te i tá 

que defto r c l u l t ó a los que fegun á e r e c h o 
eí laua obligado a darlos,porque h izo con 
tra la jufticia d i í i r i b u t i u a , y no rbenos o b l i 
ga lajuflicia d i f l r ibüt iua que la conmutati 
l ia .Afsi lo tiene fanto Tomas. f L o qüal fe 
p r u é u a , p o r q u e aünq la fefti tücion fca afto 
de l a ju í l i c i aconn iu ta t iua | bien puede te­
ner fu origen de la juí l ic ia d i r t r ibut iua . 
3 La tércéfá c d h c l u í i o n . C i e r í o es , que 
aquel que reparte co indignos áqliellas co 
fas q la repúbl ica o r d e n ó que fuefíen pr in 
ci pal mente e íHpend io de los que e x e r e k á 

Q cierto mini f ter ió jy menos principalmente 
fueííen premio de merecimientos, como 
fon los beneficios,y earredas,eí lá obl iga­
do a reft i tuyr ala í e p u b l i c a i b d b áque i lo 
hn qué Ih h i z o - d a ñ o , püés el que prouec^y 
el ige,ef tá obligado a elegir m i n i í l r o que 
fea i d ó n e o yapco para excrcitar el cargo 4 
íe le da.De aqvü fe¿íigue,que aquel q p ro -
tiec a yn béne í i c io jd catreda de fóimllros 
indignos de íus e í l i p é d í o s , y falarioSjóbli-
gacion tiene de les proucer debtros d i g ­
nos,par^ q u é fe les haga la fatisfacicn deui 
Üa:tanco, que no folamente eílara obl iga­
do a r c í l i t u y r a la Ig i e í i a ,óVmuer f idad ios 
e í i i p e n d i o s q u é pagan,mas él daño que les 
v i n o de ¡a admin i í t r ac ion . Y por el c o n í i -
guiente t amb ién los eledos cflíín obliga­
dos 3 la mifma rc í l i t uc ió jpüés llenan el ef-
t ipendio i i n le merecer,y fon caufa del da 
ñ o que de fu m a l a a d m i n i ñ r a c i o n fe figue, 
y afsi han dé fer compelidos a renunciar el 
dicho bene í i c io ,y catreda, n e g á n d o l e s la 
abfo luc ió en el fuero de ia conciencia. L o 
qual fe confirrná * porque íi fon indignos 
per fe,como lo d i zé J^s-Teologos, fu elec 
c ió es de n ingún valonafsi l o t ie í ie ,y p rué 
11a Pedro de Nauarra.rf D i x c , fi fon i n d i g - . , . r 
nos per fe,porque fi fon indignos pcracci 
dens,quiero d e z í r , n o por les faltar fuficíé 
cía,fino por la poca diligencia que ponen 
é a cumplir có fu obligacion,bafta q hagan 

peni-



M Cap 
peniteí?cia,y propongan h emienda, y rc-
í l i t uyan el daño que de fu mala admini l l rá 
c ion fe í igu io . 
4 La quarta c o n c l u í i o n . C i e r t o es,que ele 
g i r min t l l ro digno,dexando el mas d igno , 
no . iy obl igación de ha¿er alguna re í t i tu -
c iona la Yglc l ia proucyda de tal m in i í t ro í 
porque como aya y gualda d de juí l icia có 
mutatiua entre el min i f t roe ledo ,y el c f t i -
pedio que la Igleha le dajiguefe, que qua 
to a efe o no queda alguna dch-gualdad , q 
por k re íHtucion fe aya de reparar, 
j La quinta con clufion. Qualquiera que 
da b e n e f i c i o , o l i d o , ó cafredaal d igno,de­
sando elraas d igno, por le ve rmet ido en 
negocios que probablemente cree le fe-
r a n i m p e d i m é c o para poner como deue en 
execucion íu m i n i ü c n o , no ay obliga­
c ión de rc l i i tuyr le algo , porque en rea­
lidad de verdad,aunque el tal fea dof t i f s i -
m o y prudentifsimo para le poner en exe-
<:ucion,cftando afsi ocupado,ya no es d ig 
no,porque los beneficios y oficios p r inc i ­
palmente fueron inft i tuydos para la Y g l e -
í ia ,ó repúbl ica tener i d ó n e o s minif tros, y 
menos principalmcte para que fuellen prc 
mios de m c r e c i m i é t o s . De aque fe infiere, 
que íi vno es mas doó to y faníO,mas e n t i é -
defe qué no fsruíca a la Yg íe f i a ,porque no 
re l id i ra en ella , y fi fe fabeqel menos do-
d o y fanto rel idira , t i le tallera mas d igno , 
tato que es digno,y el otro i n d i g n o , pues 
no ha deaprouechar fu teforo cfcondido, 
por lo qua! no íe le hazeagrauio, dexando 
de elegirle,y por el configuiente no fe le 
deue alguna r e í H t u c i o n . i 
6 La fexta c o n c l u í i o n . El que da benefi-
ciOjó oficio al digno,dexando el mas d ig ­
no,aunque peca incrtalmente,no e f t aob í i 

* s9t.li.^Ae gado a rer t i tuyr algo al mas d igno,Ei taopi 
i n í J ' J t ad'* n*on es deSoto,rfy de Lcdefma, Nauarro, 
t t i t f i n x. 4* yCouarruuiaSjia qualfe entiende,hablan-
5.18.4)-.3./.', ^0 dcaquellos beneficiosque fin opoficirS 
i í j Kdu.vbi fe dan,como fon losObifpados,y otras d i 

fu.n.69,Cóu. gnidades,porque como fon iníVituydospa 
vbtf»p.>m.6. r ae f t ipéd ío d é l o s que trabajan,parece pro 

bab íe .quc el que no trabaja , no deue l i c ­
uar a lgo, y por el configuiente el c l edor 
no'deuc refti tuyr algo a les q no trabajan, 
aunque fean mas dignos que los cle¿tos* 
Afs i como elCapitan que efeoge foldados 
b e n e m e r i t o s p a r a l a g u e i r a , d e x á d o a o t r o s 
mas b e n e m é r i t o s , n ^ e f t á o b i i g a d o a ref t i -
t u y r a l g o a e l los , l ino folamente a l f e ñ o r 
de la guerra,al qual hizo el d a ñ o . D i x e , ha­
blando de los beneficios,y oficios,que fin 
opoficion fe d í f t r ibuyen , porque hablan­
do de Jos que fe dan por opoficion,tengo 
por mas probable y der to ,que auiendo el 

eccicn. 
e ledor elegido al d i g n o , dexando almas 

A digno,fe deue hazer la refti tució a efle mas 
d i g n o . L o qual fe prueua con eí ie e x é p l o , 
conuienea íaber , í i mandaíTe vn fenora vn 
fu criadosquc de cierta Hrnoína a fus deu­
dos msspropinquos,dexando el criado ef 
te orden,obligado citara a reflitucion:afsi 
Ch r i l t o nucl l ro R e d ¿ t o r , S e ñ o r de los be 
neficios,manda que fe den a los roas d i g -
nos.-por lo qual no fe les dando, ob l igac ió 
ay de les r c í l i t u y r elle daño :y no fe puede 
•negar,que a lgún derecho tiene mas el mas 
d igno que íe opone a vn beneficio, que el ¿ c^í.i.i q, 
menos digno:tanto,quc dize Cayetano, b 6 . . c iña ¡o-
figuiendo efía o p i n i ó n , que el beneficio o ^ • ' , ¿ 4 ' ^ ' ^ 
catreda a q fe opone el mas d igno, es mas 3* 

]3 d í l j e n quanro ay mas ob l igac ión de felá 
dar. De aqui fe l igue,q el e ledor efiá ob l i 
gado a hazer a c í le alguna recompenfa, la 
qual fe ha de regular con el j u y z i o del pru 
dente va rón ,ó darle otro beneficio,como 
lo dize A r a g ó n , í i g u i e n d o a Cayetano. Y 
a ü q a cí le ícas digno le focorra Pió V . có 
í u motu p r o p i o , c ó c e d i e n d o l e que pueda 
apelar para el Metropolitano,paraque i r r i ­
te la dicha eleccion.vomo queda d i c h o , r 
no dexa el elector de quedar obligado de 
le r c í l i tuyr e! d a ñ o que de la tal eiecció le 
vino,pues e l ig ió contra la juí l icia d i í l r ibu ¿ ¿ « t - h ^ ' J * 
tiua.digan lo que quií icré Soto, d Couarru lufi '*r;l-C0' 
mas,Nauarro, y Diego Pérez . Y como le tiít,ybiju,;„, 

Q aya de hazer e í la re f t i tuc ion ' , haziendo la j ^ . c . k í . « « . 
e lecc ión fe ere ta conforme al C ó c i l i o T r í ? 9. & i» efi 
dcnt ino,y conforme la que fe tiene en t o - 7"rfw loexcef,. 
mar los votos,quando fe prouee vna catre l ^ f n í ^ ' 
da en la Vniucr l idad de Salama nca, lo t ie - ¿ ^ ^ 
ne por dif ícultofo fray Luys L ó p e z , e Lo 
qual yo no tengo por d i f icul to íb ja tenta la ( tupJn inñi 
dotr inaque fe dirá abaxo,!/ canf.j.p.ciy, 
7 La feptima conclufion.Quando clPre 
ladohazecolaccion del beneficio, ó prela / f í . f»» 
cía a fu deudo,lo mifmo ha de guardar , q 'í**'1» 
íi la diera a vn eftraño.-por lo qual fi la qu i ­
t ó a alguno mas digno,a c í le deue hazer la 
r e í H t u c i o n . 

a.««.4. 

D 

C a p . C Í X . D c l a obligación que 
tienen de reftienyr los que han 
fííio impedimento de que a!gu 
nos no fea ciedlos a beneficios, 
o a otras cofas comunes. 

ej laóbi tgado ¿ r e f l i t u j r el d á ñ o el queim-
fide a v m para alcancar algun beneficio^ 

¿ haz^tenda que fe le anta de dar.cor»' 1 
& cen.2.nu.2. 

Si e¡Í4 obligado 4 r e j l i t t i j r t i que llena la c a t r t 
da. 
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A primera concluf ion.Aquel que i rapí-
^de a Pedro para que no alcance vn bene 

íicio , ó otra cofa común , la q u a l í e leauia 
de dar, obligado efta a re í l i ruyr le efts da­
ño. '¿ l ia op in ión es de Santo Tomas, 4 S.q¿ 
t o , y Ñ a u á r r o , y M c d í n a . L a quál conc iu í ió , 

•o_ fe lia de entenc[er ,qüahdo por fuerza,o mié 
d o , ó engaño le es impedimento para alean 

¿eiKp. y. 6. car lo qu.e fe le ha de dar,c'omo eíl ipendiOj 
*r í i . i . naita. o como pvernio , ó lo de ai verdadero ic-
in'man.t i j . ño r , o al d i f t r ibuydor . De arte, ^ el que di-, 

ze mintiendo que hulano es m u e r t o . ó que 
no es deudo de hulano,o que es i l eg i t imo , 
o hombre fin letras, o hombre dé mala v i -
da, por lo qual haze mudar el teftamento,/ 
ie quita el legado en el mandado, ó le haze 
quitar la colacicii^ó prefentacion de algún 
beneficidjO oficio,ó d t ro bien ya hecho,y 
déc ré t ádo | ob l igac ión tiene de fe lo re í l i -
t uy r : po rqué el tal haze injuria al dan te eñ 
el derecho que tierie de inf t i tuyr , elegir, o 
prefentar: y al recipiente priua injuiiameii 
te de lie derecho.De aqui fe inficre.que los 
que fe oponen a vna catreda, canonicato ó 
dignidad , y falfamcnte fe jatan de alguna^ 
Cofas, las quaies fon caufa de que fe haga 
la prouition en ellos, eftan obligados a ref- ¿ 
t i tucion j como lo dize Medina b . L o quaí 
rtiédeía j y l imita fray Luys L ó p e z en cafo 
que no fean tan dignos , y cften aparejados 
los electores para darlas prebendas, no a e-
llos í in6ao t i ros ,y con mentiras, y engaños 
fe las facaron de entre las roanos, porque íi 
fon tan benemér i tos como los d e m á s , y los 
eledores eftauan indiferentes,^ in determi­
nados , yo no hallo razón baftante para los 
obligar a r e í l i t uc ion .De aqui fe i n í i e r c q u e 
aquel queimpide a otro con miedo , enga­
ñ o s , ó mentiras, para que no pida alguno, 
de los bienes fufodiehos5eíH obligado a ref 
t i t u y r el daño al que no acudió a pedirlos, 
í íendo digno dellos,pues le priuo d e ü e de- -p 
recho común a todos Verdad es que no efta 
ob'igado a refti tuyr tanto quanto fe le de­
nla , í i ya los huuiera adquirido , mas efta o-
b ü g a d o a re f t i tuyr tanto quanto piden las 
circiinftancías,y la propinquidad que tuuie 
ron ,pa r á que las tales cofas fueífeh fuyas,lo 
qua! fe dexa al arbitrio de buen varón , 
z Lafegunda cónclufion . Aquel que per-
í u a d e a l l eño r con ruegos, fin mentiras y 
cnsjañoSjpara que de a otro lo que auia deter 
ín inado dar a vn o indeterminadamente,/o 
efta obligado a reftí tucion , aunque aquel q 
| d recibe ,fea i nd igno^o rq i i e no haze i n j u -

b fvfei. •vlift 

Z.Lup tn H'(? 

ria a a íguno . No al fcuor ¡ pues con ruegos 
ío lamente le perfuade , n i al otro , pues no 
tenia algún derecho para que aquello fe 
je dieire,pues lo que fe le dio no era cofa co 
tnun,que por fuerza fe auia de di f t r ibuyr , y 
d a r á vno'jííno propia del ¡feñor que la daua, 
5 La tercera cohclufion.El digno que pa­
ra í¡,o jpara otro digno pide el bcnehcio3ó cá 
treda,y fu pet ición es caufa que le I!eue,aú~ 
qüe haga ello con mal anitiío ^ procurando 
el dáño de el o t ro , no efta obligado a fatisia 
zelíe elle daño, faluo t i la dicha petición va 
acompañada de engaños , mentiras o mie-
dos^qne fon caufa de que fe le de^afsi lo tie­
ne Soto , <rykauarro contra, Ricardo "i y lo , . . 
p rueüan ,po rque la in tebeion de dañar , o ha e o t ' ' • 4* ^ 
zer mal,aunque fea pecado, 00 trac contigo a¿ 6 * a n ^ 
necefsidad de ref t i tuyr , í loo fe añade a e l l i 
alguna obra exterior que fea injuriofa, o co 
tra las leyes de la ju f t i c i ?, conuiene a faber, 
engañando o poniendo miedo . Y masque 
ninguno q vfa de fu derecho, haze injuria a 
b-tfo,aunque del tal vfo fe le íiga daño i 
4 La quarta conclufioh i El que haze que 
el bene la ció fe de al indigno , o que fe de al 
d i g n o , á e x a n d o almas digno, con ruegos, y 
pe r fua í ioncs , fin engaño ni fraude alguna, 
no efta obligado a reft i tuyr el daño por en­
tero, aunque el d i f t r ibuydorya tengade* 
crctado de le dar al mas digno. £f ta conclu 
í ibnes de Soto, á El qual dize,que no auicn 
Ü o e n g a ñ o , no ay obl igación de reftituyi: 
el dáño por enteroty fe prueua?porq la pre­
benda de la qual hablamos ,auneftando ya 
determinado el eledor de le dar al mas d i -

, efiando firme en efta de te rminac ión no 
para cite particular mas digno , y no para eí 
mas digno en comú3featenida como ya pro 
pia,no fe puede negar, fino qufc no lo es, n i 
en ella tiene el mas digno derecho adquir i­
d o , por lo qual ño fe hadehazer la dicha 
ref t i tución por entero , mas bafta que feie 
haga vna arbitraria . De aqui fe infiere j cri 
quanto peligro andan metidos ios que con 
fraudes, y engaños impiden las gracias y 
mercedes que ios principes han ya decreta­
do hazera ciertas perfonis , y como diü i r -
tiendo los defte propol i to cori ruegos, aun 
fin e ñ g á ñ o s , eftati obligados i refticuyrlcs 
el daño Lo fegundo fe inficre,qiian prudeii 
tes y cautos deuen fer los notarios} y los q 
afsiftcnál eferiuir de los teftaracntos: por­
que íiei enfermo pide CÓfejo ,é f tánddyadé 
terminado de mandar ¿ierrá manda a vna 
perfona, y con fraüde,y dolo impiden que 
fe le haga la ¿ ichá manda, o con ruegos fin 
fraude y dolo fe la quitan de entre manos, 
ob l igac ión tienen de fe la re f t i tuyr ,cónfof 
íne lo dicho,- c 

Cap. 
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Cap.CX.Dclacmbidia. 

C \ U embidia es iYÍ(lez.a del hienageno.nu.i* 
St e:? ptcado msf td l . ibL 

üt es p. Ctido mort . i l f efarle avno del bien e f p ú 
tu a l del f r o x m o . n u - z , 

Mbidia es u u k z a del bien ageno e í -
piricuaUo corporal ,porqyo no lo té 

gOjO porque difunnayc mi propia eftima-
cion,y es pecade» mor í a ! de fu naturaleza,, 
como lo dize fatuo Toínas .4 Empero puc 
de fe efcuíar de mortal,© por i m p e r í e c c i ó 

*' del afto, ó por la poquedad de la materia. 
'* Y aun no es pecado entriftecerle del bien 

ageno, porque terne vno que el p r ó x i m o 
fe hará peor con el, ó le per íegu i ra injüf-
umenre,como lo dize ianto Tornas. Dixe 
injuftaments,porquc de fu naturaleza pe­
cado mortal fera,entri í i :ccermc del be b ié , 
porque temo que me ha de perieguir j u -
rtarucucc : porque aunque pueda temer 
licitamente el mal que j u í t amen te fe le 
haze , no puede por ello enni i lecer-
fe del bien del p r ó x i m o , quando e l leper -
í i^ue j u í t a m e n t e , o da juita fcntencia có-
t rae l . Yaduier ta lc , que íi alguno t cmie l -
fe mas la irade los b ó b r e s , que lade D i o s , 
pecaría m o r t a l m é t e , y ícria pecado venial, 
íi temíeíTccon a l g u n a d e m a í i a l a irade los 

h cak.y.'m- h ó b r e s , c o m o lo dize Cayetano J Y no es 
mer .ü ' y an- p e c a ¿ 0 pelarle a vno del bien ageno fola-
m,latf}K meme porque U fa}ra,y no porque el p ró ­

x i m o le tiene,como lo dize Cayetano,fal­
l ió íi el dolor fuere demaí i ado ,porque en-
tóces fe ra pecado venial: y lo mifmo fe ha 
de dezirde la tr i i leza de vno no tener , y 
valer, faluo fi e í l a t r i í l e z a f icre de no te­
ner cofas efpiritr.ales, porque ci to es v i r ­
t u d . 
z N i es pecado pefarme del bien efpiri-
tual del p r ó x i m o , por el fer indigno de!, 
corno fe colige de fanto T o m a s , mas no 
q u á d o me pela del bien temporal del pro 
x imo ,pu r el fer indigno del,como lo dize 
fanto T o m a s , p e r q u é es arguyra Dios de 
injufto dif t r ibuydor de los tales bienes. 

Cap. CXI .Dc lempre í l ido délas 
cofas q u e n o fe c o n í i u n e n con 
el vio, que es llamado conmo-
daco. 
. 05 maneras a j de empesiido*nu» i . 
'Quien puede f r e g a r . c o n . i , n u . 2 , 

Quando fe ha de repetir la cofa pref iada.cot j ,2Í 
n u . y & con . j . nu .q . 

Si cemete harto el que vfa de la cofa f refiada* 

eccion. 
Si ejia obligado el conmodatatla 4 fatisfa&eT el 

memfcaho de la c o f a p e í i a d a . c o n c s * n a . 6 » 
¿r cene é . n u . y . 

Si e í t a obligado el conmodatario a guardar las 
cofas prettadoiS^paraque no pxiez.CAn¡tínta­
me nts con Us fuyas.con.? « « , 8 . 

Si efla el conmodatario obligado al cafo fo t t u i -
touon.% .na.p. 

Si esta l ibre el tonmodatarlo de re(l i t ; iyr U p f e f 
tddo^ fus tmercjfeSftiO temendo poj i ib i l idaá 
pava ello.con.g .nu. i o . 

Si e í la el conmodatario obligado & fatisfa^et el 
daño que viene a l f e ñ o r de la auer prejladn, 
con*to.nu.11. 

Si es Ucito a l que p r e ñ a bai^er patlo^que fino le 
pagan para cierta tiempo , fe dé a s n a pena. 
con, i Í .num, i i.CT conc, i 2 , n u . i ¿ . t f COhC 
13.««.i^. 

Si puede el conmodatario retener las cofas pref 
tadaSrfara que U pague e l féñofvna deuda l i 
anida.can. i ^ . n u . i 5. 

Si efta obligado el que p r e ñ a vna cofa vic iofa ,* 
pagar eí daño que della viene a l conmodat*-
rto.corus .nu. i 6. 

i T ^ A r a perfetainteligecia de lo que en 
X elle cap i íu lo ,y los í iguientes fe ha de 

tratar,es d e í a b e r , q u e el cmprell ido llama­
do conmodatc,es vna gratuyta concefs ió 
de alguna cofa para algún vfo efpecial. D i ­
ze fe gratuyta,para que entendamos,que 

C no es contrato onerofo , como lo es ei a l ­
qui ler ,} ' la venta-, afsilo dize S y l u e í l r o . c t s^itKy {om 
Dizefe,para vfo efpecial, porque ninguna medatum.$ j 
cofa íc puede prcilar para vfo incier to ,por 
que ya no fe na emprefHdo, í ino otro c ó -
trato,que fe llama precario, del qual ay vn 
t i t u lo en derecho C i u i l . Y por eíl;e contra 
t o n o fetrafpaíTací feñor io en el que rec i ­
be la cofa preí lada, porque por el ib lamen 
te fe concede el vfo d é l o que fe p re í l a .Lo 
qual procede,aunque el que la preíca,la ha 
g a t a ü a c y afsi el que recibe la cofa, no e í -
tá obligado apagarla, íi fe pierde por fu 
culpa leuifsima, como lo dizen Panormita 
i io , í /y luán Andreas.Y dos maneras ay de j ran.&uS. 
empreft ido, vno que en derecho fe llama ¿ind.mc.ynl 
commodatum,yacaecepreftandofe cofas decemmod. 

^ que no fe confumen con el vfo, o t ro le lía 
man mu tuo , que es quando fe preftan co­
fas que fe confumé con el vfo:como es d i -
nerOjpanjazeytej&c.Del primero tratare­
mos en e ñ e c a p i i u l o j d e l f e g u n d o en el í i -
guiente, 
2. La primera c o n c l u í i o n . T o d o s los que 
pueden cnagenar,pueden preftar.Por tan­
to el menor no puede con fu propia auto­
ridad preftar, ya que no puede enagenar, 
Y «ffsi el que r ec ib ió del la cofa p r e ñ a d a , 

quedar 
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quedara con obl igación de bo luc r í e l a , co­
mo efta decretado en dprccho a C i u i l , y el 
menor que recibe alguna cofa préftáda, o b l i 
gacion tiene arefti tuyrla , no íe Haziendo 
por efto pobre, porque íi lá ha gaftado malj 
y para la pagarle hade faiir como dízén de 
las coftillas, vendiéndole fu hazienda,no c i ­
tara obligado aeHo5y tome lo qué hallare eí 
que fe la preftoty l i el empreftiro fue mutuo¿ 
ella l ibre de le pagar folamente en el fuero 
exterior,porq;ae aunque el pupilo no fe puC 
de obligar i m autoridad de fu curador ciui l 
menté^para qoe íe le pueda pedir en juyz io 
lo que prdmetiojempero nátura ímente que­
da obligaaOjComo lo notaBarcolo,^ y es co 
mun opinion,fegnn Alexandro,lafon,y A n 
tonio Gómez . Y aunque Gut ié r rez diga, 
que ni naruralmeiue queda obligado, lo l o -
brediclvo fe ha de tener,como lo refuclue c 
Cou-irruuias. 
3 La rerceraconcíuí ion.Si la cofa preftada 
no íc dio para cierto v i o, y para cierto t iépo 
fino haftael benepláci to del q la prefto,pue 
de el q la dio repetirla quádo le pareciere,lo 
qual fe enciédc, faluo íi la quiere repetir l in 
áiier ciufa para ello,y có daño grade del q la 
recibió. A ísi lo tiene Syluef t ro^ Kauarro,y 

co inc ua Garciajporq en eftecaío no folametepecara 
kv̂ SlSv. eécracar idad,mas aun cótra.jufticia.Y la ra-
^.§.5.,;.s. zódel lo es, porq el derecho proueyo al que 

tiene la cola preíiada de vna excepción de 
dsyl.yen.com engaño en eíte cafo,coiura el que fe la p re í -
modatum.q. to , y afíicíta obligado.a reftituy ríe el daño 
^.Ka.c. i - j . t i . ^poreite e n g a ñ o le vinoypreftádole vnaco 

fa de gana para fu pcouechoj facádofela def 
pues de entre manos corí grá daño fuyo,fin 
te n c r n ece fsidad d el la, pwdiendo, l i n o l a h u 
uiera preflado.proueerfe de otra parte. 
4 La tercera c o n c l u í i o n . T e n i e n d o el que 
p r e í l a . y el que recibe p reñado necefsidad 
d é l o q fe le prefto hafta cierto t iempo, pue 
de el que la dio r epeúr lo antes que íc acabe 
elle termino , porque mas obl igac ión tiene 
vno de focor re r a fu necefsidad, que a la a-
gena.Lo qual fe entiende,faluo íi al pr inci ­
pio vio que la auiade tener adelante, y no 
obftante ello le hizo aquel beneficio hafta 
cierto tiempo , el qual fino hiziera,de otra 
parte fe pudiera proueer , o a lómenos inten 
tara cierno negocio c o n la cofa prefUda, 
de la qual fi fe ía quitan de ent re manos , l e 
es neceifario í a i i r c o n d e í r i m e n t o l u y o . D i -
xe , l i al principio vio que la aula detener, 
porq fi" al principio no p roUeyo efta necef-
f i d a d . y d comodatario por ninguna otra 
vía fe podía p o r e n t o n c é s remediar, l icen* 
cia tiene para reuocar el dicho emprefti to. 
j La quarta conclu í ion . Ül cómodarar io 
que v io de la cofapreí lada contra la volun^ 

Cap.CXI.Eleccion. 
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t?d del Seño r , ap rouechadofe della en o t ró 
\ vfo para el qual no le fue dad.i,comete hur­

to , y éfta obligado a refti tuyr el daño que 
cf aqui fe figue,como lo difine el <?Derecho; edl"lwe»t-ff. 
inas fi creya eoti cáufa razonable que el fe- ' 
ñórguf tá r iá dello^nole comete,como fedi-
íine ené l propio de rechó ; y por el confi­
guiente irecibíéndo algún daño ía cofa por 
cafo for tuyto ^ no efta entonces obligado a 
Jatisfazerle,faluo í i d e f u parte ay cu1 panu­
que leüifsima,como 16 dize/Syluef t ro , De f f;yl.ylifu.qt 
que fe figue,que íi alguho préftá fu cauallti io.§.s. 
para yr de Salamanca a Valladolid , debaxó 
de condic ión queande el camino en qua t ró 
días,!] fueré , como acaece de ordinario , en 
dos dias efle camino , m u ñ e n d o el cauallo 
en e l ,aunqüe fuficientementc le aya prouey 
do de comida,y de lo demas^obligacion ter 
tta de p3garle,no folamente en éí fuero ex-
r e r i o r , mas aun en el interior de la coUcien 
c í a , poniendo él que le prefto la dicha con 
d íc ion , porque veyá que eftaua fatigado , ó 
flaco , y no podr ía andar el camino en dos 
dias,fino en quatro, y afsi fe ha deentender 
lo que abfolutamcnte fin alguna m odifica-
cion dize Medina en éfte punto.^ gMed.m/um 
6 La quinta conc lu í ion . El cómodarar io f - i 1 $?-
no efta obligado a fatisfazerel menofeabo 
de lacoía preñada,fi acaeció fin culpa fuya, 
vfando della en el vfo para el qual la reci­
b i ó , c o m o efta ordenado en Derecho / ; , De 
áqui ie ligue,que fi al cauallo preftado para 
en el correr ía poftá , ó para jugar c a ñ á s , o 
t ó r n e o s , le facan vn ojo andando en efte e-
xercicio, ó le paífan con vna lan^a , no ay 
obl igación de reft i tuyr algo por e í lo al fe-
ñ o r que le dio, fino huno alguna culpa de 
parte del comodatario , como lo dize Gar­
cía J 

y La fexta conclu í ion . En el fuero de la 
conciencia no efta obligado el comodata­
r io a pagar.y reftituyr el daño que fe figuio 
de la perdida, y menófeabo de la cofa pref-
tada, íi es cierto que lo mifmo le auia da a-
cacccr citando en poder de fu feñor , como 
lo dize Nauarro ^ / alegando a Santo To­
mas. 
8 La fetima conelufion. Si el comodata­
r io no puede faluar juntamente fus cofas y 
las preftadas, por fe le quemar la cafa, ó por 
razón de vn cafo f o r t u y t o , que le acaeció, 
puede en efte cafo preferir fus cofas,aunque 
fean de menos valor j fi eí empreftito fe h i ­
zo en fauor del que prefto : y íi fe hizo 
en fauor de entrambos, no podra preferip 
fus cofas mas viles , empero podra preferir 
fus cofas de y g u a í , ó mayor valor: y q u á n -
do fe hizo en fauor folamente del c ó m o d á -
tandjcomq fe fueie hazer de ordinario , no 
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podra prfef/íní fuscbfas í iendo de ygual va 
lor 5 pues pe rd iendo íc i a s preftadas por fu A 
culpa, aunqueleuifsiíTUi tiene obl igació de 
las ref t i tuyr . Ha le empero de aduertir en 
elle punto, que no es nueftro intento dezir 
fer l ici to ponera peligro polmuamenre Hs 
cofas preftadas echándolas en el fuego,ó en 
la maren t i empo de torméta para faluar las 
propias,porque efto es i l íc i to , como lo re-

* GarM i . de fuelue G a r c í a s . L o que pues queremos de-
t tnt .p . i x%. 2Ír es? qüe eftando las cofas preftadas, y las 

propias del comodatario en ygual peligro^ 
q u e m á n d o l e la cafa,o auisndo vna gran t o r 
menta en la mar, no p u á i e n d o juntamente 
faluar fus cofas,y las pveftadas}podra en ef-
te cafo poner en feguro las propias, dexan-
do allí las preftadas.De aqui fe í igüe,que v i ­
niendo ladrones a robar al c ó m ú d a t a n o , n o 
podra poner en fiis manos l o preftado,que- g 
dando fe con lo fu y o , porque efto fe­
ria cooperar al huruv.mas folamente le fe ra 
l ic i to efeonder las propias,dexandolas pref 
tadas, no pudiendo efeonder vnas y otras. 
Siguefe tambié ,que el comodatario que no 
va por la mar, viniendo v n a g r á tempeftad, 
no podra echar poí i t iuameic las cofas pref­
tadas en ella por faluar las propias, 
9 L a otaua concluí ion . N o cita obligado 
el comodatario a cafo Fortuyco, faino h h u -
uo pado en cont rar io , ob l igándo le a el 
generalmente . Verdad es, que en el fue­
ro de la conciencia feria injuftieia o b l i ­
gar al commodatario al cafo f o n u y t o de 
la cofa de la preílada , fabiendo el fe -
ñor deila que eftafujeta apel igró v e r i l i m i l , Q 
como íi preílaíTe vn caualio enfermo , Y no 
auiendo el comodatario hecho obl igación 
al cafo fo r tuy to , no eítara obligado en con 
ciencia al dicho cafo, aunque la ccía preíia-
daperezca defpucsquc tuuo n e g ü g e c i a d c 
la boluer a fu f e ñ o r , íi eftando en fu poder 
de la mifma manera auia de perecer, folamé 
te eftara obligado a interesdel daño emerge 
te , í i perdió algo el feñor p o r caufa de l ad i -

b^ngle.y.co cha negligencia, como lo dize Angelo 
modut. syl.y. SyIueftro,y Nauarro. D e aquí infiere Ñaua 
w ̂ . § . 4 Nrf r f o , que peca mortalmente el comodatario 
* í . c . 7. im. prefta a o í r 0 \0 qUe fe ]e ha preftado 

con daño notable del f e ñ o r . Y nota, q para 
q fe diga auer tenido el comodatario mora, 
y negligecia, en no boluer I4 cofa preftada, 
bafta que no acuda con ella al t iempo feña-
lado expreífa ó tác i tamente : como quando 
feprefta vn l ibro para le traíladar, tacitame 
te fe entiende que fe prefta por aquel t i em­
po que fe requiere para fe poder n a í ladar ,y D 
en los demás contratos no fe feñaládo t iem 
po,es neceíTario que aya a m o n e d a c i ó n , p a 
ra que aya mora,y tardanza. 

I Q O . 
10 La nona conclufion . Sí el comodata­
r io , por fu culpa pr^cedente5ó fubfequen-
te,viene a eftar impofsibili tado para poder 
refti tuyr lo que fe le prefto,porque perec ió 
por fu culpa,obligacion tiene no folamente 
de lo reftituyr , mas aun el interés , y daño 
que al feñor de aquí fe íi gu io . Mas fi vino a 
efta pobreza fin culpa fuya, no cfta obliga­
do por entonces a reftituyr la cofa preftada 
que fe le p e r d i ó : eftara empero obligado, 
de ípaes 3 pagar los alquileres, los quales re 
tara la dicha cofa,fi fe le diera el en tiepo fe . 
ñ i l a d o . P o r lo qual q u á d o Sylue í l ro c dize 
que el deudor defeuidado efta obligado al 
interés del daño emergente,y del lucro cef 
fanre,habla del deudor morofo culpable, y 
no del inculpable,y afsi luego añade , dado 
la razó de fu dicho, d i z í endo . Porq mora y 
eulpapor lo mifmo fe tienen.Ynotefe,que 
eftá obligado al lucro celfante,quádo el a-
creedor tueífe perfona que huuielie de ga­
nar con fu hazienda, file fuera pagada a fu 
tiempo. 
a 1 La decima conc lu í ion . Sí alguno p re f 
tare,y padeciere d a ñ o por caufa del empret 
tiro,no haziendo pado de fe pagar, no efta 
obligado el c ó m o d a t a r i o a fatisfazerle.Ef­
ta concluí ion es, como dizen algunos, de 
Vi tor ia , la qual eftiendeMercado ¿ a o t r o s ¿Mt t .U . i . f a 
deudores, que fin culpa fuya fe han hecho c»»tr..c<«. 1 x. 
imporentes para acudir con fu paga a fu t i é - fi^Si* 
po,porque los tales pueden vfar de las di la­
ciones cócedidas , para q afsi viniendo a ef­
tar mas hazendados, no eften obliga:'os a 
reftituyr algún i n t e r é s , 5 daño caufadode 
las tales dilaciones, fino folamente la fuer­
te principal. 
12 La vndecima concluíion . L i c i t o es a 
qualquier acreedor na ra fe guardar fin da­
ñ o hazer paao,que l ino le pagare lo que le 
prefta dentro de cierto tiempo, efte el deu­
dor obligado a pagarle cierta pena: la qual 
puede pcd í r , como lo dize S y l u e í l r o r . M a s t s i lm .y f t t . t 
deuefe notar, loprimero , que efta pena en ^.i 8. 
efte, y en otros contratos fe mej antes tiene 
mala fama, y es notada de vfura en el fuero 
exter ior , principalmente quando el acree­
dor es acoftumbrado a dar a vfura.Lo fegü-
do ,quando la pena excede a! ínteres que 
pierde el acreedor no fe le reft i tuyédo la co 
faal tiempo feñaládo Lo tercero ,quando 
por cada año ,o mes, que fe tardare co la pa-
gajfe dize en el contracto que incurra en <?* 
Ha.Empero hablando en el fuero de la con­
ciencia, fera ilícita efta penaconuencional 
en el contrato al fiado , q u á d o el acreedor 
masquíere que el deudor pague U penayque 
110 que acuda con la paga a fu t iempo. Sera 
tambié i l íc i ta , quádo el acreedor 4 pone 



h 6ar.yhifn. 

cree g u e c í deudor i n c u r r i r á en e l la , por 
no | íoder pagar, y t a m b i é n iquando íe po­
ne en fraude de la ley , conuiene a faberi 
para recebirafsi algo vitra dé la fuerte de-
uida. 
15 La d u o d é c i m a condu i lon .S i el d icho 
p a d o fuere p u e í l o d c b a x o de h o m b r e , c 
i n t e n c i ó n de pena pai-a cá í l igo del dcfcuy 
do que puede tener el deudor en acudir 

1 con la paga,lino acude con ella ptír mas n ó 
poderjfera vfuta pedirle la dicha peha,co-

asylu.y.yftu mo ^0 ^ z e Sy lue í t ro i 4 porque donde nd 
t .q is.itiXta ay culpa^no puedeauer pena j másfi el pa-

fnem. c ío l e h i z ó , por compenfar el interés cef-
fante,Ó el d a ñ o emergente , íi dexa de pa­
gar el deiidor íin culpa fdya , no fefa peca- j 
do pedirle lá dicha pena , porque e-l pa£ld 
valió en conciencia conforme la i n t e n c i ó 
del qué la h i z o j i fue por lo fufodicho;af-
l i lo tiene Garcia.t Y en conciencia no c ó f 
tando que i n t e n c i ó n liuUo en poner él d i» 
cho p a t t o ^ l que le h izo ,y pufci fe déue re 
cur r i r .Y nota , que quando el deudor por 
mas no poder,o fui culpa fu y a no paga en 
el t iempo feñalado , no puede elacreedor 
pedir el in te rés doblado,conuiene a faber 
el in terés de la pena puefta , y el in t e rés 
del lucro ce lían re , y del daño emergente, 
como confta de lo d icho,porque no auié- Q 
do culpaji iáda defi:o fe deue.Verdad es, q 
quaruio el deudor fe tardo por culpa fu ya, 
puede el acreedor fegun r igor de derecho 
preceder el d icho ín te res doblado, mas ha 
blando fegun la cquidad,y en conciencia, 
cofa es muy conforme a r a z ó n , que paga­
do al acreedor fu fuerte principal con los 
intcreíTés del l üc ro ce í lan íé j y del d a ñ o e-
mergente , no pida la dicha pena , porque 
no fe puede negar,que pufó él acreedor la 
pena,por no le venir d a ñ o alguno , p o r l o 
qual no le v iniendo,no la deue pedir.aun-
que el deudoraya tenido t a rdáh^á jpuese f 
te d a ñ o dé la tardanza le es fu í ic ien te-
temente pagado. L o qual fedeuc guardar 
p r i n c i p a l m e n t e , p t í r fercfte pa¿lí) de lape 
na conuencional muy fofpechofo. D é lo 
dicho fe í iguejq los nobles que gañán fus 
rentas profanamente: p o r l o qual no pa­
gan a los mercaderes lo que deuen , eñari 
obligados a pagarles el lucro ce í rante ,y el 
d a ñ o que d e ñ o fe les í igu iq ,p i i es la tardan 

en la paga procede de fu culpa : lo qual 
les deuen aducrtir fus confef íbres . 
14 Ladecimatercia c o n c l u í i o n . Eña pe­
na conuencional puefta con confentimien 
to de las partes,no obliga en conciencia an 
tes de la fentécia del juez-.afsi lo tiene Na-^ 
narro,r L o qual fe prueiia,porque es con­
tra la inc l inac ión natural hazer a vnéf excw 
" ~ T o m o , 14 

Cap .CXLEmpreñ ' i do . 

e Pan inc.ai 
ncflra.de inri 
íur. 

m 
cutor de fu penado qual feha de l imi ta r , fa l 

Á uo fi Ja penaque fe deue es en fatísfácion 
de! i n t e r é s , p o r q u e éña antes de la fehten-
cia del juez fe ha de pagar, pues hablando 
p r o p i a m e n t C í n o es pena j l inó paga del i n -
in t e r eá . 
15 Lá dec imaquar tá c o n c l u í i o n . B i é pue 
tíe el conmodatario ré tene r la cofa p r e ñ a 
da,para que afsi le pague el fe ñ o r vna deu­

da liquida que le deue , afsi l o tiene Naua-
r r o . ¿ r D e d b n d e f e í i gue jque p u e d e v n b r é ¿KAu,yULi 
tener él caüallo q ü e l e p r e ñ a r ó n , por r a z ó c t j . n . l i é , -
de los g a ñ o ^ que hizo c u r á n d o l e , y Bufcá • §.6y. 
dole,mas no p ó r razo dé los p e q u e ñ o s ga f 
tos.Nueftra cócluf ió le é n t t e d e , f a l u o l i el 
t o í i m o d a t a r i o j u r ó de bo lué r la cofa pref-
tada Juego que fe la {nda^orcjue nd podra 
én e ñ e cafo retenerla en rbeómpenfa de la 
dicha deuda,como lo dize panormitano,* 
lo quál fe há de tener, aunque otros tenga 
lo c o n t r á r i d . , , 
16 La dec ímaquar ta c o n c l u í i o n . O b l i g a ­
do efta él que p r e ñ a vna cola,fabiendo fer 
viciofa,a pagar eí d a ñ o qué del vic io fe íi-
guio al conmodatario- D ixe , fabiendo que 
es viciofa,porque no lo fabiendo , no é l iá 
obligado a e l lo ,como también no lo efta, 
n u n i í e f t a n d o l e el d icho vicio:afsi lo orde 
na el de recho . / Y n o t a , q u é eftando o b l i - ¿ ^ ^ 
gado el que prefta ,a pagar el dicho daño j ff^modatl^ 
baña que pague el que fe caufó p r ó x i m a ­
mente del dicho vicio ^ y no otros daños 
extr infecos,y remotos lo qual con vn exe 
p ío fe declara. Preña vno a Otro vna cuba 
viciofa,fabiendo fu v i c i o , obligado ef táa 
pagar todd el d a ñ o qué e ñ e vicio caufó co 
mo caula p r o x Í m a , c o n u i e n e a faber, la per 
dida del v ino , y no el daño q fe le í j gu io , 
por no tener buen Vino,el qual pudiera ve 
der,ypagar fus deudas5y no tomar dineros 
a vfura,pagando dt l la jntcres , porque e ñ ü 
d a ñ o p r o c e d i ó del v ic io ,como de caufa re 
mota Y afsi efta ordenado en Derecho C í 
u i l ,^que e l q u e é n f e ñ a a v n e f c l a ü o álguri r j ^ 
vicio,efta obligado al d a ñ o q de aqui c d - 5 ',Verat', 

, D . ¿ r .1 , r i i , de jeme cerré 
m o de cauta p róx ima fe hguio al fenor del ^ 
mifmo efclauOjComo íi por e ñ o h u y ó 5 y l l e 
u ó hurtadas algunas cofas:más no éftara o-
bligado por los hurtos que defpues anda-» 
do h u y d o h i z o , p o r q u é eflb fe ligue del d i 

cho v i c i o , como de caufa remota, 
y defta manera fe ha de en­

tender lo que trae 
Sylueí lro.& h Syh.y.hji; 

Cap. 
«» ,2 Ji».6 J„ 



194 Cap.CXII.EmprePdílcx 
Cap.CXIÍ .Dc l emprcítido de las 

cofas que ícconíumcn con el 
vío.liamado mutuo en Látin. 

, y E cofa [ t a m a t u o j H . í . 
^ .st U obligación de p r e í l a r vna cof* es 

e ñ i m a b U i y fiel quepresia dinero puf de l le­
nar algo por la f a l t a que le bdra , condufion 
i . n u m . i * 

Si el que prefta dinero a v» efelaao para fe tef-
cataiycon condición que le ha deferutr mien­
tras no lep . igd tescómetevfura fCon^i .n .^ , 

Si e lqpret t* temiendo que fe han de vengar deí^ 
puede poner condición, con tanto que na as ve 
gueys de mifCon.^ .n .^ . 

Si comete vfura el q piefta diez, ducados yno .c í 
condición que i u l t m e fu n e n a por j u ñ o p ie-

Si comete vfura ei que prejla dineros a otro, con 
codicien que los prefle aotro quando fe los pi 
á i e r e , i h u 

Si comete vfura e l q d i ^ e a l q deue dos m i l duca-
dos)que hade pagar detro de dos años, Pagad 
luego mi l ,y los otros m i l psgaieys por efpacio 
de tres a ñ j s , i h i . 

Si comete vjura el que dd avnoenUs Indias m i l 
ducados,con condición que fe los pague donde 
quiera que fe los pidiere J b i d . 

Si comete vfura, el que prefta a otro cierta can­
t idad, con condición que haga cierto contra" 

- tOjibtd. 
Y aquí fe ve rán otros cafo', femejantes 

dize de lia manera, porque de mi cofa fe ha-
^ zc tuya, y afsi acaece quando fe emprcltan 

colas,que con el vfo fe c o n í ü m e ñ ,C( riio es 
el dinero,pan,vino.yazcyte,el dominio de 
las quales eoías paíTaen e! que las recibe . Y 
difiere del emprefl:ido,que fe llama commo 
datum , en el qual el dominio de las cofas 
prcftadasjqueda en el que las pref iój como 
lo refuelue Nauarro a, por tanto,ya que rra 
tamos dclcontrato que fellama commoda-
tum,cn ei capitulo paliado, conuiene ágora 
tratar defte, en el qual muchas vezes fe co­
mete vfuraclara,y paliada . Para re ío luc ion 
deJo qual fe pondrán ciertas conclusiones, 
en las quaies tocare lo principal deíl.a ma­
teria. 
i La primera conclu í ion . La obl igación 
de vno preftar lo que tiene, es cofa que fe 

g puede eflimar con precio , porque de ja ra! 
obl igación puede venir daho al que lo pro 
mere , por lo qual l ic i to es por efta obliga­
c ión pedir algn n prccio.Dedondefe í igue, 
que no fe poniendo a algú peligro,no pue­
de ilcuaralgo por efta obligación , y afsi l i 
Pedro,y Iuan,prcftan fu dinero , y no reci­
ben daño afguno,por no tener fus dineros 
en iu poder, no podran pedir ni licuar algu 
precio,por el detenimiento corto , o largo 
del Y tanto es eito verdad,que fi Francí íco 
por fer hombre pobrcjrecibiefic alguna de f 
commodidad, por preftar fu dinero por ef­
pacio de vn año ,pod ra llenar el precio de l ­
ta defeomodidad , el qual no podra llenar 
Pedro hombre rico , aunque le preí te por 

Si es vfura ejpérar ganancia del empreftido, Q mas a ñ o s , no recibiendo alguna defeomo 
COfí.f.fUÓ. 

St quando vno p r e ñ a (u dinero contra fuvoluu-
t a d , es licttopedir algo por rat^on de í n t e r e s , 

' con.6,x? wn*? 'V'S-t7 concUS.n.y. 
Si es l ici to a i mercader que da prefiada ¡ añad i r q 

fe le ha de pagar el ín te res de lo que auia de 
ganar9cen.y. io. 

Si el que tiene en fu poder vnaprenda,por raicon 
de algu emprefitdo, puede licuar los frutos de 
la dicha p? edayj ¡i puede quedar coella^no pa 
gando el deudor dentro de cierto í iempo,con. 
i o . n i i con.i í<nu . t J, 

gt puede vna ptejlar a otro vna hanega de t r igo , 
c«n condteton que fe la de en tiempo o lugar 9 
donde mts valga,con* i x .n . 13. 

Si es l i c i to preftar e l t r igo ¡ p a r a que en el fin 
del ano fe re f i i tu ja en dineros ¡conclufion 1 jf. 
num. ' i4 . 

Si es vfura prefiar el tr igo v ie jo , con condición 
que fe de para U cog id to i ro nueuo* conclufi. 

S denotar,queay en Derecho vn co-
traio cjuefe í h m a m u t u o , el qual fe 

didad deftesmpreftido.Todo efto fe colige 
de lo que refuelue elegante y claramente A 
ragon, b Y nota,que quando de zimos que eí 
que prcüa , puede llenar algo por razón de 
la defeomodidad , que fe entiende por def­
eomodidad no folamente el daño emergen 
te, o lucro ceífante de ia pecunia , mas aun 
qualquiera a d o de l iberal idad,© magnificó 
c í a , que conuenia hazer, y qualquier obra 
ncceíTaria, o conueniente,la qual no podra 
haze por preftar fu d inero , porque todo 
efto es eftimablejy fe tiene en mucho. 
3 La fegundaconcluí ion . Elquepreftaa 
vn efeíauo quarenta ducados paraferefea-
tar, con condic ión que dcfpues d e l í b r e l e 
tiene deferuir mientras no fe los pagare, 
comete vfura,porque pide por el emprc í l i -
do algo vltra de la fuerte p r inc ipa l .N i vale 
el tai contrato, como cen ío , porque el ceo-
fo perfonal efta reprouado, empero val-

^ dra cfte con t ra to , í i f eh i z i e r c como ven­
ta , con pado de retrovendendo , com­
prando el que da los quarenta ducados, el 
efclauo por c í l e p r e c i o , c o n c o n d i c i ó n q fe 

P u c d i 
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c tZaH.ca. 17 
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G a p . C X I I . 
piieda refcatár d á n d o l o s , y no los dando, 

CjrJ. dt c* U' e ^ en fu poder como ef clalio f u y O j y c o A 
íi.q.it t.LHp. i t i 0 ^uyo le íirua.AÍ'si !b tiene Gordoua, a 

«U qual figue F.Luys L ó p e z . 
z . f . c p i . 4 La tercera conclufion . Si el que pre-

í h teme q fe ha de vengar del de alguna in 
j u r i a j i c i t o le esponer ella c o n d i c i ó n , Y o 
os prefto ello con cond íc io a no os aueys 
de vengar d é tai injuria que oVhe hecho:y 
l o mifmo es, quando teme que porv ia de 
juíHcia le hade pedir la dicha venganza, 
empero con modos iojuf tos ,y con calurn-

5-jLv. nias,y maidadcSjafsi lo tiene S'ylueílro , b 
ra x.q. g. & Mercado , Soto , y Medina,porque en ef-
1; i.Mena. de te cafo no gana algo el que pide le le remi 

• ta la injuria,Gno í a l a m e n t e redime lu ve- g 
xacioa, la qual coa el cmpreftido l ic i to es 
cuitar. Empero quando el injuriado jufta-
mence pide fe l e haga ju í l i c i a , como mu­
chas vezes de ordinario acaece , i l í c i to , y 
viurano es el dicho pacto .Lo qual fe ha dé 
tencr,aunq Nauarro,(, y S o t o . t é g a n lo c ó -
trario,porque aunque la pena de la injuria 
no íe deua antes dé la í e n t p d a del juez , lo 
qual confeflamos a Nauarro,empero no fe 
puede negar,q el injuriado t iencacció para 
pedir ella pe na,la qual es cftimablc , y de 
valor.Verdad es,q l i el q preda, pide e l lo 
por modo de buena crianza, v rban idad , y Q 
grat i tud , dando a entender al injuriado, 
que no lo quiere obligar a e l l o , l i c i to fe ra 
preftarle con ella c o n d i c i ó n , acompañada 
detlas circu ní tácias .Y efe o es verdad,prin 
cipalmente entre gente n o b l e , que tiene 
por grande afrenta perdonar injurias por 
dadiuas.y aísi perdonando en eítc.'cafo, lo 
hazc l ibremente, aunque como gente no-
ble,gratihcando el feruicio que fe le haze, 
como lo aduierte Pedro de Nauarra.d 
5 La quinta concluf ion. El que prefta a 
vno diez ducadoSjCon c o n d i c i ó n que cu i -
tiue fu heredad por j u d o precio , aísi co­
mo fuele cultiuar otras tierras, no comete 
v íu ra , cn cafo que todos los demás labra­
dores hizieron monipodio de no le c u l t i ­
uar las heredades, aunque les diefle j u ñ o D 

Dott.inc.na.- precio,porque en ello redime fu vexacio 
tugantes , de Jjn amenazas, y l o m'efmo fera, quando 

fe pone la dicha c o n d i c i ó n , n o como o b l i 
gac íon , f ino por via de amiftad y gratifica­
c ión : fera empero vfura , quando fe po­
ne por via de ob l igac ión , no auiendo el 
dicho monipodio , porque la tal obliga-

e i„ ip> i . f i* , c l o n es de va lor , yafs ipidealgo vltra de 
yhfu.c.i7.n. la fuer tepr ic ipalque p r e f t ó j afsi l o tiene 
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de rejl.e, z 
J85. 

d.i ¡ cji.il.ar. 
¿.dul/.i. 

ffur.Coua.li. 
3 •var.c. i . », 
é.ver.t.Lt*!'. 
h . i . iufi. ne-
«.'-íj.c.14. Set, 
Ci, ¡.de iufli. 

zy.o.'Kíedi. t» Gabr ie l , ^ V los Canoniftas comunraen-
tu¡,.tnm(im. t e , Couarruuias, y í r ay L u y s L o p e z . Y 
Htiot.hb.i.c. Con efta refolucion fe concuerdan las o-
w - f o - n i - piniones encontradas que ay í o b r e efte 

T o m o . i . 

punto entre los Dodrores, como con í í á 
dé lo que traen Soto, Nauarro, y Medina, 
y el mifmo fray Luys L ó p e z . De aquí fe 
ligue lo primero , que es vfurario él que 
da á o t ro dineros p r e ñ a d o s , c o n c o n d i c i ó 
qué los prellea otro,quando dellos tuuíe- i 
fe necefsidad , porque cfta cond i c ión ef-
t imablé es .S igúele lo fegundo.que es vfu­
ra dezir al que deue dos rail ducados, q u é 
ha de pagar de aqui a do<, áños jpagad den - . 
t ro deite año los mi l ,y los otros m i l paga- y 
reys por efpacio de rres a ñ o s , porque no 
es c í lo otra cofa, fino preilar al acreedor 
mil ,anticipando la paga vn año antes, para 
que efpere por mas vn año al acreedor, l o 
qtíal es vfura,porque el efperar de vn a ñ o , 
és cofa e í l i / m b l e . Puede empero hazerfé 
efte contrato licitamente r é u o c á d o el p r i ­
mero,y fu plazo , h a z í e n d o efte de nueuo, 
y feñalando eftos plazos, coraolo aduier­
te Aragón . / In f i e r e fé lo tercero , que efte ¿ - J r j ^ z j L 
contrato es i l íc i to ,y vfurario,en el qual da j s . a r . i . 
vno en las Indias mi l ducados, con con­
d ic ión que los pague donde quiera que le 
fean pedidos, porque por razón de mu­
tuo , fe faca deí la manera v na ob l igac ión 
de mucho valor. Verdad es , que no feria 
vfurario.í i fe pu fie fie en el pació que fe Ca­
quen los gaftos hechos en la paga , como 
lo dize Nauarro,^ y Pedro de Nauarra. Si- ^ T&t.-vUfufi 
guefe lo quarto , fer injufto el e m p r e í í i d o n.^^.naM.^ 
con efta c o n d i c i ó n , que el que le recibe, ^ re/í.c.4.». 
haga luego cierto contrato,como íi vno d i 11* 
xeife.-Yo os doy p r e ñ a d o c i to , con condi ­
c i ó n , que luego me vendays cierta cofa, 
porque vltra oe la fuerte principal el que 
preib,recibe éfta ob l igac ión eftimable: a f 
íi lo tiene defpucs de Medina Compiu ien 
fe, Soto , y otros que alega Nauarra. h S i - ¿ m . u . * . i i 
guefe lo quinto ,1er vfura p r e ñ a r a otro rejt.ck.t, nn» 
con paélo que le pague para tal t iempo , y 142. 
no antes,y en tai lugar , por fer e ñ e pacto 
de valor , empero no peca el que no p idé 
al deudor el t r igo que fe le deue hafta el 
principio del año , o haña que valga mas, 
ialuo íi impide la paga direóta, o indireda-
mente,como fegun Nauarro, 1 lo haze el r i ¿ náu.c. i - j , 
co.que no queriendo qne el labrador 1c pa j . 
gue por A g o f t o , í i e n d o año fért i l ,le dize, 
que vfe del para fu prouecho , y no tenga 
pena,para que deila manera le venga a pe­
dir , quando valiere mas caro: por lo qual 
dize , quecftá ordenado mny prudenteme 
te en Portugal,que el que no pidiere el t r i 
go nueuo que fe le deue antes del día de 
n u e ñ r a S e ñ o r a de A g o ñ o , no le pueda pe­
dir el año figuicnte.Siguefe lo fexto , que 
el que prefta para Francia,© para Italia,con 
c o n d i c i ó n que fe 16 aftégure con j u ñ o pre 
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c í o , cornete vfur^iporque pide algo vltra 
de la fuerte prindpahverdad es,que l i l ibre» 
menre pa i ta re , y defpucs hiziere el dicho 
p- ido j i c i to íera el contrato , porque lo que 
gañ i r ? entonces,no íera por razón delem-
pre ' t i do j í i no del aílegurarniento , que es vn 
coinrato v t i l parala república : afsi lo dizc 
Ñauarro.dt 
6 La quintá conclu í íon . Eípcrar ganan­
cia del empreí l ido , o fe pretenda principal^ 
órnenos principalmcnte?{jealprc es vCuia,!! 
íe pretende por vía de obl igación c iu i l : aísi 
l o tiene Caye t ano , ¿a l quai ligue Soto^aun-
que parece andar en efto vario, porque la v-
fara es ganancia de e m p r e í l i d o , y no haze 
al cafo que efia tal ganancia íe pretenda p r i -
mariajoiecandariamenternorciueaunque íe 
pretenda menüsprincípa'mentcr5bafta que íe 
pretenda.Dixc, por via de ob l igac ión ciuil» 
porque efperar c í h ganancia,no como deu­
da ciui l , i ino co i-)o vna correspondencia gra 
tu i t a , y beneuoUcia,no es pecado. L o q.ial 
fe prueua, porque k víuraeí ienciaímente es 
injijíHcÍ3,y hufto-j'y esitnpofsiblequefe h - -
ga injit^iciaa vno en aquello que el de gana^ 
y l íbe ía lmente concede , haziendo amiilad 
al que en ley de buen comedimienro eftao-
b ü g i l o a haberla : e í b opin ión es de Ñ a u i -
rro Empero eften aduertidos los confel ío 
res ^ y no crean ficilmente a los penitentes, 
p r i n d p a í m e n r e Tiendo mercaderes que ga-
na-O con fu dinero,(i díxeren que le hanpref 
tádb conefperan^a de alguna ganancia, no 
pt^r viade obiigacion dcuida , l ino por via 
de vns gratificadbn,y agrad¿cimienro, por 
que los tales ordínariamenre no fuclen te­
ner femejante ín ' enc ion , como lo aduiene 
A r a g ó i . Y aunque es i ' i c i to p reñar dineros 
teniendo ojo a la ganancia, no feria pregar­
los por ganar vn amiga , porque aunque la 
la amigad fea cofa muy teniday de mucho 
valor,no es cofa que fe vende, pues es vn a-
¿fco de voluntad l ibrifsimo,cl qual no puede 
fer con í l r eñ ido ni compelido con alguna o-
bl igac ion , y lo mifmo íe ha dezir de las fe-
ñales exteriores de amiilad. 
7 La fexta conclulion Quando vno pref-
ta fu dinero contra fu voluntad , de lo qual 
fe le figue no ganar, y perder algo , l icito le 
es pedir algún interés en recompenfa. Y lo 
mifmo fe deuc dezir de aquel que rogado 
prefta, po rquee í l e tal puede pedir recompé 
fa del daño que teme fe le feguira , como íi 
tcraíeíre que porpreftar íus dineros no re­
parara fu cafí, por lo qual vendrá a caer : af-
íi lo tiene Santo T o m a s . tf Y la razón deJIo 
es, porque ninguno ella obligado a padecer 
v n tan graue daño por hazer bien a o t ro , 
pre í landule fus d i a e r ü s . D i x e , r o g a d o ; po^-

m p r e i t m o . 
que fi el fe ofrece a p r e í b r , y no auifa d c \ \ ó 

A al quelo recibe j no podra recibir algo vltta 
de la fuerte p r inc ipa l , porque 1j le auilara, 
puede fer no le tomara con efia carga, y afsi 
le haze injuria l icuándole algo vlira de !a 
dicha faene principal fm fu voluntad. De 
aqui fe í igue,4ue fiel daño no fue preu i fo ,n¡ 
fe tcmia.iino que defpues del empre í l ido he 
cho acaeció, no eíta obligado e! que recibió 
el dinero a farisfazerlc, porque no fe obl igo 
l ino í i m p l e m - n t e a pagar la fuerte que le 
preftaua. 
% La feptima eoncluí lon . Para que fea l i ­
cito hazer pacto de pagar el daño que lef ia 
gue del e m p r e í l i d o , es neceílario que fe fi-
ga de l , porque de otra manera fe ra vfura . . 
paliada, como loaduierte Cayetano/ . Y fe - $ ' ¿ 1 ' 
requiere mas, que el que p re iva no elle por 

B otra via obligado al dicho daño,v aísi el que 
prefta al Rey para no pagar tributos dcui-
dos , fera vfurario, como el que a í u aes ee-
dor,para no pagarlo que dene, pues los da­
ños que euita , por otra via ella obligado a ' ' ^ 
padecerlos, y afii recibe a!go cíl imabie v l ­
ira de la faerce principa!. 
9 La otaua conclulion.Quando el merca­
der q i c r e recoger fus dineros, y no nego­
ciar con ellos, prc íUndolos no puede p .d i r 
algo,porque la pecunia no tiene mayor prc 
ció de fu valor, íino es por eílar pueíla a ne­
gociac ión,y erando pueíla en cI!a,no pr.ede 
el mercader que la preíla pedir toda la ga­
nancia que con ella auia Je ganar, por quan-
to ella ganancia aun ella en potencia , y p o f 

C muchas vias fe puede impedir : aísi lo d i z r 
Medina.^ Empero puede pedir todo el da- i 
ñ o emergente , p e r q u é el que padece d a ñ o , m 'I*1 ' i i h 
no piérdelo que auia de tener, mis lo que 
tiene ya, comolodize A n g í c s . D e a q u i f c i n 
fiere,íerfairo lo que algunos dízen.qr.e puc 
de vno vender por tanto precio las merca­
durías en eíle lugar, por quanto las vendie­
ra , fi las Ueuaraa o t ro , quitando los g s í l o s , 
y el valor del trabajo con que las auia de l i e 
uarrporquc eílo es talfo , atento que las co­
fas en potencia , no valen tanto como fi ya 
cíluuieffcn en adro . L o qual fe dene l i m i ­
tar, faluo íi el tal lucro ce lían ce es certifsi* 
m o , y fin peligro fe alcanzara de ta! mane­
ra qne fe tiene por tan cierto como íi e í -
tuuieílen en la mano, como lo aduierte A n -
gles /; y defta manera entendida no feria fal ^ ; f ? ; . ^ t$ 
fa la opinión que dixe arriba. tr*Wu mut», 
10 Lanona Gonclufion . L ic i to esal m e r - i . r f i y j S . », 
cader que da prcí lado , l in fer conf t reñido a ¿"b.i* 

& ello,fino rogado ,añadi r vn p a í l o , c ó el qual 
fe obliguen los que reciben el e m p r e í l i d o , 
que le han de pagarla ganancia que por p rc f 
tar dexa de ganar, aunque no fe dcfcuydcn, 

y 1 ^ 
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y tarden en ía paga , guardando las condi - rr iendo las dichas condiclonesipor lo q»!»! 
cipne^ que luega d i r é . El la fentenciaes A deuen perfuadir que no fe haga,y d e i p u é s 

10) .^(Víf. /. 
*r. 1, 

* C a L y t . q . de Cayecano , a Ja qual,alegando a mu 
l . ^ r a r M - t c^os Por ^ Parte >̂ 8ÜE C ó u . r r u u i a s , Na-
K a u c . i j , » . u * ^ 0 > Mercado , Cordoua , yo t ro s , quc 
1.1 x.-Mxrcad. ret iere,y í igue A r a g ó n . La qual conclu­
í/e v/«>-.c. io don je prueua, porque ninguno eílá o b l i -
Í*/f<>f títulos gado con fu daño á pregara o t ro fus dine 
cor. cap q. r o s r y (i el mercader que auia de nego­

ciar con el los, los preítaíTe, fin poner el 
dicho paóto , cierto es que feponiaa ven- N 
tura de perder, y áfsies ju t to que ie pon­
ga . Dixe arriba.guardadas ciertas cond i ­
ciones. La primera , que el lucro cédan ­
te , y intefeíre,íea ver i l imi l en el t iempo 
quefehaze e! con t ra to , aunque defpues 
fu ce da lo contrar io . La fegunda , que el B 
cmprei l ido lea caula de perder la ganan­
cia, lo qual no acaece, quando al merca­
der queda otro dinero en el arca . con el 
qual i i quiere, puede negociar: Jokjual fe 
ha de entender,como nota Nauarro, quan 
do la pecunia que tiene guardada en el r in 
con del arca^no es necell'aria para otras n t 
cefsidades que cada dia acaecen en efta v i ­
da tan llena d e l í a s . La tercera, quelaga-
nancia no exceda al i n t e r é s , porque por 
r azón del cxceí íb fera vfura, y aun fegun 

hconcl.Z,4n lo que diximos arriba b con M e d i n a , la 
uct i tn . ganancia no fe ha de pedir por entero,por 

quanto el inrere no efta en ado , fino en 
potencia,fugcro no falir a luz . La quar-
ta c o n d i c i ó n , que lo que fe pide por ra­
zón del lucro ce lían te» no fe pide que lue­
go fe pague , quando fe haze el emprefti-
do.Efta c o n d i c i ó n l iguiendo a Conrado, 
tiene por muy impor tan te , y neceflaria 

e j r a r . y h i f » A r a g ó n c contra Medina C o m p í u i c n r e , 
" la qual fe prueua, porque aquel que re­

c íbe la pecunia con paólo de pagar el i n -
tereífc del lucro ceí lante , la recibe , te­
niendo del!a necefsidad , y afsi fi recibe 
p r e ñ a d o s quinze, y luego da cinco , no 
fe remedia , pues pierde fu dinero , y fus 
proueclios. La qual r azón no me parece 
de tanta eficacia , porque con los diez que 
le quedan,' puede fer que la remediara,por 
cuyo remedio rio es.mucho perder luego 
a lgún dinero , y fu i n t e r é s , y prouecho-" 
por lo qual la o p i n i ó n de Medina C o m -
plutenfe conforme mi opinio es muy pro-
bable,'y afsi no tengo e í h quarta c o n d i c i ó 
por tan necelTaria, y importante , como lo 
dize A r a g ó n . V e r d a d es,queco ella feeui 
tan muchas mohatras,y afsi es bien a c ó n -
Tejarla.Eften empero adnenidos los con-
fe(rores,que los q p r e í k n , o venden al fia­
d o harta tal t e r m i n o , p o n i é d o el dicho pa-
^0 ,pocas vezes acaece h a z e r e í l o } c o n c u -

T o m o » í 9 

de hecho miren le de pies a c^&eáí , paraq 
precipitadamente no lo condenen,o ju í l i -
í iquen . Y por efta razón m é parece , que 
los Turnos Pont i í i ces diiTuaden ellos co.nr 
tratos en fus Cañones ,» / t an to ,que dizeCa ¿ c.in¿uit4. 
.írro3qüe baftán liuiánas conjeturas, paraq nautganti d$ 
c í t o s contratos feán notados dé vfura,alo- rpr . 
n l é n o s paliada. 
14 La decima c o c l u í i o n . Aquel que por 
r a z ó n de algún e m p r c í l i d o tiene en fu po­
der prenda frutifera,como es vna viña , o-
b i ígado eftaa defeontar los frutos en par­
te de lo que fe ha de pagar: y íi a lgún pa­
i t o en contrario fe hiziere , fera vfurario, 
por recebir delta manera algo vltra de la 
fuerte principal por rcfpeto del e m p r e ñ i ­
do . Afs i lo d íze Santo T h o m a s , e Cani- «P-Th.yh'íf*. 
fio , Palacios , el Cardenal de A r a c e l i , y ^•í-4</uSo' 
Nauarro . Y no folamente efta obligado á ^ 
delconrar los f r u to s , mas aun todos los m»d*yir.C4* 
prouechos quefe í igu ic ron dé la prenda, u.^.^SaUe* 
como de c a u í a p r ó x i m a . De aqui fe í igue , »«prateirhe» 
que íi r ec ib ió vn monte en prenda, donde 4 
efta lacada guardada , cogiendo alguna de j?*" ' 
lia,efta obl igado a defeontar fu valor en la 

in cop.Tht» 
19, na. 

D 

fuerte principal quepref to , porque en ef- v h fu.ca.t7, 
te monte guardado , y defendido fe rie- m m i i 6 , & 
ne la ca^a por fruto , la qual no fe t iene 117» 
por tal en vn monte , en el qual es l i c i t o a 
todos cacar,yafsi lo que en el coge,no t ie-

Q ne ob l igac ión de defcontarlo en la fuerte 
principal.Siguefc lo fegun do , que fi reci­
bió v.^a villa en prendas, efta obligado a 
defeórar en la dicha fuerte el p r o ü e c h o de 
la jurio ' icion della , finalmente todos los 
prouechos que de la prenda fe faca, como 
cofas anexas a ella,como cania proximajel-
ta obligado a d é f c o n t a r , y afsi no eftara o-' 
bligado a defeontar el prouecho que della 
p r o c e d i ó como caufa remota, por lo qual 
íi por r azón del monte g a n ó amigos , por 
refpeto de los quales fucedio alcanzar a l ­
guna dignidad,o o t roa lgun i n t e r e s ó l o ef­
ta obligado a defeontar e l l o , porque efte 
in terés fucedio de la prenda como de cau­
fa rernota.Y norajque por razón del traba­
j o que llena en guardarla preda,puede l l e ­
nar al gú interes,como efta d i í in ido en D e 
recho , f y lo trae Anales . r , A ¿ 
11, La vndecima Conc íu l ion . Ihc i t o es re derel>. Eccléfi 
cebir prenda po r lo p r é f t a d o , con cond i - HonkUinlJk 
cion que (i el que la recibe,no pagaré den de mf*',. 
t ro de cierro tiempo,pierda la prendasquá <̂'•<̂ f"̂  1idj 
do el que preí1:ó,pufo la tal c o n d i c i ó n con ^ 
mala i n t e n c i ó n , fabiendo que él que rec i ­
bió pré f tado ,no podia pagar para aquel tre 
po }:p quando feñald t iempo , dentro del 
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q «al e5 ímpofsíble acudir con ¡a paga , por­
que en cite cafo fu in tenc ión es reccbir A 
algo viera de la fuerte principal * y aunque 
no [caga efte mal animo , íi la pena es gran­
d e , fera el contrato i l íc i to , p o r feria pena 
mayor que h culpa : mas íi h pena es mo­
derada , y la pufo el que pr^í lo , para que 
afsi eihiuieíre el que recibió fu dinero , ó 
hazicn Ja, obligado a guardar la palabra que 
le d i o , no es el co.itraco i l í c i to , n i vfura-
rio . Lo qual fe ha de entender como d i -

awaf í .ca . i j . 2* Nauarro^ , faino íi en e l le pacto fe pu-
•'•,7• í iere que todos los f ru to i ó parte dellos, 

que fe cogieffen h a í b el dicho día , fueifen 
fuyos , y no i i fe hizo pacto que fucilen del 
d e u d o r , ó fe defcoocaiTe en la fuerte p r i n c i ­
pado en fu ín te res . 
1 3 La duodécima concluílon , N o puede 
vno preí lar a otro vna hanega de tr igo , con B 
cond ic ión que fe la de cn nemr o , o 1 :gar 
¿ o n d e mas vaí^a : empero lino fe pone la 
dichacondieson , el q u : h recibe, qp.cda l i ­
bre para lapag;r q sando le pareciere, d i fe-
r i e n i o la pa;a tiempo que mas valga , y c i ­
ta entonces obng idoa reft t uy r , ó el t r i go , 
o fu valor , conforme ai precio por el q al 
entonces le vende tafsi lo dize Fray L «ys 

h t * f t*inp. L ó p e z . • ^ 
íí . i .ea. 14 Ladccirnuc^cta concluuon . Thciroes 

l . m f d M z . preítar el t r igo, pa'a que en lin del año le r f 
ticuya en dinero, corno eiwonces valiere, 
afsi como es ilícito vende ai fiado por mas 
que a l i e g o contado , porque cílo espe i i r 
p . r lacofa pí eílaJa algo mas de lo que ella 
vale 5 por fe difcr ' r fu paga . L o qual es ver- Q 
dad,faino íi ei q preOa,y ei q recibe lo pref-
t a J o , í e pope a ventui a,cntend.endo,q pue­
de íer valdrá t i tn^o mas c menos en el f in 
del año ,q alriempo que fe p'efro. Limitafc 
t ambién la fobrcdicha conclu í jon , quando 
el que p r e í h e' i r i go , le aula de guardar pa­
ra aquel tiempo,eutediedo que entonces val 
dra mas caro , porque en eí te cafo no feria 
i l íc i to el dicho p >¿to, pues por el folamen-
te p r e t é d c el que p eíla, que 1c pague lo que 
podia gma- g cardando fu t r igo íino !e pref 
tara,como lo íiene Ar.gles. f 

l u ^ a r ' í ' X f Limitafc también , quando el que p r e ñ a 
'A° el t r igo en tiempo de carellia, 'e da t a l l ado 

conforme lo que vale por entonces, con pa 
d o que efte precio de ípues fe le pague por 
entero, porque e ü o realu ente es vender 
el t r igo , y eípe-ar la paga del , l o qual es l i ­
cito , comolo dize Nauarro , d al qual ligue 

Lnp**» Luys Lopcz .Y es de notar, que íi da el 
infi.nerM.i. p reñado en tiempo de careftia, con 
e.}j.¡»j¡». cond ic ión que fe 1c hade dar o t ro , conf i r ­

me al precio que corriere en tiemp > d é la 
pag3,aunqno es vfura^como « í l a d k l j O j p o r 

reOddo. 
quanto e í lo no es otra cofa fino v e n d e r é ! 
t r igo , y diferir la paga del, empero fera pe­
cado,porque efto realmente es comprar t n -
go ,an t íc ipando la paga,lo qual en eftosRey 
nos de Caílilia efta prohibido, no folamen-
tc quando le compra el trigo para vender, 
mas aun para cafa , í ino fe compra por ei 
precio q -c valiere veynte dias antes, ó def-
pt>»s de nueí ira fe ño ra de Setiembre , en la 
díocel i donde fe compra, como fe contiene 
en vna ley en Madrid e promulgada en el e /.{^gy í4c 
ano de mi l y quinien os y veynte yocho, h g i U é i n í , 
la qual alega Nauarro : y entonces fera pe- Kau.ybifu.n* 
caJo mortal,quebrantar cita ley , quando 11í* 
el que compra para fu cafa ^ la quebranta 
por mcnofpreuo, y quando compra can­
tidad de tr igo para rcLicnder anticipando la 
paga, porque íi comprai íe dos cargas, yo 
no lo condenar ía por pecado morral , 
íaluo h e í le fe juntafle con o t ros , y cada 
vno de.los comprai íe para reuender, por­
que en eíle c^fo , aunque cada %i$p dellos-
compre poca cantidad , pecara mortalmen-
t e i como también pecan mortalmeDrc los 
que le hazen en mot in , pa^a r - brir y vendi­
miar vna vina,hurtando cada vno deilos po­
ca cantidad dcUa, 
15 La decimaquarta concluííon . Vfur» 
comete e! que prefla trigo v{cjí> a alguno, 
con condición que para la cogida f le de 
otronueuo en la mifma canuidad , fabien-
do que valdrá mas entonces, y quita al que 
recibe ei t r í g o j a l i b c n a d que rici.e de le p» 
gar quando le pareciere . Lo fobredícho es 
ve dad , fa'uo íi principalmem e le p! efta 
para que no fe corrompa , y fi emíende que 
valdraen la cogida del t r igo nucuo, tanto 
como en el tiempo del empre í l ído . Y nota 
conforme lo d i c h o / , que no pecaría el 
que hizieíTe paao , que fe le dieííe mas del 
t r igo nueuo ,que la cantidad del viejo que fe«»»> ' » ^ -
prefta , t en iéndole por cierto, que el nueuo ^ 
hade valer mucho menos, ó eftando apa­
rejado el que le prefla , para le vender lúe-» 
g o , quando el t r igo vale mucho , porque 
en efiecafo folamente pretende eí inieres 
del lucro ceffante, ó de el daño emergente^ 
n i e l q recibeel trigo pierde algo . N i o b í U 
que el que leprefta euifa el daño que le 
podía fuceder c o r r o m p i é n d o l e el t r i g o , 

porque también podia cuitar cfte da­
ñ o , vendiéndolo luego , como ' g^l .yer .yfa 

lo dize Sylueftro, g al qual í i -
guc Nauarro. ybi /u .n ,xi$ 



Cap.CXIII.EmprefticIo. 
C a p . C X I I I . Del contrato enfi-

tcuticojCjuanto a fu naturale­
za, y a las obligaciones quede! 
iiacen¿ 

(TS Ve fea contrato enfiteutico. nu . f. 
Ba que cafes pierde el enfteuta el domi-

m t ) v t i L c o n . i é n u * 2 , 
Si el f en fio nano qué acude CQ?I vna fenfion, de-* 

íte haz.er alguna recompénfa de lio y perecien­
do la mayor parte de la cofa enfiteutica.ccn* 
z . n u . i . ( j r c o n . j . n u . j . 

Si el enfiteuta de la Iglefia dexando de pagar 
por dos años ,puede purgar fu tardanca. con, 
4-num 

Si fiendo muchos los enfiteutas, pagando todos 
fuipenfiones pierden f u dertcho por vno que 
dexa de pagar la fajfa.con.f .nu .6, 

St pierde f u derecho el enfiteuta que fe defiende 
con buena fe jdiz.íendo ¡que no deae la penfio, 

y coní i reñido lapaga,con.6.nu.7» 
Sí todJ la cofa enfiteutied perece por cafo f o r -

tuj¡tosfi fe deiie Upenfion^reparandofe colas 
piedras de la mifma cafa.con.j.nu.S* 

S iva lee l concierto) que no pagando el enfiteu-
ta^.o pueda fer conftrentdo apagar, conc. S. 

Si vale el paBoyqaefi to ia l a cafa enfiteutica pe 
reciere^jle dblígado el enfiteuta apagar to~ 
da la penfion.con. ó . n í t . l o * 

Si efiael enfiteuta obligado en conciencia a pa­
gar el laudemto antes de lafentecia deljucz. 
eon . i a . n u . u , 

i r N ^ r a perfeta inteligencia de lo que 
I f í e hade dezir ^ es de no ta r , que ef-

ta pa !ab raEmphy teu í i s , c s palabra Griega, 
Ja qual en Romance quiere dezir mejora, 
porque por eíle contrato algunas tierras 
efteriies , y viles fe e n c ó m e n d a u a n a vno, 
para que las mejoraíTe, cukiuandolas , mas 
defpues fue recebido en vfo, que fe dá las 
fe r t i l e s .Yafs ie í l e contrato es, por el qual 
le dan a vno cofas inmobles , teniendo en 
ellas derecho hereditario , para quefean 

'mejoradas,y cultiuadas,acudiendo có cief 
t apcn l ion .Y nota , que eftas tierras fe dan 
a t iempo,conuicne a íaber halla la fegun-
da, o tercera gene rac ión , o halla diez , o 
veynte años , lo qual confta de todo vn t i ­
tu lo del derecho enfiteutico , incorpora­
do en el C ó d i g o del derecho c i u i l , y e í le 
contrato tiene parte del contrato de alqui 
le r ,y parte del contrato de com pra y ven­
t a , empero difiere de la venta, p o r q u é 
por ella fe trafpaíTa afsi el dominio v t i l co 
tód el d i r cao de lo que fe vende en el co* 

b c . i t . pag, 
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prador , mas por e í le contrato folamente 

A fe tralpálfa el dominio v t i l , quedando el 
domin io d i redo en.el feñor de la cofa q 
fe da,como lo notaPanormitano.íí Y es d* 
fercntedel contrato de alquiler , porque ^'*•",f•/• 

no íe traípalia algún dominio en el 
que recibe la cofa alquilada,como dixe trá 
M í i d o d e l , ^ empero por eíle contrato fe 
trafpaíTa el dominio v t i l en el que recibe la 
la cofa ,con ob l igac ión de acudir con cier 
ta p e n l i o n . S u p u e í t o e í l o , refoluamos eílá 
materia; 
i La primera c o c l u í i o n . E n muchos cafos 
pierde fu derecho(lo q es el dominio v t i l ) 
el enfiteuta.El primero,quando el h i jo ,o 
el nieto no quieren la herencia, en cafoq 

B fe de la Cofa pa r áh i j b ,y n i e t o ; y no quan­
do fe da para fus herederos. £ 1 fegundo,' 
quando el enfiteuta m u é r e fin l eg í t imos 
herederos,dexandd fojamente hijos natu­
rales,fiendo la cofa que le dio dé la Y g l c -
fia,porque fe prefume que ella no q u i í o fa 
uorecer,dando el dominio v t i l a los hijos 
«jue con pecado fueron cngendrados,y af-
i i no procede e í l o , quando la cofa fue daa 
da de alguna perfona particular,porque eii 
e í le cafo fuceden los i l eg í t imos . £1 terce-
íOjquando el enfiteuta no paga la penfiori 
en el termino fcñalado , y no eílá el f e ñ o r 
obligado a pedirla,ni puede con fu propia 
autoridad echar mano de la dicha cofa en­
fiteutica,auiendo caydo en comiíTo el que 

Q la teniaslind que es necefl'ariala autoridad 
del juez , como lo dize Sy lüe í l rb c contra { sylu.r.tm^ 
algunos; Y fi el río la pidiere , n i declarare t h t e " f ¡ ' í ^ ' 
que la quiere pedir, y en el ín ter in mu r íe- tit^0,7* 
re,no esvi í lo perder el derecho que teniaí 
v i o mífmo es,fi rauricré el enfiteuta antes 
que fe le pida algo,como defpues de Otros 
lo tiene fray Luis L o p e z . í i D e donde fe in d'LupJnínft. 
fiere , que la defeomunion dada contra el nego.Ub. i.e, 
penfionario que no pagare dentro de cier 32•^•447 
to termino,paíTado el ? no incurre en ella, co'1* 
haíta que el acreedor a quien fe há de pa-
gar,declarc fer fu voluntad que incurra en 
ella,y dec la rándole defpues de vn mes , y 

¡L a ñ o , e n t o n c e s también caéraén ella , y co* 
& f re rac í la defeomunion defdeel termino 

| ) ue í l o , y pa í i ado ,y fi antes q declare , m u ­
riere el,o mur ieré él penfionario, nuca ca­
y ó en defeomunion , y afsi fe platica. <? El e aMw.ij.i», 
quartocafo,en el qual pierde fu derecho, l94m 
é s , q u a d o fe raenoícaba la cofa q fe da, aun 
que'la de vna perfona priuada,lo qual fe en 
tiende,fi el nienofeabo es norab lé ,y perpe 
tuo,corao fino f époda í í c vha viñajde don 
de viene a perderfe del todo ,yno q u á d o ' e l 
raenofeabo folamente redunda én perdí- ' 
d á d e los frutos'.'como fi por no fe cultiuar 

N 4 U 
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latierra,no Ja tanto f ruto .Y tambicn Te ha zerpara efedo de cuitar la pena , y como 
d e e n t e d e ^ q u á d o c l m e n o í c a b o n o t a b l e y A en nucí l ro cafo fe trate de cuitarla pena 
perpetuo procede de dolo y grá culpa,por 
que (i viene de culpa leuiisima,no perderá 
fu derecho.El quinto 5 quando el enfiteu-
ta niega la pcí ion ai feñor q fe la pide,y af-
íi dexando uc la pagar por efpacio de tres 
anos,pierde fu derecho,porque t^citamen 
te niega a fu feñor lo que le es dcuido , y 
con muy mayor razo le perderá , q u á d o c x 
preíTaméte le niega efte vaíraliaje. Lo qual 
todo fe entiende,quando le niega a iabien 
das,y no quando con ignoranc ia ,pé fando 
fer afsi,y teniendo pam ello razones aparé 
tesy juilas ,le niega,como lo dize inocen 

a jnM.inca. Cl0t4 £ j fexto caí o es,quando vende la co 
cAtcrii. dtm- {a entrcga.porquc i i la vende folamen 

te,y ñ o l a entrega,no pierde fu derecho, y 
aunque la aya entregado, no io pierde, íi 
la dio con cond ic ión que íi el feñor d i re ­
cto h quiilerc por el tato , que luego fe la 
d é , y íi la e n t r e g ó con cond ic ión que el fe 
ñ o r quiera cófent i r en ellOjComo lo dizen 
todos los Dodores con Inocencio. Y no­
te fe,que vend iéndo la , o en t r egándo la í in 
ninguna cond ic ión , aunq defpues la red i ­
ma,pierde fu derecho.como lo dize Naua-

ma r ro . t Y aunque venda,y entregue vna par 

B 

Kau.tn 
n».<;.zi ,nn. te,y no toda ella,pierde fu derecho. Y í 1 
|»4* fon dos.lpi feñoi d i rc f íos ,y vno confie 

te en la venra^' entrega,y otro no c ó í i t n -

del comitio,aunque la recompcnla no íe 
oponga de parte del deudor antes de tiem 
po cumplido,no dexa devalerjComo lo tie 
ne I rno la . i 
4 La quinta cócluf ion. El enfiteuta de la 
Yglelia fi dexare de pagar por efpacio qe 
dos años ,puede purgar lu tardanza,facisía-
ziendo có breuedad : empero el enfiteuta 
de alguna pe r íoaa priuada, no pagando dé 
tro de t r e s a ñ o s , n o puede purgar fu tarda­
ba con íatisfacion alguna, por acelerada q 
fea,porque efte tiene mas tiempo,que i o n 
tres años , y l a lg le í i a mas blandamente 
fe ha que la perfona priuada,y qual fer la fa 
tisfacion con breuedad, íe dexa al arbitrio 
del juez. 
5 La quinta conclu í ió .S i fon muchos en 
í i t eu tas ,y todos pagaron íuspeníiones,>fal 
uo vno de l los , folo cite pierde fu dere­
cho , aunque pague menos de la penuon, 
ía luo fi por error pagare menos: ni pierde 
fu derecho,dexando de pagar, viniendo a 
pobreza,como lo dize Ba r to lomé Fumo, e 
lo qual fe ha de tener en fauor delía^princi 
pá lmen te íi fucede por caío fo r tuy to , aun 
que Sylueí l ro parezca c]ue en alguna mane 
ra duda de f ío . 
6 La fexta conclufion. Si el enfiteuta có 
mala fe fe dehcnde,diziendo,que no deuc 

bonajides. ex 
trd depojiti. 

í e , n o pierde el ení i teuta el dominio v t i i q ^ la pen(ion,y c o n í l r e ñ i d o la paga , p ro te l -
tiene , l ino es q iun to a aquella parte q era 
del feñor di reéto que no confmcio, como 
io dizen todos comunmente, 
a La fegunda conc lu í íon . Si el penliona 
r io paga vna peniion pequeña , mas parare 
conocimiento del dominio directo , que 
no para pagar f ru tos ,aúque perezca la ma­
y o r parte de la cofa cnf i temka por cafo 
fo r tuy to , con tanto que no perezca toda, 
no fe deuc hazer alguna remiís ion de la pe 
fion.Empero íi la peniion es tan grande, q 
en alguna manera ie yguala con ios frutos 
que le cogen de la dicha co ía , en tóces por 
rata fe dcue hazer laremifsion, aunque no 

tan do que no la da como peniion , pierde 
fu derecho,porque realmente por la dicha 
proteilacion no paga como pení ionar io :a l 
l i lo tiene Sylueltro:/mas íi con buena fe, 
y con razón aíiaz aparente tiene pleyto c ó 
fu fe ñ o r d i r e d o , aunque no falga con el, 
no pierde fu derecho,haziedo la dichapro 
t e ü a c i o n , p o r q u e íi la hizo,fue para no ale 
gar el feñor d lie ¿lo poñef s ion , afsi lo t ie­
ne fray Luis L o p e z , ¿ r p r o u a n d o l o con mu 
chas razones. 
1 La feptima c o n c l u í í o n . Si toda la cafa 
enfiteutica perec ió por cafo fo r tuy to , aun 
que defpues fe repare con las piedras deila 

/ s* U yhif». 

perezca toda ella , y pereciendo por cafo ^ mifma ,no fe deue la pe i ió ,porq aquella ca 

e ¡Sylu.y. tm-
fhyteu fis. c¡,\ 

f o r t u y t o , y no por culpa del p e n í i o n a r i o . 
Y quando la qnarta parte de los frutos que 
fe folia coger,perece, la quarta parte de la 
pé í ion fe le deue quitar, coraoio tiene Syl 
ue í l ro . c y Nauarro. 
5 La tercera conclufion. Si el feñor dire­
d o dcuia al pen í iona r io tata, o mayor can 
tidad de la penfion,con h qual eftaua o b l i 
gado a acudirle,no pagado el pen í i ona r io , 
po cae de fu derecho, porq aunque fegun 
derecho no fe haga ipfo iure r ecompé ía , í i 
el h ó b r e no la oponc,empeEo p u e d e í e 

fa ya es otra,afsi lo tiene Bartulo, h Ivlas íi 
la cafa no pereció del todo, í ino que poco 
a poco van derribando della , y rchazien-
d o l a , v n a ñ o vn poqui to , y o t ro año ot ro 
poqui to ,no fe pierde la ob l igac ión de pa • 
gar,pue.í no fe pierde la forma antigua de -
Ha,conforme lo que dize S.Tomas. 
8 La odaua conc 'u l ion . Aunque no vale 
en cfte contrato el pa¿ to que el enfiteuta 
no eílé obligado apagar la p e n i i o n , por 
fer coiura naturaleza del,afsi como es c ó -
tra naturaleza del có r ra lo de la v é u , p o n e r 

paíSo 

h Bar.tn l.¿0 

ff. de d-imn* 
1 hfeda. 
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p a d o q u e n o fe pague el precio : empero 
bien valdrá el concierto , que no pagando 
el entiteuca,no pueda fer c o n l l r e ñ i d o a pa 
gar,porque e l lo no es contra la naturaleza 
de lcont raro . 
9 La nona c o n c l u í l o n , Hablando regu­
larmente,no vale el pai to , que i i toda la 
cala enfiteutica pereciere,ell e obl igado cí 
e n h t e ü t a a pagar toda la peniion . Dixe re­
gularmente , porque para juí l iUcar é ie 
pacto en conciencia ,cs neceifario , que 
por otra via fe haga rccompenU al enntea 
ta , porque no la haziendo , feria i n i q u o , 
obligando al feñor v t i l a pagar penfion,no 
recibiendo alguna v t i l id*d ,y dar f ru to , fm 
aucr donde fe recoja . Afsi en el contrato 
del cenfo efta efte contrato condenado 
por vfurar io, y ¡ l i c i to , como largamen­
te lo dixe en el contrato de ios cenfos,puc 
f io en el fin dé la expl icac ión de la Cruza­
da de la fegunda imprefsion hecha en Sala 
manca. 
10 La dccimaconclufion. Obligado ef­
ta el enfíreuta en conciencia a pagar el lau 
demio antes de la fentcncia del juez,por­
que efte laudemio no es tanto pena,co­
mo ínteres del feñor d i r e d o , el qual ven­
d i ó la cofa por menor prec io , porque la 
auia de yr d e í p u e s recibiendo poco a po­
co,acudiendo có efte l a u d e m i o . A í s i lo tie 

ana.e.z^.ft- nc Nauarro , al qual í igue fray Luis L o -
í 5. Luf.yótf. pe2.Y quando le d u d a , ü fe deue efta pen-
«.t 1^4.449 í j o n , q u e llaman laudemio, y a y opiniones 
eaLl' por entrabas las partes,no deue fer cópel i 

do el enhteutaa pagarlo, afsi como no de-
u e i los penitentes fer compelidos a pagar 
ios tr ibutos,quando fe duda íi fe deuen,o 
no. Acerca de la quota del laudemio fe ha 

- .<ie eftarala coftúbre.-ll>s notarios le en cien 
^ den,y ponen en la eferitura del contrato, 

por tanto lo dicho íobra ,para que con pro 
l ix idad no fea pefado a los l e d o res. 

Capi t .CXIÍÍÍ . Del entredicho, 
quanto a fu difinicior^y dillin-
cion. 

QVe cofa es entrei ichc^j como vno es lo cal j 
otro perfonaliji vno es ab homine, y 0-

tro a inre .nu, 1 • & 
Si quando je pone entredicho a alguna perfo -

na particular,fe le puede prohibir a lgún a ñ o 

Q m diferencia AJ é n t r e l a defeemunion y w u 
tredtcho.nu*4. 

St entredicho el clero de alguna ciudades vifio 
eftar ella en t red icha ,®* e contra.ntt. 5. 

gientredtcho la ciudad,fon tambie enttedichos 
l o í a r u b a U s . n H t á , 

* S de n o t a r , q u é eí entredicho es vna 
A JLvvenfura éclcliaftica , la quaipr iuade 

la adminirtracion de los Sacramentos,y de 
la fepultura ecleíiaftica , Ja qual fe diuide 
en local,y perfonal , y en local,y p e r í o n a l 
juntamente .Local fe d ize , quando fe po­
ne entredicho a algún lugar, como íi fe pu 
ilefíe a las Igleíias de Salamanca : perfonal 
es,quando fe pone a las perfonas , como (1 
fepuiieflea» Goi rcg idor : Ioca l , y pe f íona l 
juntamenre,es el que fe pone a laslgleí las , 
y a las perfonas * D i u i d e í e mas, porque 
entredicho local puede ferparticuIar,o v -
niuerfal,y la mifma diui í ió ay en el perfo­
nal.Local particular es,quando fe pone en 

g tredicho a vna íg le í i a tvn iuc r fa i ,quando fe 
pone a todas.-perfonal particular e s , q u á d o 
fe pone a alguna perfona pa r t i cu ia r ívn iue r 
f a l , quando fe pone a todas las perfonas 
de vna ciudad, Peroay diferencia entre e l 
entredicho local y perfonal,porq l i ay en­
tredi,, ho en vna í g l d i a , p u e d c f e dezir m i f 
fa en otfá,yfi en toda la ciudad, los morado 
res del la j i fon presbyteros,!a puede dezir 
fuera,y fi no lo fójpiiedela oy^mas el entre 
d icho perfonal va có la perfona,demanera 
(] ñ eítá vn h(3bre é t r e d i c h o en elle lugar ,ni 
en el ,ni fuera del puede ler admitido a los 

^ diuinosoficios.tn a la ec lc í ia l t icafepul tura 
2 Lo fegundo fe ha de notsr,q ay dos ma­
neras de entredichos,vno ab homine,y o-
t ro ipfo iuie:el entredicho loca l , general, 
o efpcciai j c incurre ipfo iure en riueue ca 
fos,y el perfonal efpecial, o general fe i n ­
curre ipfo iure en quatro,como lo no taAn 
gelo . í ; Ponefe general jpfo fado contra la ¿ J n g t . v . i » 
vniuerlidaJ,que ha?.e pagar portazgos i l i . . ,*r<íi^*w"*' 
citos a los c l t r igos .y contra la que hazc al 
go,por lo qual le prenda,hiera, o de í t i e r re 
fu O b i fp o. Y c ó t r a a q u e 1 i a, c u }• (> feñor im 
pide la entrada,o nerjocios del Ní ic io A p o 
í t o l i c o , y aun en co dos los calos en que fe 
pone por derecho , o por el juez entredi­
cho local general por el delito del pueblo, 
y en los mifmos fe pone también general 

P contra fu ptfeblo. Verdad es,que no fe po­
ne por folo el deli to del f e ñ o r , fino fe ex­
prime. T a m b i é n fe pone efpecial local de 
Ig l e l i a ,quádo ¡a clerezia,o c ó n e t o de vna 
Igleí ia no quieten ref t i tuyr los cuerpos ,0 
prouechos de aquellos que enterraron en 
ella,por auer í ido induzidos dellos a jurar 
que alli fe e n t e r r a r í a n , c o m o fe dize en el 
D e r e c h o / y lo trae Nauarro á c c . i J t f ip» ! 
5 L o tercero fe ha de notar,que el entredi 
cho Ecieíiaftico dsdo contra alguna perfo^ 
na particular,fe puede dvsr.y poner ,prohi- • 7ÍA'f ' ' ' t l l 
biendolc aleun ado .o alizunaaccion de or .„„ 
u é . Y a l s í puedcvno fer prohibido por efta 

cenfu-
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cenfora, que nodiga MiíTa, que no entre cramcntos,como efta ordenado en Derc- ec,pf(,1t,fo 
en la Y g ^ i i á , que no adminiftre el Sacra- A cho.c Por lo qual deue auer mucha aduer- pnn.deftmí. 

S Cou.tn.cd. 

fin. 

. i Coi*. yhi/» 

memo de la Penitencia, con ío defpues de 
otros ió aduiertc C o u a r m i i i a s . á d i z i e n d o , 
que fe.ha ele confiderar efto rtiuclio , para 
qne fepamos dif t inguir e l ' e n t r e d i c h ó i i m -
bleíTiente del entredicho de la entrada de 
la Ygleha,o de otra particular acc ión de fa 
ccruote , porque fi Pedro efta entredicho 
í i m p I e r n e n t e , t o d o lo que el ehtredichovc 
dajle esprbhib ido , y í ies entredicho de 
la entrada de la Ygle'íia, bien puede dezir 
M i l l a fuera della , y puede t a m b i é n exer-
cicar la j u r id i c ion ecleliaftica dondequie­
ra que íe ha l l á re .Verdad es, que fera i r r e ­
gular , íi dentro de la Yglelia celebrare los 
oficios din i nos , ni podrá fer f e p ü k a d o en g 

. c i b , í a i u o fi muriere, pefandolede la con­
tumacia que ha tenido en no obedeccr,co 
toó Id refüelue Couarruuias.i Y puede ef­
te tai entrar en la Yglcí ia , y oraren ella en 
el t iempo que no fe celebran ios oficios d i 
uinosj, porque ceiebrandofe , no puede 

, entraren ella a oyrlos . Verdad es, que o-
yendolos , aunque peca raortalmeníe, no 
incurre en irregularidad, y aun fegun N a ­
uarro r no pecara, paffando por la Yglel ia 
Jquando fe dizen .porque efto no es o y r ; y 
el vedamiento de la Ygle í iaa los tales es., 
para q ie no d i g i n el oficio d iu ino en lá 
Y g l e l i a , n i le ovan , Y el que es entredi­
cho del mi ni fie r io del altar fohmen te , t o" 
do lo que no es min i í i e r io de l altar 9 pue­
de h a á e r . 
4 L o quarto fe lia de notar,que ay gra d i 
ferencia entre el entredicho,y la d e í c o m u 
nion mayor , porque la defeomunion ma­
y o r priua de la c o m u a i ó n de los fieles,afsi 
in ter ior ,como é x í c n o n m á s el entredicho 
fo iamensé priua de k ce lebrac ió de los ofi 
cios diuinos ,y del oyr los en la Ygteí ia , y 
de i a a d m i m í l r a c i o n j y r ecepc ión d é l o s Sa 
cramentos ,y de la Ecleliaftica fepultura,la 
qual priüacion eftá por muchas vías l imi ta 
da,de tal manera^que d i r e í r a m e n t e no da­
ña el alma , como la daña la defeomunion. 
D e donde fe ligue,que la d e f e o m u n i ó me 
ñ o r difiere del entredicho,porque no p r i ­
ua de oy r ,o celebrar los oficios diuinos,hi 
de Ja ecleliafticafepuitura.folamcnre con -
i l t é a e c o n el entredicho,que v é d a l a recep 
ciort d é l o s Sacramentos.como lo explica^ 
y refuelue Cóuarruuiás . í í 
5 L o qu in to fe ha de noiar,que entredi­
cho el clero de alguna ciudad,no es v i f t o 
eftar elia entredicha, ni entredicha la c i u ­
dades vi í io eftar entredicho el clero,y af-
íi vna deftos entredicho,el o t ro puede { c t 
« d m i i i d o a los oficios diuinos , y a IQ% Sa^ 

t e n c i a , c o n í i d e r a n d ó el fcnt ido,y las pala­
bras del entredicho , para que c o n f o r m é l 
ellas juzguemos, fi el entredicho que fe 
pone es loca!, o perfonal,pbrquc entredi­
cho e! clero cíe vna Igielia fo lamété , no es 
vif to quedar en t r ed i cha la Yglefia,y fu l u ­
gar , antes fe pueden celebrar los oficios 
diuinos d e n t r o de la Yg le l i a , como l o d i ­
ze vna G l o l í a / comunmente recebida, y /• Gi0j-:tn J c, 
entredicho el c le ro , quedan entredichos ^yewíf,,. 
no folamente los c lér igos fecuiares, mas 
aun los re l ig io foS jO r e l i g i o í a s , como def­
pues de otros lo notaSylueftro.^ Y entre- ^ lv ̂  
dichala Ygleí ia Catredaí3no es vifto que- ¿ t f á . ^ . S i ' 
dar entredichos los C a n ó n i g o ? , t a t o q fue 
ra della no í o l a m e n t e o d a vno por íi pue 
de celebrar los oficios diuinos có alta voz 
y folenidad, mas aun todos cftos juntos , 
como colegio lo pueden hazer, como l o 
nota Calderino5fe cuya fentencíaalaba C o ^ caUe.ineí 
uarruuias./ Y afsi parece por el contrario, y¡t. de txftjf, 
que no es vif to quedar entredicho el l u - frtlatorhm, 
gar,donde fu c ó m u n i d d d . o colegio,o V n i 
uer í idad fuere entredicha» conforme elpa / cou.yhifu» 
recer de muchos Doctores alegados por »».S. 
Couarruuias, i de los quales le aparta , d i ­
ciendo,que fi efta op in ión fuera verdade- 1 c»'**>lif*f 
ra,feharia faeilmete fraude al entredicho 7' 
ec le í iaf t ico ,no fe pudiendo comodamen-

C te gua rda r , ce l eb rádo los oficios diuinos, 
echando fuera los entredichos, los quales 
por fer toda !á conmiinidad,con mucha d i 
ficultad pueden fer cxcluydos. 
6 L o fexto fe ha de notar,quc quando fe 
pone entredicho a T o l e d o , ó Salamanca, 
t ambién quedan entredichos ios arrabales 
que eftan pegados a ella fuera de fus m u -
ros.empero quando fe pone entredicho % 
la ciudad de To ledo j o a la ciudad de Sa-
lamanca , fo lamenté queda entredicho lo q 
efta dentro de los muros de la c iudad, y 
no ios arrabales que eftan fuera, faluo íi 
otra cofa fe coligiere de la i n t enc ión del 
que pone el entredicho,conforme lo que 
doctamente refueluc Couarruuias. w E l m C 0 » ' ^ / * 
qual d ize , que en efte punto , y otros fe- r̂•WK•s, 

' mejantesfehade mirar a la i n t enc ión í u -
fodicha , y a la c o m ú n manera de hablar, 
por las quales cofas fe han de regularlas 
palabras que fe dizen,y afsi vemos, que en 
tredicho cl'pueblo.o fusciudadanos,quc-
d«n entredichas las f i n gula res perfonas 

del pueblo,y de la ciudad,porque la 
c o m ú n manera de hablar ef­

to fignifica. 

Cap* 
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Capi t .CX ViQuien , y porque fe 
puede poner entredicho. 

quien fueie ásfi o m u l g i f , j f u f f e n i e f ^ u c -
de fomr entreáích ' j .con, í .nu- Vi 

Si ( l ent :edi í l;o fe f u c i f fonsi contra los imce 
r t i . í v n c 2.tiH>z, 

Si ¿Aguno puede poner entredicha general en[H 
lugar for U c u n t u m a c t a á e l j c m r , o d t l c M f 
pí> ¿ e l r. »HC.},-'¡l4.J, 

i r A primcraconclufion. Comunmente 
JL^quicn puede l ie ícor t iu ígar , y í u r p e n -

det,puede también poner ei)tfcdicho,y el 
que puede fer defcomulgado , y iuipen-
fo , puede también fer entredicho , y no 
por el contrario , el que puede rcrentrec i -
t h o , puede fer de í comu 1 g a d ó , porque t i 
V n i u c r ü d a d y lugar no p.!edea ícr defeo-
muigados, como queda dicho, * empero 
pueden fer entredichos, como io dizeel 

i e.Jieiith e. D e r c i h o J ) y Nauarro in rnanuali c.zy. jUii 
fi.fcnt.dejin. n i e r o . í 6 8 . 
mcs.h.á* z La fegunda eonc íuOon. EÍ entredicho 

cclefu iíco fe puede poner cótra ios inoce 
tes,yea íu d.iñ -^y p e r j u y z í o , p o r culpa de 
o i ro ,porq aunque cita ceufura fea pena e-
cleliadica , no es pena efpiritua1 j pues no ^ 
priua de la comuuion de los fufragios de 
la Igleha. í ino folamenre de oyr los oficios 
diurnos, y de la admini f l rac ion, y reccp . 
d o n de los Sacramentos.* ía qual fu ípcní ió 
duecUmcnte no toca al alma,ni íe hs:*e da 
no, romo lo reluelue Couat ruuias. c Ver ­
dad es , que por la culpa de vno no puede 
fer entredicha la ciudad,ni todo el pueblo 
faluo (i d i o íe hizierc con autoridad efpc-
cial de íu Santidad ? la qual con g r a n d i í i -
cui tad le íuele conceder, y concediendo-
ie , fe executa con eí le o r d e n . P r i m e r a m é -
te fe pone entredicho en la lgleí ia p^rro-
qaial del aduerfario,y juntamente en otra 
p.i5-foquial,o colegini^y creciendo la con-
tumacia en dos monaiterios, o dos Iglcfias 
colegiales, y no queriendo eladuerfario |> 
o b e d e c e r á l i lgle(ia,elhndofe (lempte en 
fus t f e z e , c ü m o dizcn,fe pone entredicho 
a toda la d ioce l i , y no bailando ello para 
ablandar fu duro pecho,fe pone en la í g l e 
íla catredal,c orno lo afirma íuá Eíbfi leo, í í 

i stefh*. de ¿ j x i e n d o j q u e nunca es v i i loe í la r cntredi-
c h a l a l g l c l i a G a t r e d a l , a u n q t ó d a l a d i o c e -

i l l i c o u i . i " I ny l g l d í a s de h ciudad efté entredichas, 
(.dmama.x. cuyo parecer figüe Couarruuias. 
f .$, u n » . 4, ^ La tercera cone lu f íon iNo fe puede po 

xnef ecleliaíiicQ entredicho general po r l a 
contumacia del f e ñ o r , ó d e l Obifpo de a-
quel lugar,yno pagar U deuda pecuniaria i -

i n t r c c l í c n o . 
Ja qual eCan obligados,faluo í¡ para ello ay 
particular comiis'.on de iu Sanu j a d . Dixe 
general entredicho , porque el efpecial le-
puede p o n e r í e g u n Nauarro. e Verdad es, * Ka.d c . t f , 
que Couan uuias./dizc,que n i a ú cfpccial m/.j i g . 
ie puede poner: porq tiene por coia muy 
acertada,que no fe pongan cen fu ra s c c le . / con .v i* fu -
fiaítíi.as,!ino có mucha ir ioderació,) '^ m,as $ 
no poder,alegando en fu íaupr v-na con í t i 
tucton del Conc i l io Bal'lienfe, ^ cuyos de s con.eafl-
c r t t j jen quanto toca a las cofas de la re ,y fejf,í«, 
a las cenfuras ecUiiafl icüs,y a las caufas be 
ncñciales, fueron, ccfpues sprouados por 
Nicolao V.cuyaopinion me parece que fe 
dcae feguir4Y es de notar,q ya que fe pue­
da poner par icular entredicho en a lgun i 
IgÍe l ia ,na ha de fer la parroquial j como lo 
aduienc Nauarro./j 

t CeuJtb. i 

C a d . C X V I . D e ¡o qur fe veda,y 
permite en tiempo de entredi-

' c noi ^0 , j0 Q T ;V y . 

C I fe vedan en tUmya de (ntredUhs todos Us 
^ cxeiciciss deputach^o ¿prof i jdss ¿ q u a í 

quiera orden,con. i .nu. i . 
gt en tiempo de entredicho es vedddá U a d m h ú -

í t rac ión de todos los Sacramentos.€vn,i*n,2 
Si fe f ueden dez.tr dos mtjfas cadaJemtti* en t i í 

fo de entredicho.con,^.nu.^* 
Sí fe pueden celebrar todos los oficios dttiinos en 

el lugar efpecUlmente entredicho,con^.n,4 
Sien tiempo de entredicho general fuedendotij 

tres r e f r e í oficio diuino c o n . j . n u . f . 
Sien la Tglefut especialmente entre dicha fe fué 

den celebrar les oficios diuinos con ia modifi­
cación d e h a p i t u í o A Ima ma te r• 1 en*S. nu. & * 

Si ¿(¡uel que fue caufa del entredicho^fuede af~ 
fíjlir a los diuinos oficios con U modificación 
del dicho c t p i t u l o u o n . y . n u . f . 

En qfie fias fe leuaca el einredicho.con.S .ftu.S* 
Si en los dias en los quales fe fufpende el e m r t d i 

ího.fe puede h u í e r masque aquello pata que 
fuefufpendido cen .g .n i t .y» 

S't auiendoentredicho perfonahpueden Us c i en 
gos j re ligio fos celebrar con Us puertas abíer 
tas,con,io.t iU'i c» 

S¡ quando fe fufiendé el en t i éd 'uhó en U f i e i á 
de la Refutrecció 11̂ fe puede deUr el oficia d i ­
uino con alta voüf tañendo Us carnpanm ¿ti 
t i Sabadff Santo.con. í i .ni/. 11. 

Si a j obligaaon de guardar el entfedicho que 
no etta denunciado.con. 1 i . r . u . 1 ¿ 

<,\Us feculares fykiUfJhftJni él é n i j é d i i t o ^ i f s i ^ 
tiendo a íes ofictoi diiutios en el lugar entre-
dicbíi^dit.iendiífos alganoypecando, o eftanád 
en compAÍMa de alguno per finalmente entre; 
dtch9,con,i$,nu.i$, 

á 

fra* 
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Si d q u e á l z e m'tffaafahiendas en vna Ig l e f a 
folutd,feca mo! taime n ú queda irregular, 
w i i 

i r A primera cónc lu f lon .Por todo el en 
¿ j t r c d i c h o general ,erpeCia^local jperró 

nai.y mixto Je vedan todos los oficios d i -
uinos.SacramentoSj^eclchaftica í cpu l tu -
ra,excepto los que expreí ra ,ó t ác i t amen te 
fepermiten.comofe diraabaxo.^ Y afsi re 
gu lamiente fe vedan todos los exercicios 
d e p u t a d ó s , O apropiados a qualquier or­
den ,mayor,o menor , como el dezir de la 
EDi í lo la ro lenemétc cómanipulo al Subdia 
cono , y al D iácono el dezir el É u a n g e l i o , 
al Aco l i t o ofrecer las vinageras, al Pref-
bytero dezir MiíTa , ó íer hebdomadario, 
quando fe di^en las horas C a n ó n i c a s , al 

.Obifpo o r d e n a r í p o r q u e t o d o s eftos exer­
cicios fon diuinos , de artequefon p ro ­
hibidos los oficios diuinos ordenados en 
cíjPontif icaljMiííal , o breuiano,para el v-
fo de las ordenes, o otros Sacramentos, 
o para horas C a n ó n i c a s , o cofas facra-
mentales, como io dize Nauarro. b De 
aqui fe í í g u e , que no fe veda el Auc María 
a la tarde , ni el t añer de la campana a ella, 
n i la bend ic ión de b mcfa3ni la q los O b i f 
pos dan quando van camino, n i fe veda c i 
leer , n i declarar Pfalmos, o Euangclios, o 
otras cofas femejantes que en los diuinos 
oficios fe h«zerí ,ni fe veda el predicar, n i 
el tañer a ferraon,ni fe veda hazer o rac ión 
pnuada en la Ygle í ia , aun ios mifmos, 
porcuya caufafe pufo el entredicho,pue-
ílo que eften en ella entredichos perfonal-
mente,ni fe veda el darjO tomar agua b e d í 
ra a la entrada de la Igleí ia ,ní el catardelos 
legos en la Igleíia la Litania , y otros Pfal-
mv)«,ni el defcomulgar,niabfoluer al def-
comulgado fm efiola^y folenidad facerdo 
taljporque e í l a s , y otras cofas femejantes 
no fon oficios d iu inos , como lo dize Na­
uarro.c íil qual d ize , que aun los c lé r igos 
pueden cantarla Litania fin la folenidad 
acollumbrada,que es,licuando fui lobre-
peí l izes en modo de procefsion có la cruz 
leuantada, 

2 La fcgundaconclufion.No toda la ad-
miniftracion de todos los Sacramentos es 
prohibida en el tiepo de entredichorporq 
en el le puede adminillrar el Sacramei* de 
ía Conf i rmac ión ,y el del Mat r imonio ,y el 
Baptifmo p a r a n i ñ o s , y el de laPenirencia, 
í ino huuiercn dado caufaal entredicho, n i 
huuieren dado confejo,fauor,y ayuda,pa­
ra el delito por el qual fe pufo, porque ef­
tos no han de fer admitidos al iacramento 
de kPeni te iKÍa , í inofa t i s f i iz icndo antcs , l ¡ 
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pueden,o dando caución b a ñ a n t e , n o pn-
diendo fatiifazer,y no lo pudiendo dai-,ju 
rando de procurar fielmente, queharari la 
dicha fatisfacion por (1,0 por otros, Ytaiü 
bien fe puede Üeuar el facrámento de la É u 
chariftia a los q u e e í l a n para morir,mas no 
fe pueden adminillrar los otrosfacramen ' 
tos,ni recebirlos,como fon elSacramento 
de IaOrdé ,y de la extrema Vncion5ni es l i 
ci to recebir elSacramento de laEucaHftia, 
excepto en el articulo de la muerte , faluo 
í¡ay priuilegio paradlo , como lo tienen 
ios frayles mcndicantes,y yo lo trato en la 
explicación de la bula de la Cruzada, d E n ¿ In tx^ic 
el qual lugar pongo muy extenfamente l o crHó.§.s-
d o lo que a los religiofos mendicantes es 
l i c i to en tiempo de entredicho', por los 
priuiiegios queticnen para ello de la Se­
de Apoíiiolica , los quaies defiendo en a-
quel lugar contra Nauarro,que no eílan re 
uocados por el Conc i l io Tnden t i r j o ,don 
de fe puede ver efto, y otras cofas tocá te s 
al entredicho.Las quaies no p ó g o aqui, l o 
v n o , p o r c ú p l i r có lo promet ido,y lo o t ro 
por tener muchas cofas, no ta comunes q 
d e z í r e n eftostratados.Y nota.q aunque el 
matrimonio es l ic i to hazerfe en t i épo de 
entredicho,efto fe ha de cnteder, no fe ce 
¡ e b r á d o c o n velaciones,y béd ic iones nup 
ciales,porque eílas fon oficio diuino pro­
h ib ido en tiempo de entredicho. 

• 3 La tercera cócluf ió-Puedefe dezir vna 
niiífa cada femana,y aun dos ,íi ¡a necefsi-
dad de los enfermos lo p ide , para renouar 
elSacramento que fe guarda para los enfer 
rnos,y efto en la Igleíia aun partieularmen 
t ecntredicha^errando la puerta,con voz 
baxa, í in tañer capana,echando fuera los á 
no tienen priuilegio para ¡a oyr , como en 
Derecho e efU ordenado. 
4 La q u a r r a c ó c l u h o n . Puedenfe celebrar 
í o d o s l o s o f i c i o s diuinos en el lugargcne-
ralmcntc entredicho con la dicha modií i* 
cac ion , conü iene a faber, a puerta cerrada, 
con voz baxa, íin fon de campanas, echara 
do fuera a los defcomulgados, y en t r ed í -
chos,yaun a todos los que no tiene p r iu i ­
legio para e f t e t i empo .D¡xe , luga r entredi 
cho generalmctc,porque cnel entredicho 
particularmente no halugar lo fufodicho, 
n i menos en los entredichos perfonales, 
fegun la común que trae Nauarro. / Ver­
dad es.que los frayles mendicantes tienen 
priuilegio para lo füfodicho . D i x e , y aü ^ 
todos los que no denen pnui legio , lo qual 
fe ha de entender del priuilegio que con­
cede también el Derecho c o m ú n , e! qual 
cócede a los c lér igos ordenados de mayo 
res¿o menores ordenesjaunq fea de prima 

íonfura . 

e e. permittf, 
mus, deftntZt 

f K*» in m/t 
nu.ca, j y.»». 



tonfurajpara que puedan í e r admitidos en 
,el t iempo de entredicho.para dezir , y c y r 
miUa,fi los tales no fon c a í a d o s j p ó r q u e ê f 
tos no go?á clePce pr iü i leg io j ía juo íj ay cd 
í l u m b r e en cancrario,como lo dizeel pro 

amu.vhif ' ! . P'0 Naiiarro.4 Y nota,que-la voz ha de íer 
tan baxa,que no fe oya iuera de la Igleí iá, 
d a lo m é n o s fe ha d ezlr c o ñ i n t e nc i o n q u e 
no fe oya,y ccn lá deu ída caljtcla3 aü'nqoc 
ha de íer la voz de manera, q v n o i a otros 
fe puedan oyr en el coro, paefto que algu­
nos que ellan fuera, Id ovan contra fu i n -
t c n c i s n l ' • » • " • ' • - ' ; • • ' ' H . - j . o n c p y t O - t n 

5 La quinta coneiufio.En t i épo de é n t r é -
dicho general no i o lo vno, mas aun dos y 
tresjy mas pueden rezar fus horas c a n ó n i ­
cas en el capo, y en cafa, y en el apofento ] 
cerradas fus puertas,y aun c5 no láí cierren, 
i iazicndo efto de manera q no los b y á los 
que no tienen prmilegio,r ino fuere de paf 
í o , y a cafo. Y aun dentro de laIgleí ia pue­
de vno folo íin eftar cerradas las puertas, 
rezar b?.xo,de manera q no le oyan , y aun 
dos o tres apartados en alguna capilla,o co 
voz tan b'áxájo tán apartados de la gente, 
que no los puedan oyr .porque la i n ten ció 
de ios capí tu los cae permiten ios oficios 
dluinos có la dicha modif icac ión en'las I -
g le í i a5 ,nocs de excluyr los otros lügares , 
antes da a éncénde r ,q por mas fuerre razó 
fe ha de permii i r en ellos,pues comunme-
tc no los oyen los orros,ya q ie permicen, 
é La fexta c o n c l u í i o n . En la Igle í ia ,y lu 
g i r el'pcci l ímente entredicho,no es l i c i to 
celebrar los oficios diumos^auque fe guar 
de la dicha m o d i f i c a c i ó n . Acerca de lo 
cual fe ha de notar , que todo lo que los 

l líaeet.inc? fray les Medicantes b pueden hazer por fus 
fe/j.<>.i g. pnui lcgios en t iempo de entredicho,le es 

concedido por íu l io Í I . que le haga en el 
entredicho efpecialjla qual es vna notable 
concefsion,poique fegun derecho c o m ú n 
los dias en que fe quita el entredicho , no 
fe quita para laslglefjas, ñ ipara las pedo-
ñas que partí cu l i rmete eílan entredichas, 
que en ellas fi c elebraifen jferian irregula­
res.Y fegun eftá cócefs ion en los lugareSj 
6 Iglefias efpecialmete entredichas,le po­
dra celebrar,y hazer lo que en entredicho 
gencral.-mas íss pcrfonascfpecialmente en 
tredicha1: por ejfri concefsion no lo p o d r á 
hazer,ni delante ddlas fe podra hazer. 
7 La feptima cóc lu í ion . i l i priuilegio de 
oyü miíTá.y los oficios d in ínos en t iempo 
de entredicho cola m o d i f i c a d o í u f o d i c h a 
del capitulo A l m a m 3 t e r , n o 5 p r o n c c h a p a -
ra aquel que fue caufa del entredicho , o 
por cuya cu lpa ,ó e n g a ñ o fue puefto, ó q 
-mpide el quitaife,empero aprouecha a to 

C a p . C X V í . E n t f e d i c h o . 20^ 
dos los demás .Y íi es perfona fingulár, no* 

A folamenteael,mas aúa fus familiares apro 
uech;i:y por familiares en elle cafo fon en 
tendidos los q le f u e l é a c ó p a ñ i r , porq de 
otra manera íi eftos no pudierá íe r admi t i ­
dos a los oficios d iu inos , íe r ia el privilegio' 
q u e ' t i s n é i n u t i í j a t é t o que rn . jchos de t íos 
n o p u edén h o n eíi a m c n re y r I la 1 g! e íi i , y 
celebraren erla , y o y r ios Oficios diuino's 
fin el a c o p a ñ i m i é t o ordinario. De a q u í fe 
íi g u e, q e 1 ele r f g o q u e t i e n i v U rn u c i 1 á : n o 
para le ayudar a miíía Je puede ayudar i e-
Iia,o le aya recebido antesdel entredích-o^ 
ó defpues,y no Je p í id iendd llenar col igo , 
p ú é d e tomat o t ro pará H ayudar, c o n ranc­
i o que no le reciba en fr-sask d e i á J c y . t o - -

g mo !o refuelue Nauarro . í : r' íiak.yhif»} 
8 La oótaua conclufio. En cíémpo de en-" x 8#, 
t redicho fe pueden dezir todos lo ío f i c ios 1 sí. 
diuinos en ¡a fieíla de Nauidad, y de Paf-
cuajy d e P e n r e c o í l e s . y de la Aí íuuipc ió cíe 
nueftra Señora , y no en fus ' ó & i i f & i p n fe 
guardarla dicha modificació;arsi fe puede 
celebrar abiertas iaspuerf ss j t añendofe las 
cápanas ,c6 voz a l ta ,echádofe fuera 2 losa f 
c o m u l g a d o s , y a d m i t i é d o los entredichos, 
de tal manera, q los que fueron caufa del 
entredicho,noileguen al altar. Y l o m e í -
mo efta concedido por Mar t in o V . y Eu­
genio I I I1 .en la fieíla de Corpus C h r i ñ i j V 
todo fu cccauariOjy en el día de la Conce-

Q pc íon de nueftra Señora ,y fu o é l a u a n o eri 
Jas Yglefias donde fe reza fu o f i c io , orde­
nado por Leonardo N o g a r o l , y fe d t ¿ t 
la miHa,£gredimim,é 'c . tan to que dize Na-
narro3¿ que en las Yglefias d o n d e n o fe d i ¿ w - i n ta-
ze el dicho oficio,no fe puede alear el en- f^9;<lecon 
tredicho . Lmpero yo tengo eirá aduer» Io n 
tencia por fofpechofa , y lo contrario he 
vi fio guardarfe en nycí l ra re l ig ión , y ha­
l l o que L e ó n D é c i m o e c o n c e d i ó que en ' tíahtt.inca 
e í l a f e í t i u i d a d j y en fu oftauario fe leuan- fíw fnut.ut.^ 
taiTe el entredicho, y que todos los fieles, c ^ m ^ ' r t r l ' ' 
no eftando defcoimdgados, n i n o m n t t ' m 
entredichos, pueden en ella lícita,y l ib re ­
mente fer admitidos a los diuinos oficios 
abfolutamente fin lo limirat a los oficios 
del dicho aLuor,como lo auia l i i n t M d o Sis 

D to Quar to .Y fi e l C o l e í t o r entendiera que 
folamente podían fer admitidos a los oíi» 
cios diuinos ordenados por el dicho au­
to r , l o aduirtiera en el dicho lugar , edmd 
lofuclehazer con harta curiolidad. Y no­
t a , epaé en las fobrcdtchas folenidades fe 
leuantael entredicho en hs vifpcra^.y du 
ra fu fufpenfion haflaacabadas C o m p l é 
tas deilos d í a s folc'nes, como defpufes d ¿ r ^ , ¿ . 
otros lo tiene Couarruuias,f y iNauarrov-íu Wííi * | 
que otros tienen que fe acabala folenidad 1, 

d ellos 
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dcftos días folenesen las vifpcras dellos, lares no quebrantan el ¿ n t r e d i c n o valido 
y afsi no fe pueden dezir Completas con A denunciado,oyendo mil ía ,o otros oficios 

A friUadlt.de 

n .zf i .mfin. 

í o l e n i d a d . N o t a raas,4 en las dichas feí t iui 
dades no fe puede dezir los oficios d i u i -
nos én la Igieí ia poluta, como lo r e íue lue 
Vi l l ad iego ,* y la p o l u c i ó n de la íg lef ia , íe 
eflicnde ipfo iure al cemiter io , mas no fe 
t i é d e la del ceaiiteno a la I g l e f i ^ como có 
La c o m ú n lo refuelu® Nauarro.fc 

La nona c o n c l u í l o n . E n los días en los 
quales el juez íufpende el en t redkho, . fo-
lamente aquello para lo qualfue fu ipcnd i -
do,fc puede bazer.Y afsi íi fue fufpcndido 
fo laméte para enterrar vn muerto, y dezir 
i e fu raiíTa.efto folamente,y no mas^fe pue 
de hazer,por lo qual aduiertafe como fe al 

diuinos en el lugar e n t r e d i c h o , a u n q u é los 
oyan de aquel que peca, d ' z i cndo los , y 
aunque los oyan, e í l a n d o en compañ ía de 
alguno que e íU perfonalmente entredi­
cho,como lo dize Caye t ano , excep to en h Cüit.y. I»-
quatro; cafes, en los quales pecáfa ,,aun- t trdta.xinU. 
que no incurre en irregularidad . El p r i -
mero,quando el tal efia entredicho perfo­
nalmente,aunque el entredicho fea gene­
rado c íu lugar,como lo dize Nauarro t c ó - i m u J . c x j 
tra Cayetano.El fegundo,quando expref ".ig?-
fa, o t á c i t a m e n t e es caufa de que ellos o f i ­
cios diuinos fe digan pecando en el lo . E l 
tercero,quando dizen tales oficios,que d i 

ca,y para que, y fi para todo vn dia fe lena- B ziendolos, fe viciaron los c l é r i g o s , por-

3ue eftq f s de l i to ,y pecado.El qua r to^ juá 
o n o r í ^ í e n d o priui legio para oyr los , 

miente , diziendo que le t iene , y afsi es 
admitido a ellos. Y nota , que quando las 
peifonas de vn pueblo eílan entredichas, 
y no el l u g a r ^ á b i c lo eflá los muchachos 
que tienenvfo de razón ,mas no los que no 

t redicho es folamente per fon al,muy bien . le tienen,y afsi pueden los tales oyr los d i 
pueden los c lé r igos ,y los rcligiofos cele-} uinosoficios,peio no en lugar entredicho. 

t a r e , ó para mitad de vn dia abfolutamente 
íin alguna l imi t ac ión , t odos los oficios di» 
u i ñ o s fe pueden hazer^como fe hazen en 
las dichas feftiuidades,y en el dia de Cor ­
pus Cl i r i f t i jy de la C o n c e p c i ó n , y en fus 
Odauarios fe ha de hazerlo rnefnao. 

La decima conc lu í ion . Quando el en 10 

brar có las puertas abiertas^euitando foja­
mente los entredichos,porque el capitulo 
A l m a mater,que pone la modif icac ión fo -
bred icha , fo laméte habla delentredicholo 

e tídhtt.mfu cal,y no del perfoaal.Afsi fe dize en vn ! i -
pLmenyintr* hvo q fe in t i tu la Suplemento de los priui le 
íhiJubíorttm gios de las ordenes mendicantes,auer (ido Q cen al culto d iu ino ,ya lá r e l i g i ó n ' c h r i í H a 

£ e.i.cel.i 

porq efio el derecho no lo có í l en te ,antes 
lo p roh ibecomo lo d i z e S i l u e í l r o j í y Cos / syl.ti.int** 
uarruuias.El qual añade ,q los nidos q paf- i . y .17 ,^ 
fan de í ietc a ñ o s , aurlque no fean capáces *°'c'"'" 
de razón , fi entienden que la mi í l ay d i u i - * m'*me 
nos oficios fon ceremonias que pertene- l ^ ¡ , 

t u c. 

determinada en Salamanca, aunque algu­
nos tuuieron lo contrario» 
11 La vndecima c o n c l u í i o n . Quando fe 
fufpedc el entredicho en la fiefta de Refu-
rreccion J e pueden comc^ar a tañer las ca 
panas,y dezir el oficio diuino a altavoz en 
el Sábado Santo,comentado el facerdote 
a dezir en claltaVyGloriainexcelfts Deo,d A f 

d i u l u i n f » f, fc aize en el dicho fuplemcnto auer fi-
h . ó . do determinado en Salamanca, y la mi íma 

o p i n i ó n tiene S o t o , « d i z i e n d o , que defde 
t s0t.m4.Jt aquel punto fe ieuanta el entredicho,hafia 
xz.q i.ar.x acabadas las Completas del dia de Pafcua, 

^4^.6 ó 7. dd 12 La d u o d é c i m a concluf ion . N i n g u n o 
x c í l^ obligado a guardar agora el entredi­

cho,fino eítá denunciado:afsi como no e f 
tamos obligados a cuitarlos fufpenfos, y 
defcomulgados no e í l ando denunciados. 
N i ay obl igac ión de guardar el entredi­
cho nulo,cuya nulidad eftá fu f i c i é t eméte 

f r u u v h t f u . p u b l i c a d a , / y fera nulo el entredicho en 
uu. 1 g7. ios mifmos tafos que la defeomunion es 

ninguna4hablando regularmente,los qua­
les ya quedan puertos arriba en la materia 

£ . ^ 4 . 7 4 . de defeomunion.^ > 
00.4. 13 L a d c c i m a t e r c i a c o n c I u f i o n « L o s f c c u 

D 

na3no puede fer admitidos a ellos en l u ­
gar entredicho:empcro los que no tienen 
capacidad,pueden fer admitidos a los of i ­
cios diuinos,mas no a la fepultura Eclefia-
flica,porque efia generalmente cfta veda­
da a todos en el dicho tiempo, como lo d i 
zc SyIucílro,w; y lo trae Cordoua en fufú- **$*» . Í i t * r 
mía . Y nc ta^ue aquel que dize mi fia a fa- ^ M ^ c o r 
hiendas en vnaYgíef ia poluta , peca mor- / ' 7 ^ " ^ ° ' 
talmente , mas no queda irregular , como ** "** 
có Sy lue í l ro lo refuelue Nauar ro ,» y pue­
de elObifpo,auiendojufta caufa para el lo n 
difpenfar; para que fe diga mifia en la lg le- " ^ 
fia poluta,comocon los modernos lo t ie­
ne Henriquez.o 

C a p . C X V I I . D e l entredicho que 
ama ceflacion a cliuinis. 

S ~ \ Ve cofa fea cejfacionad 'tuims n u . t . 
V^L*. s 1 en t i tmfo de cejfacto a d imnis fe pue-

den denir los oficios diuinos con las f»Umda~ 
des que fe átz*en en tiempo de entredtchoin^z 

Si el que puede oyr mijfa en úemp» de entredi* 
cho la puede o j r en tiempo de (ejfdcion a d i u i 
nis,num*$. 

Nota 
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C a p . C X V I I I . D c los falfarios. 

q f eftan obligados a algufta reft t tucion los qiéi 
f<tlfificar' Ia monedayO vfan della a f ab t in -

B 

Ora, que ceflacion a diuinis.es vn de-
xar los o í ic ios diuino5,y vn abftencr- A 

ie uc ia a d m í n i l l r a c i o n de los í ac ra racn tos . 
La quaies en dos maneras, vna general, 
que le pone en el lugar vn iue r í a l , como es 
en coda la ciudad : otra pn i t i cu í a r , que Te 
pone en alguna,ó algunas Yglefias, la qual 
no es cenfura ecleiiailica: y ais i el que ce­
lebra en e í ie t i e m p o , no queda irregular, 
aunque la ceflacion k Diuinis fea general, 

4 cott.iac al como io dizen Couarruuias, Nauarro, 
m* ma. i•¡ '4 G u t i é r r e z , y Henriquez. 
i 2 Nora manque en elie t iempo de cef-
d.c.%7*»'\ facion a diuinis fe puede celebrar los o f i -
Canee 10 p. cios diuinos en las heitas luiodichas en el 
j 11 He»r,t. capitulo paiiado , con la mifma folenidad 
$fi t . i i M i n que en tiempo de entredicho. N i o b f t a q 
t e rd t . c .^n . ei derecho que concede el pr iui legio a las 
3* dichas feí l iuidadeSjhable foiaméte del en • 

t redic i io general: porque es de creer,que 
el fumo Pont í f ice concede lo mifmo en 
la ceífacion á diuinis , por reucrencia de 
Jas dichas f c íHu idades , para que los fie­
les C h r i í b a n o s alentados con elle diuino 
confuelo , fe incl inen con mayor fac i l i ­
dad a bufear ladiuina gracia, reconcilian-
dofe con D i o s . Y aísi tiene cila op in ión 

1 c«u. incM por mas piadofa Couarruuias, b y Guue-
m.) ma. z rrez , d iz iendo, que afsi feauia praát ica-
4..n.y.Gt*t.tn ¿ o en el c lauí l ro de !a Vniuerfidad de Sa-
d . c i t . lamanca, en el año de mi l y quinientos y 

ochenta y qu.uro , en la fie i ta de Corpus 
C h r i í t i . Verdad es.que en los demás t iem­
pos , auiendo ceíTacion á Diu in is ,no fe po 
dran celebrar los oficios diuinos,cerrando 
las puertas de la Ygle í i a , fin cañer campa­
nas con voz fu milla y baxa , conforme la 
rnod iheac ió del dicho capitulo, Alma ma-
terjComo lo confieífa el mifmo Couarru­
uias , c el qual dize , que todos los facra-

t ctH^bif* ' jjjencos que conforme derecho c o m ú n fe 
p o d r í a n adminil lrar a los fieles antes del 
d icho capitulo Alma mater, fe pueden ta­
bica admini í i ra r en t iempo de celfacion á 
d iu in i s , y añade , que el facrámento de la 
Penitencia fe puede admíniftrar en t iempo 

d j í ^opo r ignoraciayCon* 1 c o n . s . n . j 
StfecA mor talmente el notario que h+.z.e v n a e f 

c t i t u r a faifa.con.^ n i m i j * 
St e(ia defcomulgado elqfalf i j ica las letras del 

Í*'ijM.,¿ fus fuflicacionesya defvaehudss^ las 
del Nuncio^ on .^ .nu .^ .c r con.y .nu/ -

Si es falfario el que p ib l i c a reliquias fa i fas , cau 
i l u . 6 nu .6 . 

Q u e es neceffano para vfio fer todenado por f a l 
f a r i o i c o n c y . n i í ' ? * 

Si fon falfar tas los que rompen,o qkemdn las ef-
crituraSyj e í i a n obi tgui j s a ref l i tuyr ¡os da-
ñ s.con,$.nu 8. 

Si ejla el Rey obligado a re í i t tuyr algo,pontead* 
mayor yalur a la moneda delaq¡ue ella pe fa* 
con^g.nii 'g* 

1 -r A primera conclufion.Los que falíifi-
JLcan la moneda en lafuftanciay pcfo3ó 

ios que vfan d d l á a i s i f a l h h c a d a , í a b i t n d o 
que lo es,obligados eüan a r e ü i t u c i o n , v i -
tra del pecado que cometen : mas íi la fa l -
(ihcan fo lamenté bat iéndola , f in t enerpo-
der para lo h a z e r , o b l i g a c i ó n tienen de rc-
f t i tuyr al Rey ei d a ñ o que le haze, y i i por 
efto prenden a a lguno ,ha l l ádo lc có la mo­
neda faifa en las manos, obligados eftan a 
todos los daños que de aqui ie vinieren, ei 
qual daño ie ha de r e f í i t uy ra los que le re 
c ib ie ron , í i del ios fe pu ede faber, hecha la 
deuida. diligenc ia,y no fe fabiendo dellos, 
a los pobres fe ha de r e íH tuy r , como fe co 
l ige de lo que trae Nauarro * 
i La fegun da conclufion.EI q vfan do de 
moneda faifa con ignorancia,la da a otros 
có la mifíría ignorádcÍ3 ,no peca ni eOa o-
biigado a r e í í i t u c i o n . Empero faltando la 
ignorancia,!! la da a otros en pago de lo q 
compra,peca.y e i U obligado a rc l l i tuc ion 
de todo el d a ñ o r p o r q u e fu error no deue 
dañar a o t ro . Y deuele aduer t i r , que aquel 
que dio ignorantemente la moneda fal-
fa,pefando fer verdadera,fi el q la rec ib ió , 

no fo lamenté alos cofermos^as aun a les u ia dio a o t ro , y no p a g ó el daño q deila le 

C 

fantos. 
^ Notefe mas,que ei que tiene priui legio 
para oyr en M i lia en t i épo de entredicho, 
no la tiene para t iempo de ceflacion a D i -
uinis,ni el que lo tiene para tiempo de cef 
[ación general,lo tiene para tiempo de cef 
facion efpecial, como lo dize Nauarro: d 

*f,,7 otras muchas cofas av acerca d e í h materia 
tocantes a los religiofos,acerca de las 

quaies veafe el nueflro tratado 
delaCruzada en el 

qu in to . 

vino,efta obligado a r e í l i t ny r l e , f iéndo fu 
ignorancia culpable,no mirando la mone-
daque recibia: Empero Ja refl i tucion no la 
ha de hazer aaquel a quié primero ía d io , í i 
no aí que rec ib ió defpues el d a ñ o , aunque 
fea vltirao , y aya venido la moneda a fus-
manos, defpues de auer paliado por mu ­
chos.Y noca,que aquel q cercena la mone 
da,peca m o r r a l m e n í e , y efla obligado apa 
gar eíla falca al que deíla rec ib ió d a ñ o . 
3 La tercera cooc lu í i on El notario q ha-
«e vna e f c r i t ü r a f a l f a ^ p e c a r a o n a l m c n i e . 
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y íi la h izo defpues de condenado por fal-
far 'o,fér3 de n ingun valor .Empero íila h i ­
zo antes de dada ia í e n t e n c i a , válida íera , 
como lo afirman p a n o r m i t a ñ o , ^ y Bar to l . 

^ J e l Z l T c * Laquarta c o n c l u í i ó ^ l q falíifica las 1c-
W..B4r.¿»/- tras d e l P a p a ^ e c a . y eftá d e í c o m u l g a d o 
i . j f . adl. íu- con la defeomunion de la bula de ia Cena, 
lM- y quanto al fu ero exterior bafta que mude 

v n a l e t r a , ó vn punto , aunque no mude la 
¿ Kdtt.e.i-j. fulUncia,como lod izeNauar ro . í? Empero 
««.165». q u á t o al fuero in te r io r , f i hizo efto íin do ­

lo alguno , no fucediendo de aqui d a ñ o al 
p r ó x i m o , n o aura pecado mortal , m u d á d o 
vna letra,o punio,quedando la fuftácia en 
p i e , y por e i c o n í i g u i e n t c no incurr i rá en 
defeomunion. Y no ta , que no incurre en 
cí la defeomunion el que falíifica las le­
tras del Papa,en tiempo que ya no fon va-
lidas,|¡ni incurre en ella el que abre las le ­
tras Apoftolicas.no Íes poniendo , o aña­
diendo algo contra fu fuftácia, como lo d i 

e ¿írmiUfal 26 Armiia.tf 
fAñus. £ La quinta c o n c l u í i o n . El q falíifica las 

í u p l i c a c i o n c s y a dadas por el Papa, ó por 
íu mandado^ncurre en la d e f e o m u n i ó de 

ÍKa*.yhifít. Ia bula de la Cena,como lo dize Nauarro,íT 
n» .6z . no incurre empero en ella el que falíifica 

las letras d e l N ú c i o , p o r q u e en eftas no fon 
letras Papales,ni incurren en ellas los que 
impetran fubrep t ic iaméte letras del Papa, 
n i los que folamente vfan d é l a s letras fa i ­
fas,aunque lepa que fon falfas,ccmolo d i ­
ze Cayetano.e 
6 La f e x t a c o n c l u í i o n . Falfario es el que 
vía de reliquias faifas por caufa de ganan­
c i a ^ lo raifmo quando vfa de milagros fal 
fos , no aprobados por el Ordinar io pa­
ra efeéto de ganancia, como fe dize en el 

f c o n . r t i f i f . Conc i l io T r i d e n t i n o , / y t ambién comete 
a j . de reli- cfte graue pecado de fimonias como lo d i -

ZTL̂ TÍ ZENAUARRÔ  
' íw ""^ y La feptima conclufion.Para vno fer co-

^ « . c ,7> denado por falfariojes n e c e í í a r i o q concu 
t » . 1 r r a trcs cofas.La pnmera,quc mude la ver 

dad.Lafegundajquclo haga con do lo . La 
tercera,que cauíe d a ñ o , y afsi el que haze 
vna e íc r i tura , que no haze fe, no comete 

h cerd.de c¿ crimen de falfano.De aqui infiere Cofdo 

C a p . C X V 1 1 í . F a l f a r i o s . 

e Cai.y.exco, 
c,z6. 

i Car.d' cap. 
q . i i i Kau.ia 
c.ínter y. z.q. 
^.cod, J.cí>r* 
/<t. 14.». 87» 

do fe figue,q aquel q pide por v i r t ud d v n á 
\ eferitura q tiene,200.ducado;s,de los qua­

les le han pagado ya 1 oo .no es falfario , t i 
los 100.q pide mas, le deue el deudor per 
Cira via,y no fe los quiere pagar, negandcJ 
tal deuda,porque en efto n ingl in perjuy-
zio haze a la parte , pues pide lo que es l u ­
yo-.afsi fe colige de io que trae Cordoua, i 
y es o p i n i ó n de Ñ a u a n o, 
8 La 8-conduf ió .Fa l fa r ios fon los q rom­
pe eferituras, d las q u e m á , y d e u é ref t i tu i i 
todos los daños qde l lo fe l iguen,y afsi m i 
ren lo qhazen los notarios,lecretano8,ofi 
ciales,y mercaderes, y en quanto peligro 
cftan fus almas , r ó p i e n d o los libros de las 
cuentas,y efeondiendo los t e ñ a r a e m o s , y 

B otros i n í h u r a e n t o s , porq fon en el í u e r o 
exterior falfarios, y t ienén ob l igac ión de 
reft i tuyr t o d u e l d a ñ o , c o m o lo dize Silue / syl*>./</-
í l r o . / Dixe en el fuero exrerior}porq en ú f ' n i u s t i - l * 
fuero de la cóc ienc ia no lo fon, porq la fal 
fedad es mudar la verdad có dolo ,y có da­
ño ,y cftosno muda a lgo , fo laméte fe há ne 

* gatiuamete , encubriendo,efeondiendo,6 
quemado las eferituras,y afsi folamente ha 
zen contra lafidelidada ellos ü e u i d a , y c ó 
t r a í a juft icia coninutatiua,y aun contra el 
juramento,y afsi pecan mortalroentc, y ef 
tan obligados a re f t i tudon , como lo dize 
Pedro de Nauarra. m 

5> La nona c o n c l u í i ó . N o ella el Rey o b l i -
2 g a d o a r e f t i t u c i o n , p o n i é d o mayor valora 

la moneda,de lo que es el pefo , y materia 
de l l a , e íUndo puefto en necefs idad ,yf iédo 
el valor fu b i do poco.Porq por razó del í e -
11o p u b l i c o , como tenga aquella materia 
fuerza de monedajy fe haga de mas alto or 
dé por la publica i n t é c i ó , n o es marauiila q 
tenga mas valor,y valga mas q otra tanta,y 
femejance materia fin el d icho f e l l o , aunq 
cfté muy bien labrada.Ni a los eftraños de 
otros Rcynos fc les haze agrauio, pues no 
los cópe le el Rey a tomar efta moneda. D i 
xe,con tanto que fea p e q u e ñ o el valor f u -
b ido ,porq ít es grande y notable,no lo po 
dra hazer fin licencia de í u R e y n o , y e n t ó 
ees coñfsen tce l Reyno,quando conf íen te 
lamayor parte de losGrandes,y d é l o s pro 

tn TZaH.li. j 
de roft.c.i.v, 
?4e-

-<— . —..^.^./.w^v.....!.»,!», ^v»»"^ «<• •»• j - - " > >• •» viv t u j \ j t alivian, y xyj 3 y h j 
ftb.q. 184. ua,/;q el notario que a p e t i c i ó d e la parte D curadores de Cortes, como có Siluefiro n „ Syiu.y.fti 

en el mandarnieruo dado al procurador de 
parte de la juíí icia para comc^ar el p leyto 
contra vna biuda tutoradefus hijos fobre 
cierto n e g o c i o ^ ñ a d e en elmandaroiento, 
Y có t ra los meiiores,no deue fer c ó d e n a -
do como falIarjo,aréto q fi la jufticia lo ad 
uirtiera,afsi c o m o m á d a dar la dicha procu 
ra cót ra la mad ie ,máda ra t ab i é fe diera c ó ­
tra fus hijos menores,y mas q la dichaadU 
t i ó fc pufofin perjudicar a a lguno,Lo fcgú 

lo d i z e N a u a r r a . D e a q u í fefigue,que no es q. 7. 
pecado comprar reales en Caft i l la , donde Km.c.^Lifa 
vale a treynta y quatro marauedis, y llenar ru'3 3 7-
los á P o r t u g a l j d o n d c valen a quarenta raa 
rauedis,folamente lo fera, quebrantando-
fe al guna ley que prohiba paitar efta monc 
da de vn Reyno a o t ro , íi enefte cafo la 

ay , yfera pecado m o r t a l , fi defto 
viene gran perjuyzio 

a lReynp. 
Cap. 
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C a p . C X I X . D e h H Chriíhana, 
cjuancoaíuprofcfsion. * 

S I es l i c i to a los chri t t ianos negar la fe f o t 
fa luar lavid>t>conc.i . n u m . i * 

Si es l ic i to 4 l Cbr i J iuKoeocabr i r la fe, no fien' 
do preguntado della, o jiendo preguntado ta ­
c i t a o e x p e j J a m e n t e y c o n c . ¿ . n u n u í » c o n c U i . 
num s t&.CQnc,^ ,num,4. 

Si es l ict ta a l c b n í t i a n o , ejiando entre los / « -
fieles vfar de las f e ñ a l e s i n í t i t u y d a s para hon 
ra de f u f e f t a . c o n c U f n u m , ; , 

Si puede auer agora de los mjfierios de l a t e 
ignorancia inu imib le aun entre algunos 
Chr i f i i anos . conc»6 .numtá , g 

Si aquellos a quien fe haz¿e la a l a c i o n ¿e a lgún 
benefuio,e¡ian obligados a profesar publica-
mente la fe conc>7tnum>7. 

X fino h a ú e n d o U dicha protefiacion9pierden el 

beneficio.ibid. 
Si la \gle¡Í4 puede compeler a los Principes Tn-

fieles^que nunca recibieron la Ve^a que no b l a f 
femen delta.conc.S,num 8> 

Si el declarado por berege pierde el Rejnouonc* 
9 tnum*p, 

i t A primera conelul ion. I l i c i t o es a C 
L > ios Chr i í l ianos , negar la fe por fal­

uar la vida, lien do preguntados íi fon C h r i -
f t ianos, pues tienen ve rgüenza de confef-
fara Chr iUo:e l qual dize fan Matheo><,quQ 

d-Mdtt.cxo. p 0 r e ^ o t ambién ios negara delante de fu 
P adre.Y l o m i f m o es, íi preguntado deaU 
gun tyrano íi es Chr i í l i ano , con miedo de 
la muerte callare , de manera quelos demás 

, pienfen no lo ic r ,como lo dize fan Grego-
tx t l i t t l i í . r i o ,y fe refiere en el Derecho ¿. 

* 2 Lafcgundaeoncluf ion. E l Chr i í l i ano , 
no Tiendo preguntado de la Fe, la puede ca 
l lar ,v encubrir íin pecar rnonalmente , fal-
u o f i deno confeifarla fe teme d a ñ o efpi-
ritual del p r ó x i m o , porque en efte cafo o-
b l i g a d o c í l a arefponderpor e l la , aunque 
no fea preguntado. De aqui fe figue , que ^ 
ítóalgun Chr i í l i ano vielfe, ó o y e í l e , que ios 
Infieles dizen palabras de contumelia con­
tra C h r i í l o j y que huellan fu Cruz,y las ima 
gines de los Santos, y enrendieífe que ca­
llando eltpenfarian los Infieles, nueftra Fe 
no fer verdadera, d renegarían los Fieles, 
eílara íin duda obligado aconfcffar la Fe, 
aunque no fea preguntado íi es C h r i í l i a n o , 

e d rh»A' c o m o lo dize fanto Thomas c . Y afsi fi e í lá 
y ¡ . a r t t . ¿ 0 m u c h a s C h r i í l i a n o s cautiuos , y entre 

ellos ay vno mas noble ? y í a b i o ' , obl iga , 
c ion tiene eíle de confcí lar publicamen­
te la Fe . aunque fea con manifiello pel i ­
gro de la vida ? í i adu i e r t e que de fu con-

T h o m o . i , 

n r i i t i a n a . 2 0 9 
fefsion efta colgada la Fe de tos dcnrias, y cá 

, liando el peligraran en ella» 
3 La tercera c o n c l u í i o n . E,l Chr i í l i ano 
preguntado de aquel que perfi^ue a los 
C h r í í l i a o o s , íi es Chr i f t i anó , no en odio 
d é l a Fe Chri í l iana , íi no porque juzga fer 
los hombres Chr i í l i anos immanifsimos y 
ladrones , no peca mortalmente, negan­
do fer c h r i í l i a n o . Porque en realiJad de 
verdad conforme la i n t e n c i ó n del que le 
pregunto,y la fuya, no refponde íin o que 
no es hombre ímmanifs i rao ,y cruel* 
4 La quarta conclufion. Promulgando el 
T u r c o vna ley , en la qual manda que los 
Chr i í l i anos vfen de cierta feñal ,con la qual 
fcan diftintos de los Turcos , no eílan o -
bligados a vfar de ella , aunque la ley fe ha­
ga folamente para conocerlos Chr i í l i anos , 
y matarlos por la confefsion de la Fe. Efta 
conclufion es contra Cayetano •• y fe prue-
ua , porque aunque la ley tenga fuerza de 
preguntar ; empero HT refpuefla por via 
de leñames muy equiiioca,pues la feñ.al es e 
quiuoca , y no in í lúu ida propriamentc pa­
ra íignificar. De donde fe figue , que fin 
mentira puede vno vfar de l la , fignifican-
do por ella otra cofa diferente deaqueltaj 
para la qual fue inílicuida , y afsi aunque 
ju í l i f s imamente e í le ordenado que las mu» 
geres no ande vellidas de trage de varones, 
n i los frayles de trage de feculares*, empe­
ro auiendo nccefsidad,y por cuitar la muer 
te.ninguno dirá que pecan mortalmente la 
muger y el frayle haziendo lo có t ra r io ; afsi 
io tiene t otra Cayetano d Palacios E l qual dVnUc.itt t ¡ 
dize,que íi lá dicha ley no fuera'proraulga-. ^ « 4 * 
da co la in tenc ión fuíodicha.f ino porq afsi 
conuiene paraelbucn gouierno d é l a repu 
bl ica, no pecaría mortalmente el C h r i í l i a ­
no que traxeífe la dicha feñal , p o r e u i -
tar el peligro de la muerte , y d e í l o n i 
Cayetano , n i ot ro alguno duda , por-^ 
que la ley humana no obliga con tanto pe­
l i g r o . 
5 La quinta conclufion . l l i c i t o es al 
Chr i f t i anó que efta é n t r e l o s Infieles,vfar 
de feñales que fon inftituydas para honrar 
al autor de la feóla de ellos, porque prote-
ílanfufalfa re l ig ión rafsi lo tiene e Sylue- esyl.varlfáes 
í l r o , C a y e t a n o , y Nauarro.Empero vfar de t»A 
las feñales que entre los Infieles no fon f^15 ^ ' ^ 
inftiruydas para honraral autor de fufe-
¿laj í ino para que fean diftintos de los de- , twwMw^i* 
mas,no es pecado morta l , porque por ellas 
no honran la faifa rel igión , como lo tiene 
los Dotoresalegados. N i contra e í l a c o n -
cluí ió haze vn lugar del quarto l ib ro de los 
/ Reyes,donde Hüfeo c o n c e d i ó aNaanu-n í , 
leprofo , bracero de fu Rey,que p u d i e í í e - ' 4 ^ >* * 

O en el 
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en el templo adorar al ído lo Remon; aicn-
to que adorándo le el R e y , no podia dexar 
de le adorar,pues fcarrimaua a el . De l qual 
lugar colegia cierto varón d o á H f s i m o , y 
C a t ó l i c o , íer l i c i to al Chr i íHano , e í t ando 
entre los infieles , víar por miedo de la 
muerte,de algunas feriales exter iores , or ­
denadas , y iniliruyaas para proteftar la fe 
de fu f e ^ e n i r e las quaíes vna de las p r i n ­
cipales era la adoradon : porqvie a elle l u ­
gar refpondo, dexando lo que Nicolao de 
Lyrad ize fobre e! rque Naaman confelTo 
por verdadero Dios al Dios de I n ael, y no 
p id ió a Hlifeo licencia para adorar al ido lo 
en el dicho cafo^como lo aduierte Burgen-
fe,fino diziendo , que no podia hazer me­
nos por temor de la muerte,yfabia que con 
iodo efto pecaua mortalmente adorando 
al Ido lo i en efte cafo pide con humildad 
a E l i í e o , que pida al Dios de í f r ac i , en el 
qual el creya, le perdone como verdadero 
Dios efte pecado* 

6 La íexra conc lu í i cn . De los miftenos 
de la Fe, y de nucí!ra re l ig ión Chri l l iana 
puede auer ignorancia ínu inc ib le , fino ay 

4 iV/j»,t . t . quien los enfeñe, y predique , y afsi io t ie« 
f . i o . * r . i > ne í a n t o T o m a s : 4y eQa conclufion es con 

t r a A d . i a n o , y otros muchos* Djxe , í ino 
• y quien los e n f e ñ e , y predique^ porque 
auiendo quien los e n í e n e , y predique , no 
ay ignorancia inu inc ib le : y afsi a n i n g ú n 
Chr i íHano puede efeufar la ignorancia de 
los Art ículos de la Fe , que la Ygle í ia co-f 
raunrnenté predica ,y í o l e n i z a , íi eí lá en 
parte donde fe celebran, y predican , y no 
l o eftando) puede tener ignorancia i n u i n ­
cible: como puedeacaecer en vn n i ñ o . q u e 
acabado de bautizar fue eautiuo , y llena­
do a tierra de infieles, donde no fe los en-

ÍMedi. i . z. fe£an( y aun añade Medina , & que muchos 
j .p í . á r . a. ru||.jcos chrif t janos, ¡os quaies nunca fue­

ron inftruydos en los mifterios de la F é , 
fon efeufados por fu ignorancia, aunque 
tengan algún error acerca dellos: y aun ef­
tan efeuíados del pecado de la negligen­
cia que tienen de faberlos, porque no tie­
nen quien fe los enfeñe , Andando en Ga-
lizia topé a vn muchacho de mas de cator-
ze años de edad, en vnas montañas guar­
dando puercos, y le p r e g u n t é fi era C h r i i -
tiano , y nunca me fupo refponder, n i en­
tender íi era Chriftiano , o no , haziendole 
y o la pregunta deuida,por e n t é d e r era baú 
tizado. De arte., que no tienen eftos quien 
los enfeñe lo q profeflan?por lo qual fonef 
cufados de Jai gnorancia:empero aquellos, 
a cuya-cuenta elta procurar con folicitucj 
fean in f t ruydos , pagaran por entero efte 
defcuydo , pues los p e q u e ñ u e l o s piden 

pan, y auiendo fobra del , np ay quien fe l o 
A haí;a rebanadaspara que le puedan comer, 

como llora leremias. c 
y La feptima conclufion. Aquellos, a los f*4, 
quaies fe haze colación de algún benefi­
cio , eüan obligados profeíTar l aFé pub l i ­
camente , prometiendo de permanecer en 
obediencia de la Ygleíia Romana: la qual 
profefsion han de hazer d e n u ó de dos 
mefes defpues que alcanzaron la pofef -
fion del,delante del Obi fpo , ó de fu Vica­
r io , o Fifcal l cftando el impedido . Y los 
proueydos en las Yglelias Ca t réda les en 
algún Canonicato,o dignidad, no folamen 
te han de hazer la dicha profefsion delan-

B te del Ob i fpo ,o fu oficial,mas aun enfuCa 
p i t u l o i y no haziendo c f l o , pierden los 
frutos, y no les aprouecha la poflefsion^f-
íi lo ordena el Conc i l io T r i d e n t i n o . A - 4c»nc. W , 
cerca de! qual decreto lo primero que íe M-M-*»>»• 
ha de aduert ir , es, que pecan mor t a lmcn» deref°r' 
te los que a fabiendas dexan de hazer la 
dicha profefsion í porque de lagraue pena 
que pe ne la ley ^ fe colige , obligar a los 
t ran igre í lores deila a pecado m o r t a l . L o 
fegundo que fe ha de aduertir es, que los 
que por ignorancia , y inaduerteneia def-
te precepto no le cumplieron , no fe pue­
den efeufír en el fuero exterior : porque 

Q efta ignorancia de derecho común es muy 
clara, la qual no c f a i f a . Y a u n tiene Na­
uarro, e que no Ies efeufana de pecado en tvaue .üh . x 
el fuero de la conciencia, por quanto ef- '-"-¿e 
ta ignorancia é inaduerteneia no es fin a l -^f ' ' ' r r ' ' ' ^ 
guna culpa de no querer laber , o dexai' 
con negligencia de faber lo que eftauan 
obligados a faber fegun lu e í lado . Y a f -
fi los tales pierden los frutos, conforme 
lo que difpone efte decreto : ni les efeu-
ía de refti tuyrlos, auerlos cogido por ef-
pacio detrer a ñ e s , p o í l e y e n d o los benefi­
cios pacificamente : porque el poífecr pa­
cifica m e i u e p c i e i p a c i o de tres años elbe.-? 
neficio con Inrena fe , fo lamenté aproue­
cha , para que de ay adelante tengan ver-

D dade; o t i tu lo del , mas no para hazer fuy«s 
los frutos cogidos en Jos tres a ñ o s , como 
lo aduiene N a u a r r o . / L o tercero que fe / KauAr.yih 
ha de aduertir es , que los que no hazen /«/>. 
profefsion fino defpues de pallado el d i ­
cho termino , ersxendiendo que cumplen 
profef íando lafe que luego fian de profef-
far, recibiendo grado de D o a o r , o profef-
fandola en.el Capitulo , no pecan mor ta l -
mente , ni f í h n obligados a refti-tuyr los 
f ru tos : porque fi dexan de cumplir con fu 
obligacion,no es por la ignorancia aoe rie 
nen deficdecreto,fino por le entede'r ma),-
>'la ley humana mal cmendida , no obl iga 

en el 
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en elfaero de la concien:ia. Y irasque el 
que la crarpatía con buena íe , peniando ¡ 
que dene juí lacaufa paraeilo, no peca íi^or 
taant-nte, c o i d o de ípucs de o.tros í o rc íuei 

¿jtaua. 'in u e N a u a í r o , a Lo 4.cjue fe hade noiares, 
m*n.<;.ii.n. tjue el que alcanzo vn benehcio curado 3y 
V i i ^ p r o ^ 1 ^ U te dentro del dicho te rmi-
ah-.rerum ec «o ,pa l l ado el , la deuc hazerlo mas prel io 
c l e , H u . ^ & 4 pud.ere;porcjueei cj es obligado a hazer 

v.ia coia dentro de cieno t iempo, a dos co 
ias parece que íe obliga , conuiene a laber, 
a hazerla dentro del dicho termino,!! pue­
de,)/ no pudieudo hazerla^paíTado ci tiem* 
p o , Í o mas prel io que pudicre^como íe co-

l l .c t l fus . f f . l ige del derecho C i u i l , h y C a n ó n i c o , y 
d i r t u arO.e. lo trae' largamente Panormitano : y ia tal 
mmdílcét.de p ro í e í s i on hecha de ípucs de paliado el t ié g 
dbíó&co»t* po,noaprouecha nada para Ueuar los f ru-

tos cj cog ió en el tiempo pallado,uno tola-
mente páralos que de ay adelante ha dé co 
ger. Porque regulsrmenre lo que vna vez 
ip io iure fe pierde,no fe alcanza ¡"pío iure* 
como fe colige del derecho Canón ico y 
C i u i i . c Lo quin to que íe ha de aduerar 
es, quelamílVna protefsion de l a f e e í t a n 

„ ob í ioados a hazer ios prelados regulares, 
/ ío .a libera- dentro de ios dichos dos rneíes,Qei pues de 
t,o. auer alcanzado la polle'rsion lie ius preia-
inhul^uAin cjas j como lo declaro Fio l í l l . y lo trae 
ttptt. i i t¿ñ. jvjauarroj d y la razón lo d i ó u , pues mili ta 

t ambién en ellos Sa miíma r a z ó n , c o n u i e n e 
a Caber,para que con e í h profersion^como Q 
medio tan imponanie , íe de í i i e r ren lasdie 
regias,eftaodo el cora^ofl del, pii;ebio Chr i 
ftiano,que es el eflado Eccleriaí i ico,y t egü • 
Jas^fuerce en lafe y obediencia de la iglelia 
Romana.Lo v i t i m o í e hadeadueni r , que 
por elle dec tx tono íe pierde ei. t i tu lo del 
benef i c ioso haziendo la dicha profeís ió^ 
V afsi aquellas palabras, N^í ///¿s poJf¿/ííf/«/i 
j f r ^ e í " r , í e entienden folamente quantoa 
los frutos,y no quanto a la propiedad, y t i 

,K<tt*.lih. ?. tuio del benehcio:í}fs¡ lo e x p u c a N a u a r r o . í 
t*»1-tnui de g La oftaua concluf ion. Poder tiene la 
•verbo, fi^nifi' ig le í ia para compeler a los principes infie-
tat conf.yfo. jes ^ q!íC nunc3 recibieron la Fe , ¿ q u e no 

b ia I U aien deila , como coní la de lo que 
d! 2 e ia n t o T. ho:raas,/ y todos fus comenta 

. dores , y aunque no ios puede priuar del 
dominio que tienen fobre fus fubditos i n -
ficies: empero puéde lo s priuar del domi -
aio que tienen í o b r e i u s fubditos fieles,co 

• mo lo re íucluc B a ñ e z . ^ 
" í> ba nona conclulion.Declarando a vno 

por de í ' cornu lgado ,por auer apoftarado de 
laFé, aueda pnuado dél dominio que tiene 
en íus fubdiC'>s,y los lubditos quedan del> 
obligado- d.el .juramento que le hizieron 
de k í e r i e a i e s , . como eíU difluido en D c -

J o m o . i . 

h a i t i a n a 1 

e ea. yttampe 

(¡H* res. §. 
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d Kaiu d. hh. 
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recho. l l ' l lanto, o 1 os- defcotf lú lgat^viab 
l •niiieílos por otroscThKÍncs,qi)edan príua 

dos de! dicho d o m i n i o . c o i ü o ella dif¡MÍdo 
en el m í ímo Derecho, i ref .r ido porfan-
t o T h o m a s . L o qual le ha de en icn^ í f, 
mientras no fe emiendan. Dixemani f ie -
í l o s , p o r q u e eftando oculiamenrc d e í c o -
niuigados,uo pierden la dicha ju r id ic ió ,co 
mo eíla dif inido en / Derecho,y lo refueL 
ue contra Abad, y Felino , Bañes, Y nota, 
que liendo el crimen de heregia ocul to , 
necefsidad ay de fentencia dechratoria del 
juez, declarando íer herege,y dada efía fen 
tencia , injudamentc ci Principe poiTecel 
Rey no. Y eñan obligados fus vaííallos a 
eximir fe de fu obediencia, p u d i é n d o l o ha-
zer : y quando el crimen de la heregiaes 
muy manifiefto,licitamente pueden los vaf 
fallos eximirle de la obediencia de fu fu -
penor , antes que fe declare por fentencia 
ler heicge,como lo tiene Panormitano, m 
y Felino,y Cayetano, y es mas c o m ú n fen • 
tencia de los Theoiogos , como lo afirma 
el mifmo B a ñ e z . Verdades que antes d e í a 
fentencia declaratoria no tienen obliga-
cionvaunque puedanja quitarle el R e y n ü , y 
eximirfe de fu domin io . 

C a p . C X X . De la obligación que 
tienen los fiadores. 

íg l.cfld el fiador oh!lg¿tdd en conciencia a px~ 
c J ^ r la deuda tantes que fea condenado a lagar * 

conc.i . num. t . 
Si peca el acreedor acudiendo p i m e i o a l f u i -
i dor , que a l deudor pr incipal , cc tu lu f ioa . i» 

SÍ efia obligado a la deuda el fiador, p o h r g a n * 
do el acreedor el termino d é l a paga, conc l . i* 
num 3* 

Si el fiader puede pedir algo por r a z ó n de l a f ú * 
(a.ccncL^inum.sf.. 

i i r A p r i m e r a c ó n c l u í í o n . O b l i g a d o ef-
jL> ^ el fiador en conciencia a pagarla 

deuda , antes que Je fea pedida delante del 
juez ,y fea condenado a pagarla t porque el 
que fia,la deudaagena la haze propria,y afsi 
cíla én conciencia obligado a pagarla, y 
mas que no diera el acreedor fu hazienda, 
fino fuera auiendo tal fianza. 
i La fegunda conduf ion , peca el acree­
dor acudiendo primero al fiador , que al 
deudor pr inc ipa l , y rio' amoneftando pr i* 
mero a entrambos,que le paguen antes que 
los excCUte .púdiendo lo házt-r facilmen^ et 
porque executara v n o , í e tiene por des* 

Q i honra.) 

tía. 

i t.nos fitnílé 
mnt . j .q .b* 

q.1 i . art. t , 

tra.. 

11 Barlaríusi 
deej'ji pr£t* 

uaius yhi Jtt, 

ciim.no abh$ 
mine, exmt 
deiudt.FÚ. nt 
cap. í{oduL<x 
tra de rcfínl'-
tis. 
Bañes yl/iju* 
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honra , pQiiqu¿ínto pi:erdeTu c r é d i t o en U 
Repúbl ica , y recibe turbación , y doior no 
p e q u e í í o , y fcquexa mucho del acreedor, 
m a n d á n d o l e éxecutar íin p r i i n q r o k aui-
{ar, p o n i é n d o l e en ocaíioil de pagar la 'dé­
cima, no acudiendo con la paga dentro de 
vn día natural.como lo tiene Nauarra.4 L o 
qualyo entenderia fer verdad, faluo fs amo 
neftandoal deudor , Te temiefle que h u y -
r ia ,y cfconderij iu hazienda:porque niii-
guno fo pena d e p é c a d o efta obligado a e-
i j i ta re l í n a h e m p o i a i de ü p r ó x i m o có per 
dida de fu hazienda. 
3 La tercera conclufion. E l que fio a v -
no que pagaría dentro de vn a ñ o , paliando 
el año , p r o r r o g á n d o l e el termino el acree­
dor, no eítá obligado el dicho fiador: y a í -
íi el que fióa vno que alquila vna cafa por 
vn a ñ o , fi la alquila por mas termino,cena 
la fiAn^a ; mas ¡1 fe ob l igó abfolutamente 
el fiador, ñ o diziendo que pagana el deu­
dor dentro de cierto t i empo , íi fe d i la tó la 
paga,no ceffa la fianza: porque antes fe le 
haze feruicio al fiador,pudiendo luego , íi 
qu i í ic re cobrar fu alquiler el acreedor.Vcr 
dad es, que no fiempre fe le haze feruicio 
al fiador efpcrando al acreedor , porque 
puede venir andado el tiempo a tal pobre­
za , que no aya cofa fuya de que echar ma­
no , y afsiferá neceffario acudir al fiador, 
fin el entonces tener remedio para reparar 
fu d a ñ o . P o r tanto el fiador puede con í l re­
ñ i r , y compeler al deudor principal que le 
l ib re jy no lo haziendQ,eftá obligado a to­
do el daño que de aqy.i le viniere;, cemo 
lo dize Sylueftro. b ' 
4 La quarta conclufion . E l fiador pue­
de pedir algo por razón de la fianza, como 
lo tienen todos: y aunque no aya peligro 
alguno, y trabajo, como lo tienen Cayeta-
nc)5ír Soto, y Nauarro , porque la obliga­
ción que haze es eftimaMe. L o qual con­
fia, porque fi no fueíTc elHmable, y túuief-
fe valor, feguirfehia, que fiyo dieífe pref-
tado a vno cien ducados , con ob l igac ión 
de me fiar en cierto negocio , quandono 
ay peligro alguno,no feria pecado, lo qual 
nadie cocedera porque vltra la fuerte pr i f l 
cipal, Ueuaria entonces el que preftajalgu-
na cofa que fe eftima en algo : como lo re-
fuelue Sylueftro , d Couarruuias», y C o r -
doua. 

Capit. C X X I . Del fideicomiíío 
que fedcxaaj incapaz. 

f e l padre fuera del t e f amento puede dar 4 
Y® amigo toda fu bauenda ^ careciendo d t 

B 

D 

l a e i C G i n i i i o . -

ki jm ¡ t g i t imos r f a r a que la dea f u hijo adulte 
t tno .concx .num. 1. 

St pueden j e r herederos de f m padres, e deudoSy 
luí hijos de U i cler¡gos ordenados de orden 
facro^ode los reltgtofus.conc,2,T)t(.i-

Si los dichos clérigos pueden dar fus bienes a 
vn am'fgQ) con confianca que los d a r á a fus h í 
fo*. i b i d . 

Si v t le el juramento que hiz,o efie amigo, de no 
mnmfefíar como le fue hecha eí ia donación 
con tacita condición de lo dar a fas hijos f a c r i 
l ' g c s . c o n c ^ . n u m . ^ 

Si les hijos de losordenados de orden facropue* 
den fuceder a fus m a d r e s . c o n , 4 . n u ^ » 

1 T A primera conclufion. El padre fue-
l ^ r a del teftamento puede dar a vn a* 

migo toda fu hazienda, careciendo de h i ­
jos legit imes, para que la de afu hijo adul* 
terino , y el amigo efta cbligado de dere­
cho natural a darla , y el hijo adulterino la 
puede en conciéc ia retener: porque la ley 
folamente prohibe que fea heredero; lo 
qual fe haze por teftamento, tanto, que d i ­
ze Soto , ^ que fi el padre careciere de h i - * í o í -

1 • • • r • _ 4.1. q.yMsa. 
jos l e g í t i m o s , y por íu propia mano en i u 2 
vida diere al hi jo adulterino todos fus bie *4'" 
nes, el tal h i j o antes de la c o n d e n a c i ó n 
del juez, los puede retene^porquanto ef-
ta ley es penal , y fe deue r e i l r i n g i r : y afsi 
teniendo los dichos bienes, no eftá o b l i ­
gado a re í l i tuyr los al fifeo antes de la con­
denación- : la qual fentencia de Soto , co­
mo piadofa,y muy probable,figue fr . Luis ' i Á 
L o P e z - / . ; " . n g v Ú Z T i 
z La fegunda conclufion . Los hijos de ^ k , ^ ^ , ^ 
los c lé r igos ordenados de orden fac ro ,y c^#»*»i?.cí-
delos religiofos,no pueden fer h e r e d e r o s ^ i ^ . 
de fus padres, ni de los c o n í a n g u i n c o s de 
parte de fus padres , n i pueden gozar de 
qualquiera legado, y d o n a c i ó que les ayan 
hecho fus padres, o los dichos confangui-
neos,como eílá ordenado en vnaley d é l a 
nueua compi lac ión . ̂  Y dize Soto, h que £ ' ' ¿ ¿ f f >-
efia ley no es meramente penal, refpeto de 1 i?-r*<í/"tt¿** 
los hijos de clerigos,fino es q l o i i nhab i l i - ^ ' 
ta , y haze incapazes de los bienes jiacef* h u t o + b i ? 
nos. De donde infiere , que no les pueden ^ <,1"jT 
mandar los tales bienes, ni ellos con bue­
na conciencia los pueden retener. V e r ­
dad es, que los tales c lé r igos pueden dar 
los bienes'a vn amigo,haziendole dona, 
cion dellos fin alguna condidof l , con con­
fiaba que los daraa ios hijos-.e! qaal amigo, 
aunque con buenaconcieucia puede rete­
nerlos.: empero fi es fiel, y verdadero ami­
go, probablemente fe puede creer que los 
dará a los dichos hijos f a c r ü e g o s : lo qual 
co buena conciencia puedeJhaz€r,y con la 

m i í n u 



mifmapueclen ellos recebir l oque lesdie* A 
re, porque verdaderamente no reciben ble 
nes de m padre , mas del dicho donatario, 
cuyo dominio fe le adqu i r i ó , pues fin c o q -
dicion alguna los rec ib ió por t i tu lo de do-

ssote í»ó.4. n a c i ó n . Efta conclufion tiene Soto, ^ D i e * 
d* é t f fa , j . go Pérez , Salzedo, Rojas, y Nauarro. D i -
a r t . i . t d 4. xe fin cond ic ión alguna, porque fi fe dan 
toV^iv ai ami80 con concíicion que los dé al h i jo , 
Ub'ordln.foL, no pu^^e el amigo reccbir la tal d o n a c i ó n , 
xo6.s«lK.ed. nx darla ai h i jo : porque feriaefto quebran-
i r / j r a ñ . en. tarvna ley j u ñ a , que obliga en conciencia 
r.64/?.<»,4ii» en materiagraue,mas deue darla al fifeo „ 
t f i t . >fc./.c. con fus f ru tos , al qualle deue antes de la 
•HMAT h l ' ^enrenc^a ^ juez: porque efto no es pena 
t t n ^ t i t M t i q u e í e deue folamentc defpues d é l a fen-
jlam.confíl.Z cencia, mas es vna incapacidad é inhab i l i -
/0 .104 . dad, por rcfpeto de la qual fon los tales h i ­

jos iticapaccs de los dichos bienes, apro­
p i á n d o l o s luego la ley al fifeo , por lo 
qual aei luego fe deuen relVituir,como lo 

hervor i n l d izeGregor io L ó p e z , h Soto,Rojas,y Sal-
1 i .h t . j .p . 6 z c ¿ 0 j contra Couarruuias, y otros. De lo 
l l t e d ^ X h d í t h o fe ligue, que como efta ley habla fo -

M r ? ' y * á m e n t e de los h i j o s , no parece que fe de­
ue cftender a los nietos de los dichos clé­
rigos, nacidos de legi t imo matr imonio ; y 
afsi pueden auer, y retener los dichos bie- _ 
nes: porque aunque los raifmos nietos en 
jnateria fauorable feían tenidos por pro­
pios h i jos , mas en materia odiofa , como 
e í l a d e que tratamos, no fon renidos por 
tales: efta fencencia tiene fray Luis L o -

t L»f. tninft. pez. C 
nego.ub.z.c. ^ La tercera conclufion. N ó v a l e c l j u -
4.6. pa.y.o. ramento que eftc amigo de los c lé r igos ha-
*cl'1* ze^deno manifeí lar corao le fue fecha ef­

ta donac ión con tacita c o n d i c i ó n de la dar 
a fus hijos facrilegos: afsi defpues de otros 

dscaua. $1$ c lo tiene Nauarro. d L o qual procede, quan 
inttr yerba, es preguntado del j u e z , o le toma por 
eer ' t f í ^ ' teftjgo , precediendo infamia, o indicios 
Cer'' S' clamorofos contra el, de la tacita confian­

za que de fu perfona tuuieron les dichos D 
clerigo5: porque fi el crimen es oculto , y 
folamentc fe trata de la pena,y no dé la ref-
t i tuc ion del daño dado , no puede fe rcon-
ftreñido a teftificar, no auiendo precedido 
infamia: y no eftando obligado a fer t e f t i -
go,de tal manera ha de r e í p o n d e r , fiendo 
preguntado,que conde dezir verdad, vfan 

e T n e r i M i . ¿ 0 ¿ c palabras anf ibo lóg icas , como en el 
"J**** tratado del orden judicial e fe d i r^ t ra tado 

de los teftigos. Afsi lo dize Couarruuias, f 
{ T c T s t a lqua l f igueMat ienqo . 
n ioMamn. 4 Laquartaconclufion. Los hijos d é l o s 
éhí. é g h . Z . Presbytcros, o ordenados de orden facro, 
¡tb^noit^c» nopueden fuceder a fus madres, como lo 
f f1 , dize el D e r e c h o , y es c o m ú n o p i n i ó n de 

" T o r n o s » 
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todos, y lo trae S y l ü c f t r o ^ defpues de fafi sptulverfa 

rmitano, y Xuarez, y lo prueua vna ley f ' ' t ' J ' t ' ' x t é 
T o r o , y a f s i no Ies pueden mandar fia-'fj; 

noru 
de 
da por vía de legado,o ndeicommiiTo, b íi- ^¿,1 mt f 
n o esde lamanera que tenemos dicho a- fiig fn tUj fc 
cerca de los padres. nu. x m r ¡>t 

L i n. iy.ti t» 
l . l ih.x fir.l, 

Cap.CXXI.DcIasf ie í las quanto 9'TíiHtt' 
a fu guarda, H W H* 

SI U c i í i d / d , o vi l la efta thl tgada a g u a r á - i r 
U i fieftas/o pena de pecado mor td l : y ft fue­

ra della fus vecinos fon obligados a guar dar-
lar e í iando en parte donde no fe guardan, con 
c l . t . r m m . i . 

Si l o s v e ü n o s de vn puehlo eftan obligados 4 
guardar las fieíias votadas, i b i d . 

Si por piedad fe puede trabajar en las pe í las* 
ibid* 

g u a n d o comienf* la fie ¡ l a . i b i d . 
Si e s ü c i t o e n diade f i eña vef i i r a l áefnudo ^ y 

trasladar quadernos por ganar algo, conc z» 

Si ay algunas obras que no fon feruiles prohib i ­
das en dia de fieft. t :y ft fon l ic i tas en los tales 
dias las juftas, torneos, y el correr de los t o ­
ros, conc.3, 

Si la pequenez de la obra f e r a i l efe ufa de peca» 
do mortal .conc.4,nu,4. 

Si es l ic i to en lasfieftas hazer la barba» moler 
en atahonas, cernir la harina, conclufion, 4 , 
nam.4. • 

Si es l i c i to a los capaterostener fus t'tedas abier 
t asend iadef ie i t a . ib id . 

Si es pecado enlos días de fie fia pefear a t u n e s ¡ 
fard*Syyfardinas , y correr hornos de v i d r i o , 

• ( a l , y l a d r i l l o , ) de xabon. conclufion, j . n u ­
m e r o . ; . 

Si es pecado traba]ar por necesidad en dia de fie 
ftaconc. á . n u m . t . 

Si los criados que fe conciertan con los ofiiiales 
para que les enfeñen el oficio,pecan trabajan­
do en los dias de fie fia psrfe lo mandar fus a-
mos .concy.nu .? . 

i t A primera conc lu f ion . Qua lqu íe ra 
JLciudadjO villa efta obligada a guardar 

las fieftas,como,y quando fe mandan guar 
dar, fo pena de pecado m o r t a l : y no tie­
ne vrío obl igac ión de guardarla fiefta de 
fu tierra , hallandofe por hucfped en otra 
donde no fe guarda. N i por el cotrario pue 
de trabajaren vn dia de fiefta de vn pueblo 
donde fe halla por huefpcd,no fiendo fief­
ta en fu panidadonde mora ,como lo dize 
Nauarro < con la c o m ú n . De aquí le ligue, J • * * 
que no peca aquel que fe parte vn dia de 

O 5 fieíU 
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fíefta de fu pueblo a trabajar a otro pueblo porque el cícríuir quadetnos ¿ e f u y o , t i d 
donde no fe guarda la ral í i c í U , con tanto, A fe tiene por obra fe ru i l i aunque trashdaf 

J Cene, Trid. 

Medi.infum, 

quei'alicndo el dia de ficíta de í'u pueblo 
oya M¡Üa antes que fe vaya , porque no la 
oyendo peca mor t a ípen t e^a í s i lo ticneNa-
üarro ,4 lo quai fe ha de e n t e n d e r , q u á d o no 
ay coftumbre,o coníHtucion en contrario-
como laay,fegun eftoy informado,en mu­
chas partes de los Rey nos de Por tuga l . Y 
los rel igiofos, aunque fean exemptos, cf-
tan obligados a guardar las fieftas del pue­
blo donde viuen, como lo manda el C o n ­
ci l io T r i d e n t i n o : b lo qual procede . aun­
que las fieftas fean por via de vo to , confir­
mado por el ordinario; porque ellos fon te 

vn notario proce í íos en dia de í iefta, l o 
tengo por quebrantamiento delia, por lo 
auerafsi admitido el v f o , y la c o í t u m b r e , 
que no condena a los cí lwdiames traslada­
do fus quadernos por ganar algo» condena 
a los notarios eferiuiendo fus p roce í ío s . 
De lo dicho fe infiere , que no quebranta 
la fiefia el que cg^a en ella , por no fer ella 
obra ferui l . Y f i g u e í e m a s , q u e ñ o quebran 
tala (lella el que camina, oyendo primero 
1V1 i ffa,porque la coftumbre lo ha admit ido. 
La quai t ambién ha inrroduzido , que ios 
harrieros no quebranten la fiefta faliendo 

nidos por vezinos del pueblo, y afsi como B de fus cafas el propio dia,oyendo con iodo 
los demás vezinos eftan obligados a guar 
darlas,aísi lo eílan ellos. L o qual procede, 
aunque aya cien años que fe hizo el dicho 
vototporque efte pueblo,y los vezinos t o ­
dos,pallados,y prefentes, fon tenidos por 
v n m i í r a o pueblo. N i por razón de piedad 
pueden ellos en fus caías hazer trabajaren 
oficios feruiles en las dichas fieftas a los fe-
ciliares: porque la obra de fuyo f e r u i l , por 
refpeto de piedad no dexa de lo fer, ni y o 
hallo priuiiegio que les de licencia para e-
l l o , y pufe para ver fi le auía diligenciarpor 
l o qual deucn procurar licencia del ordina 
r io para lo íu ío dichotporque ñ o l a tenien-
do,pccaran losPerlados mortaimente, con 
í i n t i e n d o que los feculares en dia de fiefta 
trabajen en fus cafas, fino ay otra caufa, v l -
tra la de la l imofna,y piedad que les efeu-
cufe, como es la nccefsidad : lo qual efta 
ordenado en la fanta prouiscia de Santia-
go,de la qual foy indigno hi jo . Y nota, que 
comienza la fiefta de la media noche haña 
la otra media noche: y afsi pueden los o f i ­
ciales trabajar toda la vigilia de las fieftas 
hafta media noche, fin tener nccefsidad de 
algún priuilegio para cllo-^porque la cof tú-
bre lo ha admitido,que tiene fuerza de de­
recho,como lo tiene Nauarro. c 
1 Lafegundaconclufion. L ic i tó es en v n 
dia de fiefta veftir al d e í n u d o , d a r de co­
mer al pobre , porque eftas obras de fuyo 
fon piadofas: empero no es l i c i t o por t i t u ­
l o de piedad edificarpuentes, arar las t ie­
rras, y viñas de los pobres, trabajar en las 
Ygle í ias de balde, porque eftas obras de 
fuyo fon feruiles, y la in t enc ión del que 
las haze no les quita fu naturaleza, como 
lo dize Nauarro : í/afsi como la i n t e n c i ó n 
de ganar no haze que la obra, que de fuyo 
no es ferui l , lo fea , como lo dizc el propio 
Nauarro , e y Medina con la c o m ú n . Y afsi 
el eftudiante que traslada quadernos en dia 
de fiefta por ganar algo ,110 la quebranta; 

primero que falgan Miíía, ía iuo fi ay coft Li­
bre en contrario. 
3 La tercera conclufion. Alguna.s obras 
ay que no fon feruiles, y fon prohibidas en 
dia de fiefta. La primera es, el mercado y 
feria. La fegunda, el j u y z i o c i u i l , ó c r i m i ­
nal : porque no es licito hazer p roe elfos, y 
dar fentencia en eftos dias, faluo fi la ne-
ccfsidad lo pide , como lo pide en los la­
bradores : porque en el dia de trabajo por 
fus ocupaciones no fe pueden jun ta r , n i 
hallan en el los teftigos neceffarios para a-
ueriguar fus pleytos. La tercera, tomar j u -

¿ ramento, faluo (i fe h'aze por razón de la 
paz,o de otra nccefsidad. 

Y nota , que hazer juilas y torneos en 
dia de fiefta, fiendo fuera de la Qnarcf-
ma, no fe tiene comunmente por pecado ^ y ^ - , ^ 
mortal , como lo dize Sy lue í t ro : /aunque 

rea, ÍJ. jVer 
Ricardo3y fuma Angél ica digan lo contra- üfUéik <j. 1. 
r i o . N i dize Cordoua,^ que tiene por pe- ?• 
cado morral hazer las dichas juilas y to r ­
neos en tiempo de Aduiento , porque no ^cordejee* 
es tiempo de penitencia, como la Quaref-"'' •2'4»-
ma, aunque Sylüef t ro diga lo Contrario: 
mas jugara la pelota, y hazer otros feme-
jantes juegos publicamente en lueues, y 
Viernes fanto,todos dizen fer pecado mor 
tal , por fer efte vn tiempo tan fanto. Y por 

D ,a rnifaia razón tengo yo por pecado mor­
tal,confentir, que fe corran toros en tiern» 
po que fe gana algún lubi leo , y por l ami f -
ma razón los que van a tales juilas ' , o cor­
neos en Quarefma, y a verlos juegos f o -
bredichos en femejante t iempo, peca mor 
talmente holgandofe de los ver , y de que 
fe hagan,fabiendo fer pecado hazerlo : afsi 
como el que huelga quevno fin nccefsidad 
quebrante el ayuno, y fe harte de carne en 
Quarefma: afsi lo dize Medina , /; v lo t ie- ^re 
ncCordoua. • p ' . c . i i . f , . 
- Ta i r - - „ , 7 ° ' Ccrd.yla 

La quarta c o n c l u í i o n . La pequenez de y-^. 
la o b a í emi l prohibida en dia de fiefta, 

efe ufa 
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efcufa a vno de pecado mortal ¡ y afsi ven­
der en eftos dias,gallando en ello poco tie 
po,no es pecado mor ta l , faluo íi el ordina­
rio lo prohibe,por la gran rotura quo ay en 
fu R e p ú b l i c a . Por tanto no peca mor ta l -
mente el barbero haziendo vna barba, mas 
peca mortaimente haziendo muchas.Y por 
la raiíma razón no es pecado mortal moler 
en molinos de rios,o de v i en to , por el po ­
co trabajo que en ello fe pone , pr incipal­
mente auiendo coftumbre , y no auiendo 
mandamiento en contrario* L o có t r a r io fe 
ha de dezir de moler en atahonas, porque 
moler en ellas es gran trabajo, y o c u p a c i ó , 
faluo l i l a nccefsidad lo caufa. De lo dicho 
le ligue,que preparar la materia en los dias 
de fiefta para hazer laobra en el dia í iguien 
te,es pecado mortal, o ven ia l , fegun el tra­
bajo y ocupac ión que en ello fe pone»Yaf-
íi pecan los que ra a lían en el dia de fiefta el 
barro para hazer ladr i l lo en el dia figuien-
te ; y lo mifmo es cernir la harina de fiefta 
para amaflar el dia í iguien te, faluo fi la cof­
tumbre lo ha admi t ido , y no lo contradizc 
los fuperiores: como fe colige de loque fe 
nota en Derecho. 4 N i tengo por pecado, 
a l ó m e n o s mortal , que los ^apateros tengan 
abiertas fus tiendas en los dias de fiefta , y 
fe ocupen en vender mas que en el dia del 
trabajo , porque la coftumbre juftamente 
l o ha admitido , porquanto los labradores 
en aquellos diasfuelen acudir.Y fi vno de-
xa fle de vender,vendiendo los demás , r ec i ­
birla gran daño y el precepto de guardar 
las fieftas no obliga con tanto pel igro : a i -
fi lo tiene Nauarro. b 

5 La quinta c ó c l u t i o n . N o pecan los que 
en dias de fiefta pe ícan atunes,fardas,fardi-
nas ,yotros pefcadosjque a ciertos tiempos 
acuden,y paitados ellos no ay coger los ,Ni 
los que cuezen hornos de cal, ya comenta 
dos acozer, porque comentando a cozer, 
no fe les echando leña hafta que fe acaben 
de cozer , todo fe perderla. Y por la mifma 
r a z ó n no pecan,los que en los dias de fief­
ta cuezen hornos de ladr i l lo ,y calderas de 
xabon,comentados acozer» 
6 La fexta concluf ion. No pecan los que 
trabajan en el dia de fiefta por caufa de nc­
ce f s idad , conu í ene a faber, por fuflentarfrt 
familia que fe muere de hambre; haziendo 
efto fecretamente, auiendo primero oydo 
Mi í ra ,pa raqafs i no aya efcandalo. N i eftos 
incurren en la pena de defeomunion , por 
la qual prohibe el ordinario trabajar eo los 
dias de fieftarporque efta fentencia general 
folamente prohibe lo que no es concedi­
do,porque fi otra cofa didara , dixeramos 
que c o n t e n í a intolerable error,camo lo d i 

Tomo.x , 

B 
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ze Nauarro. c Los que traba] an en las fiel- c Xat/arr.rbi 
tas de San M i g u e l de Septiembre , y de/»/'•»»• ̂ 4* 
Santacruz del mifmo mes, y en la de los 
inocentes,} ' de fan Sy lüe f t ro ,no peca, fai­
no fi caen ellas fieftas en D o m i n g o , como 
lo c o n c e d i ó Eugenio I í 11. 
•7 La feptima cóc luf ion . Los criados q u é 
eftan concertados co fus araos para [les en^ 
feñar o f i c i o , no dexan de pecar trabajando 
en dia de fiefta , m a n d á n d o t e l o fus amos, 
aunque nadie los quiera recebir,fino es c ó 
efte contrapefo,porque mas obl igac ión t ie 
« e n de obedecer a Dios , y a la Yglefia. L o 
qual fe entiende, faluo fi l ancee í s idad que 
tienen fus amos de trabajar,fuefTe tata, que 
los efcuíafle de guardar la fiefta,como lo d i 
ze Nauarro, d Y afsi el criado que ayudaí le f ^ ^ H * 
a trabajar en dia de fiefta a fu amo,no peca- ^ i / . T ! 
do el amo,no peca el tampoco: empero pe i(limma>u 
caria íi t raba ja í fe , no auiendo nccefsidad, c.i j . á . 
por le en feñar fu amo el oficio,y por no le & 7» 
ccharde cafa: lo qual es verdad,aunque no 
halle o t ro que le quiera enfeáar fino es e l . 
L o qualemiendo fer verdad , faluo fino aa 
prendiendo el of ic io ,no hallara otra mane 
ra dey iu i r honeftamente, Por lo qual eften 
en efto muy aduertidos ios confeiTores, y 
pregunten a los araos y criados íi pecan en 
l o fufo dicho ; y no abfueluan a los amos 
que c o m p e l é a trabajara fus criados en los 
días de fiefta, no les dando para ello l icen­
cia la nccefsidad, fino proponen firmemen 
te de no hazer la dicha violencia. Y confef-
fando a los criados'no los abfueluan , fino 
propuf íc ren firmemente de fqlir de cafa de 
fus amos, faluo fi la necefsidad de apreder 
el of ic ió los forjare eftar con elloscomo te y l l 
go d icho . Veafe a Nauarro. c ^ c 1 ^tmt 
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C a p i r . C X X l I I . C o m o a y obli­
gación de oyr MiíTalos dias de 
fiefta:!y deque manera fe cum­
ple con efte precepto* 

S l e í a n l o s ChriftUnos obligados a oyr UI$A ' 
entera en los dias defaf la , conduf . 1. n u ­

mero, t . 

Si el que oye M i p p o r deuocion en dia de f u f l ^ 
cumple con el f recepto:jfemara cumplir coa 
ella es necejfario qut la oya con afto humanoi 
redando fus deuocioues,o horas Canón icas , 
c o n c , 2 . n a . i t & c o n c . ¡ . t i u - j . 

S i e f t á la muger obligada a oyr MiJ[a,aat}que fé~ 
P<* probablemente quifal iendo en publico ha 

• defirdejfeada con amor lafciuo . eoncíuf.^*-

O 4 SI 
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a D.Jtnto.z. 
f . t i t . y CIO, 
yerf diik.So-
tovn 4. ^.z. 
art. x. 

mtn.c. z 1. 

tVíedl. infu. 

¿ fiaiiarr.yhi 

Sipecadosfecddoselque dexa ¡a 
Amor dcfordenado de e j}uí l í4r tcvnc .s ,nu . ' )* ^ 

Si fatisf'iz.e a esle precepto el que eje Mijfa fue­
ra de fu p á r r o c h í a . c o n c . 6 * n u , 6 . 

Si ay obligación de oyr Mijfa en el Sábado fanto, 
y en otros dias folents que no fon de guardar , 
cune,7' n u q . 

Si tienen obl igación de oyr Mijfa los jornaleros 
que eftan trabajando fuera del pueblo.conc, 8 

"porque caufas vno efla defobligado de oyr M i f -
fa ,conc.p .nutg . 

S i los harrieros pecan dexado de oyr M i f a , p o r fe 
quedar fuera de poblado dando paflo a fus a-
nimales. i b i d . B 

Si los pasloresp'ir wo dexar a f u ganado pueden 
dexar la M i f f a . i b i d . 

Si las v i u d a s , y las doncellas eftan obligadas a 
oyr M i j j a en los pueblos donde no a j c o l u m ­
bre de no ¡ a l i r . i b i d . 

S i pecan oyendo Miffa del publicamente defeo-
mulgadoi amancebado^) fufpenfo. concl . 1 o» 
n u m , i o» 

i r A primera concluf ion. Obl igado efia 
J L t o d o Chrif t iano , llegando a edad de 

difcrecion,a oyr Miffa todos los dias de fie 
fía de guarda en el lugar donde fe halla. Y 
cumple con efie precepto o y é n d o l a defde 
el Euangclio, mas oyrla acabado el Euaage C 
I io ,no es cofa fegura Aís i lo tiene S. A n t o -
nino,<<y parece que c ó f i e m e S o t o : lo qual 
fe ha de iener^aunqueNauarro h diga, que 
quien comien^aa oyr la Miífa dichala E p i 
ílola^peca mortalmente,y los que en el fin 
de la M i (Ta, defpues deauer confumido el 
Sacerdote,fe falen,no pecan mortalmente. 
Y cumple vno con eftc precepto oyedo la 
mitad de vn Sacerdote, y la otra mitad de 
o t ro ,conforme el parecer de hombres do-
¿ l o s , aunque lo contrario es mas llano y fe 
guro ,como lo dize Medina. t Y notefe.que 
aunque diga Nauarro d que fatisfaze al pre­
cepto aquel,que defpues de acabada la M i f 
fa , iec ,ó oye leer defde el pr incipio hafta la 
Epi f to la : lo contrario fe ha de t e n e r ( e ñ a n - D 
do en fu o p i n i ó n , que fatisfaze aquel que 
oye la M i l l a acabada l aEp i í lo l a ) porq def­
pues de la Miffa lo que fe lee , o oye della, 
no pertenece ya al facrificio: lo qual fe re­
quiere para fatisfazer al precepto. 
1 La fegunda conclufion. Si alguno oye 
Miffa por deuocion en día de fiefta de guar 
dar , ignorando que entonces eftaua o b l i -
gacio a oyrlajcumple con el precepto. Efta 
conclufion es contra frayMart in deLedef-
m.a,el qual dize que no cumple:porque pa­
ra quV,el3¿to Üe virtud^ que obliga debaxo 
de preccpiOjfatisfaga ai precepto,es nccef: 

Miffa por vn Cario que fe haga con c í e e c M , y confidera e D.Tho t . t , 
5.100. ar.p. c ion , pretendiendo cumpl i r con e l , como 

lo dize fanto Tomas, e y no bafia que fe ha 
ga por otro fin. Empero nue í l r a conc luf ió 
es verdadera: y fe prueua3porqiic ninguno 
ay queoya Miffa en los dias de ficita de 
guardar, que no tenga in tec ion, -alómenos 
virtual,de cumplir con el la , fi fupiera que 
aquel día era de fiefta: y afsi contra Ledef-
ma tiene fray Luis L ó p e z , / a u n q u e r e í p o n / 1 " / ' - ' " 
de afu argumento de diferente manera, d i - "eS0 l{b-I C* 
ziendo, que para cumplir con efte precep- J ^ f " ' 
to,es neceffario que antes aya elChrif t iano 
hecho vna sótual i n t e n c i ó n de cumplir c ó 
la Miffa que oye, aunque ignore , o no ad-
uierta fi es dia de fiefta , para la oy r con a-
dua l in tenc ión de cumpli r có ella. La qual 
refpuefta tan limitada en la materia de que 
hablamos, pone efcrupulos en aquellos, 
que por no aduertir en ello,no fe acuerdan 
auer tenido adual i n t e n c i ó n . Y o b l i g a c i ó n 
ay en las cofas morales de hablar demane­
ra que no quede entrada a efcrupulos, par­
ticularmente en efte precepto, que tan de 
ordinario obliga. 
5 La tercera conclufion . Para cumplir 
con la ob l igac ión de oy r M i fia, es neceffa­
r io que fe oya c ó a d o humano, el qual pue 
de auer,aunque aya o t ro l inieftro p ropof i -
to , y fe mezclen algunas platicas tan bre­
nes,que no interrumpan la in tenc ion .Ver­
dad es, que tanta parla puede auer,que fe 
cometa pecado de irreuerencia, y el'canda-
lo .Ybafta eftar preí 'ente ala Milía con vna 
prefencia moral, aunque no fe ova el Saccr 
dote : y cumple con efte precepto el c lé r i ­
go oyendoMif la ,y rezando juntamente k s 
horas C a n ó n i c a s : las quales tiene obliga­
c ión de rezar, porque con vn mifmo a c ío 
fe cumple con dos preceptos • como acae­
ce al deudor,q viendo a fu acreedor puef-
to en eftrema necefsidadje paga lo q le de­
ue; afsi con vn mifmo ado fatisfaze al pre­
cepto de la caridad, y de la jufticia : afsi lo 
tiene Medina .^Y con eftarazon fefueitan sMedinaM 
los'argumentos d é l o s que tienen la con- / « í / f . ? j . o -
traria op in ión : entre los quales es C o r d o - 96. 
ua, /Siguiendo a Scoto , y a Sylueftro. D a 
aqui fe infiere, que ya que el c lé r igo puede CordM' ,« 
p re f t a r a t enc iona l aMi íTa^y alashoras Ca- ^ - W ' 
nonicas,y afsi cumple con eftas dos obliga 
clones,que cumpl i rá el penitente rezando 
la penitencia que le pufo el C o n f e í f o r , cf-
tando oyendo Miffa . 
4 La quarta conclufion. Obligada efta la 
muger a oyr Miffa , aunque fepa probable-
rnente , que ía l iendo en publ ico ha de fer 
deffeada de alguno con amor lafciuo: porq 
entonces puede falir no afeytada a vi l la de 

, . . t odos . 
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- todos, mas cubierta la cara con honcftidad, 
demanera que ninguno, quanto e s d e í i ; par A 

axied.i . i . <¡. Ie>Pucda £omar ,como flaco, ocaí ion para la 
i c a n . codici.ir:afsi lo tiene Medina4, fs con todo 

e í l o entiede que hará el demonio fu oficio, 
aywdandofe de la flaqueza humana, n o e í l a -
ra obligada a oyrmi í fa por d o s ó tres fieíias, 
y no mas, porque por la malicia de vn car­
nal no fe deue efta muger priuar de fu l iber-
rad,enccrrandofc como monja,antes efta o-
bligada a oyr milla, ya que puede faliren pu 
blico , pues el prececo de oyr miíía obliga a 
los que la pueden oyr , 
5 La quinta conclufion-. Aquel que por e! 
amor defordenado del c i l u d i ó , dexa de oyr 
miíTajno comete mas de vn pecado .hablan- g 
do formalmente,aunq el amor defordenado 
de las letras, y el dexar de oy r miíTa hablan­
do materialmente fean dos pecados d i f t in* 
t o s . Nucftiaconclufion fe prueua, porqus 
quando vno dexa de oyr miíía por amor de 
el eftudio, en efte cafo íi es defordenado, es, 
porque por el fe dexa la miíía, y afsi hablan 

h m d z do forraalmentc,no tiene otra malicia,fino 
y i . ' r . í ' . ^ í l ' ê  dexar de oyr miíTalafsi l o tiene Medina,& 
é j o . ^ difputando contra o í r o s que tienen fer dos 

pecados, diziendo que necefíariaraente fe 
han de confeíTar, mas atenta nueftra op in ió Q 
bafta que aquel que no o y ó miíía, diga ron -
feííandofe-.No oy miíía , fin añadir poreftu-
diar,porq añadir efto,aliuia si pecado, pues 
menor pecado es dexar vno de oy r raiíla 
por caufa del eftudio,que porque le parec ió , 
pues efte no tiene efcufa,y el otro í i . L o co­
trario defto feria fí dexaí íe de oyr miíía por 
hazer vn pecado mortal , porque todo efto 
hade confeíTar declarando el pecado mor­
ta l . 
6 La fexta concluf ion. Satísfaze con efte 
precepto.el que oye miíTa fuera de fu parro-
chia , aunque no aya caula razonable para 
e l lo . Verdad es, que pecara aquel q por me-
nofprecio delparrocho l o h i z i e r e , el qual 
menofprccio acaece,quando le ofende nota 
b l e r aé t e có palabras injunofas,como lo ex- D 

í. . ^ ,. plica Alt i f iodorenfe £-,y lera pecado mrota* 
rheo. t r t . i? . t a l , porque el menolprccio en qualquíera 

materia trae cófigo culpa mortal ,como lo d i 
dcou. inc .M z'e Couarruuias, d y es nueftra conclufion ta 

verdadera,que mandando elObifpo por def 
^.y.tj.^.adft. c o m u n i ó n que nadie oya mif ta , fino es en 

fu parroehia , íe ra el tal mandamié to de n i n ­
g ú n valor , porque el oyr mi í í a , y cumplir 
con ella fuera de la parrochia , es coftura-
bre generadla qual el Obi fpo no puede quí 
tar : afsi como no puede limitar el derecho 
comun,como lo re fu el ue , y declara Gutie-

*Guik.mqq. rrcz . e Y notefe que en ias Yglefias de los 
jo. fray{es Menores fe puede oyr mi l la ep las 
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días de guarda , fatisfazieádo con el prece­
co,como lo concedió Leo Dezimo. B l qual 
íeg'ün lo dicho no es pr iu i íegio j f ino vna de 
cía ración para quitar e ícrupulos de gente 
que no lo entiende, y también para euitar 
pley tos,los quales algunos curasignorantes 
podiati leuantar.VcaieNauarro, f v a M e d i f***"' 
na,el qual añade , que peca mortalmente el f0t21ít 
Obi fpo que mandaíle lo contrario con pena 
de defeomunion. 
7 La fetiraa conclufion.Ateto q el precep . 
to de oyr milla folamentc obliga enlos dias 
de guarda,en los demás dias,aunq fean muy 
fo lenes jco íuo el Viernes fanto, Sábado fán 
t o , y Miércoles de Ceniza, no §y ob l igado 
fo pena de pecado morral de oyi la :afs i io d i 
zs Medina .^ . 
8 La otaua conclufion. O b l i g a c i ó n tiene ^ 
de oyr miíía los jornaleros que eftan traba­
jando fuera de poblado , vna legua aparta­
dos de la Yglefia donde la pueden y r a o y r : 
porque eítos fon hombres robuftos , y afsi 
pueden y r alia. Verdad es, que en efto no fe 
puede dar regla cierta, fino que fe ha de de­
xar al arbitr io del fabio y prudente va rón , 
miradas las circunftancias del t iempo y l u -
canafsi lo tiene Nauarro.fe 

c.z i.».4. 9 La nona conclufion.Por muehascaufas 
efta vno defobligado de oyr m i l l a . La p r i ­
mera , fi el oyrla es detrimento de fu vida, 
honra,o haziendaccomo fi teme que le da­
rán puñaladas yendo la a oyr , y como íi 
el hombre honrado no tuuieííe c a p a , ó cal­
cado, & c . Y como íi vna muger no tuuie í íe 
buen manto, &€ . La fegunda por caufa de 
piedad , y afsi el que c ú r a l o s enfermos,no 
efta obligado a oyr la , f i del lo fe teme que les 
vendrá detrimento en fu cura . T a m b i é n fe 
efeufan los que van camino , y llenan bue­
na compañ ía , y la perderán por oyr mil la , 
quedando por efto defacomodados . T a m ­
bién fe efeufan los harrieros, que no quiere 
llegar a poblado donde aura miíía, porque 
les es gran comodidad quedarfe en dcfpo-
b l a d o j d ó d e ay mucha yerua, o ap3rejo,que 
les cuefta menos, y afsi ganan algo : atento 
q fi fuellen a poblado, fe baria el gafto muy 
mayor ,y no ganar ían de comer:a ís i íe c o l i ­
ge de lo que trae Nauarro. ¿ T a m b i é n no pe i Vítua f. i?4 
ca la muger dexando de oyr miíía , quando o a . z v. t 
fu marido no quiere que falga de cafa, y í i O'th.i.conf. 
f a l e , r i ñe , y ay poca paz , T a m b i é n no peca titu- 'iefrjs' ' 
dexando Ja miíía el paftor de ganado , fien-
do v n o J ó l o , p o r q u e apartandofe d e l , o ba­
ria a lgún daño ,o vendr ía el l o b o , y cogerla 
alguna oueja:cmpero auiendo dos paftores, 
y dos mift'as: en e l t e r r i t o r i o donde eftan, 
eftariaobligados el vno á o y r la vna,y el o- Inau.dJi . i , 
t ro la otra,Y dize-Nauarro / que los confef- ' •«/ í» 

feíTores 
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lores han de obligar a los fcñores del gana 
do,que tengan fuficietttctó criadoSjpudien-
do lo hazer ,para queno pierdan l a M i l f a , 
aunque la c o í l u m b r e , dize , que puede i n -
troduzir , '^ue cumplan oyendo Miíía algu­
nos dias principales,y no pequen dexando 
la de oyr en ocroi dias de gualda. Y a ñ a d o 
yo^que í i end^ idos los pa í lo res , y no auien 
do mas de vna Miffajeltan obligados a con 
c e r c a r í e , ^ vno la ,oya vna fiefta , y el o t ro 
la o t ra : porque aquel que no puede cüp l i r 
el preceptoporentero,obl igado ella a c ú -
pl i r le por la parce q'íc puede.Tambic fe ef­
cufa la viada que dexa de oyr MiíTa en cier 
tos tiempos, por la cofiumbre que ay en fu 
tierra.Y lo mi lmo fe dize de lasmadrcs que 
dexan a fus hijas en cafa haíla cierta edad, 
porque afsi fe vfa en la tierra . Empero los 
predicadores auian de reprehender efia co 
ftumbre:y los confeiTores deuen r e ñ i r m u -
cbo a las madres?por los males que de que­
dar lolas en cafa(permiticndolo Dios)fue-
len hazer las hijas: y auian de auifara los or 
d i ñ a r l o s , q u e defterraíTen eftas, y otras fe­
m é ] antes coftumbres Y aduiertafe, que no 
tengo por cofa fegura.que hs biudas fe ef­
ten en fus cafas vn año de ípues de la muer­
te de fus maridos fin y r a oyr MiíTa a la Y - r 
gleíia •. porque aunque Sylüef t ro , y otros 
granes Doctores concedan, que vale la co­
í t u m b r e de algunas partes, conuiene a fa­
ber,que eften en cafa hafta vn m e s , no por 
cffo auemos de conceder que ferá valida la 
coftumbre de que efte v n a ñ o , como argu­
ye Nauarro. Porque por la mifma razón po 
driamos dezir , que feria valida la c o f t ú b r e 
de que eften dos años / y aun toda fu vida: 
l o qual nadie deue dezi r . Más que la r a z ó n 
de Nauarro contra Sylueflro, y los demás 
Dof to res , parece que tiene muy poca fuer 
^ p o f q u e no vale, Es valida la coftumbre 
de vn mcs:luego la de dos,y la de t res , y la 
de vn a ñ o , arento que la de vn mes es razo­
nab le^ la de dos,'v vn año es irracionable, D 
y Gen t í l i c a ; y para la coftumbre efeufar de 
pecado, tiendo contra la ley pofitiua ha de 
fer razonable:y entonces es razonable,qua 
do la ley que ordena lo que la coftumbre 
admite, fuere tenido por razonable : como 

asy l» . 4trb, j0 refuelue dodamente Syueftro.4 Y cier-
eoufuttudo. to eS) CjUe alguna iey Ecleliaftica manda­

ra,q'ie las viudas eftuuieíTen en cafa rí es, y 
qudtro mefes,y vn año fin yr a la Yglefia,fe 
tuuiera por irracionable, y Gen t í l i c a : por 
l o qual la deuen defterrar losObifpos en 
las Dioce í i s donde ay eftas, y orras feme-
jances coftumbres, poniendo penas graues 
contra los que las guardan. Y nota, que ea 
t iempo de entredicho nadie puede oyjg 

C a p . C X X I l I Í . G u a r d a s . 
A M i O a / m o es por razón de algu priuilegios 

y los que le tienen , obligaci^^n tienen de 
o y r l a , como lo explique en la dec la rac ión 
ce la Cruzada. 
10 La decima conclufion No puede vno 
fin pecar o y r MiíTa del que ella p u b l í c a m e 
te am3ncebado:afsi lo tiene SyÍueí l ro ,^Na 
narro,y Couarruuias, tanto,que aquel que 
combida algú Sacerdote, que labe cílar en 
r ecado m o r t a l , para que haga algún oficio 
Eclcfiaft co,peca morralmente5como io d i ­
ze Nauarro contra otros. L o quai fe ha de 
entender del Sacerdote dtfechado de la 
Ygle í ia por defeomunion,o fuípenfion no 
toria ,o nominat iua , o que no efta apareja­
do , ni obl igado a dezirla , o fi peca por i g ­
norancia,o flaqueza, y no por malicia : y l i 
la dize por mal fin, o fi le induze a ello,rne-
nofpreciandola falud efpiritual del d icho 
Sacerdote , como lo dize el mifmo Naua­
rro: c por lo qual pocas vezes,dize C o r d o -
ua, que pecan los hombres por rogara los 
tales que les digan MiíTa, o les admíni f t ren 
los Sacramentos: y afsi ab fo lu i amé te el D e 
recho folamente prohibe oyr Mi f l a de los 
publicamente amancebados : como contra 
A n t o n i o deButr io lo t ieneCaf t io , ( í al qual 
figue Gurierrezdo qual fe entiende , faluo 
fi los que oyen la Mifla deftossignoran efte 
derecho:porque la ignorancia del derecho 
p o í i t i u o efcufa,como lo dize Nauarro. e 

C a p i c . C X X I I Í Í . De las guardas, 
cjuanto a fu obligación. 

S l U s guardas eftan ohltgadas a rehacer el da 
ño que de f u defiujfdto fu íed io .con i . « . i . 

Si el qneguarda vna ca íce l , f f ta Ubre d e l a o b l i 
gact9n,pontendü el juez hombres que guarde 
l e s p i ¡ i o n e r o s . c o n c . ¿ n u . 2 . 4 

S i l a s guardas dé los montes eftan obligadas a l 
d i ñ o que fe haz,e en ellos, no denui iando de 
h s que le hax.en. con. j n . $ . & con 4.11.^, 

Siefian obligadas las guardas a psgar la pendy 
que p r no denunciar d é l o s deiinquemes no 
f e l l e u o . c o n . j . n H . f . é r c o n . ó . n n . ó . 

Si pecan las guardas efeondieudofe para que en­
tren algunos en los dichos montes , j los co~ 
)un,conc.7,nu.7, 

S i las guardas que eftan pueftas etilos puertos^ 
efta obligados apagar los tributos que por no 
denumiar fe perdieron: y fieíian obligados* 
reftttayr lo que fe les dio por e ñ e re/peto.con'. 
%-nu:8 & conc.p.nu.p. 

Si el criado diputado para guarda de vna cafa, 
dexando f a l i r de noche 4 alguno y efta obliga­
do a refl i tuyr el daño que fe hiz.0 con eí ia j a -
U i « , C Q n c , i o , n u , i o , 

S i 

b Sylff. y i r l , 

KuHa.tn ma~ 
tru c. 1 j . nn. 
7 .̂ Couar.in 
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ShnQ da 4 otro á o ü e n t o s ducados a guardar ¡ y 

fe los hurtan fin culfa j u j a i ft pede el feñor A 
delleSiCon buena concienciapedírfelos f o r j u f 
t tc ' ta icon, i i ,nu. 11 . 

Si bafta eljuramento de Us guardas para conde* 
n a r a los delinquemest cenc lu f ion i i , m -
mero i 2 , 

t i r A primera conclufíon Si la guarda 
JLa por el cuydado que tiene no recibe al 

gun í'aiariojfino folamentc lo toma a fu cuen 
ta por dar contento a aquel de quien es lo 
que guarda, no eft a obligado al daño que de 
fu de ícuydo fucedio, fino fue por dolo,o la­
ta culpa fuya caufada; afsi lo tiene Syluef-

a Syl.yenc»/- t ro • a Mas fi recibió falario, obligado eíH a B 
tts. reftituyr el daño que d£ fu leue culpa nació. 

De aqui le infiere , que el artífice que reci­
b ió orojplatajy perlas preciofas, parahazer 
dello todo vn relicario ^ fi por guardar eftas 
cofas recibe algún falario , obligado efta al 
daño que de fu defcuydo fucedio en ellas, 
aunque fea por culpaieuifsiraa.Porque a eC-
ta obligación que tiene de guardar las d i -
chas cofas,por auer recebido por ello in te­
r é s , fe añade orra que nace del contrato que 
hizo con el que las dio, conuiene a faberde 
l é h a z e r el relicario por cierto precio , el Q 
qtiaí contrato como fea en gracia de entrara 
bos , obliga aldaño que de fu defcuydo fu 
cede,aunque cfte daño proceda de culpa 

i La fegunda conclufion . E l que guarda 
vna cárcel ,no efta l ibre de la obl igación que 
tiene de guardarla, quando el juez por no 
confiar mucho de fu cuydado, pone hom­
bres para que t amb ién guarden los pr i í io -
neros que eftan en ella, afsi como no exclu­
yen del oficio, y cuydado, que efta a cuenta 
de cierta perfona , dándole coadjutor en fu 
adminí í l rac ion .afs i lo tiene Bartolo.& 

hBart.inl.ft ^ La tercera conclufion . Las guardas de 
certo.^.fiJem ios montesdonde ay ea^a, y l e ñ a , que no 
f.(ommodar. ^ n i f o f a n \os que ca^an y cortan leña en 

cllos,ni les lleuan la pena,no eftan obligados D 
a refti tucion , aúque ayan jurado que lo han 
de hazer . Loqua l fe entiende quanáo el 
cortar de leña y y la ca^a fue injuftaraen-
te vedado : porque los que afsi prohiben ef­
tas cofas pecan contra jufticia, y por el con-
figuiente pecaran las guardas pidiendo la 
pena,y eljuramento no ha de fer atadura de 

t i t a hb de fPaldad-'afsi lo tieneNauarra c , el qual fehí» 
reft',. ¡ . 'a», de ver acerca defta manera, 
i Z4..& m u ; 4 La quarta conclufion. Qualquíera guar-
c 17. « . 1 1 4 . da de ciudad , o de los puertos de los rey-

nos,o de los montes,o de la caqa juftamence 
vedada, que juran , y fe obligan de guardar 
cftos lugarcs ,di f5Ímuhndo j y no denuncian 

as. n g < 
do de los delinquentcs, pecan mortalmeic, 
porque quebrantan la fidelidad,y el jú rame 
to juÜOjComo lo tiene Nanarro.í / De la qual dKdu.inn,** 
culpa, y reñ í tuc ió fon efcufadaslas guardas c i j . ^ . j - * . 
que diísimulaa contra lo que a ellos efta en­
corné dado con perfonas muy necefsitadas, 
como lo rcfudueel mi ímo Nauarro í*. Lo tKa.c \ j . n . 
que! fe ent iende, í l faben que fon necefsita- 1 n . c/»»* 
dasjporque fi dudan dello , y afs iconfienté l ' í l ' 
que corten leña en los dichos montes,no de 
xan de pecar mortal mente,no denunciando 
de las tales perfonas. Son también las guar­
das libres de culpa, quando coní ienten pef-
car o ca^ar a los que faben que fon deudos o 
amigos del feñor de la pe fea, o ca^a, enren-
diendo que fabiendolo gu í la iade l lo ,a f s i lo 
tiene Nauarro./ fuau.yíifufr 

5 La quinta conclufion . Eftan obligados 
las guardas a ref t i tuyr la pena que auian de 
pagar los que entraron en los montes veda­
dos,fi denunciaran del íos : perqueaunq an­
tes de la condenac ión no eftan obligados 
los delinquen tes a la pena: empero las guar 
das lo eftan, porque no pagan efta pena co­
mo cofadeuida delos d e l í q u e n t e s , fino co­
mo cofa que las mifmas guardas deucn. A f -
fi lo tiene Aragón g contra Sylueftro,y Na- g j í r ^ . x . ^ 
uarro,los cuales dezianjqueno eftanxíbliga.ó 2 .^7 . ^ i , 
dos a pagar la dicha pcna,puesIos delinque- ^ Îjl 
tes no eftan condenados en eila^no confide- f'1í-w'H-
r a n d o , q u e í i n o fueron condenados, proce­
dió de la malicia de las guardas,que no guar­
daron fidelidad manifeftandolos, y aCsifu 
infidelidad caufo daño a los feñores ,y como 
c a u f a d e e l d a ñ o eftan obligados a ref t i tu-
d o n dé la pena,con la qual los fe ño res fe c ó 
tcntan . D e aqui concluyo, que la razón de 
Si lueí l fo ,y Nauarro folamentc libra en coa 
ciencia a los de linquentes de reftituyr la pe 
na antes que eften condenados en ella,pues 
no eftan obligados a manifeftaife , n i fer eti 
íi mifmos executores della. 
6 La fextaconclufion .Dado cafo que las 
guardas,eften libres de pagarla dicha penaj 
no denunciando d é l o s delinquenres, como 
lo díze SyliieftrOjV Nauarro, empero no ef­
tan libres de pagar la leña, y daños qúe f; l n 
zieren en los dichos motes, difsimuládo co 
los que entraron en el los , principalmente 
no teniendo derecho alguno en los ¿ ichos 
montes,como lo tienen los de vn pueblo, 
cortando leña en los montes de ot ro , cuyos 
vezinos fe aprouechan también de fus pra­
dos o aguas,Porque el vfo ha recebido en al 
gunas partes, que fe contenran los deí los 
pueblos con fola la pena,no queriendo quo 
fe Ies refti tuyael daño . Y en eftecafo con-
tenrandofe con fola k p e n a . o b ü g a d o s eftan 
las guardas a ref t i tuyr]^ , no m a n i í c i l a a d o a 

los 
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los que cogcnjporque en el fin n ingún ge­
nero de duda , no fe deuela pena, como pe 
na , í i na como in te rés , preteadido en r c c ó -
pcn ía del d i ñ o hecho.El qual d a ñ o a ú q u e 
fea mayor,tambien fe recorapenfa con la íc 
ña ,y otros prouechos quede los pueblos 
comarcanos(donde fon los dclinquentesj 
facan los feñorcs de los dichos motes guar 
dados. 
7 Lafcptimaconclurion.Las guardas que 
fe efconden,para que entren en ios motes, 
y entrados cogen los delinquemes, n o p c -
can haziendo cflo folamente, para que co­
gidos fe guarden de entrar otra vez , n i ef-
tan obligados a reft i tuyr el daño que permi 
ten hazcrjporque efte d a ñ o p e q u e ñ o per­
mi t ido refulta en gran prouccho del í eñor , 
porque prendidos los delinquentes, que­
dan e íca rmsn tados para no entrar otra vez. 
L o qual no acaeciera, queriendo echar ma­
no dcllos luego que e n t r a ñ a n t e s que haga 
el d a ñ o , porque no e í l ando ocupados en 
cortar huyrian facilmete, mas que al pr in 
cipio entran recatados, y í ienten la guarda 
que los quiere coger , masdefpues ocupa­
dos,ya no tienen tanto recato: afsi lo tiene 
Nauarro. a 
8 Laoó taua c o n c l u í i o n . Las guardas de 
las mercadurías que eílá puertas en los puer 
tosjdexando páííar los mercaderes íin de­
nunciar dellos,para que paguen los t r i b u ­
tos,obligados eftan a pagarlos: porque da­
do cafo quenoef ten obligados a pagarla 
pena^como lo dize Sylueftro , y Nauarro, 
e í b n obligados a pagar los t r i b u t o s , pues 
cftosno fe deuen como pena,fino c o m o i n 
teres.Afsilo tiene Nauarro. b 
9 La nona conclufion.Probable es que c f 
tas guardas no cfUn obligadas a ref t i tuyr 
aquello que les dieron los mercaderes por 
no denundar,antcs lo pueden tener con el 
t i t u lo que fe retiene vna cofa dexada de fu 
fenor,eomo lo prueua Nauarro. c L o qual 
fe confirma,porque lo afsirecebido , dado 
cafo que fe aya de r e f i i t u y r , fe deue reft i* 
t uy r a los pobres, como todo aquello que 
le recibe por cauía t o rpe , auiendo corpe-
dad de parce del dance,y del recipiente, no 
fe hade refti tuyr al date , í in o a los pobres. 
Y la re í l i tuc ion quefehazea e l los , como 
fea de confejo , no obliga. Dixe probable, 
porque lo contrario, que eften obligados a 
reft i tuyr , tienen D o ó l o r e s graues i la qual 
o p i n i ó n fe hadeaconfejara las guardas, y 
fino la qui í ieren feguir defendiendofe con 
la opin ión de Nauarro,no fe les deue negar 
la a b f o l u c i ó , c o m o lo dize F.Luis L ó p e z , d 
10 La decima conc lu í ion . E l criado de-
putado para guarda de vna cafa,dcxando Í4 

l i r denoche alguno, no cíla obligado a reftt. 
A tuyr el d a ñ o que efte hizo con fu ialidaa 

los de fuera de cafa: afsi lo tiene A r a g ó n e e A r t g . t . t , 
contraSoto,y fe prueua , porque el of icio 
defta guarda no obliga quanto al daño que *í¿*í* ^'J* 
fe hazea los e f t r años , fino quanto al d a ñ o 4 ¿ ¡ ¿ p ; . 
que fe hazealos d o m e ñ i c o s , y afsi folarae- 7.<r.j, 
te efta obligado a refti tuyr el daño que por 
fu culpa leue acaeciere en las cofas domefti 
cas,y refpeto de los eftraños y vezinos , no 
cfta mas obligado que otro qualquiera que 
no tiene tal of ic io . 
1 1 La vndecima conc lu í ion . Si vno da a 
o t ro dozientos ducados a guardar ,y fe los 

g hurtan fin culpa fuya^uedeel í eñor dellos 
\ con buena conciencia pedirfelos por j u l l i -

cia,y adjudicandofelos retenerlos,no eftan 
do enterado de la poca ó ninguna culpa que 
tuuo en guardarlos.Porquefabiendo della» 
no lo puede hazer con buena conciencia, 
pues el que tiene la cofa guardada, fqiaraen 
teefU obligado a reftituyrla , ; f i fu perdida 
fucede del do lo ,y lata culpa que tuuo. Y el 
que fin culpa alguna perdió cfto , y es com-
pelido a pagarlo en el fuero exterior, pue­
de tomar fecreramente de los bienes del fe 
ñ o r otro tanto valor, afsi como el inocente 
condenado fegun lo alegado y probado a 
alguna pena, puede con buena conciencia 

C huyr el cuerpo a ella,recompefando fu per 
dida;afsi lo tiene Cordoua. / 
12 La duodécima conclufion.Las guarda s f ^ M c ^ k 
pueftas por la república para impedir daños *í*7 J' 
que los particulares pueden hazer en los lu ^ - ¿ 4ymí_ 
gares vedados,tienen en eftos reynos^ tan tu.^.-vbiMi-
ta autoridad,que fu juramento bafta para q ttluus. 
los delinquentes fean condenados. 

C a p . C X X V . De la guerra quato 
a fu jufticia, y obligación queay 
de pelear los foldados, aunque 
fcan clérigos, y filos Principes 
en ella eftan obligados a cum-

p plir lo prometido. 

Como á j dos mánerasde guerrA, juf td e i n * 
j i t f i ¿ , j que condiciones ha de tener U juíÍ4¿ 

num, t . 

Si es l ic i to s.¡ Principe Chrifl iano en U guerr* 
jufta ajudarfe de foldados infieles.con. 1 . n . 2 . 

La obligación que tiene el Principe de examinaf 
guerra fi es ^uüa .con 2,num.S' 

Si « l i c i t o en la guerra jufta matar indiferente* 
mente a los del vando contrar io,con 3 . nu, 4 . 

S i pecan mortalmente los foldados pilcando en 
guerra]ufia,eJlando aparejados para pelear 
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^ í^ í jufto pelear contra les infieles ¡>or raz.cn d i 
fu ínfideíídadyCQn.'í .n. 5,. 
es t a i t o a los c l t n g o i f e U a r en la guerra) co. 
6 . n . j . & con. r . t j .S . 

Si efta el pnnctpe en U g u e r r a obligado a cupltr 
ju fAlabra ,con . S.í;. ^ . j j i puede pelear en los 
dias de fiej ta. ibfáem, 

1 T^A.ra entendimientG y perista explica 
L cion d e ñ a materia de hi guerra conuie 

ne laber, que dos maneras ay de guerra, 
vna ju í ta ,y otrainjuftarfarberíeha qual es la 
in ju i t a , explicando y declarando qual es la 
j u í b } y para íerjufta fon neceíranas tres co­
fas. La primera, autoridad en el q lamueue, 
conuienc a íaber ,que fea principe, y fupre-
mo en lo temporal, porque fino es íuper ior , 
no puede licitamente moucrla, pues tiene 
i 'upcrior/delante quien por via juridica fe 
trate el p lcy to .Dixe m o n e r í a , porque muy 
bien puede vfar de guerra defeníiua contra 
los enemigos, fin efpcrar primero la facul­
tad del fupremo Principe^como lo refuelue 
B a ñ e s . ^ Lafegunda,que aya caufa para pe-
lear,qise es in juria hecha de la parte contra­
ria.La tercera,que ayareó ta in tenc ión , que 
no fe cómela por o d i o , l inó por zelo de la 
juf t ic ía ,porque noauiendo reda intención^ 
fera pecado mortal pelear . La qual mala i n ­
t e n c i ó n , como no fea pecado de in juf t ida , 
no obligara á alguna re í l i tuc ion ella porfi 
foía, y faltando al gúadef tas calidades, feria 
lagüerrainjuf la . Acerca defta materiaveafe a 
Santo Tornas^ Couafruuias,Cordoua,Na-
uarrojv Pedro de Nauarra,y a Grabie l , con 
los demás Sentenciarios. 
2 La primera c o n c i u í i o n . L i c i t o cs ,habiá-
do abfolutamentejal Pr inc¡pcChri f t iano,en 
guerra jufta , ayudarfede foidados infielesj 
empero teniendo refpeto a algunas c i rcunf 
tancias:puede acaecer fer cofa i l ic i ta , por el 
efcádalo que dello nace en república G h r i f 
tiana,y por las irreuerencias que cftos come 
ten en los templos, y lugares conlagrados, 
co-mo lo refuelue Bañes.c 
3 Lafegnnda conclufion . O b ü g a c i ó t ie­
ne el principe deponer mucha diligencia 
en examinar íi la guerra es j u í U , la qual he-
chaVÍ' queda dudó lo de fu j u i l i c i a , por 
auer por la parte contraria iguales razones, 
no puede p< lear contra el po í l ecdor .porque 
mejores ('auvendo igualdad) la condic ión 
del poflecdor, mas aaiendo mas probabili*. 
dad de parte del que no pólice, cótra el que 
po í fee , p id iéndole concierto conforme ia 
calidad de la duda.no queriendo acetarla el 
que poífee , entonces puede mouer guerra 
contra el,como lo reluelue Banes J 
^ ^La te rceracor i rdu í ion . En i a g u e m j u i -
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ra licito, es pelear,y matar indiferentemente 
a ios del vandocomrario , ya que fuftentan 
guerra injuíla, eftando en t i aótual c ó f l i d o 
de U .guerra: aísi lo tiene Vitor ia ,f Dixe,ef­
tando en el aftual conflidorporque alcanza 
da ya la Vitoria,eftando las colas fuera de pe 
ligio,entonces no es l ic i to matara todos fo 
lámete para vengar la injuria pallada, mas l i 
cito es matar aun a los inocétes , para quedar 
el juegocio adelante feguro , Lo qual puede 
acaecer fáci lmente en la guerra que le t i e ­
ne contra los infieles,porque como fon ene 
migos de la Fé .no ay leguridad de fu parte; 
mas no acaece quando la guerra fe tiene con 
tra los Chriftianos:porque íi alcanzada ]a v i 

jg toriajfueíTe l i c i to matara lo&inoccntes, fer 
ria hazer deíierta la poblac ión del Chriília-r 
n i fmo . N i es l i c i to matar a los cautiuos i n ­
fieles a lcá^adaya la vicoria, y eftando el ne­
gocio feguro,faIuo fi han huydo N i es l i c i -
\o matar los que eftando en vna fortaleza,fe 
dieron con cond ic ión que les pe rdona r í an 
la vida.porque no auiendo puef ío eíla con­
d i c i ó n , n o es cofa iniqua matar a los que h i ­
cieron mayor refiftencía, aunque vencidos 
de la fuerza de la parte contraria fe ayan da­
do de gana entregando la fuerza. 

Q 5 L a q u a r t a c o n c l u í i o n . Los foldados que 
pelean pecan mortalmcnte , aunque fea en 
guerra jufta,eftando aparejados para pelear 
en qualquiera guerra, o fea jufta,o injufta,y 
Jos aparejados foíaméte para pelear en guc-
rrajufta,pucden licitamente feguir fuCapi-
•tan, c n t e n d i é d o que es hombre Chrift iano: 
y los ío ldados inferiores, que faben de cier 
t o , que fu Cap i t án duda dé la jufticia de la 
guerra que acomete,pecan peleando, aüque 
íean fus fubditos , y faUriados: mas fi e:los 
dudan de la jufticia de la guerra, pueden l i ­
citamente pelear5f!guiédo a íu general, que 
no dudadefta juf t ic ia : porque no eftaafu 
cuenta examinar ef to , l ino prefumir que la 
guerra es ju f t a , porque auque efpeculadua-
niente duden de fu jufticia, eftan ciertos pra 

D ticamente que obedeciendo no pecan. 
6 Laquinta c o n c i u í i ó . N o eslicito pelear,' 
y poner guerra contra los infieles,por razón 
de fu infidelidad , y ido la t r í a s , o pecados q 
cometen contra natura , faluo fí impiden la 
predicación del Euangelio.con blasfemias, 
y con faifas pe r í aa f iones , como contra m u -
ch os ..anoniftas,y T e ó l o g o s , l iguiendoa 
Santo Tomas , lo prueua Soto / ,y Couarru- f s o t . h + . d . 
UÍaS. f.q.ynn,ar. 
7 LafextacpncluSon. E ü a n d p la republ i - o-C01*-'"rt-
ca en vna ex t r ema ,ó í^rauiísima necejTsidad, S^f**'* t ' ^ 
Jicuoes al c lér igo pelear er? guerra ( ¡c t^n-
liua5ann ú u licencia del luíiiopoistifice,) ' af 
M pu d.a Í ü í c lér igos licitamente pelear 

contra 
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c o n t n ios enemigos que tienen cercada v- A 
na ciudad,•luiendo probabilidad que pelea 
do ellos no fe comara,coíiio lo tiene Gaiea 

tanto que eftan en cite cafo á eititt. i . t » x\ ) 
&ar*s ¿ o s ¿ eilo,cOíTio lo prucua Baríes 

g L l íeptima conc lu í i on . No es l i c i to al 
clér igo en la guerra ofeníiua pelear,hablan 
do regularmente , Tolo para efeto de jal-
tancar vitoria. Verdad es que íi fu ayuda es 
precifamente neccffdtria para la alcanzar, y 
no fe alcanzando peligrara la Talud de m u -
chos.y la honra y fama del Principe,el qual 
quedando vencido pierde fu honor, podra ^ 
en eüe cafo pelear con la licencia p r e í u m p 

* ».I»ÍS >¿i ta del Principe,y aun añade Bañes ¿ quec f 
/»^. taria en sfte cafo obligado a e i lo , 

p La odaua conc lu í ion .E i c lé r igo que ríe 
ne dominio temporal en alguna repúbl ica 
perfeta,puede mouer guerra jufta , y hazer 
capitán que guerree en ella por fu parte, co 

esyh . verh mo lo tiene Sy lue í l ro c , y aunque no ten 
í * ga dominio tempora l , puede conuocar vn 

Principe fecular,que haga guerra por defen 
der a fu íg ie r ia jcomo efta dif inido en Dere 

, ( , cho íi. De aqai fe inf iere , que pueden ex­
hortar a fas foldados para la vitoria antes 
delconflido,mas no les pueden dezir que 
ma ten , ío l a inen te les es l i c i to dezir que lo _ 
h^gan animofamente,aun antes del confl í -

t?f(í0tí^„M ¿ l o , c o m o lo tiene Nauarro e, a l q u a l í i g u e 
jf¥ ca. x y, n. Bañes contraSyluertro,y íi Instales p o r e i -
» i r . nants xo incurren en irrcgularidad,veafe en la ma 
y h f * . tcrja j e ia i r regular idad. / 

La oótaüa conc lu í ion , Sí cumpliendo 
fca f i . x - j i . el Principe lo que p r o m e t i ó a fu contrario, 

•es en gran d a á o de la rcpublicajnp ella o b l l 
gado a cumplirlo , como fi le p r o m e t i e i í e 
por miedo dar vna c iudad , por librarfe de 
fu tyrania,y injuí l ic ia , no ticnc ob l igac ión 
de fe la dar. Saluo fi conf i rmó fu p romeí í a 
con juramento, porque en eí te cafo obliga 
cion tiene dé la cumplir ,no viniendo deftc 
cumplimiento daño a los innocentes, por-

mo lo dize Caietano &, del qual fe colige, h c a i t t . t . t , 
que pelear fin necefsidad en los tales días» ^.^o,4et.^, 
es folamente pecado venial. 

C a p . C X X V I . D e l a guerra quan 
toafufucldo. 

g I pccan,y e í l J n obligados a re f t i tudon losCd 
¡>ftanes^que pefenta mas foldados de hs que 
tienen j a r a lleuar mas f i l a r l o s , concL i . n w 
tnero.i* 
St los foldados pueden pedir mas f a l a m de U 
que les fue prometid9,por raz*on de los daños 
que enlaguerra r e c i b i é r o n l o . ¿ . n u m . 2 » 

Si a los que van a U guerra de fu voluntad, efis 
el Principe obligado por viade j u f t i c i d haz.er 
les merced,] pagarles el f aUr io deuido , j los 
daños que por ocafion de la guerra recibieron» 
( o n c . 3 . n u m . j . & conc.4. ñ a m e . 4 . c r c o n , ¿ . 
nume. 5. 

Si peca, y efia obligado a refiitucion el Cap i tán^ 
é¡ue con vna ce dula Real puede meter cierto 
numero de foldados en vna ciudad met iend» 
inenos,y licuando los falartos que fg auian de 
fagar a l dicho réUmero*(oncl,é.fíum.S% 

1 T A primera conc lu í ion . Pecan mor* 
X ^ t a l m e n t c y eftan obligados a ref t i tu 

cion los Capitanes que prefentl mas foída 
dos de los que ay en fu capirania ,, para que 
fe queden con los falarios de los que meten 
a efcondidas.Lo qual hazen diziendo afus 
criadosvqufi f a l g i comO foldados,no lo fié 
do,o diziendo a otros foldados que fe pre« 
fenten dos ó tres vezes en la refeña que fe 
haze delante del pagador gcne ra l . cngañan -
do lé defta manera>Los quales criados,y f o l 
dados t ambién pecan mortalmentery eftan 
obligados a la miíma ref t i tucion, no pagá^ 
do los Capitanes, pues fon cornparxeros en 
el pecado:y fon caufa de muchos d a ñ o s . E l 

que entonces no ella obligado a cumplir U D primero es,que llenan mas falario d é l o que 

g ttanes d.q. 
^.o.att. j .y i t 
D.Tho. 

promef la ,ó deue procurai relaxacion del j u 
ramento. Y nota , que lo que promete el 
Principe que haze guerra injuf ts ,obl igado 
tiene de lo cumplir}con tanto que no exce 
da la ju i la fatisfacion que el ot ro puede re-
cebir: afsi lo refuelue Bañes col igiendo 
lo de fmto Thomas,cl qual dize,que fio es 
l ic i to e n g a ñ a r a los enemigos con infidias, 
diziendo alguna ment i ra , ó no guardando 
lo prometido,mas es l ic i to e n g a ñ a r l o s con 
infidias , e n c u b r i é n d o l e s los fecretos que 
han tratado.Y nota,que no folamente es l i ­
ci to pelear en jos dias de fieñaen la guerra 
idefenfiua.mas aun en la ofení iua , íi en ton­
ces ay oportunidad de alcanzar vitoriajco-; 

fon los foldados. El f c g ú d o , p o r q u e el R e y , 
y el general,confiados en el numero de los 
fold3dos,por fer fuficientcs, acométe la ba 
talla,y ( iendomuy menorel numero,fuele 
acaecer muchos in for tun ios , y perderfe e l 
jexercito.El tercero,conceden los oficios a 
fus criad~»s,y mochilleros,haziendolos f o l 
dados,y Cabos de efc|ijadra,referuando pa 
ra fi parte de fus falarios,lo qua! es pecado, 
pues reparten los oficios de h o n r a entre 
gente v i l , y couarde, y indigna dcl.los.1Por 
lo.qual pienfa Mercado i , que eílan obliga ^ f r c J e n f ' 
d o s a r e í } i t u y r , n o folamente l oque refer- t i t - t " * l ' i r 
uanparafi de los dichos labrios,mas aun lo 
que e í l 0 8 j n d i g n o s re.<;ibicion,pucsio tiene 

coxi» 



c G u e r r a . 223 

ifKa, U.r, ie 

l Car. Uh. 1. 

3. 

con|ra vo íun tad del Principe, y cOan o b l i ­
gados a hte danos que de aqui t í fíguieíroni 
L o qua] tcgo por verdadero,aunque á eftos 
Capitanes les fabe mal e í u vianda , dizien-
do^que ni pecan , ni eftan obligados a lá d i ­
cha reftitucion,porque el Rey^y el General 
(aben que lohazen.A ío qual rs?fpondo,có-
feí íando que lo faben , mas no coní icnten 
en ello, antes caíiigan grauemente a los que 
hallan comprehendidos en efte del i to, n i es 
de creer que con lien ten en ellojpor los mu­
chos , y grandes males que de aqui fe l i ­
guen. 
2 La fegunda concluí ion . Si la guerra es 
jiifta,y reciben los foldados el faiario que fe 
les p rome t ió ,o fean í u b d i t o s , ó no, no pue­
den pedir mas al Principe por los daños qué 
por ocaíion de la guerra recibieron:porque 
concertandofe libremente por aquel fala-
ríOsfe ofrecieron a los dañós,^ ' peligros que 
les podía acaecer en la guerra. Y ft fon fubdi 
tos,)' c cn f t r eñ idos a y r a la guerra, fatisfa* 
zeles ef pr inc ipé pagándoles los falarios or 
diñarlos j íin que elle obligado a darles al­
go por los dichos daños . Porque el derecho 
que leí obUga a obedecer a fu principe , en 
efte cafo íes obliga también a poner fe a los 
pel 'gros,y infortunios de la guerra, pr inc i ­
palmente porque nunca eftos fon conftreñi 

cien tiene el Rey-, de jufticínjde íes fuisfa-
zer iós daños :, porque dándo el Rey licert-
ciapára yr a los que quií ieren,confíente qué 
ellos hagan fu negocio a fu cofta . Y cierto 
es , que U ratificación fe compara a manda­
miento , y aísi efta obligado a fatisfazerles 
como a hombres mandados pot el a trataf 
negocio fuyo. 
4 La quarta conclufion . A l foídado q u é 
no es fubdlto , ó vaya rogado a la guerra , ó 
con licencia del Rey , ó contra la voluntad 
del R e y , para le ayudar j obligado efta el 
Rey en conciencia a pagar el faiario ju f to , 
y los daños que por ocaíion de la guerra re 
cibio , fi cenia gran necefsidad de fu ayuda, 
como lo dize Cordoua porque en efteca* t ^ o r y ^ r 
fo obligado eftauá el Rey a admitir eftaayU 
da : afsi como efta obligado el enfermo te­
niendo falud, a pagar al médico lo que fe de 
lie al trabijo^y gaftos quehizo en fu cUra,aü 
que le aya curado contra fu voluntad , por­
que obligado eftaua el enfermo a confentir 
en ello. 
5 La quinta conclufion. Q n a n d o í a guerra 
es injufta, no efta obligado el Rey a pagar to 
dos los daños a los foldados que induzeyr 
al ia,ó fean fus fubdiros o no : afsi lo tiene ¿ dcabr. in*. , 
Grabiel , y Sylueftro, a los quales figueísía- d . i ^ q . ^ i o f 
uarro contra Cordoua.De aqüi fe figue,que 6 s)Lv-í,eni* 

dos, fino es auiendo gran necefsidad , en la C los que afsi pelean y padecen daños de par- ^ ^ ' ^ " r ^ 

éc í . 

qual ellos de fu voluntad fe auian de ofrecer 
a la guerra.-Empero fi el Principe conf t r iñe 
con raiedo,y amenazas, y r ala guerra jufta a 
los que no fon fus fubditos, obligado efta .1 
pagarles todos los daños que en el tal cami­
no fe les figuicron. Y lo mifmo fe ha de de-
z i r , fi fueron a la guerra conftremdos cod 
miedo reucrencial, lo qual acaece quando el 
Principe les ruega que vayan aella, y temen 
que fino fueren,no los tendrá por. ta fuyos, 
como de antes.De aqui fe infiere, que íi r o ­
gados y llamados libremente fin mezcla de 
temor van a la guerra,no fe les han de fatif-
fazer los daños ,que en efte viaje les fucede, 
como no fe deue de ju-fticia•reftituyr algo â  
la m o r q u e cól iente libremente en eleftu-
pro con ruegos y perfuafiones : afsi lo tiene 
Nauarra.rf! ; 

» La tercera conclufion. Sí los fubditos 
van a la guerra de fu volü tad , no conftreñi^ 
dos,ni rogados, nií i ífalariados,teniendo fo ­
lamente ojo alos de fpo jos ,ya l a g l o n a y 
honra ,con in tenc ión de haMr feruicio a l 
Principe de fus p e r í o m s , y bienes , no les 
deue recompenfa a!guna,por via de jufticia, 
fino por via de merced. Afs i lo tiene Cordo 
Tja.¿ V e r d a d c s , q u e í i van con animo de.pe-, 
lear por el Rey , ' y pelean a fu cofta,fin. tener 
ojo alos dcfpojos, gloria y honra, obliga-

te d é l o s enemigos J y han hecho gaftos en {^}w.x^ 
el camino,no pueden dezircon razón que 
los padecen contra fu voluntad : pues ellos 
libremente fe ponen a e l los , porque con 
fintiendoen la guerra injiífta s con í idn ten 
t amb ién en los daños, y peligros que na­
cen dd la .Lo qualfe entiéde,faluo fi el Pr in­
cipe les p r o m e t i ó , o j u ro deles fatisfazer los 
dichos daños , porque en efte cafo obligado 
eftara a la dicho fatisfácioni 1 
6 La fexta conclufion, Quando vn Cap i ­
tán con autoridad Real'puede meter feíen-
ta y quatrO foldados en vna villa, y darles fa 
lario a-eofta del ía .concer tádofe con ella que 
no msteramas de fefentay vno,y mete fola­
mente treynta,injuftamenie recibe los fala­
rios de los que eftan aufentes.Porque el d i ­
cho concierto no fue j u f t o , lo vno por el 
gra daño q haze a la guer raád i íminuyédo el 
numero de los foldados,lo otro porque ef­
taua obligado el pueblo a fuftentar los ícfc/i 
ta y quatro , porque e l Rey le pudo o-bbgar 
a e l lo ,y mas que fin algún jufto t i tu lo tog io 
el eOipendio de los au/entes,y el ü e y ^ ) Ge 
neral de la guerra puede.caftigar eftsí.delito * 
Y fi de parte del pueblo h.uuo también inji , f 
ticia en efte paé to . no feje deue hazer a el la 
reftituc¡on,fiño a los pobres ¿y efto de con­
fejo,porque quaudo ay torpcdad,y Hij 5̂  -

cía 
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c u en algún contrato de parte del dantc, y gos:y pecan también mortalmente, y eftan 
del recipientc,noie hadercf t i tuyrnadaal A obligados a refti tucion,los que acabada la 

* tiaua. tu 
man. c. i 7,4 
»». jo* 

(«nf tit.iie b4 

dantcfuui a los pobres, como l o i e í u e l u c 
a N- íuar ro .De aqui fe infiere, que íi de par 
te del Capitán huuo alguna corpcdad,y no 
de parte del pueblo , al pueblo fe deue ha­
zer reftitucion. L o qualacaece,quando el 
Capita fia moftrav cédula Rcal,ies haze pa 
garlos dichos (alarios, y ellos por redimir 
fu vexacion hizieron el dicho paé lo i Afsi 
lo tiene b Nauarro en vn confejo. 

C a p . G X X V I I . D c l a guerra qua 
toalosdefpojos, y reftitucion B 
de los daños. 

S i l o s C t f i t t n e s , « f o l L t d o s $ n Ucencu del 
General pueden t m ^ r alga en la guerra y«-

f t a ^ f i g s l i á t g sjlo en faco f ranca .con t l . nu . 
1 . & con .z .nU 'Z .& t o n . f . n u . 3 . 

Si Us fddados pueden ftquear vna ciudad en U 
guerra injusta.con.4 n u * 4 ' & con . j . nu 

§ i los Fieles que compran a hs Moros los defpo-
¡os que tomaron alos chrifl'tanos por menos 
precio de lo que v a l í a n , eftan obligados a a l ­
guna r e s t i t u c i o h . c o n » 6 . m , 6 * 

Si e í l a e í principe obligado a reftitujfr todos l o i 
de flojos que toma en la guerra in'yafta , por fe C 
le auer ofrecido de la paite contraria la con-r 

g r ú a fa t i s fac ión .con , j . nú - ? • 

i t A pr ímerá conclufion. Los Capí ta* 
¿ ^ n e s , ó í o l d a d o s , q u c fin elconfen-* 

dmiento del Generaltoman algo en Iagu« 
m jufta, pecan mortalmente, y eftan o b l i ­
gados a reftitucion.Porque no auiendo au­
toridad del Pr inc ípe , fon auidos como gen 
te particular, la qual peca tomando lo age-

e u t r f . i e r i ' no, Afsi lo dize c Mercado, con la c o m ú n : 
fi.ci yerf,. y Sylucftro d a ñ a d e ^ u e fi fe pufieífe de í* 

oj«eíoMé c o m u n i ó n que ninguno tomaife a lgo , i n -

Ctíb 

d Sylu. v. be- curririan en ella todos los que lo tomaí fen . 

vi tor ia toman las cofas muebles, porque cf 
tas fe han de poner en vnxnonton,para que 
las repartan los Capitanes é n t r e l o » í o l d a -
dos.Lo qnal fe entiendCifaluo fi ay coi luia 
bre que cada vno tenga lo que cogiere,co-
D10 lo dize G a b r i e l ^ . Y fe entiende tara-
b ien , ía luo fi el General ha concedido faco "í. 1 j . . ^ . ^ . a . 
franco, poique en efte cafo noay pecado 
n i ob l igac ión alguna. T a m b i é n l imita Sy l -
ueftro lo fufo dicho g u a n d o los foldados 
toman los dichos bienes muebles defpues 
de alcanzada la vi tor ia , porque lo que fe to 
ma antes que fe alcance,en la guerra, es de! 
que lo cog ió . 
2 La fegunda concluf ion. Pueden los fo! 
dados,fi laguerra es juña ,en el faco franco 

3uefe haze con autoridad del principe, 
efjpojarlos cautiuos, y llenarlos confige, 

porque efte csel derecho d é l a guerra,Y 
Afs i no eftan obligados a alguna ref t i tu-
t udon ,como lo enfena Syíiieftro ¿,al qual h sylu. n r . 
figuc Couarruuias. Y í i endo laguerra jufta Mlum.q , t . 
entre Chi iftianos.no fe guarda efto quanto c**a* ^ ' / ^ 
a la icruidumbre, como queda d icho. 
| La tercera conclufion. Quando fe da fa 
co franco,no pueden ícr laqueadas las Ig le 
fiaSjni menos los mcneftcrioS,y los que los 
faquean,quedan dcfcomulgados, como fe 
dize en derechoi . L o qual fe entiende,(i la 
guerra fe haze contra el feñor temporal , y 
no quando fe haze juftaracnte contra el Pre f j " & t"*"' 
k d o d c la Igiefia porque en efte cafo los 
derigospueden fer defpojados, pues fon 
fiibditob del que injuftamentc pelea,y le fa 
uorecen. Y nota,que acogiendofe los c l é ­
rigos a las Iglefias,o monafterios, para que 
de alli peleen,licito es en la guerna jufta có 
batirlos eftando a l l i , y aun quemar los d i ­
chos lugares , íi es necc í ía r io . Verdades, 
que fi fe acogen a la Iglcfia ya rendidos,no 
es l ic i to matarlos, ni dcfpojarlos a l l i ,por­
que gozan entonces de la immunidad de la 

I l.w». 10, 
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y la mifma op in ión tiene r B a ñ e s , i n f i r i e n - D Igleí ia jComo gozan los demás reos,laluo íi 

« Bañes, i , z. 
y 4.0.4.1. co, 
X J 6 8 . 

pea. 
1 duh. 

do de lo dicho, que los que pelean fin au­
toridad del Principe, eftan obligados a re­
ftituyr los daños que hizieron en la guerra, 
y los que por fu caufa acaecieron : y fegun 
el mifmo / B a ñ e s , los frayles apoftatas que 

/ eftan en la guer ra ,ob l igac ión tienen de re­
ftituyr todo lo que toman, porque eftos,ha 
blando reguhnnente^elean fin autoridad 
del Principe:antes fiempre manda el Capi­
tán general,quclos tales fean expelidos de 
fu exercito,y l i les confta de que el Princi­
pe tacita,o interpretatiuamente gufta de q 
ellos peleen en fu guerra, podran llenar los 
ef t ipei idios ,ylosdefpojos d é l o s enenii-

fe teme, que dexando los viuos corre pe l i ­
gro la rcpubl ica,Cúmo lo refuelue Bañes / . / 7 ^ . 1 . 3 . 

4 La quarta conc lu í ió . Los foldados que <?. 40. rfr. «.* 
en la guerra injuíta faquean vna ciudadjpe- ¿"b^ la™, 
can mortalmente,y eíían obligados a ref t i ­
tuyr a fus proprios d u e ñ o s lo que les han 
tomado, fi puefta la deuida d i l i genc ía los 
pueden hallar.y no fe hallando , al Ob i fpo 
le puede hazer efta ref t i tucion, para que la 
gafte en bien c o m ú n de la ciudad que reci 
bio el daño en fus vezinos, ó recurrafe a U 
Bula de la c o m p o í i c i o n . 
5 La quinta conc luf ió . Los folda Jos que 
en la guerra injufta faquean vnaciudad, no 

e i h a 
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fe(!an obligados a rsri i tuyr í/t/ . /ií/^ todo j o 
iq i e t o m ó j í m o cada vno e íU obligado pro A 
rata,a re í l i tuyr lo q c o g i ó . Efta c o n c l u í i o n 

a j íngl . iufio c s c ó i r a Angles a , y la tiene N.auarra.Lo 
t ib . j . t j .h re . qual fe ha de ihvaíarjiajuofi codos va j ú t ^ s 

" l ' ^ n V * * ! jncirandole,y a y u d á d o l e en el dicho facoj 
porcj en cíle cafo verdadera fera la o p i n i ó n 
de Anglc-^conuiene a faber^q cada vno ef-
rara obligado a rc iHtuyr el d a ñ o injol idum* 
Y antes de Angk-SjC-íta o p i n i ó n tuno Coua 

f»uAt.i.¡>a-r. rruuias b, 
1. 6 La6.concluf ion. Quando l o s C h r i í l a -

nos pelean contra Infieles j í iñamente>y vs 
cidos los fíeles losdefpojan de vel l idos ,y ^ 
perlas preciofas(como acaeció en h guerra 

* del Rey don Sebafiiá, principio de muchos 
males en eftos Reynos de Efpaña) losFie-
k s q compran e í h s joyas a los Moros por 
menos mucho de lo que valen 5y las traen 
a fus tierras,obligados eítan a l e í i i tuy 1 lasa 

. los feñores ,cuyas eran antes que fue Cien a 
l a g u e r r í . P u e s aun agora fon fuyas, atento 
q f ueron tomadas en guerra in ju í í a jcon to r 

« D . r W i » i . me lo q dize fanto Thomas c N i contra 
3.66. <m. 8* e í lo o b í l a l o que trae Nauarro . diziendo q 

av tác i to c ó c i e r t o entre los Priucipesinfie 
• i r t a n M . y. jes,y fieles,q las cofas mueblesq íe toma en 
íonftn.<ici* ^gUerra 5 Jy entre ellos, ícá de los que las 
dato cogen,atento que nunca le piden.Porque a 

eí lo refpondo^que fino íe piden,es porque 
losfubditos d é l o s Principes Infieles no ie-
ran obligados por fus juezes a reiti tuyrlas, 
y los fubitos de los Principes Fieles, no ef­
tan obligados a ref l i rnyr las q toman, pues 
pelean en guerra jufla}como fe p r e í u p o n e . 
Diga lo que q u i í i e r e N a u a r r o , m i parecer es 
que fe han de r e í l i t uy r a los f e ñ o r e s : empe 
j o eftan obligados a dar a los q las han com 
prado el precio que d i e r ó por ellas,parque 
aunq las dichas cofas erá fuyas, impofsible 
era cobrarlas:)'afsi los q las ha t raydo,y có 
prado,les ha hecho mucha merced,trayen-
d o l a s , d ó d e a pocacofta las pueden cobrar. 
3 La feptitnaconclufion^Quandola gue­
rra es injufta , por el Principe que la raue • 
uc ,no querer aceptar vna juf ta , y congrua 
fatisfacioa que fe le o f r ece ,ob l igac ión t ie­
ne el dicho Principe de ref t i tuyr todos los 
defpojos que tom3,y los d a ñ o s , de los qua 
les es caufa no aceptando la dicha fatisfa-
cionspues tenia obl igac ión de la aceptar, y 
no es l i c i to m o u e r g u e r r a , í i n v r gé t e necef-
í i d a d . V e r d a d e$,q íi la guerra efta corneja-

t v l e l l H daTy há acaecido muertes,no efta el Princi 

C 
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C a p . C X X V I Í Í . D é l a Gula. 

jQue 'cofa esgula .nu ih- i . 
Q u a n á ó es pecado m o j t a l ¿ b 'tÍ* 
Si ¡a horrdchz , es pecado m o n d . ¡hiclenh 

1 x - y Ota que el vicio de la Gula inelf-" 
i T M na a comer, y a beuer d e í o r d e n a -

da m e n t e , y regularmente es pecado venial^ 
y ieianiortal ,quando en ella fe pone el v l -
t imo fin , y fe quebranta algún precepto q 
obliga apecado mortal ,como es el precep­
to de no comer carneen la Quarefmajni en 
los tiempos vedados , y el precepto de no 
comer cofa de menudos en los Sábados,fa l 
no en los Reyncsde Caftilla,donde los mo 
radores,y los que pallan por e l los , aunque 
íeáil 4e Rcynos donde no fe comen , los 
pueden comer: mas los Caftelíanos no los 
pueden comer eftanao,d paíTando de carai 
no por los Rey nos donde no fe fuelen co ­
mer: veafe a Nauarro q tiene efto.Y aduier-
tafe.q aquel que por fu voluntad fe embria 
ga,pcca mortalraencc , pues fe priua de ín 
j u y z i o . D ixe por íu v o i ú t a d , p o r q el q no 
lo pretenderlo peca mcrtalmeate,aunque 
echo de ver q el vino era demafiado,eon ta 
10 que penía í íe que no le haria d a ñ o : n i íi 
beuieffe por medicina para vomitar v no a-; 
uiendo o t ro remedio:y la cof túbre de cm-
borrachai-fe es pecado mortal ,quando vnd 
conoce de fi q ¡e haze mal el v ino: y la em-
borrachez imperfeta, folamente es pecado 
venia!,la qual acaece q u á d o vnoqucddmuy 
alegre,y fe le turba la fantafia,de manera 4 
la cafa le parece andar al rededor; y el q u é 
escaufade la borrachez peca mortaimece, 
o venialmenre , conforme al pecado que fe 
hiciere, y ais i el q pretende emborrachara 
ciro,pecamortalmente.y lo niifmo es quá 
do le combida a beuer, fabiendo q fe ha de 
emborrachar,y quando la borrachez es cul 
pable,ios pecados q della nacen, no carece 
de culpa,fi el quebeuio,los p r e u i o , ó d c u i o n ^ 
prcueer:mas quando es incuSpable,careceh ^ i ¡ o ' a l ¡ * ¿ 
de culpajporque todos fon inuolunrarios: s ^ v ' . d m -
lo dicho fe colige de fanto Thornas ^ , S y l - ^ 
ucftro y Nauarro. Man.c. 

C a p . C X X I X . D e Li Hcrcgia,quá 
toa fu diíinicion^y penas* 

funtlo. 3. pe obligado a aceptar la fatisfacio , aunq fe v - ^ 
Icofrczca.mas puede feguir la gucrra.como 

f aaan t. 4. lo tiene Cayetano e t y como mas probable 
?.40.4r^.j. que otras opiniones , que caminan por d i / 
w¿34«. Ucrfas veredaSjlafigue B a á e s / . 

, T o m p . í ¡ 

Ve fe requiere para fer vn hombre herege^ 
y f i a j obligación de deftimcUr dsUnum. 1 . 

cr conc.1.««.4. 
Si el herege pierde ipfo ture el beneficio,) la ha-

hienda que tiene*conc^.nam*2. 
St k s 
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Si ios hijos de Us hereges per den ipfo ture los be 
neficioi que .dcatr^tion defde el tiempo de la 
hetcgta de fu padre , y f thafidpara i n c u r r i r 
en estas penas, que fean concebidos antes de 
la dicha heregia,conc. ¿ . n t i m . q . & . conc . j -

Si los ínquiftdores pueden temar algunas da d i 
uas de los heregesiconcL') 'nurn.á. 

Si el fe cu lar puede di [putar de la Fe, y f t incurre 
en defeomunion diffüiattdo de lU. tb id . 

i T ^ \ r 3 encendimiento de lo que en cüe 
|_ capitulo fe deue dezir,es de no ta r , q 

el í ierege es vn hombre bautizado,que tie 
ne error en el entendimiento acerca de 
las coiai de la Fe,eftando ¿¡lido a el con deli 
beracion y pertinacia , como fe coliga de 

«f.Tfcfl.i.i. s á r o X o s m ^ a , Y lo trae D i c ^ o Pérez- Acer 
^K[t , or,K ca de lo qual le deue notar, que le dize con 
m,i.l,vtr.yef de l iberac ión , y pertinacia,porque no auien 
sonahtmo f t t do pertinacia.no ay he regia, y para vno fer 
i">*\: pe: rinazjuo es menefter q elle mucho t ic -

po en fu error,mas baila que a fabien das de 
Jibt ífadamente c o n í i e m a en el alguna vez; 
aunque Tea por p e q u e ñ o e í "pado :po rque af 
íi como para creer vna propol ic ion de Fe, 
no fon necc íTirios muchos dias,pues en vn 
punto puede vno creer, afsi para fe aparrar 
con de l iberac ión de ia tal p r o p o í k i o n , v a 
inftante baila,como con SantoTomas y o-
tros lo tengo declarado en la exp l i cac ión 

É§ .5 .^ . ! i4 de la Cruzada. I» 
in i . imprff. z La primera c o n d u í i o n . E l h e r é t i c o q a 
compíut. fabiedas d ixo vna heregia, para corromper 

a otros, luego ha de fer d e n ú c i a d o delante 
de los fe ño res í n q u i l i d o r e s , n o r losq íup ie 

c soto de íe- ren ai,erja dicho, como lo refuelue Soto, c 
¿an.f,i.nt.me ^ a ^ r o y CordúU3:y lo mifmo fe hade de-
c l . i . vóiseto z n del que a fabiendascon pertinacia co-
im.z.c-iíír.n m e t i ó el dicho deliro , aunque no fea para 
bro.z.detujla en í eña r lo ao t rosmiaqui ob l íga la cor rée lo 
hxrtifc.put»- fraterna, porque es de creer,que el que no 
t t o . c . z ¡ . da c r é d i t o a toda la Ygle í i a jmenos lo da ra 

a vn hombre particular. Empero fi alguno 
ignorantemente dixere vna heregia fin per 

dD.Tho.r.x. tinacia,no deue fer luego d e n ú c i a d o , antes 
y. n . art.-j. que fea corregido,como lo dize Santo T o -
Gakint none mas,ífy io t icueGabriel .ySilueftro.Lo qual 
q . ^ . a l i t . s . p rocede ,3Úque ia ignorada fea craí1a,porq 
syU. verbeo- aun^ eltal peca raortalmctc, no es fu peca-

1 do a e h e r e g i a , d e c u y a e í L n c i a es la pe r t i -
ecafi4ewfl. nac,'a>Ia qu'd ^ puedeautrcon ignorác ia , 
h t re t i .puml aunque fea crafia, como lo dizen Caftro , e 
Ub.i .cx. na. Nau3rro,yCano ,Vendad es, c] i i elle igno-
ÍHf'r*,.m*n». rante ru í l i co o y ó el error de otro que fe lo 
f rx l . un . io. e n f e ñ o , á b l i g a d o efta a denunciar del delá 

i te (je los jfef10res I n q u i í i d o r e s : v la mifina 
Canedeloc.c ob l igado tietie el que labe que lo han ení© 
j . nado al r u í l i c o , para q afsi fe impida el mai 

l e r e g i a . 

qué defta mala íemillá puede nacer, como 
A lo dize Caftro, / al qu*l ligue A r a g ó n , q u e fca j l r . l í h . t . 

alega a otros . [ 
5 ' La fegundaconclufion. E l h e r é t i c o ip-
(o'iure es priuado de íu beneficio , como j ^ ¿ ^ \ ^ 
en vn motu propio mado P ío V . g d i z i édo C6i, u 
en el, que todos los beneficios, o fean íim 
pies, o curados, auidos por via de concur g Mot.pro.Vy 
io ,o por otra qualquiera via cdnqnica(-va- ^.«««fw. c» 
•cando por e l crimen de. ia heregia,quedan fá^fflfálf 
referuados a la di fpol ic ion de la Sede A po 
fíolica-De las quales palábrasfe co i ige ,qüe inc^ i fñ . 
fupone Pío V . vacar los dichos bet ief i t íos /W.i 15. 
í f j 'o iure , lo qual trayeclo muchas coias coüi 
prueua Salzedo./jLa qual op in ión yo no ad hsalK..inpra 

B mito,f ino huuiere por lo me nos íen iencia "•/'• 1,4' 
declaratoria contra el dicho herege^ como 
lo aduierte IVlenochio ;; lo quaFfe ha de te .l{(t}0(: 
ner también hablando de los demás bienes !.- ^ 
de los hereges como lo refuelue Gordo - ««.64, cvrd. 
ua,y Bañesjel qual infiere de lo dicho,qi>e //. .5^.5.36 
puede el herege fuftentar fu cafa de los »'»*3* 
bienes que tiene de ípues de auer cometido i 1 - ^ - - * 
el crimen,pues es feñor dellos, y puede ha­
zer donac ió dellos,y hazer contratos o ñe­
ro fos,principal mente entendiendo que fu 
c r i m é no védra a noticia del jueziporque fi 
no lo teme p r o b a b l e m é t e , n o lo podra ha­
zer." ni obfta el motu propio de P ío V . por­
que fi queda el tal beneficio a difpol icion 

C de la Sede Apo í lo l i ca , e f to es vacando,de­
clarado el juez fer herege fu beneficiado. 

4 La tercera conclufion.Los hijos de los 
hereges no pierden ipfo iure los beneficios 
que alcanzaron defde el tiempo del c r i ­
men de la heregia cometida por fuspadics: i sima», in i» 
como lo refuelue Simancas, / diziendo, ptt».c«f¿#/. 
que afsi fue fenienciado por los feñores f--?**».;. 
Inqu i i idores de Valladolid :1a qual op i -
n ió como mas benigna, dize l u l i o Claro?» m luU. Ciar, 
que fe deue feguir, ia qual tengo por ver- M r . i.recep, 
dadera. ¡ f*** '}- hartf, 
5 La quarta conclufion -Para que los fci» yer'ltemcleri 
r , ,n 1 • - /1 •. tus, 
jos de los hereges incurra en las penas que 
contra ellos pone el dcrechos es neceííario 

D fean concebidos defpues que fus padres co 
metieron el del i to ,y no baila que fean en­
gendrados antes.-como lo refuelue alegan­
do muchos A n t o n i o G ó m e z , « y Mol ina : «Comean 
la qual o p i n i ó n , c o m o muy conforme a de- 51.Mí» 
recho , y a la piedad Chr i í l i ana fe ha de te- /c 1^ePrt-
ner, aunque Couarruuias tenga lo coiRf*J l*ifc.t ,%\-:& 
r io : y nueí l ra conc lu í ion fe confirma r.iie«5 ' 
c l O b i i p o Simancas, que tantos anos tue- j f . c / ^ i,b, 
Inqa ihdor en ellos Reynos de Caft i l la , la i . v r . f . t rc'r 
l igue , y conforme a ella fe .ha juzgado en f ' ' ] " * " 0 1 » * 
muchos tribunales deftos Reynos. r.lt ? W m "* 
6 Laquinta conc lu í ion . Para defterrar las fif* 
heregias o r d e n ó l a Sede A p o í l o i i c a , que Xm 
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i o s l f i q u í f i d o r e s , yjuezes d é l o s hercgts 
no toraaílen dellos p r c í e n t c s o u a s da- A 
diuas, defcomulgandolos por ello;y nota» 
que í o l a m c n t c deí 'comulga a los que toma 
fitas dadiuas, como precio y falario de fu 
0^.c'0 ' y n o a l o s que las reciben por o t ro 
r e ípe tOjaunque fea i l i c i t o ^ o m o daramen 
te lo da a entender el contexto de la a C í e -
mentina.donde eí lo fe manda, y lo declara 
allí la gloi la .De d<Sde íc í igue,áque fi las te-
ciben por dar confejo ai hereje, no incu­
rren en c ihdefcomunion , n i en la menor, 
comunicando con el,aunque eí le denun­
ciado, y e n d o e í l e confejo enderezado para 
falud defualma.Afsi io explica & Nauarro. 
Ypara defterrar t ambién las heregias,orde g 
na el derecho que el fecular tío d i í p u t e de 
la Fe, como lo tiene e Nauarro , diciendo 
que el derecho lo prohibe, fo pena de def-
comunion.Mas noia el mifmo d Nauarro, 
lo p r imero , que el derecho no pone con­
tra el tai defeomunion ipfofaóto. Lo í e g u n 
do nota,quc el que no fupiere deita defeo-
raunion,y p r o h i b i c i ó n , no pecara morta l -
mente,difputando de la Fe: y con efto tem 
pía el r igor de la o p i n i ó n que tiene en el 
manual, donde dize que el dicho fecular 
peca mortalmente, fin poner ajguna modi - c 
í i cac ion . 

C a p . C X X X . D e la heregía quan 
t o a fu abfolucion. 

S í los ohifpos pueden ahfolaer a f u i fuhditos 
de la hereg ía oculta en el fuero de la conc'ten 
cfatyfifueden abfolaer deíle ¡>ecado a los re~ 
ligiofos que moran en f u diaceft, y fi pueden 
en a lgún cafo cometer efta a u t o r i d a d ^ f i pue­
den en aujenc 'ta abfoluer de la defeomunion 
de la heregia^para que quede el cafo no refer" 
uado.num. i .¿.j^./.á1^. 

r r "T Ota que el concil io e Tr iden t ino or-
»4. d¿ refor. dena;que de la he reg ía oculta puedan ^ 
cá .s , abfoluer los Obifpos a fus fubditos en el * 

fuero de la conciencia, io qual no es conce 
d ido a fus Vicarios . Acerca de el qual de­
creto lo primero que fe ha de notar,es,que 
la heregia oculta refemadaa fu Santidad, 
de la qual pueden abfoluer.los Obifpos ,no 
es la mental,porque efía no es referuada, fi 
no la que es í ignificada con algún a d o ex» 
ter iordel iberado con pert inacia, aunque 
no fe pueda prouar, como lo refuelue luaa 

/ G«í/<r. i * G u t i é r r e z / en fus pradicas queftiones. 
pntLqq. cap. % L o fegundo fe ha de notar, que pueden 
M-«».i8./ ' ' losrel igiofos ferabfueltos del Obi fpo de 

la dioceí is donde viuen, defta heregia ocul 
T ó r a o . i . 

t Co. Tri. 
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tatporq.ue aunque Do fean.ííibfíifcós fu y os, 
qua.nto a eli.o íc ?)ueJen fu jetar a e l , redun­
dando el priui legio de la exen ípc ion jCon-
forme vna dotnna de Federico S s n e n í c , 
aiegado por g Nauarro , el qual tiene eíla 
opinión^. 
3 L o tercero fe ha de notar » q u e n o c r U 
eí le decreto reuocado por la bula de la Ce­
na del Señor; , como lo prouc en la explicar-
cioa de la Cruzada,y lo tiene agora G i i t í e -
rrez, v i o d e ü e n c e en vn confejo i Ñaua 
r ro ,dizendo contra algunos, que no cree, 
que la congregac ión de ios feñoi es Cardc-
ndes de la reforma,ha declarado lo contra­
r i o , por muchas razones muy eficaces,y 
Chr i í l i anas que alii alega,por las quales d i -
ze.q íi en la bula de la Cena del S e ñ o r , da­
da por Gregor io XI11.y por los demás P ó -
tiíices,efta derogado e í le decreto , eílo fe 
e n t e n d e r á quanto a los Obifpos que viuen 
jun to a Roma,y no quanto a los que viuen 
aparrados, como fon ios de Caílilla la v ie ­
ja, y nueua, & c . de donde no fe puede re« 
curr i ra l Papa tan faciimente por la abfoIl i ­
c ión d d l e pecado. 
4 Lo quarto fe ha de notar , que el Obif^ 
po puede abfoluer de la heregia, ran ib lá­
meme en el fuero de la conciencia , quiero 
de ¿ i r , que la abfolucion dada y hecha pos 
el,ninguna cofa aprouecha quanto al fue­
ro ex te r io r , en el qualafsi juzgaran el he-
regc,fcgun el r igor del derecho , como fi­
no efluuiera abfueltorafsi declaran todos el 
Conc i l i o . 
5 L o quinto que fe ha de notar es,que no 
pueden los Obifpos cometer efta autori­
dad a íns vicarios, como lo dize el Conc i ­
l io , y que afsi como el vicario General de 
el O b i i p o , p o r folo el oficio de vicario no 
tiene autoridad para hazer colación de be­
neficios, como fe dize en derecho, / afsi 
no tiene poder para vfar de efta facultad» 
Empero es de aduertir, que puede el Ob i f ­
po cometer efta autoridad en cafo part icu­
lar a vna perfona tal qual conuienc, como 
lo defiendo có Cordoua en la expl icación 
de la Cruzada, diziendo , que no tiene vn 
Obifpo poder para cometer efta abfolu­
cion a fus vicarios en general, como al Ca-
nigo Penitenciario fe le da poder pá ra lo s 
demás ¿afos referuados al Obi fpo . Mas ago 
ra-hallo que G u t i é r r e z tn tiene lo contra. 
r ÍG,fundado en vna palabradeftc decreto, 
\h'v> AHÍ v u a r i u m a d i d fpectaUter deput^n-
d u m ^ n las quales palabras da a entender el 
Conci l io ,que el Obi fpo para los demás ca-
fos ha de criar vn vicario de nueuo : luego 
parala heregia, en U qual fe mandü guardar 
lo Contrario, no puede fer diputado a lgún 
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vicario, lo quaí concedemos á l ú c n á o que 
no pueJe íer criado algún vicario para que A 
tenga eí icfpecial facultad general para c i ­
te C;i:o,mas no niega el Conci l io qae pue­
de criar algún vicario para algún cafo par t í 
cularjauiendo vrgentes caulas para ello, co 
moes para abfoiuer vna monja, la qual por 
el voto de la elauíura no puede venir al O 
bifpo,ni el Obi fpo puede yr alia, donde e-
11a e lU,por e í t a r m u y lexos.Yafsi tienenue 

aH4ua. ftraopinion Nauarro,** dizicndo, que puc^ 
¿ m i l m . d$ de elObifpo cometer e í h autoridad'le dos 
' f r i ^ ñ ' i ™ m^ncras.La p r i m e r a , d á d o al dicho vicario 
^ . r j./tf. ¡itttDriáa£J para folamen te abfoluer del pe­

cado , feña lando le la penitencia que ha de 
dar.La fegunda^andole no folamente au- B 
toridad para 3bfoluer,mas aun para arbitrar 
la pcmtenciarporque aquel a quien compe­
te abfoluer porrazo defuonc io , puede ha^ 
zer lo mifmo abfolutameiue por o t ro , co« 

h Cap, fin. de i r . o íe dize en derccho,y/? e lObifpo en elle 
effi.eráw. cafo tiene poder para abfoluer, por p r iu i l e -

gio concedido a fu dignidad y oficio Epif-
eopal : por lo qua.l, í egun derecho, p o d r á 

' cometer elta facultad a lus vicarios,y afsi fe 
la n e g ó el Conc i l i o , porque l ino íe la nega 
ra,claro es que la tenia. De donde fe í i gue , 
que como cñ efté cafo particular , d t l qual 
tratamos^ no fe le n i e g ú e l a dicha au tor i ­
dad, puede concederla abfolutamentc al q 
le pareciere. C 
6 L o fexto fe ha de notar,que el Obifpo 
puede abfoluer de la defeomunion incur r í 
da por la h e r e g i i , fuera del Sacramento de 
la penitcncia,como puede abfoluer de las 
demás defeomuniones, afsi lo tiene Naua-

c Kau.tr. r i o c. De donde fe figue,que puede abfol-
t"?- uer a la rnonja eftando aufente ( de la qual 

hablamos en e lno tab lepa íTado jde la defeo 
n iunion ,y abfueha della la puede abfoluer 
del pecado de ía heregia qualquiera confef 
for aprouado por el Ordinar io ,no eftando 
l eg í t imamen te impedido:porque fi erte pe 
cado es referuado a la Sede Apof to l ica , es 
por razón de la defeomunion que trae ane­
xa , la qual quitada , ya queda no refer- O 
naco. 

C a p . C X X X L D e lo s h i j o s y h e r e 

d c r o s c j u a n t o a r u f u c c f s i o n . 

aVantas maneras ay de hijos au id t s for g e 
^ n e r a c i o n natural . f?f tm,i , 

SÍ ¿mi Htjos de les Comendadores desant lagofon 
f i icrúegos* t b i i » ^ 

y i ios hijos nacidoi de legitimo matr 'momo en U 
exte r io r ¡ f iendo t i matvimonia nuio por ¿tlgun 
f s t re to 'tmftdimemo ¡fon l eg í t imos . n u . ¿ * 

e r o s . 
Si los hijos naturalesy adu l t iunos fe hanen le* 

g i t m o i for el matrimonio que [e f i g i t e . n u ' 
w e r o . j . 

Si tienen los fadres obligación de infli taj /r f o t 
• herederos a fus hijos : j f t tienen licencia ¡>ar4 

les entregaf f u legitima en f u vida, comí» U 
num. 4-

Si t ñ k el padre ohligado a í e ñ i t u y r a l hijo la l e -
g i t 'ma que renuncio con miedo reuerencial. 
conc .z .num.f . 

Si puede el padre mandar a qualquiera de fus b i 
• jes, v l t r a de U legi t ima que fe le deue, j del 

tercio y quinto en que le mejora , la legi t ima 
que f u hijo en el renuncio.ihid. 

Si puede el padre dar facultad a l hijo que tiene 
en fu poder,para te fiar d i la legi t ima que á e f 
pues de f u muerte auia de auer. i b i d . 

Si los hijos naturales pueden fucedet por t e ñ a -
memo, o abinteftato a fu padre ^ o madre qu t 
tiene otros hijos legitimos . T¡ i pueden los di» 
chospadres mandarles fus bienes en el tefta-
memo, aunque tengan herederos afcendtetes. 
€onc,3.nu>6%& conc,q.nu.7. 

Si puede el padre y y la madre mejorar en el ter­
cio y quinto a vno de fus hijos , aunque fea i n ­
digno. conc . f . nu .S . 

Si pueden los padres con buena cociencia fundar. 

mayoraiLgo.conc.S.num.g* 
Si cumple el padre inflituyendoa ta hija for he­

redera en fu teftamentOidexandole folamente 
f u d o t e . c o n c . y . n u . i o . 

Si puede el padre dexar a f u hijo adulterino, o f a 
crilego, la hacienda en futeftamento* con.g* 
num. 11 . 

i •rx Ara expl icación de lo que en e í l a m a 
A teriafe ha de tratar, es de notar , que 

los hijos auidos por via de generac ión na­
t u r a l , fe confideran en muchas maneras. 
Vnos fon legitimos naturales.otros fon na. 
turalcs:otros fon efpurios,como lo trata S. 
T o m a s . ¿ Los hijos legit imos naturales fon 
auidos por legi t imo matr imonio , Los h i ­
jos naturales fon , los que nacieron de pa­
dres, que en el tiempo de fu conccpc ió p o ­
dían contraer matr imonio, c o n o c i é n d o l o s 
fus padres por tales: como lo refuelué C o -
uarruuias, e Sarmiento , y Mol i r t a , y T e l i o 
H e r n á n d e z : y eftos en los Reynos de Caf-
t i l la gozan de la nobleza de fus p a d r e s , c o ñ 
forme vea ley de T o r o : como lo traen los 
D o a o r e s alegados: y fon hijos naturales, 
aunque fus padres fea'n ordenados deorde 
nes menores5y rengan beneficio eclefiafti-
co,no eftando ordenados de orden facro, 
pues pueden cafarfe, y vale el matr imo­
nio: como lo refueluen Couarruuias ,Sar-
miento .yTel lo H e r n á n d e z . Y nota,que los 
hijos auidos de los caualleros de Santiago, 
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y de Alcántara en e í los l l eynos de Efpa-
ftafon hijos nararaies,y goza de la noble- A 
za de fus padres , íi fueron auidos del los 
í i e n d o í b l t e r o s , ó pudiendofe cafar con las 
niugeres de las quales los tuuieron, en ei 
t iempo de fu c ó p c e d o n , como lo refuelue 

' doólarnéte luán G u t i é r r e z 4^ porque ya fu 
' Santidad lia d i ípenfado c o e í t o S , para que 

puedan cafarfe.Lo contrario defto defien­
do agora en nueftras Q u e ñ i o n e s cantíriicas 
y regulares b, porque aunque pueden por8 
v i r t u d de la dicha difpeníacion cafar •• cfto 
fe entiende para poder guardar la c o n t i n é -
cia conjugal , mas no para poder conocer _ 
otras mugeres , que no fean luyas: porque 
conoc i éndo l a s , hazen contra el voto de ca 
ftidad conjugal , a que quedan obligados. 
Yafs i los hijos auidos defpues de cafados, 
aunque fean de raugerfoltera,fon facrile-
gos Y findudafacrüegos i o n i o s hijos de 
los Comendadores de la orden de fan l u á n , 
ios quales fon verdaderamente religiofos, 
como lo refuelue Soto b , A r a g ó n , M o l i n a , 
y Azeuedo. Otros fe llaman efpurios, los 
quales fon auidos de padres que no fe co-
aoce.Otros fon incíelhiofos, como fon los 
deudos que no fe pueden cafar por i m p e d í 
m e n t ó de la confangu in idad jó afinidad.O-
tros fon facrilegos, como fon los que nace 
de padre r e l i g io fo , ordenado de orden fa- ^ 
cro^d de alguna monja profeí ía . 
2 L o fegundo fe ha de notar, que los h i ­
jos nacidos de matr imonio hecho guarda­
da la forma del C o n c i l i o T r i d e n t i n o , í i d e f 
pues de engendrados fe viene a faber que 
el matrimonio no val lo , no dexan de fer le­
g í t i m o s , porque fu buena fe , y la ignoran­
cia de los cafados hazen la prole legirima: 
como efta dif inido en Derecho y lo tra­
tan Couarruuias,y Sarmiento.Laqual bue­
na fe ,ó ignorancia , bafta que la tenga vno 
de los calados i y para que fean legi t imo^, 
ha de durar eíla buena fe,y ignorancia,haf-
ta la c o n c e p c i ó n , ó natiuidad d e l l ó s , comd 
lo dize vna ley de la Partida <?, y lo trae Pa í ) 
l eo to . Y es de aduertir,que aquí hablo de la 
ignorancia del hechosporque hablando de 
la ignorancia del derecho 4 lo contrario fe 
h a d e d e z i r ; y afsí los deudos que fe cafan 
ignorando que el impedimento de la con-
languinidad,o afinidad , anula el matrimo^ 
nio ,no engendran hijos leg í t imos de el tal 
mat r imonio ,como lo refuelue Paleoto f , y 
Coua r ruu í a s . 
3 L o tercero fe ha de notar , que los hijos 
naturales fe legit iman por el matr imonio 
fubfequente,yafsi fi dos que fe pueden ca-
far,tienen hijos vno de otro,c3fartdofé def­
pues , quedan iegitinios los hijos que han 

T h o m o . i . 

Coa. vhi/ifi 
i ,num. 5 d. 

Surrui. yhiftík 
ca-f. num, 8, 
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anido antes del mairimonio, mas n6 queda­
ran leg í t imos los hijos auidos antes del ma 
t r imonio j í i fon e í p u r i o s , aunque defpues 
fe íiga el matrimonio.Por lo qual fi vn h ó * 
bre cafado,(iendo cafado,alcanzare vn hi jo 
de vna muger foltera , con la qual defpues 
e m b i u d a n d ó íe cafare , no queda el tal h i jo 
legit imo por el d icho matrimonio , como 
lo refuelue Couar ruuías g ,Sarmiento , y 
Mol ina . Y ella l eg i t imac ión .que el derecho s> 
introduze por el matrimonio fublequente, 
procedeaunque el matrimonio fe haga c i ­
tando el que fe cafa en el articulo de la 
muerte, cafandofe entonces con fu amiga, 
de la qual tuuo hijos en el t iempo que con 
ella fe pod í a cafar, como lo refuelue fe C o ­
ua r ruu í a s ,Mol ina ,y Sarmiento,y Mencha-
ca,contra otros muchos que tienen lo con­
trario , no mirando que aquel eneftear- ybt/up.U. z.c* 
t í cu lo vfa de fu derecho que tiene para fe s.numer.zG. 
cafar.L o qual p r ó c e d e , a u n q u e el que fe ca- Satt 't^íiIuf' 
la lea hombre tan viéjo quees impo l s i - jJet!Ci;ac.a 
ble poder engendrar, como alegado otros refoeusphrL 
lo refuelue i Rojas , y dize ferefta o p í n i ó 
mas c o m ú n , y verdadera Coliarruuias. frequentmm 
4 Supuefto lo d icho , fea la primera con- w«4-"w-4-
c lu f ion .Obl igac ión tienen los padres dein 
ftituyr por herederos a fus hijos ied t imos* * ^ s m / * * 

. 1 ,. . , -' r i • - epitome .edf. 
y tienen licencia para les entregar l a l e g m - , ^ , l ¿ , 
ma en fu vida,comc>alegando otros í o p r u e ix.co«. ind . 
u a T e l l o H e r n á n d e z i . Y fi defpues fe au-
mentare la hazienda,pueden los tales hijos I0' 
pedir el fuplemento de fu legít ima , y por 
el contrario fi íe de íminuyere ,e f t an obliga / n l h i in L 
dos a traer al m o n t ó n lo que llenaron mas, i-i-rauri.ntt, 
para.q no fe haga fraude a los o í r o s hijos. M* 
Porque la legit ima de ¡os hijos fe deue t o n 
l i d erar conforme los bienes que el padre 
tuuiere en el t iempo de fu muerte, no con­
forme los bienes que antes tuuiere : afsi l o 
tiene m Baldo,y es c o m ú n o p i n i ó n feguo 
Couar ruu ías , y T e l l o H e r n á n d e z . Verdad 171 Pf^**** 
es,que l i el h i jo que rec ib ió la dicha legici- ^ J i p ' r ' c ^ . 
ma,renuncio la herencia que podía aue^aii Uano.ceH.in 
que fe aumente la hazienda de fu padre, no tapi. quamuis 
puedepedirmas,nia el le pueden pedir al- paétH.§.i.n< 
go3fi fe difminuyere 'cdmo lo dizé los D o - *• T * ¿ 1 ' l i 
t o t e s alegados. 
5 Lafegunda conc lu f io .A l hi jo legi t imo 
que renuncia en fu padre fu herencia,y pa­
t r i m o n i o , por miedo, a l ó m e n o s reueren-
cÍa l ,dolo ,ó e n g a ñ o , efta el padre obligado 
a reft i tuyr t o d o l o que fe le qui to de fu legi 
tima,auncj jure q quedo contento. Verdad 
es, que íí j u r ó afabiendas.y de gana , aüqne 
con e n g a ñ o , fraude,y miedo, efta el dicho 
hi jo obligado en el fuero de la conciencia 
aguardar el ju ramento , aunque no en el 
filero e x t e r i o r , p r o b a o d o í e el dicho miedo 
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aytauAc.i-j. y e n g a ñ o . Afsi lo re íue lue Nauarro , a di 
««•if i - ziendo, que por ventura con ella d i í l inc io A 

quedan apaziguadas las opiniones que ay 
acerca deí te punto. Y nota^que íi el h i jo , o 
hija renunciaron fu legitima que les cabia 
delpadre , y de lamadre , con licencia de 
fu padrejen el mifmo padre, puede eílfe pa­
dre con buena conciencia dar eíía legitima 
a q u a i q ü i c r a d c Tus h i jos , vkra de la l e g i t i ­
ma que fe le deas, y del tercio y quinto en 
que íe mejora, atento qae el padre tenia fa­
cultad para dexaria legitima del hermano 
que la renuncio-' y ais i quando los leyes de 
í tos Reynos dizen, que no puede el padre 
dar al hijo mas que la legit ima,y el tercio y 
quinto , m e j o r á n d o l e en e l , el lo fe ha de J5 
encender, hablando de los bienes del mi f ­
mo padre,rnas no hablando de ios bienes q 
o t ro renuncia en el con facultad , que los 
pueda mandara quien Ic pareciere l í b r eme 
te,como la dio, y p o d i i dar el hijo a fu pa­
dre en n u e í l r o cafo,refpeto de fu legit ima. 

h.GPtte. tn c. Afsi lorefuelue G u t i é r r e z , b diziendo,que 
i t u m . f i . i z i efta renunc iac ión no ha lugar , quando el 
<?• 114. h i jo ,o hija tiene herederos afcendientes,o 

decendicntes l e g í t i m o s , a los qualespor 
fuerza muriendo ha de dexar fu herencia; 
porque en elle cafo en perjuizio dellos no 
vaie la tal r enunc iac ión . Y nota mas, que el 
p3dre,aunque tenga otros hijos,puede en 
pcr juyzio fu y o conceder Hcenciay facul- C 
tad al hijo que quiere hazer teftameoto, pa 
ra teílar^y libremente mandar los bienes q 
ya fon luyos , a qualquiera de fus herma­
no s9o a otros ei l ;raños:pucs vemos proba-

1 1 . quiame. do en derecho,cq elverdadero deudorpuc 
yeef. prowde. ^ repU(]Íar ja herencia que ya es fuya, aun 

c n d l k n u . clüe feafü legitim3 >633 perjuyzio de fus a-
jf. iefurt, ' creedores: n i los acreedores pueden reuo-

car la dicha repud iac ión , y pueden reuocar 
el legado : el qual luego cj muere el tefta-
dor paífa en el legatario:por lo:qual íi el do 
min io ya adquir ido,y arraygado en la per-
fona del d e u d o r , puede íer repudiado del 
en perjuyzio de los acreedoresj n ó es mará 
uii la que pueda el padre renunciar el dere- D 
cho que eíla por adquirir en perjuyzio de 
los hijos? Efta o p i n i ó n ( aunque no en fus 
propios t é r m i n o s ) tiente,y comprueua Pa-

jp*!¿.Kub.in lacios Rubios , ¿ y la defiende G u t i é r r e z . 
refettt.rub.dc ^ La tercera c o n c l u í i o n . Los hijos natu-
¿m.tnteryir . ra¡ég no fuce^et^ni pueden fucéde ra l pa-
^ T & f ^ dre,nia la madre porv ia de teftamento , 0 
yfZ'e adfin. ab ín te í la tc) , ten iendo hijos l eg í t imos . Ver -
Gut.mc.qua- dad es,que no folamente a cftos, mas aun a 
msfAÚ.n.zo. 2os hijos facri legos,é ínceíl :uofos,y adulte-
rfe^íí./í6.6. rjnos^ puecjen pá(jrg y |a madre mandar 

la quinta parte de fus bienes, aunque no 
tengan otros hijos l e g í t i m o s , cerno lo d i -

ze Soto: e porque fi puede maridar eíla p-ir e s o t o i i h . ^ 
te a los eRraiios, porque no la podran man 2-5-
dar a los h i j o s , a lómenos por vía de a l imen 
tos,que fe deuen de derecho natural. 
4 La quarta concluf ion .Afs i el padre co­
mo la madre ,ca rec iédo de hijos iegit imos, 
aunque tengan herederos afeen dictes,que 
fon ios padres,y abuelos,6ccí pueden man 

ios hijos naturales todos fus bienes 
en el t e í k m c m o . Y quanto a la madrees 
negocio muy recebido en ellos l l c y n o s j - ¡ ^ Taurt 
ds Cartilla : pues vna ley de T o r o / lo a« 
prueua,porque la madre eftá cierta q el h i ­
j o es fu y o. Y tabien quanto al padre es cier 
to.como.fe contiene en otra ley de Toro ,? £ ']0:Tat'™' 

, . ^ 1 J < Cerd.de cafib, 
y la tiene Cordoua, aunque Angies por no ^ I 2 ^ ^ ^ 
auer vifto cita ley tiene lo contracio¿ Ver- ^ j U f ^ ^ s ^ 
dad es,que ab intei tato no íucedera el pa­
dre,auuq carezca de hijos legidmos,mas l a 
cederá la madre careciendo del los : y la ra­
z ó n de lia diferencia es,porque eí padre no 
eí ía tan cierto que eí le es fu h i jo , como lo 
eftá la madre. Y nota, que por ella caufa la 
madre eftá obligada en conciencia,aunque 
tenga padre,y madre, no teniendo hijos le 
g i t i m o s , i n i i i t u y r por heredero de iodos 
fus bienes a fu hijo natural , excepto de la 
quinta parte , como en vna ley de la nueua 
cópi lac io /; fe cd í i ene , y lo tiene Cordoua, h l - ?• ^• .5-
a lo qual no efta obligado el padre: porq la Cord' * f ^ f ' 
ley ( atento que no tiene tanta c e m d ü b r e 
que es fu hi jo ,como la raadre)no le quiere 
c o n í l r e ñ i r a e l lo , aunque le da licencia pa­
ra que lo pueda hazer. 
5 La quinta condufion.Pueden con buc 
na conciencia el padre,y lamadre mejorar 
a vno de fus hijos en el tercio y quinto en 
eftos Reynos de Caf í i l la ,aúque el hi jo me 
jorado fea indigno , refpeto de los d e m á s , 
por auer menos feruido a fus padres-" y lo 
mifmo fe ha de entenderen ios dernasiley 
n o s , c o n f ó r m e l a mejora que permite fus le 
y e s . E í l a fentécia tienenCouarruuiss i iMo iCou*'inteS-
í ina ,y Nauarro;io qual fe ha de tener, aunq J*c' " * f ' 7* 
lo contrario es de hombres dodcs , no ad- p r imlg 'h í . z . 
uir t iendo que el padre no d i j e como admi- c A . p m . s é l 
n i f t rador , f íno como feñot i Kan. maddt. 
6 La fextaconclufion.Pueden con buena adman'C.z6 
conc ienc ía los padres fundar mayorazgos m , l $ ' 
de fu hazienda,dexando a ios hijos que no 
han de fuceder en ellos,alimentos en lugar , . 
de la legitima que fe les deuk: y e ü ó pOi el J ^ l r i f í 
p r o u e c h o c o m ú n dé la r epúb l i ca , la qüal fe ^uomlmZn 
i lu f t ra , y conferua l eüap tandofe cafas per- fnonbmde-
petuas de gente n o b l e , c ü m o íe d izeén vna IhRtg 
ley de la part ida/ , y l o refuelue Rodr igo 
Auare2,y Palacios Rubios. 
7 La feptima conc lu í lon ,Ba i l a q el padre 
en fu teftamento in í l i t uyaadah i j a folamen nH 7> 

te 
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te có h Je re que íe dioicoruo lo tiene bpe-
cuiador. ^ y Gul i l c rn io Bcnediao^lo qual A 
íe hade ereender ,¡aunque Couarruuias d i ­
ga íer lo corurario o p i n i ó n c o m ú n . 
^ La oótaua conc lu í ion . N o puede el pa­
dre en e l t e í iamenro dar fu hazienda a fu 
h i jo adulterino,*} íacr í lego: íi le puede de-
xaralgo por vía de t ide icommii lo , veafs 

¿ / « . M . ü i . arriba, ¿, 

Cap. C X X X l í . D c !os Herede-
ros,quancoaIa obligación que 
tienen de cumplir los legados 
y deudas. 

S í el padre puede poner a lgún g r a u m e n a f u B 
bíyo 7najforáZgo,con. t .nu. i , 

Si j é puede dexar t t e r t a l emncada ano a l a s 
Ig l e fUi dé los f r a j í e s Menore$, y f i fón los d i ­
chos frajles capaces de fecehir algunos lega-
áos.conclufion.é. n u m e r é . i , & c o n c . j . n u . $ i 

Si él padre puede mandar a los e j í t años la quin* 
ta parte de fus bienes.concluflon. 4 . m% 4* 

Si los legados mandados en t e í t j m e n t o fiienoi 
folene fe deuen en conciencia,con- nuni. 5* 

Si efta obligado él heredero a pagarlos legados 
mandados en iéf tamento folene , y Us deu­
das que fe hallan del difunto, conc. ó n u . ó . 

S i l o que fe manda a vna doncella con condi­
ción que no fe cafe f in confentimiento de ¡ü 
fadre^fele deue, aunque no fe cumpla la d i - C 
cha condicionftbidem. 

Bi antes de acabado el ano delentierroy eflan los 
herederos obligados a ctimplir el tefiamen-
to.cQn,y,nu.7. 

t i padecerá el anima d'tl difunto en el purgato-
lio^no fe pagando los legados pios que mando* 
conc.8,mi,8* 

Si e í ian obligados los fnayoratgos a pagar las 
deudas de fusanteceffores, conclu, gt num,9 . 

St el padre puede mandar a vno de fusht'jos ,pí>r 
viade deada^masq el quinto, conc. 1 o.n^t oé 

x y A primera c o n c l u í í o n . E l h i j o q u e 
J L hereda de fu padre vn mayorazgo, 

no puede recebir grauamen alguno que 
aya de pagar del mayorazgo , como e íU 
diGnido en c derecho, y defpues de o í r o s 
lo trac M o l i n e o . De aqui fe infiere , que el 
h i jo mayorazgo que no mando c u m p Ü r e l 

/«cf«. ?anf. t e í b m e n r o de fu padre, quanto a los lega-
^í .2 .§ . ! s .¿ / . dos pios d é t r o del año defpues de la muer­

te del padre , aunque el juez leamonefteq 
l o haga,no pierde e} derecho del mayoraz 
g o . c o m o í o concede M o l i n e o , faluo fi pro 
m e t i ó de los cüpl i r .y amonefbdo de! juez 
no los quifo pagar,tenicndo en ello dema-

T o m o . i * 

e l . vnurn ex 
fam. i ' í f i 
deleratio, Í. 

o 
VAohm.t. ten 

íiaua pertinacia,}' cDu tumac iapo rque en 
elle e-no peca, como eíla ordenado en Í d t a p j h k i h 
Derecho,) ' U aduierte Coua r ruu í a s . 
t La iegiindaconcluiioo,Puedefe dexara 
las Igleiia^de los frayles Menores cierta ré ¿ ¿ . J ^ ' 
ta cada uño para fu fabricajviDo.cera, azey-
te,y ornamentos del altar,porque no íe má 
daer toa losf ray les^ i ia lucolegio , ni a a l ­
gunos de los frayles del dicho colegio^ 
mas a la lglefia,y fabrica dellaslaqual es del 
Papa, y no ella p rohib ido recibir e í í o , n i 
en el capitulo e L x i u i , n i en alguna parte e cíe. exhi i 
de la regia de nueftro padre fan Francifco ¿^er.fg.Ub. 
fe prohibe que fe dexe aiguna renta a ius ^ ^ 
Ig l e í i a s , como laaduiene Bartolo^y lo trae í(íaU 
/ Nauarro , p r o b á n d o l o con muchas razo-
nes;y afsí eitan los herederos obligados a j ^ k . / í Í , 
pagar efte legado i y el Sindico del dicho 
monafterio, pues es mayordomo del Papa, fi*»»***f'1S 
ha de pedir la dicha manda ; lo qual sgora 
defiendo en el fegundo tomo de las Q^e* 
fíiones regulares,y canónicas , re í ipondicn-
d o a l o s argumentos de Baldo que contra 
Bartolo tuuo lo contrar io . 
3 La tercera concluf ion .El legado dexa-
do a los frayles Menores incapaces del, no 
fohmeme no fe deue en el fuero exte­
rior,ma> ni aun en el in ter ior de la concien 
c ía ; 'porque lo que fe dexa al incapaz, que 
en ninguna manera lo puede recebir l i n 
ciei tas modificaciones, fe juzga p o m o ef-
eri to , como fe dize en Derecho.o De aqui * f.p 
fe inherej que fi vn l e ñ a d o r manda a cierta ilum.jy. dti.s 
perfona vna renta con ob l igac ión quede T:A Crono>* 
cierta cantidad a vn mone í i e r i o de n u e ü r o >/t>̂ * '* 
padre fan Francifco de la Obfe r . ¡ anc i a ,po r 
que celebren alli ciertas miffas,y diuinos o-
ficios, no vale en el fuero exterior el tal 1c 
gado dexadoal m o n a í l c r i o . Verdad es,que 
en el fuero de la cor ciencia ay obliga­
c ión de pagarle:porque aunque ios frayles 
fon incapaces del,la perfona a quien fe m á 
do la dicha renta, ella obligadaa de zulas 
M i l i as,y los Diuinos oficios, donde fe en -
l i ende l í í s mflndaria cl^eOador dez i r , co­
mo lo refuelue Nauarro j / ; el qual los man- ^ ^-atí. crat-
d ó d e z i r c n f a n Francifco: la qual quanto cap 5.?»». j i 
al fuero exterior puede dar fi qu i í í e rc , y a- «fc 
gora en el tercero tomo de las Q u e í l i o n e s m- ^ ielta' 
regulares defiendo y declaro,que en el fué 
ro exterior puede el Sindico de ios dichos 
frayles pedir cite legado,implorando el o -
ficio del juez» 

4 La. 4. concluf ion. E l padre, y la madre 
teniendo afccndiéieSj ó de ícend ié t e s , en la 
muerte p u e d e d i í p o n e r no mas del quinto 
de fus b i e n e s , c O m o q u i f i e r é , m a n d á d ü l o to 
do por fu almajy lo remanéte de fu quinto¿ 
mandarlo a v n o , ó a muchosja cjuicíó conio 

P 4 quifis* 
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quifiere, aunque feá eítraños^y del cerciodc 
fus bienes,y del remanente del dicho quin­
to,pueden mejorara vno ,ó a muchos d c í u s 
hijos.y nietos, como quifieren , como lo re-
íuelue ^ C o r d ó n . Maas quanto a eño de de­
xar el quinto a los cf t raños, fe ha de enten­
der, dexando a fus hijos con que fe puedan 
fuílentar decentemente conforme a íu efta-
do , como en cafo femejante lo apunta fray 

bLup.inhj}. Luys López 6 . Y noten los cafados, q n e í i 
tenf. t.p.ca. tienen hijos,ni en vida, ni en muerte puede 
%«.mjint. d vno al o t ro dar ni mandar mas del quinto, 

y íi no tienen h i jos , y dieren el vno al otro 
para dcfpues de la muerte, vale , mas antes 
de la muerte fe puede rcuocar, no auiendo 
jurado de no lo reuocar. 
5 La quinta conclufion. Los legados píos 
mandados en teftamento menos ib lene de­
lante de los teftigos han de fer pagados no 
obftáte qualquier e í h t u t o en contrario, co-

$t,r tU.i .de rao fc dize en Derecho c,y lo traeNauarro. 
tefl.Ka.M.ij Tanto que el que juzgare, y eferiuiere lo 
» . 117 ^.14. contrario,queda dcfcomulgado, como hom 
! í r* l* l " bre que contrauienc a lalibertad Eclefiaííi-

ca.Empero hablado de los legados no pios, 
no ofaria yo condenar al heredero » d iz ien-
do que efta obligado en conciencia a pagar 
l o s , ni ofaria yo condenar al legatario , d i -
ziendo que efta obligado en conciencia 
a rc í l i tuyr los tales legados , anees que el 
j uez , v i l la la nulidad del teftamento , ios 
adjudique al heredero que fucede ab intef-
tato , como lo tiene Antonio G ó m e z . d Lo 

14. rau, n». qual fe confirma,porque como en eftc pun-

C a p . C X X X Í I . H e r e d e r o s . 

t&.txtom. 

i Gtme, in l . 

l o a y dos opiniones de hombres d o d i f s i * 
mos,vna afirmatiuajConuiene a faber que el 
heredero ab inteílato,cfta obligado a pagar 
eftoslegadosjy otra negatiua,como lo trac 
Couarruuias,^ y G u t i é r r e z , qualquiera de­
ltas fe puede fegnir con buena conciencia, 
como lo dize A r a g ó n / : n i menos ofaria yo 

poteft. obligar a r e í l i tuyr los bienes q vno adquie 
re por v i r tud del contrato nu lo , por le fa l -
tar la folenldad del derecho: pues hombres 
do¿ to s referidos por Couarruuias tienen q 
no ay obl igac ión de los r c í l i t uy r , y la abra­
can por común , 
6 la Sexta conclnfion.Lo que fe mandacn 
teftamento folene fe deue en concienciajCo-
mo defpues de muchos lo refueíue don A n 
tonio de M ene fes g , y G u t i é r r e z , y aunque 
la herencia no fea fufidentc,defpues de ace­
tada del heredero íin beneficio de inuenta-

'CÍU.GUI. ybif. rio,efta obligado el heredero a pagar las deu 
«••M?» das del difunto en el fuero exterior: empe­

ro en eí fuero de la conciencia , aunque no 
h Val*i. *»4 aya hecho inuentario , no eílara obligado a 
f Ü y i . y ' h l - cllo,fegun Paluda no,/? y Sylueftro , porque 
rtd* noesjufto que del beneficio de la herencia 

« Ce», in c cu 
tjjes.n. 1 o.de 
teft. Cutan l . 
ttttno 
nu. 1 é^.ff.di 
lega.i, 

f*¿rag. a. 2. 

toltt.x. 

£ "Utnsf. in l . 

$ de turis & 
f s f l i ignoran 

i Coua. tn re, 
feaatk i . f -J 
3-9« 
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reciba daño , no auiendo culpa alguna de fu 
k parte, laqual opinión figue Couarruuiasi 

quanto a los legados que manda e l t t f t a -
do r , mas no quanto a las deudas que oeuia, 
cuyo dicho me parece conforme a razonim 
fe puede dezir que el heredero no luuo cul­
pa alguna,pues fue d e í c u y d a d o en dexar de 
hszer el inuentario.Y nota,que el legado q 
fe manda a vna con cond ic ión que no fe ca­
fe fin confemimiemo de fu padre, fe deue 
no fe haziendo calo de la dicha c o n d i c i ó n , 
como inpeditiua de la libertad. Empero fi fe 
dixere que fe cafe con confejo^y parecer de 
íu padte:obligacion tiene de fe cafir con fu 
confejo,como lo contiene Acof ta / jy M i n - i ^co f i . in l . 
chaca. Y aunque efta obligada a pedir fu c ó - (umtal:.$.re 
fejo, no cita obligada a feguirle.Verdad es, upiuw.j ; . a* 
que file mandare algún legado con condi- c«-j</*.^j«».<# 

3 clon que fe cafe con gente nobleza tal con- TT0"ERPUE'S 
dic ionva ie , y no fe cumpliendo pierde el n ' 1 ^ 
legado. 
7 La feptima conclufion . Aunque en el 
fuero exterior no eftan los herederos o b l i ­
gados a poner en execucion las mandas del 
teftamento (fegun algunos dizen) antes de 
acabado el a ñ o , emperohablando en el fue­
ro de la concicncia,eftan obligados a ello lo 
masprefto que pudieren , principalmente 
quanto a las deudas que dcuia el d i fun to , 
porque en eftas, n i el teftador pudo dar d i ­
lación de la paga,ni el ieftamentario,ni here 
deros las pueden diferir , porque feria rete­
ner lo ageno contra voluntad del feñor . 
8 La otauaconclufion . N o padece el ani-

1 ma del difunto en el purgatorio, no fe paga 
do acá los legados pios que mado fe diclTen 
luego por fu alma, porque el merecimiento 
tiene fu origen de la voluntad de! difunto 
prompta,y enderezada á Dios ,y la negligen 
cia de los teftamentarios no daña al d i fun­
to quá to al mcrccimietOjen cfte cafo,como 
l o tiene Santo Tomas.w Daña empero al d i m 
funto quanto ala fatisfacion,no porque por l t^ '¿ 'ar ' «3« 
la tardanza dellos fea caí t igado, porque cfte 
caftigo ellos le pagará, fino porque no fe po 
nc remedio ala pena fatisfatoriajhaziendo-
fc fufragios que le ayuden a efto , como lo 
dize Santo T o m a s , » y Sylueftro.Deaqui fe 
colige, que pecan mortalmentc ios herede-
tos executores del teftamento por efta d i ­
lación,(1 esgrandc,y deuen fer defcomulga 
dos porefto ,como confia de los C a ñ o n e s 
que trae Graciano » en el DecretOjCn lo qual 
veo que pecan grauemente muchos, y no 
fe fi los confeílores y predicadores fon tan 
defcuydados en los repreheder, como ellos 
en correfponderafu ob l igac ión : vcafea pe pxu . l i . ¡ .de 
drodeNauarrap acerca defte puntOjque d i f "JH.ca.^.ni*. 
puta lo fufo dicho, J0^-

^ L a 

n D.rh. y l f. 
Syl'lefi.it 
9» 

o ta, <pf,c«w» 
dttoh.jc^, 1 
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S> La nona conclufion. E l fuceiror de vn 
mayorazgo efta obligado a pagar kb deu­
das quehizo el primer inft i tuydor,aunquc 
fea de los bienes del mayorazgo,no auien-
do otros bienes l ibres , o frutos del mayo­
razgo con que fe puedan pagar: lo qusl fe 
entiende, faluo íi el mayorazgo fue iní l i -
tuydo por donació inter viuosjque es i r re-
uocable. 
10 L a d e c i m a c o n c l u f i ó . E l fucefíbr de vn 
mayorazgo no efta obligado a pagar lasdea 
das que hizo el poftrero pofieedor de los 
bienes del mayorazgo , fino de los bienes 
l ibres , l i fucedio en t i l o s , o de los bienes 
del mayorazgo que d e x ó cogidos el poftrc 
ro pofleedor; y l i fucedio en todos , y p i ­
d i ó inuentario,y renuncio la herencia, a na 
da eltkobligado, pues no fucede en el ma­
yorazgo a efte, l ino al primer in f t i tuydor . 
Verdad es,que efta obligado a las deudas q 
hizo el poftrero pofleedor en prouecho 
del mifmo mayorazgo, y para fu con íe rua-
c ion: como io refuelue á d í o i o í o Gómez, /* 
Molina,PeraIta,PeUez,y luá Garcia,y Gre 
gof io L ó p e z . Taí i ibien eftara obligado a 
pagar los galios que fe hizie ioa en el entie 
r ro de fu predeceíTor ,no clexando con que 
fe pudiefie pagar, porque no f u f e la pie­
dad h imana,que el cuerpo defte predecef-
for quede por enterrar: y por la mi íma ra­
z ó eftara obligado a pagar algunas deudas 
pequeñas , q para defeargo de fu anima con 
uieae que fe paguen:1o qual fe en t i éde , no 
dexando bienes libres có los quales fe pue 
dan pagancomo lo tiene A n t o n i o de M e -
nefes^ y los Dodores alegados, 
í i L a vndecimaconciufion. Supuefto q 
el padre no puede mandar por via de deu­
da mas del qu in to , y no vale la manda, no 
prouando el legatario ferie deuida,no efta 
obligados fus hijos ene) fuero de la con­
ciencia a pagarb, faluo fi faben de cierto q 
fe deue: porque en efte cafo ob l igac ión ay 
de dcfcontarla en fus legitimas,como lo d i 
zen Syueftro,í: y Cordoua, 

Cap. C X X X Í I Í . D é l o s herede-
ros, quamo a las partijis. 

A 

los da* 
tefpe-S l e í l a obligado el hijo a comunicar con 

mas hertt/anos los bienes, que por falo 
to del padre le han d^do.conc, i .nu, i . 

S i l o que paga el padre por t i hijo eftjud.:. conde­
nado a cierta pena, fe ha de computa en U le 

g i t i m á ' C o n c z . n u . i . 
Si el hombre cafado,muerta fu m i t g n , efta obli ­

gado a computar en / - í bienes gananciales^ 
que fe han de r e p a í t n j n quantidad de bienes 

c u e r o s . 2 3 5 

que gafiú durante el matrimonio* concia f j . 

Si efta el hijo obligado a coputar en f u legi t imd 
lo que hurto a fu padre para jugar , JI para ga-
f l a r conmugeres.conc^.nu j . . 

% r A primeraconcluiion. Obligado efta 
ú hijo a comunicar có los demás her­

manos los bienes, que por ío lo intui to , y 
refpeto del padre le han dado,porque eftos^ 
fon p r e f e r i d o s , cuyapropriedad y vfufru 
to perteneceal dichopadre . D i x e por ref­
peto de fu padre: porque los que no fe dan 
por refpeto d e l , los quales en derecho fe 
llaman aduenticios,no los deue t r a e r á las 

B partijas: porque deftos folo el vfufruto en 
fu vida tenia el padre, y la propriedad era 
del hi jo. Y entonces fe dizen profed ic ios , 
quando le fon dados para que los tenga v i -
uiendo el padre: y feran a d u e n t í c i o s , q u a n ­
do fe manda que los tenga defpues de fu 
muerte. 
1 La fegunda c o n c l u í i o n . L o que paga el 
padre por el hijo e í l ando condenado a cier 
ta pena por algún delito,fe hade computar 
en la legitima , íi lo pago por auer ía l ido 
por fu tiadonmas (1 lo pagó de gana,fin fer 
compel idoa e l l o , no fe deue computar, 
porque parece que mouido de piedad le h i 

C zo donac ión del lo. L o qual fe e n t i é d e , fal­
uo íi lo que dio fue en gran quanddad,por-
que en eftecafo no íe prefume d o n a c i ó n . 
Afs i lo tiene Bartolo , í/ Antonio G ó m e z , t & a r . i » t . n i 
Menchaca,y Ayora ,y fe prueua en vna ley chus.ntt. z a l 

de Portugal.Verdad es que G u t i é r r e z l i m i f ^ / ^ l ^ c ' 
ta lo fobre d i c h o , q u á d o el padre hg hecho m(^.tnl.[<). 
la mejora del tercio,y quinto en alguno de Taar. nu.ro, 
los hijos,ohijas i rreuocablcmentqporq en wmh.defuc-
e í i e cafo es vifto hazerie donac ión del: em clJ-crea' ^•'L0' 
pero l i ha hecho la dicha mejora reuocab lé **!50 j • T * ' 
r > . » r , m tra.de par-
mente, no es v i i ío hazerie d o n a c i ó n aela t h . i . p c . i ? . 
pena que pago por e i , í ino r eduz í r í aa l ter- ordtn. Lvjita, 
c ió y quinto:y afsi es vi í lo rcuocar la man- iibr.4.. §.77. 
da que auia hecho del tercio y qu in to . nu é- Cut":r' 
3 La tercera conc luf ion . E l hombre ca- ^ ^ ¿ ' " ^ 

D fado,que poco a poco gafto cantidad de fus U t ^ Z s ?!! 
bienes , no ctiá obligado a computar efta 
parte,quando fe vienen a par t i r los bienes 
gananciales y comunes, porque el mai ido 
es admini l t rador dcilo.s,y pticden gallarlos y 
della manera fin hazer injufticia. Afsi lo t ic 
ne NTauarrü,f Cordoua, y fray Luis L ó p e z . t H a n é W f » 
Lo qual fe prueua, porque bienes comunes mt'x'L'> $ ai 
Ion . iquclhu , que eu el t iempo del oiuor- 11 ^ 
ció ie hallan ganados >y afsi los que cftan ¿ f * 'J\tljir, 
ya gaftados no io ion .'porque aunque la »,^.t. 24 
mitad dell os era de U muger, efto íe eiuie-
de reuocablementc, de tal manera j quc el 
mar ido , acuya cuenta efta lu l i b r e ádmi -

n i l i r a c i ü b . 
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ni l l raclon , pudo quitarlos a fu muger gaC-
tandolos bien , y m3|,no haziendoen e í lo 
contra juíHcia , aunque l i contra la cari­
dad. Lo lobrcdicho íe entiende, ialuo íi los 

B 

g a l l ó con fraude para fu rauger perder íu 
parte, porque en efte cafo a los herederos 
c h í a muger fe deue hazerrc l l i tuc ion dc-

diHjj.yhifuf. iUpar te ,como lo dizefray Luys ¿ L ó p e z , 
y en efte cafo la muger citando enterada 
que fu marido da los dichos bienesafus pa 
dres,v deudos,cn fiaudc delia,y de fus h i ­
jos, podra ella tambié tomar fecieumente 
dellos, y dar afus padres^ deudos ,© a fus 
hijos auidos de otro matrimonio.Porque íí 
el marido efta obligado a re í l i tuyr los a la 
m u g e r , ó fus herederos, porque ella no fe 
podra entregar cu e l los , no hallando o t r o 
remedio mas acomodado para cuitar e í l e 

iCor.y[>ifi¡>. fMucle? & c . Afsi lo tiene b Cordoua , y es 
K«4mc tn l - 0pjnjon X u a r e i / y de Gregorio L ó p e z . 
demof. ttíia. L o que mas toca a ella materia , veaíe en la 
cte*. m i . i * materia de ladote,y dé la s donsciones e ü -
glo pen.tit.^ tre el marido y la muger,padre,y hijos. 

4 La quarta conel fion. L o que el h i jo 
en vida de fu padre hurta para jugar y ga-
fiar con mugeres,y amigos, no eíla obl iga­
do de lo computar en fu l e g í t i m a , porque 
t ambién los otros hermanos hurtan para Q 

e Eftino lo raifmo,y para otras cofas lcmejanies,co-
fpet.teflagla. mo fe coligede lo que trae c Efpino a lc i 

gando a otros. 

Cap. C X X X I I I I . Del Homici­
dio que fe hazc con'publica au­
toridad. 

Q Vefdemdad ha de auer fdra qve eon p u ­
blica autoridad fe pueda condenar vna a 

muerte-num, i . 
íi puede el juez, condenar a vno a muerte , no f i 

ludiendo auer'tgfiar auerftdo r e o . c o n * í . n u . z 
Si puede el juez, condenar a vno f in c i tac ión, y te 

ttigosfando fu delito publico,con.2 n u . j . p 
Si puede el juez, condenar a vno a muer te, f in que 

fea llamado a jNjz . io .con.S 'num,^. '& ítfw.4. 
««w.5. 

Si puede el juez, condenar a vno a muerte fin aue 
riguar fu delito.con. f . n u . 6 . 

Si eflacl juez. obligado a l ibrar a l reo de la muer 
t e ñ o fe queriendo confejf ir , fabiendo que h ¿ 
de morir en pecado.cofi.ó.nu j » 

Si e í l a el\uez. ohltgado a d.u licencia a l conde-
1 a muerte para que conmine con>7' «u. i * 

no int roduxo para proceder reflaracnte vra 
A juez en h cania c r i m i n a ^ c ó u i e n e a laber ,a« 

c u í a c i o n , i o l l r u m e i n o s publico5,y c fc r i i u -
ras,y termino para r^fponder: y otras io le-
nidades fon de derecho natural : conuiene 
a faber, dar lugar a la parte para que fe de-
dé l ienda ,c i t ándo la ,y o y é n d o l a , y compro­
bar con t e í l igcs ía caula. Y en las lolenida-
des que folamente fon de derecho pof i t i -
uo,aunque el fupremo juez pueda difpen-
far,al inferior le es negada eíla facultad, co 
m o l o refuelue d Couarruuias. De aquife 
inhere quan mal hazen iosjuezes inferió* 
res, que ocultameme hazen i n f o r m a c i ó n , 
tomando te í l igos contra alguno,y no le o-
yendo le condenan a muerte : matando e-
llos fu alma ítn n ingún gencto de duda, co 
mo con la c o m ú n lo dize Alcocer; 

Supuc í to e l lo , es la primera cóc lü í ion 

18.«».84-

1 Ara expl icación de lo que fe ha de 
j[ dezir en e í le capitulo , nota que ay 

¡ciertas folenidades que d derecho h u m n * 

Si el cr imé es del todo improbable,no pue 
de el fupremo juez condenar a muerte al 
delinquente no fe defendiendo: afsi lo t i e ­
ne Cayetano fy SotOjNauarro , y Cordo-
ua.Y la razón es , porque la defenfion del 
reo,y la c o m p r o b a c i ó n de te í l igos,fon dos 
cofas necelíarias de dtrecho natura l , en el 
qual el Principe no puede difpenfar, 
3 La fegunda conc lu í i on .S i el crimen es 
pub l ico , í in c i tación > y t e í l igos puede fer 
el reo condenado,y caftigado, porque elle 
no fe puede librar juflamente negando el 
hecho,o por otra vía licita^ Yafsi no fe de-
ué condenarlos juezes q cogiendo aalgu» 
nos en fragante d e l i t o , como a los ladro­
nes en los caminos, luego los mandan ahor 
carsporque no hazen contra ju l l i c ia :empc¿ 
ro hazen contra caridad , no les dando lla­
gar para fe confeífar. 
4 La tercera concluf ion . Si el reo es tara 
poderofojque no ay poderle coger, puede 
fer condenado a muerte , aunque no le l la­
m é ni fe dcfíenda:afsi lo tiene Sy lue f t ro^ 
porque fino fe puede l l amare í l e í egura -
racnte,y l i fabé que llamado no acudirá, cía 
raraente dize que no quiere la j u i l a defen-
í i o n . 
5 La quarta conclufion. En cafo que el 
crimen es fecreto , y que folamente e) juez 
fabe d e l , y el reo ño es poderofo.ni reheU 
de ,mas fi fuera llamado pareciera , fi fe te­
me daño en lo por v e n í r , p u e d e fer conde­
nado a muerte fin fer oydo , y fin auerfe de 
fendido, fiendo fu crimen grane : c o i n é lo 
feria que r i édo acometer a vna R e y n a ^ pr^ 
cediendo contra el juridicamente,fera i n ­
famada la Kcyna,© fe feguiria alguna turba 
cion en la repúbl ica , ó daño , como fi el reo 
fuelle hijo del R e y , ó d c algún í u p r e m o 
Principe de la repúb l ica , ©1 qual 00 fe pve-

d Coua. l i . i> 
yer.ca. i . n . j , 
§.tertíum att 

t vflcoc. m 
fum.(, 26. j . 
& ítnitur ad 
n j l . 

yt htfnt. Sot, 
U.^.tufl.q.t. 
ar. i . a i . i .&* 
5.4. artic. j . 

CordM.i. 
q . j j . 4 d , i * 

d i j h y . ' 
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á e caftigar fin gran elcandalo: afsi lo tiene 

a d u . & c r . Couarruuias,4y C o r d o u á ; A 
yb't/üft** 6 l-a quinta cbnc lu í l on .E I juez que man­

da matar a vno, por fabcr que comet ió el pe 
cado,d q u a l c ó teñigos no pudo auer iguár , 
no fojamente peco mortalmentc , mas aun 
eíla obligado a r e ñ i t u c i o n : porque aunque 
al delinquen te.conformc la ley fe deuiacfta 
penado podía en elfer executada, fino es 
probado primero el crimen .Y afsi no efta fu 
je to ala dicha pena, mientras fudel i to es 6-
Cüho ,y no eña prouadojcomo lo tiene & Na 

bKa. U. z. de uarra contra Alcocer uc á i z c efte caró 
re L a . num. , - - . ., , ' ^ 
29 1.¿íhoJn ei Juez pecar mortalmente , mas no cftar o -

fum.í . 16. y, Aligado a r e í l i tuc icn . Verdad es, que en las 
j no bafia. caufas ciuiles l ic i to es al juez mandar pagar 

lá deuda que fabe vno deue,aunque con tef: 
t igos no lo puedaaueriguar,porque {i en ca 
fo que juridicamence no puede vno cobrar B 
lo que fe le deue,fe puede fecre tameníe en­
tregar en los bienes del deudo^y qualquie-
ra puede tomar para dar al inocente lo que 
fe le ha tomado,con tanto que lo haga fecre 
lamente,y fin efcandalo, porque no fera l í ­
cito ai juez mandar,que fe reftituyaal aeree 
dor fu deuda, fabiendo el en particular^quc 
le es deuida aunque no efte aucriguido por 
teftigos fer efto afsi?Ni obfta, qúe vfa en ef­
te cafo de poder coaé t i uo , conftrinendo a l 
deudor,para execucion de lo qual, no pare­
ce que bafta fu ciencia priuada¿ porque a ef­
to refpondo , que procede principalmente 
guiado de la fuerza de la ley natural,y d i u U 
n a , que nos en feñaa defenderal p r ó x i m o 
inocente, para lo qual, como de cofa aceí ío- C 
ria fe ayuda del poder publico que t i tne , y 
afsi en efte cafo no peca n i eíla obligado a 
ref t i tucion , como lo dize Pedro de ¡Ñaua-

t \ 'a .ylffup. v r á . c • y-;.-:-
7 L a f e x t a c o ñ e l u f i o n . N o e f t á o V f i g a d o e l 
juez a librar de la muerte al reo , q no quie­
re confe0arfe,ni comulgar.aunqut fepa cier 
to que ha de mor i r en pecado mor ta l , tanto 

;. „ . quefegun Soto ¿peca ra mortalmente l ibra 
do lé del iodo , mas deue¡entohces dar le 
tiempo para fe confe í fa r , como queda a r r i ­
ba dicho. Y efto aunque entienda,que en el 
ín te r in le han de hurtar de la c á r c e l , porque 
menosinconuiniente es, que le hurten,que 
dexar de le dar tiempo para fe coufeffar,po­
niendo fu faluacion en pel igro, atento que 
turbado có los affombros del tormento y de 
la muerte,no terna la có t r ic ion que esnecef 
faria para remifsion de fus pecados no fe c ó -
fe í í ando .Lo qual fe l i m i t a , faluo fi el delin* 
quente es vn hombre facinorofo, y nocino D 
n o t a b l e m é t e en larebpulicajporq en efteea 
fo puede el juez negarle el tiempo para que 
feconfieffe 7 f i entiende que d i la tándolo 1c 

itift.q. i.ar 

han defacar de la carecí ,pues fu oficio es de 
fender la repubiiea,y efta en efte cafo fu ara 
paro a fu cuéta .Y no auiedo efcandalo n i pe 
l igro que íe idearan d é l a cá rce l , au i endo al- ' 
guna e rpcrá^a ,que paí íados doSjO tres dias, 
el condenado hará la deuida penitencia, o - -
bligado efta el juez,aunque el delinqnentc 
aya pecado de malicia , diferir la execucion 
d e í a f e n t e n c i a hafta efte t iempo: porque lá 
ley de caridad le obliga focoi re ra la cay da 
eíbiritüal*áe fu p róx imo ,p r inc ipa lmen te fié 
do irreparable, como es efta, pues iuego el 
dc í inquen te ha de mor i r ,y muriendo en pe­
cado mortal yra al inf ierno, de donde fe-
gun la ley ordinaria de Dios , no ha de fa-
l i r . : j .•,••>, % 

8 Lafép t ima concluf ió , Sino í e t e m e que 
facaran de la Cárcel al del inquente , n i o t ro 
notable d a ñ o , pecara el juez , n e g á n d o l e l i ­
cencia para que comulgue vndia |n tesde 
fu muerte . Afs i l o tiene PedrodeNauarra,e 
contra Nauarto, y queda dichoen el capitu 
10 de la c o m u n i ó n : y dé l a in tenc ión que ha c.x^.n. z^J , 
de tener el juez en darlas íen tenc ias fe trata ^ 68, ^ 
11 la i a f tn i§ ion j u d i c i a l ; / m ¿ , 

i Ka. U. i 
refi.ca. 3. »«. 
-124; f¿ feq, 
tli>w. m man. 

C á p . C X X X V . Del homicidio q 
fe haze para defenfion defa vi-
da^vircud^honra^y hazienda. 

Sí es l i c i to m a u r a l dcometed0r,antes que rect 
ba del i n j u r i a el acometido,, con, i .« . i . 

Sípuede vno matar a l que le acomete ¡no l ud i en ­
do de otra m á n é r a librarfe% aunquela aja da^ 
do ocafion para le acoineter9con.2.n,2. 

Si puede el quefe defiende ¡pre tender de propojité 
la muerte a l ofenfor c o n . j . n . j . 

Si'es l i c i to a l c lér igo defendetfe contra e l f e c w 
lar ¡y el fecular contra el clérigo^ concluji. 4 : 
?mmer'4* 

Si es l i c i to al que va huyendo a caudlo, de fu ene 
migo , hollar a vn habré q eftá en la mitad del 
camtnosno pidiendo de otra manera hujrtco. 5 
n u . j ' é ' con,6.nu*6. 

Si es lie'tto por defender fe del acometedúr}maia r 
a vn muchacho que el acometedor tiene de U n 
te^con.f .nu .7 , 

I» ts l ic i to a vn hombre par t icu la r por fü defen­
fion.matar a l Rey que le acomete para l ema-
tarycoius *n.%' 

Si es liejito al r eo^ ptobadopor taUftende inoceh 
te^defender f u vtda de l a p i f l i c i a , con. 9.n.9* 

Si es l i c i to a l que viene a poneYpat.es e n t r e d ó s 
que efian rmendo t ayudar a l que dejijle de la 
i m a , c o n t r a e l que no quiere r e f i f t i r ' ^ 
m * i o i 

s i 
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X1 .Kauar. in 
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h Cottd.de ho-

tttc.nu. 3 .Cor. 
I . 1. 5. 48. 
dub, i . 

S i es l i c i to a l que r i ñ e n d o con otro fe halla he r i 
áo^her i r incontinente, a fu coMía t lo , que de 
Jifie de la pele,*.con. r i . r t u m . i / • 

Sí es l ic i to herir a l que le amenaza can vn pa í s , 
0 con vn bofe tón.con,11,nu* i z . 

Si es l ic i to a los, clérigos por de fender, f u honrs 
h e r i r á mata r la los que les acometen» concU 
1 ^ . n u m . i 3 , -

s i es l ic i to matar por defenfion de la (aUidaá}a l 
q u e a c o m e t e i c o n € . í 4 . n u m . i ^ . 

SÍ es l ic i to por defeíifiqn de la h ( t & i e » i ¿ , f»*$0. 
los feculares y y cÍeri$0S,a los que U quieren 
í Q m m . c o n c l u f o n . i p n u m e r » 15» conclufu i ^ , 
numeral 6. 

S i ¡es l i c i t a a v m dexarfe matar de el que le dcs-».. 
me te . conc . i / . num i ?* 

1 T A pi'imera coticlufion. L i c i t o es ina 
X_j car al acometedor antes que rec i ­

ba del infuría el acometido , v iendo -que 
leviene at acometer, y q aparcjaarraas.y ar­
ma zancadillas para mas fegura mente le co 
ger,y no tiene o t ro remedio, para fe poder 
librar dehafsi lo tiene Soto a, A n t o n i o G o 
mcz,Nauarro,y Pedro de Nauarr^ios qua-
iesalegan otros muchos. De aqui fe í i g u e , 
que la muger que halla debaxo del cabezal 
de la cama vn p u ñ a l , con el qual f u marido 
la quiejre matar eftaado ella d o r m i d a , pue­
de la taí 'matarlc con el , fino puede de otra 
manera librarfe del . Siguéfe lo fegundo 
que puede vn hombre matar con p o n z o ñ a , 
ai que Tabe le anda por efta y otras vias apa-, 
rejando la muerte , íi de otra manera no fe 
puede defender del^como lo dizen Coua-
rruuias b, y Cordoua , los quales aduiercen 
que fe ha de mirar en elle cafo, l i el pel igro 
de la muerte es eminente, porque fino lo 
es,no fe puede dezirque defiende fu vida, 
para lo qual mata al agreí lor con la modera­
c ión que pide la defení lo inculpable. D i x e 
en la c o n d u í i o n , antes que recibaalguna 
injuria del acometedor,porq recebida : ya 
la injuria,ñio puede el tal matarle con t i t u ­
l o de defenfion , pues ya fu vida no efta 
puefta en el peligro que antes eftaua , y 

Nauarro.La qual fe prueua,porquc aunque 
A el acometedor tuuo ocafion para fa l i r : em­

pero injuí l icia y pecado comete en el lo. Y 
aunque la parte acometida hizo mal en lc 
dar ocaíioQ tan vrgcnte3empero juPcamen^. 
te fe ¿.t hende^y aisi íi el que acomete lo ha 
ze juftamentc,corao lo hazen los minifiros 
de juír icia , acometiendo a los d e l i n q u é t e s 
que dicron ocaí ion con fus deli to^ parae-
Í l o , n p es l ic i to al aconietido defenderfe. Y 
notefe efta r a z ó n , p o r q u e es eficaz; y no ref t K4u 
pondo a lo que trae Nauarro e •, porque fe 
funda en vr.a autoridad de Cayetano mal 
entendida de el ,como lo aduiertcNauarra. 

\ H i m i in tento aqui es gaftar t iempo en de 
clarar a Cayetano jfino en declarar las razo-

- nes que dan luz al confeifor. 
5 La tercera conclufion.El acometido no 
ío l amen te liciramcnie puede tener in ten­
c i ó n de fe defender , mas aun puede lici ta­
mente cftando en peligro , r i ñ e n d o con fu 
contrario pretender de p r o p o í i t o fu 
muerte,no como fin p r inc ipa l , fino como 
í i iedio ordenado para defenfion de fu vida. ~ Sot ^ ^ ^ 
A f s i lo tiene Soto / , al qual figue Nauarro. iúji.¿1'ar. s. 
Afs i como el juez a cuya quenta efta defen Kau,ca.i¿,n. 
der la r epúb l i ca , no puede pretenderla i.poji.mej. 
muerte del delinquente,fi no es en quanto 
es medio ordenado para conferuar la paz 
de la repúbl ica que efta a fu cuenta. Y íi o-
tra cofa qu i í i e ron dezir muchos alegados 
por Cordoua,afirmando no fer l i c i to ai 2C O 

C met ido macar al acometedor diredamente 
de propofirc , fino contra fu voluntad : y o 
no los admito : anees digo que voluntaria 
mentepuede precenderfu muer te , como 
medio ordenado para fu defenfion , y efto 
entiendo quiere dezir Cordoua g . Y notai g cor, Uh. i . 
que paraq vno fe defienda có la raoderació qq.f. ^g.m, 
deuida fin culpa alguna,fon neceííarias dos JoUd.^. 
cofas.La primera , que no fe pueda defen­
der el acometido de otra manera,para cono 
cimiento de ío qual bafta vna probable c ó -
jecura,y no es neceífario examinar íi de o-
tra manera p o d í a huyr del peligro, porque 
en femejantes encuentros falta de ordina 

l i el peligro della aun defpues de recebida I> r i o la con í ide rac ion que fe requiere para 
la injuria efta pendiente , porque vee que 
el acometedor no fe contenta,fino que le 
quiere acabar de matar, l i c i to fe ra para de­
fenfion de fu vida matarle primero. Ef to 

c cord. yhif». me parece mas feguro, aunque Cordoua c 
proceda de diferente manera. 
2 La fegundaconclufion.Puede cada vno 
matar al que le acomete, no pudiendo de 
otra manera librarfe,aunque le aya dádo o-
cafion para lé acometer,llamandole couar-
d e , ó defafiandole con palabras de afrenta. 
Lf ta conclufion tiene Mercado d , contra 

¿ \ierc.de rc< 
fiit.cuf. 4. § 
que diremos 
•Ñau. cup. I J 
uum.']. 

examinar efto. La fegunda, que no ponga 
mayor diligencia de la que probablemente 
es nece í í a rk para defenderfe. 
4 La quarca concluf ion.Como la defen­
fion fea de derecho natural , es l ici ta al c lé­
r igo contra el fecular, y al íecular contra el 
c l e r í g o . N i p o r e l l a f e incurre en alguna def 
c o m u n i ó n , ó alguna irregularidad. Y ta per 
mitidaes de derecho natural,que entre ios 
brutos ha lugar , y afsifi vn buey de Pedro 
mata a otro de l u á que le a c o m e t i ó , no efta 
f e d r o obligado a hazer alguna fatisfacion; 

afsi 
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afsi lo tiene A n t o n i o Gomez,^ p r o b á n d o l o 
en derecho . Y notefe, que el q fe de fend ió A 
de elacomctedor^no lo haze có autoridad pa 
bhca,como algunos han dicho , fino con la 
pnuada, pues el derecho natural la da a las 
beftias , para defenderfe , como lo dize 
Cordoua.& 
5 La quinta concluf íon . E l qué va huyen­
do corriendo en vn caualloporlibrarfe de 
fu enemigo^ paila derecho por donde eíla 
vn hombre en la mitad del camino,y le pifa, 
peca mortalmente, y es homicida m a t á n d o ­
le , aunque de otra manera no pueda defen­
derfe del enemigo que le per í igue . Mas Ci 
paíTa no derecho i fino apartandofe vn po­
quito el cauallo fobre que va , ó le aprieta « 
las efpuelas para que faltando el cauallo fál-
ue la vida del dicho hombre, y la fuyajno es 
homicida.Efta conclufíon t i eneCordoua , í r 
y aunque Pedro de Nauarra d reprueua efta 
diftincion , a mi me parece fef muy confor­
me a razón , y aun a lo que el propio Naua­
rra dize. La qual difi incíon fe prueua, por­
que apartandofe de la manera fufo dicha 
con el caua l lo jóapre tando las efpuelas,para 
que de vn falco , ay alguna efperanga de q u é 
íe librara la vida de entrambos,como lo e ó -
fieíTa el m i í m o Nauarra. Y afsi teniendo eí 
que va huyendo alguna efperan^a que rió 
matara al hombre, aunque la tal efperan<ja le 
aya engañado ,no fera reo del homicid io . Y 
en efte cafo habla í Cordoua, como confia ^ 
claramente de lo que dize en mifmo lugar. 
Y fi hecha efta diligencia cort todo efío fe 
entiende que no aura efperanga probable 
de no matar al hombre , antes ay cert idum­
bre moral de fu muerte^ entonces es cierto 
fer homicida.Ni la a legación de S y l u e í í r o , 
que trac Cordoua por fu parte , es contra el 
m i í m o Cordoua como piéfa Náuarra : / p o r 
que aunque dize Sylueftro,^ fer i l icítü a vno 
matar a otro,para que no le mate el acomete 
d o r , efto fe puede entender diredamente^ 
no i nd i r e¿ l ameme ,con fo rmea la diftincioa 
que fe pone en la concluf íon. 

6 La íexta condufion . Si efte que huye á 
cauallo,de fu coi i t far ío ,no puede de otra ma 
ncrahuyr de fus manos,fino pifando al mu­
chacho ,ó hombre que efta durmiendo en la 
mitad del camino real, puede ind i reó tamen 
te matar al dormido,como efta explicado.Y 
en efte cafo ay menos duda , que en el de la 
conc lu í i on pallada , porque el tal hombre £) 
dormido^aunque fea inocente) impide el ca 
mino comun a todos,al qual el que huye t ic 
ne derecho , y á f s i v l a d e l , r e p e l i é n d o l a 
fuerza que le haze el que ocupad camino. 
Jsíi obfta que afsi como el que huye tiene de 
recho al eamino, afsi le tiene el que efta d o í 

mido en eí .y tiene la poíTeísíon, por lo qual 
parece, q u c a í s i c o m o es ilícito tomar el pan 
alque efta puerto en eftrema neccfsidad, afsi 
parece i l íci to querer tomar el camino al que 
eftaen poífefsion del,de tal manera , qued-
cupado del fuenO es impofsible por enton-* 
cesapartarfe del, y por el conf íguiente pare 
ce q n id i rcó le , n i i nd i r e í t e puede fer holla­
do del que va huyendo.Porque a efta razón 
refpondo , concediendo , que el camino es 
c o m ú a todosj y el que le tiene no puede fer 
juftamcnte defpojado de fu poíTeísion con 
autoridad priuada; empero es común para 
andar, y correr por el , y no para dormir : 
por tanto el cjue durmiendo en el tiene p o f 
fefsion,puede fer defpojado della en el cafo 
que tenemosentre manos,y fi fe defpoja ma 
tadole, efto es a mas no pode^vfando de fu 
derecho * que tiene al camino hecho^y def-, 
embarazado por la repúbl ica pára que t o ­
dos anden,y corran por el fin hallar tropie­
zo a lguno .huyédó de ferriejates infor tunios 
Yeftohuuiera d e a d ü c r t i r Pedro de Ñaua-, 
rra^para no fe apartar de nüeftra c o n c l u í hKatt.yhif»!. 
í ion. 
*7 La feptima conclufion.EÍ que eftando n 
ñ e n d o con vno que le ha acometido , y le 
qu i c f émá ta r , entendiendo que le matara,fi­
no mata á Vn muchacho que tiene el agref-
for delante de íi efcudaiidofe con e l , para 
que pueda ofender, y no fer ofendido pue­
de mátar al muchacho ^ fi el muchácho fabe 
qué espüef to porefeudo paralo fufo dicho^ 
y pelea contra el acometido. L o qual proce­
de, aunque el muchacho por fer loco , ó ef-
tar borracho,no peque en efte a£ to ,po rqpor 
el derecho de la defenfion natural, l icito es 
matar al que acOmete,como lo en leña i Cor i c ó r M i f u J . 
doua5CÜya o p i n i ó n p r u e u á N a u a r r a , alegan 
do variedades de opiniones, y cofas acerca tio.i .gpi.xa. 
defte pün to .Y aun anadón que aunque el dir l'-i-derefi.e. 
cho muchácho no pelee , niayude ál que có i'an*'-
el fe efcuáa ^ í ino puede fer vencido el acó - ttW,-/e2fíí"* 
metedor , por eftar el púefto delante como 
£fcudo, l íc i tameníe le puede macar el acome­
t i d o , para fu defenfion, porque el acometer 
en efte cafo al muchacho^mas es dcfení ion q 
acometimiento. 
8 La ocauaconclu í ion .Lic i to c s a l h o m b r é 
particular por fu defenfió matar al Rey que 
le acomete para le matar, fi el Rey es t i rano, 
o poífee el R e y n ó t i r án icamente , o l,c 
adminiftra t i r á n i c a m e n t e . Efta Conclufio'n 
es de todos y la tiene Soto ^ / al qual. pare- i s e tMi f . a r . 
ce que fellega Nauaarro . Mas íi es buen ¿ ¿ W í - i? 
Principe , y con vn ímpetu arremete ^ no es ita.de4tfi*ji, 
l i c i t o matarle por defenfion deja hazienda, frotcm.n.i* 
la qual fe ha de perder por ganar vn buen 
Principe ala repúbl ica . Mas por defender la 

Vida» 
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v ida , l ic i to es matarle : porque aunque los 
valíallos deuen anteponer h vida del Prin-
cicips a la Tuya propria^eí to fe ha de enten 
der,quanda erta el principe p u e í l o en eftre 
ma necefsidad » no pudiendo huyr el peli­
gro en que c tU : empero poniendofe de fu 
voluntad a elle peligro,del qual íi quiere íe 
puede l ib ra r , d o e í tan fus valíalios obliga­
dos 3 poner fu vida al cablero , por la fuya. 
Verdad es,que íi el Principe no í b l a m e n t c 
es bueno , mas aun es muy neccíTario para 
el Rcyno , tanto que de fu muerte proba­
blemente fe figuirian muchos males,[en ef-
tc cafo haría vnaobra heroyea e) vaíi 'alio 
no fe defendiendo,como lo dize a Gordo 

^ í í j ^ ' l * ^ ua concra Soto,que le cb l íga a no matarle 
?'' por fu d e f e n í i o n . P o r q a e poner ob l i gac ión 

avn hombre,que v i é n d o la muerte al o jo , 
no fe defienda del!a,es negocio graue. 
5> La nona conciufion. N i n g ú n inocen* 
te, prouado nocente y deiinquentc en el 
fuero exterior,fe puede defender de la j u f -
ticia por defender fu vida, haziendole fuer 
^a,y refi l l iendole con armas:porque fi e í l c 
í e pudieíTc defender, fe daria vna guerra j a 
Í U d e entrambas las p a ' í e s : p u e s e s cofa cier 
ta,que la juílicia juftifbiinamente le acome­
te en eftc cafo.Por tanto fe ha de dezir,que 
puede el inocente para fudefenfa, hazer 
todo lo que no es fuerza, ni refi í lencia con 
3rmas,y no puede hazer violencia, aunque 
de ella no fucc i an heridas:afsi lo tiene Ara 

S - f r ^ . i . t . g o n , b p r o b á n d o l o con muy buenas razo-
t'io,'*r'* ^' nes contra Soto .El qual dize que puede el 

tal hazer qualquiera violencia para fu defen 
fa,no auiendo efcandalo,ni h i r i édo al juez, 
ó a fus rainiftros.Yoen efte cafo viniendo 
algún particular a confeflar conmigo,no le 
condenarla a pecido m o r t a l , alegando fer 
i nocen tey que tiene por cofa cierta, que 
fu delito no puede eílar probado,de mane-» 
ra que el juez con juí l ic ia lo pueda pren­
der : y cfto d e f e n d i é n d o l e y haziehdo re-
íiftencía fin efcandalo,y procurando no ha 
3ücr malal j u e z , n í a fus miniftros. Y en efte 

e í s ío .W.? . cafo entiendo fer la o p i n i ó n de Soto r v e r -
deiufíi.^. 6. dadera. 

B 

ch i l lu fe con o t ro , fohmente puede trába-* 
jar de poner paz,mas no puede ayudar a í u 
hermano contra el aduer ía r io , f ino es en ca 
ío que fe aparte de la r iña ,v có iodo eíTo le 
íiga lu contrario.Afsi lo tiene Cordoua <í ¿ ^ ' ¿ ¿cca-
11 La vnGecimaconclulíon.Jj .1 que r iñen ^ ' íM^* 
do con otro fe halla herido, puede herir i n 
continente al que le h i r ió pordefcnf ion 
de fu honra, aunque el que le h i r ió deíifta 
de la pelea, porque eftomas parece defen-
l i o n de la honra , que acometimiento con­
tra el que de í i í l e . Verdad es, que íl el que 
h i r ió ,de fpues de auer hecho el mal recau­
do huye.i l ic i to fera feguirlo^porq eílo ya 
es acometer,y no es defender la hora perdi 
d a . í i n o querer recuperarla, y rehazer el da 
B o q u e e n ella fe cauforlo qual no es l ic i to 
a perfona pr iuada , í ino folamentc a la juf í i -
cia publica.Y cierto íi fe diefíc licencia pa­
ra acometer a vno que ha herido a o t r o , y é -
do h u y e n d o , p o r d e f e n í i ó d é l a honra per 
dida en la hcrida.fe abrirla vn por t i l lo a los 
vengatiuosspor el qual entrar ían de rondo 
«n la ciudad de Babylonia : porque dirán 
los heridos, que podr iá acometer a los que 
les há injuriado pallada vna hora, y aun v n 
dia defpues de hecha la injuria. Afsi lo tiene 
defpues de Soto,y Couarruiuas,fray Luys 
L ó p e z r , apartandofe de Nauar ro , el qual e Lupus in !*-
parece dar en cll:o mucha licencia, d iz ien- y? «mf. i*^». 
do fer l ic i to feguí r al que huye defpues de (.úz c o l . ^ ^ 
auer hecho alguna injuria, por defender el ^ ^ f f 
injuriado fu propiahonra, «. i j .««.3. 
i z La d u o d é c i m a concluf ion. L i c i t o es 
herir al que amenaza con vn palo en la ma­
n o , ó leuantando lamano para dar vn bofe-
toncara que afsi defienda el juriado fu h o ­
ra , -no pudiendo de otra manera c ó m o d a ­
mente defenderla. Efta conc lu í ion es de 
S y l u e í l r o / , a! qual liguen Soto, Nauarro, f s y U v j , 0 , 
y A n t o n i o G ó m e z : porque fi es l ici to por m . i . t j . 'xM. 
defenderla hazienda hazer ello , como fe ^ « . t ^ . i j . 
d i r a a b a x o g , t ambién lo fera p o r [ d í f e n - ""-i-crcap, 
derla honra.que es de mayor eílima. Y aísi í i i : 
n o tenia que dudar C o u a r r u u ú s /? .defto, Sc'oh¡, ' SJc 
dtziendo que parece iniqua comutscion Gom.x.tom. 

*r t '4 ' 10 La decima concluf ion. Quando vno 
viene a poner pazes entre dos que eí tan r i -
ñ e n d o el que fe aparta de la riña , puede 
matar por fu deten í ion al que porfiar y no 
fe quiere apartar,y el que viene a poner pa-
zes,puede ayudando al que defiftc de la r i -
ñ a , o p o n c r f e contra el contumaz,mas fi n in 
guno dellos quiere defiftir de lapelea3en 
cfte cafo el tercero folamente puede pelear 
en defenfa del acometido, v i é n d o l o m u y 
acofádo del acometedor. De aquife í igue , 
«juc el hermano viendo a fu hermano acu» 

D quitar la vidaal p r ó x i m o por la honra,pues ^ . m . j . «. j 
la vida es de mas alto orden : l o q u a l c o n -
fieíro,emperore£pondo que enrfte ca fó le <r hCnu i c 
puede quitar la vida , pues quitando lela ^ 
honra ,pone e l c ó t r a r i o fu vidaal tablero, /;co 
y en alguna manera de gana haze f eño r j , > ^ 
dellaalque r ec íbe l a injuria. Y n o t a , que C0>"*-4* 
aunque puede e í a m e n a z a d o h u y r , í i p c r 
huyr pierde la honra , l i c i t o le es hazer r o -
í l r o , y m a t a r al que le a m e n a z ó , f a l u o í i l e 
d io ocafíon fuficiente para le amenazar,por 
que en e ñ e cafo no le puede matar , antes 
ha de huyr,aunqiic fea coo deshonra ínya . 

Porque 
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Porque quái ido vno prouocaa otro ^ vale 
injur ia , y ¡e da licencia para boiuer por íu A 
honra,y boluiendo por ella oo es acoíncre-

aMer Jerefi. dor^íino defen íbr ,co!nü lo aduierce Merca-
«.14.. do a. Cuya o p i n i ó n en efte cafo tengo por 

verdadera, mas no fe deue tomar oca t ió do­
lía para dezir que el que ¡e da ocaí ion para 
que le injurie,pierde abfolutarnente el dere 
cho que tiene para defenderfe defpues que 
le acometen,ni yo hallo razón fuficiente pa 
ra general y abfolutarnente defender ella 
do t r ina , fmo es en el cafo particular , del 
qual tratamos. 
13 La decimarercia conclufion. N o es l i c i 
to a los clérigos herir , ó matar a los que los 
acometen por defender fu honra antes ó g 
defpues, que han recebido la in jur ia : afsi lo 
tienen los autores alegados, afirmando que 
no folamente pecan contra la rel igión de fu 
citado,mas aun contra la ju í l ic ia : y afsi efta 
obligados a reftitucion , como verdaderos 
homicidas , porque en ellos no ay ni mili ta 
la razón de la de fenfion de la honra , pues 
huyendo no la pierden,antes la gana,ya que 
profeí lan humildad conforme fu eftadoé 
14 La dedraaquarta conclufion ..Por de­
fen fion de la cai í idad, l ícito es matar al que 
acometejafsi lo tienen Cordoua,^ y Merca­
do. Verdad es,que la muger acometida eftá 
obligada a reiiítir por otra via,porque no re 
fiíliendo lino con mucha tibieza,y floxedad, 
i l íc i to le es matar al acometedor,porque aú ^ 
qtje p e q u e ñ o peca contra juñic ia , pues ella 
con l íente no refiftiendo como deue . Y Pe­
dro de Nauarra a ñ a d e , que fi efta muger ca­
l l a , y no refifte , porque teme que reí i f t ied-
do , lo que es fecre to , íehara publico,aborre­
ciendo con todo efto la carnalidad,le fera l i 
ci to matar al acometcdor.Loqual tengo por 
m u y probable , porque aunque por confer-
uar fu fama con fien ta en lo exterior en el a-
d o , empero en lo interior fe le haze gra vio 
lencia,por ellalo aborreccr,y por caula def-
ta violencia fe puede defender. De aqui fe 
infiere, que puede vn hombre matara o t ro , 
aunque fea c l é r igo ,ó frayle, acomet iéndo le 
con el pecado nefando, no fe pudiendo de­
fender del de otra manera, 
x j La decimaquinta conclufion . L i c i t o 
es a cada vno por defenfion de fu hazienda, 
fiendodegran valor, matar al que in juña-

»• j e m e n t e fe la quiere tomar , como efta d i -
ttfh0l cMleél finido en derecho . c Y afsi puede feguír al £> 
de fenten.ex- l ad rón que le llena fus cofas hurtadas, hafta 
com./í.ó. q llegue a alguna cafa a efconderlas,porque 

f i las tiene efeondidas, no es licito matarle 
por las coger.porq feria efto abrir la puerta 
a heridas,y muertes, lo qual la ju f tk i a pue­
de remediar cogiendo al l a d r ó n . Y afsi quan 
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í 'Cer. dt cap. 
cf.üp. Merca. 
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do diximos arribad que es l íc i to feguiral 
acó na e t e do r p o r d e fe n l i o n d e la ho n r a, e i l o 
fe ha de e n t e n d é r j a l u o fi éfta met ido, y re­
cogido dentro de alguna cafa . A f s i l o tiene 
Soco efy Couarruuias.Y nota, que no es l i c i 
to matar al ladró por defenfion de las cofas 
t e m p o r a l e s , q u e r i é d o las hurtar dé dia,pues 
dando el feñor dcllas voz es, fe puede defen 
der, lo qual fe entiende, faino íi efte l ad rón 
horra en lugar tan remoco,que aunque fe dé 
Vozes,ninguno podra acudir focorriendo al 
defpojido , porque en efte cafo l i c i to le es 
matarle, 
16 La decimafextaconclufion.No folame 
te es l ici to a los feculares por defender fu ha 
zienda matar al agreíFor, mas auna los c le r i 
gos,afsilo tiene defpues deS i lue f t ro /Co-
uarruuias, Y f e p r u e u a i porque fi aquellos 
por defender fu vida pueden efto , t amb ién 
lo podran hazer por defenfion de fu haziert 
da,tan neceflaria para conferuacion deüa . Y 
no corre la mifma razón en la honra:porque 
aunque fea de mayor eftima que la hazien­
da,no es honra de los facerdotes defender-
fe,fino imitar aquel que afrentado callana, 
í 7 La deeimafeptima conclufion . Lici-í 
to es i vno dexarfe matar del que le acome­
te. Efta conclufion parece tenerla g Cayeta­
no , y es de Sylueftro, ai qual ligue Vi tor ia , 
y MexIa .Yfe prueua,porque en e ñ e cafo no 
fe entrega a la muerte por la vida Corporal 
del agreírbr ,mas por la efpintual}pues conf­
ia eftar en pecado mortal ,y fi le matare en la 
agrefsion , fe condenara. L o qual Chrif to 
nueftro' Redentor nos p r e d i c ó con pala­
bras, y exemplo , el qual por nueftra falud 
efpiricual , y por la de aquellos que le falíc-
ron al encuentro parale matar, íe dexo po­
ner en vna Cruz. 
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q u e fe h a z e c o n a u t o r i d a d p r i -

u a d a f l y í ¡ es l i c i t o a v n o p o n e r 

Ja v i d a p o r f u h o n r a , y c o n f e n -

t i r q u e l e c o r t é a l g ú n m i e m b r o 

p o r c o n f e r u a r f u v i d a . 

S 7 feca el que fe m a t a ^ corta a l g ú n miemhrol 
e o n . i . n * \ . 

Si es l i c i to tomar vno veneno para experimentar 
la t r i a c a , c o n . 2 . n . ¿ . 

Si es l ic i to matar a otro con priuada au to r idad t j 
aun desearle la m u e r t e ^ o n . j . n . j . 

Si es l ic i to a vno cortar fe la mano^mandatidofelo 
vn ty rano¡amena¡Lan io le con la muerto^011.4 
n u m , ^ . 

i La 
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ta 
ca m o r u l a i 

A primera c o n c l u í i ó . E l que fema- tas condiciones. La primera, que el que lá 
,ó corta a lgún m i e m b r o í u y o , p e - A compone,fe tenga por hornbie que la la-
aiente.'.Efta conc luf íon es o'e jan- be bien hazer. L a í e g u n d a , que íe prue-

«.ó^.i. j .Ü" t o a Thomas,ai qual ligue Soto con la co-
i.y^oao. mun . L o qual es en tanto verdad , que el 

éeif-jt cj i j , ; juez que 1*4be fer digno de muerte , no fe 
| .*sU. pueí ie condenar á l i m i í m o a muerte,y afsi 

íi a l g u n o j á a n q u c fea con buen fin , mas no 
fuficiete , fe corta algún miembro con cora 
je ,6 ira que concibe contra lj,peca mor ta i -
tc .Dixe nofu í i c i en re , porque los que por 
ignorancia.y buen zelo,m3S no fegun cien 
cia lo hazen,no fe deuen condenar a peca-

5 toteylifH. do mortal,corao lo enfeña h Soto,y Naua-
^.xjtr.uctn, rro ponien jocxe-nplo en O r í g e n e s . Ve r -

t í . ^ ^ ^ i que:poria ianidad oei cuerpo no 
folamcute es l i c i í oa vno permit i r que le 
coreen algan miembro , mas t amb ién el 
le puede cortar: afsi lo dize c f a n t o T h o -
mis ,y los D o l o r e s alegados, porque derc 
c h o í i e n e el todo paraconferuarfe, aunque 
fea con perdida de la parte , como lo dize 
Pedro deNauarra , i a ñ a d i e n d o q el tal por 
efto no quedara irregular, Y no fe lamente 
por la neceffidad corporal del todo es l i c i ­
to efto,mas auq por la necefsidad q fucede 
ten vn cafo f o r i u y t o , como quando viene 
ei enemigo que le ha de matar, ó fe quema 
la cafa,porque en eftos cafos l i c i to escchar 
fe de vna ventana , aunque fepa que ha de 
quebrarfe algún miembro,para afsi no fe a-
cabar del todo mu t i en i o. N i de aquí fe ha 
de tomar ocaí ion para dczir, que es l ic i to a 
v n o mararfe para defender la r epúb l i ca , 
porque ei derecho q'tiene la repúbl ica ea 
quanto es todo rcfpeto de fus miembros, q 
fon los moradores della, es c iu i i , mas el de 
recho que tiene el todo refpeto de fus ma­
nos,)' p¡es,es natural. T a m b i é n es l i c i t o a l 
Chrif t iano poner fu vida al tablero por c ó -
íeruar fu fama,fi es ncceíTaria para gloria de 

tnaH.mma. D i o ^ y edificación de fu íglefia.-porque po 
«« í . i g . nu, nerla por honra y gloria del m u n d o , no es 

l i c i to ,como lo refuelue e N a ü a r r o , y Soto, 

ff D.Tho.yli. 

de reJ}.Cítf>e j . 

I 8.soto hh 
Ar-dei'fi, JDcdóde fefiguc, q u e n o e s l i d t o a í d e f a f i a ^ probable. 

ue primero fu vir tud en vn bruto , y que 
el que ¡a toma crea fer buena , y que no 
fe pone a peligro.A fsi lo tiene g Nau. i i ro , gxnti.'mma* 
porque fi efta en duda fi íe pone a pe l igro , y i . 
íl icico es tomarla. 
3 La tercera conc lu f íon . I l í c i to es matar 
a o t ro cón priuada autoridad, y aun de i íear 
íe la muerte. Verdad es, que deiíear la muer 
tea vnc , f i Dios fe la qui í iere dar, no es pe­
cado,enderezando efte de (feo a algún buc 
jfin.Y aun cs i l íc i to matar al T y r a n o , aun­
que fea Rey^eomo lo refuelue h Ca t i ro ,d i hcaft.u. 14. 

B ziendo cftar difinida efta verdad en el Con adner/us hx~ 
c i l io Coní la i íc ienfc . Lo qual fe entiende rt/esy, tyr** 
quando es Ty rano en gouernar; porque íi ms' 
es Tyrano ,po r poíTeer fu Rey no tyranica-
nientejy eítar admit ido en el por fuerza,Ii- -
c i to es a qualquiera del pueblo martarle, 
porque como fiempre e ñ e haziendo violé 
d a al Rcyno,a qualquiera del Reyno por 
derecho de la guerra le es l ic i to matarle,co ¡Cai ^ i 
m o l o d i z e n i- Cayetano, y Soto. L o qual ^ ^ j j ^ * 
procede,aunque los del Reyno a van pro- hb. ¡.de iu'. 
metido de íe obedecer.porque efta promef/" . j -1 .*». 3. 

2 fa fue violentada, como lo dize í an to T h o 
mas, / y procede aunque lapromeíTa fea / v .Thc. i .z 
jurada,ti fe j u ro fin in tenc ión de j t r a r , y de ¿ r - i M . i . 
íe obl igar , ío la racn te para redimir fu vexa-
cion: mas fi fe j u ro con i n t e n c i ó n de jurar, 
y de fe obligar,deue guardar!e el juramen­
to , como efta determinado en i?í Derecho, mcap.ytmm 
Verdad es que fác i lmente fe alcanzara reía i t i u r t m . 
xacion de l , atento que fue hecho con v i o ­
lencia , y fu obferuancia es d a ñ ó l a . 
4 La quarta conc lu f íon . I l íc i to es a vno 
cortarfe la mano, m a n d á n d o l o vn T y r a n o , * 
diziendo que le matara fi no lo hazc.empe-
ro l i c i to es eftenderfela, para que lo haga: 
afsi lo tiene Soto , empero Nauarra « d i z e » J , „ 
fe r vno,y otro l ici to,atento que Jo haze pa /i.»-M/,íf.T 
raconferuaciondel todo, lo qualmeparece »» . íoo . 

d o f a l i r a l deíafio por fu honor mundano, 
porque harto honrado queda diziendo al q 
le defaho,andad que yo no foy G c n t i y i n o 
Chr i f t i ano , aq . . i enno permite la ley de 
Chri f to feraejáce vanidad.Siguefe ra9s,que 
es pecado mortal,no querer vn h ó b r e h u y r 
a fu enemigo con cierto peligro de fu vida, 
puede empero por fu honor ponerfe apc-

i . ] ig ro ¿ g r e c e b i r alguna herida liuiana , co-
de refl.cab.A,, o , ^ /• VT ' -
m . í y t m o parece que lo f í e n t e / N a u a r r a . 

a La fegunda concluf íon. N o es pecado 
mortal tomar vno veneno, ó confentir que 

« Je muerda vna biuora,para experimentar la 
y i n u d de la triaca ? y efto concurrisndo cf-

Cap. C X X X V I L Si es licito a v-
noponcr fu vidaal tab]ero}odc 
xarfe cortar algún miébro,por. 

defender la vida teporal^'efpiri 
tual^y ¡ahonrade fu hermano. 

S í es l i c i t o a l que eÜa en U tabla, en la mi t ad 
de la U a r j a l t r f e de l l a^a ra que otro fe fon* 

ga en e l i a ^ f e falue.coac. 1.««. 1. 
Si esla obligado vno 4 defenÓ$r la v ida del pro-

x imeqe j i a en extrema necefsidad ab e x t r i n -
f f e o ^ t í mutha^er i 'Ua i t f a s b ien t s . co^ .n .x 
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•ehidad , puédela dexar a o-;, 
•j^a que de aili ciertamencclér 
la rauerte: poroue én eí te 

rejl.c .^.n.G 6 
^ 6 7 . 

Si es l ic i to poner la vida a l tablero por el bien c f 
p i r i t u a l del próximo .con.$,uít<. .$, 

S¡ es ¡icito por la ¡a lud temporal del hombre p r i 
uado,tni regarfe vno a la muerte.coticlujion.4 

1 r A prl-nera concIuÍ jon.Sj alguno cf-
JL^ta puerto en vn.j.tabla en-la mirad d^ 

la mar , no es l ic i to íajiríc delia , ,para q u é 
Otro fe ponga en e!l.i , y fe í'alue: mis íi-
no efta rneiido en el la . í iao que la tiene pas 
ra aquel)? 
t rn , a.\n.; 
ha de i'> 
cafo f o k rúente es vna cauia negadua reí pe 
to de fu muerte. £fta fentencia es-de So™ 

a sotM.$.<?e t o , a y quiere d<ezir,que no es l ic i to faiír de 
míi.q i.ar.6 ja tab|d?e[-ian metido en ella, porque ef-
*^ I " - to es matarfe p o í i t í u a m e u t e , mas es l i c i t o 

no í ü i n a r h j t e n i e a d o l a deiantede iosojos: 
porque es folo aaerie negatiuarnentejy no 
cooperar de í"u paite para fu muerte. L o 
qual es l ineo , por hazer bien a iu p r ó x i ­
mo,principalmente í ies periona a la qual 
deue mucho:y fi eíla r azón penetrara Na-

t ^ ' l j ^ ' f < uarfa,í? no fe aparcara de la o p i n i ó n de So- i 

2 La fegunda c o n c l u í i o n . E n extrema ne 
cefsidad ab extrinieco,nadie éí tá obligado 
a defender la vicia del p r ó x i m o con mucha 
jamura de ios oicnes que ion nece í í a r ios , 
para fu dentar decentemente fu eftado,co-
mo lí va tirano e í t a n d o para matar a vno , ( 
dixeíTe a vn mayorazgo , Dadme los red i -
tos de vueitro mayorazgo,y no ie matare; 
parqueen cite cafo no eíla el mayorazgo 
obitgadoa daffelors , por librar a fu proxi^ 
mo,y í i e l U ob l igac ión fe admi t ie í lé , t o ­
marían cteiia ocaiion los tyranos paraopri-
mir tyranicameace aios buenos. Efta con-

¿Ka in man, c iu l ion es contra Nauarro . Í Empero fray 
*-»4'«» »•?. LUyS López dize.que la o p i n i ó n de Naua­

rro p r o c e d e r á , quando la neccís idad ex.tre 
ma viene ab intr infeco , conuiene a faber 
de hambre,o enfermedad : porque en efte 
cafo ob l igac ión ay de defenderla vida.aú-
que lea con detr imento de lo que pertenc 
ce a la decencia del e f t a d ü , y v e m o s que en 
el ceXa la razón del cafo paí íado. 
^ La tercera c o n c l u í i o n . L i c i t o es poner D 
fa vida al tablero p o r el bien efpirirual del 

4 u t .n . i .de p r ó x i m o , como lo tiene Soto , v i antes es 
ifffi.q.i.ar.á. obra de mucha per fecc ión , forrak za, y ca­

ridad , y los Perlados edan obligado^ a e-
l l o por via de caridad y juincia , y de aquí 
fe í iguc fer l i c i to y loable vr a poner pazes 
entre los q fe andan acuchillaudo,aunque 
fea con peligro de la vida , porque en efta 
riña no folamenteay peligro corporal,mas 
aun efpi r i tual , pues es cierto que v n o , o 

T o m o . t . 

tup. t« tnflr. 
Cof.c.óZ. col 
54-

por ventura entrambos acllchillandofe, pe 
A can mortalmente , y por euitar vn pecado 

mortaUy componer a los enemiilados, no 
folamente es l ic i to ponerle en a lgún pe l i ­
gro , mas aun of recer íe a h muerte: afsi lo 
dize M a ñ a n a ^ difputarido largamente c ó - e nau U ¿¿ 
t raSoto. r e f i \ hu^ i , f f 
4 L a q u a r f a c o n c l u í i o n . U i c i t o e s p c r ]z yuead n.Go, 
falud temporal del hombre priuado entre 
gsrfe vno a la muerte. Efta conc lu í i on es * .̂̂  
de fan Aeuf t in , fía qual fe prueua , por - ^ " f * ' * 
que eíta el homore 0011 gado a amar a íi , y 
al ¡ roxiraOjde manera que no pierda lu v i ­
da .Ni obfta que puede amar mas vn hom­
bre ia haziéda del p r ó x i m o , q u e l a íüya pro 
pia ? porque a el lo refpondo,que e l hom-

g brees feñor de fus cofas temporá íeSjempe 
ro 00 lo es de fu vida,y afsi es l i c i to a vno 
perder íu fama,y honra por conferuacion 
de iafamay honra de íu p róx imo , por fer 
el hombre fe ñ o r de íu nonra,como lo esde 
fu haz i en da . L o qual fe enriende, faluo fi 
el h ó b r e es vna perfona principal en la Re-
publica, el qual de precepto eí ta obligado 
acón fe ru a r la fam a por amor de otros:por-
que en efte cafo no le fera l ic i to perderla, 
por conferuar la agena,por no Rr fe ñ o r de 
lía, como lo tiene fan Buenauentura , g ú ^ Bena -
qual defiende Nauarra contra C o r d ó n a , y ^ . ¿ ' ^ . T 7. 
otros muchos que alega. nau 'd ¡ ré f i ¿ 

, Ub.z.C. t .ntt.1 
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c o q u e i e h a d e r e o e r e n l a r e í n f * u d * . 

t u c i o n d e i d a ñ o cae f a d o d é l a 

m u e r t e , o h e r i d a de a l g ú n h o n t 

b r c . 

g i fe ba de hazer rest i tución por la vida, o cor 
tamiento de a lgún miembro human co­

mo fe ha de hazer eí la r e f t i t uc ion^ f i íes he­
rederos del homicidaahon ado e¡ian obliga­
dos a haberla ,con, i .nu, i . ¿ r conc.2,nii . i*Z2' 
c o n , ^ , n u ^ . 

Si ay obligación de reco mpehfar los alimentos 
que el muerto efta obligado a dar, couclu. 4 , 
num.q . 

Si el que mata a otro con ignorancia concomita-
te , t f ta obligado a hazer alguna l e H i t u i i u n . 
c o u . ^ n u . ) . 

Si el que eífardo borracho,mata a otro, efta ohli 
gado a bater alguna re f t i tuc ion .cov .6 .nu .ó* 

A qúe eftd obligado el que mata a vno ( ¿ a e í a m e 
te^fahiendo que e ñ e delito fe ha de imputar a 
otro>con.7.nu.7. 

Si ay obttgacion de mandar d e í i r mi j ja i fo r el > 
m u e i t o . c ü t ú s n ü . s . y f i ay obligación de refti 
t u j r lo que fe g^f taen f u entierro >ibi. 
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Si el q m mata a vn efchuo^efia chligado a f á -
ga t el v a h r a fu fenor.con g r.u.?* 

A que e í la 0b liga do el que mando a fu criado q 
i é ^ a a f ^ f f e ^ Ú í ^ a füe ' t ta^mátaíído a l l i a vn 
b:noh)i',pjr defender la entu iddi comlu» 10, 
nutn, Í Ü . 

1 T A priniera conc íu t ion . por el danO 
L c o r p o r a i que íe luze,quitando la v i -

d j j O cortando algún miembro de vn hom­
bre , necc l ía r iamente fe ha de hazer algu­
na re í l i tuc ion ,aanque del tal d a ñ o corpo­
ral no fe íiga a lgún daño en los bienes tera 
porales.Elta conclufion es c o m ú n , la qual 
de ípues de Sy lue í l r o ,y Cayetano tieneSo 
co, a y fe ha de feguir contra Couarruuias 

' y Nauarro, y Te prüeda , porq la parte lefa 
ittfl.f.6.ar.i por la injuria recebida puede conuenir en 
T i n j ' - K a ' ; ' j uyz io al homicida,pidiendo por ello alga 
¿ W Í . W . C I S . p r ec ió temporal . 
nu.ze. i La i'cgunda conclufion . Si antes de la 

muerte del muerto, ó del herido ^fue con 3 
denado el reo a pagar alguna cantidad por 
el daño corporal que c a u í o, n c c e lia r i a m e 11 
te fe deue r e í l i t uy r a fus herederos,por 
quanto por efta fen'tencia ya el muerto, 
o he r ido , auia adquirido derecho , en el 
qual fuceden fus herederos. Y nota , que 
el homicida,o el que hiere,eftá obligados 
a r d f i tuyr todaseí las cofas en el fuero ex­
terior , aunque fea con graue detrimento 
de fus bienes . Verdad es, que en el fuero 
delaconciencia por efta refticucion no há 
de poner a los tales en algunagraue necef-
fidad. Mas refta ver que fe deue r e í l i t u y r . 
A lo qual refpondo, que ios gallos que fe 
hizicron en la cura del muerto , o herido, 
c ó m o efta difinido en derecho , ¿ y el da-

¡,"cJe iniurtfí ñ o temporal que de la tal muerte, o herida 
¿rdAnedato. fe figuio , porque la juftícia commutatiua 

pide,que aquel que injuftamentc damnifi­
co , r e í t i t uya por entero todo el daño que 
cattfo , y en efto no ay diferencia entre 
los Doctores , fplamente íe pleytea entre 
e l los , q cantidad fe deue feñalar. A lo qual 
refpondo,que para efto es neceííaria la pru 
deocia del confeifor, el qual fegmi Caye-
tano,c deue coniiderar la calidad del dam­
nif icante^ del damnificadotporque quan* 
do el homicida es vn hombre r ico,mayor 
re í l i tuc ion fe le ha de mandar hazer,que íi 
fuelle pobre ; y l i el muerto era inút i l para 
ios füyos ,menos fativfacion fe deue hazer, 
q í i fuera vn h ó b r e muy prouechofo a 
i los:y fi era p r o u é c h o í o en oficio mecáni ­
co,fe han de defeontar los dias de fi.efta,ea 
los quales no auiade trabajar, y tábié fe ha 
de defeótar el trabajo que fu muger y h i ­
jos tenian,y auian de tener en le regalar y 
ícrui r , porq defte trabajo ya qued,á l ibres 

e Cakv. reTli, 

icidio. 
por la muerte.Finalmente han de confide-

A rasque aquello q folamente eftá en éfpera 
9a,no vale tanto como lo que ya fe t iene,y 
afsi no vale tanto el t r igo que comienca a 
granar.como el que eftá ya cogido, por los 
peligros que pueden auer antes de fu c o g í 
dü ,po r tanto no fe deue refti tuyr todo lo q 
el muerto,o herido pedia ganar có fu traba 
j o , é induftria,principalmente pud i édo mo 
r i r prefto,o enfermar,o imped irfe fu gana­
da có muchos otros modos. Y afsi fe deue 
coniiderar , íi es hombre que muchas ve-
zes cae enfermo,y fi dexa de ganar por fus 
enfermedades,y los gaftos que en ellas fue 

U le hazer:y afsi ie deue entender, y p rad i -
car lo que fobre efte punto traen Soto , d 
Couarruuias,y Nauarro,Y a ü q u e peca rae- ¿ Sot ^ 
nos el que detendiendofe mata a otro ex- it<p.q.6.cou. 
cediendo en el modo de la defenfion , que it.i-yar.c.to. 
aquel que voluntariamente le mata, con to n-T-K* turna 
do efto tanta re í l i tuc ion e f t a o b ü g a d o a ha 5 
zer vno jcomoot ro , a l ó m e n o s fi huuo pe­
cado mortal en el excefio, como lo tiene 
Ñau3no . e . e Kau.ybifa 

3 La tercera conclufion. Quando el ho-"B,:l4 ' 
micida fuere ahorcado por el delito,no ef-
tan obligados fus herede ros a hazer re í l i ­
tuc ion del d a ñ o por entero tan eftrecha-
metUc, como el propio delinquente mata-

^ d o r , porque con mayor r igor fe ha de ha­
zer la r e í l i tuc ion q fe deue por r e ípe to de 
ia injufta acepcionjqueaqueiia que fe de­
ue porrefpeto de la cofa que fe rec ib ió cd 
j u ñ o t i tu lo , como es la que d e u é hazer los 
herederos por razón d é l a herencia acep­
tada.Y afsi fe deue entender ¡o que trac Na 
narro/acerca defto.Efta conclufion fe en­
tiende , f a luo í i l a parre lefa quiere que el „ 
delinquente pague con la pena de la hor- íKf t t -y l ' f* . 
ca,no ío l amen te a la repúb l ica ,mas aun a fi 1'V f - ' 1 " " ' 
m i í m o , l o qual acontece en los hijos de los 
nobles, porque ellos aunque delican ven­
gar la muerte de fus padres, empero deslio 
ra ufe,y afrentanfe de pedir algo per el da­
ñ o que les cauf o, porque parece c] ven de la 

D fangre de fus padres : empero otros que 
no miran tanto en eílas colas, bien guí tan 
de recebir quaíquier recompenfa de! daño, 

C caufado:afsiiodize Couarruuias,^ Naua­
r ro ,y A r a g ó n . S 
4 La quarta conclufio.Los alimentos que 
por ju fticia eftaua obligado a dar ei muer- J t ^ ^ i m , 
t u , p e r d i é n d o l e por fu muerte , deuen fer 6z.?ir.t. 
recompenfados en algo,conforme a la do-
trina que pufimo.s enla fegunda concluf ió : 
erapero íi de liberalidad tan folaméte el d i 
funto fuftentaua fus hermanos, ninguna 
cofa fe les ha de refti tuyr de juf t ic ia ; por­
que filo contrario fe ad ímuef t c j a t o ó o s 

• i .oa ic l ' los 
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l ó t criados, y amigos q el difuoro recibía cho que tenia el dan n i ñ e a d o , áfsí l o t i cné 
en fu ca ía , les deuian dar, y p r o ü e e r de A dcfpues de otros Nauavnv pedrada,Soto, e n á . ^ t ^ k 
los alimentos,con los qualesei difunto les Cdrdaija,y Nauarra. Vrerdad es, que la pe- 17. r*^/t.i» 

na pecuniaria^ el d e ü i e r r o . y los daños q / " •P*"p t» - i <* Lip.ínwfl. acudiajaísi lo tiene Fray Luis López , 4 con 
cef- .P.CA.JI. cordando delta manera a Mercado , 
paj.j.tf. 'Mer Soto. 
CJ.di cotra&. 5 Laquinra conclui ion . Aquel que coa 

ignorancia concomitan te maca a otro , no 
ei tá obligado a re i l i tudon . Antes quepro-^ 
uernos cita concluiion,conuiene explicar­
la. Y aota,queignorancia cocomiiante en 
elle caio icra,quando alguno íiaze alguna 
cola con ignorancia inuincible'. laqu-a! h i -
Z!eraviuoque no cuuuiera depof m e d i ó l a 

' 1. 

padec ió Paulo prefo y condenado^o eíla ^'J^J* 
Pedro homicida obligado a re íHiuyr 5 por !¡T.4.^'/?1L.' 
que di^e Pedraíja que la i n t enc ión d i ü i n - dtu^-KaJih.i 
gue las ubn>,y Í11 in t enc ión rio-fnédaiiini dtnfl.c. 
íicar a Pau lo tnocé te j f tno aquel quen^ato, 77 cotd.hb. 
De donde infiere que ii fue fu intento cíe X'W l-l-'7*"' 

norar iCi3,üCrcuanto va dicha i g . . . . ^ . . ^ ^ . . 
termii)ado:lo quaiaca 
tá encmt í l a Jo có Pedr 
matarle,y vn día m á i l 

lita 

tu • 
tu . 

de 

Brear 

ce everuaae 
Nauarra^nuí 

j i o , edava obligado s 1 
D.ÍÍÍYÍ l o tiene Pedrada 
/ r . L a i s L o p e z. L o • <; u s 
o,y no la opinión deP 
dize no ella-; en c l l e 

' 0 f Vnira, Sot. 
& Cerdo, i bi 

rO JUJ Lttp.in in 
{o-Jh.cwf.i. cnf. 

icitu vr ñor e; 

a vec 
:ho; 
~Ú n i 

danoSyau 
icarle.fi ?. 

^ue 
i oras 

.^aulo los 
ncion de 
ílíto fe le 

115 ,Ka».rb$ 

rejl.c.i.n.6<>-

í m i g o , y tira.y mataic, e te u l n'tí 
.¡do a rc i f t tució, como lo dize Pe 
U'Á?vñ:b lo qu.al p.'ueuajPorque í o 

' iniqua v mala no es cauCa i e 

oro ÍÜ e 
eíla oh] 
dro de í 
l a l ayo i i 
rfeíti? i;c?on,í>iies na es caula del daño ,n i Is 
obra exterior en efte cafo tampoco es cau-
fa dí.rerti.íuciOíi,puí s nació de vna ignora 
cia i n ü i n u b ' e , c o m o fu ponemos,, Cuya api 
nion me parecemos p rücab !e ,que la cót ra 

(Vi 

sií a acue 
es que di 
cia,í} no 

e yUrcaAe re lacéra­
me 
p o i 
t o . 

ría de Mercadee N i o b i t a , q 
h h o d a ñ o , a u n q u e . n o huuo culpa, 
1 i e.i'Urazon ib e íTe d e a 1 gu n m ome 

garla al q por cafo fo r tuy to fin cu l -
p:« alguna de fu parte h iz i e í i ea lgü d a ñ o , l o 

Al muerto íc lé" 
e n í a , m a n d a n d o 
ndo hicn por f i i 
injuria a fu cuér 
- u 1 z o a I alma , y 
J ! latisfació.Vcí ' 

no, fe deue de 
Y nó t e l e que no 
le 'Ñauar ro /; oue 
: obligado a r eü i -
ent ie i io modera 
c elre ga í to fe a-

i no ie Ogue admnir» 
La .^xta conc lu i ion . El embriagado q 
a a,orr;\,peca moi talmente,y efta o b l i -
0 ta r e í b t u c i o n , fi tiene experiencia de 
je bemendo raucho,picrde e l j u y z i o , y 
1 fernejantes lovurasit impcro íi no tc-

a de íi ,ni peca, n i e l í á o b i i 
n , por ferefte homicidio 
n el qual cafo no incurr i rá 

qu. 
6 

í i .quebeut .e í 
haze feraejar 
niatalexperi 
gado a relí i t i 
deitodo calu 

umente ie 
h principa 
^ o t o j r q u c 

parece buena la o pin ron 
dize,que efta él tsomieid 
•tuyr lo que fe ga l ló en el 
do del tauerto.atento ni 
nía de nazer en el encerramiento de! muer 
to , el q i u l tarde u temprano auia de mo­
r i r . Verdad es que l ide .hazerfe más pve-
íío por caufa del homic id io fe í igu io al» 
g u n d a ñ o ene! dinero del muerto , que 
ertaua pue í to a ganancia,o en otra coia fe-
m e j i n t e , j u l i o es quecfte daño fe reíd-, 
luyaí 
5> La nona conclu i ion , E l quemafa a 
vn elclauo , ob l igadoc í t a . a pagara ib fe-
ñ o r el valor Je!,pues in ju í i amente le dam­
nif icó ,y íi le hir ió , cit a obbgado a pagar­
le todos íosgafros que hizo en fu curajylo 
que podía ganar,con. ló de t r á s que por ef-

h "Kau.inwA-
)tu.( 1 j .n . íé 
infin. 

en irregularidad: porque aunque p e c ó he-
uiendo demafia io ,no p e c ó matando,pues 
n i nreuio , n idouio preueer el h o m i c i -
dio,ya que nunca o t ro tanto le auia aconte D ta herida per d io ,y afsi {\ queda con alguna 

fealdad,por lo q lalvaie menos,v bi igacicn 
ay de LuisTazcreíle dañorafsi como eíta o-
bligado el que da vna vna cuchillada en la 
cara a vcamuger ,3 pagar to do e! danoqv:e 
de ia fealdad de 'acuchillada le queda:y af-
fi fino la quieren có la dote que tenia., obl t 
g i c i c n tiene de acrecentarfeia ,para que la 
quiera otro fu ygual, 
10 La decima conc lu i ion . El que man­
d ó a vn moco fu criado que le efperaíle a 
vna puerta de vna cafa jadódeent raua á pe 
car con cierta muger , y guardaiíe la puer­
ta para que nadie e n t r a ñ e , y viniendo dos 

a hom-v 

á caflMh.T.. cido'.afsi lo tiene Callro,<í y Nauarra, 
Ae Lpan.c.H. j La / . c o n c l u i i o n . El q mará, y fabe que 
eo».\.Ma.lu-. £{\Q homicidio fe ha de imputara Paulo 
¿ e r t p . c n u jnocente,y le han de p r é d e r por e l l o , o b l ¡ -
1Í* c a n d ó l e a re í l i tuyr el daño caufado de la 

muerte , ella obligado are!H;uyra Paulo 
í n o c é t e las coilas que hizo en la cura, y lo 
q iK podia ganar no eftando prefo,y e ran­
do defocupado í porque ii e íH obligado 
en conciencia a pagu todas ellas cofas al 
muerto , ó a fus herederos, ya que Paulo 
inocente por el las pagóla el fe deuen ref-

\ t í t u y r , pues pagando , fucede en el dere-
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h ó w h r t s r iñen con e l , de la qualrina falio procurando,y deffcando dellos vengan^ , 
el m o ^ r a u c r t o , y b j h o r t i b r e s h e r i d o s , e f A f ^ " ^ 1 ^ ^ ^ ^ " " ; ! ^ l l t h l Z T 
t i obligado de confejo a h a z e r a l g u r r a c ó " 
p en lac ió al mo^o muerto,mandado por el 
df7vr mifias,y hazictuio bit-por fu alma.co 

t sufci¡n.%. nio con Soto lo diximos arriba patento 
que le pufo a p e ñ g r o de muerte , man­
d á n d o l e i l íc i tamente guardar la puerta, 
el qual peligro deuio preueer , y efta obh • 
gadoafatisfazerafus padres, o hermanos 
pobres , fi con fu trabajo los alimentaua. 
Y a ios mo(jos heridos eftá obligado are-
f t i tuyr el daño que de las heridas les í u c c -
dio , íi r-gun derecho les pe r t enec ía faber 
quien era el mo^o que guarclaua la puerta, 
c orno fon los min i í l ros de ju i l i c i a , y el pa 
dre , y los h i jos , y otros domefticos de a-
queifa caía, porque deuio preucer el amo 
efte d a ñ o que de femejantes cafos fuele fu 
ceder,y afsi fue caufadel,como en cafo fe-

hn*. infu.c mejante lo dize Nauarro. b N i ellos her i -
t y . n . j . & S . ¿ o s cftan obligados a alguna re i l i tucion a 

ios herederos del muerto. Empero l i los 
mo^os heridos por cur io í idad locajO por­
que i l ic itamenre quer ían entrar enaquclla 
cafa/hizíeron fuerza ai dicho moqo, no l i e 
ne el amo ob l igac ión de les hazer alguna 
rcftiwUCÍon,pues no efbua el dicho amo o-
bligado a preucer elle daño , aiftes íi fuce-
dio,fue por culpa de los mo^os heridos, q 
fin tener para quc ,qu i í i e ron r eñ i r . 

C a p . C X X X I X . En el qual fe pa 
nen losauifosqucfon neccíta-
rios para los cofeíTorcs, acufan-
doíe los penitentes de homici-
dios,y heridas, 

Como el homicidio es cafo referu.ido a los 
Ohifpos fegun la coftumhrc. n u . u 

I como tteneanexa i r regular idad r e f e n u d d a 
f u San t idad ,nu»2 . 

S* eftan los confejfores obligados a preguntar 6 
los penitentes i en que lugar cometieron ef-
tos delitos-))' el tiempo que andunieto para ha 

ios cQiiíeíTores.LO primero j que el h o m i ­
cidio voluntario,aunque es calo referuado 
a los Obifpos fegun c o í i u m b r e , y fcgü de-
recho,qualquiera coofe í ío r aprobado puC 
de abfoluer del , porque idamente es 
cafo referuado a los Obifpos , quanto al 
fuero exterior. Verdad es, que quantoai 
fuero in te r ior fe fuele t ambién referuar, y 
bie es que fe remita la cura del al í upe r io r , 
como lo dize S.Tomas, c por la grauedad f n-Th.^ , i -
del de l i to ,y por la re i l i tuc ion que trae ane 19.7.1. 
xa .Lo qual para fe hazer como cenuiene, 
es ne ce liaría la prudencia no de qual quie­
ra coíifeiTorsíino la ciencia , y experiencia 

g delfuperior. 
2 L o fegun do han denotarjque efte de l i ­
to trae anexa irregulaaidad referuada a i'u 
Santidad,y trae anexa defeomunion, h i r i é 
d o , ó matando a algún c lér igo,para que aui 
fea a los penitentes dcllo , y remedien fus 
almas. 
5 L o tercero han de notar,que eflan o b l i ­
gados a preguntar alos penitente , con fe í -
iandoleialguna muerte,o herida hecha por 
elIos:en que lugar mataro, o acuchillaron, 
porque íi mataron,© acuchillaron en la Y -
g le fia, o en a lgún lugar fagraio,o lo de He a 
ron, intentaron pandaron ,o aconfejaron, 
es necei íar io con fe liarlo, porque la circun 

Q l landa del lugar fagrado haze que e ñ e pe­
cado mude fu efpecie,y fea facrilegio, co ­
mo lo refuelue Soto,dy Cano. d^c t . in .^ j» 
4 L o quarto han de notar , que en efie íS ^ . L «r.4.' 
mandamiento de no matar han de mirar el &l i - z ¿ei,tf' 
t iempo que a n d u u i c r ó para matar, o herir, <?"4',"'4I'CW~ 
o injuriar a aiguno,y u le acon íe ja ron , o mt̂  1 1 
mandaron,o licuaron c o m p a ñ í a , o a y u d á ­
r o n l o fe ofrecieron a e l lo , o platicaron co 
mo lo har ían ,y af&i han de preguntarla có 
t inuac íon que huno en efto,y quátas vezes 
interrumpieron ellos defleoSjy malos pro 
po l í tos con aótos contrar ios , pe l ándo le s 
del mal concebido, boluicndolos defpues 
3 renouar:porquc fi miran en e l lo ,y hazen 
a n o i o m í a d e t o d o e í lo defmenuzandolo, 
halUranmontones de-vicios, y pecados 

z .eúos ,y ft aconfejaronj mamUron que fe hf D mortalestlos quales much 
¿ i e j f e n . a ' c . n ü , j » & 4. ' 

Si en efle mandamieme de no matar fe han de co 
fejfar los odiesj palabras infaftojas, numero. 

t i ^ T O t a lo primero , que en el quinto 
i X m a n c a m i é t o de la ley de Dios , q es 

no mataras,^ prohibe , que no hagan los 
h o b r c í ifíingun mal a fus proximosjquitanr 
doles Í av ida?conandü le s algún miembro. 

as vezes por la 
poca experiencia,y mucha pereza del con-
fciTor,y rudeza del penitente,quedan en­
tre renglones. 
5 Lo quinto fe ha de notar , que' en e í le 
mandamiento fuelen con felfa r í o s p e n í t é -
tes los odios,y rancores que han tenido \ 
fus enemigos s de los quales pecados pros 
ceden otros muchos. Y afsi dcuen tener 
los penitentes gran cuenta de fe acular del 
mal q u e l e s d e l í e a r o n , y d é l a e m b i d i a que 

contra 
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contra ellos concibieron, y en ellos cafos 
declaren el t iempo que les d u r ó c í b m*ia 
p r e ñ e z ,p ó r q u e c o n fe fi a n d o fe a ca rga ce­
rrada en general, que les t u ü í e ! on o d i o ^ y 
deíFearon m a l , y les p e í o delu bien,f in de­
clarar el t iempo que d u r ó eiteiTiJÍ p ropó í i 
t o , n i las vezes^i el mal da que f e h o l g a r ó , 
n i el bien de que les p e í o , n o declaran íi e l 
pecado fue mortal,o venial , n i í e c o n h e í * 
fan co.no deuen,paraque el cOnfeíTor en­
tienda fus pecados pe r fe taméte .Y afsi m i ­
ren los penitentes,que quádo les p r e g ú t a -
rea los confe í ío res j i han defiendo mal a ai 
guno,o fe han holgado de l ! o , o pe fado i es 
de íu bien , no respondan que fe huuieran 
holgado , í i les huuiera fu cedí do algún da­
ñ o , y pcíado íj les huuiera venido a lgún 
bien,Ti no han tenido cftc 3¿lo ,Holgara de 
que a huiano le viniera cal daño , o a l g ú da 
ñ o . o peíarame que alcatara ta^o alguna co 
fa,porque fojamente fe nan de acu í a rde i 
pecado que hizieron.en deííear. o ho-garle 
del mal,o pefarles del bien,y no íe han de 
acufar del pecado en que pudieran caer, íi 
fucediera la tai cofa. Afsi lo d i z c A k p c e r ^ 
y es común de los T e ó l o g o s . Lo quaí han 
de notar ios confcirores,para cníeñaj a ios 
penitentes. 
6 L o fexto fe ha de notar.que en elle má 
damienco de no matarle fuelen acufar los 
penitentes de las palabras in}uriofas q han 
dicho al p r ó x i m o , d e lo cua l auemos ya tra • 
tado. Y noten, que quaado de ¡as palabras 
injurioías fe í iguio átrenta:,© d e s h o n r a , ay 
ob l igac ión de fatisfazer, como fe dirá aba -
x o , é y ta bien aqui fe íueien cófeiTar de las' 
maldiciones, en lo qual como fe ayan d@ 
auer,fe dirá a b a x O j C a p . i p ó . n u ^ . 

C a p . G X L . D c los qaecftán obli-
o-acios a rezar las horas canoni­cé 
cas. 

C l Us herJ i ¿dWnicdS fon fie te,n acho.nu* i . 
Si los o ídenado id t ande f ie ro eji t n Qhltgsd$5 
a rt-LHi U$ horas canónicas.con* 1 .nu.** 

Si los que tienen beneficios Ecleftajt icos,CHtddos 
o ( imples^f im obl/gadoí a rezar las horas ca 
}ticus,'iunque no Ikuen los frutos deltas, ni e f 
ten o r d e n a d o s . c o n . 2 . u n . ¿ o n ^ . r m . f . 

Si el que tiene vn'a cap'ellama^e^aiob:ti¿ado a i é ~ 
z.ar,aunque no eíle ordenado.coti^.nn j» 

Si los q tienen ¡íenfones^e fian obligados a re^at 
el oficio de nueHra Señora .con. 5 .na' 6, 

50 ¡OÍ q tienen pieftamos, efianobltgudos a U -
zjar la> horas canónicas .con, ó ñ u . 7 , 

51 efian obligados a rez.aY aciueílos a quien fe en­
comiendan losbeneficioSyloí cdadiutores.ceH, 

T o m o . u 

1 ?-

5;/ Uf comendadores feculares de la orden de sZ 
A tiago están o bhgados 4 ojr,o te&ar las horas 

c a n o n i c a s . c o n . Z . n u . 
Silos nometoi ef tanohl íg í idosa rez.ar el oficia 

dfuinouon.p.na. 10. 
Si los ftajflesty mojas e í ianobl igados a rez.ai el 

oficio díuino en comunidad , y fuera de ¡a co-
mamdadiCon. iÚJIU. 1 Í . C " CQIKII .nu. ¡ 2 , 

Si los religíojos legos e ñ M obligados a rez*¿r el 
oñets d t u m o . c o n . i z . n U . i $ í 

Si los rsiigiofos que ejian fuera de U o r d e n cod 
¿ifpenfacton dr.l iesia(¡bUg<idos A ret.ar 
el oficio diuino.con.i j . n u . i ^ -

Si los éefcomulgddos e í ian obligados a t e L i r el 
g oficio diurno.con, \ ^ HUAS-

SI fecjin las que ejian obligados a fé%Jr el oficH 
d iu ino t áexdndo alguna hora, & pat te d t i l a t 
can. í j . m t . t 6; 

Sf peca el que estando d«rmido,oye el oficio d i u i 
no.Jet que efiando def f te i to je rez.a,efiando 
bct'pudo en cofas q repugnan a la deutda aten 
c h n ¡ c 9 n . i j , n u . í s * 

•\Ara expl icació dé l o que en cfta mate^ 
ñ ú fe ha de de2Ír ,es de notar , q a ü q u é 

es cumon Opin ión ,que fon fíete las horas 
canonk.as>empero no dexa de fér o p i n i ó n 
d é h o su h res g ra u cs,q u e í b n o c h o, c ó U i e n é 
a faber,los Nocturnos,las Laudes, la Prima, 
la Tercia,la Sexta, la Nona ? iás Vifpcras,y 
Completadla qual op in ión tiene G u i l i e l -
mo Durad.f Cofmas Gumier.y Santo A n - c D^ratfd.ra 
ton ino . Y parece que !a razón lo pide,por- tíoniét$Jib.$% 
que aui ;do los hijos de l írael recebido vn aelaüdih. 
beneficio falidos del caüt iuer io de Baby- Cofm.inpratt. 
lonia a Hierufa'cn , el ciua! es cifra refpeíó 1UAL"':R 'or'f 
del benenoio de la reaempeíor- del gené* [ ¿n t e^ p iis¿ 
ro humano por la muerte de Chr i f to hijo ^.c^.n.^.x. 
d e D i o s v e r d a d e r o, o r d e n ó FJ d r a s, rf o o c 11 o 
vezes en el dia fe empieaifen en alabaocas d Efdr.Uh.t¿ 
de Dios , las quatro de dia,y las otras qua- c,9* 
t ro de noche.Ylos ChrÜl ianos Cacados de 
Baby lon ía por C h n i l o n u c í l r o Redentor,5 
c o n u i e ñ e qu« ha gañí 6s 1 o rúifrn o, y a í Vi pa 
recelo o r d e n ó h íg le l ia Cató l ica , m a n d á -
do rezar las S.horas cano'nicás,las 4 . de las' 

3^ quales,q f o n V i f p e r a S i G o m p l e t s í j N o d u r -
nossy Laudes. íe atribuye a la noche.- las 0-
tras 4.0 fon Prima,Tercia,Sexca,yNona,fc 
á t r ibuyé al dia,como lo dize Guihei.f y A r e Guiíi.'wprín 
chidiacono.Y viíta e i U , y ü t r a s razones de c f M . i . r a M ' 
congruencia que raa'e Nauafrc, f no tuno * < m M n h ; 
razón Soto de cLzir ran a b í o l u t a m e n t e , q ' ¿ , 1 ^ 
no deuen fer oydos los que c o n i l i t u y c n 
ocho horas canónicas . _ J - ^ J , GR^ 
% Supuello e f t ó j a primera co 'nc 'a í jó es, 3.»».>g.m. 
Los ordenadeís de Orden facro eílan oblt- Uh.ip.deiitft: 
gados pov precepto Efileíiaftico a rezar ca- 9,J«4ri4* 
da dia las horas c a n ó n i c a s , y es o p i n i ó n 

fanto romas,y de todos losCanoniílafs: 
P 2 itf 



Cap.CXL.Horas canorilcas. 
lo qualfe pruéuá porque los tales ellan de 
dicados para el cuito díuih'-J. Hmpero los A 
que fólártVénte fon ordenados de ordenes 
r a e n o r e s , n o t i e n é ob i ig ic ion de rezarlas, 
ni ay c o ü u m b r e qué tal ob l igac ión ponga, 
in c iObUpo puede obligara ello . A í s i l o 

-4 na.deora. tiene Gbnira Paludano Nauarro^, Syluel -
t .n.n.z. s j l . t r o ^ S o t o . 
y.hora.q.^a, ^ La fegiída c o n c l u í i o n . Los que tienen 
l . s o t M . xo. benegcios cu rados ,ó liaiples.elt-m obl iga 

ae iu f i . ^ . a r dosarezarel oficio d ia ino.La miíma ob l í 
gacion tienen ios que tienen preliamos. 
Verdad es, que el beneikiado que tiene 
p e q u e ñ o bene í i c io ,no efta obligado a de* 
zir el oficio d iu íno , no eliando ordenado 
de orden facro, porque el beneficio pe- g 
que ño .como confie Han todos, no le t i e ­
ne por beneficio , y afsi puede vno tener 
muchos deilos íin d i rpen íac ion del Papa^ 
L o qual fe confirma,porque la o b l i g a c i ó n 
que tienen los beneficiados de rezarle, 
procede del premio que reciben , y aquel 
que tiene beneficio tenue, hab'ando ab-
i'oIutamente,n D fe ha de dezir que rec ib ió 

h s o t . t i t f íe a lSün p remio . Aísi io tiene Sotofccon-
iufi.q.^.ar.i tra Medina Complutenfe.Lo qual fe deue 

tener por la razón fuí odicha , y otras que 
j , pone OOÍO ,aunque Nmacro c í i g u i e n d o i 

cKau.deora. r . . ' 1 . i r « 
coU-j.nu. i j . Medina ,tenga lo contrariQ-.y qual tea be-, ^ 
& c . i u a n . Z neí ic io tenue,fe ha de dexar al arbitr io del 

prudente varón ,e l qual deue con (iderar el 
tiempo Jugar^y pei fona:en)pero eito fe de 
ue tener por cierta , que aunque el tal 
beneficio no fea fuficicntc para íuí lencar­
ie congruamente,(i le ayuda el dicho fuf-
tenro grandemente no fe efe ufe á t rezar 
las.horas canonicas,por tanto nuelf ra fe l i ­
te ntia procede en los beneficios tan te­
nues,que apenasraerecen nombre debe-

i j i r a ' t í t ^ neficios,como io aduierte A r a g ó n . J 
% i,ar.x.f¿tg' 4 La tercera c o n c l u í i o n . E l que tiene be 
s í nefieso cjuáto al t i tu lo , cuyos frutos ileua 

otro por cóccfsiü del Papa,no eí lá por ra­
z ó n del obligado a rezar el oficio d iu ino . 
L o qual fe entiende,quando por ninguno 
queda el teuer folamente el t i tu lo ,porque j ) 
íi por el no querer,no tiene mas que ,el t i ­
tu lo , obligado e íU a rezarle : afsi ío tiene 

eSot lí- io de Soto , p aun que otros tien en lo contrario, 
wf i .q .y .xr . i c o m o lo notan NaLiarro,/y Cordoua .No­

ta para mayor claridad , que no eí ta o b l i -
f '^a-tn >vau' g&áo e\ q\]Q foiamente t ieneel t i tu ló del 
fi»f,iM».i»ji beneficio,a rezer las horas canon icas .qná -
& Í04 .CW. , ' j : ' ' u- I 
de(afi.q.ié6. ^ 0 Por ^ >0 por otro no pueue recebir los 
K-t.deora.c.y frutos del,ni por fu tulpa los dexa de rece 
w. i8.c?f.io b i r ,n i adebiuelos hadereeebir, como co 
^ • M * fa deuida, aun quanto a aquella parte que 

110 ha cogido deilos. Lasquales l imitacio 
nes dize Cordouafe han deaduert i r^porq 

firuen para refponder a-miíchos-cafos.Y af 
fi della fe infiere lo primero , que los rou-
chachosque tienen t i tu lo de benefic to,ea 
cuyo nombre recibe fus padres los f: tiféi) 
efean obligados a rezar las horas canuni-
cas,como íi los reci'oieíien luego , y íi por 
falta de edad feu inhábiles para rezar, eftá 
obligados a rezarle de la mifma mar.era q 
eílá obligados a feruir el beneficio por fu f 
t i t u t o . L o f egüdo fe í igue , que el que t ie -
nc,o ha alcanzado beneficio quanto al t i t u 
Jo,auq reciba mas de las diftribuciones co 
tidianas,eílaobli<?¡ado a rezar el oficio d i ­
u i n o . L o tercero íe ílgue , que los queef-
tan impedidos con ceofuras, y por fu cu l ­
pa no (alen dellas, eftan obligados a rezar 
el oficio d i u i n o , pues por ellos eílá , que 
no reciban los frutos . Sigúele lo quarto, 
que íi el beneficiado pleyteafie fobre los 
f ru tos , y huuieíl 'e de alcanzar por fenten-
ciaios frutos fe ere fiados, o recebidos del 
aduerfario , aunque no aya recebido la 
püi lcfsion , n i la pueda recebir , eílá o b l i ­
gado en el Ínterin a rezar las horas canón i ­
cas. Lo qiunto íe í igue , que no íe efeu-
fa de rezar aquel que con í i en t e que l l e ­
nen todos los frutos en vna pení ion , por 
quanto por el eílá , que no le den parte 
dellos.Y e n t i é n d e l e aqui por frutos todos 
los que fe cogen del beneficiojfacados los 
gados.Verdad es, que aquel que con au­
toridad del Papa tiene foío el t i t u l o , de ar­
te que quede el que renuncia en el,con t o ­
dos los frutos,y cen todo el í e ru ic io , y ad 
mini l l rac lon del beneficio,no ella obliga 
do a rezar. L o qual fe ha de notar , porfer 
cotidiano. 
4 La quarta conc lu í ion E l que tiene vna 
capel lanía ,aunque no elle ordenado de or 
den facro,eí lá obligado a rezar el oficio d i 
uino,o íe reciba la capellanía por vía de co 
lac ió ,o por via de eleccu5,y conHrmac ió ,o 
por via de prefentaciójé ín í l i tuc ió , f icdo la 
capellanía in í t i tuyda có autoridad del or­
dinario,para q fea de aíli adelante vn dere­
cho cfpnicual perpetuo , porque en e ñ e 
cafo fe tiene por beneficio Ec l e i i aü i co : 
mas fila capellaníae^ iní l i tuyda folamente 
por el teftador íin la autoridad del ordina­
r io yno e í i a e l capellán obligado a rezar el 
oficio diuino, fino folamente a mandar de 
zir la raiífadeíla conforme fu ob l igac ión : 
pues la tal capellanía no es beneficio Le le­
fia Hice. Afsi lo tiene Nauraro, g ai qual f i -
gueCordoua. f ^ - ' " ^ 
5 La quinta conc iü l ion . Los que tienen i-j.ccr.deca 
pé í iones ,e í lá obligadosfo pena de pecado y? r . j j . 
mortal a rezar el oficio p e q u e ñ o de nuef-
tra Señorajy re í l i tuyr ios frutos recebidos 

pro 
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pro rata todas las vezes que no Ic recitan, pecado mor ta l , fa íuo íi ay menorprecio,co 
c o m o l o o r d e n ó P ío Q u i n t o en vn moi;u A mo io adjierte Ayala Í í 'obre ei c o m p e n - / ^ d . / » f ^ 

r propio Tuyo,y lo trae Ñ a u a r , a L o quaí fe 
.¿^ ha de tener contra algunos ,los quales no 

o b í t a n t e e í le mora propio , han ceñido lo 
i» t u & m m a c ó t r a r i o , d i ¿ í e n d o , q t i e no íue ío i snen jé td 

promulgado , no a d a i f t í e u d o que baíta fe 
í lxe alas puertas de fan Pedro,o en ia Cha 
cilleria de Roma , para que fe diga í o l e n c -
mente promulgado. Dize mas,que no e ü ^ 
recebidoen v i o . A. lo qual reiponde Ara­
g ó n //con el v io de muchos que io ha ad-
m tiaOjV q ño ha vii lovfaríe lo co t rá r io . "jf 
nota,que el fecular p o b í e 6 con d í l p e n í a -
cion de fu Santidad tiene alguna p e n h ó fo 
bre algún beneficio,no e(H obligado a re 
z\x el oficio de nue í l r a Señora DO 

a 'Ñau, tn 
quado. de edf. 
d, i .notttb. 7. 

». 1 ai.c. i r 

dio de Ja milma regla. N i eítan obl igados , /»-15 
/ o pena de pecado mortal,a rezarlasoracio 
lies que fu regla les manda,como lo deola.. 
raMarcino Q u i n t o , ' y Inocencio Od:auo, 
faluo íi de tai manera fon negligenteSjque 
parezcan mas fer mehofpreciadores que 
negl igente^eomoio aduierte el milnao A »,*, 
y,aia,/ae ia qual neghgeucia no pueden i e r f í i y ^ 
condenados q u a n d o e i l á enfermos, o quá 
do eiran en la guerra peleandoi 
í o La nona conc lu l ion iLos nouicios no 
eilan obligados a rezar el oficio d iu ino , n i 
al , í apar re d e L E ñ a conc lu í i on es CQtra 
Paludano, m ei qualdizc q eftan obligados ^ ^ « » 4 ¿ 

' tud B a ello,ya que comen de limofna, como los '* ' 3 * * 
á c n i i s r e i i g i o í o s : empero nueflra conclu -
í iou tiene ian A n t o n i n o «,y fe prucuarpor „ -• 
q ' jc verdaderauiente no ion r e l i g i ó l o s , y ^r if . i3 .^ .4. 
las íímofnas que comen^no les punen qua-
t o a e í lo alguna obligacion:balta que enco 
mienden a Dios los bienhechores. 
1 1 La d é c i m a con j i u u o n . L o s frayfes, y 
monjas cjlan obligados a rezar el ofacic d i 
umo en,comunidad,por folamente íer re l i 
g io los , y no es j u l i o que los monellerios 
e í len d e í o b l i g a d o s delta tan ju i la ,y fanca 
carga,Y de aqui le infiere , q los Prelados 
de los monellerios pecan mor ta imé te, no 
teniendo cuy dad o de que el oficio d iu ino 

. . ^dcl dicho motu propio , como lo aduierfe 
í \ ' hf .Luis L ó p e z , f ni cita obhgjao a r e z ó le 

el c a u a l l e r o p é l i o n a n o p ro í e í i o enalguna 
orden mil i tar , porque la i n t e n c i ó n de Fio 
V. fue obligar alos penuonarios a rezar, y 
e í le a quien el Papa c o n c e d i ó la p en lió, y a 
conforme al in í l i ru to de fu regla reza, afi.i 

dKi.U.t.cof. lo tiene Nauarro.ii 
tit.decelebra. ,y l ia fexta c o n c i u í i o n . Los que tiene prc 
miff*.confi% llamos,por razori dellos eílan obligados a 

/ j / . 551. rezar el oficio diuino por vna ex t rauagá te 
de Pió V. ia qual refiere Nauarro ; e atento 
lo qual iyá céfla ía duda muy altercada que 
fobre ello ama,de la qual traca C o r d o u a . / 

f Cord. deca- Yafsi eftos dexando de rezar may t ines jhá c ^ diga publicamente en comunidad, au ié -
f . q - i i j , de r e i l i i uy r la mitad de la p o r c i ó n del pref do oportunidad para ellOi 

ta ñ o q Cabe en aquel día, y por las demás 
horas todas ot ra mitad,y por cada vna de-
llas la fexta parte de los frutos. L o qual í i -

gCor.U.i.qq. m.;ta Cordoua , f faluo íi el tal p r e í t amo fe 
j . i i . i H x t . f i . a vn fecular con autoridad Apoftol ica , 

auiendo para ello juna caufa: porque en ef 
te cafo no eílara obligado a las horas Cano 
nicas. 
8 La feptima concluf ion. Obligados ef 
tan a rezar aquellos a los quales fe enco­
miendan los beneficios,pues tienen t i tu lo 
de beneficio,y pueden recebir los frutos. 
Y l a m i f m a ob l igado tienen los dados por 
coadjutores para rezar las horas canónicas 
en nombre del beneficiado,laqual no tic = 

1 z La vn decima c o n c i u í i o n . El fray le co­
l i l l a que no ella ordenado de orde facrOj 
d e x á d o de rezar el oficio diuino priuada-
mentc,pec3 mortalmente. Efta conclufio 
es común de todos los Do6tores,->fhi l eo 
í o g o s . c ^ m o Canon i í l a s . y la tiene Syluef- dsyl.y.horal 
trOjé» S. Anionino,Soco,y N auarro, la qual q.z ^nto.v* 
íe ha de tener,aunq otros tégan lo contra- bif»,Sot, M , 
r i o .Y cierto yo no ofaria librar de pecado 10' ̂ ' " f t - ?• 
mortal alos rales,principalmente íi lo de- 5'4r' J'̂ **^* 
xaíien de rezar por mucho efpacio de t i é -
p >,y por negligencia muchas vezes . Y lo 
m i f m o digo de las monjas, por quanto el 
coma fent ido,y j u y z i o de Ips fabios,ypru 
dentes varoneivel qual en las coías/norales 

né fi fon dados para otrosminifterios,pues ^ es de mucha e í l i m a d o ella p j e d i c á d o . Y n o 

h Ka, ¿s ora. 

no tienen beneficio,ni en t i tu lo , n i en en 
comienda, y afsi dexando de rezar,no efta 
obligados aalguna reÍUtuciÓjSffsi lo refuel 
ue Nauarro.^ 
9 Laoftaua c o n c i u í i o n . L o s comendado 
res feculares de la orden de Santiago no ef 
tan obligados fo pena de pecado mortal a 
oy r rezar las horas canónicas en la Igleliai 
porque aunque fu regla fe lo mande , y no 
i l e eíle precepto difpenfado, no obliga \ 

ta , que no hablo aqui de ios religiofos de 
la orden de n u e í l r o padre fan Frácifco, do 
de por precepto particular de nueftraregla 
eftan todos los corillas obligados a rezar 
el oficio d iu ino , f egun el orden de la fatua 
madre Ygleiia,aunqne no efté ordenados 
de orden facro:ni hablo de las demás r e l i ­
giones, que tienen femejaute precepto o-
bligante a pecado mor ta l . 
i l La d u o d é c i m a c ó c l u f i ó . L o s religiofos 

P 4 legos 
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legos no e í h n obligados a rezar el oficio comulgados eftan obligados a rezar el efi 
d iuino , porque íu minif ier io no es vacar a Á c ió d iu im^porque la defcomunion no qui 

¿i Hahet. in 

I K n u M ora 
ftúje.j.n.Zo, 

t e.fiJtregu. 
fiau.in f. fia-

€¡*dd monaft. 
de fíat * mo*-
nach. theolo. 
í« 4.^48.0. 

«r. 11» 

$ Ka in tra Sí. 
de redi.cccUÍ. 
f . t . momto. 

m o n i ' i i n . i . 

f xa. de ora. 

iascofasecieliafticasjmas miniftrar a lasrae 
{as,cauar,y ocupaife en trabajos corpora­
les que ay en la r e l ig ió . Y afsi en las re l igio 
nesjen las quales los legos eftan obligados 
a rezar a lgo, no tiene efta ob l igac ión otra 
facr^a de precepto,mas de la q íe exprime 
en fu regla,y por efta caufafiueftro padrcSc 
Frac i fe o ios obliga a rezar ciertas vezes el 
pater noftetiy el AueMaria .Y es ta verda­
dera tiueftra cóc lu f ió , ^ los legos q fin l icé 
cis de fu Prelado fe ordena, no eftan o b l i -
gados^a rezar ei oficio d iu ino , corao lo ef­
tan los denlas rel igiofós ordenadosiafsi l ó 
dec l a ró L e ó n X . a diziertdo, q el lego que 
íin l i c éc i ade fu Prelado f e ó r d e n a r c , aunq B 
fea defacerdote.fea priliádo de toda la h ó -
raclerical ,ni le permita rezar el oficio d iu i 
no,aunq de buena gana buelua a laorden^ 
dexada la apoftaíia. L o qual fe madá guar­
dar en nue í l ra fagrada r e l i g i ó n , c o m o con 
fía de las ordenaciones generales T o l e -
tanas* 
14 La dccimatcrcia ^oc luf ió .Lós r e l ig ió -
fos q eftan fuera de la r e l i g i ó n , d e x a n d o el 
abito,o retento con difpenfació de l Papa 
inualida por faifa i n f o r m a c i ó n , efta ób l igá 
dos a rezar el oficio diuino,porque fu cu l ­
pa no los deue fauorecer, n i dar l iber tadi 
L o mifmo dizeNauarro,!» fe há de dezir de 
aquel que conf t r eñ ido por fus culpas,© fin 
eilasvjuftajO injuftaméte es echado d é l a re 
l ig ion-porqe l t a l fiepre queda fray le, y no 
fe puede calar,y queriedo, puede boluer a 
la re l ig ión por muchas vias, como fe c o l i ­
ge de vna decretal de Gregor io I X » Í y lo 
trae la rgáméte el mifmo Nauarro. L o mif ­
mo fe ha de dezir de aque¡ ,q con jufta dif-
penfacion a cierto t iempo, o para í iépre fe 
fale dé la r e l i g i ó n , c b n tanto q la dicha d i f 
penfacion no fe eftiendaa los votos íuftá-* 
cia!es5dándole fu Santidad licencia para fe 
cafar,la qual puede dar en cafo de gran ne* 
cefsidadjCóforme lo q traen los Canonif-
tas^i y la c o m ú n de los T e ó l o g o s con Seo 
tocotraSkTomasjporq efte tal no eílá o b i i 
gado a rezarlas horas canónicas cafando-
fe,porq dexadeferre l ig iofo cafan do fe, y 
no fe ca f ando , t en i édo folamente facultad 
para cafarfe>no dexa de lo fer,como lo re* 
fuelue Náuar .e por tato (ledo rel ígiofo,ef­
ta obligado a las cargas de la re l ig ió , y afsi 
comojaeca có t ra el voto de la caftidad, co 
n o c i é d o alguna muger no fuya,peca tábie 
contra el precepto anexo a fu eftado, de­
xando de rezar el of ic io d iuino > como lo 
dize el mefmo.Nauarro./ 
i 5 Ladccimaquarta concluf ion. L o s d e f 

f/resbyt.xZ.d* 

h ka. de $rÉ¡s 
e.j.n.it* 

ta el orden facro,ni el beneficio, m l a p t o -
fefsion de lá r e l i g i ó n . V e r d a d es,que no l o 
dcuen rezar en la Igleí ia ,ni a c o m p a ñ a d o s , 
n i diziendoDominus vobi fc iuV lo mifmo 
fe hade dezir,fi fon depueftos,y ac lualmé 
te degradados de fu o rden , como lo dize 
A l e x a n d r o ^ c o n la c o m ú n . P o r q u e afsi co 
mo la defeomunion y fufpeníion no quita 
e l orden facro,afsi l a d e p o í i c i o n , y degra» 
dac ió no le quita^ n i l ibra de las cargas del 
orden facro, pues el caraacr que tiene es 
inde lcb i l , por cuya v i r tud v e r d á d e r a m é t e 
confagrarian , f i fe püfieíTen a el lo, aunque 
pecariá grauemente,como lo dizen todos 
los T e ó l o g o s , y CanoniftaSi afsi lo tiene 
Nauarro.l; 
i é La dec imaqu in í a conclufion.Pecan 
mortalmencc todos los que eftan obliga* 
dos a rezar el oficio diuino.dexando de re 
zar todas las horas vn dia cntero,o dexan» 
do de rezar vna hora , o parte notable dc-
l lá .Y nota,que dexando vno vn dia de re­
zar las fíete horas canónicas 1 no comete 
mas de vn pecado morta l ^ fegun Gerardo 
C a r t ú f i a n o * > V lo tiene Nauarro. Verdad . . 

v r ^ . J i Cartb.m trÁ 
es,que el que propone firmemente de no ftadeh<,rii*. 
las rezar en vn dia con deliberaciorntodas z . ^ a u M c j . 
las vezes q aü iendo le pefado de fu mal pro nu.€,\ 
pofito,renucua efta i n t e n c i ó n y p r o p o í i t o 
en aquel día^pecá mortalmente,aunq def-

"C, pues las rcZe.De aqui fe f ígue ,que aquel 6 
por efpacio devn dia,o mes,o año^dexa de 
rezar las horas canofficás j acordandofe 
m u c h á s vezes defta o b l i g a c i ó n , y propo­
niendo de no las dezir ,no fatisfaze confef 
f a n d ó , q u c por efpacio de vn dia > o mesjO 
a ñ ó j d c x ó de las fezar.Poríque no folamen 
te efta obligado a cfpecifícar el tiempo ert 
que no lasrezó,nias aun el numero ver i í i -
m i l de las vezes, las quales propufo de las 
rezar.Lo qual fe ha de notar,como cotidia 
no»é importante,y fcprueua de lo que lar­
gamente trae N a u a r r o , í d e f p u e s de S. T o ­
mas,y otros* l Ka . ine .c» 
17 La decima Texta cónc lu f ion . Afsi c ó - í 'JeJat:n't-6' 
m ó aquel que folamente oye la mitad de f / l ^ / l ' 
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l a M i í f a e n dia de o b l i g a c i ó n , con animo ^«.¿ .5 
de no oy r la otra mitad,peca m o r t a l m é t e , 
aunque dcfpues laoya : afsi peca t a m b i é n 
el que d u r m i é d o no oye la mitad,no t e n i é 
do animo de defpues oyr la otra mitad, co 
m o l o dizé todos'.por lo qual aquel ^ dur­
m i é d o recita parte de las horas c a n ó n i c a s , 
fin tener propofi to de fuplir cftafalta,peca 
mor ta lmé te»Verdad es,q aquel q rezando 
refifte al fueño , pronunciando las dichas 
horas, no peca t aunq á § rauado del fueno 

nc 
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no tenga atención a la í igníf icácío de las pá 
labras.ni medite n i contemple en Dios* p o í A 
que muchas vezcs acaece,que no puede vno 
r c l i f i i r a l f ueño jy vencer fu pefadurabre, Y 
aun a ñ a d o , q u e no pccafa^albmcnos mortal-
mente) el que rezando agrauado del fucñoj 
no fupiere fi yerra en vn vcrfo, ó fi le ha d i 
cho , con tanto que tenga p r o p o í l t o d e fu -
p l i r efte defeto.Mas lo fcguro esjcdnforme 
lo que dizeNauarro,4 dexaf de fezaí en efte 
cafo,difincndo efta obl igación para otra ho 
ra,íi las ocupaciones dan lugar para cílo^duf 
mié n d o , y dando lugar por encóces al fue-
ñ o . Y para refolucion de lo dicho es de no 

1 r A primera conc lü f ion . Los clér igos 
fe cuines eftan obl igados a rezar el 

ísficio diüino> como fe contiene en e l b r e -
üiat io Romano é o h f i r m a d o por el Concil io 
T r iden t i no ,y en l i s Yglefias ^ en las quales 
áuia coí lurt ibre de fe dezir en el Coro eí o-
fició pequeño de nueftra Señora, obligacioa 
ay de dezirle, como lo o rdená el brcuiár io 
conforme á fus rubricas: y lo declaro Pió V . 
en Vná cortftitución fuy.1,que efta en la bula 
del dicho b reu ía r io . Y los que dexan de re-
zar el oficio de difuntOs,y los fíete Pfalmos 
penitenciales^y el Canticum graduum en el 
coro ,y fuera deljUo comete pecado alguno. 

tar,que parte notable del oficio diuino fe ra s porq n i ert c ó m u n , n i en particular obliga el 
conformeal arbitrico del prudente varón , 
quádo fe dexa ia mitad de vna hora, porque 
dexando parte de vn Pfalmo,no lo t é g o por 
parte notable,y afsi no es pecado morta l , f i ­
no folamcnte venial,porque en todas las ma 
ferias la poquedad de la materia efeufa de 
pecado mor t a l , como ío tiene fanto T o ­
m a s ^ y refiriendo muchos lo refueluc K a -
üa r ro . 
iS La decimafcptíma concluiion. Ñ o c ú -

^ ¿ « ¡1 .4 . j . p íen con la obl igación de rezar el oficio d i -
t r i n mt.c.u. uino,aque]Ios que fe ocupan en cofas que re 

pugnan a la deuida a tenc ión , diftrayendo-
Jes della, í o qual acaece ocupádofe en fel lar. 

$D'Th. t . t . 
Jíí.rfrf. 4. 

Kd.in c. inter 

breuiario a rezar eftas cofaSjfino folamente 
fe cócedé i n d u l g é c i a s a l o s qlás rezaten: af-
íi lo tiene Aragón j ¿ y nota ¿que fino vno 
tiene pt iui legio para dezir las horas por o - ¿"fr 'g- »•«• 
t ro breuiario más b r é u e , ó para las dezir no ^ * ' *r-í*8 
a fu tiempo j es v i f to Con ce de ríe el mifrad ^ * * 
pr iu i leg ioa l que le ayuda a í eza r ^ c ó m o lo 
tiene Henriqticz,if lo qual en t ende r í a y o en 
cafo q el priuilegiado no pudieíTe cómoda - *^ ' r ^ 
mente rezar fin compañe ro ,po rque fi en efte ' i 0 - * * * 
cafo no fe entertdieíTe fu priui légio,feria inu 
t i l , mas de otra manera y o no admitirla efta 
opinión* 
i Lafegunda conclufion . Los reí igíofog 

y cerrar cartas, o inf t rumentos , y haziendo C Menores por fu regla eftan obligados a re-

g tía. de or4té 
s . io. im, 11. 
«J.14-

otras cofas agenas del o ficio d iu ino: afsi lo 
dize Nauarro.f 

Cap. C X L I . Del orden quefehá 
detener en rezar el oficio diui-
no,yloqucfehadc rezar. 

S \ los clér igos fecu la ie i éftdn obligados 4 re-* 
z a r el oficio diuine, como fe cottenecn el h e 

u i a ñ o Romanü ,con , i . n . i » 
Si e lpr ia i legio concedido a vno para rezar por 

otro breut4rio,o para d e ü r las horas no a fas 
tiempos^ei jufto concederfe a l que le ajada a 
rex.artthid. 

Si los relig'íofos Menores efian por fu regla ohth 
gados a rezar el oficio diuino fegun el vfo d i 
l a Yglefta Romana , y fi pecan rezando vn d ía 
de f e r i a d o amendo de rezardel lascon.2,n.u 
& - c o n , j * n 3 . 

Si el efpacio legit imo en que fe han de rezar la$ 
horas c a n ó n i c a s , es demedia noche haftala 
figuiente media noche, con .* . tu* . 

S i fe pueden rezar los nocturnos aprima noche, 
dexando las Laudes para la mmana^concLj , 
t tum.f ' 

S i efian los c lér igos obligados a rezar el ofició 
d i u m en la t g l e f t a ^ Q n ^ i m u ó » 

Zar el oficio d iuino fegun el yfo de la Y g l é -
fia Romana,como fe contiene en el dicho 
breuiario reformado* Deuen empero aduer 
t ir ,quc Inocencio Quar lo^lcs cócedio^que 
por razón del camino , ó deotra jufta caufa, f Haí t t * »» 
eftando fuera de fus conuefttos" puedan re- JT/'/Í6^* 
zar con otros,© por h tolos el oficio d iü ino i 
no conforme al orden del breuiario Roma ­
n o ^ con efto cumplen con fu obl igado. E l 
qual pr iui légio entiendo que no efta re noca 
do porPio V. en el dicho breuei porque au-
quemanda que todos rezen las ho^as cano* 
nicas conforme al r i to del dicho breuia t io , ' 
no obftante qualquiera pr iu i lég io en contra 
Ho,efto fe ha de entender dexando él dicho 

t ) r i i o , y vfo í i empre ,mas no quando le dexan 
por pr iu i lég io particular en algunos diasj 
auiendo jufta caufa para ello , como laay en 
nueftro cafo*Deaqui f c í i g u e j q u e l o qüe c ó 
cedió Mar t ino V . ^ a los padres d é l a o r * g ü á h o m c t p l 
den de fárt Geron ¡mo eftando enfermos, ybtfup, títu* 
O íiendoviejoSjConuiertc a faber^ue fatisfa infirm.frat . 
Zcn gon la obl igación de*rezar , re2andóalgu § S-s».! f. l» 
nos Pfalmos, no efta reí iocádo por el dicho 1J-*». 
breue.Ni efta rcuocado lo q c o n c e d i ó León 
D é c i m o a los frayles Menores eftando en-
fc rmos jdexándo a la difpoliciOn de fus per­
lados lo que para cumplir con el oficio d iu i 
no,deuen rczar.Infiercfc raaSj que vn p r i u i 

l e í ' 



a 
l e g k y q i í e c o n c c J i o León D é c i m o a nue í l ra 
fagrád'a religioi),para que pudieilen en Capí 
tuio general declarar las dudas que ocurren 
acerca del oficio d iu ino, ordenando, ó aña­
d i e n d o , ó qni tan ío lo que a 'os frayles pare­
ce que conuienc ; en parte erta reuocado 
por el dicho brcue de Pió V . en el qua! man 
da exprcl lámente , que ninguna cofa fe pue­
da mudar, quitar^ ó añadir al oficio D i u i n o 
contenido en el dicho breuiario.reuocando 
qualquíera priuilegio en contrario» 
5 La tercera conclufion.De ral manera má 
do Pío V . en fu bu la , y Gregorio Dec imo­
tercio en otra, que viene con los oficios de 
Efp-yía , que fe guarde el orden del Breuia* 
rio reformado,que aunque no tengo por pe 
cado morral mudar eí le orden vna o dos ve 
í e s rezando de feria , no auiendo de rezar 
della, pecara empero mortalrnétc el que mu 
chas vezes en ello fuere dcfetuofojcorao c ó 
trar io a la vnidad y conformidad^ que fu Sa 
t i d a i quiere que todos tengan en el modo 
de rezar.La qual vnidad fue rabien mádada 
ê  Conci l ioToletano 4 quarto,y vndecimo, 

te, x i . c*. ?. y c ó f o r m e a cito fe ha de g! o llar lo que trac 
MrS infum. M-dina en fu Suma. El qual aunque d o ¿ t o , 

f o l . i * f . tiene mucha neccfsidid de gloíla en mu* 
chas cofas que dize. 
4 La quarta conclnfion. El tiempo leg i t i ­
mo en el qual íe lia de pagar el oficio d i u i -
5no,eí. efpacio de veynre y quatro ho ra s , có -
iiiene a fab-rr defde media noche de vn dia, 
hatta la media noche del dia íi guien te V e r ­
dad es, que los maytincs de mañana fe pue­
den d:zir oy a !a tarde poniédofe el Sol , co 

t> D.rh, quod nao lo tiene Santo Tomas, b y dezír los an-
h .&.a r . i , tes que fe p o n g á i s l i c i to , aniendo caufa a l ­

guna para ello, como lo rcfueíue Nauarro f . 
eHf. <le*r*,c. L o fobredichoTe entiende quando fe reza 
* en particular > porque q' ando fe dizenlas 

horas C a n ó n i c a s en comunidad , necef-
far íocs que fe digan en las horas acoftam-
bradis por la Yglefia , guardada la c o í l u m -
bre de los lugares.Y el perlado que confio-
tielfc peruertir efte orden de con tí no fin a-
uer jufta caufa para el lo ,pecar ía .Dixc de c ó -
t m o fin auer jufta caüfa para ello, porque a-
uiendola fe puede peruertirefte orden en a l ­
gunos tiempos, fegun la difpoficíon de los 
li!gires,fin en ello auer pecado,Ydcfta mane 
ra fe hade concordar el pleyto , que en efte 
particular ha anido entre Ange lo ,y Sylucf-

L * t ro ,del qual haze m e n c i ó n Nauarro , íí Yes 
yhfit* "e not:ar>clac auiendoie de mudir los t iem­

pos apropiados a las dichas horas, rnejor es 
anteponer que p o í p o n e r : y afsi aunque fe 
pueden dezir maytines .defpues de medio 

\ dia,y aun a Iasdiez,y a las onze antes de me 
d ú noche, íin auer en ello pecado mortal j 
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como lo dizeNauarro , f mejor es dezí r los eKa.ylif.r*.* 
el dia antesjquando fe pone el Sol,como eíía j 9 . 
dicho en efta conc lu í ion . 
5 La quintá concluí ion .Lic i to es rezar los 
no&urnos a |;rima noche b a ñ a las Laudes, 
dexando las Laudes para demañana , lo qual 
en íañeo es verdad, que lo tiene Naua r ro / 
por muy acertado , porque afsi fe dizen jos /A^'r•M•^"fl'•', 
JV!ayiines,y Laudes con mas deuocion.Y d i ^ <í'ü"" +* 
ziendofe los no¿hi rnos defta manera, fe ha 
dedezircon ellos el ,Te ü c u m landamus,el 
qual acabado,fe ha de dezircl Pater nofter, 
eomo fe fuele dezir en el fin de laotras ho­
ras . Y en el principio de las Laudes fe ha 
de dezir el Paternofter , y A u e M a r í a , co­
mo fe dize antes que fe comiencen las o-
tras hoias,.raluoMaytines,y Complecas. L f 
ta conclu í ion es certifsima, t en iédo que los 
nodurnos es hora diftinta de las Laudes:co 
mo queda dicho.^ n j 
6 La fexca concluí ion . Aunque Inocen­
cio, y otros que alega Sylueflro, ayan teni­
do, que los c lé r igos eftan obligados a rezar 
el oiicto diuino en la Ygle í i a : empero aun­
que fean beneficiados cumplen con cíla o- . 
biigacion , rezando afolas. Verdad es, que 
no ganan las diftribuciones quotiaianas, q 
fe dan a los que rezan el oficio diuino en la 
Yglcíí i, conforme a la fundación y in f t im-
cion del beneficio,o capellanía. 

C a p . C X L I L D c l a v o z con que fe 
hade rezar e! oficio diuino. 

Sics uecejfari» que fe diga el o f i l o diuino con 
voz. que fe exprima ¡fin comer fj labas , 
esn, i . n ú . i . 

Si los que oyen el oficio d'mtno diciendo fe en el 
cor6,cu?npleny aunque fe ocupen en algunas a 
fas del culto d iHtno icon ,2 .n . i . 

Si es pecada interromper el oficio d iu ino , con- $ } 

i A pr imeraconc luf ion .Ncce í fa r ío es,^ 
el oficio diuino fe diga con voz que fe 

exprima, porque los clérigos eftan obl iga­
dos a rezarle por preceto Eclefiaftíco , y la 
Ygleí ia no manda ios a ¿tos interiores, def-
nudados de lado exterior , dé los quales no 
puede fer cierra . Yaque ' que con voz baxa 
reza en particular , fatisfaze con fu obliga- . 
c ion , porque quando fe dize el oficio d i u i ­
no en pai t icula^no fe dize para que fea o y -
do de los circunftantes . Yaduiertan los 
q rfezan,que no coman las palabras ni las fy-
labas : porque pecaran venialmente , y ann 
mortal,fegun fu defeto, y con t inuac ión en 
la mala coftumbre . Aduierta mas el que re­
za en compañ ía de o t r o , que por fer balbu­

ciente! 



c i en ré ,y tener mala proninici.icson j no le 
enriende algunas palabras , no íe inquiete A 
por e] lo,r i i ia^ mande repetir otra v e z : p ü r 
que mayor pecado es inquietar,)^ turbarel 
o h é i o ciiuino, mandando pronunciar otra 
vez las paUbrasjdfendo muchas ve^es pena 
a) compañero ,qu 'e eí no oyólas,ni e n t é d e r 
las.Yal'si los c en el coro g ruñe á quaiquie 
n a yerro qu e íe haze,inquietado la comu 
nidad,pecan algunas vezes mas, que los q 
hazen los dichos defeaos. 
2 La fegundaconclufion. Los que eílan 
en el co ro ,d !2 Íendo fu parte con voz baxa, 
V íubmií la ,aúque |ha2en mal, m o í t r a n d o í e 
noxoSvV remrifbs en las diuiaas alabanzas, 
cumplen empero con ei precepto que les • 
obliga a rezar^Efta conc lu í ion es có'tra Ca-

a Cai.infum. ye tan o,.? y Nauarro,'a qual fe prueua,por-
^ Kuu.de oru.c. que para que íc diga que va o reza, ba í laq 

J9.».8i. citando en vn coro.ova la voz del o i ro co­
ro, y en fu coro diga fu parte de tal manera 
que pueda fgr oydo de los que eftan có e l . 
Verdad es,que íi todos los de vn coro ha­
blan con voz tan ba:<i,que no pueden fer 
oydos de los del o t ro coro,pecan,puesfon 
oo{ ion ,que ios del otro coro no fatisfagá 
con fu obiigacion.-y hazen contra la orden 
de la Ig le í i a :qae manda que á c o r o s fe cum 
pía con el o ti cío diuinOjComo combidan-
do íe veos á otros a las diuinas alabanzas,y 
afsi íe ha de en tédex lo que en eí le cafo d i - . 

h Ara t . t . q . ^s-.Aragón, b Portante bafta para cumplir 
3S.rfr.ii. con el ofició d iú ihb en el coro oyr lo que 

dizeel hebdomadario , y los cantores a fo­
las,)' es fenal de ignotancia,fi lo que dizen 
los cantores,)' hebdomadario j ' l o cílan d i -
ziendo entre tí ios afsiflentesvY nota s que 
los que tañen los ó r g a n o s , p o n e los l ibros , 
y van al altar mayor,y viene a turificar, no 
dexan de cumplir con el oficio diuino, 1 u -
cedicn i o de aqui.que lio oyen alguna par 
te del.porque e í lando ellos ocupados en 
citas cofas ordenadas para la folenidad del 
dicho o í k i o , c i t a ocupac ión fup.le la parte 
que no oyen.Y realmente fuiieientemen-
te rezan ios que a d m i n i í l r a n ^ firuen a los 

cKauJeor->. q-c rezan.V erdad es,que Nauarro c dize^ 
t . i o . t r e ^ 1. oue (iendo mucho lo que por efto fe dexa, 
w».ii. fe ocne deipuesreiterar.,Fuera deftas ocu 

paciones qualquiera que en el coro,o fue-
•: ra dr L i ck d e z i r , ó oyr por negligécia* 

lOÍ.'Í alfnjnagran parte del oficio diuino , peca, 
jnortalrocnte,) ' l lendo p e q u e ñ a ^ e c a r a ve 

,1. rjiairaente,como lo dize Aragón .^ 
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tima caula,baila fupl/r lo que falta al oficio 
diuino,y no ay ob l igado de reyterarotra 
vez lo que eftá rezado, porque no ay r a z ó 
eficaz que perfuada lo contrario, principal 
mente í iendoef le precepto de rezar el of i 
cío d iu ino ,cargá penofa,ypor el con í igu ié 
tefe haderertr ingir .EHa op in ió tiene Ara 
gon e contra Medina C o m p l u t é f e , el qual 
dizesque e íU obligado el que afsi reza,a de 
zir el oficio diuino defde el pr incipio . 

Cap. CXLÍÍIÍ .De la intención^ 
atención que fe hade tener en 
en rezarlas horas canónicas. 

g I para re&ar hajia la i n t e n c i ó n ^ a t e n ú o n v i t 
t ua l . nu 1, 

Si cumple con el precepto de rez,ar el a/je rez,4 
ei oficié diutno con atencion^fin tntencion de 
fat/sfai.er a l precepto, arrepintiefídofe en el 
mtfmo dia defla intención, concia [ ion, i . nu ­
mero. 2» 

Si tiene verdadera intención de cumplir con e ñ e 
precepto el que toma el bremano para iez,ar* 
c o n . i ^ n u . ^ 

Si cumple con eñe precepto el que rez,a el oficio 
diuino ̂ j e n do nújfa*thtdcm. 

e 'céra.yhiful 

a *Arag. 
<*rt. 12.. arca k>' La tercera conc lu í ion . Qualquictaquc 

(in caula interrumpe el oficio diuino, peca 
veni3imente,como fe determina en el C ó 
ci l io Toledano Quar to ,y afsi aunque la i n 
terrup.cion fea por gran e fpa í io ,y fin leg i -

Cerca dedo es de notanque ínocer i 
.ció Te rc io /p re i id i endo en vn C á r f f í"*'t'*tt** 

Cilio g e n e r a l , m a n d ó a los que eflan obliga H0l enteí^*c* 
dos a rezar el oficio ctiumo en v i r tud de o-
bed!enc iá ,y fo pena dei í u fpen í ion ,que le 
rezen eftudiora,y d e u o t a m é n t e . y la gloíTa , 
explicando eftas palabras, e I lud ió la , y de­
n ó t a m e t e , dize, L i l u dio lamente quiere de 
zir con cuydado y a t e n c i ó n , d e arte que no^ 
fe dexe vn verficulo por dez i t*¥ d c u o t a m é . 
te quiere dezir , qüe ienga inrencion e 1 q• 
reza de cumplir con ru-obiigacion,no pea-
fando en otra cola. Acerca de lo qual fe ha 
de notar, que sjpátfo maneras de a t enc ión 
puedeauerea el que reza , conio lo nota 
Gaye ton o g en fu fuma. La primera es aten g C4í.v. her* 
cion,quanta alas palabras fo lámente .La fe u"*W*Í^4? 
gunda quanto ai (en tí do dellas, juntamen­
te con la oración vocal. La tercera quanto 
a aquello que por h oxacio íe pretende co­
mo medio .Lo qual acaece,quando vno re­
zando alguna hora canón ica , pienía como 
Dios le ha de perdonar fus culpas, y como 
hade emendar fu vida,y ha de áprou&char 
en la pe r fecc ión , alcanzando las virtudes^ 
lasquales coías pretedemos a lcá^T . po r me ¿ 
dio de la oracion.La quarta es, quondo vn ^ 
hombre rezando,fe emplea en la contem­
plación de la mifericordia Je Di^s í y en la 
paftdon de C h r i í l o nuei l ro R e d e r n p í o r , y 

dize 
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dize Cayetano, que teniendo vno qualquic 
ra a tenc ión deftas, cumple con eloBcio d i* 
uino . Supueí lo e í to lea la prirfJera conclu-
l ion.Obligados eitan ios miniaros de Dios 
a rezar el oticio diuino con alguna Jeitas a-
tcncioncs, y t 'iltádole ellas,el que adrede no 
las quiere tcner,r¡o merece eítipendio algu­
no , pues no cumple íuí lancialmente el pi e-
cepto de la Ygieí ia , y afsi no folamen te pe-
caimas aun eftaobligado a re í l i tncion : afsi 
lo tiene Nauarro , a alqual ligue Pedro de 
Nanarra,lo qualle hade tener , aunque So­
tóla! qual i igueCoidoua^enga que el tal pe 
ca morralmcntc.mas no eíla obligado a refti 
rucion alguna: y a nucílra concluííon parece 
que fauocera Medina en fu Surna.diz enao, 
que de fullancia del preceto de rezarlos ho 
ras Canón ica s , es rezarlas con deuida aten­
ción. Y aísi dehendeNauarro,que aquel que 
reza írn aren don , y de^jocion^efta obligado 
a rezar otra vez , y dize fcr cita opin ión de 
Santo Tomas,y C a y e í a n o . D i x e , el que adre 
de no la quiere tener, porque ít alguno la 
tiene,nrtas con notable negl igencia ,adra iué 
do penlamientos vai ios,aunque peca mortal 
metc,opinion es de Ñ a u a n a, que no eftara 
obligado a reftitucion^a quaí o p i n i ó n , a u n ­
que la tiene por probable , yo ia rengo por 
muv e ícrupulo la , porque aunque en re ü i -
da i de verdad efte tal ceoga intención de cut 
p i i r c o n e l oficio D i u i n o , como el ahrma? 
empero e í u in tenc ión fe quita por otra in­
tenc ión virtual contraria,que tiene el q e 'C 
za no clifponimdo de íi los penfamicotos q 
le quitan la in tención que tiene de cumplir . 
Verdad es, que a/quel quepo m i n m d o e n 
ello fe diuierte en otros penfamieruos que 
Je díftrahen^no eílara obligado a alguna vef 
t i tucion , pues cumple con el oficio diuino, 
aunque peca venialmente. 
2 La fegunda conclufion . E! que dizc el 
oficio Diuino con deuida atención , mas i i n 
propoli to de íatisfazer al prececo d e l a Y -
gleÍ !a ,no cumple,y afsi efla obligado a reza 
lie otra vez:y afsi lo tiene Medina, 6 y Ara­
g ó n , d i z i e n d o fer efto lo mas feguro,no c ó -
denando lo contrar ío por improbable . L o 
qual es en tanto verdad , que íi en el mifmo 
dia que rezó fin la in tención íbbred icha , fe 
arrepiente,y dize que quiere cumplir con el 
oficio que ha dicho, no cumple, y tietie ne-
ccfsidad de le dezir otra vez, porque no baf 
ta que tenga atención,)" intención en el m c f 
m o d i a , finoquees neceíTario quelaaten-
cio y intécion,fe tenga q u á d o adualmete fe 
rezarlo qual fe prueua,porque aquel q deue a 
vno cíen ducados,y fe los da,no con animo 
de pagar la deuda,fino de balde, haziendolc 
fonac ión delIos,no queda libre de ladeuda, 

aunque dcípues de dados mude el an imo ,d í -
A ziendo que quiere que liruan de paga . A la 

qual razón no l e íponde fuliciememente x 
mi parecer c Aragón , n i yo querria en coías Ct/írao.ty¡,£ 
morales demafiadas futilezas, fino razones, 
y rcfpueibs, que deí 'maiañcn las concien­
cias. 
5 La tercera conclufion,Si vno pide,y t o ­
ma el bi euiario , con propofito expreí ío de 
fatisfazer a fu obl igación de recitar las ho­
ras Canónicas ,como lo manda la Ygieíia, fu 
ficiente propofito tiene el tal de cumplir , y 
tcneratceion-.y aun le tiene fuficiente,fi con 
animo deliberado toma el breuiario , y va a 
la Ygieí ia ,y haze orra cofa feraejante, de tai 
manera que pregutado para que pide el bre 
uiano,y v a a l a Y g í e í k , verdaderamente ref 

" ponderia que haze las dichas cofas para re­
zar el oficio diuirio,y cumplir con fu obliga 
c ion . Porque cíle tal tiene in tenc ión virtual 
de cumplir, la qual baitá acompañada con la 
virtual atécion.Eíla conclufion tiene Naua-
r ro , d la qual fe ha de notar , por fer quo t i - jeorétt 
diana,y ncceíTaria para quitar efcrupulos. í.i3.«.i6. 

Aquí í eau iade tratar,fi vno oyendo mif-
fa de ob l igac ión , puede juntamente rezar 
el oficio D i u i n o , cumpliendo con entram­
bas las obligaciones: empero ello queda ya 
rcfuelto en el capiíu 'o de las fielias.^ • M t i ' f m ^ 

c C a p . C X L I I I Í . E n que c a f o s e í l a 

v n o efeufado de rezar el oficio 
diuino, 

g í fot enfermedad,j ocupación r e f e n t l m f d * 
ta de hieHtAito,y por dtfpenfactony fo-f tener 
beneficio fin frutos,eft a vno defobltgids de re 
z.ar t i efiiio Dia ino^nu»! . 

1 y A primera conclufion. Por cinco cau-
JL^ fas puede vno que efta obligado a re­

zar , dexar el oficio D iu ino , como lo dizc 
Nauarro./ La primera es la enfermedad, en- f H ¿ . in man. 
t end iéndo le que d í r e d e ^ indirede hará da f . i j . ».io». 
ñ o a la falud del enfermo el rezar, lo qual fe 

^ hade entender del daño notable que püede 
tener el enfermo , no í o lamen te rezando a 
las horas deuidas , mas aun dcfpues haiia la 
media noche, aunque reze con c o m p a ñ e r o , 
como lo prueua Nauarro. ^ De donde infie- „.K^J,^ 
r e ,que la calentura que no es comioua, co-. c.io. * 
mo las tercianas,y quaríanas,no efeulan def 
ta obligaci(),al que antes q venga,C) dcfpties 
de yda puede c ó m o d a m e n t e rezar. Y" por ef 
c o n ñ g u i e n t e nodefobliga vna taaliuiana 
calentura,que no impide tratar negocios , y 
platicas de cofas granes, y afsi nodexan de 
pecar los que por qualquicra achaque dexá 

4^ 
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rezar. Y n ó t a l o primero acerca defta 
caura,que afsi como no es neceflario repe- A 
tirias horas que vno d e x ó de rezar ci tan­
do enfermo,afsi no es ñeceí lar io oyrlas de 
otro que las recita en tiempo de la enfer­
medad , í i de oyrlas recitarle puede feguir 
d a ñ o . N o t a mas^que el que puede e í i a n d o 
e n f e r m ó rezar con c o m p a ñ e r o íin peligro 
de fu falud,y c o m o d a m é t e le puede tener, 
obligado eíia a ello , corno lo dizeNaua--
rro.4 Yafsi dize qué peca mortalmente los 
Canón igos , } ' bene f i c i ados ,que fin peligro 
de fu falud pueden rezar con c ó p 3 n c r o , c f 
t á d o e n f e r m o s ; y no le mandan bufear paca 
elle efecto,í»unq les cuéfteaigo.-pues gaftá 
en otras cofas no de tanto rnosnento la ren 
ta !Iclei]aíl:ica,y lo mifmo dize de los reír- B 
g iofos , que c ó m o d a m e n t e pueden tener 
compañe ros que les ayuden a rezar. Nota 
mas,que pudiedo los enfermos rezarla ma 
yor parte del oficio diuino l in peligro de 
fu falud, eítan obligados a rezarle,aunque 
n o r e z é lo d e m á s , p o r q u e el precepto E d e 
íiaftico ^que no fe puede cumplir en todo, 
obliga a cumpiirfe en la parte que fe puede 
cu mol ir, y afsi vrvo que no puede ayunar 

, toda la Quarcfmajino iolamentc la mitad, 
obligado eíiá a ayunarla mitad. E í la u p i -

tv.Au.-vhifti. nion parece que tiene Nauarro, h aunque 
M.Í5.CÍ7'}6. confufamente refponde a e í le punto.Pero ^ 

yo foy de op in ión que no fe vfe con ei en­
fermo de í le r igor^ í iBo quando claramente 
fe vee que lo puede hazerHo vno , porque 
cito feria inquietarle , y ponerle eferupu­
jos , los quales en t iempo de enfermedad 
con el humor melancól ico iuc íen íe r mas 
penofos : iü o t ro ,porque en las cofas mora 
íes no fe deuen admitir opiniones que cau 
ían perplexiclad,y cierto es,que f i ella o p i 
niosi le admitieOe por cierta,feria caufa de 
perplcxidad,)^ confufion:pues no fe puede 
fác i lmente determinar fi puede clenfermo 
rezar la mitad,o la tercera parte del oficio 
d iu ino . Y por quitar efta perplexidad, y có 
fu f ion , conced ió L e ó n D é c i m o fa los fray 

»*nJ!í!* ês enfermos,que cumplan con lo ;que fus 
Prelados les feña la ren .d iz iendo el medico 
corpora l , í i c ó m o d a m e n t e fe puede auer, q 

ttt.offi.Dtf 
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les liara mal el rezar.La fegunda cania es la 
ocupac ión repentina,la qv;al fin efcandalo, 
o fin pecado, no fe puede dexar, como l i 
fueífe neceífario dexas las horas, para apla­
car vna gran pelea y riña que ay en vna Re 
pu b!i ca?o para la predicacion, quc íin efea-
daio.o íin gran daño no fe puede dexar. Y 
lo mifmo fe ha de dezir ,quarHÍo ocurre ne 
cefsidad de tener vna r epe t i c i ó , o leer vna 
lecion de opo l i c ión en c ó c u r í o de vnaVni 
i i á r i i dad , como lo dizs t i e m i q u e de Gan-

ta de breuiario,o acaezca por íu culpa,cl in ^ ^.Syui.v. 
ella,porque aunque peque,no comprando hora.fMt. 
b reu ía r io jp echandoiecn vn pozo, no pe­
ca dexando de rezar,pefandole de no lecó 
prar,o de le auer echado en el pozo. Y no» 
ta,que no es pecado mortal rezar el o í k i o 
diumoalguna vez por o t í o brCuiario,aun­
que el c l é r i go ,o fray le q reza , pueda auer 
fu breuiariojporque ella m u t a c i ó n , como 
fea rara,no parece que nptablememe c o n -
trauiene ala mente del que i n í l i t uyó ei bre 
uiariojpara que afirmemos, que peca mor-
ta lmeme.Als i lo tiene Ñau a i ro , f afirman- « -KAUM er*. 
.do no fer pecado morta l ,n i venial , auien- c io .nu .x i j » 
cío taufa paiaello^rezar de vn fanto en l u ­
gar de fena,nG> íe pudiendd recurrir al f u -
perior fáci lmente por dífpenfació-La quar 
ta caufa es la d i fpen íac ion , la qual el fumo 
Pont í f ice puede dar para que vno n o e í l é 
obligado a rezar,corao lo refueluc Naua­
r r o . / Y e i ü b i f p o lapuede concederen a! fKa jee r í f«? 
gun cafo partieular, para que algunos días HMU.̂ X. ' 
vno r e z e , á u i e n d o caufa para ello , pues en 
calos femejantes tiene autoridad paradif-
penfar,como lo refueluen los Doctoresco 
munmente:aiento que las necefsidades de 
la humana flaqueza ocurren muchasvezes, 
y feria vn yugo muy pelado recurrir por 
qualquiera dcllas a fu Samidad. La quinta 
caula,quando vno no t i enenece í s idad mas 
que el t i tu lo del beneficio, fin efperaga de 
coger los frutos del,como queda ya exp l i - ' 

««.4. 
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q u e c f t a n o b l i g a d o s a h a / c r l o s 

b e n e f i c i a d o s q u e í í i í l e g i t i m a 

c a u f a d e x a a d e r e z a r e l o f i c i o 

d i u i n o . 

C í lo$ que tunen beneficios curados, o fimples, 
-pieráen los frutos,dexandu de í ez .a r^aun­

que fe a por efpacio de vn dia^y aunque no ten 
gan pacifica fojfefsíon dellos^ lo que e ñ a n 0-
b l igadúsa reshfjyr por cada h o r j , ya quiari 
fe ha de rtftjtufyf : j fi es lo mijino del fenfiond 
ñ o i c o n c l u ' i . m m . i . é c o n c . i j ¡ u m . 2 & ton. 

Si las dichos beneficiadospierden todos los f r a ~ 
tos ,m íez^andoi tenienáo los beneficios ^/^w-
nos tvimsietios p i i i u i p a h s anexas en que fe 

exer c i ten ,conc .4 ,nú*4-
s't cumplen loscamnigos^para efrflo de ganar los 

frutas y diHríbíictot'.es,rtz.and'o el oficio dia't 
no en fus ca fas,afstjiiendo fokmcnt e en el co~ 
r o . c o n . j . t i u . f . 



t J.». I i i . 

1 I A primera c o n c i u ü o n . Q u a i quiera ele 
figo que tiene ben.eíicio curado,6 íim 

pie , íi palVados fcys n ie íeü , deípties que í u -
liicre fel beneheto , no dixere el oficio d i u i -
Í50, ce lían do aígun iegiamo impedimento, 
pierde todos los frutos i pro rata de la dicha 
o m i s i ó n , i o s quafesTc d^aén aplicar a ía im­
brica de la Ygleíia, donde t í el benefteio, ó 
a los pobres: y íi paludos los í eys mefes, 
precediendo la leguinia;mioncíravion,elUi-
liiere cócumaz en no r^zar, lera pnuado del 
benehcio , como fe ckicrnuna en ei Conci-

« f>' i . t m . Uo La te ranen íc^ , en tiempo del Papa León 
c refom. D é c i m o . Del qua! concilio hazc ni«¿itfiün 

fwrfW NTauarro,diziendo contra Soto, que eftf re-
<fo iíconf.d.i. ce[);,p) y qUC ei oué Jcxa de rezar vo 'dia, ó 

dos, cita obligado a reititacion , contorme 
vnacór t i tuc íou txpreflade Pío V . y a i s i con 
tra Soto pruem Pedro de Nanarra¿? eíiar el 

h U i .hk i ¿2 dicho decreto rececbido . Y nota , que ios 
re/l.-r.í.«.i3 j c lér igos benc , i c íados ,quc eftan eftudiando 
curufcjuen. en j ^ ^ Vni^eíí idadcSjeiían también obliga­

dos a dczir las horas canónicas, como lo rc-
«Mew l t J t fteltieMenochio,^ contra a'ganos,cuie han 
rtrA. cíxítt.5. quei.iL{0 j jn fundamento tenerlo contrario; 

tí^ 117 ^ rnas ê noic ' l̂116 n5ngl!n benenciado 
eftá obÜg'-do a recitar las hons canoni -
cas por tazón del benelido , finp tiene del 
ya pnciííca p o í r e í ü o n , como io prueua Na-
uarru,^ y áfsídize , que íi el Obi lpo quitare 

co-ft i t uen. ^ v¡ig ^ beneficio, y le diere a otro , eftc tal 
« , vu no cítara Qolígado a rez r , ia iuo, l i d que pa 
TO J¡/0, . C 7 1 I »'i > t • 1 * . • 

mero lo temajapeiarc de la ai .ha prou i i ion , 
y p.iuacion. 
2 La í egund ^ conc lu í ion .La rc r í i tuc i6 ,q 
han demazer iosbenenciados q t no rezan, 
es,que (i dex^n lof .Mart ines , eí ten obliga­
dos a re íHtuyr la mitad de losfrutos que 
caen en aque! día : íi dexan las dem.Ts horas, 
la otra mitaddi dexan yna dellas,li fexta par 
te,como el Papa Pió V.!o declaro en fu cóf-
citucion,donde d izcque io mi ímo haiugar 
en lo? ordenados de ordenes menores, que 
tienen peniion íob re algún beneficio,no re 
zando el oficio menor de nue í t ra Señora , 

a K a . m m a » . co.na |0 trae Kjauarro.e 
t . t í . w . i z j . La tercera conclu í ion . Efta rc í t i tnc ion 

i ' fe ha de hazer a la fabrica de ¡a Yglc i ia ,don­
de es el beneficio,6 peniion , y aunque auia 
diiaa,íi fe podia hazer a los pobres. Pió V . 
declaro que íi, Y afsi íi el beneficiado es po­
b r e , ó fu madre ,ó l iermanos ,d hermanas,a íi , 
o a ellos paede hazer efta rc í l icuc ion ,como 

f m n * y tfuf. j0 ¿'l7C iNfauarro , / para confuelo de mu­
chos.Empero es de notar,que no fe dené ref 
t i t uy r a la fabrica , ó a los pobres las d¡/Ir i ­
bú cío n es qno t id i ñas , que fe deuen a los q 
afsi fien en el oficio diurno, y fin caüfa legi 
t ima cílan auientes: porque eílas foa de los 

i X d n . hit 
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demás que afsifté en el. Y lo mifmo fe ha de 
A dezir de \ m frutos de la Ygícíia donde ny ef 

tatuto , que ios frutos mal lleusdos í t deu 
a ias demás obras piadoías, porque a citas,y 
no a otros fe deuen ap!k¿!} 
4 La quarta ccnclnfjon. E l beneficiado q 
tiene beneficio , elquaj tiene algunos ofi ­
cios principales anexos, por cumplimiento 
delosquales principalmente l léna los f ru ­
tos C como acaoce en el que tiene beneficio 
curado,o capeilania cargada de (ñiflas) con 
el fe deue auer el cófeífor defta manera, que 
íi la capeilania tiene de réditos treziemos 
ducsdos.dexandode rezar el oficio diuino 
porcfpacio de vn año^reín'íuya los cien du­
cados,quedan dofe con los dc)ZÍenios,por la 
cm^a de las miOas que citan a lü cuenía,y ío 
mifmo fe ha de dezir prc*porciénad \mente 
dexadi) algunos días de rezar: y fi el benefi­
ciado tiene ca' go de almas,con cbligacion a 
muchos rninifterios en ñ icura neceü'ario.ha 
ziendo los bien.f ¡cando (píamente en ei re 
zar del oficio diuino, pued? en efte calo di» 
nidir los réditos del beneficio en tres ó qua-
tro partes, aplicando a fi las tres por los m i -
niderios principales que hizo bien, con t á t 
to que reí i i inya ¡a orra parre por elof icio 
Diurno,que dexc de rezar por vn año ente­
ro . y fi de.vo de rezar por efpacio de me­
dio ano, baila que reílitiiva la mitad defta 
quarta pai tesy aíst fe ha de auer proporcio-

^ nadamente conforme el tiempo que dexo 
de rezar.De aq i fecedige, que quan.io Pío 
V , en fu conü í tuc ion dize, que por dexaí 
de dezir las horas fe han de re í l i tuyr todos 
los frutos del benehcio,fe entiede.de la quo • 
ta folamcnte que ! efpondio a la obl igación 
de rezar, y no de todos lo s f ru tos , los qua-
les fclleuan no por refpeto del t i tu lo cleri­
cal,como fon los Diezmos, A i s i b aduieire 
A r a g o n ^ ^ t c m o q u e c f i o s f i U t o ^ l e r i í p o r ^ ^ ^ ^ 
otrosrelpetos di í l in tos , como los llenan los n.% ¿,ar. j i„ 
Reyes por autoridad Apoftolíca , y por <f1 ¡>a.69j¿ol, i , 
con í ígu ié te no fe deue enteder la dicha có í -
titucion deía quota de los frutos que iicu:-n 
los beneficiados por otros m i n í U n o s cj no 

D fon rezar:y n-oteíe cílo mucho para enten­
dimiento defte moto propio 
5 Laquinta concluí ion , Los C a n ó n i g o s 
que en fu cafa rezan el oficio Diuino , ;.ísif-
tiendo también en ei coro dtfnncs con los 
demás Canónigos , no l e r e z a n d o . n i c ü n / m -
d o a l l í , e í h n o b l i g a d o s a redicuyr Jas • l u a u h^e¿i-infil ' 
bucionesq llenan.como lo dize/i Mcdir-a.v ^ - ' í f - ; ' 1 * 
tray luys Lopcz.y io mtimo qu i f ) tícz?r U:x \ ^ c . 9 ¡ M a , 
uarro.yPio V . parece que lo qüiíb cíí;v;rcn h.¡,Confutit. 
la dicha conf i i tuc ion , y la razón lo prntua, dvcilebr.mijf» 
porque los dichos C a n ó n i g o s aunque ayao "" ' • •S*/^ ' 
eafuscafas cumplido con la obl igación Je 3*?.' 

rezar 
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reauir en quanto clér igos ordenados de or 
den í ac rü jno cumplen con la ob l igac ión q A ' 
t ienen en quanto c a n ó n i g o s , q u e es de ef-
tarsy yr ai coro p e r f o n a l m é t e a rezar el of i 
ció d i u i n o , l i eí lan en ei parlando con def-
compoficionjinquietando,y turbando a la 
comunidad,de manera que mas parece ca­
fa de conueriacion,que de o r a c i ó n . N i es 
í cmejan te a ello lo que fe vfa entre los m i f 
mos c a n ó n i g o s , y ecíehafticos5los quales 
quando van a c o m p a ñ a n d o algún muer to , 
cantando los refponlos,van hablnndo, y r i 
yendo fe vnos con otros,}' no o b fían te ef-
to,ii.cu3n fu ordinario,y náa ie les obliga á 
r e í H t u y r l e . p o r q u e cíle cafo es muy dife-
r e n í e , p o r quamo los que combidan a los 
c a n ó n i g o s y ecleliailicos parayr a ellas ob ^ 
iequias,parece que miran ib l amé te a la po­
pa funeral temporal, cortio cambien miran 
a eíla pompa,lleiianco ve induras de l u t o , 
y haziendo túmulos grandes,y col lofos ,y 
afiiparece que fe con entá í b i amen te có el 
a c o m p a ñ a m i e n r o de los tales c a n ó n i g o s y 
c lé r igos , aunque vr.yan hablando, y r iyen-
dofe.Principalmente que ello ya por nue-
ftros pecados ella en vfo,y los 4 ios ¡lariia, 
veen como cantan,y afsi procuran mas e 11 a 
pompa , que pagar las deudas fecretas del 
difunto.Empero nuéí l ra madre la fanta Y -
gteíia no fe contenta,ni coa razón fe deue 
contcntar,que los c a n ó n i g o s hagan él co* 
ro cafa de conuerfacion , muy ai talle del 
m u n d o , e í l a n d o dedicado para las diuinas 
alaban gas. Y ai si concluyendo d i g o , que 
eílan obligados en efte cafo a rcf t ia iyr caí! 
todas las d i í l r i b u c i o n e s . D i x e cali, porque 
por auer rezado en fus caías , con alguna 
mas blandura fe han de tratar,quc fino hu-
uieran rezado en ellas,lo qual fe dexaal ar­
b i t r i o del prudente confclTor.Y dixe tam­
bién cafi,porque algunas vezes conforme 
el in f t i tu to de las Yglcí ias iiruen en el al­
tar , por lo qual licúan f eñabdas c i i l l n b l i ­
ciones,las quales no han de reUi.uyr, pues 
no fe dan por el mia i l l e r id de re7.ar,como 
lo aduiertc Nauarra, á d i fpuundo contra 
Cordoua . 

C a p i t . C X L V I . D e l h o r r o , q n a í i - ; 

t o a fu d í í i n i c i o n , y q i r a n d o 

p e c a d o m o r t a l , y q u a n t i p los l i i 

j o s p e c a n h u r t a n d o de i o s b i e ­

n e s d e fus p a d r e s , c u a n d o e n í a 

p o d e r . 

Ve cofa fea h u r t o , m t , i . 
Si el hurto de f u naturaleza e$ p c a d í 

m 
mo t ¡ I j (¡ hurtar en extrema n e c e f ú á a d es 
peado moft .d ,yf i m de.djiz.tr lo m¡jmo de 
otra qualquieta nece fúdad . conc l t í f i on . i j i u -
m e r o . ¿ . 

Si puede vno tomar fecretamtme lo que fe le de~ 
ue.ibtdctn. 

Si peca el que toma vna cofa agena ¡v i éndo lo 
c i f eáo r della no lo coi¡tr¿idtz.tend¡>' cene» 
i . n u . ^ 

Sies Uci tokur ta r a l hombre Cbrifl iano que ef-
ta cauttuO entre losfi t lcsuondufiou.^. nume 
ro.4. 

Si pecan los kijos,eíia»do en poder de fuspadres^ 
tomando algo de los htenn de füs padres ¡y de 
los bienes a d u e n ú c i o s . y profecttcios tone, 4* 
tiu, j . ¿ r c o n c • n u - 6 . é - conc-6.nti .y. 

Si peca aquel que da ocafion de hur ta r , conc .y . 
wa.8. 

Si esetreunjiancia que neceffarianente fe ha 
de confeffar'yietener lo age no , efiando f u f e -
ñor engrane necefstdad.conclufton.%.nume­
r o . p . 

Si los eftüdiantes de Salamanca pueden lleuar 
las patentes con buena conciencia.conclu. 9 . 
n u m . í 0. 

DEfia materia dífputan larga, y d o í l a m e 
te los fentenciarios , h Alcxandro de bdd.itt 

A l e s , Nauarro , Aluaro Pciagio , Medina & tn4 d' ?• 
C Complu tenfe , y S o t o . Para inteligencia ^ / ' f * 3 ^ * 

de la qual fe deue aduert ir , que hur to es ^ • i t ^ í ^ ¿ , 
vna vfurpácion oculta de la cola agena »i¡.Teia£.ck 
contra la voluntad de fu í eño r . Dizeie o- f laB* etdef. 
culta, porque la rapiña es también viurpa- £• 4<f* ^ 4 7 ' 
c ion de la cofa agena contra la voluntad ^ ^ ^ y ^ ^ r 
de l feñor ,mas no es ocul ta , fino publica, f'e4í0,/¿¿'l, 
quando fe arrebata vna cofa con violencia xiemji.q.i, 
de la cafa de fu f cñó r .D ize í e vfurpacionjy 
no có t r eó t ac ió ,po rque tóuchas vezes acae 
ce tener vn hombre vna cofa agena fin real 
có t reé lac ion delta | v fu r pan do i a fo laméte . 
Dizefe de cofaagena.para que cóp io famé-

_ te comprehendamos todas las Coíasügenas 
que le t o m í n . D i z e f e contra voluntad del 
i e ñ ó r , porque íi el ienor conliente a vno. 
que tenga fus cofas yyá no a y huno . Vea-
fe a fanto T o m a s , c y a Couarruuias, y a y a ¿ ^ - r W . j , 
Soto , que declaran ello mas por ex ten- ? - ^ S l - ' í í 

2, La primera concluf ion. E l hur to de sot. tbifupr; 
fu naturaleza es pecado mortal , t iendo no- '""•í' 
t i b í e l a cantidad hurtada. Dixe de fu na­
turaleza , porque por razón de alguna cir-
cunilancia no lo fera, c ó m o fi vno imef io ' ' 
en extrema neccfsidad , tómaífe lo ageño • 
páraremediar fe ,a l qual el derecho natural 
le da poder contra el derecho de las gen- D Tj} 
tes^ue i n í r o d u x d l a diui í ion del dominio, q.G^.ar.-j.O' 
c o m b l o dize Santo Tomas. ¿ Y la extrema quodU.ár.ij* 

fie'ccf-
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x.Ka.c. ty. 'K 

nccefsidid fehi é !pe l ig ro de la muerte , al 
qua! no pncde fér iocori t ío fino es comando 
io ageno , como lo d i ze t i propio faino T o ­
mas. De aqui fe inliere . Lo p imero , que a-
quel que tiene bienes para fuí lentarfe ,no ef 
ta en extrema necefsiiad. Lo fegundo fe i n ­
fiere, que aquel que por fahi.ir la vida echa 
fu hazienda , y la agena cu la mar ( auiendo 
tormenta) no peca,ni eíía obligado a refi i ta 
cion de lo age no que e c h ó . Y aun añado , 
que en otra neccfsidad grande, aunque no 
fea extrema, puede vno fer efcufado de peca 
¿ o , t o m á n d o l o ageno , conuiene a íaher , 
quando aquel aqui- n hurta es rico , y ella 
por ley de caridad o o ligado a focorrer al d i 
d i o necefsitado, conforme a lo que rrarare-
mos en la materia de !a Simoína, La qual opi 

aJng.y.for. n}on tiene A ngelo ^Sy'ueftrorV Nauarro,y 
por probable L tiene Couarruuias, aunq^ie 
tiene la contraria por mas verdadera,a cuyos 

i.csuain reg, argumentos y razones refponde fu ¡icient-e-
fe.i.$. mcnie Pedro de Na narra. Y también no fe-
na . l t .1 . de re ra, pecado tomar loageno de aquel q lo de-
fii.c.i.n.iji ne y n0 ê je p-jede pedir por vía de dere­

cho, t ommdo del fu acreedor fecrctamentc 
lo que fe le deue fin efcandalo,porque aun­
que es tomar lo ageno contra voluntad del 
feñor que lo poflee,no es tomar lo cótra vo 
iunr.ad del feñor íuper ib í que le concede e f 
ta licencia,pira que no piérda lo qî e fe le de 
ue,como lo dize Cay eran o. b Y para que ef 
ta compenfaci m fea jufta, fe requieren cier­
tas condiciones. La primera , que ía deuda 
fe a c i e r r a, 1 i q i í i a y r, o d u d c fa L a fe gunda, 
que el que la torna, efte cierto qu.e fin grá in 
commodo fuyo no la podra alcázar por via 
jur id icaXa tercera,que el deudor no la ref-
tituya ot ' a vez,y afsi es nccefiario que el a-
Creedor de o rdé como entienda que eíta ía-
tisfccho.La quarta^ue no fe tome por fuer 
^a hazien Jo violencia,como lo tiene Coua 
rruuias f ,y Nauarro Verdad es, que aunque 
lartome con violencia, no incurr i rá quanto 
a L>ios en la defcorm'mon facada del feñor 

6.cor. 6 6.«. de la tal cofa tomada,porque aunque peque 
2'?4- haziendo ía dicha violencia, i)o tetiene lo a 

geno, p.ira que digamos que efia obligado a 
dcor.Jfcafí . acüdir:aí'&i lo tiene d Cordoua , Nauarro , y 
ej.x xi. Matta, A r a g ó n . Y nota,que quado lo que íe deue es 
vbtfup.^írag. por via de pena j no fe puede el acreedor en 
vbifu. tregar dello con fu propia autoridad,aunque 

concurran las dichas condiciones, fino es 
defpues que fe de ía fentcncia , en la qual es 
condenado el deudor, como lo dize i edro 

eKaJib.:Je deNauarra.e 
refii t&tM», £ La fegunda concíufion.El que toma vna 
4JÍ* cofa ígena v iéndolo el feñer della , y no li> 

con-radi/iendo por miedo ,ó vergüenza , ó 
por otra caufa femejante, peca y síla obliga , 

ap C X L V L Hurto. 

b Citi.t, 

e Coti.lt. i.W; 
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do a reftituyrla , porque realmente el feñor 
A n o c o n í i e n r e d e gana.Afsi lo t i ene /Sy iue f - / , ? j / r í> ' / r» . 

t r o , y Nauarro.Mas fi ruuieffe poi cofa p ro- tum.q.x na. 
bable que el feñor no. lo aura de tomar m d , «•>7^«4» 
el que la toma no peca , n i efta obligado 
a reftnuyrl3,pues no t o m ó lo ageno contra 
voluntad d : fu f eño r ,De l l a concíufion feín 
fiere,que los muchachos,que eftan en ferui-
cio de la cozina , a los quales embia el coz í -
nero algunas vezes alienar fuera de cafa al­
gunas cofas de la cozina fec recámente , cf­
tan obligados a no le obedecer, fi enciende 
que peca ei cozinero embiandolos, porque 
10 que manda es en cantidad, y entiede que 
11 fu feñor lo fabe io p r o h i b i r á . N i obfta 
que fu feñor les mande obedece! al cozine-
ro , y fino lo hazen en elle cafo los echaran 
de cafa,porque mas obl igac ión tienen de o-
bedecer ala ley de D i o s , conforme lo que 
trae el milmo Nauarro.g ^ n<t.yhif. », 
& La tercera concíufion.Licito es hurtar al t^.tí?'**.»^ 
hombre Chnfi iano que efta cautiuo entre 
infieles,}' ayudarle pa'a que alcance fu liber 
t ad ,ó le hu: ten o c i i i t j m e n t e , ó p o r modo de 
rapiha,haziendo violéciaen tiempo de gue­
r ra ,ó en tiempo de paz,porque el tal c i i a i n -
ju;famcnie potTeydo , y afsi tiene juftague­
rra contra el infiel,el qual le efta de concino 
haziendo violencia. 
5 La quar ta conc íuf ion . Los hijos que ef­
tan en poder de fus padres, cometen hur-
to tomando algo de la hazienda de fus pa­
d r e s ^ í iendo cofa notable,peca mo; ta lmé-
te;y eftan obligados a reft i ruyr 'o a ellos , ó 
a fus herederos de fu peculio cafirenfe,ó ca-
íi cafiréfe,fi lo tienen, íaluo fi Lis padres les 
perdonan eíia caritidad. 
6 La quinta c o n c l u l i ó . N o pueden los d i -
cho-» hijos e fía do en poder de fus padres, l i ­
citamente tomar,y retener los bienes adue-
ticios íin licencia dcílos , y aquellos fe d i -
2e bienes aduen t í c ios , los quales hereda cíe 
fu madre ,ó deudos .ó amigos ,ó ios alcanzan 
por fu trabajo,y indui lna excepto los que 
íes da el Rey en pago de feraicios , porque 
ellos a lo menos ion caí] caí i rer . íc i .Nuefira 

D concíufion t ieneNauarro,¿» y íe prueua por 
que aunque los tales bienes quanto a la pro h Ka'c' t7**.> 
piedad fean de los hijos,fon empero del pa- ^S,^ 1J ^ 
dre quanto al vfnfruro , faluo fi el que fe los 
dio pulo efia c o n d i c i ó n , q u e el padre uo t u -
uicílc el vfufruco d e í l o s , porque tomando* 
los en elle cafo no pecarían ni cJla- ian ob l i ­
gados a reftitucion, pues tv^man lo que es fu 
yo quanto ala propiedad , y vfufruto , co­
rno lo dize el mifmo Nauarro. De aquí fe 
infiere,que lo que lo hijos ganan con fu t ra­
bajo,y induítr ia , eftádo fuera de cafa de fus 
padres^eftá obligados a reíUcuyrfe!o,facádo 

aquellos 



aquello de que tiene ncccfsidad para fe ira 
tar como quien fon.Por lo qual los hijos <j 
van a las Indias,y otras panes, donde gana 
hazienda con fu induftr ia,y trabajo, no I» 
pueden gailar,h,aziendo donaciones,y ex-
cefsiuos gar tos , í ino tienen licencia expref 
ía .o prcfumpta de fus padres para el lo. L o 
qual procede,aunque fea i l í c i t amente ad­
qu i r i da -po rqué deíla tienen tábicn los pa­
dres el v fu fruto , mientras los hijos no la 
refhtuyen a aquellos a quien injullamente 

a TÍ*!'. iJe Ia tomaron. Afsi lo tiene Nauarra 4 contra 
reíi-.c.i.a: y Gregorio L ó p e z . 
cr 7z. Oreo-. 7 La fexta c o n c l u í i o n . Cometen los ta-
iW.f.w.17. les hijos h ü r t o , t o m a n d o a fus padresde fus 
^lr•+• bienes profecl:icios,y fon bienes profect i-

cios los que el hijo adquiere d e í u padre. 
A fsi lo tiene Nauarro b defpues deSyluef-

Kt .v iju¡>. trC) y prucuajporqUe el padre fegun de­
recho tiene la propiedad y v í u f r u d o def-
tos bienes, Y lo raifmo fe .ha de dezir de 
los bienes adquiridos con los bienes del 
padre,y indultria del h i jo , porque ellos 
fon profetticioSjComo lo dizen Sylueftro, 

r v -Nauarro,c y eftá determinado en. vna ley 
h.G.tvu.i j . de la Partida, 
f>ar.+. S La íep t ima c o n c l u í i o n . Aquel que da 

oca í ion al'giifíia de hurtar, peca, fi lo haze 
• con animo in2quo,pucs da materia de .efeá 
dalo a fu her.nano , mas no pecan los que 
no quitan a io^ n iños la o f alió de pecar,pa-
ra que cogidos en el huno,fea caftigados¿ 
y afsi fe ernienden,Porque vna cofa esayu 
dar a hurtar^y otra cofa es permitirlas oca-
í iones de hurtar para mayor bien, como lo 

j c á . z . z . q . ciize'Cayetano,y Hauarro. d 
7Z.ar,j¿.Ka. $ • La oótaua cone lu t ion¿ Tener alguna 
m/u .c iq . -» . cofa contra voluntad del feñor della,no e f 

téo. taud )el í eño r p u é í t o en g.raue necc ís idad , 
aunque'fea por.raucho el pació de t i empo, 
no muda ía efpe.cj-e del pécado»y aL>i no fe 

m .-. deue coafcirar e j sare téc ion , fallió í l n o t a -
' b!e,y c lara tncnte . lQagrauá, como' auemos 

< sttprx. n - dicho en la m a t c n á d e las circu'n.íl^ncias.e 
m . í . Verdad es^qu . íi el c- ie i ene la cola agena 

contra voluntad d e l f e ñ o r , propone de no I 
' ' ls rer t i tuyr ,o n c l a da^ piJieodofcla ,iegi-

t imarnente ,pudiendí»!auaT , eíca obliga Jo 
a c ó n fe íia r e í i o i 1 n di u c rite .¡4 de o p 1; i j o £ 
nes,porque rcnueua có nueuos pecados la 
in ju i la retención*: 
1 0 La nona conc lu í ion . Losef lud ian-
tes de Salamanca no citan obligadus^ re f-
t i tuyr las patentes que l í éuáaa los quede 
nueuo entran en fu compañ ia .pn rque aíín-
que fe las dan por miedo . empero los q.je 
las dá ,defpues de dadas,parece que^fe l w c \ 
gan de lasauer dado, licuando c i ' o s c ó los 
í í t ros las patentes de los que, defpuesde-

T o m o . i . 
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l íos entraren,y por el cóf igu ienre eflo pur 

^ ga el miedo pallado.Ni o b í t a . q u e el e í t a tu 
to de la dicha V n i u e r í i d a d prohibe las ta­
les recepciones de patentes:porque la co-
í tumbre parece que interpreta que no o b l i 
s a j i no que fe entienda í o l a m e n t e quanto 
al fuero exterior,o quanto a la pena^quan-
doael la fenteneiare é l j u e ¿ ¿ a f s i l o t i ené 
Cordoua. 

Capicule.CX L V I L Si los qué to­
man lo que hallan en las playas 
de la mar ,y íi los que Tacan de 
IasniinaspIata3o ocro metal,co 
meten hured. 

/ Cor. de C4jf, 

1 cometenht í f to lasque toman las perlas f r l * 
ció fas que ba lUn en las playas, concluf, l 

t i u m . i . , 4.í* 
s i los Reyes dé C A ( i i l l a fon feriares del oro, y p U 

ta^&Ct j de las aguas [aladas, y dulces i conc, 
z.nU.?. 

Si puede vno comprar vn campo dode fahe que ay 
vn te foro, fin fignificar a l vendedor efle f e c r t 
to .con . j .nu 3 . 

Si pueden los de vna nación y r a naciones e í í r a * 
ñ a u y cogerles fus minas de o r o ^ c c o n c , 4¿ 

A primera cohclufion.Los que toma 
das perlas preciólas que hallan en las 

playas de l á m a r , no cometen hur to ,porc j 
ellas playas por el derecho de las gentes 
quedaron comunes,comofe dize en dere­
cho ^ Y lo mifmo fe ha de dezir de! o ro , y g ^.UpilU m 
de la plata,y de otros metales íiálladós en/?f ^ ^ « r f ^ 1 
las en t rañas de ía t ierra.Verdad es, que los Ulf10\ 
Reyes y Principes pueden por ju i la caufa 
concedcrpriui lcgios a a lgunos, para que 
ellos í o l amen te puedan coger las dichas 
perlaspreciofas:porquc como fean comu­
nes, por el bien común pueden conceder 
las a alguno en particular.Ni por eíle p n u i 
legio,y licencia fon priuados de todos los 
d e m á s , p o r q u e c o g i é n d o l a s , n o eílan o b l i ­
gados en conciencia a rel l i tuy rías; porque 
iuiamente fe máda en el priui legio a losjue 
xes queca í l i guen ,y no con í i cn tan c] otros 
Jas cojan. 
2 La fegunda c o n c l u í i o n . L n los R e y -
nos de Caílilla las minas de oro , y plata , y 
de qualefquiera otros metales, y del azo­
gue,y las aguas faíadas de las fuentes y 
pozos pertenecen al patr imonio Real, f a l - ^ ¿ , 
l io ñ otros las poffeen por pr ini les io , o co /, l1 9' ' ' * 
n , 1 r . , ' ' r , " it.cí.not-x co-
i tumore inmemorial ,como fe dize en vna p i . i . ^ a i t . r t 
ley de la nueuaRecopilacion J q da i ícécia Ub.(,m 

K. a los 



a los que jiálíareij Instales minas ,que las 
f aqncn ,cün c o n d i c i ó n , q u e Cacados los ga- A 
ftos,dert al Rey dos tercias, y afsi en e í ios 

éSótM.¡.clt Reynos no haiugar lo qne í r a t a S o t o , ^ co 
¿M/f.fl j .rfr.j uiene a faber,qije la quima parte deltas m i 

ñas fe ha de dar al Principe De aqui le co l i 
gCjque los que fin autoridad hurta algo de 
Has,peca,pues por elRey por juilas caufas 
ha apropiado ci to a í i . 
3 La tercera conc lu í ion . Aque lq fabe q 
en vn campo age no ay vn te loro ,o vna m i 
na de qualquiera metal,puede cóprar el d i 
cho capo íin lignifu';ar,o declarar a fu due­
ñ o lamina q en el ay, y tomar la mina para 
íijíin cometer hurto.Éí ' .a conc lu í ion es de 

i n r h . t . r. (anto Tomas , b la qual tiene Soto, Ñ a u a -
? 56 «trí. r r 0 ) y Med ina . N i o bit a , que aquel que ^ 
f :', ut!,tn compra vna piedra precióla , cuya v i r t u d 
» .ar . i .KaL ocultaignora d vendedor,elta obligado a 

1-4.17. »»> amone í ta r l e delta viriud.para que no ven-
iy i .mf i .Me da por menos lo que vale mucho mas: por 
á i . inf ' t . fe l . que a ello refpondojquc las cofas le v e n d é 
16 fegun las virtudes que t ienen, y ei campo 

folaméte fe vende por re i peí o del fuelo, y 
no por raXon del teforo en el contenido: 
mas la piedra quando fe vende,iiendo pre-
cioia,fe vende teniendo refpeto a el la , no 
en quanto piedra fo lamemci ino en q u á t o 
piedra preciofa , y fino fe defeubre fu pre­
cio y valor,ya fe vee el e n g a ñ o . Q 
4 La quarta conc lu í i on . L i c i t o es a otras 
naciones y provincias yr a hulear el oro , ó 
plata que eltá en las venas de la tierra de 
otras naciorbes y prouinciasyfalno fí lo^mo 
radores deilas conlienten en ello,y las t ie­
ne por cofas dexada^porq aúque á las gc-
tes de aquellas parecí» fei c í iascofas comu-
neSjreipeto de los eflraños no {o i o n . Afsi 

4 tot.íKhÜi 1° tiene So ra , í Mercado,y F. Luis Lop^z , 
ivft q.i.ar. ? De aqui fe infiere,que lo> Indios de ias par 
biercuJecon tes O c t i d é t a l e s ,ya que eran feñeres de lo 

**! V' qne tenia,no podian fer priuados de fusmi 
^ ¿ / ' i ' p ' c a t ' nas'y ^e ^s ^emas cofas que eí lauan en fu 

* poder,faiuo íi las tenian corno cofas dexa« 
das,pues los tales e ráGé t í l e s ,y no auia oy • 
do ,n i recibido el n ó b r e de C h r i í l o j n i auiá 
hecho guerra,ni tomado algo a los Chr i f -
t ianosjcomo han tomado !o<> Moros y T u r 
eos,Lo fegúdo fe infiere,q defpucs q ellos 
I idios fehrm c ó u e r t i d o aiaFe , yaque por 
c í lo no han de fer de peor c o d i c i ó , n o pue 
den fer priuados deftas cofas,como lo diíi 
n io luán X X Í I . h a b l a n d o de los ludios có 
uertidos,cuya ext rauagáte ha lugar táb ien 
en los Indios .Lo 3.fe infiere , q es i l ícito a 

« l o sEfpsño le s q viuen en las Indias,priuar a 
los Indios conuertidosde fus minas y pof-
fefsiones,no confintiendo ellos en ellOjtra 
faftdoioí como efclauos?y hdi iendoios c^ 

Cap.CXLVIII.Hurto. 
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uar en las dichas minas contra fu volutad, 
donde como fon flacos de fu natural, y hn 
fuerzas para tantostrabajos,acontece q can 
fados caen de fu citado,y mue i cn . 

C a p . C X L V I Í I . D c l h u r t o e n q u a 

to facriícgio, 

QVe cofa fea facrUegio.conc 1 .««• 
¿* Si los que defyóijan Us Iglef ids^ quiebra 

fus puertas,quedan ipfvfactu defi cmulg'uUs. 
conc.i.uu*2* 

Si el hurto de ft venial fe hjz,e morta l per rax.o 
del f a c r t h g i o . c o n . i . n u . ^ 

Si el hurto en q u a t o f a c r i í e g i o ^ s cao re(ertuda 
A los Obfyos . conc . j . nu . j . 

1 r A primera c o n c l u í i o n . La efpccie de 
hurto que fe llama facri'egio,es quan 

do vno toma las cofas depoí i tadas , o p a t i ­
tas en la Igleiia,aunque no fean dé la lu le -
í i a ,pe r rencc iédo fu guarda a e i Í a ,yquando 
fe hurta vn cáliz cof<igsado,ai:nq eité fuvra 
de la Iglei ia, l leudo el cáliz delta,porq fino 
es d e l u , a ú q eílé cófagrado, no íerafacvile-
gio.y t áb iées facr i i eg io tomarlas cofaspaf 
í e y d a s d c la Iglefia para fu l iento fuyo,yde 
fus minijfros,) no pagar los legados,ni los 
diezmos,como ella determinado en Dere 
cho.rf Y fi alguno tomare del c lér igo algu- facr. .16. 
na cofaque poífee por via de Ecleíiaftieo, ^.7. 
probable es fer facrilegio el lo ,m.nlo có t r a 
r io q no lo fea,no carece de probabilidad, 
ú ú á tomar de fus bienes patrimoniales, no 
es facrilegio,como lo tuno el padtc maef-
t r o f-ay luán de la r e ñ a , y lo afirma fray 
Luys López.<?Saluo íi ias hurtan , l u z i é d o ^ > . 
v io léc iaa los dichos c l é r i g o s , porq como r c f ' , ' T c ' ' f ' 
eílan cófagrados al cuito diuino,fe leshaze & 
injuria,como fe neta en derecho, /y lo ríe 
ne Cordoua.Finalmete facrilegio es tomar fcap.tertt-m 
las cofas c] gozá de priuiiegio de la Igleiia, ¿ t i d tr*Ji$ 
pues en cofa graue íe quebrá ta fu mmiíni r Cür-(ie Sfifli? 
dad,como lo dizé los Doctores f c o m ú m c ? l i ' 
te.y afsi lo lera h u m r viu» cofaq e í l a p re f - DD ^ 
tadaa la íg l e fkpa ra fu culto y ornato: mas ^ 
no parece q loes hurtar vno v n a b o í í a de 
dineros,citado en la Iglefia,ni lo fera hur­
tar las filias,y aíhtSbras que fe traca ella pa 
raque fe afsienten los h ó b r c s y mugercs,co 
mo confía de lo que tracNauarro./? /, ^a iuc."} 

a Lafegunda c o n c l u í i o n . L o s que defpo 
jan las Iglefias,o quiebra fus puertas, q u e ­
dan ipfo fado d e í c o m u i g a d o s , como l o d i 
zeel d e r e c h o , í y para incurr i r en eíta def-^ ca.cc^ttu 
CGFnuni5, íerequierc dos coiasrla p r i m e r a , dcftnt.**™* 
que quabrate laspuertas de la igleiia,!e 1c-
gunda,que hurten delta, como defpues de 

A^bad. 

11.^4 ÍV». 
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a Kra.h m*. A b a d , y Cayetano lo tiene Nauarro, a por 
c - i 7 n H ' ? i ' l o qualdi2e,que el que quebranta la Cruz , A 

o el fagrario,y haze otros femejantes defa-
fueros,Cino hurta a lgo , no incurre en el}a 
defcomunion .y lo m i í m o fe entiende tam 
b ié en los monafterids,horpitales, y otros 
lugares piadofos cófagrados có autoridad 
del Obifpojcomo defpues de A bad, y Na-

l salK.ed. in uarro 1° ^CÍQ Salcedo b QU íu pradica e x u 
fmn.cnm.c. minal .Y acerca efefto ay vna cócefs lon de 
%6.in n. L c o n X .e l q u a l d e í c o m u l g a i p f o fado , re-

fe ru ando para íi la abfolucion a los q hizie 
ren alguna notable violencia en los mone-
í lc r ios de los frayles Menores , de la qual 
trataremos en la expl icac ión de los priuile 
gios Apo i lo l i cos . 
5 La tercera concluf ion,El hurto de fi vé g 

nialjho fe haze mortal por razón del facrile 
gio}íino q u á d o el tal facrílegio fueffe mor 
tal ,como feria hurtar vna parte del fantifsi 
mo Sacramentó ,vn poco de chrifraa, o vn 
poco de cera con notable violencia, o inju 
ría del lugar.o perfona fagrá da, y por la cir 
cunliancia de la manera con que fe hurta, 
como i» el penitente cófefiandofe hurtaífe 
al cófeífor vn quarto,o al que dize miíla, o 
1c comulga,o por razón dei lugar, como fí 
hur ta í fe vna cofa poca de la cuí lodia , o del 
altar,cftando alli el fantifsrao Sacramento, 
por la injuria notable que alli fe haze , t o ­
mando con animo fur t iu o,y de l ad rón del 

# c o r i y l i f * dicho lugar,afsi lo tiene Cordoua.f 
fr*. 

Si es pecado morta l h u r t M vna cofa f eqeeñay fa . 
kiendo que elJedor della ha de recibir g r an 
perdida y d a ñ o , c o n , ¿ . n u . 4 . 

Q«f circünftancias ha de a u e r j a t a qu? d hitr" 
to de vna enfa feavenial.c&n. f,n!4.$* 

Si doSjO tres ducados fon materia de pecado mor 
tal,aunquefe hurten a l Rej/.con.ó.uu* 6 - .,¿ 

Si pecan mortalmenteguando muchos dt:^ruJe 
vna v m a j j u r t a n d » cada vno de 11 os poca can-
t i d a d ' C o n . j . n u ? . 

Sipecamortalmente el que de vna mifma perfo­
na hurta poquitas cofas conf requenc iauonc» 
S . n a J . 

Si peca mortalmeme el que hmtA poquitas cofas 
de mí tchM.cónc .p .nU 'P . 

i A primera c o n c í u í i o n . E l que hurta 
JL>vna cofa p e q u e ñ a , a u n q u e lo h a g a c ó 

malicia,y con animo de hazer daño , peca , 
vcnialmente.Afsi lo tienefanto Tomas,* * *?,r^*'*» 
Nauarro,y C o u a r r u ü i á s , porque en todos c J n ' 6 ' 
los preceptos la poquedad de la cofajaluo ^ . e A j . ^ t , 
ü ay menofprecioj ibfa de pecado mor ta l , COH.Ü.X.'-V*, 
Deaqui f e in í i e r e , que el frayle q muriere f.j.»». u , . 
c ó d o z e marauedíSjO o t r a c a t i d a d p e q u c ñ a ^ 
no fe puede dez i rmor i r p rop ie ta r ío jpa raq 
fe le niegue la fcpultura ede l ia í l i ca , porq 
no deue fer priuado de vn bien tan alto co 
mo eí le por folo pecado venial que fe co­
mete en efte cafo contra el precepto de fu ( . 
reghjcomo fe colige del derecho,/el qual f ^ l ' f ' l - * * * 
í ienificájque foíos aquellos han de fer p r i - " ' " " ^ ' ^ C hg 

Auifoa los confesores, 

^ . V T ^ t e n los confeflores, que el facrile 

i D.Th.v U 
598 íummi 
fi* v.faerilsi 

gio en efíe cafo es cafo referuado a 
los Obifpos,empego el deíTco de le hazer, 
no íe haz>endo,aunq es f ac r i l eg iométa l ,y 
pecado m o r t a l , no es cafo referuado a los 
Obifpos,porq nunca la Iglcíia referua para 
íi los pecados interiores meramente.Digo 
meramente,porq íi van acópañadbs con al 
g ú ado c x £ e n o r , c o m o es mandado, o pro 
curando que fe haga el facrilegio , aunque 
no fe figa.puede fer cafo referuado : veafe 
S . T o m a s > ¿ y los Sumidas, 

C a p . C X L I X . D e l h u r t o d e p o c a 

c a n t i d a d . 
C l es pecado morta l hurtar paca cantidad,con 
^ c h ' i . n U ' i . 
Si el frayle que fe hal la muerto can vn real,pue 

de ferpriuadode iafepuhura et teftafttca.ibi. 
Si es pecado mortal hur tar vna cofa pequeña^ co 

intención de tomar vna mi^h lé . cán i . i . m t . z , 
g i peca mortalmente el criado q tama de Us bte 

n í s d e f u f e á o r p a r a dar lmofna .cm-$ ,nu .3 
T o m o . i . 

D 

uados de la fepultura ec le í iañíca ,que fe co musJuT^ 
noce claramente mor i r én pecado morta l , exp.dtjepui, 
A f s i l o refuelue largamente >Jauarro g en 
v n f u c o n f e j o , p r o u a n d ü l o con razones efi- g K t J i . ^ f a 
caces. tit.de ng.co-
í Lafcgunda concluf ion. E l hur to de fi'Tt nn' l i 
cofa p e q u e ñ a ^ s pecado mortal,quando íe 
haze con animo de tomar cá í idad notable, 
teniendo voluntad adual dellojporque no | 
lera pecado m o r t a l , e í l a n d o folamentc apa 
rejado para tomar muchoso p o c o , p u c s í o l * 
la preparación del an imó no baila para có-r 
ftituyr algún pecado. Ygfs i la muger que 
efla puefta parapecar,no peca í iempre , fi­
no quando con algún ado expreíTo, o v i r ­
tual determina de pecar: porque defta ma­
nera fi dixeífemos lo contrario , íeguit ia» 
fe, que en todos los inflantes peca, pues 
en todos ellos eftá aparejada para con-
fentir en la fo rn icac ión . Verdad es, que 
hablando moralmente , efla mala prepara­
ción de animo í iempre contiene aígú ado' 
i l ic i ro de la voluntad .y af i fe ha de cen 
feflVr'del, lo div'ieCayetano,/; al otfaf 

nera Pedro de rslauarra có 

h CAÍ t . i . f . 
66.a G.ad J 
-Na. u t de re 

traCouarruuias. • . • V/» h i 40. 
3 .La tercefa conclufion. E l cr íado que co».ybtfuf* 
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toma algo dclos bienes de fu le a o r, para ha-
zcr UíDoínajiio peca morralmente, porque A 
ordinariamente lo que coman para cíU efe-
te fon cofas de comer, y mas que pocas ve­
tes lo toman. Ais i lo íientc Nauarro 4 y mas 
q ü e ao es de creer , que el fu ío r dcígufte 
de que los cria dos tomen citas colas peque 
íías paralo fufodicho. i : m per o aunque eflo 
fea afsi , dcuen arnoneílar los confeíTores 
queno io hagan ,porque no fe alarguen en 
el tomar mas de lo que conuiene . D ixe , y 
mas que no es de creer. & c . Porque fi los fe 
ñores fon de tal c ó d i d o n , q u e fi fe les p id ief 
fe licencia para ello,no la darianjaunque los 
criados no pequé mortalmente en tomar las 
dichas cofas, eítan empero obligados a ref-
tituyrlas fopena de pecado venial,y n o m o r 
t a i , como lo díze el propio Nauarro.í> 
4 Laquarta conc lu í ion . E l que toma a 
alguno a igunacofapequeña , fabiendo, que 
el feñor deue por cílo recebir gran pena, ó 
dañOjComo fi vno hurtafle vna lefnaa vn 
patero, con la qual el gana de comer, peca 
mortalmente: empero l i eíte gapaterofacaf 
fe carta de de feomuníon contra ios que le 
Kan hurtado a lgoso cftaria obligado el que 
hurta la lefna, á manife{l:aiio,porqen la ge­
neral de feomuníon por hurtojolamente íe 
comprehenden aquellos que hizicron hú r ­
teseos qualcs de fu naturaleza fo mortales, 
y no por reí 'peto del daño qcau fa ron , cúmo 
lo dize Ñau airo, c y A r a g ó n . 
5 La quinta conclufion , Para faber qusn-
do la materia es lene, cuyo huno es pecado 
venial , fe han de conliderar las circunftan-
ciasde las perfonas , Rey nos y prouincias, 
y lugares , conuiene a faber, l i la perfonaa 
quien fe hurta es rica, o pobre: y afsi legua 
Nauarro,Soto, y la c o m ú n , íi alguno hurta 
vna cofa pequeña a vn probre,cuya fá l ta le 
haze graue d a ñ o , 6 le caufa graue pena,peca 
mortalmente, como íi vno hurta í te ^na l e í -
na a vn gapatero , y vnas peras de vn á r b o l , 
las qualesfu feñor tenia guardadas,para de­
lías hazer vn prefente.Y en efte cafo, aque--
lias colas,aunque pequeñas ,hu r t andofe , es 
pecado mortal,quando ordinariamente los ^ 
hombres de poco pecho fe anguí l ian con 
demafia,tomando fe las, mas n o , q u á d o fon 
tales, que fi vno rccíbielfe pena con fu per­
dida, feria .hablando ordinariamente ,marc 
ria de rifa , porque en efie cafo no es mas 
que pecado venial. Afs i lo dize Soto, d con 
el qual confíente Medina , y fray Luys L ó ­
pez. Atento lo qual , fin fuficiente razón es 
reprehendido Soto de A r a g ó n , D e lo dicho 
infiere fray Luys López , que hurtardos rea 
les en laNueua Efpaña , á vn hombre que 
no es dp todo pobre ?aníes mas repite para 

C 

r i co , porque en el dia que no t r a b á p , h i ef¿ 
ni fu cafa tienen, que comer, es pecado mor­
tal,por quanto la gente común de aquellas 
partes no padece menos jiecefsidad que la 
de Efpañaíianto q todo vale alia mas caro , í i 
no es la carne, la qual opimo me parece, m i ­
radas las dichas c i rcun í lanc ias , que es muy 
conforme arazon. 
6 La fextaconclafion.Hablando reguiar-
mente,iin tener refpcto a las circuní lancias 
fufodichas,dos o tres ducados es materia de 
pecado mortal,aunque fe t omé al R.ey:pür~ 
que el Reyjaunquc fea rico , tiene neccfsi-
dad de mas para lu í í e to de fu Reyno , y por 
el contrario hablando regularmente,fin te­
ner refpcto alas circunftancias fufodichas, 
vno o dos reales de plata, no fera pecado 
m o r r a l , no folamcnte en eíla nucílra Efpa-
ña ,masaun en laNueua Efpaña jdondc la ge 
te común padece tanta mileria como acá. Y 
afsi en la gente común , quatro o cinco rea­
les es fuficiente cátidad hur tádofe ,na ;a cóf 
t i t u y r pecado mor ta l , ya ios pobres, vno o 
dos tealeSjComo lotiene Aragó e có otros, e ¿íra.yh/f»* 
7 La fept imaconcluf ió . Quando muchos 
hurtan de vna viña cada vno deilos ran po­
ca cantidad de vuas,queno baila para hazer 
materiade pecadomortal,pecan mor t a lmé-
t e f i todos a vna fe juntaron a cogerlas,y ha 
zer el daño notable,de tal manera,que vnos 
fin otros no fueran:yafsi cada vno de ellos, 
en efte cafo ella obligado a reftituy r in í o -
l idum,todo el daño que caufaron . Afsi lo 
tiene Cordoua./Nauarro , Soto,fray Luys rCor¿tc^rt 
L o p c z ^ Nauarra . Empero fi los tales no fe ^ 0 . ^ » % 
ayuntaron a hurtar , y n o í a b i e n d o vnos de c. 1 -¡.n. 13 o. 
otros, y no iodeuiendo faber, no pecaron <^».i4o. & 
mor tal menr e, efi:an em pero obI igados a ref ,w Ementa -
t í t uy r fu parte, í ab i rndo del daño notable ¿ f / ' / ^ * ^ 
.que fe hizo , y la defeomuníon promulgada adZ. l á . s i f . 
contra eliosjlos obliga a re fpóder , como lo l i . ^de 'iHfii. 
concede Nauarro,y r e ñ k u y e n d o vno info- ^.31»./«/» 
l i d u m , auiendo obligación de rcír i tuyr, c ü á ftr-c°'1 
los demás obligados a re í l i ruyr a e;te fus y ' K a u . l i . t 
partes.Dixe,no fabiendo vnos de OÍ ros,por ertj(ll-\Ctl''t 
que fi íabian como orros aujande yr a hazer W*47, 
femejantes hurtos en la dicha viña , pecan 
mortalmente,pues cada vno denlosíupó del 
notable daño que fe auia de hazer, y tu uo 
complacencia del.Verdad es,que en eílc ca 
fo no eRa cada vno por fi obligado a reí l i -
tuy r in folidum el daño que fe hizo, fino fo 
lamente la parte que tomo. 
8 Laotnuaconclufion.Peca raortalmen* 
te,el que de vna mifina perfona hurta po­
quitas cofas con frequencia, y entonce:» fe» $ Mis. detefl. 
ra pecado mortal quando efios hurtos pe- q ^ o . » o t . & 
queños llegaren a vna notable caniidad. A f - C0r' ^ y h ^ ' 
f i l o tiene Medina g C o m p l u t c n í e , Soco, C i7'w'14u' 

y Cor-



de reflc.z,i¡,t 

e. i.». j i , 

y Cordoua,!a qual fe ha de tener, aunq Na 
uarra t é n g a l o c ó t r a r i o j d i z i e n d o j que efte A 
tal no peca momimentejaunque eíta o b l i 
gado a re!lituci!on,y dize o es i n c o n u c m é -
te q de pecados Iblamente veniales nazca 
obl igac ión de r e í b m y r la dichacantidad, 
fo pena de pecado m o r t a l , a la qual r azón 
r e í p o n d e Pedro de Nauarra, a d iz icndo, 
que no puede auer ob l igac ión de reí l icu-
ció fo pena de pecadomor ta l j í in preceder 
culpa m o r t a l , y injuf i ic ia , y afsi el q tiene 
alguna cofa preftada , ob l igac ión tiene de 
boluerla:mas efto no es propiamente refti 
tuyr ,porq la re l i i tuc ion prefupone in juí -
ta d e t e n c i ó n . L a qual dotrina yo no aprue 
l io,porque no folaméte fe re í l i tuye lo mal ? 
Jieuado.mas aun lo que con jufto t i tu lo fe ^ 
detiene,como es lo que fe ha preftado. Y 
afbi digo rcfointamente en eíte punto, que 
los que hurtan á vnamifma perfona m u ­
chas cofas frequeni-adamente, pecan mor-
t a l m ¿ t e , a u n q u e las cofas q fe toman , fean 
de poco valor , llegando a notable canti­
dad , por la complacencia que los que fre« 
quenran ellos hurtos.tienen de hazer eftc 
notable d a ñ o , y eítá obligados a reftuuyr 
fo pena de pecado moria l la dicha notable 
cat!Qad,pües en hurtarla huuo pecado mor 
ta! por la dicha complacencia, y por que­
rer ha/.er el dicho d a ú o , i n t e r p r e t a d u 3 m é -
te los q f requétan ios dichos hurtos; y los 
que hurtan las dichas cofas fin pecar mor-
tálméte,eftaii obligados a reftitayrlas: por 
que la re í l i tuc ioo no eilriua en el pecado, 
i i no en el d a ñ o eaulado. 
9 La n o n i c o n c l u l i o n . Hur tar poquitas 
cofas de muchos con intento de hazer de 
todas eílas notable m o t ó n , es pecado mor 
ta),y obliga a re i l i tuc ion . Lita concluf ió es 

l> set.&ceT de Soco^ y Cordoua. Y no ob f l a , que de 
dt.víitf. míjchos fe toma vn poquito,porque la can 

tidade.n fi es notable,y eíle en ( i t u u o i n t é 
to de la hurtariy mas l i todos los devn pue 
blo hizicíTen vn m o n t ó n de todo el t r igo 
que ella repartido en las eras,cierto es,que, 
el que hurtalie de tai í non ton la dicha can -
d a d , p e c a r í a m o r t a l m e n t e , y éf tar iaobl iga-
gado a re l i i tuc ion : pues porque no éítará 
obligado a lo mifmo el q de rodas Tas eras 
torna la mifma c a n t i d s d í Y cierto íi io con 
trario fe admiciélíe , fe abriría vna puerta 
muy ancha a los taberneros , y a los demás 
que venden por menudo, porque podriun 
hurtar de cada medida vn poquito fíh peca 
do mortal ,y i in ob l igac ión de r c i l i t u y r j o 
qual no fe deue dezir,qu in to mas tener.Y 
nota,que lo fobredicho ha lugar, aüque el 
que comete el hurto fea pobre , porque la 
pobreza q no es e x £ r e m a , o g r a d e , no da lu 

T o m o . i . 
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gar para tomar lo ageno,como lo dizen So cSet iih ¡ M 
X o , c y Cordoua. 

Capitulo. C L . De la reftitucion 
que fedeuehazerde la cofa hur 
tada. 

S I los bienes hartados en extrema necefs iáaá 
eñanf í ige tos a re j i i tue ion .con. i^ iU ' t . 

Si los bienes tomados fuer <i de extrema necefsi-
dad, g a ñ a n do fe en ex t rema , e í t a n f u g e t o s 4 
r ejl t t i ic ion,con. i .nu . 2 . &• can.^.nu.y 

S i el ladrón esla obligado a reñi t t í j r3no fo l amé­
te lo que burthymas aun lo que gafio e l f t ñ o r 
en hufcarV>.con.4.nu.4* 

Si el que tomo lo ageno con malafe^eí fa obliga*-
do a re f i i tu j r todo lo que va l t i dejfues que ¡ t 
tomo.con. 5 .mus . 

Si el l ad rón puede JacÁr de la cofa hurtada U$ 
gafios que con ella h i t o . c o n , 6 . n u . 6 » ' 

ad in^ , 
d i z . q . I .a, 
r.Cor.ybifu* 
ctrea $.£Mn~ 
¿lum. 

i r A primera conclul ion Los bienes huí5 
l i t a d o s en extrema necet'sidad, e(lando 

porgaí lar ,e{la obiigadoa reftituirlos aquel 
que los t o m ó : p o r q l a caufa por la qual l icí­
tamete los pudo toniar,ha ce í l ado .D ixe ef 
tando por gaí1:ar5porqeíládo ya ga í l ados j 
no tiene ob i ígac ió d e r c f t i t u y r l o s . L í l a c ó -
cluí ion en la fegunda parte es coforoie a la 
m é t e de S o t o , á la qual í i g u e T o r q u e m a d a , . 
yes opiri io deSoto,y fe prueua,porqaquel ^ 
que en extrema necefsidad fuya ,b de o t ro ^ ^rlTia 
toma lo necelTario para cóferuar hv ida ,no c r>0\ne, o, 
toma cofa agena , í ino vna cofa c o m ú n , la q.^.st'ojn^, 
qual r ec ib iéndo la el necefsitado,o otro pá 
ra el necefs i tadojga í ládofe .ya fe haze pro 
pia,y aísi no ay ob l igac ión de re í l i tuyr la , 
aunque venga a eílar rico,empero no fe ga 
flan do,no h ü u o extrema necefsidad,y afsí 
quando dezimos,que en extrema necefsi-
dad todas las cofas fon comuncs , e í lo fe ha 
de entender , q u á d o la extrema necefsidad 
no céírá,3htes que las cofas comunes toma 
das fe gáf leo ; 

¿ La fegunda conc lu í i on .S i alguno fue­
ra de ¡a extrema necefsidad to rnó lo age-
no,y e(lando en extrema necefsidad, lo ga 
fta,no eíla obiigadoa rc í l i tuc ioñ , aunque 
defpues venga a tener con que r e í l i t u y r . 
Eftá conclul ion fe prueua de las finales pa­
labras de la conc iu í ioñ palfada , y la tiene 
Soto e contra,Scoto,y fe p r u c ü a , p o r q u e la ' ^ t ^ K f t t f » 
co faco raú fe haze propia del que la toma, ^ " • ^ • A * 
gat tádola en extrema necefsidad, como lo 
aduierte A r a g ó n . / r e f p o n d i e ñ d o con e f - / 
roa los argumentos deSoios, y de los de- s-11- "»-*-?* 
mas, y afsi no ay ob l igac ión dé r e f ü t u y r , luxt* 'w* 
aunque injuí lamente ía t o m ó fin extrema 
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uc :.cTsi lTÍ,!-í?.fta qr.e juftamente U gafto el 
íando en ella. 
a¡ í.a tercera conclufion.El q.ie efta nuel-
Éo en estrema neceísidad ,de manera'que­
de p i f í e n t e no tiene de qpoderTe remediar, 
mas tiene cíperan^as cierra;? que prefto lo 
te rna ,ob l igac ión tiene de re í l i tuyr ,cenien-
do con q fe poder remediar Yafsila fenten 
cia deSoco arriba puefta es verdadera ,hablá 
do del necefsitado t m miferable, que n ia-
£lualmente ,ni en potencia propinqua moral 
tiene de que fe remediar: que enriende mo-
raimente hablando que no terna p re í locon 
que pueda pagar,y reftkuyr lo que toma, co 

. . rao lo aduierte fray Luys López . a D e aquí 
s jup. mmp. - jniqere qüe e j íb ldado que efta puefto en 

cxtremaneceisidad,tomando loageno, eiía 
obligado a rc í t i tuyr lo , teniendo por cierto 
que de aqui a vn m e s , ó dos,le han de pagar 
fu fí ieldo,y lo mifmo íe ha de dczir del o r i ­
cial mecánico, el quai puefto en extrema nc 
cefsidad t o m ó lo agen o , teniendo efperan-
^as que por fu arte fe podra prefto remediar, 
porque efic ral no fe puede dezirque efla 
p u e í l o en extrema necefsidad; y afsi llegan 
do a tener con que pagar, efta el tal obliga­
do a reíi:i tuvr,y con ello fe re fpó ie a vivar-; 
gumento,delqualhaze granefoNauarro,& 

i K U d t j . h lenien(j0 contra la dotrina pueíU en la c ó -
c l u ü o n paliada. 
4 La quarta c o n d u í i o n . E l ladrón eíU o-
b ü g a d o a re i l i tuyr no fojamente las cofas 
que hurto,mas aun los g i í los que hizo el fe 
ñ o r de la cofa en büfcaria, pues tuecaufa Jc-
{los,y quá tos fean eftes gafl:os,fedexa al ar­
b i t r io del prudente confeiTor , como dize 

fiK4.ylif*.m Nauarro.c 
i4.o.$ adJu-t 5 La quinta conduf ion .E l que toma lo a-
bmm. geno con mala fé^efta obligado a i eíl tuyr -

lo ,o fu va lor , y el valor ha fer todo lo de* 
mas que valió defpues que lo tomo, aunque 
aya perecido fin culpa íuya , porque aquel 
que tomo con mala fe lo agenojiempre efU 
en mora, y es muy negligente en no lo re<H 
tuy r , y afsi a fu cuenta perece : afsi lo tiene 

d ñ a u a . N a u a r r o . d Verdad es que el lad' on que o-

Cap.CL.Hurto. 
pues m á s a m e n o s , c ó f o m i c lo que valia en 

A el tiempo que le hurto,ha de fer ref í i tuyda, 
pues por el dicho precio la auia entonces 
de vender fu feñor. Y por el contrario dizé 
hombres granes, que l i vno hurta vn cana-
lio,el qual confta que fu feñor no le ha de vé 
derjaiKcs es cofa muy cierta que auia de mo 
rir en fu poder , 1Í e í í ando en poder del la. 
dron fin culpa fuya pereció, no ella obliga­
do a r sü i tuy r algo por el al feñor, auiedo de 
mor i r de la mifma manera,y en el mifmo tic 
po en fu poder,porque no tiene el feñor rae 
nos de lo que tenia: empero qaando no cóf 
taque auia de perecer en poder del feñor , 
de la mifm i manera que murió en poder del 
l ad rón , obligación tiene de refí i tuyr fu va-

g lor,porque íe p re fu me que el feñor lo huuie 
ra vendido:aísi lo tiene fray Luys L ó p e z . £ ^ 
E yo añado ,que eíla también obligado a ref eonf.t.p.t.pl 
t i t u y r todo los interellcs q el feñor pudie- tuxt.fin, 
ra atieren todo el tiempo que el caual loví -
uio,facando lo que con el auia de gaftar, y 
eí to no fedamenic en cafo en el qua! el la­
d r ó n eita obligado a re i l i tuyr fu valor, mas 
aun en cafo,en el qual no eíla obligado a e-
11o : lo quai por fer claro , no cuto de pro-
uario. 
6 La fexta concíul ion . Aunque las leyes 
humanar manden que el ladrón quando ref 
t i tuye la cofa hurtada , no pueda facarlos 
gallos que hizo con ella, y las mejoras : era- j 
pero en el Fuero de la concienciado contra= 
rio fe deue dczi r , como lo nota Medina , /; h MtdJereJ}. 
pues ya fe prefupone que reí l i tuye al feñor oi-^-M-
todo ci interés del daño que le caufo, como 
lo dize Couarruuias.i i c o u . i n r ^ . 

peccat.t. 

C a p . C L L S i f j c f a d e ! l a d r ó n e í l a n lu '1 ' 

frecio al feñor la cofa hurtada, fino la quifo 
recebir, no ella ra obligado a re i l i tuyr la d i ­
cha cofa,íi pereció fin culpa del dicho ladro, 
porque por el ofrecimiento que hizo al í e -
ñ o r , p u r g ó la mora , como confta del Dere­
cho e y ai si íi defpues perece fin culpa fuya, 
perece a cuenta del feñor : afsi lo dizen Sy l -
u e í l r o , / y Angelo,y Couarruuias, Y es de no 
tar , que fegun op in ión de hombres graues 

^í^el.v.refi. la cofa hurtada confumiendofe con el vfo,íi 
yerfi.i.üou.i en el tiempo que fue hurtada ¡a auia de ven 
par.rc^.pecca. der fu feñor ,y no lo auia de guardar para a-

delante quado podría valer maSjó valga def 

e l in refurti 

fSyl.v,reíl, \, 

o c r o s o b l t g a d o s a r e f t i c u y r l o . h u r 

t ac io jy iTiril l i c u a d o , 

C í el que manda h u r t a r , efta ohligadv a re f t i -
t u j i lo h u r t a d o , n . i . & con, \ * 

Si el que acan/ejo el hurto, efta ohüg tño a re í f i -
D tu jr^con. 2.nn. 2.er ( o n . j . n CQU.J, n,4. 

Si elqueveeque vn ladren efta aparejado para 
hurtar vna gran cantidad , efta obligado a a l ­
guna re¡lttucten^aconfrjatidolé que hurte otra 
menor,con, 6,n . 6 , 

Si el queco tifie nte que fe haga a lgún dañoso hur-
t p i i f i a obligado a alguna r e j l n u c i o ^ c ó . y . n . / . 

Si el que recibe en fu cafa t i l adrón , 0 a la cofa 
hurtada , efta obligado a alguna ref t i tucton, 
eon.S .n .$ ' 

Si el que abogapor elladro^efta obligado a a lga-
fMreftttuciontcon,p . n - 9 ' 

S i 
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Si el f j v t i á f a t e en el Írimen del hurto e j laobl i 
gado a alguna r eñ t tuc ion . con . 1 o.num.* 
c o n . í t . n u . i i . 

Si eftos tales eí tan obligados i n fu l idum a la d i ­
cha r e í f i t uc ion . conc . i z . num, 1 2. ¿r con. 

Si el que ratifica el hmto^ 0 d a ñ a que fe Bi t? en 
f u nombre ,e í la obligado d alguna refluuciú» 
cot).i4.,nn.i 4 , 

Si e l que no impide el büfto..o dano.efta obliga­
do a aiguna rcfi i tucion.c&n.i5 na. t j . & con 
c l ü A ó . n n . < o. 

SÍ si que remitió el daño a l pr incipal quehníuz.io 
aba? lar a ¡os demaSifuede fedir el dicho da 
ña a esfss inducidos.conc, i f , n u . 17.& con 
clu* r 8 j m . 1 8. 

Ota para explicación,4 no folan? Jte 
vi q huno lo age no,y fus herederos, 

pues reprefentan fu perfona, eftan obl iga­
dos a reit!tuytio,raas aun quatquiera 5 que 
es caufa de que el hur to ,o el dicho e n g a ñ o 
fe haga. Eí la conc lu í i on es de fanto T o -

d D.Th.z,t. mas^i la qual liguen todos , Y nota, q quan 
f . é i . a m . y . do alguno es caufa del hurto,de manera, 

que aunque no fe hallara en el,con todo ef 
í o te hurtara, ella t a m b i é n obhgado a reíli 
t u y r . D e donde fe figue, que aquel que ma 
ta,o hurta de tal manera, que aunque el no 
h;ziera el dicho deli to , o t ro le puliera en 
c x e c ü d f ü , porque no faltan matadores 
Vladrones,no por eí íb es e ícufado déla re < 
í l i c u c i ó , h u r t a n d o el r ea lm¿ te ,o í iendocau 

$ v . r h . & c a fa que fe hurte. Afsi ío tiene S. Tomas, h y 
ie.d.dr 7. co. Cayerano,Couarruuias , Soto, y Nauarro,, 
ir?ref./ec-.w lo qual ffi hade tener,aunque otros tengan 
f . i ^ x . n u . u ]0 contrario,ypara qué el lo en generrl me 

joj* fe en t ie íKÍa ,poníendofe en particular, 
es de faber, que todos los que pueden fer 
caufa del hur to , o daño fe comprehenden 
en ellos ve r ío s . 

J u f i i o . c o n f i l i u m ^ d l p j é c u r f n s . p á r t í c i p m . 
MutHSfHOn obflans^mn mantfeUans. 

Los qual es verfos conuiene que en par­
ticular los exp l iquemos^po íúédo las i iguié 
tes concluliones. 
1 La primera concluf ion. La perfona que' 
mada fe haga el hurto,fignificada por aque 
Ha palabra i u i í i o , hablando reg ¡ l i r m e n í e , 
eflíi obligada a reft i tuyr in fohdumloque 
fe h u r t ó \ o danni í icd por fu caufa,aunque 
no reciba algo de lo afsi tomado,como e í -

iCéfituliani t^cj if iniao en Derecho.c Lo qbal is hade 
entender con las condiciones í i gmen te s , 
La primera, que ekdaño le figa. Lafegun-
da , que el mandamiento fea caufa efrcaz 
dcljO probablemente le crealg fera,y ü fe. 

T o a i ü « i ? 

Han. cAj.nu, 
j y.Sot. U.4. 
deivfl.y.j.ar 
t i . | . 

D 
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duda dello , no ay para que le obliguemos 
A a re í l i tuyr . -porque auiendo ygualdad y da 

da , mejor es la c o n d i c i ó n del que pó l i ce . 
La tercera,que no reuoque el mandamien-
focantes que fe haga el dicho daño , que íi 
le reuoca,aunque defpucs fe haga, ya no es 
caula ehcaz de l i í ino fojamente lo es la ma­
licia del que h u r t ó , y hizo el dicho d a ñ o . 
2 Lá tegundáeonc íu f ióDé E i q u e c o n f u 
cófe jo , l )gni r icádo por aquella palabra C ó 
( i l iunumouio a otro a hu tar,nc e l i ádo apa' 
rejado paradlo , eíla obligado a r e í l i t uy r 
todo el daño in fol idum , p e r q u é e ñ e que 
aconfe jó , verdaderamente fue caufa de l lo . 
Y lo mi ímo fe deue dezir de aquel que co 

g fraude y e n g a ñ o acófeja que íe haga algo, 
con el qual el p r ó x i m o recibirá daño , aunq 
no fea por via de hur to ,o rapiña. Y la m i í -
ma obl igac ión tienen los que aconfejados 
hazen el dicho d3ño,cjomo io tiene los D o 
¿lores arriba alegados,con los qualescon­
fíente Medina.d Verdad es,que el que acó d\íedi. inJ»% 
íejójo perfuadio, e í l a primero obligado a »í ?. 
r e i t i tuyr el daño in fo l idum. 
3 La tercera eonclufson.Los que dan co 
fejo a algún contrato, o cali contrato para 
vender , o alquilar vna cafa, íi le dan a-
quellos,a los qualcs de oficio les í n c u m b » 
dar el tal confejo,como fon losTeologos , 
abogados,y con fe lío res d o d o s , y o t r o s , á 
los quales por razó del ofició que tiene',fe 

1 les íueíe dar crédi to , í i de fu ccnlejo vínie 
re a alguno d a ñ o notable , a ellos fe deue 
imputar,£1 ra les ayan primero pedido con-
fejo/o ellos fe ofrezcan a darlerporque los 
tales primero que den fu parecerdo han de 
mirar muy bien, 
4 La quarta co í i c lu f ion .^os idiotas,y las 
mugeres j l n esperieocia que dan con fejo 
antes que fe lo pida,para que fe haga algo, 
eílan obligados a los daños que del fu ce­
dieren; ni ios libra deíia r e í l i tuc ion fu bus 
na fe:porque donde ay culpa, negligencia, 
y poco faber,noay e í c ü f i , c o m o ied ize en 
recho . e D i x e , antes que fe io pidan, por-
que íi ellos no fe ofrecen a darle, fino pre- * 
guntados le dan , fu buena fe los efe ufa ra, 
y el d a ñ o a los que fe lo pidieron , fe ha de 
impurarjlcsquales tiene fu merecido,pues 
dexados hombres doctos , y de experien-
cia}fe van a aconlejarcon los idiotas,ycon 
mugeres fin ella , faluo fi eftos dieron mal 
confejo con fraude, y dolo,porque en elle 
feífo eíiaran obligados a r e í l i t uy r el dicho 
d a ñ o . 
5 La quinta c o n c l u í i o n . N o queda defo-
bl 'gado el que aconfeja de famfazer el da­
ñ o que por fu confejo fe caufó , diziedo al 
pnncipal d a m a i ñ e a d o r que íe re f i i tuy ív 

R:4 porqus 
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porq afsi como no efta obl igad" el q acófe cibe en fu cafa al ladroneo la cofa hurtada, 
ja a relluuir.antesq el hurto fe comcca.aísí A no eftá obligado a reft i tuyr m íol idum 10 
no queda defobligado d e í b r c f t i t ü d ó / m o do el daño que deftc reccbimiento cree i 
dc ípues que lo q fe h u r t ó j í c re í l i tuye a fu 
f e ñ o r . N i p o r rcuocarfu cófejo antes que 
fe cometa el hu r to , eü a defobligado de reí 
t i tuyr lo q por fu con fe-jo y mádado fe hur 
t ó . i i n o lo reuoca eficazmente, pcrfuadien 
do lo contrario con razones muy etica-
ces: lo qual no es neccílario^quan do man­
da folamente , y no acón fe ja , porque en 
eí le cafo baila que renoque fu mandafflíe'ri 
to,como queda dicho en la primera con­
clu l ion . 
6 La fexta concluGon.Quando el ladró e f 
taua aparejado para hurtar de Pedro cierta 

í i g u i o , como lo dize fanto Tomas b con ¿v.Th.d>Art, 
la c o m ú n . Y «o t a ,que no baña recebir al la 7* 
drovn,lino le recibe en quahto ladrón , y ca 
quanto tal le fauorece: porque íi l'e recibe 
en quanto fu deudo,o amigo, o en cafo de 
necefsidad para que no le maten,no eítá o-
biigado a alguna re i l i t uc io r : io qual fe en-
tiende'faluo l i puede re f t i tuyr , y dará fu 
d u e ñ o ¡ o q u e en fu cafa riene c í c o n d i d o , 
fm peligro de la vida del l a d r ó n , y con 
todo ello le cfconde,por quanto ninguno 
tiene derecho para retener, o efeonder la 
haz iénda agena , í ino en quanto es ncceíla-

fuma grande , í i íuan le aconísja que luirle S r io para dcfenderlavida propia,o la agena, 
otra menor del miimo Pedro, no ella eí te 
l u á n obligado a rc í í i tuyr eí le d a ñ o , pues 
con fu cenfejo le hizo prouecho, aíer i to 
que edauael ladrón ap-irejado para hurtar­
le mas.Dixe dei ai i fmo Pedro,porque i i ie 
a c ó l e j a q h.;rte otra cofa menor de o t ro , 
peca: a,y e tara obligado a reftitucion.aten 
to que no es l ic i to dañar 3 vno.para impe­
dir el d a ñ o de otro,faluo fi el d j ñ o delvno 
es muy grade,yeldel otro es p e q u e ñ o : p o r 
que en eí le calo fetia l ic i to indu z 1 r a v n o 
que tome alguna cofa pequeña de a lgún 

o ía fama,o ia honra,de muy mayor eltima 
que la haziend3,y afsi í t ha de entenderlo 
que trac Medina. f , 
9 La nona conclubon. Q u a í q u i e r a q u e ^ ^ 
aboga por el ladrón , o fea notario , o fea 
procurador, y es cauía de que e! juez no le 
condene a que pague el hur to , y los gañt s 
que hizo el feñor ce la cofa hurtada, que­
da obligado a reí l i tuyr el daño , no le re i n ­
tuyendo el ladrón.* Lo qual íc entiende, 
quando aboga por el eótra el orden de j u -
íticiarmas l i aboga por el en el fuero ex ce-

hombre n c o . e í l a n d o aparejado para hur- Q r ior,aiegtndo conforme a ju f l i c ia , que n'o 
tar vna grande cantidad de vn hombre po- ay indic ios , n i prueua fu fi cien te para que grani 
bre,porque es a .qiie e! neo aptoua 
ra ei tal confejorpues en ley de caridad el 
lo aula de hazer afsi. 
7 La feptima conclufion. El e ne coní té te 
en el hurto,o daño que fe haze, o b í i g a d b 
e ' lá a re di tuy r io ,y eu o (ignificaaqueiia pa 
la b r a d e 1 v c r f0 ̂  á Ip o j ̂  u e q u i r e d e z i í , a du 
l ádor .L i l a ei* u'í-:";:on es di u n t o Tomas, 
•v de todos,v e t M e conl ié te es aquel , que 
tacita j o e x p i c í i a n u n t e ap'rueuaei dicho 
hurto,dc la.qual aprouacion U l i gue , que 
el tercero le mueuaa barrar, o damnificar, 
corito de caufa eficaz:y fera e ü c a z j q u a n d o 
c ó í i e n t e a q u e ! , c u y o benep lác i to baila para 
ra que fe haga,como lo es del R e y , o Ge­
neral ,para darfe vna batalla.De aquí fe íi-
gue,que el adulador que es caufa có fu adu 
l a d o n de que fe haga algún daño , i nc i t ado 
con fus alabanzas,y aplaufos a que fe haga, 
peca morta lmt te ,y c íU obligado a reft i tu­
cion in folidújíí entiende que de fu adula-
ció fe mouio el tercero a hazer el dicho da 
ño .mas fi en t i éde no auer fído fu adulado 
caufa del,aunq peque mortalmente a d u l í -
do , y aprobando la culpa mor ta l , no ella 
obligado a re í l i tnyr el daño , pues no fue 
caufa del,afsi ío dize S.Tomas.d 
% L a o ¿ t a u a c o n c l u l i o n . A q u e l que rc-

D 

ay i.rtOKtos, n i prueua luncicnre para que 
ei juez le pueda condenar, no eftá obliga­
do a re l i i tuc ion , pretendiendo folamente 
l ibraral reo en eliuero exterior fegun las 
leyesjdexando a fu conciencia que hága la 
ref t i tucion, í i alguna deue hazer: io qual fe 
prueua,porque en eíle cafo no le defíende 
en quanto l ad rón , í i no en quanto mal acu-» 
í ado .AIs i lo tiene fray Luys Lopez , í í y en i Lupinin^ 
eílas dos ccnc lu í ioncs fe declárala palabra co»fi .p .c , i j 
yíí«r/fli;,pue¡u en el verfo. 
40 La decima conc lu í ion .F l que es par 
ticipante en e! hu r to , í i gn i f i cado en la paía 
h r x , v ¿ r í i c t ¡ ¡ a n s , pue ¡la en el v e r f o , peca 
mortalmente, y eftá obligada a refrhuyr-, 
le • Y nota , que aquel que tiene la cofa a-
genajin participaren el c r imen ,e íu ldo có 
buena fe,eíla obligado a reí i i tuyría por fo 
lo auerla recebido^eniedo noticia fer age 
na,y fi ya no tiene la cofa en fu poder ,obl i 
gado eílá a r e í l i tuyr aquello có lo qual es 
hecho mas rico;cmpero el que có mala fe 
participa del h u r t o , o fabiendo la cofa fer 
in ju í lamente auida, la detiene por vía de 
qualquier donacion.o contrato,o lo igno­
ra con vna ignorancia craifa,y culpable,no 
folamente cita cbligadoa re í l i tuyr la , por 
fer cofa hurtada.nias aun por ia auer injuf-
tamence recibido-Y a f ú a u n q u e perezca^ 

fe 
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fe gafíe en fü 'nueüa culpa fiépre queda o- nada a v o u r por e! ind lg r ío . Afsi lo l l ené 
bi igadoa la re iHtuyr .como lo dize S. T o - A Cayetano,^ y Nauarro.Y lo m i f m o jen fe- j ¿ á 

4 o rhs,yU mas.^De avqui ie iníjere,q no es l i c i to rece 
$ufMT,é,ó'j b i ra lgo de las cofas fartiuas,aun porviade 

limofnasfabicdo que no lo i o n , y afá ai las 
mugeres,ui los hí |Osfc puede íuiíencar có 
los bienes que fabcn que fus marido > g i -
naró a vfurasjiii ios criados fabíendo lo m i f 
m o s p u e d é licuarlos falarios Jeitos bienes, 
l ia que quedé obligados a reitirucion.mas 
otra cofa fe ha de dezir , fi los cales logre­
ros y vfufarios tienen otros bienes, y las 
co fa s inj u f \ a mece ad q uiridas í o n de s q * 1 • 
lías q le cófumé conelvfo,como es la peca 
nia,y el tr igo,porque en eíle cafo defpues 
que eí los bienes fueren mezclados , l i c i to 
les es a los vfurarios,y a los ladrones da; l i 

mejanre cafo tictiefray Luis L ó p e z contra Na.yltfiplt* 
Cord(K!a,v e í lo fe ha de tener contra A r ^ ' i ; - ^ - U&fa 

in ii.fi.co/'f 

tMedi. In fu . 

raQfnas,y alimentos,y eit: ipe:viíos,con ra­
to que delio no queden ir^po'ctes para re 
ft í t u y r, c o m o i o d i 2 e A ra g o n. b 
11 La vndecima t o h c J u í i o n . Quando mu­
chos concurren a hurtar víjacofa, ayunta-
dcle iodos ellos,para que mejor,y có mas 
í egur idad puedan hazer el daño , cada vno 
dellgs efla obligado in fol idum a r é í l i t u i r 
todo ei daño;mas i i todosellos cócu^r ie ró 
en el K u t t o , no d é p r o p oi i to , Gno a ca ló , 
ninguno eílá obligado a reftieuyr in f o l i -
d ü , ñ n o cada vno q u á t o a la parte q i leuo. 
L o qual fe ha de encéder , q u á d o muchos a 
cafo cocurre,y toma cadavno fu parce,por 
que fi acó tecc .q todo el d a ñ o procede de 
cada vno inmediatamente,de ral manera q 
las acciones de todas ellos c ó c u r r é índiui -
lible^aente en 10 Jo el efedro , eflani c 
ellos obligado^ a refti tuyr in fol idú , aunq 
acafo ,y . í ió pen ía r io concuEr5,y alsi ú dos 
toman vn caliz»o queman vna cofa agena, 
o matan a vn honabrcqualquicra deiios.ef 
tara obligado a re i l i tuyr in fol idum él da-
ño4aunque alguno del lós no aya mouido , 
ni induzido aqfc hizieíTc cite delito,antes 
lé pelo de que bnuieífe cópañia , porque 
folo el quer ía hazer todo el d a ñ o , afsi l o 
tiene Medina.^ De aqui fe infiere,que ca­
da vno de los canón igos que votan en la 
prouif ion de algún canonicato , hazienda 
agrauio a alguno d é l o s opuhfores , eí lan 
obligados in folidum a re i l i tuy r el daño 0 
que de latal prouifion fe figuío,porque to 
dos ellos e í í r i o á d o en vne ind iu i í íb le cau 
fa hizieron todo aquel danoíFaluo fi la ma­
y o r parte del capitulo v o t ó mal , y los de-
mas viendo que no podían remediar el da-
no,fe conformaron con ellos para no ofen 
d e í l o s , p o r q u e eftosnles no éftan obliga­
dos a re í l i tuc ion , porque aunque votaron 
m a l , no fueron caufa del c a ñ o , pues la 
mayor parte del Capitulo eftaaa dcterm>.. 

en.quc í i c u í e d o a Medina C o p i u r e n í c de ""•J"<0'J ^ 
ne ¡o contrario : v lo mnmo proporciona ' . 
d a m e n t e í e pueuc,y deue tamoie dezir de l 6 l ^ J t : c j t 
los votos de los e í tud ian tes en las proui -1 
fiones de las Catredas-Lo legando le infie 
re,que los que acompañan a ios ladrones, 
no con animo de d a a a r , ü n o de impedir el 
d a ñ o q pueden ha¿er , no eftá obligados a 
reihruy raigo,pues no los acompañan para 
dañar , i ino n ra coíeruació dé la j u í l k i a . 
2 2 L a.duoi e c i m a c ó c 1 u fi o n J Qu a n d o m 11 
chas efian obligados a r é í í i t u y r i ñ fo l idú , 

g pagado él que ios i nc i t ó a hurtar,,no e í laa 
o b ü g a d o f los otros a reíli tuyTle algo,em­
pero i i e í le no paga,)os otros eílan obl iga 
dos in folidum a el lo .De donde íe ligue, q 
ei c/clauo que fn.ua a otro por m ú d a l o de 
i u f e ñ o r . r e i t u u ) édo el feñor , 'quedal ibre¿ 
mas fino reílitu:yéseítá obligado a hazer \ á 
faíiífació poís ib ie a la parte iefa.Afsi lorie , 
nc defpues de Sylueftrq , s Soto, y Coua esotMh.^.ck 
rruuias, Y noca, que filos c o m p a ñ e r o s en i''#-T7-'?Mn 
el hurto cogieron algo de l , có lo qual que- *A ^Cou.ybi 
dar oh mas rkps,aunque el que los i nc i t ó a 'iU'l:** 
e l l o , rei l i tuya,ael deucn re f t i t uy r lo que 
han tomado , faino íi les hizo donac ión 
de i io .n i pueden licuarlo por via de e l i ipc-
dio que merece fu trabajo,porque el eraba 
j o como elieBo merece o t r o e ñ i p i e n d i o j í i 
no es cali 100. 

s 1 3 La decimatere ía conclufion. Quando 
muchos juntos concurren ygaalmenteial 
hur to , i i vno rel t i tuye por entero, c d á los 
demás obligados pro rata a re i l i tu yr a e í le 
todo lo q recibievó del, hurto , porq íi otra 
cofa d i s e ñ e m o s , d i n a m o s , q aquel q prime 
r d reilituy-Qx, feria de peor c o n d i c i ó n que • • .. 
ios demás.Afsi fo tiene fanto Tomas , / y f D-Th.J.arl 
fi los c o m p a ñ e r o s np llensron a lgo , táb ien 7*^ 1« 
eílan obligados a re i l i tuyr pro rata ai p r i ­
mero que r e í i i t u y o . De donde fe figuc, 
que fi quatro quemaron fa cala dePedro,¡te 
i i icuyendo vno dellos todo el daño , citan 
l o ; demás obligados a ref l i tuyr lc fus par­
tes,lo qual parece mas verdadero, que lo -
cóncrario que tiene Cavctano^ g cat.z.z.y, 
14 L a d e c i m a quar 1 a c o n c hi fi o n. A u e l q * ' "/; * 
ratitica,y agradece el daño q fe hizo a otro 
en fu nombre,obligado ella a r cRi tuc íon , 
pues el tal £s participante del crimen, y es 
equiparado al que manda, principalmente 
fi el q come t ió ei del i to ,no le cometiera,fi 
no eíhiuiera confiado' que el otro fe loa-
uia de agradecer. A f s i l o tiene Nauarro, h & M4¿¡¿|?¿ 
í i gu i édoa Angelo, Verdad es ,qüe fi ej que »».Í J 3 . ' 
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rat i f icado Impide que el damnificante re-
f i i t i iya ,ni por la raiificación le mueue a re­
tener in ju l ta i ic te lo ageno5aunq aya peca­
do en ratificar lo m a l o ^ o eftá obligado a 
alguna red i tuc ió ,pue> no es caula de mj u í 
t a a c c e p c i ó j o quai me parece muy verda-
dcrOjromo lo due M e d i n a ^ porq el dere 
cho que dize q i a r a t i h a b i c i ó n es equipara­
da ai m á d a m i e n t o , no íe entiende refpeto 
de h re l i i tuc ic) , í ino fo lamétede l pecado. 
De los mas parde ipá tesen los delitos fe tra 
ta en fus materias particulares:paraq mas ia 
cilmente lo entiendan ios con té llores. 
1 ̂  La decimaquinta conc íu l ion .E l q ca­
l l a ^ no impide el d a ñ o que íe quiere ha-
zer,eiladc» obligado de oficio a impedir lo , 
ncceiTariameme hade re i l i t uy r elle d a ñ o , 
y lo mifmo fe ha de dczir del que no maní 
fieíla el daño que fe hizo, cíl.ído obligado 
aello por r a z ó n de fu oficio,como lo dize 
fan toTornas .^De aqui fe in f i é re lo p r i ­
mero , que el teftigo compelido legitima-
mete aatei>iguar,y qnalquiera otro que de 
precepto eíla obligado a denunciado acu 
í a r , íi calla,y difsunulaia verdad, eíl h o-
bligado a r e í b í u y r todo lo que el l ad rón 
auia co conciencia de re i l i t uy r , masno la 
pena,porque ella no fe deue antes de dada 
l i fen ten cia,afsi lo dize Nauarro.t L o fegú 
do fe infiere,que íi por negl igécia del Prin 
cipe crecen los ladrones,y ía l íeadores , ef» 
ta obligado el Piincipe a re i l i tuyr todo el 
d a ñ o que hazen ellas malas b c í l i a s , por­
que la renta que tiene, es como falano que 
les dan fus vaiíai los,para que haga admini-
í l r a r ju í l i c i a , como lo dize Tanto Tomas, d 
Y aunque fegun Nsuarro , no elle obliga­
do t i Rey a pagar eftc d a ñ o , quitando de 
fu mayorazgo í empero ella obligado ae­
llo,cercenando galios fuperfiuos, y merec 
des extraordinarias.Ni elta elPrincipe o b l i 
gado en algún cafo particular con peligro 
de la vida faíir si encuentro a ellos malhe­
chores,mas eílá obligados a ello fus m i n i f 
tros, ere ven do que apro uec harán, crecien­
do ellos ladrones,como lo dize fray Luys 
L ó p e z . r Lo tercero íe infiere,que los jura-
dosy oficiales de la Repúb l i ca , a cuya cuc 
t i ella examinar vn priuilegio de hidal ­
gu ía ,que libra de pechos,y tributos ,.cílari 
obligados a re i l i tuyr el daño ,fiendo el t i l 
pr iui legio lubrapt ic io y nulo ,h le admite, 
pp^ no le examinar. Lo quarto fe infiere» 
que el criado que vee a otro criado hurtar, 
callado,no ella obligado a r e ü u u c i 6 , p u e s 
no eílá obligado dejuí l ic ia a manifeí lar el 
hur to , f d ú o l i por razón de fu oficio efta 
obligado a guardar la caía ; afsi lo tiene Na 
narro./ Verdad es,que e í lá eíte criado o b l i 

t a r t o . 

gado a amone í la r al qué h u r t ó , que íe pefe 
A d é l o hechojy re í l i tuya lo licuado , h en­

tiende que fu auilo ha de aprouechar. j^o 
quinto in í ie ro jque aquel q no eílá obl iga-
do de oficio a clamar, y manife í lar ej hur­
to , aunque reciba algo del ladrón por ca­
l l a r l o eíU obligado a r c í t i t uy r lo , g faluo S x * - ' * / * ' * 
l i ledhere ,Ter . animo,yo no te raanifeira- t ' , 7 >i,í0' ^ 
re,dan dome tu a ' go icó lo qual haze tomar 
brios al que no ios tenia tan azérados para 
hurtaf-porque en elle cafo claro es,que no 
folo no impide,ni manifíeíbjmas aun ayu­
da a hur tar ,Dixe, q no eílá obligado , por­
que fi eílá obligado por razó de fu oficio a 
impedir e! hur to(como lo eílá los juezes, 
y los mini l l ros de juí l icia , y los tutores,y 
curadores de los menores)eftos talesno im 
p id iédo el mal,eílá obligados a r e í l i t u c i ó . 
16 Ladecimafexta conc lu í ió . El que imp i 

•, de a alguno que va a impedir el daño q vn 
hombre queriahazer a o t r o t a u q ü e no ayu­
de de otra manera a haze r l e ,ob l igac ión tie 
ne de r e í l i t u y r l e . p o r q u e i m p i d i t d o al que 
quiere ayudar,ind 1 re¿tamen 1 e parece ayu­
dar al que quiere hazer el dicho ma lcomo 
lo prueuaNauarro.fr hna.c.ij.*K 
17 La d c c i m a í e p t i m a c o n c l u í i o n . E l que M M - ^ J * 
r e m i t i ó el daño al principal que induzio a 
hurtara los demás ,queda los demás del to 

C do l ibres , porque fi eftos citan obligados 
in folidum,es faltando el p r inc ipa l , y afsi 
quedando el librejquedan los demás ,pues 
faltando lo pr inc ipal , falta lo acceíTorio. 
Mas íi todos i on yguales en el hurto , per­
donando el í 'eñora vno,no quedan los de­
más defobligados.Y nota ¿ que en el fuero 
exterior muy bien puede el feñor remit i r 
a vno dellos fin hazer la dicha remiís ion a 
los d e m á s , e m p e r o no podra con buena có 
ciccialibrarlc,de manera que no quede o-
bligadc a pagar fu p a r t é a l o s c o m p a ñ e r o s , 
haziendo ellos la r t í l i t u e i o n in fo l idú .Pof 
lo qual fi quiereperdonar a elle , no podra 
pedir a los otros todo lo q le tomaron, mas 
efta obligado a quitarles aquella parte que 

D eftc auia de pagar .Eí ía op in ión es de Caye 
t a n o j k quai dize fer v e r i í í i m a A r a g ó , por i « í . i . i . f 
que no puede el i e ñ o r hazer donac ió avno 6 t . ¿ r . ¿ . y í i 
con agrauio d é l o s demás . *¿ra£, 
18 La d e c i m a o í h u a conclufion.Perdona­
do el feñor la deuda al menos principal, ce 
diendo todo fu derecho en e l , queda el 
principal dcfobligado de dar algo al dicho 
feñor q fue damnificado,puesrodo fu dere 
cho tiene trafpaííado é ei menos principal , 
al qual fe ha de hazer la r e í l i t u c i ó , faino fi 
el acreedor qui lo q t ambién elle principal 
quedafle l ibre. Vendad e-s, q haziedo la par 
te l e fadonac ió al menospr inc ipa i íü l amvte 

del 
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de! derecho que tiene contra el,que es fal y aísi vía de fu dere 'c í io ,mírádü por fu pro 
tanda el p r indpal ,no queda l ibre eíte p r in A uecho,ni el feñor fe puede qüexar del con 
cipa! de pagar a la parte le la , porque aunq 
perdonado a! principal,queda libre el me­
nos principal,como auernos dicho en la de 
cimafeptirna e ó d u í i o n , empero perdona -
do al meóos principal , no queda libre eí 
principal ,porque ia acción q contra e i t ie -
Re,110 nace de ia acción y derecho que tie 
ne coa era el meaos principal, como la ac­
c ión y derecho que tiene contra el menos 
pr inc ipa l ,nacé , y tiene origen de la que te 
tiene contra el principal,como ip refuelue 

* Sot.li.q.M S o t o . á 

C a p i t . C L í L S i l a c o f a a g e n , i p o r 

r a z ó n , p u e s no le h izo agr.iuít>.Erra cocln- c 
í ion trae Nauarro b có t raCayecanQ)y es o g. e- 9 so h 
p in ion de-Soto,Couarruuia%MeditK; ,y pe A '-•/?i7.7. 
dro de Ñ a u a r í a , los quales dizen, q fj QÍit M 1 } ' " * 
poíTeedor puede auer el precio del l ad rón , " r*w' • 
no ie entregado ia coía .ci ia obligado i té- * ^ v / 2 ^ / « 
í l i tuyr la luego al feñor verdadero,puc - en l0,-;. ^ ¿ i j 
eí te cafohaze £4negoc io tflún d a ñ o . í ü y u . r f . t i a -1. 
Y n o r a , q u e í i vn bnsple ru l l ico con buena "» t í j , t * i * 
fe la re í t i íuye en. eiie ca íopr i raero ai l ad ró , 
no eí íá en conciencia obligado a rer tuuyr 
mas algo ai fe ñ o r , c ó m o lo aduierte V. Luis 
L ó p e z , f atento que efte lo hizo con bue-, cLvp inh f l r . 
n a í e , í i o animo de dañar al feñor.' ss i j . i . f . t . ^ i 

f u e r c a fe h a r e f l i C U V r á l í j ñ o r B 2 La fegunda c o n c i u ü ó . A q u e l . q u e com ^ ' l * 1 ' -

d e i l a . 
C í />i ct'iA hurtada recibida p r vía de dúnd-

c'iljyO otro t i tu lo graciofo,oonersJo.veiit.iy 
alquiler .o emprefttdo, a j obligación de la re-
í i i t u j í al verdádero feñor .concia* i . n u m , i . 

Si ¡o que fe toma fe ha de re-jtíiujr a f u vetdade 
ro f e n o r . c o n . ^ n u ^ . 

Si U cefa hurtada fe ha de r e f t i t u j f en f u f ro f i a 
e fpec i e . conc .ó .nu ' ú . 

Si las cofas tomadas.a los eclefaBicos^fe Jian de 
r e ñ t t r j í a e l t o í . c r n c j . n U ' J . 

Si el q tiene vna cofa hurtada, t i tn tehl ' tgacinn 

pro la co íaJab iendo jO prefumiédo proba­
blemente no fer del vende J o r , como íi la 
cQhnpraífe de yn e'fclauo, no puede boluef 
ía al l a d r ó , paraq reciba el precio q le dio,; 
ía luo íí tiene por cierco,<."¡ la boluera a fu fe 
fsor.Efta conc iu í ió fe prueua , po'rq elle es 
pofféedor de mala íV,y corno tal eíia ob i i • 
gado a re f l i iuyr in ío l idú la cofa a fu feñor 
porrazo de la in ju i la ac cepe jón ,y por el co 
í igu ié te todos los frutos dclla:por lo qual 
ÍJ algún daño padeciere, perdiendo el pre-
c ío , t i ene fu merecido. Hita conciuhon es . 
oe todos,como confta de Couan uuias.il dcou. » » « • . 
3 • La 3 . conc i i i i lon .Aquel que c ó m p r a l a Ptcca'i 

de í a i e f l t t u j r a fu feñur^quando la pd io p i - Q cofa , fabiendo fer agena, con animo de la 
da rá íu fti ior.puede pedir el precio q dio 
por ella,)'no fe la ha de dar de et<a manera, 
porque en le compra le hizo feruicio,aten-

ra f u á - con t ü a . c v n c %.nH.%* 
i r A primera c o n c l u í l o n . E l que r ec ib ió 

i ^ p b r vía de donac ión j o por o t ro qual-
quier t i tu lo graciofo alguna cofa hurtada, 
f i ia poiTee,eíta obligado a re í i i tu i r laa lver 
dadero íenor- y t áb ié la puede dar a aquel, 
deíquié !a recibió ,h entiende q l a r e i l i t uy -
ra. Mas ñ ta tiene por vía de compra, o de 
o t ro qua^quiera contrato o n e r o í o , no ella 
el poí ieedor obligado a reí i i tuir la al feñor 
n puede antes de la r e í l i tuyr cobrar el pre 
ero de! que la v e n d i ó , porqauiendo inoce 
ci.i en d que poíiee la cofa, y el i e ñ o r de-
Ila,mas ob l igac ió tiene el q la poí iee de m i ( 
rar por fu prouecho,q por elageno.Y mas 
que íi el í eñor pe rd ió la cofalin culpa fuya, 
láiiLoieo el poíTeedor perderá el precio íin Q 
£nip3:p1>r lo qual no le auemos de obligar 
aq le pierda,para conferuar al feñor hn da t 
ñ o , Y cierto la ley de la reftitucion no ob l i 
<ra á que yo guarde al p r ó x i m o del daño có 
vgaal daño . Y mas q e í te poíTeedor no de­
tiene la co fa , í i nopone l a , dándola al l i d r ó , 
en aquel eftado,en el qual ellaeftauaantes 
que la cópraífe > y íi antes eftaua en manes 
del ladrón , ninguna culpa tuuo el en cfto, 
puesen ninguna cofa coopero a fu pecado; 

to que no la, podía cobrar de otra mañera . 
Lo quail procedejii la c ó p r ó por menospre. 
ció de lo que ella valia , porque íi la copro 
por lo milrao que ella valia,no eíia obliga­
do el feñor a darle todo por en tes o. A f n i o 
tiene Sy iue í t rp . e Couarruui .y Med¡.na,e.l,e SyLy.fmfo 
qual dize, q efta eLfeñor obligadoa pagar, ?9 '*54-c<'w' 
los gallos q hizo en cóprar fu cola delja-.v j t ^ ; " 
dron por menos de lo q valia para íe í;? dar, ^ \ 
aüq ia di^ha cofa perezc;i,antes u vega a fu ' 
poder,pucs el c ó p r a d o r hizo fu negocio,y 
afs i n o deue fe t á e fra u dado d e fu t ra bajo.' 
4 La quarta conc iu í ió .S i vna cofa fue ro-
mada de aquel,en cuyo poder eítaua por t i , 
tu lo de a l qu i l e r , e mp i e r í i do ,o prcda,o ad-
miniftraciójja efte,y no al feñor delia ie de 
ue ref t í tuir ,poi 'q como la po í iee có buena 
fe , t i tu lo honedOjV tiene derecho para-v lar 
della.y ía puede pedir e juy.u.o.a el,y n:? al', 
feñor íe deue r e í l i t u i r .Lo qualprot ede .aú 
que aya pafiado ,cj t i epo.de 1 emp re ¡ i i d < t, a U 
qu i l c r ,p réda ,o adnnni f t rac ió ,por tp ; : i io añ 
efta obligado a dar cuenta della , Verdad 
esyq en el fuero de la conciencia fe pnede 
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rcftittíyr eíla cofa a fu fenor, p id iédole cau 
ció par»4 00 padezca ¿!gun daño el c] tenia 
M dicha po í í e í s io .Lo procede có maj-
yor uz<ia ,quando re'en-:endicíie5q efte q 
tenia la po l í c f s ion jno la auia de re i l i tuyr a 
fu verdadero f c ñ o r / u v o es con diheultad, 
por fer t r a m p i í h , pro Jigo, y mal pagadorr 
afsi lo tiene Soto,4 y Nauarro, 
6 La quinta c o n c l u í i o n . L o cj fe toma, fe 
ha de ref t i íoyra fuverdadere feñord'i tiene 
l ibre adminiilracion de Afs bienes,y muer­
to el,a fus heredero0,como lo dize S. T o ­
mas , í' y eftando aufente el verdadero íc« 
ñür,ed:a obligado el ladró á smbiarl'ela afu 
c o í l a ^ ! c o m o d a m é t e lo puede hazefjy no 
lopudiendo hazer c ó m o d a m e n t e , hala de 
guardar en vn lugar feguro, donde e ñ e 
de poli rada para el. Y entonces fe dirá , que 
no fe puede embur c ó m o d a m e n t e a fu fe-
ñ o r , quando correrá pe l igro , o no llegara 
a poder de fu f e ñ o r , como lo nota Soto, c 
Y aunque fea poíTcedor de mala fe , l i el fe­
nor quando fe fue de aquel lugar,la auia de 
llenar conÍ5gü,a cofta del dicho feñor la ha 
de embiar, pues en ello no fe le haze agra-
uio,atento que por fuerza auia de hazer el 
dicho gallo en llenarla conf igo . Verdad 
es, que l i pereciere en el camino , aun­
que ponga toda la diligencia en embiarb, 
obligado ella a r e í l i t u y r e l va lor , porque 
aquel que injufbmete poíTee lo ageno, no 
queda libre,liada qus con efe<5lo lo rc í l i tu 
ya a fu feñor:mas lo con t ra r ío fe ha de de-
z t r , q u á d o el quele embia era po í l eedo r de 
buena fe,como lo explica Aragón .á 
8 La fexta conclufion. Si la cofa hurtada 
no fe auia de re ib tu ir en fu propia efpecie, 
l ino en fu precio y valor , íi el precio c m -
biado en el camino pereciere, no queda el 
que le embia libre de re í l i tuc ion , porq co­
mo el dicho precio no aya llegado a poder 
del feñor de lá cofa , cierto es que eítá aun 
en el dominio del que le embia,yafsi ha de 
perecer a fu cuenta.Lo qual fe eiKiede,fai­
no íi el acreedor embio algún niéfagero pa 
raque lleuafle el dicho precio , o dio traqa 
como fe lo embiaire,diziendo, q u e c o e í t o 
je daua por pagado , porque en elle cafo a 
fu cuenca perecerá , y uo a cuenta del deu-
dor: lo duáí procede no folaméte en el po f 
í e e d o r d e mala fe,mas aün en e! p o l í c e d o r 
de buena fe que embia el dicho precio, 
y L a fe p t i m a •: o n el u Ti ó . La s cofas tomada? 
a }os£cle(iaít icos,a ellos fe há de refti tuyr, 
y no a ios pobres, í íendo las dichas colas 
p í í t r imonia les , o caíi patrimoniales ( y ca-
íi patrimoniales fon los réd i tos Ecle l ia í l i - ' 
eos que ahorran ios beneficiados, no l o ­
mando todo io q pide íu decente y honef-

Cap.CLlI.Hurto. 
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ta fullentacion)por quato deílas cofas fcrl 
A ve rdade ros feño res ry l i lo hur tad© Ion bic 

nes Eclefiaíl icos inmuebles, e í l ando en ÍU 
propia efpecie,a ellos fe deuen reftiriiy r , í i 
fon b u c n ü s d i í p £ f e r o s , p o r q no lo í i edo , íe 
íia de referuar para la Iglef¡a,G para íu fuce f 
forreomo lo dize S.Tomas,f yS. A g u l l i n j i e 
ver i l imi lmentc fe cree q los d i ípecí la!a .Lo ^ 
qual fe entiende,faluo G fin efeádaio no je ^ ? inforí 
puede hazer e í lo j porq auiendo efeádaio , 4.,.^. ^ íwj 
a ellos fe ha de hazer la re í l i tuc iá ,coniO lo f.tc. ejt, r t j i . 
dize Cayetano,el qual e n t é d i d o delta ma- ^ f f - l * 
nera,no es có t ra r io a Nauarro, Mas i i loa 
bienes muebles de los reditosEclefiaiUco> 

•g a ellos fe deuc rel l i tuyr .aunq ios gaí lc pro 
digamente , porqueaunque pecan gafíádo 
los tales bienes de 11 a manera, fon empero* 
verdaderos feñores dellosialsi lo tiene Na f n i . t 17.». 
uarro,/al qual ligue Pedro de Nanarra. 19 w*- ^.4. 
8 L a o c t a u a c o n c l u í i o n . Quando vno p i ^ rcft.c.i.n, 
de fu cofa a vno q la tiene en íu poder por 
via de hurto,f i fe la p ide para matar, o ha­
zer algú mal al p r ó x i m o , no tiene obliga-
ció el l adróde la re í l i tu i ra cl,masterna o b l i 
gado de fe la darjaúq fe la pida para gallar 
en juegos y carnalidadcsjcomo defpuesdc 
Adr i ano lo tiene Soto, g L o qual fe ha de g S0t.li.4Jt 
tcner,aunq Cayetano parezca tenerlo con ' " f t - ' i i 
trario,aiento que el fenor la pide para pe- x ^ 
car,y no tiene derecho para echara perder 
lo que es luyo , fin en ello pecar. A la qual 
razón refpondo,que tiene derecho para pe 
d i r í a dicha cofa,y íi la ha de gallar mal,co­
mo no fea en perjuyzio de tercero,no e i U 
obligado el q la tiene a cuitar efte pecado, 
y alsi admitir ía yo de buena gana la op in ió 
de Cayetano,en cafo que pidieíTc el U ñ o r 
fu cofa, para con ella agrauiar a algún ter­
cero,conforme lo dicho. De aquí Je infie­
re, que el que ha ganado algo al hi jo queef 
ta en poder de fu padre,no le ha dereü i tu i r 
e í lojfabiédo q luego lo ha de boluer a j u ­
g a r ^ afsi ha de perjudicara fu padre , q es 
verdadero feñor del dinero,y fi le lo reíH-
tuyc,no queda l ibre , antes queda obliga­
do a re i t i tuyr lo a fu padre ,y l i c í l á aufente, 
depolitclo en poder de alguno para fe l o 
embiar. Deaqi i i fe infiere lo fegundo, que 
el q da la cofa hurtada.o depoíirada a fu í e -
ñ o r , c ó la qual fabe ha de hazer daño ai pro 
ximo.no folaméte peca .masaú ella obÜga 
do a reslituyr el d a ñ o , pues no folsmente 
peca contra caridad,mas a ú c o n t r a ju í l ic ia , 
pueses caula pofitiuadel dicho d a ñ o , d a d o 
le la efpada, con la qual fabe ha de matar 
a otro r afsi lo tiene Cayetano , /; Soto,y 
A r a g ó n . V e r d a d es, que i i el juez le manda 
dar la dicha efpada,no peca dandofela, aun 
que fepa que con ella ha de matar a o t ro , 

pues 
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pues obedece aaquel,a cuya caeta cílá cui 
lar ellos d a ñ o s , encendiendo que íi no fe A 
la da,le ha de venir graue d a á o , p u e s ningu 
no CÜ tanto d e t r i m ¿ i o fuyoefta obligado 
a impedir la muerte de íu p r ó x i m o . N i ob-
l la ó ei homicidio es i n t r i n i s c a m é t e maioi 
y por n ingú miedo fe ha de h a z e r , p o í q c i ­
te que da la efpada.no mata, fino ío l áme te 
da la efpa.h,)' afsi es caula accidental de la 
muerte,y no principal .Y Ti alguna malicia 
tiene elle ado,fe q u i t a , o b e d e c i é d o al juez 
a mas no poder . Y nota , que aunque peca 
contra caridad aquel que da el dinero p.ua 
cóprar vna e ípadajcon la qüál íabe íe quie­
re matar vn h ó b r e , e m p e r o no peca contra 
ju l l ic ia ,como rabien no peca cótra jufticia 
aquel q preda dineros,losqualcs fabe fe há 
de dar a víura , por lo quál el que dio el d i ­
cho dinero para comprar la efpada, ya que 
no peca contra ju i l i c i a , no eftá obligado a 
rer t i tuyr el daño q con la dicha efpada fe 
h izo ,y mas que fue caula muy remota def-
te d a á o . p o r q u e bien podia el que rec ib ió 
eLdinero dexar de cóprar la efpada» mu da­
do fu mal propofi to de arte que defpues 
de r e c e o í d o s los dineros, podía elle no có 
prar laefpada,y defpues de coprada, podia 
no hazer el dicho d a ñ o , d ó d e íc vee clara-
nn?te fer caufa remota del . Lo q mas perte­
nece para ella materia de re íi: i tu ció en efte 

mfr. z , t» . cafo,ve.»fe en el tratado de ia ref t i tucion.^ 

C a p . C L Í Í L D e l a I g l c í i a p o l u t a ^ y C 

¿ e f - i r e c c n d l h c i o n . 
Vece fu es I g U f u poluta.na. I . 

Si fe haz.e la Igleña poluta^nterr . indo-
U en ella a lgún áe[comíi ig4áo.conc, i tnu*Z'0 
confagrdnde a lgún Ohifyo defcomulgado.con 
c l a . ' . n u . j * 

S¡ fe hxz,e U ¡gleft* poluta guando en ella fe en 
t i e r ra a l g ú n infiel.con^.nu.4,Ü algnn here-
ge c o n . 4 . n u . ¡ . 9 a lgún c a t e c ú m e n o . c e n c . j . 

fíu.6» 
s i fe haz.e fotuta la Iglefia por el homicidio en 

ella c o m e t i d o , c o n . ó . n u . 7 . 
X par el detramam'temo injuriofo de fangre hu~ 

m a n a . c o n . y . n u . S . á con.S.nu.p. & conc.p, 
nu , 10. 

S't fe huz.e poluta la Jglefia,der r amado fe en ella D 
fangre humana.con, 1 o.nu 11. 

Si p 4 r U oculta fornicación en la Iglefia fe con-
trabe eñe impedimento.can. 1 x .nu. ¡ 1 . 

£ i hnña para que la Iglefia quede poluta^que efte 
folamente bendita.con.i ¿ . n n . x j . Y (¡poluta 
la i<rleft¿,quedapoluto el c ime te r ioáb td . 

Si dettrujda la Iglefia , queda perdida fu cenfa-
(Ttacíon-con i i . n u . 4 . 

,1 i ÍJ pitada dezi r m i p en U I g U f u p i n t a , con 
clu*l4*fM» l / • 

Cap.CLÍIIJgleria poluta. - z u 
Que ceremonias aj/para tonfugrar^o l eade^ t f 

las iglefaSyj quien lo puede haz.er*conc. 1 j . 
na. 1 ¿.¿r cene 16.nu.17. 

Ara expl icación de loque en elle capí 
n i lo fe ha de dezir,es de notar, que no 

le dize ia lg le í ia poluta en ios calos q lue ­
go fe han de expiiear^porque efic» en reali­
dad de verdad fea poluta,pues e» corporal , 
y por él có í igu ien te incapaz de alguna ma 
cula de pecado,como lo re íue lue fray A l o 
fo de Caftro.^ Mas dizefe poluu , tcn iendo h c*¡¡Mt 
reipeto a los h o m b r e í c; pecan en ella, los f 1 
quales con fus pecados la contamina,y ha-
zen que eflé impedida,para que en cíla no 
íe puedan celebrar los oficios diuinos, co­
mo fe colige de vnág lü l í a f comunmente* cch . ín t . yn i 
aprouada,y de lo que refueluc Nauarro. deco.ye.ecde. 
2 L o fegundo fe ha de notar, eme cile ira m6-7iaua'tn 
pedimeto ao es propiamente en t red íchOj in 
que íi lo fucrajCl que celebraí le en ella po- fafatiibak, 
lu:a,qucdariairregu!ar,lo qual no le ha de nu.z<¡», 
cOnccder,como c o n i b del derecho,d y lo 
tiene Angelo,^ y Syluefti o con los DoCto d c.it, <¡ni dt 
res comunmente : Verdad es que t n otra j tn t . t ¡ .uvt . 
parte / diferente ha dicho fer entredi­
cho. Supueftos eílos fundamentos, con- ^ " ¡ f J ' ^ T 
uiene re ío lucr cíla materia por fus con clu ^z" ai/f/i»» 
í i ones . _ ; ¿ ; ' 
i La primera concIufion.La Iglefia fe ha 
ze poluta quando en ella fe da lepultnra a f j í n g y.inter 
algún d e f é o m u l g a d o nomina í im ,ü al maní í/í.j.f 
fiefto pe rcu í í c r del c l é r igo , porq folamcn syUcd y ^ L 
tea ellos a y obl igación dé euitar defpues 2-5-CíJ/w'3« 
del Conci l io Conf tanc ien í tvy por el coni i 
gu í en t e a éílos íb l amcn teay obl igación de 
negar fepultura ceiefiañíca, como lo nota 
V i t o r i a sg y en e ñ e cafo el cuerpo del á p £ 
c o m u l g a d o , f a b i é d o qual es,fe ha de defen dub.? 9, 
1 errar,y echar fuera de la Iglefia ,0 del c i -
meteriojcomo lo reluelueSyluclbo y es 
op in ión común de todos los Doctores: lo h syl.v.con/e. 
qaal fe ha de eniender, qusndo el defeo- z.5- 5'í<?yd 4 
mulgado no fe ha de abfoluer luego , para 
que con breuedadpofsible fea la Igiíla re-
c o n c i 1 ia da, la qu al r e co n c i 1 i a c i ó n o fe pue­
de hazer, íin que primero fe eche el cuer 
po del dcfcomulgado de la Iglefia, o de fu 
cimctcriOjO feae! defcomulgado abfueko 
de ia defeomunion, la qua labfo luc ió fe da 
muy de ordinario,muriendo el dicho def-
comulgado con feñales de c o n t r i c i ó n , co­
l e ó l o re íuelue Nauarro .» . , . v 
a La i c o n c l u í i o n . T a b i e n fcviola íal ele t'K't* mlt,m* 
lia,{i la conlagra.o bcdizc algu O b i í p o def 
comulgado. Afsi lo tienen los Dot lores 
alegados, y es c o m ú n o p i n i ó n , cuyo fun­
damento es lo que fe dize en la conclu-
fion paOada,cóuienea í a b e r , que ya que fe 



2 / 0 
hazc poUita,entcrrando eü ella algún def-
c o m u ! g a d o , c ó mas razón quedara poluta, 
co i i íagrandüjO bendiziendola vn Ü b i l p o 
defcomu!gado:empero eílc a r g u m é t o por 
vía de femejan^a en materias de ceníuras 
eclefiafticas.o impedimentos femejantes, 
no es de itiucha fuerza. Y afíife aparta con 

* xud. ? .p.t. raZo defU op in ión Xuarez.4 Qtianto mas q 
l z . a . i . d i f r . i i d a r g u m e n t o p o r v i a d e f e m e j á ^ a e n elle 

caíófuefle c í i caz , í cgu i r i a íe ,que afsi como 
lá Igleíta fe haze polura,por en ella fepul-
tar vn d e f c o m u l g a d o , t a m b i é n fe haría po-
luta, í i a lgún facerdote defcomulgado (ole 
neracnte fepültaí íeen ella a alguno,lo qual 

Cap.CLIIÍ .Iglefias polutas. 
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terrada,porque en eftc cafo la criatura que 
tiene en el vientreanimadacon anima ra ' 
ciónal^ie reputa partede ía mifrna madre,y 
afsi como á la miíma madre fe ha de dar la 
fepultura ecieíiaftica,afsi fe ha de dar a la 
criatura: lo qual acaece, quando cl'a mue­
re antes,b j ú n t a m e t e con la mefma madre. 
Porque íi fe entiende q cí lá v iua , fe ha de 
abrir la madre para facar la criatura,y bau-
tizarla:10 qual íi por malicia,o negligencia 
fe dexa,enterrandofc ía madre có la criatu 
ra q lleua en el v i é t r e ^ I a r o es q fe haze po­
luta la ígleíia por razón del homicidio q fe 
comete en la Iglefia, e n t e r r á h d ó en ella la 

feguntodos esfalfory afsiporlamifma ra- ^ criatura.Porque q u a h t ó a e í lo no fe repu-
zon parece falfo , quedar ella poluta por lá 
coñfagrar ,o bendezir algún Obifpo defeo 
mulgado:quanto mas, que ay mucha dife­
rencia de vn cafo a otrojporque mayor i n ­
juria fe haze a ia lg le í ia . fepul tando en ella 
algú h ó b r e d e í c o m u l g a d o ^ a r a q u e alli fea 
guardado,y honrado, que bendiziendola, 
o confagrandola algún Obifpo defcomul-

;e.ayoln\de gado-.yafsi vemos dif inido en derecho, b 
fscrA.niitera- quenofehaze poluto el al tar , o l a l g l e -

í ia ,por auer en ella celebrado vn cifmati-
co defcomulgado,y parece que fe haze ma 
y o r injuria a la íg le f ia ,ce lebrádo en ellavn 
facerdote cifmatico3o defcomulgado,dela 

ta la criatura por parte de lá friádre , como 
no fe reputa por parte della,quando la ha-
zen aborrarjy del aborfo fe figuc la muer* 
te de¡la dicha criatura,y afsi fe comete ver 
dadero homicid io . Empero íi permites 
que muera ía criatura fuerá de ía I g l e l i a ^ o 
íe haze poluta la Igleíia , aunque la madre 
fe entierre en el la , atento que en efte cafo 
no fefepulta en ella la criatura por f i , finq 
con la madre. 
5 La q u a r t a c o n c l u í l ó . T a m b i é n quéda la 
Igleíia poluta,enterrando en ella vn herc-
ge,pues efte muere d é f c ó m u l g a d o , y aua 
queda perpetuameiitcentredicha, no íi ra­

que fe haze cófagrandola vn Obi fpo de la C p lc ,y abfolutamente, mas fo íamente de la 

rrl.fef. i f . 

miima infamia notado. Verdad es,q recibi­
ría yo la o p i n i ó n c o m ú en cafo q el dicho 
Obifpo eftuuieflc declarado por delcomul 
gado s y fe dcxaííe e íUr por cfpacio de v n 
a ñ o cnteroen efta defeomunion, porq en 
el Conc i l io T r i d é t i n o c fe difine, q los ca-

(a <} Jnfin.jde l e s í i en té mal dé l a Fé,yafs i fon nocadosde 
tef. hereges p r c f u m p t ü o f o s , y en el derecho d 
d e.ecdJtcS. j i f i n i d o ^ u e fe ha de re i te rar ía confa-
<í,i* gracion de ia Igleí ia que primero fue con-

iagrada por algún Obifpo herege. 
4 La tercera conclufion. Haz efe ia Igleí ia 
poluta,quando en ella fe en t i e r r aa ígü bel , 

e e.tcde í.Cf c o m o fe determina en derecho,^ y en efte 
x.deca»feJ.t cáíb no folamcnte fe ha de reconciliar la 

fepultura ecleiiaftica,como lo refueluePa-
ludano,/j y confta del derecho. ^ p a l u j » ^ , 
6 La quinta conclufion.Si vn c a t é e n m e - d,t%-q,%^rL 
no mucre antes de recebir el bautifrn 
que no fe le hade dar fepultura ecieíiafti- tu.ad+.w/»* 
ca, empero íi fe entierra en la I g l e í i a , no í* 
ha de 1er tenida por poluta,porque efte no 
es tenido por infielsaníes fe cree q tuuo el 
b a u t i í m o íkmin i s , y aun no falta quien di*-
ga , que íi la Igleíia cree ver i í imi lmente , 
que tuuo el dicho b a u t i í m o , y por el cpn í i 
g u í e n t e mur ió en gracia,que no fojamente 
no puede fer defenterrado de la fepultu­
ra ecleíiaftica , mas aun puede licitamente 
fer en ellafepuItado.Ni ay razón fuiieien-

Ig le í iá .echando fuera el cuerpo del infiel j 0 te para que Paludano niegue cfto, porq ya 
mas aun fe han de raer las paredes della, 
laqual ceremonia no fe haze, quando en 
ella fe entierra algún defcomulgado , por 
que en cftecafo- baila la recóc i l i ac i6 ,co ino 
lo refuelue S y i u e í l r o , / y Nauarro. Y nota, 
que por infiel en efte cafo fe c ó p r e h e n d e n 
quálefquiera paganos,y aun los n iños que 
mucreo antes de recebir el bautifmo,porq 
cftos a lómenos fon infieles negatiue,y aña 

£ syUvtif t» ¿ e n Sylueftro , ^ y o t ro s , que efto proce­
d e , q í i a n d o c l mifmo infiel es enterrado, 
y no quando es enterrado en otro.conuie-
ncafabcr,quando la m u g e r p r e ñ a d a es'en 

Ka.d.c. i j .n . 

que la Igleíia quiere q por efte fe haga ora­
ción publica en fu nombre , y fe le diga 
alguna M i d a , como confta del derecho, i i e t ieprt* 
de creer es, que le concede la fepultura l y l ^ l Z h ' a 
ecleíiaftica confiando veri í i ra i l raente que p i w . 
muere en la Fe de Chr i f to , y en eftado de 
gracia,como confta del m i f m o . / Y de aquí l ( 
fe infiere^queaquel q muere fin bautifmo 
de agua, puede fer enterrado en fagrado, 
auiendole primero pedido,y no fe lo dan-
c gu e;roruo,fi muere en cófefs ion 

y dé ia I g l e í i a ^ e n t e n d i é d o f e que 
co muere en algún pecado mortal , como 

io 
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c djeiícii vna cuchillada 
• vinieí le a 

t g h . i " e.yni 
eo de confecr, 
éícieji, iafs*:. 

bien fe le de !a fepultura ecleliafíica * Ver­
dad es,que (i fe le da,no por eíTo quédala Y -
gkfia pollita,ni fu cuerpo ha-de fer defeme 
rrado de ella . Y aan añade la inifma é lb í ía ; 
q q u á d o q o i e r a q fe dada del bautifmo de al-' 
gun muerto , fe ha de p r t í u m i r que fue bau 
i í z a d o , y que mur ió en gráci l de Dios,para 
que no fea pr iüado Je los fufragios de la Y -
glc í ia , y de ía fepultura ecieiiaitica , i i el ral 
m u r i ó en la c o n f e s i ó n de la Fé.per ícucr . in 
do en el lahaí ta U nnserre,)' fe cee v c n l i m i l -
menre aue no murió ea pecado mor ía! . 
7 La fes taccncin í ion . T a m b i é n fe haze 
poluta la Ygicíia por el homicidio volunta­
r io y injuriofo:cometido con injuria,como 
conlla del Derecho.6 En el qual derecho fo 
lamente íe haze mención de! homicidio i n -
juriofo.y de aqui fe iuHere,q na fe haze po­
luta la Ygleíia por el homicidio cafual, n i 
por e! homicidio cometido por vn hambre 
loco , porque el tós no fon homicidios vo­
luntarios , ni per homicidio caufado cor pa 
ra deFenf iemporqué efte no es in jur iofo, n i 
tampoco por el homicidio . cuya cauíaf. ie 
inj iriofadi fe dio fuera de la Ygleiia, aúq ê 
la muerte acontecieí íe en la Ygleíia , como 
íi a vn homb 
fuera de la Ygleí ia , defpucs 
mori r en e i ia , porque en efte.cafo » no fe 
comete el lio mí cid o en el."a . Y aun-añade 
vna g;..-íía , K qi.-e par A quedar violada la Y* 
gleí ia , ba í t aque íea ahogado vn hombreen 
ella, aunque no fe üerramc gota de fangre, 
porque ' ejhnente efte es verdadero homici 
d io .Y adu'iertafe jqiie para quedar poluta la 
Y'gielia, no ha lia que fe ayadado a vn h ó b r e 
vna cuchillada mo.niiera en el la, í iho que es 
neceíiário que muera , o que fs derrame fu 
far gre.Y de aqui fe infiere, que el juez que 
ahorca a vno en la Y gleíia , la haze poluta, 
porqueaunque hizo ací-o de iuñiciaVnizoin 
juvia al ! eo , i íhorcandole en efte lugar, pues 
tenia jufticia para poder pedir , que le ahor 
caííen fuera della , y también hizo injuria al 
lugar í'agrado-.y por la mifma razóel q fe ma 
ta en la Ygleíia, la haze poluta,pues haze a ia 
Ypleíia inj'uTia.Y aduierí3fe,cj no fe haze po-
luta la Ygleíia ahorcando al hombre dei te­
cho de la Ygleí ia , o de fas paredes de fuera, 
porque es ncceíFario paraquedarpoluts.que 
fe haga el homicidio deh t ró della . D é lo 
dicho fe infiere t . ímbien .que queda la Yglc 
fia poluta,don de alguno es ma¡ tinzadorpor 
que aunque la fangre del marryr,y fu marey 
rio la confagran , el pecado que los tyranos 
cometen haziendo efte facnlegio, la conta-
m n z > p m es verdadero homic id io . 

C 

T) 

injunofo defangre humana,como fe dizc ch 
Derecho á y lo notan c o m u r i m e m é les Do ;ifecerife eem 
dores,y lo rrae Sylueftro. L O q u a l f t hade (Uf^syi .yj^ 
entender, hablando de! den armomento de ¿«T.^.'J.J. 

fangre , por el qual al hombre le haze in'ju» 
ría, o íe comete irrcuerencia al lugar íagra-
dojComo có la comü lo refuelue C á f t r o . í D é ( c . ^ ^ 
aqui fe figue 1c primero,que no queda!a pb f e i f a f á 
luta ia Ygleíia d e n a m a n d o í e en ella fangre r i spa . t . j tdé 
de algún hombre para fu ialud,como aéaecc u 
faugrandolerafii lo t i cné C a í r r o . / y Guille] 
rno,co<i l a c o m u i ú N i queda tampoco pciu- f c a j l . y í r p . 

Gm.hb. 1. rd 
ítonalis dtui 

ta la Ygleíia derramandufe en ella la fangie GUJM. 1. M 

i.Oíum offia. 
in ru I r , de ec 

humana por algü bruto animal, atemo que 
no es efta injuria voluriiariá q fe haze al te-
plOvComo lo refuelue Caftro g . N i qd.a poiu tUp,dedj.ytr 
ta der ramádofe ia íangre humana a ca ío en /*sfi . 
ella.como también no queda poluta por ho 
micidio caufual, ni tampoco queda poluta gcafl . yíif», 
quando fe derrama por via de defenfion ju í -
ta5como lo refuelue Soto,/; Ledefau/Svluef-
tro, y Nauarro N i queda poluta la Y;rié.fta , ... .. 
por íe derramar en ella í angre Irumana en ,?<^ , Ar 
a lgú juego o regozi jo, y añade Nauarro, q ? . m medie. 
fe ha de entender de! juego, ó regozijo l ic i Ledef.t^. q, 
l o , el qual acace reprefentádofe en ella algu *6 *ír-2-
ñas cofas piadofas, atento que en efte cafo dyrregulad 
fera el ral derramamiento cafual. y53 *>*t6n' 
5> La otaua Concluí ion.No queda poluta la K^.tt,mAmu. 
Ygleíia d'crramándofe en ella poca fangre, e . i / ií.'a j i ; 
como io tiene Sylueftro i con los Dodrores 
eomunmente,y Io prueua C a í l r 6 , l c o ü g i c - »syt.y, (Sfec. 
dolo devn decreto C a n ó n i c o , donde fé d i - «.5.5 <a/- s* 
ze, que no fe ha dé reiterar la con lagrac ió 
devn altar,íinO esquádo la tabla de l ,ó fu rne ¡ cajt. ylif.c* 
fa principal fe quit3,o fe haze cu ella vna ño Ugmus.def 
table quebradura , porque no ba ira la f t - ftxciltíu 
queña, y aísi parece que no fe ha de xcconci 
liarla Ygleíia por p e q u e ñ o derramamiento 
de í 'anere. Yaduiertaie que dize Vi tor ia«Í , „ . „ 
6ue quando la percuís ion esleue , no que- jurnt!) 
da violada la Ygíefia, aune] ¡a fangre que fe -
darramare fea mucha . Y de aqui infiere « n x u a . % . f . 
Xuarezvnareglageneraljcouienea íabe r ,q q.t^.difiuip 
no fiédo laperciifsió graue,y pecado mortal 8 l - /ef t '4f» 
no baila para q la Ygleíia quede poluta,aun-' l l7-ce '^ 
que fe derrame copia.de fangre,porq'ucefte 
derramamiento de í angre fera como mate­
rial ,y cafual, y por el coní iguiente dize que 
quedara la Ygleíia poluta, í iendó la percuf-
fion eraue, y derramandofe mucha fmgre. 
i o La nona coc lu í ion . No fe haze poluta' 
la Ygle í ia 'de r ramando la íangre de vn hom 
bre en el t e c h o , ó en el campanario della, ó 
en la cafa edificada jun to a ella, o en el füb-
terraneo della,porq afsi como para fe hazer 
poluta es neceífar io q el homicidio fe ha • 



ga ú e m 

Gap 
d¿ila,3fsi e^neccü'ano q el'derra; 

maav.cnro de la fangre le iuga dentro, de-
l l3 ,y nó baila que fe haga fuera, 
í i ' La décima c o n c l n l i o n . T a m b i é fe ha-, 
ze poluta la Igleíia,derrái-nandoíe en ella íl 
miente humana con áfgun pccado,3lome-
nos de irreuerencia,porque quando fe de­
rrama fin pecado alguno, no íe haze po lu ­
ta,como lo dize co rnúmen te losUodores , 

a cafl.cj.do y io mueflra Cat i ro .^ Lo qual fe ha de en-
eúme.t. mío t é d e r de qualquiera derramamiento de f i -
geapn-ic miente hecho con qaalquieraayuntamien 

to}aunqiie fea íbmedco .be f t i a ! , o de mc l i -
¿ Jbul t f t fa c ia .comoio explica A bul efe,!; y fe entien 
r }^.«*Wffi de de quálquier ra deramamiento de c ler i -
uattb. go he ré t i co ,Gent i l ,o muger, como dizen 

los Dodores alegados, Dixe con algún pe 
cado , porq no queda poluta la íglel ia por 
el de r ram^mié to de la timiente in fomnis. 
N i por el derramamiento d e l a í i m i e n t e en 
el coito conjugal que fe tiene en lalglef ia 
íin pecíido^y entonces fe haze fm pecado, 
quando los cafados efta contra fu v o l ú t a d 
mucho tiempo en la Igtel ia ,y no puede fa 
cilmenteeuitar el peligrode la con t i néc í a , 
í l nó es pagandofe el debi to ,y íe tiene elle 
co i to eñ fec re tó , de manera q fe pueda pu 

e Sít.in ^.d. b^ca^como lo dize S o t o . í Porq h a z i é d o -
3 ĉ pUbhcaméte , fe haze grande injuria a la 

Ig le l i a , y ello baila para quedar poluta en 
cite cafo.La qual razóhuuiera de mi ra rXuá 

d xtmr.yhif. x tz^d para no fe apartar de Soto,el qual aú-
3*1 **• q refiere tres opiniones fobreefte cafo,mq¡ 

parece mas c ó f o r m e a razó.Y aduiertafe, q 
para que eí derramamiento d e l a í i m i e n t e 
cau fe efta violacion^ha de ler en cantidad, 
y rio baila o fe derramen vna, o dos gotas, 
po rq aunq eh efte cafó fe comete pecado 
mortal,empero no fe haze ala Iglelia n o t á 
ble injuria,ni injuria confumada, 
í i La 1 i . c o n c l u l i ó . P o r l a oculta p o l u c i ó , 
o forñicaciorijO por otro femejate a¿to no 
fe haze poluta laígiefia,afsi lo tiene Sylue 

« sylT.cdnf. IVro,^ Nauarro,y Soto,Gregorio L ó p e z , l a 
% q. •{ . & v. CO' .VD de Cafres, y es c o m ú n de todos,los 
miúa l 'fh ?• qualés dizen,q ha de fer no tor io el cíéUto, 
& v.tof i .q . y pubiic 'o.pá'raq lalglefia quede poluta, y 

' eiiioces era t i aeluo no tor io , quanao ]U-
4.^.13.^. 24 ndicamente cita probado . Y aísi quando 
a r . i M i & dos,o tres lo faben,no queda poluta, porq 
d.it.art?. 3. aun el delito queda ocul to re ípero del pue 
Lup. i n l . xp. b \ 0 ^ Y entonces fe ra también publ ico, qua 
ut , io .p , i .G¿ ^ C(5forme lá calidad del negocio del he-
¿re.. t . x ^ , y . ^ tiene fuflcieíe noticia del en el pue 

b lo ,o en la parroquia,y afsi dize Soto,q u 
publicamente c o n í l á q u e vn h o m b r e , y v n á 
muger col iabirá en íal .^iei iaen vnamifm-s, 

x cama es fuficiente prueua.para q fe entic-
da quedar la yglefia poiuta.Y ánade Naua¿ 

gíeíia poluta. 
rro,que aunque por el delito fe hazer de-

A lantede dos, no queda la Ygleí ia poluta, 
mientras le calla , quedarloha d e í p u e s , 
pub l i cádofe el cleütOíy áü ha tenido el pa 
dreífray luán de h Peña tca t r eda t i co d c V i f 
peras de T e o l o g í a de la Vniuerfidad de Sa 
lamanca,que afsi c o m ó de ípues del Conc i ­
l io Có í l añc i en fe no ay ob l igado de a b í l c -
nerfe de los defcomulgados, y guardarle 
del entredicho halla la jur íd ica denuncia-
ció,faluo en él cafo dé la publica percuffió 
del clerigorafsi parece q no ay obl igación 
de fe ab í l ene r vno de celebrar, o hazer los 
oficios diuinos en la lg le f ia poluta,hafta q 

g efté declarado por fentencia del juez ellar 
poluta.La qual o p i n i ó , como muy proba­
ble ia recibe Xuarez , /n i yo me aparto de- / xuar .vl i f» 
l la ,por fer tan conforme a razón , y por la pr.f.zij.cs.z 
auer renido vn hombre , a quien todos los 
que conocimos íus prendas,tenemos gran 
deuocion. 
13 La 1 z . c o n c l u í i o n . En todos los cafos 
có t ados queda ia Igíefia poluta,aunq no c f 
t é confagrada,poiq baila q efté bend i t á , co 
mo fe colige del Derecho,^ y lo m c l m o l é g c.tófuhifli. 
ha de dezir de los c iméter ios que fe bendi & c.ftcdef, 
zen como la Igleria,como cófta del Dc re - dec<>"íe <cdt-
cho./; El qual añadc ,q violandofe la l e l e - . . , a 
R 1 • t J 1 • • • C.WÍ de eo­
lia,queda violado, el c imi teno anexo a e- j- t ((i¡ej-^n ¿m 

C Jla,aunqviolado el ccmnerio,no quedavio 
lada la Igle l ia .Dixe anexo a ella, porque íi 
efta remoto,no quedaviolado.Y lo m i í m o 
fe ha dedezir,quando d o sc ime té ; ios eran 
d iu id idoscon vna pared que tienen en el 
medio,aunque tengan vna puerta c o m ú n , 
por la qual fe paífc del vno a otro j porque 
violado vno,no queda violado el o t ro , até 
to q no fon anexos,aunque en t rambose f l é 
lexos de la íglefia.y íi el delito íe comete 
en la puerta común , t an cót igua a vn c íme-
terio como a o t ro ^'enrrambos quedaran 
polutos,quedando toda la puerta poluta. 
Verdad es,quc fi la puerta,y fu pared toda 
pertenece a vn cimeterio, por fe hazer en 
íu fuclo,efte folo quedara poluto, y lo m i f 

¡> mo fe ha de juzg3r,quando fe viola la puer 
ra de la Iglelia,porque violandofe lo in te­
r ior de la puerta q eíta dentro de l o s v m -
brales,queda poluta lá íglel iarmas fi fe vio 
lan los vmbrales de ía puerta,no queda po­
luta.De lo dicho en eíta cóc lu í ion fefigue, 
que no quedan polutos los oratorios, ni o . 
troslugares f e m e j a n t e s , c o m e t i e n d o í c en 
ellos ios ca ío s fu íod i chos ,no e í lando eftos 
o r a to r i o s , o íuga re s confagrados, o bendi-
tosjporcjue los derechos hablan de las íg!« 
í ias, íasquales íignifican el templo coiagra 
do,o bendi to . 
14 L a d e c i m a t e r c i a c o n c l u f i ó . Q a a n d o l a s 

paredes 
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paredes ds'a Igleua de tal inancra fe def-
iruycn,cjue es neceiTario reedificarla toda A 
de nueuo,denefe ot ra ve¿ con íagra r , por-s 
que U coní Jigracion fe pierde deshecha ia 
cofa c o n í a g r a d a j o qual fe ha de entender, 
d e í í r a y é n d o l e juntamenie las paredes, 
porque íi poco a poco fe van cayendo,y re 
parando,no fe p iérdela c o n í a g r a c i o n , aicn 
ta que quéda la m í f a u ig le í ia . Verdad es, q 
íi la mayor parte deila caejy fe repara,es n e 
eeílaino que toda ella íe c o n í a g r e , pues lo 
mayor trae a íi lo menor : y íi ei techo t o ­
do cayere,quedando las paredes todas en­
teras,no fe pierde la confrigracion, pues en g 
ellas principalmente e l la , como confta del 
derecho 4, y lo refuelue Sylueíl ;ro;mas ef 
i e calo no ha lugar en la iglefia, ó cimuerio 
bendito,porque ío lo el íe bendize, el qual 
í i empre queda el mifmo;mas, la co-»{'agra­
cio n fe haze en las paredes. Y afsi eí le cafo 
no pertenece propriamente s b p o l u c i ó n 
de la igleíia coníagrada , í inó al perdimien­
to de la confagracion , y afsi no es necef-
íario qj.e fe reconcilie la Igleí ia que de ñ u s 
no fe haze , porque b^fta que fe leíiaurc, y 
o í r a v e z f e c o n í a g r e . 
i;5 La decimaquarta concli'!lon*SegunTu 
rvaruraiezapecado mortal es dezir milla en 
l a ig ' e i i a poluta, como lo dizen todos los Q 
Do clores 6, Paludano,Sy lueftro , y Naua­
rro , pues la Igleua lo prohibe.Verdad es, 
que conlicencia del O b i í p o fe puede dezir 
m 1 iia en ella,como lo dize S. 1 bomas: c lo 
qua íSoro entiende fer verdad; auiendo gra 
ue caufa para lo conceder , porque ello no 
es otra cofa fino difpenfar en la ley eccle-
fiaíl-ica,y grane,y tanta puede fer la necefsi 
dad,que l in fu facultad fe pueda celebraren 
ella,quando a el no fe puede recurrir, aten* 
to q efte es vn precepto e c d e í i a f t i c o , y no 
obliga con tanto r i go r : y por efta caufano 
pecan ios que en Inglaterra , A lemana ,y 
otras partes donde ay hereges, celebra fin 
hcenciade los Obifpos , donde los dichos 
hereges eftan enterrados.Yaduiertafe,que ^ 
los que celebran en la Igleíia poluta , no 
quedan fufpcnfos,como lo tiene d Dorai^ 
nico Franco,y los Doctores comunmente, 
y afsi no fe han de feguir los que có Sylae-
ftro tienen lo contrario,atento que efteim 
pedimento no es cenfura ecclefiaftica. 
1 6 La decimaquinta conclufion.Para c ó -
fagrar la Iglefia ay muchas ceremonias, de 
las quales.y como fe d i l l ingue la confagra-
cion folene,de la bend ic ión fimple fe trata 
largamente en el Pontifical Kcruano , y de 
la í ignificacion de las dichas ceremonias, 
trata largamente Hugo de S. V i d o r e , c D u 
randojS 'Ancppin y Turrecrexnata. 

T o m o , ! , 
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i y La decimafexta condunof i . La íg lc* 
í iaconfagrada e í l a n d o poluta , no fe puede 
reconciliar l ino es por el O b i i p o , ma., la be 
dita fe puede reconciliar por qualquiei a fa-
cerdote «imple,con agua bendita por el m i f 
mo facerciote, corno !o dizen los Dotores 
alegados, y ios prelados de las religiones 
pueden b e o t í e z i r ' u s íg le í ias , y cirnecerios y 5^ 
polutos,como queda dicho en elta fuma. / yer¿¿sde%ir. 

Cap.CLt l í í . De la Inmunidad,/ 
reediheacion de lasíglefias. 

Tta jafi ícÍ4 puede f vender al que feacc]e a l 
'famífsim Sacramento ^ que va por la calle* 
con.i n u . i . 

Si el jaez, que f a c a a v n hombre p r f u e r c . f ¡o en* 
gano,de la ¡glefia^queda defcomulgudo. cene, 
x , n u m , i , 

S't vale a deudores ta lg l e f t a , conc . j . n u m ^ í 
Si vale la Iglefia a lo; ladrones.con,q.nu.4. 
S¿ vale U Iglefia a l homicida. f j n . f , n u $ -
Si fuede el ] uez* fecular lacar de ta iglefia vn ec 

c lefia ¡he o d e l í n q u e m e . c o n . 6 .nu.t>. 
Si vale la Iglefia d los efe! r u ó , que huyen de IA 

crueldad de fmfenores.can.?. nu.']» 
Todos los Qhriftianos goz,an de la inmunidad d$ 

la Iglefiatcon.o ,nu , s . 
Que orden ha de auer agqfa cenfomie vn motil 

p r o p i o de Gregorio Decimotercio de facar 
los prefos de la Ig 'ef i . t . tb.d. 

A que ejia obligado el jitez, que faca a vno de U 
J g l e f u . p r o m i t i e n d t í e que no íe ha de cafiigar 
con.g finm^g. 

Si los O bifpos, y beneficiados, eftan obligada a 
reedificar las Iglefias, con, 1 o .num. 1 o , 

l T A primera concluf ion. E l d e l i n q u í 
l ^ t e que fe acoge a^fanrif^imo Sacra­

mento,quando lo llenan por las calles a los 
enfermos ó en procefsion, goza de l a i n m u 
nidad de la Igleí ia , de tal manera que no le 
puede el juez prender facandole de a l l i . 
Afs i lo tiene D iego Pérez , g alegando a^ prrJ» t ,*¡ 
A r c h i d i á c o n o , y a Remigio , la qual o p i - M - í. t k . u . 
nló tiene también Nauarro , h la qual fe ha ^ 
de tener,aunque Couarruuias i t é n g a l o , 

1 0 h Ka», in m * 
contrar io. nuA 
1 La fegunda concluf ion .El juez que có «««. jg]1 
dolo y fuerza faca a vn reo d é l a igleí ia que 
Je vale,comete facrilegio,y deue ícr defeó^- / cea. Ub. i.1. 
TOulgado',y aú es defeomulgado i p fo f ado , wr.c.ip.w.j, 
íi le faco,quebrantando las puertas dellajy 
eíta obligado a pagar todos los daños que 
fucedieron al reo , y ponerle en fu honra 
y fama, pues hizo contra la juñicia com-
mutatiuavpnuando a eÜe reo del derecho 
4 tenia para gozar de la inmunidad. A A U o 

S ~ tieníf 
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tienen dsfpues de Durando,y otros, Medi 

¿MedinÍHtr» n i ^ a y fray Luis L ó p e z . Y nota , que qual-
fo l . IÍ> f* i . quiera Yslelia conl l ruóta có autoridad del 
i t f . i n i n f i r * . ÜbifpOjgoza deíla inmunidad , aunque no 
Z Í i b T 1 1 ef téconfagrada , n i ene i i a fc ayam celebra­

do los o i k i o s d iu inos , como lo r e íue lue 
i co«rf./í¿.i. Couarruuias. I» 
yjtr.t.xo n,^. La tercera conclul ion. E l deudor huye-

do a la Yglefia, deue gozar de la i n m u n i ­
dad della,y aísi no le puede el juez facar de 
Ila,íi es deudor folamente : porque íi es la^ 
dron,efcondiendo lus bienes,o c a y é n d o ­
los coligo a la Ygleí ia^como fon los merca 
deres que de ordinario quiebran en ros pa­
gos , e í lo s tales pued¿ fer facados de la Ygle 

l ih f i noH*a üaJ como lo difpone vna ley c dedos i l e y -
fU.Qmt.Ub. i . nos-la qual dizeGutierrez q afü fe lia de pra 
fr*¿Ucjcj,q i . ticareni cóu íene praticarfe de otra manera, 
& i<i«mt*l. porque feria contrauenir a lo decretado en 
nemofoteftM ^ Conci l io Tr iden t ino , el qual no puede 
U g . i . a . i i i , ¿ e r o g a j 0 por |as leyes de los Rey nos. 

Y afsi fe han de entender, y concordar las 
dos opiniones contrarias, q fobre elle pun 

iC9iut . i th . i . to re^erc Couarruuias. á 
»4r.í.i».».i4 ^ La qUarta conc lu í i on .E l l adrón que fo 

lamente c o m e t i ó vn hurto,goza de la inmu 
nidad de la Ygle f ia . Verdad es,que la cof-
tumbre eftá en contrario,la qual valc,ÍÍ e íU 
legitimamente prefcripta:y el l adrón famo 
fo,qu€ es aquel q come t ió dos) o tres hur­
tos,faiteando caminos,© andado de noche 
robando,quemado micíTes, o h i z i é d o otra 
violeciaji i i por coftumbre, ni por derecho 
goza de la dicha inmunidad.' y defta mane­
ra fe concuerdan las contrarias opiniones, 
que ace rcade í l e punto refiere l u l i o Claro , 

e jfnt.Gim»^ Anton io Gomez,^ y Couarruuias. 
i o » ao cía- 5 La quinta c o n c l u í i o n . V n o que vee re-
r«í i*na£ i i . ñir a o t ro con fu d é u d o , o amigo, íi acude, 
0ri.%.fn.q.^o y fin penfarlo,mata luego por detras al con 
yerfi . i . qu*ro trario,goza de la inmunidad de la Ygléí iaí 
mnf*res.cou. porCjUe efte aunque mató por detras,no fue 
y i jh.n».i j . t rayjorjpues no n io í l r o vna cofa delante, / 

otra detras.y aquel homicidio fue hecho a 
cafo,con animo Heno de ira,que muchas've 

f.Meno. dtar- 2es ciega Yaun añade ]VÍenoch,io, /que au-
*/rf £¿ > * que la riña aya precedido vn poco antes,go 

zaria el homicida defte priuilegio,atento q 
el dolor impetuofo della dura,y afsi es h o ­
micidio cafual La qual o p i n i ó n defiende 

g G u t i . h l . i G u t i é r r e z , ^ a n r m á d o . q afsi fe hafentécia-^ 
f r . iB .q . i . ¿ 0 p0r Vn juez eclefialHcoJa qual fentéc i t 

fue confirmada en la Chancü le r i a de Valla 
hBou.infr*. d o l i d . Y parece que lo tiene Bocio/? en fu 
crtm tít .dth* pratiiea criminal,el qual defiende con la co 

mun,quc el que mata de p r o p o í i t o , y de pe 
fáaSo,no goza defte pr iu i legio . 
6 La fexta conc lu í ron . Gierto es,que nín 
gun juez puede facar de laYglcíia a vn ecle 

1 . I n m u n i d a d . 
fiaílico delinquentejfino ts fu juez eclsí ia- ^ -

A í i i co d o qual dize Nauarro / que procede, z l \ c » „ , T r i j , 
aun en el ordenado de ordenes menores, ¡e / . r^ . t .á . sa l 
no obí lan te que e lConc i l i oTr iden t ino có Kt.inpra. eri. 
cede al juez fecular jur id ic ion fobre el tál: i¿n$n* 
la qual op in ión íigue Salzedo, Verdad éSj 
que el ordenado de o rdé facro en los cafos, 
en los quales degradado fe entrega al juez 
íecu!ar ,no puede fer íacado del juez ecle-
íiaftico de la Ygleí ia . 
7 La feptima conclufion . Los efclauof 
huyendo a laYgleíia por la crueldad de fus 
feñores ,gozan de fu inmunidad , que r i én ­
dolos acotar t i r á n i c a m e n t e , y afsi deue fer 
entregados a ellos con caución de queno 

g les han de hazer mal , Dixe t i r án icamente , 
porque íi los caftigán Chriftianamente, no 
vale í á Y g ' e i i a , c o m o lo dizePanormitano / l ^ a m i n t . m 
con la c o m ú n . ^ « ^ 2 ^ 
8 La otauacoilchifion. Todos los Chrif-*"w 'e ' 
tianos goza de la inmunidad de laYgleí ia , 
aúque eften defcomulgados, entredichos, 
o fufpenfos, como lo refuelue Couarru­
uias.m Goza también della el prefo que hu m ^ouaMl.x 
ye de la cá rce l , aunque aya hecho juramen- varf-c'z0''tl*' 
to al carcelero de no falir. Y goza también * 
aquel, q trayendoleprefo ahorcar,le pafla' 
l a j u l l i c i apo r junto a vn lugar fagrado,y 
huye de fus manos mtt icndofe en el: y con 
muy mayor razón el que huye de l a ju f t í -

C cía. Y nota,que el pcrcuf.or notor io del ele 
r igo goza defte priuilegio , faluo íi le hiere 
en lugar fagrado.'gozan t ambién los encar­
tados c ó d e n a d o s a muerte.Empero no go­
za del el inf iel jni el blasfemo,aunque Ñaua 
r ro n tiene,que íi,fino es blasfemo herege. n x i M - t a j . 
Y para fe guardar efta inmunidad , y repri- w*•2•0• 
m i r l a foitura y defafuero de algunos jue-
zes feculares, ordeno Gregor io X i l I I . en 
vn motu propio o q dio en el año primero 0 mttíS f r e^ 
de fu Fon í i t i cado ,de la encarnación del Se- " " t " * ' Ct,m 
^ , •« • • alias nom. ' 
ñ o r de mi l y quinientos y nouenta y vna- ^ 
ñ o s , que n ingún juez fecular faque al delin l o / . ' 
queme fecular de la Ygleíia fin expreíTa l i ­
cencia del Obifpo,o de fu vicar ioíy íi algu 

D nos fueré facados de las dichas Yglefias, o 
lugares fagrados,o monefterios, f e r e p ó g a 
en las cárceles del juez ecleí iaft ico, có p r i -
fiones y guardas fuficienres, p u e f t a s p o r e í 
juezfecular,y q' no pueda fer lacados de a-
l l i , y entregados a la jufticia fecula^fmo es 
c o n o c i é d o el Obifpo,o fu Vicar io de la can 
fa , juzgádo no les valer la Ygleí ia : y caftiga 
fu Santidad los q' efto no guardaren , có las 
penasx|losfacrosCcnones ordena c ó t r a e -
llos.Verdad es, q efte motu propio no fue 
recebido en algurusprouincias,ycn e lRey-
no cf Portugal fue fuplicado del , fegú me ío 
ceniiicQ cierto juezgrauedeaql Rey no. s 

p L a 
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9 «La'nona c o n c l u í i ó . i l l juez que prome 
tiendo al reo que no ie caíiiga,ra)Í£ có í i r i - A 
ñe i h Ú f h del iugj r fagrado5y ie lleua con 
í i g o , n o efta obligado a cúpl i ref ta palabra, 
íi pod ía contbrme a derecho facar a ldel in-
queate del dicho lugar,corno lo dize For-

Tor, carc. tun García 4, con ia cornun. El qual pienfa 
i G e n t í o - cue £ e| • z no |e prcaje£e perc{on de fu 

d i p t ñ j . (fcilto> porque labe que peca prometien-
d o í e l o j p o r el daño que haze a la repúbl ica , 
mas faca al delinquence de la Igleíia , p ro-
rncciendoie que le boluera a ejia?eítá o b l i ­
gado a boluerle a ella, de lo qual duda Co-

I couMb. ó. uarruujas ¿, en caío que el juez le pueda fa 
i m i a p . ,$n c a r c ó f o r m e a derecho de la Igleí ia . Y por 

el c o n í i g u i e m e admite fu op in ión en cafo 
que fegua derecho no le puede facan 
Í O La décima c o n c l u í i o n . Ordena el C ó 

c con, Tñ¿. c i l i oTr iden i i no Í-, que los O b i í p o s hagan 
jW .zi . de re- reedificar las Igkrias parrochiaies (aunque 
rejos.cy. de patronazgo) de los f ru tos , y r e n ­

tas que enqualquiera manera pertenecen 
a las dichas íg le l i as , los quales l ino fueren 
fuíicientesjlos patronos,)',los de mas que-
tienen réras dellas,y faltando ellos fus par-
rochianos,fean co n ip, e 1 i d o s a i o fu fo ó i c h o„ 
por los ordinarios.Y íi fueren todos ra po: 
bres j que no pueda acudir có fas i imoí u>asv \ 
f e a a todos trafpaiTados:, y hec iu - í parro-, ^ 
chianos de la Igleíia matriz , ó de o í r a mas 
cercaaa, y que puedan ios dichos ordina­
rios conuertir las dichas ígieíias parrv-jclia 
Ies ya caydas en vfos profanos , t orno u o 
f ean in fames ,ó fuz ios jleuaatando:empero 

dGHt.alUra. en cJlas vna Cruz . Acerca dei t« cecreio 
cal .^anor . nota Gu t i é r r ez d que es conforme al Dc rfi 
i n t ap í t . i . d i cho Ganonico antiguo,de e) qual traca A b -
Ecchf, ¿dtfc. [jad panormitano , y afsi deue ícr enrendi-
ydnpar. do conforme a los t é rminos de el , c ó u i c n e 

a faber,que los patronos,y otros que l ieuá 
rentas de las Ig le l ias , eftan ohliga.doc; a fu 
reparo falcando fabrica a la Igleiiajdexan* 
doles fu fuftento ncceilario, porque fin ali 
mentos no pueden ellos í e r u i r a la ig le í ia , 
y e n cafo que los Tecularcsayan de acudir -Q 
c o n fuslimofnas para eíia obra^tambien los 
hidalgos pueden fer a ello compelidos, 
pues es concerniente a la autoridad del pro 
uccho publ ico ,y faluacion dc las almas, co 

t.Aue>td. //'<>. rno i 0 tiene alegando otros Auendaao e, 
j de exeq.Wít, , ; - j >- , . , , ! ; r - i 
datis requm, . t ' t t 

t. ^ . ^ i j . C a p . C I - V . D e la i n m u n i d a d d e 

l o s E c c I e f i a í l i c o S j c | i i a n t o a! p r i 

i ñ l c g i o í i e l f u e r o . 

^ T ¡as ó rd tnadú í ác f H f h t r k tenfura ,y o r i e -

JTorao.is 

V ; > 

Si t l q n e fe o iáenx fin fraude de la ley auiendo 
cometido v n d i l t t ú , í¡ueá¡i l ibre de U j u r f d f 

Si Us leyes cmlesfrowuigadas contra les que 
- trUen armas i con^veheden a los c lér igos , c tifa 

Si en tien.fo de carej í ia de trigo^pueden los jue-
z.es feculares tomar el t r igo de los cler tgoí» 
co .»c . ;*num,$ . 

Silos e ñ a t u t s s que mandan que fio felletie 
vino fuera del ter r i tor io a otros lugares , y fe 

t mate el %ulgon,o la langofia , compehende a 
los Ecciefijjttcos > y f t las eflatutos que nun~ 
dan que no hagan d a ñ o a los animales, 
compehenden a los animales de los Efclefia 
fiicos^oticlufon. 6.numero ó , cr conclufion» 
7 . nume . j . 

Si fo t vía defaerca pueden los Ecelefiaí l icos a c á 
di r a los tribunales fecuUres , conclufion 8, 
numer.S, 

Si puede el t e ñ a d o r mandar en fu teftamento 
que fu tefiamentario clerigopueda fer conue~ 
nido delante de los juez.es Jeculares, concU 

A primera concluf ion . E l ordena-
do de prima t o n fura, y de ordenes 

men o res, n o goza del priui legio del fuero , 
fa'uo íi tuuiere beneficio Ecciefiaftico, ó al 
gfea pen!.ion,la qual o y m u y de ordinario 
le da en t i t u lo , y l i tuuiere a lgún pref íamo 
que fe da en t i t u lo , como fe vía en Efpaña, 
y íi tisuiere alguna capellanía por viade co 
ladbn'en perpetuo t i tu lo , como alegando 
mu. hos lo reiuelueSalzedo/, y faluo t áb i é ^ SAiKe¿ !n 
fi tra)réré abito clerical, co corona abierta, p d ñ . m t n . e , 
como fe dirá en la i i ¡ luiente conc lu i ion . dx.pax.üZ, 
i ' La f e g u n d a c o ü c l u l i o n . L o s oroenados 
de ordenes m e n o r e s , e í l a n d o cafados,íi fir^ 
lien a alguna Igleíia diputados por el O b i f -
po,vfando del abito clerical,y trayendo co 
r o n á a b i e r t a , g o z a del priui legio del fuero^ 
como lo ordena el Cóci l io T r iden t i no g* gcon.rrl .f if , 
Accrcá del qual decreto fe deue notar, 1 3 . ^ . 6 . 

que el ordenado de ordenes menores, 
que tiene c a n ó n i c a m e n t e a lgún beneficio 
licclcíiaftico , goza del pr iui legio del fue­
ro,principalmente en las caufas criminales, 
aunque no trayga abi to ,n i corona clerical. 
Verdad es,que por efto puede fer caftiga-
do de fu juez licclefiaftico ; afsi lo ordena 
el <)icho Conc i l io ,porque dize.que no go­
za del priuilegio del fuero el ordenado de 
ordenes menores , faluo íi tuuiere bene­
ficio EccleíiafUco , ó íi traxere abito ele* hfax . .ml 
rñ j v ronfura . Laqual disjundiua vno, Tauri.i.p^r, 
ó o r r o dize que baila, c ó m e l o nota B u r - té*,y.n«m<iii 
r < ^ ;?e Paz h . Y afsi el Conci l io requiere 4 4 4 ^r44f« 
jTolamente abito , y corona clerical en los ^ 

A prde-
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ordenados que no tienen beneficio cclcfia armas en efcuelasjno peca fi las trae fecrcta 
ftico : lo* quales ordenadosique no tienen A mente,porq tiene vn enemigo grande, de 
beneí ic io vitra de la corona y abito cleri­
cal que han de tener, es neediario que í ir-
uan en alguna Igiefia por mandado del Ü -
bifpo, o eí len en algún íeminar io de c lér i ­
go sj o en alguna eícueia.o Vniuerf idad , de 
licecia d d ü o i í p o » como ya de camino pa­
ra recebir las ordenes mayores.Empero al 
ordenado que tiene beneficio ec l e i i a íhco , 
no fe le impone efta Carga.pórq r en iédo la , 
yaeftade camino para íc ordenar de orde 
ne$ mayores,por quanto dentro de vn ano 
tiene ob l igac ión de ordenarfe de Presbyte 

dGut í .Uí . i . ro . 'afs i txpí ica el Conc i l io G u t i é r r e z . 
t ^ n - i - l $ L a t e r c e r a c o n c l ú f i ó . D e f p u e s q u e v n ó 

comete vn de l i t o , l i fe ordena íin í raude al 
guna , queda libre de la j u r i í d i d ó dei juez 
íecuIar .El ta cóc lu í ion es común legun de­
recho C a n ó n i c o , c o m o lo dizen Couarru^ 

hcou.in ujas ^ y p i a ^ y efta aprouadapor vn* Bu» 
fo-W'JP i ' la de Alcxandro V I . y por vna preemati' ' 
l i b p u Í.JJ. ca dcltos Rcynos dcGafitilaayixejtin frau­

de alguna,porque recibiendo ordenes con 
cíla fraude, puede íer caftigado por el juez 
fecular, no con pena corpóral í l i í io pecu­
niaria,legun iaqualidad de lde i i t u .Y rrcra, 
que fe p r e í u m e a u e r l fáude,c |uádo vno def 
p u é i le coTictido el deli to, y antes de rece 
bido el orden lacro,ruere acufado,denun­
ciado,o i n f amado ^ como lo dizen ios Do-» 
ótores alegidus^y lo t r a í G u t i é r r e z . c 
4 La qu irta conclufioné Las leyes ciuiles 
promulgadas contra los que traen arma^ 
compieheden a los c lé r igos : porque en las 
cofas concernientes a la publica autoridad, 
foncomprehendidos ios clerigos'.afsilo re 

i c e u . i n f r a iueiucn Couarruuias i , y Mexia . Y afsicl 
J m ^ i ' u t x U c íc r ig0 H115 faxere armas contra la p r o h u 
ii tprtg. tax* l i c i ó n de las leyes dedos Reynos^ queda 
pan. \. c(.»c. priuado del priuilegio cler ical , quanto al 
« M 8. i u e r o , y qualquiera juez fecular fe las pue­

de Tacar fin incurr ir en dclcomunion , mas 
no le puede caftigar có pena a íguná ,antes le 
deue remitir al juez ec le í ia f l ico , porq que­
r i éndo le cafl:!gar,íncurre en defeomunion; 
por tanto le puede fohmente detener íirt 
Je caftigar, y prefcntarle a fu juez para que 
le ca í l igue , como lo dize l u l i a Claro, * Pé ­
rez, y G u t i é r r e z . Acerca de lo q ial fe de­
ue notar , que fi iosdi fhos clér igos traen 
las armas con ju^a caufa , no pecan contra 
las dichas leyes, ni incurren en la defeomu 
nion que pone el derecho contra los c lé ­
rigos que traen armas,como lo dize Coua-
fru' j ias, /y Us leyes de la nueua Compila­
ción lo aprueuá . Por lo qual e le f tud iá te de 

ó . j . & i . t t t . ^ a ¡ jm lnc3 a} q u a t í n a n d a c l ivlacílrefcucU 

*»m¿,l, í o pena de a^icomunion que no entre con 

e Guti. hh. 1. 

e dar. lih. i , 
Jsnt.^ fin. t]i 
Üz.flat 6 . de 
deUtk arma 
Gut. h l.pra 

'PereK.in 1^7 
t i t . 14. Ifb. t . 

tu- ZQ. i n f i ' . 

quié fe tcmejyafsi las trac para defender Tu 
pei íona del veriíimil peligro en que e í U 
p u e í i o . 
5 La quinta conclufion. Los juezes,y los 
corregidores,ylos gouernadores feculares, 
pueden ju í t amen te en tiepo de careftia de 
t r igo, f in miedo de d e f e o m u n i ó alguna, fc-
cicí iar el t r i go ,y cenada de los diezmos , y 
de las otras rentas cclefiafHcas, para p rou i -
íion de la KcuubÍ ica , con tanto q en execu 
tarefto gua rdé por entero la forma pueíla 
en vna ley g de la nueua copilacio4 fin que y ^ * ' . * * ^ * 
pore i lo incurra en la pena de la defeomu- ^ 1 - ^ 

g nion de ía Bula de laCena del Scñor:afsi lo 
tiene Mexia ; /; y para efto íe há de guardar hwtx. J . l . t . 
las condiciones q pone la dicha ley. La pr i - (»nc. é^ . fd , 
níera ,q aya.o íe cfperc grádc falta de t r igo . i»i-<^ 
1 a fegüda , que fe tenga cuenta con lo que 
ha mencí icr el c lér igo para fu fufiéto,yá ' fu 
familia,y de las demás perfonasa !as qua'.es 
eftá obligado a dar de comer, como fon^ 
fus deudos p o b r e s , y h u e í p e d e ^ . L a tercera, 
q feie ofrezca verdaderamente precio juf-
to , conforme la tafia de la pragmát ica . L o 
quarto,que a todas eftas cofas ha de prece­
de r , r equ i r i édo los dichos ele igos con el 
dicho t r igo antes q fe le quite,o fecrefte,di 
z i e n d o l c í , q a í e n t o la grá necesidad de la 

C Republicajes neceí íar ioq den lo fuperfluo 
del t r igo que t i enen ,pagándoles íu precio: 
porq no dize la ley dellos Rey nos, q luego 
le les quite el t r igo, f ino q Íes mandcn3y có 
pelan a que le vendan. Y no guardando los 
dichos Redores e ñ e termino,mas toman­
do atropelladamente el t r igo de los c ler i -
gov.é Yglefias,incurrir^ en dcfcomt;« ió de 
la Bula de la C ena del Señor .Y dize Gut i é ­
rrez,; que afsi fue fentenciado en la Chác i* 
lleria de Vailadolid.Verdad es,que podran 
los juezes i'ecrellar elle t r igo por efpacio 
debreue tiempo,para que mientras fe trata 
re de executar ía dicha ley cófor rae fus ter 
minos,no le e í c o n d a . 

D 6 La f e m c o n c i u í j o n . L o s eRatutos q^e 
mandan , que no fe licué el vino fuera del 
te r r i tor io a lugares comarcanos, c o m p r e h é 
den las per íonas eclelufticas;y afsi eftan o-
bligados a cumplirlos,porquc ya que goza 
de los priuiiegios de los ciudadanos, bien 
es que gozen también de fus penas, tratan-
dofe del prouecho comun^ principalmete,' 
porque ellos eftatutos efian aprobados c ó 
coftumbre inmemorial,en la qual huno a lo 
menos tác i to có fen t imié to de í o s c l e r i g o s , 
y fecuIares,como lo aduierteCouarruuias.l ^ i n T ^ 
Y Tomas G r a m á t i c o dize, que los tales ef- „' g.Gr^'wV 
tatutos dcuea fer guardados en los vinos uf.ioo.'"' 

que 

t Gi'ti. l i i . T. 
prafü, ^ 
11. 
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^ ^ qüe ciigen los clengos de fus viñas icmpe-

y*mtm*itá. %ue C)Cucn ícr guardados aun en Jos 
4 . » . I 8 . M Í X . vinos de los diezmos^ y de ias rentas ecele 
»n prag.tax. íuli icas» De r.c.-^i fe ligue lo primero , que 
Tangen, j.w, \QS ciengos pueden íer compelidos por los . 
i-j.sa.zed.m juezes feculárcs.a que rnaren ci pu]eon,lan 
' 171. S0"^ 'y otros anunaies noc iuos , que ay en 

lus heredades, para que no hagan daño a la 
repúbl ica , y ei lo no por v i r tud de la potef-
tád ciu i latino por v i r tud del derecho natu­
ral que }o pidí.. Verdad es , que no los obe­
deciendo,foUmete íu juez e c d e í i a í H c o los 
puede caftigar por ello , como lo rcfuclue 
Salzedo.Siguefe lo í e g u n d o j que la guarda 
de los í i ioa ies ,prados ,y heredades , obliga 
t a m b i é n los clérigos por el prouccho co-

\ mun.Siguefe lo tcrcero.que ios eftarutos q 
ponen pena contra los í eño re s de los ani­
males que hazen daño en los campos,com-
p r e h e n d é a los animales de los c!erigos,de 
tal manera , que los pueden prender las 
guardas,con ramo que por la pena no fea el 
clengo conuenido delante del juez fecu-
lar.mas deláce de fu juez ecclelialtico. Ver­
dad es q el juez fscular fin ternor de ladef-
c o m u m o í ^ p u e d e hazerq la pena que fe de 
ue por ei daño hechojea pagada de los bie 
nesde los c lér igos , facandales predas,!] fue 
re neceíTario' .como de ípues de otros lo re-
fu chic b Azebedo,d!xicdo,qne afsi fuefen-
tenciado en la audiencia d ; Granada. í lm« 
pero Salzedo d i z e ^ ü e mas feguro le pare­
ce que ios pa í lores de e í tos aaimales lean 
citados,ya que cítá obligados a la paga del 
daño que por fu defcuydo fucedio , y afsi 
dizc io aconlejo algunas vezes. 
7 La feptima c o n c l u í i o n . Los eftatmos 
que manda qyelos animales que andan pa­
itando lean eferitos, y no lo citando, que­
den perdidos, como lo ordena vna ley de 

e l t i , ú t . \ l ia nueua compi l ac ión , c comprehenden 
^los animales de ios reiigiofos,mas no pue 
dé los tales f e r c ó u e n i J o s delante del juez 

Can.C L Ví . In m on i el ad. 
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I l . t t - l . l . i . 
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vemos v ñ r en cftosRcynos de Ca!íi!l3,y lo 
rcfuelue Salzcdo, $ en fii practica cr iminal . 
N i los juezes fecuhres , aduocando ellas /• ̂ ,11. trí»/ 
caufas a íi, incurren en ia defeomunion de (n.¡>.i$z>. 
la Buía de la Cenarporqoe la Bula no quita 
la defen(iou natural,que es concedida a, to 
dos,y ellos juezes no quieren mas que j e -
peler,y quitar la violenciajé ínjuiia que los 
juezes eccleliafticos hazen a fus c l é r i gos , 
portanto lo primero que conocen es, íi les 
hazen fuerza verdadera , y hallando fer af-
i i , v i í t o q u e n o pueden acudir a fu Santi* 
dad íin gran dif icultad, tratan de defender 
en fu derecho al que efta d e ñ i t u y d o de fa-
uor. N i contra ello obftan ynas palabras 
de la Bula de la Cena, dada por Gregorio 
Decimotercio,que fe l e y ó en el año de m i l 
y quinientos y íe ten ta y cinco , en la qual 
defcomulga a los feculares que conocen de 
las caufas del fuero Eccle í ia í t icojaduocan- , 
dolas z ñ ^ e t i a m f t í b ¡>r<etextu vtcieatja : por­
que refpondo que no defcomulga a los que 
conocen deílas caufas,fabiendo, y eftando 
enterados,que ay v io lenc ia , fino a los que 
aduocan eftas caufas a fi, con color de v i o ­
lencia,fin primero có mucha confidsracion 
aueriguar, fi ia violencia que fe alega , y 
propone,es fingida,© verdadera.Y afsi c o ­
mo tengo dicho,en lostribunales feculares 
primero que conozcan los juezes de efias 
caufaSjaueriguan fi la violencia es verdade­
ra, ó fingida,y de cfta manera fueron entera 
didas en la Vniuerfidad de Salamanca otras 
palabras íemejá tes de SixtoQuinto,puertas 
en la Bulade la Cena del Seño r , que en fu 
tiempo fe publico , las quales caufaron al­
guna inquietud en los tribunales de eftos 
K.eynos,por refpeto de la qual fueron con 
futrados los principales Let rados , ! heolo-
gos y Canonií las delios. / CtJe 'mfó 
5> La nona c o n c l u í i o n . N o puede mandar 
elteftador en fu t e í l a m e n t o , quee l c l e r i - c-dt ¿ W - & 
go no cumpliendo lo que el manda, pueda <{e/UCCfjcrea. 
ferconuenido delate del juez fecular,porq $.Í Í.*».6(S! 

fecular , porque aqui fe trata de la culpa de 0 en ello haze contra lo decretado en los le-

J Gut. hb, 1. 

los re l ig iofo^la qual no puede fer caltiga-
da fino por fu juez5pr¡nc íp3lmente no auié 
dohecho los animales d a ñ o a l g u n o . A f s i lo 
dize Gu t i é r r ez , í í afirmando,que por fu pa 
recer fue elegido vn juez conferuador por 
ciertos religiofos cótra vn juez fecular que 
quifo conocer defb cauía contra e l los , y 
í i e n d o e l c a f o p o r viade fuerqa Ueuadoa 
Val lado l id , fue en aquella audiencia remi­
t ido al juez conferuador. 
g Laodaua conciufion.Por viade fuer-
^apueden acudir los ecclefiafiicos a los t r i 
buna!esfeciJ í3res ,a legádoagrauÍQs que les 
hazen fus juezes , como ordinariamente l o 

iTomo.i. 

yes C a n ó n i c a s , / y Ciuiles. L e qual es tan gnau.mcapl 
c ier to ,que n o t e n i a r a z ó para dudar dello noKit,diiuS» 
M é c h a c a , y mas que es de derecho Diu ino <Alax',n "*/>• 
que el c lé r igo no fea conuenido delante ^ l * " ab 
del juez fecuIar,como confta de lo que t r ie ¿ t i ú i t w j * 
Nauarro, Alc ia to ,y Couarruuias,y afsi fe p t a ü . ( ^ u * \ 
i r r i ta , y declara por ninguna la renuncia u 
ció de los c l é r igos ,quan to al p r i uüeg io del 
fuero,aunque fea confirmada con juramen híAÚ. krejti 
lo,pues es de derecho C a n ó n i c o , y D i u i - ü t " l ^ e ' n ^ ' 
no,que no comparezcan delante del juez f/m M . p 
fecular,como lo refuelue contra otros mu- 5 ' " i ' 
ches Medina , /; y G u t i é r r e z . A t e n t o 10 ffje£ [ ^ 
qual muchos tienen que el Papa no püede i9Qt 

§ j fu je -
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fuietar los clérigos a la junfciicion fecular: Q I los bigamssfsn irregulares > ¡jetar los clérigos a la j i 
lacjual op in ión íi es vcrdddcra}íe ha de en­
tender c o m e t i é n d o l o s como a juriídiCió 
ordinaria,porque como a junfd ic ion dele­
gada bien io puede hazer, pues en efie ca­
lo los juezesdelegados no juzga como jue 
zes íeculares , fino como juezes e c c l d i a í ü -

auinch. yh: cos,como lo aduiertc Mcnchaca.d 
fuf.im, 6o. • 

C a p i . C L V I . D e l a i r r e g u l a r i d a d 

e n c o m ú n . 

Ve cofa fea hregnlav ' t iad n u m . i • 
.Stl<t i r r e g u U u á a d es de detecbe diurno, 

num 2, 
Si deae cljuez, en duda juzga r que ts vno i r r e ­

gular , n u m . i . 

h €eH4 de ho 
O i K . l . f . H . l . 

\ra explicación de lo que en e í l e ,y en 
os fig'iientes capítulos de í la mate­

ria fe ha dé dezir,es de n o t a r , q « c irregula­
ridad es vn c a n ó n i c o impedimento,q p ro-
ü iene de derecho,o hecho,con el quaí vno 
es prohibido fer promouido a los ordenes 
Ecleí ia íHcos,y miniftrar en e l los , como lo 
refuelue Gouari"uias ¿."La qual díf inició ed 
la profecucion de la materia fe declara 
2 Lo í e g u n d o fe ha de notar,quel3 i r r e ­
gularidad no fue introduzida por derecho 
natural,ni po r t r echo pofit iuo diuino, mas 
folamente por el derecho C a n ó n i c o , y afsi 
no fe cótrahe fino es en los cafos ex p re lia­
dos en Derecho,como lo notan tocos los 

cDD.inc. is D o l o r e s f , y afsi los irregulares que cele-
y á . de fent. bran ahiés de alcanzar la difpenfacion , no 
cxcomjtb.6, incurren en otra i r r egu l a r idad ,po rqué efU 

aísi determinado en Derecho, y porque la 
irregularidad no es c en fura,y no fe quebrá 
tan do alguna ce n fu ra, no feincurre en irre-

á K a u . i n m a gü.{aridad,como lo refuelue N a u a r r o . á 
3 L o tercero fe han de notar acerca dcflre 
impedimento des reglas importantes. La 
primera,que n i n g ú n jucz.niMaefiro ni D o 

en duda juzgar fcrvno irregular. 

J94. 

j quantas efifi^ 
A w cie% ay de bigamias *nutn: i . 

$1 es bigamo el que tiene muibaS mane«hasocie» 
1 .num, 2, • , 

Si es htgium el que cafa con vna muger choca-
rrcra^ejllduayo fuhí ica reptefentante. ibid» 
C6ní*2 .num.3 , 

Si Us btgames fin irregulares.ibid* C9nc,j>ti»4* 

Si e l o b t f p o . j los Prelados regulares fuede i i f * 
¡>erifar e» la bigamia.conc^.au.6 , 

Si por el bautifmo fe quita la i r regu la r idad» 
cofícl .é .nunu 7 . 

t Ara expl icación de loque enefteca-
g ^ pirulo le ha de dezir , es de notar, q la 

bigamia e se í l ado de cafado con dos muge 
res,o antes,o de ípues del bautifmo , como 
fe dizc en derecho: ? la quales impedimen & c*'^<atí>* 
to para las ordenes:porquc el dos vezes cá 
fado,no puede reprefentaraptamente la v -
nion de íefu Chrif to con la Yglefia fu v n i -
ca cfpofa-y porque fer vn h ó b r e dos vezes 
cafado,es ferial que es incont inente , y afsi 
no terna autoridad parapredicar caí t idad. 
2 L o fegundo fe ha de notar, que tres ma 
ñeras ay de bigamia,conuiene a faber,ver­
dadera, ¡n te rpre ta t iua ,y fimilitudinariajCo 
mo lo dize vnaGiofla h comunmente rece 
bida. La verdadera es, de aquel que tuuo y 

C c o n o c i ó dos mugeres fuyas, con las quales 
CÍluuo verdaderamente cafado,porque mu 
r i éndo l e vna fe cafó con otra. La interpre-
tatiua es,en la qual incurre aquel que fe nn 
ge auer tenido dos mugeres: lo qual acon­
tece en aquel que contraxo con vna fola, 
mas viuda, o con alguna muger cor rompi­
da por Otro: y lo mi ímo es íi cafó con vna 
virgen,la qual c o n o c i ó defpues de auer co 
metido adulter io, aunque el ignore el d i ­
cho adulterio. Y la mifma bigamia aconte­
ce en aquel que contraxo con vna valida,y 
con o t r a i n u a l i d a m é t e , y c o n dos de hecho, 
mas con ninguna validamente, por algún 
impedimento que ay viuiendo ellas en-

hchft. m u 
de ¿/j-rf. 

¿ tor ,deü 
|D'«0rW'f'1 como fe dize en Derecho e. La fegundai D trambas, o por el que ay con vna, í iendo Ja 

que cada qual en duda fe ha de juzgar por muerta. l a íirniHmrlfnnri.i p< i.i r.n« ;« 
f Hofli. in c. irregular Ellas dos reglas pone H o í t i c n í e / 
ad AúdtStii. y las explica Ccuarruuias.De aqui fe figue, 
dmrregui. c« q en el fuero c ó t e n c i o í o . c n el qual fe trata 
m*r.m cU.u* de la pena , no deue alguno fer tenido por 
homíft. i . p. jrregular?empcro lo c o n t r a r í o fe ha de de-

zir en el fuero de la conc ienc ia , acón fajan­
do el confcíFor al penitente,que en duda fe 
tenga por irregular . 

C a p . C L V I L De UirregulariJad 
que fe comete por la bigamia. 

otra muerta. La firnilirudinaria es,la que in 
curre el ordenado de orden facro t o el que 
ha hecho vo tó fo l ene , ca fando íe , y confu­
mando el matrimonio con alguna fola, aun 
que fea virgen,como fe dizc en Derecho, i 
Supuelto c i t o , pongamos algunas conclu- [1*?*'^*'** 
nones para declaración deíta materia, 
2 La primera conclul ion. N o incurre en 
cfta irregularidad aquel que tiene muchas 
mancebas,no fe auiendo cafado có ellas de 
hecho,o de derecho.aunquclas aya cono­
cido citando cafado con vna fola virgen, /Crf. ^ 
como fe dize en derecho , / a i incurre en b t ^ m ' 
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nu.cu. i JT.WÍ.. 

í Cap. p (j»is 
•stdffam.zí^ 

e í l aaqne l que fe cafo con vna virgen ,que 
eftauadelpofada por palabras de fuíurb c ó A 
otro^rii aquel que íe calo cou muchas v i r g i 
n e s j í i n o t u u o copuja ñ u s q u e con vna, co­
mo lo prueua Nauarro a, 
3 La íegiioda cohc lu í ion . El que cafo co 
vna rnuger chocarrera, efclaua , 6 publica 
r e p r c í e n t a n u de farfasjnoes b igamoj í ie f -
taua virgen. Verdad es,que muerta ella no 
íe deue ordenar, como fe dize en Dere­
cho é ? y aduiertefe , que es bigamo aquel 
que fe cafo con vna mugsr corrupta,la qual 
c o n o c i ó de ípues de el auer perdido fu j u y 
z io , pues eí íe viniendo de ípues a cobrar 
j u y z i o , n o puede entrar en reiigion,atento 
que verdaderamenie c o n f u m ó el rusaimo-
n i o . N i es tampoco bigamo , aquel que co-
n o c i ó vna muger v i rgen ,có la qual de ípues 
cafo , aten;o q eíta muger no dio fu cuerpo 
amuciios,pu€s vno folo la conociojComo 
lo refueluen Sylued:ro,y Co ;arruuías c. 

t s^ l»^ .h iga ^ La tercera conc lu l i cn . Cierto e?, que 
mus $.1,»..*. las bigamos, que fon los que fe han cafado 
Couamítef i d^y.ezes. fon irregulares", como alegando 

J v ' los decretos Canomcos.ro refueluen boco 
d, y Dneuo : Y es i r r rguiar el marido que 

j so to .Uh. j . c o n o c i ó a fu muger de ípues da aucr come 
de iufi. q. ó. x i á o adulterio contra e l , aunque la aya co* 
ar.t . Drtedo. nocido defpues deauer ella hecho peniten 
de liberta. c¡g cje p e c a d o , r e c ó c i l i a n J o f e con e l , co 
chnjhana i . ^ ¿ej-pu£S de. Ancanano ¡o tiene Felino 
126. yerfít. e' Y procede aunque el mando reconozca Q 
ijmd yh/ i i» a íu mugeradultera,ignorado eladulcerio; 
tir^um. porque eíla irregulandad no fe c o n í r a h e 

por razón de alguna culpa, í íno por defecio 
eFd.tnca.ge de la j ign í f icac ion del í ac raméto d e l o r d é : 
twai::.i.vL 6. afsi eS irregular aquel que fe cafa có vna 
¿"l* muger ya corrupta, como lo refueh e Soto 
, „ . . f con la c o m ú n . V e r d a d es'que la contraria 
i ].<l i - a m ícn ícnc ia es mas equa, y ella aprobada por 

vna ley de la Partida.Y nota, que el marido 
a quien manda el juez que reciba fu muger 
adultera,y le pague ei deb í rOjC^noc iendo 
la,queda irregular, como lo refuelue Drie-
do , g y.lray Luys L ó p e z con la COÍTHÍH. 

gDrie.-vlifu. ^ La quartaconcluhon Elfecular que có i ) " 
P1- z \4'Lu?' traxo nia t r i raonic j f iendonul lo , por algún 

ieguimomipedimento ,no incur r ió en elra 
ÍFregular iddd:porque en-iiinguna parte d 4 
derecho fe hailaial irregularidad , y mas q 
tod/i k bigamia,o es verdadera ó interpreta 
t iúa.p í imiÜtudinar ia , y elie no incurr ió en 
la i r reguUíidacl verdadera,pues no contra­
j o , con,dos.mugeres/ucefsiua y validamen 
t e .No interpret^tiua, porque no contraxo 
con dos inualidamente , ó con vaa valida, 
mente i y con otra inuaiidarnence , n i con 
rnuger corrupta validamente,las qualesfon 
t r í M Í f t M « ^ ^ bigamia ip íe rpre ta i iua , 

Tomo»i« 

como lo dize Ñ a u a r r o , k -Ni incur r ió en ky[iu*in*iñ 
irregularidad fimilitudinana'.porqiie no có c-: 7-
traxo con alguna valida o inualidamente, l>> ' 
defpues del voto ío lene de re l ig ión ,6 de 
oí den fac r o i c n los quales caíos V U D C I T . -

trac efpiritual macri ínonio con C h r i í l o , co i -
nao fe dize en b e r t c h o . i Y afsi el c l é r igo ftc; 
ordenado de o rdenes ,d ienores . con í raye í . - ^ 

.do matrimonio , no queda irregular biga­
mo,porque por recebir vno ordenes meno 
ñ o r e s , n o c ó t n h e matrimonio eípiri tual có 
C h r i í l o , c o m o lo dize Nauarro. / l ^ t i a M . i h 
Y adüier ra ie ,que no es bigamo ei q u e í e ca ^ t t t JeL i 
í o c o n v n a m u g e r d o n ¿ c 11 a q u e c o n o c i o, y l*r'uie' 'J 'i * [ 
muerta ella fe cafo con otra dcnzella , que 
no conoc ió ,n i el que contraxo con vna co-
jTupc3,!a qual no c o n o c i ó , n i el que contra 
xo con vna donzeila que fue primero cafa­
da con ocro,mas no la c o n o c i ó , porq para 
incurr i r en h bigamia, fe requiere copula, 
afsi lo refuelue Sy lue í l ro ; m y Ñauarfü3y ^ ^ l y e r hU 
otros D o ó t o r e s comunmente. gam.q. 4 

6 La quinta conclufion. N o puede el O - ^ " i ^ L * 7 * 
Blfpp d i fpenfaraón los bigamos, para qué 
fe ordenen de orden fa rro , ni aun para que 
fe ordenen de ordenes menores, como lo ^ ¿ 
refuelue Couarruuias , n y de ípues de S. n coua in de-, 
Thomas tiene Sotosque puede difpcnfarpa f ' f * ^ ^ P-c^-
fa dos ordenes menores,lo qual fe ha de en D'r'}0 >n 4 * 
tender para vfar de las recibidas, como io j^2*J*' í*í 
explica o Nauarro. De aqui fe ligue ĉ ue fe 
deuen guardar los fuperiores regulares, co oxaua . t . z j i 
m ó ion ios Generales , Cami íTar iosgene - «.197.5,6* 
rales,Prouinciaies, y Vicarios prouincia-
les de la orden de los Menores,) ' de las de­
más religiones, que no den licencia a fus 
fübdicos para que íe ordenen de ordenes 
menores,hallando que eflando en el mun­
do incurrieron en efra irregularidad , p o r q 
aunque por vlrrud de fus priuiiegios pue-
d.n difpenfar en otras i r r e g u ' a f i d á d e s , no 
tienen p a ra ella autoridad. Y - r ' d e ü c p a c i t 
dir a fu Santidad por la difpenfació, la qual 
en la bigamia prepria y verdadera fu ele c ó -
ceder con dificultad,aunque en la í imi i i tü-
dinar¡a ,auiendo jurta caula dilpenfa, como 
lo dize Couarruuias, y Nauarro p. Y nore- f cóuar. <& 
fe que H é n r i q u e z tiene,que pueden los d i Na^.vé 
chos padres difpenfar en la í r r e g u ! i d a d ^ 
que nace de bigamia verdadera.diz!endo,q 
a í s i l o conced ió l a ' í e d e ApofLolica envn f ^ j " * * * 

. . . . . * n. - . 11. i í . de tm-
priui legio a lospadres A u g u í t i n o s , y alega peMmntitd», 
GÍ compendio, ve tbo Difpéfat io . § 4 en el Co.nn.n* 
qual no fe dize nada de e í t o , antes el . ^ •t 2 , 
fe.dize lo contrario, conforme vna eoncef 
fionhecha a nuéOra fagrada rel igion. 'Ver- •« 
dad es,que.podrian lo.s rales p re ládcs idift . 
penfar en la b igamia . f ími l i tudinar ia , qus 
acaece cafandoíe vno ocuitaraente, eftada 
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ordenado de orden facro-, aniendo hecho 
p r o fe fs ion en alguna reiig ion, a r c K t o q p o r 
vn priuüegio de Pió V.que yo refiero en la 
explicación de ia Cruzada , tienen ios di­
chos Prelados poder para difpenfar en to­
da la autoridad que el Concilio Tridcntino 
concede a los Obifpos: porque fegun Na-

4 nau.yhif». m v r 0 f a e}j.os pUedén difpenfar en efta irre-
» ' i » 7 $ ' 7 ' gularidad^pties es pena por ruzon de culpa: 

y es cierto , que en toda la irregularidad q 
preyuiene de delito oculto, difpcfa el Obif-
po por el Concilio de Trento.i» 
6 L a fexta ¿oncluf ion.Pleyto ay entre S. 
Agüf t in ,y S.'Geronimo, íi por ei bautifmo 
fe quita ia irregularidad. La mas común , y 
verdadera opinio es,que no,porque el bau­
tifmo quita los pecados, y ella irregulari­
dad no es pcc3do,ÍÍno impedimento , é i n ­
capacidad,que fin pecado fe conírac ,como 

c C(>»arr,rh> fe colige d é l o que traen Coüarruuias , c y 
f»pr, v.tH.t.c. Nauaíro. 
««. i f . 

Capit. C L V I I I . De la irregular^ 
dad cjuc nace de algún vicio 
corporaL 

S I ¡os quf tienen Algún víeiOf o deformidad eor 
pordypueden fe r ordenados, con, t .«a. i . 

Si el que p e r de los dedos de entrambos les pies. 
c o n c . z . n u . í . 

Si h s lefrofestj Hermafroditasfon irregulares, 
ibtd* 

Si es Irregular el ciego del ojo derecho, concl. j , 
>. n u m . j . 

Si ei i rregular el que tiene cortada toda vna ore 
j a . ib i d . 

Si es i rregular el fardo.conc.^nu. 
Sf es i rregular el que ejluuo endemoniado ¡ y en* 

fermode morbo caduco, c o n c . j . n u . f . 
Si es i r regular el Sacerdote que m puede d e ú r 

Miffa por la flaquera de la cabe^a^fino la t i e ­
ne cubierta* conc. 6 . m , 6, 

Si es i r regular aquel que fe cafira, cenc t f .nu ,? , 
j el bubofo. i b i d . 

Si el papa puede difpenfar en U i r reguiar idad 
de la deformidad. conc,s,nu.S, 

Si el quefiendo muy deforme alcanco del Papa 
cúmíf ion para que f u obifpo di fpenfajfe co ek 
para fe ordenar%j tener beneftcioypuede ¿ M e i 
de áifpenfado obtener el beneficio q f u Santi* 
dad le conceáioyjifu Obifpo le hallaffe idóneo* 
c6nc,9 .nu,9 , " 

Si puede difpenfar el obifpo quadó espoU la dé* 
farmidad, conc. i o.nu. i o. 

Si los que luego vomitan el v tno jon i r regular es$ 
i b i d , conc. 11 ,nu. n . 

Mi los infames fon irregnUresAhi.con. w« n~u*y 

i j A primera concluí ion Los que tiene 
.Lj^lgun defe ío corporal , no pueden 

fer ordenadov, mas íi los ordenaren,recibe 
ílfrkdttfr , como lo refuelue Coüarruuias, á d couar.rbif. 
PlaQa5Meno'ciiio^y Magio: y oy folamente PW* {* «f-
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la deformidad qüe impide tratar los mifte 
ríos de los Sacrametos,caiifa irreguianoauj arb,cent.r, ta 
como l ivnó fucífe ciego,o manco •* porque j u , z2¿tJi.ía, 
ü la deformidad es pequeña,no cáufa elle gtusi i .^mtf , 
impedimenra.Lt) qual fe entiende para re- ^ 4 -
ecbir ordenes /porque para vfardelas ya 
recebidas,fólamenie íVra la deformidad im 
pedimento para el mimfterio que con ella 
no fe puede exercitar : y áfsi el que carece 
de dedos para poder tornarla hoíHaconí'a-
grada/ienantandola folamente,fe ha de ab-
itener de cclebrar,mas muy bien puede de-
í i r la Epiftola,yel Euangelio,y puede tam 
bien confeffarcafsi lo dize la c o m ú . Y note-* 
fe, q el mánco q puede en el altar miniftrar 
fin baculo,tio es irregular, prineípalmentc 
quando efte défeto le acaeció fin culpa fu-
ya:afsi lo ciené Sylueftro^ Nauarro,r aten M * ^ * ':0T~ 
to que eftc de íe to no ií^duzc notable defor t0™ y'mt*s* 
midad,ni efcádalo en exercitar lasordenes. " " ' ^ 
z L a fegunda concluí ion,El que ordena­
do de ordenes menores, por vna enfermé-
dád pierde todos los dedos de ^ntirábos los 
pies,exccto ios polices^io es irregular,)7 af 

Q (i fe puede ordenar de orden facro, y tener 
beneí ic io ,por quanto cite defeto no indu-
ze gran deformidad , ni haze impotente a 
vno para vfardelas ordenes:afsilo dizcNa 
uarro . /Y nota, q los leprofos fon irrcgula- Uí. 
res,no folamente para recebir orden facro, ¿« 
mas aun para v far de ias recebidas, como lo 
refuelue Sy iue í lro . iVerdád esjque íi la de* 
formidad no es patentc}no le lera prohibi­
do celebrar en algún lugar priuado,y aú en Sylt(̂  vm 
publico delante de otros leprofos j mas no terpe.yft. 
delate de los fanos,íi para e í ío tuuiere fuef 
§as > principalmente enios dedos. Y nota 
mas,que los hermafroditas fon irr egulares» 
con ios quales folo el Papa puede diípéfar, 
aunque tengan mas de hombre que de mu-
ger^como lo reiaeluc Nauarror/? y ÍI tieneü ^ Kan.ta. t ' i 
tato de hombre como de muger,incapaces n u ' l o l ' 
fon del Sacramento del o r d é í / 
\ Lá tercera eoncítif ion. Aunque el cie­
go es ineguUrjempero el que carece de la 
vifta del ojo derecho , que parece íano , y 
Veebien conel izquierdo., rtoeis irrcgulati i7iaH*rT-yhi 
como contra otros lo defiende Nauarro, i Ju , , a J , 
diziend'o, que muchas vezes dio lltg pare^ m pt* i i . t r i . 
cer,al qual íiguc Salzedo. Finaímente qual w.i7.«*.4<í, 
fcaefia deformidad que índuzga irregUla-
ridad^íe dexa ai arbitrio del ordinario, eOt l u t n o M l i . 
t ñ o io reluclue Meriochio : / y los PcFlados ¿<*rb.íentp 
f «guiares no tienen poder para arbitrar, y <V;>*^.*»* 

juzgar 

630. 
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j uzgá r eftó>como lo dize Náuarro3<i auiíiqüe 
no fáltá quien t é n g a l o contrario, a los qua- A 
les í igue M a y ó l o . t Y ilota que aquel que cá 
rece ue vna par tec í l l ade la orejaj no es i r re ­
gular, aunque lo fera teniéndola tod.i cona-
da;a ls i ló dize Na narro c en vn con íe jo . 
4 La quarta conclulion . Aunque el qué 
oye raaljfe puede ordenar de faaerdote: em 
pefo parece que no fe puede ordenar aqüel 
que del todo es i'ordo, como lo dize M a y ó ­
lo, d y a ís iapenasfe puede defenderde pe­
cado aquel que con cfta falta fe ordeno. D i -
xe ápenas ,porqne en á l g u n o s c a f o s f e p u e d e 
ordenái-j por quanto el Derecho no prohibe 
que él tal fe tírdene , pues puede dezir miífa 
a folaS,y fin niiniftrü qüe le refpóda, al qual g 
tenga hecefsidad de oyr : afsi lo tiene vna 
gloífá e en cafo feniejanre, y lo tiene Naua-
i r o erí vn confejo , diziendo que lo mas fe-
guro es alcanzar licencia del Papá para cele­
brar algunas vezes milla en algún lugar fe-
efeto fin min i í l ro que le re fpónda ,por quan 
tó el Ordinario manda¿ que fe diga miífa dé 
lame de dos^y" por lácor tumbre genera l ,qué 
pide que a lómenos vno elle prefente; 
5 La quinta conc luf ió .Li que eftuuo en­
demoniado,aun que confíe por mucho cfpa 
cib de t iempo,que efta fahoínd fe puede o í 
denar , mas fi ya quando le tomo elle malj 
cftaua ordenado,puede vfar de los ordenes 
recebidos , llfeonfta porefpacio de vh anoj 
q leha dexado elle mal, lo qual hade juzgar 
el Ordinario, como coila deí Derecho. / Y 
el loco y el enfermo de morbo caduco,fino 
confia por mucho efpacio de t iempo , que 
eftan l ib íes deile mal, no fe pued tampoco 
ordenar, y fi deípues dee í l a ro rdenados les 
toma ella en fe rmédád , y frequentemente 
Ies acude,no pueden celebrar, mas íi les acu 
de pocas vezes,pueden celebraren compa­
ñía de otro facerdote, que eíte aparejado pa 
ra acabar la mi l fá , tomándoles efte m a l : íaU 
uo fi q u á d ó les toma echan efpümas por la 
boca, y hsblan locuras, porque en efte cafo 
n i có el dicho c o m p a ñ e r o puede celebrar, 
Y en eftas irregularidades folo e íPapa pue-i 
de difpenrar,como lo dize Nauarro.^ Y no 
ta que el que eftuuo loco y f r ené t i co , no fe 
defeoncerrando los ó r g a n o s de los fen t i -
dostporque la tal locura, y frenefi procedió 
de a l g u n a e n f e r r a e d á d ^ f i n d e f o r d e n de ios 
fe i í t idos , perdiendo el juyz io , no qnedan 
irregulares para íe ordenarfeftando ya en fu D 
juy zio:como también no es i r regulare í que 
p e r d i ó el juyzio por breue tiempo , con al­
guna pafsioh grande , mas luego boluio en 
fi.Afsi lo nene Nana r ro^ j ' d i z í cndo auer eo 
h iún icadóe l te puntocon hombres muy g r i 
ücs y do-ttos de la orden ¿ e Samo D o a i i u * 

C 

te cái'o eícr iuc el mifnio Nauarro i en vn co 
fejo que d io . 
6 La íexta conclufion . N o es irregular el 
facerdote qüe no puede dezir m i í l a p o r í á 
fbq.icza de la cabe^ajfin'o la tiene cubierta^ 
po'. q licito es,no folamcute al flaco de la ca 
be^a, roas aun alfanodclla , dezir rnifla cori 
el amito fagrado pue í lo en ella,para con ma 
yor atencion^y religiciijCelebrar, y tambie 
es l ici tó a Vn hombre flaco de la cabera en 
tiempo de frió dezir miífa con la cabera cu­
bierta c ó v n bonete h o n c í l o , p n n c i p a l m é t e 
baí la la cohfecráció .Y fi áy duda , f i l á caula 
es fu fie i en te, pidafe difpenfacióal O b i f p o , 
como lo aconfeja el mifmo Nauarro^ í y tes 
padres Prouinciales d é l a s religiones pue­
den difpenfaren c í lo con fus fubditos,pucs 
que tienen j u r i d i c i o n cafi Epifcopal. 
7 La feptiraa concluf ion.El cjue fe c o r t a á 
l i m i í m o vn miembro,o parte del5quedairre 
guiar , aunque ella falta no induzga a lgún 
impedimento para los minifteríos e ele lia f-
t i cos , y lo mi fmó mandando el a otros qüe 
fe le corten. Y t ambién fi otros fe le cortan 
en pago de fu deli to,principalmente, fi fue 
el miembro genital , como defpues de Ñaua 
r r o , w y otros lo refuelue Salzcdo, n y fi fue 
el delito ( por el qual le co r t a ró el m i é b r o j 
publ ico, y no to r io , Porque fi és fecrcto, no 
i ncü r r e en irregularidad.Y afsi fe puede or* 
denar , y admini í l ra r en las ordenes recebi-
dasjcomo lo i ié te Couar ruu ia s . eÉ i qüái aña 
de que ch efte cafo el no librariá del todo a 
elle tal deilá irregularidad,yafi i no le con-
í int i r iaordenarfe3ni admini í l ra r en lás orde 
nes recebidás fin difpenfacion , a l ó m e n o s 
del Ü b i f p b . Y fi e í lc defeto le acaeciofin 
culpa fuya , poí-que los m é d i c o s .le manda­
ron cor ta r ,ó fus enemigos por fe végar del, 
puede el tal ordenarfe,y afsi ellando ya or ­
denado, íi le acaeció efte cafo, puede mini f ­
trar en las ordenes r eceb idás .N i el que care 
ce de a lgún m i e m b r o , c í i y o defe tó no indu 
ze, i r regulandad, eí la obligado a traerlo 
con figo,o alguna pane del. Porque ei lo es 
cofa de rifajComo lo dize Nauarro. 

Y adu ie r ía íc ,quc es irregular, aquél que 
Conoció a vna nv..gcr enfei ma dvbubas que 
le p e g ó l a enfermedad,ydfila viuda |)crui;r 
el miembro genital ^ i e m o qüe de fio fuclé 
muy de ordinario fucede r femeianre mal . 
Empero quando por yerro inucucibic co­
noc ió a vna muge* qui¿-venia por íana, y t r i 
enferma de ^tba ^no ^.ueda irregular, aun­
que le aya.í 'ucedida e íd i cho mal,porque n i 
cxpreíliTijeetc^ra en lu.caula qr-iib cite per 
ílje^el dicho m¿embtq.Adu. ier ta íc mas, que 
t ^ W d que por i u culpa tiene el miembro^ $ 
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alguna parte del no cortada , ma-jíblamcn 
tciiaci^ tuerta, ó en alguna manera fuera 
de fu lugar natural, como el cjue c« mineo 
de VÍI pie. ó tiene parte d d bra^o Teco, no 
es irregular,íi con todo es idóneo para ce-
lebranafd fe colige d« vna GlolTa 4 , y S y l -
uéftro,y TurrecremacajyGeminiano, los 

*tr,eñpcre>i. (íua'es dizen que el que fe corta alguna co-
ti. q. i .$ 4 . fa fupcrílua d a cuárpo,como es el que tie­

ne í s y s dedos en vna mano, porque nacía 
afsi, efte tal cortaadofe el vno, aoqaedi 
irregular. 
g La oílaua concluiion.Solamcote el Pa­
pa puede dífpenfaren c U irregularidad,cá 
tbrme Ja común opinión , contra algunos 

hCoH.tlifrp. <|ue trae Couarruuiás ¿ . Y aun dize luán. 
nn jMepha. Bi laí i l toyque quandola deformidad es no 
¿ t U t i m g r a - table , no fucle el Sumo Pontífice difpen-
ti* í.f>. ca¡>. faren ella, por el cfcandalo que caufamen 

el pueblo Chriftiano : pueden empero los 
Obifpos difpenfar en ella,teniendo pai* 
ello particular autoridad , como parece la 
rienen ios Generales de nueftra xe l ig íon 
de la regular Obfcruancia,pucs l u l í o S e g i 

e fí,tUt, in do les conced ió c que pudicíTen difpen-
t f y p r i m l m . faren todas las írregnUridades, e x c e p t ó l a 
dtf¡>enf.§.í9. ¿e y bigamia,y la del homicidio volunta-

í i o , y laque procede del ayudar ,ó fauo-
receral dicho homicidio. Y como en efta 
concefiion folaai¿nte fe haga e x c e ^ c i ó d e 
eíías irregularidades, parece que les conce 
díí fu Santidad autoridad para las demis, y 
porel couligjience para eíla,de la qual tra­
tamos.Porque como dizen los lunftas, el 
cafa excepto firma la regla en contrario: 
empero las Prouinciales y fus vicarios, no 
hallo que tengan fernejinte autoridad,fino 
procede la tal irregularidad de algún deli­
to oculto,cometido por los irregulares, 
p La nona conclufió .El hombre que fien 
do muy deforme alcanzo del Papa comíf-
íion para que fu Obifpo difpenfaífe son el 
para íc ordenary tener beneficio, fi e í l e a n 
tes de difpcnfado alcanzo de fu Santidad 
vn beneficio parrochial de otra diocefi , fi 
el Obifpo della le hallaífe idóneo , fi elle 
Obifpo coníl:reñido con ruegos fe lo dio, 
p e c ó raorraimeníe,pues mas obligación te 
nía de obedecerá Dios,que a los hombres, 
y Dios quiere que a los tales fio fe les de be 
neficio,y gufta el Papa que fus mandamien 
tos no fe pongan en execucion ,quandoay 
juliacaufa para fuplicar deilos, como dize 
el derecho.POrio qual,y por otras razones 

d m t . U k i ' concluye Nauarró 4, que por el efcandalo 
eenfUtuLde que aura en efte feruir la íg le f ia , puede cí 
torp. rutan Q5}fp0 plevrear comra el por la falud de 
ConS' ja* almas, y de la fuya , para que euire efte 

eícandalo^y aun eififcal dei Obifpo por ei 
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bie^i puüiicojpuede meterfe en lo fufo di* 
A cha. 

10 La de cima conclufion- Si el defeto 
corporal no fuere grauemente deforme, ni 
haze ai hombre inhábil para celebrar , co­
mo fi luuieiTe algún miembro oculto cor-
tadojcomo queda dicho en la feptiraa con-
c!ufion,y fi ei cortarle cí.íe miembro, ó par 
tedel5proccdedc algún delito oculto co­
metido por el, puede el Obifpo difpenfar, 
faluo íi cíU. irregularidad fuere ya puefta 
en juyzio , como confia del Concilio T r i ­
dentino tanto,que aunque la culpa por* ectn.rrl.ftf. 
que fe cortó parte del dicho miembro,fuef tAr-c^6^* r« 
fe del proprio irregular,y fue notoria , pu- ¡9rm' 

B blica,y muy enorme.no faltan hombres do 
dos qu€ dizen,que aun defpues del Conci­
lio Tridentino puede el Obifpo difpen-
far.Porque lo del Concilio es priuilegio, y 
no reftnnge eí poder que antes del tenían 
los Obi ípos ,antes le amplia.y fegun Dere-
cho / , como lo afirman H o l H e n í e ^ Abad, ^ y r ^ r l ' 
tenían ios Obifpos para ello autoridad,mas Hej¡,mfi & 
íi el ds fe í to corporal f u e r e ñ o folamcnte 
de la parte del miembro oculto,mas de to­
do el miembro cortandofele por algún de» 
lito publico en efte cafo,ni ames , nidefr 

« pues del Concil io Tridentino pueden los 
Obifpos difpenfar,porquc efto es mutila­
ción de miembro ,1a qual es referuada a fií 
Santidad,como ya qutda diclio en la feptí* 
ma conclufion, y fe prueua del Concilio 
Tridentino g, . gCiu . t r i . yh 
11 L a vndecima conclufion.Aquel que 
no puede -bcucr vino fin quelu^go le vo­
mite,es irregular,como lo di?c Sylueftro 
h> y Nauarrojporque efte es impotente pa- h h1*-
ra cclebrar,pues necelíariamente hade ce- e^v>"'̂ '7* 
lebrar fub vtraque f f e i i e ^ ú m o efta determí- „^¡C*^ *7* 
njdoen Derecho i . Y íi alguno cayere en 
efta enfermedad , defpues que ya efta o r - / c^. f0M^ 

denado,aunque no puede celebrar, podra, de ce»f.d. 1» 
empero exercirarfe en otros aótos del orde 
facro.y ceíBindo efte defeco , podra cele­
brar fin difpenfacion. Y lo miímo fe hade 
dczir,quando la irregularidad fe contraxe-
rc per razón de aígun defecto del cuerpo, 
ó del anima,porque ccífando de todo el di­
cho defecto, podra vfar délas ordenes ya 
reíebidas^y aun ordenarfe de nucuo: y aun 
que vno téga efte.dcrcólo,bien fe podra or 
denar de ordenes menores fin dcfpenfa- 1 x**^'/*?* 
cion,como lo dize Nauarro /, atento que 
eftas ordenes no fe fuelcn recebir tan pró­
ximamente , rcfpeto del orden faccrdotal, 
como fe acoftumbran recebir el orden del 
diaconato,yfubdiaconato; 
12 La duodécima conclufion. Aunque eí 
papapucídí dii'peíifar con vno que tiene e| .«»t 



4 fia. vbijHf 

I Con.Kicen. 
Habet. tn ca 

d.Cou.vbif §, 
i .n.y .Tvlayg, 
U, i . <íí irreg* 

«c. i . í 7. d' 

4lí« 

defeto delá conc lu í ion paffadajpara que fe 
pueda ordenar de fubdiácono , y diácono: A 
empero no puede djípenfar, para que te­
niendo cite defeto fe ordene preábytcrOj 
porque aunque pueda difpenür en toda la 
irregaL'.ridad canonicaven efta no pu ede dif 
peníar , pues no folamence es irregularidad 
canónica, y impedí meneo canónico,mas im 
pedimento natural,atento que no puede ce 
lebrat- ínb vtraque fpecie.-corao también no 
puede difpení'ar en quaíquiera orra irregu­
laridad,que prouiene del defeto que haze a 
vn hombre impotente para ceiebrar « corno 
fi le faltaífe vna raano,^ ís fucile de todo for 
do,dde xoáo ignorante de la lengua en que 
lamida fe fuele dezirjó il iguaimente es her *. 
mafrodito. 
15 La decimacercia concluíion . Irregula­
res deíla efpecie fon los infames af>i de he­
cho como de derecho. Infame de hecho esa 
que! q cornedo algu deüto , del qual nace iu 
famia.ínfame de derecho esaquei q excrcita 
algü oficio infame» como es el oficio de car 
niceroo,corchete: ven la q nace de infamia 
de derecho,folo elpapa difpéfajíaluo íi e lO-
bifp<> difpenfando en ei delito,al qua'i fe ef 
tiende fu poderjaceilbriamente quita la in­
famia: y en la que nace de la infamia del he* 
cho , como es la que nace del crimen noto­
rio , también el Obifpo puede difpenfir, y 
aun fe qui^a con vna notoria emienda.de la 
vidajcomo lo refuelue Nauarro.4 ^ 

Capit. C L I X . De!airregularidad 
que nace de defeco dei anima. 

Sf los que decienden de losnueuamente conuei 
tidos de la gent i l idad, o del ¡udayfmo , o ds 

la M o n f m a j e pueden ordenar de OÍ den j ac tó ' , 
con» Í « . I . 

Si los hijas de los heteges pueden fer ordenadoSy 
con.2 ,n ,2 , 

Si es i r regular el publico pecador adminifirando 
publicamente en los ordenes facros , conclw-
[ion ¡ ¡ . n u . j . 

Si puede el obifpo difpenfat con los nesfisoSiCon-

clU.4 

1 -r A primera conelli'fion. Prohibido cfla 
JL> que los nueuamente conuertidos de 

la gentilidad del ludayfmo , ó de la Morif-
ma,no fe ordené por el Concilio Niceno, b £) 
como loslize Coiiarruuias,y M a y ó l o . Ver­
dad es que tan aprouechado puede vno def-
tos eftar en el Chriftianiímo , que no fola-
mente pueda fer ordenado , roas aun pueda 
fer admitido alos beneficios Eclefiarticos, 
coaio efta ordenado en Derecho^ y lo no-

2 0 ) 

ta Romano . Y nota, que los que proceden 
de Moros o ludios nuelianieme conwerti-
dos,no eílan priuados de poderfe ordenar y 
tener, beneficios E d e l i a ü i c o s , como ío re-
fu c ki e CouamiuiaSjá y Otal; ra. . . 
1 L a fe g u n da c o nc 1 u íí o n. L o s h i j o s d e I o s 0 J"'Je 'J^. 
hereges no pueden fer ordenados; afsicíta i , t t t ,p , ^.p, 
ordenado en el Concilio Hifpaléfe , lo qual fr$r*c. y^er 
fe ha de entender, muriendo fus padres en totum. 
la heregía,no fe reconciliando conla Ygle-
fla.Y de parte del padre fon excluydos haf-
ta el fegundo grado inclufme, y de parte de 
ta madre haíta el primero grado incluíiue4 
como fe colige del e Derecho , ponderado < < /^«'«f» 
|5a!aeits propolito por íacobo Sept imacenh^ re j i 6 
fe , y afsi fegun derecho no pueden los de- stptimactnf, 
mas fer repelidos de los ordenes facros £ Y i?» >«/?<.C Í̂&. 
conforme erto deue fer explicado el C o n - j . 
cilio Tr ident ino / , que manda a los Obif-
pos 1 que antes que ordenen a vno,fepan de fcon.rñ.fef. 
h generación donde procede, como lo ad- 2 3.C.7. rfer» 
uierte Salzedo.^ Por quanto el Concilio no /•«». 
porte nueuo impedimento , mas folamence 
manda guardar lo que el derecho aula orde- SSal- wf*** 
nado, Yafsi d í zenSy lueOro , fe Couuarru- c"""-* i - f -
uias, Borgafio, y otros, que refiere Efpino, ^T-, 
que los que nacen de cafla de Moros, o I u - /, s^ ytr nt9 
dios, fe pueden ordenar de ordenes facros* fhyiñ.cou*.. 
3 L a tercera concluíion , No es irregular/«c/e//./»?^ 
el publico pecador adminiftrando en los 1 . /> .§ .2 .«^¿ 
ordenes facros publicamente , antes que NO "LI!'e'tcI}-
haga penitencia : porque eí le folamcnte es 3*AB,4»'^ 
iueguiar quanto a {i,y no quaro alos otros. 4?* 
Y lo mifmo fe ha de dezir del notorio con-, 
cu binario celebrando publicamente, como 
contra otros lo refuehie Cauarruuias. i Ver icoua.incl$* 
dad es que añade^teniendoreípeto alaopia f f u r t o f u s . 

nioacontraria, que es comunjoue elaconie 
jariaa:!dicho concubina)io , queaícanqaífe 
diínenfacion, y abfoiucion del Papa , pues 
tantos y tan granes hombres tienen, que es 
i pío iure fufpenfo,y por el configuiente ce 
iebr^udo contra irregularidad, 
4 La q ¡arta concluí ion . E l Obifpo puede 
dirpenfar con los nueuaniente conuertidos, 
para que reciban los ordenes lacros, y. pue­
dan alcanzar beneficio eclefiaítico , tenien­
do experiencia de fus cortumbres, y Chrif-
tiandad , de manera que parezcan Chriftw-
nos viejos, como fe colige dei Derecho , y 
lo refuelue Couarruuias / 

Cap 

¡ca í . <í 1 y. 
COK. tu cítm, 

. C L X . De la irree'^aridaa "»-7-
que procede de feruidiímbre ,y 
deligamcn del inrítrimonio, 

g I los efeíaaos pueden fe r o rdenados , conc lu . í* 
numer* 1 • 

-Sí 



C ap . C L X I . Irregularidad. 
Si el itifirtíh que frefefa en a ígun. i r e l ig ión , por 

el ¿ Ju l i e r iú de fu mnger fuede recebir orde- A 

x j A primera conciuf ion. N i n g ú n cf-
JL,clauo puede íer ordenado f inque 

primero fcu l ibertado, mas íi alguno fuere 
ordenado recibirá caracier, como lo reiuel 

é í o t . i n 4 . d . ueSo to .v k a empero depue í lo y entre-
2$ <¡. t .*r . i gado a fu fsnor, como de ípues de otros lo 

irae M a y ó l o , b el qua! trae de que manera 
i Malí, de i - fe quita eíla irreguUridad-.lo qual dexo por 
mrxl.yhi/t í . aCaecerpocas v e ¿ e s , como dexo otras co­

fas por nunca fe praticar. 
2 La fegunda conclufion. E l marido por 
el adulterio de la muger puede entrar en 
re l igión y profeífar en cila,íin que ia muger g 
probada por adultera lo pueda impedir , y 
puede e í l ando en ella recebieordenes fa-
croSjV aun q u e d á n d o l e en el mundo , pue-

e sot.in.4., ¿. de hazerfe dacerdotc , contra voluntad de 
z t . ^ 1.4.4. fu muger.coirio lo dizc Soto, c Palacios,y 

infi.&Pahtt. G u t i é r r e z , e l qual afirma, que vio vn horn-
U u cari , dt ^ cafado,viuiendo fu mu®eradu l í e r a ,o r -
t i i Gitt. de ^enad0 Qc p resb í t e ro , con vn beneficio cu 
yUáft. (^,9. ra Jo,y defpues c a n ó n i g o Dodora l devna 
w^.i j . Igieí ia Cachrcdal deftos Rcynos de Caft i -

l la.Verdad es, que cfto no fe dsue conce­
der por el efcandalo , y muchas cofas que 
andando el tiempo fuelen fuceder. Y ei lo 
prueuanlas razones que fe alegan en con­
trar io . 
3 La tercera cpncluf ion .Ei cafado que fe 
ordena de orden facro fuera de ios ca íos 
que le c ó c e d e el De r ? c n o • o u eda irregular, 

%0 w-A" ' como lo dize Soro i , y íe colige de vna ex 
c o n c . i i x t r A . trauaganic de luán X X í l . y dura e í t a i r r e -
uuuqnx de gularidad aun defpues de muerta la muger, 
met.prepr. y podra difpeníar con eíle irregular el O -

bifpo, í¡ profcíTare en alguna rel igión apro-
•uada5corao lo dize Soco. 

Cap. C L X I . D e lairrcgularidadq 
procede por defe61ode ilsgici-
midad. 

S J Us i legí t imos fon irregularesy ¿ t inque f e a » 
muy ocultos.cene* 1 n u . i . 

St los expuestos fon i r reguhv es.ihid. 
S 't puede el Ohifpo por el Concilio Tridentitto d i f 

penjar en efla í r r e g u U r i ' i a d , aunque fea ocul 
i¿t , jf i puede alomeno: dtfpemftr p^ra que re­
ciban ordenes Meneres.ccnciuf.z.nume** & 
conc .3»nu,3* 

S't los i legí t imos fe hat-en legí t imos y regulares^ 
por el matrimonio de fus padres , íonc lu f , 4.. 
mme>j* 

A primera concluf iohí "Loá üeg i t i -
raos fon irregulares, y af>i aunque 

ordenados reciban caraiter, no reciben la 
execucion del orden, como e iU determi­
nado en Derecho e, y lo trac largamente ••CafdJtfi* 
R e b u f o . L o qual procede aunque el defe- l j s f* tsh ' 
¿ to del nacimiento fea o c u l t o , y c l q u e l e UJ¿'tntra'b* 
padece fea tenido por ilegitimo,quales ion 4e ^J -^J-J^ 
mucho? que cafados auian auido de adulte difoft, natal 
r io ,como lo aduierte Nauarro f . Y aunque/f/^oy. 
la madre diga al hi jo que es i legi t imo , no 
cíia obligado a creerlo , como lo refueluen 17. 
muchos alegados porSalzedo ^ , el qual/iW•20I• 
dize,que lo mas feguro es en eftc cafo no ^ . 
ordenarfe,ra.3s íi ya eíla ordenado, mire lo f ^, 5'; 

. . . . 1 • f frac, crt, cap, 
que fu conciencia en lo interior 1c dicta , y i ^ . p . ^ , 
conforme a ella fe regule, afsi lo tiene M a ­
y ó l o h , De aqui eSjqueclhijodel presby- /; M^JO/. Je 
tero,auido devna muger cafada, engendra 
do tan ocultamente,que no fe puede p r o - " " ' i ' 
uar íi no es con el dicho de fu madre , d i -
ziendofeio ella, no fe puede ordenar, co-
mo lo tiene Nauarro i figuiendo a otros 'Ar ' r*^^i :7 
contra Caftro, del qual, ' iguiendo a Ñaua-
rr^,fe apartaCordoua.Efto fe ha de enten- w/. cene 3, 
der , í i ia madre fuere muger de honra,y de Cer.li. 1. ¿q. 
buena conciencia,y no a c o í l u m b r a d a a me ?• 3 5-
t ir ,principalmente raanifeftandole efto en 17 9- ». 
el articulo de la muerte, ó en la Qnarefma, ' 
ó en o t ro t iempo que fe cófieíía, y íi no ob 
í l an tc el dicho de fu madre fe ordeno tc-

£ niendofe pori r regularconforme lo d icho , 
y impetro algún beneficio Ecc le í i a í l i co .y 
tornó polTcfsion del,claro es que queda i n -
hal ¿] para le iener,y afsi ha de pedir difpen 
facion de la irregularidad, haziendo men­
ción en lafuplica de como tomo poífefsió 
del dicho beneficio, y alcanzada difpen fa­
cion de la irregularidad , y de la inhab i l i ­
dad, el Obifpo le podiia dar o c ú l t a m e t e h 
co lac ión del beneficio.Y nota , que los n i ­
ñ o s echados a la puerta de la ig lc í ia , cuyos l rtUot, dt 
padres fe ignoran.no fon tenidos por ilegí notbtu&Jp» 
t i m o s , porque muchos leg í t imos fueron r-•J'frt-6 
afsi defechados de fus padres, como fe lee l ^ ' ^ ' J ' 

_ de Scmiramis,Paris5Cyro,y Moyfes,ccmo ¿ ¿ / u l a c . ' 
l o defienden contra muchos Paiccto /, y 
Menochio .Vcrdad es,que los tales no de- m SAIX.. yh i . 
uen fer p r o m o u i d o s . p ó r la fofpecha que a y f ' f t . i + 
de fu i legitimidad ^empero í i endo ordena- M í * 
dos,no deucn fer priuados del vfo d é l a s 
ordenes,como lo refuelue Salzedo w, con- *K*>t int té, 
cordando con efto los diuerfos pareceres A^"0- í-»* 
que ay íobre eíte punto. Nota mas, que .„ ' r . 
Jos i legí t imos ordenados no incurren en do^xc. H \ 
otra irregularidad , celebrando antes de </« refr .&t/ t 
auer alcanzado difpenfacionr, como lo t ic- « ^ . ^ . 1 7 . 
nen defpues de otros Couarruuias y Na ^ 
u a r r o . N o í a a i a s , que losh ' jos que nacie-



rrepxiianaa 
ron matrimonio inualido por vn impedí 
meiuo que deípues íc vino a í'aher, no ion A 
irregu¡arcs,antes ion icnidospor legít imos, 

ec. z.qríp tf COfno jc tji^ne en Derecho 4 .Lo qual íe ha 
de entender auiendo igmorácia inaencibls 
de f tc imped imen tOjporque los engendra­
dos ceífando la ignorancia de fus padres, y 
madres,fon ;!egirimos,como fe dize en De 
recho, ¿» v io jfon también ios hijos cneen-

htbmo, §./í Jr^oos de los que íe cafaron en grado pro-
de h i b i d o e landeít lnamente, aunque ignora-

' decUdcjl.dtf ron el impedimento,comoconftade loque 
fe difíne en el Concilio Tndent ino>í 
2 L a fecunda concluiion.No puede el O -

\CCnf/teft bifP0 Por el Concilio Tridentino diípcn-
mVn'c'i. ^ar en c^a irregularidad, aunque fea oculta, -g 

porque no procede de delito ocul to del m í f 
mo ilegitimo iiregular ,porq íi procediera 
de dclicooculto deljpudiera eiObíípOíd fus 
YicarioSjdifpenfar en ella,conforme el po-

dcon.tr.fcf. der que le da el Concilio Tridentino, d y lo 
24. de ta. &. trae Ñauarro.Mas los padres Generales jPro 

K a . c z j . m . uinciales,y VicariosProuinciales de nueftra 
I>4, fagrada religión, y ios que gozan de fus pri-

uiiegios, no tienen necefsídad dedifpenfar 
con ius fubdiros profeiTos , porque por la 
profefsión fe quito eíla i r r e g u l a r i d a d , por­
que í e prefumé que no imitaran a fus pa­
dres en la incontinencia , como fe difine en 

• c 1. -lefilus Derecho e^y lo refuelue Soto./ 
freshM .6. ^ La tercera eoiKluíion*Puede el ObifpO 

difpeníar con ios i l eg í t imos , para que reei- ^ 
f s o t . ' « 4 a' b^tj ordenes menores, como fe dize en de-
>5.?,i.«r.j ,.ec[10 t y ]0 mifmo puede el Capitulo fe de 

vacante , pues fucede al Obifpo en todo lo 
que es juridicion ordinaria,hablan do regu-
larmcí»te, excepto ios cafos cxpreíTados en 
Derecho , como lo refuelue Francifco Pa­
nino.? Lo qual coila, porque la diípenfacio 

g T r a n j i fa ^ jos j,[egst:imos pertenece ia juridicion or 
r j í C K ^ i n 2 L Y ' n ¿ t i Obifpo:afsi lo tiene Nauarro . /; 
l i . & m M u ' s 4 La quarta conclufion. Los hijos auidos 
c i . n l u de dos folteros que fe pudieron cafar, lí def 

pues de auidos fe cafan, fehazeo legít imos, 
hmM.i. cof, y porelconfiguientc no quedan irregula-
t h de temfo reS}como lo refuelue Sylueílro / .Lo quai es 
ord.conjr.iiu yerdad, aunque vno dellos fe caiaífe prime­

ro con otras, porque muertas ellaSíCafando 
t sy lu .y . f l j . ^ con |a ¿ { c \ u foltera, con quien en el tiem 

po que engendro los hijos podía cafar.que­
dan los dichos hijos legí t imos . £>ixe con 
quien podía cafar , porque fino podía cafar 
con ella por algún impedimento , aunque p 
deípues fe quite el impedimento.por difpe 
facion, ó por otra vía,cafandofe no quedan 
los dichos hijos l e g í t i m o s , y por el confi­
é s e n t e fon irregulares, como lo dizeSyl-

isyi M p . ueftro, / y no baíta que el Derech o ciui!, 6 
los Principes feculares ios hagan legítimos 

para que n o queden irreg. i íares,porquc eftá 
legmrnacbn íolaméte los hazc hábiles para 
las cofas que el Derecho C i u i ! , y las leyes 
de los tales Principes les vedan» 

Capí. CLXIÍ . De la irregularidad 
por defeco de la ciencia. 

S t los qu6 no tienen fuficíente ciencia pueden 
fer ordenadoSiCon. r . « , 1 . 

Si los 1 eligió jos que faben leet bieny cantar,fue 
den fer ordenados aunque no fepan tanto co­
mo otros ¡b i d . 

Si par a vno fer ordenado deyrefhytero^es necejfd 
mo que fepa cor,fej¡urscon.2.n.ié 

A primera concluí íon.Los que no tié 
nen fuficientc ciencia no pueden fer „ . . 

m So. tn ordenados,como eftadiíinido en Derecho > Z4..e[.i.ar.<¡ 
y lo traen Soto, ni y M a y ó l o , y Nauarro. Y May.iib.xje 
la ciencia neceífaria, pone el Concilio T r i - irreg.ea. 5 z. 
dentino « diziendo que no íe de la primera 7**.™c fiquá 
ton fu ra, fin o es a los confirmados, y que fa- do dereJcr^* 
benla Dotrina Chriftiana,y que fe pan leer: *• 
y las ordenes menores no fe den lino a los „ 
J r . , , _ . , nCon.7r.feJ. 
que tupieren la lengua Latina , como lo trae íxCAm ¿%Ct 
defpues de otros Nauarro j o llenando JJ.^CI?. 
teftimenio de fu párroco , y del maeilro, 
de la efcuela,dc fus letras y cof túbres . Y q o i i a . c . i y . n í 
las ordenes mayores nofe dé fino a los q cf -oj. 
tá ble ejercitados en las menores,y el pref-
byterato no fe de fino a aquel q fupiere en- p sot.i* 4, d. 
leñar al pueblo lo ncccíTario para fu falúa- z ^ . q . i . a r . t . 

cío Verdad es, q aquel q fin algú genero de M a y . l . í J e i r 
letras fuere ordenado , iccibira el carader, '«-^ J 
como lo dize .Soto,p y M a y ó l o , empero de- c T ¡ 
ue el tal fer caftigado co vna pena arbitraria, Jg0M'rfi * 
como fe dize en c lCócí l io Tolctano q V I H . 
Y para q efto fe cúpla ,miída el Cocí l io T. l í- r Con.Tr.rlif. 
dentino,!' que no folamente los clérigos fe- c.$.&c. i s . 
culares,mas aun los regulares fcan examina 
dos del Obi ípo: el qual examen fe ha de ha- f c o n . T ñ . y h i 
zeren el Miércoles antes de las ordenes, y 3 - ̂  7* 
los Obifpos que dan dímiíforias,han de exa 
minar primero al que las dan.íi eftan prefen tCon- Car-
íes ,y citando aulentes,pertenece el examen CiVtípLltS ort¡im 
al Obifpo que ha de orden a r̂ COmO fe C O Ü - neriunffa 'rio, 
ge del mifmo Concilio / el qual examen tht.i^.d.syL 
puede lio pecado alguno fer remitido de los *• 
O b í f p o b , quando el que fe ha de examinar 't**1? 
r r r , ' . 1 , ad lacros ord. 
fuere períona de mucha tama,y virtud y le- fí.aUpro.gU. 
tras , como lo apunta el Concilio r Cartagi- 4,w., lm 
nefe .III .y lo traen Sy lue í l : ro ,yRebufo .No 
ta,que es licito al Obifpo, ordenar de los or vMay.U.r. ir 
denes lacros,al religicfo que lee bien,y can reg. t .^i .« u 
ta,aunque no fepa tanto, porque exercitan- Y / ° "dn 
dofe cncompañía de los demás, parece ido 10^,¿>í;^ 
neojcomo lo tiene M a y ó l o y y otros alega­

dos 



c u Cap.CLXÍ 11. Irregiilaridac!. 
gados porEnr iqucz . C a p . C L X I I Í Í . De !s irreguLiri-
z La i'egunda c o n c l u í i o n . Para ordenar a 
vnode p r e s b í t e r o , n o es neceliario que le 
examinen fi es fufiesence para oyr de con-

ycenc.rrtd. ^ r s i o n al pueblo .Ni o b í h que el Conci l io 
r i í / ^ . f . i + . T r iden t ino a ordena que fea íu í ic ien te* 

mente examinado íi es fi'ficierne para en-
í e ñ a r d pueblo las cofas que fon nccella-
rías para la falud del alma , y para a d m i m í -
trar ios facramentos, pues vemos que def-
pues fe vfa lo contrario entre gente doda , 
y religiofa,y mas que el mifmo Conci l i o b 
ordeno , que n ingún p r e s b í t e r o , aunque 
fearegula r ,conf ie í i c a feglares,fino fuere 
examinado,y aprouado por el ordinar io , lo 
qual no ordenara el C ó c i l o , f¡ entendiera q 
el presbytero antes de fe ordenar de p r e í -
bytero , aaia de fer examinado pan poder 
oy r confefsiones de í e c u h r e s . N i o b f t a e l 
C o n c i l i o r B ra chaven fe, que ordena que 
los rales han defabsr confeíTara fecnlares, 
porque folamente habla d é l o s que fe or ­
denan depre3byt€ros,a t i tu lo de algún be-, 
neficio curado,, como confta de las nota­
ciones,que eftan en el principio del dicho 
Cóc i l i o Bracharen íe ,y aduiertafe q u e í o l o 
el Papa puede difpínfar en eila i r regular i ­
dad,)' e í l o a u n indiredanuntc difpen{'an­
do con vno en U edad , porque creciendo 
en ella fe entiende que eftudiara-.veafe a Na 
uarro á , 

c Csnc.Br'tch, 
a f h i . ta. 10, 

dad , 6 i m pe-J i me neo qu£ pro­
viene por defeólo de la edad. 

/o I lo< que no tiene?} ¡a edad que p d e e l Dcre* 
i 3 pueden¡er^ordsnadusor tum. i . 
Si los aue jen ordenados ames de legi t ima edad, 

fe pueden exe iu t a r en las Qiáenes j c í e b i d u s , 
tbidem. 

T fi quedan ftífpetjfas , j pierden los frutos del be 
neficio que itenen,nt4 2* 

Si los ordenados de ordenes menores Antes de e~ 
dad^Kercitando/e en tlUStquedan fujpenfos» 
ib ídem. 

S i los ohifüos^jf los confeffúies por v i r tud de U 
Cruzada pueden dijpenfar eu efta fufpenfion, 

j en la t r regulandad que delta nace celehran 
d o . n u w . j . 

Si los f ra j íes mendi carnes fe pueden ordenar f i a 
la.dtcha edad.num.4* 

f Cenc. T r i i , 

n u . i j o. 

Cap.CLXIIÍ . De la irregularidad 
por no auer dado cuencas. 

S T los que e ñ a n obligados A dar cuentdS^pue" 
den fer oiderudvs.num ' i* 

I s~ \ í e r t o es que los que eftan obliga-
V ^ j ios a dar cuentas,no pueden fer or 

denados,quando los tales eftann obligados 
por razón de alguna publica admini í l ra? 
cion,porque íi la admíniftracion fuere p r i -
ua ' í a jüoes impedimento a lguno, íi no es 

N Ota que v\ Conci l io T r iden t ino or 
dena que puede vno recebir el orden 

c i c iubd iacona ío , entrancio en los veinte y 
dos años de edad, y del diaconaro entran­
do en ios veinte y tres, y del presbiterato 
entrando en los veinte y cinco, porque en 
e í ie cafo el año comentado fe juzga po r 
curaplidojcomo lo refueíue Nauarro. i? A - , 
cercadelte decreto íe dcue notar, lo prime- l ,É c-¿%Tr¡> 
ro,que no pufo termino de edad para las or /ef,x%,(*.\ i . 
cienes menores,fino que ello fe dexa al ar­
bi t r io de los ordinarios. 
2 L o fegundo fe deue notar t que el facer 
dote ordenado antes dé la legitima edad, 
n o fo lo no puede dezir mi l l a , mas aun no 
puede exercitar a d o d e p u t í s d o a o t ro orde 
facro.Y aísi no puede d e z i r , 0 6 ^ 1 » / ^ vohif-
¿•«w.porque efio dizelo el d iácono,!?! tam­
poco puede dezir ia O r a c i ó n , qdando la 
luelen dezir ios faccrdotes:a fsi lo dize Na 
uarro, i porqnanto efta irregularidad le fu ' ^ á i M . f. 
c e d i ó por fu culpa^ Lo tercero fe ha de no- covf' m-fi 'k ' 
tar,que lo* ordenados de orden facro l in le 

quando eftuuieíTe contra el ordenante pley p gít ima e d a d , ó fuerade ios tiempos ordena 

t SAIX.. "vbiftt. 
CJ.ZÓ. {>. 6o. 

fTroe.. deyt' 
ro ,& perfefí. 
c'.enc. 6 . a . i . 

ro pendiente,argayendole de algún enga­
ñ o hecho en la adminirtracion, porque or­
d e n á n d o l e es digno que fea depuefto, aun 
q defpue* faíga con e lp lcyto , como 1c re 
fueluc Salzedo e. Y eíla irregularidad no 
dura mas q mientras no da cuentas. Verdad 
es,que íien ellas le han cogido en alguna 

falle dad, el Obi fpo , como a c r imino-
fo,le puede repeler, como lo 

refuelue-Alberto 
T r o c i ó / . 

dos por la I g l eíia , ó fin letras dimilTorias, 
quedan fufpenfos , y durante latal fufpen- icou.inchft 
í i o n ^ n i n i i l r a n d o e n las tales ordenes que- fiihfiá. 
dan irregulares, vltra de las penas con las í . i - » « . 4 - ^ . 
quales pueden fer caltigados, priuandoles t n 4 d- M-?-
el ordinario de fus beneficios, porvna ex- l ' " i 'i 'NaH' 
irauagante de Pió S e g u n d ó l e la qual fea-
corearon Couarruuias, I Soto,y el D o d o r ««y?, y , 
Nauarro, y agora nueuamente la conf i rmó hdn .m fAn-
Pió Q d(í to:a tenta !a qual con l l i tuc ion , el úio' 
ordenado antes de la legitima edad, no pue ' í " ^ * * /f?' 
de min i ihar en los ordenes recebidos l'e- ^ ^ J f ' f ' f f 
gando ala edad i c g i i i m a , pues citan ipfo 

iure 
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iure fufpenrosiy afsi es neceíTario , que p r i ­
mero íean abfuelros de la jarpenfion . Y a-
cerca de eíla extrauaganie fe ha de no ta r lo 
primero,que efta fufpenfíon no c o m p r e h é 
de aun quanto al fuero de la conciencia a 
aquel que con buena f e , y probable igno­
rancia de fu edad fue ordenado, como lo 
dizeNauarro. a Y afsi eftc llegando a la le 
gitima edad , en la qual puede recebir elle 

%.n.i%Meref o t á e n , puede exercitarle íin difpenfaciod 
u . f p . alguna : mas el que con mala fe fe ordeno 

intcs de la legitima edad,de algunos orde­
nes facros,no ío lamente cíla fufpenfo de U 
execucion d é ñ o s ordenes recebidos , mas 
aundel qué dcfpues recibe, quando ya t ie­
ne legitima edad pata le reccbir,porque ef-
íá ítíípenfion parece que priua de todo vfo 
de ofdéri f a c r o a b f o l u t á m e n t e , comofe co 
lige de l o que dizen los D o d ó r e s en la ex-
trauagante que habla d é efta materia. L o fe 
gundo fe ha de ndrar^ que aquel que cayo 
en efta fu fpeDÍ ion ,n i in i f t r ándd en el orden 
recebiio con buena fe ^ pen íando que le era 
l i c i t ó l o es irregular, no foíámehte quanto 
al fuero inter ior , mas ni aun quanto al exte­
r ior , pro bando fu ignorancia . Y aunque ef • 
tos ordenados antes de la legí t ima edad,que 
den fufpcfos ,no dexan de gozar del pr idi lé 
gio del Capitulo,.^i q tñs f tadete, y del p r iu i -
legío del fuero,como lo re f ¡e lueNauarro t^ 
y aduiertvife.quc el que fe ordenare con bué 
na fé ,penfando que tiene edad,luego que fe 
fupiere que no la tiene,no puede vfar de las 
ordenes recebidas, y íi vfare dellas queda 
irregularjcomo lo dize Medina , c y fe c o l i -

cJe dtfpl so- ge de SotOiLo tercero fe ha de notar, que la 
t o < » 4 . á . 2 í . d i chaex t r auágan te foíamentc feha de en* 

ar.z.ad tender de losqucfe Ordenan de orden fa-
cro ,y no de los q fe ordenan dcordenesme 
nores-porque cftos no indutfen en efta íuf-
pení ion , como lo refuelue Nauarro d en vn 
confejo . Lo quarto fe hade n o t á r , q'ué efte 
ordenado antes de la legitima edad , a ú q u e 
queda fufpenfo del orden, no por eíTo pier­
de los frutos del beneficio , como lo nota 
Nauarro, e porque por efta trangrefsiórt fo -
lamente queda fufpenfo del of icio. 
^ Le) quinto fe ha de notar, que a t en tó lo ' 
ordenado oy en el C o n c i l i o Tr iden t ino , l a 
irregularidad contrahida en los cafos de la 
dicha extrauágante,f i fuere oculta,el Obi f ­
po puede en elladifpenfar, mas los confef-
fores aprobados por el ordinario por v i r tud £) 
de la Cruzada no pueden abfoluer de la d i ­
cha füfpeníion, porque n i aun al comilTaiio 
General de la Cruzada es concedida autori­
dad paraello,como cofta de ía comifsió que 
fu Santidad da en particular a! dicho comif-
(ano,y aísi atento e r t ú á m ú d o d parecer qtfc 

r e g u i a n 
o 

c 

. 0 ^ 
z o / 

con Medina tune en la expl icac ión de ía 
Cruzada, f donde dixe que podían ios con- f t.xp.Cíuci.% 
feíferes a b í o l u e r d e efta rufpenfion,no ad- 9. 
u i r t í cdo e n t ó c e s a lo que dezia la plúmbea» 
L o fexto fe na de notar.quc de la i r r eguhr i 
dad por auer adminiftrado eftando en la d b 
chafufpenfion, no pueden abfdluerlos d i ­
chos ccmfeílores por v i r tud dé la Bnla de 
la Cruzada,atento que Gregorio X I 11 L e n 
vn jubi leo que dio en el año primero de fu 
Ponficado , n e g ó alos confeffores licencia 
para abfoluer dclla , probando con t i l o la 
fent ecia de Nauarro, g que afirma que los.có S K a ' c ' 77-»* 
feífores que tienen poder para abfoluerde 
quaíquiera cenfura Eclefiaftica,no lo tienen 
para abfoluer de irregularidades,aunque fea 
contrahidas por pecado, porque la irreguia 
ridad no es contada en derecho en el nume 
ro de las c e u f í r a s . Y dize que efta es p ra tica 
de la curia Romana , y bien fe echa de ver, 
porque Clemente Otauo, que agora rige la 
Yg le í i adc Dios , en vn jub i leo plenifsimo 
que c o n c e d i ó en el año primero de fu p o n -
t i a c a d o , n c g ó a los confeífores expreflam^ 
te autoridad para abfoluer de la dicha i r re ­
gularidad . Y afsi efta op in ión tego por mas 
verdadera y fe gura que la contraria que t ie ­
nen hombres doóros , como en la Explica­
c ión de la Cruzada lo dixe. Deuefe mas no ­
tar acerca del dicho decreto del Conc i l i o 
T r iden t ino , que los religiofos de las orde­
nes mendic ates ordenados de orden facro, 
íin tener la legitima edad que pide el C o n ­
ci l io Tridentino,quedan fufpenfos,porque 
los priui 'egios por los'quales fe podían o r ­
denar antes del Concilio,efta ya rcuocados 
por el m i f m o C o n c i l i o . N i piara efto les ayu­
da vn vitíA vocis oráculo de Pió V. en el qual 
conf i rmó todos los p r iu ikg ios concedi-
dos a nueftra fagrada re l ig ión de la regular 
Obferuancia , quanto al fuero interior ío la­
mente , aunque fueífen contra el Conc i l i o 
Tr iden t ino : porque refpondo,quc eí le v i u * 
y o í i a o r aculo ̂  aunque efte en vfo quanto a cr-
tras colas, qunato a efto nc efta en vfo en 
nueftra religionjantes fe veda por mandado 
del Capitulo general de Toledo ,que ningu 
rel igiofo fe o r d e n é de orden facro,í in tener 
laech'd que pide el Conci l io T r i J en f ino , y 
Jos padres-Generales de nueftra f.'grada re l i 
gidn le hazé guaf-darcon gran r i g o ^ c a l l i g á 
do los que por íueños han querido in ten­
tar lo contrario,y mas que Sixto V.erí lá c ó 
firmacion de nueftros priuilegios c o n f ^ m ó 
todos los viuavocis oráculos 1 concedidos a 
nueftra {agrada r e l i g i ó n , y a fus fr^yles.no 
í i e n d o contra el Conci l io T r iden t ino ; y aií 
que por efto no es vif to reuocar los qliQÍoa 
contra elj l ino dexarios en fu fuerza, rKvi>p 

. ..haí3í.a^do 
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hablando en fcmfcjantc cafo^dixe en la ex­
pl icación de la Cruzada^mpcro no fe pue­
de negar que dezir e í to Sixto Q u i n t o , fue 
darnos a entender que es fu v o l u n u d f que 
no fe vfc d e í l o s v 'au vocts o r á c u l o s , í i e n d o 
contra el Conci l io T r i d e n t i n o , ^ elle es n ú 
parecer en cite cafo. N i vale dezir ,q el Ca­
p i t u lo general de Toledo ío lamen te man­
da que n ingún religiofo fe ordene de o r d é 
facro,{in tener la edad que pide el C o n c i -
l i o , y no diz2 que no fe vfc de nueilros prt 
uilcgiosrporque a efto rcfpondo,quc en no 
dezir que íe vfe dellos, es vifto renunciar­
los , pues hablando dé lo s entredichos, e l 
mifmo capitulo dize , que fe guarden los 
p r i u ü e g i o s que acerca dei iosay. Y nota, 
que el padre Enriqucz a afirma,como Gre 

M i+deirrc g0r io X í 1Lcoacedio ^ Ios padres Genera-

* ' les de fu fagrada rel igión, que puedan man 
dar ordenar a fus fubicos extra temporaty 
no teniendo laedad que pide el C o n c i l i o 
T r i d e n t i n o , de la qual concefsion dize, 
qUe vfan muy pocas vezes, y parece q por 
c o m u n i c a c i ó n tienen el mifmo poder los 
Padres Generales de las otras religiones. 
Empero ya en el fin de la Expl icac ión de la 
Cruzada,declarando el motu propr io de 
SixtoQuinto ,que habla de los interíHcios> 
dixe como en el fe reuoca e í l e , y otros fe-
mejantes p r i u ü e g i o s , p o r lo qual no es l i c i ­
to vfaragora d e l , como me afirmaron co­
mo cofa indubitable los doél i fs imos varo- , 
nes,y macflros mios , e l D o t o r Sahagun,^ 1 
el D o t o r Bu í lo s , el vno Cathedratico de 
Decre to ,y el o t ro Cathedratico de Prima 
deCanoaes,en laVniuerfidad de Salamaca. 

C a p . C L X V I . D é l a i r r e g u l a r i d a d 

q u e n a c e d e c x c r c i t a r v n o c l o r 

d e n q u e n o t i e n e . 

S I el religiofo que esia fufpen fo del facerdo-
c'tOyO no efta ordenado.queda irregular toma 

do en la conmunidad oficio de facer dote, y te-

I f i e l f aecdote baptiza con fo¡enidad,h ComuU 
A ga no fundo cura^queda i r r t gn l a r , i h idem. 

Si el dtacono que comulgaa ctro^queda i r r e g ü -
laiyt'oiá* 

St queda irregular el diaceno, que no fiendofa-
cerdote dtke el Euangeliofebre ios enfermos* 
conc. j . n U ' j , 

1 y A primera conc lu í ion . E l religiofo 
JLv que íe ordena antes de legitima c-

daJ,queda fufpenfo,y no incurreen irregu 
laridad,iomando en lacomunidad el afsié-
to de facerdore,y teniendo la voz adiua, y, 
pafsiua en las elecciones,)' otros ados que 
que fin orden facro no fe pueden celebrar: 
porque aunque efios fean actos diputados 

M al orden facerdotal por los c í l a tu to s d é l a 
orden,empero no fon oficios diuinos: y fe 
gun los Dolores comunmente , dos cofas 
fe requieren para q el ordenado fufpenfo 
ó d e í c o m u l g a d o , i n c u r r a en irregularidad, 
exercitando algunos ados-.vna es^queel ac­
to fea oficio diuino,la otra, que fea dipuia-
tadoaalgun orden ciertofcomo lo trae Na in*ti*c4,* j 
narro h. Y los fobredichos aótos no fon "«•:144-
oficio diuino:afbi lo dize Nauarro c en vn 
confejo. 
2 La fegunda conclufion. El que folene- At£tte% & Ûíf 
mente mmiftra en el orden que no tiene,in iit.crd.con.j, 
curre en irreguUridad:afsi lo dize Nauarro 
d i empero para incurrir en ella,es menefter d-Kau.ca.ij* 

Z l o primero q exercite e l ado de la dicha or w» t4a ' 
den qno t iene.Lo fegundo, que le exercite 
como ü e f tuu icüe del o r d e n a d o , c o m o í i el 
d i á c o n o cxerci taíTecomo facerdote el o f i ­
cio de facerdote.De aquí fe infiere, qel dia 
c o n o q eftado fu pár roco p re fe n te, y d á n ­
dole licéciapara e l l o ,bap í i zo a vn n i ñ o fb-
l e n e m é i c , p e n f a n d o con buena fe q era licí 
t o , no incur r ió en efta irregularidad , porq 
aunq d baptizar con folénidad es oficio de « m t t M w á , 
f a c e r d o t e , c ó f o r m e lo q trata Ñaua r . f,c!er cA.G.n».^. 
t o es que e ñ e no lo exerci tocomo facerdo /w^*, hb. u 
tc , í ino como dÍ4Cono,penfando que le era co"f' ***** ds 
Í ic i to :a fs i lo dize Nauarro / en vn con fe- j * * * ' e i í C e t l u 

e itau lih. r, 
conf, t i tul. de 

niendoen las elecciones voz.aéiiua, jpa fs iua , D forafirmando que e í lo es verdad , no fola-
c o n . i . n u . i . 

Si el que m i n i í i r a en el orden que no tiene ftncu-
rre en alguna i r regularidad,con- 2 . n u . i . 

Si el diácono que eflando fu parrocha prefente 
baptizo vn niñoyincurr io i n irregularidad 
fielohtfpo puede difpenfar en ella.ibidem, & 
c o n . j . n u m . ^ . 

S'i el clérigo religiofo que dize mif fa , no ftendo 
facerdote , ha de fer entregado d h r a ^ s fe-
tular^y fieleaUigo defle delito es del fantv 

-OficiOtibidem. 
Si el que no es facerdote baptiza con fo lén idad , 

queda i r r eguUr . cenc . f .mt . j . 

m e n t e en ei fuero déla concienciaimas aun 
en el fuero exterior, prouado el dicho dia, 
cono que auia oydo de cierro facerdote» 
que le era l ic i to baptizar con folénidad, ca 
licencia del cura, 
2 L o fegundo fe infiere que es i r r eguk f 
el dia cono q haze la h e b d ó m a d a folenemc 
tc,como facerdote en el choro , y rambica 
lo es el que haze el oficio del Viernes San­
to , facan do laho í l i a del fagrario , y comul ­
gando iKprficndo facerdote;porquc aunque 
nii- iguno d c í l o s a t t o ^ fea mi í l a , f o n adosS 
empero facerdote, y no cs i r r e g u l i r ^ I 
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que cxcrcira fo lcnemeí i te los a¡51 os d é l a s 
ordenes menores j porque la co í lumbre A 
t u admitido que los íccu 'arcs lo exerciten* 
Lo tercero íe infiere, que el d iácono aüque 
feaCardenalique bautiza có folenidad,que­
da irregular,como lo refuelue Nauar ro^ So 
to , y L e d e í m a , d i z i e n d o que aunque bauti-
ze fin íb len idad queda irregular. 
5 La tercera concluí ion . Eí d iácono qué 
bautiza íb l euemcn te delante demuchos, e-
xercitando efte adío c ó m o facerdote,no ía-
biendo ellos que le eila prohib ido ,y íi algii 
no fabe que íe efta vedado , no fabe la i r re ­
gular idad,eí i la qual incurr ió con efte ado , 
puede el ral fer d i í p e n í a d o en efta irregula­
ridad por el Obifpo . N i chfta que no nazca 
de delito oculto, conforme lo que efta orde ft 
nado en el Conc i l ioTr iden t ino ,^ donde fe ^ 
dize que fo l amí t e puede difpenfar el O b i f ­
po ó fus vicarios en las irregularidades, 6 
fufpeníiones que nacen de delito oculto: 
porque refpondo,que no auiendo alguna fa 
ma de efta i r regular idad, fetiene p o r o -
culta, y mas que el a f io cíe dífuefar aunque 
fe aya de interpretar cftrcchamente , como 
fe dize en derecho ¿r,empero el poder para 
difpenfar es fauorable , y fe ha de interpre­
tar amplamente , conforme la dotrina que 
refuelue F e l i n o t i y nota que eí que no fien-
do facerdote, dize miíTa, ha de íer entrega­
do al bra^o feglar , comolo ordeno paulo 
I l l l . a fíete de Hebrero del a ñ o de mi l y qui C 
nientos y cinquentay nueue, y lo trata M a 
yolo.e y la fanta Inqui í i c ion referuaya efte 
deiieo parale caftigar. 
4 La quarta conc lu f ió .EÍ que no es facer-
dote, bautizado con folenidad en extrema 
necefsidad.es irregular como lo t i cncSo to / 
y parece que Nauarro es defta o p i n i ó n , y fe 
prueua,atcnto que en derecho g no fo l amé-
te fe pone pena de irregularidad contra los 
que vfurpan el oficio i c bautizar , mas aun 
Contra los que no e í l ando ordenados eyer-
citan algún oficio d iumo,y bautizar con fo 
len idad ,d í i i ino oficio es,como lo dize San­
to Tomas. ¿Y de lo dicho fe colige con Le -
defma , í que no queda irregular e! facerdo-
te que no fien do cura, y careciendo de j a r i -
dicion,f in alguna necesidad bautiza : por­
que en derecho foiaméte es irregular el que' 
exercito aé lo de orden que no tiene , v no 
el que exercita ado de ju r id i c ió q no t ící ie , 
y el que bautizo ya íe fu pone, que era, facer 
dote , y por la mefma razón no es irregular 
e! facerdote que fin tener j u r i d i c íon exerci­
ta el facramento de l ipeni téc íá5y el del ma­
t r imon io ,} ' de la Euchanftiaf y de la Ext re-
ma v n c i ó . Verdad es que los rebglofor. que 
adminillraneftos facramentoo fin liceucia 
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del Ordinario,quedan ipfo fa í lo defcomul-
gados,y a d m i n i ú r á d o l o s eírado de feo rau í -
gados,quedaran i r r e g u i á r e s . De lo dicho fe 
colige , q el diácono que con licencia del p á ­
r roco , tacíta.o e x p r e í í a , comulga a a l g u n o í 
fin neceísidadj,aunque peque,no quedairre 
guiar,porque exercita el a ¿lo del orden que 
tiene íegun el Derecho d i u i n o , aunque el 
derecho pofitiuo aya vedado que el diaco -
no no admlniftre la Euchariftia , y aun S y l -
lieftro í quiere librar al d iácono en efte ca-
fodc pecado,del qual yo no le l ibrar ía ,pues 1 W - W ' 
trapaffa vn derecho de todos tan fabido , y C0"'nH<** 
que el por razón de fu orden efta obligado^ 
a faber, 
5 Quinta conclufió.EI fubdíacono que d i ­
ze el Euangelio fobre los enfermos,no que* 
da irregular,porque no fe incurre i r regula­
ridad por exercitar vno que efta ordenado 
de orden facro, a lgún a ¿lo deputado a orde 
facro de qualquiera manera que fea , mas 
por exercitar efte aéto ordenado a ja celebra, 
clon de la mi fia con manipulo, y con las de-
mas ceremonias que el Ord inar io pone e á 
los a ¿tos de qualquiera orden , como lo d i -
zen Angelo , m y Sylueftro. m J n g ^ J í ^ 
6 La fexa c o n c l u í i o n . Incurre Irregular!- « ^ . « . 3 8 . ^ / . 
dad aquel que adminiftra en el orden que tod.y. y. n , 
no tiene quanto alafubftancia,porque íi eri "¿f" ' 
la r e cepc ión de a lgún orden facro fe dexo 
algo que no era de fufbucia s no qdara i r re ­
gular miniftrando en efte o rden , antes que 
fe fu pía lo que fe dexo, c ó m o lo tiene S y l -
ueftro, n y Nauarro . Ydeuefe aduertir con. 
Soto, que quando fe dexa algo de m o m é t o , 
y principal ( como es el ponerlas manos el 
Obi fpo ,y Is vncion de las manos del facer- ^ i n v t i l . m * 
dotejentonces es neceílario fupl i r íe . 'empe- 245« 
ro quando lo que fe dexa es cofa de poco 
momento , como íi v n facerdote no r e c i t ó 
j u n t a m e n t e con el Ob i fpo el C a n o n , a ü q u e 
p e c ó dexandole,no ay obl igac ión de lo f u -
pl i r f ,co íno lo afirma Soto, o 
7 La feptima conc lu í ion . C o n los i r fegu- ¿ Sot'ÍK *" ¿ ' 
hites ; i j ponen en efteCapitulo,pueden l ' f l l ' . * * ' ^ 
los Oblfpos difpenfar para que vfen dé l a s ¿ l ' ^ l ' a r . 
ordenes reccbií las: lo qual parece que prpee ^ 
de,aunque eí delito cometido fea manifieí-
to:mas no podran difpenfar con ellos para 
que reciban las demás ordenes que les falta, 
como lo dize Sylueftro y Nauarro,y ago­
ra defpuesdr l Conci l io T r i d e n t i n o podra psyl.t>hif»frl 
los Obifpo difpenfar c o n í u ouejas en efte ^. 11 . t n f i . 
cafo , í i endo el delito ocu l to , y no e í lando vtd.c.i < h h , 
dcduzido en j u y z i o , H í A * ? * * 9 ' 

qtte tr.ahHali, 

C a p , C L X V í ' D c l a i r r c g M l a r l c l a c l 

q u e n a c e d e l r e b a p t i m i ü . 

ua ca, z n.nul 
1:4. ín lat i i 



2 9 0 

Si los rebj¡>t¡z.4de< fon 'trregular€stcsn.u n , i . 
Si es i rregular aquel que fabienio que vnoeftd A 

baptix.a4o7 le baptis^t otra vtz. .conílufion*2» 
n u m . i » 

Si es i r regular el que bapix*d debaxo de condi­
ción,con 3 n u , ; . 

Q u i e n pede dtftenfar en t f ta i r regu la r idad . 
con*4*nít, 

Si es i r regular el qn e recibe d*s veaeselfacrd-
ment f de la Confirmacion.cvnc-j , t i .}* 

l t A primera concluf ion. Los rcbap -
| j l i i ados ion irregularesjy aísi no fe 

>y pueden ordenar,como ella d i f in ido en De 
d f t l ^ r V ^ rec^0»4 y no folamente al pr incipio quaa 

* do fe rebaptuan,incurren en cita i r r e g u í a -
iidad,raasaun defpuesc|uc viene a fu n o t i * 
cía, y ratifican , y t i e n s n por bien que los 
aya dos vezes baptizado,como lo dize Sy l 

isyh.v.irre* u c i \ r o j ¿ y iUjn T a b í c n a . Y tanto es e l lo 
g»i.q.4..T*o. ver(j3cj queaunq:IC Vno fcarebaptizado.po 
ytrft.l4e, mendole miedo que caya en varón conltS 

te,atados lospies y manos,queda irregular, 
eMait.Uh. 5. como defpues de otros lo tiene M a y ó l o , c 
d, tmg.c, 14 i La fegunda concluf ion. Irregular es a-

quel,que fabiendo quevno cíla baptizado, 
le baptiza otra vez , y los que le firuen en 
cí lc minef te r ío jcomo ios quehazen of ic ia 
de 3 c o l y t o , f u b d i a c o n o , ó d i á c o n o , y los pa 
drinos f eña l ados , con fo rme al C ó c i l i o T r i 
d é t i n o , c o m o lo tiene M a y ó l o , íí y n o p u e 

dMai . rby*, ^e na^ie djfpcnfar en e í le impedimento,f i ­
no es el Papa ,ó el que para ello tiene fu au-
tor idadjcomo lo dize l u á n Tabiena. e 
5 La tercera conc lu f ion ,No incurre en 
cíia irregularidad el que rebaptiza debaxo 
de códvciójSi no efias baptizado,yo te bap 
tizo-afsi lo dize Nauarro, / afirmando que 

f v M e i . x y . 3Cjuej qUC iuze cft0 fin primero haberla d i 
i»* . i4¿ . jjgencia deuida,y neceiíaria para faberfi cfi­

ta baptizado , peca mortalmente, mas no 
queda irregular, entendiendo que no ella 
baptizado.El qual fe engaña en efio , po rq 
folamente ía inculpable ignorancia puede 

C a p . C L X 1 1 . I r r c g u l a i i d a d . 

a n n q w no la exprima con palabrás , lo qual 

M».6< 

e Tuh.víifap. 
«w. l j .vtrji. 
I 4 . 

acaece en eíte cafo.De donde fe í igu£j que 
el cura que fabe que el n i ñ o fue baptizado 
i i n í o i en idad en cafa de fu padre , por auer 
necefsídad para ello , n o k puede otra vez 
rebapuzar debaxo de la dicha c o n d i c i ó n : 
y haziendo lo coatrario^cra irregular, co» 
ino e x p r e l l á m e n t e fe dize ca el Ca tec i í - /;Cítí><p^r# 
mo h de p i ó Quinto.Sigucfe mas, que a- debapt.ca.de 
qucl que rebaptiza debaxo de c o n d i c i ó n i f m t } . baptif-
ios hijos de los infieles, no queda irregular 
ignorando fi eftan baptizadosrlo vno por­
que ella ignorancia es jufta, de manera que 
•ayduda bailante para*eiterar eí le facra-
m e n t ó , c o m o defpues de otros lo t ieucMa 
y o lo . i i "KUhivbifu, 
4 La quarta conclufion. En cíla irrcgula- c<í* H-*»^» 
ridad por culpa del bap t i fm o f o l e n e y aun 
priuadamente reitirado , f o i o e l Papadif-
penfa, como lo dizen los Dodores c o m ú -
mentCjó r e b a p t í z e a fabiendaSjó por igno­
rancia culpable , como lo dize Soto y los 
fnodernostempero fi efta culpa procede de 
del i to oculto, también difpenfa el Ob i fpo 
por el Conci l io T r i d e n t i n o , y fe tiene por 
oculto , aunque el rcbaptifmo íe tenga poff 
p u b l i c o , í i la razón de la culpa es ocul ta , / 
&fsÍÍ2 el defcomulgado ocultamente, celc-
l i ra publicamente delante de! pue1» lo^uc -
^iairregular por razón del deli to oculto , y 
por el con í lgu i en t e la irregularidad es o-
culta : por tanto fi vn clér igo j u í l a m e n t e 
csacufado, que r e b a p i l z ó ^ m p e r o falio l i ­
bre, porque fe de fend ió có teltigos falfos, 
puede en eí le cafo el Obi fpo difpenfar co- lnaH.c4.i9, 
m o lo fieten Nauarro, / y Couar ruu iaSíy « « . 2 4 ; . 
dize Henriquez auer tenido ella o p i n i ó n «¿f.eotia. ip 
Guerrero Ar^obi fpo de Granada , confuí- cU- f í ^ io f*s 
t andolobre eila a hombres d o é l o s . jp-i-^-1.^.4. 
5 La quima conclufion. Aque l que reci- Hen.z.teMb, 
be dos vezes el facramento de laConfirma- i ^ . d e m ^ . 
c ion,o le admíni í l ra ,ne q-ueda irregular,co t . t .^.nu^, 
rno lo tiene Scoto, m al qual figue cont rá 
otros Couarruuias, y dize fer comú o p i n i ó m Sco mA'¿ ' 

$ Vat.iH 4. d, 

Cor<L de ¿af. 

e í c u f a r a v n o c n e f t e cafo de irregularidad^ 13 Ñ a u a d o : ySalzedo aduierte^ue en cafo 7 ' ^ -Coua ' 
tan graueen el qual fe trata de pena, no c ó - t n c U ' ¡ ' J " r t J ' como di?e Soto ,^ cuya op in ió contra Na 

uarro,dize íer com-un Cordoua.Y es de no 
tar.q el rebaptifmo c ó condiesó , para q fea 
licito,es neceííario que aya muy grande dtf 
da fi fue baptizado aquel a quien quieren 
bapdzar:y aun dizen hombres d o é l o s , que 
aquel que defpues de auer hecho dil igente 
inquificlon,quedando con efto d u d o í o , íi 
el n iño eíla baptizado , le rebapt iza ilícita., 
mente l ia c o n d i c i ó n , no queda irregular, 
porque no deuc fer tenida vna cofa por 
reiterada, dudando fi eíla hecha: y mas que 
en el fu t ro de la conciencia bafta que inte-
riormerite baptize con la dicha c c n d i c i c n , 

uiene aparrarfe de eíla opinion, ia qual con I f ^ í T l 
Scoro defiende dogamente el padre í r a y c4.a7.ii.s47 
A l o n f o de Caftro. » s« l ínp r*¿ r . 

C a p . C L X V I I . D e l a I r r e g u l a r i . ^ . w . < f 

d a d q nace d e a d m i n i í t r a r a ] ^ ú u t ™ - ^ * 

f a c r a m e n t o e í l a n d o d e f e o m u I , 

g a d o / i r j f p e n f e o e n t r e d i c h o . 

/ el que efla deícQmiilgado,fufr>en fo o e » n e ~ 
dichc,celebrando incurre en m e g u l a r U a d . 

¿ 0 1 1 , i *nu .u 
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Si el qué celebra éóá el obifpo q i u n i o le ordena 
ettandofufpenfó queda i r regular , conchifi-1* A 

Si el defcomalgade en Efpaña abfuelto por el 
Nuncio , que dtxo tener autoridad para ellos 
no la temendo ¡ queda i r regular celebrando 
c o n . j . n u . ¿ * , 

Si el clérigo de [comulgado recibiendo algtin.or­
den facro queda irregularjCon,4.nu,4. 

S í e s i r regular el fenjionarto de/comulgado por 
no auer pagado lapenJionyCon*f.n,j. 

Si el clérigo ñ^ícomulgadó ocultamente 9 queda 
irregular a d t ñ m f i n m d o los facrametosa fus 
• p a r r o c h i a n o s t c o n t ó . n t ó . 

Si mandado vn Perlado regular' a fu fubdito qué 
no fe ordene , o no admtnifire en las ordenes 
recebtdas, queda irregular contrauiniendd a 0 
este preceto,cQn.j,nu.'J. 

SÍ él clérigo defcmnilgado ¡ufi ame te* queda i t r e 
p ¡ lMJrez . ando el oficio diurno fuera del coro, 
ó d i u c í i d o l a Epiftolafin manipulólo reetbien 
do a lgún facramento, oadmtnij l rando el fa~ 
cramento d é l a Euca r i í i ' i a , con .%,n .8 . 

Si el clérigo que efta descomulgado , ahfolüienás 
a vno en el ar t iculo dé la muerte queda i r r e -
g u l a r ^ o n . p i ñ ^ * 

Si el clérigo défcomulgado con vna defcomunlofi 
nulafo con vna defeomunionvalida , auiendo 
apelado de ella,queda i r regular , tb id-

Si el O hifpo que da licencia a vn defcatnutgido, 
para que diga m 'tjja delante del , queda u regu q 
lar^con, l o . n , 10. 

Si el clérigo défcomulgado de d í feomunion me­
nor celebrando^queda irregular ,concluji- 1 1 • 
n u n i i i i . b 

Si queda i r r egu la r el c lér igo celebrando los d i -
uinos oficios en la Yglefia cuja entrada le ef-
ta prohihida,con.i 2 . n . t j i . 

Si el que celebra en tiempo de cejfacion a diuinis 
q u e d á i r r e g u í a r ^ c o n . i ^ í u i i . 

Si el que dií.e mi ¡Ja eftándo fufpenfo por raz.on de 
a l g ú n vicio corpora l , incurre en i r r e g u l a r i -

d a d ^ c o m i j - n U ' J j . ' 
Si para fe i n c u r r i r la i r regular idad de auer cele 

brado e ñ a d 9 défcomulgado, b a ñ a la ignoran- , 

c 'iacrafla^eon.i ^ n ^ S' • p 
Si el Obifpo puede di f ienfar en la i r regular idad 

que nace de admini j i ra r faeramento eñando 
défcomulgado,con,1 6 . n , i 6 , 

LA primera conclufion . E l que efta déf­
comulgado , o entredicho por dos cau^ 

Cas , celebrando incurre en irregularidad 
pordos caulas: y afsi para q fea abíue l to c ó -
uicneque fe hagá menc ión de entrambas 
ellas, porque haz iédd m e n c i ó n de vna íola . 
no queda rad í fpé fado :y menos Id quedará íi 
incurre en dos i r r c g u l a r i d á d c s , como lo t ie 

" , r " " T o m o , i ; 

I r r e ^ ü l a n d a c 2 O í 

nen algunos, porque vna irregularidad no 
fe 6 k é é é quitur l in la otra, lo qual cicue por 
raas veruiderd y íeguro Nauarro en vn , .. 

^ . J . 0 a tía. t i . f. fí>. 
z La legenda conc íu í ion .Cie r to es que v- com.mj . - j í 
no :qü¿ eekbrajfabiendo que cfta de í comul 
ga¿o;c]ueda i r r egu la r^ eh la mifma irregu -
jtarídad incurre aquel que ordenado de or­
den facro antes de legit ima edad.o fuera de 
los tiempos ordenados por el De recho , 6 
fin letras dimií lor ias , adminiftra en'el orde 
que reciBe:lo qual procede,aunque celebre 
con el Obifpo quando le ordena . EÜa o p i ­
n ión q janeo a fu po í l re ra parte contra Me­
dina b en fu fuma tiene Salzedd , d i z i endó h\u.mfu*nl 
que afsi lo afirmaron en la Vniucrfidad de f A . ^ ^ . saH,. 
A l c a l á , h o m b r e s grauifsiraos,entre los qua- »¿</«/?.c.i6. 
les fue el padre ¡ 5 e q a , y el padre Grabifel Í ̂ P-
V á z q u e z padres de la religioía orden de la 
Compañía de lefus: lo qual fe prueua, por­
que verdaderamente efle que celebra con 
el O b i f p o , confagra, y haze vn ado que ím 
orden de presbyterd no fe puede hazer, 
como lo dizc Santo Tomas c , y Couar ru-
ü i a s , el qual minif ter ío no puede exercer, J^*^. j * * ^ 
por é ñ a r fufpenfo,conforme % Derecho.Ni I'.Co«! Va. 
obftaque fino celebra con e l O b í f p o , cau- alma mat t . 
fara efcandalo,porque a íi deue imputar é í - f .c^.n.fiu. 
t o , pues l l egó a rece bir orden facro fa bien 
do , y deuiendo íaber que r e c i b i é n d o l o , 
quedaua fufpenfo . Empero Enriquez d ¿yjeur . i . t . i . 
defiende a Medina, diziendo que es verdad H.i ^de i m -
que eile que celebra có el Obi fpo , no q u é - c.3.»«.é. 
da i rregular , atento que celebrando con el 
Obi fpo ya tiene pena deíufpení ion del o r ­
den,y por vn ado , aunque tenga dos mal i ­
cias morales , no fe incurre en dos penas: y 
afsi-aquel a quien fe manda por defeorau-
h i o n J a t a f e n t e n t i a ^ u e h o diga Miffa^ cele­
brando Ja primera vez, aunque queda defeo 
mu lea do, no incurre en irregularidad , co­
mo lo tiene Sylueitro f, y M a y ó l o , y e l lo 
me parece fe deue fegu i rpdr la dicha razó , eSyl' 'fK^-^' 
y por l ibrar de las penas, lo qual en el fue- * * ¡ * ~ ^ 
10 exterior fe ha pretender ^ y aun e n c l i ñ - «¿.c. i ¿.». j . 
teriorjauiendo para ello r a z ó n , 
3 La tercera conclufion. El d é f c o m u l g a ­
do e n E f p a ñ a p o r vn Oydor de la Rota por 
refpeto de cierta deuda, con que auia de a-
cud i r , pagándola en Efpaña al Nunc io , ab-
í o l u i e n d o l e de la dicha defedmunion , d i -
•ziendolé que tenia autoridad para ello, no 
queda irregular celebrando: porque los Le ­
gados de la fede Apoftolica fuclcn tener e f 
faautoridad , a l ó m e n o s limitada ^¿rmjpiíji r , 
en í eme ja re s calos por la aufencia de aquel fi^wo^fy 
que defeorriulgo, al qual fegun derecho per /^t. e*iam, 
lenece la abfolucion t como fe colige M ü * 
Derccho , /y lotraeNauarrd . Ymas que el * 7 ' ' M ^ 

T ¿ Nuncio 
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txiom, 
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Nuncio a f i r m o tener la dicha facultad, al 
qnal íe \ \ \ de dar c r é d i t o . L o qual le confir- A 
nu,.porque los O b i í p o s qnc no tienen tan­
to poder como los Legados Apollol icos ,*-
collumbran abiblucr de la d e í c o m u n i o n á 
iure vei ab horaine, referuadas a la fcdcA-
po í lo l i ca , quando por enfermedad , ó p o r 
otra caufalegicimajno puede losdcfcomul-
gados y r al Papa p o r la ablolucion , c o m o 
ie colige del a Derecho,y el que efta en Ef-
paña , t i ene muy j u f t o impedimento, por el 
gran peligro queay en el camino de l loma ; 
afs i lodizcNauarro h envnconfc jo . 
4 La quarta conclufion^El clér igo defeo-

if. 1 Z.fol. mulgado.recibiendo algún orde í a t r o que-
5^7. da irrcgular,y í l endo publico fu pecado, y 

irregularidad,folo el Papa puede difpeníár 
con el:lo qual p rocede , í i labe que eíta def-
c o r a a l g a d o . ó a l ómenos f ipor ignorancia 
craíia la ignora : porque íi la Ignorficia no 

tCajl .U.iJe fue cralíajíino probable , el O b i í p o puede 
l.poen.ca.i'i. difpenfar c o n el:y aun dize G a í l r o c i que 

en cfto no es neceífaria difpenfacio, la qual 
opinion,como faifa reprueua Salzedo D i 
xe de algún orden facrorporque el que efta 
do defcomulgado,fe ordena de ordenes me 
ñ o r e s , n o queda irregular, como lo defien­
de Nauarro e. La qualopinion tiene Soto, 

ftnt.excomi*. f y fe ha de tener, aunque Nauarro tenga 
eo»f. %z.fol. |0 contraí-i0 €n el Manual. Y erto procede 
9o8' c o n mas eficaz razonen la primera tonfura, 

fSot in d pOrque ía P r Í r a e r a t o n ^ r a n o e S O r ^ c n » CO-
/ - T t l f í mo fe dirá en eUi tu lo . o rden .Dixe fiendo 

2 \ ,0. * ****** ' - í t 

s.col.j . tnfi, publ ico el del i to, y la irregularidad , po rq 
K*H.inmiu. o y , ó aya ciencia,© aya ignorancia,el O b i f -
cap.z^.n. i j . p0 puede difpenfar,fiendo el deliro ocu l to : 

como fe dize en el Conci l lo T r i d e n t i n o . g 
Scon-rri-M' y fer;i el deli to ocul tojquando ladefeomu 

n^on esfecret^aunq,^^ t \ celebrar fea pub l i 
co:afsi fe declaró en el facro Pretorio peni 

h n a » , e a . x j tenciario , como l o afirman Nauarro ^ y 
Salzedo. , 
5 La quarta c o n c l u í i o n . N o es irregular el 
penfionario defcomulgado, fino pagare la 
penfion dentro de cierto termino , f í c e l e -
brare antes de pagar ,paírado el termino ya. 
Porque antes que el que defcomulga decía 
re que quiere que incurra en ella,no es v i f r 
t o incurrir en el la , y declarando que es fu 
voluntad que Íncur ra , incur re en ella defde 
el termino paífadojy afsi fi antes que dec ía-

^ re rec ib ió la pení ior j ,6 mur ió el,6 elpenfio 
r' * nario a quien fe d e u i a i a p e n f i ó , noes vif to 

conf.tituL de 

d SalK., in f r . 
{nm.cap.i 5. 
far. 3 I (ol, 1 

( t&iH lih.1). 
topf. ¿itul.de 

c 

»». 14 1 Sal 
Zjed.ybifup. 
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cac!o,y fin incurrir en irregularidad, eflan-
do probablemente cierto que no los adrai-
ni i t iando fe defeubrira fu pecado ocul to : 
aísi lo reÍLieiue Nauarro. m L o qual fe 
t iende, haziendo primero penirécia de fus 17.»». 13 <p. 
pecados por el medio de la c ó u i c i ó , como Crrfc ora.ui. 
ah'axo fe dirá . * y * » . 7 . & . 
7 La íept ima conclufion.Si vn prelado re *** 
guiar rnáda a íu fubdito có vn notor io pre­
cepto que no fe ordene , 6 no mini í l re en 
los o rdeñes reetbidos por cierto delito o-
culco fu y o , que labe fuera de confefsion, 
aunque algunos han dicho L por efto que­
do fu fp en l o , o entredicho , y por el con í i -
guienre que r ec ib i édo los ordenes facros, 
ó miníf i rando en ellosjqucdairregularjem 
pero lo cót rar io fe ha de dezir,fino es en ca 
lo q por céfura fe lo man de, como lo refuel " K*'f 
ue Ñauar . «, al qual figue Henriquez,porq 
en efte cafo por el primero ado que- mini« ' ^ é ^ H¿. 
j i i f t re ,qücdarafufpenfo ,y dcfpues rey te rá r, 2 t0 I# 
do otra vez el m i imo aólo, quedara i r regu- dtirreg». ca. 
larjcomo lo t ieney es o p i n i ó de Sy lue í t ro , i.o»>t.totd. 
g La odaua conc lu i ion .E l que fuere def 1 
comulgado juftamente, celebrando queda num' 
i r r e g u l á r , c o m o de ípues de otros lo tienen 
Cayetano o, Dr iedo ,Soto , y Couarruuias, 0 c*i . i a. f, 
y lomifmo es,ít celebrare o t ro adto compe 70 *'APrte; 
tente al o r d é facro,como defpues de otros ^ 
lo trae Salzedo p, y Nauarro.De donde i n - ^ f '"* ^ J 
í iere que no contrac eflacenfura el que re -̂ z z . q . t . a r . í 
za las horss C a n ó n i c a s , y los rcfponfos en coH.m cafi* 
Jas fepulturas de los muertos , porque efto alm* müt, i 
t a m b i é n lo hazen los que no eftan ordena- ^•,'4' 
dos de orden facro.Infieremas,quedizien- ^ 
d o v n f u b d i a c o n o , e ñ a n d o defcomulgado, ^ Salxi¡ ^ 
la epiftola fin fo íen idad , quiero dezír fin el brac. (ti , ctíp. 
m a n i p u l ó l o queda irregular,porque tam« j 3.^.107.. 
bien la dize,y puede dezirdefia manera v - & K * t i * r . t * 
no que 110 efia ordenado. N i es irregular el 

ni me. 

c i f .z .n . l . tn . 
de loe. incurr i r en ella, como lo dize Cafiodoro, 

i confeflando que afsi fe guarda en Roma, 
cuya op in ión figue Nauarro k 

irzau.mm* J h ( u conclufion. El c lér igo defeo-
1*4. mulgado ocultamente , puede adminil trar 

Jos í ac ran ien tosa fusparrochianos , f in pe-r 

que eftando defcomulgado , entredichoj ó ' * J4*, 
fu fpenfo , rec ibca lgún lacramento, porque 
t a m b i é n los feculares reciben los faersme» 
tos:mas es irregular el facerdote que e fia­
do defcomulgado ,© fufpenfo,admini í l ra el 
facramento de la Euchariftia, aunque no d i 
ga miífa ,porque efte es aólo deputado a or­
den facro.De lo dicho fe infiere,, que e l f u f 
penfo de reciliir los facraraentos, aunque 
peque m o n a l m c n t e r e c i b i é n d o l o s , no que 
da i r regular : lo qual procede aunque diga 
mifla para comulgar,porque no cftá fufpen 
fo de celebrar, fino de poder comulgar .Y 
aduiertafe,que el ordenado de ordenes me 
ño re s , exe rc i t ando algún aóío de las dichas 
ordenes,aunquelo haga con folenidad, no 
queda irregular, como lo tiene Nauarro b 1 z7 
con o t r o s , y la c o l u m b r e lo ha aísi admi- " * - l 6 i ' 
t jdo, 

P La 
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«' La nona conc lu í i an k E l clcrigo que c i ­
ta defcomulgado , abloluiécio a vno en eíar, 
n x n l o Uc ia uu ie r re , no es irreguLif.^-conio 
dcípues Je otros-i o traen Nauarro , % y Saí-

i7> '§-7 S'l zedó . N i es irreg-uiar e! que celebra c í landd 
^e.-vLtfu.frtrr, dercoiíUilgadó con vna d e í c o r a ü h i o n ma« 
j 5xr nuKu como lo tiene con la c o m ú n , Co-
Wrf . c i j . «,4 uarruüias^ y Náuá r ro iVerdad esque pecará 

niortalmente cc 'ebra í ldo , con gran e í -
¿ salvhifu.c. cáda lo , como defpues de o í ros io dize b Sal 
? 3 . ^ . l o ^ i zedo .Ni es irregular el c lér igo que defpues; 
e0,1* de auer apelado de la fentencia declaracorii 

de defeomunion cüda contra e l , celebrare 
penfando que laapelacioh es val idajáunque 
defpues fe í e a r enc i é contra c!. 
10 La decima conclufion . Irregular es el 
que da licencia para que vn defcomulgado 
celebre : y afsi queda irregular el Ü b i i p o q 
oyemi i la de vn defe •maigado, í a b i e n d o 

í C o h . v L í / . $ . que lo e f t á j C o m o !o dizen Couarruuias, c f 
h.u. 9. Ka». Ñauar ro , y lo mifmo afirma Nauarro que fe 
>¿í/o.«.z44. ha de dezir de lo5 feñores t é p o r a l c s , q u á d ó 

oyen mitía de alguno que faben e.ta denun 
ciado por defcomulgado, V q dad es que ho 
b-es clocios dudan d e í l o , atento que ean in 
gun decuno C a n ó n i c o fe pone p.na de irre 
gul irid- d I losObispos^y feñores t e m p o r á 
les en elle ^afc, no cllando los dichos Ü b i f 
pos d c l c o m u l g a d ó s . 
i i La vndecima c o n c l u í i ó . E l clérigo def 
comulgado dedcfcomiimo iisenorjcelebrá-
do no i ¡ c u r r e en irregularidad,porque al tal 
no e í h prohibida la admin i í l r ac ion adiua 
de losSacramentos,y íi la palsiua íe efta pro 
hibida,elto per tenece a a lgún aSo de orden 
facro , porque cambien al fecular atado coa 
la mifma cenfura, eí la prohib ido lo mifmo, 
y afsi digo que folamente peca m o r í a i m e n -
te recibiendo el facramenio, y comete pecá 
do venial adminirtrandoie , como lo dize 

rfcfl«. v ^ / . i . Couarruuia:-,í/ Soto,y Nauarro. 
p.$ z.n.t.so. i i La d u o d é c i m a concluf ió . Aquel a qu ié 
#»4.</.í. q.u es prohibida la entrada en la Yg^eha, por el 
ar,i .naua c. confjguiente le es también prohibida la ce-
27. ««.14. ie5j.acion j e jos 0ftcios diuinos en ellatpor 

lo qual ce l eb rándo los , c ó n f o r m e el orden 
i q tuuiere,queda irregular ,coiuo efta delini--

Jen ex /» 6 do en derecho . e L o qual procede aunque 
celebre en la Ygleí ia no confagrada acornó 

f s y l . ver in - totiene Svlueftro,/hias fi celebrare en ora-
ter<t.h*s.y torio que no es y g i e h 3 , n Q queda i r regu l i r , 

y con muy mayor razón fi celebrare fuera 
g inno . inc. dg Yg '^»3 > como lo dize g Inocencio fe-
fict.dcfent.ex yfá j fo de muchos. Y el entredicho de laen-
(ow' trada en v n a Y g ^ í i a i p u e d c celebrar en o t r a , 

t o m o con i i c o m ú n lo tiene Couarruuias. h 

M a » T 2' g 'cí i i entre ;icha queda irregular: afsi lo q -
dáe i que celebra en altar entredicho^ como. 

T o m o . i * 

I r f e . g i i i . ; i r i d a d 

l o refuciue N a u a r r o ? en vn confej1- . 
A 15 L i d e c i ña a te rc iac o cn i uo¡ P r,r ce! e b ra r ' ^ l i - 1 

vno er; i ' icpú d© ce fi a c i ó n a diuinis, á l i nque *'* W ' * * ' ** 
lea gen eral, nro'tncurre e a i r r c ^ u l a n d a d i t o - J 
m o defpues de S y i u e f t . 4o r e í u e l u e d o ¿ t a -
m e n t c i S o t o j y N z u a r\ E m p t ro (i b i I c b ra c 6 i Sat in ^ 
las puercas abiertas, no le eícufaria y o d^fta n . y . x . a r . i 
pena , por los m u c h o s pel g ios que ay en e f «dfn.Na. d. 
te i m p c d i m e n t o , c ó l i d e r a n d o tambié. lainé^ 517» »• i8 8, 
te de los C a ñ o n e s que prohibe el q u e b r a n -
t amié to de ías cenfuras £cler iaf t icasvaüque 
la cefiació a diuinis no lo csj como lo re íuel i 
lien C o u a r . w y M a y o l o . Y aduier ía fe tque íi mCe. > . 
la ceíTacion a diuinis fe pu fo defpues del en 1 w<?<)'\¿jJ 
tredicho ce iebrádo en ella íe incurre in irre ^ j . i f c w w - , 
g u l a r i d a d í p o r q u e poniendofe déí la mane- r . i .ver.hte 
rala ce í í ic ion a diuinis,no fe quita el entre- at''tem. 
d i c h o , á n t e s fe agrauá . 

14 La deciraaquarta concluíió. iEI fuípefó 
del oficio , y a<5to de algú o r d é Ecleliaüico^ 
aunq fea por el derecho por razó de a l g ú n 
Vicio corporalj y no p o r á i g a n deli tojdizier 
do rni{fa,no incurre en alguna huetia i r regu 
Jaridad.vltra dé la cj le c ó p r e h é d c p o r fu de­
feco corporal.De aqui fe ínfiefe,q aquel q u é 
íier4do i legi t imo fe o'rdená» y defpues de or 
denado celebra, no incurre «en nueüa i r regu 
laridad , como con otros lo tiene Col ia r ru-
u i a s , e n c o m e d á d o eíla do t r íná . Y nota q á-
qucl que celebra en Yglel ia poluta, no que­
da irregular/como lo dize con la c o m ú n NA 
üa r ro ,« y Coüa íTuuíás . 
15 La dcc imaqü in t á cóclufioh . Para que ^ ^ ^ .27 
el defcomulgado exercitando algú acto de w,?4,cv*-?a 
orden facro incurra en irregularidad, bafta ip™**^ 
que lo haga có ignorancia craíTa , íup ina , ó * 
e r rónea , p o r q defta maricí'a adminiftra efte 
a ñ o có menofprecio material, y interpreta 
t i uo , el qual para le auer,baftá ella ignoran-
cia/como lo refuelue Couarruuias.o VCp'kSn'ráh 
16 La decimafexts cóelufió i A u n q el O - ma r"**- t f o 
bifpó ptaede difpenfaren la irregularidad q Í«?A«^» 
nace de delito o c u l t ó , cóforme a lo que o t -
defta el C ó c i l í o ' T r i d e n t i n o , y por el e o n í i -
g u i é t e puede difpefar en ellas irregularida­
d e s , í l e n d o el deli to ocuho - empero e í lo fe 
ha deco téde r , f a luo íi eíle delito oculto def* 
pues fe pufo en i u y ^ i o , aühq eíle caíligadoj, 
y la parte e í l e íatisfecha, porquato el C ó c i -
j i o gcnera lméte vedaalos Obifpos q difpé 
fenencellaseJlando ya pueí las enjuy^io , y 
100 d i i t i n g u i e n d o la ley^ no tenemos l icen­
cia para d i í l i n g u i r d m auerfuí ic iente fundan 
meto para ello , c o m o lo aduierte Gut ier . p p GutJn mg, 
concra a lgunas T e ó l o g o s que dcziá que e f ctttoX s.fim, 

í ando el delito pueíVo en j u y z i o , f* 
ya c a í t i g a d o ^ la parte íatif-

fecha, podia el Obifpo 
¿i fpenfar . 
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d a d t | ü c p r o u i e t i c p o r d c f e d c o 

~f í l< ! !< ;pe r fcEa b l a n d u r a , o í í g n i -

í i c a c i ó n d e l a m a n f e d u m b r c d e 

C h u f l o . 

Q V t l p a el cortamieto de ¿ I g Ü m i e b ñ i p a r / t 
que y na Incur ia en n r t g u U r i d a d . n . i . & X 

Isd quedoirreguUr e í q u e d t o avnovna cuc i l i -
l U d d e n U c t r a . i b U e t n . 

Blque corta a t t lgum vn ded9,no queda i r r e g u -
l a r . n u . 2 » 

Aunque el que deforma no queda i r regular 
da eldefarmaiv^num. j . 

I r ) O r quanto la i rregularidaí l defta ef-
¿ pecic íc incurre por h o i í i i c i d i o , ó 

por raudlacion de miembro humano, vea* 
mos la í i g n i t u a c i o n defUs palabras.Para ex 
plicacion de lo qual fe hade notar.lo prime 
ro , qu€ rantiUció de miembro fe entiende 
« n ella materia el cortamiento total de mié 
bro,yafsi quando vno a otro dibi l i ta a lgún 
n i icmbro ,no incurre en i r r cgu la r idad^or ' 
queaunque el miembro debi l i tado, quede 
i n ú t i l para exercitar fus operaciones^no de 
xa de fer verdadero mimbro , y yi í l para or 
nato d f s c ü e r p o , y cierto es que las penas 
fe han de isterpretar benignamente,por lo 
qual como el derecho haga irregular al que 
c o i í o a ' g u n miembre, n o í c d tnc e íU í idc r 
cfte derecho ^ aquellos que le de'bilttan^y 
afi i aquel que afeo la cara de vno^ó hizo ie-
í i o n en fus o j o s , [esquitando del todo 
•no esirr 'gulat jdiga lo que quií iere Sylue-
•Oro: a vcafe Couarruuias t h elie c«fo , y 
Nauarro» h el qual defiende en vn confejo, 
que aquel que dio vna cuchillada en la cara 
publicamente a vn hombre, de manera que 
quedo el hei ido f e o , n o incur r ió en i r regu-
laridad^Vcrdad'es, que c o n S y i u c í l r o t ie ­
ne Salzedo en fu p rsd ' ca c r i m i n a l , de los 
quahrs me aparto por la r t zon fufodicha.Lo 
fegundo,fc ha de notar para entendimien­
to de la irregularidad en que fe incurre por 
cortar vn miembro,conuiene a faber,q por 
miembros en elle cafo fe cntictidcaquellos 
c o n los quales el cuerpo fe m u e ü e , y fe ayu 
da,teniendo cada vnodellos d iuer íos y d i f 
t i n tos oficios, como es el o j o para ve r : los 
pies para andar,!os oydos para oy r , las ma­
nos para palparjlas narizes para oler, la l en ­
gua para formar la voz:afsi lo explican C c -
uarrunias Nauarrojy Salzedo.De aquí fe 
in f ié re lo primero , que el que fe cor ta v n 
dedo,no es i r r e g u í a n e í l e coroUi io es c o n ­
tra Cayetano, «í al qual figueSoto.Losqua 
Jes citando apoyados « í U doir ina que 

i d a d . 
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miembro en cita materia fignifica no folo 
A U parte que tiene fu pariicular, y d i i l i n t o 

ohciojcpmo e í k d i c h o , mas aun las partes 
parciales qayudad ellas partes totales (co­
mo ion los dedos que ayudan las manos,, 
pues (mellos no puedeclios hazer fus ope 
raciones)tierjen,queel q cor:a vn dedo q-
da i rregularempero la fentecia de n u e ü r o 
corolario fe ha de feguic como mas co­
m ú n , y benigna,laquairigucn Cousr .y N a «cW.vW/fe, 
l iarro , i r porque el dedo no es propiamen- B«.s.^4».io 
te miembro,ni tampoco es miembro qual-
quiera otra parte que folamente ayuda al 
a¿to principal,para cuyo exercicio fe de í l i -
na el m i é b r o , a u n q cftas partes menos p r í n -
cipales.tenganfus particulares oficios, por 
i o qual no es m í e b r o el tef t iculo,ni e l dien 
te q ayuda a cortar el manjar,y có muy ma­
y o r razón no lo fon las otras partes que fo ­
jamente í i iuen para ornato,decencia,y cu ­
i t o dia del m¡éb ro ,y afsi cortarla oreja no 
caufa irregularidad:porq aüque la oreja fea 
miembro, empero la carne della quedando 
«i ó r g a n o fano,mas pertenece a la hermofu 
ra de la oreja,quc a la potencia auditiua de -
lia. Verdad es^ue el que quedare có la ore­
ja corrada,fera irregular,por quedar feo» N i 
concluye la r azón de Cayet ino ,y SotOjdi-
2 Í e n d o , q u e cada vno de los dedos tiene fu 
pa r t i cu la rmin i í l c r io que exercita,porq tam 
bien las extremidades del pol icc ,y del i n d i 
ce í i iuen para t añer y p in t a r , y coníieíTa el 
propr io Cayetano que no fon miembros, y 
por el confiiguiete que el cortarlos no cau 
la irregularidad,ni fe puede dezir que el ta­
ñ e r es propr io míni í le r io de los dedos, mas 
de las manos,que fe ayuda de los dedos.Ni-
cbftan los derechos que Cayetano por fu 
parte akga.porque lo que en ellos ella d i f i ­
n ido es,que los que tienen cortados los de 
dos)o las orejas,Ion irregulares ? porq e í lo 
y o fe lo confiefíb demuy buena gana,y afst 
digo que puede vno hazer a o t ro irregular, 
no lo quedando e l , como acaece en vno cj 

D corta aotros los dcdos,o le da vna cuchilla 
da en la cara ,ó le debilita notablemente la 
manojporque el q efto haze, no queda irre­
g u l a r ^ el que queda có la deformidad,que 
dairregular, por razón del vicio corporal , 
con elqualquedaafeado,y p o r e l có t r a r io 
puedeacaccer,que elque corta el miembro 
fea irregular , y no lo fea aquel que queda 
c ó el m i é b r o c o r t a d o j c o m o acaece en aquel 
que corta a otro el miembro g e n i t a l , c u l 
po alguna del paciente, pues queda i r regu-
Iar,nG lo quedando el paciente, ya q i :ecar« 
ce del miebro fin fu culpa, ni por efto que­
da dis íorrae . L o fegundo íc infiere contra 
C o u a r r u u ú s j y Sal?cdo,que los pechos en 

l a i 



las mugercs i on miembros: afsi ío tiene Bal-
#Í4W i " i ^ 0 » 4 y ê prueua porque cada vna dcftas par-
data opera». tcs tiene fu particular y propio ado, conu íe -
f 7 .5»í4f»- ñca fabe r darla tci:a,ci quaipcrfecaroeíc éxcr 

j * r t non fof- c í t a c o m o qualquiera de los ojos excrcíca el 
j«o/. ¿ ñ o de ver , ía qual bp i r i lon íigo agora en ef-

ta in iprc ís íon por la ráxon fufodicha , aun­
que en las impresiones paífadas he tenido lo 
contrano,no aduirricii.do tan de rayz a la ra­
z ó n fufodicha : y afsi fo lámántc recibiri?. yo 

h c o » . & s * l la o p i n i ó n de Coaarruidas , b y Salzedo, 
%eiy¡>í/. quando fe cortan las tecas Je los pechos, por 

quee í l a s firuenal a6l0 pr inc/pal que es dar 
de mamar. 

C a p . C L X r X . D c I a m u t i l s c i o n j O 

h o m i c i d i o q u e fe h a z e p o r v i a 

G a p . C L X I X J r r e g u I a r i d a d 

S I f i i n c u r r e 0^4 ¡ r r e p d a f f d a d fin pecado.i , 
Si los mimftros dejufiiciajcmdenddo 4 muer-
te quedan i r t c g H U r e S s C o n . i . n u * 2 . C 9 n , i 7 
num, t f . 

Si los que venden ifijlrumentes con los quales ma 
tan [ u n 'irreguUres^€ont2,n.¡* 

Si es i r regular el cmfefff r , 0 fumhve á o ñ o que 
diz.e que m h-t de akjoluer a lyuez. j f inú (onde 
na a cierto delinquente a muerte,con.$, n . 4 . 

S i f ó n i r reguUres los Ecclefiaíticos que conjhtu 
j e n en fu i jmid ic iones \ut7Lts feculates para 
que conozcan d i cau fas c r i m í n a l e s , concL.^, 
num>$. 

Si queda i r r eguUr eJjuez. que fenftndo que c§n~ 
dena a muerte a V i d r o condena a í u a n i b t d , 
r e » . 

Si fón i r regulares los c lér igos que denuncian , j r 
scufan en can fas criminales>con.6.nu*'j. 

Si para no í n c u t n r e n e í t a i r regular idad esne-
eeffaiio fe baga luego laprotef iaaon ib id . cT 
c o n . j . n . g , 

T fi ba j ía que fea fingid a i b i ' t f i pecan los que U 
haz.en.tbid. . 

Si el elejigg.que acufa alguno en caufa c m l 
queda í r regular3£on. S.n.p. 

Si queda i r regular el que acufo en caufa c i i m i * 
nal que no merece pena de fangreycondenando 
le deffues e l \ u e z . i n j u ¡ t a m e n t é conefia f:nay 
con.g r .um.to. 

S i incur re en efta i r regular idad el que denuncia 
en caufa enmina l obligando U ley diurna fo na 
t u r a l a e l h i c o n . i o .nu. 1 1. 

Si los que Abortaron contra el reo que ahorcaron 
quedan k r e g u l a r t s ^ o n t f .nu. i & i 

g i los clér igos pueden f e r t é f i pg i s en caufa c r i m i 
n a l , c o n " i ¿ . n . í $ . & - c o n . t j i n a - i q . . 

$ i queda i r regular el que dixo fimplemente alg$ 
que fue gcafion de 'condenar vno a muerte, ( 9 . 

2 9 5 

Si fin irregulares los que haz^en andar los pre-
fos que defputs ahorcanden, 1 j . n H . i 6 . & co, 
1 6*nu. 1 7» 

Si los que l ie dan U%a para quemar los hereges 
quedan irregulares 3 conciufion. i s» numero» 

H - ' # o " ... . . . . . .. 
Sí los que exortan a padecer mar t j r io q u e d a » 

i r r e g u l a r e S i C o n . i p . n u . i o » 

1 | ^ |Ara cxpíícacíon d c í o que en eftc ca-
£ pícalo fe ha de dezir , es de notar, que 

efta irregularidad nO fe incurre por algún pe 
cado, fino por el de feto de la reprefencacion 

g de la rnanredumbre de C h r i í l o , p o r q u e pare­
ció coía indecente a los Sumos Pontífices , q 
fe.ordcnaíTe de orden facro aquel que no la 
r eprc íenra , pues Chrifto nueftro Redentor 
derramo fu fangre por fus enemigos, y de 
qualtro maneras puede vno fer licitamente 
muerto, dfer cortada fu m i e m b r o . La p r i ­
mera por r azón de a lgún delito que c o m e t i ó . 
"Laíegunda por razón de alguna medicina q 
fe l c a p í i c o . La tercera por razón de alguna 
guerra en que fe CKcrcito.La quartajpor razo 
de fu propia defenfíon. Agora íraramps d é l o 
primero , y luego en otros eapículos t ra tare 
mos de los demas.Para refolucion de lo qual 
fe liguen las fíguientes concíuf iones . 
z La primera conclu(ion, Qualquiera hont 
b r e C h r i í l i a n o bautizado que es caufa propi t i 

- qua para que vno Ca tó l i co , ó infiel fea muer 
to ,d fe le corte algún miembro,d fe le acele­
re la muerte, aunque el cortamiento de fie 
niicmbro fea por vía jur íd ica ,queda i r regu­
lar como corta del Derecho d. Di.ve qualquie ¿c f ^ u h , 4 
ra Chrifliano baptizado,para comprehender j j . 
clér igos,y frayle5,y qualefquiera íeculares, y 
Eclefiafticos. Para explicación defia conclu-» 
í ion fe ha de aduertir que aquellos fon caufa 
propinqua dcftas deformaciones, é acelera­
ciones que concurren a cfte a&o, d maudan-
dc, d dando icrtteneia, d e jecutándola , ayu-^ 
dando,obrando,aconrejando trabaxando , y 
favoreciendo con pecunia ,ó induftria huraa-

J j na,cfcriuiendo la feríterieia, teí l incándo , co­
mo lo hazen los fifeálés, ó promotores de la 
jufticiá, los abogados , y los notarios que ef» 
criuen fus dichos, ó los de Otros, y los que 
pronuncian la fentencia condenatoria, y el 
criado del notario que i leuá la fentencia al 
fenor , y aquellos que juzgan fer jufto pren­
der al reo que ha cometido crimen digno de 
muerte , ó de cortamiento de algún miem­
bro . Finalmente fon caufa propinqua todos 
lós miniftrosde lajnfticia que cooperan a 
efta condenación , y cxccucion , Como foa 
les corchetes , y aquellos que llenan al reo 
a ahorcar , ó acortar algun miembro al 
lugar del fuplicio j y aquellos qué anto-

T 4 r i tadf 



i g 6 G a p . C L X I X J r r e g u l a r i d a d . 

r i tari uamenre aAi í len a c í ic c a ñ í g 6 , y aque-
ÍIos que ádmin i i l r an !á Tóga para que vñ 
nombre feáahorcado^ ó a h o g á d ó y a q u e s 
l íos que adrmniftran x> aplican las elcatci-i$4 
y los qúeadmin i f t r án el c u c h i l í o , ó leamue 

4Syl.rer.ho. íanPAia ^fte CafttgO , 'CÓfTSO fe t ' ó H g t d é 
m i a r / . S y j u e ñ r o rf, ) C c u a r r t i u i á s ^ y N a u a r r o - , y 
Coftar. z.p.re « í s í t o d o s i í f ó s quedan i r r egu í a r e s / cxecp i . 
lecJeh.m.i. lo alguno:}cuya pro te i lac ión loS'efcufa, co 
J ; ^ ^ - 1 ? mo diremos a b á x o . 

u . io? . l . a í e g u n d á t o n c l u f i o ñ . Aquellos q u é 
liasen ó venden Togas,o cuchillos, o amue* 
lan otros ín f t fumentos t ignorando que fe 
laspiden,y fe las compran para malar,o cor 
tar cl miebro dcc í l guno , no quedan i r regu-
laresj aunque fe figa la dicha muerte ,© rauti 

í 9yt*.&k** í a c ' o ñ a p o r q u e e í los fon caufa remota def-
tos hechos,como lo dize Sylu'eílro í», y N á 
ü a r r o , p u e s hazer,y venderlas dichas colas 
fon ados de fuyó ordenados páfa el vfo h u 
mano . Y d e á q u í fe Uguc, que el criado del 
notario q Heua lafcntcncia al juez,para que 
c 1 re o fe a m u e r to , ig n o rab do cít o , n o qu e dá 
3tregu1ar s pues licuar papeles en corauh á 
los jüezésvde fuyo'es obra o'rdchadi al vfo 
h u m a n o , c o m ó e n r e m e j á e c t a f o 16 def iédc 

eCaft.U. i j . Caftró c . Y de aqui fe í i^gue^uc q ú á d o v n ó 
lpan.ea.14.. haze naypes para jugar, có los qualc; j u g á -

á o otvos vienen a r e ñ i r l e la cjual r iña fe íi^ 
guealguna muerte^ n ó q u & d a r a irregular 
pues nó p r e t e n d i ó e i U m u e t t e en hazerlos 
dichos náy'pes^rña^ folamente prcrendio el 
v i o humano dellOS, 
4 La tercera concluf ion. N o queda irre^ 
guiar el confef ior , o varón d o é t o , el qual 
p r e g ú t a d o de o t ro , f i eíla obligado a denu­
dar de vn delincuente en caufa cr iminal 
digna á e m u 6 r í e , o de mu t i l a c ión de a l g ú n 
j n i e m b r 6 , r c í p 0 n d e ^ que fi,echando de ver 
q u é d e l a talrefpuefta h a d é t ó m a r ó c a í i o n 
para denunciar,) ' de kecho denuncia, y fe 
ligue la muerte d t l d e l i n q u e n t c l o qual pro 
"cede,qiiádo aquel q denuncia,cfiaobliga-
d ó á denunciar fo pena de jpecado mortal , 
por fei'ei deli to p e r n i c i o í o a la repúbl ica -
Y a u n q l a denunc i ac ión no fea obl igator ia , 
baila que fea c ó u e m c n t e , para q el có fe í lo r 
^ ü c lá acdníejare preguntado j no incurra 
en i r regulár idád^y lá razón de l o fufodichd 
cs;porque no haie mas que refponder lo q 
fíente fegun deréch'ó^y afsi noes caüfa p r o -
kimadel h o m i c i d i ó / f i n o remota,yfera pro 
ximA,quahdo incitare Á denunciar al que le 
p í e g u n i á . L o fu fod ichó fe prusuatambisn^ 
jorque los q ie eferiuen coñier t tar íos j y 

i s y l y * r . t f ~ b r o c e n los quales tratan y a u e f i g ü á n , que 
mK *'Am U por tiles delitos fe deuen condenar los de-
U . t . ^ t n ^ Imquentes a pena de fangreno quedan i r rc 
t.9.n.p> g u U r e s , c í í f l a o l o d Í 2 é S y l u c Ü r o 4 , y M a y o l 0 

A N i tampoco quedan irregulares aqué l los 4 
, denunciada alguna guena j ü f t a , V c n d e p , y 

dan armas a los foldados^y los exhortan pa 
ta que Vayan a pelear, no los exhortando * 
imatar ,porqüe eft'os todos í ó n cáüfa remo­
ta dé los homicidios que en la dicha guerra 
fe hazen. N i tampoco es irreg'ular^l varón 
d o é t o Ecle í ia fuco, que preguntado de a l ­
g ú n j u é z ( e m b i a d o a cierta ciudad coii p o -
teftad abioluta pira matar, y hazer j ó í l k u 
de algunos facit iorofos, q u é c n t ó n c é s e n 
' t i l a c íUuan e 'ñcárcelados)!! há de fer c a l l i -
gado con pena de muérce , ó mut i lac ión de 
n i iembrojc icr to d e l i n q u e n ^ d e í l o s q u é ha 
de juzgar , refpondei'que conforme las l e -

g yes d c l R é y n o é f t á fujeto a eíia p e n i , v i cn 
d o que laego fe ha de exeemav en el i y d e 
h e c h o fe e x e c u t ó a porque e í le folamente 
fueocafion déüa nsuer te^ i lo caufa p rbx i» 
m a . E m p é r Ó fi con fu cónfe jó t r ü x ó al juez 
"a efte pa rece r ,ó a p r o b ó , y l o ó la í e n t c n c i a 
de muerte qüe 'ha d á d b c o n t f 4 éli 16 qual l e 
b iou io a poner en ex'ecucion con m ¿ > bre-
ticdad la f eñ t cnc i a , e s i r r egu la ivcomo f e c o 
l i ge de Panormitano,y Ho t t i en fca ios qua 
les refiere y figue Sylueftro í i Y aün d igo t s y f o l i . f i f r 
masque f i vn juez íc áCUfó en cdnfefsiooq 
h o quifo dar fentcncia de m u é n é c ó t r a v n 
d e l i n q u e t e ^ l i á d o obl igado f o pena de pe 
cado morta l a d á r l a , n o ler^ irregular el c ó -

' q í e í r o r , ^ 1c negare laabfolucion,y l é p c r f u a 
diere que c o n c i b á vn firme | ) ropofuo d e 
n o fe apartar de las leyes,lis quaies í e p e n a 
de pecado íno r t a l eftá obligado á guardar, 
aunque vea q de ahí fe ha de m o ü e r el juez 
adar ia fentencia de muerte a porque el 0 0 
l e inci tadiredamenie para que dé la í e n t c -
cia,fino folamente pára que h á g a t e fu o f i 
t i o ? e n f e ñ a n d o l e la verdad. 
4 Lá quarta conclufion,Los Ób i fpOs , y 
prelados de las Véligiones •* y qua l e íqu ie ra 
perfoUás Ec 1 efia(Iicas !que tie nen l é m p o r a l 
j u r id i c ió anexa a fu patrocinioj ó dignidad 
E d e f i a f t i c a ^ o n l t i í u y e n d o juezes í e c u l a -
res que juzga de caulas criminales,no que­
dan irregulares,aunque defia comifsion fe 
í igan muer t e s ,y mutilaciones de miem­
bros : porque aunque los Ecle í ia í l icos p o r 
íi mifmos no puedeü j ú z g á r feinejantescau 
fas, n i cooperar en fu e x e c u c i ó i e m p e r o l i a 
pecado mortal , y fin pel igro de i r regular i ' 
dad,pueden c ó i U t u y r vn j u e z fccu la r ,qué 
ponga en execucion lo fufodích<o , comd 
fe colige del D e r é c h o / . V no fojamente fch f m p . * h , m 
'general pueden cometct las tales caiifás al rírw.KÍ»»-
juez fecu la r^más aun en particular man- W4** 
dando que llagan inquif ic ion fobre t a l ne­
goc io , y guarden ju í l i c ia con di l igencia, 
faoto que pueden deponer los juezes por 

' e l l o s 
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(tilos cíepxita Jo i^ycoo i t i t u y r otros de nue no pretendiendo mas que réciipéíái- fu ha-
uojparaque . -co t í c^can de ladichacaufa^ l o A z i e n d á . y l o s clerigospueden j u f t a m é t e a c u 
qaai li¿n de h. i e r c 6 cáiite!a y moderación 
de ar te ,qi ieDÍ par obrajOi por p i l ab rá jmuc 
tian al juez a c o n d e n a r á muerte5 o a ccíría-
mien to de sn í émbro a aiguftüj rticófu p r é 
fencia han de autorizar la ta! fentéiicia > ó 
execucidriipoi^que h á z i é n d o l o íin eíla caii 
tela quedara irregulares, edrílb quedo cie¿ 
t o Obi fpo i n c á u t o i del qüal f¿ hazemen-
ciorí ea v n capitulo del D e r c d u n a 

^ .Cf^rX„Ls ó L á t í u i n í a c ó n c l u í i o i l . Q u e d a irregulaf 
Ut«r»mf eí j u e z , el cjuál p e n f a n d ó con buena t e , y 

c o n i g n á f a n c i a i n u e r l c i b l e £ |uéedr idenaua 
^muerte apedfo,de h e c h t í c o n d e n ó a Iua$ 

iar á aíiüellos que h i z i e r o ü daño cri fus lg lé 
fiás^bítttí f é d i z e en derecho/j y Id síifmá f ^ é t t ü f p ] ^ 
A ñ t o ñ i o G o m , A t e í i t o q u é l a c a u f a d e fus ^ ¿ r * s 
ígleíiás pertenece a ¿llosüYes mas d«e a d u e í ^ ^ . « / Ü 
t i r . q ü e l ád ichá protéíftácioa l ibra de la i r ré í.^j». j 3. 
gularidadal t l é r igOiqua i idd dénünc i* de al 
gund áfi algiin deli to de grañ d é t r i m é t d dé 
la r e p u b l i c á i o q ü e redunda eri graíl d a ñ o 
del p f d x i m d ^ d e n i i í l d a n d o del mas para e-
m i e n d á que para caO:igd,viéi idd que de tí-
^ra manera n o p í u e d e remediar efte mal3a(sí 
l o t ienen C d ü a f r ü i m s | , f Néüairrd 5 y aurt ^eüakÍHcUi 
dize N á ü á r í o b en o t ro lugar, que él c íér i - ftfn$.\,nk.4¿ 

al qual en ninguna manera dauiá c ó d e n a r i . | | | o rio p u é d é hazer prender ai ' ladrt id con i t¿¿a*.m€*i 
la dicha p r o t e f t a c i o n j o p e t í a de quedarir- »»íér ****** 
regular.t i d é f p u e s l é á h d r c a n j o corran a lgá rot' 
hi i iembfbjfaluó l i es l á d í ó í u g i t i ü d j ai qüal ? ^ 
f ino Je préd ie í ren |3pfb( iechar ja pded la fen i i a , 
t e n c i a q ü e c o n t r a c l f edie í fe ,porque en ef- c . z o . m t z é * 
l e cafó j^üédé maftrár el lügar d o n d e e í U j &u^.co ,7f i . 
|53ra que le cojan y prendan i k a z i é n d d la t^hom.co^ 
dicha pro tc f íac ion ,y haziendo e í l o para re Í ' l» lof0-Slé 
fcuperar fu hazienda.d de ÍUideudos, o cria 
dosvy familiares j ó de fu ig le í i á fi es c le r í 
| o s y no es néceflar id que eí la prdíef íácior i 
fe haga en e f e r í tó p u b l i c o . Y conforme Id 
dicho fe há de l imi ta r la cdmür i dp in fon , q 
dize,que elqucacufare po r la injuriado da­
ñ o a o t rd^heehdind íe efeufá de la i i r e g ü -

y i a r a z ó n del^d e s . p d r q ü e la irregularidad 
de í t áe fpec ie f e c t í n t r a h e p d r t í l a t a r i d c o r ­
tar eí miembrd de alguii hombr^ v u l ú n t a -
riamentejd fea íJeciro5o luaH^y en e í le cafo 
confta que el juez cjiilfo matarj y dehecho 
fe í ígu io la muer te : como t ambién queda 
d^ko .na lgado aquel que creyendo inueri 
c i b í e m é t e q ü e hiere a Pablo clengd,de he 
ch>> no h i r ió I T>abid ^ í i no a Pedro ele r i -
go . Y deue í e í i o u r , que fi alguno , ó fea 
Cardenal, d fe.á.Qbifpoj o Sacerdote ^ q u é 
é n el t r ibunal d é l a fanta XnquiUcionjen el 
quai fe trata de c d n d e h á r a muerte a ios da 
Imquentesque tienen p rc fds ;áconfe ja re ,d 
diere voto para<|ue fe i¿s imponga feméjá 

te ca í l igo j no incü t rc t l en irrcgularidadi g Ur id^d^unquc h á g a l a dicha p r o t e s t a c i ó n , 
l o q a a i e o fauor d é la Fe c o n c e d i ó l ^ u í o 
I l U í á . e í l e f a m a t r iba i la l a i ^ d e A b f i l d e l 

j . a ñ o de 1 5 5 7 . c ó m o Id refiere el H u d i c i á i 
J c t i Z ^ t de los I n q u i í i d o r e ^ y lo trac M a y d l d , y af 

M . a . í c o » . fi celia la dlfpiua que f d b r e e ü e cafo hazd 
9htf»f,.»,6. C o ü á r r ü u i s s . D e u c f é ma^ ndrar i q;.e el fá-

c c r i o te puede condeer pof Comsis ion del 
p r i n c i p é de jdscaulás criminales ¿con fantd 
que no condene alguno á muerte^o a edrta 
miento de a l g ú n miembro^ como alegan­
d o los decretos que l o d í z e a lo trae Couat 

ítiuias f . 1 - • i 
7 La fexta conclufion.Son efeufados oef 
ta irféígülaridad los legos , y ios c l é r igos , í i 
í icuf- ínjd d e n ú c i a n de a lgún reo, haziefido 
p r o t í ñ a c i d n que no es fu intcHtd querer q 
le m a t e n , d le corten á lgü m i e j i ) b r o , a ú q u e 
veau Ugun lá calidad del crimen que de l i 
a c u f a c i o n y deriiiriciacion há de fer el red 
caftigaddcori femejante cail igo, como c ó f 
ta de! Derecho. í /Mas es de aduertir,q cftá 
tífdteftacion no l ibrá de la irregularidad á 
qvülqu ie ra acufadoí^ C o m o lo adiiierte C d 
uarruuias e?mas f o l a m e n t é á a^uel que acií-

• co». t.p t i i £-apQrÍ4Íiijliria que c d n t r á e í fe hizo,o a fu 
j^ . re i f .# . j . mugCr.j0afusdeudos,efclauds,y criados,d 

'4i jjor el hur to que fe le U z q , principalínété 

« CoitJn eie.fi 
/« í f . j . f .S . j . 

p o r q ü e e O o fe entiende falud í i l l de l i to de 
que fe acufá es en grade d a ñ ó de lá r é p u b i i 
c a ^ del p rdx imd,edmo quedá d i c h o . 
^ L a f e t i m á conc lu í i ó ;Pa ra que vno q u é -
d¿ l ibre deífa i f i egu landad j i id parece ne* 
ccffaridi í |üc luego q ü á ñ d d ácufa d dehun-
t ia haga la dicha p rd i e f t ác id , fiias báftá que 
iahaga eíi qualquiera t iempo ánce^ que f¿ 
proaurieie la fentenciá de m u e r í e , d de cor* 
t f i d i i en tdde t t i i . i nb rd s y quando efta p r o -
íef tae ion es fitigida. í i az ienddfe f o l á m e n t e 
en lde f t é r i o r áq i i ed3 í idd d t r á edfa có t ra r iá 
fen el c5 t á$an . , hoáp roüecha rapá rá h u y r de 
la irregularidad edmd l o refuelue contra d -
iros Nauar.i y Sálizedojy dize Ñ a ü a r r o que m . h l j ' M í 
á raüclids que áuián hecho femejantfes p r ó n 'é j íW. m 
teftacidries fingidás,haácdnfejado que p í - praei.mm.*, 
dan d i fpehfáé idn de lá i r r egu la r idad .Váü~ ?g,f'*48' 
tiüeCouarruuias K t é g á j q u e é h el fuero de KCou'yh/*° 
lacdnciencia , n i el fucrd e í t e r id r los táles 
fon irregulares í i az i endo lá dícha protcOa-
t i o h folamerite en I d efteriorjdeíTeando en 
lo i n t e r i o H á muerte del acufado5b denun­
ciado,rio figo eftá dp i r t i d i i , pr incipalmen­
te pidieridoirie e o n f e j o i Verdad es, que no 
fé puede negar f e r í á dicha opiriioitriuy pro 
jbábletY a4MÍertafe^ que es irregular afsi ell 

« i 
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«í fuero de h e o d e c i a como en el fuero ef ue pena de muerte,ni m u t i l a c i o n ^ o queda 
ter ior ci acufador^o d e n ú c i a d o ^ q u e no h i - A irregular c o n d e n á n d o l e el juez injurtamen 
ziere la dichaproteftacion c i t e r io r , « ú q u e 
en l o inter ior de fu alma no quiera q el reo 
fea muer to ,© Te le corte algú m i e b r o , pues 
el ado eñe r io r fucacurar,y qreliar , el qual 
de fuyo es ordenado a la íentéeia de muer­
te, y afsi es corra el sdo interior f u í o d k h o , 
del qual laíglefi* no juzgajpomcndo e í h y 
otras femcjárcs cen íu r a s , y afií como el a n i 
n ío deprauado no induzc irregularidad rá» 
poco l ibra dcila el animo b i é ordenado fin 
la proteftacton c í le r io r . jAduier ía fc mas, q 
afsi !os c l é r igos , como los legos que acufa, 
odenunciaa íin U dicha proteftacionjque. 
dan irrcgularci»con¡o queda d icho , mas a y 
diferencia entre e l los , porq folamente los 8 acacceen l o s q denuncian^a tef t igu i e l 

te a muertc,aunquc n o aya hecho p r o t c í l a -
c í o k alguna,afsi l o tiene Couarruuias á j y ¿cu t t . tUfn l 
Nauarf o ,y h razón defto e s , porque el tal ;;«w. ?. : ^ » , 
caftigo fue rauyacidentario no pelado del ¿«Wrf.c.ijj. 
acufador,por lo q u a l d e x o dehazer la dicha 114-
protef lacion. ( 
11 La déc ima c ^ c l u í i ó . Q i i á d o alguno acu 
fa ,ó denuncia, o te ít i fies en caufa e r imiñá l 
grauifsima delante del juez Eclefiaftico, e l 
qual fabe q no pucerprocedera de r r amamié 
to de faDgre,no q'da irregitlar, aunq rio ha­
ga alguna pro tef tac ió ,y lepa q el delinquen 
te a lapol l rc ha de fer entregado al bra^o 
feculari^ra í e r q m a d o c b m o de ordinario 

clér igos fon prohibidos acular o denunciar 
en caufa de fangre o mut i l ac ió , fin la dicha 
p r o t c í l a c i o n ^ o r n o colige los dodores de l 

*C4i>.zMho "Derecho rf.Por lo qual dexando efta p r o t c f 
mt ü.s.ci¡*fi tacion vltra de la irregularidad en q incurre 
eúd.M. pecaran,coino lo af i rmó ^Nauarro,mas los 

legos no pecan dexsudo de hazer la dicha 
^ ^ • ^ / « • - p r o t e f t a c i ó . V e r d a d €$}q los c l é r i g o s hazic 
• . * i l . * d j i . u t|o k, proteftacion fingidimétc p e c a r á , p o r 

.que en e l lo cometen fraude y mcncira,y c t 
cofa indecente al cfiado clerical diredame 
te pretender la m u c r t c . ó mu t i l ac ió dealgu 
no:mas fi có el animo folamente p r c t é d e n 
4 los reos fean cá!l:igados,no prc |endicndo 
q é.lcaílígo fea muc t tc .d mut i l ac ió de a lgú 

m i é b r o j U e n d o dignos defiapena, no peca­
rá , aunq enriendan q fe les ha de dar, y el lo 
han de guardarlos que fe quieren l ibrar tno 
folamente de h irregularidad en efie cafo, 
mas aun del pecado. . 

9 La otaua c o n d u f í ó v A q l q acufa o denun 
cia de alguno, delate de juez fecular en can 

,ía meramete e iu i l , no qda irregular aüq fe* 
clerigo,y no aya hecho alguna p r o t e í l a c i ó , 
y acaezca q el acu( 'ado,ó demlciad^ por al 
guna otra caufa venga a fer fentenciado a 
raue/tCíCo/üQ fi vá a pré t ler al reo,y h i / . i e f 
fe refiftencia a la j«f t ic ia ,y r e í i í l i cdo falief-
fe m u e r t o , ó cortado algú miebro,atento q 
la acufació fue fo laméte en caufa c iu i l .y no 
p r e t e n d i ó el acu íador cicaft igo q defpues 
fe figuio,afsi lo tiencCoua.T.í-,y es c o m ú de 
to.dps.Deaqui fe figiie,q íi Pedro me dcue 
¡cien ducados ios quales no quiere pagar, y 

,paraq /nejos p ^ a í f c pedial j u e z i c meticf 
fe en lacarcej^o q u e d ó irregu!ar,aunq d e f 
pues e í l á d o P e á r o encarcelado fe halle auer 
com et ido algú crime digno de muerte por 
yazon del qual de hecho fe ahorcan. 
10 La nona concluf ion. A u n q vno ( a ü q u c 
fea clerigo)acufe, ó denuncie en caufa c r i ­
minal ?a k qual fegun e l d e / e c l o fío (c ^ 

e CeH.%,p.rt-

t r ibunal del fanto O í i c i o . p o r q u e eí |<osfon 
c a u í a muy rcuaou de la muerte de iosde l in 
qu entes. 
i » L í vndecima conc lu f ió .Qu^ .do alguno 
c íU obligado fopena d pecado f.nortal a de 
n u n c i a r a í juez íecuíar algún de l i t o que re­
d u n d í en grauc dañe» de ü r e p ú b l i c a , o de 
i l g jnapcrfona pa r t i cuk r , eV qual por n i n ­
guna vía puede cui tar , aunque no haga pro 
t e í l ac io íva lguna no incur r i rá en irxegulari-
dad , a u n q u í f d c U tal d e n u n c i a c i ó n íe figa 
m u e r t f j o mut i lac ión de a lgún m i e m b r o j o 
q u a l í c prucua.porqel derecho natural nos 
obl iga ^reuclar f c m e j a n t e d e Í i t o , y laslejcs 

q EcklialUcíiSjOi pu€dcn,ni€sfu i n t é t o per­
judicar le , y a^si en ninguna parte del dere­
cho C a n ó n i c o fe pone pena de irregulari­
dad contra aquellos que en femejames ca­
fes no permiten la proteftacion ordinaria. 
Prucuafe mas^orque fi vno para dcfendtr e i clen j r f t 
f u vida puede matar al s g r c í í o r , y no incu- nofa^ 
rre en i r regu ia r id¿d como eíU dif in ido en 
derecho tf,pudi¿do cfte tal alguna vez con 
^ r a n r a c r e t i m i é t o fuyojpermi t i r que lema 
t é , porque auemos de condenar por irregu 
laravno reueiando el crimen í u í b d i c h o de 
a lgún r eo , poreuitar la muerte dclalma, q 
« s e l pecado morta l , el qual de otra manera 
rio fe puede cui ta r , fino es reuelandole ? Y 
cier to fi eftaopinion no fe adm!t !e í íc , feru i 
ria la irregularidad deefpá ta r a los hóbreSv' 
á p a r t a n d o i o s con fu temor del cumpl imicn 
t o de los preceptos naturales y diuinos • !o 
qual de l a i g l e í i a e n ninguna manerafe ha 
de prefumir. Verdad es, q es cota muy de­
cente,principalmente a los c k r i g o s h z e r la 
fobredicha pTOtcftació,dizienck) que r o re 
uelauan los dichos cr-iimnofos para que ios 
jufiieien,maten, © corten a'gun miembro , 
fino para focorrer a la r epúb l i ca , y al p r o x i 
mo cuyo d a ñ o veen delate de ios ojos,yc6 
f o m e I9 dkhQ fe ha. de encédey lo ¿j traen. 

Cais-
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*C4*' t , \ ,^ . C í y e r á n o S ó l o , y Navarro > los qualcs 
3 $.**.y,S9t, en e/lc cafo y o í r o s íemejaores» piden que 
5.¿« í»y?.y, ^ fe 'hgLÍ p ro tc f tac íé .Ni de aqui fe ha de in íe 

r r e g i i i a r m a d . 
3 

r ¡ r ,quc los jDetes,y los demás miniftros de 

CeuK 
9H 

de 4ettiren.je . 
m t . m i l r . i . jutt icia, no queda irregulares ñ u t a n do ios 
5.4. cowf. i . agrclloreSíY ot ros íe í l ie janíes malhechores 

fii f»b$» por defender s los ioocentes, y los bienes 
tjí.TiM.d.ca. ¿cj p róx imo ,a renco que eftan obligados ío 

^ ' « Í Í y 5 * Pena ^c Pecado morCAl,adefenderios:porq 
. 4 . fJji». a c^:0 re^pódo que ios mini í t ros de !a jo íH-

c i a , luego que aceptan el o b c i o í y reciben 
autoridad para rnaury cortar n i i éb r05 ,po r 
el conliguiencc de fu voluntad quieren ma 
tar.y hizer las dichas ju i l i c i a s , y por cantó 
h a z i e n d o l a s ^ ü q u e fea por ds feder í a repu 
blica,fon auidospor irregulares:lo quai no 
acaece en la gente particular que por defen 
derla repúbl ica y el p r ó x i m o , d e n u n c i a n , ó 
aculan ai d e l í n q u e m e , c o m o efla dichorpor 
que efto no tomaron eftos por of icio.De lo 
dicho fe infiere , q aquellos q por fu culpa 
fe m e t i c r ó en tales anguñ ias ,que para librar 
fu vida les fue neesfiario matar al agre lio r, 
fon irregulares, porque aunque el derecho 
natural íes de lieecia paradef cndcrla,laqual 
el derecho poi i t iuo no quita ni puede q u i ­
tar , bafta que ellos de gana fe ayan p u e í t o 
en la dicha o callón , de la quai fe ligue que 
para defender fu propria vida , fue necella­
n o mat ar a o t ro , y afvi en fu caufa han que­
r i d o fu muerte.Y de aqui fe infiere, que el 
adultero que c í b n d o con la adultera , mata 
3 fu marido de'la por defender fu vida,que­
da irrcgular,pcrquc enerando en cafa deila 
cpjiio la muerte del:como fe diraabaxo, 
f i La i z . c o n d u í i o n . Los abogados con­
tra el reo,que de hecho fue muertOj ó corra 
do a lgún miembro fuyo , quedan irregula­
res,aun que premiran la proteftacion; E l l a 
conclul ion es c o m ú n de ios Doctore?j co-

Icoft.-vhlftt. ¡mo afirma Couamuias h , Y la razón d e í l o 
es, porque ellos noprocurauan en caufa 
propr ia^ í ino en )a3gcna,y los derechos fo-» 
lamente libra de la irregularidad a aquellos 
que hechala p r o t c í l a c i o n acufan ,ó denun­
cian en caufas propias. Y nota, que fi acae­
ciere que no muera ,ó no fea cortado a lgún 
miembro del acufado,fino de! acufador,por 
que fe halló que contra derecho le acufo en 
cílc caí0,(1 el que primeramente fueacufa-
do.pide venganza y recompenfa, hechala 
proteitacion ordinaria fufodicha^no qued* 
irregularrmas quedara el abogado abogado 
contra el acufador en cita parie,aunque pre 
mi ta la proteftacion. 
1 í La decimatercia conclufion.Si alguno 
fue falfaraente acu fado, y no pide vengaba 
del acufador, fino folaniente fe defiende, y 
t l j a e z ele fu v o I ú u d , y por razón de fu o íU 

B 

D 

ciüjí'abida efta faífedad le manda á í io rcar i 
o cortar algún tniembro , en eííe cafo n i el 
que es aculado in ju í l - amsn tcn i fu abogado 
caen en ir re g u hridad,au n q fe a n .c c c U'Ii 9 í | l r 
eos,y no hagan la proteftacion ord inar i J iy 
la razón defto es,porque con el p r o c e í i o Í(J 
Umeote fe p r e t é n d e l a ju i la de fe n l ion del 
inocente,y la muerte del iniquo a c u í a d o r 
no fe p r e t e n d i ó de p r o p o í l t o % ames acae­
ció acidentariamente hallada lá inocencia 
del acu fado,como lo refuelue Couarruuias 
c con la cocnun.Yaduiertan los procura- ^ cou.vlíjk^ 
dores,y abogados,que quando fon notable 
mente negligentes de arte que por fu culpa: 
vienen a h o r c a j ó cortar a lgún miembro de 
los reos que toman a fu cuema5incurrcn en 
la irregularidad de la í iguicnte efpecie. 
1? La decimatercia conclufion. I n t e r d i -
cho ella a los c lé r igos en caufas criminales 
fer tef t igos: porque ninguno es de may Ots 
eficacia para cañigar al delinquen te , que el 
tcft igocondsnandole a muerte y afsi figuic 
dofe la muerte por el dicho de qualquiera 
t e fHgo , fccu la r ,ó e c c l e l u ñ i c o , queda el d i ­
cho teftieo irregular, aunque haea la dicha ; . . 
p r o t c í t a c i o n , c o m o lo dizen Gouar. d.y í u - ^ B j .wjí . 
l i o Claro con la c o m ú n . Y la razón dello es, i%uus 'ciar, 
porque el derecho haziendofe la dicha pro in fra .cñ. i , 
teftaci on,folamente efeufa de la i r regular i - i * - ^ 
dad a l o s a c u f a d o r e s , ó denunciadores,)' no 
a los t c í l i gos ,n i a los procuradores, n i a los 
abogados,ni a los juczcs,ni notar ios}ní 3 o-
tros qualcfquicra que eftan obligados de o-
ficio a condenar al reo-ó a concurrir p r ó x i ­
mamente a fu c o n d e n a c i ó n , como lo dizetí 
los D o í t o r e s comunmente. N i obfta que 
c o n í l r e ñ i d o s del juez ateftiguen , porque 
aunq ella fué rza los l ibre de pecado, no los 
l ibra defta irregularidad q fe contrac fin pe t u a í o i e -' 
c3do,como lo dizc con otros M a y ó l o , e y re<r.ihít{a § 
f ide fus dichos no fe l i g ú e l a dicha pena de 
m u e r t e , ó m u t i l a c i ó fino otra menor, no í r u 
curriraenirregulandadrempero fi fué rce le 
rigos,deucnfcr condenados del juez, cófor / 
me ala culpa que tuuicron en ateftiguar, lo . / 
qual dize Salzedo/aucr vifto rece bido en f '* 
v fo .Y no fe les ha de dar alguna pcna.quan * 
do la cania fobre que juraron, era de tal cali 
dad, que no fe traraua en ella caufa de fan-
g' C,mas bue confejo es, no íer los c lé r igos 
tefiigoben caulas criminales, aunq en ellas 
no fe trate la dicha pena 
14 La i4 . conc lu i ion . L o q auemos dicho 
p r o c e d e , q u á d o íe trae los fobredichos por 
teftigos en fauor del acufador ^ y no quan­
do fe traen en fauor del reo , aunque de la 
defenfió del reo fcf igaqueel acufador feá 
caft ígado con la pena del ta l icn a pena de 
íangre ? porque en c í U cafo no incurrirám 
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en irregularidad, no pretendiendo los t e ñ í 
gos el dicho caí í igo7íino foiameote defen 
der con íu d icho al inocentcrlo qual como 
nucub,y penfado del, encomienda mucho 

< salx..yhiji* Salz edo.d De aquí fe colige,que en la cauía 
?r4> cr iminal contra el reo no deue,ni puede el 

juez ecleliaftico dariieencia al c lé r igo pará 
q <4ceíligue:y íi de hecho la diere, o io man 
da ré ,no le deue obedece'. Yaduie; ta fe,que 
íi ocurriere cafo en el qua l a lgú tcfligOjCÓ-
peUdo,no de los mini í i ros de la j u í h c i a , l i ­
no de iu propia cóciéc ia , a te í l iguare có t ra 
algunOinb incurr i rá en irregularidad, aunq 
de fu dicho fe figa muerte,o mutilació-' por 
que eftc por derecho natural eftá obligado 
3 hazer la dicha tef t i í icació. Y en elle cafo, 
y otros femejates, no ha determinado algo 
en contrario el derecho humano . Verdad 
es, que e í to fe ha de templar con grano de 
fal,como fe dize,den do el te i t igo pruden­
te , auiendo primero tratado con hombres 
d o d o s , fi el derecho natural le obliga a ha* 
zcr lo fufo dicho. 
1 4 La decimaquarta cócluf ion. Aunque 

^ no es es irregular el teftigo q dizc , fulano 
auer muerto a Pedro,fi el dicho fulano auiá 
ya confeíla Jo fu del i to , y por fu confefud 
le auiá de condenar a muerte : empero n ú 
dexa de fer irregular , l i por fu derecho fe le 

í K a u t j i i . i a c e l e r ó , c o m o lo dize Nauarro b en vn con 
confntM'ho fe j0 íe | q u á i ^ ^ u i e r t e q ^ h a n a bien cf te tef t i 
mtc.<$nj,}j. g0 acu,|j¡r aí jUez y n o t a r i o , p r c g ü t a n d o 

ie,í i por fu dicho fue condenado el de l in ­
quen te a oiuettejO le condenaron mas prc-
í t o i porque íi fe halla fer afsi, queda i r re­
gular. 
15 La decimaquinta cenclufion. E l f tVt* 
g iofo que dixo a viu)s,que cí lauan tratado 
de vna muger que fcauia hallado muerta 
en el campo, Si es efl'a laque yo v i ayer fa-
l i r f iera de la ciudad có furnarido-.no que­
da irregular, aunque de lo fufo dicho fe to 
me ocaíion para inqu i r i r c ó t r a e l dicho ma 
r ido ,por io qual le vinieron a j u í l i c i a n p o r 
que eíte tal no fue caufa propinqua de fu 
muerte,ni fu dicho fuficientcmer.te d i r ig í 
do a elia de fu naturaleza , n i de la intencio 
del dicho reiigiofo : afsi lo dize Nauarro. 
10 La decima fexta concluí ion» Si el reo 
aun no es condenado a muerte , no parecc 
que es irregular aquel que le fue rea a andar 
mas p re í l o al lugar para oyr la femenciaty 
afsi í io fon irregulares aquellos que hazerl 
a n d a r á ios hereges entregados d e l o s l n -
quilidores ai bra^o fecülar , en cuyo t r i b u ­
nal han de fer condenados a muerte: y cort 
m u y mas fuerte razón no í'evan irregulares 
aquellos q los hazen y r de prieíTa al teatro 
¿ie ia r e , quando luego ialen de i aca rce i í 

c 
porque- i i c í io no Fuelfe afsije í iguíria, que 

A c! que compele a andar mas de prieíia ai la­
d r ó n que llenan p r e í o delante del juez que 
le ha de condenar a muerte , incurriria en 
irregularidad:]© qual ninguno c ó c e d e : por 
q aisi efte como los dtmasfen c a u í a m u y 
remota de la aceleración de 'a muerte. 
17 La decimaíept ima cóclufion. Los que 
fuerzan y r muy de priefla a los yü condena 
dos a muerte al lugar del fuplicio,fon i r re­
gulares, i i hazen (Alo con aiüo humano , y 
deliberado, y de hecho fe ligue la acelera­
c ión de la muerte,o muti lación . Efia con-
cluli on fe colige deSyiuert ro.c v Nauarro, f ^ rtr 
y de otros : por lo qual aquel que exorta al ^.. ̂  ¿f.7< 

2 condenado^ que con paciencia ponga de ^ j ^ . ^ j ^ 
prieíTa lu cabera en el tablero para íer de­
gollado, o que fu ha las efcaleras • y aquel 
que amuela el cuchi l lo , o apareja las cuer­
das,© otros in f t rumétos , para qdefla mane 
ra có mas prefteza,ycon menor do lor fe ha 
ga la execucionjes irregular, l i le haze con 
A d o humano, y deliberado. Y afsi l i el mea 
tecapto,o el embriagado,© el muchachoan 
tes del vfo de la razón ,q hazc^yr a priefla al 
que licúan a horcar/picando al jumento en 
que le lleuan,o por otra via,no ferá irregu-
lar/pucs mora lmeí i tc hablando, no fue cau 
fa. Yaduicrtafc;quc fe efeufan de irregula­
ridad aquellos que fon cáufa de alguna b ré 
ui f i ima aceleración , en la qual de ordina-

^ f i o no fe da tanta de l ibe rac ión ,que í eaa&ó 
abfolutamcnte humano> o íi ay en ella ella, 
d e l i b e r a c i ó n , n o fe ha de juzgar por irregu­
lar el que es caufa de la dicha aceleración^ 
porque lo poco fe reputa p ó r nada , como 
lo aduierte Soto , d r i endo í e de algunos ,jSct0 m ^ 
que en efte, y otros cafos femejantes eferu ¡.¿tUfl. 511 
pulean,no auiendo razó para efcrupulear. a n i c . ^ . M s 
Y requierefe t ambién para incurr i r en eftá p t b & M * ' 
irregularidad, que de hecho fe figa l á sce le 
rac ión de muerte, o mut i lac ión^ porque la 
irregularidad no fe impone fino por el efe 
to realmente fegü ido .Y de aqui fe ligue , q 

0 fi alguno con palabras^ o de otra qualquie-
ra manera raueue al que lleuan a matar , pa­
ra que llegue mas prefto al lugar dei f u p l i ­
cio,o perfuade al verdugo para q ü e le ma­
te masprefto ¿para que no incurra en i r re-
gularidadjha de vfar defteremedio, conuie 
ne aXabe^que haga diferir la muerte por 
tanto efpacio de tiempo, quanto fue el t i e -
po que la hizo aceleranporque en efte cafd 
no íe puede dezir con verdad que dc he^ 
cho aceleró la muerte. 
18 La decimaotaua concluf íoni Los q u é 
acópañan eftos d e l i n q u é t e s para dar ayuda* 
o fauor,© autoridad a la execució de ios d i ­
chos caíligos? como fon ios loini í i ros de la 

juftitia4 



C a p . C L X X . I r r e g u l a r i d a d . 

¡uílíciajque por eí lacaufa dlam prefences, A fu culpa hizierort lo fobredicho, figuiendo 
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incurren en irregular!dad:mas los d e m á s , ó 
fean c l é r igos ,ó legos,no incurren en ella, 
n i pecan ha l l ándo le p r e í e n t e s , aunque fea 
por c u r i o í i d a d . p o r q u e aunque a n t i g i u m é -
te e í l a u a p r o h i b i d o a los que renian orden 
facro,d tenian beneficio ecelefíaí l ico,eftar 
prefentes en eftos efpeélaculos por cur io í i 
dad , como lo prueua a Sylueftro y Naua-
rro,ya agora en nueftraedadla c o í t u m b r e 
legitima ha admitido no fer pecado io fu~ 
fodicho. 
19 La dec ímanona conclufion . Quando 
los hereges fon primero ahogados, y def-
pueslos queman.,no quedan irregulares ios 

le la m u e r t e , ó cortamiento de a lgún rniem 
bro del enfermo, quedan irregulares de la 
efpccie de la irregularidad que fe l igue do -
de fe trata. 

C a p i c . C L X X í . D e a q u e l l o s q u e 

e n la g u e r r a j u í ! 

t a n m i e m b í p s . 

m a c a n , o c o r -

í Pecan lós ecclefuiíiiaos entrando en vfia há* 
t a l U . n . i i T j i l i s e ü a p o h i h i á o [ e r c a p í a n e s ^ 

nunh2 . í • 11 -.>tis,vt < i ' r . 3 oI o / n • 
St fon irregulares, aunque no maten.con, 1 .r/f/3.* 

quelleuan leiia,para que muertos fean que g .si les es Ucito en guerra juf ia e x h r t a r a h s [o l~ 

l K4U- in tnd 
nu, Látin.ca. 
z f . nif. zt- j . 

eCff.x. par. 
ttt.reie. §. j . 

inados,y íl viuos ios han de quemar, y al 
guno echare !e¿a en e! lugar de la quema 
defpucs que ya eílan muertos , no quedara 
irregular. L o contrario de lo qual íe hade 
dezi r . í l la dicha leña concurre a la muerte, 
ó a la aceleración de la muerte de aquellos 
q viuos fe queman, Afs i lo dize Nauarro. & 
^o La vigelima concluf ion .El queexhor 
ta a otro para padecer mar tyr io , f iguiendo-

crmrHlgan fe el martyrio, no queda irregular, como lo 
dize c Conarruuias.Lo quai fe prueuajpor-
queefto no es caufa p r ó x i m a de la muerte, 
porque no le aconfeja que fe mate a íi, ó a 
otro,mas aconfejale que padezca todoslos 
tormentos , y no dexe la fe de Chr i f to , la 
qual e x h o r t a c i ó n catholica,y piadofa es ,n i 
de fu naturaleza fe ordena a muerte. 

C a p i c . C L X V . D e l a m i u i l a c i ó n 

q u e f e h a z c p o r r c f p e d o de m e 

d i c i n a . 

S r es irregular el que corta vn mlemhroaotro 
por i t w n de m e d i c i n a . c o n . i . n u t i » 

1 t A prlmefa concluf ion. Puede vno 
JL^ cortar licitamente víi miembro a 

dados c e n e . j t n í i . 4 t 
S 't quedan irregulares dando armas a los que ef~ 

tan en el conflitode la batalla.con.3. num,*}* 
Si concediendé el fumo Pontífice que ¡ ieleen,ei 

vifto d i f f e n f a u c m c ^ . r i u i ó , 
S 't el c í e n l o que mata en guerra j u ñ a fara f u d i 
- fenfion, q u e d a t t t e g u l a r . c o n c ^ . n u . j . 
Si el poder que fe da 4 ios clér igos para exhortar 

en las batal las te da t ambién a los reltgiofos*. 

1 Árf iéxpl icáeíon de lo que en e ñ e caí 
£ p i tu lo íc ha de dczir,es de notar,que 

d é l a mifraa manera que a los eccleíiaft icos 
efta entredicho meterfe en caufas crimina­
les, como queda dicho arriba , de la mifmá 
manera le es entredicho e n t r á r e n alguna 
batalla,armados como foldados , a pelear 
con fus propias manos, como confta del de - ^ ^ 
r e c h o . / P o r lo qual los ordenados de or- ea.^uiCítn^ 
den lacro,pecan roortalmente peleando CÓ ex c¡ ero* 13 i 
fus propias manos,aunque fea contra los i n ^-2. 
fieles.Y lo m i í m o fe ha de dezir de los orde 
nados de ordenes menores,que tienen be* 
neficio ecelcíiafticoirtias íi ñ o l e t i enen , aú* 
que anden con el abito c le r ica l , y tonfura 
o e ñ e n diputados a l m i n i í l e r i o de alguna 
Iglef ia , folaméte c o m e t e r á n pecado venial^ 

Otro,por razón de medicina, como lo hazé D y f i no tienen el dicho ab i to ,n i tonfura , n i 
los cirujanos de ordinario , cortando vn eftá deputados al m i n i ñ e r i o de alguna Ig le 
rniebró para que no fe pudra t odoe l cue r - fla,no comete rán a lgún pecado.Y afsi fe ha 
po , y aun cortando el miembro fano para de entender lo que fobre efte punto trae g g c » h ¿ . i .ptt 

Couarruuias,diciendo abfolutamcnte, que rWif.c»b. $.| 
el c l é r i g o ordenado de ordenes menores, m'x ' 
puede fin pecado alguno pelear có fus pro 
pias manos en la guerra j u i l a . Y fegun efta 
d i í l i nc ion fe ha de entenderla p r o h i b i ó i o 
q háze el derecho á l o s c lé r igos , y perfonat 
ccclcfiafkicas^andandoles que no fe r.ietá 
en caufas criminales. D e lo quai trata Soto 
h dsziendo, que los ordenados de ordenes h ^ h U t 
menorcSjque fe meten en ellas no comete- ¿anfit , q. 
jamas qpecadoveniahcuyo dicho Ú ha de ,*,7-4-

é n t c a ­

que no muera,los quales n i los que le ayu­
daran© incurren en la irregularidad defta 

¿nAtt-ea.zj cfpCCÍe:porque aqui no parece que ay de-
to.itv. van. fet0 ¿5 iablandura de C h r i f i o , n i indecen-
Z T J l T d i cía alguna, la qual ay enlos mioiftros d é l a 
*tlyo*tm. j u f l : ¡ c i a , f e n t e n c i a n d o a v n o a m i i e r t e , ó cor 

tamicnto de a lgún miembro, y afsi quedan 
/// irregulares por parecer crueies3como lo d i 

¿ zed N a u a r r o . E í h concluf ion es dePanor-
h*nt>con[?. mi tano .^yNauar ro con la comu .Y aduier-
K $ 10. tafe?q guando los medicos^y cirujanos ^ 



l a r i c i a c L 3 0 2 C a p ; 
en t ende r fi t r axeren a b i i o c l e r i c a l , ) ' t o n f u que ayuden a !a bntallayaunq fus c ó p a ñ e r o s ^ ^ 
ra .y c í l u n i e r e depu tados p o r el G b í f p o ea A maten a a lg t inorafs i l o t i ene Couarnuivas ,* f ™ r * ¿ r * 
el m i n i f t e r i o de a lguna Y g l e f i a i p o r q u e i i - •y N a u a r r o , y parece fer S y i n e í t f o de fía o p i l £ ' c ¡ \ ^ Zm 

^ n i ó d a qual í e c o l i g e de l d e r e c h o , c o m o l o Kau ,m¿an , 

h D. Tho. 
5- 40.4rt,» 
nd i . 

c Ca t¡uo4H. 
/ • . j j . 2.8. 

i D- Tho, ybi 

n o t u u i e r e ñ mas que las ordenes / ucno re s , 
n i aun pecado ven ia l c o m e t e : y ais i l o ha 
a d m i t i d o la c o í l u r a b r e 3 p u e s r« m e t e en í e -
m s j a n tes c a ufa s í i n e í c r 11 p u 1 o a 1 g u n o . 
z L o f e g ü d o ie ha df : í j io£ar5que e ñ l p r ó 
l i l b i d o a los c l é r i g o s í e r "Capitanes en g u e 
rras juilas-, o tener a í g t ó á p r c i j d é c : a í b b r s 
los f o l d á d o s , y í o b r e aque l los que e n t i e n ­
d e n envías cofas de i a ' g u e r r a , a u n q los d i ­
chos c l é r i g o s no peleen p o r fu p r o p i a m a -
n o , c o m o l o exp l i ca P a n o r m i t a n o , a y para 
c o n o c e r í i ' c o m e t e n pecado m o r t a l , o v e ­
n i a l , í e i i a de m i r a r a la d i f t i n c i ó f u l o d i c h a . { 
V e r d a d e s , q en a l g u n o s calos p u e d e n pe­
lear en la gue r ra j u i l a c o m o queda d i c h o 
en la mater ia de la g u e r r a , y v n o dc l l o s es ,q 
p u e d e n f o c o í r e r a los q j u f t a m c n t e pe lea , 
c x o r t a n d o í o s . y c o n i c f l a n d o l o s , y a y u d a n 
d o l o s e f p i r i t u a l m é t é j C o m o n o peleen c o n 
fus propias manos . A f s i í o d izeS . Tomass^ 
el qua l da a e n t e n d e r fer i l í c i t o a los O b i f -
p o s y c l é r i g o s y r a la guer ra fin l i c e n c i a . d é 
fus fuper io res , Y en el d e r e c h o e fe d i z c , 
í e r e l l o i l í c i t o a los O b i f p o s , l i n o es c ó l i ­
cencia d e l Surao P ó t i h c e . E m p e r o b i é p u § 
d e n hazer e í l o fin pecado , c o n c o n í e n t i -
m i é t o p re funco de los P r e l a d o s , p r i n c i p a l -
m e n t e d o d e ay c o í t ú b r e an t igua d e l l o . Y 
el c p . i i e n t i m i é t o p r e f u n t o en efta par te fe ^ 
n g u a n d o van a la guerra í in d e t r i m é t o de 
fus propias ouejas, y p o r f o c o r r e r los p r ó ­
x i m o s e í p i r i t u a l m é t e : y fu y d a , p o r I a a u í O 
r i d a d de fus p e r f o n a s ^ s de g ran p r o u e c h o 
para la d e f é n f i o n de la Y g l e l i a , o de fu< p r o 
p í a s ouejaSjO de l b i é c o m ú n , y el a cud i r al 
P a p a j f u e í í e cofa d i f i c u l t o f a , y e l a c o n t c c i -
m i é t o de la guer ra f u e í í e r e p e n t i n o . Y la ra 
z o n d e í l o e s , p o r q en e l l o s cafos e i c ó f e n -
t i m i e n t o p r e f u n t o fe t i ene p o r e x p r e f l o , 
pues el m i n i f t r o de !a Y g l e f i a n o fe hazc en 
el los i n h á b i l para la f e r u i r . Y ef to parece q 
q t i i f o S T o m á s ' J y Cien d e r e c h o parece q p 
fe d i fine l o e c t r a r i o , fera p o r ot ras c i r c ú f U 
cias ,q en e l cafo q en e l fe p r o p o n e fe hal la 
r o n , c o m o l o p u e d e n v e r l o s c u r i ó l o s . S u -
p u e l l o e l l o „ pa ra . c l a r idad de l o que e í t á 
p o r d e z i r , c o n u i e n e r e f o l u e r efta mate r i a 
p o r c o n c l u í i o n e s . 
3 L a p r i m e r a c o n c l u f i o n . Á u n q ios c l é r i ­
gos p e q u é m o r t a l m e n t e , o p o r q pelean c o 
fus p rop ia smanos e n la guerra j u í l a , o p o r q 
aunq n o pe leen c o n e l l a s , t o m a o f i c i o de 
C a p i t a n e s , © p r e f i d e n a los cj l l eua los t i r o s 
y o t ros i n í l r u m é t o s para r ó p e r los m u r o s , 
n o cae en i r r e g u l a r i d a d , f i n o mata , o c o r t a 
a lgunos m i e b r o s c o n fus p rop ias m a n o s e a 

B o ta fvanorn-ik;Mio,y los D o ó t o r e s c o m u n - iath>. c 27. 
57 j t e . N i db í l : a5que parece la gue r r a i n j ü í l a ' y- tyt'f. 
pues pelea en ella aol a n u i e n t i i l i c i t o pe- • > ' - / - ) 9 . 
i e a r r p e r q a c i t o r c í p o n d o ^ u e n o o a i í a i c j Í!laiíUg ¿ & 
h guerra in ju r ta , p o r pelear v n o contra la r ¿ „ ¿ 
h o M e i i i d a d de fu-ábí t í ) ; , para •'tVt't'o' de que i i a . 6 . c ¡ t i n . 
fe i n c u r r a en i r r e g ü l a r i d a d , m a s es necclfa- ¿(hcrmc.va-
l i o que í e a i n j u i i a , p o r falta de c ü t o r i d a d , y n o r . o - d d . 
caufa l e g i t i m a para fe hazer . 
4 Ea i egu nda c o n c l u í o n . L i c i t o es a los 
c l é r i g o s en la guerra j u ñ a , o fea ce f cn fu i a , 

\ o o f e n í i u a , a y udar a los í b l d a d ó S j a c ó f e j a n -
d o l o s , y e x o r t a n d o i o s para q emprendan la 
ba ta l la co an imo t y b r í o : y aun puede en el 
m i f m o c ó f l i d o d e l k exor t a r los \ d i z i é d o : 
Pe lead ,venced ,para q J a F é fea exa l t ada , y 
l i rua i sa D i o s , ) ' ¿ v ü f ; i í r o R e y 5 y puede d e -
z t r otras í e m e j a n t e s palabras; y aunq d e i l a 
c o o p e r a c i ó n fe Wjk m u e r i e , o m u t i l a c i ó d e 
m i e b r o , n o i n c u r r e en i r r e g u l a r i d a d . E f t a 
c o n c l u f i o n es d e u a r r o , / C o u a r r u u i a s : y 
de Sy lue f t ro c o n f i a e í t a r d i f i n i d a en de re - ¿ ^ s ^ l y l j & i 
c h o , y la r a z ó n p o r í f s i m a de l l a y de la p r i - 4 , & 

mera e s , p o r q c o m o qu ie ra que la i r r e g u l a r i 6. c. t¡»i 
d a d fea de de recho p o l í t i u o , p u d i e r o n ios í« 
Sumos P o n t í f i c e s o r d e n a r l o fu fo d i c h o en < Í70rta-"£*-
f a u o r d e l a g u e r r a j u f t a / e r t la q u a l la Y g l e - *** 
f i a fe de f i ende , y l b s o p r i m i d o s i o n l i b r e s , 
y los e n e m i g o s de D i o s i o n v e n c i d o s . Y í i 
o t r a cofa o r d e n a r a , cafi t o d o e l e x c r c i r o 
quedara i r r e g u l a r , y quedara enlazada cafi 
i n f i n i t a g e n t e , y í c r e t i r a ran l o s h o m b r e s 
de y r a pelear femejantes batallas . P o r l o , 
qua l fi en d e r e c h o ^ parece dcz i r f e l o co t ra ^ ¿ ^ t t , < " } ' n 
r i o , f e ha de r e í p o n d c r , q u e hab la f o l a j n é t é ^ 
en guerras i n j t i f i a s . Y adu ie r ta fe ,que efta fá 
c u i t a d q fe da a los c l é r i g o s , n ó fe h á de ef-
t e n d e r q u a ñ d o pelean en g u e r r a j u f t a , que 
fe h a z e p o r r c f p e t o d e a lguna cofa t e m p o -
r a h p o r q u e los de rechos q dan efta l i c e c i a , 
f o l a m é t e h a b l a de la guerra j u f t a , en la q u a l 
fe def iende la Y g l e l í a de D i o s , y l o s o p r i ^ 
m i d o s f o n l i b r e s , y los e n e m i g o s de D i o s 
faien c o n las manos en la cabera . 
5 L a tercera c o n c l u f i o n . Si e l c l é r i g o d i c 
re armas a lo s quevan alagfuerra jufta,,© fea 
bal lef tas ,o í a e t a s , o o t r a qua!quiera m u n i ­
c i ó n , y a u n q las d é en el c o n f l i d o d e i l a s , n o 
quedara i r r e g u j a r , a u n q u e c o n las dichas ar 
mas a l g u n o de los e n e m i g o s fea m u e r t o , 
c r e y e n d o p r o b a b l e m é t e q u a n d o da las d i - ' 
chas armas, q n i n g u n o de los e n e m i g o s c ó 
ellas m o r i r á , n i falclra h e r i d o , fino f o l a m e ñ 
te cobrars i i í i e d o j y h u y r a , a u n q u e d e í p ü e s 
acezc3,que a l g u y g j p u r i o , o q u e d o m a n c o . 
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* syln.viifa. Eftá cónclt lf ion es centra 4 Syluef t ro , la 
tano.o-Hof- qU¿} ..iene í n n o c e n c i o j y Hof t ienfé , y la fi-

^ n i l n t ^ c L gue Nauarro,)- luán Tabi&na , y Ange io ,y 
jící ví/ tno-a o l x o ^ muchos.Y la razón de ella es .porquó 
ihtwauic.iy e í tos fon cauía remota deíla muerte , po tq 
m m . n í.tn afsicomo esefpecial en efta irregularidad, 
vulnt. & vi qUC nace de homic id io ,po r defeto de blan 
¿"í;"'v* 3 s ^ dura y pie dad .que fe iraponea por acto, aú 
m i . ?.«* x i ^ ica j u l t i l s imo : aisi efpeciai en ella,que íe 
Pr»mnuai9% requiere para fe incurrir ,vna caufa tan pro-
í m . í f. pinqua,y vna in t enc ión tan efpecial, como 

la auemos pintado en otras conclu ík>nes ,y 
afsi no baftala virtual,la qual parece que tie 
nen los que exhortan, y los que ayudan có 
las dichas municiones en la dicha guerra. 
D e aqui fe figuelo primero,que no fon i r ­
regulares los prelados, y c l é r i g o s , que no 
folamentc fueíen eftar p re fe n tes a las gue­
rras juilas con fus f u b d i t o s , í o l d a d o s , mas 
aun los exhortan a pelear,y ios ayudan con 
las dichas municiones , fin que tengan i n ­
t e n c i ó n efpecial de cortar miembro,o ma­
tar á algunojaunque tenga la dicha in ten­
c i ó n vi r tual . L o qual d e u í o de conftderar 

¿ i»s¡ag.] ¿ t Alaaro b Pelagie,quc dezia no (hallar r azó 
p lmt lu escU. ful icícnte para efeufar a e í tos de la irregula 
¿ r . ^ S . ridad.Siguefe mas, que no tienen nccefsi-

dad de difpenfacion de la irregularidad a-
qucliosque eftan prefentes a guerra jufta, 
en la qual fueron muchos muertos, y heri­
dos de la parte contraria, t irando de fu par-

e -aau.lih. f. te t i ros ,y b ó b a r d a s , como lo dize c Ñaua r . 
t o n f . t h . d e e n vn Gonfcjo-Dixe en efta conclufio, y en 
mí. con/, 11 . eftos corolarios,en guerra jufta,porque en 

guerra ínjufta no fe ha de dezir lo fufodi-
i i . t é t & f t u ' cho,arcto que el d derecho folaméte habla 
tentu, en guerra jufta,limitando or to ^derecho q 

hablando generalmente,ordena, queaquel 
eCaf. de extt que es caufa del h o m i c i d i o , es irregular.Y 
vtydehom, norefe, que liemprehablo en ellas conciu-

fiones de la guerra jufta. que fe haze por de 
fenfion de la Igleí la como tengo d i cho , y 
no de la que íe haze por refpeto de alguna 
cofa temporal . 
6 La q u a r t a c o n c l u f í o n . Si el fumo Pon-
t l t ice concediere a los c lér igos que peleen 
con fus propriasmanos en guerra julta,aun 
que no diga otra cofa,no incurren en irre-
gularidadjaunquc maten a algunos, como 
jo dizen Sylueftro , / y Couarruuias con 

ho la c o m ú n , p o r q u e vifto que les da efta facul 
mk.% y.*.», tad,parece q difpenfa en la irregularidad. 
t.co*.yL¡fu. ^ a quinta conclul ion.Si el c lér igo ma-
\ .fa i ^ . n . í £are ^ Cortare algún miembro a algún ene­

migo en la guerra jufta,para fu neceflaria de 
fení ion , no incurre en irregularidad. Y lo 
mifmo fe hade dezir en los cafos,en los 
quales porderecho natural efta obligado a 
pelear.Yr eftó fe iia 4e e n t é d e r en la guerra 

T ,1 
r r e p i i i a r i d a d . % o \ 

q , 
jufta defení iu3,mas no en la ofenílna^ ni en 

A laagrefsiua, conuiene a faber quando los 
nueiiros por las injurias que han recebido. 
las quales los aduerfarios ya no hazen ,IoS 
acomeien,y prouocan a pelear ^ y matarfe, 
c i t á n d o l o s aduer íar ios quietos. Porque en 
efte cafo íi alguno de los nueftros matare,© 
cortare algún miembro de los aduerfarios, 
aunque í eaen fu necciTaria defen í ion , y en 
los cafos por los quales porderecho n á t u -
ral eftan obligados a pelear, y ajunq la gue-^ 
rra fea por caufa efpecial, y ncceíTaria para 
alcanzarla vitoria,qucda irregular. L o qual 

g fe prucua, porque efte de fu voluntad fe pu­
fo en ellas anguftias, y afsi como el juez 
que por derecho natural efta obligado a 
guardar juft icia,y có todo ello le condena­
mos por i r r e g u l a r , c o n d e n á d o avno a muer 
te , i iento que de gana acepto la judicaturas 
afsi fe deue efte c ó d e n a r p o r i r r e g u l a r . p u e s 
de gana con los demás a c o m e t i ó . Verdad 
es,que fi el a c o m e t í m i é t o fue necefíario pa 
radefeniion de ia Igleí ia , porque fe entea* 
dio que íino acomecian, vendr ían los ene­
migos de la fe con gran furia,y harian gran 
e í l r a g o en ciiajlo contrario me paiece que 
fe ha de d e z í r ^ p o r q u e y a en efte cafo no fe­
ria guerra ofení lua , fino defeníiua» 

q 8 L a í e x t a c o n c l u f t o n . E l p o d e r q u e f e d a 
a los c lé r igos para eftar prefentes en la gue 
rra jufta,aconfejando,exhortando,y ayuda 
do a los foldados ^ n temor de i r regular i ­
dad,fe ha de eftender t ambién a los re l ig io-
fosrporquc por nombre de c lér igos en las 
cofas fauorablcs fon e n t é d i d o s los r c l ig io -
fos,m3s en las údiofas no,como io dize Syl & ^ ^ ^ 
uef t ro,^ y es op in ió de Panormitano.Y có %;Q,únprt 'n^ 
muy mayor r azón no fon irregulares los fe Paner.tn ca. j 
culares qexercitan las dichas cofas;porq en m.cp.cterkii 
fsuor de la guerra jufta,a todos g e n e r a l m é - rel 
te efta efto c ó c c d i d o . Y qualquiera^o fea fe- n u m ' l \ 
eu la r ,ó fea c l é r i go ,que fuera deftos cafos q 
quedan contados, y de los que fe han de c ó 
tar en el Capitulo que fe figue, que concu-

15 rriere como caufa p r ó x i m a ala m u e r t e , ó 
mut i lac ión de algun'rniembro , queda i r re-
gular,Gomo fe dize abaxo* 
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m u t i l a c i ó n j u f t a , p o r r a z ó n e l e 

l a p r o p i a d c f c n í í o n . 

S 7 queda i r regulcr el que mata per defender* 
Je.con. i . n u . i .<¿r conc . i num*2. 

St por defender l amut i l ac ion que fe le quiere* 
v m haz.er,es l ic i to ma ta r*con .¿ .n f / . j » 

Si es i r r egu la r el que para defenderfe cenuoca 
d otros que le ayudena mAtar»con,4 . t iu .4-

s i quedé 
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Sfquedj i r regular el que mata a otro f a ra 

fei>der la vida del pox imo .concs num. s «CT 
c o n c . ó n u . ó . 

Si el que mat a por defender la h a c i é n d a l e s i r s £-

gular .conc,y .nU'7 ' 
Si el que mata a otro par defender f u vida^queda 

i r regular matándole con ediQ.con.Z.nu.S* 

l t A primera conc lu f ion .E l que rnata a 
l ^ o t r o por dcicnder íu propia vida, no 

queda irregular,!*! de otra manera no la pue 
de defender, como eftá d i f in ido en Dere-

a á , cU,fifH- c h o , « y lo tratan Cayetano,.Soto, Couarru 
m.C««a . t . uias,y Nauarro. N i contra cfto ob í la el C ó 
5.64,4»- y.dJ cii jy Xr iden t ino , h que dize fer ncceffaria 
l ' J T j i h ' \ ' d i lpenfae ió en efte cafo, y por el conf igu ié 
a r . l ^ T c l ' . te p r e í u p o n e a u e r irregularidad. Porq ref-
ua.m i de. i , pondo,que el Conc i l io habla , q u á d o en la 
p.§ t . ñ a u a n defenfió huuo alguna culpa,como lo e x p ü 
tnm.itKc.z'j. ca Pedro de Nauarra, c trayendo otra decía 

r ac ión : empero yo refpondiera de otra ma 
n e r a , c ó u i e n c a faber, q no dize el Coc i l i o , 

f i ^ ' J " d e clue â d i fpeníacion la deue dar el Papa^ el 
refo?. C%1' 6 Obi ípo . 'mas folamente dizc,en alguna ma­

nera fe deue difpenfacion, poniendo las 11-
cK.tm.Uh.z. guientes palabras,DZ/p^pí/o quodammodo de-
dereflitu,c. j . i /etnr-quc quiere dezir, que el derecho na-
M»* i 6 7* t u r a l , q da facultad a cada vno para fe de-

fenderj en alguna manera e ñ k p id i édo que 
en elle cafo dilpenfe el derecho humano, 
moderando fu r igor . Porque aunque el tal 
homic id io fue hecho de propof i to , empe­
ro por fer hecho como medio neceCario pa 
ra ia defenfion de la v ida , j u í l o es q í e di f -
penfe en el,y q no trayga anexa eftaeenfu-
ra:y afsi fe difpenfó en í a C l e m e n t i n a íi f u -
riofus. Y aun dize algunos de los Doctores 
alegados, q fue d i ípéfado en cfto por o t ro 
derecho mas an t iguo: / afsi q la dicha Cie­
rnen tina folamente dec la ró , é i n t e r p r e t ó el 

/ derecho que antes auia, poniendo efta pala 

bra, c<?H/<?wf/s-porque íi quií iera ordenar de 
recho uueuo,dixera efta palabra,Sf^f^íwftí, 
o Con í f í tmmus , como lo aduierte Naua-

tí \ a»arr . yhi tTO.d 
far, 2 La fegunaa conclufion. A ú q u c vno fea 

clér igo,el qual huyendo no queda deshon 
ra Jo , fi por huir ay peligro de muerte, por 
ci agre lío r ir le l iguiedo detras,y có la h u y -
da cobra ofadia, no eftará obligado el cíer i 
go a huyr ,n i fe ra irregular, fi por defender 
fu vida matare al agre í lor no huyendo .Af -
íi lo dizen los D o ¿ t o r e s comunmente. 
5 La tercera conclufion.No folaméte por 
defender la vida es l i c i to matar al agrelTor 
fin pena de irregu'aridadjmas aun por eui-
tar la mut i lac ión de algún m i é b r o p rop io ; 
lo qual de otra manera no fe puede cuitar, 
fino es matando, o cortando a lgún m i é b r o 
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al s g r eüo r Efta es op in ión c o m ú n , la qual 
A tiene Syluekro,^Nauarro, y Couarruuias, mtc*.} *iaha. 

y otros que el refiere : y ia razón defto es, vLi/tocona, 
porque el miéb ro es parte de la vida,y fácil vhijn}. p M t , 
mente delcortarfe alguno fe figuela muer 
te, y en el derecho la muti lación y muerte 
andan a pa re j a^ r e ípe to déla irregularidad, 
como lo afirman los Doctores.Y es de no­
tar,que es op in ión muy probable,incurrir 
vno en irregularidad,matando, o cortando 
a lgún miembro ahgre íTor ,por euitar vn da 
ñ o corporal,mas lê ue que la muerte y mut i 
ladon,conuiene a l«bcr, por huir vn bofe­
t ó n , c o m o fe d i rá abaxo. 

La quarta conclufion. Aque l que vee a l 
g ojo la muerte, o cortamiento de algún mié 

b ro , con Jo qual vno le efta amenazando,y 
y no lo puede cuitar , fino es m a t á n d o l e , y 
conuocaa otros q le ayuden,los quales ma 
tan al acometedor, no ferá irregular el que 
los c o n u o c o . T á b i e n en efta conclufion có 
cuerdan los Doctores , y la razón della es, 
porq afsi como el por f i mifmo puede m a ­
tar al agre í lor fin peligro de irregularidad, 
tambi-n le puede matar coayuda de otros 
fin el mifmo pel igro. 
5 La quinta concluf ion. Quando alguno 
fo pena de pecado mortal eftá obligado a 
matar, o cortar miéb ro de alguno en defen 
fion de alguna tercera perfona, o de la Re-

C publ ica , y efto no por oficio publico que 
aya tomado, n i porque fe aya metido en ef 
tas anguñ i a s por fu culpa, no incurre en 
irregularidad matando, o cortando miem-
bro,Efta conclufiu es contra v n a G1 o fia, / f6ílo-{n d¿ cle-
y cótra Sylueftro,y N auarro.Ni obfta la ra ¿êWJK , w g 
zon q contra ella traen, facada de la C l e m é Kaua.'lc.'zy 
t ina^Si fariofus. en la qual folamente fe exi- n u . t i i , 
me de la irregularidad el q mata, o muti la a 
fu agre í lo r , y no el q mata al agre í lor 3ge-
no:porque a efte argumento r e í p ó d o , que 
n i la C lemé t ina ,n i otro textoCanonico,cn 
quanto toca a la irregularidad trata deaque 
l los ,q por el derecho natural predfameme 
eftan obligados a poner alguna cofa en exe 

D cucionrporq como diximos arriba,ia necef 
fidad de matar para conferuar la falud del 
cuerpo,no es tan iueuitabie,comola necef-
fidad de matar para conferuar la falud del 
anima, y de no ofender a la diuina Magef-
tad Y afsi,fi aqlla libra de ia irregularidad, 
con mayor razón l ibrará efta , pues la falud 
del alma es de mayor valor que la del cuer­
po,y en n ingún c«ío fe puede dexar, como 
fe puede dexar la del cuerpo en muchos ca 
ios,con gran merecimiento. 
6 La f e x t a c o n c l u f i o n . Q u á d o alguno por 
defenfió de! proximo,o de fuscofa>,no eftá 
obliga do amatar, o cortar a lgún miembro 

a l 
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t i i n j u í l o ag re f lo r j a ú q u c l i c i t a m e n t e le ma matar , y c o o p e r a r a la m u e r t e de l o s d e l i n -
t e , g u a r d í n a o la m o d e r a c i ó n de l a . d c f c n í i ó A quert tcSiy los m é d i c o s y c i r u j á n o s p u e d e n 
i ncu lpab l c , aunque fea por defender a íu pa 
d r e f ó a fu patria,con rodo quedaii regalaro 
E f t a c o n c l u í i o n es c o m ú n de lo^J¡5odores, 
y ca el la corre bien la r azón alegada de la 
C l e m c n t i n a , y í / t t r / c / a í , en la conc lu í ion paf 
í a d a . 
7 L a f e t i m i 4 p a e I a í i o j i . A q u e l ios que por 
conferuarfu í u z i e n d a j O ipü|hpnor?m ataa__al 
i n j u f t o agreíFor,incu.rren en e í ja i j r regalan-
dad, aúque por n í n g u a ^ p t r a vú,|Affedao <;p 
feruar fus b iencs ,yhonra^y a c u o s a laxi.et 
f e n f i o n n o aya e x c e d i d o el m o d o . E í l a ^ 1 1 
c lu í i o fe p r u e u a , porque ©ftairreguiar idad 
fe contrahe p o r fola la indcecneiary dlefp|Q 
de raanfedumbre,©! qaal fe halla en cfte ca-

* c n \ i i * i , t U . f ó . A f s i l o d i ze vna Glo{ra4,y l a í D o í l o r e s 
flf*ri.?**or. Comunmente c o n Patior. Sylueft.y Ñ a u a r , 
$» t.ftcut dig- aj o p i n i ó n fe ha de t e n e r aunque Co-
ntt i + ;>4 uarr.fr tiene lo cont ra r io ,noadmrt icndo, q 
I tU.x.q.-f .n . bafts Ja indecencia para fe eontraer la i r re-
1 i . - k a h * . yhi gularidad en cfte caio,3unque no aya peca-

/».».» n . c r d o . N i obfta vna razón que trac diziendo, 
* ' ?• que en femejante cafo matando algún Ecle 
« f r * erf* h & i c o n o incurre en defeomunion , por-

'**'*' q u e a e í l o fe.refponde, que ay mucha dife­
renc ia de la d e f e o m u n i ó a la irregularidad, 
pues füponc pecado mor ta l , y la irregulari 
d a d no ,Por lo q u a l d ó d e no ay pecado mor 
t a l , n o p u e d e auer defeomunion, y ay irre­
gularidad aunque no le aya. C 
6 L a otauaconciufion.A.LÍque v n o puede 
m a t a r a o t r o licitamente por fu defent ion, 
peca , í i le mata o cor taalgut» rpiembro coa 
o d i o y rancor,emperQ r io . íncur rc en i r regu 
laridad, porque el odio que fe mezcla có U 
caufa,que le da licécia para lo ma:|ar>cs acci 
denta l ,y no le quita l o que el derecho natu 
ral le da para fe defender. 
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p c f á r c n l a i r r c g u l á r i a a d d e f t a 

e f p e c i e q p r o c e d e p o r d e f e d o 

d e m a n f e d u m b r e . 

Sl f u e d e c l O h i f p difyenfar convn h m ' t c i á a 
para recebir o rdenesmenóresycon . i . f í tu i . 

S i puede diftenfar con los irregular escura que 
fueda obtener vn beneficio (imple.con. 2 j . 

S i fueden difaenjar fara qye reciba o vfen de los 
ordenes facros ja recebtdos.con,^ . « « . 5 . 

Sipueden los fadres Generales e ?rou'tnctales de 
Us religiones difienfar con los homie idds juf 
ttíS}Con.4,nM.4» 

y t r A d i x i m o s ar r iba , c o m o los J u c z c s » y 
X f i i i n i f t r o ? de juft icia fm pecaap puede 

D 

Couar 
2 

cortar miembros humanos j y los foldivdos 
pueden ma t í r a í o s enemigos eil gUerr4jUf 
ta:ycad3 vno puede por defenfio de íu per 
fona matar al injufto agreífóf J empero i n * 
curren algunos deftos en irregularidad que 
nace por d e f é d o de blandura fin pecado ú 
g u h a : relia agora ver qüie p u é d e dirpenfat 
en, eft.i irregularidad.Pafarefolucion de lo 
qualfe figuen cffas conc lu í io r i c s . 
¡ La primera c o n c l u í i o n es. Para re teb i r 
la? ordenes menofes fóio c l l l imóPo.n t i í i c t 
pRc h d i fpenra r fémpcrb para vfar de lás ó r 
dcj'y^mcnores ya r eceb ida s j áu to r i dad l í e - • • 

e'"OBifpd para difpenfar»Efta córiclufíá 
fe C ú i g e del Defcchoí r ,y la t i e n e u N á u a r . y t & é i é i t i k * 

ía r r i iu ias jyot ros que^i los-ref iercní ., tUm'¿tl>»*>i, 
L i í i g w n á * , conclufro^Puede el O b i f - ^ w > í ' * ? ^ 

po ai ípenfar con eilos í r r e p i a r e s para que 1 1 7 . ^ 240, 
p u e d á ^ l i ' é o t c vn b e n e í i c i o i m i p l e ^ como c*». », 
co f f f t ads lpe rce í ió 4.Y por la m i ímarazo t t p'tit.rtUei.$é 
M t á á p u e t o tengr e í .benefició fimpie, 6 i M f * Í ' 
tema atices que m c u m e u í u en elia i r r c g u - r¡(t 'Tu 
i a r i d ^ c ^ p e r o no puede difpenfar. paraq Z s T l d ! ! ' 
obtengan algún bencffc lb^l i rñao .cdi r io 16 
t icnea CQuarruuias e y Nauarro. « C t t t i & i W i 
$ La tercera c o n c i u f i o n . A ú agora defpües ^i/»/». 
del C o n c . T r i d . / n o pueden l o s O b i f p o s d i f / C a » * V ' / * 
penfar con cftos irregulares para que vfétt t ^ t ' t ' h r s * 
d é l o s ordenesfacfosrecebidos5ni para q ü e ^ m -
recibá otros quaiefquicra, auiendo i n c u r f i 
do en efta irregularidad en a lgún cafo ocu l 
tifsimo.Porqucaunque éí Conc i l i o coceda 
facultad para que difpenfcn en la i r regula­
ridad que nace del homicidio cafualjclto fe 
ha de entehder,quando en el homicidio l y 
alguna c u í p a , que hága a la irregularidad q 
del nace proceder de delito,mas en efta c ó " - * ~-
clufion tratamos de la irregularidad que do 
nace de del i to , f ino de defeao de bládura# 
y afsi e lConci l io no inoua nada en ella.Por 
lo qual tratandofe de la d i f p í n f a c i o n d d b , 
ñus auemos de regular por los terrainosdel ; 
derecho comújc l qual fe encierra en las dos 
conc lu í iones primeras. 

4 Laquarta c o n c l u í i o n . L e s priuiicgiDsco 
cedidos a las religioneSjpara que lospadres 
Generales y Prouinc iá les deilas puedan d i f 
penfar en todas las irregularidades exccpt'o 
laque nace de homic id io v o l ú t a r i o , ó higa 
mia .ó mut i lac ió de miembro,parcce que d2 
facultad,para q pueda difpenfar con fusfub 
¿ ' t o s en la irregularidad de q t r a t amos .Por | f^ -y ^ * 
que el homicidio. voluntar io,en la materia u a ¡ Í Í ' * T * ¡ 
de fu difpcnfacion folamente íignifica sr^l n.-jMfi.Ha», 
quedes culpablc,y dc l i to ,como L. tiene C a ybtfup. & t i 
y c ^ a l qual f iguer iCóuar rüu ias ,yNauar ro . rubMiudi t^ i 
X?.^c homic id io de'auctratamos,aunquc n*'tQé 

Y fe* 
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f e a v o l ú t a m s R O es coIpablc.Yafsi í t eneBa para e l lo .Y e ü e homic id io i l i c i to ohjecU-
snt í le í . i.s. ¿ ¿ ¿ 4 f u ñ d a d o en otra r a r ó no tan fuficien Á ue diuide Nauarro e có la c o m ú n en h o m i - f tcW.cv» 
l*.!0.^*1 te como la dichajcj los dichos padres pue-

dc d i fpen í a r cn la irregularidad q c ó t r a x e -
r ó fus f abd i to s^ma tádo de propof i to a al­
g ú n h ó b r e en guerra j u í l a í cuya opinio n ó 
í e g u i eíi l a imprefs ió paíTada,alegádo alCo 
l e d o r b de los prluilegios Apof to í i cos que 

t f y . f r m u i t . t i e n e \ o cotratiOc í i m p e r o citando apoya-
itfyenfa*, j . dosen e l f u n d a m é t o de Cáye .es muy pro 

bable o p i n í ó r l o qual p laz iédo al S e ñ o r , t r a 
«are l á rgamete en el l ibro de la exp l icac ión 

st'EKffí.cn», ^ e lo s priuilegios Apof to í i co s , d ó d c d i ré , 
f .4«niv.t |}. que fieíido el homic id io oculto,puede d i f 
^ J l ^ i J ) en f3 r»c«mo t amb ién lo digo «n nufftra 

Expl icac ión de laGruzada.c 
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d a d q u e p r o c e d e d e l h o m i c i d i o 

i n j u f t o p o r r a z ó n d e l d e l i c o . 
Ve w f a fea homicidio,nu*z, 

tomo el homi í i á io jufto fe conjjidtrA en 
q u a t r o m a « e r a s . n u . 2 , 

Csmsajf homicidio v o l u n t A u o ^ A f u d l y j mix to , 
i b i d m , 

S Í es i r regular e l que de hecho,mm4ta, n i m u t i 

S i es i rregular el que manda defyuar t izar vn 
hombre j a muerto.na.*. 

S i bajía fecade M n i 4 para que fe i ncu r r a ett 
efta i r r e g u U r i d a d . n u . j * 

S i e ñ a i r regular idad fe eftiende f o l m e n u a U$ 
hautiiLades* C 

/ r x A r a re fo luc íon de lo que en efta mate-
f^ r i a fe ha de dezir,es de notar có S. Agu 

i J f « g . U h . s . ft:in,í/qel h o m i c i d í p e n f u lata í ignif icació, 
iehber.arbi. o fea juf to.o i n j u f t o , no es otra cofa, l ino 
hAÍ>tt»T inc, matar a 4 ig¿ h ó b r e . P o r q aunque la vo lun -
í . f ! ^ * 5 J' cad mala de matar , fea homic id io inter ior 

c ó t r a el quin to precepto del D e c á l o g o , c ó 
todo eíTo el homicid io a b í o l u t a m e n c e p r o 
nunciado denomina el ado exterior confü 
niado,con eí quai el hombre es priuado de 
la v ida , afsi como ei hur to figniíica el t o -
inarde hecho alguna cofaagena contra la 
voluntad del f eñor della. 
t L o fcgúdo fe ha de notar,que el h o m i ­
c id io de que tratamos,fe diuide en homici 
d io l i c i to por r e í p e t o del o b j e d o , como 
quado el juez licitamente mata a los malhe 
chores,o quando los foldados matan a los 
enemigos en la guerra jufta:y quando vno 
mata a o t ro defendiedofe.De los qualesho 
mic id iosya tratamos en los capí tu los paífa 
dos.Y t i b i é fe diuide en eí homic id io i l i c i 
t o rc fpc to de fu o b j e t o , como q u á d o vno 
8iauaoti;o?ao le dada el d e r e c h o í a c ^ t a d 

c id io puramente voluutar io^ypuiapactc ca »» x U , 
fual y mix ro .E l homic id io puramente v o -
iuntariOjCis'a^l q de p r o p o í i t o d i r e d a t n c t e 
fue pretc 'dído de la voluntad ,© la haga vno 
por í i , ó por otrosmandandolo.ó 2COI,fcj'311í 
d o , o cooperado con a rmas ,veneno ,pa t ro ­
c in io , te f t inaonio jó de otra qual q u í e ra m a ­
nera.El horaicidto puramente caiu;il,es a q l 
q n i en i i , n i cn alguna caufa fuheientemetc 
ordena dk a' e f f u é i n t e n t i ú a A l w q ualacaece 
q u á d o vno y e ü d o de fu^v^bniad, .© embia-
do de o t r ó va al czmpo donde le mata vn ra 
y o, po r que e ft e h o m i c i d i o:, -ui-e n • 1 i , n i í n i u 
caufa fue pretendido, Ei homic id io m i x t o 
es aquél S n o fue intentado^ n i querido e n 
í i ,mastue pretendido en fu caufa fuficienía 
n íé te a el ordenada, como acaece en el-que . 
mandadar"de palos a vnOyó h e r i r l e amonef 
t á n d o que no le mate.Porque fí en e í l e ca­
fo le mat3sllamarfc ha h o m i c i d i o m i x t o , a -
tento q u é fue querido envna caufa fu f í c i eo 
t é m e m e ordenada a e l . 
3 L o tercero fe ha de notar,^ n o bai la pa 
ravno incurr i r en efta i r reguiar idadjCjue ha 
ga qualquier aé toe f t e r io r jo rdenado a n í a -
tanmas es neceftario q de hecho mate, co ­
ló refueiueSoto/ .Porloqual aquel que hie f S o l ^ ' í ' ^ 
re a o í r o , a u n q u e fea la herida m o r r a l , n o 4 - "/ 
da irregular , ( i de hecho no muere , ó ü de ¡™Jl ^ t m 
hecho no queda con algún m i e m b r o corta 
d o , porque fegun Derecho en la e fpec ic 
defta irregularidad,el homic id io .y la m u t i ­
lación andañ a parejas, como defpues de o -
tros lo aduierten Nauarro g , y C o u a r r u - gKau.vli'fmZ' 
UÍas* r, , Coit.i.p.tsKre 
4 L o quarto fe ha de notar,que aun la irre ¡ec' m ^ t*** 
gularidad, que nace por defedo de blanda 
ra,no fe incurre q u á d o manda v n juez d é í -
quartizar v n h ó b r e ya muerto , fi antes que 
murieíFe no coopero a fu muerte , y de Ja 
mifma manera no queda irregular el que ha 
Ha a fu enemigo muerto, y hartado fu mala 
vo luntad le haze pedamos. Porq para incur 
r i r en la irregularidad q nace de homic id io 
ómuí i l ac ió , e s neceífario que eftas obras f« 
hagan en h ó b r e animado. Y de aquí fe c o i i 
g e , q cl q da v n golpe a vnamuger p r e ñ a d a , 
ó le aplica alguna medicina, ó p o c i ó para q 
aborte,no ferá i r r egu la r , aúq fe figa el a b o r 

£> f ^ f i la criatura aü no cftaua animada c ó a n í 
ma racionaljcomo lo tiene C a y e . ¿ C o u . S o h c ™ . ^ 
to ,y Ñauar . con la cómuH. Empero fi la cria ^ W ; * cmm 
tura efta animada con anima raciona! ,cñ ef- - - f " 
te cafo ferá irregular é\ que fuere c a u í a d e l 5•«*-•• 
aborfo.Y nora,c] fe infunde el anima racio- 4 ^ ' ' ^ ^ *' 
nal en losnmos a-,losquaréta días d e í p u e s n ^ i U . z j J » 
de fu c ó c r p c i o n , y alas ninas a l o s o c h é t a , t%.mjm. 
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f ü s j e h o m i por irregular,como fe dcue tener aquel q 
duda fi fe 1) guio i a muerte de alguno^por (e 
auer herido^o por otra caufa. Afsi lo tiene 
SyluefM y ¡os Doctores comunmente.De 
¡o dicho fe ligue,q no es irregular aquel q 
dio vna beuida a vn hóbre ,0 a vna muger, 
irapidiédoles la potécia de engédrar: pues 
aqui no quita la vida a criatura alguna ani­
mada có animaracional.Ni cótra silo o bi­
ta vn motu propio de Sixto V .q di^c lo c ó 
trario'porq Gregorio XII íLrenocc) lo or­
denado en eijrcduziendolo a los términos 
del derecho corriú , como ya queda dicho 
arriba ea la palabra aborío. Verdad es, que J 
tos talespccá mortalméte.yfon homicidas 
imperfeclamétc,pues impide que fe infun 
da el anima racional en la criaturainforme, 
o impiden la fecundidad de cngendraryco 

e Cdl.y.yBtr. ni o con Cayetano c lo dize Soto. 
s t M ^ J . z í s L o quinto fe ha de notar,q para fe incu-
%.i,a,}.c0.4. rriren cílairregularidad,y qualquiera otra 

q nace de delito,tiene hóbres d o í t o s q ha 
ftaaucr pecado venial. Y de.fia opinión es f 
Cayeta.íí y Coua. Verdad es, que Soto , al 
qual figue Nauarro^iene^ue no bafta pe­
cado venial,mas que es necefi'ario que aya 
mortal,teniendo por cofa dura que vna pe 
na como efta fe dé por fola culpavenial.Yo 
en las imprcfsiones paliadas íicpre me arri q 
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C a p . G L X X V . S i el n o t e n e r v fo 

de r a z ó n e l q u e n u i t a j e í i b r a d<? 

í l a i r r e g u l a r i d a d » 

a Gla.lne.j. como lo dize vna G l o í l a ^ c o m u m e n t c re 
* y« DD*Co" cebida. Y el q dudare íi eílaua animada la A 
ntiv,ntn- tbP, . } t r r r r 

c f i *u criatura,de cuyo aborío íue caula.téngale 

fu . yjrreg. /»• 
x.§ 4.»». 9. 

j l i .q .x .a r .y . 

* d f i ' > w . i » me a l a o p i n i ó de Soto,por parecerrne mas 
fauorable:empero agora coiuiderando los 
DecrctosCanonicos en que fe funda ía par 
te contraria,me arrime a ella como mas í e -
gura^confeíTando que con violencia fe rtf 
ponde a ellos.Ni o hila ía razón de Soto , y 
Nauarro^orque en eñe cafo no fe incurre 
en irregularidad por foio pecado venia^íi-
no por la indecencia que ie halla en aquel 
que de hecho mata a otro5para llegar al al­
tar del Cordero manfo Chrifto,-
6 L o fexto fe ha de notar , que eíí á irre­
gularidad no fe eftiéde fino a lo los los bau 
tizados,como loaduierteNauarro. í Por lo 
qual aquel que antes delbautí fnio mau a 
otro injuítamente,o le corra algún miem-

e 7̂ 4.»» mjtn, 
t . i y . n , 109, 
& 11 8.>>;I4 
tifi». 

S! s í que fin culpó eSp finado de! vfo de f . i toHj 
queda i r regu la t - imat í indo . íünc . 1 .nu. u & 

c o n c . 2 , n H , í , 
Si el que per culpa fu ja perd ía él vfo de ía ranot 

queda i r regular matando.t o n . j . n u . 3 . 
I.:J.:A primera cócluf ion. Quando alguno 

íin culpa luya carece del vio de la ; a-
2 ó , n o fera irregular,matado,o deformado 
á algunorporq para fe incurrir en efta irre­
gularidad, es necdiario áátó humano , eí 
qual no a y en los que carecen del vio de la 
r o z ó , c o m o fon los» furiofos, y los mucha­
chos , y los que eftan dormidos , o borra­
chos,como eíla difínido en d e r e c h o . / í l n f cUm.fffHs 
el qual dize fu gloífa , que lera tenido por n o M i g h . y . 
muchacho el q no llega a í i e teaños . Y no- *»f»ns, 
tefe que el niño aunque palle de {jete años 
de edad, no incurre en irregularidad por 
matar o deformar,!] no es doli capax , que 
entienda el mal que hazceomo lo ciizeSyl 
u e í U o , ^ y lo tiene Cordoua;Y íi es doli ca 
pax,incurre en ci¡3}como lo dize Gouarru S SyltthkhiÚ 
uias y lo refuelue tratando dcüe punto l - l - ' - ^ - ^ 
>Jauarro.Y en duda hempre deue ícr fauo V ' ^ r } ' ^ ' 
recido el muchacho,juzgando que no tu- 6Qm 
u o v io de razón para fe librar deíla pena}aí 
ii como juzgamos del que no tuuo vfo de hcou.c l tm. 
razón,para le librar de! voto que hizo; No {rfumf. ^ . f , 
tefe mas ,que el n iño que antes de los hete 'n f r in «M* 
añüs , í iédo doli capax,mata o cortamiem- 'N*-l>'+'(onA 
hro de alguno^ueda irregular , como lo a ^ ' í ' ^ f l 
hrnu panormitano /,y Ccuarruinas, aten-
to que el derecho que ordena que incurra ¿ van.int .x, 
c i irregularidad ío lamente el que tiene dt ddttt.put-
cúpi ídos i ie ts años de edad,fe funda enpre t9yi* Cou.yb» 
f u n c i ó n , c n t é d i e n d o que tiene capacidad /"/'• 
de razón en eíla edad y ha en o tramas tier 
na,Id qual prefuncion celia en efle cafo. 
3, La fegunda conclullo. Aquel que cayo 
en alguna borrachez,o freneíi íin culpa íu 
ya,o pef dio el vfo de la razó por qualquie­
ra otra vía inculpable, matando entonces, 
o defor.nando aalguno , no queda irregu-

bro, no tiene necefsidad de diíj .enfacion, D hr.Afsi lo tiené todos losDodores-/ Mas 
para que defpues hecho Chriiliano fe pue­
de ordenar,pues no es irregular. Y fu puef-
co efto,conuiene primero tratar del homi­
cidio cafual,o muti íacionjy deípue* trata­

remos del homicidio voluntario.Lo 
qual todo fe hará en los capí­

tulos í iguientes . 

c a o 

h por la culpa le emborracho, o perdió d c l t m . f f u ^ 
v lo de la razón,que Ja irregular, haziendo 
el dicho delito,teniendo jütamcnte expe­
riencia de qde la borrachez le fucle poner 
en peligro de le cometer. Y eo mayor razó 
queda irregular (i fe emborrachó có animo 
de matar.Ylo mifmo fe hade dezir de qual 
quiera otro , q fe pr íuade lv fo de la razón 
por qualquiera otravia,tcn¡cndo deí i la C7¿ 
periécia arriba dicha.De aqui fe íigue^q aql 

y * que 
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q u e f í b e j q u e e í lándo durmiendo,o fona­
do,fu ele ieuaniarfe de la cama, y tomar ar 
mas^y árreraetet a otros, queda irregular, 
matando a otro}o de formádo lcpues tenia 
cfta experiencia de í i , y no puío la guarda 
páraímpedir ellos dífparates/Gomo fe coji 
ge de Tanto Tomas.4 
3 L a 5 .concluí ion.Si alguno por fu culpa 
perdió el vfo de la razó,no experimentan­
do q pueílo en efte eí lado fe ponia a peli­
gro de matarlo deformar notablemente \ 
alguno.matando entonces j o deformado» 
no fera irregular. AÍsi lo tiene Ñ a u a r á y 
Coua.y Caftr.Y la razón del ío es, porque 
aqiii no ha anido culpa alguna.Yde aquí íe 
infiere,q no es irregular aquel q auiendo 
cóceb ido propofito d matara vno, fe echa 
a dormir,yfueña que le mata,ydc hecho fe 
ieuantá entre lueños ,y le mata, no auiédo 
experimétado en íi femejantes locuras, ef-
tádd durmiédo s ni haze al cafo q el fueño 
procedió del propoí iroq tuuo de matarle 
citando defpieríOjporq efte propoí i to fue 
cailfa remota delta muerte,y infuficiéte pa 
rafe contraer eíla irregularidad , como lo 
hota Caítro,^ ampliado !a Clemétina,]?/^-
f í o f u s ^ n efte cafo.Verdad es, que nueftra 
cóc lu í ió no fe hade entender en el q muy 
cargado con el vino,o con el fueño , echa­
do de verlo q iiaze,raata,o deforma nota-
blcmcte aalguno'.porq elleferia irregular, 
pues aú tiene fundente vfo de razó, paraq 
del podamos dezir, que comet ió homici­
dio Voluntario. Y aduiertafc,que el que tic 
ne perfecto vfo de razón , y cóftreñido de 
otro cótra fu volütad hiere a alguno,de la 
qaal herida viene a morir,no incurre en ef 
ta irregularidad,Como ñ vno citando coa 
la eípada en la mano defembaynadajfueíTc 
echado de otro,o cayendo fobre otro ho-
brelc mataffe,ateto que aquí no huuo attd 
humano de parte deile homicidio^ 

C a p . C L X X V L D e í a i r r c g u l a r í -

d a d q u e n a c e d e l h o m i c i d i o , o 

n l i s t i l a c i o n c a f u a ! , o m i x t a . 
f-% Ve fea homicidio puramente cafual , « w i x * 
V^fc^ t o . m m . t . 
$\ los que h a t i e n d » alguna ohra H i c i t a . m a t á n ^ 

mut i lan,que dan irregular es,con, i»nu»2. 
Sí incurre en i r regular idad elagrefjor que def-

pues le pefa de mata r . conc .z .au^ . 
Si ejía i r regular idad defta efperie fe i t u u u e par 

homic id io^ mut i lac ión i n j u f t a . c o n . j - n u . j . 
SÍ queda i r regular el que hiere a otro y y viene a 

mori r por culpa de lmeduo .conc .^ .nu^ . 
S i aus ia i r regular el que tiene vn leen que ma^ 

$4 a vn hmbre.eon.j ,nn% 6* 

St queda i r regular el facer do t e , cuyo arcahui . 
A atacado mata a vn niño a cafo.con. ó . n u . J , 

Si queda i r regular el que dexaja l i r avn hombre 
enojado,} fshendo mata a t>tro*c»nc.7-nu.%* 

Si fón irregulares los clérigos ordenadas de «r -
denfacro3que fe exercitan en la c i rug ía , cone . 
S,nu.9* 

Si queda irregular el clérigo que abre vna apofle 
ma al necefsttado que no tiene otro que le f i e» 
i r a y defpues muere.con,g.nu i c . 

Si quedan iteegulares los facerdotes que abren 
las poflemas de p e ñ e , muriendo los etiferrws. 
cene, i o.nu. 1 1. 

Si quedan irregulares los que exe*citan la medi 
c iña defpues de ordenados, muriendo alguno 

$ de los que curan .conci 1 , n u . i 2 . 
& quedan irregulares los médicos ̂ muriendo pot 

fu culpa les enfermos,con.i2.mm. 1 5. 
Si les que firuena los enfermos,quedan i r r t g u U 

res,meneandohs,de dode vienen a moriucon» 
15 ««.14. 

Sí los que facan de vn cuerpo humano vna faetd¿ 
por donde fe acelera la muerte del enfermo, 
queáan i r regulares . ib idem» 

X "p Ara explicación deítamateria nota , q 
aquel fera homicidio o mutilació pura 

mente caiifal, q ni en fi,ni en fu caufa fue 
querido,de arte q fe íiguio íirt culpa mor­
tal,o venial, del honiieido , aunque de la 
operación,de laqual fe í iguio3huuo algu-
r a culpa T h e o l o g í c a contra algún precep 

C to , como lí vn fray le de S.Francifco yen­
do acanallo contra el precepto de fu re-
gla.'trope^ando a cafo, y fin culpa fuya el 
cauallo en algún muchacho,le mataíTe, ea 
el quai cafo,y en otros femejantes, pregú-
tandoíc fi fe incurre en irregularidad , ay 
dos opiniones contrarias. La primera es 
negatiuajla qual íiguenCouuarruuias3íi y ¿Co''1-f'cit' 
Medina. Lafeguñda es afirmatiua ,1a qual r*iec-*'Pr*~ 
fe arnbuyeaS. Thomasj e y la tiene Ca-
yctano:y es común de los Doctores, co- y^.ar. l . j o i , 
m o lo.affirman los que tienen la parte c ó - «í<íi. 
traria:y fe prueul de muchos decretos Ca 
¿iónicos, a ios quales con dificultad fe ref-«D.rh. in ad 
ponde , como lo raueítra contra Soto N á - d'tie 'ad i-?-
narro, /prouando con los d e m á s , qué del 
homicidio meramente cafual fe ligue irre ^ L * ' ¿ c S 

^ gularidadíquádóaquél q niata^ deforma^ ,¿,'. *' ...t 
obra alguna cofa ilícita. Para la refolucion 
de lo qual,y de lo que en cita materia fe h i f x a inmaif. 
de dezir,pondre algunas conclufioncs, e . x j j h i t i u 
1 La primera conciul ion.El que el eftádo 
haziédo alguna cofa illiciia,la qualde fu y o 
es peligróla , y ocaíionada a homicidio, 
o murilaeió,qda :rregular,íi a cafo fin péfar 
lo mata,o deforma alguno.Y nóte le q dos 
cofas ha de auer, paraq fe incurra en efte 
ijomícidiomefamete caiual,irregularid3'd. 

L a 
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L a pr.¡fnera,q la acción de ia quai fe ñ g ú & ¡ 
íea- pcugrof2,ymnyocafí.onad¡s a muene^o 
mudiacio.La iegünda,q ia acció.-í'ea iíieitá 
ai que la haze.o porq le e.s prohibida , por 
ícr. peligrola3camo es prohibida al orát na 
do ds o r d e n f a c r o v íar o h c i o d e c i r u j án o, 
cortado, y hazien.do algunas heridas cu el 
cuerpo humano,© porq de íu nacur.jieza la 
cofa que fe haze es prohibida,y tiene ane­
xo el fnifmo peligro de maur,o mucilar.Y 
de aquí le íigue lo primero,que aquel que 
por fu culpa ic emborrachó , no ícn ienao 
experimentado en íi,q paeíto en eíte elia-
do,fu£ie maíAr.o mutilar,noincurre c irre 
giilandad,aiiq de hecho mate, o deforme, 
porq aunque hizo vna cofa iíicit-i,ertiborra 
chandüfe.no es empero eíla acció de íuyo zi-r a 
peligrola,yordenada para homicidio,o.raa g La d t 
t i lació.Lo ísgi ido fe iigue,q aquel que ju- ¿ > cr 
gando a ios aáypes ilicitamétc mata a otro gro ú 
por vna i nía c] acaio fe ieuaíuó, defendien 
do íu vidacon lamoderacion deuida , no 
queda irregular,ni meaos queda irregular 
aquel^q coreado ieñáen el müteageoo ,ca-
yando íe el machado de las manos , mata a 
vn hóbre q va por vn camino harto remo­
to.Ni menos queda irregular aquel q haze 
vna efpada de vn hierro hunado, árente q 
eílas acciones,y otras íemejates ilícitas no 
fon de íuyo peligrólas, ni ordenad as a fe-
mejátes dcfaiireí.Y aü añado,qfi la acción 
de fu y o es pel¡groi'a,eomo es Ja cirugía , y 
jugar ios torneos,)' excrcitarfe vho eao-
trosefpeftaGulos de guerra,© ca^a ele vena 
dos,©!1/©»,© puercos inóieles,la qual fe ha-
ze có armas,o perrosferoze^aú í iguiédofc 
la muerte,© mutilació de aiguno,no qdara 
irregular , porq aun.q e-das acciones de Cu ­
yo fea peligrólas,empero no fon ii iciusj o 
íecular,pues ningü dVecho fe las prohibe. 
Verdades , q li las exercira vn c lér igo ,no 
quedara excufado de la irregularidad , nía-
tádo ,o deformado aalguno,pues f eeser í i 
ta en obras de luyo pel igrólas , y ilícitas a 
fueftado,las qualcsdos cofas fe requieren, 
paraq fe incurra en eita irregularidad , co­
mo auemos dicho.Y efeo parece q fe coli­
ge de la dotrina de Caye.rf Soto,y Ñaua, y 
es opinió del padre F.Aióío de Cali:ro.De 

10 dicho fe l igúe lo tercero, q.-s irregular 
el fiayle q exercita ado de cirugía,ddqual 
fe iipuela muerte de algú hóbre,aúque de 
parte del dicho fray le no av ninguna cul­
pa , ateto q fe empleo en ado prohibido á 
fu eaado,y pe l igrólo ,y apto , paraq del f© 
íieuieire homicidio ,o 'muti lac ió , corno íe 
difiní en derecho.& E l qual Soto ent iéde, 
11 el dicho frayle curó al otro por dinero,y 
no ¡1 le curó raouido de piedad,La quai ex 

^.ida a ftomiciai 
dio é íc incurrir 
fe lo quuuo,^ c, 
©tro,de los dual 

'leformaíTc,ateto q mandó 
d« luvo peligro la,y oca-
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plicacio no fe deue admitir,puesdcl dicho 
A decreto no fe colige ral diiiincióé Y huuié 

ra dea juertir Soto,d el retebir dinero ¡.un 
la cura,no es acció peligróla,ni de li oide-

lpor ¡a qua! lola el conce 
en iriegularidad.Sigue-

que manda dar de palos a 
s le í iguio la muerte, cjda 

írregu!ar>aunq ansoneítaífe al raádatano q, 
no le mitaífc, 
vna coia i í icha,} 
li o na da a fe m e jane e d e la íi í é í a fs i e íl á d i h -
tiido en derecho. _ ' c c.yh. Jé U 

L o quarto fe infiere, q no es irregular aql mittdf h k 41 
que eitáoo a ó vna mugeragena, niara a fu 

10 q viene a deshora, no pudiedo lia-
enos para defender fu vida.Lo qual fe 
•..•!i£.;der,quádo dieadulcero entrá-
;::a¡a delta niüger,euitó todo el peii-

; i»:-icar,certiiiC3ndoíé q no eítaua íu 
o en la t;!€J a.,o poniedo guardas,yo-
;mediospara•©buiar e-fte peligro,por 
pufo ü peligro de rnatar,yno guardó 
•leració den ida, cierto esqincurnoen 

eua irregularidad,matado de hecho al ma­
ridó. E l ta opin:o tiene Cotia. 4 y C a í h o , d í J c o k y i i f * : 
ziédojCj quádo alguno por fer adultero có i>. 
vna iTiugeragena,fue ocaiió paraq el mari- caft.vbifn.c. 
do la maui íe .no queda irregular, no auien M - ^ » . ^ 
i . í- - ^, i V i • x hic tama a i -

do otra ocaiio mas que ei avlulteno paya la 
t i ' ^ . • - * menee. 

dicha muerre. Y lo insimo íiéte Soto « i y 
Medí.quado el adultero para fe defender, s Sot U . t M 
mata ai marido que viene a deshora, como éufá . i .*,?, 

C auemosoueíto en nueftro corolario. Yia ra M«<i-tn i . j . 
zon deiU opinió es,porque cUkgarfevno ^ - I h ^ t . Z , 
a.vna mugeragena,no es acció ta pclf&t.ó-. 
fa.ni tá ordenada al-horDicidio delar^rido. 
o de la nuiger,cj lin.culpa alguna cometida, 
en d homicidio íe detiacontraer. Y lo mif 
mole ha de juzgar de aquel q entra en la ca­
fa agenaa huriar,y parale de Tender iliciea-
raenteymaraálagrelfor.atciuo que eíta ac­
ción de entrar en vna cala a hirtar.quicadó 
el probable peligró qns ai feñor delia po ­
día ven ir, no es ocaíioií de íu naturaleza, y 
ocaíion propinqua, para que de aqui fe l i ­
gua la mume,o .murilacion. 

i.o 5.fe inBere,q queda irregular aquclq 
acomete a otro có páIabrasinjunofas,dádó 
le de palos iin auiruo j ni peligro de le ma­
tar,© deformar not3blemcte,ytoda viaa cá 

0 (ovino el negocio a tales cerminos,q que-
aiedo el agrciibr deiiítir de la injuria ó ha-
zia por la rd i í í é c iay aíi.ifir>"o v a l c r o f o c ó q 
peleaua fu cótrario, ÍI fue necelíario para 
defcnfió ,fuyam.irar!e1guardádo la deuida 
mbderacró.Y la ra?ó delh> es, porq eíte o-
bra vna cola ilícita y peügroíaj y de fu n a ­
turaleza aparejada a muerte , o mutilaeion.. 

y 5 l o ' 
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# 'Haa.'vhifii* 

L o quál fe colige de vn capituló del Dere-
t i.oCanonico.^ Y afsi lo i]eftá ílifinido en 
d e r e c h ó s c o n u i e n e a f a b e r ^ e l q ¡nata ala-
greílor po r defender fu vida, no queda i) re 
güiar3íe enticnd e i o lam enrede aq u el q u e 
no obrando cofa ilícita,o peligróla, y apa 
rejada para homicidio , maca a fu agreílor 
conforme lo dicho. 

L o fexto fe infiere,no parecer verdade­
ra la opinió de Nauar.í» el qual abfolutamé. 
te dize,q el q fe anda burlando,© bayládo 
con vna rauger preñada,por lo qualvino a 
moucr,no es irrcgular,fi licitamete fe bur 
íaua,ybaylaua có ella,por ler fu herraanoj 

muerte,ni fu dicho fue de fu naturalezafufi 
A c ienteméte dirigido a eila,ni de la intéc ió 

de! dicho rel igioío : y afsi fue homicidio 
quáro a el. raeramete caíua!,como lo re fu el 
ue el mifmoNauar.^ Lo nono ic ligue,que «TíMhf.cSf, 
no esirregular el religiofo eftriué a vn fu ti.dehmicQ 
arnigo-.iNo dexe v.ra.tai negocio íin vegá^- fi^i f*-* S7' 
^a,y el amigo le mató,íi ignora , q de la tai 
carta tomo o cali ó para le matar,porq las di 
chas palabras no erá de fu naturaleza indu-
dinas a femejáte vengaba,diziédolas,o ef-
criuiendolas vn religiofo, anteí lignitica-
uan eícriuiédolas el,q tomaíie vegá^a por 
juílicia con la moderación que pide la ley 

^pinquo,© hone í lo amigo della. Mas fi lo g de Dios .Lo qual fe entiende,faluo 11 el te-

ti.de homi. co 

J-11 * 

hazia ilicitaméte, por ier fu enamorado li 
bidiíioL>,o c lér igo,o fray le ̂  los qual es es 
prohibido el dicho bayle,qdara irregular, 
í l fe flguíp el aborfo de la criatura animada 
con anifoajraeionaljla qual opinión por lo 
arriba dicho no admito.Porq,o eíle queda 
irregular,porq en realidad deverdad come 
t ío el homicidio en efte bayle:atétoq auia 
de aducrtir,q del fe auia de íeguir elabor-
fo.- y en eíle cafo tábié el hermano, o deu­
do él cita muger queda irfegular,porq el pa 
rentefeo no quita el peligro del aborfo, 
ni la culpá del homicidio.Y 11 no auia peli­
gro,no auemos de dezir q queda irreguiar 
el dicho enamorado,o fray le q fe emplea-
uaen el bayle prohibido : porq los bayles 
femejátes no fon prohibidos a los clérigos 
y religiofos como acciones peligrofas , y 
enderezadas al homicidio , mas como ac­
ciones eícaivdalofas,y muy indeeétes al a-
bito clerical,y monacal. V erdades,q podia 
fer el bayle de manera , dei qual le podia 
prefurair fer vedado a las dichas perfonas, 
como peligrofo,y enderezado al aborío:y 
en e í le cafo recibirla yo de muy buena ga­
na la opinión de Nauarro.í1 

Lo feptimo fe infiere.q el muchacho qjii 
gado có otros alas pedradas,fiendo el jue­
go licito,mata a alguno delIos,no esirregu 
lar,como tápoco lo es el cauallero q mata 
a otro jugan do a las cañas,y exercitando* 
fe en exercicios militares l í c i t o s , ponien­
do la acoílumbrada diligencia para no ma­
tar, coro o lo refuelue Nauarro d en vn coa 
fejo:pues ellos no fe empleauá en obraili 
cita ordenada al homicidio. 

Lo octauo fe infiere.q el religiofo q dixo 
a vnos q eíla iá tratando de vna muger q fe 
auia hallado muerta en el cápo, Si es ella la 
q yo vi ayer falir fuera de la ciudad con fu 
marido?no queda irregu!ar,aunq de fu di­
cho fe tome ocaíió para inquirir contra el 
marido,por lo qual le vinieron a ahorcar, 
porq e á e tal no cofa propinqua de fu 

ligiofo por ellas pretendió la dicha muer­
te,como lo refuelue elmifmoNauarro./ y xa.rlifup. 
3 La fegunda concluiió,Incurre en irregu tonf.ófo.s? 
laridad aquel que acometió a otro para le 
matar, y defpucs petándole por amor de 
Dios de lo q auia hecho,mató al acometía 
do cótra fu voluntad,porq cíe otra manera 
no fe pudo defender desatento q la culpa 
precédete del acometimiétofue fuficiente 
caufa de la muerte q de hecho fe figuioíy 
él auer querido deiiílir deíte acometimic-
to,yel matara! acometido por fu defeníió, 
folaméte le libró del nueuo pecado del ho 
micidio q cometiera,fi le matara,no fe auié 

C do feguido las dichas cofas. 
4 L a tercera conciufion.La irregularidad 
del homicidio cafuaí mixto no fe incurre, 
fino por el homicidio,o mutilació injufta, 
alomenosobiediue Y afsi el homicidio q 
fe haze en la guerra juila,es licito,y julio, 
alómenos obiectiue. Por lo qual no incu­
rre en ella irregularidad,aü aquellos q aya 
dá,exortádo en la guerra,dóde eüehomic i 
dio fe comete,como auemos dicho arriba. 
L o qual íi aduirtiera Ñaua, g no dixera q el i Ar<» c.27» 
frayle,o clérigo ,0 beneficiado ordenado' S6, 
de ordéfácro,el qual viedo al ladró tomar 
alguna cof3,clama,por la qual caufa fuepre 
fo,y códenado a muerie,íer el dicho cléri­
go,o frayleirregular defíaefpecíe.Lo qual 

D no es afsi,porque para vno incurrir en ella 
irregularidad,íe requiere, que la muerte,o 
mutilación q fe haze,alómenos re!peto de 
fu obiedo feainjuíla.Ni incurre en fa ine-
gularridadq nace del defeto de iabláclura, 
í icon fus clamorespretédé folaméte de fe 11 
der los bienes del próximo. Y la iazon ê , 
porq el clérigo de derecho natura! es obli 
gado a impedir el daño dlproximo,qi!ado 
buenamete puede. Y el derecho pofmuo 
nn puede ordenar cofa cótra el derecho na 
tural.Lo qual feentiéde,faluo fi eíle fray le 
o clérigo prctédia có fus clamores la dicha 
códenació a muerte, o íi creyá q los que a-

uian 
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«ian de acudir alas vozcs^auiá de dc íor inar 
al ladro i i jó le auian de licuar a la jufíiciá,pa- A 
ra le deformar: porque en efte cafo incm t é 
en la irregularidad que procede del d t f d o 
de blandura,como incurriera los fecuhi es, 
dando eftos clamores,prercnc!¡er;do con c-
llos lo íu lo dicho . Lo qual cor. fieíla c! b i i p 
mo Nauarrot^dizic.idojQue ios c lér igos fe-

yhif». rian irregulares de la efpecie cieñe Capit^- . 
lo f y los feculaicjs lo ieri n 
la irregularidad .de la blandu 
do como tengo dicho , que 
cometieron los dichos GÍcrij 
a Homicidio injufto, aun de 
¿t'o^pucs^íi p re ten 

ufto y ju r íd i co .Oe io dicho 
el clérigo beneficiado , ó el 

n fscro , que para recupe-

jr-
ue 
bo 

cía homicidio j 
ÍCinfiere , que 
ordenado de or 
rar fu hd?i ienda prende al ladrón que f 
ua y le.dciiéné haíla que llegue e! juez, y le 
prenda , 6 acuía al ladrón p; r él hurto qué 
le hizo, viniendo por ello el d cho ladrón a 
m o r i r , no queda irregular de la irregulari­
dad de que tratamos en ef e C8pi tu Ío ,áúnq 
no haga la proteí lacion que íe fuele hazrr, 
lo qual fe ha de tener, lunquc ]5íauáfi;o b 

h v a J . e . i ' j . ga lo có i ra r io ,cont ra el qual h.ize la f ig ien 
n . ib . i» , ia t* te razón, Conuienea íaber , pór 'queaunque 

el c lér igo aya pecado no haziendo ía p r e r t i 
tacion que manda el derecho que fe h>: a. 
cí ie pecado no es de homicidio i n j a í l o , 
mas de inobediencia, ni'bafta que ía obra 
de acufir que hizojfuíffe i l i 
denad i a homicidio o rtSüw 
a ello refpó lo , que ha de fe 
micidio injuílo , y en efte tío lo es, porque 
c o n d e n á n d o l o el juez , j u l o es el homic i ­
d io ,por t án to eíle c lér igo incurre folamcn 
te en la irregularidad que ptocede por ('efe 
to de blandura. 
5 La quarta conclufion. E! que hiere a o-
t ro , el qual viene a morir por c ú \ p $ del me­
dico que le cura, o por fu mal regimiento, 
queda irregular h i r iéndole injufbmcnte . 
Porque aunque la herida no fue mor t í fe ra , 
de ella empero fucedío la dicha muerte . Y 
en elle cafo lo mifmo fon matar, y herir i n -
ju-M mente , quando de la herida fe íigí;e la 
muerce. Afsi lo dizen Nauarro , c y C o u i -

fVUJ.e. 17. rr^uias. Dixe ,h i r i éndo le injaí le;T¡cme,por-
ZXl*:C/*f' que file hicie juícaraente por fe defender 
h ' í I Z ' z 110 q,;ed3 irregidar.Y q u á d o cl'herido m f 

' 'Z•", ' re por culpa de los médicos ,o de fu mal re­
g imiento , fe ha de ellar al parecer d¿ otros 
médicos , los quales han de j^zgu- 11 fue ¿ 
herida morral ó no : porque fi b herida r r i 
mortal , de la quál comunmente fuelen 
morir los hombres , no opilante qual-
auieranegligencia queaya suido de parte 

T o m u a . 

D 

r r e r u i a n 

de los m é d i c o s , o enfermos, el ta lhcrnic i -
dio fe ha de imputar al que le hir ió ,y contra 
hera por el la irregularidad del homicidio 
volunta1 io , cuya difpcnLición es mas d i f i -
cuhofa , que ía difpenfacion del homicidio 
cr.f a l , del qual tratemos: y fi 'a heiida de 
fuyonoera morra l , y fefiguio la muerte 
por negligencia del e n f e r m o , ó del medico, 
entonce:» lohiricnre incurre en la irregular! 
dad que nace de homicidio cafual , dé l a 
qual aquí "rafemos . Eí lo fe colige de lo di 
finido en De recho . ¿ 'iÜprif.e.sj 
o La quinta conclafion . El que tiene vn **dienti'¿ ¿ t 
QÍTq/p vn l e ó n , ó alano brauo,no queda irre hmicié 
guiar, matando alguno deftos animales a ú -
gun hombre,teniendo los dichos animales 
atados,demanera que no puedan dañar ,f ino -• 
a los q llegan a tilos,faluo fi ios tic na atados 
en algún camino o parte , por donde rodos 
fu¿íen pafnir.porquc en eficcafo queda irre 
g |ar,Ép|lfHp a algún n i ñ o , porque auia de 

: óerar que los n iños que por allí pafla-
uan,n o fe guardaran como los que tiene per 
feto vro de razón , y fe ra irregularidad ; r e 

e de hoodcidio caf>'al,como lo tiene 
•c s 1 o^irrujas,/ y Nauarro. 
fexta con'^'"^ ^ t.-_«>v.,i._ . 
el Saccx< 

1, 

po­
ce e Cfff, fliju» 

e que conf l -eñ ido ñ o r ybifa.n. ixj . 
ios cnemigos- oue ?.y en la tierra j a traer ar­
mas, pone vn aresbuz at,'cado,y a ounto,en 
cima de vn efe año de fu cpfa, fi Heg^rdo vn 
muchacho a el,y tocándole , le defuma, por 
ío qual fe mata vn hombre. La caufa d e í l o 
eSjp -rque eíle facerdote timo-culpa eu de-
xar a1H aquel arcabuz afsi armado, como lo ^ 
refuelue dogamente N-marro./ '¿,,¡^1 
8 La feptima concliiMon. Si vno vier t o a tom.(oJiU, 6% 
fu hermano enojado conrracierra perfon.3, p l . é% 1. 
por lo qual fe impide la fdida de cs!a , m-s 
delpues a mas no poder la ccof i r - t io , d é l a 
o u ai i al i da fu c e di 6 , que fu h e r m a 11 o ir c o 
al q íe le auia injuriado,no queda rrei?,uLr, 
porque eíle homicid io Cueedio a cafo , fin 
de fu parre auer cu'pa, ni ayuda para e l lo : 
nías fohroente fe huuo meramente n e g í t i -
úe en eíle cafo, como lo refuelue Couarru-
¿las , ? E l qi\al notr contra Vil ladiego, q\:e £ ce». v l $ u 
aquel que escrnTa de vna riña có otro, que- §.J»"-^ 
da iregular, fi r i ñendo e l , llegan los encm'* 
gos de auuel con quien r iñe ,} ' por razón de 
la enemifUd que tiene, y no por le ayudar, 
le matan. . • 
v 1 a otaua conclufió.x\ los clér igos orde 
nados ue orden facro efta prohibido e \ e r c í 
tár la ar e*dc cirugí^ , que fe haze abriendo, 
pó^emas ó danclobofonc;jide fneqo , pore l 
peligro de fa mut i l ac ió ,ó muerte qdeaauire h' e.Senten.ne 
puede feguír , como eHa dif inido en dere:. ^ r ^ * " * * 
c h o j ) d ó d e lo nota Panor. atento que en el '* 

V 4 exer-



3 1 1 ^ > a p 

excrcicio deíta arte,puede auererror, y q 
los ordenadas de orden lacro tienen otro 
roas alto minifterío,^ es curarlas almas, y 
no los cuerpos, Y aduiertaíe,q el derecho 
en cfte cafo folaméte habla deiosfubdiaco 
noSjdiaconoSjypresbiterosjyafsi co ay pa 
f a q e í t é d a m o s fu prohibido a los q tiene 
ordencsmenores,3Ücj tégá beneí ic io .pucs 
las penas fe han de re íh ing ir .De aqui fe f i -
gue.cí los fcculat-es,y los ordenados de or­
denes menores pueden exercirar el oficio 
de cirujano,cortando, y dado botones de 
fuego íin temor defta prohibido: y por el 
conliguiente,!! exerciuren efte oficio, no 
quedan irregulares,aunque alguno muera, 
íi en efta muerte no huuo alguna culpa de 
fu partc,pues no fe empleauan en cofas i l i -

atylv.medL citas,como lo dize Syíueftro, a aduirtien-
í y .n t t . s . do,que es cófejo Hortienfe, y deGodofrc 

do,que los que fe han de ordenar,fe ablle­
gan de la pratica de la medicina, y princi­
palmente de la cirugía q fe emplea en cor­
tar carne,y dar botones de fuego , porque 
la conciencia del ordénate no ha de tener 
efcrupulo alguno. Y mas que parece cofa 
indecente al orden clerical,principalmen­
te íi fe exercivan en ello fin necefsidad los 
ordenados de ordenes menores,que traen 
abito,y tófura clericato fon beneficiados» 

Lo fegundo fe infiere,que quedan irre­
gulares los ordenados de orden facro , fi 
fe emplean en la pratica de cirugía,cortan­
do,y dando botones de fuego , y fin culpa 
fuya muere,o queda alguno notablemen­
te deforme,pues fe emplearon en cofa i l i -
cita,y de í u y o peligrofa,y ocaíionada a ha 
micidiojO muti lación. 

L o tercero fe infiere^ue no quedan ef-
tos irregulares,fi aplicado vn emplaíto de 
yernas,o otro qualquicra raolificatiuo, c ó 
el qual fe viene a abrir por fi la poftema 
del enferftio,aunque venga a morir, por­
que en efte cafo no fe emplearon en cofa 
iiicita.ni entre los ados de la cirugía pro­
hibidos,como fon el cortar,y dar botones 
de fuego,fe han de contar ellos de que ka 
blamos:pues en rigor no fon cortar,ni dar 
los dichos botones,y las penas fe deuen re 
ftringir. 

L o quarto fe infiere,que no incurre Jos 
dichos en irregularidad , no haziendo por 
íi mifmos los dichos minifterios^fino man 
dándolos por otros hazer.Porque hablan­
do propiamente,no es exercirar el &dio de 
la cirugía que confifte en cortar}y abrir, y 
quemar: mas es mandar,y acenfejar el di­
cho a¿to,y las penas no fe deuen ampliar. 
Y nota, que por cortar carne en cfte car 
fo^io fe entiende el fangrar, porq efte no 

s u l a r i c l a c l 

es propio afto de ciruja no,íin o de fangra-
A dor,aunque fea mandado, y aconfejado de 

los médicos y cirujanos por caufa de fani-
< dad.Y por el cófiguiente no [era irregular 

el clérigo que exercitare efte aóto fin peca 
do dehomicidiojpucs no fe emplea en o-
bra ilícita. 

Y es de notar,q Eugenio I Í I I - h concedió 
auiédo necefsidad,q los frayles de nueftra 
Señora deGuadalupc no eftádoordenados 
de orden facro , fiendo dodos en la facul­
tad de cirugía,o mcdic¡n3,antes de la entra 
da en fu religión,pueda defpues de profe í 
fos eftudiar Jas dichas facultades.y exerd-

g tarfe en ellas,curado los frayles del dicho 
moneftcrio,y los enfermos del hofpital, te 
n iédo para ello lieécia,y mádato de fus fu -
periores.Lo qualNicolao V.eftendio a los 
cóuerfos del dicho monefterio , doí5íos,y 
experimentados en las dichas artes, como 
mas lárgamete trataremos en el fegúdo to 
mo de las queftiones Canónicas y regula­
res.Y afsí no fera irregulares los dichos re 
ligiofosy conuerfos,exercitando lasdichas 
artes fin pecado de homicidio, 
10 La . 9 . conduf ió .Quádo vno efta en tan 
cftrccha necefsidad de la vida,q fi vn facer 
dote no le focorrieíre,abriédole alguna pd 
í l ema,o dadolealgunos botonesde fuegos 

C vedjria a ponerle en lo vltimo,fino huuief-
fe otro q le focorricíre,yeI facerdote le pu 
dieííe focorrer fin peligro y daño : puede 
el dicho íacerdotc hazer los dichos actos, 
atento que la ley natural le obliga en e í l c 
cafo a focorrera fu próximo necefsitadory 
la ley Eclefiaftica ó manda lo cótrario, no 
obliga en efte cafo, y mas que la epicheya, 
que ablanda el r igor de las leyes, efta p i ­
diendo efto en efta , y en otras femejantes 
necefsidades.Y por el cófiguiente no que­
dara el dicho facerdote irregular, aunque 
el enfermo,cuya poftema abrió, o cauteri-
zó,mucra, pues no fe empleo en obra a eí 
por entonces prohibida , ni el enfermo 
murió por culpafuya,atento que fabia me 

D dijnamentc la cirugia,y pufo ia dcuida di­
ligencia en la cura* 
í i Ladecima cóclufió.Aüq vn facerdote 
no efte obligado fo pena de pecado mor­
tal a focorrer al enfermo de p e í t e , en e í 
qual cafo no efta obligado a poner fu vida 
ai tablero por la vida corporal del proxi-
íno.'empero íi mouido de caridad,quiíiere 
hazer efta obra de caridad,abricdo ai énfer 
mo la poftema,liciraméte lo puede hazer, 
yaü merecerá en ellorporq en efte cafo no 
ha lugar el precepto de la í g l d i a . Y lo ruif-
mo fe ha de dczir,fi eftuuiere puefto en v-
navrgéte necc íadad .Por lo qUaiaüci deftc 

carita* 

b In comfen. 
D.Hieron, t i t . 
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taclo, principalmente excrcitandola de ordí 

rrira el facerdote en irregularidad^ no auieíi A íin alSuna caufa ^zonable; y vfím 
o culpa alguna de íu paite, pues no ie cm 

carltatiuo focorro venga a morir no incu-

a c.tftMdnos, 
de homidio. 

pleo en obra ilícita. Y íi en3Derechoá fe dí 
zc en otro cafo quedar el facerdote que a-
brio vna poflema,irregular,viniendo el en­
fermo a morir,fue porque no auia la necef-
íidad de la qual aqui tratamos,y auia ciruja=» 
no que lo pudiera remediar: y afsi fe em­
pleo el dicho Sacerdote en vna obra ilicica a 
fu citado. 
í i L a vn décima concluí ion . No incurre 
en irregularidad aquel que defpues de orde 
nado de orden facro cxercita eí arfe de Me 
dicin3s aunque muera (el enfermo que cura, 
como no muera por fu culpa. Lo qual fe 
prueua, porque no fe emplea en acto ilici 
l o , y prohibido a 11: como cofa peligrofa.Y 

h.c. sup.jfec. aunque en Derecho & fon deícomulgados 
& c non ma- los rellgiofos que falen de fus moneíterios 

gaopsre , m ( jeyes Medicina, ó de hecho oyen 
náeh i .&c . i . e"as ciencias,dentro de dos raeíes no buel-
tedem í k I u ú , uc a fu claufura,y fon también defcomulga-

dos los clérigos que tienen dignidades, ó 
perfonados,aunque no fea presbíteros,y los 
presbíteros aunque feaft re ligio ios, aunque 
no rengan alguna dignidad,ni Ygleíía parro 
chial,oyendo las dichas ciencias por efpacio 
de dos me í e s , como lo refuelue Ñau arro cy 

é^ 'htUt ' ' no Por e^0 aucmos de dezir que el exerci-
cio de la Medicina es prohibido atodosa-
qucllos a quien eíla prohibido oyr eíla cien ( 
cia,porque aunque el preceto de no oyr Me 
dicina fue puedo a las dichas perfonas, para 
que no fe exercitaíien en ella , no por efto 
auemos de dezir, como lo dixo Panormita-
no , que el exercício les fue también por 
elconfiguiente prohibido^atenco que el fin 
del preceto no cae Jebaxo del mifmoprece 
to,pues vemos que manda la fanta madreY-
glelia ayunar para refrenar íes apetitos, y q 
eí cfpiritu fe leuanteaDios nueílro Señorry 
vimos también que no cae debaxo del mif­
mo preceto la eleuacion del efpiritu a Dios 
nueííro Señor . Y mas que eí Sumo Pontifi-
ee parece' q da otra razó,por la qual prohibe 
q oyan efta ciencia,cóuiene a faber,para que 
fe den ala Teo log ía , alo qual impide el oyr 
efta ciencia, y no tanto el vfar della : final­
mente nueftra concluí ion parece que fe Co­
lige dél derecho e . Verdad es ^ que porque 
puede acaecer auer en las curas alguna cul­
pa de homicidio, los teraerofos de concien £) 
cia no acoftumbran exercitarfe ert eftos mi 
nifteriosííti priuilegio Apoftolico , que los 
Ubre de efcrupulos.Yaun digo mas,que aun 
quelos fobredichos puedan exercitarefta 
ciencia fin peligro de irregularidad, como 
queda diehojno es empero decente a fu ef-

Jenttu. ne che 
ne. vel vohet. 

ecd. adaures 
*¡e Atate , & 
*¡fiü,htate o t i . 
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do de medicin.i alguna vez por alguna r;izo 
nable necefsidad, y caridad, y póram/O d, 

-fí parentefeo i aplicando alguna medicina á 
vn familiarfuyo, ó amigo, ó deudo , proba­
ble es que no pecan. 

L a duodécima concluíiofi . Eí medico 
que poneVoda la diligcncia'poi'sible en la a-
'plicacion de ¡as medicinas , fiendo en todo 
circüfpeélo,aunque de aqui fe figue la muer 
te del enfermo , no por elfo auemos de de-
2Ír,quc queda irregular :masii tütío alguna 
culpa en la dicha curá ,1o contrario fe hade 
zir,como íc colige del D e r e c h o . / Y lo mif­
mo fe hade de/ir del ciruiario.acento q u e e f ^ A¿*ur<* 
to$ curando no le empleauan en cota U'ci- ^,,.a¡¡ttí¿ erj 
ta. Afsi lo tiene Nauarro,^ Conarnmias, y ca./;<j*,f p.-x 
Sylueí lro . agntudmecÜ 
14 L a decimatercia coí ieluí ion. E l medi- dttolus.fe^t, 
coque líeua eftipendio, queda irregular 
dexando de curar al enfermo , auiendo nc« 
cefsidad,por lo qual vino a morir, ó quedar ^ ^ T ^ c ó u J 
notableméic deformado, como lo dize Ma y ' i f a ^ p § ^ 
y o l o . h L o qual di/en algunos que también n.^.s^l v.ho-
le ha de dezir, quando cura al enfermo íin micx.nu, 8. 
eftipendio, compel iéndole el Obifpo, ola ¿r9.cirv.nje 
jufticia , que no defampare el pueblo,por a- dHH5n-%' 
uer en el peñe; ni fe efeufa el que comienza ̂  
a curar vn enfermo no fe hallando 9tro rae- ¿J^^f*'*' i ' 
dico, diziendo que el enfermo no quifo fe- g.j^. j . /Jj?' 

, guir fu regimiento , oque no fe quilo con-
' íe í far, por lo qual le dexo , y vino á morir, 

como lo aduierte Hennquez J 
15 La decimatercia concluíion Los que 'Uen.to.i .U. 
tienen cuydado de los enfermos, o l o s í i r - 14 • »rr^. 
uen^íento que en efto , aunque fean facer- c'1 J' 
dotes,no fe emplean en cofas ilícitas, ames 
fe exercitan en obras de gran caridad , fino 
pecan mouicndo los en la cama, ó pallán­
dolos de vna parre a otra,como regulárme­
te no pecan, lino fon ios que no liguen el 
regimiento.y orden d é l o s médicos , dando 
a los enfermos alguna medicina, manjar , ó 
beuida contra voluntad, y preceto dél me­
dico,de lo qual vcen,o efta obligados a ver, 
que fe ha de acelerar la muerte d el enfermo, 
no incurren en irregularidad.Empero en cf 
te cafo mejores no admitir cfcrupulos, co­
mo,lo afirma losDoótores,faino íi la culpa o' 
negligenciafuere tan notable, y cuídente,-
que no fe pueda hazer menos: porque en cf 
té cafo fe lia de acudir a 1 os medicos, 1 os ¿]ua 
les han de juzgar , íi la muerte fe fguio 
b acelero de la dicha ñégügencia , cuyo juy 
zio ha de fer feguído, Y i i dudaren dello , fe 
deueprefumir que la dicha muerte fe ñ- lsyl .yhi f .mi . 
guio del defcuydo , como fe colige d é l o « c v u . & n * 

q dize Sylueftfo,-í Couarruuias,y Ñ a u a d o , ' ^ ^ W -
l'o» 



Jos quales ambos fiemen que lo mifmo fe 
ha dezir de aquel q no fiendo n?edicoJo ci­
rujano ^aeadel cuerpo de o i r o vna faeta,o 
cuchillo que tejiia enclauadójfi deilo fe le 
acelero de hecho h muevíe .Verdad es/] íi 
lo hizo mouido de compafsion con buena 
fe jo contrarío afirman que fe ha de tener. 
Quien pueda difpeníar en ia irregularidad 
que nace del homicidio cafuaUy mixto , fe 
vera abaxo. 

C a p . C L X X V Í Í J r r e g u i a n d a 

t ras confiemen defufios.conclufion. i 7. m m h 
vo. 1 8-

Si es i r i e g u U r el queeffundít fe me n en U Igle-
Jia.con.! (¿.riu i y . 

C a p . C L X X V Í L D e la i r r e g u l a ­

r i d a d q u e n a c e riel h o m i c i d i o , 

0 m u t i l a c i ó n . 

Ve fe entiende por homicidio vo Untar ¡9,04 
j a difpe ufa clon es jefem-da a l Papa, 

n u m . i . 
Si qu.indo muchos acometen a vno a lqua l mata, 

quedan todos ineguiares cothi.nu. t . ^ con, 
1 ¿ .mt , 1 ó . é r con, 16<mi. 17. 

f i todos los que pelean en guerra mjuf ta , donde 
fe matan algunes^quedan irregulares,con,2* 
num.S' 

Si les que acujanftifamente al inocente q m u é ' 
re,jQn i r r e g u l a r e s , c o n . ¿ . n u . 4 . * 

Si los que no focorren a l que efta en extrema ne 
cefsidddyfon irregulares, muriendo el necef-

fitado»conclHj¡sn.4.nuin,f, ó1 CQnclufion.j, 
m m . 6 . 

Si e$ i r i e g u U r el que ¡>erfuadc qv? ».• 'ocorra 
a l que efta necesita do ¡por donde viene a mo-
rir*con,6,tm 7 

S í los que mandan matar fon irregulares, cone, 
7. 

Si el que mand^ a Pedro que mate a lUíin,efia­
do j a determinado de lo hAZ.eroqueda i r rega 
la r .con.S .n i t .v . 

Si es t r r tgu l t i r el que no auifa 4 l ú a que le qule 
ren matar,cen.p.nu. 1 0 . 

Si es i rregular el que apiueua el homicidio he­
cho en fu nombje,con,io.fiUA 1. 

Si el que aconpju que matajfen es irregular.con 
c h u i 1 , n u . i 2 , 

¿'i es i r regula1' el que aconfejo el ahorfo dentro 
de treynta diasque no eftaua animada la cria 
t u r a,y defpues de animada, Je hiz.o el deli to, 
con, i i.nu>i$. 

Si el que aconfíjo matar a vno,efiafidoya deter 
minado délo ha&ertqueda i r regular ,con. i 3. 
nu .14 . 

S i quedr irregular el que no impide el homicidio 
que por f u re [pe i o fe quiere hat,er* con c» 1 4 , 
nu* 1 j ' 

Sies ¡ r r e g u U r el que r i ñ e con alguno y acudien 
do fus criados ¡lo matan.con,1 j . n u . i ó , & ca 
clu.16.nu.17> 

Si fon irregulares los fiares que en fus t i t * 

1 Ara explicación de lo que en efle ca" 
i pitido fe ha de dezir,es de notar,que 

el homicidio voluntario.cuya irregulari­
dad fiernpre fe reíerua al Papa en todas las 
facultades que fe dan para difperifar íobre 
las irregularidades,afsi alPtotopeniccncia 
riojeomo a los ComiíTarios generales de la 
Cruzada,y a los padresGenerales yProuin 
cíales de las religiones3es el homicidio ilí­
cito pretendido en li,o intentado,rilóme • 

^ nos equipo!ctemcfc,y cntóces fera qutri 
do equipo le temétCjquádo aúq no es que­
rido en li,ni en fi intetaderesempero que­
rido en caula ta propinquaa la muerte,que 
hablandomoralm¿te, apenas es cópaiible 
querer la t3lcaufa,yno querer matar, como 
es dar a beuer ponzoña,y no querer matar 
có ella,y herir cóvn puñal j un io al corado, 
o en la cabera , llegando al celebro , y no 
querer matar. Ai si lo explica NTauarro. a av tu .d .c . t j 
De lo dicho procede,que el c lérigo q da á »»• 
vna muger preñada ciertos remedios para 
abortar vna criatura animada con anima ra 
cíonal,e^ irregular defta efpecie,figüiendo 
fe al aborlb.Lo qual procede,aunque def­
pues de ios auer dado,antes que íe liga el 

q dicho efeclo ,pelándole de lo dicho, le di ­
ga que no lo haga,porque también en cfte 
cafo quedara irrcgular,atento que le enfe-
ñd los dichos remedios,y fe los dio, y ella 
vio de l l ó s , y pufo la caufa tan propinqaa 
del aborto,que apenas es compatible que­
rerla,)'no querer matar con clía. Lo qual 
como nueuo^y de nadie dicho ejitó-árma-
teria, íe deue notar.Delo qual fe infiere,^ 
fi íolamentc mSdó que vfalle de losdichos 
remedios, baila que reuoque fu mandato, 
antes que los dichos remedios fe pongan 
en execucion,para que no incurra en irre­
gularidad,aunque fe liga el abo río, atento 
que en efte cafo fo lamen te fue caula remo 
ta de (le delito,pues reuocando fu manda­
to,quanto fue de fu parte, impidió la exe-

D cucion de la caufa propinqua. Verdad es, 
que fi no folamente mandó ,5x1 as acóíejó q 
vfaífe de los dichos remedios,toaiando be 
uidas, no bafta que le diga que no las to­
me, reuocando fu confejo , fino que le ha 
de perfuadir efto con caufas mas eficaces 
que las razonescon las quales le perfuadio 
lo contrario,paraque quede libre de la irre 
gularidad,co!r.o lo dize Nauarro, h y C o r - h^a.vMfap. 
doua,con la c o m ú n , y fe declara abaxo.De 7 ' - t -Ce rd . 
ladicfiadotrinafe infiere refpueftaa m\j[~!*teaJ**1Wf 

chos 
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a Coua.in ele : 
fifurio.x p,§ 
1.8.3.4.5.6 

chos cafos que ordinariamente acaecen, 
conuiene a íaber,que es irregular aquel ,q 
durmiendo de noche en vna cama,íenien-
do vna criatura de teta muy llegada a íi,íe 
muene con tan poca cautela,y tan inednír 
dcradamente>que la ahoga,pues eé impof 
í ible ,moralméntc Habiando ,qiierer el di­
cho mouimieto,}? no querer la muerte del 
n i ñ o . Y también por la mifrría f azo n aquel 
que echa piedras en vna calle publica ed 
tiempo que páíTa gente por eila3y mata á al 
guno,y aquel que echa (aetas, o otros inf-
trumentos en ei lugaf donde heníbres fe: 
íuelenjunrariY también es irregular el ma 
rinero que fe emborracha en la ñaue llena 
de efcopctas,dé lo quai fe í iguioalgú nau-
fragio,^ vino alguno a morir s o a quedar 
notablemente deformado. Y lo mifmo le 
ha de dezireri otros cafos femejantes,con 
fiderando con atención las circunftancias 
deliob^para echar de verla propinquidad 
de la caula de la muerte,o muíilació, y juz 
garli fon fu Eci en tes las dichas circunítan-
cias para códenar por irregulares a los que 
ponen la dicha cauD , acerca de los quaics 
cafos fe vea á Sylueiho,que pone algunos 
femejantes a los paflados.Pueilo efte fun­
damento, conuiene refoluer eíla materia 
por fus conclufionesó 
a La fegundá conc lu í ion . Quando mu­
chos acometen á vh hombre,el qual conf-
ta,q de fola vna herida murió , todos ellos ^ 
quedan irrcgularcs.no confiando qual de-
llos le hirió. Y quando vn Hombre recibe 
vna herida mortal de otro hombre, y otro 
le da otra herida,có la qual le acaba de ma­
tar luego,no de>.a el que le dio la primera 
de incarrir en eftairregulárided,confian­
do auer (Ido k dicha herida niortah-masno 
confiando Cé.i mortal, no incurre en elLi. 
Y no fe püdiendo aueriguár de qüat heri­
da murió el dicho hor/ibre, todo^ los que 
le hirieron,quedan irregulares, corno do­
ctamente lo réfuelue Couarruuias.- 4YÍ1 
ni la vna,ni la otra herida fue mortal por íi 
folas,que dat an irregulai cs,li vna juntamé 
te con la otra fueron canfadefta muerte. Y 
nota,que aquel que hiere a otro c ó animo 
de le matar , mas no le dio Herida-mortal, £) 
no quedairregular,aunq del pues deaísi he 
ndo,le maten otros,pues fu herida no fue 
roortal5y el animo de matar fegun derecho 
no induze irregularidad.Verdad es,que íe 
ra irregular , lidio fáuor y ayuda a los o-
trosparaquelcmataf íen , y ñ podo impe­
dir e í b mncrte,y de jufticía etVg obligado 
a ello,y no lo hizo , porque el impedir en 
efte cafo la muerte / p u d i é n d o l o cornoda-
inentc hazer, es matar ? c o m o io reiaelue 

ñ 

el mifmo Couarruuias. b ¿ coua.yhif» 
3 Lafegunda c o n c l u í i o n . T o d o s losque P-»-^^-?* 
eo guerra injuftd fon caufa de muerte,má-
dan cío,aconíejandn,preparado,y haziédo 
armas determinadamente , y a fabiedas pa 
ra efte CófÜctOjexhortádo a los fo ldadoí , 
y pon iédo miedo álos aduerfarios,todos 
eftds quedan irregulares,pues todos ellos 
en efte cafo fon caufa próxima de las di­
chas muertes y mutilaciones.Verdad es,q 
losque fon caufa remota dellás,bo incurre 
en efta irregularidad,como foh los que ha 
zen armaSjO las venden,o las dan a los que 
fe las piden.no fabiendo que las quiere pá 
ra efta guerra injufta,y afsi aquel que paga 
al Rey el dinero q le deuc,no es irregular, 

§ aunque fepa que lo hade gañarenla dichá 
guerra:porque hablando moralmenté , no 
es caufa próxima,fino remota de las muer­
tes ymutilaciones que fe í i guen , porque 
lo qué pretende principalmente, es pagar 
lo que deue,íanto que íi preftaííe ellos di­
neros al Rey,no fabiendo fi los auia de ga-
fíar en la guerra injufta.no incurriría en i -
rregularídadrverdad es5que fi lo labia, y íi 
los ofrecía preñados para peíear,y para apak 
rejar lo neceílario para la guerra, no fe po­
dría librar defta irregularidad:poríj en ef­
te cafo no fe puede negar auer íido caufa 
próxima,ofreciendofe de gana,y de volun 
tad ál dicho empreftidOjporque íi rogado, 

^ y importunado prefta los dichos dineros^ 
no le condenaría y o , atento que los rue­
gos de losPrincipes fuerza fon,corno lo di 
ze vna GloíTa c comunmente recebida • y 
lien do cohftreñido , no fe puede dezir ^ 
concurrió voluntariamente a las dichas 
muertes y mutilaciones.Y aiuiertníe, que 
no fon irregulares los qüe vana la guerra 
injuiía no a peiesr, fino aponer pa^ entre 
los contrarios,aunque los de la parte con­
traria cobraron algún miedo , y los de fu 
parte tomaron algún brio y animo, atento 
que ellos tales han íido caufa muy remo» 4 
ta.de las muertes y mutilaciones que en s^ly'}em^ 
eik acaeeen.como íe colige de lo q traen ua.yhifu.f.% 
Syluéf tro^ Couárriiuias,y Nauarro. _ §.3.«.«.2.1». 
4 La tercera concluí ion . Son irreguía- quedfi bell» 
res deíla efpecie todos aquellos que c o n t m u ^ m % 
fusacufaciones faifas . y dichos faííbs, y f ^ T W 

j . . . . h r ' , 5 / 124.;» laíf0 
modos ihcitos ion caula, que vno enjuy- &invulg ,h¡ 
zio fea caftigado con pena de muerte,o i z j . 
mutilación. Y lo mifmo fe ha de dezir de 
de todos los miniftros de juílicia que inju tKa.fhftif>¿ 
ftamente concurren a éí ie caftigo, como *B 
io dizen Nauarro^y Ledefma. , x* .n .n .6 .c» 
5 Laqnarta conc lu í ion . Todos aque- , ^ ^ ^ ^ ' ^ 
lios que no focorren al que efta puefto en j . í„ t ra£lM 
extremanecefsidad,aunqucpequen mor- nregml. 

tálinen'-

qHod itíffttt 
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talmente, y en fu manera fe i la imn honi ic i -
das,peiniicieii(lo qne fu pioxinio inucra^jo 
incurren en irregularidad , íi ío lamciue ef-
lausn obligados a focorrerle por caridad, y 
t í o por ju ( tL ia ; porque atinque h caridad 
lesobliga enfemejante c^fo no fe incurre 
en pena de irregularidad , dexandola de e-
xercitar muriendo por fu falca el nccefsiia-

aKtvhíftKn. do,como lo rsfueluc Nauarro^ y Ledcima. 
a j i . w . D i x c , y no porjuiHcia, porque i i por j u ü i -
m v » t . H . i \ i . ciaeftauan obligados a focorrerle , quedan 
kedefi yhif*. j,rregUlAfes,coino lo dixe en el Capitulo paf 
6*/,IS' fado hablando del medico airalaiüdo qus 

de xa de curar al enfermo. 
6 La quinta.conclulion.Losque folamen 
te por caridad cllan obligados a focorrer 
al ncceís i rado,que mutro por f iha de fu fo-
corro, no quedan i reculares, aunque por 
e n g a ñ o , odio 6 otra v a ú i voluntad que te­
nían contrael ncccfsi íado, ie dexen de foco 

6 na, & Led. rrer, como eoetra algunos !o reluclue.Naua 
ybffup. rro , b y Ledcima. Y i i en alguna parte del 

derecho c fe ordena que fon defcooiulga-
ss.^'S 'Mdi ¿os los que con engaño permiien que lea 

heridoe 1 cicngo,puc!iendoifl%pedirefbper 
cufsion,ha íc de enren -er qi.e is.sbla je lame 
te de los que no le defienden elbuído o b l i ­
gados a ello de j ifticiajComo fon los Perla-
dos,y los juczcs,y otros que tíeué po te í lad 
priuadó en los que ic hie: en,como iO * e! pa 
circ,y el feñorrefpeco de fu&hijoj y criados, 

a \ : i * yhifu como lo explican Nauarro d , y Couarru-

m & mr.no y La fexta cor.cluíion . Irregular es defta 
?.». eCpeeic aqi¡ci que perfuadioa o u o , q queria 

o V ^ / ^ * ' ^ íocorrer a ó toVf^ ' c e lh ^ en e í h e m a necef 
| . j .w j . " * fidad,q ie no le focoirielfe, de lo qua! vino 

a morir, íi aquel que le qusria focorrer ella-
ua o b U g í d q de jnlHeia a ello, y l i de fola ca 
ridad eítaua obligado y leuátádo faifotcfl i -
monio al necefsi íado , fue caula de c] no fe 
le dieOs M e h l ti dable focorro, aun en eílc 
Cafo queda irregular, pues pecó contra ju f t i 
c ia t leuátádoía»iotefUmonioal necefsicado, 

estaje. i 7 . por el q i u l fue defamparado.Y en elle fen* 
m . í n . & u - l ido fe ha de recebir loque dizen e Naua-
dífivhifué rrQ,y Ledefma fobre efte puto. Y l i ni el que 

impid ió ,n i el que dexd defocorrer pecaron 
contra la jafticia , fino folamente contra la 

^ / caridad,uo queda irregular el que impid ió , 
m k ^ ' / f i " ' como l o d i z e / A n g e l o poniendo exemplo 

en aquellos que para que no vean fus deu­
dos metidos en malas lenguas, los apartan 
de focorrer a los oprimidos. 
8 La feptima conciufion irregulares fon 
los que mandan raarar,ó cortar algún miem 

g j i t yhifnu. brodealguno, ó fe liga luego la muerte , ó 
%l^,Ct».yhi mut i lac ión , ó defpucs. Aísi lo tienen def-

4£* '%*t 'bu ' l pues de otros ^ m f r t m } g y Couarruuias. 

L o qual íc enr iédevó efte mandamiento fea 
A c^pre í lo jó t á c i t o . C o m o íi vn inj iuiado di» 

xeífe a íu hi jo , ó a fu criado,No me tornes a 
caía halla que acerca defto que ha paliado, 
oya de t i alguna nouedad ;ó íi dixerc,Vere­
mos , íi alguno de voforros me venga : ó íi 
dixcre:Tengo en mi cafa quien coma mi pá, 
y no quien me végue :po rque eftas palabras 
fon equiparadas al imperio tácito.* por lo 
qual fi el heriu ' ,0 el hijo , mouido por ellas 
matare, ó deformare al aduerfario de fu pa-
d re .ó feno r jqueda ra el p a d r e é e l feñor , i r re 
gular,conio lo mueftra Couarruuias. /; Mas heeu.yhifH* 
es de aducrtirjquc íi e í lc que m a n d ó , reuo-
care fu mandare ,amoneftando ai mandata­
rio que le ponga en cxecucio^dalibre de la 

B i i rfgularjdad, aunq fe íiga la dicha muene, • 
a-mutilacion, pues no fe pone en efeto por 
fu mandsmento, tino por la malicia del que 
le execuró . Y baila que aou lque mando, 
expreíía ó tácitamente reuoquelu n-a da­
to . Y expreOairicnte !o retovrjquando por. 
palabras, ó por o n a , ó por menlajero auifa 
de ello al mandatario.Y táci tamente le reuo 
ca,quando roanifieílamente íe reconcilia, 6 
contrae pareníefeo de nueuo con el aduer-
fario, fabicndoloel mandatar io .AJuicr ta íe 
maSjque ello ha lugar, quádo el mandamié-
lo no va acompañado con el confejo , por-

q que íi va acompañado có el confejo,no baf-
ta la rcuocacion iobredicha,como fe dirá a-
baxo. i L o qua! acaece, quando ú padie i n - i tnfr.csn.H, 
juriado con vna injuria muy g« aue , manda ».¡ j . 
al hijo que la vengue, dizicdo:Sino tomares 
venganza deíV^caeras en perpetua deshon­
ra , porque ella razón acompañada con el 
mandamento,riene gran fuerza para perfua 
d í ra l hijo la venganza aunque fereuoque 
el mandamiento. Dixe, í ab iendo lo el man­
datario: porque aunque vno aya rcuocado 
cxpreí la , o tác i tamente e! mandato , antes 
que el homicidio ó mutilación fe liga , íi el 
mandatario con todo eífu L) ignora, no de-
xa el que mando de quedar irregular^iguic 
dofe el dcii 'o,como le colige de lo que trae 
Syíaefliro / í iguiendo a otros, quedizen lo , , ^ 
mifmo?hablaiido de Ja defconniniom 6 ^ u l T ' r ' 
9 La oraua conckíf ion . E l que man dó 4 
Pedro que mataOe a otro, lo qual el auia de 
hazer jaunque no fe lo mandara , no queda 
irrcguiai j íi Pedro por el dicho mandamien­
to no fe mouio a el lo ,ó íi fe mouio,fue muy 
poco . Eí>a coneluí ion es contra Coua ru -
uias .w y fe prueua^orque moralmente ha­
blando , el que m a n d ó no fue caula del ho- m syl.ylíft. 
micidioquefe h i z o . M i s íi Pedro fe mouio W•I z- ' " f* 
notablemente a hazer el dicho delito por Coif'ybííH---
ci mádamien to ,queda el que m a n d ó irregu- n'1 
guIa r .Yh le auaa , í j fe mouio poco , d nu^ ytr./tdJJ 

cho. 
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cho, a i por cfíb le auemos de Jibrar della. , que no fe incurre en defcomunior i , ni en 
Y f i con lia que por fu mandamiento fe acé A irregularidad,por folamente ratificar lo q 
l e r ó ia muerte,tambien Jeauemosde tener haze,mases neceflario que fe haga en fu no 
por i r regula^como corifta de lo q en otras bre L o fegundo,que fe ratifique,fabiendo 
muchaspartes g f t á d i c h o i que eftahecho.Lo tercero, que lara t i í ica-
10 La nona c o n c i ü f i o n . E Í que fabe q han cion fe haga con 3^0 exterior» L o quarto, 
mádado jmata r a Pedro^y fe trata del lo , no 
queda irregular, no le auifando dello , í i -
guiondofe la muerte , porque cfte no efta 
obligado a auifarle por ley Je ju íHaas í ind 
por iby de caridadjComo cengd dicho arrí 
ba.De aqui fe figue,que fi efte por fer mi» 
Ülftro de ji){licia,e(la;ia obligado a defen­
derle, no le defendiendo , d^uiendole ía 

que quando fe hizo ¡a dicha percuLion , tu 
uielfe el que la ha de ratificar l ibre alue-
dr io ,cbn el quaí í e p u d i e í l e mandar j y fu 
mandamiento fe imputal íe a culpa.Porque 
íi la percüfs ió íe hizo en nombre de vn fu-
n o í o , o de vn n iñosque hot iene vfo de ra-
zon^unque defpues teaiendo vfo de razq 
la ratifique,nd incurre en defcomunion,ni 

muertCjO mut i l ac ión de miembro , queda g en otras penas del dercchojcomo c ó í h de 
an,ti*.mmi. i r r égu la r jco íno lo tieneNauarro.**Sigue-
f.i4.«í*. ^ zr £e T-na^q.jg cj paíjre a quié dizc vna muger 

que efta preñada del,que quiere tomar be­
llidas para abortar la criatura que de! ha có 
cebido,queda irregular por folamente cá-
l iar , í¿gaÍ€ndofe el aboTÍb,no fe lo impid ié 
d o . U b i e ñ d o , o deuiendo faber,que perfuá 
d i en do la el a io cont ra r io , no fe baria e i lé 
mal recadorpor q u a n í o de juí l ic ia eíía efté 
a ley de padre obligado d defenderla cria­
ra con todos los modos pdfsibies.Siguefe 
mas,que ei feñor ,en cuya prefencla tratan 
fus efcláüos , criados, hijos,o deudos, de 
matar á fu enemigo,queda irregular por fo 
lamente caUar,figuiendofc la muerte;por-
que e ñ e callar llega a con íe í i r imien ro ,pue i 
por fu reipeto íe trata de ciar la muerte a ef 
te delante del,y no ldi í r ipidé/ tanto,qÜc aú 
c|ue no efté prefente^afta cjue Id fcpa}yno 
lo impida ,para quedar irregularrporquan-
to efta obligado de juft icia por iá mejor 
íiianera pofsible a impedir elle ma l , como 
10 refuelueGouarruuias. ldiziendo fer ef-
to verdad.principalmente i i con mal zelo 
dexafe de ío impedir . 
11 La decimá c o n c í u f í o n . Q u a ñ d o el hd 
micid io ,o mut i l ac íó fe haze en nombre de 
alguno,por le dar contento , aunque el io 
ignore,incurre en i r regular idad, í i defpues 
l o rat i í ica,y lo tiene por bien hecho. Hila 

e m.d.c. % j conc lu í ion tiene Nduarro,í7 í i gu iendo a SÜ ' 
««.13 j . ucf t ro ,y a Fel ino. Em p e r o C o u a r ru u i as á i i 

' guiendo a otrds muchos, cieñe io contra-
iüoi tMtf* , ri0)CUya o p m i ó me parece muy probabie. 
5 I porque aunque él Derecho é o r d e n ó , que 
ec c h <,mS dé el ^ ra t i f ica^ tiene por bien vna herida 

Jeát.Jco.il 9 que fe ha dado a vn c l é r igo en fu nombre, 
queda defcomulgado , no haliamos dere> 
cho que expreíTamente nos di fina, que fe 
ha de dezirio mifmo en la irregularidad : y 

f c is, <js0 ic es r eg la /muy aueriguad3,que no fe c ó t r a é 
fm.exco.li.é ia jrregu!aridad,fino es en los fáTdsexpfef 

fados en derecho. Mas el que quifiere fe-
gu i r l aop in ioa deNauarf^ha de aduertirj' 

£ CóU.yhifu 
' i .p . i . i .u .S 

los Doctores alegados. De lo dicho fe i n ­
fiere,que íi v i lo folamente fe alegra de la 
mut i l ac ión que en fu nombre fe hizo , hd 
le hemos de condenar por irregular , porq 
éfta c o m p l a c é c i a , h a b l a n d o en r igor jno es 
ra t i f icación. , 
i i La vndecima c o n c l u í i o n . E l que acó-» 
f@ja,y ¿on fu confejo es cauía de a lgún h d 
m ¡ c i d i o , o m u t i l a c i ó n , i n c u r r e en irregula­
ridad,aunque el homic id io , d mut i lac ió fe 
h iga mucho defpues que el cófejo fe d io , 
t o m o efta d i f ih ido en Derecho,^ Y no ba a-^fiquisvH 
fta que fe reno que el confejo, antes que fe J 
íiga el efedo.mas r e q u i e r e í e j q u e de talmá 

' ñera lo di í ruad3,que de hecho no fe í iga:d 
fequierefe que el que rec ib ió el có fe jo ,de ­
ponga todas las razones que le mouicron 
a íomaí}e ,ycoñ í i e í re ,^ue no por el confe­
j o que fe 1c dio,f ino por otras caufasjquie-
re poner é ñ é x e c u c i o n él homicidio9o mu 
í i l a c i o n : p o r q u e íi por otra vía mouido.co 
metiere él dicho delitOjIo qual en e i lé ca­
fo fe ha de creer,no fe puede negar, fino ( | 
la reüocacídn defte confejo fue fuficíéntCs 
y que el que aco íe jo^queda libre de la irre 
gular idadjáüque fe figa el dicho efecto. Y 
í> el que aconfejó no pudiere con fus razo 
zes reuocar fu confejo , deue amoneftar i 
aquel contra quié dio él confejo ,q fe guar 
de,y eílo g u á r d a n d o todo lo pofsible coni 
la prudencia y cdnfkíerac ion deuida,la fa» 
ma de aquel que trata de le matar}y procu-í 
re que no le venga dello a lgú mal. Y íi def­
pues d e ñ a a m o n e í í a c í o n no quifiere mirar 
por di aqué},cuya muerte fe trata , q u e d a r á 
l ibre de la irregularidad el que dio el coufe 
jo,aunque fe íiga la muerte,o mu t i l a c ió , co 
mo lo'dizen Syiuef t rd , y Nauarro b en él f? fyl.v.hdml 
manual vu lga r . t i qual en cn t rábos losma- ei . t .n, t : (*j» 
nubles afirma q incu r r ió en irregularidad ?-e>"-J»-^ 
el c lér igo que aconfe jó el aborfo a vná mu 
gcv preñada para gozar delia, ef tádo fu rná ¿ ' / ' C J / ^ . 
r ido aufen te , aúque defpues pefindole de- a.55.' 
íVe confejojlo r e u o c ó , atento que defpues 

fe 
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f-e í iguio elaborfo , labiendo que venia jfu 
aiarido , tundandofe en el coníejo lobre -A 
dicho. 
1 ̂  La duodécima concli fion . E l clérigo 

el aborío dentro de t i cynu 
diasaemiendo que íi defpues abortare,elU^-
ra ya la criatura animada , procurando ela­
borfo pallados los treinta dias, y abortando 
de hecho la criatura an'imidajjo qda irregu 
lar,por que con fu cohfej i no concurrió al 
dicho aborfo,pues pufo el dicho termino» 
para no quedar irregular.Verdad es, que íi 
aduirtiOjO deuio de aduertir, que lamuger 
por fu coníejo haría el aborío defpues de 
los trcynca dias,cftan<Jo ya lacriatura anima 
da có anima racional, queda irregular abor 
tando,piicsconcurrió a la muerte , a lo me- B 
nos en fu caufa. 
14 La dec inmcrc iacóe lu í ion . Aquel que 
dio confejo a vno que eliaua aparejado para 
macar, no le íiiouiendo a ello mas de io cjue 
eH:aua,o fí le mouio f'. einuy poco,no que­
da Irregular, pues moralmente hablanao, 
no fue caufa del homicidio. Y por la mifma 
razón dizen hombres doctos,que no eíta el 
dicho confejero obligado a reftitucion del 
daño que caufo la muerte.Empero íi con íu 
confejo le monio notablemente , en efte ca 
fo fen verdadern la opinión de Sylueí lro a, 
que dize lo concrario de nueftra conclul iü, q 
la qtial opinión ligue Couarruuias. 
í 5 L a decimaquarta concluíion.Q¿i3pdo 
alguno íabe o fofoecha, que cierta períona 
quiere végar vna injuria q , le le hizo , que­
da irregular, no lo prohibiendo con todo? 
los modos pofsibles,(igiiiendole defpues la 
musrte , ó mutilación delinjuriadorjlo mif 
m o , y con mas fuerte razón fe ha de dezir, 
tratándole en fu prefencia delta venganza, 
y callando,y no lo prohibiendo, pudiéndo­
lo hazcr.Lo qual fe prucua,porque de jufti-
cia cfta obligado a eÜOjpues por fu relpeto 
fe tr.itaua deíU veogan^a , como lo dizen 
Angelo^ Syluellro,y Couarruuias,que ale 
gan a otros.Mas fi el eftaua ignorante deíto 
que fe trataua , 6 G lofibia , y hizo lo poís i -
blc paraÍ!npedil'o,en elle calo il;i;uirndofe ^ 
la muerte,ó mutilacion}no incurre en irre­
gularidad. 
16 La decimaquiuta concluílon.Qi^ando 
alguno injuftamente fue caufa de alguna ri 
ña,y fus deudos;, y amigos y criados acudió 
do lé mataron a íu contrario , que con el re-
ñiajqueda irregular,aunque eíia muerte aya 
acaecido contra fu voluntad prohibiéndo­
lo el,pues fe liguio de fe emplear el en vna 
cofa ilícita,la qual de fu naturaleza es orde­
nada y parejada para homicidio , ó mutila­
ción , c o í i í o lo (¿izep ios D q w í q k s í común 

r r e g u l a r i d a d . 
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mente,y lo refiere Couarruuias,y Naunrro. 
Y aun fcrairregular por la mefma razón,, a-
cudiendo acaío los enemigos de lu contra­
rio, y matándole por rcfpeco de la enemif-
tad que con el tenían , y no por re'pcto de 
aquel con quien reñia, y por la melma ra^ó 
íera irregu]ar,acudiendo por fu parte,y por 
la parte del aduerfario muchos , y faliendo 
de la riña muerto vno deitos que acudieron 
a la mefma riña, ó fea de la vna parte , ó fea 
de la otra, y cfta irrcgularidadno fera deíU 
efpecie , í ino de la del homidio cafual. 
17 La decimafexta concluíion . Quando 
alguno eo fue caufa injufta de alguna riña, 
y vinieron otros i ayudarle , y mataron , ó 
mutilaron al aduerfario,ó a otro que por el 
peleauan elle calo , aquel que nofuecaufa 
injuíla de la riña, no pudiendo impedir c i ­
to ,ó íi lo po dia impedir, era neccííariopa-
rafu deícnfionjó de fus cofas, ó del inocen 
te pelearlo quedara en efte cafo irre^uUr, 
pues defendía fu derecho,y no fue caula cul 
pable del tal efeio;y afsino fe le deue impu 
tar el hecho de les otros,cemo lo dize A n ­
gelo , d y fe prueua de lo que trae N ¡uarro. 
Empero íi etia defeníion no era necefíaria, 
y otros por fu refpctola tomaron a fu cuen »».i7j./f, 
ta,y de hecho mataron a fu aduerfario,que- tim.inpnae, 
dará irregular no los impidiendo , pudién­
dolo hazer, pues de juíticia ella obligado a 
hazerio. Mas ü l o s o t r o s nohaziá cí ío por 
fu rcfpctojino por la encmi. íadq tenían c ó 
fu aduerfari ,en elle cafo no q iedaria irrega 
lar , aunque no lo impida, pues fula ia cari­
dad leobligaa impidirlo en el. 
17 L a dccioiafeptima concluí ió . Son irre 
guiares los f tñoies téporales , q en fus tie­
rras dan lugar,para que fe haga defafio,cn el 
qual le hazc muerte,ó mtuilacion, pues fon 
caufa propinqua de lie efeto: empero los pa 
drinos , y los que eftan mirando, no parece 
que quedan irregulares,íi ¡os que fe dcfaíia 
ron ,c íhuá aparejados para fe matar, ó acu­
chillar , y de hecho no fueron mouidos de 
los padrinos,ó los que les mirauan, aunque 
con fu prefencia ayaa tomado alguna auda­
cia,conforme a lo queaueraos dicho.habla-
do de ios que acón lejan, 
19 La decimactaua conc lu í i on .Nces irre 
guiar aquel queeffundit femen en laY^le-
lia.fcftaconciuíion es con era Soto , e el qual 
dize,fin fundamento alguno q fuficiéte fea, 
que es ta irregular como aquel que maca vn 
hombre 0 Empero Aragón con mucha ra­
zón fe aparta del, di den do que tal pena co­
mo e íh no fe halla en Derecho, ni Sylucf-
tro/fe acordó della,auiendo con gran dili­
gencia juntado todos los cafos, por los qua fat.nt-ním 
les fegun derecho fe incurre en irregulari­

dad. 
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dadé Y nuinca la irregularidad fe incur re í í i " A 
no es en'kxs cafos e x p r c í í a d o s enDcrechoj 

. ..^ conio lo d ize el raifmo Derecho.4 
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q u a n e o a f u d i f p e n f a c i o n . 

Ve es homicidio v ó l u n t d r i o . n t t . i . 
Las obiffos pueden difpenfar con el homi-

a d é c j f u a L n u . j . & c o n . 3 ,««.S. 
j S o f a i d e n l o s Ó b i f p o s d i fpenf i r c o r a l homicida 

0 c u l { i f s i m o , n . 4 , & j * 
S l f m m PúHtifice puededífyenfar con todos tos 

bonúc id t i s . con . i .nu.Ó* B 
Si pueden los obifpos difpenfar cúne l que niath 

por f u defenfio, no guardando l a m o d f ú c i o » , 
i0>;. 4 , .. cj 

Si queda difpenfado el que folamete dixo que ma 
to a v n hombre^ auiendo muerto a vn presbj'te 
ro.con. J .nu . i o» 

S¡ confejfaadofe puede dez.ir Mi j fa el homic ida» 
con .ó .nu . i i . 

* Gerca de la materia defte capi tu lo , ay 
B onc i .T 'M- j tJLvn decreto de lConc i l io f r iden t ino^ 

fef . i^ .c . ) Je e i ^ua l quiero poner aqui a laletra,porque 
re/Wm. de fu cxp l i cac ió verdadera q u e d a r á refuel-

t o ío pr incipal que ay en efta materia, 
i c u m e t i a m qui pef indu j l r i am occideri t pro 
x i m u m fuum , & per infidias * ab A l t a n aue l l i ^ 
debeat) qtti f u á vo lún ta t e bomeid ium perpetra-
n i t , e t tamfi c f imén i d , ñeque w d i n e i u d k i a r i o 
•probatum, nec al ta ratione publtcum^fed occul-
t t m f a e r i t ^ n u l U temporcad facres ordiñes pro-
moneri pofsit-, ntc Hi t a l iqua Eccleftaftkabene-
ficia(etiamfi curam non h'abeam animara'm) co-
f e r r i liceatffed omni oráÍ)¿e->ac beneficio^el of~ 
ficio Ecclefiañico perpetuo ca/eat,Si v e r i homi-
c idium non ex propofito, fed cafi í .vel vim v i re -
fellendoyVt quis fe amorte defender eufutjfe com 
tliiffñm piarretur.qHam oh caufam etiam ad facro 
n m j r d i n u m , v e l a l t a r i s m i r i i t i e í i s r v e l benefi-
c i . -qüAi t inqueac d tgn i t aus ' i u r e quodam'modo p 
di{j 'é(auo deheaturycommtttatur loci ordinario, • 
a m t x caufa Metrapol i tano7aut v ic in ior i Ep'tJ-
cepo^qu'ta n m nifi caufa cognita^vel probatispre 
cibüSr4t. narrdt is , ñeque al t ter dtfpenfaú po fú t , 
B t i c Conc i lmn . 

3, paraperfetaexplicacion defte decreto 
es de notar,que el homicidio puramete v o -
luniar io .de que aqui fe habla,es aquel que 
diretraraentc procede del intento de ia vo 
hincad del matadonel qual fe eonfidera en 
dos maneras.La primera,quando vno mata 
a o c o de p r o p o í i t o . p o r a lgún enojo q con 
tra el tenia de antes. La fegunda , quando 
vno mata a otro 00 p topo í i to , 

t > — 3 1 9 
fo r i ñ e n d o con el ,y efta llama el C o n c i l i q 
acafo,en aquellas palabras ,K0fj ex prcpofito, 
fid cafu .Y&Mi no fe han de entender del ho 
micidio cafual,que no es querido en íi^íino 
en fu caufa ; mas del homicidio qüe a cafo 
acaece, a diferécia del que fe haze de p r o -
poíito-.lo qual fe prueua,porque eí C ó c i l i o 
traca de los homicidios ocul tos , cuya dif-
psnfacion pertenece a la Sede Apof to l ica , -
Y cofa es muy 3uefiguada,que defpues del 
dicho Conci l io no pertenece la difpenfa-
cion del homicidio cafual oculto folamen-
te a la Sede Apoftolica,mas puede losObif-
pos en el difpenfar,como conftadel dicho 
C o n c i l i o i . cCoc.Trhfff. 
5 L o fegundo fe ha d© notar,que efié de- **'<-*»¿*r*a 
cre to da facultada los Obifpos,para q puc lotmé 
dan difpenfar en la í rregularidad ,que p ro ­
cede ĉ e homicidio 'Cáfuaí , y por legit ima 
caufa concede lo mifmo ai Met ropol i tano , 
ó 1̂ mas vezino Ob i fpo del ordinario , cu­
ya cmeja c4s irregular: los quaíes no pueden 
difpenfar^fíno es exa ra ínandó la caufa,pro-
uadofe fé'r el h o m i c i d i d éa fuaLHomic id io 
cafual fenijquandovn hombre mata a o t ro , 
no de p r ó p o í i t o , ni a cafo,fino porque ha-
ziendo vpa,cofa i l í c i t a , v ino el negocio a 
tales terfhÍhos?que macó vn h ó b r e íím que­
rerlo , como eí iá explicado largamsntc ar« 
riba. ' ' ' • 
3 L o tercero fe ha d é n o t a r , q u e ef te 'De­
creto no folamentc fe entiende en los ho­
m i c i d i o s , los quales aunque fean ocultos» 
toda vía fe pueden prouar, mas aun en los 
homicidios ocultifsimos,ÍOsquales por nía 
guna vía fe pueden p r o u a r , í i n o es por la có 
fefsion del que m a t ó , p o r q u e t a m b i é n en e f 
te cafo es peceftario recurrir alPapa por dif 
penfacion fiendo el homic id io voluntar io . 
Af s i lo tieBeiVlayolo át al qual ligue Salze* d'MayoJeh* 
do>yCouarr'juias.Y fe prueua del C ó c i l i o , ^ ^48^»/» 
en el qual fe cócédé a los Obi fpcs ,qüe pue Sa!'"i!)ra c™. 
dan difpenfar en el foro de la conc iéc ia en ' ¿ ^ ' t f f r V * 
todas las irregularidades, y fufpenfiones q j . , , ^ *' 
naeé de delito oculto,faiuo la que nace del 
homic id io voluntado, L3s guales palabras 
eiceptiuasfe ban d^ enrender conforme a 
los cafos arriba pueftos. Los quales como 
hablaft de las irregulárid'acíes que nacen 
de delito ocul to ,c ie r to es, que efta de la 
qual en las dichas palabra?, «xccp t iuas fe 
trata,es del homicidio voluntario ocul to. 
4 L o quarto fe ha de notar acerca de la fa 
cuitad que da a los ordinarios para difpen­
far en la irregularidad que nace del h o m i c i 
d io hecho para defenfion,gulrdando la mo 
rac ió que pide el Derecho, tjue del ya tenc 
mos tratado arriba largamente, por lo qual 
aquí no trato del tan largamente. 

$ L 9 
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5. Lo quinto íc ha de norar^quc el Con c i l io 
rcuocji k facultad qa« tenían los Obifpos, 
paraptjdcrdifpcnia^tn d homicidio voUmta 
r í o paraadminíf í tar en el altar, auicndorccc 
b ido las ordenes, fiendo di homicidio de to-r 
do ocul toXa qual op in ión no folameme pa­
ra ía$ ordenes recebídas,mas aun para las por 
recebir tu«o A n g e l o ^ y Cañro.Supuefto c i ­
to, conuiene para mayor claridad refoluer ejf 

c*fiJ t '^ t a materia por concluf íoncs. 
M.a.r.™»*. 6 La primera concluí ion . El Sumo p o n t í ­

fice puede difpenfar con qualquicra homic i ­
da voluntario, para fe poder ordenar de orde 
nes facros, y para ejercitar las que tiene ya 
recebidas, atento que las irregularidades fon 
de derecho pof i t iuo , y el Papa es fobre todo 
derecho pofniuo. Verdad es que lo fuclc ha-

1> i , toiaor. J. 2ef ¿0lt ¿¡flcuItaá , principalmente fiendo 
Í*.c*H,Tud. e, ^ofnj^idío hecho depropof í to^comocóf -

^ t a d é i D e r e c h o . l r , 
í La fcgundaconclu í ion . ÍLos inferiores 
Prelados del napa,antcs del Conc i l io Tr idcn 
t ino no podiá diíp^nfar có el homicidajauh 

. que fucile c»rua],yfccrcto, para fe ordenar de 
* ? V V 'n* or^encs ^ c r o s > & paraadminiftrar en ello?, 
\%L-*lhomi. «onaolo refuclue Couar ruu iav í y í u t í l r O j y 
w.M'i.c4r#'. Villadiego. , _ 
5.r^/ intr*. 8 La tercera conclufion. Los Qpifpos ago-
dt i r r tgul .e* n derpucsdci Concilo Tridcnfuio pueden 
y lum. fo>i f . d i fp ínfar^on todo homicida oculto cafual» 

para fe ordenar de todas las ordena t f pira 
vfar de las recebidas , como c o a m a ^ l dicho 
Concil io.4 

Y qual fe» el homicidio valutario, ya que 
da arriba explicádo: y también lofera aquel, 
quc.de ta! manera es querido en fu caufa^uc 
apenases probable querer lacaura,y no que­
rerla mucrtetcomo íí vno dieíFc vna púnala-
da.aotrojunto al coraron, donde viníeíTea 
mor i r Contra ía volütad del qucl^ hírio:pucs 
hablando raoralmcntc , es imppfs íb le que­
rer la dichahcrida,y no querer la muerte. 

Dcaqui fe ligue, que tienen agora los Q -
bífpos facuitid para poder difpenfar conocí 
homicida cafual ocu l to , ó aya contrahido 
i r regularidad folamentc por auer hecho al­
guna obra ili£iiatdc la qual fe í iguio el borní 
cicJio,ó la aya conirahido por culpa fuya.por 
,aucr dado vn golpe p c q ñ o a vna muger pre­
ñada , ó por le auer puefto miedo, de lo qual 
• i h o aabortar, no aduirdendo efte peligro, 

^ porqtscrodoj eftos fon homicidios cafuales, 
f f M * en los quaics puede difpenfar el O b i f p o , co> 

fif .z . fojpm. mo íc colige d e í o que trac Nauai ro.e y Hc -
r i q u c i dize auer tratado efte punto con ho-
brcsdbdosen Salamanca»los quaics todos 
fueron defte gareccr > eunaíenc a faber, que 
pueden los dichos ObiTpi»s difpenfar en fa 
IrrceuIaridad^Ue natc d c l h o m í á d i d cafualj 

fiendo culpable y oculto . Y es de ¡tduertir , q 
no puede el Obifpo difpenfar en ella irregu-

A lar idad, y en. otras, cftando ya pucílas en 
juyz io . 
5? La quarti t o n c l u í i o n . N o pueden los O -
bífpos abfolutamcniedifpéfar con uquel que 
d i rc^ la , y formalmente quifo mar.ar a o t ro 
por fe defendar, excediendo la moderac ión # Tr i . J . 
deuida . Efto cenfta del Concilio T r í d e n r i - i .y.Ka.yíifa 
no , / n i Nauarro quifo otra cofa , porque lo "«.m^* 
ejuc quifo dc7Ír Nauarro es , que en efte cafo 
pueden difpenfariquellos,q para efto t i iuie-
ren erpecía! facultad del Papa. Verdad es quae 
íi vno foUcncntc trabaja por fe defender , y 
por rc ípe to p rec i é tiente defta dcfenfion,ína 
ta a láagVcuor^ ex cediendo en algo h dicKa 

B 

dC»».Trf.f(f. 
S4.Í .6 . & e . 

los ulpos pu 

D 

i». 14.^.9 

moderaciónj parce? qu t . . 
rcóia el,fíendo'homicidUí ocutio*atc 

to que aqiii no nuiíb tnatar,y la culpa que hu 
no es pequeña, y de ordinario n unca tal ra en 
femejantesencueníros algu excefto pequeño 
en la moderáciofe , del qual íi fe huuíeilé de 
h^zer cofa para siegar ía dfpcnfació, ícria eau 
íar mucho efc^rupulosjy la facultad dada a los 
Obifpos en efte cafo feruiriade poco. 

P e lo dicho fe colige,como dizc Nauarro, 
qutma«dif icu l tofa es la difpenfacion quan­
do el homicidio e5juílo ,y ocultof que quan-
4o es c&fua!,injuftoí.y ocuJto.'porquc aquella 
folamentc el Papa la concedejmas efta puede 
fer concedida de los Obifpos , Y aduiertafe,' 
que los padres Prouinciales de las ordenes 
mendicantes pueden difpenfar en la í r regu- ^ rrihr 
laridad que nace de homicidio oculto.co-tw j . j y . , , ^ 
mo lo digo en laExplicació de la Cruzada^, <j $.0 .̂154, 
y pueden también difpenfar en la írregula-
r ida ique nace de homicidio jufto que í c h a -
ze condenando a vn hombrea muerte con 
autoridad publica,como lo refiero en nueftra 
Explícacto de'los priuilegios Apoftolicos de 
de las religioncs.al qual lugar me remito. 
10 La quintaconclufion.Aquel que volun­
tariamente mata a vn presbytcro, y pide díf-
peníacion a fu Santidad de la irregularidad, 
en que incur r ió , d i z í endo en la fuplica, que 
m a t ó a vn hombre, fin efpecificar >c|ue era 
prefbitero , n ó queda difpcnfado , porque 
callo lo que conforme a dercclio aúía de 

expr imi r .Ni obfta que no toda la verdad que 
fe calla,(la qual csprimidá, :htziera mas dií i- h}{a m9XtrM 
cultofo al Principe para conceder lo que fe le o* 
pidc)hazc que la gracia fea fubr^ticia,como ¿r«/>. « 4« . 
lo n o t a N a ü a r r o ^ en muchos lugares, fino C-">mAti% 
folamentc quando Ce calla la verdad , que el 
derecho manda que fe exprima. Porque a ef-
10 rcfnondo, que el derecho manda expri-
mire l del i to, del qualnace la irrepulandad 

ciaqual le p idedi ípcnfacion : lo qual no fe fi^ií.dthtmk 
hizo ca eftecafo: pqr^ue folamentc fe ex- <«vfi.+. 

primio 



G a p . G Í 
pf lmio el pecado en fu genero,} 'no en fu ef A 

aTíauar U.s. pecie,como io aduierleN(2ua.rro a en vn có 
conji.tit.deIto lejo* 
mici.cofifq. 11 [ a fexta c 6 el u fi o n. Qu and o vno teme 

que fu homicidio te manitiei le, y afsi que­
de infamado,dexando de celebrar y admi-
niítrar po r cauía de la kreguiandad, puede 
el dicho c l c r i g o, p r c c c d i e n d o 1 a c o [ 1 fe fs i o n 
de íus pecados con la deuida con t r i c ión ce 
lebrar durando el dicho pel igro,y no mas. 
Y haziendo el lo no pecara, ni incurr i rá eo 
alguna c en fura Ecieíiaftica,con c o n d i c i ó , q 
no aya de fu parte tardanza en pedir ía dif-
penfacion y abfolucioa a aquel que tiene 
derecho para abfoluer de la tal céfura,y d i f 
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ridad que contruxo,como io dec ía iae l m i f , 
mo Nauarro i . Verdad es,que íi defpues de d-KauJ.cxiéi 
cometido el delito fe hizo ia colac ión dei 
beneficio en Roma,el e í l ü o de la Cur iaRo 
manaba preualecido,que fe difpenfe jun ta 
mente en la ce n fu ra, para q valga la co lacio 
dei beneficio,y haziedo la colado deí ta ma 
ñera , queda l ibre de la irregulariead el ho ­
micida, y por el coní igu ic tc feguro en con 
ciencia.De lo dicho íe infiere,que di i pcn -
fando el Papa con vn homicida para que fe 
pueda ordenar de todoslos ordenesfacros, 
puede aceptar qualquier beneficio,aun que 
fea obifpado,y el tai puede fer coníagrado' 
en Obifpo,porque el obifpado no es diusr 

penfar en la irregularidad.Porque ninguno g fo orden del presbyterato. Afsi ¡o tiene el 
e íH obligado a manifeí tar fu pecado ocu l ­
to , n i h a í e r cofa de donde fe vengaa pub l i 
car , o tener del vna vehemente fo l pecha, 
f a iuo , í i po r ocravia efta obl igado a ello por 
euitar otro pecado, o otro daño de tercero 

lKa». imian. ygualgrauedad^omo lo tiene Ca f t roL 
t . z i . w.t j ^ . Nauarro, y otros que alega y ligue Gurier-
cnt.in c¡q.ca. rez,el quaí tiene cita o p i n i ó n por masver-
»». cap. 11,/;, dadera , contra otros que han querido con 

demafiado r igor tener lo contrario,los qua 
les huuieran de aduertir, que ía ley diuina, 
y naEural,de conferuar la fama,y defender­
l a , / de huyr el peligro de la muerte , tiene 
mas fuerza que la humana,que obliga a vno 
a no celebrar eilando irregular^ 

col. 

C a p . C L X X I X . Q u i é p u e d e d i f -

p e n f a r c o n l o s h o m i c i d a s p a r a 

q p u e d a n t e n e r b e n e h c i o s E c í c 

U a f t i c ó s . 

g I ¿/ clérigo homicida queda ipfofaftp f f i n a ­
do del beneficio.con. 1 . « » , » . 

Si puede el obifyo á i f fenfa r con el h m i c i d a p a 
ra que p a í d a t e n e r beneficio f m p l e . conc lu . i . 
num->2. 

Si vale la r enunc i ac ión que haz.e el homicida 
del beneficio antes que fea p i u a d o d e h c ü f í . j , 
n u m e . j . 

3 T A primera c o n c l u í i o n . E l elerigo'Iso 
micida no queda por efte de fe¿ io pri 

nado ipfo faótó de fu beneficio , mas ha fs 
de priuar por fentencia del jucz ,yaní i ha fía 
q le priue puede llenar los frutos del bene 
ficio có buéna conciencia.Ni el C ó c i . 1 r i -

en^aic. i7. Gemino trata defto,como lo aduierteNau. 
n e T & 9Mr c Y Couarr. Porque folamente dize el Con 
1 * i u * c T ; cilio4que no podra eftctal de nueuo obte-
^ c í v . L nero t ro beneficio defpues de auer c o m e t í 
t ' l*f*fi4.t .f . do r l dicho delito , porque el derecho que 

ienia para ifi adquirir^ e f p í # con la irreg^a-

imerdtflo. edi 

padre Enriques <?,diziendo q defte parecer eHe"r' 
fueron los D o é l o r e s de Salamanca, tratan- ^ r i * 1 ' 3 
dofe de ciertos cledos en Obifpos q auian 
l ido Oydores en c ic r tasChancüle r iaS jdon 
de condenaron a alguno a muerte,y que có 
fu hado el doc t i f s ímo Datario del papa fo-
bre ello rcfpondio lo mifmo. 

La fegunda c o n c l u í i o n . E l G b i f p o antes 
del Gone.Tr ident ino podia difpcnfár con 
qualquiera homicida,aun que fucííe v o l u n ­
tario,-para poder tener beneficio Eclefiaíli-
co fimple.Afsi fe colige dei Derecho/ .y Id fca.yhJeck 
tiene Sylueftro y Couai ru . y Otros: y por n.pu*. mdu. 
la mifma razón podia difpenfar el O b i ¡ no sji.hvm j »¿ 

q con el mifmo para tener ei beneficio í im- i,>ír,3- 0*-
' pie,que tenia antes que incurriellY en la i r - ' j " / ^ ' 
regularidad.masno para obtener de nueuo 
beneficio curado,mas fi para tener ei q auia 
alcancado antes de la irregularidad , como 
lo afirma Nauarro^. Empero agora defpues o n * * A c . i j i 
del C ó c . T r i d e n t t n o , ninguna de las fobre ?40. 
dichas cofas p u e d e , a ü q u e el homicidio fea 
oculto,como confia dei mifmo Conci l io /.», /, conci.Trid, 
Verdad es que puede conceder todo io fo ¡ t f . x^c . -¿.dt 
bredicho al homicida ca íua l ,po rque q u á t o rtfjrm. 
a elle no ha inouado cofa el Conc i l io . 
3 La 3 .códufion.Si el homicida tuniere al 
g ú beneficio antesde auer cometido e! de-

0 l i t o , y le refignare antes q del lea priuado, 
por fentencia delOrdinariOj vale la ral r e n ú 
ciaeion3y fe puede tener có buena concien 
cÍ3,aql a quien fe hizo la rel3gnació3aunq ei 
q r e í i gnó fupicffeqla hizo q u á d o o f o auia 
alcanzado del fumo poniif ice el dicho be­
neficio,y en eíle mifmo caí© fer a valida la 
difpenfacion que eí Obi fpo hiziereal ho-
raicidacafualjpara tener eite beneficio:afsi 
fe colige de Rebufo i , y de COuarruuias; ío ^hu.'mfrd,: 
qual fe hade tener, aunque otros digan io W / f . ? . » « . 
,£ontnir io:y la razón dello es, porque el de ^f>.& <, i . t i . 
recho q efte a d q u i r i ó , q u a n d o i m p e t r ó e ñ e ^ « ' ^ o r e n ü . 
benef ic iodTuSát idad ' ,no era abfoluto,fino 
condicional y incierto , y afsi no fe le haze 
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perjuyzio renúciandoic , ;qi]an¿o aun no c f 
tana priuado del bcncticiOjO akan^o d i ípé Á 
facion del Ob i fpo , parale tener en los ca­
fo s, en que el puede di ipéfar , N i de aquí fe 
ha de inferir aquella r enunc iac ión fer n i n -
g;una,por fe auer hecho el r e í i g n a n t c , def-
pues quefupo que eíiaua ya impetrado , y 
anfi parece q fue hecha en fraude del q i m ­
p e t r ó el b e n e í i c i o ^ p o r q s e í lo r e í p o h d o , q 
el relignante vfa de fu derecho r e n ú c i a d o , 
y no comete fraude , pues procura fu p r o . 
uecho,y de íus araigos^y deudos fo laméte , 
y no procura el daño de nadie.Verdad essq 
íi en las letras de la impe t rac ión del benefi 
ció pu í i é re el fumo Pontifcke eña cíaufula, 
q la r enunc iac ión pendiendo la li te fea én 
prouecho del i r a p e t r á t e ^ n eftecafo, íi pen ^ 
diendo la lite el re í igná te renunciare en fa- " 
uor de a lgún tercero,la tal renunciacio no 
aprouecha a el be tercero , l ino áí dicho i m -
parante.Mas eíla elaufula, como dize Sta-
Í i l co ,y lo refiere Cou. no la fuele poner el 
Papa, fino es defpues que el beneficiado c f 

priuado del beneficio porfentencia deí 
Ordinar io , de la qual ei ha apelado. 

C a p . C L X X X . Q u i e n p u e d e d i f -

p e n í a r e n la m u t i l a c i ó n i n j u í l a . 

g í pueden los ohifpos difpenfar en la mu t i l ado 
de miembrss.con.i .nu. t . 

Si vale la d.fpenficion del homicida que [ o í a m e - C 
te díz,e que auia cortado miembros» concU i . 

Si vale Idáifpenfacion del que dixo fer homici­
d a , autendo folamente cortado miembros. 

g Csn rliy»* 
t .f.n»,"] ?W. 
átfto. c.ty.in 
iattno n. zO0. 
it! fin. c t -dt 
tle.fy? ftatib, 
in dunU». 

i C*»c Trid. 
f t f . z ^ e . L M 
fufor* 

ideni. 
Si vale la d t fpenfaúon del que mathy corto mié 

bros, habiendo mencton folamente d e l b o m h 
ú d i o . i h í d » 

$ r A primera cóc luf ion . Antiguamente 
Lfoiamente el Papa podia di ípenfar có 

los que cortauan miembros, o manos. Aníi 
l o fentian comunmente los D o ¿ l o r e s , co­
mo lo refieren Couarruuias a,y Nauarro, y 
conlla del Derecho. 

Empero agora defpues del Conc .Tr ider t 
t ino tienen íosObi fpos facultad para d i ípé 
lar con ellos en rodas las ordenes y benefi-
c i o s j i el deli to fuere o c u l t ó , aunque ellos 
de voluntad» y de p r o p o í i t o ayáñ hechci 
la dicha nuuilaciórporq el ¿ C o n c i l i o da po 
der a IosObifpos,para q •ifpéfen en todas 
las í r regular idadesq proceden de de l i to o-

t» . cepto las q eüá puertas en el fuero 
c^y las í ocede de homic id io vo 

•io;por h qual palabra np cnté^irf» 

e Caf. \ 

o 
la muniacion volü ta r ia : cemo lo aduíerre f 
Nau . ^ i i obfia \ parece andá a parejas el ho i ^ f ^ f ' í ? 
m i t i d i o vo lú í a r io ,y la mu t i l a c ióvo lú t a r i a , r , ; " / ^ 
porq efió fe ha de e n t é d e r en efie fent ido, 
cóu i ene a faber^ q anfi como por el hemic i 
d io vo lün ta r io íe incuire en irregularidad, 
anfi fe incurre por l amtü i l add ,ya r i f i como 
vno fin temor de irregularidad puede ma­
tar a otro por fu defeníiójanfi ie puede cor 
tarlos miembros, mas no han de andar a pa 
rejas,demanera que lo q íe dize del homic i 
d io , !^ diga generalmente de la mut i lac ió , 
n i en Derecho fe guarda ella regla,pues en 
el vemos q ay particular t i tu lo de homic i ­
dio dt y particular de los q tienen vicio cor dTit.dehcm» 
pora!,y la Cleracíirja,y¡[/«rí6'/«í,del homici" "d . t . t j* (ur ­
d i ó , ) ' de la mut i lac ió f eacuerda ,dádo a en­
tender,q quié dize homicidio,no dize mu­
t i lació,) ' mas q ageno es de la leívguaLatina 
íignificar el homicidio vo lú ta r io la mutila-
c ió :y afsi A l e x á d r o e I I I . dando facultad a 
cierto Obi fpo para di ípenfar con vn cléri­
go q e n t r ó en vn dcfafio,hizo luego eíla t x 
cc ipc io ,DÜmodo ex ipfo duello boniícidiuvet ms 
broru dtminutio non fue r i t f e c u t a ^ y c o h fu per 
filia fuera,añadir níébrormn dwnnutio.ci qui« 
re dézi r muti íácíoh,ÍÍ la palabfa homicidio 
voluntar io lo fignificara todo .Y mas,^ los 
padres q fe hallaró en el Concilio,eran do-
í t i fs imos en Derecho,y en tend ían q por la 
palabra homicidio voluntario no íe cntcn-
dia la mut i l ac ió :por lo qual ya q folamente 
exceptaron el homicidiovuli5tario,no auc 
mos de dezir,quc exceptaron la mut i lac ió . 
D e aqui fe infiere,que los padres Genera­
les y Prouinciales de las o r d e n e s M e n d i c á -
tespueden di ípenfar con fusfubditos en la 
mut i l ac ión v o i u n t a r Í 3 , p u e s P i o V . c o c e d i o 
a los padresProuinciales de la prouincia de 
Caftillade la orden de fanto D o m i n g o pa­
ra fus fubditos la facultad q el C ó c i h o T r i 
dentino da para con los fuyos,dela qual fa­
cultad trato en la Expl icac ión de la Cruza­
da , y lo refueluo en el primer tomo de las 
Q u e í l i o n e s Regulares / largamente. f < • ' • W X * 
2 La fegúda c o n e l u í i o n . E l homicida que ?• i+ . a r .™. 

D pide dilpenfacion de fu irregularidad, no 
bafta que diga en la fuplica,que hs cortado 
m i c b t o s j ó manos,mas es neceí íar io que de 
fclare que ha fido homicida , y fi folamente 
huuierc cortado raiébros,ó manosjponic-
do en la fuplicaq ha l ido homicida , vale l i 
difpenfaci6,y fi hüu i e r e cometido h o m i c i 
d io ,y huuicre t áb ié cortado miéb ros3ó ma 
nos,no valdrá la difpenfacion,fino explica 
íe vno y o t ro , mas no deue nadie penfar to 
mando ocaí ion de aqui,q contrae dos i r re-
gularidadesaquel que mataavno,y le corta 
algunos miembro s;porque vna fola i r regu­

laridad 
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hridad contrae,atento que la dicha ímitila 
cionfue preambula, y di ípoí ic ion para el 
homicidio,por la qual en eí le cafo baila pe 
dir djípenfacion de la irregularidad del ho 
micidio.-yai'si lo que digo es,que e] que ma 
ta a vno,y corla los miembros de otros, es 
necelTario que en ja fu plica haga menc ión 
deftos dos diflintos delitos, como el que 
mata dos hombres, es neceííario que haga 
mención de entrambas las muertes. 

mortal el q comulga eftádo en muchos pc-
A cados mortales. De lo dicho fe infiere que 

el feeular defcomulgado q dize laEpillolai 
y el Euafíge!io,y laMifla con eftola y maní 
p u l o , n é comete mas de vna irregularidad: 
porque ií dize laEpiftola y el Ei;ai)gel!osna 
dize ello como partes por fijísno como par 
tes que tiene reípeto al todo, que es la M i f 
fa,y alsi no comete raas de vn pecado. 

* Hdtt.in ad-
dit ca.z %.ad 

C a p . C L X X X L S i los q u e c o m e -

cen m u c h a s v e z e s v n d e l i t o q u e 

t r a c a n e x a la i r r e g u l a r i d a d , i n ­

c u r r e n e n e l l a t o d a s las v e z e s c] B 

le c o m e t e n . 

^ f e/ que es i r regular celebrando incurre en e f 
ta i r regula r idad ,conc luf . i .nume. i .& con* 

2.timn .%4 

Si el que efia ligado con muchasdefeomuniones^ 
celebrando incurre mas que en i r regular idad, 
conc.$.riu,s* 

i ^ t A primera concluGon.El que es irre-
JLvgular por fer ilegitimo, ó por vicio 

corporal, no incurre en nueua irregulari­
dad celebrado íin diipefacion, porq no era 
irregular por delito que aya cometido , ni 
en derecho fe halla eíta irregularidad. q 
1 La fegunda concluiion.Aquel q es irre­
gular por auer muerto a vn hombre injufta 
mente,o por auer rebautizado,ó porq cele 
bró eftádo ligado con alguna ceníura mará 
do otra vez ,ó rebautizado otra vez,y cele­
brado tábien otra vez incurre en otra fcgú 
da irregularidad, no porq reyteró el homi­
cidio y bautifmo y la celebración, lino pre 
c i íaméíe ,porq íegundavez reyteró eftos a-
¿ los ,y afsi todas lasvezes que comete el de 
líto^porel qual fe incurre en irregularidad, 
incurre también en la dicha irregularidad: 
afsi lo tiene a Nauarro, el qual cófieíTa que 
es cftilo déla Curia Romana^quitando vna 
irregularidad , quitar jas demás , lo qual fe 
ha de entender auiendofe hechore íaxació 
de los crimines cometidos, atento que no D 
fu ele el fumo Pontífice quitar vnairregula 
ridad fin quitarías demás.Yaduiertafe que 
es neceíTario explicar el numero de los di­
chos crimines,porque no fe explicando, la 
Qifpenfacion ferá fubrepticia. 
3 La tercera conclufion,Aquel que ella l i ­
gado con muchas defeomuniones, cele-
brando la primera vez , no incurre masqtre 
en irregularidad,porq no comete mas devn 
delito, como no comete mas de vn pecado 

C a p . C L X X X I Í . D e la i r f e g ü l a r i 

d a d q u e fe c o n t r a e p o r a l g u n o s 

c r i m i n e s n o t o r i o s , 

JJ / « i r regular v í í q qué cametlo vn crimen no-
to r io . conc i n u . i . 

Silos notorios amancebados fon i r regularesuot , 
2<num.2i 

Si el que celebra durado e í ia h r i g ü l a t i d a d i q u e ' 
da inháb i l $ ara tener beneficios Edef i a f l í cos , 
c o n . j . n u . j . 

Si para difpenfar en la i r regular idad fsn necejfa 
fias determinadas palabras,con.q.n.4. 

1 T Á í . conc iuf ió .És irregular el c lér igo 
q cometiovn crimé ta graue yenorme 

q merece le deponga de las ordenes, l iédo 
el dicho crimen notorio,y aunq aya hecho 
penitencia del dicho crimen: aisü ic tiene b B n a J é . t f i 
Ñauar, y en eíla irregularidad folo el Papa 
puede difpenl3r,í iendo los delitos raas gra 
ues que ei adultcrio:porque lien do los deli 
tos no tan gráues cosbo es el aduherio,y o-
tros menos graues c| eíle , podrá el Ü b i l p o 
diípeníar, como lo tiene ei mil ra o c Ñau.y c K i í » . í > í í / u ¿ 

Sylu. Y no tefe q los delitos eno.mes,de los " i? o. 
qualesaqui hablamos,fon la heregia,Ía blaf t K & t " ™ 1 ^ 
femia y el perjurio,alómenos en iüyz io . fo a r ' s ^ 1 ' 
domia^nceítOjítuprOjy rapto,continua do z ^ 6 * 
ámancebamientOjy embriaguez continua­
d a ^ otros femejantes.Y ferá notorios ,quá 
do confia por íentencia,d por euidécia de 
hecho tá manifiefia q no fe pued encubrir* 
2 L a fegúda conclulion.Los notofiosamá 
cebados,como fon los q eílan amigados c ó 
vna , y los notorios fornÍGarÍos,como fon 
los que con muchas raugeres fe ayuntan,vi 
tra de lairregulandad en q incurre,quedan 
ipfo fado ful'péfos délas ordenes q tiene, 
alómenos haíta qhagá penitécia: y afsi cele 
brádo antes de hazer pen i t éc ia^ haziendo 
algü ado deputado a orde facro^qdá irregu 
láres c ó otra nueua irregularidad,ruesque-
brantá la céfura Ec le í iañ ica , y eft ella foio 
el î apa puede difpt'far^Verdad es,q en laq 
íe incurre por el amancebamiento notorio 
precifame'te puede el O b i f p o . D í x e hada 4 
hagan penitcncia,por^ celebrado y a hecha: 
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la pcr.itcnc'ia doinclirreR en e(larmeiia ir-
regularidad celebraKido. Verdád cs,c|üe pe 
carao tr.ortalmcnte por el é k a n d a l o q c an -
íará a los ¡q no iaben de fu fecreía peniten-
'ciajcomo lo refueluíen -nlSíau.y Couarru. 

4 T ^ m í l ' 5 , U ícrccraconclul ion ,Durando la irregu 
TrO-t .Tt 'n . laridad « o ío lameote vno peca recibiendo 
yy.tnvtrocf. orden-j.y vi ando de las recebidas , mas aun 
c». dehomic. quedaií ihábil para obtener de nueuo algú 

t.», j . beneficio ecleí iaft ico,y h colación del í c -
tá«. l i l la , y dclla manera fe entiende io que 
comunmente dizen l o s D o c í o r e s , q u e ía co 
laeió hecha al criminofojCÓuíenea faber al 
clérigo que c o m e t i ó algún crimen que trae 
anexa irregularidad es nulla,atento q aquel 
que es inhábil para las cofas que fon anexas 
a la tal cofa : y afsi como el irregular queda 
inhábil para ordenarle,y para vlar de las or 
denes recebidas, también lo queda párate-

í K a J . i . t ' j - ncrbeneficio:afsilo tiene NauarroL 
u t f . t w . i * * . 4 La quartaconclulion. Para difpíÉnfar en 

la irregularidad no fon neceOarias determi 
nadas palabras:y afsi ordenando el Obifpo 
a vno q t i la irregular, es vi í lo difpcnfar có 
el,íi tiene poder para ello,como lo t ieneNá 
uarro.Verdad es,qué es cofa conuenientc» 
que la difpcnfacion fe haga con cierta for^ 
ma de palabras como lo dize Syíueílro* 
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V t coja feajuh' í le9.nu* í* 
Qjte d i f e r e n c i a e n t r e indulgencia f i e -

n d n a j ]abileo,ntí,2.. 
Como fe han de v i f i ta r las i g l e f m en los dias f e -

ñ a l a d o s y f i fe pueden haner *n vn dia das v i~ 
f t t t t s . n u . l . 

Si puede el femtenre a l qual fe manda que cada 
[emana diga hs fíete Pfalmos Penitenciales 
t n f i e u femanas d e ü r l o s todos juntes en vna* 
ihidevU 

Si la i m ú f n a qne fe manda * n e l jubileo haz.ef 
en tr*i d í a s , fe puede ha te r toda t n vns . 

Si l i eracion que f t nuda hax.et en los tres á i a í , 
esmczffArio que fe haga f i n cometer pecad» 
m o r t a í , f ven ia l . tL^ . 

Si esteceffai io que fe cumflat¡>do lo que fe man 
da en el juhiieo j i U ' S . 

, S í no f.mléfndo entrar ¡en las igkf iasfbaí ia que fé 
h a g a l a o r a ú m defüera*n*6, 

.jjQ&e mtenaon han de tener los que v l f i t an las i -
gleftaS'nu,?* 

$ i tos q m g u a t ñ a n p r f m a d d ü f u r a ^ ü e d e n g a 
tiar el j u h i k o fin v i f i t a t las iglefias* n . 9 > . 

g j i s cantidad de Umofná^jque n a c i g n f e ha d é 
t £ z . ¿ r $ ¿ r a g a n a r el j uh iUv . ?« 

D 

Sí los f̂ ue tienen h u U de la Cruzada ganan el 
j u h i k s comiendo hueuGS j tüfas de leche, ñ a ­
me, í o. 

Si es impedimento la f a l t a de edad para que fe 
difpenfe en el ajuno del jubileo» ihde?n. m -
m e . i i . 

Si la comut-icion desfe ajano, y de las depM? co» 
fas que manda el j ub i l eo , fe ha de baz.er en 
f t in t i ip io de la femana.ihi. 

Si el pecado referuado confejjado en t i jubileo en 
vna confefúón i r r i t a ¡ q u e d a no ¿ejeruad®. 
ib id .nu , i 3* 

Si antes que fe comulge ejia vno obligado a con-
fejfarfe en el p u f ¡o tiempo que fe gana el j u ­
bileo ¡ j f i tiene ohligact&n de confejfar hs ps 

. tadosveniales, m teniendo mortales* n u i m -
yo >4* 

Si lospecados anfeffados en tiempo de ]ub 'ileo,di 
los quales m abfueiue e l confeffor por ciertos 
refpetos, quedan no referu&dos.tbid. 

Si el que confiejfa en el Domingo de la comanio, 
gana el jubi leo,nu, t 4* 

Si el que abfoluiopor v i r tud del jubileo, no l e g a 
nando defputs quedaabfuelto ibuU 

T f i vale la comutacion 4e los votos que fe h i z j ) , 
ibidem. 

Si en tiempo de jubileo no filamente los f é c u l a -
ves,m¿ts aun los regulares fe pueden confeffar 
i o n los confesores aprobados p r e l O t á m a ~ 
r io m i , 

Si el que gana la primera femana eí jubileo, pue­
de en la fegundafemana fe r abjueltopor v i r~ 
tud del jubileo94s a l g ú n cajo, t n ü q u n l d e ¡ ~ 
pues cdjh.r.u. ¡ é . 

j f tpajfado el jubileo pueden fer CGmtétadoshs 
votos que por oluido fe dexaron de comutar* 
ibidem* 

Si gana el jubileo aquel que no comulga e Í D é -
mingo^uiendo hecho las mas diligencias í # -
malgando el dia f iguiente.n-17* 

Si el que oje publicar el jubileo fuera de [ u t i e í -
ra,puedeefperar bafia que fe publique en l * 

fftja*ibidem* 

ACerca de lá materia deílc capitulo 
mucho que dezir, empero no tratare 

deilojpor quanto en t iue ího libro de la E x 
plicacion de la Cruzada efta largamente 
difputadotodolo principal que toca a lá 
materia de las indulgencias, en aquel tam-: 
bien toco algunos punios que pertenecen 
a algunas clauíulas de los jubileos que í u 
Santidad fuele conceder para confuclo d« 
las almas^ y afsi aquí refoiuere coa la breu« 
dad pofsibie lo que toca a ellas, repitien­
do con la raifma breuedad algunas co­
fas de las que dixe en la dicha Explica ^ 
cioQ* 
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i Para perfeta inteligencia de loque fe Íglsíía5,y fe ha de rezar,y luegó explicare-' 
ha de dezi^es de faberjque jub i leo fegii la A mos lo demás . 
í ignifícacio del vocablo, no es otra cofa íi-
vna indulgencia que fe conced ía antigua­
mente en ia ley vieja de cinqucnta en c in-
quenta años ,d icha defta palabra He brea ( id 
hel)c[ íígnifica cinqucta, de d ó d e en la igíe 
fia Romana fe ha in t roduzido có mucha ra 
i o n , que la indulgencia plenifsima a culpa 
y a pena,que fu Santidad íuele c ó c c d e r , fe 
llame j u b ü e o j p o r la feraejan^a que aydeí ta 
indulgencia al jubileo que en la ley vieja fe 
folia conccdenporque aísi como aquel to ­
cando vna bozina fe pronunciaua, afsi elle 
con la voz Apoftolica fe p ronúc ia ry afsi co 

en aquel jubi leo ceflaua el trabajo de 
arar las tierras , afsi en e í le ceíía el trabajo 

Í)ropio de nofotros,acotado y matando de 
lambre las tierras de nueftros cuerpos en 

remifsion de nueftros pecados,comunican 
denos fu Santidad para fatisfacion dellos, 
los trabajos y merecimientos deChr i f to 
mic l í ro K e d ¿ t o r , y de los fan to? ,depo í i t a -
dosen el teforo de la Igieí ia . En el año de 
aql fe remúia todas las deudas temporales, 
mas en efte fe remiten todas iasdeudas cípi 
rituales: en aquel fe daua l ibertad tcporal , 
en eíle fe nos da la efpifirual: en aquel fe re 
cuperauan las po í l e í s iones terrenas vendi-
daSi mas en efte fe recuperan las v i r t u d e s ^ 
raerecimiétos por el pecado mortificados: 
en aquel los defterrados bo lu iá a fu patria, , 
en elle los de f t e r radosdé l cielo,que es nue 
íira patria,eliando llorando en e ñ e valle de 
lagrimas,nos hazemos hábi les para y r a go 
zai- de Dios al cielo. De arte q el año del ja 
b ü e o de h leyvieja^ra figura de la ley nue 
ua.como lo tratan los Doóloves en la Extra 
uagante a ¡Vn lgemtus* 
i L o fégundo fe hadenot3r,queay gran 
diferencia entre la indulgéc ia plenana y j u 
b ü e o : porq indulgencia plenana c ó f o r m e 
el vio de la Cu>ia Romana q agora feplat i -
ca3no es otra c'o|a,f>$p vna remifsion de to 
das las penitencias de los pecados venia­
l e s ^ mor ta les , confe í í ados , y no confeíTa-
d o s , p u e ñ a s por el confe í lb r ,o en qualquie 
ra manera deuidas,como lo declara b Cor . 

4 tx t r tn .yní 
i t 

& rtmtf. 

Vi f i ta r tg lepa i t f o t a f ^ dat 
limo/ha* 

3 T j A n de viíi tar las igleíiás en los díaí 
J l" !Seña lados ,de arte que ü fe manda ca 

da dia vifitar tres íglefias, no fe puede v i f i ­
tar dos,y el otro dja fíguiete qua t ro , como 
r e í p ó d i o G r e g o r i o X l l í . p r e g u n t a d o de í ia cVdU(í¿e{ttM 
duda}y lo refieref¡Nau.Ihfir iédo de aqu í , q ¿ ^ ¡ ^ 
no fe pueden en vn mifmodia hazerdos ie„.f0i, 
vííitas vif í tando feis iglefias, para eseto d é »».4i, 
cumplir con dos dias de ía vifita. Y de aqui 
fe in f i e re^ue no obfta que vno rezcen vn 
dia todo lo que en los tres dias e íU obliga­
do a rezar, fino que en cada dia ha de rezar 

B la parte que le cabe al dia , porque fe hade 
guardar la forma del j u b i i e o , el qüal man-
da,Qüe los que le han de ganar, vi í i ten en 
tres dias las ig le í ias jconuiene a faber, en el 
Mie rco les^ ic rnes , y Sábado : y maspor^ 
aunquelo q u e f e h a d e d a r , ó hazer en a lgún 
tiempo,puede ferdado, ó hecho antes dei 
dicho tiempo.quando el t iempo fe pufo en 
fauor del deudor: empero efto no ha lugar 
quando el t i é p o fe pone en fauor de o t ro , 
como lo refuelue dNauarro.El qual dize ,q d w» . Jeers 
el penitente al qual íe manda que Higa fiete ^«f.f.j*»*. 
vezeslos P f a l m o s p é n k e n e i a i e s e n fíete fe-
manas,no fatisfaze diziendolos íieíe vez es 
en vna femaría , f i eíle tiempo no fue puef-

2 t o en fu fauor, para que có menos pena los 
recitafle , fino en fauor de fu anima,para q 
en eiias fíete femanas lloraíle fus pecados: 
y en nueftro cafo parece que efta orado de 
tres dias fue pueíia en fauor de las almas q 
han de ganar el j ub i l eo , para que mas tiem 
po y mas vezes fe emplcaflcn e» bié obrar. 
Por lo qual el q gana el jubi leo,no puede lo 
que ha de rezar en tres dias,rezarlo en vno, 
pues eñe t iempo no fe pufo en fauor de fu 
cuerpo para no fe cSfar ta to , l ino en fauord 
fu alma;afsi lo rcfuelue ¿ Ñ a u . D e d ó d e fe in . v.4,; ¡ t , - r 
fiere,q lo mifmo fe ha de dezir acerca de la fC/_ ^ or/tt0 
l imo ína , cóu i cne a faber,q la limofna que fe mtfe^?, 
ha de dar en tres dias,no fe puede dar en v -
no:y afsi los predicadores quando publica 
los j u b i l e o s , h á de auifar deí l :o ,porq a y mu 

masen el jubi leo vi tra de la indulgencia pie D chos que por negligencia, o por i n a d u e r t é 
nana cocede fu Sát idad q fe puedan a b í o l -
uer los fieles facramenta lméte de todos los 
pecados,aunque fcan de los referuados a la 
Sede A poftolica,}7 de los contenidos en la 
bula de la Cena del S e ñ o r , ía luo de h here 
eia.Porq efte cafo eíla comeridoen el luc­
ro í n t e r i o r y exterior a los fenores i n g m í , 
dores dcftosReynosdcEfpana por vtvbre 

• i o 1,0íir>c fí>ns fundamentos 
ue P 3 ^ ' ^ 1 ^ ^ . ^ " ^ ; ^ ^ d e v u t t a í 1 « conmeac cxplicar,como re n* ^ 

cia dilatan la l imo (na y o rac ión haftael Sá­
bado.Empero auifo a los con fe í ro re s ,que ít 
algunos penitentes vinieren alus pies, y d i 
xc! en que por i g n o r á c i a , o ! u i d o , ó inaduer 
teuc ia j in culpa y ncpligccia, alguna há de 
xadola o rac ión , y la l imofna halla el Sába­
do ,y dixeren que cftá aparejados pura en el 
Sab -dll hazer la o rac ió y l imofna noiablc-
rnéte niayor de la que en los tres dias eílan 
Obligados a hazer,no les d d c ó n f u e i ¿ , p o r q 
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opinión es probable, que n o dexaran por b'ü'eno>mbdo,lugair y tiepo oportuno: cm-
eíro de ganar Ja indulgecia. Lacjuai opiníd A gcr'ó duráte todo el tiepo en qvH:ta lasigle 
fe funda en ynaecjiiidadyy en la tácitait)té- fias,pecayeni-Imente,. v-aojandoíc con ajgu 
cion del. -qüetóncede la indulgencia: aten- no,16 •dciieándo la gloda humana,y ¡ajjsi co­que 1 
to que en eftc «aíb aso huuo €üipá,a la quai 
Vffpoaa eíta pcita,y arentó que ay vna opi-

¿ G l h c i Je hibñ de vAa ¡ GlofTa íinguiar , la qual cnze 
canfitt U l . queTc ha dft tener por ley lo que veními i l 

t*!ep*(l i é méte iérpódicra eliegiOador, íi dello fue-
£ J c fa, Y& preguntado,/ veriíimii cola es , quc íi el 

Papa faera preguntado en efte cafo,reípoh 
diera lo in!frao,por fu gran piedad y cqui-

i ú * * ¿ U f » * dadjcomolo dize b Nauarro: y c Enriquez 
tiene,hablando de la limoiha, que en el vl -

r m u r M . y J i timbdia, o defpues de ia comunión fe pue 

roete petados Vcnjáles sg-enosdd s^o prin 
cipal con que fe gana la andulgcscia.como 
defpues de S. # Tomas lo traen Almain , y e v . r h e . m ^ 
]SÍauar.Supueílo eí io digo Ib pri."<:.eri?y9aqi rf. 3.4,̂ .1 ar. 
q con vn milmo s.tio viiita Jas ig le í ia^b da 4 . ^ 4-
limofna, peca venialrncnte aui¿do d c í c d o f f » ^ * » * ^ 
en alguna circunííancia anexa a la Londad x a J n e A n t ñ 
moral del menno a¿t:o?no haze obra piado- „. i 9 . , 3* 
fa fuficiéte para ganar indulgencia^Digo lo 
fegundüjq el que viiita Jas dicha;sjglelias,ó 
da limbfna,pecando yeniairaenre c p n a á o 

e* i * de dar,pues fe curable la intencio deipapa, g d i f t in í to , hazc obra de fuyo fuáclerae pa-
tjue es que fe remedie la necefsidad de los 
pobres, y lo mifmo afirma que fe ha de de-
zir de las obras eb las qualcs fe corauta el a-
yuno,y el vüitar de las igleí ias: potq e í h s 
obras fe pueden hazer en el vitimo día del 
j u b i l e o , ó luego defpues de laccmunion:/ 
aduieno,q el PapaGregorio X I I I . p r e g u n ­
tado por vn padre de iaCompañia de le fus 
en el año de i 579.irerpódíosque folamentc 
el ayunó,por fer carga deüos dias fe ha de 
hazer en los dias léñala dos, mas el rezar, y 
dar ümoína , fe puede hazer en qualquier 
<in como queda dicho en eíla opinión fun 
dada en equidad. 
4 L o fegundo fe ha de notar acerca de la 
o iac ió que le ha de hazer en los dias que fe 
vüitan las igleíias,y íe manda dar l imoína,q 
baita q el a¿to que fe manda hazer piado ib 
fea raortdlméie bueno.Y para fer obra pia-
dofa,ii de Ai naturaleza lo es, poco haze al 
cafo que íe haga en pecado mortal, como 
jo dizen todosjhaziédcfe la dicha obra pia­
do ía en pecado mortal ageno,y diftinto de 
lia,y no ciexa el a¿ro de ler bueno haz iédo-
fe en pecado venialjhédo el pecado venial 
ageno y diftinto del dicho acto, como lo re 

itiasm ¿e i fnelueá Nauarro,para explicació de lo quaí 
éidnótA, 12. nb'tajquc de dos maneras puede fer hecho 
« . 4 4 . 4 ; , 4 e l dicho acto, como es la oracíó y limofna, 

del que peca vcnÍ3lraente:vno es que todo 
el acto ,ó parte del fea malo venialmcte ha-
zícndpfe por fin malo venial por vna vana 

ra ganar ia indulgécia. Digo lo tercero,quc 
fi vna pane del ado có que fe gana la ioduí 
gencia,es mala venialmcntc por defecto d« 
alguna circvmflancia •, y la otra buena ( co­
mo li vno comcn^aíle i Vifitar las igleíias 
por fin de vana gloria,y las aéabafle de vií i-
lar por buen fin)pareceq es ado fuficience 
para alcanzar Ja indulgencia, principaimen 
te fi la mayor parte del dicho ado fue he­
cha por buen fin,y a Ja podre, afsi lo tiene 
Ñau.en el lugar alegado. De ¡o dicho infie­
re Nau4rcfpue fta a vna duda, la qual dize q 
le pufo vn erudiíi isimo cóíeíror,y es í ivoo 
para ganar vna induigeficiajhade viüíar cin 
co ó feis ig!eUas,y parte delías viíiía cítan-
doeh pecado ínortal , b haziendo pecados 
mortales diftintos del ado de ia dicha viii­
ta,ella obligado a vilitar otra vez las dichas 
igleíias,para efedo de ganar íaindulgecia? 
y refpóde q no,con tanto que acabe de vi* 
litar las otras, eftando en ellado de gracis^ 
auiendoíc de alcanzar la dicha indulgencia 
en el púto q fe acaban de vifitar, y lo pruc-
ua,porq no esde furtancia,(q fe hagan todas 
las dichas obras en eftado de gracia, ni me­
nos es de fuftancia no cometer aigun peca 
do en todo el tiepo que fe hazen las dichas 
obrasrafsilo tiene/Nau.Lo qual fe deue no f n d . i . m S 
tar,por fcrmuy quütidianOjadümicndo,q %i&4e»mH 
no fe dize efto para qüedeaqui fe torat o- UéfeL-j 6-
cafion de relaxar el modo que fe ha de te­
ner en ganar lasindulgencias, y para aflo-

gloria-b por injuílametc cóplazerjú deípla Ó xar,b quitar la preparación del animo que 
zcr,b ganar,b dañar a alguno en p o c o , ó có 
defedo de alguna circürtácia q fe requiere 
pa'a fu bondad moral , como por fe hazer 
en tiepo,o lugar no deuido cb hab i to ,óvc f 
t ído indec¿te,caüfando rifa,y efcandalovc 
nial . De otra manera fe puede hazer el di­
cho adojhaziendofe algunos pecados ve-
oiales,q no cóciernen a el, ó parte del,co­
mo íi vno vifita las tres igleíias eftando eñ 
i í lado degrada^ en pecado mortal,'co fia 

«neftos negocios deucauer, fino para que 
por cílos eferupulos no dexen los fieles de 
ganar lasindulgencias. 
5 L o tercero fe ha de norar.que es neceOa-
rioq fe cumpla todo aquello q manda fu Sa 
tidad para le ganar el jubileo,y no baila cú 
plir parre de ia obra para efedo de ganar 
aun parte de la indulgencia , fino que to­
do fin faltaralgo,fe ha de cumplir. Por lo 
qu^l fi vno para ganar vna indulgencia ef l i 

bbli** 
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cíla obligado ái ayunar tres días , y rezar, y 
ayuna íb ics dos,no gana la dicha indulgen A 
cia,ni parte della.Verdad es^que quandoíe 
dexa de hszer vna parte muy pequeña, por 
legitimo impedimento , pelándole mucha 
ai que gana ladicllaindulgencia,qiie en tai 
ocaíion le vinjefie, parece cóforme ia equi 
dad,piedad, y epiebeya, con que íc han de 
interpretar los fauores,partícul3roi¿íe qüá 
do fon de las almas, que lo contrario fe ha 
de dezk . por lo qual haze lo que en Dere-

al.cumhttrtr cho a Cuñi eíta ordenadó.quie el efclauo a 
i.fiichus.jfje quienes mandada lal¡*oeírad,con c o n d i d ó 

fil^dec'd ! ^Ue ^rUa Por eirpac*0 ̂ e cierto t iépo, íi por 
/ e n ^ a^un cal"0 fortuyto dexarede feruir parte 

del tiempo íírí culpa alguna fuya , no dexa 
de alcanzarla libertad,acabado ei dicho ef 
pació : afsi en nueílro cafo parece que no g 
dexara de áleacar la libertad del anima que 
concede vn jubileo plenifsimo , aquel que 
adiendo cumplido todo lo demás, dexa de 
ayunar vn dia , ó decomuigarcl Domingo 
por le fobreucnir vna enfermedad ó impe-
di mentó legitimo íin culpa fuya : ella opi-

hVA»mJnex nion tienePauinis í',al qual ligue Cur ie l , y 
tráuag.muiu y o c o n í i e n t o con ellos,faino i i fu Santidad 
r»»* de pañi, determinare otra cofa, a cuya declajació fe 
&remif.paS. ha de eftan 
9 0 . & 9 X . ^ p 0 quarro fe ha de notar, que no pudíen 

do entrarlos que viiitalaslgieíias,en ellas, 
por eftarllenas de gente halta los portales, 
bafta que fe hágala oración de fuera, para q 
fe gane la indulgencia que fe cócede a losq 
las viíitan,y hazen oración en ellas.Efto fe C 

eKoftl.ti.Jtin colige de la dotrina que trae la fuma d l l o -
dul¿ , i ,2¿ . fel2E,diziedo q quando fe concede indulge 

ciaa los que afsiíliercn en vnaiglefia a ios 
oficios diuinoí.,'! por alguna neceísidad íe 
celebra fuera deíia en algún altar portátil, 
puefto en vna cabana, ó por la mucha géte 
no fe puede entrar en ella,los que eítá pre­
lentes fuera della oyendo los oficios diui^ 
nos,ganan ia dicha indulgencia, porque pa 
rece que el prelado la con cede en cafo no 

dcord i e in PCR^ado,lo qual tiene por mas verdadero á 
*• Cordoua,que lo contrario q tiene vnaGlof 

fa del Derecho Canón ico , 
7 L o fexto fe ha de nbta'r, que los que vi 
fitan las iglefias, es neceífario que lasviGté 
con la intención aócual,6 a lómenos virtual 
de ganar el jubileo,porque h principalmé-
XX las vilitá por otro fin ciií}inEotpor recrea | ) 
e i o n , ó por tratar ncgocios íeculares.no le 
ganan,Y afsi aquel o va a viíitar las igieíias, 
principalmente por vna cierta fe ñora , a la 
qual quiere bié , o por fe recrear, no le ga~ 
na.empero íi va principalmente por le ga­
nar, y menos principal por otros fines, de 
ta l manera que no dexaya de y y u n q u e no 
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huuieraaquellosfincsjganara e!dicho jubi 
Ico, no auiedo falta en lo demás'neceflario 
para le ganar;y íi va tanto para vn fin como 
para otro,rabien le gana, pd'c] po l iédo có 
trarios,vno no impida al otro. Y ion có era­
rio s,fi va a ganar la indulgccsa, ta principal 
mente por elle finjComo por fe ver allicon 
cierta perfona,la qual codicia , y quiere alli 
feftear con peligro de pecado morral,todo 
eíto fe colige deNauar.^y de Ccrdoua. e K¿ua. i nc j t 
8 Lo fetimo fe ha de notar, que los que í"*n<!odechft 
guardan perpetua chufara no ganan el jubi d 
leo,ya (] no puede falira viíitar iasigleliasj ^ord'v * f * h 
fallió íi fu Santidad otra cofa dixere , y por 
el cól iguicntc no le puedé ganar ios encar­
celados, ni los enfermos, laluo fi otra cofa 
íu Sátidaddixerery afs iGlemeícVi l í . c ] ago 
ra rige la Igleíia de Dios , en el jubileo que 
cóced io en el primer ano de íu Pótií icado, 
y fe publ icó en Efpaña en ei año de 1592* 
concedió q los q guardan ciauíura, y eftan 
impedidos para no poder viíitar las iglc-
fi a s, y a y u n a r, p; 1 d i e ífe n ganar el dicho jubi 
leOjComutácioie fu con te lio r cita sobras en 
otras equiualétes. Y es de aduerrje, que los 
que guardan perpetua clauíura,fon las mon 
jas,y no los fray les Medicantes, y otros q 
lalen de ordinario de eafalporquc eftos no 
ganan el jubileo, lino es vüirando las igie­
íias,ni yo hallo priuilcgio Apoí to l i co q ios 
exima defta obügació , queriéndole ganar* 
9 L o otauo fe ha de notar,que la oración 
y limofna,aunque fea pequeña, es fuheiéte 
cania para que í e gane k indulgencia del ju 
bile./:porque en el dar de las indulgencias, 
mas mira íu Santidad a la fangre d e C h n í -
to,y merecimientos de los fantos, que a lo 
que fe manda hazer, aunque fie m pre man­
da hazer alguna obra quede fu naturaleza 
es penal: como con la común lo tiene Pala 
c os/.Empero deuefe mucho notar, que ay . . 
vna opinión de antiguos y frayes. D o é t o - ^ 4 
res,coni>ieuea !abcr,de S. Tomas, y de ían , y,^ ÍOtC0¡¿ 
Kuenanentura,y cieS Antonmo:y de otros z.ii'fme. 
que refiere Nau.^y Cord.el qual los figueí 
los quales dizen,que quado fu Santidad c 6 . . g f t a m r M m 
cede indulgencia con obligación , que los nota.i t 
que la quilieren trinar, den íimofoa, fin no • ' • l * - *? H» 
ner taila en lo q han oe dar,ü el rico ia q iu-^ 4 
íicre ganarla de darfegun fu e í lado , con- . 
uienc a íaber^el Key como Rey,ei rico co­
mo rico,yel pobre como pobre.Porque de 
otra manera,íi tanto da el pobre como el ri 
Co,no ganará tata indulgécia el rico como 
el pobre,ai)iendo ygualdad en lo demás. Y 
Sixto V^en vn jubileo qüe c ó c e d i o , publi­
cado en Efpaña el año de mil y quinientos 
y ochenta y ocho , í i gu jendo y apronádo ef 
ta op in ión , mandó que ia limofna ĉ fc auiá 
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de dar^fueíTeconforme a ia caUdacI d i ñ a d a rclpeto quefe dcue 3 efte d o d o , y Tanto va 
v i l o , dcxando c í lo ai arbitrio de los p r u d é A r on , es demaí iado de eícru'pnioft»: porque 
tes y do&os .confcl íbres.Y afsi refiere :eíU hablando del ay uno que fe .deue po 
o p i n i ó n , para que ios predicadores y con-
feífores amoneiun a l o i penitentes q quie 
ren ganar el jub i leo , cuc no Te contenten 
cor* orar poco,y de pne í la , y no. íe coi i tcn 
te e i r i co de dar tan poca limo fea convo ios 
pobres: porque aiique de ordinario en los 
jubileos no íe ponga t i l l a a ta i i m o í n a , con 
forme a la pofsibilidad de cada vno:y aun­
que conforme ala contraria o p i n i ó n , n o c í 
t á obligado k dar mas el rico que el pobre, 
para efeto de .ganar iaindulgenciajno dexa 
deganar mas, q u á t o al merecimiento de la 
obra meritoria, íi en lo demás andan a pare 
jas don el pobre» 

i o \ /Af tdafecn ios jubileos que fe ayu-
J V 1 ocn tres dias. Acerca de lo qual , lo 

pr imero que fe ha de notar es, que los que 
tiene bula de la Cruzada, baila que losayu 
« e n comiendo hueuos ycofas de leche, co 
m o h b u l a lescoacedeaporque ellos tales 
verdaderamente ayunan,yeumpleQ con el 
precepto del ayuno: porque el jubi leo no 

sfsila tiene M e pide mas l ino que ayunen, a 
^ ¿ . i n r * * . ^ n ^ y A n g i e s . 4 Y aun añado y o , que en 

p 9<f «¿ngl. los reynosy prouincias, oode íe vía en los 
é n p n b , uJ* ayunos de la Quarefma comer hueuos , y 
m u » , y .y .áe <M0fas de leche,pueden losde aquellos rey-
4hjfinfn.*<i' j j q j pifiando CT} eliosf y los hue ípedes quea ^ la Igieíia , que o r d e n ó también los ayunos 
* 4 ^ t ^ o s vinicren) ganar e5 jubileo comiendo eelefiafticos^pot lo qual fe llamar* Eclefiaf-

t i c o s: y i i m a n d a a y u n a r e n t i e m p o d e j u b i 

ra 2 olí 
de voto , aun ^ue no es propiamente cele-
í i a i i i co ,empero el que le vota es h i jo de ia 
Ig'efia, y como hijo celia fe obliga a ayii« 
narle como la igieí ia manda fe ayunen los 
tiempos y dias que ella léñala. Y cierto ta 
que el Papaycomo cabera de la Igleua, oif-
penfa con los que t ieáen la bula de la C r u -
zada,que fatisfagá al ayuno, comiendo los 
dichos manjares.Y quanto ai ayuno puedo 
por el confeiTor, fe ha de mirar 2 la inten-
d o n q u e tuuo el confeiTor quando le pu-
fo :yen duda cierto es q u e n ó obligara coa 
mayór r igor a ayunar ios ay unos im'pucílos 

B por e l , de lo que obliga la Igieí ia a ayunar 
a los íuyos . Y quanto al ayuno del jubi leo 
prueuo fer vcrd:.d lo que tengo dicho con 
Medina:porque aunque no es ayuno eclc-
i ia l t ico(corao Nauarrolo dize ) hablando 
propiamente,de creer cs^que fí el Papa fue 
ra preguntado , filos que tienen bula de ia 
Cruzada cumplen con el comiedo hueuos, 
y colas de leche,rcfpondiera que íi.pues l o 
auia concedido, Y cierto es,que fe ha de te 
ner por ley, lo que el legiflador refpondie-
ra,ri dello fuera preguntado,conforme vna 
Giofia c c o m u n m é t e reccbida:quanto mas rx ;^ j „ 
que tengo yo el ayuno del jubiieo por ecle f>:ix*t*m. 
Iiaiiico,pues le manda hazer el principe de fiMf&t 

los dichos manjares íin bula: porque verda 
detanjente ayuman. Y la bulaaunque fulpé 
dc los priui legiós y facultades concedidas 
por otros fumosponti l ices^omo en ella fe 
4 i ze ,nü ia tomanelo, ño fufpendela c o i i ü -
breque tiene f u e r í a d e l a l e y , y deDerecho 
c o m ü . E m p e r o es de aduerur,que Nauarro 

„, % cíi v n confejo fe aparta de la o p i ñ i o n de 
, í V Í ' rí M e d i n a , y Aneles ,a tento que ia p lúmbea 

ftrmiivHt i t - <k ía CiruZadá loiatoentcconcedc elle p n -
6 ^ ™ , . / . ^ u ü c g i ó de coiSierhuéuos , y cofas de leche 
ilff» eBeiayun'OecIeliaftico. Y como quiera 4 

cftafeá difpenfacion exorbitante del ü e r é 
chó tómun , y por e! configuieme odiofai 
fe d c u e t c ü r i n g i r a ! ayuno ecle í iaf í ico , del 
qual habky que ion los ayunos que manda 
la I gieíia fe ayunen , y no fe deue e í l e n d e r 
I las ayuí ios3que conforme fu propia y vui 
gár figníficacionj no fon ec le f i a í l i cos , co-' 
m o t ó n los ayunos que fe deuen por razón 
de voto , y los ayunos que fe detien por los 
tucr el cófeífor puefto en penitencia, o por 
o t ro refpeto o r á c n a d o s por el Papa, como 
paraefeto de fe ganar algú jubi leo^La qual 
o p i n i ó n aunque la han tenido algunos, a 
« i me parece muy oueua, y guard í indo e l 

leo> por reí peto del jubi ieo también quan­
do manda ayunar los ayunos eclefiaí l icos, « 
tiene diuerfos 1 efpetos en cada vno de!los, 
Y aun es de notar, que fin bula pueden los 
que quieren ganar el jubi leo ayunar ,comÍ€ 
do hueuos,y cafas de leche, como el j u b i ­
leo fe gane fuera de la Quarefma : porque 
ayunar deila manera, baila para fuftácia de l 
ayuno en elle tiempo,atento que fuera de 
la Quarefma no prohibe la Igieíia comer 
hueuos,y cofas de leche en t iempo de ayu 
no. Afsi fo tiene d Enriquez, alegando por dEmi l L j M 
fu parte hombres granes.Lo fegundo fe ha in4*ip*i , im 
de notar,que quando el jubi leo da licencia 
para que los que no pueden dar l imoína . la 

-ganen , dando otra cofa equiualcntc, como 
es rezar a arbitrio de fuconfc í ror , rá ínbief l 
es viílo dar licencia alOs trabajadores,para 
que no pudiendo ayunar^cumplan hazien-
do otra cofa equiualente a arbi t r io de fus 
confeífores , como lo defiende N a ü a r r o , aft^mn^jmOk 
En lo qual no me detengo,porque los j u b i 44, 
leos que agora ordinariamente í e c o n c e d e , 
nos quitan eíla dificultad , pues manda fu 
Santidad eo clips,que Jos que no pudicrea 

por 
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por algún ¡ufto impedimento hazerlo q en A 
ellos le pide, fe les comurc en otras obras a 
arbi t r io de fas confeíTores.' 

Acerca de lo que toca al ayuno, fe deue 
notar lo fegando^que rio parece caufa leg i ­
tima la falta de edad para poder el confef­
for co murar el ayuno: por que mo^os ay dé 
diez y íiete ano^qtie tienen tata fuerza pa­
ra poder ayunar,cqmo los que tienen vetri 
te y vn aaos-.yafst rio podra e l eó fe í lo r pdf 
v i r tud del jubi leo comutar el ayuno de los 
tales, í inO c n r e n d i e r é , q u e de ayunar les ha 
de fuceder algún notable detrimento. 

L o tercero fehade notar, que l a c o m u t á 
d o n del ayuno, y dé las demás cofas, fe ha 
de hazer por el confe íTorno en el Viernes,- g 
n i en el Sábado, í ino en elMiereoles:pocq 
la comutacion es de c^fa que vna perfona 
deue Hazer^y e l H obligado a ello para efe-
éto de ganar el jubileo: y porque no puede 
hazerla,ay comutacion en otra que pueda 
hazer: y por elfo nO fe dize comutar lo ya 
parfado,y que no fe puede ya hazer:por ta­
to dizen hombres d o d o s , q ü e íi el peniten 
te tuui^re cafos referuados a í aSede Apof-
tolica , y fuere ía po í l re ra femana del j u b í ' 
leo,que rio escieno que le puede abloluer, 
no le auiendo hecho ia dicha comutacion, 
empero rio teniendo cafosrefefuádos ,bien 
le pueden comutar,pucs en e í lé cafo no ay 
pcl igro .Yno obftayn i n c ó u e n i e n t e que al-
ganos ponen,conuicne a faber, que puede 
e i c o n f í í í o r comutatlc el ayuno en el Mic r 
coles,y defpues no le poder confe í ía r :por ­
que a efto refpondo, que baftaauerfe elegi 
do para efte efecto,y i i dcfpücs no pudo, o 
no quifo cóFeiTarie^éfto flté cofaacc idé ta l . 
IVIas es de aduert}f,que aunque efla opinio 
es de h ó b r e s d o ó l ó s , t e n g o la contraria por 
muy probablc',y aun verdadera,atento que 
en las grandes ciudades no fe puede hazer 
eíla comutacion con facilidad en el M i é r ­
c o l e s , ó antes d d . Yutas que no fclamentc 
puede fer comutado lo por hazer, más aun 
ío que fe auiá de ha2er,}r no fe h i zo , | ^ 

Confsjfary comulgar, 

| -^lde e l í u b í í e o que fe confieífen. Acercá 
¿ de lo qual fe ha de notaf , que no baila q 
le ayan confeffado antes^hno que es necef-
fario que fe confieífen en el t iempo q man 
da el í u b i l c o , como con Cayetano y otros 

tU ¡o d?.xeeri lá expl icación de la Cruzada-¿Y 
%.v n Z Z n no es i f ceífario que fe confieflen de los pe 

cados '̂a con fe í f ados , como p i e n f á n í l a u . 
l ^ M i n i u l nos í imple$,áfs i lo dize Nauarro. ¿ Y r r n o 
V * . * * 4 t & tiene mas que pecados veniales que confef 

far , aunque muchos pienfari que no es nc-

V - 9 
ceífario confeífarfe para el efe£io de ganar 
él jubi leo i como lo toque en la bulá de la 
Cruzada f,empero yo tengo lo contrario^ (Exp.cou.ttl 
porque aunque no ay Defecho qtíé nos o- /wi»*«*3' 
bligue a coniellar los pecados veniales, éíri 
pero para e íeé to de ganar el jubi leo,puede 
ei fumo Pótifíce obl igar ,y parece que o b l í 
ga a confeffarlos,porque vno qüe íabe que 
t i ené pecados veniales,puede reher algurii 
pecado raoftaí oculto, del quaí |>üeíVá ia d i 
Jigcncia dcuida no fe acuerdaj y corifeífan-
dofede los pecados venía les ,abfüe l td de«í 
l íos , queda confecu t iuamenté abfueko del 
pecado mórtá l o c ü l t o , y áfsi alcanza vna ir i 
dulgencia tan alta como eíla,la qual preter í 
de fu Santidad en tanca manera que todos 
ganen. Y no tá que es Opinión de horiibres 
muy d o á : o s , q u e aunque ñ o ¿dricecle auto­
ridad a los cOnfeíTores para abfoluer en eí 
fuero ef tér iot de la defcoaiur i ió 4íl f e i n c H t 
íMm,pueden los cón fe í ío re sab ro íue f dél la 
en el dicho fuero ,á los qu« rio pudieren pa 
gar las dudasjpor las quales e í ! i d e í c t u n u l -
gados , y efto para efecto de ganar él j u b i ­
l e o ^ acabado de ganar j luego re inc id i rán 
en ella, como lo digo en ía Expl icación de 
la Cruzada á . Y U razón de lo fufodicho esj ¿ H a U t i n Í M 
porque quiere fuSát idad que todos ganen í(i cr»et 
vna indulgencia como eíl:s:laquai no pue- hu'57' 
den ganar ios defcomu'gados nominatim^ 
porque no los admit i r ían los curas a los ofi 
cios,ni.a la c o m u n i ó n n e c e ü a m para la ga­
nar, t ino eílan en el fuero exterior ab fu t i ­
tos. Y fi Vno ya quancio fe acaba el t iempo 
déí jubileo,fe viniere a conícifar, no le pu -
d í e n d o el ennfeífor oyr todos fus pecados 
por la breuedad del tiempo , porque tras 
muchos y vafiOSCafos ejué requiere mucho 
c l lud io : p u e d é el confeífor dentro del cié-
po del jubi leo abfoluer'e de los pecados re 
femados,y de las cenfuras, di f i r iendo la ab 
folucion d é l o s demás pecados para adelari 
t e / e ñ ei qual le pueda abfoluer de todos, 
puesya los dichos cafos no fon je femad os. 
N i ob í la que ya fe acabó ei tiempo del j u b i 
Ieo,porque á'efto refpor ido, q ü e í a j u r i d i -
cion vna vez comentada a poner en execu-
cion í no e fp i ráha í l a que la caüfa fe acabe: 
afsi lo tiene £ n r i a u e ¿ í , a f e 2 á n d o muchos¿ ., ^ j 
i 5 Leí fegundo fe ha de notar,que quatt- i n d t d „ e J l t 
do v n o í e confíeíla por v i r t ud de algü j u b i 
Ico de cáfós referua Jos, y dexa vno t ío re­
feruado,por tener v e r g ü e n z a de le coufef-
fir,1a refefuáCió de los dicho* cafos no que 
do quitada,porque ei cófeífor fe íamete- te -
nia poder en el fuero íacrafrientalj para qui 
tar lá referuacíori , por v i r tud dé la abfo lu-
cion : y ííerido nUlla eri c i t é cafo la abfolu-' 
eion.no fue quitada la referuacibn Y afsi 
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<sfta el penitente obligado a confeffar a cftos 
cafo? referuados, con conieíTcr que tenga a,u 
toriáad para abrolaey dclios/lo qual no ha lu -
gar quando fe confcííb dclioscon fu íupe-
nor,callando el dicho pecado. Porque conio 
el fuperior pueda quitar la referuacion brerá 
de la conícísion,en tato que el la quifo quitar 
luego queda quitada,aunque no valga la con 
fefsion. Y l o raiftno dizen hombres doftos 
que fe ha de dezir, qaando los cafos referua* 
dos tienen anexa deícomuníon , por la qual 
fon referuados, ateto que la ablblucion de las 
cenfurasno depende dclaabfolucion de los 
pecados,ni para ella le requiere la dífpoficio 
del penitente , pues puede fcrabfuelro déla 
defeomunion aquel que no quiere la tal abfo 
lacion.Yafsí quitada la defeomunion, queda 
quitada la referuacion de los cafos,lac]ual o-
piníon es probable. Empero como la defeo-
nuiníon fea tan grande pena, y priuede tan­
tos bienes, la contraria opinión tengo por 
mas fegura; porque de ordinario por virtud 
de ios jubileos, la ablblucion de las cefuras 
anda muy anexa a la abfolueíon de los peca­
dos, Y fiendo laabfolucion de los pecados 
nula^tambicn lo fera la de lascenfuras.Y por 
el coníiguientelos pecados no quedaran en 
nueílro cafo libres de ia referuaciom.y afsi es 
neceílario que fe confíeífen con aquel que tu 
uiere autoridad para abfolucr dellos. 
14 Lo tercero fe ha de notar, que el que a-
yunare el Miércoles,Viernes,y Sábado,e hi-
zicre las mas diligencias neceífarias, no fe có 
feíTando hafta el Domingo de mañana , gana 
el jubileo,confelíandofe Domingo de maña 
na,anres que comulgue,tomo lo tien^ Naua-

4Két. Jevrat. r r o ^ diziendo que afsi lo ha vííto guardar en 
mife.ft* Efpañacon confejo de ho.nbres doctos . Y la 

razón principal en que fe funda esrporque la 
confcfsion no íe requiere principalmente 
por f í en el jubiíeo,fino como medio neceíla 
rio para comulgar jucamente,por lo qual baf 
ta que feconí-icííen Domingo de mañana los 
pcnucnleSjames de lacomunion. 
15 Lo quarto fe ha de notar , que íi vno fe 
cófieíraLuncs,ó 'vlarfes,de la femana,en que 
íe gana el jubileo» con propefito de bazer to 
do lo que manda,y defpues por algún impe­
dimento no puede ayunar.ni comulgar , por 
lo quai no gana el jubileo , aunque por vir­
tud del fe ayaconfeffado, yabfueho decafos 
referuados,no dexa de valer la abfoiucíon ; y 
aísi no es neceílario confeíTarfe otra vez de­
llos , Ni por eílb damos ocafion alos malos, 
para que íe abfuduan de fus pecados grauifsí 
mos por vítud del jubileo, y alcanzada laab­
folucion no procuren ganar la indulgencia, 
haziendo lo que para ganarla fe requicre.Por 
que habíamos en cafo que vno fe abfuelüe co 

intención y p r o p o í u o fírmífstmo de ganar 
A el jubileo, y hazer todo lo neccíí írio para c-

Uo, que íino tiene tal propofuo , y engaña al 
confeílbr para le facar laabíolucicn,eierto es 
que peco mortaímente, y puío cbice a h gra 
C2afacraraental,y eüa obligado aconíeílar to 
dos los pecados que hizo en aquella coufef-
í i on , tomo lo aduierteNauarrOjí' y los refer­
uados íe han Je confcíTar al que tiene autori­
dad para ábfoluer dellos, como fe colige de 
lo que trac Henriquez^r 

De lo dicho fe infiere,que auiendo el con-
FcíTor co pautado losvot«>s por virtud del ju-

g bileo , quando el penitente fe confeíTocon 
propofito de le ganar, quedando los tales vo 
tos comucados,nunmie defpues no gane el ju 
bileo,mas no vale la tal comutacion,quando 
fin propofito de le ganar fe hizo. Infierefe 
mas, que el que fe contiefia de eafos referua-
uados,eon intencon de ganarel jubileojol-
uidandofe de confeüar vn cafo referuado, 
puede defpues confeíTar cfte cafo con qual-
quiera conFeííor aprobado , porque auiendo 
hecho fuficiente examen , y valiendo la con­
fcfsion hecha por virtud del jubileo, yaefte 
cafo dcsado de confcíiar por oluido } queda 
no reíeruado , aunque defpues eíle penitente 
por fu culpa no quiera ganar el jubileo, co­
mo claramente fe colige de lo que dize Na-

^ narro.¿ 
16 Lo quinto fe ha de notar , qu en tiempo 
del jubileeo, ó de otra indulgencia íeraejan-
te,paraefeto de ganarle,no folamente fe pue­
den los feculares confdlar con los confeíib-
res feculares aprobados por el Ordinario ,q 
es el Obífpo , mas aun los regulares querien­
do ganar el jubileo, como lo defiende Naua­
rro; e y la razón dello es , porque es ffiU cofa 
al pueblo Chriíl:iano,que fe de auto* ¡dad pa­
ra confffar algunas vezescon confeílores q 
no fean los Or'dinatíos . Por lo qual el Con-
c i l ioTridét ino/exortando alas monjas que 
comulguen cada mes , manda a fus Peí lados 
que les den cadaaño dos o eres vezes confef-

p fores extraordinarios, con los quales fe con-
ficífen.Y para eílo traeré aqui vnas palabras 
del Angélico Dodor fanto Tornas^-, las qua 
les querria,q los Períador Eclcfiafticos. y re 
guiares eftampaíTen en fus coracones. Dize 
pues fantc Tomas comunmente' recebido fe 
gu Nauarro./í Pecaret f a c e r d o u f i m n e fe t / ac i 
l i s a d p r t b s d j m luen t i am ctf i tehái ol ter t , quia 
mu l t i funt adeo in f i rmi iqu i potius fine cenf-'füo 
ne mereremur , quam t4Íi f a . e i d ' n i confitexi 
peilemi vhdé i l l t qui funt nimis f o l i c i t i , vt cunf-
cíentías fühd i to rumper confefsionem ftíAm^nui 
t is laqufum damnattoms iníj 'stmtyCr c onfeqtien 
ter fibt /pfis.IIxc D.Tbo. Y cierto yo eonfieífo 
mi eüiennedad,y poca humildad, quclos pe 

sados 
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c a í os veníales que o rd ina r i ámen te confief A Íéo , luegd cri ella le puede ga*ar, é éfpcrar 
fo,-engo ve rgüenza de ios confeí lar có vri 
mifino iacerdocs.Por lo qual algunas vezes 
ando mudando p u e í l o s : y de aqui co l i jo , 
v i ítala humana í laquéza, q aunque por las 
confticuciones Apo í lo l i ca s fea prohibido 
corifeiiarfe los regulares con cófe í iores í e " 
culares,quc eita p roh ib i c ió no ha luga r , có -
forme a lo dicho en las confe í s iones de los 
jubileosven las qnales fu Santidad da en f l ­
ú o r de las aimasvna grá l iber tád efpiritual. 
Principalmente c ñ á d o los regulares, y rao 
rando en algunos c ó u e n t o s donde apenas 
con íu Prelado a y tr«s cófe í íores regulares,' 
n i puede auer mas,por la pobreza deilos. 
17 L o fexto fe ha de notar,que ya que fe 
conceden dos fe man as para le ganar vn j u ­
bileo, fi vno fe confieíía en la primera fe ra a 
na^y le gana, fe puede confeí lar en la fe ma­
na í igu ien te , y ferabfueko por v i r tud de], 
de a lgún eáfó re íeruado en la buiá de í a C e -
na^en el qual cáyó defpuesde ía primera co 
fe fs ió 'pofqué como elle fea fauor, no fe de 
ue rel t r inginafsi lo tiene,alegando por fu 

a parte á Náuarro , Enriquez 4, añad i endo q 
;¿ c j 6 nH. afsi fe platica,yañade mas,que puede fer ab 

3 &• hb.-j.de fueko d d l e pecado, y de otros cometidos 
indttLc.4.1. defpüé's de publicado el jub i leo . 

18 L o fetimo fe hade notar, queni el cori 
fcíTor que cor; fie lía a vno por v i r t ud de al­
gún jubiieo, n i otro qualquiera, podra co-
m u í a r lo ? votos de ípues de p a fia do el jubí- ' 
leo.quando fe o l u i d ó de pedir c o m u t a c i ó , 
porque i aabfo lüc ión que le dio el cófeífor, 
liO c a y ó fobre la comutác ion de los votos 
b lu idados , mas folamente fobre los peca­
dos,)'" iobre las cenfuras,por tato no lepue 
dte córaUtái ya los votos,mas puéde l e abfol 
©er de ios < ¿ k ados y cenfuras que fe le o l -
• áarán^ v 0 1 que de todos quedó; ya abfuel 
t ^iiúanto •• iu re ícrüációf i jdizi 'endo el có-í 
t - J ' iochgo te abfolüo ab omni VCnfuf d*-
19 Do oca i o fe deuc nota r , qae el que 
fv'.í:, el jubi leo en la p o í l r e r a h e b d ó m a d a , 

.¿.•..•lo las diligencias,no dexa de le ga-
H •• , t i ú i o n u l g á d o el D o m i n g o luego pro 
x'yw . Ú Sábado de aquella h e b d ó m a d a , p o r 

baita qué él Lünes í iguié te comulgue: 
i tiene Enriquez diziendofer op i -

;n.>'. del maeí l roSancí iOi que derpues fue 
v > i p o d e S e g o r b e, t e n i e ri d ó fo b r e e! 1 o c ó 

f ..ta \ c - n los mas fabios de Salamanca . Y 
G K gorio Decimoquarro en el jubi leo que 
corn edio en el a ñ o de rail y quinientos y 
i c i c o ta y vnO,añadió que la c o m u n i ó fe ha 
g:i f n t r D o r a i n g o , o en o t ro día déla fema 
nafiguiente. 
zo í-o nono fe ha de notar.que el que eíiá 
é o fuera de fu patria oye publicar el j u b i -

^lienr. in ti: 

j.dc indnl¿ 
i O. 

que fe publique en fu patria,parayr a ganar 
le allá,ni obí tá que diga e! ]ubiieO,quc Ine-» 
go de ípues de publicado le ganen la p r imé 
ra3o fegunda feraaná , porque el lo le dize^ 
p a r á q u e luego le puedan ganar,y no para ^ 
no pueda eíperar halla que fe publique en 
fu tierra:porqnede otra manera ios que la­
be que fue publicado él jub i leo en Roma, 
no podrian efperar qüe fe publ icaí íe en fu 
tierra donde moran.Y aduierto,que no tra­
to agor^en eíia imprcfsion, i i los que traen 
la correa de nuc í i ro padre S.Agultin,gau.t 
la indulgencia dé la porciuncula j y las de­
más de nueí t rafagrada re l ig ión ^ vi l i tahdb 
las igleíiás deí le f a n t o Ü o é t o r . P o r q u e én eí 
pr imer tomo de las Q^e í t iOnés Regulares 
y Canón icas lo trato i a r g a m s n t e í | 
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c o n f e n j a d d r c s j q ü a n t o a f u v a -

l o r y o b l i g á c i o r l ¿ 

^ Ve per ferias pueden fer nombradas f a r a j u é 
ices conferuadores.ioncl. 1 . ; ; « . ; , 

Si los juches confertutáores puede conocer de i d 
fos que frejudican a la j m i d u h fe.cular>CQcU 
3 , n ü , i . 

j$i pueden los religisfos con^ituyv vn juez, con-
g JeruadorifeUmente psr bbtar e idehnquemt 

de l a j u t t d i c i ó n f e c u l a t a h í d . 
Éi pueden los 'jueces confefuadofés pf(/ceder c m 

t r a f e c ü l a r e $ : j p&rqué í&Jks pueden proceder* 
ibideín. 

1 A primera conclufion.' M a n d ó S i x t o f f t i a ú . i n é t í 
v l l i l . a qualefquiera perfonas c o n ñ i t u y fHui t i t .ci»* 

das en dignidad en alguna religión ó igle- fifuátotéi »f* 
fia Catredal,ficdo requeridos por los Guar '̂««i 
dianes y frayles Menores^o por fu Sindico 
deputado por la ígleí ia Romana^ara efeto 
de que fe publiquen y guarden los p r iu i l e -
gios concedidos a elioSjO a fus cálaseos ha 

0 gan publicar y guardar donde y quando fue 
re necefíariO , para que afsi féan los dichos 
frayles.y cáfás conleruados en jüftá poíref-
í ion dellos.no permitiendo qüe fe lés haga 
á l g u ñ á r a o l e ñ í á i n d e b i t a , y in juí la i la qual 
confi i tucion confirma Julio Següdo y Leo 
Í ) e c í m o < N i e s p roh ib ido a los dichos jue-
zes conocer de otras cáufas ,aunque no fea 
vioienra.SiV manií ie í las iñjuriasjfi en ías le­
tras Apoftolicas les efia permit ido, porque 
el Papá puede aduocar a fi las caufas perte­
necientes al tribunal É c l e í u r t i c o , y c o m é -
terlás a ó t r o p a r a q u e las juzgue , como lo" . 
refuelue Couarruuias ^.Mas h no les es có dcou. inprdi 
cedida ampia j u r i d i c i o n ^ i a o folamente l i - ?? f* 

íniía-
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micada}paírando la raya de la forma que fe les 
ponc,qucdan fufpcnfos por vn año ,como ei-
ta difinido en Derecho^ y lo trae Salzcdo en 
fu pratica criminal De donde í'e inf ícre , que 
comoclluezconferuadorpor vi r tud de n u c í 

h*. todem iros pr iu i le^ios , conforme lo ordenado por 
( •» .§ . ! . Lcon.X.cn el Concilio Larcranenfc^no pue­

de compeler a naüíc,ac]uc vcngaafu prefen-
ciaal lugar d ó d e v i u e , no cñando dentro del 
diftri to de vcynte leguas, trayendo le eftan-
do fuera defte diftrito,quedafufpenfo por vn 
ano,conforme lo dicho. 
2 Lafcgítndaconclufion. Eftos juezescon» 
feruadores no pueden conocer de los cafos 
qyc perjudican a ia jur idic ion fceular, quán-
do ay pleyte entre los fecuIares,como eftá or 
denado en vnaley del Ordenamiento en la 
qual íc ordena, que puede conocer del pley-
to qucay entre los fecalaies y religiofosj co­
mo iodize Sahedo, De aqui fe infiere lo p r i ­
mero , que íi vn juez fceular echaíTe mano de 
m fecular que hizo cierto agrauio alos Fray* 
les,y por razón de fu oficio, no por via de a-
cufacionjieprcndieíTc parale caftigar,nopuc 
den con buena conciencia los tales re l ig io-
fos criar en fauor del ^eliquentc vn juez con 
feruador para le librat: de la juridicio del juez 
fecular,porque fus priuiiegios les ion conce 
didos para fu mayor coníeruacion , quietud, 
y paz , y no para que lean capa de malhecho­
res.Y aduiertaíe efto,porque con tkulo deca 
ridad v i yo en cierta parte hazerfe lo contra­
r io ,y v i también al fu^erior del rcUgíoíbcaf 
tigar al que lo hizo Lo íegüdo fe infiere, que 
los juezes conferuadores de los religiofos 
pueden proceder no folaméte cótra otrosrcli 1 
giofosjmas aun contra los feculares, no obf-
tanteel Concilio Tridentino, í por razón de 
maniíicíias injurias,y vióténcias,hechas a fus 
perfonas, porque en eño no fe quita nada a la 
Juridicio Real, ya que los dichos delitos fon 
de enírambos los fueros Eclefiafticosry fecu­
lares. Y entonces fchaze manifiefta injuria a 
los religiofos, quando ellos , ó fus monefte-
rios ion turbados en fu poííefsion , y íc hazc 
tuerca a fus pí-úi i íe^ios, inmunidades,y cí íe-
cioncs.y no quand') les tocan en cofas pocas, 
o los turban en fus cafas .con vna coleraex-
t raordinar ia .d iz íendo que hade entrar en lo 
interior dcllas,aunque les peíe,y dexando los 
luego paliado eñe ímpetu en fu pacifica pof-
fcf ' ioivao auiendo quebrantado alguna puer 
ra o cerrojo,ni auiendo hecho orra violencia 
fcmejafU«jCümo defpues de luán López á lo 
dize Salzedo,afirmando, queafsi fue renten-
ciado en la Chanciilena de Val ladol id . Y 
nota que íuezes conferuadores ApoftoÜ-
cos pueden fer los Canónigos de alguna Iglc 
fia cancdal j porque auríque no eften conftí-

i€*m. t r i i e . 
f t f . l ^ t* .%Q. 
A* rtf . 
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tuydos en alguna dignidad, fon comparados 
a las dignidades Eclcfiañicas,para efeto de fer 
juezes cófcruadorescT legados delPapa,como 
fe dize en Derecho. $ Nota mas, que los juc- * C-ft*t*t.m 
zes conferuadores délas vninerfidades, puc- ^ r " / ' ^ < " / 
den conocer de todas las caufas en fauor de m ' ' * 
de todos los Doctores,y eftudiantes matricu 
lados en ellas contra los fccularcs,como efta 
determinado en vnaley del Ordenamien to , / ^ s ^ U i 
y lo tiene Salzedo. Acerca defla materia vea- crciin.sl ' lyá 
le el primer tomo de nueftras Queftioncs re j»?, 
guiares,y Canónicas en laquefiion fefentay 
cinco, en la qual pongo veynre ar t ículos, 
declarando en ellos lo principal defta ma­
teria. 
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q u a n c o a f u e i l i p c n d i o ^ y a l a o -

b l i g a c i o n q u e t i c n e n d e r e f l i -

t u y r a l fiíco ¿ n o c o n d e n a n d o a 

l o s r e o s . 

Sf /os j«f í í í , o f u i tougerts fueden f u d i r Á o -
nes jon . i <n*i ' 

Si los [mores de los fueblos pueden * d ] ü á i c 4 r 
paráfiyOpara fus ordinarios l a s p 'msras w f -
xancuiSyCon. 2 . 7 í u . i * 

Si los juezes Eclefiaítices delegados eftanebiigd 
dos a r e ñ i t u y r lo (¡ue recibieron de Us for­
tes v l t r a del f a l a m a c o í i u m b r a d o , contU 

S t l o s v i f i u d ú r e s d t b s obifpados pueden rtc** 
• hir lo necejfariopnra la comtda}jf loquepuedt 

recebir los ohifyosvifitandoy con. ^ n u * 4. & 
c o n . f . n u , ^ . 

Si efta obligado el¡U€Z* que no condena a l tec t* 
re j l í tu t r a l fifeo las penas d tu idas , con . ó , 
n u . 6 » & con . f .nu*?» 

1 j A primera conclufíon . Los Oydo-
jL.res,corrcgidores,rcIatorcs,cfcnua-

nos , procuradores, y fifcales , n i por ú n i 
por interpuefta perfona pueden recebir do­
nes, ni tampoco los pueden recebir fus mi l* 
geres, hijos o hijas, como tampoco los puc-,?'-7 
den recebir los abogados, y procuradores H**.**«S'l 
d é l o s pobres, ni los oficiales que fe llaman ' f ; ; 
contadores, como fe manda en muchas le- . ' l * 

c Ja nueua compilación . l asqua-
les leyes obligan con tanto rigor , que lo 
que reciben c í k s oficiales, eílan obligados 
a lo reílicuyr a las partes , ames que fcan 
condenados por cí juez , porque ya fu Ma-
gc ihd les da fakrio , y acetando fus oficios, 
hazen vna cierta cctu.cncion , con h qual fe 
obligan a admini í i ía i los por el falario quc 

les 

9. tttmM 
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Ies cb .d iz iedó j que no quieren mas, como A 
« set 'Uh.ie dc ípnes de Soto í í ,Nauarro y Medina lo re 
mp q. 6.a luelue fray Luis L ó p e z yArngon .Y ais i los 
*¿ l.tnemb. Gouerí)adi)! 'es y Corregido-es, fiendo ílifi 
4 » c í e o t e m e n c e í i lariaios de fu M a g e í l a d , o 
tn rían. cap. ^ prjnt jpe qUe jÜS pone, no pueden rece 

l i e l " Z f » m . ^ x vlcra dei í ab r id alguna p e n í i d n , por mi 
fa. 66<)>Lup. rar los procelfos que han de fentéciar , mas 
minfir. coi.'/: los que no fon fuficientemente ia!ariadoSi 
1. j>. c z<).& pueden recebir algo , conforme lá cortura^ 
tttmfl.nfg h. ^re introducida «n el lugar donde e ñ a n : lá 
2. c.í/». 4 1 ^ ' quaj £ encender, que no fue recebida lá 
ra. i . u q , 11 ley que mando lo contrario , y que eita ya 
ar,}.¡>.i$. de rogadá por el vfo contrario^ c o m o l o . t i é 

ne b Syluetlro y Adriano,* 
hsyl.yMdex í Lá fcgunda c o n d u f i o n . Los feñores de % 
f i o . a d p e d ]qS pueblos no pueden tomar n i adjudicar 
&.io.4r.i . para ji>0para fus juezes ordinar ios , las p r i ­

meras inflartcias,falüo ( i tiene t i t u lo ,ó p r i -
ni iegíd , o ay c o í t u m b r e inmemor ia l , por­
que pecaran m o m l m e n t e haciendo lo con 

corddecd- t rar i0 ' Verdad esj qüé fcgun í Cordoua, y 
Sft.q.\it Lu, fray Luis LopeZjnoeftaran obligados a ref 
'in mfirít. cof. t k u y r los eí l ipci idios que llenaron por dar 
t.p.t. i jo . las feniteacias en la primera i n i h a c ú , por­

que muy pocas vezes las reciben , y mas c| 
lleuan el c í h p e n d i o de fu trabajo , hazien-
á o oficio de juezes s principalmente í l vfa-
ron rectamente de fu oficio^ 
5 Latercera c o n c l u í i o n . L o s juezesEcle. 
í iaf t icoj delegados $ ellan obligados a ref- q 
t i i u y r ío que recibieren de las partes, vltra 
del f e r u í d o a c o í l u m b r a d o , y de los gaí tos 
que fe hazen fin mal ic ia ,yí in dilaciones ira 
pertinentes, y fin y das íin necefsidad a aue 
riguarla caufa á otras partes.Y lo mifmo fe 
ha de ds2ir,fi participan de la ganancia de 
fu aifeifor y notario , como eftá Ordenado 

4t.p*t»t»m. er: d Derecho. Acerca de la quai determina 
$,éttf»fer d* cion fe ha de notar, que dtenio que fe fun-
• M * ' da en de fechó natural, t o d o io que fe rec i ­

be viera de lo concedido por ella, eftafuje 
to a r e í t i t u c i o n , y recibiendofe con t i tu lo 
de dar fentenciajufta,anres que el juez fea 
condenado.ay ob l igac ión de re f t i tüyr lo a ^ 
las partes^y defpuesde condenado lo ha de 
dar a quien !á fentencia lo adjudicarc:y fi la 
parte antesde la c o n d e n a c i ó n lo remitiere, 
no lo que riendo recebu,no ob í i a t e e í i o fe 
ha de d a r á los pobres: más l i l a parce lo re­
cibiere , y defpues ío diere al juez de muy 
buena gana,entonces lo puede retener por 
vía de d o n a c i ó j c o r a o lo refueiue fray Luis 

• tuf, i n h j í . t L ó p e z contra Angles . ; - ^ 
t**f.x.p.cap. ^ La quarta conc lu i i ó .Los vihtadores de 
Jio. jos obifpados p u é d é recebir lo neccífario 

para la comida de aquel dia,de arte que no 
tomen mas, auque vif i ten muchas lglefiasi 
y f i recibieren mas,eftan obiig | idQsdentr(í . 

3 3 3 
de vi l mesare l l i t i iy r doblado ala Ig íe í ia i 
de la qual lo recibieron: y l i fueren Patí-iar-
ca s ,Ár^ob i fpos ,y Obifpos,quedah ipfo fá 
d o entredichos de la entrada de la Ig le í ia j 
y los inferiores quedan fiifpenlos del o f i ­
c io ,y del b e n £ Í k i a , m i g n t r a s no reftituyeri 
doblado j ni les aprouecha remicirfelo las 
las partesjaunque fea de ganajpard q q u e d é 
libres de lá f e ñ i t u c i o n , c o m d ie ordena en 
Derecho/s y io trae Cordoua , y fray Luis f t . f thtf í U 
L ó p e z . Y nota qué vltra de í t e falárid pue- unfib u h . é i 
dé tomáf á lgunos prefemes pata comer en cor.U. x.qq, 
e i l u g á r q u e v i í i t a , p o r q u e tomar prefences j * * ^ * 1 ^ ^ 
paraileuar fuéra3es negocio eferupulofoi i>tjU?' 
como dize Syiueftro. , , 
5 La quinta conc iu l ion .Los eitipcndios t / , mca fa 
de las v i í i t a s , cn tonccs los reciben l ic i tamé ' 
telosPrelados quando ellos ííiifmos viíitá^ 
y no tienen otra cofa con que fe fu í lén ta r j 
y afsi pueden recebir ío que é s n é c e f l a r i o 
para fu fuftento,y de los Criados,coníidera 
da la cálidád de fu perfona, y lá necefsidad 
de los tiempos. Y e n mano dé los qué dad 
efte eftipendio éftá darles de comer , o pa­
garles có fo rme la taifa que antes folia auer¿ 
Y en las prouincias donde debalde fe v i f i -
ta^uardefe éfta c o l l ü m b r e í f i n a l m e n t e t o ­
do io que recibe el v i l i tador no fe le deu i é 
do, eftá fujeto a t ó penas que ordena el De 
recho/ ; , confirmado en si Conc i l io T r i - / - ,% 
d e n t m o í e é M l t c o c 
6 L á f e x t a c o r i c l u f i o n . É l j u e z q ü é h o c o - í U i f e f r ^ 
dena al reo en la fenteeia con ias penas de- u 3. derefir, 
üidas al fifeo ¿ eftá obligado a reftituyrias 
(como dize/ Sylueftrojuo is lien do c o n c é i s f . y « h i k ¿ 
dido el p e r d ó n dclias,y afsi fi tiene licencia dex. i . q . i u 
paralas d iminuyr ,no e i l á o b l i g a d o aalgu- ¿ ' / - j . 
na reft i tucion difminuyendolas.Para expl i 
¿ac ión de ío quál fe ha de notar ¿ que licen­
cia tiene el juez inferior para acrecentar, o 
d i fminuyr la pena en algunos cafos.fEi p r i 
mero es,quando procede por via de i i l q u i -
fieion.El fe^undojquando el aculado d e g á 
na confíefla fu de l i to .no amenazando pel i ­
g r ó efpiritualjo de lá lgleiia5eí tal acrecen-
íamientóiO d i m i n u c i ó n . E l tercero^ quan­
do iá pená fe d c x á a i arbi t r io del juéZjy c ó ­
mo fe h a d é auér en éíle c a f ó , fe dirá en éí 
tratado del orden jud ic ia l , K y con Syluéf- icf .ri .w .iií 
t ro lo dize Angles / .Dei la conduf ion fe ín «s- 13. 
fiere,qiie el notario q u é é í c r i ué la fehtéciá 
falfa,y Jos te í l igos fa l íos , y el abogado j y inflé* 
procurador que d e í i c n d é ai malhechor c ó - ^ b ' r % ^ ¡ ^ 
ira Orden d e l D e r e c í i o , d e la pena de la ley, * 
eftan obligados a reftitucion deftapena, 
y e í l ó no en eaíl igo defté d e l i t o ( p o r q ü e ef 
te no fe d e ü é f i n ó es dada lafentencia)fino 
por el d a ñ o que hazen al fifcoaqucllds que 
pQÍ razort de fu oficio eftá obligados a pro 

curar 

ar. i difficuk 
10. 
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curar que eñe daño no fuceda,empero el reo 
noefta obligado a efta refticucion , aunque A 
niegue la verdad, porque vfa de fu derecho, 
no pagando la pena antes que íca condenado 
en elia,y aísi puede acaecer que el delinquen 
te no deua]apena? y la deuan aquellos que le 
ayudaro a no pagarla, como lo diEe Aragó .4 
Verdades, que no eftarael juez con los de-
mas obligado a reftinuyr la dicha pena^uan* 
do es de poca cantidadjComo la coftumbre lo 
lia introducido. 
7 Lafeptima concluí ioo . Q u a n á o e l juet 
no condena al malhechor en la pena corpo­
ral que merece fu deli to, peca mortalmenre, ^ 
mas no efta obligado arei i i tucion alguna al 
fifeo,porque ay gran diferencia de la pena pe 
cuniaria ala co rpora l , porque d é l a pena 
pecuniaria refuita daño al iifco,mas de la cor 
poral nOj lino folamente fe haze agrauio a la 
Repúbl ica no fe poniendo : y mas que no ay 
coftumbre de reftituyr aquellas injurias , de 
las qualcs no fe ligue algún daño temporal, 
como lo dizc Aragón .¿ 
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ff D. Th. i , t . 
q.6%>*.7.l!e 
din . de reftit. 
q. i.Set.U.q.. 
deiuf.q.j.ar. 

c*.%$,n. 12. 
<yc. cr.z. 17. 

i M t i . i t reft. 

1 efta obligado e l jaez, a refiitujfr a l a f d r t e h 
que fe le dtOy con condición que ama de [ente 

c ia r for el i n ) u f a m e n t é , conc, / .««. i .¿r con-
c l u f i . 2 * n u 2 , 

Cerca deí lo veafea fanto T o m a s / A -
^dr ianojMedina^ Soto,y Nauarro, y 

para pcrfeia explicación defto, fea la prime­
ra couc lu í ion . Aunqueaya torpedad de par­
te de! juez, ó del que da alguna cofa para fe 
darfentencia injufi:a,al<juefc da la dicha co­
fa,fe ha de hazerla reftitucíon antes quefeco 
meta el pecado porque fe dio Y la razón def­
to es,porque el minif íro de la juft icia, antes 
de cometido el pecado, por el qual recibe di 
ñ e r o , eíia obHgadoa deshazer el contrato co 
forme el con Tejo de fan I í idoro ,que dize:En 
las ilícitas y malas pro me lías falta con tu pala 
bra.yaque contra Dios no te pudifte obligar, 
y no puede el juez faltar có fu palabra, y def 
hazer el mal contrato que hizo,fino reftiruye 
la pecunia que recibe al que ladio:porquc da 
dola debaxo de condición torpe , ¿ honefta, 
no nierde el feñorio fino fe c u p l é , Efto pare 
ce mas verdadero,aunque no falta quien ten-

,eomo lo refiere McdínA.á 

La fegunda eonclufion . El juez y qual-
quier otro miníf i ro de lajuíticia que rccjbc 
algo por dar vna íen téc i a injufta, ó p o r qual-
quiera otro a£to i:njufto,y torpe, fi el tal afto 
fepufiere en exccucion,cumpliendofe la co­
dicien, no efta obligado a reítituy rio al que 
l o dio , pues de íu parce t ambié huuo torpe-
•dad,y fe cumpl ió la cond ic ión del contrato, 
au nque ilícito y malo.Efto fe prueua por mu 
chos decretos del derecho CÍuiI,<? y Canoni t i . t . l , ^ » 
co, los qualcs dizen que lo que fe da por ha- aiitt fj-.dccen 
zcr alguna obra mala, haziendofe la tal obra, ^^/» oitftifS 
no lo puede recebir eí dantc : y como las le- T^rf** 
yes prohiban la repetición , y el dante ío aya 
dado de gana,no eílara obligado el que lo ha 
rccebido,areftituyrlo a pobres.Nauarro / d i 
ze que folamente efta obligado de confejo. f ^ a y l i f s ^ 
Soto dizc que come efta ley fea penal, y no ^ ' / / ^ - J 34? 
obligue hafta que-el juez le condene, aunque 
la condición fe cumpl ió , no efta el dante,pri-
nado de fu cofa, y aísi a el fe hade hazer la ref 
ticiicion . Y no mira Soto,que el tal fe priuo 
de la dicha cofa que d io ,eumpIíendoíe la co­
dicio n del contrato,aunque i l íc i to .Lo demás 
que toca a efta materia, veafe en la materia de 
la reftitucioíi . 
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Q . ' 
V E cofa fea j u y ú o temerar io , f t es pecad9 

mortal)!) vemaltcon*i.nu.i.<&' c o n c l j : , 
n u . 2 . 

Si esfecado mortal jungar interiormente fer vno 
de ca í la de ludios^con^.n g , 

S i es petado morta l fufiender el j t i j z i o del de f e ­
to natura l de alguno 1con.4 'f i"f ' 

Si ay ebligacion de echar fofttiaamente lo dado-
fo a la mejor parte^ibi. 

S i fe hade j anga r ma l devnamuger de qaiefe d i 
z,efer adal teratC&n.f .nu.^ . 

Siay obligación de r e c i t a c i ó n diciendo de a lga* 
lo que fe jaz,ga,o fofpechd d e l , c o n c h f u t . no 

n t t m 6 . 

1 t A primera eonclufion. luyz io tcmera-
L r i o es,quando echamos a mala parte ía 

obra del p róx imo indiferente, no teniendo 
para ello indicios fuficientcs, lo qual es con­
tra la caridad,^'buena op in ión que del p rox i 
mo eftamos obligados a tener. De aqui fe l i ­
gue, que fi ayfuficíentes indic ios , no es j u y -
zio temerario , n i pecado mor ta l . C o m o l i 
vieiredcs a vn hombre con vna rauger afolas, 
de los qualcs fe tiene mala fofpeeha, y en l u ­
gar fofpcchofo , recatándole para que 110 fea 
viftos.Y el que fofpeeha o duda, ó fufpendc 
el «¿ lo^cn iendp cftos indicios fufieicnt«s,ní 
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peca mortalfnente,ni venialmente,aunque ello, fobrc vna cofa ínuy pequen3,(!édo de 
la fofpeeha fea de pecado venuhque no pe A macha eíl ima enire los religiofos, íera pe-

* \ a » l i . i de (lue uiorcalinente,io tiene Nauarro 4,y t o -
dos, que no fea pecado ven ia l , aúque la f o f 

44K.%ie4U# pecha fea de pecado venial,lo tiene el pro-
fum.f'jl.ty 6. p ío Nauarro contra M e d i n a , y io prueua, 

porque l i el juyz io determinado de peca­
do venial, es fe lamen te pecado venial., co­
mo la foipecha de pecado ven ia l , auiendo 
iuficiéres indicios/ha de fer pecado venial? 
y mas íi el j u y z i o dererminaiio de pecado 
mortal,auiendo fuficientcs indicios, no es 
pecado,como lo ha de fer la fofpeeha de pe 
cado venia!?" 
2 La fegunda coUduf ion .No foiameñte es 
pecado mortal juzgar mal del p r ó x i m o en 
materia graue,no auiendo indicios baftan-

cádo íTíortal,eoffió l i vno juzgaífc de vn re 
l ig iofo que no haze cafo de cerimdnias, y 
de la obferuancia efierior de fu p ro f t f s ió j 
d c f c ü y d a n d o f e en hablar, y falir del m o -
hefterio muchas vezes3pecará mortalmen-i 
f e , n ó auiendo fuficiétes indicios para e l lo , 
porque eíias cofas aunque ícan p e q u e ñ a s , 
y en ellas no aya pecado mortal ^ defdoran 
mucho a vna perfdna religiófaj pafaio que 
fe o r e t é n d e en la re l ie ioo; 
4 La quarta eonclufion.Sufpedef el juyzio 
deldcfcó ' to natural de vno , no es pecado , , . , 
m o r t a L L f í a conc iu í ion es cont raMedinai , foi,i9n.nam 
y la tiene Nauarro,porque no ay precepto y h f u j f . ^ ¡ 
que obligue a vno tener de o t ro buena o p i . 

tesjraas aü tener del mala o p i n i ó n , n o auíe-' B nion,baita que no la t engán ia la . N i ob í l a 

6o.itrti 
ibt airara9. 

do ios mifmos indic ios , como íi vno fofpc 
chaíTe que otro duerme có fu madre, o her 
manado que es herege. Ella c o n c i u í i o n es 
contra b Caye.y otrosjy la tiene Á r á g o n , y 
fe prueua , porque mas querr ía vn hombre 
que fe juzga ¡Te del auer tenido parre có vna 
muger cafada, no auiendo f ifidenres i n d i ­
cios para elIo, :qüc no q fe fofpechalle de l , 
ó que del fe tuuielfe alguna o p í n i ó , que ha 
dormido con fu madre , o hermana: por lo 
qual ya.c|uf lo primero es pecado mortal , 
t a m b i é n lo lera lo fegundo. Y no folaraen-
te tenerla mala o p i n i ó n en. feraejántes ca-
fos,mas aun dudar con de l iberac ión , no á-
uie^do fuficiétes índicios ,fera pecado mor" 
t a í , p o r q u e mas querr ía v i l horribfé perder 
veinte ducados, que del fe fuuieiTe tal du­
da.Pues íi es pecado mortal priuár a vn h ó -
bre de veinte ducado aporque no fera príw 
uaríé de vna buena o p i n i ó n ? E m p e r o en ef­
t o han de tener aduertencia ios c ó fe lío res,-
y apaziguavlas conciencias tenjeroías,-que 
110 .Midan mirando las vidas agenas, y i on 
tentadas de juyzio? y fofpcchas contra fu 
proxOTto , diziendoles que ñ o tienen que 
temer,fi los rales penfamientos les dan pe­
na : porque fenai es que no confien ten en 
ellos.. 
8 La tercera c o n c i u í i o n . l u z g a r in ter ior-
jtneñtc í^r vno de caita de ludios,no es pe-' 
cado mortauporque d e í l o no levienc daño 
alguno,afsi lo dize c Nauarro, al qual ligue 
Pedro de Nausrra contra Medina y A l c o -

C 

tfZitt.infKm. 

**'*b*í*' p í r d ^ n i o elle nada delante del aue le juz 
450. Mei*. <n Y _ Xo dizicn<lo a o t r o ^ o r q u e íi lo d i -

hm.ciojHK. ze,feraiBurrnuracion;yporel configuien-
¿ar . te pecado mortal,pues esde cofa graue;por 

que fer tenido vn hombre por limpio,esne 
socio de mucha efiim3,Y juzgar mal deyn 
jreligíofo,fia auer fuficieotes i n i c i o s paira 

que la buena que tenia de í te hombre^ ya fe 
la quiiá en alguna manera fu ípend iendo el 
a¿to por leues indicios ^ lo qiiái no fe pue­
de hazer4porqae á e l lo reinondo,que aunq 
fe la quite,no le hazé injuria i porque fi í u -
uo al pr inc ip io buena o p i n i ó n del , fue en­
tendiendo que no eftaua oblig4do,y afsi eti 
fufpéder el a d o no le quita ñadá que le fea 
deuido,fino folamente fufpende eí 2 el o fin 
lo dezir a alguna perfona , lo qual nadie le 
puede quitar. De aqui fe infiere,que hablan 
do o r d i n a r i a r a e n t e í n o sy ob l igac ión de e* 
char lo dudofos mejor parte p o í i í i u a m e n -
t e , c ó m o fi vno vieíle aPedro comer bien,y 
beuef mejor,no efiá obligado a juzgar que 
haze efto pdrnece ls idad^baf lá que fufpcda 
e i a d o ; porque aunque no viera eíla obra 
dudofajque es comer y beuer, nci efiá efte 
obligado a formar éfte 3 el ó n ü e u o , con ei 
qual juzgue fer Pedro hombre templado: 
luego menos obligado efiara a formarle, 
v i édó l e comer y beoer como a los d e m á s . 
D l M hablando ordinariamente ; porque íi 
f u d í e muy inclinado a echar 3 mala parte 
las obras que d é f u y o fon ind i fe ren tes ,ób í i 
gacion t endrá en efté cafo no folamente a 
lufpender ei á¿lo,rrías aun a házer aé lo poí i 
t iuo en con t r a r i o .E í l a o p i n i ó n esde Caye 
taño r . iaqual fe ha de tener contra Soto,el ecaie.j. 
qual dize a b f o l u t a m é t e , que í i emprc en fe f 0-tfr-4 
me jan te duda a y ob l igac ió dé echar la obra J,</'tu^' 
indiferente a la mejor par tés lo qual enten- ^ ' ^ " ^ " ^ 
defia yo fer verdad, quando el hombre fe 

cer» Cuya opin ión me parece acertada, no 0 quifieíle determinar a juzgar laobra indi fe" 
rente , porque en eí le cafo fupucí lo que 
quiere juzgar j a la mejor parte lo ha de 
echar. 
5 La quinta eonclufion.Quando vn h o m ­
bre de crédito dize de vna muger que es a-
dultera ( teniendo ella fama de honeí l i f s i -
toa)para no juzgar mal dcila7fe ha deconfi-

derar 



dcfar que razón , y caufamoino aquel hom--
brea ckzir mal deííj. mugcr,y íi conftare que 
le mouio a ello odio , ó alguna otra afición^ 
fin duda no ha de juzgar mal del la. Y conftan 
do lo contrario , conuienea íaber que lo d i -
xo para poner remedio a ían 10 m a l » d por la 
pena que íemejante pecado le fu ele dar, ti el 
que le oye puede por entonce* íufpender el 
afi:o,no creyendo vna cofa ni o t ra , bien ha­
rá., porque afsi a ninguno haze in juria, ni a la 
muger formando deila mal conceto, n i al ho 
fere teniédo por mentira lo q dize, y fi de pro 
pofiro quiíicre juzgar e í lo ,hade fer echando 
cfta duda a la mejor parté5juzgado que la mu 
ger es hoaeíHfsima , porque quando el dsre* 
cho de las partes e í ladudofoj el reo ha de fer 
mas fauorecido que el a£tor , y en efte cafo 
lamuger eselrco , y el que dize mal deila es 

**Jtogvvx. aá torufs i refuciue efte punto Aragón * a dc-
^'6o ^ ' ^ f ' xadas muchas cofas que acerca del fe acu-

malanB 
6 La fexta conclufion.Quando el juyzio te 
mera río,dfofpecha procede en ado ex terior^ 
como efíe ado fea contra juftícia,y caufe da­
ñ o al p róx imo ,ay obligación de reílitucion» 
empero íi foíamére queda en el ado interior» 
aunque fea e í fenda lmétc injuAicia^ como lo 
es el p ropoí l ío interior de matar, no ay o b l i 
gacion de reftituyr alguna cofa,pues real me­
te el p róx imo no es danificado, como lo d i -

í t D . t h . i . t . zenS.TomasJ Cayetano,y Cardona. 
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i>r.^.deJt^e~ gOS» 
ái.fecrtt .q. j . 

SI eí que pierde dinero en el ]uego le puede re-
petir^y fi el que í e g a n a e j l a obligado a ref-

t i t u p l e ^ o n . i . n . i . 
S'ifepuede ganar a l f r a y l e y a l m e n o r , j a la mu* 

ger í dem. 
Si lo que fe gana a Us ejif.diantes de Salamancas 

fe puede retener con buena conciencia^on.i . . 
n u m . i . 

S i lo que fe recibe del l a d r ó n ,/e ha de refti tuyr 
necesariamente a f u feñor verdadero , i b i -

Si lo que ganan los menores a los que pueden\u~ 
g a r , csian obligados a refi i tuyrlo 9 concl. 3* 
nsimer.$* 

Si h s religtofoi que tienen licencia de fus perla­
dos para j ügar ¡pueden periet algo en el j uego 
fo».4 «« .4 . 

Si ay obligación de ñ U i t u y r f e loque fe gana por 
e n g a ñ o , con, s , n , ¿ . 

S ¡ el que es perito en el arle del ¡ u e g o ^ f i a obliga 
do a r e í t i t u j r loque gana a l i m p e r i t o e n . 6. 
n u m e r . é ' 

S¿ efia M g a d o a reft i tuyr el p e gana a vno fo f 

D 

eandole a \ugur ,covcluf i .7 'num'7• 
T f i e l forcaáo a jugar efla obligado a r e í l i t & p 

que gana a l que le compeliOyCon.S -
S i te l que jurga al fiado e ñ a ohl'tgade en concien­

cia a pagar U qu t f e le gana , j fi el que log^í iú 
efia obligado en conciencia a lo r e f t ^ P * 
con 9 .n .9 , 

Si el voto de no obliga, y fi fe puede difpcn-
far en e U c o n ^ o . n . í o . 

A Cerca déla materia del juego, veafe a A-
lexandro de Ales,^ y fanto Toabas,y a l l í d Mmif. ̂ f , 

•cardo ,3 Medina , a S o t o N a o a r r o , y A l - 9.8 ? 

cocer. > í-nhs-c 
1 La primera c o n d u í i o n . El que pierde d i - ^ " 
ñero en el-juego pTohl:bido,le puede r e p e t í ^ t ¡ s ^ z l , s é t ¿ 
y el que le gana , condenándole el juez, eílá 1,1,4,.éemfi. 
obligado a reft i iuyrla tal ganancia, porque « .^ .hmam 
las leyes que prohiben el jucgo,dá acción en 
iuvzio alos que pierden en el,nata repetir j o S-^*-1^*' 
perdido,y no pueden los tales entregarte le-
cretamente defte d inero , no le queriendo 
repet/r por vergué^arafsi lo tiene fray Luys 
Lopez,í? con Soto,y Medina,la qual opinión < ¿ ^ v , ^ ; 
tiene Arag.Y la razón deílo eŝ  porq la tal ga #^.53. 
nanciafe trafpafío quanto al dominio , en el p a . z ^ . ^ r a 
que la gano,y afsi folamentc da licencia el de ^ - - ^ . 5 . ? . 
recho ai que la perdió para la repetir : pof lo sr ' ] ' . * ' . 
qual ü los bienes que fe pierden en el juego, ^ ^ -
no paffan quanto al dominio en el que los ga 
iia,pucde el que los pierde con fu propia au­
toridad recuperarlos feeretamentc, no auie-
do efcandalo, ü cómodamente no los puede 
recuperar conautoridad del juez .De donde 
fe íi gu e, q lie el fray 1 e, ó e 1 h i j o de fa mi Has me 
ñores , d lamuger que perdieron en el juego 
los bienes que no podían enagenar, los p u c 
den fecretameíitc tomar con fu propia auto­
ridad, Y aunque pequen mortalmenre toma-
dolos, no e f t áob l igados a rcft i tuyrlos, pues 
tomaron lo q'iie no era del qüé lo tenia, fino 
del raoneftcriOjpadrc ó marido, a los qualcs 
fe ha de hazer la rcftitució.Eflo fceñ tiéde,fal 
uo fi juegan-poca cantidad,y eí hijo tiene pa­
dre rico,quetacitamente coníiente oue fu h i ­
jo juegue efta cantidad, como fus iguale?, y 
en eáecafo ¿da obligado a confentir el pa-
dre.Tambk'n fe l imita eílo}en cafo que él Hí-
j o t e n g a b l c n e í c a ñ r e n f e s , ^ Cafi ca^renfes: 
porque en cüos cafos no podra el hijo entre 
garfedeio que le han ganado contra volun­
tad del quelo t íene,pucs el dominio naisó en 
eLy lo tiene con muy buena conciencia. 
2 Lafegondaconclu í ion . Lo que juegan 
los cftudíantei en las vn íucr í idadcs , fíendo 
mas de lo que les es l ic i to conPormefu cíia-
do^ no fe puede rcfHtuyr a ellos pri í icipalmc 
te,fi creen que lo d e f p e r d i c i a r a n } c o m o l o d i - / ^ ^ ^ 
%c Aleocetffi Y aunque k crea que j ¿ h an de fa ^ 

delper-
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de rpe rd ie í a r , a ellos fe puede r e í l i c u y r q u á 5 La quinta c o n c r u í i ó . Q u a n d o ay engauq 
do no fe/abe de d ó d e { o n } y íi io faben, no A entre ios jugadore;., lo que fe eana por ref-

B 

9? 

lo puede ernbiar afus padres íin peligro de 
fus perfonas,porque los eftudusues enten­
diendo que fus padres han f i b i d o d é l o s ta 
les que Han jugado, enojados con furia de 
fe ver priuadosde fu ordi^ai io^y rnalquif-
cos con fus p a d r e s , ó cu rado re s , ha r án algú 
mala los que han ü d o caula de fu d e í g ü i í o 
defeubriedo íu d iñ r aydav ida . E í ío fe prue 
ua de lo que en femejance calo trae Náuar ­
ro a en fu S'uma^iziendojQne vno que re-

• « ^ ^ , C , I 7 , C.ibe alg0 dei !adron'no re iabiendo delfe-
ñ o r v e r d a d e r a , ó ya que fe fepa.no fe pudie 
do refticuyr fin gran peligro,ycfcandalojal 
l a d rón lo puede,y cieue reftituyr. 
3 La tercera c o n c i u í i o n . Quando la perfo 
na,a la qual es p roh ib ido enagenar ( 'como 
fon los racnoresq eftan en poder de otros) 
gana algo del q puede enagenar, ella o b l i ­
gado a reft i tuyr todo lo q co el j ugo , a ú q 
tenia autoridad para enagenar. E ü a conclu 

lí<»í 7i 4 de es^e Gabne! ^ . S o r o . C a í h o ^ A l c c o c r , 
i m j h ^ f . a r t , los quales dizé q el menor no puede rete-
i . c* f i ;* ik%. n e r l o q g a n ó del q puede jugar (in obl íga-
deleg. panxl. c ió de . re i l í íucsó : porq ía i íaturaleza de los 
c i . ««.26o. CQt ratos j u r í d i cos pide que entrambos los 
^ u '^iéfo c ó t r a y e n í e s f e pueda o b l í g a r . L o qual fe ha 

* de l imi tar , faluo íi el q pudo jugar fupo q 
aquel con quien jugaua era menor, a quien 
eftá prohibida la e n a g e n a c i ó defusbienes, 
po rq en efte cafo no eíla el meno'; o b ü g á -
do a ref t i tuyr lo q le ganó , Y ía ra2Óes ,por 
que a aquel q quiere y có f i en t e , no fe le ha 
ze injur ia , y a ü q al menor le f«á prohib ido 
enagenar,no le esprohibido recebir lo que 
de gana le le da, A n f i lo aduierte Angles c, 
n i Cafí ro tiene lo có t ra r io , aunque Angles 
dize que f i . Y notarque el que pe rd ió có el 

i u h . %. Lnf>. menoi- i^puede en aquel juego^S en otros 
> j4 ¿ef^u]t3rsCOiX10 c5 Sy lue í l ro lo tiene fra^j 

L u i í L ó p e z contra Armi l l a . 
4 L a q ¡aira coc lu í lon . Aunq los re l lg io íos 
tengan licencia de fas Prelados para házér 
las donaciones que les pareciere,no puede 
perder en el jt:.,ego la catid^d que fe.les per­
mite enagenar,Por tanto los que íes ganaré 

j a l g o , a l i n o n e f t e n o e í U n obligados a refíl-
• t u y r , p o rque n o es d c cre e r m q fu s p reía- í> 

dos íes ayan dado licencia para vnaenage-
nacion tan contraria a fu e í t a d o , c o m o es la 
del juego. L o qual procede con mayorra-
z Ó c n 1 o s r e 1 i g i o f o s d e _n u e í 1: r a 13 g r a d a r c í i 
c í o , alosqualcs esprohibido i o d o genero 

i M c o : M t » deenagenacion,pues profclian pobreza en 
f^ii.e?* parcicularjyen común.EÜa coc lu i ion es de 

%*.Luf*'s*hi. ^ ^ o c e r ^ la qual tiene también í r a y x^uis 
{.p-*--to z j ¿ | qaíil no fe como alcg4 Alcocer 

] t í ' ^ Z per la parte corurariaco.n Medina, 

i j tngt . inf i i} 
í i . 4. de Ind. 

jugadores, 10 que le gana por 
peto del dicho e n g a ñ o y fraude eí lá l u -
jeto a reft i tucion , y erte e n g a ñ o le come­
te quando no fe guardan las leyes del jue­
g o . E í l a cóclufió es de t odos . Por lo qual 
elq acepta en ei juego el embi te ,gu i í adü de 
los nay pes q tiene fu c ó t r a r i o , n o le puede 
guiar masde lo q antes eílaua e m b i d a ü o , i a 
uiendo de cierto por el auifo cue le auia de 
ganar,Empero íi aun dudaua deilo,y có c i ­
ta duda qui io embidaryórec ib io el embite, 
no e í f áob l igado a ninguna reiHtucion:aiM 
l o dize fray LuisLopez c:ci qual añade ,qué eit ipuíínin* 
íi auifado dudando i i aceptará el embiie, y fit.^cs* 
con codo erto le acepta,ganando,efta o b h - 1-í- 10*.í!í'¿'"-
gado a ref t i tuyr algo de i , mas no todo, io lí31»"*1» 
qual yo no admito , porque fs di!do , y 
i o a c e p t ó j ya no eftaua cierto de la ga­
nancia, y afsi le pudo con buena concien­
cia ganár ,pues aun pen íauaq podía perder. 
6 La fexia c o n c i u í i o n . Q u a n d o vno de los 
jugadores es perit ifsimo en el arte del jue­
go q.ie fe juega, d excede mucho al otro q 
juega có ei,y lo en t i éde aisi, obacado el tá 
a re i t i tuyr todo lo que le gana.puesaqui ay 
e n g a ñ o . E f t a e O n d u í i ó l imitan a l g u n o s , í a l 
üo íi aquel que poco fabe,di.xerc al mas pe 
r i to , lugad,y acabad,que todo lo que gana-
redes yo oslo doy: y lo m i í m o dize M e d i ­
na , que fe hade dez i r , quando el que íabe 

C poco del juego,enticue la vé taja que le Ue 
ua fu contrario , y con todo cito de buena 

.gana fe pone a jugar con el, porque en efte . , 
cafo parece que renuncia íu derecho , co ­
mo e n el cafo paflado e x p r c í í a m e m e lo re­
nuncio,diziendo las dichas palabras, y al q 
quiere y c o n f í e n t e l o lele haze injuria al­
guna , n i agrauio, E í l a o p i n i ó n es de Ka-
uarro/,la qual t a m b i é n figue fray Luis L o - fKai t . c* . i9 . 
pez, lo qualieha de tener ^ aunque Aleo-
ccr r̂ due , que íi e x p r e l í a m c n t e no renun lh Mfa*.*»/** 
cia fu dere.chQjdizi¿do , íugaG ,q yo os doy ^ ' J * * 
todo l o que ganaredes, eiía obligado, a ref-' 0* 
t i tuc ion , p o r q u é la ceguedad del t ahúr le ^^¡¡co.d.cA. 
ciega,para que no eche de ver con ojos cía %/ot.41 j i 
ros I-a ventaja del aduerfariora io qual refpó 
do^ que íiefta^razon fueífe de algún raomé 
to , t ambién p o d r í a m o s dezir,que lacegue-
dad le haze dezir, Iugad,que y o os doy to­
do lo que ganaredes. í s i ob í l a que no fe ha 
de prefumir que quiera vno de gana perder 
fuhazienda. Porque en efte cafo no p r e í u -
rairnos que ia quiere perder , antes afirma­
mos que ía quiere perder, pues fe pone a 
jugar có aquel que fabe le llena tarua ven­
taja. ' . Jo 
t i La fetima concIufion.QuiflndQ vno d í -

? Yo ce matare ,fino jugares comiao > ó . 
Y d i z e ' 
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diie.rio te pagáfc lb qué me hss gai iádó, l i -

' l ió jugares comigOjO dizé delante de otros 
^ á v n h ó b r e d e honíaj fino jt-gares comigo, 

* ferás tenido por apocado,efte tai eíta obli­
gado 3 reíHtuyr todo lo que ganare . B í H 
condufion es'de todos,y fe prucua.porque 
el que aisi juega es contra fu voluntad com 
pé l ido a jegar. p ixe a vn hombre de hóra¿ 
porque tai puéde fer ia perfona^ tal el que 
lo dize,que bailen l i f dichas palabras para 
que ie tengan por apocado no jugando,yaf 
h le fdtalibertad aecelíária para déxar dé 
jugar : y afsi fe han de entender todos los 
caíos puertos en eíla condufion. Conuie-
ne afaber j que las dichas palabras y otras 
femejantes feá bañátespara quitar en algu­
na manera la libertad del que es traydo , y 
prouocado a jugar, como lo aduierte Caf-

aCáfr. Ul tp tr0 4> por tanto los confeífores deoen mi-
p s n f í : taren eítos calos la calidad d é l a s perfo-

•nas..,y!a$ circ'unftancia^pará que obliguen, 
ó dex.n de obligar a reíiituyr lo ganado, y 
informarfe d é l o s penitentes,f í las palabras 
les han quitado la libertad , y aurtque en el 

' a á o de la cófefs ion en todo fe lesdcue dar 
credito.empero quando fe trata dé facar di 
ñeros de la bólía,muchas vezes la demaíia* 
da afición que los tienen,los engaña. 
8 Laotaua concluí ion Ei que forcado, f 
compelido a jugar, gana algo del que le có 
pelio,no eíla obligado a reíi ítució,porqUe 
el que le compe l ió ,de gana fe pufo a ji-gar, 
yafsi trafpaíTó el dominio de lo que fe le ga 

í ¿ira*, yhi nóiafsi lo tuno el padre Vzeda &,raaeftro y 
/«/>. Mco.dei padre mió,al qual ligue Angles contra A l -
ludo.c, 2i. cocer, y feprueua, porque aunque la léy 

del juego pida ygualdad entre los jugado­
res,v el compelido fea mas perito, que el q 
compel ió ,e l que compel ió fe priua/Jel fa-
uor que le da la dicha ley de la ygualdad,pa 
ra que no le pueda ganar algo el mas peri-
tOj y eíla opiñió contra Alcocer tiene fray 

t U' • * Luis López c, diziendo auer í ido de hom-

7 Í Í I . Í u é g o s . 

con/c. z. p c. bres do ¿tei 
3 4 . ^ . 1 5 . 9 La nona condufion.El que juega al fíá* 

do,aunque dé prenda o fiador,no eii'á obli 
gado en conciencia a pagar lo que fe le ga-

dcafl l i k u na jugando en eftos reynos^de daÜilla,por 
de lf*( pee t, vna premarica de fu M igeitad,cn la qual fe 
x.'fo.zát.so prohibejugar a! fiado,anulando todos los 
uU,4Jeénf i contratos, cicrituras y proraeíías, queju-
5.?.rftr ?.c«. erando deif a manera fe hizieren. Eftacon-
n ' ^ I u o J e clufion es de Caftro d\ Soto, Couarruuiás^ 
¡ u i . c a p . i o . Nauarro,Aleocer,y Cordoua, Si el que lo 
corde.ca(}.<f. gana,lopucde retener có buena cóciencia, 
5)47. /> t74. ay dificultad: los autores fobredichos di-
tup. vbi fup. zen n0j ^n0 que obligado a refti-
í ' . t . V t ^ tuyrlo,empero fray Luis L ó p e z con elpa-
ii.7X.n84 d re maeílro Baiicz tienen, qlo puede rcte-

A iner con contienen,y^afsi íc vfá entre Ib* 
noble?,y q !cs deí e-onfejdReai io veen.y 
lo confienien ; y «fized la dicha prtmatica 
de fu Mageftad , í o l í m c n t c c íU iccebid'a, 
quánto a dos cofas.La primera,c el ^ pier­
de al fiado en apuefias^ o crs juego , no e í U 
bbligado a psgar lo perdido. La feguda c%, 
que i l lo paga , lo puede en jüyzio repetir: 
mas quantoa'ja tercera, ^ el que ganó efta 
obligado a réftituyr lo que l l e n ó l o eíta re 
cabida.La qual opinió me parece muy pro­
bable, como lo refolui en la Bula de la G ó -
poí ic ipn ?jdo'nde fe puede ver lo mas q 10- eijabuinBal, 
caá eíla matenaty nota q el qoe juega ai fia (fy»/.e*'fí<K 
dojjurátí-o de pagar lo qu-e fe le ganare,elta ít-^1- ^ ^ J* 

£ obligado a cumplir el juramento , como ío 
tiene Gut iérrez / . Verdad es, que défj&ues fcnt .deiure 
de pagado lo puede repetir, como lo dize coi.pr. f. n -
Naua.yes comú.Yfi quiliere no pagar,pida «« . i . x^ . f , 
relaxacion del juraméto al Obifpo, el quai 19-w-17* 
le puede relaxar fin q cite a la parte a quien 
fe deue lo perdido, como alegando a algu­
nos modernos lo tieneEnriquez^.De do- $jf«p/%¿¿ér 
de fe fígue, q rabien puede comutarfe efte *M.vtf<$Se 
juraméto por laBula,o por otro priuilegio Píwtf 
como lo tienen los confeífores m en di cites 
para comutar votos, pues aquino fehaze 
perjuyzio a la parte,la qual no tiene dere­
cho juftificado para pedir* 
10 La décima concluí ió . E l voto de no ju 
gir no obliga quanto al juego qué fe exer-
cita por Vefpeio de alguna honéfía recica-
cion del que juega. Eíta condufion es de S. 
Tomas /;, y Nauarro , por quanto es contra hn . rho. i .z . 
las bueñas coñurabres.Empero el voto de f ^ 3 . 
no jugar juego, en el quai folamente fe P'?-^»*-*-
pecavenialmente.es valido, y d ordinario ^0•/'e#fr,*• 
puede difpenfar en el voto de no jugar jue 
go que fe excrcitacon pecado mortal,porq 
atento que el que v o t ó , fiempré fue muy 

• inclinado á jugárle,pecando mortalmente, 
conuicne que difpenfe en el voto, para que 
el pecado thartal que comete jugandojcá-

£) re zea de la deformidad y circunííancia que 
por razón del voto fe le añade, afsi i o tiene 
NauarroijVes tantbicn opinión de fr. Luis i n a u . b h . t . 
LopeZ. C9nf.tt.de vo­

to. CO?//. I <»-

C a p . C L X X X I X . D e l j u e g o q u e 

e n C a f t c l l a n o c s l l a m a d o a p u e í f h-"» 

ta; 
fint. 

Q . 

Ve condiciones ha de tener efle vxigo de 
a p u e í t a s f a r a fe r v a i i d o . c a p t u h i . n u -

m e . i . 

s O m o efte contrato de Jas apueftas 
íconíifta en ventura , es femejanre al 

con-



C a p . C X C . T u r a m e n t o . 

éyAei.infum 
ta.de r:j}tfol, 

S.tZ.deludh 

contrato cíe! Juego por lo qual quife tra 
tar del en elle lugar. A 
i L a primera conc luüon. Conuiene que 
eí le contrato de las apueílas íe haga fobre 
cofa dudofa, y para íer dudofa baíU que 
tengan entrambasias partes miedo de per­
der , dudando de la ganancia. Verdad e¿,' 
que íi el que efta cierto que ha de ganar, 
porque tiene euidcnciá que es verdad lo 
que apuefta , auifarc al que con el apuefla 
defta euidencia y certidumbre, y no obf-
tante cí lo quiíierc apollar con el,puede c ó 
buena conciencia licuarlo que g a n ó . EÍlá 
fencenciafe colige de lámete de fantoTo-
mas, diziendo que el qué i leuóla virgini-
dada vna donzella,no c í láobl igado a reí-
tituyrle algo moftrandole alguna feñá! eui 
dente que le engañauajporque fe prefume, B 
que la tal donzella no fue engañada. Elta 
concluí ion fe prueua de io que trac Medi­
na a en fu Suma, y baílá e í lo quanto a ella 
materia. 

C a p . C X C D e l j u r a m e n t o q u a n ­

to a fu d e f i n i c i ó n y v a l o r . 

QVe cofa fe* yuramenié , y quantasmanerai 
a j de j u r a m e n t o s . h u . í . & ¿ . 

Si j u r a r por mi viúayj en mi Vidales juramento, 
n a m . j * 

Si eslicitoy [unto ¡ u f a r en safo de t i teefs idad, j t í 
randofe U verdad conconftderacion,y lo que 
es \utt0.conchi[. r. num.^ .^ r conciuf 2 . na- q ; 
me.<>. ' 

S í e s l i c i to i nduc i r a jurar al que fe fabe , q e í Í4 
aparejado para j u r a r ful jo, concltif. 1 . nume-

_ i o 6. ffigú |<; íaú • , . u'.s '•'- '< "; 
Siefta el tejiigo obligado 0 jurar conforme Id 

mente del juez, que le p r e g u n t a . c o n í l u f ¿ . n u 
tne.y* .. k í : 

Si es blasfemia j u r a r por los miembresde Dios» 

Si el que d t ^ e , a fe que yo os daré efto, es per­
ju ro , no í t m p í i m d o f t í p a U b r a . c o n c l u f ó . n f S 
me.9. , ' • • . 

Si peca m o r taime n te aquel q u e j a r é f a l f o f m aá~ 
utr tencta .con.? ,nu. \o, 

1 ^ / ^ r a explicación deüa matena lo pri» 
% . m e 1*0 c]J e ê í1 a ^ e n 01Pc ^ q u e e 1 j u-

íamento es traer a Dios p i r teftigo de lo 
io.rta t\1. queí'e jurajcomo lo dize fanro Tomas f'.lo 
% * 1 . * r ¿ . ' qual acaecede dos manerasv La vna quan* 

docxpreí iamente . por palabras qucbgn í -
fican eftojle tracir.os por teftigo. L a otra, 
quando tácitamente fe haze e í l o , como 
cuando fe trae por te í l igo alguna cofa fa-
grada y lo qualacaece quando fe jura por U 

lau, c.f J í's 

D 
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' Cruzjporios fantos EuágeliOs, pore lBaa 
tifmo que recebi,&c. Porque fiernpre en ef 
tas cofas tácitamente fe inuoca a Diosi y lo 
inifmo acaece, quádo las cofas no (agradas 
fe.traé por telligoscomo dezir, por el agua 
de Dios5por el fuego de D i o s , &c. como 
lo dize Syluellro r. Y aunque no fe añada e sp ly r . i i t r é 
t i nóbre de Dios,fera juramento,íi las cria "̂ ''f-1 
ttiras por ias quales fe jura, fon de tal cali­
dad,q tienen en íi vn excitar la memoria ra 
fa que nos acordemos de Dios: como el ju­
rar por el cielo,por fer trono de Dios. De 
donde fe infiere,que jurar por las criaturas 
Tnctira,no teniédo rclpeto a Dios,del qual 
proceden,no es pecado mortal,como cola 
fconaú lo tiene ¿Ñau. Verdad es,q jurar por ^ 
las criaturas dádoles reucrcncia,y reíiriédo 
a ellasefte a6to de re l ig ión, fiendo juramé 
to pro millo r io , obliga,porq aüquec í l e ju 
fainéco eílc reprobado por el derecho, no 
pierde la fuerza del jurameto promifforio, 
él qual por la leynatural y diuina obliga a 
Cumplir lo prometido.Y aun el que con el 
juramento afirmare alguna cofa, el qual j u ­
ramento fe llamaalTertoriojjurando por las 
criaturas,reuerenciandolas con eíle culto 
del juramento , no folamente peca mortal» 
mente jurado deila manera, porque come­
te pecado de idolatria , mas aun peca mof-
talmeme j íi jurare afirmado i o dudólo por 
cierto,o lo falfo porvérdaderojcomo lo re 
fuelue Couarruuias í . 
2, L o a.íe ha de notar3q<!os maneras ay dé 
juramstoSíVno Cs afferrorlo, como quando ^ ^ n ' h ̂ T " 
vnodÍ2e5Iuroadiosqhu' landesrn i sy bu6 
hidalgo. Otro promií íorio, cdm6 quando 
vno dize,Yo juro de osdar cierta cofa.Y ay 
diuerías maneras de jurar eftosjuraiRentos. 
L o i .viueDios.La 2.delaté de Dios íy Oios 
lo fabe,¡as quaies palabras íi fe dizen cnun 
"ciatÍDameote,no ay jufatóéto algíino,poTq 
folamente íignifíca el q las cíí le,que había 
delante de Dios,y que él fábe la verdad , y 
entonces fera juramento, quando por elíás 
es intentó delqueíaS dize traer a Dios por 
teTtigo.La 5.forma es, Ditís nic es té l l igq . 
L a 4 . q u á d o fe dize, juro por Dios, ó quan­
do fe dize iimpleraenté.por Dios.La quin­
ta,quando vilo fin dezir palabrajTogandolé 
q jure,pone la mano en ía Cruz ,ó en los E -
üágelios.La fexta es,Voto aDios.y defereó 
de Dios,quc fimbolíza con blasfemia. Lá 
fetima,quando vno dize,Mala muerte mué 
ra fino digo verdadrvéafe á fanto Tomas / , /Vi™*** '*» 
t a í l i s c x p o í l t o r e s . 
3 Lo tercero le hadé nor3r,que jurar por f o i M . ^ 
t n i vida , d en mi vida, es juramentó , por-
que ílgnifica , Dios haga mal a mí v i -
dap fi io que digo nocs aísi. Y poco liazc 

Y j *£ 

paTt; 1 p: 



M u . y l i f u * *no l ó á i i c S y i v K Í i t Ó rf,aunque Soid va 
set.l. s.áe i» po* '^ t ró camino , dsiiendo , que dezir por 
^ j . ¿r.^i ^ i c ó n d e í r t í a j í t í á jutamento no,idezir 

'en mi c o n c i c n t i ^ De aqui fe infiere , que 
comb n ó eis juraifiento dezi^por mi fe,en-
tendiendo d t ia fe humana, afsi no lo íerá 
dezir en mi fe. Infierefemas,que jurar por 
.Dios,y en Dios, por ios Eiiangelios, y en 
los EuangelioSjferá ju ramenfú /pórque t o ­
das eftás maneras de hablar tienen vn mif -

i^t rag. t.v. mo f é a t i d o ^ o m o Íó di¿c ¿Áragon .Süpue f 
5 S 9 . ^ . 1 . t p s eftos notables^ 

d á d , y jurarla: porque mayor diligencia 
fedeue poner en las cofas graucs, que t a 
las no tales: y de tan poco moraemo pue­
de ier vna cofa ^ qufe fin algún examen y a-
ueriguaclon fe pueda Jurar. Y ais i !a culpa 
de jurar lo cierto por lo incierto^íe ha cte 
r e g u l a í t o i ) !á diligencia deuida a lo que 
fe jura , lo quaí fe dexa al arbitrio del buen 
v a r ó n . L o qüar to fe inf iere , que aquel que 
jura con e n g a ñ o , fin alguna in tenc ión de 
fe obligar i aunque no ella obligado a cum 
p l i r ei íe juramento * peca m o m l m e n t e . 

i j o . c c / . i í ^ Sea la primera concluf ion.No folarhen porque confirma exteriormente , trayen 
re es l i c i to juraren cafo de necefsidad,raas 
aun es faíitd^ como lo refuelue fanto T o ­
mas f , y S o t ó . Y para qué fea licito,ha;de té 

5. 89. sot.lk n c r e í i á s fres condiciones. La primera,quc 
*.demfi.f.u |-e ^aga con madurez y confideracion. Lá 

fegunda,que fe jure verdad. Lá tercera^ 
qué fe jure ¡ó que es j u i í é , y confo r á e a la 
equidad. Párá q u e f e h á g á c o h madurez y 
coní ideracion / f on neceUarias tres cofas:1a 
primera , que no íe jure aquello que fin j u ­
ramento fe puede creer ¡ la fegunda, q u é 
no fe jure por qualquiera oca í ion , fino por 
alguna caula vrgente: la tercera, que pre* 
ceda confejo,mirando fi j u r ó verdad. Y ño 
fokmemeie ha de jurar lo que esquilo en 
el juramento promiíTorio,mas aun en el af* 
feriórió .Y afsi es pecado níor ta l defctibrif 
con j u r a m e n t ó ios crimines ocultos del pro 
ximOfpor f e r e íU injufiicia,laqu?.j no ha de 
ñuer en efie juramento a í fe r tor io . De aquí 
fe infiere lo primero, que el que j u r ó hazer 
algo que es pecado m o r t a l , peca mor ta l -
mente, pues ni fe jura lo que es j u í t o , y 
quando jura de hazer algo que es pecado 
venial* peca vcnialrpemc5y afsi peca vc-
niálmécc aquel que jurahazeralgo que i m ­
pide la exec:;clon de ios confejos Euange 
i i c o ^ p u e s l a i n j i t d á que í e haze en eftc j u ­
ramento es letie,y el qué jura que ha de ha­
zer alguna obra ind i fe ren te ,ó hlutií jno ef-
tá obligado a cumplir el tal juramento,ver 
dad es que Uci taménte le puede cumplir . 

do á Dios por teftigo , io que en fu pecho 
ho tiene propofito de cumpliré 
5 La fegunda conclufioh , Es ncccí íar io 
para que valga el j ü r amé to , q u e n ó feacon 
tra julticia y caridadi Nota que quando f« 
jura contra jufticia, d i z i e n d o j ú r o dcadul 
terar, ó cometer tal pecado mor t a l , es pe­
cado de perjurio3no porque el qué hizo ef 
te juramento^ dexó de cumplir lo p r o m e t í 
do , fino porque j u r ó aquello que no era 
l i c i to cumplir , como lo refuelue Couarru-
uias í/,ci qual defiende, qué n o d é u e f e r c f - ¿eminemp* 
te ca íhgado en el fuero exteiior , n i en el <p*nim fmu 
fuero penitencial con pena de perjuro , y 
afsilos confeflores no han de dar tan gra­
ne penitencia por crte pecado, como por 
él pecado del juramento falí o. Y nota mas, 
que ei juramento que es c o n t r a í a caridad, 
como es de no Rabiar vno a fu pacirejj ma­
dre ^ ó hermana j ó h e r m a n ó , y de no los 
focür re r , en tanio esinualidojouc noay nc 
ccfsidad de autoridad del prelado que dif-
penfe en e l , como lo defiende e Couarru- eVm.mvsfc 
uias. ' ' . <jT/rfw«t«í jpft 
6 La tercera conctufion. A nadie es l i c i t o 1 M-•,-lí**' 
induzi^a jurara! q u e f á b c cita apa-eiado pá 
ra jurar falfo , fáluo ai juez , pidiencfofeío 
la parce. Verdad es, que íi vuo e iU apare­
jado para jurar > y fe ofrece a ello auiendo 
necefsidad defu juramento i no pecaría el 
que le recibe, aunquefea hombre p a r t i d a 
] a r , f t o j é i í 3 d u 2 i e n d ó a c i l o , c o m o lo dize 

porque fiantes del juramento pudo hazér D % I u e f t r o / , y Kaüarro^ n i aun le condena- / íy í» ,»-»*^ 
la dicha obra inú t i l , y indiferen t é , có íúwy Ha yo a ello p i d i é n d o l e juramemo,fabien - »• 
m a y ó f razón podra hazerla dcfpues del j u - do que cita aparejado para jurar por fu* i**-™*»' 

faifos diofes , como lo dize g Couanu - f*<1* ^ z o ' 
úias* 
7. L a q u á r t a c o n c í u f i o n . E ^ 
ojjgadoa jurar c o n f ó r m e l a mente del juez L f i . u t . f ? 
que le pregunta í ichdó competente i y 
preguntando íegun derecho, o fe ofrezca 
a jurar , o no. Empero fi alguna perfona 
priuada , p o r miedo , o p o r ier inaportuna. 

ramer . tó . In í ierefe lo fegundo, queaquei 
que con ii iramento confirma las cofas ver­
daderas fin caufa, y fin necefsidad,peca Vé 
n i a l m é n t e . L o tercero fe infiérejque fi vno 
jura con v;ohí iderác ión ,penfaado que jurá 
veruJ! i jaüi iqóé (lefpüés halle que j u r ó rác-
t í r a , no p e c ó , y por el contrario el que ju-. 
ra peuia.ndo que es ineatira > aunque fea 
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hazc j ü r a r a v n ó ^ w t o n c c s el que jura puede A 
jurar í egun fumentejaunque í egun ia nien 
te del q u é pregunta , no íea verdad , ¡afsí ¡q 
dize Nauarro ^.con Ja c o m ú n , f e g u t i l a qua! 
o p i m o u no éi la obligado a cumplir el j u ­
ramento. Mas aunque ella op in ión fe pue­
de t cne r j a conrraria,conuien€ a faber que 
es per juro, tienen Sylucftro b, Cordoua , / 
fray Luis L ó p e z : porque fegün el c o m ú n 
modo de hablar, efta r e f p a e í h es nient iro-
fa , y mis que folamence es l ic i to vfar de 
amphiboiogia de palabrasjy rcfponder fc-
gun la mente del que pregunta, quando fe* 
gun derecho , y fegun el vfo en ¡a cal mate­
ria e l t a l f e n t í d o de palabras fe tiene por 
verdadero, faluo fi fe haze alguna violen - ¿ 
c ía ,como la ay quando vn juez no pregun­
ta al reo ju r id í camen te , mas la op in ión de 
Nauarro figo , como mas probable. De a-
qui fe iníierc, l i fe tiene efta op in ión como 
nusprobable,que él que jura a vno que no 
tiene en cafa tai cofj/em en duendo inter ior 
mente para pre!tarf<:!a,no es perjuro, íi t ie­
ne en cafa la dicha cofa,alfaque no refpon-
de al que fe ia pide prefbda fegun la snen • 
t e , y fegun el común vfo . ínfiéíefe lo í'e-
g ü d o , que el preguntado de las guardas en 
t iempo de p e í l e , 11 paííó por tai lugar de 
pefte , no es perjuro, jurando no , auiendo 
paífado por e l , porque í i vee fano: por 
quanto refponde fegun la in t enc ión remo q 
ta de las guardas, ordenada & la i n t e n ­
ción p róx ima de los que toman el díclíO j u 
ramento, ío qual conhel ía Sylueftro ,; I ná 
fierefe lo tercero, que no fon perjuros los 
c í lud ian tes que votan en las catredas R u ­
tando que mientras la vacante no entra­
ron en cafa de i o í opo í i ro res dellas,auien­
do entrado , e n í e n d i e n d o para íer í obo r -
nados, ni recebirdadiuas de los opofi to-
res. , r 
8 La quinta conclnf ion. lurar por los mié 
btos de p i o s , como G Dios fucile c o r p ó ­
reo,es blasfemia, como lo dize fanto í T o -
mas,y jurar t ambién por los miembros def 
hone í los d e l o s S á t o s , es vn genero de blaf 
femia j y dezir qualefquiera palabras', aun-' 
que lean por r i la , en d iminuc ión de la hon 
ra, y excelencia diuin3,como lo dizen Ca­
yetano' d>Y CordOua. Y jurar por los miera 
bros h o n é ü o s de Chfifto , y de los fal tos 
regularmente hablando , es pecado , y fax 
mortal o venial, fegun la irreuerencia, coNi 
la qual eftos juramentos fe hfzierén y tra­
taren los miembros tan reuerenciados dé 
D i o s , y fera n ingún pecado, quando cf-
tando prefente el fantifsimo SacifemeiKo,y 
alPtmas reliquias de Santos,jurare vno con 
v c W ? d i f c r c c i ó y necefsidad por e lcuer i 

po .de Ch'r i í lo , y pdr las réí iquias de los 
lautos» 
9 La fexta c ó c l u í i o n . E Í que dize,á f e t fhe 
yo os daré efí'O, nó cumpliendo fu palabr'a 
es per juro, íi entiende de la Fe díuina , y 
1 e c l ó g i c a . empero nofe rá perjuro, íi en­
t end ió de la fe humahajy ¡moral, que es J* 
fidelidad, que aun los infifíes guardan en 
íus promeflas, como lo ^efuéíue Couar-
ruuias. 
7 La í'etima conclul ion.No pecamortai-
mente aquel que jura faifo fin aduer téncia , 
coa tal c o n d i c i ó n , q u e tenga tal afedo ha-
bi tual , que no dexara de jurar íi lo aduif t ié 
ra , afsilo tiene; Soto e , atento que por ios e sotoli. % ¿t 
háb i to s ,n i merecemos,ni defmei eccmos',y i*$*q¿.**.$, 
no fe dize pecar aquel mortalmente.quc- Jl' 
tá de tal manera difpuefto acerca del eherhi 
go que le matara íi le hallara,y afsi no deue 
íer f e g u í d o ' N a u a r r o / , q u e tiene cócra m t f y ^ j ^ . 
ira coaclufion,-alegando por fu parte a Ca- cu z. u.a; 
yetan d ; 

C a p . C X C I . D e í j i i r a m e n t o q u a n 

to a í u o b l í g a c í o n ^ d i f p e n í a c i o 

y c o m u t a c i ó n . 
g í el quejara con miedo á i dar cierta ¿Qjfajf-

t d obligado a dar la.con. í . vu , 1, 
Ét ei que por miedo de ¡4 mui r t e juro de dar a l -

ge M iMdron i e no fe le r e fe t t r , v't denunz 
ciar d e l , aunque fea f rejuntado á e l j u e t s j * 
ta obligado a cumplir fu palabra, comlu j . s . 

Si el que ju ra de dar algo con cierta condición 
retenida en f u alma , ejla obligado a í umplir 
t l y u r a m e n t o a b f Q l u t a m e n t é . concluf. 3 . nu-
me.$, 

S ie l que ju ra con animo de ju ra r , más no de fe 
obligar, c i ta obligado a cumplir el ]v.ramito» 
con .^ .nu^i , 

Si el que ju ra de p á g a r a Pedro ctertM cantidad, 
Cumple dtaiendo, que fe compenje eft a deuda 
conotraquele deue.tbtd. 

Si es fiempre pecado morta l no ¿ ¿ r i o prometido, 
¿ o n c . j . n u . f . 

Si el menor tsñléndo vfo de r a z ó n jarande alga 
contrato fin licencia de fu tutor yefta ob l i ­
gado en conciencia 4 cumplir él juramentú* 
con .6 .nú .6¿ 

Si el contrato de los ménores nullo por f a l t a de 
edadffe h 'a té valide fio folataste jurandoyWas 
aun dando ellas f u fe qué no y r d n contra eU 
csnc .^ .nu ,^ . 

Si es perjura la ciudad qué contrameve al con­
trato jurado que haz.e fu procurador, con. 8. 
nume.S. 

Si puede é l óhifp'o relaxar Us j n r a m e n -
tos t e n h s quales el que y i r a , t e d i é ¿ r a t í 



3 4 ^ 
in ju r ia T fi hs juramentos apertorios p e ­
den fer comutados o dtJper}fados*con(lu,9 .nu A 
me. 

Si los que tienen priuilegio p a t a c o m n t a m t o s , 
peden comutar juramentos, concluf. i o . n w 

me 10, ' í -
Si han de fer abf t te lm ios ifte tienen mala cof-

tumbre de ]urar> y como los confesores han i t 
a g r a u a r ^ e ñ e pecado.n. i u i ¿>& 

1 T A primera condurion^Obirgado ef-í 
ta el que jura á cumpl i r lo p r o m e t í 

do , auaque con miedo p r ó m e t a ^ f s i lo t ié 
d Tho nc ^ n t o ^omas ^)Cayecarí;o,y Soto. De a-

« . 8 9 . ^ • 7 * S u i ̂ c ín^ere>clue áclue^ ciUfc ^ o r n t ú o con 
t i » cate.sitó juramento de dar cien ducados al ladrón^ 
U.t.deiuft.^. 'porque no le 'mataffe,eíta obligado a'cum- ; 
5'<*rt.y. p l í r efta próñieíra, pues tuuo p r o p o í i t ó dé B 

cumplirla quando juróyy pecará raortalraé 
ie no la cumpliendojficndo la proriieíTade 
cofa g r a u e . E í l o fe enc icnde ,áünque lo que 
fe promete fea cofa ia quá i 'hazer fepor mié 
do es raalo, c ó m o h vno juíaiTe por miedo 
de caíarfe contal muger,porque no es eftó 
tan in t r i n (c c a m e me m al o, q ue no le pueda 
prometer debaxo de juramento por h u y f 
de algún peligro , como lo d íze A r a g ó n , y 
l o trataremos en la materia de lma t r imo-
t i i o . Verdades , que el Obifpo puede fa-
cilmente difpenfíir en eftos juramentos,co 
ino i'o di^eCouarrüiiias '» 
2 L a í e g u n d a conduf lo t l . Si alguno for­
jado j u r ó de dar algo al l ad rón , y j u r ó qué . 
no fe lo auia de repetir,mi denunciar del dé C 
lanrc del juez , aunque delio fea pregunta^ 
do, peca mortalmente jurando , ni eítá o-
bligado a cumplir elle juramento,antes no 
obf t án te el ju ramento , puede,y eíiá o b l i ­
gado a denunciar de],preguntado del juez 
competente qué conozca de lá caula con 
íuf ic ientes indicios.Eila conc lu í i on es có« 

iDThsCisH íorfI1ie^a nieine defanto T o m a s l í ^el qual 
y b i f u . i , $ i u ^ e > en ^,,e ca^0 i^uede repetir del^o que 

1c dio por via de juílicia , y denunciar del ; 
porque la guarda deite juramento feria pa­
ra mayor mal, contra la jtífHcia pub l i ca , y 
bien c o m ú n . V-érdad es,que ri fimplerrfen-
te juro que no repet i r ía la pecunia , ni de­
nunciarla del de fu vofuntad s el juramen­
to es valido, y obl iga tor ió^y íatsi no puede 
ofrecerfe a denunciar, porque p r o m é t e r 
en efte cafo de no repetir lo que dasés a&o D 
de v i r tud , pues r ed imi r á fu vexació con ef 
to , y no denunciar, no auiendo ob l igác io 
para ello,es t ambién ado b u e n ó , 
3 La tercera conc lu í ion . E l que promete 
algo con juramento, mas con cierta condi­
ción , la quai no exprime: como íi juraffc 
de dar a alguno sism ^QÍa ién tendiedü ea u^s u 

. l u r a m e n t o . 
fu in te r io r , í i me pluguiere,o a ver de'cjos, 
no eí tá obligado a guarda? e,l juramento, 
porque el ju raménio no ob l iga , fino con­
forme el animo del que jura. Y regí a es muy 
comunique el jusfanvento p r o m i l í o r i o í o -
lamenre obíi;ga a guardar aquellas cofís q 
fon fujeías ai ral juramento, como materia 
d e l , y la matéria defte juramcruo no es 
que ha de dar í i ropiemeníé , finO:que ha de 
dar íi le pareciere. Empero^u> que eíle no 
efté obligado a guardar efte juramento, pe 
c a m o n a l m e n í e en leauer jurado, no lo ha-
ziendo por fuerza, ó padeciendo alguna in 
j u r i a, ó f e a j u r a m e n t o a ffe r t o r i o , ó p r o m i f-
f o r i o , como lo tiene Sylueltro £-,c;t:e dize, tsyf». verle, 
n o pecar ei tal^quando es coñílreñi .do a j a - i»rameut* 4. 
rar , y jura fin tener in t enc ión de hazer lo w'í,7' 
que promete en algún cafo , conuiene a Ca­
ber , jurando de dar ai ladró cierta cátidad 
a verde ojos, como queda dicho , mas dize 
que peca , teniendo i iúenc ion de no cum­
pl i r lo prometido en n ingún cafo, porque 
j u r a e n e f í e cafo abfo lü tameníe contra fu 
mete, y es perjuro , pues jura contra fu i n ­
t e n c i ó n ^ afsi jura mentira, lo qual no acae 
ce en el otro caro,conuiene a faber, quado 
jura de hazer lo que promete en cierto ca­
fo,teniendo in tención de lo hazer en o t ro , 
como queda dicho, porque en elle cafo no 
jura n i f ^ n ^ t ^ ^ f l l & l ^ n ^ j ^ e ^ o ^ no h | 
20 el jurameoto abfo íu ta rnen íe .Ni obíra q 
eíle engaña al q le fo'r^o a jurar, porque ef-
te engaño nohaze q"elle fea perjuro , pues 
no jura contra fu mente, y fu in tención rso 
es engañar , r inorederr i i r fu veMció ,vfando 
'de palabras amphiboiogfeaSi, 
4 La qua r t aconc lu í ion . l l l que juraco en» 
g a ñ o , t e n i é d c animo de jüVár, mas no de fe 
obligar por el j u r amc tü , éíla obligado a cü 
phr lo prometido , ó jure de g-in,a,ó for ja­
do.Efta conc luuo ívesdcSy lue f i ro d , t l qual vtr ¡H 
dize,que e ñ e ju raméro ho obliga.Y fe pruc r.i». 4.$.i9. 
uanue í l r a f en t enc i a tpo rqueaque l que hijze 
voto con animo devorar , mas no de cum­
pl i r lo votado, queda obligado a e.l,y l a m i f 
ma razón ay en eljuramento quauto a e í l o , 
como lo dizen los Dodores comunraen í e , 
y vltra de la obl igac ión fufo dicha , peca 
mortalmente, pues conf i rmó exteriormen 
te con juramento lo que en fu pecho tenia 
propoíito de cumpii r: y nota q ue el que ju«-
ra de pagar a Pedro cierta cantidad , cum­
ple fu juramento, diziendo que fecompen 
íe eíla deuda con otra que le dcue, por­
que aunque [a compenfacíon fea vna firt« 
gida paga , no dexa fer b a í h n t e para 
librar al que j u r ó de pagar, como con­
tra los C a n o n i í h s lo defiende C o u a r r u - ^ ^ 

5 L« 
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5 La quinta concluíion , Qjjando vno no 
cumple lo que con juramento prometió con A 
animo de pbligarfe, peca mortalmente, íi lo 
que juró de dar, es de gfan valor , y quando 
es de poco valor, peca i'olarDence veniaíraeri 
te.y cierto lo contrario fe dixeffejfcguiria-
íe,c| los padres y madres q juir4 muy de ordi 
navio,que han de acotar a fus hijos , ó hazer 
otra cofa femejante, pecarían infinitos peca­
dos mortales, no cumpliendo defptses eftos 
juramentos: lo qual no fedeue dezir , por­
que el cumplir eílos juramentos es de po­
co momento: afsi io dize dcípues de Syl -
ueílro, ^ Soto centra otros que tienen lo con g 
trarío. 
6 La fextaconclufion , Atento el derecho 
Canónico , al quaí fe ha de eftaf en materia 
de juramentes,el menor de edad de veynte y 
y cinco anos,llegando a los ca:orze, tenien­
do vio de razón y jurando algún contra­
to , fin licencia de fu tutor, o curador , obli­
gado efia en concieneia a cumplir el juramen 
ro, como lo refuelue Coearruuias ,¿Grego-
rioLopez,y Antonio Gomcz.Dixc,atento el 
derecho Canónico,porque atento el Ciuil,lo 
eontrariofeauiaded:zir;yafsi efian obliga­
dos los menores á cüplir fus contratos nulos, 
confirmados con juramento, porque aunque 
fean nulos,no los haziendo con autoridad de 
fu tutor o curador , íi los juran teniendo ca-
torze anos,fe confirma . Y la mi fina obliga­
ción tienen fus herederos, comoaiegádo mu 
ehos Do¿lores,pro,& contra, lo refuc!ue Gu 
tierreZjt el qual dize, que el menor ha de j u ­
rar, que no hade contrauenir al contrato nu­
lo por razón dé la falta de edad , o por otra 
qualquiera caufa,porqué fi dize que no hade 
conrrauenir a el por razón de la edad, bien 
puede contrauenir a el fien do nulo por razo 
d e o t r a c a 1 j l a, c o ra o 1 o r e f u e 1 u e T e 1 i o i H é r ~ 
nandez, y Gregorio López . L o qual fe ha de 
eiuender,íaíuo fi es nulo el contrato por ra­
zón del daño , que a algún tercero fefígufe, 
por lo el contrato que haze la mugerím 
licencia de fu marido,cs nulo conforme De­
recho,yno puede íer cofirmado con júrame- 0 
to : porcjue fu nulidad procede de perjuyzio 
que al marido , que es adminiftrador Icgiti- , 
mo ,fe le puede feguir: afsi lo tienen ^ Men-' 
chaca,Palacios Rubios, Couarrumas, Atien­
da ño y Antonio G ó m e z , lo qual fe ha de te­
ñe r, a u nc]uelo contrario,couiene a íaber,quc 

el juramento ratifique efte contrato , tengan 
orr0c Lo fegundo fe infiere, que no puede el 
marido dar a lamuger arras , que excedan la 
décima parte de fus bienes?aunque lo promc 
ta con juramento^orque las leyes deños rey 
nos de Caftilla, que lo prohiben.fon heelias,: 
nocnfauordel dicho mar ido , fino en fauor 

u r a ñ i e n t o s . 

de fus deudos ¿ a los quaíes fe trafpaíTa el de­
recho de fe poder pedir eftas arras, y afsi pro 
roetiedo arras excefsíuas, fe les haze gran per 
juyz io , coc ió lo íieneCoifarru^y Mexia,/' 
7 La fe prima conclafion»El fobredich») eo ^ j 2 ^ *' ** 

.trato de los menores nulo por falta de edad, yi¡. *f^^* 
fe haze valido, no folamente jurándole, mas i» l.nna. To-
aun ciando ellos fu fe que no irán contra el, hny de hster 
entendiendo de !a fe Chrlfiiána,'porque pro W * * * ^ - } 7-
metéi* por la Fe ChniHana esjuramento.más 
fi entienden de la fe humana, que es la que fe 
da porioio titulo de hidalgo,y hombre de fu 
palabra3no haze el contrato nulo vaíidor por 
que efte no es juramento , pises no fe refiere a 
Dios,ni a cofa fagrada: afsi lo nene Couarru 
uias^al qual figuePinelo.y en dudaquando ¿ c e u . y h i f á : 
da el menor fu fe , entiende de la humana, ó n . i . f i n U ' n i , 
ó quando haze pleyto omenage, porqueef-
tas palabras, firiofe añade-alguna palabra a y é h ; i ' P ' é ^ * 
ellas que í ignifique que fe refieren a Dios, "** 
no fon juramentos, como Cofia de loque trae 
Anton io de Menefes , y Auendaño . " ifí l -
8 La otauacOncIufion;Si vna ciudad confii fi¡u!s^¡j' 
tuye vn procurador para hazer vn contnao ^ J e « ^ ¿ 
con juramen ro, y el procurador íe hiziere en p.prat, c. 87; 
nombre delja,3unque la ciudad contraúensja nu.6.&- 7. 
al contrato jurado por cíen fu nombre, np 
por eííq es per jura.Porque el jurares aí io per 
fonal quato a efte efeto Verdad es^qüe por ra 
zon del juramento no puede ella pedir refti-

jtucío in inregrura: afsi lo tiene / Baldo, y def 
pues ded'tro$lo re fu cía.e Gutfcrrei,' i tí, in l . gé 
p Lanonaconcluíion.Qualqufera que juro neralltcr-coi' 
alguna cofa, en la qual padece injuria , ó aya "̂r*0*1*** 
- 1 r * ' 1 • • J, ' im.C. de re-
jurado por tue!^a,o no, tiene legítima caufa ¡líl¡ tre^Cut; 
para pedir reiaxacion del tal juramento en el inaüihen. 
fucro de la conciencia, y puede relaxarle el crainent* p»-
Óbi ípo , porque como es cofa efpiritual, al i>*-c.fi adner-
juez Eclefiaílico pertenece,€omo io refuelue f ' iSy índ l ' ^« 
Couarruuias,y/Gutiérrez tCayerano dize, 4U 
que en relaxar eftos juramentos ha de auér , . « 
gran cautela,de manera que no fe de oca fien uís^aa. L p . 
de blasfemar eí nombre de D ios , porque fi a 7./o/; 
vno que efta cautiuo entre los Moros, d Tur % • Gutterr. 
coSjfoeífe dada licencia parayr a fu tierra, jíi rlifhp.n. ^ : 
rando que los hade embiar cierra cantidad, 
no fe hade relaxar fácilmente efte jura men­
tó^ porque no fe deocafion a los infieles de 
blasfemar el nombre de Dids.Notefe mas, q 
los juramentos asertorios no pueden fer co-
rautados, nidifpenfados , n i i r r i tados , pues * 
fu materia pertenece al ado ya pallado , el 
qual ó fea mentira, ó verdad,116 puede dexar 
de fer , comolod ÍzcSan toTomas . m i^.iS.rí. í . i J 

La decima conclufion . Los confeíTdres i? 
3'6 
de las ordenes Mendicantes que pueden co-
mutar los votos, pueden también comutar 
los jnrame.nros de la mlfrna materia ¿ quiero 
dezir, qué ya que pueden comutar todos los 

y 4 votos 



C X C I L Í n c e í l o J n d u l g - c n c i a J g n o r . 

de iufli. q. t . 

V i r t f l . curato 

h Haheturin 
compend, ííí. 
ahfol. a i 

Jecnlares. i . 

votos eí lando ex pu ertos conforme el tenor 
de fus priuilegios, excepto el voto de la Re-
ligion,Caftidad, VI cramarino, Roma,Santia­
go de Galizía . Pueden también eomutar to­
dos los juramentos, excepto el juramente) de 
ferReli^iofo ,de guardar caftidad perpetua, 
de yr a Ierufalen,aRoma,d a Santiago de Ga 
l iz ia .E í la concluíion es de a Soto, la qual fi* 
gue el diredorio Curacorum, la qual fe ha de 
feguirsaunque Nauarro tenga lo contrano,y 
como los dichos confeífores puedan difpen-
far en todos los votos que pueden los Obifa 
pos, excepto de dos dietas de peregr inación 
que fon catorze leguas, por vna concefsion 
de & Inocencio V I I I . hecha a los confeífores 
de la orden de nucílro Seráfico Padre fan Fra-
cifeo de la regular Obferuacia, de la qual gd 
zan los confelForcs de las otras Religiones, 
que comunican de fus príui legios , como lo 
dize Nauarro í , íiguefe que podran también 
difpenfar en los juramentos de la mi íma ma 
teria. 

A u i f i p i u Us eonfefires. 

A 
auifo por no jurar m é t i r a , porque labe fer 
pecado mortal , aúque no le aya emendado 
dclla, no fe le deue por ello negar la abíb~ 

í j v j t Otenlos confe í fo res lo pr imero, q 
x S l a i o sque t i ené mala cbftumbre de j u 

rar,les deuen encarecer y exagerar el gran­
de pecado que cometen teniendo efta cof-
tumbre , y de la muchedumbre de pecados 
que Cobre íi acumulan cada dia y hora.Tam 
bien les deuen encarecer la grauedad del 
pecado del per ju i io ,y 'e l defacato: íá grade 
que fe haze a la honra y nombre de Dios , 
trayendole el hombre por te l l igo de fu me 
t i ra ,y í a u t o r , y có í i rmador de ius e n g a ñ o s , 
q u e a ü traer a vn hombre principal por tef-
t i go de vna mentira, es gran afrenta,Por ta 

¿Uídi .nfum to dize d Medina , que l i el c]ue fe viene a 
ma.fol.s.p.i, confeffar^ha ju rado machas vezes por la/ 
•¡Ti» \ coflumbre que tiene m3ia,y fe ha confeíra-

do muchas vezes, pero nunca fe ha era en-
dadOjno le han de ab íb1uer , í i ao embiarle a 
que por algunos diasan de có aduertencia, 
procurando q u i t a r e í i a malacoftumbre, y 
de encoraendarfe a nueftra Seño r para e í le 
cfedto , poMendo algunos remedios para 
ello,dando algiina limofna quando jurare, 
o haziendo alguna feñal de la Cruz en fu 
pecho,o h a z i e n d o l é cofrade de La cofradía 
d e l e l u s con p r o p o fi t o d c h a z e r lo q li e a U i 
fe manda , trayendo (íi es nece í la r io )a ígu-
na feñal exterior para memoria de í lo«Eí len * 
empero aduertidos los con fe í fo r e s , que lo 
dicho fe entiende,quando el que jura t ie­
ne coOiumbre de jurar ment i ra , y verdad, 
porque eíle aunque jure verdad,peca naor-

* talmente,por el peligro , en el qual por fu 
mala coftumbre efta puefto: empero íi te-

í i i endo $ 0 i t 0 $ a p i » fiempre fobr<? 

luc Íon ,pues ya euita el mortal pel igro,por 
el qual fe le niega laabfolucion : afsi lo tie­
ne fray Luis e L ó p e z , diziendo fer e í l o pa- eL(f̂  itt¡n^ 
recer del padre fray l u á n de la Peña fu t m f 
mael l ro . 2 J.co.iiy, 
12 N o t e n lo fegundo los confe í fores , que 
íi vno tuuo coftumbre de jurar ,y verdade­
ramente ha hecho penitencia dello, a ú q u e 
defpues jure(no c o n í i d e r a n d o , n i aduirtic-» 
do lo que dize)no peca, porque jurar defta 
manera,no es a6to humano voluntario.Por 
quanto el habito y coftumbre mala eícufa 
del todo del pecado,quando el hombre ha 
hecho verdadera pemteneia 4ella,como lo 

B dize M e d i n a / . f í u i L 1-».f. 
13 No ten lo tercero, que íi dos o tres ve- y.am.-jjm*. 
zesha confciTado el penitente efte pecado, 
y mueftra gran dolor d-el, y eftá aparejada 
para poner quaiquieraremedio.,deuefer ab 
í u e k o , porque efte pecado efta mas en la 
lengua que en elcora^on,y afsi facilmenm 
fe remedia íi ay mediana a t e n c i ó n : pero e l 
que es tan defeduofo en efta mala coftum­
bre,que aun en la mifmaconfefsion jura a 
cada palabra, no deue fer ab íue l to po ren -
tonces:veaie a Soto g,el qual pone otros re gS0i0.l1i.s~ 
medios , mas eftos fon los principales, de ¿¿tujii. 3. x. 
ios quales deue vfar el eonfeiror, para def* ^-3* 
arraygar .a los penitentes defta mala cof* 
• íumbre-

C - C 3 p . C X C n . D e ) i » c e 1 „ , y i . „ l 0 l 

g e n c i i^y i g n o r a n c i a . 

ACerca del i n c e ñ o veafeabaxo en la ma 
teria de la luxuria- Y -acerca de la i n d u l 

gencia, veafe en nueftra Exp l i cac ión de la 
Cruzada. Acerca de la ignorancia no d igo 
nada aqui,porquc mejor fe entiende en ios 
cafos particulares. Y afsiloque pertenece 
a fu in te l rgéc ia fe hallara en muchos cafos 
qu e pongo en eftos tratad os. 

C a p . C X C Í Í L D e l a i e y q u a n t o a 
fu o b l i t r a c i o n . 

g I la ley Ecleftaüica obliga en el fuero de l a c t 
ciencia a fecado m o r t a l . c o n . i . n u . i . 

y í S í las leyes Ecleftaftic4S í o n m n M n t e s a la a i m i 
n i í i r ac i en de los facramgnto^y a f u recefew, 
ebligan a fecado mor t a l , y f i obligan t a m b i é n 
a el las leyes ciuiles, que a ñ a d e g r a u e s fenas. 
con ,2 .n t t ' 2 . 

Si obliganayecado mor ta l Us leyes Ciuiles qne 
p n e n taffa en e l p n j p r o h i b e n J a e a r k de y » 
t e y m » Q t r o , i b h 

Ú 



C a p . C X C I I Í . L e y . 
Si obliga a pecado mor ta l Us leyes humanas que A queno fe fundan fobre lo cíerto}í¡no fobre 

fe fundan en prefuncion%con.^»nu, i , 
Si la ley humana obliga a f u obfetuancia con pe­

l igro de muet te .concl t i f ,4 .num,¿L.cr c o n c j . 
nnm / . 

Si obliga el e ñ a t u t o de vn f e ñ o r d e vn pueblo, el 
qual manda que, fus vecinos vayan a moler a 

f u molino , j coz.er pan a f u horno* concl, 6» 
num.6. 

Si es necejfarto que eí ien promulgadas las leyes 
humanas, para que obliguen.con.7.n,7* 

Si las leyes de los Concilios Generales obl igar ían 
tes que e jun confirmadas por el Papa.conc.S. 
num.8, 

Si es neceffario que e ñ e la ley recebida para que 
obligue.concl,p.nu.$>.& c t n . i o . n u . i o . B 

A primera conclufion.Las leyes Ec le 
íiaíticas obligan en el fuero de la con 

ciencia a culpa mortal, y dezir lo contrario 
es hcregu, como eftá dit ínido en el Conci 

¿Con.Conflá* üo Conthucienfe 4,y las leyes Ciuiles oblí 
f e f . i o . & 1 j . gan también en eí fuero de la conciencia a 

pecado mortal, y dezir lo contrario es te-
h 2iof.27.toi. meranojcomo contra Lutero lo dize b K o 
LrHh.caftr.ad fenfe y Caitro,pues las tales leyes fon fub-
Ede *hlre l ' ordinadasala ley díuina y eterna, como lo 

' dize S.Tomas c* 
i La i . c o n c l u í i o n . T o d a s las vezesquelas 
leyesEcleliafticas ordena algo como necef 
í a n o para la admmiítracion de los lácrame q 
tos,y para i u r tccpc ió ,ob l iga a pecado mor 
tai,porque pareceque tratan de cofa grane. 
Por io qual pecan mortal mente los deudos 
que fe cafan dentro del quarto grado,con­
tra la prohibición de ia íey Eclehall ica.O-
biigan también a pecado mortal las leyes q 
mandan por obediencia , y las que añaden 
pena de defcomunion,y las que ponen pe­
pa de muerte,o deílierro , o otra pena gra- * 
ue, y las que aunque no fe pongan có eitas 
penas,conforme el cornil í ent ido de todos 
obligan a pecado mortal, como la ley t!el 
ayuno eciehaftico,y de no comer carne en 
losViernes,y las leyes que importan gran- j y 
demente al bien común ,De donde fe míie--
re,que la ley que fe pone contra los que fa-
can pan , o armas de la república, que efta 
pueita en trabajo de hambre , o de guerra, 
obliga a pecado morral.Y lomifmo fe hade 
dezir de la ley que prohibe facar pá,yotras 
cofas de vnReyno a otro,auiendo falta de-
llas,o amenazado efta falta en el Rey no de 
donde ie faca.Lo fegüdo fe infiere, que las 
leyes de ia taíía del trigo,o vino, por la ma 
yor parte obligan a pecado mortal5pues ta­
to pertenecen al bien publico , como con 
la común lo tiene Nauarro d , y Aragón. 

e Bar. in m í , 
ff. de adqutr. 
hxre.n. 1 .FeU 
iu c.<iutHui.n„ 
i.de fiment 

C D. Tho.i.z, 

prcí'uncion,no obliga a pecado mortal cef-
fando la prefuncion5como es la íey que má 
da que ei heredero que no haze inuetario, 
eíié obligado a pagar las deudas, acetando 
ia herencia,aunque fean las deudas de mas 
cantidad que ell j:porque efta ley no obliga 
en el tuero interiora pecado mortal , por 
quanto fe funda en la prefuncion que tiene 
que el heredero que acepta la herencia fin 
bcnehcio de inuentario, íintio auer en ella 
caudal baftanteparalaspagar,como lo expli 
can Bartolo f,y Fe l ino , y afsi es op in ió de 
hombres dodos, que el dicho heredero no 
efta en el fuero interior obligado a pagar 
las deudas,no auiendo en la herecia caudal 
para las pagar, 
4 La quarta conc lu í ion . Quando la obfer* 
uancia de la ley anda intrinlecarnenteacom 
panada con el peligro de la muerte , obliga 
fu obferuancii con el dicho peligro; y al si 
el Capitán puede mandar a fus foidados, q 
arremetan contra los contrarios, y los íol-
dadoseftan»obligados a obedecerle con pe 
ligro de muerte. Y tambie eftan obligados 
los parrochos obedecer a los Obi fpos ,má-
dandolesq afsiftan en las igleíia$,y adminif 
tren ios facramentos en tiempo de peile 
a los enfermos deile mal, aunque de la guar 
da defte precepto fe liga la muerte , como 
lo dize Soto f . fsotoU. i , i $ 
5 L a quinta conclufion. Obliga también >i*fi-q-'>'ar-* 
la guarda de la ley humana con pe.igro de ^7'"*4^i»» 
muerte, quando ei ryrano en menofpre-
ció de ¡a religión Chriíliana mandaiíe a vn 
Chriftiano,que quebrancaife la tai ley,por" 
que en efte cafo obligado eftá el Chri f -
tiano a morir antes que qucbrantarla:empe 
ro en todos los demás cafos fuera deile , y 
el de la concluiion pallada, no obliga ía ley 
humana con tanto peligro.Porque los legif 
ladores que hazen las leyes, aunque fu inte « 
to es mirar por el bien c o m ú n , n o fe oluidá 
del bié particular,c!omo es de la vida de ca­
da vno,como lo refuelue Medhg y A r a g ó . g ™ * -
6 L a fexta concluiion. Atento que la ley 3 6 ' a r t - ^ -
ha de fer juila, no obliga el eftatuto hecho ^ f ' j r í / j J , 
p o r e l f e ñ o r de valfailos, que reconoce fu-

*"*: Z.^írag. 

s 

perior en io temporal, con el qual obliga a 
fus vaíTallos que vayan a moler fu trigo a 
íus molinos, ya cozer fu pan a fus hornos: 
lo qual procede,aunque el prouecho deftas 
moliendas fe galle en las necefsidadesde la 
república,porque no es ella f ú n d e t e caufa 
para que vna ley iniqua fe admira,Y aúque 
efte eftatuto por efta caufa fe admjcieife,co 
mo algunos le ha admitido, empero en per 
juyzio de los molinos,y hornos de las igle 
íias^up fe QtegMfá. i CQfl3i9 contrario a 

^ U 
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3 
la libertad ec1eíiailíca,y aísi pecaría mortal 
mente el fenor oue le pulieíle^ y mAndaiTe' 

¿ c m . m r e g . guardar , como i ) refuelue Couarruuias4, 
f i f t f . t f § 4 doade dize-que feria jufto , recibiedoie de 
t i u . j . & i . ^ana cocio ei c!erü^. pneblo fecuhr, por ra 

zon de alguna común vtilidad de iu repú­
blica. 
7 Lafetims concluíion.para que las leyes 
humanas obliguen en cnnciencia5es necef-
fario qucellcn tuiic cnicmente promulga-^ 
das.Y quando la ley irrita el hecho,baila q 
en la Corte del Principe legiilador della fe 
promulgue , para que todo lo que defpues 
fe hizicre fea irrito,y nullo5aunque lo haga 
el que la ignora inuéc ib leméte , como elta 

5 t. ttríitntis determinadoenderecho^Verdades, que 
de inmurm. no pecaría quebrantádola,pues tiene deíla 

ignorancia inuencible.Erapero íi la ley no 
i rrita el hecho , mas foiamente le prohibe, 
entonces íerafuheiétementepromulgada, 
quando fe publica en todas las ciudades de 

e j í h l & ihi la metropoiiraísi lo tiene c Abad,y ios C a -
pd.í?»c.ceg- noniftascon Efcoto,y Soto i tiene que baf 
mo. <Uionflit. ta que fe publique en la Corte del Princi-
sc*tom$.d. p e ^ e n | a n-jctropoli.Nauarrofacerca deíte 
3(>'í +* punto dize, que lacoilumbre ha introduzi 
J s t t . Ub.Uc do , q ta ley obliga a tados defpues de dos 
ffef.f.i.ar.é,.. me fes de la publicación hecha en la Corte 

del Pdacipejy que no pecan losque la que-
9n<***-¡-&.u braman teniendo della ignorancia inuenci 
eorf.M.Jtco bkj lo qual por ler conforme a lo co í lúbre , 
^.taw/.i.jw] £e jia de iegui-,',aunque cóforme a derecho, 

Ja opinión de Efcoto es mas verdadera. 
8 La o tauaconc lu í ion .No baíta que en el 
Concilio general fe haga vna ley,y fe pro­
mulgue en el,para que obligue a fu guarda, 
antes que el Papa efpeciai ó generalmente 
confirme ia dicha ley, ó todo lo decretado 
en el Concilio: y afsiacabado el Conci l io , 
citado a ufen te ei P.ipa,fe pide a fu Sátidad 
eoníirmacicn dehpor lo qual fe pidió a p ió 
í i l í . conf irmac ión del Concilio Tridenti -

f C m . Y r i i s - oo/ , como coníla del propio Concilio. N i 
er t tMt . obftaque algunas coníHtuciones del Con­

cilio I rideniino, antes que cltuuieííe por 
acabar, no cl iát ío confirmado por el Papa, 

g n ^ K . l i l . t. fe guardaron en ílfpana: porque a e í lo ref-
t * * f i l . utu.Je pOnc¡0) qUe fe guardaron como leyes obl í 

gacorias, porque fueron aceptadas de los 
Prelados que tenían autoridad paralas ha-

h o o m U i í c z zer>y obligar coa ellas a fusdioce í i s , como 
¿econfii reU. lo aduierte Nauarrog, 
i*t.i,<ietr«*. y L s nona conc íu i ion . L a ley fuficiente-
&pact ,*nt t . j^ente promulgada,no obligaantesque ef-
I*'*-íe^%í í éreceb idapor la mayor parte de la prouia 
» T V o % f e £ 'u ^00^e Ĉ püt>licav porque parece que fe 
V t L i n**. ptomulga para obligar con condic ión , ! ! fe 
Ma»it4.c.x}. recibiere por ia mayor parte, como lo dize 
« ^ . f u P o « i í » i í g ^ r e c e b i d o de w í q s los moder 

s.mffíi. 

( D.Tlfo. í. i . 
9 f'. árti.C. 

& • -.t.J. í 4. 
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nos,5! qual figue Felino ylsíauarro. Y afsi 
A ios ranfgreii'ores della no pecan morcalme 

t e , í o v n o por no eílar recebida,lo otro,poi, 
que la trífgrefsion de la ley humana es can 
fa de pecado.auiendo caufa juila,como lo 
dize fanto Tomas i . L'o fobredicKo proce^ 
de principalmctc íi el que hizo la dicha ley 
vec que no iaguardan,y lo difsimula pudié 
do cóÜreñirae l lo , como deípues de otros 
lo trae NauarroX. 
10 L a decima conclufion. La ley 110 rece- ca.f.tn 
bida de losque no la laben,no obliga.porq p i i f . t : ^ . ^ 
mas juila es ia caula de los que no guardan 
ía ley por la ignorar,que de aquellos que te 
niendo noticia della no la guardan por no 

H larecebir. Pues filos que teniendo noticia 
della por folo no quererla recebir, no efíá 
obligados a guardarla, porque lo eliaran aq 
lios que la ignoran? Afsi lo cieñe Nauarro i. í a r ^ . / l ^ i . 
E l qual nota,que para quitar las iberias a la ¿ 
ley,no fe vfando della, no fe requiere que v1**' ' 
los fubditos no la quieran recebir c ó aótos 
poí i t iuoscontrarios ,mas bafta que novfea 
della,como fe colige del Derechos. Y nota mÉjsqaiBm 
mas,que no es lo mifnio í io fer vna ley pro J M f i é ¿ 
mulgada, y fer promulgada y no recebida, 
porque la promulgada puede recebirfe en 
algún tiempo, ó e i b r en otraspartes yare-
cebidajComo muchos Cánones del Conc . 
Triden. pertenecientes a las coftumbres, 
aunque agora no obliguen en Polonia jobii 

C garan adelante recibiendofe. 

C a p . C X C Í Í I I . D e l a l e y p e n a ! 

q u a n t o a fu o b l i g a c i ó n . 

g ! la ley pena t ohUg4 ^ cutpt tnonal%0 PemaL \ 
c o n c i . n u . i . 

Si las penas quejepentn i f f i fad;o i o h í i g a d ü U t . 
de la fentencta del jueguen .2 .nu .2 . 

Si Us leyes que ponen pena ipfofaólo fine aliqua. 
declaratioM^ohligan en el f o fo ín t e t i o r •antet 
de U f e n t e n c í a d e c l a r a í o r í a . t f i l o s o p e j i t o r e ^ 
de Salamanca que han fibormtdo, e j t a n o b l i ­

gados en el fuero de ¡a eonciencia adexar f u t 
catudas % antes que los conÁsnent conclu.. ?. 

0 & i ü deudor q m niega ¡a verdad em juyz.io * p9r 
l a qual no le condenan a la psna á e m i a ^ efU 
obligado a pagarla antes que le cendsmnfcm. 

1 T A primera conclufion . L a ley penal 
•L^no folamente obliga a la pena,raas aa 

a la culpa venial ,ó mortal (íi la pena que le 
pone en ella,es de tal calidad, que no fe íu« 
le poner fino por quebrátamiento mortal) 
y quádo la | k ^ | fe i m U poner por pecada 

v s -
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veníaljfera vernal, faluo íi el l eg i í l ador d i -
2e,que no es íu i f i téníd é b ü g a r á culpa.co-

aD. rho.t . a. mo ^0 tiene S*TütíKis d ^ o t o ^ y Caftro.Mas 
q.toé>.art.4.. es de notar,que quartdo la ley penal esper-
sotolib.x.de teneciente a ias büenaü c o í l u m b r c s , a ú q u e 
iu(lt.q.6.4rt. en e}|afe añade peña ^ no dexa de obligar ai 
Í * * V ' c f y : la culpa, como io re íue lüe CaítfOi Por lo 
x c.í. ».4.tír quaJ>conio las prcmaticasdelte Keyno,que 
(• . i t infñnc. ponen taflas] t r igo ,no iffiü meramente pe 

nales,mas m i f t a s ^ p ^ q ü e tienen dospartes, 
vna que con íHeuysp fec io juf to al t r igo; la 
otra, que manda que nadie le venda mas ca­
ro fo cierta periajóbiiga la tal ley a no ven­
der mas caro,y a la paga dé la pena d e í p u e s 
de la condenac ión del j uez , porque el po­
ner de la pena, no q u i t ó la culpa que fe co 

3 4 7 
licajEmpero íi elta pena no fe pone i p f o f j - ¡ 
¿?í>jnO fe incurren en ella antes de la con­
denac ión del jnez, y anli queda los dichos 
e í tud ian tes hábiles antes que Tean c ó d e n a -
doSjlinoay otras cofas,por las quales no lo 
e í lcn ¡ como lo dize Medina e , y A r a g ó n , e'KfeJ.i» i . i . 
tanto que añade Medina,que los tales inha t 7 ' ^ f * * 4 í 
b ik s v o t a n a o j n o í o l a a i e n t e pecan mortal- * ^ w* 
mente,y fon perjuros en la Vniue r í idad de dtXbifu.fig, 
Salamancajmas aun eí lan obligados a r ed i - %%-¡'MlM 
tu ció de la catreda,h por íu voto la p e r d i ó 
aquel que la merecía mejor, porque come­
te injulHciaj como la comete aquel que 
Voíá dos vezes: delaqual opinión no ie 
huuiera de^aparrar Aragón , d iz iendo , 
que no eftá obligado a reOirucion . í . d 

mete con t ra í a jufticiacomutatiua,vendietl ^ qual hablando abfo íu íá raen te 5 no fe pue-
j do la cofa por mas de lo que vale , antes fe dedezir . 
pone la pena tempora l , porque por nuef-
tros pecados,es mas temida de muchos, q 
la culpa que contra Dios fé comete í afsi 

iGut .Uh . x. l o dizen G u t i é r r e z b , Áfagon \ y C o r -
f r a t l . q . x l c , doua. 
^ í r a ^ x . i . q . z La fegunda conclufion.Los tranfgreíTo-
6z.art.-}.pa, res ¿ q algunas leyes,que ipfo tacto conde-
a*f ,x*rd .U, nan y ponen fus per tás ,deuen eftaspenas.y 
l * * ! ' } ^ incurren en ellas arites-de lá c o n d e n a c i ó n 

del juez , y afti íi vn juez Ecldia í t ico man-
daííe algo fo pena de defcoinunion latee fen 
í í « í i í , e l q u e quebrantalle eña ley , antes dé 
la condenac ión del juez . quedaría defeo-
iHÚígado, v i o raiímo es de la pena de i r re­
gularidad , ó fufpenlion . Eíta c o n c l u í i o n 

€ y^^/¿^j# ^ ricnen milc 11(js que cita Soto r y N a ü a r r o . 
i i tfq.ó' .ar.s. B e aquí fe in í i e re ,que la ley penal q u é j m * 

nade la vozactiua,o pa{'siua,a.fus tranfgref 
fores,el que U quebrárare quedara ipfo fació 
pr iuadota ís i ío tiene Aragon íí, contra So-
to .E i qual dize, que folamence ello es ver­
dad en la ley que priua de la voz pafsiua, y 
no en ht q priua de la voz actiua,y cót ra So 
to haze eita.razon.Porq efta peña de la voz 
adiua conlirte en vna primera prinacionj 
como la otra*Empero es deaduertirjque pa 
ra lo ^ icho fer verdad, c t ínuicne que en la 
ley feoiga quela pena fe ijnpone ííj/^/íí-To, 
c i p f ú i u r e ' . p o r q l i t no íe diziendo e í lo , aun­
que mande fo peni de défcbffiunion , no fe 
r A m z n á e ipfo f a f t o j i n o de d e f e o m u n i ó que 
fe ha de poner.De aquí fe inf iere , que los 
cf tá tutos de l aVniue r í idad de Salamanca,y 
otras Vniuerfidades, que inhabilitan a los 
votos que fueren fobornados, o recibieren 
algo de los opoiitores. obligan antes de la 
fentencia del juez,fi los tales efUtutos po­
nen efta pena ipfofaóto : porque conílfte en 
vna mera priuacion,como la ponen los ef-
tatutos nueuos de la Vniuerf idad de Saía-
jnan^a c o o á r m a d o p cofl ^uepridad A p o l l o 

o 
y. i t . a r t . i . 

D 

5 La tercera conc lu í i on . Q u / n d o l a l e y 
dize , que quede vno priuado de fu o f i ­
cio , y beneficio , y otros bienes tffo t u ­
fe ¡ f ine a l ia declarattvue , fe ha de encen­
der que fólamentc habld en el fuero exte-' 
r i o r , y no en el fuero inter ior de ¡a con­
ciencia, porque hablando generaimentcsco 
das Lis leyes penales rigurofiis que añaden 
las dichas palabras,fe han de modificar.que 
no obliguen en el fuero de la conciencia, 
para que fu r igor fea templado , como ale­
gando muchos siorefuelue JEnriqucz/, el f H w t ' t . t * , 
qual alega a Nauarro por fu parte , el qüal ' *15 *'í6,i 
tiene,que Ja ignorancia efe ufa de la d e í c o - 'J* 
munion pueila por refpeto de algún de l i -
to^Ni obi la que el ruftico5y la muger^y lo* 
que probablemente ignoran ¡a pena de ja 
ley, en ninguiia caerán i porque a'efto ref-
p ó n d e - N a u a r r o ^ que caerán en la ordtna- gx^n^. t %j4 
r i a^ue conforme ál juyz io del p r u d é t e va " ^ l - l í j . 
rortjcorrefponde a la calidad del dicho de­
lito,mas no en la extraoi'dinar;a5exorbican 
te y corrcfpondicie.no a la calidad d d de­
l i t o en íi j í ino a fu frequencia, y a otras cir-
cu tillan cias . Yafsimuchas extrauagaotes 
pUéílas con grauifsimas penas contra a lgu­
nos friraines,publicadas en las d ioce í l s V'l-
tramontanas, no obligan en el fuero de la 
conciencia,quanro a íus penas, a los q v iué 
en ellas próuincias Citrdmonranas de E í p a 
ñ a . D e aqui fe infiere, q y o no hallo por do 
de l ibre los o p o í i t o r e s de Salamanca , que 
í o b o r o a n a los votos, de la pena del perdi­
miento de la catreda? y de los frutos dejla, 
pues los tales o p o f í t o r e s no rgnorá ella pe 
na , y el dicho efhuuto dize, que obliga en 
e l fuéfo exter ior .y de la conciencia. V e r ­
dades , que no obligarla yo a dexar fus ca-
tredas,por la infamia que de dexarlas fe les 
puede feguir.defcubriendofe fu de l i ro ,co­
mo l¡o re íue luen en femejante cafo Caf-

tro. 
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tro^Nanarvo,'^ Ct:rdoua,íiunt]'Je per nuef-
tros pecados no fe cieñe ya por í a f i a m lic­
uar catredas coa sobornos., poi lo qual agora 
rne partee c?ue los deuen obligar a ello. 
4 L a q u t r u c , nchiiion . E! Reo que niega 
la verdad en juyzia , la qual cua obligado a 
confcíTar^poT lo qual no le condenan a la pe-> 
nadeuida, no erta en conciencia obligado a 
pagarla, antes que fea en ella condenado: 
porque es contra la ley natural , que vno lea 
acufadorde mifmojy fe prefente delate del 
juez» y aísi no le oblígala ley humanaa efloj 
como con la común lo tiene Aragón ¿ . D e 
aqui 1c intíereique los que paitan de vnRcy-
no i otro algunas colas prohibídaSjiio incu­
rren en la peoadcla ley, antes que íean con-
denadoSi verdad es que pecan mortalmente^ 
íi la ral ley cfta ordenada en bien de) Reynoj 
como es Tacando trigo del en tiempo de ne-
cefsidad, d quando tiene por cierto qucla 
aura : mas fi la ley es ordenada en prouecho 
propio(como es la ley que no fe faquelal,ní 
azafrán f.iera del Reyno^no obliga a pecado, 
mortal, porque !aley qut no eíla ordenada 
para el bien común,no es ley , como lo dize 
íamoTomaSjí: y Soto , y dcíÍ4 manera fe de-
ue eutendei- lo que trae Nauarro á aeercadef 
te pomo« 

Cap. C X C V En que cafes efeufa 
la ley de pecado mortal. 

S 

B 

t qnavde a j juU. t c j s f tpa ra no fe guardar 
vna ley,obliga d feiéÁv mortal , y [ipeca mor ^ 

talmente aquel que quebra)-iá U ley humana» 
fetifandoque no §btígaA pecadu mortal t n i l 
cafo en que la quebrantaron*!. & j . n u m . i . 

Si obliga la ley a ftcado m o r t a l , en cafo q cejfí 

f u r a ' L o n i c v n ' l - V ' l ' 
Si fe quita lauhiigactnn de U ley, dijpenftndoeH 

ell<t r l f uye r íQr i i on .4 . , n . 4 , 
t quieny jorque caitft puede difpefífau 

A primera conclufion. Todos^aunque 
/can clérigos, ciian obligados a guar­

dar la ley Eclefiaítica y fecular ju ík , ordena­
da para bien Cvjmnn , por lo qual también 
los clérigos eítan obligados a vender el trigo 

4 t , s . tn 4.^. confornie ala taíla déla pragmaiica de íu D 
r l ' ü 'depottf. Mag«ftá'd. como lo diiefl Soto e , y Vitoria, 
gs.Etkli .q.vL empero en muchos cafos efeufa íu, bferuan 

c ía , como fe reíbiucra en las íiguiente con-
/?*r4».^i/». cl.i!u>nes. 
4.\.Luf>m^i{2, Lafegunda conclufion .Éfctiíaía Icydí 
iT*,<«nC. \ .p. p-cidoCalo'mcnos mortal) quando ay razón, 
* - ^ l l Í ' < ? y caufa julhpara noguavdarfe, como lo dízc 
89' N4úarro/,y fray Luys López, Yferacaufajuf 

e y . 
taiquandoel Légifladoríieftuuíefa prefent« 
e cufara de pecado al quebrátador de fu ley, 
y lera también cawfa que efciifc de petado ('a-
lómenos mortal j la que aunque de luyo no 
es )ufta , parece jufta al que por ella dexode 
g uardarla ley, como lo dize Cayetano y g d * c ú . z . . . ^ 
qual figqe Nauarro ,alegando muchos en fu t .̂ j 1 $ , ^ 
fauor,y confirmandoefta dotrina, diziendo» ^•'«. m %ía„. 
que íe ha de traer en las materias morales de- 9-
lantc de los 0jos,para q'|itar efcrupulos, vni " ' t^' 
regia muy i'"portante,coligida deftadotrí* 
na,cc>nüicnc a riber,qt«« en las cofas que ( i m 
de derecho politiuo , « 0 auiendo mcnofpre-
ció, fi alguno faltare por ignorancia, enten­
diendo que nó pecamortalmentc, quedacf-
cuíado defta culpá^ aunque no de culpa ve­
nial . Porque no es intención de la fanra ma­
dre íglefii enlazar las almas , y afii no intu­
iré en elle cafo en defeoraunion '.verdad es 
que ad f a u i t i d m , bien es que fe abfueluan de-
lUjComoló dize Cayetano h , hcaKrlif*?* 
5 La terceraconclufionéQ^iandoIarazode 
la ley ceÜTa en algun eafopanicular, empero 
no ay inconuenienre alguno en la guardar, 
no ceda fu obligación , ni es licito ai fubdí-
tohazer contra ella * De aquí fe ligue, que ei 
que iiene fu carne flaca, y nada bi ioía, c í U o -
bligado aayunar^ mqueen el ccíTe el finde 
la ley del ayuno,que es enflaquecerla. Empe­
ro quando ceíTa la razón de la ley en algún ca; 
fo particular,)' guardar h entonces,feria có* 
tf« k intención del LegIílador,p^ede el fubv 
dico,conocicndo efto de cierto, hazer contra­
ías palabras de la ley,guardado la epiqueya^ 
finq elle obligado a r¿curriral fuperior.Má-
dalaley que ayunemos, no ay otros manja­
res ítno carne,nfo ay obligacio de ayunar.Dí-
xe,conociendo efto de cierto, porque auien­
do duda, obligado ay de acudiral fupe'io v 
y pudiendo acudir, obligación ay de acudir 
a vn hombre prudente,dodo, y tcmerofode 
Dios, cuyd parecer puede íeguir émefise. c i ~ 
fo^como lo dize Cayetano/, al qual ligue Me . . 
dina, y e íhndo perplexo ,entendiendo.qtíc ' ^ J ' ^ ' í 
de guardar ta ley fe pone a peligro de pecar J^fl/ 
mortalmente , noobliga en ronces a fu guar­
da , porqucel ma3-or peligro fe ha de cui­
tar. 

4 La quarta cohcíuíion . Ñ o obliga la ley a 
fu guarda, ouando el fuperiorha dffpeníado 
encllaYes denotar, queel Papa pue^ediípe 
far en las leyes hechas por fus anrccdTorcs,^ 
en todos los decretos de los conci!iosycouio 
ella difinido en el C MicdioTrident.inoi:em.írM ^ 
pero no puede el inferior diípenfar en la ley ví r.f*.>^. 
hecha por el ftipcrior,faÍuden Ú ^ m a k k » Í í á a 

E l p ri m c ro, a lí i e n J o c ü í 1. (m b r e en <r o n 1 ra; i 
El fcgundojlcs Obifpps.pireden d-'fpcnfar sa. 
ne!gociospeque¿oi?uopu.divdoAUcirc.ajri<>í 
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al Papa,fino es con d i í k u l t a d , y afsipue- q ü é t a y dc í i o , á í i e t ed í a s de SeiiembrCjque 
den difpenlar con vno ^ q u é no ayune A ningíiri l ibrero, rii ocrá pc r íona alguna t í a -
en tiempo..de a y u n ó ecléfiafticó ¿ porque ya^ííirilcrá esi e í tos Rey nos libros de R o ­
d é ordinario fobreü ienen caufasque y i d t r i 
cita difpersíációnj y feria yugo intolerable 
recurrir al Papá porcada cofa d c í U s , E l rer 
cero,puede el O o u e r n a d ó r , cór i í i r í t íéndo* 
l o el pueblo, difpénfaf en los ef ta tü tos or-s 
denados para fu p r ó u c c h o par t ícuIar .Yáfs i 
puede dirpenfar que fe trayga a vender v i ­
no de fuera dé la tierra ¿ contra e l é ñ á t u t d 
del pueblo , áu iendo ju i la cáüfapárá ello,! 
porque no auicrido jui la cáurá,pecaríi d i f -
penfandojy ferá pecadó mortal ^ o v e n i i l , 
í c g j n el daña que caufare ládi rper t fac ion: 
y au t ié l Papa no puede difpenfar íiri caufá 
en las cofas concernientes al d c r c c h ó diuí 
n o y y riarurál:de tal manera^ qué no folame 
te pecará mortalniente difpenfarido, mas 
aun nd valdrá h d i fpeníac ion , y afsi no va­
le la dirpenfacioa hecha deí voto y jú rame 
fOjhn queayacáufa fuficientc,ni la difpen-
fación hecha fin cáufaalObifpOjpará poder 
teftar de los bienes,los qüales fegun dere­
cho diiririd íeauiári de repartir entre los pd 
bres. Empero d i ípen fando íiri caufa en las 
leyes que fon de derecho pof í c iüo ,aunque 
|>eca,vale la d i ípenfacior i jpdr tantoj íi dif* 
penfa con vno ün £áufa,para no ayunar, o 
para no rezarlas horas C a n ó n i c a s í iédo or 
denado de orden íacrO,vaís lá difpenfació,-
aunque peca ¡nó r í a lmeme eri concederla á 
fabiendasrdigd a fa-bietídasíporque íi los q 
piden eílas difp 'enucfoneá engañan a íu Sá 
í idad i alegan do caüfas fingidas j lera la d i f -
|) e n {a c i o n n u 11 a y f u b r e p t i c i á. 

C í p . C X G V I . D e l o s libreros. 

^ l i í í Ubicros p u e í é n vender y meter snefios 
Reynos hbros de R m j a itttfWjféS en Key-

n a s e í h m o t . n u . i i 
Si paeien impr imi r libro* fia He fticU-áel que t i é 

%k V M t k á ¡ > a U ta dar .mt ,*-
S i fMder i m p r i m i r Díí i rnj ícSi H i j f a l e í ^ ^ c , d 

traerlos dt fuera defios l í e jnos .n i i ,} . 
Si los qite m p r i m é t í o v e n d e n Itbrasjin l icecia d¿ 

f t i a u t o r ^ e c á n y éfiari(>blig4áa$ a r e í i i t u c i o ¿ 
n u m . 4 $ ' 6 , 

Si pecan los que tienen eños libros para vender» 

Sipecatilos qtté ímpriméií Ubi os que no tienen 
p ñ U i U p 9 \ m . 8 i 

i X A pr imefá c o n c í u í i o r t . Q u e la princc\ 
! fa d o h i luana liedo g o u e r n á d o r a de f 

t o c R e y n ^ eri lugar del Rey don Felipe 
S - £ u n d o d e f l e n orn b r e, o r d e n ó e n Val 1 a-
d o l i d en t i año de m i l y quinientos y cirtr 

manee impreí íos fuera dellos, aunque fcani 
í í i ípreíioseri los í t ¿ y n o s de A r a o d n , V á l é -
dájCátáj t índ,yhíái iárrá>de qüalquiera ma­
teria,calidad,)- ftcülrad, no (ierído impref-
ios Con íicericiíl firmáda de nuertro n ó b r e , 
y feñaladá de los de riueitrdConífjOifo pe 
ñá de muér íe .y perdimiento de feienés 4. i tíahl ÍLx¿ 

Acerca deíia coriciuíió y prématica íé m ***** fempiU 
denotar Id primerd,qiie las palabras de í lá ^ •7 í«*x4« 
pre iT iaúcdy ih i jNóf íendo imprejfos can l i c é m i 4 , 
firmadá dé nüéj iró nobre,y feí íada de los del hue f 
i r ó C o r í f e f o J c h i á t e n t e n d é f d e licencia par 
tieular para que Idspuedán impr imir en los 

•g dichos R é y n o s de A r a g ó n , y meter en ef-
tOs,y n d d é lá l icenciá y pr i i i i legid que fti 
M a g e í U d y Cdnfejd conceden para que fe 
impriman é n e f t e s Rey nos de Caftiliarpor 
q u é íi eftd fuéíTeaní í^eguir iafe que los l i ­
bros qué fe imprimen con licencia y p r i u i -
legio de Í j Mageíra d para eílos R éy nos de 
Caftilla foiamente, fe podr ían imprimid ení 
los dichos Reynos de A r a g ó n , <xc, y i m ­
p r e s o s fe pd'dríá traer, y meter en e í l o s ' d é 
Caí l i l la j ío 'qüal es abfi i rdd, y la c o í l u m b r e 
y praft icá ella en contrario,la qüa! es muy 
buen interprete de la ley , c ó m o Id tiene , 
Abad íMuan Andreas,y fe trata eri muchas ^ j í l h a . l n é l 
partes del Derecho C a n ó n i c o v Ciuí) , y lo \ ' Í * * * , 4 ^ 

M r e í u e l u e S y l u e u r o , y como común o p i n i ó n ¿ n ^ J ^ ^ 
C lo abraca Cdrdoua¿LO fégurido fe ha de no fug.&affin, 

íár acerca de áqllás p á l 0 f á f 7 f ó pena de muer- Uhm m ¡efla 
t eype rd iñ i i en io déb ienes j c { u q e i \ á ley obliga 
á pecado m o r t a í , atento qué la pena q u é fe - ^ i ei m 
• ti i •• • t i j . - r j . c i u í ff.íls ver. 

pone en ella es eraue,- corno adelante le d i - L ? . j 
ra en la quarta coric.ufídn i Verdades qiie cóuehít\ %.d. 
ño házier ido d a ñ o en ó í los R e y n o á l o s l i - Sy i t . i i . inte? 
b r e f o s , m é n e r i d o algunos libros deRor í i a - pre.$<4,&ii 
ceirtiprefloscn í o s R e y r i o s fu fod i chos ,dó f*iui: 
de fon éxáminádos por él fantoOficidsinj- í* ¿ 
preí íos có licencia fu ya, no me a t réueré yo ¿¡jf . 1 ^ ?' 
i condenarlos a p e c á d d rriortal québra r ido 
éfta l ey ,y en eflé caf<5 abra^áré yo de muy 

. , buena gariá la o p i n i ó n deNí íuarro r , q ü é ha iUdü. ih i ids 
& blá eri cftos p r o p í o s t é r m i n o s . »uá,c.% 5. 

Y la rázori eri que me fundo es,- atento q mi' S ?• 
éíta íey conid jufta obliga a pecado morta l , 
fundandefe en lá prcfünciori del daño q u é 
fe puede féguír en pé r juy¿ io de la Fe j me­
tiendo en eftos i t eynos libros de Roman-
Cé^impreírds en Reynos éftfanoéií i qual t i 
zon ceíía en riuéílro cafo partieular.pues 16 
que fe ímpr í rné con au toridad del fan toOf i 
ciojfe mira y rerairaryeofá cierta es, réceb t 
da de T e ó l o g o s , y C á n d n i f t a s , que la l ey 
que fe funda en prefuncior i ,ceírá quanto al 
fuero 4ela conciencia . quando la verdad 
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rf'c, imAnei efta ttk cotrario, como fe á i z t en Derecho , 
de tetyonfa, y lo rctuelue Nauarro. 
rejoiunM*it. De !o dicho íc ligue,que pecan mortalmc-
i n t j u - t e j o s l i b r e r o s v q ü ^ i e n e n y meten cu eftos 

r eyno í ímprefíos en Romance de fuera 
deftos deílos reynos de fifpaáa.^ pues por 
nueí t ros pecados vemos a ios demás reynos 
muy llenos de heregias,y de eílrangéros i m -
preiibrcs cíiádos en F.aneia,'Flandcs y otras 
parteSjde los quales fe tiene poca confian^aj 
'en las cofas que pcrrencccn a la Fer, y afsi ay 
peligrosque con fus peregrinas imprersiones 
puedan hazer mucho daño a eftos Catól icos 

^ada licencia, firmada del nombre de fu M a -
A gcftad,y fellada de los de fu Confejo, auien-

do precedido el examen y aprobac ión , íopc-
nade muerte,y perdimiento de todos fus bic 
nes,y que ios rales libros y obras í'ean pub l i -
Camécc queinadas?afu fede termina en las le­
yes d de la nueua c o m p i l a c i ó n . Acerca defta 
conclufionfe deue notar lo primero, que en 
el Concilio Lateranenfe<r fe defccmulgan los 
que imprimen, ó hazen impr imi r el l ib ro , ó 
otra qua 1 quiera cfcricu ra fagrada,íin eftar p r i 
mero examínada.y aprobada-Y afirma Niua-
r r o / , que Caietano,y cierto varon^ también 

Reynos. También condenaría yo a pecado ^ tuuieron por opinión que las eenluras del 
f X m , im mam 
c . i ' j . n . t u . 

c 

mortal los libreros que metícíTen eftos l i 
bros,aunque fueíTen impreífos en Portugal, 
metiendo los con tan poca cautela,quc fe pu 
fieíTen apeligro de fer caftigados con la pena 
deña pragmát ica ,como lo da a enteder el m i f 

ln*stMtf»* mo Nauatro También. los codenaria yoa-i 
pecado mortal met iéndolos con ínten * 
c ion, d p r o p o ñ i o de dar cohechos a los jucr 
zesjyafas mini f t ros , para dirsimular con e-
!los,ó para los condenar con vna pena muy 
l íu iana , porque ya plica mortalmentc en te­
ner intencio y propoí l ro de hazer pecar mor 
talmente a los dichos nviiviñro $ d alómenos 
fe ponen a peligro de pecar momlmente da­
do los dichos cohechos. N i vale dczir que en 
cftoprocuran redimir fu vexacíon,y afsi fon 
excufadosde pecado m ^ t t a l , Porque a cito 
refpondo , que quándo vno redime fu veja­
c ión refpeto del derecho que ríene juftaraen-
te adquirido,entoces fe libra de pecado mor 
taimas no quando redime fu vexacion refpe 
to del derecho por adquirir , como lo enícúa 
fanto Tomas,f y codos los T e ó l o g o s , y lo re 

r soo.«r,í* cue]ljC Araron, y loenfenan cambien ios C á 
g „ ¡ trAdunt momitas, y lo tiene Sylueñro i y eítus libre* 
ctnomjl* *n t o s no tiene cíi cfte caÍo derecho adquirido, 
e. MAttlu.Je c\ qualles quita, y para que :,o fe lo quiten re 
ftmonia syltt. dimen fu vexacion d á n d o l o s dichos eohe-
W/ímíw. $.3. ehos^ i tienen derecho que pueden licicainé 

te aequirir, antes quieren adquirir algo , y 
ganar contra derecho , y contra la pragmát i ­
ca cxpreíTa de ru Mageited. También pecan £> 
mortalmente ellos libreros , meciendo eftgs 
libros en eftos Reynos de Cartilla, teniendo 
los autores dellos príuslegios de. fu Magíf-
tad,para que nadie los pueda impr imi r , n i 
vender en ellos reynos de Caftilla j cemo fe 
dirá abaxo en la quarta concluí ion. 
2 La fegondaconc lu í ion .Pee in m o r t a í m l 
te los libreros, ó impreflores que imprimen, 
ó maadan impr imi r en eftos Reynos de Caí* 
t i l l a , l ib ro ,n i obra, de qualquicra fatulíad q 
fea, en Latín,ni en Pvomance ni otra lengua, 
l i n que el tal l ibro , ó obra fea prefentada en 
,Confcjo,y vifto por perfpnas í lo^as? y akaa 

¿ ú . r h t . » . 
^ too.ar . i» 

í C®a,TrLftf. 
a L DiCrtti» de 

ftar» hh.. f, 
i,€3f imfttjf» 

Concilio Lateranenfe no fueron recebidas, 
mas parte deía folenidad que pone el dicho 
Conci l io fe guarda en Efpaña en las imprei-
í ionesde los iibrosjcomo lo afirmaei mifmo 
Nauarro.^-Y dizequeel Concilio Tr iden t i - gmm.rfofm 
n o h renucua las mifmas penas del Concilio *• '-v*» 
Laterancnie : y mandaque ninguno i m p r i ­
ma,6 haga impr imir l ibro de cofas fagradas 
íin el nombre del autor,nife venda ni le icn-
ga,( inoeí luuiere examinado por el ordina­
r i o , y con facultad del fuperior de! autor, íi 
fuere regular. Y lo mifmo ordena de aquel q 
faca vn l i b o eferico de mano , y ordena que 
el que le tuniere fea tenido porautor de l .üno 
diere otro : que la aprobacio íc de en eferito^ 
k qual le p ó g a c n principio de! libro,la quaí 
folenidad en algunos Reynos efta recebsda, 
mas en eftos de Caftilla vemos que efta rece-
bido en vfola pragmática que pulimos en el 
principio defta concluíió. Y afsi bafta.Ccorao 
afirma Naaarro) i que fe impriman los i ibro i 
con la dicha licencia de fu Magefíadiefían do 
primero examinados por algún do do varo, 
lo qual cambien fe vfa fcn Francia . Y afsi da a 
entender Nauár ro , que no en todas las partes 
eíta recebido el Concilio Tridentino quaa-
10 a efto , y.que no incurre en las penas qtSt 
pone, el qué con autoridad de fu Mageáad 
imprimiere en eftos reynos de Caftilla.Lo fe 
gñdo fe ha de rioca'-jq en las partes delosRry 
nos de Caftilla, donde aun. defpu.es de la .di­
cha pragmática fe imprimen algunas ¿pifas 
<?on apfobacion.y licencia del Ordinario ío7 
íaménté , no condenaría ya 3 pecado mor­
tal al imprc í íor cjuelo h i z í c í l e , fi áfsi fe vía. 

Yatenraef tacof tumbrCjneceíLmamcmcauc 
mos dedezir , que la pragmática fobredicha 
lolamcte efíarecebida quá to a efto fcn el fue­
ro interior de la conciencia: porque no es de 
cecr , que los fe ñores Ob i ípos den la dicha l i 
ccnciajfi ]a ¿an encender que tienen auto-
ndad para ello en cl fuero de la conciencia. 
3 La tercera concluí ion , El Rey don Felá-
pe el I I.defte nombre, en vna pragmática da 
da en Madrid a vginic y fíete de} raes de Mar 

5 ° 
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0 6 1 5 6 9 , o r d e n ó que no íe impr imie í len 
en e í tos Reynos MiHales, D i u r n a ¡ e s , P o n -
t i ti c a 1 e s, M a n u a 1 e s, B r c u i a r i o s e n La t ín , n i 

, en Romancc,ni otro aigun i i b r o del eoros 
l i n que primero fe trayan ai ConfejoReal , 
y íc examinen las perfonas a quien lo come 
t ieren,y fe.les de Ucencia firmarda del n o m 
bre de fuMa ge fiad, para que en ello no pue 
da auer algü vicio contra io ordenado por 
iu Santidad,Ñ'i fe puedan vender, n i meter 
en ellos Reynos los que c ñ u n i e r e a imprc'f 
ios fuera dellos, fin el dicho examen y iice 
c ía , aunque eften impreffos en los Reynos 
de A r a g ó n , Va lenc ia ,Ca ta luña ,y Nauarra, 
l i n embargo de lo contenido en la prema-
tica de Val ladol id .Lo qual cumplan ios l i ­
breros,y impreí fores , y otras quaiefquiera í 
perfonas de qualquiera calidad que íean fo 
pena de incurrir en las penas que porta d i ­
cha ley eiían pueftas, y las juíticias los em­
barguen,y no l e s c o n í i e n t a n vender, n i d i f 
t n o u y r , ni vfar de i los , y procedan contra 
los que lo contrario hizieren fo pena de p r i 
uacion perpetua de o t íc ios , y de cinquema 
rmi marauedis por cada vez . Y fo.la dicha 
pena manda á íá^dic^as juí t ic ias ,que de los 
l ibros que ahi íe hallaren,embien re lac ión 

amhe tu r in a ^ Confejo dentro de veinte días -«.Cerca 
h L z . t i t . j . l . de I b c o n c l u í i o n no a y mas que notar en 
-j.inaddn.ad q u á t o a nueitro p r o p o í i t o , que ío que efta C 
wuam C9¡>il. notado , y aduertidoea la conciufion p r i ­

mera. 
4 La quarta c o n c l u í i o n . L o s l ibreros que 
i m p r i m e n , ó vende l ibros ,y los que los má-
dan i m p i i m i r , ó vender^ora fean enLat in , f 
aora en Romance,contra el pr iui legio que 
tiene el autor del los, que dize que no los 
pueda i m p r i m i r , n i vender perfona alguna 
l in íu iiccacia,fo pena de q el que los impr i 
jsniere pierda t o d o s q u a l e í q u i e r a i i b r o s , m o l 
des y aparejos que el d icho l i b r o t u u i e r c y r 
i jus incurra en pena de cinquenta m i l mará 
uedis por cada vez que lo contrario h iz ie-
re, pecan mortalmcntc todas Jas vezes que 
i m p r i m i e r e n , ó mandaren impr imir ,vendie 0 
reo,o mandaren vender los dichos libros,, 
fin Hcencia del dicho 3utor,y eftan obl iga­
dos a r e í l i tuc ion del d a ñ o que fe l igue def 

* to al due.ño del pr iu i leg io . 
E i l a c ó c l u í i o n tiene dos partes que p r o ­

bar. La primera, que pecan mortalmentc. 
La fecunda, que cftan obligados a ref t i tu-
c ion . lara probar la primera parte fe ha de 
fuponer,que el priui legio es vna ley priua-

h t . u f d e c S como fe prueuaen Derecho 6 C i u i l , y 
-ptutiumbus C a n ó n i c o ^ en vna ley deftos Reynos,por 
' f lo qual tiendo ley,fe fuponc que es j u í U Y 

a í s i c o m o l a l e y j u f t a o b l i g a en el fuero de 
U U concienciado pena de pecado m o r t a l ^ 

OS 11 
do la materia graue.d fea mix t a ,ó penal,fo-

A lamente,como defpues de Cayetano lo re-
' fuelue el padre fray A l o n í o de C a f t r o y c C a f i J i u Í 4 
orros muchos que alega y í igue Couarru- }*ttfia. hgu 
uias : afsí elle pr ' íuiiégio como ley huma- 9. Co-

'ná jy ju í ta j i iédo la materia que^prohibe gra "an ' tn r iS" 
ue,como lo es, claro esque obliga a pecado í**^*»»/^ 
nlortaL Y aúqueNauar ro tiene,q lasleyes * 7* 
penales no obligan a pecado m o r t a l , cuya ^ ^jua. insu 
op in ión es c o m ú m e n t c reprobada, no de- «», c. 2 j .»*, 
xa de confelíar que obliga apecado mortal , u - 5 ^ í 7. 
qüand'o fon tales que-prefuponen pecado ^ ' Í P -
ñiorí3l,quebi'antaodofe la ley diuina natu-
raíjo fobrenaturaijcomo es la ley Ciut i pe­
nal,que prohibe los homicidios,fo pena de 
muerte,porque el que ja quebrantare , cía-

I ro es que peca monalmente . Ni oblla 1er 
ley humana,y penal,pues fu quebranumie 
to es contra la iey.diuina natural , que pro­
hibe e ñ e del i to , lo qual atento fe ha dedg-
zir ,que ya quelos priuilegios ju l ios corre 
a parejas con la ley humana juila , que aníi 
como la ley humana ju i la penal obliga a pe 
cado morta l , q ü a n d o fu quebrantamiento 
es t ambién con t r a í a ley diuina natural, co­
mo lo confie fia Nauarro : ání i efte pr iui le­
gio ju f to , y penal, obliga a pecado mortal , 
pues fu q u e b r á t a m i e n t o es con t ra í a ley d i -
uina,y natural: y que fu quebrantamiento 

' fea contra la ley diuina,)? natural, lo prue-
uoj piies por vi¡ tud del pr iui legio fe adqui 
rio derecho á L u u o r parcTque asdie fin fu 
licencia pudieife impr imi r ni vender : el 
qual derecho íe le quita y roba haziendo 
lo c ó t r a r i o , de d ó d e le viene grandifsirao 
'dañOjloqliai fe prohibe haz^r eo e l í e t i m o 
itiandaraiento del Decá logo* Y de aqui i n ­
fiero,qüe los que por mandado de o t ro im 
pr imen,o mandan imprimir^ venden,o má-
dan vender los dichoslibros finJicécia del 
áufor,pecanmortaimentej pues coopera al 
pecado dei hur to ,q fe comete,y d a ñ o gra­
de que fe haze* 
5 La quinta conc lu í ion . Obligados eftan 
los fobredichodibrerosvque impr imen , o 
f íázenimprimif^endehjO mandan vender 
los dichos l i b r ó l a reft i tuyr el daño ,q fe h i , 
20 al autor del priui legio f in fu l icéc ia rpor 
que como tenga po r fu pr imiegio derecho 
adquir ido,como fe dize enDerecho ^ ,obl í ec* f ^ . p i 
gado eftá el que contrauiene a efte pr iu i le- uil tg. i «.g.i, 
gio,a fe í l i tuc ioñ del d a ñ o que haze al au-
tor,impiidieod"ole fu gáñanciá jCOmolo re-
fuelue,n todos los Doctores / . Y la mifma fDst to . ine , 
ob l i gac ión tienen todos aquellos que por fi.per tex.ibi. 
fu mandado hazen feraejánte d a ñ o . Y efte i e i n i » r $ i 0 i 
parecer tienen por indubitable todos [ ü s J*™»0 
p r i n c i p a l e s D o á : o r c s , y Maeftros de l a V n i 
l i e r í idad de Salamáca: lo qiíal digo^ porque 

cftoy 



3 f 2 C a p . C X C V L D e l o s l i b r e r o s . 
cftoyínforir-adOí que algunos confcílores íg tra fu voluntad le pudieíTe i m p r i m i r , y af&i 
norantes abfuelpená eí losl ibreros fin cícru-
puloalguno,de"acioios cftar en pecado mor 
taíjy fm los obligar a i-e,fiitucion,ycoi)t rme 
la op in ión de hombres dotios, obligados ef 
tan ios confcílores a reílirucion de aquello 
que por fu ignorancia craíia no re í l i tuyeron 
los pcnitenrcSíVltra del pecado que c o m e t í , 
no temiendo donde ay tanto que temer. 
6 La fexta conclufion. No eftan obligados 
eílos librqros quebrantando el p r ia i leg ío , a 
reíl i iucion de la pena en el contenida , porq 
a efta no citan obligados antes que juridica-
raentefean códenados en ella,como defpueí 

* »»f« de vna GloíTa a comunmente recebida por 
f r a t . i i . q . x . Canonizas y Teó logos lo tienen Couarru-
vtrb.cum-tu* . _ .J w 
m M . c o n . t n uias.y Gut iérrez . 
t x,íf4 conji, 7 Lafep t imaconc luüon . Los libreros que 
Cou.in^.x.p. tienen en fu cafa libros para vender contra lo 
c,6.§. contenido en el priuilegio delautor dellos^ 
t o . & i n r t g . peC3in .nortalmente, aunque anualmente no 

^ " á Qu t l f« 3os ven'^n > porque cftan con propoí i to de 
' [e¡'¿ hazer el dicho daño , y afsi no deucn ferab-

* fueítos harta que de>.cn eftc propoil to , y aun 
en el fuero exterior fon caíl igados con la pe­
na pucílaen e! priui legio, porque ay prefum 
cioncertifsima contra ellos, que teniendo 
los en fu cafa,los tienen para vender , y eñan 
aparejados para quebrantar las leyes juñas,y^ 
priuilegios de fuMageñad.Yfi nofucl íen caí 
ligadosco ladicha pena,feabriria no vn por 
t i l lo , í ino vna puerta muy ancha, d e c u y a á n a 
chura romarian ccaíion para quebrantarlas 
leyes juñas , y priuilegios de fu M a g e ü a d , 
qúc prohiben h.azerfe daño a los autores de 
los ]ibrosvbenemsriros ala repúbl ica , con el 
fruto que en ella fe hazeen el ^ouierno efpi-
ritual,y temporal con fus efcritos.Yafsi pare 

/. ce que lo da a entender Ccpola h hablando 
qKisftt¡fugi- en femé]ante cafo. Y afsi me afirmo ei Dotor 
tiu.tisi.idtm. Grabiel Enriqucz , Catredatico de PrÍHia de 
edfusannu. LeyCS eu ía V^wg/jicUd deSaíamancá,c|uc fe 
^ M u t d r f o auiafenrenciado en la Chanciller¡,ade Valla-

do l id , 
8 Laotauacouc lwí ion .No auiendo ley hu­
mana ni priuilegio de principe en coatrario, 
qualquiera puede jj.ciitamente impr imi r en e.f 
te reyno,ó<fuerftd.cl, qualquiera l ibro impref 
i b yajy venderle aqiíien quiíiere (in licencia 
de'fi propio autor, pues no ay ley diuiaa^na 

contentándole fojamente con licencia pata 
imprimirle,es vifto renunciar eftc derecho, 
que pedia tan fácilmente adquirir. Vcrda.í es 
que no dexariayo de condenar a pecado mor 
tal3y a obligación d e r e ü i t u c i o n a l o s i m p i c f 
fores,que yendo imprimiendo vn librt) íin 

A priuilegio la primera vez que fe imprimiere^ 
dan con mucha diligencia y c iidado los piie 
gos que fe imprimen cada dia , para que fe 
eftampen en otra parte ,,y falga otra i m p r e í -
í ionel lampada juntamente con la del autpr, 
pues en cfte cafo fe vee ci daño que eos; cte 
embüfte fe le haze: lo qual eíla obligados los 
confeffores ap rcgü ta t a los i r ap re í ro rcs ,po r -
que crtoy informado que es pecado que al­
gunas vezes acaece entre ellos* 

Cap. C X C V I Í . D é l a limofba 
q u a t u o a í u obligación. 

í a j ohligtcion de dar limofna a los que e f t tn 
en extremanecepdadycon. i-nua, 

Silos Ecisjiafíicos j fceulares eftan obligados i 
dar limofna de lo fuperfluo * ¡os que e í U n en 
g r a n e s n e c e f ú d a d e s i c o n . 2 , t i . z. 

Stay obligación de dar limofna en la n e c e f ú d a -
des comunes, con.^.n.^ . 

Si eutnple el rico p r e ñ a n d o a l pobre cftando en 
extremaneceftidadiCon,4.num,4. 0 conclu* 
fion j 

•Si en a lgún cafo ay obligación de dar l imofna,y 
tener en fu cafa a la que fe fabe que quiere v i ~ 
tur malyeon. ó . r . u .b . 

Si la limofna que manda vn te fiador que fe de a 
fus deudos > fe ha de dat a [os mas ptopinquos, 
aunque aya otros remotos mas pobres,y J¡ los 
legí t imos han de fer preferidos a los i l e g í t i ­
mos,con.7.nu.7. 

Si puede vno apl icara Jt,y a fus deudos pobre - U 
limofna que ha de repart ir entre pobres, cetu 
S.num.S. 

1 r A primera c o n c l u í i o n . T o d o s eñ-an o-̂  
JL^bligados a dar limofna al que efia en 

extremanecefsidad,no eüado ellos en la mff 
u iay tc í lono folamentc por ei pteceio de ca» ! 

tu ral, n ipo f i t i uaque fc íü eíloruc , ni^ay mas -p dád,ma$ aü por vía de juf í ic ia ,no í implcmc 
razón para qucíea l ici to traíladar vno deftoS 
Iibros,y venáf « 1 í ^ a d o , que ' impri.mti le, 
y vender laimpusísion n i por fer vno autor 
del l ibro, le da el derecho natural,derecho pa 
ra que ningy,no ío puedaeí támpar ,y eftampa 
¿ o vender jan tes parece que el autor da licen 

, t i z pat a que fe íi^ga,pues a tan poca cofta l u ­
ya podía i a a r p i | u í i e g i o para que nadie c ó -

te juíb'cia comutaiiua, finó juílicia fu b l idia- t i S ^ r j ^ s é 
..jaraisi lo rjene c Cayct„cpfórmc la mente de 1 f - w . 
fanto Tomas ,Cou5r ruu ías ,y Sai rnieto,corra f;14' *?m'tm. 
Soto,y Naüar ro ,y otros de fuclaíLc, los qu.l- ^ Af*e*du 
íesd izen ,que foíamente ay obl igación que n ^ . i e u u l ^ é 
niana decAridad en cfteeáfo Empero nuef- ¿eifjLq •j.a, 
tra conclufion fe prueua, porque aunque Irts -«^ ,4. ^ ¡ f i 
ricosfean ve daderos íeñores de fas bienes, w.'4-«»«7< 

quanto 
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a Ceri.lib, i . 

yarL tap. 14. 
Bdnes. t . t . q . 

q u i n t o alo f u p e r n u ó a í'u naturaleza y efta 
doip.o dexa el que efta en extrema necefsi-
dad de tener derecho contra eik)s durado 
ella,y por efto dizen ios Tantos padres que 
fon los ricos en efte cafo defpéferos de fus 
b ieñes jno negando que fon verdaderos fc-
ñ o r e s . 
2 La fegunda c o n c í u f l o n . N o fo lame ce los 
J!.cleíiaRicos,rnas aun los feculares, eftá o-
bligados a dar limofna de l o fupc rñuo a fu 
eftado,a vno q efta en extrema necc.isidad, 
Afs i lo tiene Cordoua 4)Couarruuias,y Bá 
ncz, Y fera gtauc necefsidad, quando vno 
efta en vna graue enfermedad,o en otra ne 
eefsidad que le pone a punto de caer de fií 

si p r ó x i m o aquel que íin detrimento fu y o 
A le puede ayudar.y no le ayuda. L o qual es 

tanto verdad,que los pobres pueden pedir 
en femejantes necefsidadec a los juezesque 
co ' i ipelá a los neos a focorrcrlos,y efto no 
ñ o r vía de deuda particular deuida a a lgu­
no del los j í ino por el bien c o m ú , para que 
feguarde la jufticia eU las riquezas, lo qual 
parece que apuntan fanto Tomas ety Caie- ei>'jikitt'i%; 
t a ñ o . j . i i g . 4 r . 4 . 
4 La quarta conc íuf ion .No cumple el rico ad -•e7',¿>c'* 
con e! precepto de dar limofna ai que efta " U / l ' 
en e í l r emanece f s idad ,p re f t ando ie algo có 
que la pueda remediar. Efta o p i n i ó n es de 
Soto/jSarniiento, Bañes, y Cordoua con- f s o t . L l . ^ U 

V . ' & t * . ^ 0 ' eftado.Ynota,.quc no eílá obligados a dar g tra Na.uarro,y Couarruuias'. L o qual fe en- 7 
l imofna en femejantes ncccfsidades de lo 
neceíTario a fu eíta do, Y afsi como paravna 
necefsidad fer graue,no contifte en vn pu ­
to indiu i l ib le , afsi lo neceíTario ai c í l ado , 
no coníifte en el mifmo punto,por lo qual 
efto fe deue dexar al juyz io y prudencia 
Chrif t ianadel r ico , el qual ü ^ u i h e r e , mu­
dado acrecentar fu efta do, no por auaricia, 
n i en fraude delospobrei,rnas porque en­
t iende le conuiene por algunos buenos fi­
nes,no tiene q cfcrupulear, porq codo io q 
le es neceíTario para fe tratar con mas porn 
pa y autoridad,no es fuperfluo a íu ^ft ) cior 
y como ay pocos que no quieran acrecen­
tar fus cafas, ó v iu i r con mas autoridad pa 

tiende lo primero,quando el pobre efta en ********* 
extrema nece í s idad . f tn tener bienes en o- A „ , ^ 
tra parte, n i ruernas, n i arte para los ganar, ^ .^ t íes x'A, 
n i eiperanga p róx ima q los t e n d r á . Encicn i . w i . j . 
dele lo fegun do, dando cofas queco el vfo dub.ó.cord, 
fe con fumen , como es el pan , vino,azey- ^ ^ í * * * - * ^ 
te, y d ineio ,porqi ie dandocofas que no fe 7'c**' i**ti í 
coniumen con el v io , baíta que les prefte 
quanto a la propiedad haziendo al necefsi 
tado limofna del vfo deiias.y afsi bafta que 
le prefte ja cafa en la qual moreda ve l t idu -
ra con que fe vi í i a, la cama en que duerma^ 

i teniendo necefsidaddeftas cofas paraeftos 
) vfos,porque i i h a m e n e í t e r la cala,o el vef'-

tidOjO la caros,paraque v e n d i é d o efto, no 

pecc.z .ps . i . 

c. Z4.»». J¿ 

ra hora fuya,y de fus hijos,afsi ay pocos fe c f« oiuera de h i b r e , o b l i g a c i ó n ay 
culares que efte obligados a dar limofna en á b f o k u a m é t s alguna l i m o í n a en 1 

y Cdhtdi in 
fttmnnt. 

t ñald, ta l fí 
jw/í a i dedt-
nandum.C de 
*ptfc, & cler. 
KubtHS m rtf-

i b . r h o . z . i . 
J. 5 t.(xrtt.<¡. 
*d z, & i l i . 

qu 
vna graue necefsidad de lo fuperftuo a fu 
ci tado,como lo nota Cayetano b. Y nota 
para mayor claridad de lo fobredicho, que 
el h ó b r e que por fu pobreza no puede íi n 
vergueta eftar y tratar con los hombres de 
fu c o n d i c i ó n , / c a l i d a d , fe dize eftar en gra 
ue necefsidad,y aun en extrema: porq quá 
t o a la materia de la qual tratamos, no ioia-
mente fe ha de juzgar por extrema necefsi 
d a d , la que pone a vn hombre a punto de 
mor i r , mas aú aqlla que ponea vn hombre 
a punto de tener vergueta de viuir afsi,De 
donde fe figuc,que quando el teftador má 
da á vno cié ducados, para que los dif t r ibu 
ya entre los pobres, puede dar dellosa vn 
noble,el qual aunque tiene que comer , no D 
puede fegú fu eftado pobreza c o n í e m a r 
ia calidad de la nobleza , y afsi padece ver­
g ü e n z a , c o m o l o tiene Baldo c , al qual l i ­
gue Palacios Rub ios . 
5 La tercera conclufio.Hn las comunes ne 
cefsidades efta el h ó b r e obligado a hazer l i 
mofnastafsi lo dize S.Tomas íUa qual con-
clufion con la autoridad de la Efcritura , y 
de los fantos comprueua Aragon,y fe prue 
wa con la llgmencc razón , pprque no am* 

de le dar 
lugar def­

tas. Y aduierrafe que no es l i c i to cóprar vn 
h ó b r e l ibre, íi efta en extrema neceisidad, 
para que defta maoera fea focorr ido , p o r q 
no dixo Chrifto por fan Lucas^, Comprad g íuéíz; 
al h ó b r e necefsit3do,o preftalde, fino dad: 
que íignifica dadiua l iberal ,y afsi fomos o-
bligadosafocorrerledandole , y no com­
p r á n d o l o . Afsi lo tienen comunmente ios ' 
Doctores, por tanto fe deue reprouar Na­
uárro b y el qual parece que tiene lo con- hnáüí t .hmd 
t r a r io . > : ^ c . z 1 , , í h 

5 La quinta c o n c l u í i o n . Si el necefsitado V!U(¡ '̂ 
tiene en alguna parte bienes,no ay obl iga-
eió de le hazer l imofna , bafta que le prefte 
lo neccí far io ,porque ya efte no efta en ex­
trema necefsidad.Ylo mifmo es, quado au 
q no tenga bienes en otra parce,tiene fuer­
zas y arte con que puedeganar de comer,y 
cfperan^a próxima y probable de algún re­
medio : empero el que p r e ñ a r e para efta ne 
eefsidad, lo ha de hazer demanera, que no 
pida ob l igac ión al necefsitado, ob l igádo lé 
en ella que ha de procurar tener y auer có 
q le pagar,porque bafiaq fe obligue apagar 
M , teniendo con que , y efto , como dize í M í 9 Í J h 4 . 4 í 

Medina i , es mas allegado a la equidad. f ^ W * 
Z 6 L a 
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C . p . C X C V I I l . D c I a c b l ! g a c i c n 
que tienen los E ele fia fti eos de 
hazer limofná* 

t puf den les EcíefiañicúS g j f t a r de fus liet/es 
f a t r m t m a l e s h qué les pare d e n t é m / . i . 

^. i j artt.x 
ad z.Cord.de 

6 La fexra concíuf ió . Obligada ei ví a per 
fona fo pena de pecado mortal, con ali¿,un A 
poco de dctrimeiuo de fu perfoní i honra, 
y háziéda,remediar á otra que v k é mal,te­
niéndola conligo en fu cala¿ vi ¿do que def 
ta manera,y no de otra ^ fe remediará q no 
viua malsy la muger lo deílea , porq fe vet 
tari combatida,que no pieñía de otra máne 
ra tener el remedio de i'ú alma que dcííeaí 
L o quaí fe prucüaj atento que le remediar» 
con muy poco que haga bn gran détrimen 
to de fu honraió hazienda,ó quietud. Mas 
fino eÜuulcíTe cierta dello, aunque tuuicíTé 
alguna efperán^a, q le áprouecbaria tener­
la conl igo3í ino la tuuíeífe,pccaria folo vc-

¿ v . r h o . z . i . nialmeotejComo lo dizeS.Tomas 4,y lo re. 
fuelueCordouá contra otros que dizé que B 
pecará mortaimcnie,y otros que dizé, qué 
ni aun vcnialmeníé. 
7 La fe ima conc lu í ion .Quando vrt teftá-
diormáda^qué cierta cantidad fe de a fus pá 
rico tes pobres,que fe prefentaren a eíta l i -
mofnai blpre el pobre mas própinquo eri 
parentefeo ha de íer preferido a losdcmas, 
aunque e í los fean mas pobres, y de mayor 
edad, faluo íi otra cofa coníta dé la mente 
del teílador Lo qual fe prueua , porque el 
nías propirtquo le preiume fer mas amado 
del te í taaor,como con Lábértin.-^y oírosj 

l é t r l d f c a ; lo tiene Cordoua ¿.Verdad es, que tales cir C 
curtflancias puede auer,que el menos p rd-
pinquo fe aya de admitir,(Í£do todos ellos 
ygualmente pobres,como (i eílnuielie vná 
deudaen el quinto grado del teítador para 
cafar, y fe cncoritralfe con otra deuda en 
clquartO , porqué en crte cafo villa la ne-
cefsidad preíence de la primera , y que la 
ventaja del parentefeo es poca ^ no es mu­
cho que fea preferida ta menos deuda, co-

iCorÍ9i*a v l i rilo lo prueua c Cordoua. Y n ó t e l e , que 
/»¡,ra. ias legitimas han de fer preferidas a las ile­

gi t imas,y legitimas fon las que proce­
den de legitimo mairiftiohio , aunqoe fea 
pof vis de baftardia,comocoiiSyiUcliro lo 
dize el naifmo Cordoua. D 
S Laotauá cóneluíioru Aqüeí a quien fe 
da poder para repartir cierta limofua crt-
tre pobres, la puede aplicara fi, y a fuá 
deudos pobres fegun la pobreza, guar­
dando el orden que con los demás po* 

dD.rhoA. t» m * * * Éfta concluí ion es de fantoTomas ¿i 
(j í t . é r t i . } , y Cayetano, porque por fer defpenferOj 
<^<¿» c<tteí, no hade fer de peor condición que lo$ 

demás pobres. Vérdad cs^ que íl a vn po­
bre manda el t é f b d o r d e cierta límofna a 
pobres , no la podra aplicar a í i .yfi fu grart 

0 j r 4 £ . i » d . pobreza pidiere que fe le aj)liquc, cftoha 
*rt.$.D.Tbo. fercofl confejo dcIconfc íTor iconJo lo 
fatafinm. ¿ ¡ ¿ e A r a g o n * . 

m m e . i . 
Si puedenles íc le f ta f t ico i h a t e r donaciones r€~ 

muneftterias dehs bienes eclejutticos* a v * 
2 . n u m . ¿ i 

t a obl igación que tiene de haner lmof t ia de las 
renta iecl t fu í i tCAS los Eclefiaí is tos. c o n d u f 
^ . n u m . p 

Mi e í tan obligados los Ecleftajiicos a inquir i r* 
aypebres, para que losprouean» contluf . 4 . 
nuwe.4 . 

Sino dando bmofna los Ecleftaíticos^eítan ob l i -
gadfji 4 t e í t t t u y r l a a lospebíeSéCon.'),n j * & 
CPt) tó .n ,6 . 

Si efian obligados los Comendadores de Santia­
go , y de ias demás ordenes miUtaresa dar 
Umofna de Us bienes eclefufiicos, concluf» 
y n u m . ? . 

Si puede el Pap* difpenfar con los beneficiados 
para que gasten [os bienes ecleftafitcos envfH 
profanos. íonc,S,nt¡»S* 

t J A primera concluí ion. Pueden los E -
•^clcíiaíiicos que tie,nen renta ecicíiaf-

íicajgaítdr en lo quelcjpireciere de los bie 
nes de fu parrimonio(aunque íea haziendo 
donaciones profanas,afsi lo tiene /"Ñauar- r, 

n t • r 1 ffiamé.e.t 'u 
ro,y entre eílos bienes íe cuentan ios que 
á ellos fe dan por rs.zon de MiíTas^ófeísio 
oes,y íh edkaciones, y adniiniítracion de 
los Sacramentos,y lo que ganan firuiédoa 
la ig!eüa,no eftándo obligados a eííe ferui 
Cío por razón de fusbencncios,y lo que les 
fobra de las rentas de fus beneficios,por fe 
fuílentar y dar limofna de los bienes patri 
monialcs auidos por via de herencia,© do­
nación,porque los tales beneficios Ecleíiaf 
ticos por e í terefpeto ya fó patrimoniales, 
i Lafegunda concíufió. Licito es a los be 
neheiados de fus bienes ecieíiafiicos hazer 
donaciones remuneratorias a fus deudos,y 
criados, en recompenfa de feruiciosque 
leshan hccho:y hazer donación de los mif 
mos bienes para obras pias, aunque fea en 
el articulo de la muerte , y aun reíeruar al ­
guna cantidad para que defpues de fu muer 
tefe de íh ibuya en ellai, como lo dize Na-
narro^.Ló qual fray Luis López entiende - v^ v h f i , 
fer verdad,no auiendo de prefente granes ¿ 
y vrgentesneceís idades , que tienen necef ^ í ' ' ' u 
í idadde focorróde prefente. e'*7' 
t Laíerceraconclufion. Mayor obl igació 
tienen los beneficiados por Refecho díui-

no 
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n o ( e m p c r ó difpenfahlcjAdar limofna a íos 
pobres de los frutos de fus beneít€íos,c)ue A 
los demás Clirift ianos de Tu hazien d i , fó 
qual fe eíKÍeride,facando d é l o s dichos fru 
tos Ib que es neccÜario para fu congrua y 
de cente fiiftentacion , y de fu familia ; y i i 
en c\\o Fueren muy defetuofos, pecan mor 
talmente , como con la c o m ú n ip refuelue 
Cordoua^i. Y ferá decente fuftetacioi) de-
i los, y de fu familia el fu í tento h o n r ó l o , y 
h o n e f l o , a c o m p a ñ a d o de recreacionesy có 
bi:cs moderados hechos a fus amigos, y co 
nocidos, dones y prefentes m )derado.s,no 
a truhanes,lino hechos a otras per fon as ho 
neftas en feñal de remuneración y gratifica 
cion^ o vrbanidad.Lo qual todo para no fa 
l i r de l imite deuidn por e x c e í r o , ó defeóte* 
fe ha de tafíar conforme la dignidad de la B 
perfona, del beneficio,y có fo rme lacoftu 
bre de !a tierra d ó d e v i u é los ralesbeneficia 
dos q fe tratan hóradameme^paf a cor refpó 
der alo q reprcfencala horade fus oficios, 
íin popa y aparato de feculares, los quales 
vanos,y atollados en la vanidad de! mudo, 
andá jpo r f e r exce f s iuos en fus gaitas,deor 
d iñar lo con la foga a r r a ü r á d o , c a r g a d o s d c 
deudas.De aquí fe l igue, que más ha de gaf 
tar vn C a n ó n i g o , q u e vn (imple beneficia-
do :y mas vn iíuftrc de cafta Real,que orro 
no taheomo fe aduiertc en el Conci l io Ba-
filien fe b celebrado en el ano de m i l y qu i -
n ié tos y ireinta y ocho.Y el exceífo peque 
ñ o en e í losgan;os ,no lera masque culpa vé 
nial,) ' el grande , ferá cu'pa morral:y para q C 
las limofnas que ha de dar los Eclcíiafticos 
fean tales quales fe deucn dar, fe ha de con 
fiderar la renta del beneficio que tienen, 
porque mayores limofnas ha de dar el que 
tiene vn pingue beneficio , que aquel que 
tiene vn p e q u e ñ o . Y t ambién fe ha de edil* 
fiderar la neceís idad de los t iempos, porq 
auiendola, mas limofna fe deue dar confor 
me el j uyz io del prudente varón , como lo 
dize Soto c. 
4 La quartaconcluiion. Aaque los fécula^ 
res no efté obligados a inquir i r que pobres 
ay,masbafta que den lirnoína a los que fe la 

de comer a fus deudos pobres, corno a ó 
tros pobres,y focorrerlos para qué no cay-
gan de fu c í l ado ,dándoles algo para que fe 
conferuen enel que tienen decentemente, 
mas no lospueden hazer ricos,ni fundaren 
¿líos mayorazgos, porque de otra manera 
río auria diferencia é n t r e l o s Eclcí iaft icos, 
y fcCülares.Yaisi pió Quin to de loable me 
m o r í a , honra de ¡a Orden de fanto Dornin 
go, fiendo principé de la Ig le í ia ,no quilo a 
pet ic ión de los féñores Cardenales dotar a 
vna fu fobrinacon masdemil ducados,por 
que dezia eíle fanto va rón ,que como a po­
bre la caí ' iua, y para fu ella do era muy í o -
brada aquella dote E ü e exemplo nos de-
x ó efe rito para perpetua memoriaNauarro 
en fu tratado de las reías Ec ' e í i a í l i c a s .Ve r 
dad e«,que no condenar ía yo a losObifpos 
qnc hizierenalgunas donaciones modera­
das a fus deudos,quitando del g a ñ o decen­
te a fu eftado, cefíando el éfcandaío , y no 
fundando mayorazgos,principalmente fié 
do e! O b i í p a d o qué tienen rico , cón cuya 
renta pueden t a m b i é n acud i rá los pobres, 
como lo dize Cordoua e. 
f La quinta cóc lu f ion .No dando losEde-
fiafticos las limofnas,lasquales eftan obliga 
dos a hazer, aunque pecan mortalmente, 
no eilan obligados a r c í h t u c i o n . El la con-
clufió es de Soto corra Nauarro, de la qual 
no me o fo a pactar, aún cj por'otra parte veo, 
que los fanros Padres d izé ,qne los EckTiaf 
ticos no fon feñores de las i encásÉclefiafti 
cas,mas defpéfcros, lo qual como fe aya de 
enicnder,c]iKda ya dicho en ei capitulo pal 
í a d o , n u m e t o priniero» 
6 La fe x ta con el u íi o n. Lo s deudos que re­
ciben donaciones grandes de los Eclefiafir 
eos de la rén íaÉclcf ia í t ica ,a ten to la o pin i 6 
de Soto, no eftan obligados a re í l i tuyr la a 
los pobres,pues atenta ella i ba vefuatleros 
feffores deíla renta. Empero contraefto te 
ncraos cí Con c i l i o / T r i d c n t i no , el qual di f r 
ze^Omninc interduimtis a ios Obifpos y b e - / / 
neficiados acrecentar y enriquecer a fus iíi"rK;« 
deudos.Por las quales palabras ( omniño t n - * 
t e r d i c i m u s j ú e n e fray" Luis^- LopeZjque los ¿Luffi/in m-

e GoriotiáyH. 
fupra. 

t i TtU. 

iMulef.fnp. 

7?. 

piden : empero los Eclcíiafticos por razón D Obifpos no é f taobl igados á rc í í i tuyr a los l}r **¿**'t»f 
de fu efiado obl igación tienen a cr'o,pritV-
cipalmente los Prelados, como lo tiene A ' 
bulen fe d D c aqui íe figue,quelos Eclefiaf 
ticos que folamentc dan limofna a los que 
fe la piden,rereruando lo demás que les fo-
bra v para lo dexar defpucs de fu muerte a 
la i g W i a , no lo hazen bien : porque mejor 
fuera deftr ibuyrlo en fu v ida:a té to que ha-
ziendolo deftaraanera^o auria diferencia 
entrecllos y los feculares , fino es en la 
muerte. D e aqui fe % u e , que pueden á u . 

pobres lo que les q u i i a n , d á d o l o a fus deu­
dos , ó a otros, empero lós qúe reciben ef-
tascoías,efl:an obligados a rel t i tuyrlas: la 
qual op in ión a mi no me parece bien, por­
que fegun fu op in ión , los Obifpos n ó c i ­
tan obligados a hazerladicha r c í l i t ue ión , 
porque fon verdaderos fcñores ,y áfsi aten­
to ello no c í b r a n obligados a hazerla les 
donatartos, pues lo ¿jne tienen lo han rece 
bidodefus v. rdrd?ros fcñorcs .Y alo q d i -
zc^que lo que dalos Obifpos a fus deudosv 

Z 2. va' 
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va con la carga y obl igac ión que icnia jquá A 
do eftaua en poder delIü53eílo esdezir que 
no fon los Obil'pos verdaderos ícñores de 
los talesbienes,ni eíto los libra de la obliga 
cion que tiene dc re 11ituy r fii 1 aucnC-)mien 
tras no reftituyen aquellos a quien han he­
cho la donaciontafsi como no eílá el ladró 
libre de refticuyr lo qué Íiorto,haíta qne a-
quelá quié dio lo hurtado haga efta rertiíu 
cíon.Por canto conüíene refponderal Con 
cilio Tridemino , al qual re i pon do que en 
c l íbUmence fe prohiben có rigdr las tales 
donaciónés, y eslo que íígnifican fus p a h ~ 
h r ¿ s ( o m m n o í n t e r d i c í m a < ) m i s no fe irrita,ni 
fe impide la traníladon del dominio en los 

a so to l í . 4 <h dóttáiores: y aun ¿í Soto piadofamentt ex-
i w / . j . j . p l i c a el derecho po ík iuo humano que i r r i ­

ta ios contratos y donaciones, que fe en­
tienda folámeíe en el fuero exterior fer nu 
losimas que no impide en el fuero de la c ó 
ciencia,haziendofe lo concrario,Íatraníla-
cion del dominio , la c]ual dotrina muchas 
vezes he vifto en lós tratados del dicho pa 
dre muy encomendada, y afsidellafehu-
uierra de acordar para no tener vna o p i ­
nión ta fingular,. por vn argumento cuya fo 
lucion conforme eíla dotrina de Soto es 
tan patenre. - , . 
5 La fe tima c o n d u í i o n j . o s Comen dado­
res de Santiago eíb.n obligados a dar liraof 
ñas a ios pobres de los bienes Ecleiiaflicos 
que tienen , como lo aduierte don Manin 

l Manin. dé b de Ayala en vn compedio defta orden m í 
^fyaUincem litar» c\ifiv> palabras pondré áqu!,que fon 
ftn.fo z. hs í iguientes. A y otra cofa en que ay mu­

cho defcnydo en muchos Comendadores 
d e í b ordenjque tienen encomiendas gruef 
fas,que es notener cuenta como gaílan los 
bienes dellas,fiendo,como fon , bienes de 
decimas,y a'gunosde primicias,y por el có 
llguiente bienes Ecleftafticos, que no fe 
puede efto negar : porque aunque el Papa 
jufíarnente hizo gracia deftos diezmospor 
la defeníion de la Fe de lalglefia,y pueblos 
donde íonComendadores3no poreíTo de-
xari de fer bienes eh álguiiá manera Ec le -
íi3fticossni les quitólas obligaciones queá 
los tales bienel eílan anexasjVafsi éílan o-
biigados (principalmente no fe empleado 
en pelear contra los infieles) a repartir def 
tos bienes con los pobres,y en quanta cari 
tidad fean obligados a dar , fu regla lo dif-
pone;dííuaaera ,que ay obligación de gaf-
tarles con t i e n t o ^ ó erí reftos de daddáj v 
naypes,ni otras vanidades, como algunos 
lo hazerí. Y por la mifma razón (no auiédo 
guerra) flian obligados en alguna manera 
a focorre* las necefsidades delasiglefias,y 
de iüsminif t rosdel las en fus encomiendas. 

no teniendo las ígle(iasf'bríca,ni los mínif 
tros renta con que fe palien por otra vía, 
pues los tales bienes que tiene fon de diez 
mos y rentas facadas de las igleíias para e-
l l o s . C ó otras razones prueua lo fufodicho 
c Ayala, las quájes dexo por no canfar al le 
tor, y aduienafe que la mifma obl igación 
tiehen lo^ Comendadores de Alcántara,Ca 
latraua y S j u a n , y de las mas ordenes mili 
íarcSípues en ellosay íá miíma razón,como 
lo dize dNauarro. 
6 Laotauaconclufion. puede el Papadif-
penfar con los beneficiados que gaiíé loé 
dichos bienes eclefíaílicos en otros di fe re 
t e s v ib s, a u n q u e fe a n profanos,ccncurrieri 
do eftasdos caufas.La pj iraerasq fe haga c ó 
caufa razonable5y ferio ha quádo fuere vn 
hombre noble y benemérito de la igIeíia,o 
que fe tega por cieno que aprouechará mu 
cho a laiglclia.Lafegunda.quc no fe le c ó -
ceda que pueda dirtribuyr los tales bienes 
en norable cantidad en perjuyzio déla iglc 
fia,diminución del culto diuino, o en per­
juyzio notable de lospobres,de tal manera 
que quede impotére paraacudir a ellas ne-
cefsidades. Y puede fu Santidad ta bien má 
dar que los tales bienes fe den aí Rey para 
defení ió de la Fe, auiedo delio nccefsidad, 
porq vna obra tin piadofa como eí>3,ha de 
fer preferida a la necefsidad de los pobres,-
como lo dize e Soto^Hoñealajy Vitoria. 

Cap. C X C I X . Si pueden dar l i ­
mo fn a los que eílan en poder 
de otrogjO tienen haziéda mal 
ganada» 

g l ptiede U müger dar Umofna fin Ucencia de 
fa mar ido ,con . i .nu . i» 

Y la mifma qu t í i i cn es^fi pueden los hijos htiner 
itmoftiade ¡ss bienes de fu fadre. 

Si puede e lvfurar iodar limofna de los llenes á d 
quiridos por vf : i ra .cont¿ . n u - ¿ . 

1 ^^lii,eraconc^uí'0!1l, L a muger ca­
fada puede dar limofna, fi tiene algo 

vltra de la dote: y afsi puede dar de los bie 
nes q llama parafernales, faluo 0 ay coftum 
bre en cótrario,como ía ay en Efpaña, don 
de el marido es adminitlrador de todoslos 
bienes.Y puede dar tábieh de lo q gana c ó 
fus manos/nilando y co l iendo(auiédo tray 
do fuficiente dote)y no faltando en el fer-
uiCio de fu cafa, y no ren iédo /u familia nc 
cefsidád,puedetambien(aun^ no téga mas 
de la dote) dar limofnas pequeñas que las 
otras mugeres de fu condic ión fuelcn dar: 

tomó 

¿ Ttaya.inJl'* 
poi-g dt red. 
eteítf qi \ n :9 
fiit j & .c».# 

«Sdtelih to, 
» 4 . 
5 Hcca.dc re-
dt etcitf c. 
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a w i . i e c * * como \ á á \ z z a Cordous , defpues de Tanto 
j5¿. 5. 1 ty. Tornas.Pucde t amb ién dar iimofíia,í í £ n d o A 

fu marido hombre íin juyz io jporque c n t ó 
ees el gouierrro de la cala ella a fu eucnta,y 
por ia miírna razón la puede dar,quando fui 
marido le entrega el gouicrno de la cafa; 
puede t amb ién dar l i raoína de ío que le fo 
bra del ordinario que fu marido iefenala 
para fus gallos,como lo dize fray ¿ L u i s L o 
pez. Puede también íin c ó í c n c i m i e n t o del 
marido dar iimofna al que eftá en eftrema 
necefsidad , como lo dize c Cordoua.Pue* 
de también dar Iimofna eliando fu marido 

ccor.yhifup. aufente, no dexando adminiftrador de fu 
dtüo 9. hazienda en fu lugar,porque eftando el ma 

rido a u í e n t e , n o dexgndo otra cofa ordena-

íLufus in in 
fii.conf.i.p.c. 
* 4 . & inin/ . 

3 5 7 
i T A primera conc luf íon . Los verdade­

ros pobres pueden pedir Iimofna , y 
no lo fiendo y p i d i é n d o l a , c o m e t e n h u r t o . 
P o r l o qual íi algunos alcanzaren algunas \\ 
m o í h a s imgiendo fer pobres,0 fanros,aun 
que fea tenues, eí lan obligados a r e í l i t u y r 
las, i l l a tal pobreza fingida fue caufa •final 
de las limofnas:empero l i ia pobreza fue fo 
lamente eaufa iá ipul f iua ,y no final , no ay 
ob l igac ión de las r e í H t u y r , e o m o lo rcfuel-
uo en h Bula de la Compof ic ion h. Y no a h 8*1' t*hw< 
los pobresjfmo al dante fe ha de rc f t í tuyr , ¡¡.l^T' 
parque rc p r é fupone c|ue Pedro no quiere 47,"' ^ * 
darl imdfna en c o m ú n , í iho a eíie pobre co 
particu!ar,y no tiendo para elle en part icu-
lar.es ineí icaz ,y inuoluntaria, y facada por 

¿ fian l i . $ M 
ref.c. i.w.87. 
Viaua, 1 7 ,»» 
«(f.iy4. 

5. y. 

<E*Í9. de yfur. 

a i í . 

•{e$ ine . 
da.eiia queda por admin i í l r adora , como lo B viá de e n g a ñ o , y afsino q u i t ó de íi el í e n o r 

el dominio .Mas íl eí la Iimofna fue dada no 
la pidiendo efte pobre í i n g i d ü , ü n o fo lamé 
te c o m b i d á d o al f eñor della, que ya que la 
ha de dar a otros pobfesja de a e l , pues lo 
cs ,cn tonces ; ío que fe r ec ib ió , no ai feñor q 
l o d i o , l i no a los pobres en cuyo n ó b r e en 
c o m ú n fe recibio^fe deue ref t i tuyr : afsi Jo 
tiene í Medina , al qual figue Aragón , porq i M e H . w p M 

en efte cafo el que da , Kida de gana, y la a- refi.q.t.dub, 

uia de dar a otros pobres. i . ^ny .» .» . 
2 La fegunda conc lu l ion . Las m u g é r e s po <i o2''*rí'í* 
bres que difsimuladamente piden Iimofna 

Hispano por quanto el dominio dcllas co C para alguna pobre donze í la ,v toman lo q í 

defiende Pedro de d Nauarra contra Na-
uarro, 
2 La fegunda cot íc lu í ion . É l vfurario que 
no tierie.otros bienes de que pueda hazer 
JimoiruSj (ino aquellos que fon ncceífai ios 
p a r a r e í l i t u y i ' i o nial ganado, no puede de 
los tales bienes hazeriimofna. Afsi lo dize 

« tarretre.in todos comuarncnte,corno lo af i rmi eTor -
ea.noUte.14.. quemada. Yes de notar, que aunque no fe 

haga impotente para pagarlo recebido por 
vfuras, no puede dar Iimofna de los bienes 
que no fe confumen con el vfo, que por e 

fas no pallo en el,como lo dize f a n t o / T o 
mas y Cayetano, mas de los bienes adqui­
ridos porvfura.que fe cófumen con el v fo , 
b ié puede házcr Iimofna,de tal maneraque 
no fe haga impotete para r e í í i t uy f ,y lo m i f 
mo es de ios bienes comprados con la pe­
cunia vturarla teniendo otra hazienda con 
la qual pueda pagar,como lo dize S.^Tora.* 

Cap. CC. De los que puede pedir 
Iimofna. 

g r los que piden UmofnA con t í t u lo de pobre-
z .Apngiá¿)eñdn obligados a r e í t i i u j r U . c o 

c l u . i . n u . i . 
S't I n m u g e t e s p o h r e s q u e d i f ú m u l í d a m e n t e p i ­

den Iimofna para alguna doncella pobre , to~ 
mandola para ftfÍH» de fer ab/ueltas.conclu* 
2 . n U , 2 ' 

Si es bien c¡ fe pida Iimofna por medio de gente m 
ble,fara que fe de mus cantidad.con.3tn.3. 

Si las que í l a s que fe pide para losbjfpitaiesy mo 
Tiefte?tosp6rvia de i imofna, ejlauprohibidas 
por el Cenctlio Tndemino.con 4 .«.4. 

Si las indulgencias concedidas con. caiga de l i -
mojna .e í tan quitadas per vnaExtrauagate de 
Vio V con . f . nu . t * 

St el pobre que pued^ trabajarjfuede pedir l i m o f 
« a . c c u . ó . n u ' ó ' 

z * 
les da para fu fuflento nece í ra r io ,no han á t 
fer abfucltas, ( i nquede í i f t á defle e n g a ñ o -
fo trato, porq elUs tales peca dos pecados, 
m i m i é d o y reteniedo lo q fe da para la p o ­
bre donzelia.Verdad es, q íi las talcspidcn 
paralospobresen genera l ,có animo de b u f 
car y retener para íi efta iimofna,ya que fon 
pobres,no pecar i^n ie í la ra obligadas a re í t i 
t uc ion , porq aunque a nadie es l íc i to dezir 
mentira,empero l i c i to es callarviit verdad, 
íin perjudicara tercero, como feprueua en 
derecho¿y afsi lo refnelue / Na narro* t ü a u . h . y i é 
3 La tercera conc lu í ion . N o pecan los que eokf.ti.dtmf 
auiendo alguna grande caufa procuran,que ' ' • *• 

D fe pida algunalimofna para alguna obra pía , 19 s' 
por medio de alguna perfona principal ,en 
tendiendo que por efta víafefacara mas, q 
íi fecrctamente por medio de algunas per-
fonas de baxa fuerte fe pidie í íe , con tanto 
q en el dar defta Iimofna fe p re t éda menos 
pr inc ipa lmétc el loor de fe dar mayor po r 
fer public3,refenendola en a lgún fin deui-
do .Dixc auiendo alguna grade caufa, porcj 
no laauiendo,diz<: w NauarrOjq no aconfe niKand/mH 
jarla fehizieffe la dichalimofna5porqcomo ineryerbacS 
la mayor parte de los hombres cílc pobres, ./M/1**-36, 
y fea muy deífeofos de la gloria humana,fa 
e i lmé te fe puede creer q por la dar publica 
me te, y por medip de la dicha per fona ,dará 

Z 1 mas. 



3 Í 
nias,4ue íi la diera fccretamcnte,y có o t ro 
medio,y efto por vana gloriajó v e r g u é c a ^ 
por temor de deshonra,)' fin la alegría que 
el A p o f t o l pide q aya en darla, por lo qual 
dize Nanarro,q q u á d o ca tó la plimera M i f 
fa,no quifo que alguno fuelíe combidado a 
ella^paraq ofrecie í lerypor éfto q u á d o D i o s 
m á d ó pedir pára hazér el t abernácu lo í eña -
l d la l imoína q fe auia de dar, d í z l édo q no 
dielTe más el pobre q ei r i cc iporq como era 
cfta l imoína publicaJabiaDios los pecados 
devanidad que en darla fe auiá de cometer^ 
l i no l a l im i t aua , para que fé o rdena í í e f o r ­
mal , ó virtualmente a giór ia y honra de fu 
diuina Mageftad» 
4 L a 4 . e o n € l u í i o ñ . A u n q c l C o n C é T H d é t l 
no 4 quita general y vn iuer ía lmence todas 
las queftas que fe piden por vía de limofna, 
ér t ipero no quita que los hermanos de la or 
den de S. A n t ó n anden pidiendo para los 
pobresq tienen a fu cuenta,porq la ley que 
habla generalmctei fe l imita por razó de o-

h i d . i n l . i e tra ley,como lo notaBaldo h comunmente 
fruto, ff.dt r c c e b l d ú , y c n nueftrocafono v n a r a z ó f o -
fubl. m rtm ¡ ^ . ^ ^ muchas fe hál la i i jpor las quales los 
4<̂ ** dichos hermanos deucn fer exceptos de lá 

ley general del dicho C ó c i l i o . La primera^ 
porque la ley humana nuca quita la ley na­
tural y diuina,la qual manda algunas vezes 
bufear m e n d i g a n d o p a r a l ó s p o b r e s enfer­
m o s ^ aú para los fanos q no puede viuir íi 
no fe les pide mendigado de comer, como 
fe dize en Derecho c y Jos dichos herma-
nos,y los enfermos,q efíá a fu c u é t á , n o t ié 
ú é de q fe pueda fuíÍ;ctar,y curar,iino e smé 
d i g a n d ó . La 2 ,razón es,porque fi el d icho 
C ó c i l i o no fe limitaífé defta manera,feguir 
fehia q los fráyles de lás ordenesMendica-
tes no podrían haief fus queftas, lo qual es 
abfurdo j pues la íglefia los canoniza p o f 
raendicátes, principalmente los de nue í l r a 
fagrada r e l i g ión ,q n i en c o m ú n , n i en par t í 
cular puede fer feñores de algo. Por lo qual 
e lConci l io fe hade entender folamente de 
los quefteros que predicando, o publican­
do indulgencias a ellos concedidas, ó a los 
que ayudaré a fus cafas con limofnas,Ias ari 
dan p id iendo .Lo qual fe colige del fin del 
dicho C o n c i l i o , donde fe manda^ que no 
fe prediquen indulgencias por los q u c í l e -
rosjy perraite que laj prediquen lós depu-

enau Uh 1 tados por los Ordinar ios , lo qual eflaua má 
[onf.tlt. ¡*vt dado en los C á n ó n e s # a n t i g u o s i a f s i expIi-
gu. (onf. 79. ca el Conci l io Ñau airo, 
f o l í Z i . ^ La quinta conclufion» Porvna Hxtraua-

gate r c u o c ó P i o / V . t o d a s las indulgéc ias y 
/ toúh&fi remisiones de pecados,concedidas, y por 
domin,&:efl. conc€<jer a qualefquiera perfonas. monef-
i, .^u tsnos, y lugares p ú d o l o s , fí para h% ganaí 

C a p . C C . L i m o f n a . 

t dtp. q»iff' 

x,§. t. dere-
l i? . damibus, 
Uh.*. 

á Cltmct éthu 
Jísnl. de pan, 
& rtmijf. 

han de ayudar có l ímofnas 'ala fabrica y ner 
cefsidades de los d i c h o s m o n e í l e n o s , © per 
fonas,por quanto e f t a s indu ígenc iasparecc 
que fon queftuarias,prohibidas en el C o c í , 
T r i d c n i i n o . D e aqui fe íigue3que cftá reup-
cádas las indulgencias concedidas alosque 
vifitan las dichas iglefias y mone í l : c r ios , en 
ciertos d ias ,dándoles alguna limofna con­
forme fu dcuccion,porquc eftas indulgen­
cias en alguna manera fon queftuarias, lo 
qual fe deuc notar, porque he vi í to y o a l g u 
nos predicar eftas indulgencias, éf tando i g 
horantes deíla reüocacioni. 
6 La í ex t aconc lu í i ó .E I q verdaderamente 
es pobre^aunque téga fallid pára trabajar,y 
lo pueda hazer fegú fu c ó d i c l ó ñ y eftado, 
folamente peca venialraente mendigando, 
como lo dize Caycta.^ N i cót ra efto ob í l a gca ie . z . t . f . 
vna ley/) que pone pena a los q mendigan i S y . a r t k . i * 
padiendo trabajar, y no Ies prohibe meí idi Ad 5* 
gar5y fiendoley que folamente pone pena, 
no obliga en cí fuero de la conciencia, no ^ ¿ ' J J - * 
prohibiendo algo.-porq a e í l o refponde Ca m " / ^ ' * * 

yetano,que fi obliga és como raórtaí],y no 
como penal,y como raédigáf de fuyoei po 
bre por o c i o í i d a d , ó eodiciajtolamente fea 
pecado veni2l,el que quebi áta la dicha ley , 
folamente pecará venia . 'menté^como lo d i 
ze Nauarro h 

C 

i Manar..»» <*« 
fraternitas U 

ato Cap .CCI .Dc la luxuria eh 
limpie fornicación. 

V* cofa fea forn icac ión f m p l e j f i e s p r o h i * 
b i áa par derecho dtuinoy na tur al , j / p f i -

ttuoy de arte q nadie aya de confentir en eila, 
aunque le pongan vn puña l a les pechos,conc* 
t i ñ ü í n h U 

Si es l ic i to cometer taBos impudicos^y padecer-
loSi j f i fon i l ici tos los abramos,y ojeulos entre 
tos ver maños» con. ¿*n. 2 . 

Si los abrafosyofculos é n t r e l o s que fé conocen 
carnalmente cenfiituyan distinto pecado, i b u 

Si deuenjerahfueltos los que tienen b a ñ o s , y 
mandan a fas criadosque Irne a las mugeres, 
conc.$ ,ni ¡ .$ . 

JLA P t ¡ m ^ conclufíÓ.La fornicaeio Gm2 
pie es q u á d o vn hóbre foltero tiene par 

te con vna muger foltera , y cftá prohibida 
por el derecho d iu ino , natural, y pof i t iuo , I c c J n ^ t : 
t ó a l o lo réfuelnen Couar» / y A u e n d a ñ o . § 
Y l a n t ó es efto verdad, que confentir en el t j . ^ tmd.x» 
aólo de U f o r n i c a c i ó n , y en la de lec tac ión , t>'deext1uen' 

pecado morta^aunqueporfuerga hagan ma*da'c'i6' 
queconfienta vna perfonaacometida,tan-
» j • f m Soto líb. »• 
to que dize Soto m , que aunque vna m u - ^ 
ger po cfta obligada adcí?nde_rfe con fus 

f iujli. 

manos, 



C a p . C C Í Í . L u x u r j a. 
nunos^y dando vozes, enrená iedo q íi c b A 
mare la mataran,efia empero obligada a n'O 
acoraodarfeal dicho adío malo , y d^| msí-

aKth.e 16. m o Pareceres N4üa .4De arte que esilicitd 
n . i . m M A » . po"" cuitar la muerte eonfentir vna muger 

en cite acto,y con muy mayor razón es ilí­
cito avn hombre eonfentir en el,aunq vna 
muger prendida de fu amor le amenaze c ó 
la muerte, lino condiciende con fu volun 
tad,porque no puede el hombre tencrelle 
acta,linq adiuajnente concurra en el,aunq 
lamuger puede fer de tal manera forjada, 
que no con Gen ta en el acto, porque fe pue-
d- auer en ei meramente pafsiue, fin hazer 
nada de fu parce,en el quálcafo no pecara, 

í ía íW^.^. corno lo dize í» Soto. i . B 
dt iufi. q. z. 2 L a fegun da concluiion. I l ícito es come 

ter tactos impúdicos ,y aü es i l ícito a la mu 
ger padecerlosjy eílá obligada a eüitarlosi 
iujciendo q fe hazen có mal animo,faluo ii 
ios tales tocamientos fon fegun la collum-
bre de la tierra,como fon ios abramos. Lo 
qual fe ent iéde quádo fe haze en parte pu­
blica dodc es coí tubre hazerfe,y no quá­
do fe hazéen iecreto, y en partes l o í p e c h o 
fas,porq en elle cafo no fe há de i"ufrir,íino 
fuere entre hermanos o de ¡dos muy cerca 
nos, entediendofe q no ay algu animo libi 
dinofo. Y los tocamictos impúdicos en las 
paitesfecre£as,ni en publico,ni en fecrcto, 
dcué fer admitidos,aunq fea entrc'los her­
manos : faluo íi la ncceLídad de aplicar aL 
guna medicina lo pide. Los ofculos, de l u . 
yo fó pecado mortal, ordenados ala¿ío car 
nal, 6 libidinofo , faluo entre los ca íacos . 
Dixe ordenados al airo carnal, poiq íVco 
fe ordenan aeífe 3do,no fon de fu y o peca­
do: y afsifeacoftúbt áenFrancia,y.en otras 
parces,De aqui fe iníiere.que los ofculos q 
gy entre los hcimancs,no fon pecado mor 
tal.ordenandofe a vn amor natural q entre 
ellos 3y}3unq dellos padezca en la carne al­
gunos í cnt imic tos , como del pues de S . T o 

e v u i a j » ™ * mas lo t^ne ^Nru.y Cor .y losuch)S,y abra 
un. e . i t . fw. ^os^y otras cofas deshofteft^sq palian entre 
n . Cori.dt los é| íe con Dcea carnalmeíe citando enel 
tejen.feern. m,;fm0 a¿ío,o intenfadole cometer, no fon 

pecados dirtintos del nció principal, y afsi 
noay necesidad de los contéííar. 
3 La tercera concluiion.No deuen fer ab-
fueitoslosquc tienen baños,vnos para h ó -
bres,y otros para mngeres,)7 mandan a fus 
criados mmecbos llenos de íangre q eitá-
do defnudas las mugares, las laucn.icnien-
doedas cubiertas Us parres vergrncof^s 

á "Httu*. t i ^ 
A t e ^ 0 no es coñubre,iiíaO cotru^uia jcomo 

575. 

membr, z. q. 

doedas cubiertas hs parr^ vergrneoías , 
por el gran peligro que ay en tocarlas. Ni 
yaie dczir que ay coítumbre dello,'porque 

C a p . C C Í l . D c la luxuria t ú quaó 
to amancebamiento. 

g / p e t á t n l o i beneficioi j fus f r u t o s ^ d i t l u l a 
Otones quotidianas los clér igos amanceha-

d§Sy aunque fo la mente eflen ordenados de or­
dénes menores.con,i. nu<2, & $• 

Sí la m a s é h i del clér igo comete con el pecado de 

Si los clérigos que tienen hijos de mmícshds^ p i é 
den f u h r a otra dignidad masaliainr j ¿ 

JQuienyuede c a ñ í g a r a í o s f é t ü í a r t s amanceba* 
dos, y que penas aj contra e ü n s . c o n . i .n ,6 . 

Como ls$ eúnfejfores han de agrauar efte fscad» 
a los f e n ü i h U s $ y e n que cafos los p i s á e n ab~ 
fHuettO nega r l é s j aab foh iC ípn^n t i . y . 

Camo los confajfores han dé comfeiet a los a n u n 
cebados, que no traten esa tas mancebas .y ce 
too han de negar la abfolaeion a ella, no que-
tiendo dexar dele vifttar en f u enfeunedad* 
numero p* 

A primerá concluiion. Los clérigos 
amancebados deuen fer prkiados- os 

los frutos de fu beneficio , quanto a la ter­
cera parte,h amoneñados de fas íüpcriores 
no fe quieren apartar de fus mancebas,, y ii 
amoneftados perfeueraren con las mií'mas 
mancebas, o con otrasjdeuen feramonefta 
dos fegun da vez , y íi amoneítados no 'de-
xan fu vicio , no ío lamente pierden todos 
los frutos.de fus beneficios, y peníiones» 
mas aun feran priuacios por el Ordinario 
de laadminih ración de los dichos benefi­
cios por todo ei tiempo q e le pareciere, 
yficftandoafsifufptnfos nofs aparrareri 
de las mancebas, ó de la eonui! faeion de 
otras mugeresjleran priuados de iodos los 
beneficios, porciones,oficiov, y peo (ion es 
Eclefiaílicas perpetuamente , y quedaran 

' inhábi les para las tener mientras no huuic 
r e é o ellos raanifiefta emiendaj por lo qual 
los Ordinarios difpenfeo con ellos, y ii e-
m en dados tornaren al vomito, viera de las 
fobredichas penas feran por el Ordinario 
caíl igados con pena de dcfcomunion,y fi­
no fueren beneficiados, o no tuuieren pen 
fiones , deuen fer caíligados por el Obifpo 
conforme la perfeuerancia y calidad de fu 
pecado.con pena de carecí, fufpeníjon del 
orden, y inhabilidad para los oficios q pac * 
den tener, y con otras penas que ponen 
los facros Gañones. Si fuere Obifpo el a-
mancebada,y amoneítado del Synodo, no 
fe emendare > quedará fufpenfo ipCo faóto. 
Y perfeuerando en fu vicio, fiendo neceíTa 
yo fe remitirá fu cania al fumo Pontífice: af tft,<)wfj. fr}¿ 
fi 'fe difine en el Concilio e T r i d e n t i n o . ^ 2^ ( . t* , 
Acerva del qual decreto , lo primero qne h 'Véfm' 
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3<5o n a . 
fe ha de notar es l cjüc el der igo que fuere 
priuado de los frutos de fu beneficio , no A 
fe le ha de dexar dclios aun aquello có que 
fe fuf ténte , porque conuiene qué el que lo 
defmerece^padezca pobreza conforme lo 

aulonafida, qUe ¿ [ ^ vna ¡-y 4 del derecho C i u i i , l ó 
#• ^ H ' " ' qual es verdad ^ fáluo fi el clérigo fuere tari 

pobreique no t eñga otra cofa de que fe fu l 
tentar,porque en eí le cafo la juft icia yequi 
dad d i¿ íá ,que de ios frutos de fu beneficio 
le den aiimentosjafsi como fe dan a l imen» 
tos al c l é r igo pobre del beneficio, delqual 
c f tá fufpenfo jco í i io lo dize el D e r e c h o j d ó 
de lo notaPrepol i to ,y afsi explica e lCÓci -

I C A . f r t t . v l i l ió b Salzedo.Y nota,que no fo laméte pief 
frxpof.cei.z. de e f t ec lé r igo los frutos,mas aun las diftr í 
i s . d . s a i . m buciones qiiotidianas, como l o tiene í N d -
^ p ' l t T ' ü a r r o , e x p H c a n d o e lConc i l io . B 
75>.p.z z. ^ L o fegnndo fe ha de notar á cerca def lé 
tNaua.Uh.<¡. <iecreío4quc el c lé r igo á m o n e í l a d o que fe 
ton/, t i ta, de apa r t é de cierta coñuer fae ion > no fe apar-
yerb.fign.cof. tan do della,pierde la d ichá tercera parte de 
6 . f o l . 6 } j . los frutos, como tenemos dicho . Por lo 

qüál parece que quiere él C o n c i l i o que fea 
priuado deftos frutos el c lé r igo que fe jpró 

d cap presiy üarc auer tenido parte con vna nluger lolá 
t e r . i i . d f vna vez , pues los í / C a ñ o n e s antiguos or-

denaró que el c lé r igo fueífe depuefto p o í 
fola vna forn icac ión : lo «qual fe confirma, 
porque e lConc i l io T r i d e n t i n o Ino quifo 
menos proh ib i r t ñ s pecado que el dere­
cho antiguo j lo qual confia de la pena que 

« cap. peut, de nucuo a ñ a d e , y conforme al i? Derecho 
O'.c.fiai.tem, p roh ib ido era a los c l é r igos , no fo C 

, ,. . lamente tener concubinas,o otras mujeres 
t le r .&mul fofpechofas,en caía,o fuera de cala, mas au 

llegara ellas,y tener con ellas alguna c o ñ ­
uerfaeion. 
3 L o tercero fe ha de notar acerca del C ó ^ 
ci l io ,que no ha lugar en los c lér igos orde-
nadosde ordenes menores,porque eftos ta 
les por la notoria forn icac ión no quedan 
fufpéfos de los áélos de fus .ordenes, y por 
el configuiente excrcitandolos, no quedan 
irregulares, como defpues de otros lo de-

fnaua.ine.fi fieftde/Ñauári-O , CouarruuiaSj y Salzedo. 
<l».tdo escep. Los qualesdizcn , que por la autoridad de 
1 i.cff/.j 3.«/¿ |¿ c o m ú n op iñ ion que tiene lo con t r a r ió , D 
refcrip.coua. en los o r d e ñ a d o s de ordenes menores pu-
tn Glem.fíf»- biica^ente amancebados, fe les deue a-
^ n T ^ ' s á í <^nféjar que acudan al Papa a pedir difpeü 
ybtf»p. prfg-. fación . 
z é * . 4 L o quarto feha de notar, que la mafice* 

ba del c l é r i go , aunque fea cafada,no come* 
g sar. Uh, t . te pecado con el de incefto, mas de facrile-
sele.cap.K.n. g i 0 í y adulterio G escafada:afsi lo defiende 
y Satx.e.y ' 2eJ-DUes o t ros^ Sarmient0 y SaIZedo, 

jup.pag.zóz. " • & 2 J » 
con. Tridfef. contra algunos que un razón Inficiente d i -
t^c.ti.dere/, zen cometerincefto.y cfta manceba aüque 

fea cafada, fien do publ ico fu d e l i t o , dén> 
fer caíHgada,aun de los juezes feculareü,có 
forme fu culpa. 4. 
5 L o p l i n t o fe ha de notar acerca del d i ­
cho decreto, que los c lér igos quetuuieren 
hi jos de mancebas, no pueden fubira o t ro 
grado de dignidad mas alta de la que tiene, 
antes han de e í h r perpetuamente en la d ig 
nidad y grado que tienen,aunque fe emien 
d é , y haga vna vida exemplar .a í s i lo di f in io 
P i ó V.en vn raotu propio fuyo,corao lo re 
fie re h Rojas en fu E p i t o m e » h Hojas inEpi 
4 La f e g u n d a c o n c l u í i o n . Los feculares a- tome.fuc.cafr 
mancebados,de q u a l q u i e r a c o n d i c i ó n que 57-,i»»,9> 
fean>íi defpues de amoneftados del Ord ina 
r io de oficio tres vezes,no dexaren las man 
cebas ,há de fer defcomulgados, de la qual 
de feo raun ión no podran fer abfueltos haí-s 
ta que obedezcan,y fi defcomulgados per-
feueraren por efpácío de vn año en el ama-
cebamiento , menofpreda íTdolas c en fu ras 
E c l e í i a ñ i c a s , ha de proceder contra ellos 
el Ord inar io con feueridad y r igor ,confor 
me la calidad de fu del i tora ís i eíta ordena­
do en el C o n c i l i o i T r i d e n t i n o . Acerca 
defte decreto lo primero que fe ha de no- icoH.Triieu, 
tar es,que el juez puede proceder cót ra los fifl-1* f4*2» 
amancebados por otras vias^y poniendo o- át¥iform% 
traspenas vl tra de la pena que fe pone en 
cfte lugar. Porque aunque en el folamente 
fe mandajque procedacontra los tales por 
via de inquif ic ion,no dexa de dar a enten­
der en aquellas palabras (e t iamex officio) y 
e n a q u e l l a s e t ' t a m r e q m r e n t í ) que pue­
da proceder por otra via. Porque aquellas 
palabras implican cafo menos d ü d o f o eon 
forme la dorrina notada por todos en vna 
ley del derecho/Ciu i l ,y mas que dize »ípa ^ , 
n o r m i t á n o , que muchas penas eílan orde- ,L tU*mir* 
nadas contra e í t o s c o ñ c u b i n a n o s , por jo 
qual el j uez conociendo de fu caufa,puede m p4wor< íw 
echar mano de la graue,o dé la blanda, con can ftde.t*. 
f ó rme la calidad del de l i to . L o fegundo fe > 
ha de notar,que la efclaua,a la qual tiene el 
feñor por manceb3}o conoce , puede com­
peler a fu f eñor a que la venda, fi por fu fia 
queza no fe atreue a refiílirle.-afsilo tiene n 
iSíauarro, alqual fígue fray Luis L ó p e z : lo ^ t o T 
qual fe prucua,puespuede c ó p e l e r a fu fe- **.i«»*i¡si» 
ñ o r a que la venda por le dar mala vida,a?o infh. w f . t . 
i á d o l a c o n c r u e I d a d , y cier to es,que mayor P '-** M*ír 
perfecucion es la quefehaze contra el al- t i f g r d e t d i -
ínaique la que fe haze contra el cuerpo. Ut tdt'ta Pr* 

r tipiniHS. 11. 

Auifo para los confeííbrcs. 

ADuie r to a los confe í fo r€s ,que v in ien­
do los amancebados a confeflarfe con 

^Uos,Ies agrauen elle pecado ? pues trge de 
ord i* 

2.1. 



c i s u n a . i 

aCon.Triden. 

¿eref .Ktu . in 
fAÁnu l . ca,6, 
num, z8. 

h Syl.ver.eon 
eubinarios.q. 

g Sylu.thi fu, 

j.p.c.zo.cel. 

dMatth. iS. 

« oilcocer in 

finem. O" 

bid inar lo por l i s cCnrcki.icionesrynodaIes 
de muchos O b i í p a d o s anexa defeornunio, A 
referuada ai Obirpo , y ion caftigados coa 
hs penas fufodiehas,y fus mancebas fe rúa-
dan dercerrar,conforme lo que ordena el 
Conc i l io a T r i d e n d n o , y lo trae Nauarro^ 
L o í egundo^mi ren íi t ienen autoridad para 
les abfoluer defta defeomumon que cócra 
ellos fe fu lminó , y auifoies que no fe que-
r i é d o apartar de fu pecado, íi a y peligro de 
que han de boluer a caer, no deuen fer ab-
fuekos,porque los tales no queriendo qu i ­
tar la ocafion, cierto es que no traen el arre 
p é t i m i e n t o dGüido,como lo dize b Syíuef-
t r o . Y aunque ios amancebados t r aygá ver 
dadera c ó t r k i o n , y fegun el parecer del có 
feffor, ya céffe el peligro de boluer a caer, B 
íi el pecado es n o t o r i o , y tienen todos ve­
hemente fofpecha de la incontinencia, por 
eiefcandalo,no deuen ferabfueltosjiino fe 
apartan del todo de fus mancebas: pues í e -
gun ley natural y diuina e f íamosobl igados 
a cuitar el efcádalo-.afsi lo dize fSylueftro» 
al qual ligue fray Luis López» De donde fe 
l igue, que fielamacebado e f t á e m e n d a d o , 
y celia ei pe l igro ,y el pecado es oCulto,y af 
íi no aura efeandalo citando j u n t o con e-
Ila, bien puede fer abfuelto, faluo íi dos o 
tres f iben de fu delito , y fe efeandalizaran 
v i é n d o l o s juntos,porque en efíe calo,aun- C 
que e í Í ;enemedados ,no pueden fer abfucl-
t o s , como lo dizen los autores alegados: 
pues i Chn f to nueftro Redentor manda q 
no fe de efeandalo a vn p e q u e ñ u e l o . 
8 Aduierco mas, que para impedir efte v i ­
c io , y defarraygar la rayz defta mala yema, 
es neccíTario que compelan a lospenitentes 
que dexen las malas conuerfaciones y pla­
ticas de mugeres.Y noten que muchos les 
d i rán que no lo puede fu f r i r , y que fe les ha 
ze muy afpero no vi í i tar ,n i hablar,ni eferi-
u i r a las perfonas con quien \ \zn tenido , ó 
tienen conuerfar.ion,por lo qual d i z é , que 
no harán alguna deftas cofas con mala i n ­
t e n c i ó n , y afsi piden licencia para las ver y D 
tratar como de antes, con buena y llana i n ­
t e n c i ó n : a los quales han de d e f e g a ñ a r , d i -
zkndoies que no falen afsi de pecado mor 
tal ,porque en quererlas vifitar y feruir co­
mo de antes,tiencn propofuo vir tual de fe 
poner en peligro de pecar mof talmente , y 
eftá en efte cafo el cófe í íbr obligado fo pe 
na de pecado mor ta ja no losabfoiuer^fi t ie 
nen voluntad de no dexarla conuerfacion 
deshoneftay peligrofa,todo lo qual fe en­
tiende, aunque pequen folamente de penfa 
miento,como lo aduierte eAlcocer.Verdad 
es,que íi conuerfaífcn con las dichas perfo 
ñas con auifo?y cautela, que ceíTaffe el pe: 

l ig ro y efcandalo, no harán bien en les ne­
garla abfolucion. 

Adu íe r to mas a ios confe íTores , que no 
pueden abfoluer a la manceba que no cuie 
re dexar de vi i i tar al aman cebado en fu en­
fermedad, ni dexar de le tener lacádeia en 
lamano,citando en ja agonía de la muerte, 
fabiendofe que es fu manceba,porque efto 
todocaufa efcandalo,y no fe fabiendo h es 
fu manceba, t a m b i é n no puede fer abluel-
ta , í ino es concurriendo quatro condic io­
nes.La primera es, que le pe fe de fus peca­
dos cometidos en efta oca í ion .La fegunda, 
que tenga firme p r o p o í i t o de nunca boluer 
a ellos. La tercera,que conciba vn p r o p o í i ­
t o í i rmi í s imo de no pecar con el amance­
bado con la ayuda de p í o s , a u n q u e fe halle 
en oca í ion para el lo. La quarta.que aya al ­
guna caufa notable de no fe abftener defta 
ocauon,todas las quales d ize /NUuarro ,no fKJu.inMd* 
baftan,í i ella no c ó c i b e firme p r o p o í i t o de m«.c. ^.««.y. 
exhortar a l ó m e n o s general, y fmceraméte l " . f , . & g .§, 
al que con ella e f t áamancebado a hazer pe 6.£.»/'.*»*»-
nitencia de fus pecados,para que la memo- f6"^1 ' 
ria dellos renouada, hallandofe prefente ^ J"Zl'19 *' 
con efta exortacion í i ruade triaca c o n t r a í a 
carne , y preualezca contra el fentiraienco 
carnal, y deíTeo malo,la qual docrina aprue 
üa fray Luis L ó p e z . 

C a p . C C I Í I . De ¡ a L u x u r i a q u a n -
toalas mugerespublicas^y can 
toñeras . 

g I a l ic i to q en alguna far te de la ciudad aya 
cafas para eftas mugeres malas , j tengan 

patrones para las defender, c o n . i , n u m e . i . & 
con.2.nu 2 . 

Si las criadas de las cantoneras pueden fer ab-
fueltdSylUuando recaudos a algunasperfonasy 
abr iéndoles l a p u e r t a , ] hab iéndoles la cama, 
c o n c l u f . j . n u m . j , 

1 J ^ A primera concluf ion. L ic i to es a los 
que r igen,permit i r que en alguna par 

le de la ciudad eften mugeres malas, como 
defpues de S. A g u f t i n lo tiene fanto^ T o - rjy.Tho i . t , 
mas. Con c o n d i c i ó n , q u e el lugar donde ef ^ . l oo .^ rM. 
tan,fea c ó f o r m e lo que ordena elDerecho, 
como lo tiene fe Nauar ro , en ei qual lugar h nau.inMa. 
depurado para ellas,licito es alquilarles ca- cap, j .num, 
fas >ño con i n t e n c i ó n principal de que en lí 'f ^ « • ^ . 
ellas fe ofenda a DioSjfjno para que viuá en ^ 
ellas^eniendo los que fe las alquilan d i fp l i 
cenciade fu mal t ra to, como lo dize el m i f 
mo i Nauarro. m a u a e t j . 
2 La fegunda conclufion. L i c i t o es pe rmi <íí•/,'*• 
t í r q u e ellas mugeres tengan patronos, no 

para 
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para lis fanortccr en fus pecados,fino para q 
las dehendan de fus rufianes, y para ver íi ríe 
«en sníermedad comagiofa.Los qualcs ciizn. 
do allí pueden recebir licitamente fu falario, 
pues ya hecho el pecado , io que l icúan eftas 
mu ge res malas les es dcuido, y a ís i lo puede 
ieccbir ,como no vfen de engaño , y recebi­
do pueden pagara fus patronos con e l . Y l i 
CÍia obligados en algunos calosa refUtuyr-
íe,vcafc en la bula de ia compolicion, donde 
dixeloquc baña para tanruyn materia co­
mo efta. 
3 La tercera concluíÍDn . Parece que puede 
las mojas,y mo<¿os,fcruir a las mugeres can 
toñeras y nulas, abriendo la puerta a fus gala 
iies,quando vienen a pecar con ellas,y quan-
do ellas vana cafa deilos a pecar, bien las puc 
d¿ a c o m p a ñ a n y lambica les pueden hazer la 
cama,donde íaben que han de pecar, y lleuar 
tartas a los galanes, en las qualesfaben que 
les ruegan que vengan a verlas , fabiedo que 
viniendo han de pecar con ellas,y pueden les 
también licuar recaudos,diziendo les:Mi fe-

• ñora os eípera para que ccacys efta noche 
con ella, fabiendoq en acabando de cenar ha­
rán loque fueíen . Lo cual fe prueua porque 
todo ello pueden hazer e íbs mo^as,y mo^us 
íin pecado í x ¡ o i tal,no lesplaziendo de los.pc 
caaos que fus feñorashazen , pues pueden ha 
zer las dichas colas por aígun buen fin , con- ' 

andjí .^ .coj l uiene a íaber porque íinien y les pagan fala-
¿ tp t rn t &re nO,cümo io rcíuclue Nauarro a en vn confe­
t i / , corf. 6 . > Empero contra tóí fe han leuantado mu -

M'S7S* chos,'eprehendiendoraecn efta op in ión , co 
mo íi yo la figuiera,a los quales irefpondo en 

¿ / » addik. h s A¿[c iQúCS y a U Suma ya la bula de la 

C a p . C C I I I . L u x u r i a . 

a ib f i l l . ad § 
J pa. i%6.n 
11$. 

na i? $» 

Cruzada , diziendo , que í i bien feconfidera 
mi op in ión , yo no figo a Nauarro,antes me 
aparto ( íel ,dizicndo,quc aunque ípeculat iua-
menre íca verdadera, praticamente no le de­
ue f£guir,y no fe hallara que yo diga abfolu-
tamente que h op in ión de Nauarro,'cs verda 
dera ípecula t iuamente , las quales palabras at 
uiade dezir para que me alegarán por autor 
dclla, como fe puede ver en el dicho l ib ro de 
las Adiciones: iolamen:c digo en fuma, que £> 
ya que la opin ión de Nauarro fuelle proba­
ble j-yo'la recibirla de mejor gana en l o i ho-
Heñoscr iados dé los nobles, que en las cria­
das de las rameras, j hable con eñe termino 
porh reue rcndadeuuu al Do to r Nauarro. 
Empero agora me apano de la dicha opinío^ 
a la clara, y digo que fegun la dotrina del m i f 
mo Nauarro, no fe puede tener, pues dize 
que^ con dihcokad íe puede defender, que 
qo peca mortalmcnce aquel que haze^ alqui 

dacafaavnamugtr pubíica para pecar en e^ 
ü a , pues 4a ocafjon de pecar, ayudando ape­
a r . Lo «Jiulpor derecho diuinq efta p r o h i b í 

do ,por lo qualfí en efte cafo no dexa Ñ a u a -
A rro de confeífar aucr pecado m o r t a l , no es 

de creer que Nauarro diga que no es pecado 
hazer los dichos criados y criadas lo fufodi-
cho,pucs no es tan propinqua oeaíion de pe­
car h que fe da alquilando las cafas a efías mu 
geres malas,fabíendo que en ellas han de pe­
car, como la que dá los dichos criados, y cria 
das jüeuandorecaudos /ab iendo quefon para 
mal fin , Y fegun he ¡cydo en fu deda y lana 
dorrina, algunas cofas hallo en fus confejos, 
las quales prefumo no fon deñe fanto y do-
d o varón , fino que entre fus confejos metic-

g ron otros vendidos pof fuyos, no lo ílendo9 
porque no fon conforme fu dotrina y termi 
no limitado de hablar-. 

C a p . C C Í Í í L De la luxuriacn qua 
co adulterio, 

aVEcofa fea aduher io ,} J i es pecado mortal^ 
j f t por ra&on defle afta e ñ a el adul ter* 

obligado arefti tuyr algo a l marido , concl. I . 
n u m e r . i . 

Si efta obligado el adú l t e ros a dar todo lo quegaf 
ta el marido con ios hijos adul ter inos jb i , 

Si ejian hs adú l t e ro s obligados a recompenfar e l 
¿ a n o que caufaton a fus hijos legí t imos por U 
l eg í t ima que Ueaaron los adulterinos, con, 2 * 
f ¡ u m e r » 2 * 

S í rett i tujendo primero por entero la adul tera a 
. f u marido los dichos daños^efia obligado el a~ 

dultero apagar f u parie^con^.nu. 3. 
Si sfiaobl gada la adul teraamanife l iarafu hija 

que es auido en adulterio^rnteniendo con q re 
compenfar el daño que caufo^con-^nu-^' CT 
cúncUi ) .n f ím.¿ .& C9n.6.nutn. ó . & concU?* 
nume. r . 

Sí efta el hijo adulter ino obligado a creer a l ama 
dre que le diz~e no fer legt t i7notcot t .%.n£. 

S í es l i c i to al marido matar a la muger que c m t 
te adulterio,con 9.n,9* 

Si la muger adultera viniendo el marido Jefpuei 
de fa muerte viue luxuriofamente , pk rde los 
bienes gananciales,]/ la dote,con a o,n* t o . 

Si es üc i to al marido tomar lo que le d a d a d u l ' 
t e f o , p o r q u e c a ü e , c o n . n . n u . i u 

Que ha rá la muger quando f u marido te pufiert 
vn puña l en los pechos para q coficjfe e l a d u l -
t e t io^con .n .nu . 1 2 . 

Si peca jurando que no es ¿td'4tltera,auien¿o hecha 
penitencia de f u p e c a ¿ o , c o n . i j . n U ' i l » 

PAra explicación de lo quefeha de dezir, 
es de notar,que el adulterio acaece quan­

do vn hombre foltero tiene parte con vna m » 
§er cafadajO vn hobre calado co vna foltera, 

9 va 



0 V.tdin.i in 

0 vn cafado c ó vfiacafada Supuefto efto re 
folaamos lo que tocá a éña máteria por c ó -
clufiones. 
1 La primera c ó c l u í i o m E l adulteflo és pe 
cado mortal ,y por r azón del aéto del no ef 
ta obligado el adultero a rcf t i tuyr algo al 
maridOéAfsi ¡o t i e n e d M e d i r í a ^ p o r q u c efte 
pecada aunque esínjuft iciajno es tal que fe 
a c o í h i m b r e á recofnpenfar ¿ Empero íi el 
adultero entiende que el hijo que nac ió , y 
cría el marido de la adultera es fuyo , e l tá 
obligado a reft i tüyr todo lo que fe gafta, y 
t o d o lo que gallare el hofpital que le cria, 
í a luo fi la pobreza del adultero,yde lá adul 
tera fuere t an ta ,qué los efcufe de í la obl iga 
c ion.Yefta obligado a rc í t i tuyr alos hijos 
l e g í t i m o s del marido toda la herencia que 
fu hi jo adulterino l leuo , y por la mifma ra* \ 

Cap.CCIIÍÍ.Luxuria. y S i , 
te,porcj todo lo que ella r e í l i t uye a fu mar í 
do,redunda en prouecho de fus hijos l e g í ­
t imos, pues han de venir a heredar a fu pa­
d r e ^ rertituyendo primero el adultero,no 
éfta ella obligada a r e í l í t uy r l e fu parte , f u -
pueftojGomo acaece de ordinario, que eüa 
c o m e t i ó efte adulterio perfuadida y impor 
tunada del adul tero» 
4 Lá quarta c o n c l u í i o n . N o efta la adulte­
ra obligada manifeftar fu adulterio, íi tiene 
con que recompenfar el daño que caufó : 
mas íi no tiene con que recompenfarle, y 
cree qüe reuelartdole ai hi jo,o a otrosdc c ó 
fianza,fe hará la deuida compenfacion^obli 
gada e i t áa e l l o , falüo íi de manifeftarle fe 
pone en pe l ig ró de perder la vida,o hora ,y 
aun añaden hombres doctos que efta o b l i ­
gada a defcubrirle c ú n notable detr imento 

17. €^48. 
IMedf. yin fa. 

i (toril, je ca-
fib.cj.rox.Lt* 
fus vbi f : fA . 

t o n eíla obligado a r e í l í t uy r l e la dote,y t ó 
do lo que gallare en las bodas de fu hija a-
duIterina,como defpues de S, A neo niño lo 

h ' n a u . h M d tiene b Nauarro y Medina c o n t r a S o t o , q u ¿ 
ñ u . c . i6.nif . l o niega, no aduir t iendo q u é eíle adultero 

fue caula harto propinqua deíle d a ñ o , y 
que para eftaf obligado a reft i tüyr , baila q 
fea caufa muy propinqua del * y mas que el 
acto del adulterio de fu naturaleza es orde­
nado para generado,y por c o n í í g u i e n t e es 
medio y camino para el d a ñ o q el hijo engé 
drado fuele caufar,el qual el adultero ha de 
fatisfazer,no por entero,fino conforme al 
arbi t r io de buen va rón ; el qual ha de o b l i ­
gara mayOf,o a menor rcfti tucion,fegun la 
mayor ó menor c e r í i d ü m b r e ^ue tuuiere G 
el adultero de que la Criatura es fuya,como 
lo tiene c Cordoua , al qual ligue fray Luis 
L ó p e z . L o fobredicho fe entiede , quando 
el adultero tiene alguna certidumbre que 
la criatura es fuya, porque dudando dello 
porcaufas fuficientes,conuienea faber fi fu 
pie í íe que la madre ha conocido otro hom­
brera nada cítara obiigado,corao lo dize á 

i ñ d v M í f » . Nauarro. -
z La fegundacóf íc iuf íon . E ladu l t e ro , oá -
dulteraauiendo damnificado a fus hijos le­
g í t imos ,é í l an obligados en elarticulo de la 
nmerte a mejorarlos * no en tanto como lá 
legitima que l l enó el hijo adulterino,les va 0 
liera, íi Í3 adquirieran,mas mucho menos^ 
conforme el arbi tr io del buen varó : y fi en 
el articulo de la muerte la adultera re íl i l u ­
yere fu p á r t e m e n o s eílar^ obligado a re í l i 
tuyr el adultero', porque puede fer que eí 
h i j o adulterino muera primero que fu pa-» 
dre putat iuo, el qual fegurt Derecho hade 
iicredar fu hazienda* 
^ La tercera concluf ion.Reft i tuyendo prí 
tuero por entero la adultera a fu marido,no 
«ftara obligado ei adultero a pagarle fu paíj 

te. 4 8. 

de fu farnajereyendo que aprou5chara , í i en 
do ella vná muger baxa,y auiendo devenir 
a! h i jo adulterino vn mayorazgo muygruef 
fo:porque aunque lo contrario e í lc d i f i n i ­
do en f D e r e c h o j d e ü é el tal derecho fer en eCap.offi d* 
tendidoj hablando regularmente', y no en poen.trremif. 
efte cafo particular,como lo d Í z e S o t o , C o Sotá ^ Jtp-
ü a r r u u i a s , C o r d o u a , v M e d i n a . Y aun atKuic ' ' i a ' 
á lgur tos , que con peligro de lü vida eíía la ^c ^ i .yi / . 
adultera obligada a manifeftar fu del i to, 40. Cord. l ' . i , 
q u a ñ d ó dé no ttlánifeftárle víeiTe que vn <¡.\ \ .Med.ii> 
Reyno ha de venir al h i jo adul ter ino.Ver t / « ^ / ^ . m * 
dad es,que q u a n t ó a efto todos tienen lo 
contrai iojporque ninguno con perdida de 
fu vida eíla obligado a r e i l i t uy r la haz iéda 
que á Otro injuftamente r o b ó , íálüo fi por 
de fcüb r i r la verdad fe euitaffen p leytos , 
gueTtas^y fedkiones en el H f y n o , porque 
en efte cafo ob l i gac ión tiene de manilellar 
la,anteponiendo la paz, y el bien c o m ü del 
reyno a fu bien particular^ 
5 La quinta c o n c l u i i ó í E n cafo que la adul 
tera no tenga con que re f t i tüyr ,y manifef-
í a n d o fu del i to fe hará lá r e í l i t uc ion , no e f 
tara obligada a manifeí lafie con gran detri 
m e n t ó de fu fama,aunque fepaque la h e r é -
cia grueíTa ha de venir a fu hijo adulterino, 
íi el h i jo legi t imo que le ha de heredar,es tá 
bien hi jo fuyo,por quanto el h i jo por hon­
ra dé fu madre efta obligado a perder cfto, 
y mucho masjCómó lo d i z e / C o r d o u a con / c o r d M i f » 
otros muchos,Lo qual l imi ta fray Li l i s L o - t ^ . L n ^ s y b i 
pez, que nó aya lugar en cafo que laheren-
cía fuelle vn grueí fo mayorazgo,y ella fu e f 
fe vna m u g é r dé no muy buena fama, y el 
marido antes de fe cafar con ella la ouicífe 
conoc ido .Lo qual me parece muy confor* 
me á razón , con la qual fe ha de regular las 
cofas morales, aunque g G u t i é r r e z en efte ¿ G u t . f . t , 
punto vaya por otra vía* 38. 
6 La fexta conclufion,Si efta t t íuger cftaua 
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ya infamada He aclulteráj y cree que fín algu 
peligro puede rendar fu delito, y que el ma­
rido y el hijo le han de dar créditoobliga­
ción tiene de TTsanifcüa-lu , para que fe haga 
vnacompetenteíatisfacion. Afsilo dizc Na 
narro a , y Couarruuias. Y lo miímo fe ha de 
dezir creyendo cfta muger , que fu hijo por 
íer virtuoío , y por tener a fu madre por mu­
ger de mucha'verdad, entiende que ie hade 
dar crédito,y no querrá la herencia, como lo 
dize Nauarro ¿sy Gordouai. 
7 La feptima concluíion. En cafo qué ía a-
dultcra no efte obligada á manifeftar íg cri­
men,por rccompenfarel daño,obligación tic 
ne de fatisfacerlc por otras vías« La primera 
induciendo a! hijo que fe entre en religión 
que no hc¡ ede,ó en otra que herede, mas de 
manera que renuncie fu legitima en el tiem­
po feñalado por el Concilio Trideatino,co­
mo íoaccíafejá Soto, c Lo qual cfta obligada 
a perfuadir con las razones pofsibles , como 
lo afirmaCordona contra Soto,pues efta obli 
gadapor todas las vías pofsibles, adar tra§a 
para que los hijos iegitimos queden fmda-
íio . También cfta obligada a perfuadirlc que 
fe haga deía Igletia,para que ai si teniendo be 
neticio Eclctuílico para fu congrua fuften-
tacion,dexe la legitima que lecabcja los her­
manos legítimos , y no pudíendo acabar con 
el hijo nada defto, de los bienes parafernales 
que tiene vltra fu dote , de al marido y a los 
hijos legítimos lo que efta obligado a dar en 
recompenia del dicho daño, y íi no tienebic 
nes,cercene de la comida, beuida, y veftidos 
comemandofe con lo neceíTario, y eíío muy 
limitado , y procure aumentar con fu induu 
rria y trabajo los bicnesde fu marido,y íi efto 
ho pudiere hazer, dexe a los hijos Iegitimos 
aquella parte que conforme a derecho pue­
de dexar para íu alma, y mandar a los eitra-
ii®s , y afsi puede mandar a los Iegitimos el 
tercio y quinto, que la ley deftos Rcynos de 
Caííilla le concede, y no teniendo pofsibiii-
dad para alguna cofa deílas,fegun Soto bafta 
le la contrición. 

8 La otaua concluíion.No efta ©bligadp si 
hijo adulterino a creer a la madre que le di­
zc no fer legitimo , atento que nació,en cafa 
de fu padre putatiuo como los demás . Y afsi 
no deueel confeífor aconfejar a que cr ea a la 
madre.Porque dándole crédito,cftara obliga 
do en concien cia a reftituyr la herencia 3 los 
hermanos legítimos , y quedando dudo lo,la 
puede retener conbuena conciencia, por fer 
mejor la condición del que poíTee,afsi lo di 
zc Medinaí/.La qualdotrina tan abíolüta5.pa 
ra fer verdadera,^ha de explicar conforma 
la de Soto , el qual aunque concede que efte 
no efta pbHgadp a creerá U madre j aunqu© 
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fe lo jurc:cmpero íi tiene noticia que quando 
fucconcebido j eftauafu padre putatiuo au-
fenre , y que no pudo conocer entonces a íu 
madre , o h tiene otros indicios tan vrgentrs 
que le hagan entender que fu madre dizc ver 
dad , cítara obligado en el fuero interiora 
creerla,y renunciar la herencia, aunque en el 
fuero exterior le fea adjudicada por el juez. 
Lo^nal tengo por verdadero , porque creer 
el hijo en citecafoa lamadrc,nocs necedad, 
ni liuiádad.Ydc aquí fe infiere, que no fe po 
dra en efte cafe efte hijo ordenar de 01 den ía 
ero fin difuefacion de aquel que puededif- r _ , 
penfar en la irregularidad de la ilcgmmi-* ^1' V',?^ 
dad,€omo lo reíuelue e Nauarro cu vn con- p e ^ y t . „„V 

9 La nona concluíion . Lícito es al padre y 
al marido nutar ala hija , y a la muger que r i , ,Hq.in€v 
cometen adulterio , como cfta determinado f M M t . U 
en Derecho,/hallando las en el fragante de- S.ívi*. 
Hio3y guardando las lblcnidadcs,que pide el 
derecho. Y afsi íi ei marido con autoridad del S Sot *" 4-
juez,probado legirimamente el adulterio, |-/f? 
matare a los adúlteros entregados a el, no pe *tr. 3. con. 

& Ubi ¡ . d i 

ros íe acojan, porque condenados en a ufe a- tar d e m o r e 
cia a muerte por el juez, puede el marido ma r*fr»<-
tartos donde quiera que los hallare , faino íi J}™*10 cenif* 
el marido fue también conuencido de adul- £a- -l*r-14-

ítter. C. fag* 

ca, como defpues de oíros lo tiene Soto^ , J h-fi.q.[. ar 
Veracruz:lo qual procede,aunquc los aduhe- rerft.pihftm 

terío : porque en efte cafo no podra el juez , 
condenar la muger a muerte . Lo fobredicho 
fe entiende,íi el marido los mata con zelo de h g u * . Uh. i3 
juííicia,y no con odio que Ies tiene , porque P a ^ ^ . i . n » e 
entonces pecara mortalmenrc , como lo dize M* 
Gutiérrez /;, como también peca mor taimé 
te el marido macando a la muger con fu pro- i d rho, 
pía autoridad * hallándola eo el fragante de- ti. 37. j . ? ^ 
lito del adulterio, aunque lo haga eo zelo de C9** • 
iuíiicia, fin odio alguno, porque aunque la 2'?*C*7'S*7» 

me lo pueda hazer 11 n caiti „,/T. • * ** ley ciuií permita que lo pueda haze. . 
go , efta permifsion no le libra del pecado, eut.ú.z.frá 
como lo tiene Santo Tomas , # y otros mu- ¿h.y i.n. z z . 
chos que refieren Couarruuias, y Nauarro, y 
Gu.ierrez. I pertx. in í, 
j o La decima concluíion. La muger que co 
mete adulteno , viniendo el marido , ydef- & 
pues de fu muerte viucluxuriofamentc. pier T J u ^ T * 
j r \ » , . , * r tunieron tft. 
de no lolametc losbienes gananciales aáqui or¿h 
ridos durante el matrimonio, mas aun la do- Gom tn.i 5 s' 

j ) te,afsi lo dize Pérez //y Antonio Gómez, y & 
Soto,)? Coaarruuia$,y vna ley de la nuetia re- >!:J' 8 *•art-

. copii ación lo confirmado qual procede,aú- l^^ff0' 
que el mammoniq fea putatiuo.Empero pa- i á ' ^ z M ?* 
ra efto es neceílario que si marido proceda Cou , ^efyo'ñ, 
con autoridad de )a jufticia,po. que íi mata la 1 '7.§ <í.w.i* 
muger con fu propia autoridad, halladola en z'̂ ''4 /i*.t¿ 
fragante delí!:o,no,llenara los dichos bienes, í¿í i0-/'¿. íí 
como exprellameíit^ lo determina en ví a 

ley 



C a p . C C V . L u x u r i a . 3 6 ; 
a L . t i . Tau. ley de a Tofo,y la razón dello es, porque 

la dicha pena no fe incurre i pío faólo, íino A 
auiendo fenrencia con legitima prouan^a, 
como lo dizen los Oodores alegados* 
11 La vndeciniá conduÍjon.Ei hombre q 
halla dos o tres Vez¿s a fu rauger con otro 
hombre^y pOr cierta cofa que le da el adul 
tero los perdona,no peca quitando el efcá-
daló5 y la ocaíió de boluer otra vez el aduí 
tero a pecar con fu muger, y no tiene obli 
gacion de reftituyr lá dadiua que del adul­
tero recibió,porque le renúció el derecho 
que tenia para acuCar el pecado cometido, 
y no él pecado qué podia defpües come-
ter.Y aunque renunciara el derecho que le 

Si es facnleg'to conocer d v u a monj.i, & vna mu-
:- ger conocer a vn relfgiofoyo otro ordenado de 

orden [acro.con.z .n . j» 
Si es facnlsgto conocer a vna muger en vn áot -

rnuotiv delmOKeflerio.con.$.nu,3» 

A primera concluíton.EÍ que eílan-
ÚÓ en la igleííá tiene ados interiores 

libiamofos, mas no quiere cumplir con la 
apetiro en l i igleíia,íino fuera , no comete 
facriíeeio rv lífsi ñb es ncceffario conkflar 
éfia círcunitancia.Masfacriicgio cometen 
los que fuera de la jglcfu tuuieron eftospé 
famienrosjcon propníjid de cumplirlos en 
íaigleíia.Por lo qual fe ha de confeifar ella 

queda para acufar el adulterio, que andan- § circun{HncÍa,como lo dize Nmarro/. JJ 

h v. tccu-

do el tiempo podia cometer con fu muger 
por alguna fuma de reales, no tiene obliga 
cion de réíHtiiyrláal deudor,íino a los po 
bré?sconio lo tic fíe Sylueilro ¿,yNauarro, 
Verdad es, que íi del perdón por el dicho 
precio entiende el marido que el adultero 
ha de tomar oca (ion para conocer con mas 
libenad a fu mugcr,peca mortaimente,per 
donando por el dicho precio.Y códenado 
el marido por e! jueZjComo hobré que por 
dineros da a fu muger oca (ion pira fer adul 
tera.e'lara obligado en el fuero de lacon-
ciécia á obedecer a la fencécia. como lo tie! 

ccord. ieca- nen cCordouâ y fr.Luís López. 
ftb.q 77. l « - 12, La duodécima conclufion. La muger 
pus inwfirtt. adul tera preguntada de fu marido íi come t 

tio adulterio, para que confcíTando, le de 
de puñaladas, puede refpoder que no le co 
metió, entendiendo q no le cometió ayer, 
V entendiendo deíla manera,no iáíeqcé*£6° 
mo lo defiende neruofámété ¿Nauarro có 
tra Soto , donde dize , que con juramento 
puede afirmar lo fufodicho , alegando por 
fu parte aían Gerónimo,y a fan Gregorio, 
y a fan toTo mas,Ricardo,y Efe oto,y otros 
graues Dolores. 
1 1 La decimatercia conciufion.Peca mor 
talment-í la muger adultera,que dcfpucsde 
confelíada de fu adukeriojjura al marido q 
eílá libre deíte crimen, per>fando que ya le 
es perdonado:afsi id tiene <? Nauarro, v es 

n n a M t g. óptúion de Sylueflro, y fe prueua, porque 
syl y ^ r a . i . conforme la opinión de todos los Teolo- & 
J. g. gos ninguno puede en efta vida tener cer­

tidumbre moral que efta en graciaJ, y q fus " 
pecados le fon perdonados, y no auiendo 
certidúbre moral,no puede auer juraméto 

Cap.CCV.Dela luxur iacn quari 
to es facrilegio. 

S I cmete facrilegio el que enlaigleftafoUme 
te tiene am't f iwmes l ih idhofos .CQ. i .n . i i 

Ub. 

res. i a•»««. 
7.11.»-̂ . 

/ Kitua.tn'Kí* 
aquí fe í]gue5;qué el qnceítánao ruera de la nn.t.G.nu 
iglefia, tiene penfamieto derriatar,o robar & 10. 
en la iglcíia, obligado efta á confeiTar cita 
circunilancia,y no eílá obligado a confef-
farla, fi eftado en elld tuüo propofito de ro 
bar,ó matar fuera della.Sigueíc lo fegüdo, 
que ni las palabrás^ni laHiftás deshonéllas 
tenidas en la 3glefia,fon facriIegio,cuya cir 
cunftancia neceíFariamenre íc déue con-
reirar. Verdad es,que fi ay tocamientos en 
las partes íecretas en la iglcfia , aunque no 
aya derramamiento de íiraiente, es circunf 
tancia que neceíTariameme fe deue confef 
far,como dcfpues de Sylueft o lo tieneNa 
uarro^ "hlau.yhifté. 

z Lafegunda conclufion.Sacrilegio es té- Tm'l7' 
ner parte con vna monja, o vna muger fe-
cular,con vn religiofo, ó con vno que eita 
ordenado de orden facrOjsfsi lo dizcJ? Na ¿ ka*¿bif*¿ 
Uarro:y es dé notar, que qííandó los Obií- 1-
pOs releruan para fi el facrilegio,no fon vif 
losreferuar el ayuntamiento con vna mon 
ja,ó re'íigioíb, ó ordenado de orden facro, 
coma lo dize Fray LüisLopcz i . Y tlmbien i ¿«pt/sinfii, 
fe deue notar,q la monja q antes de la pro- tvnf.ip c.75 
feísion ha tenido algún s¿ío carnal3ó polu co¿•45,• 
cion voluntariajpeca tomado el velo de la 
confccracion fin diípenfació delObifpo,ó 
fin otra honeíla cautela,como lo dize Syl--
ucíiro /.Tambie fe há de notar, que el a ¿lo / syl. v. con-
carnal tenido en la iglefia,la haZe poluta,/ecr* ̂ ' " ^ 
como fe dirá absxo. , 2* l ' 
3 La tercera conclufion^ No es facrilegio 
conocer á vna mu êr en vn dormitorio de 
álguní rnonefterio^porqúe e! dormitorio es 
de la quarta efpccie dé las ¿Oías fagradas, y 
íi lo contrario fe dixeífe féguirfehia que eí 
i & o carnal cometido en las heredades y ca 
fas de la iglefia,fcna facrilegio, porque ef-
tas cofas también fon de la quarta efpecie 
de las cofas fagradas. Ynoobítaqel ado 
carnal que fe comete en los cemirerios, es k 
facrilegio, porque el cemiterio y la iglefia, 

{o tí 
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cordu.detaf, Cap .CCVL Dcla luxunacn qua-
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fon cofas fasradas de la tercera cípecie . co- r lor caí nal , cfb obligada á confcíTar efía c l t -

Eiené Ñaua- A cuftanc!atque es virgenscoi^o lo nene iNai:a-t ^ ^ ^ 
rroj i : Medina,y Fray t u y s López , la t]i;al opi c 6il! 7 %{t¿ 
nion erpcculaiiuamente no íe puede negar ^yj^.p, . u 
{er verdadera, porque de la mifína fpecie z% lupus.vhtf». 
elado interior que el exterior, y fiendo el ex \ . f* . - t* . 
tei ior e f tupro^ambíeo lo Tcra el interior Em " - M * -
pero quartto a la pratica déla confeísion dcí~ 

VE cofa ¡ i * ejluprQy j como fe comete fola~ ta cncunf tancü , ay diuerí idad de pareces, 
^ mente con el a&o í n t e r i o i , ) fi efia U do+ porque Soto <i dizes que pecando con el afío jSct,,UA\ ¿ 

Tclla obliguda-, quamlo fe acufa de a l g u n ^ ñ é exterior, obligada cftara a tlcciarar l a t a í c i r - , g . ^ . i , ^ , 
m n i c r U b í d i m f o r * manifefar que e f i av i r - cunftancia, mas fi folamentc pecare con el a-
fi?» c o n . í . m . i . d o interior, no cHara obligada a la declarar. 

Si ejiacbUgado el clérigo que cvnowfe vna don* j> Alcocer r figuiendo a Soto íiene q no eftao- t ^ h M f r m , 
z e U ^ a d o t a r U t C o n . i . v . i . bligada aconfcíTarla , porque fi la tal muger c.zo.nu. 

Si a y o h l i ^ c i o n úe dotar avna doncella confín . cfta en poflefsion de virgen , aunque noex-
t íend^el l . t en e l € ¡ t u p o , c o n , 2 . n u . ^ pliquela ral circunüancia, ya explica fuficicn 

SUjubU' jac ion de notar la dcn íeUa que r e f i ñ i tcmente fu pecado,y fino es virgen^ no es ne 
ceffario que lo declare, porque diziendo que a l efiuprOyhalldf'idv deff ves de corrompida vn 

mando tan honrado y tan rico-iComo le h a l l a -
t ñ c í lando virgen,cofháf. n . j * 

SÍ no queriendo la doncella forjada cafat ron e l 
que la corronifio^ejla cbltgado 4 dctMiUi con, 
j . n u m . j . 

P ue orden fe ha detener en haz.er U ret t i tucio 
a l a doncella cci iemftda,con.6 .n .6 . 

Si efla obligado a ratificar el eAfámente delan­
te del f arrocho y tefttgo^ el que cafo f l a m e n 
te con vnadynzcl la para la atier^j la huuo,ftn C 
animo de la tener p r tnugeryy ft fera lo nnf -
tno quand» folamente le prometió de cajarfe 
con ella , f tn intención de cumplir fu palabra, 
c t n . j . n . f . c r con.S.nu 8 .¿ r con.9 n . 9 . 

Siefiavno obligado a cafar fe con vna doni.ellai 
diciendo que aunque le prometio^caf¿miento, 
la hallo f i n fu vhgtr í tdad^con.xo . n . \ o . 

Sí ejla vno obligado a cafar fe con vna donz.eUay 
a la qual prometió cafatnientc para efeto de la 
auer, y la hiiHO,auiendo antes prometido de en 
t rar en religion^con»} i . n u . i l * 

A que efía obligada vna muger noble que engaño 
yn rico biuda, diciendo fer virgen no lo fiedo% 
por lo qual no fo l amen te ¡e cafo con ella , mas 
aun la dote en mucha cantidad, conclu. 1 2 . 
nutn* 12* D 

PAra explicación de loqueen efie cápiru^ 
lo fe hadezir, nota, que eftupro es, quan-

do fe conoce vna muger virgen,y afsi por ra 
zoo del quebrantamiento del fello vi rginal , 
es pecado efpecial, y nobafta que el varo fea 

h n rh . ».a. virgen , como defpues de Sanco Tomas b lo 
^ . i ^ . a r . é . tiene Cayetano. 
t r tb i . caUt . j La primera conclufion . N o folamente 

es eftupro quando vna muger virgen confie­
re en el ado exterior carnal, mas aun quando 
interiormente conficnte en el: y afsi quando 
fcconfieíTa de algún confentimiento iate-

no es virge, esefeufaren parre fu pecado.Etn 
pero contra efta dotrina obfia )a fig^icnte ra 
zon , porqueaunque las circunfiancias que 
difminuycn el pecado,no fe han de cenfefiar 
ds necefsidad, empero las que difminuyen 
de tal manara el pecado, que mudan fu efpe-
ciejno fe puede callar^y afsi fino efta efia mu­
ger virgen,lo ha declarar, porque efb decla­
ración diiminuye el pecado denunera que 
no es eftupro.De aquife ligue,que laopinion 
de Nauarro fegun lo dicho deue fer en todo 
feguiday praticada: empero compadec ién­
dome de la flaqueza humana , vifto que las 
mugeres porfer vergo^ofas feleshazc muy 
cuelb arriba declarar que no fon ví rgenes , 
quando confieíian algún confentimiento i n 
teriór carnal, porque confeiíádo que no fon 
v í rg ines , confieflan los pecados que han he­
cho,y los tienen ya otras vezes confeífados, 
a u i í o a l o s confeflores que no conftriñan a 
confcíTar la dicha circunftancia a iasnauge-
res que no láconfieiTan , porque op in ión es 
de Cayetano , / que el quebrantamiento del f c a U . - i , * ^ . 
fello de la virginidad en la muger folamente t k '>r.6. 
muda la efpecie, quando efta debaxo del po- refp.ai.f d»a 
der de fus padres : por quantoen eftc cafo fe i"tm' 
hazc menos idónea para cafar, y tiene necef-
fidad fu padrede le dar mayor dote . De aqui 
fe ligue fegun eita o p i n i ó n , que folamente a 
las muger es que efian en poder de fu padre 
para fe cafar,han de preguntaren eñe cafo ef­
ta cireunfhncia, y no a las monjas y a otras 
de feroejantceftado^que no efian en poder de 
fus padres. Y afsí han de preguntar los con^ 
feffores a los penitentes, fi cftan en poder de 
fus padres, y aun en eftecafo conuiene no 
preg;ujuar lo fufo dicho, quando fe entiende 
que la donzella por vcrguen9a no dirá la vef 
dad, como muchas vezes acaece: y en efto vfe 
el confeíTor de la prudencia dcuida , pues ay 

diuer-
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feguo viere puede vnas vezes vfar de Vna 
o p i n i ó n , y otras vezes de otra. 
2 La feguuda conc lu í ion , E l c lér igo q u é 
c o r r ó p e vna dóze l l a . con l in t í édo ella, ob í í 
gado efta en el fuero exterior á dotarla, cd 
mo defpues de otros lo dizc Nauarro a , y 
Cordoua . Mas íi á lguno con fuegos b l á n -
dos,y vehementes per fua í i^ncs engañare '^ 
vna muger tenida comunmente por v i rgé , 
y l á c o n o c i e r e carnalmctc ( padec í édo eliá 
en efto no pequeña injuria ) aunque en el 
fu ero de ia conciencia no c i té obligado á 
darlealgo porrazo de la v i r g i n i d á d ; c m p c -
pero por razón del gran d a ñ o q ü e caufó 

ella fu vaííalia,o fueífe otro}del qua! cípera 
recebir grades beneficios: y no íi fuelle im 
portunada M o t ro que no tiene eftas cal í -
dades:porque no áy muger,aunque fea cor 
rupta,q(ie eonfiertta en efte acto íind es ro 
gadaicomolo ádu ie r t e Pedro deNauarra/;, b i taa .y l i f* 
Verdad es,que ii con ellos ruegos fuere «n 
g a ñ a d a ( ó íea el q u é la engaña fu feñor , 6 
Otro qualquieraj ob l igac ión ay de le hazer • 
fatisfacion,como queda dicho en la cóc lu -
í ion paliada. 
4 La quarta cOnclufion, E i que corrompe 
Vna dóze l iá , efta obligado \ cafar con ella, 
ó dotarla luficicntcmente í i edo ella f o r j ­

en fu fama,obligacion tiene de le hazer al~ ^ da delsfáluo íi defpues de corrompida,ha-
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guna recompen ía conforme al parecer del 
prudente v a r ó n , c o m o lo tiene Nauarro 
y Coi*doaa,ydize Salzedo que al si fe ha de 
guardar. 
I La tercera conclufion. Quando la d o n -
zella c o n í i e n t c en el ftupro, no ay obl iga­
ción de le hazer alguna reftitucioo , como 
Jo tiene Soto í,al qual ligue Salzedo con­
tra M e d i n í : e l qual dize,que no fojamente 
le ha de ref t i tüyr el d a ñ o , m a s que efta ob l i 
gado a cafar fe con ella, aúque ella le aya ro 
gado con fu cuerpo. Empero contra M e d í 
na haze, que al que conf i é t e , no fe le haze 
alguna injuria. Y n u e í l r a c c n c l u f i o n proce 
d e , a ü q u e efta dózcl la efte debaxo del cuy-
dado de fus padres,como lo dizen Soto d i 
y Veracmz.Empero ha fe de e n t é d e r e i io , 
q u m d o ella pierde fu virginidad tan ocul ­
ta y fecretamente,qae no padece alguna iíl 
famia.ni perdida para fe cafar, porque íi pa 
decicrea gun daño ,ob l igac ión te roa el q u é 
la c o r r o m p i ó , d e le hazer alguna fatisfació 
conforme el j u y z í o del prudente varen.Y 
la r azón dello e s , p o r q u é eftando eftadon-
zella debaxo del cuydado de fus padres ,aü 
que ella c o n í i e n t a , n o de xa dé fe les hazer 
a lgún agrauio3pues la han de dotar, y la d ó 
te que le tienen no baila para la cafar con­
forme a fu cftado pub l icándofe fu Huían-
dad. fino fe la aeree cuta el que la co r roo í* 
pio;afst lo tiene Salzedo e, alegado a otros, 
cuya op in ión fe dcue feguir,aunqucPedro 
Nsuar ra / f in r azón fuficienie diga que en 
efte cafo no cftá obligado el q u e í a corrom 
pió a alguna fatisfació. L o fobredicho pro 
cede,qt'ando la d o n z e l l a , ó fe c o m b i d ó , ó 
fue rogada Con fuegos muy Hu íanos , y no 
q u á d o fue perfuadida có ruegos muy i m -
ponunosrpor^ paefeto dfc le dar la dote, 
l l ' domuyimpor tunada j fe t i epepor cóftrc 
nida,afsi lo tiene Salzedo^:la qual es ver­
dad,fiendo cftos ruegos importunosde per 
fona^la qualella fin grá incomodo fuy^na 
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l i ó vn hombre tan honrado, y rico por ma 
r ido , como le hallara eftando élia v i rgen . 
Efta opinión defpues de otros tienen A n ­
ton io G ó m e z Nauarro , y Cordoua. Lá 
qual fe prueua j porque n i n g ú n d a ñ o v i n o 
á efta mugsr , y íi deí pues d: fabida la ver- C o r d y k / J » , 

dad por el marido,le diere mala vida, e n t ó **t4.»t 19 , 
ees para le aplacar le deue dar alguna cofa 
Conforme al arbitrio del prudente varonj 
como ló tiene Cordoua /,al qual figue Sal- 1 c*rd.yhifui 
z e d o . Y í i eíla rauger que fue forgada, r e d ^ ' J * * 
bio la dote del que la í o r ^ o , auque defpueá f*g 
halle vn marido tan buenojy honradOjCO-" 
mo le hallara eftando virgen, fin tener ref-
peto ala dote que fabia tener, no eftaoblí 
gada a refti tüyr la dote al que fe j a d i ó . Por 
que ais i como tfno que efta obligado a dar 
alimentos a cierta perfona,no los dando a 
ci la ,ef tádo en efta nccefsidad,no efta o b l i -
gado a darlelos ceíTando defpues la necef* 
l i dad , ni afusheiederos muerta e l la , por 
fer efta vna deuda perfonal , y fubfidíaria: 
empero voa vez dados y recebidos efto* 
al imentos, no tiene o b l i g a c i ó n la perfona 
ncccfsitadade reftituyrlos,aunque celíe-la 
neccfsidad por alguna viaiafsi efte co. r ó p e 
dor obligado cita a dorar la tal muger pe r 
jufticía fubfidíaria, y cafando ella con ot ro 
tan honrado como fi eftuuiera virgé^ ó mu 
riendofe ella,ceíra la ob l i gac ió ,pucs no ay 
neccfsidad del fubfidio : mas vna vez pro­
metida la dote,y recebida, aunque ccífe la 
dicha neccfsidad^muriendo e l í a , ó e n t r á d o 
en vn monefterio que l i n dote lá reciba, ó 
cafando con vn muy horado hombre , que 
fin dote la quiere , no ay ob l igac ión de la 
í c f t i t u y n a f s i l o d i z c Pedro de Náuarra ^ g 1 

5 La quinta Conclufion.No queriendo el a"4J 
padre della donzclla forjada , n i ella cafar 
con el que la c o r r o m p i ó , y fo r^d , no efta el 
obligado a darle aquello que es neceífario 
para hallar vn hombre de ygual c o n d i c i ó j 
ti efte que la for^ó es faonrado>é ín ju í lamc 
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te es repudladó , mas (i juftamcmccs repu­
diado , por Uv de muy baxa fuerte , ó por 
Oíros refpctossobligaüO eftara a darle lo que 
es ncceffario para cafar con otro tu ygual,co 
mo Í3 eíhmf.cra virgen . Porque no es razón 
que ya que el padre y !a muger fon ofendi­
dos por culpa del que hizo ia hict 9a, reciban 
Oíra injuria cafando íu hijo coU vno que ñ o l a 
merece.Y conforme eíta d i íHncion,y .mane­
ra derc íponder concüerdan Cougrruuias , 4 
y GíJtierrcz dos opiniones qucay entre Pa-
normitano , y luán de Anania , a cerca defte 
punto. 
6 La fexta condufen . En cafo que vno cf-
tc obligado a dotar la donzcllaque corrom­
pió,efte Orden ha de guardar, fiel padre de* 
lia es pobre, la ha de dar la dote entera con­
forme íá calidaddella , y k coilumbrc déla , 
tierra , y conforme los bienes que tuuiere el 
qlie hizo la fue^a: mas íl el padre es r i co , no : 
parece razón q.defte mal recaudo gane el. to­
da la dote para fu hijajbafta q fe le de aquello 
de lo qual agora tiene mas necefsidad el pa­
dre para la cafar , fin lo qual la cafara confor­
me fu eftado $ efiandoella virgen , porque en 
fto padeció daño . Y fi el padre quií iere roas 
alguna íatisfacion por la injuria que fe le h i -
zo^tambien felcdtue hazet fegun la mente, 
de fanto Tomas,l> Cayetano,y Couarruuias. 
f Lafeptima conciufion.Peca grauifsima-
mente aquel que fin intención de fe calar , fe 
cafa con palabras de prefente delante del pá­
rroco,y teftigos con vna donz .lla para efeto 
folamsntc de te llenar fu virginidad, vltra de 
que le obligaran en el fuero exterior a hazer 
vida maridable con ella,y en conciencia eüa 
obligado \ ratificar el matrimonio , como lo 
dize Nauarro, c v coní in t icndo el de nueuo, 
no es ncceíTario que la mnger confíenla otra 
vez,ni fon neceííarios el pá r roco , y los teílí 
güSjComo lo dize el propio Nauarro : y fi fe 
cafare con otra con animo de contraer antes 
que ratifique el prime o mátrimoniOjfcratan 
valido elle fegundo, que ni con cenfuras , n i 
n i ppr otra vía le podran compeler á morar 
con la primera,pues no es fu muger,y afsi no 
tiene otro remedio fino yi fe á reynos muy re 
rnotosyd fino efta con fumado el n;atrimonio 
con la fcgunda.meierfe religiofo, como lo di 
ze Palu^iano,íi procurando por todas las vías 
pofsibles rebazer e ldaño que hizo a la prime 
ra, como lo dize Couarruuias e con la comu. 
8 La otauaconcUifion.Si vno promete a ef­
ta muger de fe cafar con ella,fin animo de cu-
p l i r fu pa'nbra , y a la muger le promet ió lo 
mifmo con intención <le,cumplir lo prome-
r ido, y ífe* la conoció queera lo que pretcn 
di í - ^b í ^a io efta á cafarle con ella , aunque, 
no fea virgcn,TabieudQ el que no lo era, co-
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mo lo dize Soto^y Nauarro. Porque donde f t o t M . ^ J » 
ay contrato y mutua ob l igac ión ,ob l igado ef i ft tf. ̂  , a r . 
ta qualquicra de los contrahentcs hazer ver- «•«*!«». 
dadero io que promete. D i x c , fabiendo que '6. 
no lo crajporque teniéndola por virgenjíi co • l 8 ' 
nocíegdoía «ieípoes la halla corrupta, EQ efta 
ra ob! ígado per.ía palabra que dio , a cafarfe 
con ella, como lo dizen Cordot-a^ y Vera- * Cor. decaf$* 
cruz,y algunos delosThomiftasmasmodcr ? 42- spec^L 
nos.Verdad es;q eftar.i obligado a reftituyr t * l * * f ^ * 7 
el d ino . Í ! alguno padec ió ,por citar en poilel 
í ion de v i rgen .También no eftara obligado 
a cafarle con ella,aunque la halle virgen,y ef-
te en poííefsion dcll.o fien do el hombre no­
b l e ^ ella de baxa cond ic ión ,porqu eaunqnc 
le dio palabra^auia ella de entender que no fe 
laauía de cumpl i r , y afsi parece que v i i tual-
rnente confimio . L o qual yo l imitaría , íaluo 
íi efta muger de baxa fuerte,dixeíTe al varón 
noble ci luftre,Señor no confcmirccn nada, 
íi no me dais vna firmada,en la qual me pro­
metáis como Chriftiano y noble, q os aueys 
de cafar con migo,porque en cfte cafo ñ o q u i 
fo efta muger vinualmentc fer engañada. A f 
íi fue refpondido por hombres do&ifsimo» 
en cieno cafo que acaeció a vn caualiero de 
los nobles deftos Reynos de t f p a ñ s . N i efta 
obligado eftc noblcacafar cola tal muger ba 
xa que no le pidió la dicha firma,aun que ella 
quando confintio con fu voluntad,vftuuicirp 
ignorante de fu nobleza, mas baila que la do 
te, porque no le deue dar eñe noble mas do­
te de lo que ella merece,conforme fu eftado* 
Y cierto es que obligando le a cafar con ella, 
le obligan también a dar mayor dote de lo q 
ella merece , pues alcanca vn marido que fin 
gran dote, otra muy noble no le podia auer, 
y la dote que le deue dar, ha de fer a arbi t r io 
de vn bueno y prudente varen , conforme lo 
arriba d icho,Ni efta obligado el hombre, aü 
que fea deygual condic ión , a caía! le con la 
muger por el eorrompida,prorneticndule ca 
la miento pava efeto de la auer , quando fe te-
mcquecl cafa miento parara en roaí, po auer 
conocido fer vna muger fácil, y liuiana .co­
mo lo dize Nauarro porque en elle cafo aú /, vaa.yifip, 
que iosdcfpoforios Fueron verdaderos, no ta.i6.f** i $ , 
áy obl igación de cumplirlos, 
9 f a nona conclufion.Quando no fe hizie 
fondefpoforios,fino que el hombre nudamé 
te promet ió de cafarfe con ella, para efeto de 
la conocer,fin intención de cumplir fuipala-
bra , aunque algunos dizen que ni por razón 
de la ^romeífa precifamenre,ni por razón del 
daño que ic caufo, efta obligado a cafar con 
clfa,cmpcfo que cftáobligado a dotarlaena-
quello que le es ncceffario para alcanzar vn 
marido qual e!l¿ hallara, antes de la perdida 
de fu virginidad y fama. Empero ía op in ión 
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que t i éne que el tal efta obligado a cumpl i r 
íu palabra cafandofe có e l l a , í igocomo rauy A 
probablc,y maspiadoÍA y fauorable a la par 
te lefa,a la qual conuiene ayudar mas que al 
engañador: la qual o p i n i ó n fe ha de enten­
der i leuandoíe íu vi rginidad , porque íi ya 
eí íaua fin ella,no deaeifer obligado a cafar-
fe con e ' h , p r o m e t i é n d o l e cafamiento para 
cumpli r fa voluntad,teniendo parce con e-
l la ,y alcan^adola de hechoj como lo tiene 
Cordoua^yVeracruZjV de io dicho có í ta : 
porq íi algún daño r ec ib ió en fu fama , por 
otra via fe puede reparar, 
10 La décima c o n d u í i ó . En cafo q vno ha 
a lcá^ado vna muger donzella,y auida la co 
pula le p r o m e t i ó cafar có eliaj y ella alegue 
q le l ieuó fu v irginidad, y el dize q la ha l ló 
corrupta,efta obligado a cafarfe con e l l a , ^ B 
riendo elía,íl del cafamiento no fe teme al­
gún inconuinicte,o le ha dedaralguna ho-' 
nefta paiTada^atento qay duda f i le l icuó fu 
virginidad.afsi lo tiene C o r . b Nauarro,ySo 
to,aunq Adriano va por otro camino.De a-
qui infiere Cordoua,q íi vno juró a vna m a 
ger q fe cafarla con ella dándole fu cuerpo, 
hal ládola virgen,y defpues la c o n o c i ó m u ­
chas vezes,no efta obligado a cafarfe con e-
l ia , f ab iédo el de vna fu amiga q le e n g a ñ ó * 
diziendo que eftaua virgen, noio í iendo.-
Verdad es,que en el fuero exter ior ,v i f to q 
la c o n o c i ó , y confia del juramento, osra co 
fa fe juzgaria,conio lo dizen Soto y f r .Luis 
L ó p e z . L o qual fe entiende, íi e ñ e hombre 
penfaua que era virgen^porque íi tenia fof- C 
pecha que no lo era, por faber que tenia a-
miftad con o t ro hombre , obligado efta a 
cumpl i r el juramento,como también eftara 
obligado a cllo,(í defpues de auer entendi­
do no fer virgen la c o n o c i ó , p o r q u e tcnien 
do con cila copula, es vif to cóf i rmar fu pro 
meíTajaunque della le huuieíTe pefado , por 
auer fabido no fer v i rgen . 
11 La vndecima conclufion. Aquel quede f 
pues deauerprometido entrar en vna r e l i ­
g i ó n , p r o m e t i ó a vna donzella de cafarle ca 
ella para efeto de la auer, en lo qual ella lúe 
go con í in t fo , y quedo infamada, mas o b l i ­
gac ión tiene a cumpl i r el voto.quea cafar £> 
con elía , como fe colige del D e r e c h o i . N i 
obfta que la tal moga queda infamada, por­
que efta infamia fe puede recompenfarcoit 
la ref t i tucion del d a ñ o . N i t a m b i é n obftav 
que el que ha de entrar en religión,ha de pa 
par primero fus deudas, porque la obliga­
c ión de ref t i tuyr lo que fe deue, puede d i ­
ferir la entrada de la re l ig ió haíla qu,e fe ha­
ga , mas no quita el voto , n i obliga a con-
traer el matr imonio al que ha hecho el d i ­
cho v o t o ; afsi lo fefusiue Nauarro gcn VR 

u x u n a . 
con fe j o , lo qual t é g o por mas j u r í d i c o qi.® 
i o contrario que r e f p o n d i e r ó ciertos Maei" 
tros grsues en Saiamanca,conuiene a f ber, 
que ei íe tal no obftante el voto fcpodia ^a-
far con ella fin pecar; 
12 La duodéc ima concluf ion. Vna muger 
noble que e n g a ñ ó a vn rico bmdo^diz ien-
do fer virgen,no lo f i édo ,por lo qüaí no Ib 
lamente fe cafó con ella,mas aun la d o t ó en 
dosmil ducados,obligada efta a reftituyr tof . 
do ello a fus herederos,aueriguando que el 
b iudo defunto fe cafó con ella folamente 
por fer virge, y por la mifma caufa la do tó , ' 
aueriguando también , que nunca el mari­
do c o n o c i ó efte e n g a ñ o , porque íi íe cono 
c i ó , y defpues hizo có ella vida maridable, 
parece que ya p e r d o n ó efte e n g a ñ o , y de 
nueuo le h izo merced de la dote. Empero 
fi eftc viudo aunque fupiera el defeto fe ca­
fara con clla,yla dotara por fer noble y her 
m o í a , o b l i g a c i o n terna de reftiruyr folame-
rc aquello en que la d o t ó mas,penfando fer 
v i rgen, la qual reft i tucion fe ha de hazer a 
los herederos,)' no los auicdo,a los pobres, 
COÍIÍO lo dize C o r d o u a / , al qual figue fray 
Luis López* fCtrd.deedfi 
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so inceílo. 

Ve cofa, fea tncefio , / fi fe cómete t e m e n d » 
ajuntamiento con vna bija del bautifino, 

J con las demás , colas qualesfe contrae t s g n á 
cion efpir i tuat .cct jc . i .nu. 1. 

Si es incefio conoitr vn hombre vna deuda fuera 
del fegundo grado dé aquella a quien f o r n i c a ­
riamente ha conocido.con.i .n.i* 

Si el incesh cometido con la madre fe ha Í € cen-
fefar nccejfariamente,dictendu, Cometí ince f 
to con mi madre ¡ y f i fe hade dex.u lo mifmtí 
del i nceño cometido cen la hermana. conc.$i 
num.$ . 

Si hsincettuofos pueden pedir el debito.ibi . 

L incefto es ayiltamiento carnal entre 
1/los deudos,por via de confanguinidad,-

© afinidad,en los grados , en los quales no 
puede auer entre ellos matrim onio , como 
ío d i í ine S.Tornas^ con los T e ó l o g o s , y P a g b . r h s . t l i j 
normitano con los Canon i fias, 5.154.^.6. 
1 La primera concluf ion . Incefto es tener 
a y u n i a m i c í o con vna hija debau t i ímo .vcó tHC^ ' l ' i t té 
fas mas con las quales íe cotrae c o g n a c i ó n 
cfpiritual como defpuesde otros'o dizeNa h K a u . i n ú á 
Uar.fc Y afsi fe ordenan penas grandes có t ra »«.C.I*6.».J. 
los que lecometen.como confia del Dere­
cho k . Y aunq no comete incefto el que co i C a f . f q*i$ 
nqce afu hija deconfcfsion , deue empero ficerdos. c.nS 

A a efta ^^.30.2.1. 
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<síh cifcan-ñaircia fer cor-fcíiaJa,fi es vcrda A 
dera la o p i n i ó n que las c i rcuní rancÍ3s ,agra 
uares n o t a b l e m é t e en el pecado, n c c e í h i ia 
mete fc iian de confe í í a r rpues efta notable 
í n é t e íc agraua, Y efte adutrt idos los c ó f e l -
Xores,q eftosReyiios de Caftiila fo i i c i t a r 
Vna muger en el a¿ro de la c o n í e í s í o n , ó en 
« l a é i o p r ó x i m o a ella 3 es cafo referuado a 
l o s f e ñ o r e s í nqa i f -do re s ,de tai manera,que 
p u e d l ablbiuer ai q fo i ic i t ó ,mas no a la mu 
.ger ío l ic i tada íaunq voa ve2 fola fea foHcita 
da,fin q primero ya delate de los í cño i e s 
inquifidores a denunciar del folicÍ£acors 
'porque fo pena de de feo m un ión ipj'o f - í l o , 
efta ella obligada a e í í o , y el confeiien que 
lo contrario hiziere, viera de que fu sb ío ln g 
cion no val^ por £ilta de juridi ,ció,fera gra 
uemente cafUgado. Acerca d é l o qual fe de* 
lie notar, que no pueden i - o s í e ñ o r e s í n q u i -
Cido res atento el, D-erecbo común , co-no-
cér de4 crimen del inceilo , cometido-fuera» 
•del acto de la confcfsion jCon la hija de 
confefsion, porque no pueden conocer l i ­
no dé la heregia , y de oirás coías anexas a 

H D i ñ ñ . t n q t i i ella , como ío reiueíue el D í r e f h I n q u i ñ . 4 
f ' l ' h ' í 4S' Y efte crimen es contrario no a la Fe, í ioo a 

la conciencia,como lo dizefanto Tomas&. 
i D . t h o . i . í , D ixc atento el Derecho c o m ú , porque por 
jjbSi.^r. j . pr-iuii'egio , o por coftumbre legitimamen-

tc p r e ñ a d a pueden conocer del, como lo re 
Kaul (on fue lúe Nauarro c'- empero y o no he oydo q 

*f 'l 'di Í a I I l t1211*11 ta^ pr iui legio, í ino folamenre quan-
$*nf. t . p l i o do la foüci tan en el acto de la confe f s ion ,ó 
^Sp. en el acto p róx imo a ella. L o fegundo fe 

dcue notar , que aun en los Rcynos donde 
e í l e p e c a d o no es referuado al fanto Ofic io , 
fe deue neceífar iamente confeífar efta cir-
'Cnnft^ncia^nies el que acomete a fu hija de 
confersion en ei aclo de iaconfefsion, ó en 

'>el acto p r ó x i m o a e l la , no folameme peca 
contra la v i r tud dé l a continencia, mas aun 
contra la,virtud dé la re l ig ión ,pues no tiene 
e l deuido refpeto al facramento purifsimo 
de la confefsionry quebranta fu feguridad, p 
y entonces fe dirá cometer en el aéio p r ó ­
x i m o de la cófefsiójCiuádo fe haze de mane 
ra que fe tenga gran irreuerencia a efte fa» 
ofamento, nríradas todas las circunftanciss 

, , , . , dei aótocafsi lo rieneLedefm-a í/sel qual aña» 
d t t M m S6" ¿:ií'!>clueaunciüe iohcitara la hija de la co í e i 
f f.a» (ion fuera defte aéreo,no fea c i íc jnf tanc ia q 

necef iar iameoíe fe ha de confeíl3r,c-fto no 
ha lugar.quando fu ObifpOjO cura ía fo l i c i 
ta,porque eftos obligados eftan'a conf^ílár-
la.pues hazen no foiamente cotra la v i r t ud 
de la continencia, mas aun contra la v i r t ud 
de la fidelidad. 
z La f. gnnda concluf ion. N o es inceilo co 
aater vn hombre vna deuda fuera de! fegú 

db-grado de aquella a q m t n f&TVícarbrrcn 
te ha conocido, porque afsi cerno el O n c i 
ü o T r i d c n u r . c qu i io el impedimento de la 
afinidad , que nacia de la copula fornicaria 
en el tercero y quart-o grado,de ral manera, 
que el que conoce a vna muger fornicaria-
mente,fe puede ca fa rcó vna fu deuda en el 
tercero y quarto grado: afsi q u i t ó t a m b i é n 
c l incef to que auia antes, teniendo parte c ó 
la dicha deuda dentro del tercero y quatto 
g rado , como lo tiene G u t i é r r e z ie dirá c c t k . h ^ 
mas porextenfo abaxo en la materia de roa r-f -- % ? j .»»-
t f imon io . v " 0 í* 
5 La tercera conclufion. E l incefto come­
t i d o con la madre fe lia d € c o n í d I a r s d m e n 
d o , C o m e t í incefto c^rmi madre, porque ef 
te tiene vna particular defoi midad contra 
la v i r tud uc la piedad,que no tienen los de-
mas inceftos cometidos con deudas: y por 
el cor í igu ien tc deue el padre confeífar el 
iíicefto que c o m e t i ó con fu hija o nieta, las 
quales tenia en fu poder para cafar, d i z i é d o 
C o m e t í incefto con m i hija o nieta: p o r q u é 
efte hizo contra el precepto de la fidelidad 
paternaljla qual obliga a los padres enfeñar 
buenas coftumbres a fus h i j o s . T a m b i é n ío 
deue expreffamente cófeíTar ei incefto que 
fe.comete con la h e r m a n a , d i z i é d O i C o m c t i 
incefto có m i hermana,porq es pecado con . 
tra elderechomaturai cfpecialjquehaze i r r i 
t o el matrimonio entre los hermanos. Ver^ 
dad es5que auiendo peligro grane de infa­
mia de la madre jco ía feguraes que el peni-
tére d i g a , T ü u e parte con vna deuda mi a dé 
t ro del primer grado,afsi lo dize 12nrique? / fHevr.tufit** 
alegando a A ugelojporquercnerpartccon ^ ». dtpccn. 
Ja madre, o con la herma--n3,fc repurj. por in ' ' * f ^ * S ^ 

cefto de vna mifma efpecie . pues ninguno m>rfs,0'ií»4 
cófo rme el Derecho natural fe puede cafar 
con fu madre , o hermana. La qual d o m n a , 
( a ú q n e no carece de duda por el incefto c ó 
la madre fer contra la v i r tud dé la piedad,]© 
qua! no esen elincefto cometido có la her-
man3)muy bien fe puede feguir^ y fi el con 
feííor como i m p e r t i n é t e importunare al pe 
ni te te a que declare ü tuuo parte con fu ma 
d r c r e í p ó d s . P a d f e ya dixe lo q eftaisa o b l i ­
gado.De lo dicho feinfiere/que habla mt iy 
lar^kn/éfííe Nauarro ecn efta materia, .por- %, • 
queoize que la d iuer í idad de ¡os grados de 'c,7 Htl, 
la confan gu i n i dad haze tí iuer la s e fpcci cs d e 
incefto,lo contrario de lo qual tiene Caye­
tano J;,al qual í igue Soto, conuicnea íaber , h (r/1'(-%-2 f 
que vna fola e í p e c i e de incefto fe comete ¡ J ^ ' ^ j 9 ' - ^ -
con las cófangii ineasde todoseftos grados, ^ , 4 ¿ ' 
alo meK.os conforme lo dicho,ya que biga­
mos q eVin e t i l o del h i jo con la madre,ydel 
padre có U hija,o nieta,y del hermano con 
ía i ie rmana^cüforme i g diciao t&gjm par t i cu 

lar 

4-
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lar el efe r raí dad, que raud£ la cfpceie deles 
demás in ce l los , no a y razó para dczir que 
ei incefto cometido con otras coniang-.i-
ncas fea de d i íc rense ei'pecic conforme los 
grados. 

Coíu clara es.que los incef luoíos que tie 
nen parte con las deudas de lu mnger, por 

de c.onranguinidad,o afinidad, no pue-
Qcn pedir el debi to ,Y también es cofa cia­
ra, que ei inceilo es impedimento de tnatri 
tnonio , aunque no dirime,de lo qual todo 
í'e tratara en ia m.ueria de mat r imonio . 

B 

» » . 149. c#~ 

1.«».6. C U r . 
m prafl. crt. 
$ . fod9mt4. 
vtr/?. ítem de 

fH*4, t. t f.Ú, 

71-77' 
97 «.14,8. 

C a p . C C X I I I . D é l a luxuria en 
quanto fodomia y beftialidad. 

Q t t l f ú d o m i t a teul te queda t r r e g u U r ^ y fuf-
fe ufo de las ordenes que tiene^y fi ts lo m t f 

mo d v l f A o m n a manificjio, j q u i t f u e d e d t f 
feufat cen eLcon. í .««. í. 

Silos fetaUreSyO regulares que fe exert i tan en 
efte victo.quedan p ú u a d o s de teda ei ofi' to* 
d ignidad, j beneficio edeftafiice por vna cof-
t i t uc i i . fi de Pió V- U qual fe declara larga~ 
mente* c s n . z . n u m . ' í ' 

g T A primera conc lu l ion . E l fddomifg 
ocul to ,no queda irregular ,ni í u lpen 

fo de la execuc ió de las ordenes que ya tie 
nc : y por el coniiguietue , celebrando no 
quedairregular, como d e í p u e s de Are t ino q 
1.0 defien JeNauarro 4.Verdad cs^uc la co 
rauD tiene lo contrario,defendida por Co-
uarruuias y Luüo Claro , la qua'no recibo 
por no auer lugar en Derecho que induz-
ga eíta irregularidad. Dixe fodomita ocul ­
to , porque í icndo publico y notor io que­
da irregular:y la razón dello es, porque a-
qucl que e> notado de crimé enorme y dig 
no de depoíicic'),queda irregular , como lo 
refuelue Nauarro 6 , y c! notado de fie c r i ­
men merece fer depuefl;o}y al Papa ie deue 
acudir para fe poder ordenar, o para poder 
celebrar. 
2 La fegunda conclul ion .Todos los pref-
byteros,arsi feculares,como regulares, de 
qualquier gr jdo ,o dignidad que fean, que 
exercitaren eíle pecado nefando, quedan D 
priusdos d e t o d o e l p r i u i l e g i o clerical , y 
de todo el oficio,dignidad, y benefiejo E -
c 1 e fía í l i c o, p o r vna con') i tu c i o n d e P i o V .• 
dadacn el aá-> de m i l quinientos y fe íema 
y och o; vcn e 11crcero a ñ o de í u po • t i fic Í -
do , Ace- ca dé lo qual nota lo pr iñiero c 
Nauarro, que no trata de qualquiera fodo-
mira , fino de aquel fo!o que exercira o r d i -
nuiamente e'fte pec3do,diziendo,Q^cafsi 
lüfKfi>andio(fi€íido ddiopregucado; Gre 

gor io Dec imoterc io .Y por ella caufa en la 
i dichaconfutucion le p u í o a q u e l l a pal.bra 

sxercentes.Lo qual le ha de tener, aüque Sal d u l ^ i n i t * 
zedo dizejOiie cois la mifma pena ha de fer í i u m . t , 
c a í t i g i d o otro qualquiera looomita que no 
có t inua y exercita elle pecado, y ¡o prueua 
por ott.'í c o n í h t u c i ó del mifmoPio V . e da- ¿ f ó i L h tum 
da en el año de m i l y quinientos y feícn a ptm:*p«f.¿f. 
y íeis en el p t i í ne ro de f i ipont í f icado,de la fiJmi*t¿é¿f* 
qual hizo menc ión Pío V.en fu í egüda c ó í - """Ü*»»» 
t i tuc icn , en la qual primera cóí l i tuc ion no 
haze mención Pío V . d e í l a palabra exercen-
í f í j b i a m e n t e d i ¿ c , f i quisperpetrauit. Mas 
cierto marauillomc q elle tan d o d o varoa 
por vn tan flaco arguraé to fe aparee de vna 
o p i n i ó n tan piad oía como la de Nauarfo, 
conf i rmáda con autoridad deGrego.XIiJU 
que al si lo d e c l a r ó , p u d i e n d o faeilmete ref 
ponder a e ü e argumento,conuicne a faber 
que la fegunda conf t i tudon poniedo la d i ­
cha palabra í ^ m m ^ i , declara la primera, 
que. ioiamente pone la palabra perpetrautt, 
lo qual en derecho es muy ordinario, con­
t iene a fabcr,quc las ley es poí l reras l imi ta 
y declaran las primeras.Lo fegundo fe de­
ue notar, que la c o n ñ i t u c i o n de Pió V. no 
comprchende todo el pecado contra oatu» 
ra}porque pecado contra natura es la polu 
cion extraordinariamente derramada fuera 
del va i b , y no comprehende ios que l u z en 
femc-jante pecado , lo qual fe prucú3 por­
que fo lamen te ion éaft igados les que exer 
citan ia copula fodernirica , que es quando 
fe echfumadcn ro en el vafo cótra natura^ , .. ^ 
como lo declara Nauarro/ . Verdad es, que f K*"*n»9Í$ 
en crtos Rey nos de iifpaüa , queman a los J"?™' 
que procuran cometer e í le pecado, aun4 
que impedidos no confuman ¡a copula, co­
mo lo dize An ton io Gomezg. L o qual fe s Gtme. h K 
guarda también eñ las m u g e r e s q n á d o ellas \ .Tau,n j^» 
entre l i a foías tiene adiós v c n e r e ó s f n o finí 
plementede!cctandofe,y t o c á n d o l e ) fino 
poniendofe aigú in l l rumunto material de 
palo,O de v idr io para afsi fe dele fiar, con, ó 
íi tuuieífen copula con vn varóvafsi fue juz 
gado en la Chancil lcria de Granada,y le pa 
recio muy bien a l u l i oCla ros fegu idó en ef ^ • .. . ^ 
to de fr. Luis L ó p e z / ; . Lo tercero íe ha de f ^ ¡ ^ ^ 
notar,que aunque la dicha c o n í l i t u c i o n ha 7j,fW.4? j¡ 
bla folamente en ei fodomita,tabien ha l u ­
gar, en el qae comete el vicio de l abe í l i a l i 
dadjpues elíc es pecado contra natura , y 
muy mas graue que ei de la fodomia: y cicr 
to es fegua derecho.como lodize la G l o f - . . 

i,quc i a ley penal fe e Hiende de vn cafo a * ^ 
otro mas graue, q u á d o en el a y la raifma ra ^v t M i . i f 
zon.Y noten los coufe f fo rés ,que eíle peca w. //«/. 
do de la fodomia,y be íba 1 idad esreferuado 
J A ¿ | Obifpos,y 00 pueden abfcduei de l , í i 
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no tiene .u i to r idad .Ló quarro ie ha de no 
tar ,q en éílas pehas no incurren ios dichos 
p r e s b y t e r d s i p í o fado en el fuero in ter ior , 
l ino folamente en el fuero exterior , como 
contra Nauarro lo defiende l acobó d é G r a 

é Uc deGraf. 0js ^-y no tiene lo c ó n t r a n g Nauarro. jpor-
U.z decif.au f0lartíeíl£e d ' l Z G . q ü e ípfo tute qÜedá los 
«.«•«/.f.Sy. U}es p r e s b í t e r o s priuados de fus dignida-

desjctripero no dizc Ñauár ro que élíá o b l i 
gados a dexárlas luego íin que p recedá íeii 
técia declaratoria de l'u de l i to , como lo tie 

hcafi b . i J c ne Caí lro b'. y el propio Nauarro c d i ze , q 
fan.ct t í . & ¿uant|0 ei Legiflador pone penas graues <̂  
Í5-J^304' j 0 p l ^ g ^ \ Q S t ranfgreíTofésde fu ley,nO ef-

taa obligados los tales t ranfgre í lores á fer-
execu ío ré s deltas, porque feria ocaíion de 
grandes pecados5íi eí'tuuieíTen obligados a 

C a n . C C I X . L u x u r i a . 

nu„ 66» 

A primera co i i c lu í ion . Ls p o l u c i ó n 
^voluntaria es pecado m o r t a l , pues 

dize fan Pablo f , que el que la cornete r o e 
poífecra el Rey no de los ciclos» y fera pe­
cado mor ta l , aunque fea por í a m d a d del 
cuerpo i y preui í la en fu caufa fera pecado 
mor ta l , o venial,fegun!a malicia de la cau» 
fa de donde fucedib , porque fi la cauía es 
pecado mor t a l , t ambién la po luc ión pre-
u i í h en e l l l lo lera : y fi es pecado veniai, 
t ambién la polución fera venia l . D e a q u i 
es, que vnd que anda a cauallo^poniendo-
fe de manera que le l'u ce da la polucivin,pe­
cará mor talmente; y lo rnifmo es quando 
vno conle cbfascalientes para elle fin,mas 
ñ o pretendiendo, e í lo , no fera pecado 
mor ta l , pues el andár a cauallo , y el c o . 

¿ ? Í ^ , inc.fi éxecutarlas en 11, y el propio Nauarro d tic B mer cofas calientes de l uyo no es pecado. 
¿¡«ande ¿ 4 t i nc, que la colación del beneficio hecha al 
1*1*!** iñfanie, con infamia de hec ho,rio es ipfo iu« 

re nuüa , hablando regularmente, fino es 
t a m b i é n notado con infamia del derecho^ 
faluo enlos eafós f iguientei . E l pr imero , 
quando efta Infaraiá nace de pecado n o t o ­
r i o graue; E l fegundo i quando íéftá infa­
mado de la per íeueranc iá erí tal pecado , y 
fe p rueuá con verdad auer cometido el d i ­
cho del i to , porque eíla infamia afsi califi­
cada , haze que el delinquente fea inháb i l 
para tener beneficio. E l tercero , quando 
ci te infamado eftuuiere ya ácufádo, y e ü u -
uieífe pueí lo '¡Sieyto contra e l . E l quarto, 
quando la colado fe haze por v i r t ud de al 

Siguefe mas, que k\ cjue difpntá dc co.as 
venéreas s o confeirahdí l pádecé contra fu 
voluntad polucionjno pecara: porque para 
vna cofa íer querida en fu cauía, tres cofas 
h í n de concurrir . La primera, que pueda 
vno cuitar la caufa.La fegunds,q eí le o b l i ­
gado a el lo.La tercera^que no lo haga,co­
mo lo dize fanto Tomas / .y en nue í l ro ca- f p . t h o . i . z ^ 
fo , aúquevnÓ pueda dexarla difputá de las 2.6.«r. j . 
tales cofas,y el oyr de las ccnfefsiOíies ,no 
cftá obligado a ello,pues éftas cofas de íl 
fon l i c i t a s , y no ay confentimiento en la 
p o l u c i ó n . L o qualfe cóf i rn iá ,porq i j£aquel 
que fin caufa vrgente fe pone en peligro de 
po luc ión , f in duda peca moita]mente,mas 

gun mandato Apof to l ico del Papa, o de fu C i i con caufa vi gente le pone en e í jno cól in 
N u n c i o , la qual colac ión de ordinar io fe 
haze, fundado el que la manda hazerjert 
las buenas col lumbrcs,y honeftidad de a* 
qu el a quien fe haze. 

C í p . C C I X é be la luxur ia en qiiá 
td poluciom 

Q l l a p l u c U n voluntar ia es pecado mor t a l , j 
fi peca mortalmenee el que la tiene por ef-

tud ta r efpeculaí íuawente en cefas de Us qaa 
les algunas vetes procede ,ceñ . i . n u . i * 

t iendo en ella no pecajComola mugef j la 
qual fi fale de fu eáfa(no auiendb caufa pa^ 
ra ello , quando fabe que ha de fer de líe a-
da de los cárnaíes ) peca : empero auiendo 
caufa vrgente para faiir¿ no peca, por lo 
qual como para di ¡putar de cofas venéreas 
y confefíar ayá caula vrgente, claró es,que 
aunque deaqui fe l íga la p o l u c i ó n , n o con-
í í n d e n d o e n ella,no ay pecado. De aqui fe 
inf icre ,qüe el marido que desbravar y be­
far a fu muger fíente que viene a p o l u c i ó n , 
peca m o r t a l m é t e , porgue para befar y abra 
car no ay caufa vrgente, como lo dize Ca-

S i U p ú l u c í o n e n i t e f u e ñ e s e s p e c a d o m o r t a U o n y e t a n o ^ . I n f i e r é í e m a s , que Vna regla que ,r 
c l u f , 2 . m i . ¿ * 

S$ es lie i i o dejfeaf la pol ihion entre fuensSy o dé 
leftaffe etí laya t e n i d a , por euitar vna en-
f e r m e i a d i O a l i i i i A í Id n A t u r a l e ^ c o n c l u f . ^ » 

Si la polución fo l í tn tdf td iomd la efpecie del 
objeto que fe tiene delante, concluf.4, n u * 
me,4. 

Como los confefores han de preguntar def~ 
tas pQlt í í imes c m much i t i e n t o » aume 1 
ro / . 

pone Cayetano /^conuicne a faber , que la ma.y, interro 
polUci5 que en fí n o e s p r o c u r á d a , n o tiene g a t . t m d f c * » 
otra malicia l ino la de fu caufa^y fila caufa prxceptü. 
es licita,la p o l u c i ó n no eS ilícita) no es del 
todo verdadera,porque l ic i to es al hombre 
abra^áf y befar a fü m ü g e r , e m p e r o la polu 
cion que de aqui fe figue es il icita:dcue fer 
luegtí entendida efia regla , conuienea fa-
ber,fi la caufa es l icita y vrgente, como l o 
explica Medina i . 
i L a f e g u n d a c o n c l u í i Q n . L a p o I u c i ó que 

hcaie. t .2 .q . 
'J4.art . - j .r i i 

J t fra . 

i Medina p4, 
681. 

CO-
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m m 7. 

h íttuarrp in 

e. 1. cóltf, 1 i . 
t»m fe<¡. 

«i.f. 1 *r . 7 

/ HtHtrtt in 
f v ú m Htfpa 
»?Íf. cap, % !, 

f f - h l , 4.t/. 

c a m í e n g a entre fucñcJ-,y acaba eftádo vno 
defp icr to jn 'ó c o n l i n í i e n d o deliberadsmefs A 
te en i l l a , no es pecado, corn (iiz>?¿ Kauár-
i*o:y afsi no es pecado c-iUnáo en elle puiK, 
r p , permit i r la a mxs no pa-ler,para ^uc no 
iuceda del c í lo r alguna enfermedad:y ÍJ en 
tre fneños !e acaeciere eiLindo como me­
dio defp ie r ío , no ícrá pecado mortal,pues 
no nene el hombre entonces íu juyz io en­
tero: p %rc}t.c doir ina es muy c o m ú n de t o ­
dos los T e ó l o g o s i que el defeto de la de­
l ibe rac ión en los que ellan medio d o r m i ­
dos ^haze qoe lo que de fuyo es pecado 
mortal ,no lo fea , empero fe ra pecado ve­
nial, como lo re iuclüe Nauarro ^contra el 
q'jal fe leuanra fray LuisLopcz c diziendo, 
que ninguno que eftá medio dormido, t ie - B 
ne ]uyzio para pecar venUtmenrc, no aduif 
t iendo que Nauarro no dizc que cieñe j u y ­
zio para pecar veni i ! men tes lino que fe puc 
cíe dar calo.en que le tenga e lian do me Jto 
dí>rmido , porque los que e i b n dclla ma­
lí < ra,fon iu i pirados de Dios ,y vilitados def 
An^e l de la Guarda , contra las fantafmas 
que el Angel malo les pone delante, pa­
ra que aísi cayg.^n en alguna po luc ión , las 
qu^ies infpiraciones ellos fienten y echan 
de ver , a las qualfes no acuden por falta de 
de l iberac ión , en lo qual ay pecado venial, ' 
V la huuiera mortal jjíi de iodo e í lunieran C 
despiertos. Y no:efe, que para la po luc ión 
enere fueños no fea pecado m o r t a l , por 
proceder de c a u ü mor t a l , víe el hombre 
de í l e rcmediojy es,que antes que í'e .icuef- . 
te, le pefe de la caula q;;e liá dado para q le 
venga, porque pefandoie con el dolor deu í 
do dclbjaunq dcfpucsfe íigala po1ueíó,na 
fe ra pecado , como lo tiene Medina <í , y la 
cauía dello es,porque la polución entre fue 
nos no tiene o[ra malicia l ino esla de fu cau 
fa, por la qual, q íi tada la malicia de la cali­
fa por la penitencia , queda también quita­
da la malicia de la p o l u c i ó n . Y notefe mas, 
ejue la po luc ión que nace de caufa mortal , 
por lo qual t i b i e n ella es mortal , con felfa n 0 
d o í s del la con deuida c o n t r i c i ó n , n o i m p i ­
de la c o m u n i ó del dia í ígu ien te fo pena de 
pecado mortahy tanto aparejo puede auer 
de parte del p e n i t é t c , q u e aun no peque ve 
niaimente,afsi lot ieneSoto esy fiehdo c la 
en (i pecado ven ia l , puede vno llegar aef-
te faniifsimo Sacramento , como lo d i z c / 
Na tarro , y Lcdefma , mas bien es que fe 
confveifc por reucrentia de í l e Sacramen-

J La tercera concluf ion . N o es l ic i todef-
fear la po luc ión entre fueños ,n i deleytarfe 
en ella ya auida , aunque fea por euitar vnk 
e n í e r m e d a d ^ G a í i u ü f la naturaleza ? p p r : 

que lo que es l i c i to deírearfcjCs IL i ;o p ro-
curarfe,y en n i n g ú n cafo eslicito pr< curar 
eifa po luc ión . V'erdad es^ue és i i t i t o de l -
f&kf eí ef 10 deliá, que es la falud corporal , 
y qtie la naturaleza ande defcargadA porno 
dar pena : y es l ic i to guí iar del efeto de la 
p o l u c i ó n yá" anida, afs i ló tiene CordouP^-, ét^réhi' l t , 
Medina , ) 'So to . De aqui Ce in í i e rc ,que no ¿¡tj.rj, ,0. y-e~ 
es l ic i to gozarle vno de la poluc ión suida « M / i i j ^ M 
entre fuenos, porque a ú q u e ella en íi nofea í*^^ 
pecado J goza r í c della fe ra pecado morta l , J'ff*' 
Empero es de notar, que aunque la o p i m o 
de Cordoua , y la de los demás padses fea 
verdadera,hablando eipcculat iuamcté ,c in 
pero hablado mora lmt t e j a contraria o p i ­
n ión de Cayetano , y Nauarro, me parece 
muy probable, en hombres temerofos de 
Dios , los quales (Ti fe huelgan de la p o l a , 
c ió tenida por la í amdad del cuerpo, o por 
aliuiar la n4turaleza)formalmé:e nofe huel 
g m della, n i la deifean,fino folaméte huel 
gan del efeto della , y la deffean , porque fi 
í c huelga delia y la dc í íean , escomo medio 
neceüar io para eí ie tin que pretende,no pa 
rsndo eo eliajiá la queriendo en íi mas que 
a Saranas. 
4 La quarta c o n c l n í i o m L a po luc ión v o l ú 
taria.vltra de íer pecado cótra natura,fe ha 
ze por otra vía de laefpécic del objeto que 
fe tiene delante quando fe comete , por lo 
qual íi vno teniendo p o l u c i ó n voluntaria, 
tiene por objeto vna nuiger cafada , fera a-
d u i t e n o , f ¡ vna vi gen,lera e í iup ro , íí vna 
deuda, fera i n c e í t o J i vna menjajera facri 
j eg ío : Ias quales circunftancias necefiaria-
meme íe han de confc í í a r , pues mudan la 
efpeciedcl pecado. , 

^ u i fú d ¡ ü s cónJ*e[ fo res , 

Cefcá deí le pecado de las po luc ioneá 
voluntarias pregunten Jos confeíiorer. 

con cautela, y fepan enrender lo que ay en 
ei lojporque ay muchos que no entienden 
bien efte pécado-, y otros que de v e r g ü e n ­
za no le quieren dcz i r , y hszefe a muchos 
tan conatural efte v i c i o , que fe buclue en 
eolhimbre, y defpucs hciuen grandifsimo 
trabajo en lo quitar, y para eOo tengan los 
eonKdloíeSfpart icularraétc para los n i ñ o s , 
algunas preguntas cautelofas, para que les 
fepan d i f s imukd í imen te facar la verdad? 
íin defcubiírlcs,nj,enfcñ&rles'el pecado^ íp 
por ventura no lo faben, Y quandp viniere 
vno a confcffarfe pejdido en cite v i c i o , d i -
gan le que ayune , que fea muy denoto de 
nti$:ftia S e ñ o r a , que fe dic 'pl ine,que fe c ó 
fieíFe muy amenudo, mas no lo dexén c o ­
mulga r j i in o muy po cas ve? c?;po; la reue-

A a j renci» 
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rencia de tan alto Sacramento: y pónganle 
otros remedios que conuengá kgun ia na­
tural condición y eftado Tuyo, con la pru­
dencia que vn muy buen medico fueic cu­
rar vna enfermedad antigua y arraygáda, 
citando la naturaleza debilitada. Algunos 
deftos documétos pone Medina ̂ tn í'uíu-
íná. 
Cap. C C X . De la lujuria come­

dida en c! pen[cimiento t o n de­
lectación morofá, 

C I es pecado vn m a l y e n f a n ú e n t o no conftntieH 
do en e l , y fies pecado deleftandofe en el 

con alguna morofidadffabiendo par exferien 
cia que no ha de confentir en e í . c o n . i . n . i . 

Si peca mor talmente e i q dexd de pecar folo por 
temor de la infamta:con.2*ntt , 

St es l ic i to dez.ir, Quifiera tener Copula con ha* 
tan a ^fi fuera mi muger^ f i es lietto dele¿iar¡é 
vno en la copula q ha de tener con fu muger* 
£onCé$.num,f. 

i T A primeraconclufion. Qr^ando vnd 
fienté vn mal penfamico}y luego co^ 

roo centella que le da en la niña del ojo, lé 
echa de íí,no peca, aunque cflc peníamiert 
10 dure muchO,y fea muy import.uno,antes 
merece en ello vnagran corona de gloria. 
Mas íi fe detiene en él có vñá impéi íeta de 
liberación /no peca raortalmenteiíino folo 
pecado venial,y íera mayor ó menor, fegú 
el decrimenco , y puede íer pecado mortal, 
fino fe pufo por obi a, por no auer ocaíion, 
y también quando fe delecta con morofi-
dad y adüer tenciaen el penfamiento, aun­
que fea lin propoíito de pecar púrla obra^ 
porque efte tai aunque no beua en la taber 
na,fe huelga en e!la«Dixe con aduertencia^ 
porque íi fe dcleyta fin aducrtcncia,ferá fo 
lamente pecado venía!, Corno tambié lo es 
íiendó negligétc en facudir dé fi ci mal pe 
íámientOjno confintiendo en algurta dele-
^•acionjó teiliérldo experiencia de íí,q nO 
coníientej pofq fi entiende de fu flaqueza 
qué fe pone a peligro de confentir ^ peca 
rnorcáímente,ílcndo negligente en le def-
uiar de fi. También no peca el que no apar 
ta de fí éftOs malospcníamiemos^fabiendo 
por experiencia qüe nohá de confentir eií 
ellos con la ayuda del Señorjy teniendo ta 
bien expenencia,q peléando contra ellos» 
como perrillos l3dran,mas HO hazíendo ca 
fo dellos^ calía* Lo qüal no ha lugár én los 
penfamientos carnales, porque eílos fon 
muy pegajoíos,por lo qual no conuiene ad 
niitirlos vn punto,ni deiaríosentrar c» 
cafa. 
x Lafcgunda conclufion.Quando y q q di 

Cap.CCX.Luxuria. 

c 

ú 

zc entre fi , Yo cometiera efte pecado,fi el 
temor de la mfamia.o de iá pena no me li r-
uierade íreno,peca moíUÍmenie,h el pen-
íamicío es de pecado mortal,y peca venial 
mentCjii el penlamiéto esde pecado venial, 
iiias no comete pecado, diziendo entre fi, 
Hiciera el le aóio,li no fuera ofenfa deDioi. 
Todo lo fufo dicho fe colige de lo q tracS . 
Tomas^Nauarro^CordouajMedin^yíldy 11 P r f f t r r ^ 
LuisLOpéÉi .:.7 7.!.^». 
5 La tercera conclufion. Licito es dczir, j ( lí¡ 
Qj¿iiicra tener copula có hulána, íi fací a mt nie } t ^ ^ 
muger}mas deleyuríe en efte penfamientó x ^.^ucif i:» 
es pecado monaVporque aúquc aqi qucitr /'•''••/'••»\ ?-
códicionál no pongánada en ado, empero 4"!' 
la del ¿dación cáulada defte querer, aúque *'^f?*,Tf'; 
condicional, es deledácioa morola de pie 
fente,como lodizé Cayetano y Medina, ¿Ca,H^ ¡ f*| 
Con todos los Teólogos.Yafsi es ilícito de m0 4. ¿eleffa 
leytarfe vno de la copula qué ha detener t ía . trtrept. 
có hulana ^qüárido fuere fu moger,porque te***»* i-
aunque la tal copula fea licita, la delectació ? J3,dAS* 
de pvefence esilteica, principalmente h de-
11a fe ílgue polución , y coni'cntimicnto de 
pecado mortal j la qual ordinariamente a-
eaece en los hombies deshoneílos * en los 
quales es verdadera lá opinión de Nauar-
ro d , que dize feria tal delectación ilicita: ^ v¿* 
empero en los hombres honeítos, y de te- /"Z' ̂ * IO• 
merofa conciencia,no ofariáyo dezir, que 
la tal deleitaciones pecado mortal, pues es 
de cofa licita,y porque eílos tales íi admi­
ten eftasdclecíacioneSjes no conünüendo 
de prefehte en ellas, y afsi mas padecen 
que coníientcn: y no experimentando en 
li peligro slguno , menos ay que eferupu-
lear,porque íegú Cayetano feguido de mu 
chos,no efta vno obligado,ccllando el pe­
ligro del confentimiétOjá repeler los moui 
mientosfenúialcs,hallado diheuhad en foi 
reprimir, y en cfré cafo lehgo por verdade 
ra la opinión dé Medina £j el qüal con Syl-4 e %feJitf4 ^ 
ueftro , y Vitoria dizé fer las rales dckdá- frp.mpusriL 
cionesd" la copula licita futura'icitas.conlo ¡up. up t*?» -. 
lo aduiertefray LuisLopez.De lo dicho fe 7S.fc/.jB4. 
ligué , qué es ilícito a las m^geres cáfadas, 
y alas viudas.deledarfé de prcíevr e de la 
Copula que han tenido con fus maridos, li 
en ladelédacion ay confeníimiento,o pe­
ligro del,porqüe fi nO ay confentimientoji 
o peligro,no ay pecado. 

C a p . C C X I . D e corno fe ha de a-
ücr el confcíTor con vn penícen 
íe,cc>nfcíTandofe del pecad o de 
la carnea 

j j t s p r e g u n t a s que e U o ú f r f o r ha de haz.er a l 
penitente quand» fe confiejfa del pecado d i 

S í 



c ap. 
Si en él penitente concurren diuerfus c i r c u n f ' A 

tanciasque muda la efpeeie del fecado,tio las 
f i b i l d o el confeffctyff las tiene de p regü ta r^ 
y fi baíLt dez t̂r vn hombre cafado que ha teni 
do cspula con vna muger, ¡in dez.ir que es ca­
fada: y fi corre lo mifmo en les pecados que fe 
cometen con el de¡feo.n*$.4. & 5. 

Como han de auifar a lostnceífuo¡os los con fef-
forestque no pueden pedir el debito a fus mu-

' geres^y que le pueden pagar, n ,6. 
Lo que ha de auifar los cofe¡fores .a l que ha arte 

batado vna d o n z . e ü a . n u . j i 
Como han de auifar los confejfercs a los peniten­

tes que declare ejlos pecados en vna palabra^ 
fi espofstbleiriUiS. 

Como los confeffores han de tener mucha prude- B 
¿ ia en preguntar a cada vno conforme j u efid 
do,(ratandife deñe pecadora .g. 

Como los confeffores es bien qué a m o n e í l e n a los 
penitentes,que fe covfisjfen de los penfamien 
ios tnalos>aunque no eífen ciertos fi confint.e-
r0neneU9s .nu.iQ» 

1 •^OnieíTando el facerdote al peniícn-
V^rCjacufandoíe de algún pecado car­

nal, le ha de preguntar íi la muger queco-
nocio era foltera , donzel]a,ó no tal, íi era 
cafada , fi era parienta fu y a dentro del quar 
to grado, ii era muger de algún fu deudo 
dentro del quarto grado , fi es deuda de fu 
muger, fi ha fido defpofada,ó lo es por pa 
labras de futuro con algún deudo en el pri 
mer grado , y fi es deuda en el primer gra­
do de fu efpoía de futuro , prefente, ó paf-
fada. Porque en eftos cafes ay impedimeto 
de publica honeftidad,y afsi es ciróunftan 
cía que neceííariamcnte Ce ha de confotífar, 

¿Gonci. t r id . como fe colige del ConcuTridemino a ,y 
fef .z^ .c i .d t fe declara en la materia de matrimonio,ex-
reform. plicádo e! impedimento b de la publica ho 

neftidad. Aísi mifmo ha de preguntar fi la 
L cj¡y. 21 j . taj niugtr auia tenido ayuntamiento ilici • 

to con algún íu deudo dentro del fegundo 
grado , ó íi es deuda demro del fegundo ^ 
grado de alguna muger con quien el ha te­
nido ayuntamiento ilícito y vedado, por­
que de la copula ilícita fe contrae afinidad 
con todos los deudos de la muger dentro 
del fegúdo gradoiy la mager con quien fe 
tiene copula ilicira contrae cambien afini­
dad con todos los deudos de tur o del fe­
gundo grado del hombre , como fe difine 

écirie. tf if l . ea 65 Concilio Tddenrino c,y.(c dirá en la 
" materia del matrimonio d> A fsi ;mas ha de 

preguntar,il la muger es re'igioía , o pro-
aio. feíía , 0 tiene hecho voto de caaidid. Afsi 

ftSí^' mas ha di preguntar, fi bíutizó, ó confir­
mó á la muger a quien llegó i,9Ji]gan lv.jov 
0 hija f 7 », ppí d impedimento de la cog-

i x u r i a . W 4 y 
nación efpiricual, que con ella cóntr.r 
conforme lo ordenado en el Concsiio Tr i , 
dentino e, ó (i fus padrino en el bautifmo, e c e v . m d w l 
o confirmación de la ral muger^ó de aigun vhfu.e:u 
hijo, ó hija fu y a , pues por eíla caufa con­
tralle también con ella cognación cfpiri-
tual, como fe determina en el propio Con 
cilio. Afsi mifmo Ha de preguntar, íi la mu 
ger a quien llegó,es fu hija adopciua,o de-
cendiente de íu hijo, ó hijaadoptiua, ó fu 
madreadoptiua, o muger de fu hijo, o pa­
dre adoptiuo , por el impedimento de la 
adopción legal, que ay en efte cafo , como 
fe declara en la materia de matrimonio/do fmfr-f. soS; 
qual fe hade explicar,aunque aya ceÜado 
la adopción. Tambié ha de preguntar, fi la 
tal muger era hija natural de fu padre,o raa 
dre adoptiua, y gílo dura por folo el tiem­
po de iaadopcioné 
?. Deuen aduertir los confeírores,que fial 
guíiamuger fe viniere a confefíar có elíos^ 
también le han de hazer las mifmas pregü-
tas, conuierie a fiber j fi el hombre con 
quien pecó era folterü,o cafado,o ordena 
do de orden facro ( porque no es neceífa-
rio que diga que es religiofo ) por quanto 
tan folene voto de cañidad haze el que fe 
or dena de orden facro , como el que haze 
profefsion en religió aprouad3,y para que 
el confeííqr no venga a caer en el religio­
fo confesándole vna muger en vna villa 
donde no ay mas que vn moneílerio, es 
buen coníejo que con fie fie efte pecado,fo 
lamenté diziendo.Digo mi culpa que le co 
meti con vn ordenado de orden íacro, y 
no dig.i con vn teligiofo (faluo fiel rcligio 
ío no es ordenado) porque raétira en la có 
fe fsi o n , la qual mentira aunque fea venial, 
a nadie fe ha de aconfejar, como ya queda 
dicho arriba en la materia de la coafelsion ^* 
tratando de las circunítaneias g. También' gCap,^ , i í - ¡ 
ha de pregu;ara la muger,fí elhorabre que 
conoció c ra 1 u deudo , por vía de con fan-
guinidad carnal,efpiritual,o le gal,o por via 
de afinidad,como tenemos explicado,mas 
no es neceifario que diga que el hombre 
era virgen , porque ella circunílancia aun­
que muda la efpecíe en la muger, no la mu 
da en el hombre. 
5 Noten mas los cófeírores,qiie fi en el pe 
nitcnte eonciirren diuerías calidades, v cir 
eunílanciax epue mudan la efpecie del peca , 
do , todas ellas fe han de decbrar , como 
fi la muger era parienta del hombre que 
fe no ció calada , y auia votado caílidad, 
porque todas cilas cifcuntlancias fe han 
dedezir, pues todas ella:, mudan la efpecíe 
del pecado , y tieacn diiíima deformi­
dad. 
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37^ Cap.CCXT.Luxuna. 
4 Noteomas}queÍanlifinaperroftaqucfe cafadas llegaron: y enfeñentcs tambié que 
cónfíeíIa,no folamétc ha de declarar la cir- A quando fuera del pecado principal buuieie 
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cunftancia de la perfona con quien pccóv 
mas aún ia fuya^íi el con fe 11 or no la fabe, y 
íi entrambos fon cafados, no fatisfaze con 
deiir,Tuue accelfo con vnamüger, liéndo 
"yo cafado,lino que es neceífario dezir , yo 
fiédo carado.rime p r̂te con vná muger ca­
fada,como defpues déMédina Compíutc* 
fe lo tiene Soto rf. . , 
5 Noten mas* que las circumlancias fufodi 
chas,no folamente fehu» de declarar en cí 
pecado de la obra,mas también qüádo vno 
deireó^ínténíó,procuró,o fe holgó del pe­
cado mortal que hizo,o fe alabó deI,o d io 
coníeío ,o té maridólo ayudo paraéí: tam­
bién fe ha de confeííar en efte pecado de lá 
carne el lugar donde fe hizo,üera fagrado^ 
confonríe lo que arriba queda largamemc 
dicBó &» También ha dé preguntar el con-
feíTor al pehirente,ü la perfona a quien i n -
cicó,o pr.)uocó,o a con fe jó qué cometieífc 
cftc pecíido^eftaüá aparejada para lo hazcr, 
porque fino tenia propoíito de pecar cílé 
pecado, incitándole a el,no folamente co­
rnete pecado carnal mortal, nías aun peca­
do dé efcandalo« 
6 Deuen mas notar losconfeflforés, conFef 
faudo a hombres que han tenido parce coa 
deudis de fu mugeres dentro del fegundd 
grado, que no les pueden pedir él debito, 
fin que a'cancen difpenfación del Ordi­
nario , ó del qtletuüiere autoridad para e-
l l o ^ conio declaro en la materid de matrí-
tóorito, c empero que eftan obligádosa pa? 
garfeio,pidiéndolo ellas* 
7 Notenma> los confeiTores,que confef 
fando el penitente que ha arrebatado vna 
m iger,contra la voluntad del padre dcüa, 
para efeto de fe cafar fe con ella, le amonef-
ten coma ha incurrid ^ en defeomunion pa 
palCen lá quál tarribien han incurrido los q 
le ayudaron y faüorecieron)yauTe!e tam­
bién,como no puede cafar con lá dicha mu 
ger.eftando en fu poder , como fe difpone 
én el Concilio Tridentino íí. Dixé para efe 
tñ de fe cafir con eíFái porque el que la fa-

otro aóto mdrtaljcomo embisdo terceros, 
paíréando la puerta , aulendo ocupado vo 
niéso dos en la procurar, embiandole pre-
fentes, y hablandole diuerías vezes,&c.¿j 
lo declare bmlemente, para que el conlef-
íor entienda fus pecados , no contando el 
modo y eílilo q tuuo en éíios buenos tra-
tosjporquéfirucn muchasvézes de reuelar, 
y declarar al confeíTór con qtiieil ha peca--
do,y los que le han ayudado. 
Q Noten mas los confeífores,que fuera de 
las preguntas ordinarias,no pregunten par 
titularidades efcuf3das,ni tápoco a los de-
mas,lino fuere con gran auifo, y prudecia, 
porque mnchaj vezes con ellas preguntas 

B defpierí-íd a los dormidos,eñféñahdoles a 
p€car,y prouócahdolcs a íentádoniy quá-
do confeífaren elle mal a ¿i o, no les cóíien» 
tan explicar las particularidades3 los mo« 
dos,y rados que ¿s fuyo fon aneaos&Í vi­
cio de la carne, niá todas las mugeres fe ha 
de preguntar todo lo q en efie precepto ío 
pregurtra,íino a cada vna ffgun fu vida , Y 
afsi primero el cefeífo: ha de tomar el puí 
ío a la honelhdad de fu vida, y fegú ella ha 
ga fus diligencias ordinarias con la honef-
tidad de palabras deuidas á padre cfpiri-
tual. Vná Vez fe quexo cierto hombre ca­
fado de vn confeífor , qüe aula confeifado 
á vná honeílifsima muger qué tirria,él quai 
lérpregünió íántas cofas del pecado de ix 
Carne?quepuede auer eñrre cafados,que vi 
ño efeandalizada y efpantada de que tales 
pecados HunieíTe entre cafados. Y aun no 
trüxo por efto buen concepto del confef-
for.Algurios deftos auifos pone/Naná. fn^ar.t.^i 
10 Aduiertan mas los confeífores acércá 
defte pecado de la carne,qué por quáco en 
los penfamientos carnales fienpre »y algü 
peligro,por razón de la nátüraleza corrup­
ta,cóuienc qué el qüe lós í.:éñé,yno es cier 
to fi cónhntio en ellos, o fuficientemente 
les hizo roftro,fe a cu fe dellos en la confef 
fion.dizicndo, que éftá en dada fi les refif-
tio iodo ÍO poísiblc,y fe ácufe de la moro-

C 

ca,y los que le ayudan para otro fin,no in- D fidacl,con laqual por fu negligencia fe de-
curren en las dichas penas,como lo declara 
Sálzedo 
g No en mas los ConfeíTorés qüe Bán dé 
aduertir a los penitentes i que quando los 
pecados de la carne fé pueden declarar en 
vna palabrajo haga afsÍ5diztendo en fuma 
las (imples fornicaciones,los adulterios de 
obra,y voluntad,y no los cliente cada vno 
por fi,diziendo,que con vna muger cafada 
pecaron tantas vezes,y con otra otras tan* 
tas,&c. Porque baila dezir que a mugeres 

tuuo en ellos con peligro de confenrmie-
to,ófiñ el.Y Medina¿r dize.que íi es hoitS- ^^f(¿t.t.^ 
bre muy tentado de It carne,y que muchas 74^r-8. 
yézes caejíi duda auer cófentido en ellos, 
fe ha de prefumir qíie huno confentimien 
tb.Como fe ayadéáuér el co; feíTor có los 
amancebados , y con los qüe caen muchas 
vezes en poluciones vohinrarias.ya queda 

arriba dicho , y como fe ha de auer 
confeífando mugeres h 

publicas. 
Cap 

A SHf>. 1 t é . 
hhtth'i.O'iA* 
ií)4.».y. 



C a p . C C X I t D c la Maldicipn. 

ave cofa es maldic ión , j quando e s f é í a d é 
m o r t a l ^ fi el que maldice a toda f u cafa^ 

í órnete mas de vn pecado.con. i . CT 3.». 
3. 

Si el maldecir á Us criaturas í r r ac ioha iéS ie s fé 
f;ado*c6n.4 11.4, 

Como fe ha de auer el confrfor con los que t i e n í 
iojiumbre de echar maldiciones.nn .Si 

i J ^ Á primera coriclufion. Ma ld i c ión es 
vn pedimicnio de a lgún m a l c o n t r á 

á lguno jcon deí íeo de que le venga , como 
l i vno dixeíTe, Mal í muerte vengaf ior t i j e l 
diablo tei leue. Y ferá formal, quando con 
eftedefleó fe dixere^y ferspecádt í ínortal^ B 
no lo dizieddo con démaliáda turbación^, 
de arte que él que la d ize^nó cohí idera co­
mo había. Y fera foláraerite mald ic ión ma­
terial, qüando no fe dize con deffeo de que 
fuceda, afsi como acaece ordinariamente á 
los padres,quando maldizen a íus hijos , ó 
criados, faluo 11 del modo de dczir las ta­
les maldiciones nacerá cfcandalo, como 1c 
áy ,quar ido los hijos maldizeii a fiis padres^ 
los f ibdi tosa fus fubditosr Y párá que fea 
la mald ic ión material , río baila que luego 
paliada la pafsió,y enojo,aya pefar de auer-
la dicho,porque tanto podiá predominar lá C 
paísioíl en elj que le haga deilear la raaldi-
cioñ 4 cóíílo acaece al que con vna páfsion 
deflTeá vna muger ¿ la qual paíiadá luego le 
pefa de auer tenido tal de í í eo , el qual por 
e í to no dexa de fer pecado m o r t a l , afsi fe 

« • colige de ¡o que trae S. T o m a s i . 
5.76. a r . i . 1 L a f e g u n ü a conclut io .No es pecado mor 

tal pedir a alguno la m u é r t e para mayor 
bie fuyo,como íi vno d ixe í Ie ,P icga a Dios 
qué müeras antes J[U€ o f e n d a s a D i o s : p l e g á 
aDios que te prendan por herege,para qué 
afsi puedas acabar mejor, afsi lo tiene Ara« 

i <¿rd£. gon ^ defpues de S.Tomas 
j 8 j ^ m . y . $ La tercera concluf ion.El que maldize á 
if 7>5' toda fu cafa, no cornete tantos pecados^ D 

quantas fon las perfonasq[üe ay en eila,por 
que aunque efie nombre Cafa y familia í ig 
nihea muchos, í igni l ica los col Ie¿l iuc, como 
f i no fueíTe mas de vn cuerpo: y afsi el q u é 
blasfema de fan P e d r o , y d é los doze A p o f 
toles,dos pecadosfolaracnte eomcte,como 

c ^ » . / » ^ - leí dize Nauarro <;¿ 
»»«.6.».iS. 4 La qüarta c o n c l u í í o n . M a l d e z i r ías cría 
í»y»/.4.¿r j . .Urás irracionales en q u i t o fon criaturas de 

Dios,es pecado mortal grauifsimo,aunque 
fea con vn fübi to enojo , como no dexa de 
fer pecado mortal matar a vn hombre con 
fubito enojo: y fera pecado mortal malde-
zir las criaturas irracionales, en quamo fe 
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ofdenan al feruieio del hombre, como qua 
do vno de gana maldize al día en que na-
cic^porqüe no otra cola í i noma jdez i r a 
fu natiuidadjy íino lo d u e de g.ana,fera pe 
cado venial, Y no ferá pecádo maídez i r va 
hombre el día en que naciosn.G deíTeando q 
ño aya nácido^iino q íití huü ie ra fido caufa 
y pHocipio de tato máí icomo no p e c ó l o b , 
m a l d í z i e n d o éí dia en qué naciojdefleando 
con la parte inferior q no h u u i e r á í i d o cau­
fa de tantos m a l e s , c í i a n d o con lá fuperior 
muy fujetó a todo lo qué Dios del ordena-
ü a . E l l a d o t r í n a es de S.Tomas fjCOíiformé Í D í H t . v í í 
l aquál fe hade entenderlo que trae Ñaua r - •jioa******** 
ro . Ynota^que es vanidad echar maldicio-' e.̂  ' 
ftes a las criaturas irracionales^ íeguri fu fer 
eonfideradasjporfer maiiciofasy nociuas* 

Áuifosal confcíTor, 

j A Cerca defte pecado y vic io e ñ e n ad-
XjLuertidos ios confeíIores ,que fi v inie­

re alus pies alguna p e r f ó n a q u e tenga por 
coirumbre maldez i r , í a l i édo de fus cahlias, 
y j uyz io de purefc enojo , y afsi maldizen a 
los hijdSjy a las hijas ( como muchas vezes 
acaece a algunas mugerz i í l ás qué raaldizeñ-
a fushijos,y muerderi la tierra.y hazé otros 
defatinos como fetos ) que íin duda pécari 
mdnalmente,aunque no tengan incenciori 
de que ellas maldiciones íücedan afs í iPor-
que fegun lá verdad, v i r t ua ímen te la tiene 
én fu m4Ía cóHur i lbré jnünca emendada j y 
afsi a eilasmugeres Ies deuen dar muy bu é 
ñas penitencias,}- reprehederlaspor ias maí 
diciones que echan a los hijos que falieron 
de fus e n t r a ñ a s . N o t e n mas^que hari dé acó 
fejar a los penitentes,que no tomen el dia­
blo en la boca,fino es para e fcup i r lo , y no 
Como algunos hazen, q en lugar de faludar 
f e , d í z i e n d o , Dios os guarde, Dios os ayu-
de,dizejiS'Válgate el diablo,}^ acá ellas, &c¿ 
Reprehendan pues efío los cófeífores mu­
cho,para ^ las palabras d d Ghr i l l i ano féan 
de hombre C h r i í l i a n o hi jo de C h r i í l o , el 
qual e c h á n d o l e maldiciones rio raaldeziai 
E í l e auifo trae Medina e en fu fuma. t i u l t » f u mi 

fol i t y . p . n 

C a p . C C X Í I I . D e í Már tyr id . ^ l U ' 

¿fx Vahdo es i i c i io el m a r t y ñ ó y f i por la defen 
^4***. fio de la Fe es l i c i t o matar fe vno a fi m t f 

mo.C9nCi i .& i . n u . i * & z* 

i t Á primera c o n c í u í í ó . H e r e g i a e s áíir-
JLv,T»ar fer l i c i t o negar a C h r i i í o con la 

b o c a , t e n i é n d o l e en el c o r a ^ o n . c o m ó lo di ¿̂Ĵ* 
ze fan Pablo/^y lo r e fue lueCa í l ro .La qual b 4 r t f ¿ m s r * 
hereya aparta a los hombres de la eóforia 

del 



A 
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del martyridyíí'enílo ¿fío tan iicjro y mér i to 
r i o , fi vaácorripañacio con las reglas deu í -
das, o f i íc iédoíe a el, quando ay neccfsidad^ 
porque no ¡a auiendo^ vicio y pecado es , Y 
•aísi leemos que rautlíGS íantos con el efpi-
ri tu de Dios metido eri perfccucioncs le ef-
condian,no íc queriendo ofrecer por cnton 
ees al martyrio,por no auer nécefsidad , co* 
mo lo nota Nauarro 4 , por tanto folamenté 
efta e! hobre obligado a ofrecer lamida por 
Chriftcquandodc noofreccrla,fcria el nonü 
bre de Chrifto blasfemado delante de los 
infieles, como lo nota el mifmo Nauarro b, 
Y es de aduertir, que no folamenté es de ra-
zon del matyrio fufrir la muerte por Chrif­
to,y por fu Fe , mas aun es propio el marty-
río qae fe padece por defeníion de qualquie 
ra v i r tud , y afsí celebra la Igleíia la degolla­
ción dé fan íuan Bautiíla.como martyr io , el 
qual cofia cue no fue degollado por odio de 

. la ícjííno por reprchéder al adultero Hero-
* 'iV WriJ* des,como lo dize SátoTomasí-jPaludanOjy 

DD. ^ s íen tene iar ios , Sylueñro , y los íutmftas* 
in.4r.d. 49. z La ícgundaeonc luf íon . I l i e i to es matar-
syUcrsiimt. fe vno por la Fe, faluo fi para ello tiene efpc-
i n v e r U mar eja| rcuelacíon, e impu l ió d íu ino , como fe 
tjr$*m, dizc de Sanfon , y de algunas íantas raarti-

res.Nies lícito hazerfe en pena del pecado 
cometido,y el dezir lo conirar ío es heregia, 

dcaft.rhif*, como lo reíuelue Caftro, íí el qual error fe 
condena con el hecho deludas , que pefan­
doie de auer vendido á Chrifto,fe ahorco, co 

• M4//.Í7. mo lo dize fan Mateo f, y lo mifmo es quan­
do vno fe corta algún miembro viendo fe 
confufo de fus pecados, d ponlrndofe le, 
delante el amor de D i o s , faluo ü haze efto 
con ímpulfo diuinojcomo fe cree auerlo he­
cho vnas fantas mugeres, las quales e í lando 
en el martyrio,mouidas de Dios,tr.ofli ando 
fu fortaleza partia la lengua con los dientes 
por la mi tad , y otras rogauan a los carnice­
ros tyranos que las maraflen por Chrifto , y 
fan Loic^o dezia al tyrano q u e í c tenia puef 
ro en laspafrillas: Ya tégo vn lado de micucr 
po al iado,cómele,y buelueme del otro , que Soto.Y es facramento delanueua ley,como 
de todo mi cuerpo deíTeo hazer vn holocauf D fe difinc en el mifmo Concilio, aunque fe ha 
tOj V efto para moftrar la fortaleza de Chrif­
to,que en el eftaua, y no para incitar a los ty 
ranos a pecar,Y afsi Chrifto nucí l ro Reden­
tor díxo .1 ludas,Lo que hazes haz lo p r e ñ o , 
lo qual dixo, no acón tejan do le que le entre-
gi t le ala muerte, fino moftrandole y moftrá 
don os fu fuerte é inuendblc animo , eon el 
qualdcíTeaua slcancar vitoria corra la muer 
ic,y afsi dezia Chrifto nueftro Rcdentor ,0 -
tro bautirmo tengo, cdel qual he de fer bau 
tizado, c ay q cito y como vn hombre encar­
celado deffean do falir al monte Caluario.pa 
ra en el le poner en e j ecuc ión . 

G a p . C C X I I I I . Del matrimonio, 
quanto a fu eflencia, inftitució, 
y obligación. 

-v VÉ cofa es m á t r i m o n i o f i e s facrament* 
¿ de U ley nueu4yaunque fe haga f o t p e c z 
rador>con . i tnu , j . 

Si e s t o p o a la natutaUiLA del h m h r e cafar fe 
fara cenferaarfu efpecie > y f i es pecsf to na 
turaUy quando vhlig4icon*2.n<2. 

Si las falabi-as que áix.e el Sacerdote , I g o vos 
con fungo , fon forma de (le facramento, o el 
mutuo cunfentimiento de los cafadosjon.s . 

Si la copula carnal es de ejfencia del matr imo-
ntOyCon^.t i '^ ' 

Si las feríales exteriores que exprimen eñe con-
fentimisntdyfon de ejfencia del matrimonia, 
con.s .nu ' j* 

Siefias palahrdsj otrasfemejantes, Quiero tnt 
cafar contigo, fignifea n matrimonio de pe-
f€nte%con.6*n.6. 

Si eftafromeffa hecha con i t í t a m e n í o , No terne 
otra ntuger fino a vos, « no fera otra mi m w 
ger ftnovosíjignif can matrimonio de prefen-
t e ^ futuro,con.? .n.?. 

Si para que valga el matr imonio, es necejfari* 
que el confentimiente de entrambos fe exp l i -
q-ue incontinenti con s»n.S' 

Si es fundente final de que vna doz.eUa fe quie 
re cafar, no refpondernada, par vetguenca, 0 
yor miedo tenerencial que tiene a los prefew 
testen,pt ,n. 

1 T A primera conclufion.El matrimonio 
i y es vn cofetnimiento exterior que fe 

haze entre el marido y la muger,y es vn ne­
xo , vinculo , y conuencion que ay entre c-
IIos, nacido de vna mutua tradición def^s 
cuerpos,que contiene en fi vna mutua e indi 
uidua conuer fac ion ,cómo fe colige del C ó -
cilio Tr iden t ino / ,y lo trae defpucs de otros f Con.Tri.fef. 

14.. c . u S a t » 

gSct.vltfuf. 
C«c. de í h J U . 

cathoji. { . t i , 
I l .n. ". 5. Le. 

gá entre aufentes por procurador , como lo 
reíuelue Soto, g Cuco , y Bartolomé de Le-
defma contra Cayetano. Verdad es, que fi fe 
haze por cartas, no es verdadero fieramen­
t e , porque ('conforme el Concil io Tr i den t i 
no)es eíandeftino,e' in i iabdq: / c! que fe co- de\matiim»n 
trae entre infieles,no es mas c] concratey fe ¿¡u 1 
ra facramcntojconuirttendo fe ellos dcfpues 
a la fé ,y confintiendo de nueiip por palabras 
exteriores, porqno puede deuu' uo hazerfe 
facramento , fino ay nueua mares ia y forma, 
z La fegania conclufion,Es muy propia a 
la naturaleza del hombre la incl inación a ca 

urfe 
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farfe para confe raac íó dp fu f fpecie^ afsi cd 
mo tiene el hombre la j í ici inacion natural 
al 'ihvrij'ar, paja con reruacion-del indiuiduoj 

a D. rhom.tn '-orno iodize íanto Toñaas 4.ry Soto , y fue 
adiit.a i \ p. m lHíuydo de Dios en quanto c ó t r a t o , p o r 
5.4r «r.,.0- aqücíUs paIabras(«o« oportet hom'inemeffefó 
ÍM4. .i,6kf. /a^^fue niaadado por Dios en aquellas pá-
1. arte, i .vi/i , i- t r , , i .-̂ T • 

Jí'^ras dichas por Adán de parte de Dios 
(Hu'C nuríc 0$ de vfítiflú w c í s y & (tito de carné 

i soto ¡ t i 4. ^^*')coaio parece lo apunta Soto bj y el te-
z6 . f ] .v nic. l o ra íacerdoral ,y fe colige del C ó c í l i o T r i 
l$ t , í¿T(nf fk dentino: y coiiia el precepto del matrimo 
cerdo, i . f Je n¡a precepto natural jde tal mánéra que 
l h ™ i l c é l ^ ^*os no l ^ rdaadara.nos obligara la natu-
4 con fr idí . r deza3 el para fu cóferuacion^ figuefe que 

/ e f . i 4 . . d < í * obliga a codos los hobres rio fiempre , mas g 
crame.matn- q í \ cierto lugar y ticaipo de te r rn inádo , co-
mon. m p r h - I^s dcrnas preceptos a f i rmát iuosque o-
"l"9' bligari ííenipre^mas no pira fiempréjComO 

lo dize Ricardo 
cRjcard,tnd, tercera conclufion .Las palabras qué 

J# dize e l ü c e r d o c e (.fg# ^ comungo) no ion 
forma eü'encial de líe contrato y iacramen-
t o , n i el íacerdote esfu m i n i i u o^como lo di 

d D.Thom C ze defpues de fáriCÓ Tomas í í ^ o t o ^ y dezir 
socoyhjt*. lo vOnttario es temeridad,porque le f igu i -

ria, que los matrimonios c iádelHnos .arucs 
del Conci l io 1 r idenrino(donde no auia í i ^ 
cerdo te n i fe .nejante formajno eran íacra-

éCew. tr td . ríjériíoylo quál es contra el dicho í C o n c i -
>¿>tjuf>. i i o j p u e s d i h n é .queeran verdaderos facra-

i i ientos .Ni o b í l a é l dicho Conc i l i o j e í quaí C 
manJa,que el facerdore digá las dichas pa-
brastporque r e f p ó n d o j q u e l i las raáda de-
z i t j i q como a mir i i f t rd deí í á c r s m é t o ^ i n d , 
como a mímftro de la íglefia , j u n t á n d o l o s 
entrambos matr lmonia lmente , para que 
c d n í t c a todos que ya eí lauan cafados por 
el mutuo confent imiento que ellos auiaií 
man i f e í t ado por palabras exteriores,como 
quando vnd ella ocaltamente ab íue i to de 
la defeomunion, puede publicamente fe í 
abfudco , para que confte á tddos fd abfo-
luc ion . De donde fe í í g u e , q u é aunque el 
parrdeho no diga las dichaspalabras,el má 
t f ímod io fera va l ido ,áu iendo mutuo con-

f u h r . M f u fentimierito de entrambos,eftando el p r c j 
f>rjJift<n.-íí feíjte fo láméri te con vna prefePciamoraí^ 
•fjf?* ** S- contd ábáxo fe d i rá ,y lo dizeLedcfma/.Se & 
T u l T r * ' gurade A u a l d ^ y e! t r a t adoSáce rddra l .S i -
Jki. t , j i p i guefe mas,que eí m i n i ü r o de í í e facramen-
M 8. to fon ios proplov c o n t r á y e t e s , y fu mutuo' 
|- f« Í r ̂  r. 4. Í ̂  c 0 n f e n c ] m í é t d e s 1 á m a t e r i a y f > r m á, c o m d 
tviigen.c.',*, j^íjenen Ferrara^Soto^y Couarrüüias,au: 
»éH y h ptf. lNiálvarr0 quanco a erte cdrolario va por' 

$ * n x * f V . l 4 U quartacoricluhon.Lacdpulacarnal 
t n w r . n p . no es de eirencia de' matr imonio en qu l ro 
ífea^'b, cs, gontractr nacuraUporquc antes de la ep-

pula,es e! man imoo io vn v ínculo mari ta l 
A entíre legitimas pér íonas para efeto de en­

gendrar; m es k copula de í u e í T e n c U e n 
quanto facramentOiporque yá por el con­
fent imiento de los contrayentes tiene fu 
íñateria y formales piirs la copula vna per-
fecion accidental del man i m o n i o , porque 
laoperacion y a5to reguudo es cola acci­
dental á la cofa qué e 'U con í l i í üydá en fu 
á d o primero , áfsi lo tiene fanro Tomas, ¿ , ¿ ^ rhem.ia 
V v a l d r T e í T u r r e c r e m a t a . S o t o , ) ' Ledcfmá,' addet.ad ¡.p. 
y efto hade, de.va das muchas meta 6 ü cas cj ̂ .43. 
fray Migue l de M rdina trac acerca déí la di runld-
ficultad j de las qualcs algunas fon tenidas ítarn'c 
de hoores doctos por hcciones: porque en A > , -

n . » . , n • Jionejl dabfu, 
, cita materia no pretendo ¡euantar que l t io - l%t<j,t ,sot» 

nes efcoíafticas,püeS dellas los confe í lo res yb» fupra. 
no tienen necefsidadi i .anic. A.Lé 
5 Ld quinta ccr ic lu í ion . Aun e n j o s q u é 
pueden hablarj ks palabras DO fon dec í fen ^ f f ¡ ' d f l ' 
cia deí rdatrimdnio,porque baftátí las feña J y a ^ ¿ y „ % 
les exteriores , q d é expriman el c d n í e n t i - contintnt a a 
miento de los cdncráyerites,afsi lo t i e n e P á jZ.permuit* 
í u d a n o / ,So tO jCuua f ruu i á s , yNaua r ro .Los 
íjuales dizen íer eíla c o m ú n o p i n i ó de los 
D o d o r e s Teologos^y C a n d n i í l a s j lo quál i*0****'*/** 
fe entiende no fo lamen te para fer contra- f r a a t t ' l x * 

r r r nanu tn cap. 
to,mas aun para íer í a c r a a i e n t o , a u n q u e C d ^ua^tas pA« 
no l tiene,que para fer fscramemo fon ne- t lum.x.p. m 
ceífarías palabrasrcuya op in ión fe confun- prtn.nume.4, 
de, porque Ghri í io nueirro Redentor qu i - i< 

! fo,quc el matr imonio , que fueife verdade- ,IH-20' 
ro co!i t rácd,fuene fácrarriento entre los fie 
l e s y p'afa fet.1 erdadero c ó t r a t o , bafia que í ^ f * 
l eexpnma el conlent imicnto de los con- ^ a j ^ 
trayentes por féñales exteriores. Verdad 
es^que láspalabras en los que faben hablar^ 
fon neceffarias por el precepto de la Ig l e -
íia , cortio fe colige en Derecho m, mas no t„cap.intervi 
fon neceffarias de néce í s ídad dfelfacíámell r»m Jejpenfa, 
to i 
6 L i fextá cdnc lu f íó . Eíías p a l a b r a s f Q u i é 
í o cafarme cont igo) í ignií icá matrimonio^ 
íi fon proferidas con de l ibe rac ión , - re fpcn 
diendd con clías á lá pregunta del ot ro c ó -
f rayente,cotno Id dize Goüár ruuias w,y Saí n Couarr, iri 
zedo.Lo qual fe entiende,guardada la for» 4 Í p. cap. 4. 
íñá del Conc i l io T r ide r i t i no , Y lo raifftío ««^.4• ^'Co 
fe ha de dezir dcftaspahbras(Yo requiero 
recebir por in i a j edn í l ando que por ellas fe ^77y• 
quiere cafar de prcfer i te ,pQrqüc no confia 
do,han de fer tenidas por dcfpoforios de 
futuroTaluo f¡ preceden pálabrasq j e rfiuef 
fren f e rmá t r i r aon io de prefentejfegun A -
dr iáno , al qual refiere' o Veracruz , y e ñ d , o v e ^ e m ^ m 
gnardandofe en lo demás lá forma del Con Cpewio o m u -
éií id. Y có mayor razón por eftas palabras S f S ü A f y t j i 
( Y o te quiero tener por muger) fe contrae I f ' J p b í & f 
€1 iBatnmomo: porque denotan eil»s en ü ' 

ti? al 



Cap.CCXV.Matrimonio. 
^na cxccucion del a í lo pcrfféhMo qualfe ha A 
tic cntendcrjabo fi precedieren palabr&s q 
denorcn fcr deípoforios de fniuio , como íí 
dixera,Prometo que ce he de rener por ma-
gertporquc es lo m í t ó o qnedezñ-, prometo 
q te t é g o d e rencr por muger,las quaíes pa^ 
labras fignincan matrimonio de ñ i ru ro , íal« 
B ó f i o t r á cofa c o n ñ a r c d e la mente d é l o s 
cotv.rahentcSjComo lo dizc d e í p u e s d c o t r o s 

* ema,rl'/u. Couarrn uiás M 
j La íept ima Conduíion.Efía protneíTa h t 
cha con jüramcn£o(No terne otra muger íi 
rsoatt jd , no fcra otra mi muger fino vosj 
no es manimonio de prefentei ni de ípofo­
rios de futuro abío lu tamente , ñ no debaxo 
de condición,( í vuierc de cafar no terne o-
tra rnuger.afsi no fe cafando no cfta o b* i ga­
do a cumplir eíle juramento,afsi lo t í cneCo ^ 
uarrunlas J> y es cooni op in ión confoi me l o . 
trae Giuicrrez, lo qual por fer claro dexo de 
pronar. 
8 Laodaaa c o n c í a í í o n . N o es neceíTario 4 
fe espiique el confemimié o de entrambos 
ju n ;ámente ,de manera que acabado vno dé 
dezir, el otro en el mifmo puro refponda lo 
mifaro:íí no bafta que entrambos los cofen-
timientos fe expriman juntos moralmente, 
y afsi baRa que el confentimicto del vno no 
le interrLüripa por aéio contrariojporqueaf-
íí quede vir iuaimente.Yaísi confintiendo el 
otroya fecntiende que entrambos loscon-

*v*v.tap.iz í enr ioúentos eftáRjuntos,afsi lo tienen Na-
ttu te.cottar. uarro, t v Couarruuias defpues de otros.De 
ifl.4,.».f.M.4 aqUj feinhu'-c, que íi el primero mientras el 

otroconfiente, ¡euocafu mandamiento , no 
vale el mammonio4Síguefe mas ,q.-)e quan- ^ 
do vno fe cafa por procurador , íí antes que 
en fu nombre el procurador de eonfentimie 
ío,le reuocare^no vale el matrimonio, aunq 
i g n o r á n d o l o el otro le reuoqueJ, y aunque 
aya jurado al procurador de n o l e r c u o c í r , 
porlagran libertad que quiere el Derecho 
que aya en efte í ac ramento ,como lo dizeCo 

JtCeu.-ehiít*. uarruuias,í/ yerta decretado en Derecho. 
ti't.ia.c.fudt p La nena coucluílon.El íilencio de la do-
frotnrajn 6* zell3) que por verguenca no refponde, eíla;i 

do preíentc fu padre que la cafa, es fuficien-
te femal de que quiere cafa vefponshcndo (u 
padre,que fuño contradiiicndo ellajy lo m i f 
mo es eibndo,no el padre,íi no otro efírnúo 
prefenrf,porque con írsas libertad puedj de 
zír ellade no,eftando fu p id'-e aufentejarsi 15 
lodizeSoto,c y lo tiene Anales. Empero íi 

4 q Je m*ni confta que dexo de concradezir por miedo 
pten^art. 2. rciierencial que tenia a íu padre, no es ver­

dadero rnací imonicscomo lo dizc Couarrti 
uias / Y nota,que aunque por razón defteíi 
Icncio nodexceí le matrimonio de fef con­
i s t o , empero parece que no ferafacranjeít 

e' Sots yhif». 

to,porqucpara ío ftr,cs neeeíTaí-io que el co 
fentiniicnto fe expí ima con a 'gunaícñal pra 
¿líca fcnfible. Y claro es que el íiíencio no 
es feñal feníiblesccínoIo nota G a b r i e l Y 
Angelo. o j i r . j r tr,4 

Cap. C C X V . De! matrimonio, ' § '£7' 
quaruc a las denunciaciones. 

COmo a j nmtha s m á n e r a í i e m.itt imonios 
cUtideHínoSfj como de dos folamente ha 

i ze mención el Concilio T r i d t n t t n o . n . i , 
StUis denunciaciones fe ¡ u n de prenutir necef-

fa r t jmen te , / c ¡ i ena defecado mor ta l ,y en que 
cafos [e peca, o no fe peca y de xmdo de fe h w 

r . e r , c c n c h f 
Como el Ohifpo^yen que cáfos puede difpenfat 

en ellas. Xcomo pueden también dijpenfar en 
ellas los que tienen ¡ t i r i f d i c tw o r ú t n a n a y f a 
ra conofeer de caufas matr imonia l e s . c o m í . 
3 num .4 . 

Cerno los pjrrochos n i antes de cotrahido el ma 
t r i m o n i i , n i defpues puedendifpenfar en e í i a s 
denunciaciones cvml q . f m . j » 

Sifolo elp4rtocho,o fu Izgar ten ié i i te puede ha* 
x.er e í ias denunciaciones.cemi. 5 nu.6* 

Si efia obligado a wanife í far el ifíipedíMefito el 
que le fahe en confejsioryOtn otro fecrcto na 
turaltconcluf.6.num 7 . 

Sí para impedir el matrimonie bafta vn folo íef i i 
go.concl.-j.num. $. 

Si el que oye el impedimento dt ferfonas fidedig 
ñas,esta obligado a rnamft 'ñai le.cotic. 8 . n . p . 

Si hallando el p a f f ú h o a lgún ¡mpedituento^ejia 
vitltgddo a alujar de l io a l erdinane.cariclufi 
9 .nutn. 10. 

y i hechas las denunciaciones , no (ehallando im 
pedimento alguno^puede el panocho cafar los 

que fe quieren cafar3conc. i o» nunu í i • 

1 t-^Ara explicación de lo que en e ñ e c a p í m 
\ lo ,y en los dos (iguientcs fe ha de dczir, 

es de notar,que ay muchas mancas de ma­
t r imonio clandcüinojcrnpero de dos mane­
ras propriamente le llama matrimonio clan 
d- í t ino , délas quales fulamente aqui harc 
mei c í o n , porno daral ledor haílío con la 
prolixidad , d qual íi quiliere ver por ex- , ^ . . , 
ten ío efto , vea a! Maeílro /; de las fenten- , g % m ^4 
cías,y a fray Pedrode Soto , y a Vctacruz , y fap .r . km** 
a Couar ruuías , Nauarro y a D i go Pérez. «4>#r*iír ¿ 
La primera manera de, nu t r imonio c l a n - f " » * * * « 
deftino cst quando fe haze íin tePii^os le- H*""*' c~Sí" 
gicimos.La(egL:nda,quando yaquele ha- T ™ f ° * a J i * 
g i c o n í e ü i g o s , no fe guarda la íídcni Jad ^ u a $ ^ ¿ ¿ 
del derecho,pQrq;¡eno precedan las denun- \ i m ^ ^ 
Giacionesvy otras cofaí que pide el Dere Ll-
cho,y eíias dos maneras ríos pone agora ei l'1 \ff& * ¿ 

Coa 



-ap.CCXV 
MCtnt. tr i}". Concilio Trsdcntino 4. Para cuya de'-

Jtff.xá>:eaf\. claradon íiota, que algunas cofas,)' ío-
dtmutnm, lenidades fe contienen en ei Concilio 

Tridcniino de neceísidad de precepto, 
otras de neceísidad de fkramento . De 
neccfsidad de precepto fon las fíguien-
tes * La pri.ncra , que antes que el matri­
monia fe co cu raya por palabras de pre-
fenteje hagan tres denunciaciones en tres 
días de licita publicamente en la Milla ma-
yor,diziendo,como Pedro y María fe quic 
rerí caíar,&c¿ La fegunda, que ei parrocho 
cierro del conféntmiiento de loscontrayé 
tes,proceda diziendo delante de todos;Yo 
os junto en matrimonio,&:c.o diziendo o» 
tras palabras equiualcncés conforme a la 
coílumbre de \ á prouincia.La tercerajmaa 
da aí parrócho q tenga vn libro en el qual 
fe eferiuá los nombres de los teíiigosjy de 
los cafados^y el dia y hora en el qual el raa 
ti imonio fe celebro,el qual libro con dili­
gencia deue guardar. De necefsidad del fa-
cramento fon las íiguiences cofas. La pri­
mera es,que el parrócho efté prefente ai eó 
traed del matrimonio,o otro de fu licencia^ 
o con licencia del Ordinario. La íegunda, 
qué a lo menos eilen con el dos f ertjgos, y 
no fe guardando' ella forma,es nullo ei ma 
trimoaiOjV los qüé fon comprehédidos en 
eíla culpa, fon caftigados con granes penas 
pueftasen el dicho Cócilio.S'üpnefío efto, 
eóuiene que expliquemos lo que agora es 
denseéfsidad de preGCptOjyiuego tratare­
mos de fás cofas que fon de necefsidad del 
íacramentdéYdexando a paite lo que a cer 
ca de lo primero antigúamete eftaua orde-
iK5doscomo cdníla del GoncilioLateraneii 
le,cuyas pifadas ligue eí Concilio Triden-
tjno:digamos lo que agora acerca defto dé 
termina el mifmoConalio^lo qual confor 
me mi cdíHbre réfoluere con la breuedad 
pofsible por conclufiones. 
2 La primera concl >lion. NeccíTaríarncte 
fo pena de pecado mortal, fe han de premi p 
lir ellas denunciaciones, porque aunq no 
fean cíe necefsidad del facramento, fon de 
necefsidad de precepto, lo qual confia del 

i ü t n e Trldí, Concilio Tridentino Aporque cáíHga con 
*¿i fnp.c 5. * granes penas a los q fe cafan en grado pro-

hibido(aunquc fea con ignorácia) íldexa-
ren de liazer las denunciaciones, dando la 
caafa dello,pofqüe no es digno de la indul 
gecia y benignidad de la Iglefu, aquel que 
con ofidia prefuntuoía dexa de cüplir fus; 
preceptos:/en dezt^co ofádiá preíuncuo-
ía,da a entender claramente que no pecan 
mortalrnente los que con buena fe dexá dé 
los cumplir.Por lo qual cí parrocho que dé 
xa dehaz^r Us deounciaciones, pe^fan^o 

T i m o n i o . 

A que eílan hechas,no peca mortal mente. Ni 
tampoco ios contrayentes pecan roortal-
mente, penfandócon buenaíx^que efíá he 
chas,por fe lo auercertiílcado el parrocho, 
caían do fe fin las hazer: afsi lodizen Segu­
ra c , y Saizedo. Y también es licito algunas c s e ¿ u . i n d i . 
vézes dexar ellas denunciaciones, en los 
cafosque de hazerlas fe íiguiria grandes da ' í'WWÍ'4o. 
noSjporque no es intención delalgleíia o- ¡̂)(rtmi (a^ 
bligar con fus preceptos auiendo eílc pdi- 73^., 
gro.-afsi lo dizen comunmente los Dedo-
res á con Soto, El primer cafo es,quando d ^ u i n ^ j . 
el matrimonio fue celebrado cofo: me a la iS.f. i.<«r/*. 
forma del Concilio,y por algún fecrcto im x' 
pediméto es ninguno,porque al cacada dif 

g pehfacion fecretamente del impedimento, 
pueden los a ib i cafados cafaríc fin q de nue 
lio precedan las den un eiacicnes, porque de 
otra manera fe figuiría gran cfcandalo. E l 
íegundo Cafo es, qüando vná donzeÜa que 
eitá en poder de fu curador, fe quiere cafar 
a fu güito fin fu lieccia, porque la quiere ca 
far con vn hombre baxo,cn el qual cafo no 
fcs necelTano que pi ecedan las denüciacio 
iiés,como lo concede Dieg» Pérez f .El ter cperanvíifti 
cero cafo é s , ü alguno en el articulo de la P ^ P - i - j . se» 
muerte fe quiere cafar con fü manceba,pa-
ra que queden legítimos los hijos auicios 
deila, porque en elle cafo fin denunciacio­
nes fe puede cafar,Como lo conceden Gre­
gorio Lopez/(Cduarruuías,Soto,y Diego ,Cre 0r ¡ 0 p 
Pcfezé Otros cafos cuentan los Dodores, !,tttí.¡.f> 4', 
pero eílos fon los rilas ordinarios, y en ef- yerf.eñofena 
tos puede el cura cafarlos cótrayentes fin 'e¿itimos.c«-
que precedan las dichas denunciaciones, "«r-^ 'fupra. 
aunque el Ordinario no difocníe en ellas: nvm' l6 Sot* 
porque ei derecho natural da licencia para 9erê  
eílo.Salud en el fegundo cafo,en el qual, íi 
el curador no la quiere cafar con algü apref 
furamiento, que no de lugar para acudir al 
Ordinario, no podra el parrocho hazer el 
cafamicníOjíin auer el Ordinario difpcnfa 
fado en las denunciaciones. 
5 La fegündaConcIüíió.Lafatuítad de dif 
peofaren ellas denunciaciones es cometi­
da a los Obifpos por el Concilio Triden­
tino^,dandoiesen ella plena facultad , co-
mo fue rcfpondido por los feñores Carde f^^*^ ^ 
nales del cófejo de la reforma, al Cardenal yerpe. <]uodfi 
Borromeo Ar^obifpo de Milán, a los vein ali<¡' *nd», 
te y cinco días del meíde Abril,del año de 
mil y quinientos y fe fe n ta y tres, cuya ref-
pueíla es la faguienicDenantiationcs Mptfco* 
p i a rb i t r io remit t i^non fo l ian f i de malit iofv i m 
pedimento fuf f ic io ett, fed etidm fropter quam-
cumque caufam, Epifcopi a rb i t r io i u l i a m ^ f c i l i -
cettfi inftaret Aduetus^vel Quadragefma.Y ta 
bien han rcfpondido los feñores Cárdena 
Íes?que baila fe hagavna denunciación,dif 

pen-
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pcñfandd él O b í í p o , y afsi ínccrpre íane lCó A fandoautoricatiuamente c n l o s dichos cafos 

ybffuf, n C1 ^ o i í p o d i í p c n i a r C;Í ellas ünalgi 
Sar.hb.t .se í t ^ o m o contra algunos lo dcncdeGi 

a T t r < K y h ¡ H . t i [ \ Q i^erez,.* Nsuarro, y Sarmiento* 
P * ' * * t - » i - Deaqui 1c coligs Ío pritneio,que no puede 

Iguna cauía, 
iuricnez.^ 

&*rrt«f.6f Lo. íagundo í'e infiere,que no folamente qua 
do po, malicia quieren impedir el m a í r i m o -

b Gut.inpca. n i o , puede el ordinario dífpcníar en ciias, 
iMrt j.*faf. 6. mas aun por otrasjuftas caulas,como conila 

de la dicludeclaracio , loqual fe ha de tener 
tMencc tonf. auncpieMenochio c tuuolo conrraria. Efté 
i f . y o h m , i . etnpero aducrddos los Obifpos,que no puc 

den dirpenfar en eftas denunciaciones fin a» 
uer cauía razonable,quando 'os hijos fami­
lias requieren cafarc landcíHnamentc ,porq 
difpefando en ellas fin auercanfa razonable B ni0» 

Y aisife hade interpretar el Conciiio,quan 
do dize.que baíla vna denunciac ión , quan­
do fe l ime que el matrimonio fe ha de impe 
dirmaliciolamcnte, y que ci parrocho c^n 
dos teíligos eílen prefcnícs al dicho m a n i -
monio , porque deílas plabias no fe colige, 
q u e d a d Concilio autoridad ai parrochu, 
para difpcnfar en ellas,antes que el m a i í i m o 
nio fe concraya.í ino que el Concii iopropio 
difpenfa en eñe cafo,1o qual fe ha de tener, 
aunque el muy dodo padre Fray Pedro de iLtj(r¿„a¿,^ 
Lede íma /d iga que el Concil io daautoridad ¿¡t a d , ^ , » 
al parrocho para difpenfar en las denun- 46.^.^.^ 
ciacionesiantcs que fecontraya e lmat i imo l o 5:. 

parece ^ue cooperan al pecado que e{los co 
meten,cafandofefin voluntad de fus padres, 
como lo apuntan los Dodores alegados. 
4 La tercera concluí ion.La poteítad de re* 
ñu t i r l a s denunciaciones,no es cometida fe 
ñ a h d a m e n t e al Obifpo , l ino al Ordinario, 
y el Ordinario propiamente es el Obifpo. y 
por el mifmo derecho,qnalquiera que ten» 
ga jur idicion ordinaria para conocer de 
caulas matrimoniales,como es el oficial ge­
nera!,el Prouifor,y el Maeftrefcucla de Sala 
manca,quanto a los eftudiantes matricula­
dos en 11 Vniuerfidad,afsi lo d izcCucOjí /a-
tirmando queafsi fue rcfpodido de los íeúo 
res Cardenales de la reforma , y lo tiene Sal ^ de entrambos los contrahenrests 
zedo^ reprouando a Menochio, el qual de- los Doctores alegados,y fe platica. 

¿ene»! H. j , 
de ittfi, Caih. 
¿«¿.II. 

e S a I ^ . í u pra. 

crt c . j ¡ . $ » / , . zia que folamsnie alosObifpos era concedí 
da cfta licencia.De aqui infiere Nauarro, /q 

f -tf**Ui,4t<St el Comendador de vn Abadía puede remi-
titulMfponf. t i r eftas denunciaciones , pues es ordinario 
eenf. rfol. i 6 en las I g l d i is de íu Abadía. Y de t q u i fe in 

íiere,quc los vicarios de la orden de fan lúa 
pueden remitir las dichas denunciaciones, 
pues fon ordinarios de las Yglcfias fujeus a 
fus vicariatos. Inñereíc n.)as , qlos vicarios 
inferiores, que fe llama foráneos,de los qua 

gCoaAi.pfac* les trata Couarruuias^ en fus píaéh'cas quef 
5.c4.4.w«. 3. t ¡ones ,no tiene autoridad para diípenfar en 

€!las?comolo tiene dcfpnes de otros Vera. 
h Veracr in cru y Gut iér rez . 

5 La quintaconclufioni Solo el p a i r o c h ó , 
que es beneficiado de laYglcíia parrüchial ,d 
fu lugar teniente, puede hazer las dichas de 
nunciaciones, pues a fu cuenta eftaauiíaral 
perlado,ti ay algún leaidn-o impedimento, m c.»a<. T t U 
como lo dizc el Concilio T r i d c n t i n o , m y 
lo refueluen Diego Pérez, Albornoz, y Fray ^ t í f l ? * 
l u y s López.Yfi los que fe quiíicré c a í a r / on ¿ l a r t M t r X 
de diuerfas parrochias^n entrambas las pa- f d . t ^ p , L*ft 
nochias fe han de hazer las denunciaciones t»ntftr.c* ».U 
para queí i vuierealgnn impedimento de en ^•í.Só,«».Sp 
trambas las partes,íea man i í i c í l oXo qualco 
ñ i del Concil io Tr íden t ino , el qual manda 
fcan hechas las denunciaciones ddparrccho 

aísi lo tiene 

6 La íexta concluíion. Ninguno eíla o b l i ­
gado a ma» i feftar el impedimento que íabe 
folamentc en confefsionrafsi lo tiene todos: 
tanto que quando el parrocho folo fabe el 
impedimento en confefsion,puedc cafar lo* 
con traben tes hechas las denuncíacicncs , no 
fe pudiendoefeufar,porque efto no escoope 
rara fu pecado,íi no hazer fu oficio , afu lo 
tiene S o t o » dcfpuesde Pa lad ino . Y fuera 
del cafo de la confefiion, qualquiera qae fa­
be elimpedimento,es obligado a manlfeftar 
lfc,aiírjue le fepa en fcci cio,y no le pueda pro 
uar:afsi lo tienen CouarruuirsS, oy Nauarro. 'Ctf* y^¿ 
Alas ha fe d c a d u e n í f , q e c Ct el impedimento *•••'•*•$*«««-. 

- _ J ^ ^ Í 1 *- t. • T , n .n.nat iar . *f¡>t^l-j'-'í.¡ • jr L;x quar taeonciu í ion .Los parrochos,ni D nace de algún pccadooeuito, primero hade 
0HtHr.ri>tJf. an[C5 ¿ c contrahido el matrimoRio , ni def-

a t * Pues de concfahido,puedcn difpcnfar enef 
7 ' * tas denanctaciones,comolo dehende Gutie 

t tc iAt Seftrfra afirma que eftafentencia ba ad 
i tcgur.iitJí- m;t j¿0 ja pfa¿t}Ca; p0r jo qual haziendo eí 
r e c i . p . c 1 pan o c h ó l o eontrariojfcracaftíeado : como 
¿«nw.^n/m Iüen(cnaGj£ ,e ! rez :Puesc l Co^e111» no fe 
t p u¡>. 7 1. lo concedc,porqueaunqueremitaIas denü-

i f . ciaciones en los eres calos arribadichos, no 
hazs cito porque el derecho exprefíamente 
le conceda difpeiifar,íi no porque la epíche 
ya lo dida^y afii erraría el parrocho difpcn-

i'' s.futrdos, 
ícr amorteltadoclque quierecalar,q,.iedeíifta «, l •;. 0 tm 
de! matrimoniojyh no qüiíiere defillir denü rtd.óVe i i . m 
cielo al fupefior que le puede iiripedÍr,porq Sí 
obligación ay de obedecer al precepto del fu 
perlorque manda reuelar algún crimen el P™4*'"1**'*» 
«ual no fe mantfeílandOíCaufara grane daño* **<4r* B<, x7* 
7 La Icpíima conclunon. Para impedir el H.GWIÍ VW 
matrimonio,bafla vn folo teftigo que reut íc J h . c . x t . * . i i | 
algún impcdimcro.como lo tiencNauarro, p i.i,L%t*$f 
dcfpues de Angeloy Sylucí i ro , ) ' lo f ienc Co 9'/!'-4 *M 
uarruiiias y Gucic r rc í , y eíh ordenado en v- 0''f¿'' 
m ley déla Partida, donde lo ngta Gregorio 

jLopcz. 
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L ó p e z . De aquí fe in í - e re ,quc para impe-
dir el raairimonío en ciie caí o,¡jalla Tola la A 
fa ina ,po í quanto es eajüiualente a vn teíli-^ 
go. Y ñora ,que el t c í l igo que íup ie re que 
de denunciar el impedimento hade nacer 
a lgún grane eícandcdojno ella oWi^ado a 
eilo , aunque í'e lo manden por defeorau-
m ó , c o r n o dtfpues de Adr iano lo tiene Na 
narro 4. 
9 La otaua conc íu í lon .El que oye el impe 
dimento deperfooas fidedignavoblígado 
eflá a manifellarle , porque cfto bifta para 
impedir el matrimonio que no fe haga,co-
mo lo dize Couarrnuias b . Y no ta^ue en al 
gunos Obifpados fe pone d e f e o m u n i ó co ­
tes, los que no feuehn el impedimento qus 
faben.como eíla puedo en el Argobifpado B 
de Santiago c. 
10 La nona conclufion. Hallando el parro 
cho a lgún i m p « d i m c t o , e í l a obligado a au l 
far dcl lo al Ordinar io , como lo m a n d a d 
CóciüOjV f¡ Un hazerlas d ichasdenúciac io 
nes los cafare, fe ra grauemente c¿ (ligado, 
como lo manda el propio C ó c i l i o . M a s val 
dra el matrimonio,no a u i e n d o a l g ú n impe­
dimento que le di rima,como lo declararon 
los feñores Cardenales de la reforma , y lo 
dizc Saizedo d. 
11 La déc ima concIu í iomHcchas las dcníl 
ciaciones,no fe hallando impedimento al- C 
guno , puede ei parrocho cafar delante de 
t e í l i ^ o s alos que quifieren contraer matr i 
m o n i o , n i es necellario q los cafe a la puer­
ta de la igleíia,bafta que ios cafe delante de 
algunos.convelo explica Diego Pérez e , y 
Nauarro,y eíla obligado a eferiuir los con­
trayentes.y teftigos,y el día, y hora que fe 
cafaron.en vn l ibro ,porque no lo haziedo, 
pecará mortalmeinc,pues dexa de cumplir 
ei precepto de la ígléíia en cofa grane , co­
mo lo tiene Vcracruz / , y B a r t o l o m é de Le 
d í f m a . 

Can. C C X V Í . Del matrimonio, 
qua-o a las cofas que fon de ne 
ce'sidad del conrrato y facra-
rnenro , las qual es fon el parro­
cho y los ce Higos . 

O / la AfuñenciA del parrocha y tefiigo$ es de 
^ necefsidad defie c m t m t o , y facramento» 

C O t i C . I Kí/.' 1 • ' 

$i las chriú't.ino--'Vfacffes^uevtuenen las par 
t a donde i c eftarecebido el Comilio Triden 
t ino ¡pueden cafarft fin parrocho ¡ y tet t iggs. 
ih.d.nu .2. 

Si los per tgúnos f e p m i s n cafar fin farrocho^y 

imonio. 
t c f fgoSf jqua l feraf í iparrocho . concluf 2* 
»«.•;;-5. 

Si etparrocho que ha de afúl l lr^ha de ferel pro 
pió f a c e r á u t c , y fi baj ía q fea el del defpofado 
o defpofadj.co.ii.$.& t&toi+i & j . 

jQualfera e l parrocho para los que fe van a otra 
diocefi fw animo de morar en eila^ queriendo 

fe l a f t r . con .$ J i t i . ó . 
Sí vale el matrimonio hecho dét t ip te del p a t r o -

cho^eíiando los rentrayentes con el f u e r a d$ 
fu parroquia.con é í n i í . f . 

S i vale el matri'nanio hecho del partechy- q í t é 
alcanza vn fegundo beneficio incompattuHt-
cenc.y.nu.S. 

Si el parrocho que no eft} ordenado d e M i p ^ p u é 
de efiar prefente a l matriniQUiOi tonil.-f ti. 
num.p. 

Si puede afsifitr en el matrintonh el panocho í 
que por defeto ds ciencia le es dudo c o* api" 
tof.cofi'P.nu* lo* 

Si vale el matrimonio c¡lando el pattocho corf* 
t reñid o,Viendo cOmó Je haz.e,concluf. 1 o.nu* 
mero t í . 

S¡ puede el parrocho d a r licencia a qüalquierk 
factriottiaunque fe a fmplespaíA que afs t í la , 
y fi puede dar la mi fina licencia al diácono , j 
Juo i iacon$uoh» iVni4 .11 . 

Si baña que efe facer dote tenga Ucencia gene­
r a l del pan oí bo para excrcitar todas las co­
fas que pertenecen a l a cura de las ammast, 
para que con ella afsij la, concluf. 1 ¿ . nu­
mero 1 j . 

Si qusda fuffenfo elftcerdotefecular o regular 
que cafare a las o nejas agenas^o hecho el ma 
tr imonio les diere las bendiciones fin he en* 
fia del propio parrocho . con. i i . n u . : ^ 

Si los Ordinarios que conocen de caujas matri-
fnoniates^pueden dar eíla licencia» conclu.14, 
num. 1 

Si el Arfobifpo puede dar ejla Ucencia a los fub-> 
ditos de fus fufraganeos. concluf. t j , nunie* 
ro J 6 , 

Si por Vir tud de la Crutada^o di otro jubileo pus 
den ios facerdotes a / f Hir a los matrimonios» 
con.i ó .nu. i? . . 

Si los te sitgos que ha de afsi si ir a l watt imonio, 
han de tener vfo de ratón* concluf. 17» m * 
mero 18. 

S i el matrimonio hecho delante del parrochoy 
tefttgos con vna condición licita , es neceffa* 
no que otra vez, fe haga» concluf. i s. n u m * 
ro 19. 

Si peca mort dmente, j ha defer caftigado el ele 
ngo ofeculur que impide fe haga elmattimo'. 
mo delante del parrocho y tepgo's» concluf 
19 .nu .10 . 

x T A primera conclufion. Laafs i í lenc ia 
Ju^del parrocho^y de l(íkia.s ceiligos es 
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de ricccrsíd .idá¿nc cont ra to y í a c r a m c n t o , t a A 
t o q uc fera h u l l o el mat i í n í o n i o que nofwc-
rc cc lcbradocon efta forma , y afsi yeran ios 
j u e z c s e c i c í i a f t i c o s q u c i i r i . a u el m a t r i m o ­
n i o que no fe celebra con ella f o r m a , pu^s el 
C o n c i l i o a c fp rc íTametc le i r r i r a j p o r l o qual 
conoc iendo de i u n u l l i d a d , í o l a m c n t c l e es 
dado declarar fcr n i n g u n o , c o m o los f e ñ o -
res Cardenales de la r c f o r r n á l o e x p l i c a r o n , 

hsalybifup. de la qual expl icae ioda tt Ü i m o n i o S a l z c d o . f » 
r . ^ / » . i 14* Gran d i f i cu l t ad ha anido entre los T e ó l o g o s 
w^»* y Canon izas , como el C o n c i l i o pudo irritar 

el m a t r i m o n i o elandeft ino , q u i e r o dezir el 
m a t r i m o n i o q fe h a z e í i n la dicha f o r m a , a l o 
qua l fe refp:onde,que no i r r i t o i n m e d i a t a m é 
te el m a t r i m o n i o ( p c r q u e l a Y g l e í i a n o t iene 
p o d e r f b . e l o c d e n c ú l d e l o s lacramentos^) 
mas fo lamcnte i r r i t o lo que procede al m a t r i 
mon io ,haz iendo a los c ó t r a h e n t e s i n h á b i l e s 
parafe cafai , « 0 eftando delante el p a r r o c h o , 
y los t e í í i g o s : afsi c o m o la Y g l e í i a n o irrita 
el i ac ramento de la peni tencia que c o n í i f t e 
en l aconfc f s io do lorofa de los pecados, y ab 
f o l u c i o n d e l l o s , í i n o l o que precede a eñe fa 
c ramen to ,que es la hab i l i dad de los m i n i f -
t f ó s haziendolos i n h á b i l e s , y q u i t á n d o l e s la 
j u r i d i c i o n , c o m o l o explica Soto i en l e m e j á 

€ s t t j n 4. i . tc cafo,y nota que i n h a b i l i t a a las tales p e r í b 
./» falut. nas paríl cafarfc f m p a n o c h o , y t e f t i g o s , p o r 

l o qual í i i e q u i í l e r e n cafar,guardando la f o r . 
ma del C o n c i l i o , q u c c i a n h a b i l e s , c o m o l o de 
claran Vcracruz </,Diego Percz,y So to .Y no 
ta que los Chr i f t ianos Francefes, que v i u c e n 
Francia.y en otras parres donde no efia rece 
b i d o eftc decreto d c l C o n c i l i o T r i d c n t i n o , 
cafan do fe f i n el d . ' choparrocho,y t c í t i g o s j v a 
í c aun agora el c a f a i o i e n í o ' . p o r q u c el C o n c i ­
lio no i r r i t a la c í í c n c i a d c l m a t r i m o n i o , p u e s 
("fegun derecho d i u i n o ) e s c o t r a í o i n d i í í o l u -
b l e , y por cor c o n í i g u i e n t e no i r r i t a el cofen 
t i m i e n t o de ent rambos los cot rahenics , que 
es fu mater ia y Forma , fo lamcnte i n h a b i l i t a 
las perfonas para c a í a r f c c l a n d e f t i n a m c n t e : I a 
qual i n h a b i l i d a d es del derecho p o í i i í u o , o r ­
i n a d a p o r el d i cho C o c i l í o p o r l o qual ñ o c o 
p r e h c ( í los de las p r o u í n c i a s , y R e y nos d ó S 
no efe a r e c e b i d o , y q ertá fo lenidad feadel de 
cho p o í i t í u o , f e prucua^pucs todosiconfielTan 
que el Papa puede difpenfar que valga el ma 
t r i m o n i o hecho í in pa r rocho , y tef t igos ,co­
m o l o t iene N a u a r r o . í Y noten efte p u n t o , 
p o r q u e infafti csntingentix me a c a e c i ó con 
fc íTando a c ie r to F r a n c é s en c í t o s Rey nos de 
E f p a ñ a i e l qual en cierra p r o u i n c i a de Fran-
c í a , d o n d c no eftaua pub l icado efte decre to , 
fe auia cafado c l a n d c í l i n a m e n t c , a l qual d e c í a 
r c , c o m o no f e p o d í a catar v i u i e n d o aquel la 
m u g e r , y le o b l i g u e á la y r a b u f c a r , c o m o a fu 
iBUgcr,por las caufas que para c i t o auia. D e 
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l o d i c h o f e i n f i e r e , qne l o s c a u t i ü o s q u e ef-
tan catre los inf ie les ,donde t ienen p r o p o!i--
t o de pcimanecer , y í c h a z é v e z i n o s , í e p u c 
den cafar íin pa r rocho y teft igos , p o r q u e íi 
b i ¿ fe fuiraCcomo a d u i c r t e E n r i q u e z ^ ) e l C 6 f ] :n r i , z . t oM 
c i l i o no c o m e n t o a l i g a r , n i á l i m i t a r i n m e - t i ¿ . ¿ . n . z . 
d ia tamente po r r a z ó n de las perfonas,mas te 
n i e n d o inmedia tamente refpetoa pa r roch i a , 
o p r o u i n c i a en la qual con au to r idad del o r ­
dinar io ,es l e g i t i m a m e n t e p r o m u l g a d o , y he 
cha lad icha p r o m u l g a c i ó n , fe eftiende a las 
perfonas de aquella p r o u i n c i a , p o r l o qualco 
m o en las partes donde e í l an eftos caunuo.^ 
no efte p r o m u l g a d o eftc decreto , c ie r to es q 
n o les ob! iga ,ya que all í t ienen d o m i c i l i o : y 
cfta r a z ó n v u í e r a d e m i r a r el padre Fray p e - J T 1 ^ ' / ' * 
d r o de Lcdc fma ,^ para no tener l o c ó t r a r i o , • / ' > 
cuya o p i n i ó n recibiera y o de buena gana,ha ^ ' ^ ' U " 1 -
b lando de los c a u t i ü o s que tratan de fu refea 
te^y efpcran quepre f to fa ldran de l cautiue-^ 
r i o . D e a q u i f e i n f i e r e , q el CafteI!ano,o P o r ­
t u g u é s , q u e ua a habi tar a las panes de Fracia 
donde no efta p r o m u l g a d o efte dee re to 'ymo 
ra en e l l a s , í e puede cafar í in par rocho y tef t i 
| o s , f a I u o íi fe va a ellas folamente para fe ca ¿ r 
íar de fía manera en fraude de l ia l e y , c o m o lo y-a;tI 
c o n v e l í a el p r o p i o L c d e f m a J ; 
3 La tercera c o n c l u í i o n . L o s peregr inos no 
fe pueden cafar fin par rocho y tef t igos ,y a q i 
fe ra para efto fu par rocho ,que fegun la co f tü 
bre de la cicra les admin i f t r a los í a c r a m é t o s , 
afsi lo declaran los f e ñ o r e s Cardenales de ^ iSd l^ iapra 
r e f o r m a , c o m o l o aduiene Salzedo. i Deuefe m w . f . ^ j . 
empero deaduer t i r que el C o n c i l i o T r i d c n ­
t i n o / mando a los dichos p a n o c h o s , q u e no / cem.Trid 
cafen los cftrangeros fin fu fi cien te examen,y //.14.C.7. 
alcanzando p r i m e r o l icencia de í o r d i n a r i o , 
tanto qued ize S i í u e í t r o que no deuen los O 
b i í p o s a d m i t i r eftos al m a t r i m o n i o f in letras 
i c í i i m o n i a l e s , y l o m i f m o tiene G r e g o r i o L o mGrtg-i*í-

4 L a tercera c o n c l u í l o n . E l pa r rocho que ^ * 
h a d e a f s i f t i r a í f a c r a m e u r o e s e í p r o p i o facer 
dote ,que es el C u r a , c o m o c o n ñ a de l o que 
en' femejantc materia trae So to , « y no ta que " Sot i"' 4 <í 
aunque el O b i f p o mande al pa r rcc l ro que • ^ ' - r ' * 
no cftc prefente,el m a t r i m o n i o no dexa de 
fcr v a í i d o : h a í l a n d o f e prefente , c o m o l o de­
clararon los f e ñ o r e s Cardenales de la r é f o f -
m a s d i z i e n d o . C £ > » j r r ^ f / © Concilij reffondit, 
v*Ure matrimemum contrañum coia faroch o, o Sai^.>ít/* 
cn'í interdicium eft ab Epifcopo^e interuen '¡att 
e í i a refpucfta trac S a l z e d o . » p t t g w i » J»-
5 í a qua r t aconc lu f ion . A u n q u e c o m u n m é f *-1 y* 
te fe halla prefente al m a t r i m o n i o el p a r r o - , " ' ^7 -
cho de la defpofada,fegun r i g o r , b a f í a que fe 
hal le el del defpofado ,quando fon de d i u c r - y Kau. c. » j . 
fas parrochias , como l o t iene Segura.p Efta n ' l w 
c o n c l u í i o n es c o n t r a N a u a r r o , ^ que dize fcr 

oecef-
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fcr neceíTarío que afsiíía el parrocho de la A aunque Nauarro^ tiene lo contrariOjdizien K4w¿f/¿í 
o r„ ^ /*_ í „ I - „ 1 „ ^' • r j i JE» L _ ^ T_ r . . ° 

fpOlf, C9ttf. 

cfpofa, l i fe celebra el matr imonio en fu 
parrochia , y por el có t ra r io fi fe celebra en 
Ja parrochia del cfpoíOjes neceífario q afsif-
ta el parrocho del e í p o f o . N i o b í b lo q Na­
uarro dizcjú conforme fu parecer fue decía 
rado de los feñores Cardenales de la refor-
« a en tiempo de Pió V . y Gregorio X l I L 
Porque a e í to r e f pónden varones d o d i f s i -
mos, í er impolsibie , y que Nauarro fue en­
g a ñ a d o . Antes el m i í m o N a u a r r o 4 cu vn co 
iejo dize , que lo contrario declararon los 
í eno res Cardenales,y tiene nueRra conclu-

&'conf.<¡i.fj fio, y el mifmo ea otro confejo hazc men-
Zí* cion de la mifma dec la rac ión , y mueftra no 

eícar cierto que lo declararon : y afsi tiene 
nueí l ra conc lu í i on , diziendo, que afsi cree 
lo declararon los feñores Cardenales, por 
fer muy conforme a la mete del Coc i l i o . Y 
e ñ h claro , porq el parrocho del defpofado 
tiene poder ordinario de admin i í l r a r a fus 
feligrefes rodos tas í a c r a m e n t o s , como lo 

, „ , . dize ei Derecho & confirmado por el Con-4 
ytnufaue fe- ^0 1 r í u c n t m o , luego puede calar ius í e l i -
*»sitpa!*,<Sr grefescó qualquiera eftraña.Verdad es, que 
remijf,cSi Tri en aigtinas partes la coftumhre q u á t o a e í l o 
d t n f f . 24. c. admi t ió , que los parroehos c o m u n i q u é fus 

vezes. 
6 La quinta conc lu í i on .S i el defpofado, y 
la defpoíáda fe paífan a parrochia agena, o a 
otra dioccfijíiti animo de morar a l i i , puede ^ 
fer cafados por el parrocho de aquella par­
rochia,con licencia del parrocho donde tic 
nen fu vezindad,y domici l io , porque aunq 
de! oarrocho ageno pueden recebir el facra 
m e n t ó de U Penitencia j y Euchariilia 'por 
Pafcu.a , empero no pueden recebir e ñ e fa-
cramento del matrimotiio , por quanto no 
es í o r c ó f o , fino l ibre: efto fe colige de lo q 
t r i e Sylueitro c.Masli fe van con animo de 
permanecer,pueden fer cafados por el par-
rocho de aquella tierra donde de nueuovan 
a morar , corno confía de lo que trac Syl-

i¿y!, yer p.tr uertrO íír 
7 l a fexta c o n c l u í i o n . Eí matr imonio he-

, i» Jiné. 

eSylíf.v.difni 

i do que ei parrocho propio no puede calar í;.«. de 
fus ouejai hallándolas fuera de fu p i t v & f i p n j i e o m + j i 
chia, porque el ra! parrocho fuera de 
parrochia, y ei Ordinar io fuera de fu dio -
ceíi , fon auidos como perfoñas par t icu­
lares , a lómenos para exercer fu ^oder, co­
mo fe dize en Derecho ¿ ,ai qual argumen- h L. iJkp04 
to refpondo , que fon tenidos por pfe^fó* fk/ f*<<• 5̂* 
ñas particulares fuera de fu parrochia y dio fi f?**-
c c i i , para efeto de exercitar í"u poteflad , lo 
lo qual ya tengo confe í i ado , mas no fon 
tenidos por pe; Tonas particulares para efe­
to de autorizar el m a t r i m o n i o , porque íi 
de hecho ahi l ie j i en el con los t e í l i g o s , 
valido es ei matr imonio , pues el Conc i l io 
no pide mas , í ino que efté el parrocho de­
lance , ¡ó otro facerdote de fu licencia,ude 
licencia del Ord ina r io : y mas que afsi d i en-
do en elte facramento, no fon m i n i í l r o s . 
Y nota , que los que tienen heredades, y 
fe vana ellas a lgún tiempo del a ñ o , tenien­
do fu domicilio,cafa y familia en la ciudad, 
calando.e con el parrocho de laslicredades, 
y campOjiio vale el mat r imonio , íino ay l i ­
cencia de fu propio parrocho de la ciudad, 
ó de fu Ord ina r io , pues alia tienen fu do-
ffiici]io,como eoniia de lo dicho : y afsi lo 
tiene Nauarro i 
8 La feptima conc lu í ion . E l parrocho que 
alcanza vn í e f u n d o beneiacio incornpati- to/ . i f* , z0 Í 
b le , .a ís i r í iendo en el mairimonio,vale,por­
que aunque pierde i f f á u t * , en e í h cafo, el 
beneficio curado que tiene , y le puede el 
O b i i p o proueer, como lo ordena el Dere­
cho /: empero mientras no fuere en juyz io 
legit iruamtnte defpojado de la poflefsion ^ t ™ 1 6 * ' 
d e l , puede afsií l ira los matrimonios, acen­
to que ilarr.ado'a j u y z i o podra alegar a lgu­
na caufa bailante para retener el tal b e n e t í - ' 
c ió , como io dize cj Derecho m}y afsi en el m cap. lUé$ 
interim es tenido por parrocho. Y l o m i f - epif. in fin. dé 
hio fe ha de dezir del parrocho que tiene i n tf*l>'**ÍW.&* 
j u í l o t i tu lo , porque mientras fe tolera,por 
parrocho fe ha de tener, y afsi puede crtar 

i "Ktuar, l i . ^ i 
co¡ tit.de da-» 
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cho delante del propio parrocha ( e í l a n d o *5 prefente al matr imonio,como c o n i h d é l o 
los contnyentes con el ,fuera de fu par­
rochia donde fe cafan) es va l ido , hazien­
do fe delante de los tefiigos y porque claro 
es que el propio parrocho, e í l ando fuera de 
fu parrocha,pucde admini í l rar los facramé-' 
tes a fus ouejas, donde quiera que las ha­
llare , afsi lo tiene Salzedo i^y afsi adminif-
tran do efte facramento fera va ' ido . Ver­
dad es, que puede el Ordinar io caftigarle 

k * l , v H t „ p c ó p e n a a r b i t r a r í a , a fs i í l iendoa elle mat r i -
mon io fm licencia del panocho donde ef-
u v fe celebra como lo aduierteSalzedo/, 
y lo | i eneSegura . ' L o qual í e í u d e tener 

h 

que traen Soto w,Nauarro,Ledefma, y Ve- " sétitn4>«» 
racruz. V ' i l ] • 
9 La otaua conc lu í ion . E l parrocho que \ u u d ¿ f f i 
no eílá ordenado deMi í fa ,puede eflarpre- f%.fpiMi*¿ 
feote ai m a t i i m o n i o , y con fu prefrncia fe- id *t>f«*fw* 
ra valido , afsi ío tiene Nauarro en vn con- f ^ J» 
fejo : empero el m i i m o Nauarro en o t ro 
confejo eluda mycho deí la concluf ion ,d i ­
ziendo auer .entendido que la congrega­
ción de los feñores Gardetiidcs fe i n c l i n ó 
al contrario parecer,fundada en aqllas pala ^ ; 
oras del Conci l io o. Qut ahter quam pefente yf/;!I4 ^ f # , 

i f ' trr8cbesvel<il}9j«ctrdf>te d e s p f í u s p a r r e c h t f e a f9rm. 
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urdinarij H c e n 4 , & c , Porque aquella palabra 
vel altojacerdote , es relatiua k relicre al 
parrochOjy a h í da ciaramente a eocénder , q 
él pá r rocho ha de íer íacerdote , por lo quál 
táiztB Nauarro ¿yque aunque la op in ión ahr-
xnátiaa es probable,no oíaria apartaríe de la 
dec la rac ión de los ícñores Cardenales: por 
tanto d ize , que mejor haría el Vicar io del 
Ob i fpo cometer aotro quefea facerdote,el 
eftar prcrente al matr imonio. 
l ú La nona c o ñ c l u í i o n . E l p a r r o c h o . á l q u a l 
p ó r defeto de ciencia le es dado coadju­
tor ,hofolo puede eftar prefentcal matrimo 
n ¡ o , m a s a u n vale el dicho ma t r imon io , áu to 
rizado con fu prefcncia,pues es parrocho,y 
aunque le ella prohibida la admmiftracion 
de los i ac ramétos , no le es p roh ib ido eftar 
prefente al matr imonio , pues en efte cafó 
eftando prefente no es ininif t ro deftefacra 
m e n t ó , c o m o tenemos dicho arriba t R o í a ­
me n te íirue fu prefencia d e á ü t ó r i z a r el c ó -
fent imiciuo de l o r c o ñ t r á y e n t é s s q fon m i -
niftros def te fac ramentó . Verdad es ^que f i 
Je dan coadjutor,por íe r loco,o mentecatOj 
no valdrá el matrimonio,en el qual eftuuie-
re prefente, pues en efte cafo no sfsifte elfe 
en el con fu prefencia mora l , quic io dezir, 
c o ñ acto humano „ como fe declara en la í i -
guience concluíkóm 

11 Lá decima concluGon.El parrocho á i -
ue eftar prefente al matrimonio có vna pre­
fencia moral,y modo humano-,aduirtiendo, 
y viendo lo que fe haze, porqueTu prefen­
cia fes nc ce liar i a para poder fer teftigo devif 
ta;afsi fue declarado de los f eño resCardena 
les de la reforma , como ío dize Salzedo f. 
De í q u i fe iiguc lo pr imero, que h ella pre­
fente a cafo.aúque no fea llamado para ello, 
oyendo que dos fe cafan y v iéndolos cafar, 
vale el m a t r i m ó n i o ^ o m o lo dizeNauarroe. 
Porque para que valgá el matrimoniovno es 
necciía ío que interponga fu autoridad a lo 
que íe dize , o haze. l ino que folamente af-
í i í l a .y v é a l o que palTa aunque e ñ e con pe­
l i g ro , y le hágati af¿ i f t i r ,poniendóle vn pu­
ñal en los pecho?, porque como el no fe i 
m i m b r o defte fac raméió ,no depende la fuf 
tan cia del de fu v ; d ú t a d , c o m o pende la fu f-
tancis de los demás fácramentos de la interi 
c lón del minjftro del!os:afsi dize Salzedo e 
aúer l id o declarado por los feñores Carde­
nales de la reforma. 
12, La vndecima concluí ion* Puede el par-
rocho dar licencia aqualquiera í a c e r d o t e , 
uúque fea fimple,y no efte aprobado por el 
Ordinar io , porque la ap robac ión del O r d i 
nario foísmenre fe requiere para la admin i f 
tracion del fscramento de la Penitencia, v i f 
t o que e$ neceífaria jur id ic ioH para con va« 

M a n 1.4 .» . 
Segur.» y i i j t * 
{•ra. kurti 46« 
L r d t p v í t f u f . 

m i . ' 

lór lé admlniftrar, como con la común lo 
A dize Nauarro/ , afsi explica el Conci l io Se-

gura^ y Lcdefma,)- lo tienen todos los mo­
dernos. Y no puede dar efta licencia al que 
no fuere íacerdote , por lo qual íi con fu l i -
cenciaeiluuieren p re íen tcs el d i á c o n o , © 
lubdiacono, oo v^'e el matrimonio,porquc 
el Conci l io dize,que ha de dar licencia al 
í a c e r d o t e ; y fegun la c o m ú n manera de ha­
blar el d iácono y fubdiacono,no fon facer-
dotes. Lo qual íe confirma , porque el pro­
pio Conci l io T r i d e n t i n o ^ ert muchos rCa- g C o n . y r i d t n » 

nones íuyos ,hazc fiempre dift iñeion del t - r / / 2 j . 
dé Sacerdotal,al orden del diaconato,}' 
diaconato , y defta manera fue fiempre en­
tendido el Concilioj, por íer en materia tan 
graue,aunque en otras máceriaspor facerdo 

B te,algunas vezes fon entedidos el d iácono 
6 fubdiácono» 
13 La duodéc ima cohc íü í i on .^a ra que val­
ga el matr imonio, no es neceffario que efte 
í ace rdo te tenga licencia eípecici del parro­
cho para efte efeto : mas- baila la general 
que tiene para que pueda exertitartodas 
las cofas que pertenecen a la cura de las al-
mas,quc ellan a fu cuenta , como lo prucua 
Nauarro / ; .Ni es nec ella rio que íe le deja l i - ¿ ^ y ^ . g.^J 
cencía ¿«/ t f í f r i í jcomo l o d e h é d s e l propio cenf. m u . d * 

Nauatro Aporque para eiicncia,y valor de la f f c v j . c o n . - i - j , 

gracia, nó es neceííaria eícritur85como lo di foi- J í o-
t t Decio /. 
14 La decima tercia concluf ion. E l f a c é r -
dote ( ó fea fe cu lar , ó regular) que cafare a 

C los que no ertan a el í u j e to s /o hecho el ma­
t r i m o n i o , diere las bendiciones íin l icen­
cia del propio parrocho^queda' i^/oií ír í ' fuf-
penfo ^ como íe colige del Conc i l io T n -
dentino m . I b i , contungere a ü t bentdicere 
aufus f u , y lo notaSalzedo.Dixc íin licencia, 
la qual ha de fercxpre l ía , y no baila la prc-
í u ü t a y tacita, para que valgá el matrimo­
n io , comolo declararon los f e ñ o r c s C a r d e . 
nales de la reforma , en el año de mi l y 
quinientos y fe ten ta y tres, a dozedeNo-
uiembre : de lo qual da teft imonio M c n o -
chio «.Y para el matr imonio fer valido de­
lante del dicho íace rdo te , y para que fea l i - /ñ'. iSi.»*..;, 

D bre de la pena , ha de preceder licencia ^ »• 

i "Natfér, ubi 
ftip, C9»f. 4 I* 

I Vrcius w r a 
i r t , de (anfit" 

m C o n . T r i d é , 

i a i ^ e . tn d e, 

» V e n . U i . t , 
de arb. ictnt* 

t*/it .4$ 3 ,*«. 

14. tdtm setf 

del propio parrocho , y no bafta que def­
pues de hecha, la de, ra t i f i cándolo hecho* 
porque quando en algún acj-o es neceííaria 
licencia para íe hazer , dcue ella precederj 
alsi lo tiene Salzedo o,defpues de otros, Y 
nota Nauarro p , que el re l ig io ío que áísif-
tiereftl matrimonio fin licencia del parro­
cho , no folamente queda fufpenfo , como 
lo ordena el Conc i l i o T r iden t ino , mas 
aun defconiulgado ipfó i ü K , c o m o lo or-
denaua el Derecho ^ antiguo ^ p o r q u é las 

leyes 

o S a l . y b i f u -

pra 143. 

p M a u a . Hb, f. 

t i l u.cíe p u n í s , 
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leyes p o í l e n o r e s no quitan las p r i m e r a s , í i ' 
no lo dizen expre í íaT . e t i ce , ó l ino les Ton 
contrarias: conforme lo que fe nota en ci 
Derecho.Y no es mucho que l o s re l ig ioíos 
feaD caí l igados con doblada pena , porque 
a t e n t o q u e f o n exempeos, f u c J c n ios Papas 
c o n t r a e l l o s p o n e r mayores penas,que con, 
t r a los íeculares» c o m o lo nota vna GlolTa^ 

tQlofcomu». c o m u n m e n t e r e c e b i d a . 
recepui.in cap 

15 Ladccimaquarta conc íu f inn . Para que 
*,v*ri>.(n.nrf valga el matrimonioj y a d í x i m o s q u e era ne 

fumde ¡muil ccíTario afsiílir el parrocho, o o t ro facer-
h h , í . dote á c fu licencia , y añade el Conci l io (o 

de licencia del Ord ina r io^ y fera ordina­
r io en cfte cafo aquel , a quien e í U fu je to 
el parrocho, cuya prefencia es fuficienre pa 
ra el matr imonio fe hazer: de arte que baf-
£ala licencia d c l O b i f p o , ó de fu Vicario 
general , o de otro Prelado , que tiene j u r i -
ciscion quaü Epifcopal ,con la qual es ftu 
perior ai p a r r o c h o , cuyo parrochiano es 
a q u e l , ó aquella que íe q u i e r e n caUr,como 
ionios fe ñor es Cardenales en fus t í t u l o s , 
Io í Abadts ca fus Abadi.i5,ios Vicarios de 
las ordenes militares en fus vicarias. 

' i h La t 5 . c o n c l u í i ó . Ei Arcobií'pa» nopue 
d e dar l i c e n c i a a los fubditcs de fus fu fraga 
neos,para íj fe c a f c O j t i i los p u e d e cafar.por 
que í \no es en grado de apelado, no fon í u s 
fubditos:y ais i íi vnObifpo fin caufa I t g ü i -
m% no qui í ie re cafar algunos, n i dar l icécia 
a otro para qu« lo haga.apelando d e l í o , c o ­
nocida la caufa,puede el Ar^obi fpo conce­
derle a qualquiera presbytero de fus fufra-
gáneos , confo rme vna dotrina de vna G í o f • 
í a ^ a p r o b a d a por Panormitano.y fuafsií lc 

iGhf . ' iH c i . cia bailara para que valga el matr imonio . 
de/utflen.nt- ^ L t i ( í . conc luf ion .No es concedida licc 

^ i l i f p ' t Z r . cia P«r v i r tud de la Cruzada ,© de o t ro qual 
i n c f t i n h . n . quiera jubilco,para que los facerdotes pue« 
^.o je for . t i f . dan afsiílir a los matr imoniostporqueaunq 

les conceda el fumo Pon t í f i ce , que puedan 
admin i í l r a r otros facramentos mayores,co 
mo es el de la Penitccia,y el de l a C o m u n i ó , 
no es v i l i o concederles licencia para eíle fa 
era m e n t ó , por los muchos inconuinientcs 
que de aquí podian nacer, porque c ó u í e n e 
que aquel folo aísifta, cj puede conocer de 
los impedimentos del raatrimonio.-y mas q 
n i n g ú n presbytcro p u e d e bcndezir ios d s f 
pofados que fon de fu parrochia, aunq ten­
ga qualquiera pr i t i i l eg io . fa luo íl tiene licen 
cía del O r d i n a r i o ^ del p j r rocho para e l l o , 
como lo o-rdena el facrofanto Conci l io de 

c e ^ r r i U t H , T r e n t o l l u e g o mucho menos los podra ca 
vhfHf. far<Deaqui fe infiere, que aunque en el a r ­

t icu lo de la muerte qualquiera facerdote 
fimple pueda abfüluer al que eftá e n f e m é . 
jant« p c l i g í ^ n o le podra empero cafar,aun 

que fea con fu manceba,para efeto que los 
A hijos della queden l e g í t i m o s , afsi lo tiene 

, £ í'p i n o ¿. '/ Xpin. in fpé.. 
18 La decimafsprimaconclufiort. Los te í l i **J*'tfejf. i i 's 
gos que han de afsiítir al ma t r imonio ,há de ^ f ^ S ' * 
tener vfo de razon.Efta coneíuf ió es cierta, 4 ^ ^ - » • 
y la explica Veracrufz, porque fe requiere 
que vesn,y atienda a lo q u é í c hazcrio.s tef-
tigos que fe requiere en caufas i a u o r a b í e s , 
t ambién aqui baftan, pues la caula matrimo 
nial es fauorable. De aqui fe f]gue,quc los 
padres y deudos pueden ícr c a í l i g a d o s , c o ­
mo defpucs de otros lo traen Couarruuiascí, 
Soto,y Ver í c ruz ,y por la mi íma razón pue 
den fer tefi igos los cfclauos, y familiares, y 

g los defeomuigados, aunque e í ten notados 
de otra infamia de derecho,)' mas que el Je 
feto d é l o s teftigosfe fu pie con la prefencia 
del parrocho, que en fu l i b ro efe riñe corno 
fe cafaronjafsi ¡o aizen Verac uz r , y Le- c Cou Jft 4. 5. 
defriia. , f ' .e*$4.í\ . jü 
19 La decimaoíaua coc lu í í on .E l mst r imo- ^•Seí0'íf4-<-' 
nio hecho dejante del parrocho y teftigos, ' t ' t-1- yut ar-
por pacoras ae preiente, con vna condicio 
l ic i ta , no es neceílario que oirá vez fe haga 
por palabras de prefentc delante del p a r í o -
cho y teftigos 3 coraolo refuclue Nauarro / f r e r a . y l i f u . 
en va con i ej o, porque la difpoí ic ion condi Ltdtj' ¿ f . z i , 
c ió nal cumpliendofe la condicio,queda pu 
riricada,y fin cond i c ión alguna, de tal ma­
nera, que de íde aquel tiempo queda p t r f c -

C ta,como h del de el pr inc ip io fuera purarac 
te hecha,como fe dize en Derecho r , y en gNauar J i^ l 
n i n g ú n Canon o Derecho fe halla que eíta t«»f.th,deco. 
regia tan c o m ü n o aya lugar en el matr imo- ^ ^ P P ^ ' ^ t f 
n io ,y c o m ú n op in ión es de los C a ü o n i i l a s , fi^-f^^l-
que no fe ha de aparrar de la regla c o m ú , l in 
t e x t o , ó eficaz r a z ó n , q u e a ello nos c ó u e n -
^a,conforme lo que dizen luán Andreas /?, h §-0w""¿f~ 
comunmente recebido , v Couarrnuias, Y ' " ^ - ^ C("i<it-
afsims parece deue ler í e g u i d a e ü a o p i m o , A>(,r_é¿¿ ^ 
aunque Soto i con los T e ó l o g o s comumne 
te tengan,que para fer valido eíle matrimo- / j n i j n c r. 
nio}es neceí lar io que al t iempo q ü e f e cura ieéeuf. CÓU*, 
pie la cond ic ión , fe declare el confemimien "»4-i ff-s* 
to por palabras de prefentc 
%o La decimanona conc lu f íon .E l c l é r igo 
q u e i m p i d e m a l i c í o f a m e n t e quenofe haga 

D el matrimonio que fe pretende hazer,guar- lSo t0 ' tn^ ' 
dada la forma del Conc i l io , peca mortal m e ^•2,*,4r, *> 
te ,y deue fer cartigado por el Ordinar io co 
ía pena puerta en el Derecho, y el íccular q 
en cilto raalicioíamente pecare,ha de fercaf 
tigado por el juez Lclc í ia f i ico , con penaar , : 
bitraria : los quales cftan obligados a ref i i - ' 

1 - , , ^ y¿ r. tiene auer 
tuyr a la parce lela el d a ñ o que le caufaron, pena.tK^.p.* 
como lo dizen Gregorio L ó p e z / , y D iego ft»*..*» /. 1. 
Perez:lo qual fe note,porque muc hasvezes ttt». i . Ub.^, 
acaece, o r d . f r . n . 
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C a p i r . C C X V I I . SI del macrimo-
nio cládcftino nace alguna obli 
gacion , y íi e! m a t r i m o n i o he­
cho per el procurador es clan-
de l l inOjy nullo^efpucs del Co 
cilio Tridencino. 

C I hs que fe cafan can palabras de pefente j i n 
farrocho j teíifgo$)quedanob¡igAdos9(em9 

f ipromet i t j jeu cafamuntc por palabras i e f u ­
turo.con. i . n a . 1 . 

Si les mecos de menor edad9que fe cafan per f a U 
bras de prefente delante del parrocho ¡ y teftt-' 

go i , quedan cafados llegando 4 la legit ima 
tds.d , j r f i es necejfario nueuo confenttmientQ 
delante del parrochoy te í l iges : y la mtfma 
quer¡ion cs^quando el matrimonia nul lo por a l 
gun f iere to impedimentOffe ratifica concU 1. 
nume,2. 

Si el matrimonio hecho por procurador delante 
del partochoy tefiigos,es verdadero ( o n t r a t i , 
yfacramemo'con j . t i u . $ » 

1 T A primera c o n c l u í i o n . Si los contra-
ven tes ü n parrocho y tcftigos,por pa 

Jabras de p r e í e n t e j p r e t e n d e n prometer de 
fe cafar adelante,cjucdan obligados a cafar* 
f e , porque los dc fpo ío r io s de futuro no 
los quita el Conci l io . Y no ob í l a que con-
t rayá por pabbrasde prefente,porque aquí 
mas fe ha de mirara la in tenc ió q a ellas.tm 
pero íi es fu incéto cafarle de prefente^ni en 
el fuero exterior , n i en el intcrior ,qucdan 
obligados a cafaj í e : p o r q u e el Conc i l i o i r r i 
ta eí le c ó t r a t o , y del có t ra to i r r i t o no nace 
alguna o b l i g a c i ó n , y mas cj eftos fon inhabi 
les Ad fie contrahenduniiComo dize el Conci 
lio,quiere dezir.para cót raer ciydelh'namen 
te,como ion tábien inhábi les para contraer 
ablolutamete los q tienen algü impedimen 
to impedientc,y d i r ímete , los quales cafan­
do fe delate del parrocho y rcftigos,ni en el 
í u é r o exterior.ni en el interior queda o b l i -
gados a cafa; fe. Verdad es,q q u á d o vno en-

cion que e í l e s que fe cafaron Por palabras 
A de prefente clandeflinamenrc, fe qu i í i e ron 

en aiguna manera obligar ~ por loqua l et n 
lapuidencia deuida los dcuen c o m p e l e r á 
que fe cafen,guardando ¡a forma del Con­
c i l io , como parece tenerlo c Coua r ru -
uias. 
2 LafegundaConcl i i f io .Eí matr imonio he 
cho por palabras de pi e ícnte , delante del 
parrocho,y t e í l i gos , por dos mogos q aun­
que tienen mas de íiece años (no han llega­
do a los catorze , ni ella a los do7.c)no vak, 
como efta ordenado en Derecho , ¡ -o r falta 
de la cdad:y defpues para que valga, es ne-
ceÜar ioqaya nueuo confentimiento de en­
trambos rnanifeflado delate del parrocho, 
y t e í l i g o s . N i buíta que llegada la legitima 

B edad para contraer ,eí ten entrambosjuntos, 
y fe traten como marido y muger , porque 
ya eftan derogados los n u t r i m o n ios p reí un 
tos , como lo di2.en rodos: y mas que el tal 
matrimonio fe refuelue cófoi rae á derecho 
en defpoforios de futuro , corno fe dirá en 
fu lugar , luegonece í fa r io es nueuo c o n í e n 
t imiento de prefente, aísi lo tienen Matien 
^o ¿, y Gut i é r rez . Deaqu i fe in f ie re , que 
los que contraen en grado prohibido^álcah 
^ada ladifpcnfacion,no b i l l a que e í ten jun 
tos,como mando y muger,para que fe rati-
fique el m a r r i m o n í o , fino que es ncccíTaiio 
que aya nueuo confentimiento,y en cfte ca 
ib no ferá neceífario que el conlent imicto 
fe exprima deiante dei parrochoy tefhgos, 

C por el cfcadalo que puede auer fabiendo fe 
el impedimento fecreto , corno lo deelard 
P ió Qujnto , y lo trae Nauarro d i y aunque 
fray Luis L ó p e z dize , q i e no le halla tal 
dec larac ión ,antes lo contrario con i b , por­
que todas las difpcnfaciones que fe dá a ios 
cafados, hallando algún impedimento íc -
crcto,vienen có eíla adición y claufula,que 
ísay efcandalojfc celebre el matrimonio fe-
cretamente, fin parrocho y teftigos , lo 
quai dize fer leñal de que tal dec larac ión 
no ha emanado ds laSede Apoí to l ica ta ella 
razón refpondo,quc afsi como fu Santidad 
concede a los religiofos muchos priuilc-

. Cou. 1 /< c j . 

¿ %fat¡en. m 
rub.tit.de m» 
trtJi. $ n«Uét 
celle.glojj] t . 

70 Lup in i » -
JJru.renf. 1.^, 

g a ñ ó a vna m i-ge r cafan do fe e landeí l inarné 0 gios íob re cofasque Ies eí}á concedidas por 
te con ella,para efeto de la alcanzar,y de he 
cho la h u ü o , eíla ra obligado a cafarfe có e-
Ila,no por razó del contrato,fino por razón 
del e n g a ñ o , y d a ñ o q hizo,como queda lar­
gamente explicado en la materia del cf tn-
pro rf.ConHrmaíe masjporq el mat r imonio 

é í u p . #.150* cian j e i t i n o no vale,aun como defpoforios 
de futuro , como le dirá abaxo en la mate-

i i t t f . c . i z U riasicl matr imonio de Futuro Adonde pro­
bare mas ella verdad.Deuen empero aducr 
t i r losjuezes E d e ü a f t i c o S j q u e aypreíun - f 

derecho c o m ú n , como confia del Mate 
tnagtilh afsi aquí conceden las difpen faeto­
nes en lo que ya les eilaua concedido. Qua 
timas que la tal dec larac ión no cfóa. encor-
porada en el cuerpo del Derecho , y es\y 
puede fer de muchos ignorada, y aun algu­
nos no le darán la autoridad deuida , co­
mo a las letras autenticas con el fello Apof-
to l i co ; y afsi podiá deziren nue lho cafo é l 
gunos lo contrario, y compeler con g'aue 
efomdalo a «aíarfe eí los tales, guardada la 



3. 

f o r t i u d: . ' IConci l iü ,y para cuitar e{lo,vra fu 
Santidad en !as bulas de las di ípenfac iones i 

a Henr.lL i r , de la dicha clau lula , y Ht'iusquez 4 niicua-
líemat. z.to. meote t¡cne có Natiarro, alegujdo muchos 
f. 3 . » . 6 . hombres doó tosyconüjhados fübre cfte p i i 

ro, los quaie^ fue 'dn dc Iamif 'Da - p i n i o n , 
3\mquc la dcclaiación alegada por^auarro 
no le ha!'a: y aun de que la o p i n i ó n de fray 
l^uis Lope?, íerá verdadera, quando fe te­
rne que fe fahra el impedimento so el fue­
ro exterior, como lo afirmaron cambien los 
dichos padres:y añade alegado a muchol , 
que Cabiendo h m u g e r fer el ma r í m o n i o 
nul lo , no auiendo peligro que fe ha de fa-
ber el impedimento, alcance ella difpenfa-
c i o n del tal impedimento , y a í'oias c í ían-
do con lu marido , moi l randole caricias de B 
amor , le diga , Señor quereifme por mu-
gsr , y fin ic manifeí lar a lgof porque no le 
de alguna iafpscha ) baila que el con feña-
les lemuel l re que c o n í i e n t e , y baila que 
enrienda tiene con ella c n t ó c e s copula raa 
r i t a ! , para que queden cafadas. Empero íi 
no teme peligro alguno de le rcuebr el i m ­
pedimento , procure que fu m.irido íepa en 
alguna manera que eftá l ibre , y que el ma­
t r i m o n i o n o va l ió , aunque t o l e rmnifiefte 
la caufa de fu nullidad • en cota firmado n 
defto traemuchos D o ó t o r e s Enriquez , y 
conforme a efto fe ha de entender vna de- C 
ciaracion de los Cardenales,la qual dizeLe 

i u d f in*d- dcfmv ¿auer vifto,los qualcs dec iararó / íque 
dit .ad i.p.q. el raarrimonio vale en elle calo i in el parro-
4^íírí-J/"^ cho y teftigos. 
} ¿ M 3 La tercera conc íu í ion . Entre los aufentes 

fe hazla aunguarncote el matr imonio por 
cartas, o por procurador , ni el procurador 
p o d í a fu l l i t uy r , faluo íi para ello ileuaua au 
rondad particu!ar,y e r a n c c c ü a r i ü durar lié 
pre la voluntad dei que daua la procura , 
porque 11 vn momento antes de contraydo 
el m a t r i m o n i ó l e rcuocau3,era el matr imo­
nio ninguno , aunque de la t ú reuocacion 

e v o t t u tnc nofUpie.;rc ei procurador, ni el otro con» 
f de¡>rs>t»rat. t ^ ,enre como notan los D c d o r c s c, 0 
inpnn.Ledef 7 ^0 í r a e ^ « ^ « ^ ^ T u u i a ; , y Ledei 'na.y el ma-
dematrf.dif. t r imon io hecho anccsdel Concil io,era ver 
i 8 . dadero facramento , como ya arriba cfta d i ­

c h o ^ antes,y defpues del Conc i l io es ver-
icor.de tafí. ¿ a d e r o contrato humano , obligatorio por 
f í»- s'trm' el bien natural, como contra Albornoz lo 
lih.i,fde¿hc: ¿ci-encle Cordoua ^,Sarmiento , y Segura, 
í f l p W » ' r * con la c o m ú n , n i ea quanco c o n í r a t o de 

. . j . . matrifn0nio ^ facramento efta r e t ocado 
'rx*Ha líh.4 p o r el C o n c i l i o T r i d e n t i n o , c o m o dcfpues 

dcípof. del lo han t én ido los raodernos:y como co 
im. 19- folió fa fm duda lo tieneNauarro f .y el t e í o r o ía-
?7í,x/?e/rf«. cer(íotal dize, í e r a g o r a vinculo ind i f fo lu-

f x Z ' ¡ X f r L ble , como de antes lo e i -a .NiUdeíf f lat^ma 

imonio. 359 
que dudar d c l i o , contra el qual hago la ,íí-

1 í í g u i e n t e razón , conuiene alaber,que nun 
ca el derecho nueuo dcioga al antiguo,fino 
lo diz» exprc íTamen te ,p r inc ipa lmen te fíen 
do el derecho antiguo muy patente , claro 
y muy vfad^ ; y u o hallamos en e l C o n c i » 
l io T r í d e n t i n o anulado exp re í l amen te eí lc 
ma t r imon io .N i ob í l an laj palabras del,q d i 
í < i n ) l n t e r r o g a t i S v ' n o atque m u ü e r e ^ mutueque 
e o m m l n t e ü e é l o confenfu, las qualcs dan a en­
tender que han de c í l a r lo s contrayentes 
prefentes, y prefentes han de fer pregunta-
.dos deiparrochu: porque eftas palabras tie 
fíen vna fácil e x p l i c a c i ó n , conuiene a & . 
h e i i i n t e r r o g a t i H & ' c . ^ Q X íi, d porfu procu­
rador , como lo 'd i í 'ponia el d e r e c h o ant i ­
g u o . N i o b í l a e l vert iculo, Q , a i a l í t e r ^ á c \ d i ­
c h o C o n c i l i o , del qual haze mucho cafo 
L e d e í m a p a r a c í l a r en fu duda , porque eri 
elta claufula general í b l a m í n t c fe dize,que 
lo3 que fe cafaron fin parrocho , y tefl igos, 
no queden cafados,y fean caftigados, y los 
que fe cafaron fia denunciaciones, fea caf-
tigados ellos | y Jos que e í iuuieren prefen­
tes al cafamiento, G o m o fe dirá abaxo/ ,y re fc./cc¡ut:imt 
gla es c o m ú n de ios Doctores de entram- ̂ . 4 . 
bos ios Derechos,que la claufula general fe 
ha de l imitar conforme lo que precede : y 
afsi eñaclaufula general fofamente anula y 
prohibe lo fufodicho en q u a n í o toca a los 
matrimonios c i a n d e í H n o s , de los quales an 
tes auia hablado. Y n o t a , que para que efle 
matr imonio hechopor procurador fea va­
l ido , es neceíTano que íe haga delante del 
panocho y t e í t i g o s , quando el procura-
do r , ) ' la defpofada dan fu c o n l ' e n t i m í e n t o 
por palabras de prefente,y para ello baila el 
parrocho de la defpofada,haziendofe el ca ­
fa miento en fu tierra, como queda dichom, g St^.c. i c o . 
Nota mas, que aunque antes del Concibo j . 
T r iden ; i no valia el raaínmoniohecho por 
cartas,6mcfagero,lin procurador para e l k \ 
y agora no vale,antes como c landcí i inos pa 
rece que eftá quitado por el Conc i l io T r i -
dcnt ino,cn eíle cafo admit i r ía yo de buena 
gana la op in ión que Ledefma intento,pues 
en eíia manera de contraer no fe guarda ¡a 
forma del C o n c i l i o . 

C a p . C C X V Í I I . Dé l a s penas ene] 
incurren los qüe contraen clan 
de í l inamentc , y los epe citan 
preíentcs al matrimonio clan-
cíe íl i no. 

Gomo el o rd ina r io tiene autoridadp<(r4 caf~ 
t i g a r los que fe cajan k l a n d e í t i n a m e n t e * 
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* Cone.Tridg. 
t b i fup. 

i Sdímanti. 
Syno. «. 4 ». 
Syn». Valent, 

¿gatXvUfi*. 

M.tiol. de trrt 
¡i 5#í \ 

S í y t i e ú e e l f ¿ r i o c h o cafar de nusuba Us que fe 
cafaron c l ande f t i ñameme fin f u yie[tncia% A 

y confamaron él matrimonio» c w c l u f z * nu ­
mero z . 

Si los hijos de des deudos q^e fe cafaron f i n frece 
der las denunciaciones ignorando el parentef 
c'o^fon legi i i tHos.c 'ú tuj .n . i* 

Las penas que pone el Dsrecht contra los que fe 
hallan prefentes a los matrimonios c U n d e j t i -
nos .con^nu.4. . 

1 | - A primera conc luhon . Los que clan-
JLvdeilinamcntc contraen n i a i n m o n i o , 

han de fer grauementc caft i^ádos por el O r 
d inar ió , como fe manda eri el Conci l io T r i 
dcac¡no ,y en a ígunós O b i f p a d ó s (como en g 
el de Saianaanca & , y.Falencia) fe íes pone 
pena de defcomuhionjy no inc?irren en ef-
ta pena los que dcfpuesdc aucri'c defpofado 
con palabras dé futuro , fe Conocen , por­
que defpues del Conci l io no fon viftos ca-
farfe/paes eftan q u i t i d ó s los má rimonios 
preíutlitos j, lo quai a mi parecer fe ha de 
mirar , faluo íi ellos por la copula fe qu i í i e -
ron cafar de préfente j pues quifíeroh real­
mente hazer matr imonio c l á d e í H n o , c o m o 
defpues de Adriano lo tiene c Couarru-
uíasa 
¿ La fegunda conclufion. Los que fe cafa­
ron dehecho c landáf t inamente fin parro* 
cho y t eñ igos j y corifumáron el mat r imo­
nio,pueden fer de nueuo cafados del parro 
cho,y ívñ di fpenf íc ion algana.corilo lo de­
clararon los fenores Carde nales de la refor 
ma,de la qüál declaración da reftimonioSal 
zedo ¿,y íi por la Synóda l eílá de fcomulgá 
d o s , ó el tal niatr monio fueíTe publ icojmal 
haría el p a r r ó c h o , a I o m e n o s por razón del 
cfcandalt^cafan dolos fin que primero fuef-
fe declarado por nul lo delOrdinar io el p r i 
mero matr imonio : y por eí íb déue fer caf^ 
l igado con vna pena arbitraria ^ y no con la 
JjCna pueda en el capitulo final^ie clandefti-
fia fpo í a t i M e ^como lo aduierte Sal zedo có 
tra j \ íayoló ;eÍ quá labfó lü ta i l i é te dezia que 
no p o d ü el parfocho cafara los t a l e s , áúqué 
cefTaíTeel e fcandálo , fo pena de caer en las 
penas del dicho capitulo. 
5 La tercerá co ik lu f i on . Los hijos auidós 
del matrimonio c lañdef l ino folameme pof 
falta de las denunciaciones fon i l e g í t i m o s , 
hallandofe defpues que fus padres era deu-
dosignorar idocl lose l tal impediméCo^pór 
que ella ignorancia no es p r o b a b l e l a qual 
en feméjante cafo faüorecc a ios tales hijos, 
fino ignorancia á f e d a d a y q ü e r i d a en fu cau 
fa) por auer dexado las dcnuciacioney que 
maada hazer el Derecho, las quales íi fe h i ­
rieran, fe man i f e ih r» «íle impediracto. L a 

D 

atnmonio, 
qual fe conf i rma, porque mas eficaz medio 
es h-izerfe las amoneftaciones tresvezes en 
las fie lias en la M i fia mayor , para «feto de 
defcubrirfe el impedimento , que contraer 
fecretamente con el parrocho y t e í l í gos : y 
cierto es, que los que dexan eí te fegundo 
medio , fon vi (los tener ignoran cia afe cta­
da , por lo qual fus hijos no fon legitirnos: 
finalmente ello parece, que nos fignifica el 
Conc i l i o T r i d é t i n o / , p o f i i e l i d o l a s mi ¡"mas 
penas a ¡os que contraen fin denunciacio­
nes,en grado prohibido ignorantemente,q 
a los que contraen a í a b k n d a s i y cierto es q 
los hijos dellos fon ¡ legi t i rnos . 
4 La quarta conc iu í ió E! pan ocho,'y qual 
quiera otro íacerdo te que fe hallare p re fe n 
te a eftos matrimonios clai id€Íl inos,han de 
fer fufpendidos por tres años del oficio , y 
el parrocho que fab íendo que los quieren 
celebrar no l o prohibiere , incurre en la 
rn i fmapená , como é í U ordenado en el D e ­
recho ¿ ,de l qual conftá que lostales no que 
dan fuípenfos tffo f a d o , n i e l Conci l io T r i -
d e n t i n ó por las penasque añad ió q u i t ó efta 
pena.como lo nota y tiene Salzedo &,Y fiif-
pendiendo el juez en eíle cafo al parrocho 
del oficio , no es vifto fufpenderle del be­
neficio,como lo dize Nauarro í ,y Diego Pe 
rez.Verdad es,que le podrafufpendtr tam­
bién del beneficio , lo qual agora defpues 
del Conci l io es mas verdadero , pues ni ai 
parrocho, nia ios t e í l i gos fe pone pena fc-
ñalada , antes fe dexa al arbi t r io del juez 
conforme la calidad uel de l í t o^como lo d i ­
ze Vera cruz / .Y los con t r ayé t e s con mayor 
pena han dé fer caltigados confumando el 
mati i m o n i o , q u é fino le confümah^confor . 
me vna declarac ión de los fenores Cárdena 
les referida por Salzedo. Y pecan los O r d i ­
narios no caftigando elle delito del parro­
cho y í é f t i g o s , como aduiefte Veracruz , / 
Salzedo , pues el Conci l io les impone pre­
cepto que lo hagám 

C a p i c . C C X I X . D e l matrimonio 
clañdeflino por falta de den un 
daciones, quanto a fu vfo. 

^ I v f a r del matrimonio hecho delante del f a i * 
rocho y teftigos, antes de las denuncia­

ciones, es fecado inor ta l • concluf, 1. n u ­
mero J . 

Si peca mtrtalmente el que fe cafo fin denuncia* 
dones, no queriendo publicar el matrimonio^ 
c o n é . z . n u í i i 

1 J^A primera conclufion.Vfar del mat r i ­
monio hec^to pelante del parrocho, 

y t e í l i -

f Ccn TriAé, 

hiitúo. §.fiiu 

h.Ull.yhif», 

i Ha* c . i ^.irj 
1 io.fcrtK 1$, 
S-'ordt ttt . ia 

1 J O » 

/ J'tracJtt ¿f* 
fcnd.duc, 11 , 
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c 
y teftigos antes que fe hagan las denuncia^ 
dones , es pecado morra!,pues en coía gra-
uelc quebrara vn precepto Eclefiafuco d e l 
Conc i l io Tr ident ino^ei qual d i z e , que an-
t#s que fe confume el matrimonio,fe hagan 
la? d c B u n c i - í c i o n c s , aísi lo dize fr. Luis L o -

«lup . i» inft. pez4 ,af i rmando q u e parece tener Nauarro 
ío"/. 1,^.(3 ?• jo có l r a r i o , lo q u a l y o no hallo en Nauarro 
T X G ' U ^ T ' en el lugar por el alegado, ni en otros fu* 

' ' * ' gires adonde d e f t o podia t r a t a r , y ella o p i -
i s f i n * i»l}e nion Ú ^ f b Bfp iuo , prouandola'porquau-
tit.teit. o-l. i y 10 hechas las denunciaciones fe puede def-
ÍejiU$Ughi ' cubrir algún i m p e d i m e n t o , con el qual íl 
mat.n. jo. can fumará el matr imonio, cierto es q u e co 

metieran los contrayentes pecado mortal 
de forn icac ión : y atenta eíU razonjHo fola-
mente cometen ios con.trayentes pecado 
mortal confumando la primera vcx el matri 
monio antes de las denunciaciones, mas au 
todas las v e z e s q fe conocieren carnaimete 
antes de l í i :pues fe pone a peligro de f o r n i -
nicarjo qual por eíla razc5 me parece fe de-

t t ív t r . I L i x , ue f«g;iir,aÚ4 tenga lo cóí rario .Enriqucz c9 
i tmat t iMfj i . d i z i édo ,que la primera vez peca morraf ne * 
feíí.f.i<í.«.f. te,mas no las d«ma$,afsi como el q prome­

t ió voto dereligiój.pcca mortalmcntc p a g a ­
do el debito la primera f ez,y no las de-mas¿ 
no admrtiendo,quc íi no peca las d e m á s , 0 0 
es por auer adquirido p e r f e t o poder en i u 
muger defpues d é l a cor t fumaeió, l ino por­
que l i p e c ó la primeravez , fües porq fe bi za 
inhábi l para entrar en r e l ig ión , la qual razo 
cefia ya confumado el matr imenio. Y nota, 

S u i t f M m * q quando Ledefma d,Y Nauarro d¡zen q no 
t r i . i i f f i . i4 t j - «spgcado mortal co fu mar el matrimonio m 
u * » . c z i . » . tcs ¿ Q |as denunciaciones, faluo íi ay e í can -
i t . & t . i» , ¿ a i ^ f g ha de entender en cafo q u e los c o n -
B*,éS* trayentes con el parrocho há inqui r ido eó 

diligencia íi ay a lgún impedimento , y ía-
ben de cierto con certidumbre m d r a i , que 
no le ay,como lo explica el padre fr. Pedro 

. ^ / . / « ^ - á e Ledefma . r r l . .v . . 
dh.ad i.p.q* 2 L a í e g u n d a conclufion.hl que le cafo cia 
4.<¡.<tr. í .ftg. deftinamenre delartte de! parrocho,y tc íH-

go$,no precediendo las denunciaciones, y 
no quiere vfar d e l t i l matrimonio^ni pub l i ­
carle, peca m o r t a l m é t e , p i d i e n d o la otra par 
te q fe p u b l i q u e , ó auiendo peligro de inco 
t inencia ,nole p u b l i c a n d o . P e r q u é f e g ü V i -
£oria^ f i vno de los cafados efta en peligro 
de inco^ í inéc ia>eüá el ot ro obligado í o V e 
nade pecado m o r t a l , apagar el debito : n i 
puede dilatar efta paga por iapgo . t i empo .Y 
aunque enrraifibos eonhentan «uc no fe pu 
bl ique el matr i t l íonio ,pccaran m o r t a l m é t e , 
0 de no le Dublic ' ar ^ temen v e n i i m i l m é r e 

f v . ÍÍÁ losdano .^de los t^esmai r imcmK.s fudca 
d T i l yh) fuceder. EíU eonciuh'on es de Nauarro/ , h 
/¿.l i lf í iT ' q^ui tiene í V ^ u i s U m é í 

n m o n i o. 391 
A Cap. C C X X . Del impedimento 

dei error. 
C T e U r r s t de Uperfena impide j dirime el ma* 

tr i inof i io .con. i . & ¿ , n u . i . & 1. 
Si U feruidmihre impide el matrimonio no fe f á 

hiendo,con. ^ n . ^ i 
Si vale si matrimonie cafandefe vn hombre l ibre 

con vna cfi lana penfaudo fer l ibre,cencluf .4. 
nurn.4. 

St y a k el matrimonio cafando fe vno con vna mi* 
ger pobre punfindofer r ica, concluf. 5. ««-
tne.jm 

PAra expl icac ión deftc i m p e d i m é t o fe ha 
de notar,que en el matrimonio fe puede 

errar por tres vías ,en la perfona, y en la ca­
l i d a d ^ en la c o n d i c i ó . En la perfona fe ye­
r ra , ca lándo le vno có luana ,péfando que fe 
cafa con María. En la calidad fe yerra,cafan 
dofe vno con vna muger,penfando fer v i r ­
gen no lo i i endo ;ó penfando fer rica, fien-
do pobre. En la c o n d i c i ó n fe yerra,cafan-' 
¿ c í e vno con vna,penfando fer l i b r e , í i e d o 
ek la i .a .Supueí lo efto i refoluamos la mate­
ria por conc iu í iones . 
1 La primera conc lu i jon .E l error de Id per 
féna impide y dirime el mat r imonio ,a í s i ef 
ta difinido en D e r e c h o ^ , pues aqui no ay , 1 f i ^ , Ym 
c o n í e n t i m i e n i o libre , ím el qual no puede 
auer matrimonio : empero el error de la ea-
Hdiulyp de fortunajno impide, n i dirime el 
matr imonio,porque fer virgen,o corrupta, 
rica,o pobre,todo eRo es cofa accidental al 
tóatwmonio*©orno el coní ' en t imiento fea l í 
bre de calar có £Íia,afsi lo dize vna ley/ ; de h i i t o . t h ^ 
la p i r t ida ,dondelo tiene Gregorio L ó p e z , r ^-^*creg. 
y lo tiene Nauarro^Martie de Ledefma , y ^ c-11-««* 
VeracruZjCouarri! i¡ ias,y Bar ,dome de Le- '̂L LedJn ^ 
d-e/ma; . S ' V * ' ™ 
z. Ln iegutía coc iuhó .ó i á vna hija del Rey, up^r . t . cou¿ 
o de otro Grande,que pienía que caía con >b*f»f,x,px4 
ot ro de feméjante cond ic ión , le ponen v-

^ no muy inferior a el la , y engañada fe caía led'd'f-l-
con e l . no vale el matrimonio : afsi lo t ie­
ne fnnto T o m a s p o r q u e aunque el error . , 
de ta calidad de luyo no i r rue ei m a t n m o ' l i ar¿4 
nio , efío falta quando el tal error fe refiere x. ad } . 
al error de la perfona, lo qual acontece en 
eí te calo. Por lo q ai íi la ral hija del Gran­
de fe cafa con e ñ e feña iadamente , aunque 
lo haga penfando fer h i jo de o t ro Grande, 
vale el matrimonio : porque en eí te cafo 
t i error no fus en Ií perfona, í ino en la 
calidad ; mas fino tiene in tenc ión de fe ca­
fa'-, fino era con aquel h ' j ? dei G r a n d e v o 
vaL* el mat r imonio : porque en efic cafo is&tJ»dt¿}d 
e r r ó en la perfona. De donde infiere So- ¿ j * . ^ ^ 
Ip i , que íi vna teniendo i n t e n c i ó n de *m*% 

4 cafar-
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cafarfe con Pedro m a y o m g o , cafa con vn 
hermano dei mayoVazgo có engaño , no val 
dra el matrimonio,aunqiie ie halle que Pe­
d ro era muerto quando ella fe ca íd jyque fu 
hermano ya era fuceí ior tleí mayorazgo : U 
quai op in ión figue Ledefmai , 
3 Lá tercera co'nclufioh. Auhque la ferüí-
d ú b r e no quita el derecho de vno fe poder 
cafar, y afsi es vál ido el matrimonio de loé 
efclluos.aunque fus feñores no quieran,ta­
t o , ^ dándoles fusfeñores licencia pa rad lo , 
aunque no fean viftos darles l iber tad, eftan 
obligados a dexárles cohabitar, f)ára que fe 
paguen el debito,y afsi no l ó s p u é d e ñ ven­
der a tierras r e á i o t a s , c o m o lo tratanSoto&, 
N a ú á r r a , L e d e í m a : E m p e r o la c o o d i c i ó d é g 
la feruidumbre ignorada y es i r o p é d i m e n t é 
que dirime el m a t r i m o n i o j C o m o e í la difíni 
do en Derecho í::po? que afsi como la impo 
tericia para engendraras impedimento q&e 
dirinne el matrimonio s afsi la í e ru idumbres 
ííor fer imped i rné to para pagar el debito l i -
b r e m é í e , l e dirime en eíle cafo.Y por la m i f 
ma razón, i l vn hombre libre fe cafacó vná 
cfclaua,qne tiene l ibertad hafta cierto tieni 
po,e.i impedimento d i r ímete , fi el que fe ca 
f a c ó n ella, no fabia que fu l ibertad era tem 
poral: y para q elle matr imonio quede def-
hecho,es neceífario que el juez declare que 
no es l ibre. Y nota,que quando vno fe cafa 
con vna efclaua pén íando fer l!bre,ignorá"* 
do fu feruidumbre, con vna ignorancia le¿ \ 
u i f s i m i fin fündameh to baftame , es vs l ídd 

el matr imonio: lo qual acontece cafandofe 
con vna muger , la qual vee que fu feñor lá 
t ratá como efciauafpues es cierto qiseay a l ­
gunos hombres de tan baxa fuerte,que aun 
a fus mugeres tratan como efclauas, y con 
muy mayor r a só v i l el ra el matr imonio qua 
do labe que es efe l ina,como lo refuelue í \ \ 
Mar t in de L e d 2 im a ^ C ou arr u u ia s,y Ve r a-
cruz- Y notcfe,que dize Nauarro e, que es 
Validó el matrimonio cjiie el l ibre haze con 
ía efclaua,penfandó que es librear! de tal raa 
ñera le es aficionado, que aunque fupicra q 
era efclaua,fe cafsra con ella:masIÓ có t r a r io 
d e í t o íe deue de ir con Soto. 
4 La quana c o n c l u í i o n . Sí v n fenor cafa á ^ 
fu efclaua con vn h ó m b r e libre,aune] e ldef D 
p o fado pienfe que es libre,vale el matrimo 
nio : porque calándola de fu voluntad có vn 
b o m b r e l i b r e , es vift'd darle l i b e r í á d , a f s i 
lo tiene vna GloíTa/ ,y Abad,y e í l a decreta 
do en vna autentica.Lo qual con mayor ra­
z ó n proicede}q ando el fenof fe cafa con fu 
efcÍau3,cofno eíla ordenado en vnas leyéí 
de la Partida g . 
5 Lá quinta c o n c í u í i ó . A u n q u e eí error de 
U caUdad?y de la fortuna no impide?n¡ d¿^ 

rime el matr imonio, como lo refuelucn Co h Cottarr». d* 
A uarruuias,y Ñauar. / ; empero íi vno tuuo el 

ta inrencion,No quiero cafar con eíla^íi es 
pebre,feria n u l l o él ma t r imon io , por falta 
dé i n t e n c i ó n de cafar con eila,como lo aa-
u i e r í e Ledefma i . 

ttum. 3 3, 

C a p . C C X X I . D c ü m p e d i m e n t o 
del voto. 

t ttdefwa a i " 
Mt .*d 3. f„ 
a. j t r t . x i 

fus^ut Cleri* 

I el veto finifle yfekne impde j dmtne el ma­
t r i m o n i o . c o n . i . & 2 , 

E la materia defte impedimento trata / / teto in 4, 
Soto,y Can i í io . A/. ?S.f, x. 

1 La primera c é n c l ü í i o n . Á u q u e peca mor f*\ ¿ * " ¿ r ú . 
talmente el qué fe cafa auiendo hecho v o t o '¡m'í*í'' 
(imple de c a ñ i d a d , n o alcanzando primero n/C,e^4>M_ 
d i fpenfac ióde l , empero cafaádoj valido es j . 
el matr imonio,y lo mifmo esau iédo hecho 
voto de fer c íer igó o rel igiofo , porc]üe el 
v o t o í imple impide el matr imonio, mas hó 
le dirime,afsi e ñ a dif inido enDcrecho. r«Si w Cap.confk» 
el que hahecho voto de c a f t i d a d j O re l ig ió , lu- {aP*- ™ r ' 
fe puede cafar con intecion de fe m e í e r en 
vna rel igión antes que fe "confuma el matri tes 
monio.fe diraabaxoi 
2 La fegundá cbhclufiori . El voto folcne 
de la religión aprouaaa ( b fea la p r o f e f s i o n 
expre í í a ,d t a c i t a ) impide y dirime el matr i 
monio,af t i eftá di f inido en Derecho/3,y ef­
ta confirmado por él C o n c i l i o T r i d e n t i n ó ^ 
y l o trae Soto,y Nauarro.Y fi le dirime poi' u«» . 'o ,¿ t 
el derecho díuino,o fojamente por el dere- frm.set* yhi 
tho p b f i t í ü O j d é x o í o a las efcuelas |)ára.qü.é fip,am.i,v* 
lo d t fputenfcolñb también dexootraq'iief- Kar.d.ca.xt, 
í i o n , Kel Papa puede difpéfar en el veto fó >:ttm 'iS* 
lene de lare i ig ion : acerca de la qual quefiió 
ay dos opiniones contrariasencrsmbaspro 
bablcs,veafe C o r d o u á o} y fray Migue l de 
Mediná^que lo difputaíio 

H Cap.freshjJ 
zy. d.ConetL 
Triie. f í . 7 4 . 

Cap. C C X X I Í . Del impedimen­
to de la orden. 

Q I las o r d e f í e í n m o n s impiden s í m a f r m s n h » 
c o n . i . n u - i . 

Si los e rdén i s f ac ros impiden e l m a t r m m o . c o n , 
1 n u m . i . 

Si es pecado m n a í ordenar fe vno deffues de ca* 
fado^no auiendo confumaáo el m a m n a m o ^ t 
in tención de entrar en rel igión 3 y fi puede fer 
e m p i l í d o a e¡l(},con.$.f}.y. 

Si el marido que fe ordena cvmra voluntad de f u 
JH muger defpues de auer con fumado el m a t r i 
^ n i o ^ u e d e fedir el debito con.4. w.4. 

Si fe puede cafar vn mancebo que fe ordeno de of 
á t n fasto contra f u voluntadfpor dar conten* 

i » 

* Ccri. l i h . t i 
q'tt^.Vjtdtna 
de fuer» ordi» 
cintíittifti.ta» 

^ M 4 . 



V V T \ K 

to 4 fu pAiire^ exsrcitandofe defpues en e l , no 
reclamando^ por ignorar tener recu i fouon- / . A 
n u m . j . 

Si los que fe cafun a f í b i e n d a s ÍO r e l igh fas ,} ¡os 
relfgfojoi y or dinades de o f dé fuere queje ca 
fotit quedandefsomulgadoSfthi, 

ACerca de la materia defté impedimen­
to veafe a Soto a, a Camtio, ya Couar-

ruuias. 
i La priííiera concluilon. Ninguna de las 
ordenes menores impiden el matrimonio, 
como eílá difínido en Derecho táto,qne 

.iVlatnmonio. 393 
tinencia íe duda,obligación tiene de hazer 
voto de continencia, como íe cliíine en De 

a Sots Uh. 7. 
de t»jh. q. 6. 
f t r dúos itrti , 
& ÍH 4. dtfi. 
j^.a.l Cí». 

i j — ••> 
*Tc & uniendo benefició Ecleíiailico, puede ca, 
c¿.v¿/7».i! r̂̂ c* Verdad es,que perderá el beneficio, 
.̂ c. 6, $.5. como cílj ordenado ert Derecho , y lo trac 

Gutiérrez ¿r.Y n® le pierde luego que fe ca-
¿ cf. ^ x M fa,corho lo dize Nauarro i , fin o que el juez 
ch.cont*. 1c ha de compeler a üexarlc,como lo aduier 

te Couarruuias e, 
e Gut. h h . i . ^ La fegunda concIufioo.El orden facro,© 
f.a q. 104. feafu¡)¿laconaI:o 0 diaconato, o prcsbyte» 

ratOjpor derecho poíiíiuo impide y dirime 
el matrimonio-.y losqué defpues de cafados 

tCoi*<t.x.t>Jt fe ordenan,no por eíib quedan defeafadosí 
fpon.c.6.^.1. porque ei ordé facro no dirime el matrirno 
»«.4. nio ya rato, como eíla difinido en el Conci 

lio Tridenrino/.Y nota^qut lá Iglefiatole-
f c w f . Trtd. ra ¿j los facerdotes en la Iglelia Griega fe cá e 
J'*fi4-e'?' fcn,lo qual pueden muy bien hazer auiédo G 

caulas bañantes paradlo,como iorefuelué 
^ • t a - v i i f u f . Soto y Ledelma. , 
¡.edJMf,!*, , La terceracohclufion.Hablando abfolu 

tamente,pecado mortal es ordenarfcvno de 
orden facro,defpues dé fe auer cafado , no 
auiendo confumado el matrimonio, aúque 
fe ordene con animo de entrar en religión, 
porque la incencío deíaígleíia es proHibif 
que no aya orden facro con el matrimonio 
racodaego pecado mortal es ordenarfcvno 
de orden {aeró defpues del dicho matrirno 
nio.aanque fe ordene con animo de entrar 

hiedefinad- en religionrafsi lo tiene Ledefma/;, énten-
¿i.j.f.^.n. diendo efta conduíion, ordenándole con-
rfr.4.f».jSo. t!rs]avo]untaddefuínügeí.Y not3,queeílá D 

elle ordenado obligado eñ el fuero de la có 
ciencia a entrar en religion:empero no cofi 
uicne que fea compelido a ello por cefuras, 
fino huuiere alguna gran necefsidad,o cau­
fa rnanineíra que lo pida,antes le puede có-
pelcr el juez que confurae el matrimonio, 
íi dentro dr cierto tiempo no entrare en re 
ligion,y muerta la muger no podra eí tal e*»' 
xercítar el a61 o del orden recebido, fino en 
trarc y profefíare en alguna religión apro-
üada,como éfta diíinido enperecho ¿.Ynó 
ta,q fi eíle fe ordena confintiendolo fu mii 
ger, el y ella queda priuados del vfo del ma 
trimomey íi ella fúcre mos3j4§ cuya mc<5 

recho/a ^ t l ' 4 ' 0 , 
4 La q'uarta concluGon.Recibiendo el ma ' e t(",'"!r* 
ndo ordene? íacros contra ja voluntad de 
fu muger,defpues de auer cófumado ei ma<-
trimonio,aúque elíá obligadoa pagar el de 
bico^mpero no le pueds: pedir, ni eil-s ef­
ta obligada ? pagarle5pid.endoie,porque or 
denandofe el marido contra fuvolütad,fue 
vi ilo renunciar el derecho que ten i a, como 
lo refuelüe Ledefmají^con S.Tomás. n u d t f d.ar. 
5 La quinta conclulion. Puede fe cafar vh 4«f«**»» 
mácebo,el qual con miedo jufto,y que cae 
en varón conitante,que fu padre ie pufo,fe 
ordenó de fubdiacooo,y diácono,mas nun 
ca defpues ratificó efte confentimicnto, an 
tes mucho tiempo calló^y cantó algunas ve 
2es en vi4a de fu padre,y aun defpues de fu 
muerte la Epiüoía en la igleíia folenemen-
te^or^ado con ei mifrao miedo, y porque 
penfaua que lo pedia hazer juftamcnte, y q 
no podía có juiticia reclamar. Niobtta que 
íe' le sniprimio el caraéter, porq hb toda la 
ímprcfsíon dei cara^erhaze a mó inhábil 
para fe cafar.Y afsi vemos,que fi ordenan al 
niño de ordé facro,no efta obligado a guar 
dar continencia,porque la conunécia es de 
voto,y no de precepto,como lo dize Inocé 
Cio«,S.Tomas,y Efcoto,y mas que todo lo * Innoc.ini, 
quefehaze con h ^ i ú á o , Ú i i f fo ture inua l 'úk i H9n ÉJ¡ c»f0f' 
empero e-fto falta en ei voto, y cíí el matri- '̂?í>< «"^^ 
monio.Ni obila q eílc deíoues dé la muer- i1"4' ' 
te de fu pádre quúdo ya ceííaua éííe miedo, sceto.a.z ar, 
aya cantado lá Epiílola , porque fi la cantó, s eo.», 
era porque péíaua que eítaüa obligado a la 
obfcruancía,y excrcicio del orden, no obf-
tantc el dicho miedo,porque hablando re­
gularmente^! que padeciendo miedo lia/e 
algún á¿lo,és viílo ratificarlsvíi CeíTando el 
dicho miedo le exercita con animo de rati-
ficarlc.fabiédo que es ninguno. Lo qual td 
do faltó en ¿1 cafo de nueftrá conclufion,co 
mo lo refuelueNauarro o en fus confejos.íf $ t i l . i ; 
noten los confefibres,que el que fe cafa a fa &»t.t*t¿*hié 
hiendas có vna inonja,y los que ordenados T**^'1*™*'** 
de orden facro fe cafan, quedan defcomul-
gados ipfo futidfCn U qual pena incurren tá-
bicn los religiofos que fe cafan, como fe di 
2een vna Cicmentinap. 

C a p . C C X X I I I . D e l impedimen­
to de la cognación carnal. 

Ve cofa es cognación carnaUy en quatasm* 
* netas fe conftdera %y como impide y d i r i ­

me el matrimonio hatta la quarta generado. 

Para 

p Clem, ynie% 
de confanghif 



394 C a p . C C X X Í l í . M a t r i m o n i o , 
i i i A r a c x p í i c a c í o n de eita materia es de no- A m a n o ^ a u i é d o para ello vrgcntífsima; caufa, 

17 rar,qu© ía cognación carnal es vn vincu-

z.ybi So. 

lo deles que defcicnden del m i ímo tronco 
por via de carnal propagac ión ,c mo lo dize 
comunmente los doctores,4 Soto , y Lcdel-

?. raa.La qual cognado carnal acaede por tres 
rni .a . i .Ls- manera;»,© por via de afeendienres, d defeen 
¿ / . ¿ ' / . ¡ I . dientes,o colíaterale?. Aícendientes,comocs 

la que ay del hijo al padre.y al abuelo,madre 
y abuela,&c.Dcfccndientes como laque ay, 
del padre a los hi jos , / nietos. Collateraies} 
es la que ay entre ios hermanos,y primosher 
manos,&c.Para perfeíla inteligencia de lo 
qual fe han de notar eftas tres reglas. La p r i 
mera es : Enia linea de los afcédicntes,y def 
cendientes cada petfonaconftituye vn grado B 
quitada vna que no haze grado,y afsi es me-
ñefter qus aya quatro generaciones,paraque 
aya quatro grados,exceptofiemprc el tronco 
de donde citas quatrogeneraeiones procede 
el qual es principio del grado , mas no haze 
grado,como fe vec en el exeplo qfc í iguc. A -
dápr inc ip io ,e l hijo de Ada es primergrado, 
el nietoes feguda.eíbifnicto es tercero el tar 
taranicto es eí quarto:y por el eotrario fubié 
do defde ei urraranieto hafía AdaLXafcgüda 
regla es,En lalineacollateral en el grado,c el 
qual diftá las perfonas del troco dode proce­
de ,d iñé entre í i ,como dos hermanos diíla e 
clpriraer grado,porq enrrábos diftá del pa­
dre en vn grado fülamete.aY afsi fe hadezip Q 
los de mas.La tcrcerarcgla es,En efta linea co 
lateral dcíiguaI,conuiene afaber, quando v -
no diña del tronco eomua en grado mas re­
ían to que el ntro,enel grado que difta el mas 
remoto del tronco común diftan entre íi m i f 
mos,v afsi quando vno difta del tronco,en el 
tercero grado,v el otro en el feg un do, di lian 

bc.fi do (o¡a. entrambos entre fi en el tercero grado^eomo 
& a j l m , efta difinido en Derecho.& Supuefto eftc tan 

neceffaríofundamento pondré vna íola con 
€luíIon,con la qual fe refuclue lo que en eñe 
capitulo fe propone-

l La fegunda conc lu í ion .Proh ib ido efta q 
fe cafen los deudos por via de eonfanguiní-
dad détro del quartogrado ínclufíuc; el qual 
impedimento dirime «1 matr imonio, como 

ie.non delet e{ta decretado en derecho c.Y íi por el dere-
dn&afan & e{10 nacura^y diuino,efta entre algunas per­

fonas por razón de confanguinidad, y afini­
dad,prohibido contraer matrimonio, de tal 

couuicnc a íaber lapazy cóferuaciócT vn rey 
no,puesAbraha fe cafocó fu media hermana 
q era SaiasfiGm'o confía de vn lugar del.Gcr.e tC*^™*/"?* 
fisjal qual con dificultad refpondcnlos con- ̂ j ' / ™ 
íi-arios:a Cayetano íríigae Lcdeíma.Y aduicr ¿,¿,"7, 
taíV,que dize Nauarro,/que no es matrimo­
nio el qué haze vho con aquella qu e pienTa j ^ ^ . / w 
fer fu deuda,no lo fiendodo mifmo tiene Sil 
ucftro,y Soto. Verdad es qu e fi no ayimpc- ^ J j l & d t , 
dimento , y el realmente fe quiere cafar cl-n y ^ j - ' 0 1 
ella,es probable fer valido el matrimonio,co ¡ I S ^ 
mo I© prueua Couarruuias,alegado a otros, f0'¿. 

Capit. C C X X í í I I . De 
m e n t ó 
tuaL 

impcdi-
dc ¡a cog-nacion ¡fpiri 

r Co. i . épit. 

COntojf en que cafes la a g n a c i ó n e f f m t u a l 
impidetjf dirime el matr imonio, concLi . 

nam. 1 . 
Si es necejfar'to fara fe c o t r a i r e ñ e f á r en t e fe o y 

que los pa á r inos toquen a l baftiz.ads ¡ a c a n -
dole de la f i l a tbidem. 

Si entre el p a d r m t y j U madrina^fitndo maridoy 
y m u g e r ^ e contrae e ü e par enteje o n u m . i . 

S ino f e ñ a l a n á o el parrechd a l g ú n padrino, co 
traen e ñ e tmpend'mento algunos de les que 
tocan ell;apíiz.4dfi,Hum.$* 

Si el parrocho admitiere tres padrinos f e ñ a l a n » 
dolos,pecasy ficontraen ellos efle punntsfco, 
nam.4, 

Si es necejfario que el padrino fea á t m a j o r ed¿sd 
que el que fe bapítz~a,uum.s* 

Si fe contras efle par ente feo en el f a c r a m e n t » 
de la confirmación, j eor.fefsion, n u m . ó . 

Si la cvgnaeisnefpiritual que f e contrae entre ei 
baptinanteij el baptiz.ado-Je contras entre el 

bapti^adoy)' la mugerque defines comcíOynu-
mere,?. 

Si el que baptiza en eflrema necefsidad¡ centras 
e ñ e p a r e n t f f o , j f i el marido que haptixjta f u 
hijo en e ñ t e m a necsfsidadyfuede pedir eldebi 
tOyConC't^u.S, 

Si fe contrae la cognación efpir i tual por procu­
rador.cene.$.nuM.p. 

Si el que no efta baptizado cotras efis imped imí 
touoHC-4.num.10, 

Si el que baptizo a f u hijo ar/ido por copula for~ 
n icar iaycont raee j tempediments j . f .nu . t i . manera que el Papa no puede difpenfar con 

ellas.para que fe eafen,ay gran dilputa entre D s i el Chr iñ ianoyque baptha .a l hijo dehnf ie l , c'é 
¿ c a t . t . z . y . íos Doaores5Teologos,y Canoniftas, como trae eñe impedimento.conc.6 n u m . n , 
1 y ^ . j - í ó . coníia de lo que trae Cayetano d y Soto dos 
¿«.4.^.40.5. quales dizen que no puede el Papa difpenfar 
amc.ar.i. para qUccl padre fe cafe eon fu hija, m lama 

dreconfn hijo, aunque dize Cayetano, que 
pueden difpenfar paru que fe cafen dos her-

DEla marcriadefte capítulo vcafe a Ñaua - * X 4 * * M * " 
i ro ,h y el Concilio T r idenc íno . T r ¡ d ^ Ú ^ 

1 La primera eoncluí ion. La cognación ef f^.í/¿ 
piritual impide y dirime el matrimonio, an­

tecedió 
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4 Cap. t í o 

h ConcTridé 

íintecedicdo el marrimonio,porque íi fe íi-
gue defpues que el matrimonio eítá ya he­
cho,no le dirime: porque el matrimonio ra 
to no fe dirime, fino entrando vno en reli­
gión.Verdui es,que la tal cognación impi­
de el pedir el debito,como le din abaxo Él 
Y foiamente íe coritrae efts eognacion efpi 
ritual en dos íacramentos que es en el Bau 
tifmd.y en la Confirmación j y eftá eñe pa-
renrefeo efpiritiíaí ya muy limitado en cí 
Concilio Tridentino t.dóde fe ordena,que 
a lo fumo vn hombre y vna nluger foiaraeri 
te,feá padrinos del bautizado,entre iosquá 
íes.y el bautizado, y el padre y madre del 
bautizado foiamente , y entre el que bauti­
za,y el bautizadô  y padre y madre del bau 
tizado,fe contrac parentefeo cfpiritu«l,ylo 
mifmo ordena en el facramenco de la Con» 
firmacion,conuiene afaber, que entre el 4 
confirma y eí confirmado,y fu padre y ma­
dre, y el que le tiene,fe contrae efle páren­
te! co. De arte que éntfé otras pcrfotlas, ya 
no a y eíle impedimento, y es quitada de to 
do la confraternidad q antiguamente auia, 
y afsi fe puede cafar el bautizado con la hi­
ja del que le bautizó^y con lá hija del q fue 
fu padrino,o madnnásy íábien fe puede ca­
far el confirmado con la hija del que le con 
íirmd,y cola hija de fu padrino. Y para qui 
tar eferupuios manda el Concilio a los par-
rochos,q pregunten a aquellos a cuya cueñ 
ta efta reíponder,a qualesquieré por padri­
nos del que fe ha de bautizar, y feñaiados 

llego ̂ diziendojque afsi lo declaró Pió V. i Galle J e t é -
A en eí ano de mil y quiniétosy feíenta y feis, fyMm 

Cuyas palabrâ  refiercLo qual confoime ef ̂  7-w'3;7' 
to f« ha de tener, aunque Ledefrua/con al 
gun temor fe allega a eíle parecer, ignoran íu<í ' fl'/,46' 
do la dicha declaración.Lo tercero íe ha de 
norar,quend fenaiando eí parrocho algtin 
padrino pOr defcuydofni¡igur<o de los que 
le locaren contrae eíle impedimento,poi-q 
él Concilio dizé¿que íi alguno vhrá de los 
feñaiados le tocare,no íe contráya.Lo quál 
fe prucua,porque quando vna ity difpone 
alguna cofa condicion3Ímcnte,l8 condició 
es formaíubftancial de la dicha diípoílciói 
como lo cdraprueua FelinO^̂ y afsi ie hade gjttl.iht.etim 
teñer a aunque Nauarro tenga io contrario, dtUfl ht z.fg 
Lo quarto fe ha de notar, que fi los padres ,t'fof'n-* > 4* 

B del que fe quiere bautizar,noínbrafen y fe- r̂ cw; K'<0&'r-
ñalaren tres padrinos,íi el parrocho losad- ybtJh' *• J*' 
mitieré,contrae parentelco cfpiritual, aunq 

•• él parrocho pecara en ello róortalmcnie,ad 
, ñutiéndolos a íabiendasjfabiendo que le ef 
ta prohibido por el GoncilíO:afsi lo reíuei-
üe Nauarro h . L ú quiocO fe ha de notar̂ que ^ 7,^4. 
elpadrino no es neceílario que fea de roa- éonpn.Jec** 
yor edad que él qué fe bautiza,Como lo de- ¿-««m f f i r i t -
tiende Nauarro í contra Archidiácono: el " « • 4 / " - 4 0 8 
quai dize j que es necelíano que fea mayor 
én edad. Verdad eŝ que el muchacho q no f?**? v¿¿•^• 
tiene vfo de razón, ni puede petar, ni obli- fí̂ s''*,4oS* 
garíe a algurf vdío, no contrae eíte pareiuef 
co con etoautizado îendo íu padrino3por-
que los que nu tienen vfo de razón,no pe­

los eferiua envn libro que para elloha de te G can quebrántando lasleyes Ecieíialiicas ; y 

€ Ltdef.'tH a i -
di t a i l - f ' ^ 

¿ Ttau.Dhi fu. 
1*1* j g. eonfi. 
Ti¡F. ejim in-
eipit cumnnl 

Lttur inter to 
fif. ^(>*fi f$~ 
tío t j . 

ner,enreñando!és el pafétéícd qué han co 
traydd,e impedimento qué ha caufado efU 
cognación efpiriíua! para qué íe puedan cá 
far, y afsi no aleguert defpües ignorancia; 
Acerca defte decreto lo primero que fefha 
de notar es, que para fe contraer cfte paren 
te feo, es neceílario qüe los padrinos facan-
do el bautizado de la pila le toquen,porque 
no ie tocando , no contraen los dichos pa» 
drinos eíle párenteícd, como lo declararori 
los feñdres Cardenales de ia reforma a pe­
tición del Obifpo dé Auilá, y lo refiere Le 
defraa fjdizíendo,que la vio.Ld fegundoq 

í V.TÍ70 
mas qüe fegun íanto Tomas /, y ¡a común, 
é! que no tiene vid de razón, no puede con 
traermatrimouioj ni aun deipofoi iosde fu 
turd y por ía miima rizón no ie podra obli 
garahazerlas coías qué pertenece al oficio 
de pad 1 ino,enleñan do y amoncítando aj q 
fe bautiza. Dé arte, q ya qué aya de fer me-
nor,quc el qué íebaü£iza,es neceílario que 
ten gavio de razón,para que contrayan tile 
parctefeo,corno lo refueiue Naúarro m. L o mS'a^.vLif». 
fexto fe hadenotar,que deípues del Con­
cilio Tridentino la cognado efpirituai que 
nace del Catechifmo,eíla reílriday limita-

íif. i./e.40y. 

fe ha de notar,cs,que entre el padrino , y la da,como la que nace del Bau tilmo y Cófir 
madrina,aun que l ean marido y muger , nd 
fe contrae éfte parentefco,y afsi puede pe­
dir y pagar el debito, como lo rtota Ñauar, 
ro íí,explicando el Concilio,y fue decUra-
dd pdr Pió V.en vna conílitucidn* Lo ter­
cero que fe ha dé notar és, que los que an­
tes deiCócilio contraxeron el parentefed 
déla confraternidad,o por aüer tocado al 
bautizado , contraxeron cognación efpirî  
tual,fueron por el Concilio Tridentino l i ­
bres deilc parqntefeo , como lo afirma Ga, 

Ledef. 

maciomafsilo tiene Nauarro «,Ledcfma, y 
Couarruuias. Lo feptimo q fe ha de notar 
es,que no fe contrae elle impedimento por S 7 * ' * ^ ' 
razón de los otros facramentos, fino porra c a' ¿ r 
icón dei facramento del Bautifmo y Confir ^ p , t é j ^ $ % 
macion,como lo réfuelue Soto 0. Lootauo 
fe ha dé notar, que la cognación efpirituai 
que fe contrae entre él bautizante y bauti- OSMOÍM^.J. 
zado, no fe contrac entre el bautizado y la 4>.2.í'*r.a. 
rauger que dcfpues conoció,como lo tiene 
Nauafro;j lo dcclardPioV.ert vna Bula qu« 

pro-
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pronlulgo c n e l a i ' í o d e m i l y q n i n ' ' e n t o s y f e ^ c o m o lo dizen Soto,^ y Nauar ro Verdad es 
fc'nu y í<:is,dízienclo,que parenteíco no 

' íe deriua de vno en otro , y afsi la dicíi.x mu-
• ger puede cafar con el bautizado, afsi lo uc-

é u l i n M . neLcdcfma^ 
rfi.j ^f.6é. i La fcgundaClu í ion .E lqu j baptiza en ex 
ar i.KaHxai* trema neceísidad el n iño que cfta para mo-
m¿a.<, i i . » . r i r Cin lolenídadjContrae cfU parente íco df-

pirt£ua!,qiiéimpide y dirime ei matrimonio 
como lo cieñe Navarro, b y Lcde íma.Ni o b f 

h H a u ^ U f u . taque (1 fu padre le baptiza en eftremanecef 
m v . i n f i 'Lt- fidad,no queda príuado del derechd-que cié 
deJJi f^^.m ncpata pcdirel debito.porque ya el ma t r í -
fin» monio cfta hecho,y tiene el padre elle dere­

cho,el qual losCanones no le quiere quitar, 
y!el que tiene al infante,no incurreen efleim 
pediraenroj^orqu e donde ay folenidad,clq 
le tiene en el b a p t i í m o , n o es dicho propria-

que el herf ge apoftata de ia Fe , la contrahe: ^ sot.rhifup. 
porque aunque ayan dexado la Fé^quedácon ar. i.Kau v l i 
el ca íader jcomacf ta difinido en el Concil io " ' i 6 * 
Trideni ino-APorlo qual , el no confirmado ; 
que tiene ia Fc,y el carader bapt í rmal , í icn- f j * * ' ' T r i ^ 
do padrino de otro que fe conhrma, contra- j t r j ¿ ' l ' ^ 
he efta cognación y parentefeo cfpirirual}Go 
mo lo dizc Soto,/ 
l i la quinta conclufion.Aquel que baptizo 
a fu hijo auido por copula fornicaria,no pue 
de cafar con fu madrcjcomo lo tiene Naua-
f r o ü lo qual proeedc,aunque le baptize en 
cafo de neeefsidad, como lo defiende Lcdef-
ma,?» porque aunque efte aélo fea meri tor io, 
no es marauilla que por fu refpeto fe contra 
ya efte impedimento , ya que la irregulari 

7Í. {4. 

mente fufcoptor,por quato 1 la folenidad del Q rio 
dad fe contrahe por razón de a d o mér i to - 47 

m L i , ir. (i¿„ 
dit.aJ. j .p,cT, 
5 g.tr. t . f o l . 

b i p i i í m o pertenece facar de la pila,y feñalar 
t tom.TrUe. 5|OS clue han de facar,como lo ordena el Coa 
fefí'.T.de.t.T.M ciiiO.tNÍ es neceííario paraque los padrinos 
m¿tri. contrayan efte impedimento,que refpodacn 

: nombre del baptizado,mas bafta que le ten-
d cou.ybt fu. oau,o faquen de lapila como con la masco* 

.§ 4 » mun j0 ¡-jgfjg Couar ruu ias .á v Soto.Verdad 
4' a n i t es, que para contraher la cognación quena-

ce del CacechifmOjtio folo es neceííario que 
tenga el n iño quindo le carechizan , mas es 
neceííario que por el refponda,porque quan 
do los que fe baptizan no fon adultos, oficio 
de los padrinos es profeftar por ellos la F e ^ 
abrenunciar al mundo,y al diablo. 
3 ia tercera concluíion La cognación efpiri 
tual no fe contrahe por procurador, porque 
tener y íacar el que fe bauti/ade la pila,es a- Q 
c i ó pcvronal,queno fe pjedehazer por otro: 
por la qual acción fe contrae la cognación ef 
piri tualjy fi los perlados han tolerado, que 
los principes Chriftianos por procuradores 
pueda fer padrinos de los hijos de otros pr in 
cipe s,efto es por darles gufto,y para que por 
efta via fe comience,y conleruc ia amifUd,q 
tanto conuiene aya entre ellos,como lo dizé 

' ^ I r ^ I a l ^oto'í 7 Gallego,el qual refiere variedad de 
5.. • » Doc tó reseos q nales dizen , que el procura-
ae cen-na.JPtr. , ' . ' . !. 1 . r > 
€. 1 s.w^.j 1». cíor c01"1^*6 la cognación efpintual , lo qual 

eftan obligados a aaifar los prela dos .Efta 
concluí ion tiene Nauarro/con Archidiaco 

f K a . ' 4 f?/'no (j;2jenj0 qllc p0r ja coftumbre fe puede 
ttt.de ceg fpt . 1 . ^ r t . . í 
ton. z.f9.4.9$, lncroduzir,que por el procurador íe contra^ 
j[rth.in\ca,i , ya efpiritual cognación,pues tiene fuerza de ¡3 los legitirnos del que adopta^y entre !á 
de togn.fphi. iey,cmperc que nocree auer tal cofttfmbres 
W,6. 

11 La fexta conclufion. El Chriftiano que 
baptiza a? hijo del inf ierno con trahe efte pa 
rentefeocoel infiel,afsi io tiene Soto , « p o r 
que y a que de parte del infiel no puede aucr 
eftepareníefco}también no le ha de auer de 
pártc del fiel. 

C a p . C C X X V . D c l impedimeto 
de la cognación legal. 

jQue cofa fea efte impedimento.y en qae cafosim 
ptdey dirime el matrimonie:^ fi entre hs h i ­
jos adcptadúS,ej iundü en poder del que hs a* 

dofta^hahi^arynum, 1 .cencl, t •imm>z. ¿rcon 
el 3. 

I-^Ars expücaciondcfte impedimento es de 
norar,queel pareníefcolegal es aquel que 

procede de adopción!}' adopción es,quan Jo 
e' que tiene leticia para engendrar:prohi-
ja a vno,teniendo bienes de que puede difpo 
ner Dixe teniendo potéci a para engendrar, 
paraexcluyr los capones,'quc carecen della* 
Dixe teniédo bienes de que puede difpo ner, 
para excluir los racnoresd" veinticinco años , 
que halla efta edad no tiene la adminiftracio 
dellosfaluo íi tienen bienes eaftrcnfes,© qua 
fi caftrenfes:porc;ne deftos tienen laadmini f 
trac!on,y efteparenrefeo legal fe eontraeen 
r e -A adoptante y adoptado., y a\j^ba«ando': 
y entre el adoptado y los hijos naturales , y 

n Sot m.^. i * 

m u -

y lo que diximos arriba obfta corra efto, por 
que para que fe contrayael íc parentefeo , eá 
neceííarie que los padrinos loquen ai bapti­
zado. 
10 La quarta concluí ion,el que no es b a p t í -
jtado,no contrae cfta cognacon e fp i r i tua í . 

ger del que adopta,y el adoptado: y entre el 
que odoptay ía muger d d adoptado, el oual 
impedimento es folamenteeclefiaftico , co- , 
m o í e d c r e r m i n a en derecho, o De donde W Í M H Ú M U 
infiere,que íi acaeciere efte parentefeo entre ^ ^ . 
los infides,no im¡.edira para que no fe pue­
dan «alarlas perfonasfcñaladas ,niconuTrnc 

de fe 
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dofe a la Fé, fe aura de hazcr c! matr imonio, 
pues q u á d o fe caÍJró no cíUuí¡ debaxo del 
poder de la íg íe í ia . Su puedo e l to , r e ío lua -
mos por conchi!ior.es eOa materia. 
2 La primera conc lu í íon .El pai entefeo le­
ga!,q nace entre ei adoptante, y el adopta-
do,y entre la m ü g t t del .adóptate , y el adop 
tado , y entre el que adopta, y la muger del 
adaptado, impide y d'rime ei fBair imonió, 

A d.cy ie como e!>á d.finido en Derecho *,y io tiene 
{amo Tó.fttts Mas el paren tefeo que nace 

i D.rhe í»4 entre la hija natural y legit ima del q adop-
1/41.^ ta,y el adoptado.fmpidcy d i r imc(no |5erpe 
*te *• tuamentc)íiríO mientras cohabitan cnttam 

bos juntos en poder de íu padre,como ella 
c c f t q i í t e x - determinado en Derecho r, y io tiene Sy 1- J 
tnMeogn.l* ueí l ro defpues de fantoTomaSjy o í r o s . P o r 
¿a , iy lu . ycr. lo qual elq adopu i alguno por hijo , que-
mttri . s.j.S. r i é n d o l e cafar con fu hija legitima, le deue 

emancipar.Dixc hija natural y legirima,por 
que el hijo adopduo pi ede contraer marri-
monio con la hija ilegitima de! adoptante, 

iUnectn. & con10 lo tiene Inocetuio. t í o l t i e n i e , y fan-
H*ft.tt>dA*p. 10 An ton ino . 
ynuuinte.^. 3 Lafegunda c o n c l n í i o n . Entre los hijos 
fMr.th i . ^ i ^ adoptados, e í l ando en poder del que los a-

dopeó , no puede auer matrinionio dentro 
del grado prohibido por la ley . Porque el 
mihno peligro de incontinencia ay entre e f 
los,que a y entre el hijo adoptado , y la hija 
natural c i legitima del adoptante , como.lo 

• teJ^fi*'' dize Ledcfmá etafsi lo tiene S y l u e í t r o . E m -
/«> j ^ pero eí ta razón a raí no me hize tucrca^pof 
¿•j.art 3. qae también ay el m i ímo peligro entre el 

adoptado, y la hija legitima del adoptante, 
entre los qnales pucdcaücf matr imoulo, co 
mo con Syluei l ro lo dixirnos en la conclu-
t i o n p a íí a J a, y a ÍU t ' h g o p o r m ú y p r o bable 
la op in ión contraria de H o ñ i e n í e t l a quaí 
como ma<; probable hgue nueuarncnte Fray 

f u l m t i d i . Pedro de Ledefma/ . 
<¡d i P q $7- ' 
*r.j./0 jo9. C a p . C C X X V I . Del impedimen 

co de la afinidad. D 

o : : 
Ve co[ i i f - ' t efte imfedime»io ,y como d i r imé 

i ¿ , el mxtrimonio, y cerno los que tienen efte 
im¡>edimentet{ 9trajendo quedan d e f e n m u í g t 
¿os^j aunque menormen te no confierttjn, faí 
no fiíifienten extenormete forC4d»s (en mie­
do que cae e n v i ó n contante.con,1,na 1 . 

Si ¡os que fe u f a n dentro de ¡os grades de a f in i ­
dad ¡que m c e j del matrimonio r d t i , n o confu-
n u i t j n c u i r e n en d i n pet ia . th íd . 

Si lasque fe cafan i g m v t n d d U a f i n i d a d ^ los o-
tros impedimentos que pone la C í e m e v t i n a j n 
curren en U dicha f e n á j e r f e n e r a n d e dífpues 
etfddes.ibid. 

m o n í O , 3 9 ; 

Si incurren en la dicha fena los que fe cafAn por 
procurador,) el mi/mo procurador,) el f i , er-
dote que a/ l i j íe a l matrimonio, i l t d . 

Si incurren en esla pena los que no tienen noticia 
áeli.t,c afondo fe con l o s d t í h o s impedimentos, 
ibidem» 

Si vn bomba que fe cafa con vna muaer,contrae 
afinidad con los dendos de l l a^é ' e contra con. 
1 . n u m . i . v 

Si fe contrae e ñ e impedimento d i r imen te , aun* 
que fe muera vno de los cafados, conduf» a. 
nume. 5. 

Como la afinidad que p r n ú s n e de la cof u í a f o r n i 
ca r í a / impide , ) dirime el matrimofiio bai la el 

Jegunio gT.nia,y fi en $1 tercero y quar tegra-
d j le impide folainente.con.j .n. jf t 

Si vno antes del Cenc t l íoTr ident tno con t rax i afi 
tñdad con a l gana por razonóle ta cipula f v r n i 
cana enel t t ree oy quarto grado, fe puede a-
gera cafar con eüa J h t d . 

St la copula forme ar i * en el tercero y quarto gra 
d j dir ime los defpvfvnos de fu turo , th td . 

Si de la cvfuU qtt i vno tiene con otra, nace a U 
gnu impedimento -entre elUs, concluf, 4 . nu­
mero j , 

| -^Ara exoí icac ioa de lo que fe ha de deEif* 
!_ acerca d e í l c i m p e d i m e n t o ^ e s de notar.q 
ja a finidad .es vna propinquidad de perfo-
^snaeida de copula carnal ,quécarecc de to 
do parentefeo. Dfizc fe que nace de copula 
carnal, lo qual ie hade entender fíen do con 
f umada,hazjendofe mezcla ex j h n r - e v t r i co 
ei de la m w ^ r i n t i a v a s naturale, y 3unq ella 
no cumpla con el,fe contrae; pues fegun el 
Fi lo fofo puede auer g e n e r a c i ó de la í angre 
de la muger,hn que ella con el varón ejfun-
i a t femé n,y aunque el feminet extra r a s , i i la 
la v i r t ud atradtiua de la matriz , arraxcre al 
femea del varón , pues del tai ayuntaraiea-
to puede auer gene rac ión , como lo explica 
fanto Tomas^Syluef t ro , ) ' Soto. Dízeleyq ¿ D . r h e . i n a í 
carece de p a r e n t e í c o , porque í i l a t a l aírnir ¿ i ^ t d yp-q. 
dad anda mezclada con ¡a conUnguinidad, f •> ¿r. . & + 
no fe ra puramente ají n idad , l ¡no lera afini- ^ matri' i * 
dad,y confanguiuidad.Por lo oual vn ho ... t - ^ ' * " ' * 
bre que íecafa con vna deuda fuya de parte ar f .*? ' 
de fu trudre.queda deudo de los parientes, 
por parte de la madre,porvia de confangui 
nidad , por dos vias¿ la vna por via de a f in i , 
dad,y la ©trajpór via de la confanguinidad 
antigua.Por lo qual queriendo íc cafar con 
alguna dclla^es neceflario que pida difpen 
facion d ¿ U aíJnidadjy confanguinidad,yca 
fandofe í i * ella , ferá el matrimonio n u l l o , 
puesentrambos cftos parentefeos precedié 
doal matr imonio j l e impiden y d i r imen , y 
los contrayentes quedan ipfq f ado defeo-
í u u l g a d o s , c o r a o lo tienen con la comüt í 

H á u a r -
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iarro y Couarruuias , Lo qual procede A fe hagan el marido y la mugervna carne , ü-
nto aUuero extcrior.aunquc ínterisruie gueíe.qne la Tañere del vno toca ja fangre 

Í L ' i f.'HietU 

tmn ftc['4ent. 

, • Nauarr 
» 4.3.Ce». »«• q031110 ^ tüero exterior,lunqu 
4.z.?4.-i>0' tc no coníienren3yen el interior no íncufren 
L . n t i . i , en clla,e<nno parece lo ílenteLedcfraa h}c\üc 

que refrclueefte punco.Verdad «s qne livno 
deiios cottííent^aanj^Beci otro no conista, 
no dexa de quedar deicouuilgado invcroque, 
foro.Ynoraquclosque caían dentro dé los 
grados proli'.'bidos por razón de miedo que 
cae en vn varón cpaüantc, no incurrirán en 
efta defeo nuníon; por que no obliga ia ley 
policiua coa tato peligro;/ ¿ño es cierto, co 
c o m » lo refueluc el propio Ledefma.Y es de 
aduerrir,quc lo^cjcie íe cafan détrode los gra 
dos de anai JaJ,qiie nace del matrimonio ra 
ro>v no coaíumadojno incurren en cfta def-
corauiíion;porquc de tal matrimonio no na 
ce impedimento de afinidad,íi no de pubii-
ca|honidad,como fe diraabaxo.Yaefte im 

no fe pone efta pena.Deucfc mas ad­ío e 
nsr 

C \ i t l l . fflti. 

cí., a i . * . 26, 

.que ios que fe cafaron ignorando la a-
finida i,o lo s otros Impedimentos,que pone 
la Cleraéntina,aunque defpucs perfeucren ca 
fadosjteniendo copula,y íabiendo de los ta­
les impcdiraentoSjno incurrí en la dicha def 
comunión,acento que dcfpues del Concilio 
Tridcntino la copula marital no rarífica el 
mactimomo, y afsi paraque incurran en e-
11a es neceílario que fe cafen de nucuo dejan 
te del par rocho, y tcíHgos como lo refueluc 
el mifmo Lcdcfma.La qual opinión tiene ta-
bi-cn Nauarro.c La qual do trio a no csconfor 
rae la que tiene el mifmo Ñauar ro, á Jizicn-
do que el tal matrimonio es valido defpues 

' del Concilio Trideiuino,y aunque elConci 
l ia annlle el dicho matrimonio,no haze alci 
fo para que eftos contrahentesincarrá en def 
comunión '.porque el matrimonio que fe c ó -
frahe 1 cien ten) en te con la conían^uiaca , es 
nullojy toda vía quedan defcornulgados los 
que aísieonnahen ,por tanto nonie parece 
bien ia opinión de Ledel'ma,y Nauai ro. De-
ueli; mas aduertirvque en la dicha deícomu-
niun incurren l os que fe cafan por procura-
dor,fabiendo del impedimento,mas noincu 
rre el procurador:incarre empero énella el 
facerdotc.qtie de oficio afsifte al tal macrirso 
nío,diziendo1as palabras aeoftombradas, co 
mo coCayetano yStluefíro lo refuelue el pro 
p i ó Lcdefma,-:! qual tambic refi.'cluc-qu'e no 
fo lamínte lo í que'no faben el impedimento, 
ínaiaunlos que ignoran efíapena , no"caen 
en c;lía4aunquc (BfJan e! ímpedimentc. 
2 SupuePtoío dicho fea eftala primera con 
clunon.De cafarfe vn hombre con vna rati-
gcrjfc cocrah'e afinidad entre el y los deudas 
del!a,y entre ella y los deudos del, corno íó 

4i.f.v»if.rfr refueken Cbuarniuias^ Nauarro, y Soto, y* 
1 w m f i f , £e prucua¡porque como por la copula carnal 

dj orro.Yafsi el no puede cafar co los coían 
guineos deHajii ella con los de e l . Empero 
los afines delíafe pueden cafar co los afines 
dcl^ypor el cotrario los afines del fe puedeca 

,far co los afines dlla,y tabic los cofáguineos 
della fe pueden cafar con ios conílinguineos 
del,y los confanguineos del con los conían 
guineos della Y afsi vemos que fe cafan dos 
hermanos con dos hermanas ím difpéiacio. 
Afsi Ce colige del Derecho,/y ío traían los f ¡ J ¿ ^ J ^ 
Doctores comunmente en el* 
3 La legrada concluíion E l impedimento 
de la ailnidad 4ir¡mecl matrimonio, y aun­
que muera vno de los que fe cafaronjdura pa 
ra ficinprc,de raancra que el marido , rnucr-
ta fu muger no fe podra cafar con aígona co 
fanguinea della dentro del quarto grado ín-
cluliue,y por el contrario,umérrofu marido 
no fe podra ella cafar co algü coíaguineoi?', 
dentro de) mifmo grado,conforme lo orde-
nado en el Gpnc%Conñ..Si elPapa puede dif 
penfar q vno fe cafs co dos hermanas,muer­
ta vna dcllas,pieyto es muy reñido erre los 
Scolaíli'coüjla mas común opiaíon es que íi, 
porq el derecho natural y díuibo no lo prc- „ . 
h i b e, co m o 1 o ae íi en aen C a ye tan o,| í> 31 o, y (;, Ví w<J¡r 
Lcdefíiia. ro¿.<í ^ , - ^ 1 , 
4 La tercera concluíion.La afinidad q pro ^•'•'.4.̂ .41 
uienc de !a copula f )rnicariahafla el fegun- ?">"»» 
do grado impidey dirime el matrimonio.co, ^ - ¿ r f . 41., 

1o ordena el Concilio IVidcRiino .& el • 
Cene, Trid, 

mo lo ordena el Concilio TridcRííno , /; el 
qual corrige en cílo al derecho anriguo}que 
o-rde 
tóatr 

aua que cft;e impedimento dirima al 
nonio haña el quárjró grado incluíoie, 
lo dirime el impedimento déla anin-

reform. 

D 

j.>.f.f §, t 
VU. $.NJK. d 
e. i i . t t . ^ i . 
Set.in.4.. ' 

dad que nace deftacopula lícita, Y tanto es c 
fi:o,ve:-dad, que la afinidad nacida decopvila , 
fornicariano fohmcnre no dirime e! plaf.ri-
monío enelterciojO quarto grado, mas aun 
no le impide^ afsi fe puede cafar el homhre 
fornicario con las deudas déla mugjr. có la 
qual tuuocopula fornicaria, í iédo ctudís ra ' '• ' 
yas en elrercero,y q,u3rco grado^omo lo de 
claroPioV-c vna cckracio q fobre cño dio, /, W/j 
ylo iieneVeracru2,delo qualNauarro ¿utád aprff, 
mucho antes que íalieíTé cfla conílicuclon:1"^^^' 
du ícdo que ya qiieno dirimía en el tercero 
y q:.,irro grado,alo menos impidiria. Acer 
ca odie decreto fe hade notar lo primero./i 
fi vno antes del Concilio Tridentinó cótra-
xojih.ddad con alguna por razón deba copu 
la fornicaria e el tcrccro,oquarto grado,pue 

;« con aquella,con la quarcon'tj-axf» 

f-tefs 
44, 

dé ca 
la dicha snnrdad,y fera validoel dicho matri 
moniojcomo lo declaro el mifmo Fio V. Lo 
íegund.Vfc ha de notar,que afsi comqláaft-
ú t a M \ . I Z nace de copula foruícavla en el 

terebró' 
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tercero y qaarto grado no dirime iel matr i ­
monio de prcrentc,afsi no di i ime ios defpo A 
rios de futurotaís i !o declararon los íeñores 
Cardenales de la reforma,á pe t ic ió d e i O b i f 
po í o macen fe, diziendo las liguicecs pala­
bras.Canon 4 . .decr«t .Tr id . De reformattone 
n i A t r i . Q it A i t ' . í m p d m e m u m quidpropter affi 
nttatem ex ferntcat iont contr JCÍ t inducuur , & 
r n ¿ t r í m Q n i u m f i ) f l t i f a ¿ i u m d i r i m t t i ere. bdbet 
b c u m ^ y comprehendtt etiam fponfali* de f u t u * 
ro c j n t r x c l t . E Í i a declaración trae el padre fr. 

éif-l " » ¿ M ' Pedro de Ledcfma^. 
ad l'L}? I T ^ ^a clu,írta c o n c l u í l d n . De la copula qüe 

vrto tiene con Otra,no nace de impedimen­
to de annidadt,'para que no fe puedan cafaí 
entrambos, porque aquél que conoce car-
naíiíieftcc vna muger ,noic haze fu afine, an B 
te , fe hazen vna carne,lo qual no impide el 
v inculo dei m a t r i m o n i ó , antes (cafandoíe) 
aquella vnion de vna carné fé perficiona,cd 
mo defpues dé S.Tomas lo tiene Soto K 

tí. j, /si 41°' 

h Sof, in 4 ^. 

C a p . C C X X V Í Í . D e l i m p e d i m e ñ 
to del crimen del facrilegio, i n -
ce ico, y aduiceno, y de lacogoa 
clon efpirituai cocraydaen fraii 
de del conforte. 

g F d q u : fe ca fa con vna mon]ayquedx impedi­
da f a i a ¡e cafar.C0n.i.nu. 1, 

Si H (¡as ttene parte con vna iguda de fu muger 
defpües del matrimonio tato y confumado ,/¡f 
puede cafar con otra ¡muerta ta muger que por 
la cápala fe h t t é deuda f u j a . conciaf 1. ««-
mero i * 

S i el qne cómetio incejíó con fas deudas puede 
Cd fm con otraqualquicra .con. j . 

Si el q mata af f i muger adultera^fe puede cafar 
con f t r a t í p n 4-

SÍ la muger adultera con c o fe jo del adultero ma-
a ¡a mando ¡̂1 puede cafar con el , conc, 5. 

St i o } a» fülaménte 'cómstierofi el adulterio ¡mas ^ 
¿e be J)D fe cafaron per palabrasde prefentefe 
pueden cafar pecediendo el adulterio a las d i 
CJI¿$ palabras.con é . n . ó . 

Si fé p u é i e Pedro (A far cotila muger deAntonie^ 
pumetiendeU ae cafar con ella^def ues de U 
nt'teite del d f ho Antonio,permitiendo ella q 
U conozca.con,7.nuq. 

Si t í áUiCOñ níaliMa bau t i t a a fu hi]o f a r a con-
x traer párente feo efpiri tuai con fu muger^pue-

de muriendo ella cafar]e con otra , c o n d u f $. 
nnme S» 

» t Á p i ^ é r a c o h c l u f i o n . E lque fe cafo 
J L ^ o a vna monja, queda impedido pata 

c fi.ííct in ta. 

t Tiatt.il.i. % i 
" i . «r 7 <?. 

.7 imiéi 

n ó fe cafar.EI qual impedimento no es dirí 
mente,como fe ordena en el Conci l io T r i ­
bu ricn fe C* 
i Lá fegunda cdr ic luf ion.El crimen del in 
cedo , qué es quando vno conoce la deuda 
de fu muger antes de c ó n t r a y d o el matrimo 
n iocon ella, dirinic el matrimonio por ra­
z ó n de ia afinidad cón i r ayda , como qli^da 
dicho en el capitulo pafladoíí Empero el ia 
ce í to que fe ligue de ípués del m a ; r i m o h ¡ ó 
rato y có fumado jno dirime el matr imonio 
foiamente impide que elle h o m b r e , m ü c r t a 
fu iliuger,fe pueda cafar con Otra qué pnr la 
dicha copula íe hizo deuda fu ya, en el qual 
impedimento püedé difpcnfar el O b i l p o , 
como ¡o afirma Nauarro r.Veracruz, y Co-
uár ruuia i , ) aun fe puede cafar fin difpcnfa-
facion en los caros í ig.sientes. E l primero, ' era'*' 
íi eílá en edad que fe teme lera iocoiuinen ro.e 
íSiEl fegun do,donde ay co í lübre de no pe­
dir d . fpenfc ion , como lo dizé Nauarro/ , 
aunque Cordoua tiene, que lo mas í e g u r o tb i f» , 
fera ped i r í e fecretamenre por tercera "per- c t r i h i.f'f* 
fona, y afsi lo tiene Lcdcfma; Y donde ay ^ ' ^ ' ' f c ^ ' ^ ' 
c o í l u m b r e depéd í? difDenfdt ioí i .aüque es lA ' 5 
pecado morral,contraer í in 'el i 'a ,empero he 
cho el matr imonio , n o á y neccfsidad de pé 
dir difpéfacion,para pedir el debito á la mu 
ger có la qual fe calai porque cí los i nce í luo 
los no cilan priuados de í le derecho, como 
lo dize SotO?. ¿ t o t c . i n U . 
l La tercera c o n c l u í j o n . E í q u é come t ió irt ^ ^ . ^ 
cello con íus propias deudas, aunque peca 
cafaudole con otra quaíquíera fin difpenfa 
cion¿ Empero íi fe calare lera valido el ma» 
t r imohio ,como defpues de estros lo dizen 
Cál l ro ¿ jy Nauarro,la comuii dize,que pe- hCafl.U.xJé 
ca n lor ra lmcte jvCavetaf ío dize,quefolo pe í.f«««[.í*7-
ca vcnialmente:yo digo.que ni aun peca vé 
nuimence,auienao c o í t u m b r c de no pedir ^ ^ 7 
en e í le cafo d i fp e n 1 a c i o n a l O b i ip o, c o n fo r 
m e l ó que dixirnos en la conclulion paíTa- / 
da, y e í le tai i ñ c e í l u o f o cafandofe, puede 
fin difpénfació pedir él debito, como fe d i 
ra abaxo* 
4 La quartá cohcluf ion.El q mata á fu mu­
ger adultera con publica autoridad , puede 
cafarfe con otra,pues en eí le cafo no come 
te pecádo5más íi lá mata con autoridad pro 
pia,pecara cafandofe con o t ra , mas vale el 
niatr imoniorporque é í lé crimen impide el 
matrimonio,mas no le d i r i m é , c o m o eí lá o f , k 
denado en Derecho 1. n - í - ^ 
5 La quintaconclufion.Si lamuger adul­
tera,con confejó del adultero trata de ma­
tara fu marido,para efeto de cafarfe cotí e l , 
y del tal cpnfejo fe figue el h o m i c i d i o , no ' 
puede c! adultero cafarfe coji eila , porqu* 
d i l l e delito hace vn impedimento q dirime 

é l 

t¿m*tf*n 



f9 duxtt 
inmatr» ctnf, 

¿ Set.yif/uf. 

o nait. -vhi¡ti. 

el mat t imonio^om» lo vcfueluc Nauarro. 4 
Y aunque la muerte no fea ordenada aeík fin-
como dicho es, en el fuero cxteiior,quc fe fu 
da en prefun ci6,di' imira «l matrimonio,mas 
en el fuero interior de la conciencia, íicn do el 
homicidiofecrcto,y no eftádo pueuo en juy 
2Ío,ni ordenado al dicho fin,no dirime el ma 
trim«nio:como lo dize Soto,6 concordando 
defta manera a Sylucftro,y a otros, los qua-
les a prima vina parecen contrarios. De aquí 
fe infiere,qu« ti el marido ada por matar a fu 
muger adultera y al aduhero-.los qualcs fabié 
do ello,procuran de matarprimero a el,y dé 
hecho le matá,fí defpucs de muerto fecalan, 
vale el matrimonio,pues el homicidio no fue 
ordenado para fin de cafarfc,fino para librar-
fe de la muerte,y dar fe con mayor libertad al 
vicio de la carne,afsi lo tiene Nauarro, 1 Lo fe 
gundo fe infiere,que el que comete adulterio 
con vna muger cafada,!a qual le pidió que fe 
caí alie con clla,dizicndo que lo podía hazer, 
atento que auia íicteaños que fu marido efia-
ua aufentesy no labia del,a lo qual refpondio 
que el lo hariademuy buena gana,prou3ndo 
ella que fe podía cafar con el , y fin mas auer 
cofa perfeueraron en el adulterio , y defpucs 
muer; 1 marido fe cafaron,no vale el tal ma 
trimoúi japorque aquí interuino vna prosnif 
fíon condicional de fe cafar con clla,prouan-
do que lo podiahazer,porque aunque la pro 
mella condicional no tenga cfsto de obligar 
al que promete antes que fe cumpla la condi 
ídon,tiene empero efeto quan 10 a efto para 
que fe diga verdaderaméte auerfe daáo la fe, 

dí./m & fer la qual con el adulterio bafta para dirimir el 
teium de e». {TUtrimonio,como fe dize en Dcrcchoráahí 

lo tiene Nauarro,Lo qual fe prouara nsas por 
las conclufiones que fe han de poner abaxo. 

6 La fexta concluíion.Quan lo dos no foía 
mente cometieron adulterio,mas de he.cho fe 
cafiró por palabras de prefente, ó preceda el 
adulterio,o fe liga efte cotrato matrimonial 
no pueden cftos defpucscafarfe, aunque que 
den libres para ello,como lo ordena el Dere­
cho,<? lo qual fe entiende quando la perfona 
foltcra fabia quádo fe cafo,que la muger con 
que fe cafaua,eTa lacada , o fi de i pues lo fupo 
y cometió con ella adulterio,porque íi no fu 
po q era cafada, puedefe cafar coella defpues 
déla muerte de fu marido,porq efte formal­
mente no cometió adulterio. 
7 La feptima concluíion.Quando la muger 
¿c Pedro di^e a Antonio que defpucs d« la 
muerte de fu marido Pedro,fecafara con el,y 
dada efta palabra,permite que la conozca , di 
precédala promeíTa , o fe íiga el adulterio, 
nunca eftos dos,muerto Pedro,fe pueden ca­
farían ro que aunqueinreriormenre mudé ei 
pare6er2 no dexan ea el fuero exterior de ita.. 

ffe,t/.x./40 J. 

S C p?nif.de\e0 
qus duxit m 
Uf/ttrim. 

o r n o . 

^ curtir en elle impedimento,por que la Ygíc 
fiaquelofupo,ju7gaquenomüd3roñcl fe¡fi ^ (((m 
rcccr:a si cita ordenado en Derecho/Mas 11 yXI/rt¡se() 
ru> dio la tul palabra,ó aunque ladio no fefi fk idf t t ih 
guio el ta! adultcno,dcfpues de la muerte de 
ft: marido,puede eñe Antonio cafarfe con la 
dicha muger,como lo dize vna GloíTa. g 6lgjn c}m 
8 La «tara conclnfion. Aquel que con malí ^wí.3 j . „ t 
cía baptiza a fu hijo para efeto de cotraer pa 
reuteíce cfpirirual con fu muger , no puede, 
muriendo ella, cafarfe con otra fin diípenía-
c 6,como lo ordena el derecho./; Lo qual fe 
entiende quan do por efte fin particular lo ha 
zc:porque fi jo haze por otro fin(aunque no 
psjcds pedir el debito a fu muger,fin difpen* 
facionj mu riendo ellajfc puede cafar có otra, 
Y efte impedimento no dirime el matrimo­
nio,como ne lo dirime el impedimento que 

B nace de matara vn Presbítero , conforme lo 
que dize el Derecho. ¿ 

h (*.¿e €9, j o 

Cap. C C X X V I Í Í . Del imp-di-

i c fi t[fíis pr» 
kit.ds 
temif. 

m e n t ó d e 

l i g i o n . 

ia d i f p ; r i d a d d e ! a r c -

C ¡én t re l a s infieles ay ver ladero w. i t i imemo* 
( o n d . í t M u m . 1. 

y i f u d e rnf ie l cafar con vns infiel c$n difeenft 
cien del Papa,y fi vn fiel ¡¡uede cafar cjn vna 
heu t t . conc l -z .num,2. 

Si el marido conmrtiendsfe4 la Te\ efté úhl igd-
£ do a cohabitar can ¡ a muger inpeUcsnc .^ 

n u m . j * 

DE la materia defte impedimento trr.ta So lStt-V1 4-
co,/Nauarro,Couarxuuias,y Lcdefau, y 

du c poco della, porque muy pocas vezes íe c66.§ t». 
pone en pradicajprintipalmete en eftosRcy Ledí/dif. 5 j * 
nos de Efpaña. atm 3/^ . 
1 La primera conclnfion. Entrelos infieles 
ay verdadero matrimonio , no en quant© fa-
cramento,mas en q-uantof con trato natural, y 
remedio contra lí co n cu pifeen cia, co mo efta 
difinido en Derech mY aísiel ludio,© ludia, **t-pt*Jmai 
que fe cafaron fiendo ludios,conuirtiendofe ¿'¿iUor-
a la Fe,no han de reiterar el matrimonio co 
forme la forma del Concüio Tr idé t ino^or 

D quanto entre los infieles ¿y verdadero matri 
monio éínaií?oluble,alq,.jal no dirime el 
bapíifmo.Verdades,q quedando vno dellos 
en fe fiáelidad^uede el infiel cafarfe có otra, 
cótorme la fentencíade fan Pablo. «Yaua^ 
los, ludios dexen alguna ceremonia de fu ley 
conr; ay¡rndolibremente, n0 deucn reiterar 
el matrnnonio.Lo vno.porque no fe lee en 
las dminas letras alguna ceremonia,fin U 
qual el marrimonlo era nullo antes de la vení 
da de C!|rifto,y dado q la h u u i e l í c , / a lo cu 

ra-

Cartnt. j <a¡>. 
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remo nial que pertenecía a fus bodas, fene- üertir,eíH obligado el fiel a apartarfe de j jy 

***.i*4,d, c i ó , c o m o lo dize Soto a. Ni ellos defpues A puede cafarfe otra vez:porque el matrimo 

h Klatt. lio. 1. 

ton.4..fo.%y. 

e Cdp. deitrnt 
¿:h¿r£tj í .6. 

$ & f i i , a r . t i de la venida de Chrifto pudieron hazer en 
^«.8. f¿ república e í l a t u t c q u e fe guardaífe cier­

ta ceremonia en los matrimonios, ia qual 
no guardada fue líen nulos, como lo orde­
n ó el Cóc.Tridérino en la republicaChrif-
xiana,porque ellos no tuuieró república l i ­
breas Principe,ai Re)% ni fumo Pontifice, 
q ordenaíie eíto. Verdad eSjcj las demás re­
públicas que tienen Reyes, io pueden man 
dar,como lo cieñe Nauarro £,y Soto. Y aísi 
los deftas repúblicas cóuirt iendofe a la Fe, 
no auiendo guardado la dicha ceremonia, 
es neceíTario que otra vez fe cafen. 
* La f güda concluí ion.Por el derecho E -
clclialiico efta prohibido q fe cafe vn fiel, i 
con vna infieren lo qual el Papa puede dif-
penfar. Y aúq el propio Derecho en vn Co 
cil.ToIetano c quai to, prohiba q vn fiel fe 
cafe có voa herege,empero cafan do fe vale 
ei matrimonio,pilos el he rege tiene el cara 
éter baunfmal. Y afsi el fiel no puede cafar 
có otra, cayendo fu muger en alguna here-, 
gia .masobí igadon tiene de la recebir en fu 
cafaauiédplé recóciliado con laígleí]a,fe-
crctameie, antes q contra ella fe de íenten-
ciamiasíi fue códenada y apartada de íu ma 
rido,aunq fe recócilie a la Igleíia, puede el 
marido fótra voluntad delk, entrar en vna C 
religión aprruada,y profeílar en ella. Y ei 
m i í m o derecho tiene ia muger íi fu marido 

Üüap.mtilkr fucfeherege/omio lo ordena e lDerechoá: 
de conuerjut, nvisfino quiere fe r r e 1 i g i o lo, o b 1 i g a d o eita 
eoniur. . a recebirla en fu cafa, y a hazer vida marida 

ble có clla(elílá<ío ella ta penitéte de fu pe­
cado,q pueda el marido íin peligro de lape 
cohabitar en ella) y puede tabié ei mando 
en efie cafo hazerfe facerdote, pues en el fa 
cerdocio fe hazevoto de cattidad,como lo 

tLcd.vhifup. d ize Ledefma í^Y noía}q la muger recóci-
Sot.ybifi*. liada a ia íglefia , no tiene licencia para en­

trar en religión, íi el marido no entra tam­
bién en eiia,como lo dize Soto. 

nio fe dirime luego que el infiel no fe quié 
re conuertir,como lo dize Efcoto /;,aiiqiie h scot. ¡„d. 
Soto, y Ledefmaí (iguiendo a fanto T o - j-^^h-'VA* 
mantienen,que no fe dirime luego,fin o en W i i j t t i t ; 
cafan dofe el fiel fagunda vez. 

i fot. i r . i .ir. 

C a p . C C X X í X . D c l i m p e d i m e n ' - u ' u ' f ^ 

t o de la fuerza y miedo. 
el miedo que procede de vna caufa h t n » 0 -

C4)Q exterior na tu ra l} i r r i t a el matrimo- ' 
n i o t c o n . i , n . 1. 

Si el qué con miedo diz.e que fe cafa con bu lana, 
fin intención de contraer elmatrimunioypeca. 
con.2,nu 2» 

Si el miedo que cae m v a r ó n confidnte i n ju í t a* 
mente puefio para por f a e r c a p c a r el confenm 
tmien toy i r r i t a el matrimonio,con.$.n.$. 

Si e l q por miedo de muerte fe cafa po r palabras 
de prefente, o de fu turo%ví taobl ígv.dsaxupl iv 
fu palabra,con,4.n.4, 

Silos vajftdos que fe cafan mandando fe lo , @ ro* 
gandofelo fujenor tjranoytemedo f u t j r a n i a , 
quedan caf>dí>s,con.¿ n . j . 

Si puede el padre abfel uta mente compeler a fus 
hijos que fe cafen con ciertas mugetes, conel, 
6. nume. 6. 

Si incurre en las penas del Concilio el padre que 
manda por obediencia a f u hijo que fe cafe c$ 
ta l muger.con.7,n j . 

Si puede el Papa mandar a vn Rey que fe cafe can 
cierta mugerAbid. 

Si vale el legado de xa do a vna mofa para que fe 
cafe con confentimiento de fu padre, i b id , 

(E la materia deí le impedimento tratan 
ioto / , Cousrruuias,y Nauarro,y Ve- ts«*> in^ . ' d l 

racruz. a9-?. 
1 La primera conciufió.EI miedo de qual* DD'Cott'^ 
quiera mal,que tiene fu caufa intrinfeca , 0 ¿c ^z4^o* 
exterior natural,no irrira ei matrimonio, y spe.cohhpu 

La t e rce iacon4uf ion .F l marido c ó u e r - D afsi fi vno viendofe en en gran peligro d e 8 . 
t idj a laFé,no eíla obligado a cohabitar có 
fu muger infiel, principalmente agora que 
eítan los infieles, indios,Moros,y aun los 
Gentiies,masobftinados,que en el tiempo 
de los Apollóles-. Por tanto lo que dize 
pablo f,eíC!'iuiendo a los Corinthios, que 

fr,Cí" el marido que tiene la muger infiel, y con­
fíente eila(iln peligro de la Fe; que ef iéen 
fu c6pania,no ladexe, duró por el'paciod" 
feiícientos años en la Igleíia prim;tiua,por 
que cada pafib fe cóuerda a laFé l o s í u d i o s , 
y Gentiles.y no eftauan tan oblhnados co-

S m U f a mo agorataísi lo dize Soto g . Por tanto ago 
' ' r a í í e l i n ü a m a a i f e í i a d o no íe qmfiere co 

la mar,o de fus falfoshermanos,fe caía con 
vna muger por bien de fu alma, vale el ma-
trimonio.comovaie el voto hecho en femé 
játes cafos, pues aqui ay deliberació plena. 
Y lo mifmo fe ha de dezir del miedo, juila, 
o injuftaméte caufado en vno, fin incenció 
que contraya el matrimonio co alguna. De 
donde íc figüe.q el prefo del juez,cj le pue 
dejuítarnéte condenara muerte,caíandofe 
con fu hija,para que le perdón e,queda cafa 
do,y vale el matrimoniojComo lo tiene C o 
uarruuias w, y lo mifmo es quando injufta­
méte le quiíicre condenara muerte:ioqual 
fe entiende,faiuo fi le pone miedo injuíla-
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mente para facar del el c ó f e n t i r m e m o del 
matr imonio, porque en efte cafo fiendb el A 
miedo graue,irrita el m a t r i m o n i ó , c o m o ef 
tadi fmido en Derechos, y eito no folarné 
te en el fuero exterior, mas aun en el í uc ro 
interior de laconciencia,pues falta la plena 
libertad,que fe requiere para haze r í evnv in 
culo indi lfolublcjcomo lo dizc Lcdefma&, 
GóuarhNauárrOjSotOjV Veracruz» 
2 La í e g u n d a concluf ión . Aquel que con 
miedo profiere las palabras exteriores, fia 
in tención de contraer matrimonio,peca ve 
nialnientCjfaluo í i c o n f i r m a e í t a i n e u t i r a c ó 
juramento , porque en eñe cafo peca mor ­
tal mente, como lo dize Couarruuias (:,por 
que aquel que con miedo faca el confenti-
miento de vno,no tiene derecho para e l lo , 
y afsi fingiendo aquel a quien hizo miedo, B 
no le haze injuria s y por el con í igu ien te la 
mentira no fera peroiesofa. 
\ La tercera coclui ion.El miedo graue i n -
juftamentc pue í lo , para por fuerca facar el 
confemimiento , irrica el matr imonio , co­
mo efta dicho, íi el miedo cae en varó c o n f 
rante. Para declaración d e ñ a conc lu í ion fe 
deue notar,q dos maneras ay de miedos,v-
no es graue,y otro pequeñore l p e q u e ñ o es» 
como quand'o fe teme algún mal p e q u e ñ o , 
q eftá por venir:el graue fe cóíidera en dos 
maneras, vno que cae en varón confiante, 
otro,que cae en varón in con liante : el que 
cae en varón coartante , es aquel por ref-

' peto del qual el h ó b r e íigue el menos mal, 
por huyr e! mayor mal que le eftá amena- C 
zando: afsi lo dize defpues de otros Ñauar 
ro¿l,y Gouanuuias.Elqualacaece,quando • 
vno vee que ie eflan para matar , no cafan­
do con cierta rauger, y elige cafarfe con 
ella.El miedo que no cae en varón con lia a 
te,es,quando vn rico por no perder cié du 
cado£;,fe cafa con María , lo qual es h u i á d a d . 
Y afsi el temor de la muerte , del tormento 
corporal,de acotes, de cortamiento de mié 
b r o s , de cárcel larga , de pr i í iones atro­
ces , í i éndo la cárcel y las pri í iones injuí las, 
el miedo de feruidurabre,el teinor del eílti 
pro en vna donzella,}.' aun eiv viuda honc i ­
ta, y el temor de perder la mayor parte de t ) 
fus bienes,fon miedos que caen en vn varó 
confiante,no folamenre quando fe porté a 
íu perfona, mas aun quando fe ponen a fus 
hijósy rougerrafsi io dizen losDocrores ale 
gados,y Gregor io L ó p e z e^y lo mifmo es, 
quando fe amenaza con alguna infamia del 
derechojdeicubriendovn delito fuyo,o c ó 
infamia de h e c h o f d i z i e n d ó , q u e le ha de le 
uantar vn falfo tefiimonio , del qual cntien 
de que con dificultad fe purgara, como lo 
dize So to / ,y menor miedo baila para la mu 

ger, que para el hombre,por ellas fef de fa 
naturaleza mas flacas,}' cemerofas,como lo 
dize Couarruuias.^,yNauarro,figuiendo ia 
c o m ú n . ' 
4 La quarra conc lu í ion . Aquel que por 
miedo de la muerte fe cafa por palabras de 
prefente, ó de futuro, í acandole por fuer­
za fu confentimiento, no efta obligado en 
r igor a cúplir fu palabra,aunque fea có jura 
m e n t ó confirmada, como lo refuelue def­
pues de otrosCouarruuias /;,porque no va­
liendo el matrimonio , n i los defpoforios, 
no vale el juramento, conforme vna regla 
del Derecho que nos e n f e ñ a , q u e no val ié-
do io principal ,110 vale también el acefío-
r 'o . Verdad es, que por reuerencia del 
n ó b r e deDios fe deue pedir reiaxacion del 
juramento , y -el O b i í p o le puede relaxar, 
y aun el c o n f e í i b r , por vir tud de la Cruza-
da le puede comutar, porque cornutau, 
le no hazeagraaio ala parte a quien fe h i ­
zo,pues por fuerza y miedo que cae en va­
rón confiante,le facó eíte confenumicto-.y 
afsi no adquir ió derechoalgunojiiftificado, 
como i o dize Ledefma i . 
5 La quinta conc lunó .E ] matrimonio que 
fe contrae m á d a n d o l o , o r o g á d o l o el Rey, 
o quaíquiera otro i 'eñor temporal que í u e -
le tratar ios íubd i tos tyranicameute.no ie 
obedeciendo,6 no le d á d o g ü i l o , es n ingu 
no tffi ture, pues el tal miedo cauiado d e í -
te imperio y ruegos,cae en varón con í l an -
te;afsi lo tiene Panormitano /,y parece que 
el Conci l io T r i d e n t i n ó loaprueua.Verdad 
es,que la fuerra que'fe haze conforme aDc 
recho,nc irr i ta el m a t r i m o n i ó l o qual acae 
ce compe i i édo a vno que tome por muger, 
a la que l l euó fu v i rg in idad. 
6 La fexta c o n c l u í i o n . N o puede el padre 
abfoiutamente compeler a fus hijos que fe 
cafen con ciertas perfonas, por la fuma l i ­
bertad que fe requiere en el matr imonio: 
empero puede con ruegos y a raone í i ac io -
nes,y aú con preccto jnduzi ra l hijo para q 
fe cafe con la q el quiere,y el hijo eftá o b l i 
gado fo pena de pecado mortal,a obedecer 
íi e! padre ha dado fu palabra,y j u r ó de cú-
pluidjy no ay caula para la repudiar: y aura 
caufaparála repud¡ar ,au iendo el hijo dado 
a otra primero fu palabra; vcafc a Cotiarru* 
uias //;« 
7 La fe prima c o n c l u í i o n . E l padre que má 
da ai hijo por obediencia ,que ñ o fe cafe 
con tal muger,no incurre en ías penas del 
Concil io T r i d e n t i n ó , p o r q u é en ei ,folo fe 
habla de los feñores temporales y magiftra 
dos q c o n ñ r i ñ e n a fus vafíallos muy ricos, 
o que tenían gran e x p e é h t i u a de lo fer, có 
anunazas y penas, para que fe Cafen cot í 
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quien ellos guft.in,aÍM explica el Concil io . 
¿eoa. rnden. Tridcntino Gutiérrez ^contra Albornoz. 
fin.ctt ' i ! , ' * * Y nota» c]ue eí Paffá puede mádar a vn R e y 
ta»,cA9 ' l l f i cllie íecafe con cierta muger, entendiendo 

que es neceflario pata el bien c o m e n de la 
lgle lÍ3,como lo reUiclueEn riquezas i vale 

l i , i i . d e m a - el legado dexado a vna mo^a con cOndició 
t r i . c . i j . n . j . que le cafe con cófent imicnto de íu padre, 

vea fe en la palabra, herederos. 

Cap. C C X X X » D c ! impedimen­
to que nace del rapco. 

g f d que arrebata la defpofada á g e n / t , fuede 
fin difpenfadon cafar co e ü a ^ f i incurre en 

algutus ferias.con. i . « . j . I 
Si incurre en e í ias penas el que recibe la donce­

lla que [ale de fu cafa,y U va a bafcar» ihide. 
n u m e . i . 

Sí valen los defpoforios entre el que arrebata , j? 
la arrebatada, mientras la tiene en f u foder, 
í b i d . n t i . z . 

Si vale el matrUnonio entre el que a r reba ta , ] la, 
arrebatada , en las prauinctas donde no cíhl 
recebtdoel Concilio Tr ident ino . ibidt-m nu­
mero 4. 

Si quando vna muger rohusfa arrebata a vn hem 
bre, vale el ma t í imon io que contraen.ibtdem, 
numero 5. 

Si las penas del Ornci l io pueflas contra lasque 
arrebatan las doncellas, f rae edén ica fan do fe C 

I con eUas . íbul .num. 6 i 

i t A primera concltj í lon. E l que arrebá 
l ^ t a la defpofada agena , no puede íiri 

dirpenfacion cafar con ella,ni con ótrajco-
tcon . fehLt mo eila ordenado en c lCóci l ioToIctanoí: , 
n U t á m c f l a y e í l e impedimento dirime el matrimonio. 
tutü.z-j.q.x, Y uno arrebacare la deí'polida agtna , lino 

otra muger íoitcr,i ,ó viuda, ordena el C o a 
¿con.rriden. ¿iíio Tridentinoí/,qu;e no pueda caíaríé c<3 
¡([ ,z^ u>,6 , ella , mientras la tuuicre en fuipoder, mas 

íi pueíta el'a eíi lugar feguro, dixére , que 
le quiere pormancío , entonces podra to­
marla por müger,quedartdo el iujero a las 0 
penas puedas en el dicho Concil io T r i d é -
tino. Acerca del qual d e c r e t ó l o p' imero q 
fe ha de notar es,que para que vna donzelia 
fediííaarrebaiada.bafiaque fe faque Jecáfa 
de fu padre,contra voluntad del, aunq ella 
confíenla en el drreba amicnto, como lo di 
ze íanto Tocias d. Lo fegundofc ha de no-

7 : l h* 'X ' ' t ' tar que las penas puelUsen elle decreto, 
'ar'1' contra el que arrebata la muger, no com-

nrehendenal mácebo ,que viilo devna dó -
zeüa enamorada delfe lale de cafa, y le va a 
Hufcar a ̂  fuva,donde carnalmére la cono­
c ió 'y Heaó Xú v ír^nídad: porque vná cola 
és eftupro,/ Otra í-apío?comí> lo due íanto 

\ T o m a s ^ y e i í i e e f t . i p r o e S j y no rapto: y fú.Thom.-vU 
mas que Común opinión es de todos, que ./"/'*'• 
áquel que lleníila virginidad de la donzelia 
conísnticndolo ella, no la licuando a otro 
lugareño es vi lio cometer rapto3ni deuc íer 
condenado con la pena del rapto , fino con 
la de eílupro,^ es muy menor; aísi lo rcíue! 
ue Nauarro en vn confejo/. gKakéj i t . j ; 
z .Lo tercero fe ha de norar.que afsi como ^ 5' ' ' ' f ' 
n o vale el matrimonio entre el que arre ha- ^, ̂  J 
ra,y la arrebatadajmictras ella ella en fu po 
denafsi no vale los defpoforios de futuro. 
Porque por la razón por la qual elmarrimo 
nio no valeres,porque el eoníent imiéto de-
Ha mientras no alcana plena liberrad, no es 

i íuf íc ientemente libre,para contraer maiti-
moniojf 1 qual para Ier validosrecjUÍeje ple­
na libertadla qual razóntambien milita en 
1 osdefpoforios,como lo í-cíuelne Nauarro. 
h* Ni obfta qiie elle decreto del,Cecilio es h Ka.u.^-tof. 
exorbitante del derecho c o ni ü, pe rio qual tit.de coi fan, 
ya que habla en el maenmonio, no fe deue ^ "/./'• ̂ .f 3• 
de éftéHeralos deípoforios , pues es regía f0 ;*%o'n ' i* 
muy clara en Derecho /,q bs leyes exorbi- " * 
tates lio fe han de ertéder devn cafo a otro. • >. „ 
Porque eita regla le limna, atnendo fe me ja ttíre deregul, 
te razón en elc¿ro,al qual fe ef t iénde,como mr . i i i .ó . 
l o refuelueDecio l : y en nueí lro cafo,no fo 
lamente áy reñícjahga de razonjmas aun ay li>*e, inc. cu 
la mi fina razón: y auiendo la mifma razón, ^t¿e^' t lees» 
lio folaniente los Derechos exorbitantes, J>r>v'Unt* 
mas aú ¡Os penales fe eftienden devn cafo a 
otro , confórmela dotrina de vna G lo lía m m Gtyinc .K 
íingu!ar,declarada lárgamete por Domini T£r* ltail<"t« 
co,y Antonio de Butrío ,y RlipoFranco. or<Sl'lí* 
4 L o quarto le ha de notar,que en lasPro-
uincias,donde agora por efpacio de diez a-
nos 110 eflá fecebido ei Cócil io Tridct ino, 
para que valga el matrimonio, baila que lá 
donzelia arrebatada libremente conficnta, 
aunq no elle del apartada en lugar fegnro, 
y ll antes del arrebatamiéto precedió el mu 
fuo confentimiento de matrimonio en en­
trambos,parece que vale el matrimonio,co 
mo de antes conforme a Derecho valia,co 
mo io tiene Enriquez «,alegado granes D o nmnr.U. 1 
¿lores de la Vniueríidad de Salamanca por b ñ p d i M é 
fu parte. L o quinto fe ha de notar, qué eftc' tn's' M*»-^ 
decreto balugar tábien , quado vna muger 
íobuíta arrebaja a vn hóbre de menos fuer 
<¡as,pues ay la mifma razón. L o Texto fe ha 
de nctar,q el que arrebata vna m iger.que­
da infame , íino fe cafa con ella , mas cafan­
do con ella no: porque íl quedaeíf infame, 
feria conílt eáida !á arrebatada.a cafar con 
vn i n f á m e l o qnaí feS contra la libertad deí 
matrimonio: aGi fe colige de la iocenéion 0 CoHt, f M 
del Concilio, y í o uenen los modernos C a yp̂ » cy.j ^ 
lioniítas^y Couanuuias o en rbmejace cafo ««.io. 
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parece tener lo m i í m o . De aquí íe infiere, 
que ca íandofe e í ie hombi e con e 1 í a ,queda A 
l ib re de las demás penasque el Derecho po 

j i e contra los raptores,y áfsi todos los bic­
hes del ha de íer dados a la defpoíadá^por-
que conGfcando íe fe baria concia.la l iber­
tad del matr imonio. 

C a p . C C X X X I . De! impedime-
to del libamen. 

Ve cofa fea impedimento de l igamen^y f i es 
de derecho na tu r a l , y fi d i r ime el m a t r i ­

monio .con A ñ u . 1 * 
Si puede fer Cdfitgada por adultera la wugerque 

fe cafa fe gu ful a vez. ignorado que viuia f u ma g 
r tdo, haz.iendofe las denunciaciones del Con 
a l t e Tt ident ino.con. i .nu.4* 

Sí habiendo fe lasdenuciaciones fe opufiere a ef~ 
tamugerque es c a f t d a j i al Ord ina r io fe de* 
ue adi r , ton . f-n 'z . 

Si h a ú e d o f e eíle mairimonio coldautoridad del 
O r d i n a r i o ^ hallandofe defpues f u marido f e r 
viuo.ay obl igación de boluer a el , i h id . 

Si paraje haaer efic f gndo matrbnomv fincul" 
fajrÁsfa vnu certidumbre moral,de que el ma 
r táo es nmerto.con.A.n.4, t 

P /Ira exp l icac ión defte impedimento es 
de notar , que el impedimento del l iga- C 

men,es de ley natural , d iu inay po í iaua , el 
qual Impide que vno que eíla cafado,viuié 
do la muger,cafe con otra, del qual impedí 
meto fe traía en e lConc .Tr idcnr ino 4,y io 
explica Nauarro, Couarruuias, Soto,y Le* 
defma.Snpüef to erto,refolL¡amos la materia 
por c o n c i u í i o n e s . 
1 La primera c o n c i u í i o n . El impedimento 
del ligamen dir ime el mat r imonio ,} ' el ca­
fa do,caían do fe otra vez, viniendo ia prime 
ra moger,es caRigado có granes penas. Las 
leyes deftos Rey nos le cailigan con def-
t ierro perpetuo del Rey no.y cófu i ion pw-
bí ica ,y pena de galeras. Las qualcs penas fe 
praricá en losvarones,y no en lasmugeres^ 0 
a las q 11 al es no fe pone pena de galeras, co­
mo lo dize G u t i é r r e z £,y los fe ño res Inqui 
fídores le ca í l igá ,pOr qlianto el que corae-
te efte.c-iraenjpsrece q fíente mal de lSac rá 
m e n t ó del matr imonio. Por la qual razó di 
ze C ó u a r . r Simancas^ y Gutier. que el que 
comete elle c r i a i é , p u e d e fer cafh'gado pof 
el f a n t o O í k i o , c o m o por !a mifma razón es 
cañ jgado el con fe í í o r en eftús Rey nos de 
Cañil . la .y Aragón , que fólicita a la muger 
en el at to de lá c o n f e f s i ó i l ^ o m ü ya queda 
d í c h o a r r i b a . 
t La íegundá conclufion.Si hechas las de-
iiunciaciones eñ la Mií ía foIcneá c o n f o r m é 

t r u i i o n i o . 

la forma del Conci l io T r i d e m i n o í a l a m u « 
ger que fe quiere cafar fegüda vez,no f epu 
íiere algún impedimento ,d iz iendo,q es ca 
í a d a , y q u e n o í e f a b e fer muerto fumando , 
el qual realmente viue,no deue fer caftiga-
da por adultera cafandofe con o t ro mar i - s 
do,3uicndo m en fajero que la certifique de 
la muerte del p r imero , y otras conjeturas 
que lo Comprueuen, lo qual fe deue dexar 
ai arbitrio de los prudentes,como defpues 
de otros lo refueluc Couarruuias <i,y Soto, dcou.rbif*. 
Y afsi fe ha de entender lo que fobre elle c 7.§.?.w.5. 
punto trae Nauarro , y fe prucua en De re- S9.tn4.fo1, 
cho .Dixe ,v otras con jetuiasque lo c fa iVip- fyM'*r t , t*2 
uen: porque la muger que ca calo tan gra- C I I w f# 
ue fifi cierto menfajero fe C3fa,aunque aya in *r¿fn;Uat 
fama que fu marido es muerto ,no fe puede dejjonfa, 
p re íurn i r que fe cafa con buena fe. Y nota, , 
que ha y men fajero c ier to ,y conjeturas , y 
hechas las denunciaciones,no fe p o n e a í g ú 
impedimento,puede el parrocho proceder 
a h.izer el matrimonio fin dar parre si O r d i 
nario, empero hará cuerdamente la muger 
paramas purgarla culpa que le pueden po-
ner,pedir licécia el Ordinar io ,como lo ad-
uiei te G u t i é r r e z e. • eGut. d. ^.J, 
3 La tercera conc iu í ion .S i hechas l.isdeml inf.ne. 
elaciones fe opufiere a efla muger el impe­
dimento,que es cafadá.al Ord inar io fe ue-
Ue acudii-,y fi el , hecha d i l i g c t e i n q u i l i c i ó , 
concediere licencia,quedara l ibre deladul 
rerio , y de las otrás penas, y eft éfté cafo 
deue fer entendido lo que trac Palacios/:y ffalae, /«4. 
áunque eíla no pecó calan dofe, empero v i - d. i j . i i fpt»/ , 
n i e n d o a f u noticia que es viuo el primer i W - t ó : 
marido,citando certificada dello,efta o b i i 
gada a dexár el iegudo,pues el primero ma 
t r i m o n i o va l ió , como eftá dif inido enDere 
chog.aunq ella cómala fe ,y graue culpa fe ¿Cáf cumi» 
caTaffí fegunda ^ez, fofpechando fer t i p r i u f a é M p f i 
mero viuo,auiendoxonfeni imiet i io verda n & i + í ' * » 
dero de entrabos los có t r aycn teS j guarda­
da la forma de! Conci l io T r i d c i i n c c . - ver­
dadero el matrimonio fegundo , ha l ládofe 
defpues que quando fe cafaró era el pr ime 
ro mar idó m u c r í o 5 p u e s h u u o todo lo necef 
fario paracontracrrafsilo dizen Nauarro hi hkau.vhifit. 
yLedcfma . h u . ^ ü d t f . 
4 La quarta conclufion.Para h a z é r e í l e fe-
gundo matr imonio fin culpa j e^neceílai ia 
vna certidumbre moral,que el primero ma 
r ido es muerto , como cí lá d icho:y aü i en -
do duda porvna parte,ypor otra,no fe puc 
de hazer el matr imonio: y lo ruifmo es quá 
do ay d u d a j i no es p rofe f lo ,au iédo entra-' 
do en lá re l ig ión ahtes de có fumádo el má 
t r i m a n i o , porque no es l ic i to a fu raugeí' i ü á u t i r j i . ^ 
cafarfe hafía que eflé Certificada de la pfo- -totphdtftt, 
féfsion* P e l o dicho, infiere Nauarro qiie a ^ : P l ^ 

la 
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la rooger que tiene nucuas de Cu marido q 
c í h u a a !a muerte aura l íete o ocho años ,e i ' 
cando para ly t íco en vna cama,y nunca dsf 
pues tuno nucuas que fu marido era vino, 
no fe puede cafar, porque podía efte íanar 
deíla enfermedad, como otros han fañado 
de otras may ores: mas íi e .h iu ieüe cafada, 
dize , que no ofarin el apartarla de fu mari­
do,hafta que huuieffe certidumbre de ia v i ­
da del primero. 

C i p . C C X X X I Í . D c l imped imé 
to cíe la publica honeftidad. 

C f d i * impedimento dirime el matrimonio ¡ y fi ^ 
nace de los defpoforios n u U i por defeto de 

edad,o por defeto ¡ec re t* del cvnfentimiente» 
C0n*i.2.,& j . n , \ . ¿ . & 3. 

Si nace efte impedimento de los defptforios de los 
htj&s menores hechos por fus padres, ( sn .4 . 
num.4. 

Siendo validos les de [ p o j ó n o s , pajjo eíie impedi­
menta del p r ' ímtvgrado t ib id . 

• Si del matrimonio meo j no Í ó fuma do nace eñe 
impedimento ,csn .nu . j . 

ACerca Je la materia defte impedimeto, 
veafe a S.Tomas 4,Soto , Couarruuias, 

M a r t i n de Lcdefma, y Bar to lomé de Le-
deima . 
1 La primera conc lu í í on .E l impedimento 
de ía publicahoneftidad dirime el matrimo Q 
nio contraydo entre el que fe defpofó por 
palabras de futuro con vnamuger , y antes 
que fe caía fíe mur ió ella,o m u ñ o el,porque 
en eí le c i f o por razón defte impedimento 
ü o puede el quedandoviuo,ca:ar 1 e con las 
deudas della,nielia quedandoviua,con ios 
deudos de l , como ei tá difinido en b Dere-
cho .Lo quai fe cnt iéde , aunque entre ellos 
no aya anido copula carnal, 
z La fegunda c o n d u i i o n . L í l e impedimen 
to nace de ios defpoTorios legitimamente 
contraydos dei'pues de los íiete años de e-
dad, porq los defpoforios hechos en edad 
de Ge te años , no teniendo loscon trayentes 
v io de r a z ó n , n o cauían impedimento a!gu 
no , pues no valen por defeco de conferm-
mié to , fa luo fi defpues d é l o s fíete años ex- D 
pfe(ra,ó tác i tamen te lo aprobaren,cohabi­
tando en t rambos ,© de otra manera. Yafsi 
dize S.Tomas ¿,con la c o m ú n , q u e quando 
losdefpoforios fon nulos , no nace delios 
impedimento : la qual o p i n i ó n efta proba­
da en el Conci l io Tr iden t ino rf.Deaqni fe 
ligue,que losdefpoforios hechos entre los 
deudos en grado p r o h i b i d o , como fon 
den ingun -Valor 5no cauíao elle impedi ­
mento* 

nmoDio. 
3 La tercera c o n d u ü o n . Aúquc los dcfpa-

i. forios, por defeto d ú confentimienro que 
tuuo fecr^ramente vno de los Concrayéres, 
no valen: empero dcllos nace e ñ e impedí*» 
meto, porqae la Iglelia prefume que aquel 
verdadcraíP.en'te con í inc io , lo qual no juz ­
ga de lo oculto,porque tato eicandalo cau 
faria el dc ípofadojque no coni in t io j í j def­
pues, fe cafaííe con dífpcnfacion có vna her 
mana de fu cfpoía/como íi cóí lnt iera . Afsl 
lo tiene con Syluc í l ro y Paludano, Leciel-
m a í . Yafsi quando el C o n c i l i o T r i d c n t i n o 'Le(í- ^¿lff-
dize,que no nace impedimento de publica mí '+ ' ' 
honeil idad d é l o s d c! p o fo r i o 5 i n u a 1 i d o s, le 
ha de cntéder de los inualidos, no por falta 
del conlcntimicnto en lo in te r io r , i ino por 
otros impedimentos de dcrecho,y por fal­
ta de confentimiento en lo exterior,la qual 
fe prefume en los que no tienen edad para 
le dcfpofar; y más, que de los defpoforios 
nulos,por defeto dc icófcn t imicn tu , no íe 
figue alguna vo ion , aú imperfeta,entre los 
oeipofados, como io tiene el padre fray Pe 
dro de L c d e í m a / , Dcucfe empero notar, f u d . i n t d i t . 
que de losdefpoforios condicionales antes a-1 < p - i - i s* 
de cumplida la c o n d i c i ó n , n o nace eí le i m - w - f 
peaiín¿to ,mas cumplida ella nace, porque 
entonces ya fon purostcomo lo d e t e r m i n ó 
Bonifacio Otauo^ , cuyo decreto no quita gtap.exfpm 
el Conc i l io Trideni inOjpucs íb laméte de> fé'.díffmf*, 
tcimít:a,q de los defpoforios nulos no na- l'1'6, 
ce clio impedimento, como lo aduieite Le 
dcfniai;. De aqui fe inf iere , que h alguno h ud . -víif*, 
contraxere con María * por palabras de fu- /e*'42*« 
t u r o , con cierta c o n d i c i ó n , y antes de cum 
plida cafare eo otra deuda della^valecl ma­
t r i m o n i ó . 
4 La qusrra cenc íu í i ó .S i los padres pró*-
meten caíamienco por fus hijo? menoresde 
iiete a ñ o s , 61o fepan, ó lo ignoren los d i ­
chos hijos, no nace defía p ro rae í f a imped í 
m e n t ó de publicahoneftidad: pues falta ía 
edad néceíFafia, para que valgan los déípoi 
rios. Mas fi prometen por fus hijos mayo­
res de hete a ñ o s ^ f t a n d o ellos prefenres , y 
no contradiziendo, nace eíle impedimen­
to ,como eftá ordenado en Derecho ; . Y lo i rap yvícoSt 
m i í m o c s , quando otros deudos refponde &/f&iiajui» 
por ellos e t í ando prefentes, y no contradi hb'6' 
z i c d o , ó cflan do a ufe mes, n ot i fi c:i do! e s co 
mo eílan defpofados, y no có t r ad i z i endo , 
como lo dizeSyluedro / . Y fi no fe acorda- IsyLyet.tnti 
ren !os padres auerlo notificado a loshijos, f f 
y no faben íi lo han fabido por otra via,cn-
tóces deuc fer p r e g ü t a d o s l o s hijos có cau­
tela. Y fi díxeren que fi , deuefeles dar cré­
di to . Principalmente fi muerto vno de­
lios,el q queda v íuo deíTea cafar có la her­
mana de la d i fuñ ta ,porq en eíle cafoya que 

C e i h«-* 
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habla cótfa f i / e le deue dar c réd i to , como A 
comunmente lo notan ios Doctores & Y 
nói:a,que í iédo validos los defpoíor ios , ho 
paíia el impedimento del primer grado, co 
mo lo ordenaagora nueuamenrc ei Conc i ­
lio T r iden t ino p l a n t o , que en ios grados 
inferiores no folamente no dirime , mas n i 
aun impids,y e í lo ,ó fea en la linea afeédien 
te,oen la decendientejO tráruerfal .De aqui 
fe infiere, que la d e í p o í a d a , que queda v i ­
na,coa tres géneros de per íonas no fe pue­
de cafar,conuiene a iaber, con ei padre, h i ­
j o s , / hermanos del de fpo íado ,y có las de­
más licitamente íe puede cafar. 
5 La quinta c o n c i u l i ó . De l matrimonio ra 
t o y n o confumado nace el imped iml to de g 
publica h o n e í l i d a d , y no de afinidad,por­
que no auiendo copula,no ay afinidad: af-
íi jó tiene Efcoto <-,y Panormitano, con ei 
cjual parece q cócuerda S y l u e í l r o j d i z i é d o , 
q defte matrimonio le contrae afinidad i n -
choaciue*Y efte impedimento dura hada ei 
quarto gradó inGÍuíiüé,y no fe l imita al p r i 
mero grado, como íe l imita en los defpofo 
rios de futuro;üísi lo dec la ró Pió V . en vna 
coní l i cuc ioa fu ya, de la quai haze m e n c i ó n 
Ledefma ít,y Veracruz, y a ello fe ha de re­
da zir lo que trae Soto , y Gregorio L ó p e z , 
y ü algunos con cite impedirrienco íe cala-
rendan de fer apartados con autoridad del 
j u e z , p r o u a n d o í c el dicho impedimento, Q 

C a p i r . C C X X X I Í L D e ! i m p e d i ­

m e n t o d e 13 i m p o c e n c i a . 

C í Uimpotenc'ta veryetua y temporál parala 
:t copula imp 'áe j d í r tme el matrjmvmpVcdCi 

i . n t m , l . 
Si la mpotencia en los capones para engehára f 

dir ime el matrimonio,eon.i , n . i . 
Si el maleficio perpetuo á 'mme el matrimonio ¡ y 

que tiempo da el Derecho para fe prouar cfta 
impQtencta,y la diferencia qwe a j entre '$/hJ 
el m a l e f i c i o . c o n . y 

s i W m p o t e n í i a ^ u e andando el tiempo fe puede D 
quitar naturabnento^ por a i te ¡impide el ma 
tf imonio , y f i puede el Pap* dtfpenfar con vn 
mofo que no tiene catorce años y para que fe 
cafe con vna mofa que no tiene doz.e,tcon* 
4.nam.4,. , 

Si el viejo impotete por fu vejez.,fs puede cafar* 
c o n . f * n . j . 

Si laque no puede par i r fin gran peligro ¡fe pue* 
de cafar^y j i vale el matr imonio» con.6.n ,6» 

e Soto.'m ̂ .d. s ie f ia ebltgadoslcs cafados a dar crédi to a l que 
l ^ . q . i . a r . i . di^e auer impedimento.con.y , n . 7 . 
&rd'ted^Sf- A Cerca de la materia defte cap í tu lo vca-
fi,>!¿¿&4¡ a Soto e7y Ledefma. 

e Sot. in^ .d . 
4i.Pá«. ¡n c. 
fponf. defpo-

fa l , Sy'u.ver. 
matri-.ü.q.iqi 

d Ltd. yhi fu . 
Verac, m ap-
fedice.fo.6 6. 
Soto ybí fup. 
co.H.Grego. 
in l , 4.ffí«a. 

1 La primera ccnc lu í ion . La impotencia 
perpetua para la copula , impide y dirime 
el m a t r i m o n i o , ó fe conozca ella impo ten ­
cia,quando fe haze el ma t r imon io , o no fe 
conozca,y íi entrambos conocieron ei i m ­
pedimento, el qual no obftante fe cafaron, 
fe pueden apartar, y el i d ó n e o fe puede ca­
far otra vez, y fi quifieren uiuir entrambos, 
pueden eftaren lamifr;ia cafa.no fe tratado 
como marido y muger , pues el mat r imo­
nio es nul io , l ino como he rmanos :yc í l o de 
c o n f e j O , y no de precepto, como lo aduier 
teKicardo/ .De aquí fe figue,que no fe pue fc*í> 'xcom-
den befar ni abracar l ibidinofamcte. Sigue mu /íí íie/"-
í e mas, qüe como no fea verdadero mam- ^kar j z ^ 
moniojel que es potente fe puede cafar, el- ^ 2, 
tando primero ei|)acio de t r e s años , como 
lo manda el Derecho a,juntos,procuran do g, ct.laudah. 
d e con íumar el matrimonio,para experime de frigid, & 
tar,0 e l impedimento es perpetuo, o tcm- r^aief. 
porahporque íi es temporal,y fe puede re­
mediar por via de medicina,no impide:co- , 
mo íi la muger es muy cerrada y eiirecha, 

1 y con algún beneficio p u e d e fer a b i e r t a , aú 
quefea con graue dolor ,e l qual ha de íufrir 

'para pagar e l debito , faluo íi fe pone a pe­
l igro de muerte : tanto,que aunque pueda 
tener copula con fu marido,no e íU obliga 
da a pagarle el debitOjíi e n t i e n d e que con­
cibiendo del, no podra parir fin peligro de 
muérfé . • • - >j 
2 La í egunda conc lu í ion . La impotencia 
e n ios capones para engendrar, impide el 
matr imonio,y le dirime,afsi lo dec la ró Six 
to V . a pe t ic ión del Obifpo Nouarienfe, 
NuncioApof to l ico ,y Legado alatere^en ef 
tos Rey nos de E í p a ñ a , e n vn breue q para 
e l l e e f e t o d i o e n l í o m a e n S.Marcos a 27. 
d e í u n i o del año de i^Sy.enei t e r c e r o año 
de fu Pón t ihcado : rnandando en el,que los 
capones que eimuiclien ya cafadoSjfueffen 
apartados, hallandofe que tienen 3ayunta-
miento'carnal,como maridoy mugcr}pues 
no lo fon: y e l dicho N u c i ó A p o ñ o l i c o má <?; 
do intimar e ñ e breue en todos los Reynos 

ípaña,declarando con autoridad Apof-
tol ica, que los matrimonios d í los tales ca­
pones e r a n nulos y Í r r i t o s , pues eran inhá­
biles para contraer, como fu Santidad lo a-
uia determinado. Y a los que de hecho fe ca 
fa lkm, pufo pena de cien ducados , y de 
defeomunion , y otras penas, referuadas a 
fu arbitrio , y que teniendo noticia de las 
dichas letras Apof toücas , luego fe apartaf-
len, maridando alos Ordinarios debaxolas 
mifmas penas,que no los confientan cafar, 
y eftando ya caíados,los aparten^ c o n í i á d o 
q fe tratan comomarido y muger. Fue cftc 
mandamiento ^ y letras executor iás del 

breue 
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breuedefu Santidad, dado y publicado en te con ia primera,y halla que puede cono-
M a d r i d a 1 7 . d e N o u i c b r e , d e l a ñ o de i 587. A cerla , obl igación tiene de bcluer a ella, 

4 Sot. in 4.(¿. 

Gut. ir. e}. ta* 
no. K¿H' H.^ , 

(onf. 3. 

¿ Cap. is qf i 

en el tercero año del Pontificado del mif-
mo fantifsirno PapaSixto V . A t e n t o lo qual 
ya ceíía la gran difputa que auia entre los 
T e ó l o g o s ., y Canon i í í a s , G el matr imonio 
dc í l o s era nui io , de la qual trata largamen­
te Soto <t, y G u t i é r r e z en fus Q u e í l i o n e s 
C a n ó n i c a s , y N a u a r r o en fus con íe jos .Acer 
ca dei qual breuc fe deue no ta r , que íi efte 

tenf.tit.difn ^ p c d h n c t O j ó fea i n r r i n i c e 0 , 0 e x t r i n í e c o , 
r i4, c mxit. l^breuiene al matrimonio ya hecho, aúquc 

no eí le confumadojoo le d i r ime,y ai si pue 
den e izarlos tales juros,como fe colige del 
Derecho b antiguo,ai qual no deroga el bre 
ue, Y notefe manque los que tienen impo­
tencia imperfeta,porque p u e d e n í e m i n a r e , 1 
mas no es perpetua, no fe pueden calar,an­
tes cofandofe, es nulo ei matrimonio , lo 
qual parece,que qui lo también Sixto V.af-

ru i . i»a i< l ! . ' i "t 'nc Ledefnja c, 
éfd j .^ .^ . jS 5 Laterccra conc lu í ion . E l que no puede 
«r.i/».51}-, tener copula con fu mugerspor razón de al 

gun maleficio , í i endo ei maleficio perpe­
tuo, impide y dirime el matrimonio,y no , í i 
es temporal,como cftá determinado enDe 
re ch o. Para expl icac ión de lía conc lu í ion fe 
deue notar.Lo primero,que p e r m i t i é n d o ­
lo Dios,pueden los demonios hazer,que el 
marido no pueda llegar a fu propia muger, C 
aunque paralas demás fea po ten te , efto fe 
llama maleficiojcl qual puede fer perpetuo 
y t empora l , y para prouar fi es perpetuo, 
da el Derecho efpacio de tres a ñ o s , como 
auernos dicho arriba,y fi aü durare, prefa-
mefe ícr perpetuo , no fe podiendo reme­
diar por arte de medicina,fino con otro ma 
leficio y arte del demonio, lo qual no es l i ­
c i t o , aunque el maléfico e í le aparejado pa« 
ra el lo , como lo prucua Cayetano d. Es 
empero l ic i to , fegwn los Doctores llamar 
al maléf ico ,y rogarle, y hazer con el, dan-
le dineros.quc las ataduras que tiene fepul-
tadas.o liga- 'as^ juntas en alguna parteras 

dCaie. z, í . J 

puesfe prueua no íer el maicficioperpeiuo, 
como io refuelueLedefmaí?.De lo dicho fe i b / M d j f i 
infiere rcfpueíla a vn cafo de 6 fuy pregun %¿ 
tado5conüiene » faber, íi vnamuger puede 1 > 
íer a b fue ka, la qual no quiere habitar có fu 
marido, por le hallar imporc te .Al qual ref-
p ó d o , q de licencia de fu marido puede íer 
abfueka,cr3finíicndo el q eíle ella apartada 
dci ,y no auiendo efcandalo,mas no lo con 
í i n t i e n d o , e n ninguna manera puede fer ab 
fuelta,pues al marido es concedido efpacio 
de tres años para íe prouar q es impotente. 
4 La quana conc lu i icn .H 1 impedi 'nento 
de la impotencia, que andado ei t iempo fe 
puede quitar naturalmente, o por arte , no 
es contra la íub íUncia del matr imonio, fc-
gun S . T o m a s / , c o m ú m e n t e recebidory de fry.fhe.in4, 
aqui defiendeNauarro,que fu Sát idad pue- d. 54.4r.1J» 
ded i fpen ía r ,pa ra que fe cale vn mo^o que corporti 
no tiene catorze años , con vna dózel la que 
r.o tiene d o z c , í i e n d o nobles y rezios,cria­
dos en regalos, porque aunque los mocos, 
que no pueden pagarfe el debito,no fe pue 
den cafar,como lo refuelue Soto g : efio fe . ^ s o t m á } 
ha de entenderhablando regularmente de ^ . ¡ ^ . t , 
los que no fon aptos para pagarfe el debi-
to:empero hablando de algunosparticula-
res,que teniendo la dicha edad , íue lé tener 
potencia para el lo ,como fon los nacidosde 
padres rezios,y criados en regalos, no de­
ue auer lugar ella regia,y afsi refiere S.Gre 
gorio qué vn mucliacho de nucuc años ^ c „ -
hizo preñada a fu a m a , y S . G e r ó n i m o eferi- ¿talo»- rda.* 
uiendo a Vi ta l presbytero,dize,que o y ó lo ¿l. 10.5 i , /» 
m i í m o de vn muchacho de diez años , y Sif ' imt"a H/er,-
lomon de edad de diez años e n g e n d r ó a ^ ' f i - * ! 1 ' 
Roboan . 
5 La quinta c o n c l u í i o n . Ñ o toda la i m p ó 
t éc i ape rpe tua impide y dirime el matrimo 
ñ i o , fegun la ley humana, porque el v ie jo , 
por impotente que fea, puede cafarfe , lo 
qual vía toda í a í g i e í i a , como lo dize Efco-

faque de alli ,porque efias ataduras* pueden D t o , y comprueua efta verdad Ir M i g u e l de 
íe r fuehas con indul i r ia natural,y es v i r tud Medina i.alegandoaS'.Tomas,}' l ibrando a ^ g j ^ & 

Efcoto de vn falfo t e í l i raon io que fobre e r f a t ü r ñ homt. 
to le ¡euanrá, como le fuelé íeuantar otros, contineu.jq 
aquellos que enfadados de fu intricada do-
trina,no le quieren leer,ni entcder,fino fo­
jamente alegar. 
6 La fexta c o n c l u í i o n . Q u a n d o la muger 
afsi es cerrada}que áunque puede redebir la 
fi mi en te,y concebir,empero no puede pa­
r i r fin pel igro día vida,no esva'Ildo el matr i 
m o n i o . E í t a o p i n i ó n , d i z e Ledefma /, l u u o l i e d c / . i ^ a i , 
V i t o r i a , y otros h ó b r e s graues^a qual el fi- ¿ ' t - 'd i - M ' 
g u e t á b i é . y f e prueua^orq có tá to peligro 
n i puede,ni eftá obligada a pagar eldebito. 

C e 4 t a n t » 

hazerlo, tanto que ella el maléfico obliga­
do a ellos y puede por el juez fer c o m p e l í -
do a ello ¡ y ay gran diferencia de la impo­
tencia , al maleficio,porque fi vno defpues 
de apartado de vna muger por fer impoten 
te,fe halla hábil para otra , deue boluerac-
Ila,porque hablando regu lá rmete ,e l que es 
háb i l para vna, es hábil para todas: empero 
el que fe aparta de vna muger por el male­
ficio , hallandofc hábil para o t rá , no ha de 
boluera la primera, porque puede fer per­
petuamente atado refpeto de vna,y defata-
do rcfpcto de ocra,afsi fi defpues ti^ne par-
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tasto que pecaría m o r t a l m e n t e , poniendoi 
fe a tanto pe l ig ro , empero í egun el m i í m o 
L e d e í m a . E í la op in ió ya que ica verdadera 
fe ha de limitar, que no pioceda quando le 
tiene por cierto íer la muL . c r c í lc r i l ,pues en 
elle cafo ceffá la r a z ó n . 
7 La fctiñia c ó n e l u f i ó n . O b l i g a d o s fon lo» 
cafados á dar c r é d i t o al te í l igo digno de fe, 
o ai par rochó}que dize auer entre ellos i m -
pedimento dir imcntejClU cóclu í íon es c ó -
traNauarro «,G1 qual parees que contradize 
a íl m i í m o , porque dize que peca m o r í a l m c 
te la cafada que paga el debito defpues de 
o y r o u e u a í del primer marido, y mas vale a 
n u e í l r o parecer el dicho de las tales perfo-
nas,que la nueua de lexos reesbida, por tan 
to fi da c r é d i t o al m¿fajero que viene de le-
xosjtantojo mas c r é d i t o deue dar a los teíH 
gos que cftan cerca, pues haz en certeza rao 

, „ , . raLconforme lo que dizen en Derecha h 
h e. Vas deje- * n 

^ Í P M C a p . C C X X X í í I Í . D e l a d i í p e n -

l a c i o í o b r e ei i m p e d i m e n t o d e l 

s H a c r i m o n i o q u a n c o al p o d e r d é 

q i í b c n f á f é 

ÍQ J pueie e¡ Pati* difpenfaf fehre todss ¡os impe 
d t m e n t í s que impiden , y dirimen el m a t r i ­

monio,con. i*n . 1. 
Si puede el ob fpt en el fuero inter ior dtfpenfdi 

t n t i impedimento Edefiaí l ico 9 que impide,y 
dirime quando es ocu l to^ aura efeadah apar 
tandofe los c a f a d o s . c o n . ¿ . n . t . 

Si puede el Ovij'po dtfpenfar en todos los i m p e d í ' 
memos Ecleft^jiicos que impiden y no dirime* 
c m . y . n u ^ . 

Si expira la facultad que da fuSantidad a d o ^ f * 
ra que cierto Obifpo difpenfe cen ellas, p.irá 
que fe cafen en grados prohibidos, mur ien­
do fe fu Santidad antes de hecha la dtfpenfa-
cion.ibidem. 

Si los prelados inferiores al ohifpo pueden dif^ 
pe ufar en ejlos impedimentas, conclufton 4 , 
nume 4 . 

Si el Vicario general del ohifpv puede d i f -
fenfar en eflos impedmemos. conclufisn f i 
numero j . 

StUsquepor derecha pueden difpenfaf en eBos 
impedimentos pueden delegar esta f a c u l t a d , 
ton . 6 nu 6. 

T fiel delegado e ñ d obligado aguardar í a f w m a 
de la de legac ión ,} examinar la cauft fumar ia 
ye>:tfa ' ]udicialmete.cun,j .n.7.& cen.s.n.%. 

Sí hs confeffores de la compañía de lefus pueden 
examinar los b'eues concedidos acerca d e ñ o 
df í io , cometidos a los Dottoresy Maet i rss en 
facrd Tecflogia.ilíd. 

A 

1 T A primera conclufion.El Papa puede 
di fpcníar fobre todos los impedime-

tos que impiden y dirimen el ma t r imonio , 
í i edo los tales Ordenados por laíglelia-.por-
que en el impedimento que es de derecho 
natural d iu ino,no puede el Papa difpenfar, 
como es cafarle el padre con la hija, y el h i 
jo con la madre,conforme lo dicho, y el im 
pedimento del error, y de falta del j u y z i o , 
los quales i m p e d i m e n í o s induzen de le i to 
de confentimicnto leg i t imo,e l qual el Papa 
no puede fuplir , que por fer eftc conlcn t i -
miento de derecho natural y diuino es ne -
cc í ía r ío jcomo lo dize Nauarro c. 
2 La fegunda conc iu í ion .E lOb i í ' po pu^'de 
difpenfar en el fuero de la Conciencia, en el 
impedimento Ec lc ¡ i añ i co ,que impide y d i 
rime quando es ocul to , ) ' el matr imonio pu 
b l ico ,y auria gran cfcahdaío q fe apar ta í len , 
y no fe pudieíTe recurrir a fu Santidad , ni a 
fu N u n c i o j i c n i é d o psra ello á u t o n r b d , p o r 
la gran pobreza, y Otros leg í t imos irnpedi-
menros,-ifsi lo í i eneNaua r ro <r,y como pia 
dofo y probable lo ligue Cordouu. Pr inci -
"pálraen?c haziendofe el matrimonio d e ­
lante de ios beles, con buena fe , peoian-
do noaueralgun impedimento di r imente , 

- del qual defpues dehecho el matrimonio fe 
f u p o . E Í U op in ión tiene Soto r> aunque o ó 
íilíerriuamentevy afsi pueden ios f e ñ o r e s O -
b í p o s vfar fin efcrupulo dcila, para con fue 
lo efpirituai de las aímás que tienen a f u c u é 
ta,y masque donde ay d iuer í idád de op in io 
nes , í iemprc hade fer preferidalamasbenig 
na,como fe dize en Derecho/ ,y la mas be­
nigna es, que fáuorece al juramento , t c í l a -
mento,y a lalibenad del matrimonio,y a la 
r e l i g i ó n ^ la queabfueluc, es mas benigna, 
que la que ata , como lo dize el mefmo D c -
rccho,y lo t r ie S y l u e í l r o f ,y afsi tiene iiue 
uamente eíta op in ión Enriquez diziedo, 
oue della vfanmuchos Obifpos,y también 
la tiene nucuamente Ledefma ^diziedo fer 
verdadera,quarido contraxcroh cirnatrimo 
nio con buena fe, y no quando le comraxe 
r o n con mala í e , y ío mifmo tiene E n r i ­
quez . 
5 La tercera c o n c i u í i o n . E l Ob i fpo puede 
di ípcnfar en todos ios impedimentos Ecle-
fiafticos, que impide y no dir imen el matri 
monio,aunque en ¡a mifma concurran dosy 
tres deilosj aunque no pueden difpeafar en 
los votos limpies de caílidad ó re l ig ión , co 
mo lo dize Nauár ro / . Y el mifmo poder tie­
nen los Legados de fu Santidad en la Pro-
Uincia de fu l egac ión ,po rque concurre con 
quaiquier ordinario i aunque fea Patriarca, 
citando en fu diocefi , como lo dize el Efpe 
calador w?feguido ea efto de Veia? lo qual 
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fe confirma, porque el Legado del Papa en 
fu prouincia pucí tc rodo lo que no es efpe- Á 
cialraente re fe ruado ai Papa,como l o refueí 
ue Sylueitro. Y el m i ímo poder tienen los 
Patriarcas, Primados, y Ar^obifpos en fus 
d iocc í i s ,y no eñ las de íus fufraganeos, por 
4 l ino es en grado de a p e l a c i ó n , ó v i l i tac ió , 
no tienen jund ic ion fobre las o nejas de fus 
fufraganeos , faluo en ciertos cafes qüe les 
da el Derecho,de los quales trataAngelo 
y Syluei lro.Y noiefe,que quando fu Santi­
dad da facultad a do»,para que cierto Ob i f ­
po difpeníe con ellos, porque fe cafaron eri 
grados prohib idos , no expira cfta facultad 
por la muerte del que la c o n c e d i ó , porque 
la gracia hecha no expira por muerte del q 
la hizo,como fe dize en Derecho 6, y como 
lo relueluc Nauarro c. _ B 
4 La q u s r t a c o n c l u í i o n . Los Prelados infe 
riores al Obifpo , l i no tienen fujeto a lgún 
pueblo, fobre el qual tengan jund ic ion pie 
na equiualente a la de los Ooifpos, no pue­
den difpeniar en e íi os i m pedimentos. Y aq-
llos tienen jur idicion Epifcopal, la qual t u -
uieran ios O b i i p o s , l i el tal pueblo no e l i u -
uiera eximido de fu juridicion^comc lo d i ­
ze vna Gloíía í i .Díxe ju r id ic ion plena, qué 
es en el lucro i n t e n o í j y exterior, e í íos i on 
los Abades eo fu.s abadias,los Vicarios de 1¿ 
crden-dc fan luán en fus vicarias, y los mas 
Vicarios de las ordenes m ü u a r e s . 
5 La quinta c o n c l u í i o n . Conforme a D e r é 
cho,ei Vicario general del O b i f p o , no pue 
de dífpenfar en ios dichas cafos^ialuo íi pa (2 
ra ello le da el Ob i fpo particular comifs ió j 
como lo dize Paludano ó quando de la co 
mifsion general fe colige claramente que iú 
la concede, quando le da en ella poder pará 
muchos calos,que tienen n e c e f ü d i d de ef-
pecial €oniifsion,y a la poi l re a ñ a d e , q u e le 
da t ambién en todos los demás caíos que el 
puede,aunque íe requiera para ello manda­
to y comifsió efpeciai , porque en efte ca ló 
la comifsion pata los cafos no exprimidosi 
fe eftiendecomo confia del Derecho / , íal-
üo f i los exprimidos fon mayores y mas gra 
Ues,como dize el propio Derecho,) ' S. A n ­
te:, luo lo t i e n e ^ A n g e l c y Sylueilro.Y tá^ 
bien de aqui fe iniiere, que vedo el O b l í p d 
a pattes r e m o t a s , c o n í l i m y e n d o vn Vicario 
gcncral^aunque no efpccifiqüe en laeomif- / 
non que le dexa algún cafo efpecial, el tal 
Vicario puede difpeniar todo lo quepuede 
él Obifpo i feguri Hoftrenfe /?, y la verdad; 
puede t ambién difpenfar en ellos caíos el 
que tiene la ádmini l l rac io i l del Obifpado^ 
eftando vaeojeomo lo dize Paludano; 
6 La fexta c o n c l u í i o n . Los que puedert esl 
\QÍ dicho? a fps por perecho prop io y o.r-

dinari'J difpenfar,pueden t ambién delegar 
éí ie derecho, pues el juez ordinario pae ic 
delegar aquellas colas q j o u de j u n d i c i o n , . . 

0 , 1 i , ^ 1 . 1 . j j r tL.more mate 
como lo dize el Derecho / , y el poder d i í - iunrdt 
penfar pe . tenecea jur idic ion.Deuen empe tmnmtúffcSik 
roadaeri ir los Ord inar ios , que elle poder 
de difpenfar en el matr imonioj no deue fer 
cometido áqua lqu ie ra , í i no á vn varón cir-
cuofpeiio^y de mucha cófianca en letras y 
vir tud} como lo dize Si Anton ino /. l^nto. i .p.e, 
7 La fep'.ima conc lu í ion .S i el fumopont i -
fice delegare á vno que difpeníe en cierto 
ca í 'o ,debaxo de cierta fórmaj n o g u á r d a n a 
do e l Delegado la forma,no vale la difpen-
faéion^ y aísi ha de mirar con a tenc ión ai te 
ño r de l a conce í s ion , como ella ordenada 
en Derecho w . me cu diltfL 
8 La o rana c o d c l u í i ó . A q u e l a quien ei fu- ^ ' ^ g ^ j í i 
m o Pontífice da facultad para difpenfar en J'v^'Jl™ 
algún impedimento,como defpucs del C ó 4e"t¿m 
c i l i oTr iden t ino ri fe comete regularmente 0 
al O r d i n a r i o , primero ha de examinarla » ce». Tridt. 
caufa fumaria y ext íá judíc ía í i r . é tejquG- dif- fif.xticf. 
p en fe, (i el impediaiento es fecreto. Por 16 
qual íi es cometida en el fuero de la cócieii 
cía,a vn confeífor M a e ñ i o en T e o l o g í a , o 
en C a ñ o n e s , el tal ha de guardar la forma 
de la facultad para difpeniar, ni es necelia-
r ío que reciba tclb'gos fobre el i m p e d i m é -
to ,y fobre las canias que ay para di ípenfar , 
porque d á n d o l e facultad e n el fuero de la 
conciencia, d e u e dar c réd i to a la cdnfcfsió 
del penitente,y guá rde l e el penitetc no d i 
r a mentira, ni calle cofa que de necefsidad 
fe ha de exprimir , porque ferá irr i ta la d i f -
peí i faciün,y fi el confe i ío r dudare de la ver 
dad d e la íupi ica , indüZgale con cauíelá a q 
digala verdad,y hallando feria fu plica fal-
ía, ,procure faberlo fuera de la ccnfefsioni 
para que con mayor facilidad le niegue la 
d i í pcn í ac ion .Y nota, que los cófeifores de 
la C o m p a ñ í a d c I e f u s , a p r o u a d o s por fu Ge 
nera l jó por otros fu pe riores de la C ó m p a -
ñia ,con facultad del dicho G c n o i a l , p a r í 
efte efeto,)' aprobados para coíifeíTar,ypor 
ei Obifpo,pueden abrir y examinar los bre 
ues cerrados de ia f a c r á Penitenciaria , que 
fon cometidos a los Doó lo ré s y M a e í i r o s 
en fije ra T e o l o g í a , aunque los dichos con-
feffores no ayan r é c e b i d o algún grado en 
Vniüe r l idad aproüada , como lo concedid 
Gregorio X i l l . y lo trae Enriqucz o , del * mnr.Uh.f, 
qual priuilcgio goza losre l ig io íos afsiapro índulg. t . z t* 
uados,que goza de los priuiiegios dcí ia fá- n»-6' 
grada r e l i g ión , e f t ando aprouados confor­
me la dicha forma,y no de otra manera.No 
ta más, q para vno gozar de la diípemfacion 
que fe le concede,no baila que el Papa fe la 
conceda Vtu* VQCÍS oráculo i íin o que es ne­

ce liarlo 
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ceflarioque las letras Apoftolicas fe clefpa- A con la coman. Otra d i f e r e c i a ^ n o t a b í e ^ o r 
chen,poi que de otra manera cfta dirpenfacio 
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n i en juyziosni fuera de juyzio le aprouccha 
ra , como confia de vna regla de la Cancclla-
ria , dcfpachada por Gregorio XI Í Í . Lo qual 
fe ordeno,comoaduiertc Ledefma,.? por los 
inconuinientes que pueden nacer de de fola 
dífpcnfacíon verbal. 

Cap. C C X X X V . De h s caufas 
q u e h a d e a u e r para d i f p e n f a r . 

Q lpeecaelPrincipe^o infer ioroá i fpefandoen la 
l e j f i n caufayj fi puede el obijpo difpenfar 

en las confiituctonesj'ynodaUs.nu* 1 . 
Si para difpenfar en los grados prohibidos ha de 

auer caufas^y fi en el fegundo grado amenda 
caufa,puede auer difpenfacionuonc. i . num, 
i , é r c o n c i . n u w . f . 

Stha de auer mayor caufa qaande fe dlfpsnfa en 
grada maspropinquo^conc.^. n u m . 4 . 

? | - |Ara re fo luc íon d é l o que en efíe capí tu­
lo i o fe ha de dezir,es denotar.que peca el 

Principe difpefando fin juila caula en fu ley, 
y cambien peca el fubdito en pedir fin juila 
caufa difpcnfrcion'.y alcanzándola pccavfan 
do della. Verdad es,que folamente peca ve-
n ia ímete , fi no ay efcandaío,menofprecio,d 
notable daño del tercero , como defpues de 
Cayetano lo dizeNauarro,& acerca d i o qual 
vea fe a Soto , y a Couarruuias, ya Medina. 
Y en la marcrii de la ley ya tenemos dichoai 
go a cerca defto. Solamenteauífo que ay grá 
diferencia del fuperior al inferior en el difpe 
far,porquecI i ferior,al qual por elDerechc, 
o por comifsion es cometida licencia para 
dif penfar,!! dirpenfare fin j r í la caufa fobre el 
Derechocomun.,la difpcnfaciort es ninguna 
en ei fuero exterior y interior; afsi lo tiene 
c:An la común Nauarro,f y Rebuffo, porque 
con ella l imitación es concedida licécia al i n 
ferior pa?ra difpenfar,por quanto la abfoluta 
poteílad de hazer contra íaley^o difpéfar en 
ella fin caufa,es reíeruada al Principe legisla 
dor della.Otra diferenciaay muy notable en 
tre el Papa,y los Ordinarios,quanto al difpe 
far.La qual diferencia fe colige de lo dicho, 
porque quando el papa da facultad a vno pa­
ra fe ordenar, fabiendo que es i legit imo,es 
v i fio difpenfar con el fobre el defeto, y irre 

que el Papa ,cómo es fobre el Conci l io , y fo­
bre el Derecho pofírÍUo,d¡fpenf*tídd fincau 
fa fobre los decretos deíle Derecho , vale la 
difpenfacion,empero el Obifpo,como no es 
fobre el Synodo,y no fe pideqwe lácof i rme , 
como fe pide al Papa,quc confirme el Conci­
l io ,no parece que puede quitar, nij derogar eGalJecegn* 
fus conñ icuc íones^orao lo apura Gallego e ^ ^ / f ^ y ^ 
contra Soto,y Nauarro,que tienen que el O- ¿.̂ r<í/«# 
bifpo puede difpenfar en el fuero inter ior ,y 
exterior,en las c o n í l i t u d o n e s Synodales,cu 
ya opin ión fe puede defender porque la co-
í lumbre , t í el coníént imiento tácito delSyno 
do,le da para ello facultadla qual fegun De 

g rrcho parece que no tiene conforme lo fufo 
dicho.Supueí lo cfto,refoluameslo principal, 
que fe pretende en cile capitulo. 
i La primera conclufion. Para difpenfar en 
los grados prohibidos ha de auer caufa,co-
mo lo ordenad Concil io T i i den t i no , f el •' r * ¿ ' 
qual dize que en el í egundo grado no le dií for„K 
péfe,fi no fuere entre los grandes Pr ínc ipes , 
y por publica caufa:y en los demás grados ¿j 
fe de muy pocas vezes la diípenfacion, y cf- ^ ^ ^ j e , a 
to graciofamente y aa íendojuí lá caufa. Na- i , o % 6 
narro reficrequatro caufas da primera,por i m €?.Zj* 
pedir áígun gran delito.La í ígunda , por fe 
acabar vn grandepleyto.La tercera por el de 
feto de lador^eonfo-me la calidad de la mu 

Q gerty aunque fea luficicnte conforme la calí 
dad del!a,baila q fea infuficiente,refpeto del 
varón que fe quiere cafar con ella. La quarta 
cs,la e í í rechura dellugar,coninenc a faber, 
quando por fu efirechura, ó porque eílan en 
el muy aparentados los que te quieren cafar, 
nofe halla fuera de los deudos ygual con el 
qual fe pueda con traer. Otra clufa fe fu ele en 
tre efias conrar,que es la conferuí^ion de hs 
riquezas en la mifma familia,parirq no paf-
fen en otra familia cftraña. 
3 La fegunda conclufion. A u n q u é e l C o c í -
ílo Tr idcnt ino g dizeque ,cn el fegudogra- f f ™ ' 7 " ^ * 
do nunca fe difpenfe, fino fuere entre los 
grandes Principes,y por publica caufa:em-
pero negocio es muy aueriguado,quc vna 
ley fe ha de declarar por o t ra , y hallamos q 
el propio Concil io Tridcntino/? tratando IIC™**RT-M 
del modo déla difpenfacion de las leyes Ec i t ' e a ' ' l % ' ¿ t 
clefiaticas,encomendando que fe guardému r^orm' 
cho ,añade quefi alguna caufa jui la , y vrgen 
tc,y de mayor prouecho efpirirual id demá 

gularidad,aunq no ayapreniitido el examen D dare.fc deue difpenfar en e!ías,y cílo csamí 
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de la canfa:empero íosOrd inar i saun en los 
cafos donde pueden difpenfar,no fon viílos 
difpenfar con los rales, dándoles licencia pa 
ra fe ordenar,fi expreflamente nO difpenfan 
con ellos,o a lómenos no premiten el exame 
de la caufa, como lo rcfucIuePanormiuno á 

nada la caufa,y con fuma madureza, y hazle 
dofede otra mancra,fc juzgara fer fubrept í 
c í a ,po r lo qual Nauarro i dize, que fu San tí 
dad mirando mas a fu benignidad.que al r i - ^ 
gor del dicho Concil io Tr idcnt ino , puede f o l ' ^ i 
difpenfar con algunos^aunquc no fcan Prin 
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cípes,efi:ando en ei í eguwdo grado, auiedo 
las í iguienres caufas. La primera eSjauien-
dofc ellos cafado ignorando el rigor dé l a 
p r o h i b i c i ó n . L á í e g u n d a , t e m e m l o el ya al­
g ú n hi jo delia,y no auiendo confumado el 
matrimonio , para alcancar mas fác i lmente 
la d i fpenlac íon .La tercer3,aiier mucho t ié-
po que eítan mal cafados. La quarta,el efcá 
dalo que fe feguira de que fe aparten. La 
quinta,la rmfericordia de fu Santidad,aten-
to que la mo^a es pobre,y fu pr imo la quie 
re dotar. La fexta,fer ella menor de diez y 
ocho a ñ o s , la quai edad combida para que 
la pena no fe execute en ella con r i g o r , y 
mas que aísi como no tiene numero la raife 
r icotdia de Dios ,ninguno puede poner l i ­
mite y termino en la mifericordia que ha 
de tener íu Vicar io , quanto a lo que perte­
nece al Derecho p o í i t í u o . 
4 La tercera c o n c l u í i o n . Pan difpenfar fo 
bre el impedimento de la confangu in ídad , 
y a íanidad,mayor caufa fe requiere, quado 
el grado es mas propinquo, y mayor caufa 
fe requiere para difpenfar en la confangui 
n idad , que en la afinidad en el mifmo gra­
do ,y mayor para difpciar en la linea reda, 
que en la c ra n fue ría 1. Y para concluyr co la 
materia deile capitulo, quiero referir vn a-
uifo del bienauenturadoS.Gregorio Papa^ 
eferito a Aguf t ino Obifpo de Inglaterra* 
el qual trae Graciano en fu Decreto a ^cu­
yas palabras fon las (iguientcs. Por exper ié 
c i a a u e m o s a p r é d i d o de ios cafamientos en 

fe haga en la fuplica mención deft a primera 
A difpenfacion»con.4. ,nu.4-

Si es necejprto ba í .e r mención en U fuplica del 
incefio que cometieron laque fe quieten cafar 
antes de efetutdo el matrtmonio,por palabras 
de p refente.concluf j . nume. / . & concluf.6* 
n u m e . 6 . & c o n d u f y . n u m . y * cr concluf. 8* 
nume., 8* 

Si vale la difpenfacion que fe hiz.o^por fe alegar 
en la fuplica que huuc copula^ coethio la mu 
ger , fiendofaljO lo alegado.conclufion 9-nu­
mero 

i j A primera conc lu í ion . Si en dos que 
JL>fe quieren cafar, ay dos impedimen­

tos, vno de afinidad , y otro de publica ho-
ne í t i dad , alcanzando difpenlacion para el 

B impedimento de la afinidad (no fe auiendo 
hecho menc ión del impedimento de la pu­
blica honeftidad) vale la d i í pen í ac ion , quá 
to al impedimento d é l a afinidad. Afsi pare 
ce fent ir lo Panormitano f ,y Preponto def- ^ fanor. & 
pues de la Gioffá,en él árbol de la afi nidad, P^/X?.^ c.̂ e» 
a los quales í igueNauar ro i en vn confejo, ^ u ' ^ rt^n^' 
d iz iédo fer eíle vn aáto y í ingular e jemplo 
de vna do trina pueíta en la deciiion de Ja 

dKauar.U.^.. 
puw^a « , u ucwmuu uc -m conr.ttt.4ec0 

Rota,1a qual dize,que el callar la verdad, la fav.&uff im. 
qual alegada hiziera mas dif icul tó lo ai Prin «J^ /O^Í I 
cipe para conceder la gracia, no haze ia d i ­
cha gracia fubrepricia , faíuo íi el Derecho 
manda que la tai verdad fe exprima . Y íi 
Lnr iquez í tiene lo contrario^diziendo.que efIeHr-lt-ll ' 
es neceiiano que en la tu plica ie haga men- tn f rii} n , 

los grados prohibidos,aun có difp en fací ó, C clon de entrambos los impedimentos : no 
no poder crecer fu g e n e r a c i ó n , y lo mifmo 
eferiaio ían A m b r o l l o en vna Epiftola, pol­
la qual amonefto a todos, que impidan fe-
mejantes cafamientos todo lo pofsible. 

C a p i c . C C X X X V I . D e las c o f a s 

q u e n e c e f l a r i a m e n t e fe han d e 

p o n e r e n l a fupl ica^para q u e val 

g a l a d i í p e n f a c i o n . 

S í los que fe quieren cafar tienen dos impedí 

foy de iu parecer-.y nota,q ios que por dos 
t í tu los fon afines,no es neceííario que haga 
menc ión de e n t r á b o s . Yafsiel que fe quie 
re cafar con cierta perfona,no es neceí íar io 
que diga que ha conocido a dos hermanas 
fuyas. 
i La fegunda c o n c l u í i o n . Quandofe pide 
diípcnfacion para vn impedimento de con 
fanguinidadjo a í in idad ,c í iando vno de los 
contrayentes del t ronco, en el f e g ü d o gra 
do ,yeÍ ot ro en el tercero:bafta que fe haga 
menc ión en la fuplica lo l á m e m e del terce­
ro grado ( como lo dec la ró Pío Q u i n t o a 

mentos dmmemes,es necejfario q^e los ex 0 los veinte de Agofto,en el año de l $ 6 6 . ) ú 
p rman . con* i -nu .u 

Si quando fe pide dtfpenfació para vn impedime 
to, bafla que fe haga en.la fuplica mencio del 
gradomas remoto.con,2.n.2, 

Si vale la difptnfacionque fe pidepara el fegun-
¿o gra do,hallado fe defpues que fon deudos en 
e l t e t c e r o - c o n ' i ' n . i . 

Si v¿le U difptnfaciofi que dio fu Santidad avno 
para fe poder cafar co vna deudataaiendo p ñ 
mero di f f enfado con ehparafe poder cafar .por 
auer fide ordenado de fubdiac tno , aunque na 

candando defpues fobre el fegundo grado 
letras declaratorias: de tal manera , que bs 
primeras letras n o puedan fer notadas por 
fubrepiicias,por no fe auer hecho en ellas 
m e n c i ó n del grado mas propinquo j de la 
qual declaración dan tef i imonio Ga l l ego / /G<ü 'v^ /y? ' 
yLedefma,y co ella celia la variedad de las t t ' h^f^Pe* 
opiniones q auiaen efte punto,corno coí ta i<?<2. y4. 
de lo que trae Couarruuia5 g . 
3 La tercera c o n c l u í i o n . Quando v T i o y i - gcou.x p M 
dea fu Santidad difpenfacion para fe cafar ffof.<, <Í.«.U 

con 
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con vnalu deuclaen el legando grado,Iiallá-
dofi.^dcípuesdc alcanzada la di ípenfacion)q 
fon deudos en el tercero grado, vale la dicha 
di fpeníacion.Porquc la gracia que fe akanco 
de! fumo pontifice para ya beneficio?di:.ien-
dofc en la fu plica que era curado,vale,hallan-
dofe detpues que c« fimple^aienco q u e n i n g ü 
dolo fe comet ió en la alegación déla taifa cau 

dCauMh iva fa.que fe propufojComo lo defiende Couarru 

4 la qnartaconclufion. Ladifpenfacion que 
fu Santidad dio a vno para fe poder cafar con 
fu deuda,2uiendo primero difpenfado con el 
para fe poder cafar^por auer fído ordenadode B 
fubdiacono oculramente,y e flan do mal or Je« 
nadojvalej.aunque no haga en la fuplica raen-
eioa de la primera difpcn(acion,íi n o folame 
re fe pide que di fp en fe para que pueda, caíar 
con fu deuda,porque aunque no vale la difpe 
facion del fecundo homicidio,:io fchaziendo 
mención de otra difpenfacion primera hecha 

b'nA 'tn.Lz c fobre otro homicidio ( íegun Guillelmo de 
de «fije. and. C u g n o referido por b Baldojello es , porque 

afta5 dos difpeníaciones fon acerca de vna 
miíma cejfa,por lo cual íi la fegunda difpe ni a 
cíon no es acerca de vna raifma cofa , parece 
que no es ncceíTario que fe haga mención de 
ja primera5comolo aduierccCouarruu.í Y af-
íi la gracia que fe haze a v n i legít iraojparaquc 
pueda tener muchos beneficios, n o requiere 
para fu valor que fe haga en ella mécion de la 
gracia que fe hizo para no ayunar. De aqúi fe 
í igue,que la gracia que fe hizo a afte para po­
der cafar con vna deuda fu ya, no es fubrepti-
cia,por fe callar en ella la difpéfacion que pr i 
mero fe hizo,para fe cafar(eílando fecretamc 
le nu i ordenado de fubdiaconojporquanto ef 

¿mu.- j .cof . us grací ls ion fobre cofas diferétes ,como lo 
Wr J - A * , '< dizc Nauarroá en vn confeio. 
€oJ i .jo. ^ 6. . , r ' , .. 

5 La q u i n t a c o n c i u ü o n . Q u a n d o le quieren 
cafar dos en grado prohibido por via de co-
fanguinidad,o afinidad^auiendo entrabos co- D 
metido inceño,antes de fe auer rratadó el ca-
fam{cnto,no es neceíTario que en la fuplica le 
haga mención de la copula inceftuofa que en­
tre ellos ha auido,y aÍM- vaidra la dtfpeiifacio 

t'MitM.ncof. hecha fobre el dicho grado prohibido, afsi lo 
ttt pe r».'?/• ?; tiene Nauarro m n muchas partes de fus cófc- i 
4-9'foi ii,ic^'' jos.Lo qoal .pr.ucuá,.porqtje en n ingún-derc -
K4»M'4- tof ci,0 fe ordena,que la difpenfacion fobre vnim 
ttt.de¡ponto. %» - > . 3 t-r 
a i ft i peí;"mt:;ntoses"-lrr,ta!n0íe alcancanüo di ípen-
Úb.^.co>i. t i t . faeió'n-fobve otro impedimenro , que a'ene la 
de t9njau^.& perfona üifpéiada,y mas que el c fnlo de la cu 
tfoUon. t / • ria parece que tiene,que la difpenfacion hecha 
4*¿$4jf*** fobre vn impedimento,valeantes que fe difpe 
5./o,4X». fe fobre-el oiso.Verdad-es quehaftaque fe al­

cance difpenfacion fobte eLnOterna jiiftoefe 
io;CO'noel dcfcciliulgado con dos defeomu-
nioínes muchas vezes es abfiielto de vna^ntcs 

(que le abfueluan dé la o t ra , y vale la primera 
abfolucion5aunqijele es vedada la comunión 
dé los fielcsjbafta que feaabfuelto de la otra, 
contó fe dize en Derecho^. Niobfta que la im f c.ex part.iñ* 
pen-ación de la gracia,por tlfcgundo homici & * s W r W h 
dio comctido,no vale,fi en la fuplica nofeh i or*í("-
zo mención del pe rdón ,que el homicida auia 
alcanzado por otro homicidiojComo lo notíí 
Guil le lmo,^ Baldo,^' Fe¡ ino)porq aefto ref- s G m í U ' m t t 
p o n d ó , q u e e l imped imé to del homicidio dos ^ ' ^ ' ^ J 
vezes contrahido por la mifma perfona,es i » j • ^ 
pedimento de la mifraa qualídad,caíl:igada co c j J p e r í m r k 
la mifraa pena,y fu irregularidad es referuada ie n f a h , 
a íu Santidad : mas aquí hablamos del impedí 
men tó de inccfto,que nace de ladicha copula, 
el qual no es de la mifma qualidad, que el i m -
p c d i m ¿ t o d e 1 a c o fa n g u i n i d a d, y a fi n i d a d: p o r 
qucel impedimento déla confanguinidad y 
afinidad impide y dirime el matrimonio,mas 
el impedimento de l inec í lo folamente lo i m ­
pide y no dirimc.el vno es referuadoel Papa, 
yelocroaj. Obifpo Y afsi aunque los que con 
traen,pecan c o n t r a y é n d o s e alcanzando p r i ­
mero difpenfacion deí Obifpo,mas valeeima 
t r i m o n i o.. Y á u n ^ñ a d e N a u a r r o s q u e- íi e n d o i n 

ífio íucrvto.no fe had¿ rcuclaren las letras A CCií 
poíud leas,porque pecaria el que le reuclaííe, 
infamando a los contrahentes,y afsi ha lía que 
fer retamente fe pida di fpeníacion al peniten­
cia rio, ó al Obifpoi 
6 La íextaconcluí ion .Si ellos afines, ó con 
languineos publica o clandefiinaméte fe cafa­
ron de hecho,y defpues mientras embiauao a 
íu Sant idad por la difpenfacion,tuuieron co­
pula,Sabiendo el impedimento quetcnian,no 
vaidra Iadiípenfacion,fi no fehiziere menció h Ccncll-rñ. 
delia. Afsi lo ordena el Cóei l io Tridentino,/; ^ '" /"f . 
tanto q u c c a fa n d o íc c I s n d e ft i n a m e n t e íi n que 
precedan las denunciaciones,aunque ignoré 
el dicho impedimento , y tengan copula co ía 
mifma ignorancia,no vaidra la difpenfacion, 
íi no fehaze mención de la dicha copula, por 
quanto eíta ignorancia fue afedadajpor noa-
ucr precedido las denunciación es,como lo or 
denael propio Concilio Tridcntino:afsÍ lodí 
zc Nauarro3iy lo tienen Couarruuias, y Sar- i n ^ J . c o n f , 
miento. '¡.Cau.z.d.c. 
7 l a f ep t ímacondu í ion .Lacopu ía carnal a- íM.I*.»Í.U 
uida entre los confanguineos,o afines,alean- & t l f ! ^ r J i * 
^ada ya d i ípcn íadon en Romanantes § fe pon [ 
ga en cxecudon,y fe cafan leg í t imamente , no " ' 
i r r i ta l íu ld i fpenfac íon , fifetuuo defpues de 
examm;) da ia cau fa por el ordinario,y alcanca 
da licencia para cafarfc,porque ya eños eftan 
declarados fer hábiles para fe caíar , aun que 
en lacopula pecaron,y afsi no es neceíTariore 
currir al Papa otra vez, como ló dize Gordo • 1 Cer.dec^f.q 
ua,/ mas ballarecurriralOrdinario,dondeay * f t J ' í ' ¡ : & 
columbre de recurrir a cl ,porla dífpenfacio > 

del 
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del ince í ló | mas íi d e í p u e s de alcanzada U <Jo en el per jur io .Lo tercero,porque íc ca 
licencia dei Papa , cometida ía difpenfació A faron f in d i ípenfac ion del inceAo.y aííí el 

a Cotf.vhifu, 

h Gut.tn C¡HX 
Jliontbus ca­
no, r .1¡.n»* 
me, x | . 

alOrdinario^exarninand.o la t au ía , con io fe 
fuele hazer defpues del C o n c i l i o , huuiere 
copula entre e l los , antes que el Ordinario 
delegado dirpetiie3otra vez íe ha de recur­
r i r ai fumoPontifice,) ' fe le ha de hazer me 
cion en ¡a fu p l i c a de entrambos a dos im pe 
d i m e i K o S j C o n u i e n e a labcr de la confangul 
n i d a d , ó afinidad, y del i nce í to que come­
t ieron defpues que fe cafaron publicamen­
te,fabien do el i m p e d i m é t o , 6 defpues que 
fe cafaron c l a n d e á i n a m e n í e , n o l a b i é d o a n 
íes que fue (Ten hábi les para contraer, porq 
la facultad para difpefar no t ene f u e r z a de 
di ipenfacion, h a l l a que el delegado difpen 
fe,como lo irataCouarruuias^. Efta o p i ­
n ión cieñe G u t i é r r e z b , diziendo, que afsi B 
fuedeclarsdo por los feñores Cardenales 
de la reforma,y que preguntado el Nunc io 
-Ápoftoi ico deftos Reynos de CafHíla,ref-
pondio , que en e í l e cafo fe a i ú i de boiuer 
al Papa , Ía qual re ipue í ta afirma auer viílo 
con ius propios ojos embiadaal Obi fpo de 
Ciudadrodr igo . Empero e n cafo que ei 
Papa no de licencia al Ord ina r io , ó ai con-
feí ior para difpenfar, fino que el raifmo d%( 
penfa, cometiendo a e l l o s la execucion de 
la diipenfacion,examinada la cauía, tenien 
do los fobredichos copula^lcancada la d i f 
p e o fa c i o n , a n t e s q u c fe alcance licencia dei 
Ordinario,para que fe cafen,no es neceí ia-
r io recurrir otra vez al Papa^porque en rea 
ü d a d de verdad, ellos y a er.in hábi les para C 
contraer, y aunque fu culpa fue ilícita , no 
fue ince í tuofa ,y afsi hablando en r igor ,no 
caufo impedimento de i uce í l o . 
8 La o t a u a c o n c l u f i ó . L o s deudos que tra­
taron de fe cafar, no fe cafando de hecho, 
n i prometiedo de fe cafar, íi defpues de era 
biada la in fo rmac ión a Roma , y impetrada 
comiUion para fe d i fpeníar jantes que fe h i 
zielTe la d i ípenfac ion tuu ie ró copü ln ,y def 
pues t o m á n d o l e s juramento e l C o m i l í a r i o , 
l l la auian tenidc,juraro q u e no,por lo qual 
dü 'pen fa rdo con ellos contraxeron matri­
monio publicamente , y vinieron muchos 
a ñ o s cafados, no es neceffario que impetre £) 
otra diipenfacion de nueuo fobre el pareri 
tefeo, porque reaímence va'io el matr imo­
nio,atento que en la fuplica no fe a l egó co­
la faifa, pues no auian tenido copula,y aten 
to,comoauemos dicho , que fe puede al ­
canzar difpenfacion fobre vn impedimen-
n e n o fe haziendo m e n c i ó n del otro,y ace­
to mas que el impedimento del incefto no 
dirime el matr imonio.Verdad esjque eftos 
contrayentes pecaron grauifiimamente,lo 
t n o e n e l í í i c e f t o que eometieron.Lo fega 

remedio que tiene, es hazer pemrencia def 
tos pecados.Afsi lo dizeNauarro ^ y E n r i -
quez.Y Nanairo añade vna cofa,de la q u a l / ^ ^ ^ 
y o dudojyes,que impetren difpenfació del 6 t ' Hemim 
Obi fpo , para que fe puedan pedir el d e b í - \ M 
to :yo digo,que no es necefiaria tal difpen- mped.i»*trL 
facíon , porque no todo ince í l o impide la c.-..nu>i.<¡«t 
pecicion del debito , í ino folamente aquel, ÍH,t%9fr4tJt 
por el qual fe contrae ahnidad, como aba-
xo fe d i rá ,y vn deudo que tiene copula có 
fumada con vna deuda luya, aunque corne­
te ince í lo no coi ad coutr 

t hoc 

¿hfsmtsyiris 
in tok* thff . 

xi aiattfi 
Salmantina. 

3 pre 
i>bia 

nte 

como lo diximos e^e l capitulo d e ! i m p e d í 
memo del crimen. De lo dicho íc colige,q-
e! dicho Comií far io no eíl:a obligad: 
gun ta r , í i hrm ceñido copu la ,quando 
do por la d i ípenfac ion trataron fola 
de fe cafar, empero íi no fo lamen te t ra taró 
de fe cafáronlas de hecho Xc cafaron , y em-
b i i n d o por la d i ípenfac ion tuuieron copu­
la,obligado efta a preguntar fi la tuuieron, 
y elios eítan obligados a confeíTar la ver­
dad,y no la confeíFando/ferá la difpenfació 
fubrepi i£ia ,y d e n i n g ú n valor, como cófta 
d é l o dicho en e f t aconc lu í ]on ,yen ía palla­
da,mas déue í e notar , que íi el Papa come­
t ió la d i ípenfac ion ai Ordinar io , con c o n d i 
cien fino han tenido copulavi j ípenfar idoel 
Ordinar io , callando los queTe quieré cafar 
la ral copuia , iá di ípenfacion es DuÍ3,puesla 
da contra la i n t e n c i ó n del Papa,y en c í i t ca 
fo ob l i gac ión tiene el Ordinario de pregu-
tarles íi tuuieron copula,y negando la ver-
dadjaunque fea Gn j u r a m é t o , p e c a n m o n a l -
mente , atento que el Obi fpo pregunto j u ­
r í d i c a m e n t e . , mas íi el Papa no pufo la d i ­
cha c o n d i c i o D j n e g a n d o la verdad, folamc-
tc es pecado venial no jurando: afsi lo dize 
Lede ímar / . i u d M i á f o 
9 La nona concluf ion . Si el fumo Pont iu - a ^ - M ^ 6 ' 
ce delegare a vno . que difpcnfe con dos p i i 4r'4Je ¿i$ 9* 
mos hermanos, atento que intentaron con 
traer y confumar el matrimonio, de tal.ma­
nera,que de la copula puede fer que conci 
bio la prima, y puede auer peligro de efean 
dalo,no vale la difpenfació en eíle cafo he­
cha por el Comif lar io por v i r tud de la fa­
cultad, no a u i é n d o interuenido la copula, 
qunndo la facultad le fue dada para difpen-
far,mas iriteruino defpues,antes que d i l p é * 
faffe el C o m i í r a r i o , porque la di fpeníacion 
fue fubrepticia,pues áfabiendas fe h izo re­
lación faifa,conforme lo que fe d i z e en De 
r e c h o e.Ymas,porque íí clPapa í u p i e r a q u e éc*p ffperli 
ñ o aula anido copula, en eí le cafo ya ceíía- f £ * ! 
11a el efeandaío alegado, y en ninguna ma- ¿ . ^ ¿ J 
íiera^ d cpn mas dificultad difpenfara en el yt iUuitm f é 

iéaUn- bíuami 



ap. 
í c g u n u o gtado.Yi'calc í |He fu ere, no haze al A 
caro,quela copula íeacauía final, o ivupulíi-
ua^mediata^ó inmmedía ta , to t a i ,o parcial de 
JaáifpcníaGÍon;lo que haze al cafo e s , q cn l í 
fuplica y impetrac ión fe alego mentira, por 
que efto baila para l a difpeniacion fcr nulla, 
conforme lo que auemos; dicho, por lo qual 
es neccííana dirpenfacion^para quÉ los tales 
pueda hazcr vida maridable ,1aqual el O b i f 

a Cord de ttf . Vo no Pucde c5ce(ícr' 1 aí"si P0r fc ^* 
4 j . ' " de recurrir aK Papa j c o m o lo dize Cordo-

ua. 4 Y notefe/que íi el curia!,/ los procura­
dores,/ efericores en la fuplica eíeriuiero, y 
refirieron de o t r a manera lo que fupicron ¿T 
las parces ,quantoalo cífencial y circunitan-
cias que n c c e f l a r i a m c i u e fe deucn exprimir , B 

I m h . in coft müdando algo para que la difpeniacion m a s 
*9*Ífi"-m"er fácilmente íc alcance , han de fer eaftigados 
yf i '™1""? ' ' c5 pcna de f a l f a r i o S j G o m o lo ordena P ió v . 

* en vna fu conftitucion.Por lo qual los que 
procuraron e í l a d i fp c n i a c i o n , d i z i e n d o, q u c 
a u i a precedido la copula ,nof iédo aísi, antes 
a legándolos conrrahentes í o cotrario. incu-
vricion en la dicha pena, 

C a p ^ C C X X X v Í I . D c l a f d l ü c i o 

d e l m a c r i m o n i o q u a n c o al v i n ­

c u l o p o r d i í p e n í a c i o n , y p o r !a 

p r o f e f s i o n d e la r e l i g i ó n , 
c 

g í mur ien id vno de los cafados fe def t tde l ma 
tTtmmio conc.i»)m*i. 

Si antes del matnm$nio confumado yuede cua l ­
quiera de los cetitrayentes entrar en rs l ig td , 
y a f i habiendo profefston en qualquicra de 
las religiones de la f eñhenc ia9o de las m l i * 
tarestfe dtfata el matrimonio quanta a l y t t i -
cul( j .conc. i .nu.2. 

S peca el defpofidofirfando a la defpofaddja ' 
taque fe confume el vuitx imonio antes de p.:f-
fados di,s mejestjf fi forjada e í U f e c o f a m a i t ¡ 
puede entrar en U reUgionihid, 

Si la mitger que efla en vn moneñer ia y profejfa 
en e l , por aaer fingido f u marido fer muerto; 
puede compeler a fu marids viniendo defpueS, 
para p ie habite ion el c o n c . ^ n u m . j . 

Si el que contra voluntad de f u muger p r o f e f j 
en vna te!igion,fa!iendofe a buz.er vida con 
el la) fe puede cafar con otra muerta e l U con~ 
c l u f 4 . n u m . 4 . 

Si puede el Papa difpenfar en el matr imonio r a -
to>y no conjamado,conc.j num.^, 

i J ^ A primera conduíTon .Mur iendovno de 
ios cafados fe defata fil macrimonio quá 

ío al v í n c u l o , / afsi el que queda puede libre 
«aemecafar , / lamugsr viuda que fe eafa f«-

d c. ex'iítllie 
efe conuerjie», 
conÍK?ateríi,* 

gundavcz.no incurre en algunas penas , co- cef iJ t fecr» . 
mo efta decretado en Derecho f Canónico,e l disnupiiji 
qual corrige en eílo al Derecho c i u i l , como íon- Vj* 
lo trata Gregorio Lopez,Couarruuias, y A n ^ - M t i ' y » 
tomo Gabriel.Lo qual fe hade entender, no JCoit iné 4# l# 
refpeto de las penasjque le fon pueftas en fa- ^ J . J . 9 . » . 
uor de fus hijos cafandofe dentro del añodcf ^..^nt.cabr, 
puesde la muerte de fu marido:porque ellas i* ¿.común 
penas quedan en fu tuerca , como dizen los P'"-"*' 5-^ 
Doctores alegados. . < L 
x La legunda conclufion.Dcfpues del ma- j -^u t„ t t 
t r imonio rato no confumadojlicito es a qual 
quiera de los cafados entrar en la rc l ig ion^ú 
que el otro no quiera. Afs i efia di t inido en 
Derecho ,á y para que efto fe pueda hazer,da 
el Derecho dos tnefes de efpacio,en los qna­
les qualq ;iera dé los cafados puede no pagar 
el debí LO para elle e feto, Y nota, que parece, 
que peca monalmctc el defpofado,qae fuer­
za a fu defpofada para que confume el matri 
moni o ates de paífados cftos dos inefes,pucs 
la priua dclOerccho,que tiene para entrar en 
rel igion,yaquepor eñe a ¿lo aunque vio íea 
t o / e confuma el matrimonio,corno con Pa- ^ 
l udmo lo tiene Diego Pérez,calegMido a o- ^ ^ ^ 
trosrmasLedefma/ciene que puede enerar en pag.n . f i . 
relígion7rnas que no fe defata el matrimonio 
por la protcfsion della,y afsiel quequedoen fiedef.in ad. 
el mundo,no fe puede cafar fegunda vez ha- dit.ad.i.p.cj, 
ña que mnerala queprofefso. Y atento eílo 61 .¿r. i-/o/, 
no condenaría yo por pecado mor ta l , hazer 58á«f,<m / ' í 
el marido la dicha fuerza detro dé los dichos 
dos rucies,pues es fu muger, y puede entrar 
ella en re l ig ión,aunque el no quiera , de arte 
que fe haze agrauio a fi mifaio,pues quedan­
do en el mundo,no puede cafar,antes que e-
11a muera muerte natural.Y nota que el que 
queda en el mundo,no puede cafar,haíla que 
haga profefsion el que entro en re l ig ión , y 
afsi p .̂ r fuercaha de efperar vn año , porque »con.Tri . ( ( f 
ff gun el Concilio Tr idcn t íno g no puede el *¿.ca.x ¡.de 
DOUÍCÍO hazer pro fe fsió antes del dichoano, ^ i ^ a 
aunque fea por ella caufa,fopenaq'Ia al pro-i 
fefsio fe ra nulla.como lo refuelue Ñauar i o, h h nau.Uh.'^l 
y|Henriquez::y nota mas que entrando vno OH/AK defpí 
en la religión militar de fan luán, profeíTan- fal-eo"f-4-°. 
do en eiía antes de eofumar el matrimonio, { . f ^ 9 ! " 6 " 
fe.defata también el vinculo del,porque efía ¿ ¿ m l m l ™ 
es verdadera religión en la qual fe pro fe lian z j . 
los tres votos círcnciaIes,como en las demás 
Afsi lo refuelue Nauarro.i Y nota que l icm-
prc digo,ances de confumar el matrimonio, iK4. t i . f r tíf, 
porque íi el matrimonio e í lacofumado, nin fií d e c o n w 
guno de los cafados puede entraren rel igión fi0*y"»u*t* 
contra volutad del otro, como ío dize el De T¿¿>1 
recho / alegado / fera con fumado, quanto a 
cftecfeao por por la copula ímperfe£b,yf in / dc .e)cpM 
feminacion dentro del legit imo vafo,eonfor «••• 
me lo que-efueluc Ledefm3i ,„ dfzlendo fer 
cíla o p i n i ó n muy mas probable» m l e M i f * 

I i-a f s4< 
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4 Cap. cenf» 
luit.itfyon. 

3 La tercera c o n c l u í i o n . La muger que en 
tra en vn raoneílerio, y profefiaen é ! , por ü 
auer fingido íu marido q era muercojeftan-
do en partes remotas m a n d á n d o l e fu tefta-
to, boiuiendo el marido que realmente era 
viuo, no ie puede ella compeler a que haga 
vida maridaole , aunque eüa íi creyera no 
íer muerto,no entrara en re l ig ión , porque 
efta muger ptofeíTó folené y j u í l a m e n ; ^ , 
c r eyédo ju í í amen ie fer fu marido muerto, 
y parece que el Derecho a nos lo, dicta cía-
ramenie,pues ordena que la muger que en 
traen vn raoneílerio , y pro felfa en el fin 
confentirniemo defu marido que viue,eft^ 
obligada a perfeuerar en fu profefsió^hafta 
que pidicdola fu marido fea Cacada del mo g 
nei ler iq . N i obí la el e n g a ñ o del marido, 
porque el e n g a ñ o en las cofas efpiriíualcs 
no vicia el acto, afsi lo refuelue Nauarro ¿ . 

conjltij, di to Verdad es^que pidiendo e l marido que fai-
uerfto'ie con- ga,por experimentar fu incontinencia, su-
tug cotf/fol. qUe ej|a no pueda falir con fu propia auto-
i?7 ' ridadjpodra falir mandandofe ío e iObifpo, 

como lodize el propio Nauarro, lo qual fe 
entiende, auiendo ya confumado el mat r i ­
monio . 
4 La quarra conc lu í i on .E l que entra con­
tra voluntad de fu muger en vna re l ig ión 
aprobada , y profeíla en ella , íi defpues le 
pide fu rouger,xy haze con ella vida marida 
ble , 00 puede muriendo ella,fin difpenfa­
cion cafarle con otra, porque auque aquel C 
voto de l ap ro íe f s i cn no valió corrió fole-
ne,en quanto perjudicaua a fu muger, que 
tenia poder en ei ,ni ie o b l i g ó a la rel igít ínj 
tiene empero fue rea de voto-limpie de có 

z : -nor. inc t inencia,como lo dizenpanormitaflo ír,Syl 
^ U a m d ^ co nef t fOj j So to .Ni ob í l a que el voto del h i -
usrftonecoia- j 0 fámiIias5hecho en perjuyzio de la patria 
*at07m6rt ' P01^^^^ •> no ê obliga durando ella,ni aun 
T ¿ J o t J n X defpues ceílan do , porque a efto re ¡pon de 
37.5. %*rt. Nauarro , que el voto del menor, de íde el 
^.col.pemlt. pr incipio novalio en perjuyzio de ia patria 
K*¡»a.vbiffi. poteftad^y lo que defde el principio no va-

4. le,andando el t iempo no conualeceicmpe" 
ro el vo to que hizo el marido en la re l ig ió , 
defde el pr incipio valió en fu perjuyzio, y 
afsi no pudo defde el pr incipio pedir el de ... 
b i t o , por lo qual aúque defpues celia la cau ^ 
fa porque no valió en perjuyzio de ia mu-
ger,muriendo el la , no es mucho que valga 
como fimpie. 

^ La quinta c o n c l u í i o n . N o puede el Papá 
difpenfar en vn matr imonio rato,y no con 
fumado ,p id iendofé lo los contrayentes, pa 
raque queden l ib res , y fe puedan cafar có 

i u t . i» 4 . . I o t roS.£f ta o p i n i ó es caíi de todos losTco-
i0{Tos,come confia de lo que traen Soto d, 
y C o r d o ü a , q ü e i a t ienen. Verdad es j qué 

la contrariaopioion tienen los Canonizas, 
la qual ligue Cayetano, y fray M i g u e l de 
Meuin3 ,y Nauár ro f,que los alega, el qual eKaaa.c.zi. 
dizeique efiando en Liorna hizo con fu San 
tidad que difpéfaífe en efie cafo tres o qua 
tro vezes, compadecitdofe del peligro ef-
pír i tual de ciertos calados bien arrepenti­
dos. Por lo qual vna y otra o p i n i ó n fe pue­
de feguir. Lo demás que ay cerca de í t e pun 
| q dexo para las efcuelas. 

C a p . C C X X X V Í I Í . D c la a b f o -

i u c i o n d e l m a i r i m o n i o ^ q u a n -

t o a l t o r o , y c o h a b i t a c i ó n . 

C l puede la muger pedir diucrcio del mar id» 
per fer Cfud.con. 1 . n . t . 

Si eslicito a ímar ido apartar fe de fu muger adtd 
ter,t,(¡íianto a l taro.con.t^n 1. 

i f i tiene la mifma licencia la mu ger-, adulteran 
do f u m a r i d c i h í d . 

Si puede el mando dexa ra Uiinuger que halU 
auer conscido a otro antes de fe cafar co ella. 
ib Ídem. 

Si a j algunos cafes en los quales el marido no fe 
puede apartar de f u muger adultera^ni la mu 
ger ¡ e puede apartar de f u marido adultero, 
con.3.11.3. 

Si puede el marido que hizo penitencia de f u a-
dultei'tOi apartar fe de fu muger aduitera o b f 
t i n a d a . j materfe en alguna re l ig ión, i b t -
d e m . 

Si puede el marido negar el debito a f u muger d~ 
dultera.con 4SIU.4. 

Si el que fe cafo con vna muger publicdmfnte a-
manee bada }jf luego cafada bcluio al vomito, 
puede meterfe f ray le en alguna r e l i g i ó n , y 
ordenar Je de orden facro. conclufion j . nu­
mero j . 

Si eífa el marido obligado en a lgún cafo a apar­
tar fe áe f u muger adaltera, concluf ^ . ñu . 6. 
é concluf .7 'VíiM>7' 

1 T A primera conclufion.La muger pile 
de pedir diuorcio del marido por fer 

cruel,como e íU di f io ido en Derecho / . Y fcapMterM 
nota ,q i ¡e hallando íe r cruel, no ha de per- j't!K & 
raiíir eljuezque buelua a hazer vida mari- ¿Tu'fZ'f* 
dable con el , aúque jure que no le ha de ha e ' * 
zer daño,f in que de lianzas baftátes, como 
defpues de otros lo afirma Antonio Go- Gomr 
mez g y y aunque en otros cafos,no pudié* to. j.-v4r ,ca. 
do vno hallar fianzas, por fer pobrcjy eftrá 6.u. 16. 
gero,bafia que jure de hazer lo que fe le pi 
de,como lo refuelue A n t ó n i o G o t i i e z fe,en h Gome, y t i 
efte cafo yo no admitirla ef to , porque no J"?™* 
ciando fian^asbaftantes^fiaría la muger có" 
éó t i nuo rezelo y temor, lo qual no fe lufre 

én t re 
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entrecaíados,pues dcllo puede fucedermu-
ebos maics contrarios ai matrirrionio, y A la 

A GutAn.l.ne ley de DioSiLa qual razón vtdtra de niirar 
mo, potcjl.p Gutiérrez,/* para no abobar en efte CAÍO poc 
dtfégaA.nitm, c ¡ e n o raaiid0 eflrangcro y pobrcjdizicndo 
J ^ 7 ' qUC no hallaua fianzas,por lo qua!, baíiaoa y i 

rarjCjue no baria mal a fu ¡rsuger. 
i La f ' gundaconc lu í ion .L ic i to es almafi 
do apartavfe de fu n-mger adultera,quanto al 

l M a t t , i 6 J . toro j ¿orno lo dize ían Mateo , ¿yS .Pab lo , y 
COÍ.J.S. tambíei^h muger tiene efia libertad , lien do 

fu marido adahero ,como!o tienen rodos, 
t caij'uf Mai excepto vno Cayetano t Y no puede cima-
i6 .c. r idu dexar a fu muger,por auer hallado, que 

antes que cafdTe co el,auia conocido a otro, 
como lo refuelueNauarro, d tanto que eíta 
obligado el marido,aunque ella calle , abo l 
uerfe a ella,y pagarle el deb í to :porq el deu­
dor eíU obligado a pagar de gana al acree­
dor, lo que fe le deue , aunque DO fe lo pida 
cxprcffamcnte^ íabíendo,o deuiendo faber, 
que el acreedor quiere fer pagado , y lo que 
es íuyo no fe le detéga,pues lo mifmo es to­
mar lo affcno,que retenerlo contra la voíun 
tad dei i e ñ o r , c o m o l o d i zeS .Tomas . íN i cb 
íla,que el marido diga,que citando con ella 

t t i 'dt dfttCTt, 
eonf. z.fohe. 
47,1. . 

« V.Tho.t.x. 

al vomíto?pnede la dexar el niarido,como fí 
nuncaelhuuieracometidoadulterio, afsi l ó ¡)Llt¿jiF6tt 
dize Lcdfma/;. A cerca deflecafo,lo primero 
ía ha de notar, q fi la muger aparrada del ma 
rido ella con el adultera, ye í marido tomo v 
na manceba,puedc el juez de fu oficio por la 
íalud de fus almas,y por el bien c o m ú n com 
pelertos a que fe ¡unten V hasan vida mari- _ 
daDle,no auiedo temor,que el mando la ma ^ C0}¡mrrcim 
tara,o ella le dará ponzoña , t a to que dize Pa i U . m ^ , 
nermirano,» que eí juez de fu oficio , puede 
impedinal marido,qu; noprofe í le en algu­
na religión por euicar pecados.Lo fegundo 
fehad e notar,queiiendo entrambos aduhe 
ros ,p id iédo el marido emedado yajy auien 
do hecho penitencia,efiando la rnuger obfti 
nada en fu pecado,que fean entrambos apar 
tados,fc 1c deue conceder,porque realmente 
en cftccafo tiene el marido derecho parala ' o fa 'n f .m^ 
dexar^omo lo tiene Ofiicfc,/yTurrecrcma 
ta,los qualesalesan a fanto Tornas. Verdad I1*. e",?/"ír' 
es,que no fe podra eneftecafo el mando y r in .c . t tnh ih í 
apartes rcmotaSjy raeteiícen vna rel igión quins 3 1 
í lntiendcfe incontinére porque cn t rádoen 6. 
la religión,le hazc gran agrauio.Lo primero 
porque por fu penitencia,no dexa la muger 

la mataraiporq en fu rnaoo ella rcliftir a eiU ^ de tener fu derecho en el fuero exterior pa­
ís, ra pedir que hábi tecon el,y afsile puede fa-t c n í a c i c n , p i d i c d o »yuda a Dios, Verdad es 

que el t e m o r de macarla, le efeufara de cílar 
con ella algún poco de t iempo, mientras le 
dura lacoltra^Ni eÜala mucrcr oblipada a fe 
suir al marido fuera de fu narria a tierras eí* 
t r a ñ a S j í i teme que la matara alia,aüquc el ma 
rido diga que es deshora fuya viuiren iu pa 
cria3donde le c o n o c e n por paciente:porque 
fer paciente de lante deDios,y defus í ieruos, 
h o n r a es ,y no a frenta . Y aisi. no obfiante to ­
do s i loobj ígado cña a habicar c o n ella en fu 
patria,o en o*ra parte,donde ella viuacon la 
mi íma feguridad,auqiie ella no la pida,prin 
cipalmente íi ella es mo^a^y el inconcinéte: 
la qual por fu mocedad,aunque porverguen 

car del monefterio,principalmente no fe pu 
dienclo prooar el delito dcllado fegüdo por 
que la reh'gion,antes que le admita le pregu 
ta íi es cafado,y no puede el con buena con­
ciencia reíponder que no tiene mugerfente 
diendo que le pueda impedir fu entrada en 
larcllgionjpues en el fuero exterior le pue­
de prouar qeomeno adulterio, por lo quaf 
no fepuede anartar dellá:afsiIo dize Ñaua- ]>TMi-
rro..m El íegudo caso es,quando el mando thdediucr. 
difsi mujo ei adulterio de fu muger,pudien- con. ¡.fo, 
doíeimpedir .conociendolacarnaímenrejfa-
biendo que le comete trayeion,admitiendo-
la publicamente al conforcio marital, como m , j ^ ^ ^ ¿ 

9a o por miedo,no pida la dicha cohabita- D lo ordena el Derecho, « lo qual íe entiede, 
cion/e entiende queinteriormente laeíla pí íaíuofi por fuerza compelido dcla Iglcíiala 

conoce,y haze vida maridable con ella. 
La quarta conclufion.Hablando regular 

f m » * yhifu. d iendo ,a í s i lo refuelue Nauarro/ 
l La tercera concluiion. Algunos caíos ay, 
en los quales el marido no puede aparcar fe 
de fu muger adultera,ni la muger de fu ma­
r ida ad'Itero.El primero quando el varón 

* es también adultero , o aya pecado p r i ­
mero ia muger , o aya pecado primero eí 
marido :y añque el adulterio del marido fea 
tan oculro,quc no lo puedaprouar la muger. 
Y ais» peca en efle cafo el marido pidiendo 
el diuorcio.Y.nno obflanre eíloalca^areíen 
tencia de diuorcio cí marido, pídícdo !a mu 

¿ D . T h . h , ^ gerel debito y reconciliación , obl igac ión 
d. 5 s,<i.i.át. tiene de fe lo conceder, como lo dize Santo 
» ~ ;> Tomas:|' y íi concediendo e í b , ella boluiere 

4 
mente, luego que cóllarcal marido del adul­
terio de la muger ,ñendo inocente , le puede 
negar el debito,yapartarfedc.lla,quanto alto 
ro con ía propia autoridad,mas bien le pue-
de|p'edíreÍ debito,í i fe quiíiere reconciliar co 
ella,como mas por extenfo fe declara abaxo, 
num.67.Dixe quamo al roto , porque quan-
to a la cohabi tac ión ,no fe puede apartar de-
11a,fi no es con autoridad del juez EclcíiaíH-
codorno lo manda el Derecho, o Y íí el mari „0 * 
dopub i i camen te tuu ic rc í amanceDaen cafa tra 4t dho-
con eícandalo,puede la muger con fuprop ía 
autoridadapartarfe del ,qutáo ala cohabita­

ción 
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eion,como lo ordena el Derecho 4,y no fe 
podiendo probar el adulterio de la muger, 
aunque en el fuero de la conciencia,el ma­
r i d o , n i le deue el debi to , ni los alimentos-, 
empero en el fuero exterior puede el juez 
c ó p e l e r í e a que le pague eftas deudas,como 
io refuelue Soto y,y Ledefma. 

- 5 La quinta conciul ion.hi que fe cafo con 
vna muger publicamente am aechada, y !ue 
go dcfpues de confumado ci matr imonio , 
ella bola i o a fu pecado aiuigno,por lo qual 
eí haciendo mucho efb deshonra,fe fue a 
partes remotas, y fe met ió fray le, y fe orde 
i ió ,y dixo Miífa, y i iendo confeíí 'or abfol-
uio.peco g rau i í i imamen tc , porque fu pro-
fefsió no valió,íi la tal rfcligió no le recibie ] 
ra,fabicndo q eftaua calado. Verdad cs,fi ay 
duda íi le rec ib iera ,ó no, auemos de prefu-
rair,q tuuo i n t e n c i ó de le recebi r , porque 
para quanro entrar yprofe í íar en la re l íg ió , 
l o ini'fmo es(atento el derecho c o m ú ) vno 
no fer cafado, q fer cafado fi tiene l ibertad 
para fe apartar de fu mugerrporque confor 
rae aDerecho dé las cofas equ ípo l c i e say 
el m i í m o j u y z i o , como fe dize en Dere­
cho d ,y ateto eÜOjValdra fu profefs ió ,y no 
e fea ra obligado en el fuero de la conciecia, 
b o í u e r a fu muger,ni podrafer c ó p e l i d o en 
el fuero exterior a elh) , como confta de lo 
que ella dif inido en D e r e c h o l e refuel-
ue Cayetano. P e c ó mas en fe ordenar,por-
q no fucritametc ordenado, pues era biga­
mo, por fe auer cafado con vna muger cor­
rup ta , en la qual irregularidad no pudo fu 
Prelado difpenfar, fino folamentc el Papa, 
v afsi es neceifario q recurra a fu Santidad, 
y pida la difpeniacion de la bigamÍ3,y de la 
execuc íon de las ordenes que rec ib ió mal, 
y de lafufpeníion en que incurr ió por auer 
adminillrado eftando irregular.Verdad es, 
que en eflafufpenlion puede fuProuincial 
difpcnfsr,y e í lando habilitado,puede cele 
brar licitamente, no obf iá te que alguno fe 
efeandalize, por quanto cfte efcandalo no 0 
es adiuoj l ino pafsiuo, y íi alguno fe efean-
dalizare de ignorác i a , puede fer aüifado co 
rno puede celebrar y admini í l rar los facra-
mcntosjpo o b í l á t c q u e fu muger eílá viua, 
pues ella okiidada del beneficio que le h i -
20,comctio adulterio có t raehafs i lo refuel 
tic Nauarro/ . 
6 La fsxta conc íu f ion . Hablando regular­
mente en n i n g ú n cafo eílá el marido o b l i -
írado a apartarle de fu muger adultera , co­
mo lo dízeCayecano|r,{aUio íi para curar c f 
t a l l aga , cóu iene eíla medicina:porq en efte 
cafo auiendo efpefanga de la eniienda,oblt 
gado eí la a el lo,como eíla t áb i en obligado 
acQrregifU. L o qual fe cntienae hablando 

A d é la muger adultera: porq í i cndo el niari 
do adul tero, no cíla obligada ía muger a 
apartaríc d e í . L o primero,porq fe .liara penr 
dandofe mas al v ic io . L o legundo,porque 
por viuir con el,no fe cfcandalizarati los 
que faber el deliro del marido, antes alaba 
ran fu vir tud,porque en las mugeres la vir ­
t ud es muy alabada (aun de los hombres 
nu¡ndanos ) í e r pacietes en elle caf< ,1.0 pa-
diendo hazer otra coíü:aí'si lo tieneSoto /;, h S.H. >iifd¿ 
y Ledefma. «rt i . t . u'cUf. 
7 La feptims c o n c i u í i o n . Obligcdo eíla ai}f''66* 
e l 'mar iüo dexar la muger,quando ella per-
íeuera de tal manera ene! adultcrio.que no 
quiere admitir correcion, i i el delito es pu-

3 b l i co ,y ay te í l igos fuficientcs,por los qua-
les puede fer cotiuencida.Efta fentcncia es 
de fan A m b r o í i o i ¡ referida en el Decreto. íáiaieé ík c. 
I>ixe,íi el deli to es pubiicOjporque íi es o- f!Cut fidt'.eh 
c u l t o , ni fe puede probar , no la ha de de-
xar,y a ü q u e fea publ ico, no la ha de dexar, p ™ " ^ 
íi entiende que (apa r t ándo le dclla ) fe hará 
peor,f^l!io íi ay efcandalo eftando con ella, 
penfando que conf íente en el pecado,y aun 
en ei íe cafo no efta obligado a dexarla, vie 
dofe cercado de tentaciones de la carne, y 
entendiendo que eíla en probable pel igro 
de incontinencia, mas cita obligado a auifar 
al pueblo del)o , mediante fu parrocho, ó 
otra perfonaspaia que no fea reñido por pa 
trono deila maldad, como fe dize en Dere­
cho / , y en efte,y en otros eafos l eme já t e s , i si n r j i a ¿ 
baila que el marido reprelicda y caí l igue a ^«^e">. 
fu mugcr,de manera que toda la vezindad 
entiende,quan mal Ileua cíla maldad, como 
lo dize Soto m* m s«ttylijfB\ 

C a p . C C X X X I X . D e l o s p e c a d o s 

q u e fe c o m e t e n g u a n d o fe c o n ­

t r a e e! m a t r i m o n i o . 
g í/os que fe quieren c a f a r ^ r i m e r ú fe han de 

confeffary recebtr el fentífsimo Sacrame 
to.ccn. i .wa,1. 

Si especaáo cafarfefor refpeto de a lgu bien de • 
lcctable,ú v l iUcon. 2*n.2. 

Si peca mortalmente el que fe cafa aütedo hecho 
voto [imple de rel'tgionyCafiidadyO de erdenfa 
cro.con.^.n. j . 

Si es pecado contraer el matrimonio en los tiepos 
prohibidos por la Iglef ia .con.+.n. j . . 

Siespecadobendezir las fecundas bodasjbid. 

i A primera conc íu f ion .Los que fe q m t 
ven ca í s r ,p r imero fe han de Confeífar, 

y recebir la E u c a r i ü i a , a lo menos tres cias 
anres que fe cafen , 0 antes que confurnan «co». Trídik 
el m a t d m o n ¡ o , c o m o fe ordena en el Con- f ' f 1 * - 1 ^ 
4Üki 1 r ident ino « , i o qual no obliga a reí0rm' 

í ? d pee?: 
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a Spec, coniu. 
in d/ih. i 5. 

íeel j i f .ál* 

««.79. 

t Cap. C.tpd 
Um de ferijs 
C'ñe. infum-
tn<t. y. vupti 
piCcata.Conc 
Tri4. vh/np 
(% I»* 

pecado mortal,faluo íi aymenofprecio.Ver 
dad e^que l i e lKu i i e r é en necado moria l , ei A 
%m obilgados a tener conmc ion ,y aun a c ó 
fcíTarfe íi quieren comulgar» como lo tiene 
Verac ruz^Nauano , y Lcdeima : y íi e í ian 
d e í c o m u i g a d o s , aunque fea defcomunioti 
menor,han de procurarla abfolucion,pues 
]a defcomunioi inKnor priua de l á r ecepc ió 
de los SíCrarncnros. 
% Laiegunda concíuf ion . N--0 es pecado cá 
farfe por refpeco de algún bien deled-able, 
o v t i l . Verdad es, que cafarle con vna mu-
ger por hermofa y r ica, indicio es de algu­
nos pecados veniales, y cafarfe vno por ría 
mortal i pecado eí m o n a l , como (i vno fe 
cafaiíe coa vna muger por hurtar, y cafarfe ^ 
p o r f i ó venial,pecado es venial,lo qual fe en 
tiende haziendofe .el matrimonio pr inc i -
pa imé te por ellos fines: porque cafarfe por 
ellos menos principalmente,con tanto que 
principalmente fe refieran en DioSjO en al-
guu buen fin,no ay pecado , como lo dize 
Nauarro í»» 
5 La cercera c o n d u i i o n . p e c á mortatmen-
re el que fe cafa auiendo hecho voto l impié 
de reUgioñjó ca í l idad.ó de orden facro , y 
¡mu riendo fe la muger cafando otra vez,con 
mete de nueuo pecado. Y elle aauertido el 
c ó f e í í o r , q a á d o cite tal prcgCr.a fi fe puede 
c a ü r , d e ^ e reí^p^óder con caiuelá, con í iderá 
do la prudencia y ÍÍÍÍ del que fe lo p regü ta , 
dizieudole,que cumpla lo que ha p r o m e t í - £ 
do aDios,y q ella obligado a ello,para que 
de furefpueita no tome ocaí ion de quebra 
tar el voto?cafandofe. Y íi le viere incont i -
nenteiVinclinado a cdiar,aconfejelc que no 
fe cafe antes de alcanzar difpenfació del vO 
to,porque cafañdofe Bn d í ipenfac f m, pe­
cara nioi ralmente,y no podra pedir el deb í 
to a fu muger, auiendo hecho voto deca íH 
d i d : y afsi eliara fu alma en grá pel igro .Def 
ta manera pue^ha de proceder, porque d i -
z iendole¿«bfolutáméte ,q cafandofe valdrá 
ci tal matrimonio,de fu refpuefta t omará el 
pen i t é íHe ocaí ion para quebrantar L c i i m e 
te el voto ,y pecara , no porque con fu ref­
puefta le de ocaí ion de pecar, porque d i -
ziendola verdad al penitente que la p r e g ú -
ta , no da eí confeíTor ocaíion de pecar, ^ 
antes el penitente la toma , fino porque le 
puede refpondercon cautela, y refpondio 
i in ella c o n f ó r m e l o dicho: afsilo tiene Syi 

au arro. 
' 4 La quárca conc lu f ió . Ñ o es pecado mor 

tal Cóíraer eí matr imonio en los t iépos pro 
hibidos por la ígleiia,faluo fi reciben lasbé 
diciones.como éftá determinado en Dere­
cho,)' i o r i eneCayc rano í .Losqua l e s t i épos 
eftan limitados por el Conci* T í i d c o t i n o í 

a t r i m o o i o . 
conuienes faber defde el Aduien to del Se 
ñ o r , l u n a la Hpifania, y defde el Miercole^s 
de Ceniza, halla e! dia de Pafcua i n c l u f uc, 
y los quedan y reciben las bendiciones en 
eftos tiempos,han de fer caftigadoscon pe 
na arbitraria ) corno lo dize Saízedo d .Y es 
de notar,queen cfios t i épos folamente fon 
prohibidas las folenidades de las bodas, ío 
péna de pecado mortal ,y eftas folenidades 
fon las bendiciones de la Ig lc í ia , y traer la 
defpofadaa cafa del eí'pofo , y el banquete 
de las bodas-.afsi lo declara tambienOyeta 
no Cyj Nauarro:y Cayetano añade , que no 
dexade quebratar eíte precepto aquel q el 
Sábado antes del primer Domingo del A d -
uiento recibe las bendiciones,y el D b m i a 
go lleus k efpofa a fu cafa,y hazevn folene 
combite, atento que las bendiciones elfan 
p r o h i b í das,] úsan defe con las otras dos co­
jas: las quáles principalmente eftan p r o h i b í 
das en eftos tiempos, por fer carnales,y las 
bendiciones fon efpmtuales.Eila opiríisan 
ligue Ledefma/'. Y nota, que benQC>:ir Us 
íegundas bodas es pecado , aunque vno de 
lo> cafados nanea aya íido caíadi», faluo íi 
a y c o ñ u m b r c e n contrario , poi que como 
ei lofeade Derecho p o h t i u o , por la co í -
tumbre puede fer quitado , corno lo dize 
Salzedo Y afsi fe ha de entender lo que 
dizen Nauarro /;,y Couarruuias.Y los facer 
dotes que las ben dizen,no quedan fui pen « 
fosijfolamente deuen fer caíHg^dos con pe 
na arbitraria, como io tiene Nauarro f , y 
l u l i o Claro. 

C a p . C C X L . D é l o s pecados co­
metidos deípues de! ai a t rimo-
niorato^y no confumado^y en 
la confumacion del. 

C í peca el que h i t 9 voto de cañidl id confu í 
mando eí m a t r i m ó m e , cont íuf im rh'num 

mero 
Si puede el Papado e loh i fpoy hs tokfe j fms M ? 

dicantes dsfpenfar para que efle Tac da. confk 
mar elwatumotiiC', pidiendo el dí inu .covcL 

Si el que h i t o voto [imple de c a í t ' t d á d j de orden 
facro defpues de confumado el matrimonio^ 
puedepedtr j p a g x r el debita comlufun 3 .«a 
mero 5. 

&i es pecado mortal confumar el matrimonio an­
tes de las bendiciones.con.4.n.4. 

i A primera conc luf ió .E l que ha hecho 
voto fimplede caí i idad, ca lándo le pe 

c á , n o folamenre en pedir el debito a fu 
Hiiigsr defpues 4e confumado el mat r i -

monioi 

i J9. 

e C.iie.v tiup-
turtitn feitd" 
ta, 'N-tVítr.ca¿ 
21.».7 I . 

fLtd.'tn ndiu 
•i i i . - l [. o, 

h liau.yhíf», 
S {. Co<* 1, 

p.de.fponf.c,. 

itietH C. t s.». 

centu. §.fina. 
5. 7 5. > f a . 
íerdote. 
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roonio , como fe dirá abaxo , asas aun peca pedir el debito fin aíguna cfíípenracíó: por 
t a m b i é n pagándo lo en cfte cafo para con- A que no proineiio í o i m a i i n e m e car t !dad; í i -
fumar el i r u t r i í n o m o , porque,CO-TU) ícgun 
SvlueHro íí.eílé obligado deípues de cafa­
do á e n u a r e a religio para poder guardarla 
ca l idad proniettda.antes -que confume el 
el matrimonio , c on íu man do lé fe inhabi-
lira para poder entrar en r e l i g i ó n , y por el 
con i igu ié te para c u m p l i r á Dios lo prorne-

l j ú g r f . ' i n í i d o . como lo ricne Auguf t . b Naua r ro ,y 
hior.iuhus.c4 Cordoua,a cuyo parecer me arrimo por ef-
p t . cj f̂î «,t ra r azón ,aunque otros tienen lo contrario. 

D e aquí fe l igue , que v in i éndo l e a con-
feííar eí ie tal anees deauer confumado ei 
matr imonio,no deuerfer a b i u e l t o , í i n o e n ­
tra en r e l i g i ó n , dexando fu muger , pues 

«¡jo. 1 z.aum 
So. Cordo.d, 

no foiamentc fer rel ig}ofo,o c lé r igo ,y afsi 
no eílá óbÜgado a f e r c a ñ o por razón de al 
gun voto , í ino es haziendoprofcfsion en 
la re i ig iun , o o r d e n á n d o l e de orden facro^ 
porque en ellos cafos promete ca í t idad ,co 
mo lo dizen.,Soto ^,Nauar,Veracniz,y Cor e f°t-l't'.f> de 
d o u a , c ó t r a C o u a r . y o í r o s , q u e códemaf ia - " A'-?"^.! . 
do rigor han dicho,q aun defpues de confu ^ j ^ 1 ' * ^ " 
mado el matr imonio,no pueden e í íospedir z,a'rt¡c. t . m 
el debito fin difuenfacion. sf>ef».{e» 
4 La quarta c o n c l u i i ó . N o es pecado mor- '¡.g-foi, 121. 
tal confumar el matr imonio antes de las be *l**ar.O'c$r 
diciones, fino ay mcnofnrecio. Afs i def- '0 'y 'J*Fra' 
pues de Angelo y otros,iotienen V i t o r i a / , r . , . ca 

X T ^ — . ^ r.. ~ J „ 1 '1' *' ' * ella obligado a erto fo pena de pecado mor B y Nauarro , con ia cornun , y fe prueua del 7,mme.u 

« fet. ta 4- «• 

*r t i . 4, 

d PsnetmLi» 
tap ex px bli-
ta, de íonuerf. 
étii.fojl.glof. 

ta i , n i faiisfaze recibiendo algún orden fa-
cro , porque e í te no dir ime el matr imonio 
rato,como definió luán X X Í Í . y lo trae So 
to í ,y e í h obligado al vo to {imple de cafíi 
dad,o rcligróiy caíandofe tiene dos raefes, 
en sos qrjaíes no ella obligado a pagar el de 
bi to para con fumar el ma t r imon io , o fe-
gun Panormitano d , ei juez ha de taífar , o 
l-.Tñcar eíte t iempo conforme fu parc-
c-er . .. • • . 
1 La fegunda conclufion, Ei Papa , o el 
Ob i fpo puede difpenfar con e í te ,para que 
p iday pague el debito,aunq fea.para confu 
mar el matr imonio,y aun ¡os cóle l fores de 
la orden de los Menores de la regular O b -
feruancia,aprobados por el Ordinar io ,con 
forme la forma del C'.onc.Ti i d e t í n o , depu 
t.sdos de fus Prouinciaies para eftojpueden 
lo mi fin o en el tuero de la conciencia,porq 
como para uií'penfar les e ñ e concedida W-
cencia por la SedeApotlolica,para que pue 
dan pedir el debito los que fe cafaró, auien 
do arítes hecho voto de cafi idad, como fe 
dirá en el figuiente cap i tu ío ,y efto fin algu 
na l imt rac ió ,deuemos entender que tienen 
efia facultad que pueden difpenfar en el pe 
dir el debito para efeto de confumár el ma 
t r imon io , pues donde la ley no d i l i ingue , 
principalmente fiendo fauorabie , no alie­
mos nofotrosde d i f i i n g u i r . y qUe fáfc 
penfando en eílé c a l i n o difpéfan en el vo 
t o de cafiidad o re l ig ión : pues no obf ian té 
el matr imonio queda obligado el q h izo el 
voto ,muriendo fa conforte,acumplir le, lo 
rua l ha de auifar el confe{Tor,o el que hizíe 
i'e ladifpenfacion. 
? La tercera conclufion. E l obligado con 
Voto flmple de rel igión , o de orden faci ó 
cafandofe , aunque n-puede pedir el d e b í -
to ni pagarle, p^ra confumar el matr imo­
nio como aliemos dicho, empero vna vez 
confumado el m a t r i m o n i o , puede pagar y 

Conc i l i o T r i d e n t i n o , c l qual no pon? pre­
cepto , que no con fume el matrimonio an- f v i t í o q u í f . 
tes de las bendiciones, fino folamente ex- ^ r - N ^ r . 
horta a e l l o . Verdad es y que en algunos f4/'*l6,,"<m' 
Obifpados fe pone pena de defeomunion l ^ ' & c p ' t » 
contra los que antes de recebir las b e n d i » cofíc.Tnde». 
clones eftan debaxo de vn techo,el qual ef i n d . c . i . 
tatuto obliga a pecado mortal,atento la pe­
na que pone. Y nota, que hablando regular 
mente es pecado venial confumár el matri 
monioantes dé las bendiciones, íaliso íi fe g S o t . i n ^ J . 
haze por cuitar las poluciones que ay peli- *S.c¡.v?iic.ar 
gro deauer entre los contrayentes,porque t*de/.m 
en efte cafo , ni aun es pecado venial,como 4^,í'*f/ 
lo dize Soco g , v Lcdefma. q - ^ u t u ^ . 

Cap. C C X L I . Del vfo del matri­
monio defpues de vna vez con 
fumado, quanto a la obliga­
ción de pedir, y pagar el de­
b i t o , 

Q l tienen obligación los cafados dt fe pagar el 
debito.son. 1 nu. 1. 

Si hs lepefos pueden pedir el debito, co7¡cluf.2. 
n ü m . 2 ' 

O Si vno de los cafados^fabe de cierto,o cree pro­
bablemente,que el matrimonio no v^le, puede 
pedir y pagar el debitotcon.3.11*3.& c o n . j . n . 
4 , ( j rcon. f*n. f* 

Si quandovm de los cafados diz.e a l otro que m 
tuno intención de fe cafaryay obligación de le 
dar c r é d i t o . c e n . 6 . n . ó . 

SipecA U muger pidiendo el debito alfegudo md 
rido ^viniéndole vn menfajero que le dí&e fer 
viuo el pr imero .con. j .n .7 . 

Si es l ic i tó a l cafado ház.er voto de no pedir , fú 

pagar el dehito .conS»n<8* 
Si puede el marido pedir el debito a f u muger, 

hallando que n o n recipit fcmen. conel n . p : 
num'9» 

» S i 
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S : U cognACion sffhnualqut.acaece ya contraj 

do ei riiAítmom(:}¡m[náe fedtr o fdgar el á v -
ht tú .con . i o.n. \ o. 

Si €Í incefluofo puede f e J t r d debito a fu muger. 
con. i t . n . i c< in . i2 .n . \ 2 , 

S Í el que h i w o t o [imple de c a ñ i á a á j u e á e f e i i r 
el debito ca fandofe .con . i j tn . i} . 

Si quando vno de loscafados con confentimiento 
del otro promete continenci^puede el que t o -
fintiop tgar el debito^yji quando y u n t a m e n t é 
huícen voto de centin^nciayttenen U nufma l i 
c t n c i a . c o n . i ^ . n . I ^ . 

Si f eca el marido pidiendo el dehito por cuitar lié 
fornicación en j i t o en f u muger, concluf. 1 j • 
n i u t i . t j * 

Si el adultero e ñ t t p r i u d d s de poder pedir el dehi 
toicvn.} á,n* 1 ó . 

Si puede el marido en tiempo de mení l ruo , o en 
lugar ftgrado pedir el dchn9.concluf.17.nu~ 
me. 17 & concluf. 1 S . n u m . i S . & c o n c l u . i p , 
nume. i p . 

Si la copula mar i ta l es a ñ a m e r i t o r i o ^ f i peca el 
mando llegadofe a fu muger por delejte,opor 
£ 4 u ( a d e fanidad , o fnndcodo í emen ex­
travasa conociendo a fu muger eítatido fen-
tado^o en pie^oa tergo>o teniéndola fupia co-
ClU.2 O.liUsj 9. 

1 T A primera conc luf íon . O b ü g a c i ó cíe 
**rien los cafados de pagarle el debico, 

4 1. C#c 7.0. como dize S.Pablo a^h qual ob l igac ió ob í i 
ga 3 pecado mortal ,pi es es en materia gra-
ue,faiup (i no le puede pagar fin detrirnen 

G a p . C C X L I . M a t r i m o n i o . 

j l.y l . k r . l , 
Led.dif.j r. 

gro de incontinenciajy peca g'-autfsimamc 
^ te el que no quiere pagar ella deuda,pomo 

tener generación del c o n í o r t e / a t c o t o que 
no es de caftalimpia:e(r.perc íi dexa de pa­
garlo portener muchos h i jos , no ay peca* 
d O j a l o m e n o s m o r í a U p r i n c i p a l m e n t e no a-
uiendo peligro de inconrinencia, y no pu -
diendo con fu pobreza lu í temar tantos h i -
jos:Io de fulo es de Soro b, al quai í iguc Le 
deTma. 
2 La f e g u n d a c o n c l u í i o n ^ Q u a n d o pidien­
do los lepra los el debi to , te pone a peligro 
de que apegaran el n u i , l i c i t o es negarles el 
éeb i to .Af s i lo l ieneDurando f , y Paiud.lo í r » > w . 
quaí fe entiende, faiuo íi fe teme p e q u e ñ o d . $ i 
d a ñ o , ó incontinencia,como defp ;cs de S. 
Tomas,y fan Büenauentura , lo tiene L e d c f 

B marf.Y temiendo ella incontinencia,no co dud.yhifHf, 
mete pecado el que e\\a laño pagando el de 
bito,aunque tema de pegar el mal a la cria­
tura, que de lie ayun'amiento íe puede en­
gendrar : porque mejor es que 'a criatura 
nazca lepro{'a,que no que dexc de nacer: y 
mas que de tal ayuntamiento ncceiTariamé-
le no fe ligue gencrac ió . Y nota,que el que 
íe caía con vnaperfona que fabe que eftá le 
profa , obligado eíiá a paga-le el debito, 
ps inc ip í lmen ie íi la vee en peligro de i n -
con.;inencia, porque cafandofe con el!a,lV<i 
hiendo íer Icproia, íc ob l igó a las leyes del 
matrimonio : ha contrario de loqual íe ha 
dezir, quando ignorando fu enfermedad fe 
cafó có ella,po rque en eile caí o no ay o b í i 

to de la propia falud.No deuen empero los c gadon de le pagar el debito , y fi de í lo re 
cafados con eñe color defraudarfe.porque 
con detrimento p e q u e ñ o de la falud no ef-
tao libres deí la o b ü g a d o n . 

Y por quijar efcrupulos fe dcue notar3q 
no ficfnpre los cafados piden el debito t o n 
í n t e n c i ó de o b l i g i r a pecado moi cal, porcj 
muchas vszes iíazen algunos halagos p.ira 
acraer de ganaa íu voluntad,en el qual cafo 
negar él debito , quando mucho ferá peca-
do venial,como no í iempre el acreedor p i ­
de fu deuda con in tenc ión de obligar a pe­
cado no fe p a g á n d o l o qual acaece quando 
con biádas paiabraú mueue al deudor a que 

cibe agrauío, tenga paciécia,pues no defeu 
brio fu enfermedad. 
3 La tercera ccnclul ion. Si vno de los ca­
tados (abe de cierto que el matrimonio 1:0 
vale,por auer vn impedimento que le diri» 
me,no puede pagar,?^ pedir el dcbitOjaun-
que fe lo mandé por de ícomuf l ion . Eüa có 
cJuíion en parte es contra el M a c í l r o f^que e u ^ i f . in4 , 
dize,que l i fe lo mandan por defeornunic, * i 'é.infin. 
no peca p a g á n d o l o : empero nueftra cóciu 
í ion efta ditmida en Derecho , y fe prueua./r**. ¡n<¡uifi 
r o r q u e fila op in ión deliVlseiTro fuera ver- deJtnt, 
dadera,licito feria fornicar m a n d á n d o l o el 

le pague. Y aunque vno d é l o s cafados pida p j u e z , l o qual es e r róneo : y cierto es, que 
el debito có eficacia e i m p o r t u n a c i ó n , pus 
de eí otro,auicrido cauD,ab!ádarlc con pa­
labras , p i d i é n d o l e , que no fea impor tuno, 
tanto q quando alguno dellos fuere dema-
fiado pefado,ymoictTro,en pedir muchas ve 
zes el debito , no es luego el otro obligada 
a pagarfe e,porque ha de ancr l imite en pe»-
d i r le . Y quando vno dellos no quiereacu-* 
dir con c íU deuda, fino con grandé di í icul 
tacl,v muy pocas vezes ,pecará raortalmen-
tc,pniicipalmence íi l íente en c l o t r o p e l i * 

e ñ e fornicaria,pues el cafamienao es nu lo , 
como contrael Maefíro lo r e fue íueCouar -
ruu ias£ , f igu iendo a O Í H e n i e Mas fino fa- ^r*"> z 
be de cierto cl.irnpedimcnto del matrimo--^0^* 7,$'* 
nio,{i no ío lamcnte le cree por le auer oydo U"'7' , 
de algunas perfonasde poco credito.podta 
dexando eOe efcfupulo^mandandofeio fu 
juez,no folarneníe pagar el debito,mas aun 
pedi r lo , pues en efte cafo no efta obl iga- / ; i n i 
do a creerles , como con la c o m ú n lo tiene 1 ̂  j.7«/ * 
S o t ü ^ a í i r m a n d o j q e n cí lc cafo ha de dexar 



el ercrupu!o,yno lo dexando pecará con­
tra conciencia,pagando y pidiendo ei de­
b i to . 
4 La quarta conc lu í ion .S i vno deftos cafa­
dos cree probabkjaunque no euidenteme 
te el dicho impedimcto,puede pagar el de­
b i to , mas no pedirle. Y probable creduli -
dád ferá,íi vieiTe antes del matrimonio a fu 
marido folo con vna deuda deila , dentro 
del fegundo grado , en lugar 3' hora fofpe-
chofa afolas. La primera parre defta con-
clufion fe prueua , porque auiendo duda, 
mejor es la cond ic ión del que po{Te,y n i n ­
guno antes dei cierto conocimiento de la 
caufajia de fer priuado de fu derecho.Yaf-
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defpues defta duda probable, procura de 

A aueriguarcon di l igencía la verdad,confor­
me ei parecer de ios prüdentes5y no puede 
faber cofa cierta, puede no folamecepagar 
el debito,mas aun pedirle. Afsi lo tiene So­
t o C i j dizen que V i t o r í a , C a n o , P e ñ 3 } y G a - c Sot- 4Je 
l i o , l o tuuicron por probable,como lo aíir 
man algunos modernos que lo úguen^y fe , ^* 
prueua,pofque efcamuger,hecha diligente 3.e>¿.]7 ?'. 
inqui f ic ioo , tiene juftacaula para deponer yui.ar.^ tnj i . 
el cfcrupulo,}' áfsi ya no cita dudofa, n i ef-
peculauna.ni praclicamer.te.Y no o b í t a lo 
ordenado en Derecho d alegado en l a c ó n - ^ d.siinquij 
elu(ion paliada, porque fe ha de entender, P******, 
que no puede la muger pedir el debito , ef-

adc*p inqtii 
j i t ioni . 

fi teniendo el marido defecho legit imo g tahdo probablemente dudofadel valor del 
para pedir el debito , en duda no de -
ue fer dcfpojado d e l . La fegunda parte 
fe prueua, porque erando la muger en e í h 
duda pidiendo el debi to , fe pone a peligro 
de pecar,pues fe pone a peligro de llcgarfe 
ai que no es fu maridorafsi íe define en De­
recho / / .Ni es marautlla que efta muger cfte 
obligada a pagar eí deb i to , y no lo pue­
da pedir; porque aunque duda efpeculati-
uamente del valor del mat r imonio , no tie­
ne duda practica. Para expl icación de lo 
qual fe deue notar , que a y dos dudas, voa 
í ípecu la t iua jy otra practica,la efpecuUtíua 
no írata de operación en particular ; como 
cuando fe duda í i e l tal contrato es l i c i t o : 
4 
íi hulano es legi t imo marido de hulana» D u G porq.ue el fe p r e j u d k ó a íi mifrao, faluo íi 

macrimoniojantes que haga diligece ir .qui-
íicion de la verdad • empero haziend- la le 
puede pedir,pues fu ignorancia por eí lo le 
h izo iüücncib le ,e inculpable, afsi rae pare- "• 
ce efta opin ión poreftas razones muy pro­
bable . 
6 La íexta c o n c l u í i o . Q u a n d o vno de los 
cafados dize a! otro que nu ruuo in tenc ión 
de fe cafar , no efeá obligado a darle ere d i -
to,aunque con juramento l e l o cert)hquc,y 
sfsi puede liciramente pedir y pagar el de­
b i to no le dando c r é d i t o , c o m o defpues de 
la Común io dize Soto í , y Nauarro , y íi le csot.ini.x7; 
da c r é d i t o . a u n q u e íea íin fu fi cien ce funda- q^*ru%.toU 
meto,no c í l a o b l i g a d o a paparle ei debito,- %'Kau<c.2z. 
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da practica es , quando fe traía deja opera 
clon en particu!ar,con<}ienc a faber, í i peca 
hulana pagando el debito . L o fegundo fe 
hade notar,que puede auer duda efpecula-
t iua,auiendo certidumbre praética fobre 
vna mífma cofa,como fe colige defte exemt 
p i ó ; V n foldado duda c fpecu la t iuamen t l l 
la guerra es jufta,o no, empero con efta du 
da efpeculatiua fe compadece,que mandan 
do le lo fu Cap i t án ,e s cierto qlie 00 peca pe 
leando:mas,ay des opiniones probables fo 
bre cierto negocio, de h s quales la vna fe 
puede feguir con buena conciencia , por­
que aunque fu verdad no eftc cierta efpe-
culatiuamente, no peca el que la í i gue ,por 
la certidumbre pradica que t iene, que fe 

14. 

da de nueuo cófent imief i to ,como lo dizen 
A n g e l o / , y Sylueftro.Y fi ella p r o b a b l c m é f"4^*-ycrh ' 
te cree que fu marido tuuo i n t e n c i ó n deca ^ ' ^ ¿ / ¡ ^ 
far con elláspara lo qual tiene probables có 1 
jeruras conforme el parecer dei p rudé t e va 
ron ,n i le puede pedir .ni pagar el debito, lo 
qual puede aeaeccr,dizieHdo,el marido an­
tes que fe caíalTc con elia,'que no era fu inte 
clon tenerla por mugcr,porfer fu deí lgual , 
y para la alcanzar vfaua de la dicha fraude. 
H i es l i c i t o en efie cafo a la muger cafarle 
con otro,auiendoie cafado con eftc delan­
te del parrocho ytefiigos-.porque como eí 
mair imonio fue publico,con publicaauto--
ridad fe ha dedeshazer, como lo tiene Co-
ü a r r u u i a s ^ . g Cóu.rhtfít, 

guir vna op in ión probable no es pecado. ^ 7 La feptima concluf ió .La muger qi iecr:e 1 ?*c* 2'n 4 ' 

¿ N'.Í». ¿, X 6. 
nit.A-i-Scit.in 

í 1 .ivfi . Cor. 

Supuefto efto , l o mifmo fe ha; de dezir eií 
n .eitro cafojconuienc afaber, que aunque 
e íU muger dude efpeculatiuamete, fi aquel 
con quien eftá C3iad3,es fu verdadero ína-
r i Jo , efta empero cierta praCticameme, 
que pagando el debito no peca pues de 
f>a¿arle nace menos peligro, que de negar= 
íe-.afsi explica cite puntoNau3rro6,Soto,y 
Cordoua. , , 
5 La quinta c o n d u ü o n . Si la oicha muge^ 

probablemente fer íu marido muerto , por 
l o qual cafa con o t ro , y defpues viene vn 
menfajero que le dize fer vino, y cree,o de 
136 creer que dize verdad, peca mortalmen-
tc pidiendo el debito ai fegundo marido,y 
aun pagandofelo : afsi lo dizen Nauarro h , hnau.yhlfül 
y Ledefma.Y quando las razonesfen leues, n ^ S + H d e f é 
que no hazen credito,puede pedir y pagar 
el debito , y quando fon mediocres y p ro ­
bables ? de tal manera que en perjuyzio del , -
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fegundo niaridojHoes bien que Ies de c ré ­
d i to , aunque íe Íes de en perjuyzio,puede 
con buena conciencia pagar el debito , cre­
yendo quanco a eí le efeto , que fu primero 
marido es niucrio,raas no le puede pedir 
dudando de fú muerte,coino lo refuelue S. 
Tomas a. > - _ , 
8 La otauaconclufionr l i i c i t o es al cafado 
í ifzer voto de no ped i r ,n i pagar el debi to , 
como lo dize S.Tomas fc,y ais i el otro que 
no le hizo , le puede irr i tar : empero vaU 
dra q u á d o promete de no pedir, n i pagar el 
d e b i t o , l ino fuere quando conuenga dar 
contento al otro cafado}como !o tiene fray-
Luis L ó p e z c , Y notafe para expl icación de 
lo uicho,y de lo que eitá por dcz i r , que la 
muger h o n e í l a pocas vezes pide el d é b i t o 
por palabras,fino con fefbles conocidasde 
fu marido, y algunas vezes el marido por 
puí i lanimidad iuya, o per la dura c o n d i c i ó 
de la rnuger,o por fu gra autoridad, no ofa 
e x p r e í l a m e m e pedir el debi to ,y afsi en ef-
tos calos baila que mucíire feñales que le 
pide,para que encendiéndolas ,e l l e obl iga­
da a acudir cón la paga. 
9 La nona conclufion. El que defpues dé 
aüer .cófurmdo el í i i a t r imonio ,ha l la que fu 
muger, aunque vecipiat f e m t ñ , n o la reciene, 
no por efíó eí lá impedido de pedir el de­
bi to , porque muchas vezes la matriz fuelé 
retenerla necelFaria , echando fuera í a í u -
perllua. Empero ií halla el marido que íu 
muger tenia áütcs del matrimonio algú i m 
píediiiícnto, de tal manera^que no puede te 
ner copula confumada con c i h , n o le pue­
de pedir el debito,pues no vale el mauimo 
n i o . L o qusl fe e n r i e n d e , í i e n d o el i m p e d í , 
meco notorio,mas íi eí íe impedimento fu -
cede defi'ucs el matr imonio eüa vna vez 
confumado, y Jos cafados procuran con 
buena fe tener copu lado los deuen inquie 
tar en e í lo ; y en elle cafo habla Nauarro d, 
quando dize,que el verdadero marido que 
ao puede tguer copu'a perfeta con fu m u -
ger ,pi ¡édc pedir el debito,porque l ic i tamé 
te puede trabajar por la tener, cbmo en fe-
raepnte cafo lo tiene Cayetano ejhablado 
de vn hombre que tuuo dos mugeres, y de 
vna tuoo h i jo s , y de la fegunda no los 
í en i a jpc r no poder cffundere femen, y finál-
niente paOadcs íeis años vino a tener hijos 
della. De aqui es,que el que tiene vna mu­
ger e ü r e c h a , que naturalmente tiene re­
medio , mas no quiere ella recebnie,y afsi 
no es apta para copula, puedi- fin pecado 
morta l fü marido ¡rocarlaiComo lo tiene Ari 
gles,3l qual ligue fr . Luis L ó p e z / . L o qusl 
fe entiende tocándola l in peligro de po lu -
ció c a n a Vás*Lo fegundo fe figue^q eíládo 

el marido cierto que U impotencia de fu 
Á muger es irreinediablc.quc no üene efperá 

^a de tener copula confumada có ella tn t rA 
J A S ^ O podra trabajar por la c o n í ü m a r , co­
mo lo ÜJZC SotO^-. gSt t . in^ .d* 
10 La d e c i m a c o n d u í i o n . L a cognac ión ef J4? i .dr . i . 
pir i tual que acaece ya contraydo el mat r i -
monio ,no priua de pedir el debi to, ni á z pa 
garle quando fe contrae por ignorancia de 
hecho,ode derecho .porque en eíle cafo el 
que tuuo ignorancia inuencible puede pe-
di r le jy pagarle.corno lo dize elDerecho h caf> J jfyitl 
atento que eña ignorancia inuencible efeu d t tognmff i 
fade la culpa, y de ia peoajque pone el de - »•>»»</*. 
recho hurnano , por razón de algún peca­
do,corno lo tiene Nauarro u Y lo mífmo fe ,r,¡tuaiCrt^t 

% ha de dczir del padre que bautizo a fu h i jo , « . 5 5 . 5 4 . ^ . 

t í b n d o para m o r i r , como lo dizé e lDere- ad'umit. jo» 
cho: empero íi la cognac ión cfpiritual fue í- ^ 
caufada por ignorancia culpable,malicia , o 
dolo, o e n g í ú a d o del otro cafado.eí lá elle 
tal obligado a pagar e ldebi to a) inocente, 
mas no lé puede pedir, como de ípucs de o-
tros io tienen Soto/ ,y Nauarro, con otros ¡sotJn¿.4.*, 
que dizen lo contrario. Y quando eíle pfê e c¡ i,ár. I.K<U 

tefeo eípiri tual es caufado por culpa de en- f tMan.c . i t , 
t rambos, entrambos efían priuados de pe- ""«í0» 
dir el debito conjugáis empero ob l igac ión 
tienen de le pagar, íi le piden,como lo d izé 

C Cayetano »i j en cafo femejance V i t o r i a , y m crie.ytrh* 
Nauarro, mutravontu. 
I Í Lá vndecima conc'uuon.Si el incefruo * ' ' ' - l V n i * 
,. r . . . . , ir;, ^'ctoo de fo,quc a fabiendas tiene parce con las con-

m.ttrt irqitx. 
fanguineas de fu muger, no puede pedir el , 7 ^ M * » , 
debito, porque por efie inceíí o q u e d ó deu ca. 16. «.34, 
do de fu muger,en grado de afinidad ; ver­
dad es,^ efta obiigado a pagar el debito p i -
dicndoleloi Y lo mífmo fe ha de dezirdl la 
muger tuuicra parte con algú c oían guineo 
de fu matido,porq no le podra pedir ei de­
b i t o , cílara empero ob l igáda a pagarle,co­
mo lo ordena el Derecho y lo trae C o - »C4,áHcpM* 
uár ruu ias . D i x e a fabiendas, porque fi i g - r i . i t dtfpim-
noraua que era confanguinea de fu rnuger, ¿ 1 ' *nlf* *£• 

D l i c i t ó l e es pcdinee l debito,como delpues M I U * 
dePaludanolo.tienen Soto c , y V e p t r u z . «,¿8. 
Verdad es,que íi fabiaqueera cófanguinea 
de fu muger, mas ig noraua ei Derecho que «sot. /« ¿f l . 
l o caftigaua con la dicha pena , no dexa de ?" f dl'í'í* 
caer en ella: y abi no podra pedir el de- •'•<f:;-co«'* 
h i to , porque el que peca contra ley diuina S*Ai$-*f**' 
y natural , e s c a í t i g a d o con la pena' que el 
Derecho humano , o con í l i cuc ion Papal, 
pon -al dicho de l i to , aunque ignore el d i - hl '-1 ' 
cho Derecho.como^efpues de Adriano lo d: dctir ^ 
tienen D n c d o p,Cordoua,y M e d i n a , y es 'n.l.c}í¡ „_l7 
o p i n i ó n de Soto : y en la materia de lá ihd i , i . ,1^ 
luxuria en el capitulo 192. queda é x p l i - í'í..«r«j.J¿f; 

í i Lá 
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H La duodéc ima c o o c i ü í i o n . Para que el uinciaíeSjy la mifma autoridad tiene el Co 
inceRuofo no pueda pedir eí debito a fu A miliario General de la Cruzada. No?a mas, 
mugerjes neccllano,que la deuda de fu mu 
g£r ,con la qual tiene parte, fea deuda deiia 
cu el fegundo grado ,porque fuera del fe-
gando grado no contrae efte impedimen-
totcomo alegando a Veracruz.y a luán G u 
tierrez,lo rc iolui en la Explicado de la Cru 
zada S-1 S^urmS. Ya efte parecer fe inclina 

snaua b.4.. Nauarro a en vn con Tejo,diziendo,auer fi-
tonf.decofau. do eíLiduda tratada en elfacro coníiifcorio 
& effitt.itcea penitenciario, doívde no fe refoiuio la ver-
fiL}.f»..\.io. cja(| della : empero nueftra conc iu í ion fe 

prueua con la í i gu ien te razón , porque el 
incefluofo que tiene parte con alguna deu 
da luya , puede pedir el debito a íu muger, 
o fe aya cometido el incefto antes o def-
pues de fe auer cafado, como lo tiene ¿Pa-
ludanajCaftrOjyNauarro^y no ayDerecho 
que p inga eíls pena a cftos i nce í í uo fos , lo 
quai humera de aduertir Angelo,que tiene 
lo contrario.De donde fe ligus*, que el ma-

thtntf- r i é o q tiene parte có la deuda de í a muger. 
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no le puede pedir el debito por razón de l 
incefto p r e a f á m e n t e , p o r q u e el i nce í io en 
quanto incefto, ao es caftigado coneila pe 
m 3 a t e n í o que el que tiene parte con fu her 
mana,o prima,y comete inceí io , puede pe­
dir el debito a fu muger, como eftá dicho: 
lue^o íi le ella prohibido pedir el debito, 
es por razón de la afinidad.nacida de incef-
tOjCca'vrayda con fu muger,-/ como cftaaE 
nidad no n3?.ca , hno tiene eí marido co­
pula con la deuda de íu muger dentro del C 
fecundo grado,claramente fe colige , que 
teniendo parte con alguna con O.n guinea 
de fu muger d é t r o del tercero y quarto gra­
do , puede pedir el debi to , porque aunque 
c o m e t i ó ince í io , no coutraxo alinidad. 
N i obfta que ei Conc i l i o T r i d e n ü n o c d i -
¿ e , que no fe contrae afinidad por razón 
de la copula fornicaria, l ino es dentro del 
fegundo grado , para efeto de impedi r , y 
d i r imi r el matriraonio,el qual Conci l io no 
trata nada de pedir el debito : porque a ef-
to refpondo có la razón que auemos puef-
to , qu« definiendo el Conc i l io que no fe 
contrae afinidad fuera deí fegundo grado, 0 
da licencia al marido para que pueda pedir 
el debito , yaque el impedimento para la 
pecUr.qtic es la afinidad,efta quicado , y en 
efta nueua razón ha de eCtar firme ei que 
quifiere tener efta op in ión contra algunas 
que no la puedenarroitrar. Y nofa,c.ue con 
cftos inee l luolos , para que pueú ¡..i pedir 
el debito,pueden d i ípen la r lus Ob^ ípos . y 
los confeObres ae los Menores de la regu-
lar O b Í T u a n c i a aprobados por el Ordma-
íio,ef tá 'do depuudos para eUo por íus PrQ 

que para VÍÍO Ícr inGeíluofo en elle cafo , y 
para no poder pedir el debito,esneccirario 
que effundatfemen in t ra vas n a t u i a l e ^ o t q u t 
derramándola fuera,no fe recibiendo i v t r a 
vas,no fe incurre en eíta penajpuesno íe có 
trac afinidad. Efta op in ión 6gue agora E n - , 
riquez i jdiziendo.que lo^Dodorcs de Sa- ^ ,*» v Vi»! 
lamanca, y Alcalá, confuhados fobre ello, 'ej ñ / t n Z ] 
fueron del mi ímo parecer, y que el A r q o - ( %¡hu ^ r 
bifpo Guerrero h tuuo también ,y que Sar- míen / tUfia. 
miento fe llega a ella,auno con efte incefto (fp. 
fe cometa adulterio , c í l u p r o , y copula fa-
criiega. 

13 La decimatercia conc iu í i on . El que def 
pues que hizo voto fímple de caftidad , fe 
ca fó ,no puede pedir e! debito,afsi lo tiene 
S. 'f omai?.Yfi el varó ic hizo, le puede pa- e ' D . r h i . u i l 
gar,y aun ella obligado a elio,quando en- í'SS.rfr.j, 
tiede que quiere la muger, mas por v e r g u é 
<ja no le p ide , porque íaci tarneníe le pide, 
como lo tienen comunmente l o s D ó d c r e s . 
De donde fe ha de huyr vna op in ión de Ve 
racruz.el qual dando demafiada licencia,di 
ze,que efte ral puede pedir el debito abfo-
luramente en fu furor.-porq de otra manera 
viuiria con gran pe l igro , y ligue en ello al­
gunos D o ¿ t o r e s C a n o n i i h s . T a m b i é n fe 
ha de guardar de otra o p i n i ó n que afirma, 
que efte ta!,aúc¡ue peca confumando el ma 
t i i m o n i c : empero deipues de confumado 
le puede pedir l ib remente , contra los qua-
les tratan efte punto So to / , y Lcdefma. Y f s o t . i n 4.A' 
notefe,que alcanzada difpcnfacion, puede 3.5.2 a n . i . 
efte tai p e d i r é ! debi to . ierf. drífox* 
14 La decimaquarca c o n c i u í i o n . Ojiando 
vno de los cafados, có confentimiento del 
o t ro , promete continencia, el q c o n í i n t i o , 
puede pagarle,porque no coopera ai peca­
d o : ateneo que la paga del debito,fe refiere 
a buen fin,que es el cumpl imiento de U fe, 
lo qual no es eonfentir en el pecado del o* 
t ro . Efta op in ión es de Soto^-, y Couarru r so» .mA.J¿ 
inas,laqualfe ha defeguir contra Syluef.y ? í . ^ i . ^ r . j l 
Nauarro, los quales dizen,que peca psgan- cou 2 . í n ­
dole el debito,mas no p i d i é n d o l e , porque « M í f » 
efte no v o t ó continencia, y mas aqui dezi- l ' r ' , t ' l ' 
rá'os,que íc puede pagar?y pedir,por quana 
t o efto de pagar fe refiere a buen fin. Y afsi 
dize el propioNauarro,que quando los ca­
fados íe hazen cópad re s vno del otro,ma-
liciofamente,para que vno a otro no pueda 
pagar el debifo}quedá con todo obligados 
a pagarle, porque efia paga fe ordena a bue 
-fin,y afsi no c o n í i c n t e v n o en el pecado del 
o t ro .Y nota, que en el cafo de nueftra con­
ciu í ion puede el Ob i fpo difpenfar con el 
que p r o m e t i ó continencia , para que pida 
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ei debicoimas Í. -p ' edén difpeiil'ar los c ó - A 
í c i í o r e s d e los Menores,porque ellos ci ta­
do aprobados por el Ordinar io , tienen au­
toridad diputen dolos, para ello íu Prouin-
cial,para d i ipcníar en cafo que ei voto de la 
caíUdaci fe hizo antes del matr imonio: mas 
yo no hallo que tégan e l !osau tond3d ,quá -
do el voto l e hizo dcí puesdel matr imonio, 
como confía de.ynaconcefsion a ellos he­
cha, de la qual luze menc ión Veracruz , y 
yo la trato en la E x p ü c a c i ó de la Cruzada, 
^ .p .num. 145.Y nota,que quando dos cafa­
dos hazen juntamente voto de con t inéc ia , 
ninguno puede pagar el debito,antesles es 
i l í c i to , n i eí marido puede irritar en eí le ca 

17 La decímafeptima c o n c l u í i o n . E n el tic 
po demcnftruo íi el marido lo fabe , y con 
todo e í i b p k l e e l debito , dí;uc.1a muger eó 
palabras, y ruegos blandos apartarle de fi, 
faiuo fi teme en el peligro de poiuc io , mas 
fi i g a c r á d o l o le pide.pucde alegar otra oca 
íloiijO enfermedadjG la t iene, mas no eílii 
obligada amanifeftar al maridofu inmundi 
cia^para que noie caufe h orror, Y íi el con 
todo eí lo no fe quietare, eña obligada apa ^ 
garle:afsi lo dizefan B u e n a u e n í u r a / , P a i u - { ® j 
dano,y defpues de otros lo tiene Chaues^, 5.^r:^|*p * 
y Nauarro.Y fi el marido fabe dei méf l ruo , iud.ú.i*t 
no peca mortalmente pidiendo el debito, 
V tal puede fer la tentación de la carne que 
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cap fecundum 
verb.z ?• ^ y. 
D.Th ), tn a i -
di t a i f. p.q. 

Set. in 4 difl. 

^..Lcd.dif z%. 

¿ Sot, in 4, é 

e Cap. penult. 
de adultt 

fo el voto de la muger , porque entrambos g tiene,q aun no peque venialmente, lo qual ^ 
haziendo efte v o t o , renunciaron fu dere­
cho,ni les eslicito quebrantarle por temor 
de la fornicación, o de otro qualquiera pe­
ligro,en ei qual fo lo elPapa difpenfa,como 
Con la común lo tiene Nauarro 4 , y no pue­
de e lOb i fpo difpéfar en el, fino fe hizo có 
miedojO fe teme incontinencia,y no fe pue 
de acudir al p a p a fác i lmente ,y no fe puede 
acudir al Papa fácil mente,y íi íin voto hizie 
ron paito de fer continentesjpueden pedir 
y pagar ei debito, como lo refuelue el pro­
pio Ñaua r lo b. 
í 5 La decimaquinta conclufion» N o peca 
el marido pidiendo el debito por cuuar la ^ 
fornicación en fu muger: ni la muger peca 
p i d i é n d o l e t ambién por cuitar ía fornica­
ción en el í m r i d o : a n t e s merecen en eíle a-
do .Ef ta fentencia es de fan Agu í l i n f, y la 
tiene í a n t o Tomas,Soto,y Ledefma.Y t i ­
bien es l ic i toaí marido por cuitar la fo rn i ­
cación en hjpedir el d e b u o , n o h a l l á d o otro 
remedio,con el qual fin grá dificultad pue­
da vencer fu tentación:al 'si lo tiene defpues 
de íanto Tomas,Cayetano, Soto, y Lcdef-
ma:y parece que S. pablo hablando de los 
que no fe pueden contener claramente, fa-
uorece a cita o p i n i ó n , aconfejandoles que 
cada vno reciba fu muger, para que no for- j y 
niquen.Yafsi fe ha de tener, aunque otros 
t engan locont ra r io .Cuya o p i n i ó n rec ib i ­
rla yo ('hallando ellos o t ro remedio con el 
qcal fe defiendan de fu flaqueza ) porque 
pidiendo el debito en efte cafo, í o l amen te 
por cuitar la fornicación c n f i , n o d e x a de 
fer pecado venial, 
1 í> LsdecimafextaconcIufion.EI adulte­
ro e'lu priuado de poder pedir el debi to , y 
para que fu mug«r en efte cafo le pueda ne­
gar, esneceííario que efte cierta defte adul-
tet io : y no baftan indicios p e q u e ñ o s para 
el lo ,como lo dize Soto <í,y íi e n t r á b o s fon 
a d ú l t e r o s , n o fe pueden negar el debi to,co 
010 ¡(o ordeaa el Derecho r . 

fe ha de t e n e r , a u n q u - E í c o t o /; oiga,que es t n . ^ i ^ G . n i t 
pecado mortal pedir el debito en fe me jan- ua.c.i) ... 
te t iempo; porque no ay ley que obligue a £• vtp. m^ .d . 
los cafados con tanto r igor a huy r í o s inco 5 *lH * f 
modos que pone So to ,cóu iene a faber,que 
no nazca la criatura lifiada,ciega, oleprofa, 
de manera, que por efto eften obligados a 
ceder de fu derecho. 
18 La decimaotaua conclufion. N i n g ú n 
tiempo ía grado impide pedir,o pagar el de 
b i to de aeccfsidad,para que queden los ca­
fados mas aptos para la con tempJac ió . Afsi 
lo tienen todos ios Tomiftas. Dixe(de nc-
ccfsidad)porque hablando fcgü vna Chrif-
tiana congruencia,cofa decé te es cíen cier­
tos tiempos fe abftengan : porque l i la no­
che antes de la c o m u n i ó n fe ha pagado el 
debito , bien es que nieguen al que le pide 
la comuniójOo porque aya pecado mor ta l , 
ó venial, porque puede auer ayuntamiento 
en el qual los cafados pueden merecer j í ino 
porque pedir el debito en el tal tiempo , es 
feñal que no viene con la deuocion dcuida 
para recebir tan alto Dios , 
19 La decimanona conc lu f ió . Pedir,o pa 
gar el debito en el lugar fagrado,de fu m t u 
raleza es pecado m o r t a l , quando la copula 
es publica, porque cntóces fe contami. a el 
lugar fagrado, y no fe puede en el celebrar 
hafta que fe purifique , como lo dize Soto, 
Y para que íea publica , baftaque duerman 
en el tal lugar en vna miima cama publica­
mente, o por largo cipa ció de t iempo , l o 
qual por ninguna c?ufa fe ha de confen-
t i r . Y auiendo necefsidad, duerman 5en 
ía t o r r e , o en las oficinas adhereutes ala h C O H M * p u 
Iglefia , porque por Iwgar fagrado en ef- t.¡>.G,§,t.n. 
te cafo, es entendido el cuerpo de la le le - i ^ H § i n L % ' 
í i a con í ag radao bendita,y noel cimeteno, sal\.ínj>rañ. 
ni las cámaras juntas a la iglefia,ni el campa crm,c, 
nario:afsiio dizen Couarruinas*,y Grego- »»t. sct.ybi 
r io L ó p e z y Salzedo. Y quando el a y u n t a - / « - ^ yL'í'',' 
miento es o c u l t o , de tal manera, que no fe 3 16' 

pueda 
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pueda publicar, puede íer que no pecaran Cap. C C X L I L D e ! matrimonio 
hecho por pdahras cíe futuro. ios cafados m o r t s í i n e n t c ceniendo copula 

en lugar fagrado.,'por quanto no queda có* 
taininado,corno lo dizeo Soto,y Mauarro. 
20 La vigciiaia c o n c l u í i o n . La copula ma 
rical es aóto m e r i t o r i o , t e n i é d o í e en eftado 
de gracia, y o r d e n á n d o l e virtuaimence a 
lo menos a D i o s , como lo dize fanto T o * 

¿D.rho.n.q.. mas a y y lo refuclue Sor o,y Chafiro.y tenida 
rf.i.j i..ír.4 cita copula folamente por dcleyte,aunque 
<yhjv.Soe.ar. fea el principal fin de!la,no es de fuyo peca 

do mortal,laluo 11 otra c i rcuni íanc ia le na-
ze, como i i vn hombre tuuieífe parte con 
fu muger de tal manera, que tuuiera parte 
con el la , aunque no lo fuera,como lo dize 
S . G e r ó n i m o , r e f e r i d o por Graciano t ,por g 
que en eftc cafo pecara raortalméte pecado 
de adulterio. Y notefejque el fin de la co -
pula marital,espara auer generacionrpor lo 
qual faliendo eíla copula defte blanco , no 
carece de alguna culpa. Verdad es, que l lc -
^.arfe vno a lu muger , principalmente por 
el fin de gane rac ió , no ay pecado alguno, 
aunque le mueuatambien el deleyte a ello, 
porque efía delectación es natural.Deaqui 
1c infiere lo primero,que tener efta copula 
por caufa de í'anidad, es pecado venial , co-

tD.The.h4.. m o lo dize Unto Tomas c , y Soto,pue? el 
J. ? a ,&iót . matr imonio no fe ordena para fanidad del 
sot.q.i .ar. j . cuerpo,fino parala generac ión , y para re­

medio contra ia coneup i f céc i a : cmpcrq no 

Her.bxre. n r . 

hGrat'Mi.orÍQ 
3i.?.4. 

auiendo otros remedios fáciles para alean- c e! matrimonio de futurofaue fon 
car Calad , con lian do fer eftc oeceiTario,no 
aura pecado alguno,no excediendo los í i ' 
nes del macrimonio , porque tener copula 
t>órfanida4 deicuerpo.no excluye el fin de 
la g e n e r a c i ó , como no excluye el fin de ce 
l ebnr jdez i rMÜTa por fanidad. Sigucfe lo 
fegundo , que pecan mortaimente ios ca-
f ¡ d o s , effunÁtndo femsn e x t í a v*í$,pues fe im 
pide ei ;.iíi de la gene rac ión , lo qual fe gun 
Soto fe ha de eniender, quando el derra­
mamiento fuere notable , porque fiendo 
dif t i ladon , no ferá pecado mor ta l ; n i lo 
ferá t a m b i é n q u á d o q u e r i e n d o llegara fus 
mugefe^s, con algún ap ie í furamiento de na 
tutaleza , efundunt f m e n ext ra vas, porque 
ello ala feí l inacion de la naturaleza fe ha 
de atftbayr . L o tercero fé infiere , quee; 
marido que conociere a fu muger e í l an -
do fentado,o en pie , o a tergo, o teniendo 
fu muger /«pér /Wpeca grauemence manien­
do peligro dé efunders fimenéxtravasipor. 
^ no lo auiendc),no fera pecado mortal , cf-
f u n d é n á o fer/ten tn t ra v^íiafsi lo dizen Gaye 
taño </,Soto,y Ledefraa , auifando los con-

1 ^ T ¿ feífores que reprehendan g r auemé te femé 
údtf,yhf»p4 jante copula. 

quanto a fa obl igación. 

f K Ve cofa es matrimonio por palabras de f u t a 
^ ^ r . r o , y ¡i obliga a pecado moi t a l f u cum­

plimiento,y en que edad fe puede haz^r, con-
cl t í f í . nu ín t . & c o n t l u j ' . z . n u m > i , & cene. 

Si e ñ a vno obíigado a cumplir los defpoforios de 
fu tu ro ••jurados con miedo de muerte, concia» 

Si defpttes de los defpoforios validos jurados pue 
de vnoant^s que cumpla eí juramento, entrdr 
en rel igión c o n , j . n . j . 

Si por eíias palabras,No recebire otra muger f i ­
no a t i , fe baz.ematrimsnio de f a tu to . conc i a» 
é . n u m . é . 

Si valen efios dcjpoforios, To te prometo cafa-
m'tentOyfi cometieres t a l hurto* c o n c í u j l y » 
nutne.7. 

Si vale efta proniejfa; To me cafare contigo,ft fue 
res fhg.tn.cvn.g-*mf* 

Si valen tos defpoforios hechos entre los deudos. 
con.Q .n.9* 

Si v é l e n l o s defpoforios clandefiinos. conclttf.oti 
1 o . n u - í o , 

i Ara expl icación de lo que en efie ca-
• pi tulo le ha de dczir,e& de notar,que 

>sdefpo 

D 

forios)es vna promefía de bodas futuras,co 
mo con la c o m ú n lo refuelue Nauarro^ , y e i iduá .c .H , 
para que valgan como defpoforios, no ba í -
ta que vna de las partes prometa , f ino que 
es neediario que entrambosprometan que 
fe han de cafar.Y vnas vezes le hazen e í to s 
defpoforios jurados, otras vezes auiendo 
precedido el promcrimiento de entrabo;, 
dádo a la cTfpofada vna fortija,^arras,otras 
vezes fe hazen debaxo de alguna condic io . 
Supue í to eüo, refo iuamosla materia por íus 
concluf íonesí 
x La primera conclufion. Efios defpofo­
rios obliga a pecado mortal , como defpues 
d é l a cornun lo refuelue Couarruuias/. Y fCo*-*'!A-*» 
aunque la promefia no fea mutua/oafia que /',c-4' 
vno prometa, y el o t ro lo acepte , para que 
c l q p r o m e t i ó quede obligado, corno def­
pues de fanto Tomas lo tiene Soto^yNa-'^.rof. UJem 
u a r r o : t a n t o , q ü e p u e d e fer compelido en cl;^'-?-
fuero exterior a cumplir fu palabra,queda- ^ - ^ ^ . t a p , 
do la otra parte con alguna infamia agrauia l8*'/* 6, 
da. mas no q d á d o agrauíad3sfoIaraéte deue f,GHtierje;t¿ 
fer por el juez a m o n e í l a d o a calar , y no có tam,(oUrm¿ 
peI{do,corao lo refucKieGutierrez/; .Prin- 51,«.4.-
cipalmentc fi de tal cafamicnto fe efpera al­
gún fin defaftrado, y afsi fe han de explicar 

ÍOS 
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los derechoSjqueace rca dcftcpuntofe alega ^ ^ Laquinra cdn'duíion.1>&(puei de losdef 

e . 4 . » . 4 . 

í c. yenies de 

como contrarios, dé lo s quales trata Couar 
ruiiias. 4 
i La fegunda eonduí ion .Para qüe obligue 
los d e r p o í b r i o s / e ^ e u e n de hazer teniendo 
los defpofados fíete años de edad , como lo 
ordena el Derecho .¿ Y afjii los hechos antes 
de los fíete anos no ob!igá,auque fus padres 
los hagan por ellos, p ó r q u c p a r a que o b l i ­
guen,es neceíTario confencimicnto l i b r e , el 
qual en la dicha cdadChablando regularmen 
t é jno puede auer,Como lo refuelue Couarru 

Í cou.yh* f u . uias<<; ycrdad es que eftos íiere años de edad 
c.!.»«?»• j . no ps | uu tomar tan puntualmente, que Ü 

Ies f dtare vn día,o vnafemana , fean inual i -

poforios validos jtuados puede vno,antes q 
cumpla el juramento, entraren, r e l i g ión , co ­
mo lo refuelue Sotoirnas fi defpues de los dT 
poforiosjurados,vno haze voto de entrar en 
r e l i g i ó n , n o es cofa fegura contraher el ma­
t r imonio : porque aunque antes de có íumar -
lo,puede cumplir el voto , ponefe a peligro 
de quedar en el mundo con los halagos,y ter 
llura de fu defpoíada.Y aunque no ayahecho 
voto, f i no folamente aya tenido p ropo í l t o 
de entrar en re l ig ión,no es cofa fegura con-
trahef el matrimonio cumpliendo el júrame 
to:antes es pecadojCOntrahercon in tenc ión 
de entrar en religión antes de con fu mar el 

d i o t U de dos ios defpoforios,como defpues de Panor -g matrimonio,por el agrauio que íe le haze de 
tu f t i ' q ' I ' . t r m ' l í ^n0 '0 refuelue Soto .¿ Y a u n q u e í o s que p r o p o f u o a í a muger, engañándola en cofa 
2,4,1 ^ con traben matrimonio antes de la legitima 

edad,pecan mortal/nente('porque contrauie 
nen al precepto de la Ygleíia , y hazen in ju ­
ria al facramenro^empero los que fe defpo-
fan por palabras de futuro antes de la leg i t i ­
ma edad,y los que íc ío aconfcjan.no pecan 
mortalmcte : po roñe aquíno fe haze injuria 
a la períona , n t i r reaerencía al facramento, 
pues ninguna ay , ni lo contrario a eño dize 

tSst.yotfíip. $olo^e ni Nauarro.De aqui fe infiere, q aun 
arht*^t í . s t que ¿I parroehoq caía por palabras de preíe 
l i # te a los q no tienen legjrima edad, incurre e 

pena de d í feomunion , y fufpenfion de of i ­
cio y beneficio,conforme lo ordenado en el 

fCon.Éracár, Q o a c i \ \ o Bracarefc/no íneurira empero en 
t-^F-SS- eílas persas cxíandolos por palabras de futu­

ro , faluo en las diocefis donde ay coníH -
tucion en contrario: por que en'.onccs incu­
rrirá en las penas della. 
| La tercera conc la í ion .Qi tando en los mo 
«¿os fe acelera cí vfo de la razón,y la malicia 
(como d i zenmip íe laedadípueden l í j s m o -
^os antes de los fíete anos celebrarlos deipo 
fo r i o s, c o m o ( d e í p t. e s de los Teó logos ,y Ca 
noni í las ) lo refuelue Soro, j ry Co ramudas: 
porque íi para celebrar matrimonio de p r é -
feíite,Ia malicia fuplc la edad, con muy 
yor razón la íup l i raen los dcfpoforíos de fu 

h G r r J n t . á * ClJro»cotno 0̂ dize Gregorio López.& 
tj t . i.p.*,4 4 l-a quarca conclufiun.EI que con miedo 

de la ftíucrre,juro los defpoforios no efta o-
b l í eado a cnmoiir el iuramentoicomo lo re 

f S § S lutí'ue Couarruuias,! por quanto el juramen 
to reciba Ai firmeza del afto al qual fe 'ayun-

Jpinel.tH l . j . n ,como lo reOicIae Pinclo, /y afsi no valíé 

g Sot.yhi fu 
Cotta.ybífaf). 

grane,prometiéndole perpetuamente el debi 
co,teniendo en lo interior p ropoí l to de nun 
cale pagar; y parece que haze injuria al facra 
memo del matrimonio, recibiéndole fin i t i ­
ren el 6 de exercitar el acto al qual fe ordena. 
Por eflas razones dijte Ledefma n fer eílo pe- tueJ.tn.^.q. 
cado mortal, las qual me parecen vrgentes,a Í3'íír*'1' 
las quales huuiera de mirar Scoto , o para no 
tener, loq mas íc<iuro en eíle cafo es,que el q oScet in V¿* 
aísi juro , ie tale con in tenc ión de entrar c i Couarm 
r d i g í o n , a n í e s Hccóhfumar el m í í i i r aon io : vlifitA p 
contra el qual difputa lárgamete Soto3p yCo m m . n , 
uarruuía .Y nueílra op in ión fe confirma con 
la figuienterazón,porque el que jura de ca- psc tJn^ .d , 
farfe con vna,no cumplecl iuramenEo , íí fe !í:?,.l 'lr"J 
caja con ella coanimo de lueso entrar en re- , r 
Iigion,porque el juramento de calarle co al- nnt».(> 
g u n a , í m p l i d t a m e n t e e s de confumár elma- Mpti^num* 
t r lmonio coo ella,haziend0 c5 ella vida ma? ^/.J. i». 
ridablc,pues en los juramentos, y votos mas 
fe deue mirar a la íá tenc io que a las palabras. 
Verdad es,que en algún cafo puede contraer 
vno,con in tención de luego entrar en rel i ­
g i ó n , p o r enitar algún mayor mal. Como íi 
vn padre amenazaííe co la muerte a vno,que 
tiene hecho voto de rel igión,nocafando con 
fu hija,a la qual auia prometido con jurame-
to dé la tener pormuger, porque en eAe cafo 
puede contraher manimonio con ella, para 
huir eíle peligro,y antes de confumarle, en­
trar en re l ig ión. 

6 La fexca conclufio.Por c íhs palabras (no 
recibiré otra muger fi noa t i j n o fe haze ma, 
t r imonio de futuro.Porque cfte no fe cckra-
hecon promeffa ncgatiua,G no afirmatiua. 

c J t irefiince do los defpoforios por falta de libertad , no £} Verdad es,que el ral fi quifiere cafar,por fuer 
vendt.j.p. n. vale el j u r a m e n t o . Mas por reufirencíadeí 
$• hombre de Dios,bien es que fe alcance rela-

xacion del,y los confeflbres por vir tud de la 
Cruzada le pueden comutar.pues no fe haze 

m LedefJtfin. agrauío a aíguno que téga leg i t imo derecho, 
11. como lo aduierte Ledefoia,/« 

9a la ha de recebir por muger,afsi lo tiene So 
to,ij Couarruuias,y Nauarro. ^ J 
7 Lafept imaconclu í ion .Valcn en el fue- d u í h l h i J , ' 
roexterioreftos defpoforios,Yo te prometo cou.y!>ifi*.p, 
cafamicnto.fi cometieres tal h u r t o , o hizie- 2§-i4w/«.(í. 
res vna cofAtorpe^aunque no fe cumpla la >í'í-f'2i«$.»» 

cond í 
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condici¿n:pbrquecondicionestorpes,co- A C a p . C C X L l í L De \ 8 s dcfpofo-
m o m p o h ' i b h S f í o u como lino eftunieran 

a cap. fina.di pucílasrcomo lo dize el Derecho 4, Mas en 
conJmofuíus cj fuero interior, íiempre fe hade recurrir 
¿pj-ejim. ¿| conf^ntiaiiento de las partes} las quales 

íino fe quiíjeron obl¡gar,fsno debaxo de a-
queUa condición,no vale ios tales deípofo 
rios,viílo que la condición no le puede cu 
plir íin ofenfa de Dios, 
8 La otaua conclufion. El que promete a 
vna muger que fe cafara có ella,ü fuere vir-
gcn(fiendp íti intención dczir) Yo te pro­
meto cafamiento, (i ayuntándome contigo 
te hallare virgen.cn el fuero exterior valen 
los ta'es defpoforios,porque efta condicio 
como torpe,es como fino eíiuuiera pueíla, 
mas íi la tal códicion fe pone como noneí-
ta,dÍ2Íendü,Yo rae esfare con:igó?íi gente 
de crédito me certificare que eítas virgen, 
obligan los tales defeofonos: afsi io tiene 

h Sat$ vhifu- SotO h» 
9 La nona condufion.Los defpoforios he 
chtís entre aquellosque no puede cafar,por 
razón de algún impedimento dirimente, 
con eíla condición('li el Papa difpéíarc) vs-
Íen:porque poniendoíc eíla condición , ya 
el dostraso fe dilata para el tiempo que ferá 
licito hizcrle : afsi lo tiene Couarruuias t", 
Molina,y otros que refiere,y íigueGutier-
rcz. Verdad es,que aunque defpues valga ' 

B 

j>r<* 

yhi 

tu 

&trhn4 de prí 

f..p. i : nutn. 
i o. O; t i i c¡f¡. 

l i difpenfaeion íitao elios deudos en fu li-
•a, q vno fe puedeapar-

Ji ' 

n Ap-

• O* 
1 5. > ̂  

Ui'. U 

tter. cU iu,-a~ 
tne>%. cunfírm. 

bertad,de fcsl m 
tarde ía promeifa,aunque el otro no cóíicn 
Mtoorque no fe puede ueg3r,que efte con-
rr:o(.moque fea hecho debaxo de ía dichu 
condicíonjes rnenos firme que el que fe co 
trae eaae períonashabil;<.para fe cafar.por 
q;!c eíte es validó nreuocablcmonte deíde 
el principio, pues no ay itr pcdiméio en las 
períorias^nas en el de ios que tienen algún 
ira pediniiertto dirimente,ay gran dificultad 
vvariedad de opiniones,por la inhabilidad 
de las perfonas, y el que prometió alcanzar 
la difpenfa^ión , cita obligado a procurarla 
con vna diligencia mediocre, queriendofe 
enfa! :aisi io tiene Nauarro d. 
io La décima cancluüon.Losdefpoforios 

h clándeftino? fon validos aú deípuesdel Có 
U cilio Tiidetuino,corno lo tiene Nauarro ̂  

Ver3criiz,Sarmieiuo,Diégo Pérez,Gutiér­
rez, Lederm3,y Scgura.y afsi fue declarado 
por ios feñorfs Cardenales de la reforma,» 
Í7.deSeiiébre,de is?0^'^^^lasíigssié 
tes palabras.Díífíí«f« Conctiy T t ' t áenün i un-

ver la de pr<e-
fsafy . inpr* re>7t^fponp4ia aut^m de futuro te l inqut t m dtf* 
m . e á ^ T i . p p0rJtione furis c o m m u n t s ^ r ^ t e r í i u a quhd non tra 
t4i,G^%. r T • m t ( i m o n i t } p e r copula fubfequente . l l iU 

dcclaracioo traen SaUcdo f, y Gallego. 

nos de tu turo, quaruo a fu ab-
íoíucion. 

O ^ queda vno defobligado de los defpoforios de 
faturotentrandoen r tfagion.concluñon i . 

Hume A . 
Si el voto (¡tupie de c a ñ i d a i hecho antes dé lo s 

de/pefortos, l o : i r r i t a , c o n c t 2 j í u m . ¿ . & con, 

S i j tndo vno de los defpofados á p r p u i n c i a s efir-d 
ñas ,e j ¡a ra el otro ubUgado a efperarle.con.^* 
nume 4 , 

Si U pobreza q fe figuealos defpofor 'ios los def-
huz^e con- s .nu . j , 

St U forn icac ión que fefigue a losdefpcfirio} los 
ds íbaz .e . con .6 n 6. 

Si los que fe defpofan por pdabtMS de fu turo 
ames de los fíete años , llegando t lvno d i vfo 
de la 7az,on, pueden dexar de cafarfe.cdttc.y. 
nume, y . 

Si el matrimonio d i r ime lúS defpforjss d e f u t ü * 
turo.ccruS.n.S, 

Si Us fegundoi defpoforios confirmados con ) m d 
mentó fe deshacen por loífr imeroSiCsnclu q, 
vumero 9* 

Si iosdefpofjr'tGS jurados fe dir imen con con-
fentmnentode entrambos* conílufttíu i o.ritt* i 
mero 1 0, 

Si Pedro con juramerto fe deffofo con M a r í a , y 
tuaocon ella cepula f s u t ' t a ¡ j i n nota da i n ­
famia .puede entrar en rel igión, nene, L I , 
nwn, í i . 

Si el que fe deffofo cun M a r í a f n animo de cuín 
f i n la pTomef-i , puede delante del ¡ u e & j u r a r 
que no prometió l a l . c e n . i t . n , j 2 . 

A primera cócluíion. Qû eda vno def 
.obligado de los defpoforios de Tutu 

ro entrando en alguna religión aprobada, 
como eíla difinído en Derecho £ . Lo qual g cap.defpoi 
fe entiende,aun antes que ella haga profef &'c'd<*r*t*i 
Í5on,corao lo tiene Nauarro /?,y Cordón a, *7 '̂ 
defpues de otros.Vcrdad es,que íi vno en­
tra lie en religión con intenció de luego ía- J^4^' ^ 
lír dcilafpara por eihvia fe librar de la obli ^.'^ fo¡¿j¡¿, 
gacion de los defpoforios)no quedara deí- í U i ^ . 
obligado dellos: quedará empero obliga­
do entrando en ella con animo de profef-
far, aunque en el año de la aprobación fe 
faiga, y afsi la que queda en el mundo,lue­
go puede cafar,como lo dizen los fobredi-
chos padres.Verdad es, que íi la defpoíada 
que queda en el múdo, quiíiere efperarhaf 
ta la proícfsion,obl igacion tendrá,ialiédo- ¿ iedefmd k i 
fe de la religión,a cumplirle la palabra que additio ad j . 
le dio,como lo aduiertc coa la común fray 43.«w; 
Pedro de Lédefma 117-
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x Lafcguacla cóncluí ión. Elvoto innple de A 
caítidad becho anres de los defpoíorjos , los 
i r r i t a , y pecamortalmente el que anicndolc 
hecho promete caí'arfe,como lo refuelúe So-

* Sot tn'4- d- to,4 Couarruuias,y Nauarro.Y el voto de ca 
¿ r T ^ c 5' Ü ^ 1 * fi-^ple hecho deípues de los d c í p o í b -
ar tcomiih r íos , vale,y es l i c i t o ,pe rqué a ü q u e v n o pro 
f>r¿c'qt¡,q. 6. mera cafaríe con juramento, fiempre va e ñ e 
n.S'Kau.yh. prometimieto acompañado co efla eondicio 
f»pn.*f' implíci ta(Í! no buíca otroeilado mas pe 
Cor. yl>iftlf' fí:o)como lo dize Cordoua.Y el que hizo el 

Oíro,iio eíta obligado a entrar en re l íg i6 ,por 
que quedando en el m ú d o , p u e d e guardar «1 
voto que ptometio,no fe cafando : y efto fe 
lia de tener a cerca ddlc punto,fobre elqual 
a.y variedad de opiniones y maneras de de-

I Sot.vhífíi zi : ,coino confía de lo que trae Soto,¿' y Na- g 
Kau.-vhi fuf. uano» 
».ij.§.io. |-; La tercera concluí ion. La defpofada que 

no hizo el voto en el cafo de ¡a concluíjo paf 
fada,luego que conociere y fupiere del voto 
de fu efpofo , puede licitamente cafaríe con 
ctto,porque baziendo fu efpoío el vo to , lúe 
go fue vifto renunciar fu derecho,Eíta cóclu 
íion fe hade entender hablando en el fuero 
de la concienda,porque en el fuero exterior 
no fe puede cafar baila que publicamente co 
fie del voto hec l^como lo aduierte Gordo 
ua c defpues de Síluefiro. 
4 La quartaconclufion. Ateto el Derecho 
Ciuiljíí quaridovno dé los defpofados fe va 
a prouincias e í i ranas ,eña el que queda,obli 
ga lo a efpcrarlo por eípacio de tres a ñ o s , y ^ 
ÍÍ fe va a alguna parte fuera de la prouincia y 
Rey no , obligación ay de efperarie por dos 
a ñ o s , c o m o lo defiende el Derecho, y lo con 

ei.S.tit. i./», firmavna ley de la Partida,f la qual dizc Gre 
^vbi Grcgor. gorio Lopez,qae fe ha uc guardar , ía luo íi al 

gi ínacaula vrgenteperfuadiese i o c o í r a i i o : 
ñ a s como en el Derecho Canón ico no k fe 
nále tiempo alcanzada la licenciadel juez E 
cíeüaííico,pLede caíár con o i ro , como Ale -
xandro Ill . /parece q lo (deicímina^y lo tie-

co«' ybí\l'tf>. ne Couarruuias,y Soto, 
nu.-j^oto.y'ji f La quinta concluíIon.La pobreza que fe 
fup.ar. ¡.ca/. íigue deípues ellos defpoforics los defhaze: 
10' ais; lo tiene Nauarro^ contra vna gioíía» L o 

,. „ qual fe hade entender .cuando a! aefpolado rtiaft.ybffu, / . r - i i - j 
* ^ le promete dote !cnalada4mas no quado vno 

íe defpofo con vna muger rica , laqual no le 
p romet ió nada,y d-jfpues vino ella a pobre-
ca,tiendo el defpofado hombretaiV rico,que 
tiene fuhcieutcmcntcpara fi,y para ella.Afsí 

h cou ylifu.. a " í m a Couar ruu ías ,¿ porq en efte cafo a 
\.fa.c. j fol. fi mi:Vno deuc imputar el defpofado la p ro-
i4j.fff/«. z. bezi déla dote, pues no hizo pa$o cxpreíío 

dclla,confiado en fu riqueza. 
6 L J fextaconcluí ion. T a m b i é fedefliazc 
los defpoforÍQS,quando deípues de hechos 

€ Cori.ybi/«• 
/, t . C . dt refu 
dtjs. 

d l.z CJe re-

fc.de i!lis de 
Jpoufüibus 

D 

n m o n í o . 

fe halla'vno dellos auerfornicadosy aunque 
ladefpofada por fuerza fea corrompida por 
oiro ,no eña ei defpofado obligado a cafarfe 
con e l í a . p o r l a b i g a m i a q u e c o n t r a h c ; yaun 
la fornicación precedente a los defpoforics, 
ignorándolo probablemente el defpofado, 
por la mifma razón de la bigamia, Jos defha 
ze. Verdad es.que íi el con todo eííola quie­
re recebir por muger, obligación tiene ella 
de le recebir por marido,porquepor la forn i 
cacion noquedd defobligada. 
7 La feptiraa concluóon . Los que fe def-
pofan por palabras defuturo antes de los fíe 
te a ñ o s , llegando al vfo de razón ,puede de 
xar de cafarle.Verdad es,que íi vno dellos te 
niales hete años quando fe defpofo,obliga­
do cita a efpcrar que eí otro tenga la mifma 
edad,para ver íi quiere confentir y confir­
marlo prometido ,como lo tiene Couarru-
uias.i 

La oélauaconcluí ion.El matrimonio d i ­
rime los defpoforics ,aunqueíean jurados, 
pues es xas fuerte vinculoq ellos.Verdad es, 
q el q fe cafa,auicdo prometido de fe cafar co 
otra,peca mortalmentc,piics falta con fu pa 
labra en mareria grauern ascafado puede I i -
citamente coniumáre l marimonio, y pedir 
y pagar c ldvb i to .Ni muerta la muger con 
quien íe cafo,eita obligado a cafarfe con la q 
promet ió fe auiadecafar,pues.yalos d e í p o -
forios de todo fueron deshechos, aunquea-
yan (ido jurados,como lo Jize Gabriei,/yPa 
ludan();y elfo fe hade tener, aüque Ledeíma 
tenga lo contrario.Lo qual fe entiende aun-
que ayan íidolos tales defpoforics con fuma 
dos con la copula,porque agora dcfpues del 
Concilio Tridentino^ los defpoforios de fu 
turo no fe hizen matrimonio de prefenYe l i -
g.iiendofe la copula con animo marital.Ver­
dad es,que fí por razón dellos defpoforios 
l l enó la virginidad déla deípofada, e í h r a o -
bl ígado a pagar el daño ,conforme lo dicho 
en í i materia del eí>upro, 
5? La nonaconclu í ion-Los fegudos defpo­
forios confirmados con juramcnto,no defhat 
zenlos priineros,aunque no feáj .irados,por 
que el juramento no Ies da mas fuergade la 
que ellos tienen:y como los fegundos fo i n -
ualidos, también !o es el juramsto en eíte ca­
fo . como defpuerdePaludanolo tiene So­
to , m 

l o La décima concluíion. Los defpoforios 
jurados fe dirimen con confent imiéro de en 
t r ábos los defpofados,como lo difine el De 
rceho. n Deaqui fe figue,que íi el defpofado 
no quierecaíar có la defpofada,íin que leau-
mente la dote,ni ella con el,con el dicho au-
mero , íon viftos foltarfela palabra,y el jura-
meto como a cefiTorio della t y no ay necefsi 

dad 

/ Cai{*yhifftp, 

l Gabr.in.^.i 
z%.<j.z ar. i . 
con i>& fal. 
ibi,q.\.ar. t, 
ledjajaddff, 

¿ir. t fo. to i . 
Cenc.Tndfff, 
x iiC,$,0' ca, 
7» 

m Sot.ybifu, 
•s?-. j i . 

n t. Vretere4 
de fponjAÍ. 



«Ka», /;i.4 
son/, itrv, (ie 
f¡'0"fa ¡mpH 
tonf,.fi> • in ¡i. 

dad en eftc cafo de alguna a b í o l u c i o n , eo 
ni o ío refuelue Nauarro a en vn con íe jo . 
r i La vniieciraa c o n c l u í i o n . P e d r o con j a ­
ramente fe d e í p o í o con palabras de fu tu ­
ro con María , aunque no huno entre ellos 
copuhjentendienciofe lo contrario (como 
acaece aucrla muchas vezes é n t r e l o s d e í p o 
fadasjpodra entraren r e l i g i ó n , í i n o ay no-
tabie infamia.YaunqtáC la aya podra entrar 
en ella, li la tai nota no tiene fundamento, 
por auer e í h d o muy poco tiempo J e í p o í a 
dos,como lo tiene Sy lae í i ro ^.Empero en 
efte calo,lo mas feguro es,que no entre en 
re l ig ión ,o entrandojle haga vnacongrua f i 
tisfacion, como defpues de Gabriel y M c -

e cord. J e d i n a CópKitenfe , lo tiene Cordoua aOtros 
fí l - iZí ' calos ponen los D o l o r e s alegados, en ios 

cuales fe deshacen los de ipo íb r io s , Io s qua 
Ies dexo por emtar prol ixidad , y para que 
los confelforGS tengan luz dellos,reciban 
eíla regla generaheonuiene a íaber , q q u á -
do de ios d e í p o í o r i o s (obreuienc ¡aiguaa 
cof ; de nüeuo , la qual ü precediera , y fue­
ra entendida, no íe hizieran, fe d s shazé los 
tales d^fpoforsos, lo qual fe hade dexar ai 
arbi t r io del p r a d é í e v.uoUjd al arbitr io del 
jnezEcleiialtico.en cafo que paradeshazer 
íe fea neceífaria fu autoridad,y í\ da desha-
zerfe no nace efcandalo,no esmeceíTaria íu 
autoridad,como G la caula faelle noto ría, y 
maniBefta a todos,y losde fpofor iosc rá c l i 
detlinos-.afsi lo tienen los Dodores alega­
dos, como con lia de ió que trac Nauarro, y 
Gregorio Ldpefc. 
r i La duodéc ima conclufion. El queeri 
fecreto dize a vna muger , Y o os prometo 
de me cafar có vossíin animo de fe obligar: 
preguntado de! jue-z fi dixo las dichas pala 
bras, jurare cj no las d ixo , entendiendo en 
íu mcnte,con a n i m ó de meobHgar,ni m i é -
te,ni queda'pefjuro delate de Dios . Porque 
a u n 6 h JI b 1 a a d o r e g u 1 a r m e n t e, a q u e l a q u i é 
fe toma juramento, ha de rcfponder al que 

Cap.CCXLIÍÍIMedi .cos . 
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Á íaluo ü porotra v í a e í H obligado á cafar-; 

fe con eíla mueer. 

C a p . C C X L í í í í . D e l o s m é d i c o s , 

y c i r u j a n o s . 
(filéis que no líHia ex.tm'tvadosy afrotiades, fue 

den curxr.c'ofhi .n.i• 
Si ejlZ obligados a yetfuadtr a los enfermos qué 

je cQnfiej]'sntcon.¿»nu.2~ 

1 T A primera ccncluf ion. Los méd icos 
l ^ n o pueden curar (in fer graduadosen 

Vniaertidadcs aprobadas , y un fer exami­
nador, y aprobados,}'auer praticado dosa-
ñ o s , y los cirujanos qliatro, có medico y ci 
rujano aprouadojcomo íe contiene en vna 
prcmatica e de tíos ReyiiQs de Caílilla, tan­
to que dize A }cocer/,que pecan mor t a imé f Í . I »4. ^w-
te quebrantado ella lev . Empero íi vno cu "01J6?* 
ra líe fin cite examé y a p r o b a c i ó n íin licuar 
ía la t io ,yó no le condenar ía a pecado mor- f^ko ¡nfum 
tai,pues vemos en la Vniuerfidad de Sala- ma.czZ, 
mar.casy en otras muchas partes deilcsRey 
nos,a ios graduados fin lasdichas calidades 
cuí a los pobres , í in les l imar (alario,y na­
die que fea docto los condena a pecado 
mor ta l , ,y condenar a pecado m o r t a l , lo 
que fe v fa en^rc gente grauc , y no fe re­
prehende , es negocio quc.cou acontecion, 
y n ucha coníideracív,ni- í e ha de mirar^ co­
mo io aduiene fánto Tomas t/, con vnas pá <yD.Tho.c»«¿ 
iaoras narro en carecidas. V' erdad es,que el- ¿ib.p^.j.ar* 
tofe ha cíe entender procurando lü-.uichos 
méd icos etiftedo acertár^efiudiando de ve­
ras,y í i endo tenidos y acercados en fus cu­
ras, y aun en eiie cafo no los condenar ía en 
ei fuero de la.conciencia a pecado mor ta l , 
aunque por fus curas lleuaíien el íalario de-
nido a fu trabajo, porque el fin dé la prema 
tica que pide las dichas calidades, es para q 
los méd icos tengan ella fnhcienciaufsi t o ­
mo no íe condenan a pecado m o r t a l , los q 
con cutios falfos fe g radúan ,y exerci tá fus 

C 

íe lo ioraa,c(ue es ei j uez : e í l o f a l t a .quáodo j p of ic ios , procui 4ndo rodo lo pofdble eftu-
fé le torna jurameto con otramente diftin 
ta dé aquella,con la qua),fegun ía verdad,y 
j: '(ríicia,ie deue p regun ta r3porquee í l e cafo 
baila que el que jura , jure iegun ci fentido 
conforme ei q laldeue f t r preguntado,con 
tanto que reí pon da verdad. Y en eftc cafo 
el juez auia de preguntar,Promeritlcs aefta 
mnger cafamicnto có animo de os obligar,-
y aüque no pregunte delta raanera,fino ab-
fo'utamcnte , iegun eñe fentido fe han de 

^N.-f» in ta, regular fus palabras, como lo prueua doda 
humana au- mfenf^ j^áü iWó íí,y Couarruuias eo o t ro ca 
res. z ^ feRiej3ntc.Y e iU do trina fe ha mucho de 
mr Z \ Z notar,porque íiruc para r e f p ó d e r a m u c h o s 
r . ^ u * * ^ c a f o s X a f o b r e d i c h a c o n e i u u o a í e e n t i é d ¿ 

diar,y í i endo tenidos por hombres acerta­
dos en fus artes,masen el fuero exterior fe-
ran los tales ca í l i gados ,Cüüando q no guar 
dan la dicha prematica, y en ello han de an­
dar muy atetos los eó fe t fo res , có í ide rando 
las parres,fabiduria, c r é d i t o , y zelo de los 
íales m é d i c o s , p a r a n o los condenarcon Fa­
cil idad en el fuero de l a c ó c i é c ü i d e la qual 
ellfos fulamente fon jnezes. 
x L¿ i í egunda conc lu í i on . P é c a r i medico 
que ñ o perfuade al enfermo laconfefsion 
antes q le cu re,como fe dize en Derecho h: 
lo qual fe entiende, q ü a n d o la enfermedad jlCt~iflf¡ 
es mani t í en :amentepe l ig rofa ,y aunque fea ^ T e p ^ Z ? 
l í e l ig ro fa , baila q le auiíc por fu parrocho, rm,y; 

a por 



o por otn perfon^difcrera y prudente,que 
fe confieíTc^coraoJo ha7.en los me.lieos hon 
rados,y prudentes jen cediendo c| fi ellos aui 
fah alos enfermos, recibirán pena , y fe au­
mentara fu mal : y fiel enfermo noquiíicrc 

anau.in ma. confelíarjno por efto 1c lia de dexar̂ d medi-
c.xj.»». co,como lo refuelue Nauarro: 4 otras cofas 

que rocana los mcdicos5le verán en la ubla, 

C a p i t . C C X L V . D e l a M e n t i r a . 

EN que cafo la ment'ir4 es fecado mortal o ve 
niaUconc. i .nutn.i. 

Sipecaelquejura que le quemen t̂ butano come 
tío tal delito conc.2.numtz* 

Si PedrgfideaFrancifco cíe ducadoŝ que lepe 
Sh-,?uíde negar y ¡arar que no le deue nada, a* 

utende losja Zrancifco pagado en fecretaui» 

Si U arte de dtfsimulecion es menúra.concU 4* 
num.4. 

Í T A primera coduíion.Todamétíra^ ail-
Ĵ ^ qne no Ít )ure)es pecado mor ta!, fien do 

pernidofajd íe diga en j 111210,-0 fuera de juy 
,210,y quando no es pernicioía^aunque fe di, 
cya en ju V'zioCno íe tomando juramento^ no 

hnaa c i8.». ŝ masd° pecado venial jComólo defiéds Na 
j , narro.y es tan mala intriníecamente la me-

tira,aunque fea venial,quecs ilícito dezirb, 
aüquc fea por huyrla muerte corporal, o va 
grane eícandalo,por librar la república, eflá 

cDD.in.r/. 3 8 do oprimida de vn tyrano.como ío tienélos 
D.Tb.z.z.q. Doctores c comunmente con Santo Tdmas, 

y e{}a di finido en Derecho . d Tanto que no 
es licíra,aunque fea por euitar vn pecadode 

dejup.eo. de otT0iO p0r |a conueifió de ios infieles, o por 
guardarla honcílídad jcañidad, yafsi r ne 
fia regía,que dize,que de dos males el me­
nor fe hade ffeoger̂ fe deuc enicnder,quan 
do el mal mcnor,pucdef.'r defnudado de íu 
malicia,como puede defntidarfc el homici­
dio,mas la mentira es intrinfecaméce mah, 
y no puede defmidarfe de fu nía!dad : Dea-
qui fe iníiere.quecomo lafornicació rib puc 
de defn u dar fe de fu malicia,no es licira,aun-
que fea para defender a vno de la muerte cor 
por al, o por huyr vn grane efeandalo , o por 
librar la república,eílando tyt ̂ nicamentc o 
primida,como lo refuelue doc í̂fsimamente: 

«Ctr.Uhji.j, Cordoua.eDixc en la eoncíufion,fie£)do per 
5 z. niciofa,porque fíendo jocofa, o oHcioí*a,no 

es mas que pecado venial/aluo íi fueffe jura 
da. . • . 
2 La fegunda Concíuíion.El teftigo,que ju 
rado , y preguntado de vn encarcelado pot 
cierto delito,dize que de tal manera cree fer 
ÍnoccnEe,que fino fuere hallado por tal,qüic 
ye que 1c queaicn ? no peep, aunque dcfpucs 

Cap.CCXLV.Mentira 
^ fe hallt; nocente,y delínquete, porque d'ezír 

alguna cofa faifa por encarecimiento , no es fo.TÍKt.z'.q 
mentira ,ni peccado como lo dize S. ^To- iir.^.i'.'p. 
masjdeípucs defan Agufiin. Niel juez por **'&¿»»í«« 
efto le puede quemar,porquc ninguno fe puc *'**X*fl M 
de obligar a pena de fuego,muerte, o mutila 
cion de miembiojporque no es feñor de íus 
miembros. 
| La tercera conclufion . Si Pedro pide a 
Franciíco ciento que le prelio:Ios quales Fra 
cifeo le baya en fecreto pagado: puede negar 
y jurar,que no le deue nada, porque en la di­
cha petición dizevirtudmente Pedro, que le 
deue los dichos cien ducados: ío quaí es fal-
fo,y íi replicare el ador Pedro,diziendo que 

g refponda Francifco íimplemcnte.confeflan-
do, o negando aucríos recebido prcítado*, 
puede el dicho Francifcoíin pecado dezir, q 
es falfo dezir auer recebido del ciento , y íi 
coaeilb replicare Pedro,que ílmplcmétc có 
fieífe íi ios recibió preftados,puede Francií­
co fio mentira refponder, no auer recebido 
dichos ciento preñados.pues injuiiametepi 
de Pedro efta fuma cftando ya pagado: y afsi 
injuílaraente es preguntado.Por lo qual puc 
de Francifco vfar de vna reipuefta manofâ pa 
ra vencer iu diabólica aftocia.nerando fira--
plementemo auer recebido el dicho empref-
tiiOjentédiedo no le auer recebido,demane-. 
ra que eíie obligado a pagarle; pues ya le ha 
pagadô  Y mas que cuando Pedro pide , que 
le pague ios cien da cades que le preño,el feu 
tido deíia petición puefta delate del juez,es, 
que pida cien ducados que no le ha pagado, 
la qual petició es|faila en eíle fentido, afsi lo 
refuelue Couarruuias.̂  De lo dicho fe íiguc, sCei;*.lih.i* 
que el reo preguntado fímplemente de parte 1'<ír'f<««l*ff-
del a¿tor,íi le deue ciento, deuiedole folaroc 
te cinquentarpuede firnpíemen te negar que 
le deue cier.to,pues injuftamente es pregun­
tado: y diziendo que no deu cicto, no niega 
que deue cincuenta,como lo defiende con a h Catt.vhif» 
alorónos el mifmo Couarruuias. i? Y eílo en num.6. 

. femejarue cafo defiende dodifsimameteNa-
uarro.i npup B] itiau.in.ch» 
A. La quaítaconcluíion.Hablando Cunar- nutn t̂ Aurvs. 
te de diííimulacio fe euitá pecados : los qua »».f.í.«r.«> 
Jes por no faber vfar d<?lla,de ordinario fe co 0 *'* 
nieten,porque muchas vezes lomos pregun- 8" 0J 
ra !os,donde vamos,que comemosfquedinc ^ u 
ros tenemosíque auemos preiíado? que nos §. j4.c<{. T J . 
dixo hulanô que fabemos del, tkc. Y pode- « .̂43.§ fs-

D mos refponder, entendiendo algunas cofas, ̂ o. 
CÓúhs quales fera verdad lo que dizimos, o 
negamos,como íi vno refpondieíTe al que le 
pide vna cofa j ofi fabe algunamieiia,que no 
tiene Ja dicha cofa,ni fabcalgo nueuo '.ente 
diendo en íu coraron,de manera que eite o-
bligadü,o conuenga darfela,o manifeftarfe-

lav 
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la,como lo dizc Nauarro:la quai dotrina f j 
deuc notar., 

Capic. C C X L V Í . De los mcfo-
ñe ros . 

g I (¡Is.n obligadas a vender U ceuada confor* 
y¿:c a l arancel.con. 1 . ««a . 

Si lo que fe hurta en fus me fines ¡tienen ohligd-
cton d e r e u ¡ i u y j l o , j la míjma qí/eftiori es del 
daño que fe ha Le a los c¿r»muníe$, con.2,nu» 
¿ . ( f t o n c . s . t m . j i 

irimera conc lu f ió .No auiendo raf­
ia por algüi.a premanca,pueden ven­

derlos nicfoñeros ccuada conforme al ará-
zel , en el qual fe les deuc de dar alguna ga­
nancia viera de ia taifa covn iiTupor ei cuyda 
do que tienen de proueer con t inúame te de 
lo neceílario a los caminantes. 
2 La 'eguncii conc íu í ió .E í mefonero que 
entrando los caminátes en fu rnc íon , luego 
les da vn apofento^y iíaue ds Í ,d i¿ iédo , f ¡ue 
t í i i ha de guardar ló que traeOj y que no to 
ma a fu cuenta la guarda de l io , t i fe pierde, 
o fe hurrt!,queda c ícufado de la re i l i tuc ió : 
como lo á i i t vna GloíFa ^comunmente re 
ecbida: mas ti al principio no les dio la 11a-
ntyésaú U i 1 d -rl pues (aunque diga que no 
quiere obiigarieala guarda de ía dicha ha-
ziendaj co iodo eíTo queda obligado en el 
fyViO c x t e í í o r : porque pudo auer hurtado 
algo antes d'e dar la l laüe;corno lo dize vna 
ley ¿\ y eita obligado el mefonero a culpa 
Jeuif Pina en el fuero exrcrior.,como ella de 
cretado en vna te v 4,porque fe prefume p ó 
der .:uer eií él e n g a ñ o , empero en el fuero 
in ter ior folameme vjfta obi ígá i io por razo 
de la culpa ieue , fa'uo en dos cafes, en los 
quaks eltaobligado por razón de la culpa 
leu ib ima.Ei pnmero, quando recibe algOj 
eípecialmeíí te perla guarda de la dicha ha" 
zienda.EI u g i ü i d o . q u a n d o la híazienda es 
de gran - aior, y pide que fea guardada con 
con tmicha dni^encia} y el a íab iend .s to­
ma h guarda dellaá fu cuenta. Y nota, q ni 
enel fuero in ter ior ,n i exterior, ella obliga 
GO a culpa leue,o leuifsíma ( q u á ñ d o recibe 
l o i huefpedes,no como mefonero, pagan 
le alguna cofa,lino debal Je por viade amif 
t ad)o 'qu 'n Joel Rey páíft por aquel lugar, 
V le echá huefpedesjcomo a qualquien per 
lona particular del pueblo: afsi lo re íue lue 
fr .Luis López t?. 

3 La tercera conclufion. Si los criados deí 
ixiel-M-c' o (inculpa fuyahieren, o injurian 
a)íT-)n imefped,noellaobHga lo a alguní» fa 
tisfacion, mas i i los damnifican en la hazié 
da que traen, obligado eflá ala dicha fatif* 
facion i porque no íe puede negarj que dé1 

V L M e í b ñeros, i v i c i u n c i v j x 4 - 3 5 

fu parte h u u o a ' f í u n a culpa en ía guar ia de ^ 
A las dichas cofas, j i fsi lo tiene i u i Aadt ea^/, , it7 

y lo re íue lue fray Luis L ó p e z . chri¡ 

C a p . C C X L V í í . D e l a M i ^ . q u á ^ ; 
to a los miüUnos q \ k ccleN'. Í'1 , 
y del ipirejo de! riernpo, í ugar^ 
v váüMüfas có que fe ha de ce-
lebrar, 

r ~ \ Ve cofa fea Mi j faaon . 1 n u . i , 
JfmsL T quien h pned* As&irfy ft el hijó del . fe 

t igc puede dezlr ^ jgnña M i j j j . priaada en 1* 
iglefiÍÍ em quí Cu p M i * m m i U r o . i h i á . 

SÍ puede d ' ^ú r elfacerdute Mjffa^ftn que tengd 
(¡ inenle j j í táe^ y ¡ t en a lguncaf) lefuede ayú 

g dar a Ig « n a ni uge t . ib id . 
Si el que fe ordena de Mtffa potOhifyo ageno^ptié 

de en el dicho obtjpado é * ú f Mtfíi* acabado 
de oidenur fin licencia de j u propio obifpo, 
con.¿.nH> 2. ' > - • -

Si es l i cúo el facetdote celebrar cada d ia l y f t le 
eífa efio prohibido algunos d ías . con. i . n . $, 

Si el facerdote (imple e í i a ahhgtdo A dexir M i f * 
fa.con.4.n.4.. 

Si puede» 1 - i f* i €rdotes feculares y reguUreSj 
denir dos Mi j ja en vn dta.ccncluf. ; n n m e ^ » 
vbi late. 

Si efia el Cicerdoi.e fimple obligado a celebrar en 
en hs d ías de fieíiain& auiendo quie d'ga M i f 
f a . c o n . á . n u . á , 

St es I t a l o reytefar U M i f f a comenf.ida d i i ho e l 
^ EU.dngelío$ a petición de a l g ú n grande que la ' 

quie ra oj r . a ^ u y j u y . 
Si peca, y queda fu/penfos los facer dotes que de* 

Xitii la Míjfa íómenj;ad¡íiiCon,$.n,8i 
Si eft a obligado a d e t t f en (ecretola Epijlola , y 

Buañgeltó , el que diz.e la Mif ja Cantada can 
diácono y f - ibdi i i f onouon p . n t g . 

Si el que e í ia obligado a deUr Mtjfd demañana^ 
o a las o>¡z.e en cierto lugar,cumple con d e ú r 
la a otra horado en otro lugar . ib id . 

Si el ftcerdote que tiene intención de confagraf 
tsdas las hoíiiás. que tiene delante d e f i , pen-
fando que f i n diez., hallado dcfpues fer onx.e9 
cofifagia todas las onz.e.con.ie.n. t o» 

¡ ) s i puede e i facer dote confagrarUs hóftias iqne 
¡abe eslan guardadas en U cuílodia fin las to* 
cafyfñiaSYer . ib td , 

Si ay obligación de celebrar eflando ajnno» con, 
t i . n u m . 11» 

En que penas incurren los que dtz.en Mijfa fin a-
gua,y fin cartíhla^y con pan leudado,y con cá­
l i z de palo,o fin v e í t i d u r a s y fin corporales be 
ditos.con. i 2 nu . i ¿ . 

Si eslaoblig idvs fo pena de pecado mortal los fa 
cerdutesa dez.ir las orat iones apropiadas a las 
vef i iduras i íb td i 

ipií'ti ti* 
íi tumi* 
p yl-í fit 



trMothc.t .de 
facrif, mij¡4. 

t Con, Tri. fef. 

¡teform. 

Stes licnn d t ú r lamijfacctjelamiipo pnejiti o 
con U eaheca cuhierta^cm,i¡.nam. 5. 

Si es /¿dio í/exíy mtj[4 en loslugiiresfnuaáQSty 
Oratanos.conc. i4.tnim.14. 

Si es i ¡e ce ([ario altar para deut mifia.ccncU 1 S 
tiuni, 1 j , 

I fiha de fer cofagrado,ibid.& cottc. t 6- na» i ó. 
Si el altar ha de fer adere^adi} con ciertos orna-

'mentos.con: ,17-nu.t 7 • 
Si aj obligación de cílebrtf ton bijueld bendits 

conc. i s .nu.is» 
f i ay obligación de deúr m'tjfa con mijJaU conc* 

S¡especado celehrat con ornamentosfuz-iosuoc» 
¿o.mtm.zo. 

Si es necejfarie celebrar con cáliz., j patena con 
[agrada.conc.2 i.mm.ti* 

gife puede dez.'¡r tnifia fin primero auer rezado 
m¿jiin€S conc.2 2.nüm.zi . 

Que veflt duras fon necejfarias para dezÁr mijfa, 
conc.zj.nuw.i 3» 

Si tieusnebligacli los [acer dotes de guardar ftf-
do el rito de Umifa.conc.i4.t1ufn.i4., 

Si pueden añadtrnut'uascoUetas.con.z j.nu.i^* 
Si peca ¡ñas de vn pecado el que dize mtffa tn 

pecado mortal̂ ftn primero fe confejfar, conc». 
zó.num %6, 

Si el que comulga a muchos en pecado mortal, pe 
ca mas de vnpecado'ibidem* 

PAra explicación de lo que en elle capítü-* 
ÍOjy ca el figuienre fe hadedczir,es de no 

tanque Mi l l a es vna adion,en la qual por i n 
ftitucion de Chrif to nueílro Redentor , en 
memoria de fu pafsion,fc confagran el pan, 
y el vino,en fu cuerpo y fangrc,cn la qual fe 
ofrecealPadreeterno el mifmo cuerpo y fan 
grejdebaxode cfpecics de pan,y v ino. Y los 
padres antiguos le han puefto eftenombie, 
deriuandole de vn nóbre Hebreo,y Caldeo, 
que es Miffachidcl qual fehaze mencionen 
ei Deuieronomio. í jÉl qual nombre lignihca 
vna oblaeió fponrancajafsi lo explica erudi­
ta mente Antonio de Mocares, ¿ Supueñó 
erto,refoluamos la materia por fus concluí io 
nes, 
1 La prímerá coñcluííon. Ningtrno puede 
dezir mií ía , l ino es el facerdore , que no efta 
Impedido,como fon lo? que eftan dcfcomul 
gados,© ligados con cefura cele fia ñica: y los 
que eftan de gradados, y priuados de poder 
dezirla. A cerca de lo qual es de norar v n ca­
fo que muy de ordinario puede acaecer, y ¿s 
queafsi como el hijo i legí t imo del clérigo 
no puede tener beneficio en la Ygleíia don­
de fu padre le tuno y miniftroCcomo fe orde 
na en el Cocil io Tr ident ino) í r alsí no puede 
dczir raifLaen elia,ni rezada ni cátada,ni puc 

C a p . C C X L V Í . M i í f a . 

A dedezir epíftola niEuangelio , n í tener o* 
hcio defacriftan , o cantor , porque haziedo 
efíos míníf tcr íos,no íe puede negar , í ino 4 

f en alguna manera miniftra en la dicha Ygle-
fia, lo qual prohibe el Conci l io . Lo qual es 
en tanto Vcrdad5que no le fera l ici to deziren 
ella vna miíia príuada para fu cofuelo, como 
la dize otro qualquícra particular , porque 
aunque parece en efto mas ferulr a fu colóla 
cion,que a la Iglcí ia:cmpcro no fe puede ne­
gar,que en alguna manera miniftra en ella el 
rninifterio del altar,y t r áca la memoria la i n 
continecia de fu padre,quc en ella min i í l r o , 
lo qual fue razón de la prohibicionde la ley, 
afsi io tiene Nauarro. ¿ E m p e r o cfla op in ión < / f . 
me parece r iguroía ,y la coftumbre efta en CO totif, detenfi» 
tra¡ i o . Y no le puede ayudar muger, faluo íi tmhnibíis. 
ay priuilcgio,coniole tienen las monjas pa- fe"/".!.?-17. 
ra ayudar defdc la rcxa;diziendol'c por vrgen 

g te nccefsidad la miífa enrn altar propinquo. 
Lo qual jnoauiendoeftanecefsídadjno fepuc 
de hazer , como alegando muchos lo refuel­
ue Enriquez.e Y también quandoei mucha­
cho que comento a ayudar la rniiTajfefuere, ^¿ ^ jem¿/i 
y efperandolc gran rato no boluicre j no de- fa.c.$g.m,í* 
ue el faccrdoie desar la miífa , mas puedefe 
re íponder aíi mifmo. Y también fe puede 
rcfponder a fi mifmo en vna gran necefsi-
dad,comolo feraen vna fícftafolenif$íma,co 
mo quedidicho,y quando fe quiere comul­
gar vn enfermc}y no ay quien le ayude a m i f 
í a , como lo dixe SotOj/al qual figue Suarez, 
diziendo,que aunque tenga muger que le a- fSat tn- '̂ 
vude.meicr es refponderfe afi mifmo, pues 1 j?"*'^'?* 
ay precepto tc lcüa i t i co , q la muger no puc- %^,¿l^, <?6 

feíí.i.p' r da fer miniíiro. 'y dize mas,que no condena 
riae! a pecado mortal, al facerdote que dixef 1 ip.íti'i 
femiifa fin mini í l ro en alguna fieíta, aunque 
no fueíTe mu,y folene. 
a La fcgundaconclu í ion .EIque fe ordena 
de prcfbyteropor Obifpo ageno, con letras 
dimiiTorias,no puede dezir miífa en el O b i f 
pado donde fe ordena,acabandofe de orde­
nar : fi defpues de dadas las leítas dimlí fo-
rías,vuo algún intérnalo grande, antes qut 
fe ordenalfc,no porque celebrando fin nuc-

licencia de fu prelado, incurre en alguna 
irregularidad,© cenfura,íi no porq en e l i n -
terirn podría acaccerle alguna cofa,por la 
qual juftamenre fu Obifpo le pudiefle impe­
dir dezir miíía. Empero fi luego recibiendo 
las dimiííbrias para feordenar,íé ordenOjbíc 

D puede dezir miífa fin nueua licencia de fu O 
bifpo,por que dándole licencia para fe orde 
nafjdio teftimonio que no tieneimpedime- * 
tornara poder celebrar luego acabando de 
ordenarfe,afsi lo dize Nauarro. t T ^ c e l í r a 
3 Latei'ceraconclufion. Aüque es l íci to al th.ihfi itu 
facerdote celebrar todos los dias, empero / « . J J . 



V í T T ALiiíLMilTa. 
en el Viernes y Sábado Santo íe ef taprohi te cafo aun eftá en pie la r azón de la pro» 

* c*!:pcro(U b ido , COÍHO lo ordena el Derecho 4, Y afsi A h i b i c í o n . Mas luego ocurre otra duda, y 
tonfecraüone. peca mortalmente haziendo lo contrario es, que milla fe ha de dezi r : porque íi ay porque íi ay 

obl igac ión de dezir en efte cafo la mi lía í o 
lene del Sábado Santo , parece que fe han 
de dezir las P ro fec í a s , y la Letanía , pues 
éfta raifla no tiene i n t r o i t o para las mif-
fns pr íuadas , como lo tiene la miíia de I t 
V i g i l i a del Lfp i r i tu fanco : y dezir las Pro­
fecías , y Letanía en vna milla priuadi,es 
gran carga , y fin miniaros no fe pue­
de eí lo c ó m o d a m e n t e hazer . A efto r e í -
pondo , que atento que a efta miífa no pa­
ne la ig le í ia in t ro i to , y no tiene el facer-
dote licencia para poner o t ro en fu lugar, 
que fe diga vna miíL, V o t i u a del Santo de 
guarda q íe cayere en efte d í a , y efto pa-

qtt*(i. 8 í.«r- aduertir, que en el S á b a d o Santo puede vn B rece que dan a entender Soto , y Su a -". 
tic.z. d:f¡utt. f icerdotc dezir miífa priuada,por fer día r ez . 
io fef.z pag. de guarda , como acaeció en el ano de m i l 

de la Anunciac ión de nueftra Señora cayó 
en el Sábado Santo.Efta o p i n i ó n tiene So* 

isotm^dif. t o ^ , a ! qual í iguc Suarez contra Nauarro,-
j t . <iii*jh: 2. y Marcello de Franco l ín , y dize Suarez , 

^ f l - 3 - en Viernes Santo , como lo dize Soto 
aunque diga la mifia en í ec r e to , porque n i 

tot.m^d. cn pUÜ|iCOi( „ | en fecreto , fe dize rnilfa en 
?-7 r- aqUe| día: í o h m e m s fe recibe la hoftia que 

p.lbj, COI.. I . . 4 R A . .. 1 
íc con i agro el iueues, como lo dize Ñauar 
ro c . Mas aunque cs.coftumbre no dezir 
miíTa ios facerdotes comunmente en el íuc 
ues y Sábado Santo , no fera pecado mor­
tal dezirlaen e í los dia^aun fin licencia deí 
Prelado, conforme laftcoftumbre de jos 

iGutitrr. in Obifp3dos,como lo dize G u t i é r r e z á con-
??• cmo' in tra Nauarro, que píenla que para ello es ne 
art.,% . K M . ceí iar ia l icencia d é l o s P r e l a d o » Y ligue a 

' h,rt„ Nauarro Suarez, alegando a otros . Y es de 

que a Soto liguen los modernos , y varo- peca mortairnente,nunca diziendo mi l la . 
m ¡ p qitxfi nes doctos , de temerofa conciencia : y la 

4 La quarta conclufion.El facerdore l i m ­
pie no eííá obligado a dezir nu i la , faluo íi 
por razón de alguna Capel lanía efta obliga 
do a dezirla,corao lo liene fan Bucnauenru 
ra,^,Cayetano,y el efpejo de la conciencia, 
y Florentino contra otros, que tienen que 

razón dello es, porque aunque en el Dere-

de conficrat. 

1 t^S.KtM. cho/Te manda , que no fe celebren los Sa-
€4p,t^n».%. crameoios en cíle c í a , afsi como prohibe* 
Marc.dehons que n o í e celebren en el Viernes Sanio , y 
í*n9'c- ?0* parece , que afsi corno los jaeerdotes ío pe 

na de pecado m o r t a l , no pueden dezir msí 
fctp.sabba. r ; jpriuadaenel Viernes Santo, afsi no la C 

pueden dezir en el Sábado Santo, excepto 
la publica , y folene que la Ig'elja nos po-
ntf:empero efte Derecho anuguo ya ce í íó , 
por m i t ceffado la cauta de fu p r c h i b i c i ó , 
no folamente en particular, mas aun en ge­
neral, para expl icac ión de lo qual fe ha de 
notar , que an t iguameníe por todo el día 
del Sábado la Iglefía reprefentaua la fepul-
tura de Chrif to en el fe pul ero v fu foledad, 
y afsi eftaua toda quaíí e n l u t a d a e í p e r a n d o 
la Refurrecion de Chr i f to n u e í l r o Pueden-
cor, por lo qual por rodo aquel día hafta la 
media noche, y al pr inc ip io del Domingo 
ceífaua todo el facriíicio : mas agora la I gle £> 
fiaanricipc) efte t i e m p o , y d e í d e a q u e l l a 
hora en la qual el oficio del Sábado Santo 
facelebra,comienza con gozo y alegría a 
ra^ozi já r la Refurrecion de Chrifto . y afsi 
defde efta hora ya ccíTó la r azó , por la qual 
fe p roh ib ía dezir mi l ía , y ceifando efta ra­
z ó n . p a r e c e que priuad^mente fepuede de­
zir defde aquella hora alguna miíTa aui.m-
donecefsi<lacl. y ceflando el efcandalo.Di-
xe defde aquella hora , porque dezirla an-
tes,iengolo por pecado mortal,pues en eP 

<r Bonauentui 
kf i . dif. 1 % i 
q. 4. C.tíe. ?. 

i>i el Conc i l io 1 ridentjno dize lo contra- par^ %0 ¿¿^ 
r í o : poique folamente manda, que eele- io.f¡.ectilnm 
bren a lo menos, en los D o m i n g o s , y en co»fiLth»̂ , 
los días folenes, Y no dize , qwe pecan no C:iP' i * á - o . 
io haziendo , l i no folamente encomienda 1[i°r' i ' far¿ 
a ios Prelados que lo hagan curnpl in Ver- C,Q6 Coneil-
da i es, que cn los tres días de Pafcua , ef- Tridlfe/A íi 
tan obligados a celebrar ; como lo tiene 3. 
expre-iamentc Nauarro atento que G h r i f 
to m a n d ó a los facerdores en femejance ^ Kauarr. in 
t i e m p o , que celebralfen en íu memoria, Man"" c JS« 
como lo dize fan Lucas Í . A mi en efte ca- ww,i8'^ii«i 
fo me parece , que para condenar al facer- iLí{C^ 
dore, que dexa de celebrar, fe deue mirar 
al efeandalo que caula , yel d a ñ o que haze 
a íu a ' m i , porque por efta caula viue con 
mayor liberta i , y auiendo efto, fe puede 
condenar a pecado mor t a l , aunque comul ­
gue los dichos tres días , dexando de co­
mulgar los d e m á s , como lo aduiene / Sua- isuariHj.^ 
rez. 5r_.8j.4ri». 
5 La quinta conclufion. Puede el facerdo ^/pf.8o,/e« 
te celebrar dos vezes en el dia auiendo ne» 'fho/ i'iuxtit 
cefsidad , y gran penuria de facerdotes:co- 'c 
mo fe difine en Derecho w .Efta necefvidad m Cap c c j ^ 
fedexa al arbitr io del varón prudente : el / ; (^/ deceU* 
qual ha de mirar las circunftancias de - Lr.u.nuf. 
lia , v aduer t í r , que por el prouecho de la 
Igleíia fe puede difpenfar en femejantes ca 
fos ,como lo nota Nauarrow, y lo tiene nEaua.c.z^} 
exprellamente en vn confejo ,d i z i endo , ^ . 7 7 . 
que en Inglaterra p iquen los facerdo­
tes dezir dos vezes mi f ta , por la mucha 

í i e fallí* 
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falta que ay del los , y en ei Rey no de V a ­
lencia tienen los padres Dorn imcóS vn pr í 
u i legio , del qual haze m e n c i ó n fray Vicen 
te lu íHn iano en el l ib ro de la vida del bien 
a u e n t u t á d o fray Luis Belnan , para que 
puedan fus facerdotes dezir tres millas en 
eldiade la comemoraciott de los d e í u n -
tos. Ei qual priuilegio e íU en vfo en aquel 
Rey no , y los que gozan de fus indultos* 
por via de c o m u n i c a c i ó n , gozan t a m b i é n 
del , y afsi haüando ine yo en aquel diá 
en el conuento de nueftro padre fan F ian-
cifeo de Valencia, dixctres millas , co­
m o dezian los demás facerdotes; del qual 
i ndu l t o no fe puede vfar en eftos Reynos 
de Car t i l la , y Por tugal , pues en ellos no 
eí la en vfo , Empero por quanto Palu-

* Vah.in 4. d a ñ o 4 fan Anton ino , Soto , Turrecre-
d.i uej x.an. mat-, ^ jr)urando , y Nauarro , ponen a'gu-
4. »í<». j.jp. s ca|-0$ cn jos qUa}es es l i c i to a vn í"a-
^C/^.Sot.tn cerdote celebrar mas de vna vez en vn m i t 
^ J . i l . q . z . mo dia ,110 quiero dexar de los poner a-
ar.i.Turre.in qnl} y lo que acerca dellos me parece. E l 
c./uff¡, detof prjmero es dia de Nauidad , en el qual fe 
d. i.DHra tn ^ne¿tj!l ¿ezir tres n i i i ías , la primera fe d i* 
7id» ihíiAn zeacabados ios Noí5 tu rnosde los M a y t i -

87. nes c o n f ó r m e l a co u>mbre de la Iglelia^ 
y i aó t ra fe ha de dez i r , quando quiere a-
m 3 n é c e r , y la otra ya de dia,de arte,que fc-
gun la op in ión coman, no fe pueden dezir 

isuar. vp.q. TO¿X§ ¿ Q noche , la qual dize Suarez b) que 
J.9' Ru*' ' procede en las millas í o l e n e s : porque la 

in i t i tuc ion de la Igieha en la C o n i m u m -
cantes da a entender fer eíla fu in t enc ión , 
empero en las millas priuadas dize, que no 
obliga efto , antes afirma, que en qualquier 
t iempo qae fe acabare de dezir la nniía p r i 
mera , fe pueden luego dezir las otras dos^ 
porque no a y precepto en el Derecho que 
nos obligue a lo contrario , n i c o í t u m b r e 
que lo aya admitido , antes aiirma,que re­
gularmente fe dizen todas t es íin eferupu 
i o antes que amanezca: de arte, que af i i cO 
m o en comunidad publica feria pecado de 
zi r primero la Prima que los May riñes , 
mas no lo feria quando cada vno en parti­
cular quiheífe cumplir con la ob l igac ión 
de rezar,diziendo primero Prima queMay 
tines:afsi fe ra pecado,li la comunidad qu i -
íieííe dezir ellas millas todas de noche l o -
lenemente.no haziendo la d i l l r i buc ion fo 
bredicha , mas no lo ferajquando fe dixef-
í en en particular : y aun añade Suarez, qué 
quando alguno por alguna caufa no pu-
dieí le dezir la milTa primera de l l a f e l l i u i -
dád efta noche, podria por fu deuocion de 
zir la milla dé laVirgen M aria,que es la fe-
gunda,y la podría dezir de noche,y por la 
fijifraa razón ^ el que n o p u d i e ü e dezir iaS 

illa. 
t res , roas fokmente vna, pod r í a por fu de-

A n o c i ó n dezir la tercera , porque el pnui lc -
g io no eí la l imitado al oficio de la primera 
i m í i a , y por el con í igu i en t e qualquiera de 
las tres puede dezir de noche, y no es i n -
conuihienie que en la feguüda , y terce­
ra miíía fe diga eclebrandofe de noche, & 
d i e n fiCTétt/itmutoi c e í ebwf i t e s , porque d e í ­
de \A media noche comienza todo aquel 
dia natural. Lo fegundo , porque las pala­
bras no todas las vezes fe refiere al tiempo 
en que fe dizen , porque muchas vezes le 
refieren al tiempo ^ e en lasfclüuidades fe 
repreferuá , ) ' mas que fegü todor.,ellas m i f 
fas fe puede dczir todas de dia, y no fe han 

^ de dezir latpalabras de la primera miffa, l í 
nsétetn[¿cfatifstnumcf/^/'r»?«ííí,yNauar! o c tvau.l.i.eíf, 
en vn con fe jo refuelue., que no ay obl iga- ft-de ceícbra* 
cion de desirlas todas tres,faino íi por razó 
de algún voto,juramento,o eftatuto par t i ­
cular,o obl igación efpecial, cfía obligados 
algunos a dezirlas. 

E l fegundo cafo es, quando vno dize la 
mi lía del dÍ3,yacaecc q dcÍDues muere v n o , ^ _„. 
porque en ene ca íou ize vn Derecho í i ,co- ^ cotífec ¿.i. 
mo dello colige vna GloíTa,qué puede vno ¿r/ m(. t ^ 
auiédo dicho vna vez mii fa , dezir otra por luipde teleb, 
el dicho defunto. Empero Suarez c? no ad- m-Jfrrnm. 
mite efie cafo lfir1iíádo,q no ay lucefsidad 
para que fe dilate,y fe reycere otra vez eíte e f w 4 & j N 
facrih ció,puesfe puede hazer el entierro d i s ^ ^ i M ñ t 

C í i r i endo la miífa para el dia {¡guiente. t ó i * ! 
E l tercero cafo es, quando acaece Venir 

alguna perfona pr incipal , que no aa oydo 
iaaifla,y no ay otro q ladiga-.el quai cafo no 
admite el mnmo Suarez . í igu iendo a Turre 
crrmata,y a Durando,porque menos incon 
u in i é t ees que fe quede la dicha per íona l i a 
mil la ,no auiendo quien la diga. 

Ei quartocafo es,íi en el mi lmo día ocur 
ren dos oficios^conuiene a labor, vno de ía 
í ie í la ,y otro de defuntos, y no ay mas que 
vn facerdocc,porque enelte cafo cite pue­
de celebrar dos vezes.Elle cafo no admite 
Suarez,fino es c ó c u r r i e n d o vna ficf a muy 
folene,de la qual no fe podria dexar de dc­
zir mjíla,y queen e í te cafo fe ha de en t éde r 
el Decreto de Alcxandro/papa , que da lá M/r* ?ar** 
dicha licencia. 

£1 quinto cafo cs,qu5do elfacerdote tie •?* 
ne dos igíeíias parrochiaies,y n o p u é d e co 
modamente tener coadjutor,y en entrabas 
ay parroclmnos que han de oyr rniíra,y cf-
te cafo eíla en vfo de tal manera, q no í b U -
m é t e dos,mas aú tres miííias puede dezir el 
mifmo facerdote,auiedoen tresparrochias 
lá mifma hecéfsidad;afsi lo d izeSua .^cót ra yh/m, 
algunos autores, que fin fundamento fufi - P-líoo. 
c íen te dizsn^ que en c í le cafo fo lamenté 

dos 
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dos miíTas le fera l i c i t o dez i r , y aun afirma A t r e ñ i d o con necefsidad, fino por ganancia 

* Syt v- tní[f. 

§ . 4 ^ . VicÁo. 

l> jikx. in i . 

el mi ia io Suarezjquc no i ó l a m c n t e en eíie 
cafo, mas aun en o t ro qualcjuiera , auicndo 
grane necefsjdadjy c a y í a ^ u r a que fe djgaa 
tres rniíTabr puede el dicho í a c e r d o t e de-
zirlas,y aun añade el propioSuarez.que po 
dra dezir las dichas mi l las , no fojamente 
en los dias ue íie-íla , en los quales ay o b l i ­
gación de o y r l i , maj aun en ios dias feria-
les,en ios quales noay ella o b l i g a c i ó , p o r ­
que harto g r a u í cauía e.»,que el pueblo que 
eirá a'fu cuenta, no fea priuado defíe tan ú 
to í a c n í i c i ü j y de la oporcunidad de oye 
m i Ha , empero en cito conuiene guardar lá 
c o í l u m b r e queay en femejanies oca í ioncs , 
y queriendo vno íalir deí la c o í l u m b r e , c ó -
uicne tratarlo có el Prelado, íi comodamc-
te fe puede cofultar. Y aciuierrc mas ei m i f 
moSüarez ,quc el í a c e r d o t t que tuuiere mu 
chas parrochia?, no d e p c ' í t e en el Sagrario 
el Sacraméto cllueues íanto en todas ellas, 
í ino en vna fola^y alií fe junten iospueblos 
anexoá , porque como en - I V ie rne í fanro 
no confagra la fangre, í ino t o a u el viao 
con la par t ícula 'de I a l i OÍ lita c o n fa gra <la, r e -
poniendo el Sacrame;i ío en rodas ellas el 
lueises, confumiendo el Viernes en vsía to 
mando el v i n o , ya no podra eonfumir en 
las demás por no e lu r ayuno. Y fi no mi -
rando a eíle inconuinieatc repuí i s re ci Sa-
crament í ) en todas ellas, conuiene queci 
Viernes con íuma la part icuía eavna delias, 
y no reciba el v i n o , porque el recebir eí 
vino no es ceremonia tan d i - i i c u l . Yafs i 
eftand ? ayuno , podra recebir ia par t ícula 
de la otra pan ochia. Yauiendo recebido el 
vio o en la primera, conuiene que en la otra 
pa r roch ía no haga ei OÍICÍO oei V lernes, 
anres deuü ímaidar ei Sacramento del 6a-
grario . 

E l f e x t o cafo es, íí ay c o ñ u m b r e en vna 
íg ie í i aque digan dos millas dos facerdoie^, 
y acaeciere caer vno enferinocporq en efte 
cafo el q que^ló fano,puede dezír dos mif- j ) 
fas. Eftc cafo admite a Syhjeftro, Angelo , 
y Vitoria-.empero Suarez no admite cile ca 
fo por le parecer eüa caufa leue para dar 
efta l icencia , cuya op in ión tengo por a-
certacla. ^ 

lept imo cafo es,fi la iglena o el facer 
lo tees pobre,empero efte cafo n o i e a d m i 
te Ale jandro b Pap3,diziendo: vero p o 
pecun'a <<i(4t A á u U t i o m b m ¡ e c u l a n u m vna cite 
prt'fttntfflft VlUies celebran m f ñ , n o ¿(fwio eua 
fate d a n m t t t o n é r f ú lo a d u í e n e Suarez5em, 
n-roede decreto no es conrra lo s fob rcd i -
cho< padres.porque ai l i no habla del facer-
dme ¿ o b r e que hfo fe puede íu r tcn ta r có la 
p i t a b a de vna m*> del que no conf^ 

y codicia dize dos miífasjfabiendo que pe­
ca en e l lo , como jo figniiiea aqueiía pa­
labra fídifumunt > la quai conforme ios D o -
¿lores denota temer idad , y p r e í u n c i o n , 
p o r l o q u a l contra razón auemos de con -
denar.eí le cafo en el facerdote pobre,por­
que mejor fera cumpl i r diziendo vna mif-
fa con la ob l igac ión de dos jdtancas, con-
forme la op in ión de granes Doctores, que 
t ienen, que el facerdote pobre puede ha-
zer lo f i! i o ci i c h o, q u a n d o con la pitanza de 
vna miffa no fe puede fuílcotar , de la qual 
op in ión t í a t a r emos fabaxo, y deila mane- c t n f ^ n ^ S ; 
ra fe creta mente fe farisfara a la pobreza y 

B necefs-idad del dicho facerdote , la qual no 
íe podia remediar diziendo dos iniíla ;, l i ­
no espublicamence , y con efcandalo dea-
qaellos que ignoran la dicha pobreza. E l 
ocuio es, quando ay tanta m u l í h ü d de gen 
te, que no puede caber en la igleíia , por-
4 en efíe calo ,dize D u r a n d o ( í alegando a ¿ n ^ ' M ' * . * 
L e ó n Papa, fe pueden dezir dos millas pa- <u'rtill?'e{cle< 
ra que todo ci pueblo la o y a , y aun dize a- j¡:0 ->l 
Jugando a vn grane autor e el mifraf» !,eon ^ 
Dogaatt^er dicho ni i fía en vn mi;mo día fie- e saaho de re 
te ,o nueuc vezes porefta cáüfa .e lq iu i cafo Usecje. z i , 
admite de buena ganaSuarez f ,aduir í iendo 

^ que León Papa no habla cláramete del m i i - TStl'f' yvijifi 
•' rno facerdote.Empero yo fupueíto q Leen my'u 

Papa no ha dado !a dicha l icéciajen eíte ca­
fo1 no lo admitirla, porque en el puede el fa 
eerdote dezir miffa fuera de l a ig lc í i aen va 
al ar por tá t i l conforme la op in ión de Na- ¡ 
uarro.al qual íigne Gu t i é r r ez , déla qual fe 
diraabaxo en la decimaquinra conclniion, , 
y diziedola fuera de la igieha, todos la pue 
d m ver, y das qué puede fer la igicíia tan 
pequeña , que aunque el facerdote diga 
cuatro mifTas en cUa, .quede mucha parre 
de la gente íin oyr mina , como lo aduierte 
eí mifmo Suarez?en otra parte, moderan- g S * i . 3 ̂  á, 
do el parecer fo bre d t c h o y afsi í o l amcnre 7 ) ¿hi.di/j , . 
admitiría yo la dicha l i cenc ia ,qnádo como ¿ c / í / i : * * * , 
d á m e t e no fe puede dezir la m i fia fuera de t!i?'h 
la iglefía en altar po r t á t i l .Y es de aduer t í r , 
que dizipndo el facerdote dos o tres mi fias­
en el ra i f m o d i a, 1 o 1 a m e t e en la ^oftrera ha 
de tomar lauaiorio, porque t o m á n d o l e en 
la primera, no puede dezir otra, por no ef-
tar ayuno. 
6 L a f e x t a c o n c l u í í o n . P o r razón del efeá 
dalo,o de la fiefta del precepto de c y r mif-
fa(no auicndo ot ro que la dig3)efl;ael facer 
dote (imple obligado a celebrar,fo pena de 
pecado mortal, empero excepto ellos tres 
cafosdexar vno d celebrar por toda fu vida, 
por la muchareucréc iao tiene a efle facrame 
to,no es pecado mortal,pues de S. Marcos 
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ê.vbt f'-p.c. 

f lslit. in W- 'Wi 

g T>e oralh. 

fe d'7e,qtie fe corro vn dedo para íe bazer 
inhábi l paracelebrar,aias dex^íla por toda A 
fu vida de dez Í r ,po r íu negligencia y Jibic 
2a,3lonrienos es pecado vcrval, pues cicó Je 
el ralento que Dios le ha coaiunicado, co­
mo de'pues de S.Tomas a lo tiene Cayeta-
nosde lo qual ya queda dicho áríibvi» 
7 í.a iepcima concliHion. Reyte-ar i a M i f -
fa ya com^ada,dich^ el Euange)io,a p e t U 
c i ó de.algu grandePrincipco porq la oyan 
los jornaleros que en tóces entran,y afsi no 
queden fin Miiia.nü pierdan fu jornales pe 
cado mortahafsi lo tiene Salzedo c , contra 
NauarrojPorque noes]uí l :o ,n i co'a decen-
te t arar afsi vn mini í le r io tan airo, r e y t e r á 
dolé por dar gufto a particulares,)' masque 
ios que la auian comencado a oyr defde el 
prmtipio.fe efcandalizariá deQe hecho,co B 
rao a c o í h n n b r a d o . 
8 La otaua conc lu í ion .Los facerdotes que 
dexan !a MtíTa comencada, íin vrgení i fs i -
iiia caula,pecan mor ta ímen te , y quedan fuf 
peafos,como efta ordenado en Derecho-í í , 
mas no incurre en defeomunion mayor, o 
m e n o r j C o n i o lo dize Nau.fySalzedo.Dixe 
íín vr^entifsiraa cauia , p o r q u e í i la^dexan 
e í l andó comentada por juíta ca^fa , no 
pecan raorralmenre,y fera jufta caufa, quan 
do al clengo comentada la MiíTa le viene 
de repente vna enfermedad, y quando fe 
acuerda que ha comido, o que eítá íufpen-
fo , entredicho , ó irregular, como lo d i - > 
z -Nauarro ^ L("> qual fe entiende , no a-
uiendo efcandalo , porque fi ay ef ándalo C 
de dexarla IVJiiTa , auiendo comido,o cilsn 
do irregular, obligado efta ano la dexar. 
Puede también dexar ia MitTa comentada, 
entrando vn defcomulgado denunciado, 
que no quieve falir de !a iglefia, acontec íen 
do eíl:o anres de comentado e' canon, p i r 
que acaeciendo comentado el canon , l l e ­
gando a las palabras de la confagracion ha 

fe de acabar.Y io mí Ira o íe ha de dez i r , quá 
do deípues de comencada la M i í l a X e p o n e 
entredicho,o ce í íacmn a diinnis,anics que 
llegue el fdc?erdorea las palabras de la con-
fagració: porque en eí le c a f o , puede dexar 
la MjílaJ 'aluo íl fe puede dezir con las puer D 
tas de ía igleíia cerradas, como la puede de 
zir en tiempo de entredicho el c lér igo . Y 
los l eügiofos por vi r tud do fuspriuilegios, 
de íos quales hize larga m e n c i ó n en la Hx-
plicacioo de ía dicha Cruzada. 
9 La nona c o n d u í i o r i . El que dize la M i f 
fa catada có d i á c o n o y fubdiaconojtto efla 
obligado a dezir por fi en fecreto la Epif-
tola.y el EuangeliOjanies que fe c á n t e n l o 
mo lo d izeNauarro^ , porq no ay derecho 
ejue obiigue acIío,ni el Miífal de Pió V . p o 

ne tal ceremonia , y fi de necefs ídad fe h # í 
uielíe de dezirydiriamos que la p a f l ó n que 
fe c a n t a en la Semana fania,la auia de Jezir 
en fecreto el facerdore : otras razones po» 
nc Nawarro. Empero lo contrario fe colige 
claramente de k s Rubricas del MilVal, y to 
dos les que tratan de cnteder las Rubricas, 
tienen lo contrario, a los quales fe deue en 
cfto dar mas créd i to q u e a Nauarro,poes lu 
eftudio particular fe íeñala en eí lojV no an 
dan diuididos en otras cofas, en las quales 
Na a r to , y otros fe emplea^ muy de or-
dinano. Y nota , que el que eítá obligada 
por razón de algún an uerfario 6 cape'.'a-
nía a dezir Mifla deman-ana^ o a las O Í * - ^ 
obl igación tiene de ladezir a ellas hora ;, y 
en los lagares que í e m a n d a dezir,y el que 
eílá obligado a dezir Mil fa de Requier;!,, ó 
otras Votiuas, ob l igac ión tiene de de­
zir , faloo en doble,porque entonces ct m -
pie con la Mifla del Santo doble,confoj aiá 
dofe con el JVliilaUy con la coftumbre, y la 
fuerza impetratoria de las dichas raiíías, íe 
fupíe con la deuoció del Santo, como io d i 
ze Enriquez 
Í O La decima conc íu í ion . E! í a ce rdo t eq 
tiene inrencion de tonlagrar todas iashof-
t í a s que tiene delante de i i , pen lando que 
fon diez,hallado defi nes onze.cufsgra to ­
das las onze.porque ¿l efeto de a confecra 
cion no fe íj^'re de fu op in ión , l i no de fu hiM 
tecina-De aqui f e . inf iCTe, cí íi ignorando el 

h Hen, z. f»» 
//. 9.lie mif.e. 

numero de fas 
có agrar diez,] 
onze,ningi!na 
aÍM no conute 

lucre intencio 
t c n ^ e r a c i ó , l 

1 de 
alia 
ia.y 

c o 
: to 

giMr numer»^ leiwiaao.nno q tegan 
aCrualjO a lómenos v i r tua l , de conk 
da ía materia qne tiene delante .Lekgundo 
fe tisue, que íi el í ace rdoreen fu mente fe-
ñalare diez que quiete confag ía r ,ha l l ando 
onze,las diez feñaladas quedaran coní-gra 
das,yRO la q e hallare efeedida debax^ de 
jas otras-.afsi lodizenRicardoi ,Durando,y 
Syluef.a lo quales ílgue Anglcsty nota,que 
el facerdote que tiene prefente ía mare/ia a 
ha deconfagrar.la co:;fa8:ra,aúque.no lavea 
ni la toque,y aísi puede 'cófagrar lasfornus 
queticne encerradas en la c u í i o d i a , o d e o-
tra manera cubiertas.como an t igúamete fe 
confagnuael cáliz que feftaua cubierro^f-
íi lo dize Enriquez / con la c o m ú n , y baila 
para cófagrar la «ntet ió vir tual , per la qual 
el que traxere tatas formas para confagrar. 
oluidandofe dcllas en el tiempo de b o-
frenda, o coní 'ecrac ion,quedan confagra-
das. 
I T l.a 11. conc íuf ion . O b l i g a c i ó n ay de 
celebrar la nuifa eftando ayuno , como fe 

d iü -
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clifíne en el C o n c ü í o C a r t a g i n e n f e 4,y def- dcíla manera fe ha de entender,pcrque de-
pues de la coníagrac ion fe acordare que ha A xarlas de d f zir , f in mcnofprccio,no es peca 

do mortaljCoüio lo tiene Enntjuez n. comido a lgo ,obeü i ( io ,ha de recebir el la a 
t i í s imo Sacramento,y íi antesde comenta­
da la M i l l a fe acordare auer comido , no la 
d ig . i , ü iuü íi del lo ha de nacer grande efcá-
daiOj, porque cuitar el efcandalo es precep­
to d iuinojc i quai ha de ferpreferido al prc 
cepco humano de dezir Mi l l a eliando ayu­
no,afsi defpaes de A n g e l o , y S y l u e í l r o j o 

tsot. </. tier,c '̂ oto b.Y nota,que eí fueño no es ne-
ix.q.i.ar.s. ceífarío para id digeft ió , por lo qual el que 

come Ames de las doze,aunque dcípues no 
duerma fueño, puede dezir el dia íüguicntc 
M i (Fa. Verdad es,que fi fe fíente indigefto, 
bien es que feabí lcnga de ¡a c o m u n i ó n , c o 
mo lo dizeSoto ¿r. 
12, La n . conc lunon .E l que dizeMiíTa íín 
agua,y fin candela,peca m o r t a l m é t e . Yno* 
ra^uc la candela ha de fer de ce ra,como lo 
acofiumbra ia í g l e í i a , y es i l íci to celebrar 
coa Tola candela de azcytc,y aun en t iem­
po de necersidadjrioauiendo cádeia de ce­
ra,no feria l ici to,faluo en vn cafo muy par 
ticular, ce lían ció el efcandalo y menofpre-
ciojcomo lo da a entenderSuarez d. Mas en 
ninguna manerA es l íc i to celebrar con can­
dela de íeboso de otra materia bax3,y baila 
que fe ponga vna candela en eí aÍ£a'",eomo 
dize lacobo deGralis e iy no fe pogigá eiei*- C ' c i l i o T i i d e n t i n o r o r d e n ó , que los Ordina il>J 
to numero dellaspor r u p e r í l i c i o n , c o m o l o 
ordena el Cóc i l i o T r i d ¿ t i n o / , y peca mor 
talmente el que conl.sgra en pan leudado, 
y en cáliz de palo , y ha de fer d e p u e ñ o d é 
fu o í k i o , y beneficio, ia qual pena le deue 
poner eí O r d i n a r i ) , iegun lacalidad del lu 
gar,y menofprecio del tal facerdote,como 
lo tratan losDodorcs^ comunmente c ó £ f 
coto;y peca,hablado regu lá rmete , el cíeri 
go q dizeMiffa fin veíHduras fagradas,y q-
da íu j e to adefeomunion mayor,como eftá 
ordenado en el C o n c ^ B r a c a r e n í e tercero, 
y en el C o n c i l i o T r i d é t i n o fe condena por 
heregiajdezir/] eííasveftiduras de las qua-

fg ra f . /». i.c, 

t Con* Trí $<f. 
i a. Je ebferH. 

g Vofíons i» 
.ybiSco. 

hCen.RrA'ha. 
S.cafi.l.Con. 

n Henr.fih. 9 

13 La 15.cunclulio.Licito es no lolamentc " 
al flaco de la cabera , rnasaú al l año deUa,de 
zir Mif la con el anudo confagrado ptVefto 
en ella, para con mayor a t enc ió , y re l ig ión 
c e l e b r a r l o autedo efcádalo; y también es 
l i c i t o a vn hobre flaco de cabera dezir M i f 
fa cu tiepo de frío con ia cabera cubierta 
co vn bonete hone r to jp r inc ipá lme te haí ta 
l aconfagrac ió . Y fi a y duda íi la caula e*» fu 
ficiételics facerdote fecuiar,pida difpcnlá 
c ió a fuOrd ina r io ,y í i es regular,nidala a fu 
Prouincialjq tiene iur id ic ion qua í iEpi fco- .. . . 
pa!,como lo dize Nauarro o: y aisi íe na de f-y-^ ̂  ^. 
entender lo que dize Suarcz pi 

Contra mi arg sye el padre fray Pedro Je p s^m vp,c¡. 
Ledefma^jcomo Ii y o tuu!e í ]e ,que el facer g 5 ar. 3 Jifa 
dote puede dezir MiíTa có la cabeca cubier %ifi(ii:yí*¿ 
tajíin caufa para ello,antes d igo, cj ha de a-
i]ercaufa5y q dudado íi es cal if icada,vjuí l i 
ficada,acuda a fu PieIado:y el propio padre qieáe.Hfuml 
quedize,que no puede el p r e s b y t e í o dezir i - / ' t^H'foh 
MiíTa teniendo cubierta la cabera , a ñ a d e , ^ . Í O / . I . 
eí lo fe ent iendejdiz icndoMííTa cubierta ia 
cabeca,no cuiendo caufa n i razón para ello, 
n i licencia. 
14 La decimaquarta conc íuf ion .El Con-

rContnd fef, 
rios no confinrieíien dcEirMiífa en lugares devitandis& 
pr iuados j t íde todo fuera de ia Igleíia, f ino uhferuandu. 
en la iglefitjo oratorios tan folamente dedi 
cados al cuito d i u i n o , f e ñ a l a d o s , o viíita-
dos por el Ord inar io , el qual decreto com 
prebende también a los presbyteros regu­
lares, no obftante fus pnu i l eg ios . Acerca 
de lo qua l , lo primero q fe ha de notar es, 
q auncí antesdeí C o n c . l r identino fe podia 
dezir MiíTa fuera 5 ¡4 igleíia en vn altar por 
tatií con fu ara,y có las demás cofas necefla 
r ías ,como cita determinado en Derecho /5 /c-if.tonaií. 
agora na pueden los O b i í p o s defpues del rnusdecenfte, 
C ó c ü i o dar Hcéc.vapara e l lo ,n i el Pápala có Trid /e/.zt,c. 

í . c r c M é j . Jes vfa laIgic l ia \quando fe dize MiíTa,' no D cede a IosObifpos,y a otras perfonasfeña 

tSotn.in 4 . d 
Xi. 5. i .4r . i . 
Ceu.ntt.dnKl 
tnat.i. f-i 9-
»H. I . 

tonf.tit.de ce-
Ub. mi¡%c»nf 

fon fantas y deuotas,y qu*e fea pecado mor 
tal celebrar hn ellas,lo refueluen y tieneSo 
to í ,y Couarruuias* Verdad es, que no i n -
curre el facerdote en de fe o :n un ion ipfo fa 
d o , faluo íí a m o n e í h d o no quiere ceíí'ar, 
porque en elle cafo ha de fer defcomulga-
do.y fufpenfo,conforme al arbitr io del O r 
d iñar lo , como lo dize Bernardo l Diaz de 
L u g o . N o t é mas, q eílá obligados los facer 
dores a dezir las oraciones apropiadas alas 
veftiduras fagradas.quando fe viftan , pues 
la Iglefia manda,qne fe digan,yafsi dexado 
las de dezir por menofp rec io ,peca rá mor-
talmente.como lo dize Nauarro w f e l qual 

l a d a s q tfta enR orna,excepto a los Carden a 
les.Empcrotiene Nauarro í p o r cierro,^ af tm .c . t j .ml 
ü como antes del Cóc i l io pod ían celebrar »o%¿rí.i J.JV 
l in l icec iadel Obifpo fuera de la iglefia en 6S'c^8 s' 
v n altar portát i l , por refpeto de alguna ne- " 
cefsidad5aí"sicslicito agora,porque cfto no 
lo deroga el Cóci l>o: lo qual fe deue notar^ 
por las tierras J ó d e f » h.,zc muy de ordma 
r io p r o c e f s i o n e ^ y é d o có ellas a algunos o* 
raiorios p e q ! K ñ o s , f u e t a de los qualcs, a la 
puerta Ce foele dezir M i l l a , para que todos 
laoyan , y rábicn por las Millas nueuas de 
los facerdotes q fedizen en iglelias peque-
ñas^donde todos los queacuden a ellas,no 

£ e 3 pue-, 



M Gktt.Hfe¡q, 
tanom C4. jO* 
mu, 2.8. 

Cap.CCXLIIII.MiíTa. 
pueden dyrmííTa dentro de la igkí iara K a - A laMiffaen ene! fe h r ¿ e . D i x e cí lando en 
u a r r o í i g u e G u t i é r r e z 4,trayendo vna de- í u s O b i r p a d o s , p ü r Q u e efíando fuerano po 
daracion de ios Cardenales de la reforma, dra dezirla,auiendo el O b í f p o de la dioce-

ñor tn c. cum 
$jS deprimí. 

t Hattajtb.x . 
tonf.tit.di (9-

los cuales declararó lau-.bkn ^ n o (e hade 
dezir miiía en cafas particulares , l ino por 
caula de necefsidad, en las quales fe ha de 
dezir en vnora tor io ,o enaltar dedicaao al 
Culto d iu ino.Dc donde íe condena la eof-
tubre de algunos vanos,que t in necefsidad 
quieren q íe Íes diga mi lía en cala, y mas fe 
condenan los Ordinarios q có facilidad c ó 
cede la dicha licencia. De aqui fe coi ige ,q 
no es bien dar licencia los Ordinarios para 
fe dczir miífa en cafa de qualquier enfer­
mo,porque dize el C o n . T r i d . q erten o b i i 
gados a guardarlo q ordena: enere las qua-
les cofas manda que nofe digan midas en 
caías priuadas,lo qual fe prueua,porque an 
tes del Cóc i l io podian IOÍ Obifpos en fus 
Obifpados dar eftalicencia, como lo nota 
l u á Andreas ¿ ,y Panor.y fi ellos pudie í ícn 
agora dar la mifma licencia,feria fruf t r^to-
ria la p r o h i b i d o del Cóc i l i o ,y masque afsi 
ha interpretado la cof túbre delle decreto. 
Como loadu i e r t eNau . í rDe 3rtc,que q u á d o 
los fenoresCardenaíes declaran cj fe puede 
dezir miíTa por caufa de nece ís idad en ca­
ías parciculares, de necefsidad íe ha de de­
zir en a lgún oraiorio,o en algún altar dedi­
cado al cuhot diuino para e l lo ,muy de atrás 
v i litado por el Ordinario,mas no fe puede 
dezir hablado generalmente en el altar he­
cho para elfo, quando fe concede la licen­
cia mientra dura la necefsidad de h enfs t ' 
msda J,porque como los enfermos i on mu 
chos,y k)S alrarcsportatiles fe pueden ieuá 
lar faci!if;inum€rste,d3ndofc licencia para 
fe dezir en ellos milfa, por caufa de enfer-
meda>l,redundaría en gran irreucrencia de 
aquel airo Dios que fe ofrece en ella. 

L o fegundo fe ha de notar, q los Obifpos 
pueden aun agora defpues del C o n . T r i d é . 
erando en fusObifpadosauiendo jufta can 
{ j de dczir mifTa en eí altar portá t i l , l i tenia 0 p r iuüeg ios y Ucencias en femejantes l u -

fis donde e r t a^ roh ib ido lo fufo dicho, c ó 
forme al Concil io T r i d e n t i n o . L o tercero 
fe ha de notar , que los priuHegioS A p o í l o -
licos que tienen los frayles Menores con­
cedidos por Sixto I I í í . Honor io Qnar to ,y m b i M Í f a 
Clemente Guarro,para q puedan dezir m\iPnuh-ti-v'iB' 
ma en quaiquiera lugar decente de lus caus 
fuera de )a ig lefu íob re altar por tá t i l fin l i ­
cencia de ios Ordinarios, citan derogados 
por el Concil io Tr ident ino , pues el Con­
ci l io habla tábien con los regulares, y de­
roga todos los pr lui l 'g ios y co íh i rabrc ca 
contrario : afsi lo t icnc Nauar ro / .Cuyao- f H a * f , c , i f m 
pin ion tengo por verdadera en el fuero ^ 1 ' 
ter ior , porque en el fuero d é l a conciencia 
bien pueden vfar de los dichospriuilegios, 
pues Pió Q u i n t o en vn v i u a vocis oráculo 
confirmo los dichos pr iu i leg ios . ío iamente 
en el fuero de la conciencia, aunque feá co 
tra el Conci l io T r i d e n t i n o , y mas que el 
Conci!io(como tengo dicho) no quita d i " 
reciamente que no íe diga milla enaltar 
por tá t i l , l i no que no lo cenlicntan los O b i f 
pos,aunque los religiofos aleguen (ws p r i ­
uüeg ios en contrario , y vemos que los O -
btipos no impiden a las religiones lo fu -
fod icho . L o quarto fe hade notar , que 
quando fe da priuilegio o licencia para de­
zir rn i íí a en oratorio part iculjr ,o en igíefia 
nucuamente edificada,, ha de fer concedida 
con eíla clafula , coniMe'ne a íaber , ürt per-
juyz io de la iglefia psrrochial: ni vna vez 
dada no fe puede fin caufa rcuocar, como 
lo dtxo Salzcdc,^ afirmando, que afsi fue gstt l t . inpra. 
declarado por los fe ño re s Cardenales de la lrSh'i- M 8./». 
reforma. L o quinto fe ha de notar, que n i 
con p r iuüeg ios , ni con licencia es l ici to ce 
lebrar en lugar iudeceote , como la íah en 
que fe come , o donde fe duerme , porque 
es cofa índecent i fs ima , que vfen deí los 

2 1,Col. 1. 

dtb.de cenfec. 
d . i , nauj i . ' i 
C«IÍ ttr deprt 
ut t'g.conf, i ó 

/#. S <*» 

licencia para ello,porque elConci l io no ve 
da direftamente dezir raifla en altar porta-
t i l j U i o fulamente dize,quc no lo confien-
tan l o * Obifpos en fus Obifpados, y mas q 
por la dicha modificación parece que q u i -
fo el Conci l io ordenar, que no fe di elle l i ­
cencia pro l i b i ro para dezir m i l l a , y íin al­
guna jufta caufa en altar porracil, mas que 
auiendo caufa la pudíeíTe el dezir ,o dar l i ­
cencia para ello,conforme lo decrerado en 
eí CóC'»Tr ibor ien e,referido en el Decre­
to ¿jíifsi explica el Conci.Nauarro.Lo qual 
yo emieudo conforme lo d icho,poniedo-
fe el altar portáí i l en parte decente muy re 
mirada por ios f e ñ o r e s Q r d i n a r i o s ^ q u a n d a 

gares . l i n o hiere por vna graue necefsi­
dad de vna enfermedad, afsi lo dize So­
to 6, a ñ a d i e n d o , q u e mas querr ía que vno h u t . m + í k 
qucdaí le fin oyr milfa ( quando poralgu- 1 j </.'.•"•. 
na caufa no pudielfe y r ala igiefia a o y r - Ks /*-*» 2' 
ia)quch3zcria dezir en fu cafa para laoyr , 
fino fueííe alguna perfona muy i luftre. 
25 La decimaquinta conc lu l ion . Necefd-
dadayde altar para fe dezir m i l l a , y efte 
ha de fer de piedra, como fe difine en el 
C o n c i l i o Hyponcnfe , y lo trae Gracia-
no i . Acerca de lo qual fe ha de no 
t a f ,que no es necefiario que e\ altar fi 
xo fea todo de piedra : porque puede fer ¿'/1 
de madera t o de tierra, quan to a fus partes 

mas 

.•a'.in c. ¿1 
tarta df co/et. 
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mas rcmaras,y afsi bafta que la raenfa íupe empero no fe lee auerlo hecho, y el shar fi 
r io r del fea de piedra, y baila que la ara lea A xo nunca le c o n í a g r a , í i n o en la igleíia con 

a DB ;'» 4.Í?. 
1 j . yí/i Pala, 
1 i . ar^So. 
«r, 5. lAien. 4. 
f ,q , % 8. meb. 
5 .aliis.y. 10, 
mtmb, ^.ar z 
Syl.v. altare. 
Siatt.c.t J.«Í». 
8 l*i.ea.tml~ 
lus presbyt.de 
ten/e. d . i . 

de piedra,y fea tan ancha,y ]arga,que pue­
da en ella caber el cá l i z , y Is patena con la 
hoft ia,niay en eí ío que efcrupulear no ca* 
hiendo roclo él cáliz y patena , y hoilia en 
ellarporq baila q la mayor parte del cál iz ,y 
patena con la hodia quepa en ella fin pe l i ­
gro de caer: afsi lo dizen los D o c t ó r e s e co 
munmente,Paludano,SotovAkxandro de 
Ales,S.y!.y Nauar.el qusl altar, oars j i a d e 
fer confagrada, y nadie la puede cófagrar , 
fino es el O b í f p o , c o m o cófta delDsrecho, 
faluo (1 ay priuilegio en c ó t r a r i o , como lo 
tiene lospresby teros de la re l ig ió de l a C ó 

fagrada,o bendita. Verdad es,que íe puede 
en aigun cafo dezir Mi l ía en vn altar confa 
grado-,no eiiando la igleíia bendita, o con 
2bgrada,como fi la igiefia íe cayefle, queda 
do el airar en t e ro ,puéde le dezir milla en el 
al[ar ,reedif icandofelai i i leí ia , la qual por í'u 
de í l ruc ion perdió la coniagracion. bmpe-
ro el altar por tá t i l como ande de vna parte 
para otra,en qualquier lugar bendito,o no 
bendito,fe puede confagrar.Yafsi íe vía có 
pardeular priusiegio , o neceísidad 5 como 
arriba en la conclufion decimaquinsa que­
da kreamente explicado. 

pañia de íefus pára los lugares reraotifsi- g 17 Ladee imafep t imaconc lu f ió .Es necef-

l SyÍK. Val», 

mos de los infieles,en losquales n o a y O b i f 
pos C a t ó l i c o s , c o n c e d i d o porPaulo I I I . c n 
el año de 1549. y íe tiene nueftra fagrada 
rel igión , y la de los Predicadores para las 
dichas partes, de lo qual trato largamente 
en n u c i r á explicación de los p r iuüeg ios 
A p o l l o ü c o s . Yaduiertafi^quc efta. confa-
gíMcion dura mientras eftá entera la piedra 
que fe coníagra , y l i fe q dcbta demanera, 
que puede caber el cá l iz ,y la patena con la 
hofHaen vná parre della, efia parte queda 
con fu confagraciom, como lo enfeñaSyl - ' 
u c í h o ¿ ,Pa ludano ,y Ñau airo,y no pudíen 
do caber,ya queda perdida la confagfacio, 
y t ambién queda perdida,quando quitan 

fario que fe diga miiía en altar aderecado 
con cienos ornamentos.Lo primero es ne 
ce lia rio que fobre el altar có rag rado ,o ara, 
fe e í i i ends vn paño de l i e n t o , con el qual 
fe cubra la parte fuperior del m i l m o altar, 
Y 9fsi fe vfa,y luego fe ha de pohervna pa­
lea de lienco.fobre Ja qual ínmedia tamen- . 
te fe Cuiendan los co rpora iés , de arte , que 
antes dé los corporales ha de auerdos lien 
eos,o vno doblado : afs ief i i determinado' 
en Derecho/ ,y afsi lo tienen Syluefiro , y / cap. aharíe 
Fáííiáant>,y l l Di rc f to r iu rn cu ra te ruin có- Falla-fe ceft~ 
tra A ni 'c ío .el quai aize, aue os ia vna pa- _ ^ , u 
lea.y eiuis paleas han a e í c r u e iten^0,111 es ?alud. & 
neceffario que fean benduasry vltra de í los inno.dmño-

á ú altar fixo la piedra que efíá encima del C dos l l énaos neceífarios fon loscorporales, rtttmtura. 
confagrada; porque la confagracion del al­
tar principalmente coul í l l e en la eonfagra 
cion de la piedra fuperior del altar i eftádo 
vnida con fu parte inferior ,como lo tiene 
Paludano £-,Sylueilro,y Nauar ro ,en téQÍen 
do defta manera vn decreto C a n ó n i c o , q u e 

e TiílnJn^.td. 
1; q.-í,4r 4. 

(o» .z . sy l .& parece que lo dize: y la razón dcí'to es,por 
Wá.c-fi rnotu. 
de confec. 

i tylíf,v.-tlta 
re. §. 19. fi^ 
ihi ^»g.ft .z-

tValu.-vhi fu, 
^9(leu, /í¿.4. 
fum tít».*4--
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que el altar fixo parece que íe confagra, co 
mo inmobible y permanente : por lo qual 
no es lo mífmo hablado del altar por tá t i l : 
porq e ñ e fe confagra como por tá t i l , y afsi 
apartando la piedra fuperior de la mefadó 
de efta encaxadi para ponerla en otra par­
te,no por eífo pierde fu confagració,y mas 
que de ordinario fe confagran ellas piedras 
íin el dicho encaxejeíla op in ión tiene Syl-

los quales han de fer de Hen^o,y confagra-
dosde lObi : ípo5como efta determinado en 
Derecho^, tanto , que añade el Conci l io * C4¡>.confuí-
Pvemenfe , que no fe mezcle con el otro ^odeconfecra, 
genero de materia, aunque fea mas pre- 1. 
ciofa, o mas v i l , lo qual íe ha de entender 
quanro a ¡apar te in ter ior d e í l o s , donde fe 
pone lahoftia confagrada , y el cá l i z ,por ­
que fus extremidades no esinconuiniente 
que íean labradas con oro y piara, y la 
b e n d i c i ó n dellos ya que fe hazc fin Chr i f -
ma, puede fer cometida a los fimplcs facer 
dotes , y afsi tienen autoridad para los be • 
dezir los Prelados de las religiones, como 
io digo en la expl icac ión de iospriuMégies 
A p o í t o l i c o s , y queda dicho arriba en ia pa 

ue f t r oá iy Angelo,aunque vfa de vnas dif- & labra bendezir,y dura cfU bend i c ión m i é -
tinciones poco neceflanas en efta materia, 
y eita op in ión fe ha de tener contra Palu-
d i n o í , y A lien fe, a los quales %ue D u ­
rando, 
16 La dec imafex t aconc lu f ion .Ob l igac ió 
ay de dezir Mida en altar fixo o por t au l , cé ' 
fagrado , y peca raortalmente el que que­
brantare efie precepto,ni el Obifpo puede 
difpenfaren el ,y aunque el Papa puede d i f 
pqmar en d í a a i e ü d o gr^ue caufa para d i o , 

tras no fe r ó p e n loscorporales,como fea la 
rotura notable , demanera, que en lo fano 
no quepa el cál iz ,y la patena con la ho l l i a , 
comolo dize Sy lué í t ro / j . Y de aqui fe l i - ¿syí.yér.téf-
guc, q es pecado mortal , fegun naturaleza, poralia.q.z. 
dezir MiíTa lío eftos corporales,porque ef-
te precepto a c o m p a ñ a d o con la c o í l ú b i c 
de la Igiefia,es muy grane y muy pertene- . ViiTj ,0t i ,^ 
c íen te a la reo.erécia defie fanrífsimp facra- a . ^ . a r f f . p 
íOento ,comQ lo d i z e S . T o m . í yaduiertafe ad 
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que el que cetebraíTc íin palea, ef tádo el al 
u r cubierto ío l amen te con el paño de l ien A 
^o que eftá ínmedia taméte puerto en la íu -
perficie del akar.no lo condenar ía yo a pe­
cado m o r t a l , fino íe haze por mcnofpre-
c io jó l ino ay eícandalo^por quanto el pre­
cepto de celebrar con los dichos dos l i en ­
tos, no es tan grane e inuiolable^nas íi ce­
lebra ííe íin ellosentrambos,aunque íe cele 
bre fobre ios corporales , graue pecado co­
meter ía , porque e í lo es contra la vniuerfal 
c o i í u b r e de la iglefia,faluo íi huuieffe cau­
la que lo p id ie í i e , como fe d í r a a b a x o ; afsi 

Í ' M ' lo ricne Suarcz á. 
8 ? ' ^ ' 1 8 l - t decimaotauaconclufion.Obligado 
p ' i l l J c o . i . ay de celebrar con hijuela có que fe cubre 

el cáliz, donde no ay cof túbre de cubrir el B 
cáliz con los propios corporales,como an-

i s o t . i n t . d . tiguamente fe folia hazer : y fíente Soto bf 
i^ .q . z .ar 3. que no es de e i renciae í ta hijuela de los or ­

namentos del altar, por lo qual afirma,que 
no es mucho eferupuio ferdefeda, ó de o-

t Snar.yhifu. rorempero Suarcz c tiene,que ya que fu ce-
di o en lugar de ia parte del corporal ,con q 
antiguamente fe cubría el cáliz , que es ne-
ceífario que fea bendito , como lo fon los 
corporales, y que ha de íer de l i e n t o . E m ­
pero aunque la o p i n i ó n de í l e doót i f s imo 
varón fe funde en vna autoridad de I n o c é -

áinno.Uh.Zé ció á ,que parece lo dize claramente, el vfo C 
de myfie. Tvítf en Cotrario entre perfonas doctas y re-

/ < . c.f6, ü g i o f a s , y afsi vendos que fe vfade hijuelas 
de red , y de otra materia que no es l i en to , 
el qual vfo no me atrcuo a condenar, y me 
parece que ha nacido de no tocar la hijue» 
la las eí'pecies confagradas,como tocan los 
corporales. 

19 La decimanonaconclufion. O b l i g a c i ó 
ay de d e z i r M i ü a có vn mi (Tal en que fe lea, 
porque aunque el facerdote la fepa de me­
moria,puede ella faltar,y afsi diziendo M i f 
fa fin el miÜaljfe pódr ia a peligro de pecar, 
dexando delia alguna parte notable: afsi ¡o 

g sylu.v.'Mif. enfcñaSyluel l ro í , y Nauarro,con la c o m ú . 
g.Mk». M j . Verdad es, que no condenar ía y o a pecado Q 
M . Z ^ c r g j . mortal al facerdote que en alguna gran ne-

cefsidad dixeí ie Müí'a íin miiTal,fiédo el d i 
cho facerdote muy veríado y expcrto,y te 
niendo mucha experiencia de fu memoria, 

fSH4:vííjH¡>. como lo da a entender Suarcz/, lo qualre-
f . i z x j . i o . i cibo de buena gana,ceíTundo el efcandalo, 

ó menofprecio. 
zo La vigeíima conclufion.Gran irreueren 
cía es la que cometen los facerdotes del Se 
nor,ceiebrando con ios dichos o r n a m é t o s 
iuziosjporque quebrantan vn precetoEclc 
íiaftico que manda que eften l irapios}ligni-
ficando la limpieza del Cordero íin macu-
la^uc en erte facrificio fe ofrece, como lo . 

i l l a . 

dize Pa ludano^y afsi Cayetano dize, que ^PrfW.'«4« 
no guardar ella limpieza es pecado i n t o í e - q »'«•• 
rabie,yde fu naturaleza mor tal,y lo mifmo * * " ^ ' J ' * 
r ' , _ . - w r Mili A cite* 
l íente Sylueitro,quanda ios o r n a m é t o s el- ¿r<íteo g ^ 
tan muy íuzios}lo qual esverdad en los cor ytr .mjfa, u 
perales, pues tocan las efpecies eonfagra- q m f . z . 
das:empero hablando regularrocnte.quan-
do la inmundicia no es muy enorme,no fie­
ra mas que pecado venial,ceíTando el el can 
daio.y el menofprecio. 
11 L a v i g e ü m a p r i m a c o n c l u f i o n . Obl iga­
ción ay de celebrar con caliz,y patena con 
fagrada, y el Obi fpo ios ha de cófagrar, co 
mo lo refueluen Sviuefiro/^y los demasSu h s - j l u . c a U j 
railhs.,;y fe nota en Derecho y ninguno fammtf* v. 
otro lo.puede hazer,fin priui legío A p o l l o t*Ux & b s m 
Meo , como lo tienen algunos Presby teros 
re l ig io íos ,para las tierras remotas de los in . . , 
fieles,y le declaro en nueí t ra expl icació de \ C a f ' 
los pnuilegios Apoftol icos; y acabafe elta y n ^ ^ ^ i t t 
conlagracion quebrandofe el cáliz y la pa­
tena,de manera q pierdan fu forma, y quan. 
do la Copa del cáliz , ó ia patena fon dora­
dos,dorandofe de nueuo , t amb ién fe pierde 
la confagracion dellos, y afsi es neceíTario, 
que otra vez fe confagren^ pues en eftos va 
ios fe repone la hoitia con fagrada, y la fan-
gre de Chr i l to nueftro b i é . Verdad es,que 
aiíque fe quice el oro del cáliz , no por elfo 
pierde la Gonfagracion3 y afsiíe puede ceie 
brar en el,fi otra vez no le dora,porque co 
mo toda la materia del cáliz aya íido con ta 
grada, aunque fe pierda el o ro , no dexa de 
quedar con fagrada la piata.Dezirfe ha^que 
íi queda la plata con fagrada, tambie queda 
cófagrado el oro que defpues fe pone.pues 
es muy menor caíidadjV lo que es mas,rrae 
a íi lo que es menos.A e í lo refpondo , que 
que aunque en efte cafo la parte de plata, 
quanto a la cantidad de la materia^arezca 
mas principaijempero quanto al vfo,lo que 
fe añade dorandole,masprincipal esjno To­
lo por fu materia fer mas noble, mas aú por 
que en ella toca el cuerpo y fangre del Se­
ñ o r , y es como forma refpeto de lo demás . 
Aduierrafe empero,que pierde el cáliz fu 
confagracion, í i fe aparta la copa del pie q-
brandofe,porque en efte cafo pierde el cá­
l iz la figura defte vafo,el qual fue eonfagra 
do,como vna fola cofa, aunque tenga dos 
d í f l in tas ,conuienea faber Ja copa, y el pie: 
afsi lo tienePaludano / , y S y i u e í l r ü . V e r d a d IvuUi . in^d . 
es,queSyIueftro vfade vnadift incion,y i i - »3 *•<»>•, j 
mitaciÓ,la qual haze poco al cafo.Lo fobre- con'1: **** 
dicho no ha lugar en el cáliz t o r n á t i l , cuya v'í4//** 
copa feapartaartificiofamentedeipie, por 
que auque la copa defte fe aparte de fu pie, 
no perderá fu confagracion,porque en e ñ e 
cafo parece que c icá l iz fe coniagrd como 

torna-
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t o r n á t i l , y afsi fe confagró la copa necefTa^ 
ria abiolutarneíKtí para reccbir la fang'-e, y A 
no fu pie,pues no íirue de masque de fuítc 
car ía copa.De lo dicho íe infiere,que la ca 
3 a donde fe guarda el fantifsimo Sacramen 
te.ha de fer con í ag rada ,o a lo menos ben­
dita, ya que en eüa fe guarda el cuerpo de 
Chr i« to ,y te toca,como le toca los corpo­
rales,por lo qual fé bendice,y afsi en el P ó 
tifical Ivomano íe pone ia bend ic ión có la 
qual íe ha de bendezir, dando a entender, 
que bafta que fe b é d i g a , y no es neceí íar io 
que fe confagre , como lo tiene Soto 4 , lo 
qual fe ha de cntender,aunq Pa ludaño M I 
qual ligue Syluel lro,dize, que no es necef-
fario ĉ ue ella caxa fe bendiga. 
22 La vígeí imafecunda c o n c í u f i o n . N o pe 
ca mortalmente el face! dote que dizeMif- B 
fa íin primero auer rezado May t ines : eíta 
concluiion ticneSoto f;a la qual fe inclina 
Sylueftro,aunque con alguna duda, empe­
ro Suarez defiende con muchos argumen­
tos ía op in ión de Soto fer indubitable,ref-
pondiendo a íos argumentos deNauarro,q 
tiene lo contrario:y aunNauar ro , í i bien fe 
mira,tiene, que hablando fegun r igor , no 
cñan ios facerdotes obligados a rezar May 
tines antes que digan M i l l a , porque no ay 
precepto que obligue a ello: y el oficio d i -
uino no tiene refpeto precifo,y neceííario 
aí oficio de ia Mi í ia ,n i l a coftumbre que ay 
de primero rezar Maytines,q dezir la M i í -
fa,e> de creer,que íe in t roduxo con animo 
que elle orden fe guarde debaxo de obliga C 
c ió ty i i defta op in ión toman íos í ace rdo te s 
ocafion para celebrar con poca deuocion, 
íin auer r e z a d o ¡M a y t i n e s, p o r 1 o qual fe de­
ue defterrana e í lo refpondo, que también 
toman ios malos ocafion de pecar dé la mí 
fericordia de Dios. Y tiene Suarez efta op i ­
n ión por tan verdadera , que aun entiende 
que no peca vcnialmente el facerdote que 
d íze Mil la anees deauer rezado Maytines, 
aunq para ello no tenga cania que le de rao 
tiuo.pues no ay precepto q obligue a e l lo . 
Verdad es,que peca raven ¡ l ímen te ,po rque 
fin cania d e x ó de rezarMaytines a fu hora* 
D e lo dicho fe infiere lo primero,que auié D 
do caufa legi t ima, í in duda alguna no peca 
aun ven¡ahn t í ) t e ,pues vemos que dezi^a* 
uiedo legitima caufa para ello,primero Pri 
ma queMsy tines,no es aun pecado venial: 
y legitima caufa feráfi iníla la hora en que 
le ha de dezir Miíía , y l ae íU efperando el 
pueblo , ó alguna per íona graue,c) quan do 
paíTa el tiempo acomodado para dezir M i f 
fa,porque en eftos cafos, y otros femejan-
tes,fc puede dezir antes q fe rezen losMay 
tincs.Yci;4ad c$, que pecara vcnia lmétc en 

. ivili ia. 
auer dilatado el rezar los maytines I n í l a e f 
ta hora fin caufa legi t ima.Lo fegundo íe i n 
fierc, que menos peca el facerdote que <i\~ 
ze M i l l a l i l i auer rezado Prima, lo qual ha­
blando del pecado mortal concede el mí fi­
mo Nauarro d , y hablando del pecado ve- dKtuar.d.c. 
n i3 l , aunquea igunos lo ponga en duda, yo sj-w 79. 
lo tengo por cierto , porque ni precepto, 
n i c o í t u m b r e a y que diga !o contrario. L o 
tercero íe figue,q rezar maytines, y todas 
las horas h t i la lar. Completas inc lu í iué an­
tes de dezir Miíía, fegü fu naturaleza,no es 
pecado , í i por legitima cania el oficio d i u i -
no todo fe antepone. Mas deuefe notar, q 
dezir ia M i l l a foiene del dia , antes de fe a-
uer rezado maytines,y prima cu el coro, es 
grane pecado,porq en elle cafo fe p e r u e n í 
ria el orden foiene de la Igleii-i,yhablaitdo 
abfoiuta y generalmen te, feria cofa efeáda 
lofa,acaeciendo e í lo en !g¡eíias ,en las qua ­
l es ay coftumbre de dezir en el coro el of i ­
cio di u i no, porque en las igleíias d ó d e no 
ay tal coftumbresni ob l igac ión ,no ferá pe­
cado.Dixe hablando abíb lu tau jen te . oorq 
amen do caufa kgiciica.Ia qual pocas vezes 
puede acieccr,no fe ra pecado mortal cele­
brar í i n auer rezado el dicho oficio diaino« 
25 La vigefimatercia concíuf ion .Para de­
zir Miíía ay ob l igac ión de y r el facerdote 
reueftido coa feis veí l ; iduras ,conuienea fa 
b e r, A m i d o, A1 b 3 i n g u I o, M a n i p u 1 o, E f-
tola,Cafuila,las quales fe cuentan en elCo 
cilio Remen fe e:afsi lo tiene Soto/ , y Syl - eCor"Kheni", 
ue í l ro ,y Nauarro,los quales dizen , quede 
nece ís idad han de fer vefiiduras benditas. * ' ' " '50° 
Verdad es,que dize Efcoco ^ , que en algu- y Sot , „ ^ j m 
ñas proulncias ha in t roduzido l aco f tüb rc , 1 i.syiu.yef, 
no íe bendezir el C ingu lo , c u y a o p i n i ó fi- Mif. i.vamdi 
gue Ricardo. Empero Nauarro fe aparta de c«1 J.«.84. 
lla5atento que en el Pontifical Romano fe 
pone bend i c ión para el C i n g u l o , como fe ^Sco-tnA-^ 
pone paralas otras veftiduras.Ynotefe que ^ ' / J* ] ¿ . * 
dize Cayetano que obliga efte precepto ¿j.^.xauarr', 
con tanto r i g o r , que n i aun por peligro es ybi j lp . 
licito celebrar fin eíías veftiduras, lo qual 
Nauarro ¿ t iene por cofa dura,)'afsi fol ame ¿ 'c*i\Akíf¿ 
te á d m i t i r i a y o laopin ion de Cayetano en l-S6'**- 4* 
cafo que fueííe c c n í l r e ñ i d o el facerdote a 
celebrar en menofprecio de los ritos Ecle- t'N-aH-yhtíu' 
í i a f t i c o s , y de lalgíel ia que l o s o r d e n ó , p o r 
que en cííe cafo ob l igac ión tiene de mori r . 
Y recibiría yo también efta O p i n i ó n , q u á d o ijjenr. z.t*. 
el facerdote fueire cópe l i do a celebrar fa l- de M</".C. 29. 
tando todas Jas veftiduras,como lo apunta H.?. ««.y.»» 
Enr iquez / , y lo tiene expre í famente Sua- margin» 
rez iM ,por la gran irreuetencia que fe come 
te cótra Dios en eftc cafo, fentandofe vno m S%"'tr'a^' 
a fu mefa en fu nombre a confaerar y ofre- ^ ¡ ' ^ ' T ^ ' 
cer lu ianti lsimo caerpo,l in veftiduras que ^ ?v 

repre- I J J U 



reprefcaren al gran Sacerdote Chr i í lo .Y no 
fera pecado mortal dexar alguna ckílas vefti 
duras en algunalcgí t ima necefsidid.princi-
pa lmé te fien do de las menores,como laefto 
la,o el cingnlojcomo lo tienen varones grá­
neselas dexar alguna dellas fin cfla neceísi-
dad5todos lo condenan a pecado mor cal. Ver 

a sot.in.4..d. ^ d cs.que fi eíle defedo acaeció por oluido 
x ¡ .q. i .a .s* no fera mas que venial , como lo dize Soio,<i 
«á.S. ni aun fera pecado venial,íi el oluido ttíC na 

tuia!,como lo afirma Suarez , b y i i la negli-
hsuare^yhi g^cíaqac en d \ o huuo, fuere leue,fera peca 

f<{f- do venial,mas fi fuere craííay fupina,ferape 
cado mortal como lo tiene Cayetano, c y de 

íf,Síí,V* ^ fta manera re ha de ^tender lo ciae i'obre cr B 
í$ e ' ' te cafo trae Vitoria.íi 
W ric l . ín /•«- 12 La vigefima quartaconclufion.Obliga 
m a . o u y i . cion tienen los facerdotcs de guardar todo 

el r i to de la mi fia como ella en el miffal pue í 
con r r i fer. t0 y dcterminado,lo qual íeprueuade l Cotí 

« Í Z " de i t - cil io Tndentino , ¿ y de vn motu propio de 
feruani in ce Pío V.que efta pueflo en el principio de los 
Uí.míf. mifl'ále?,y quando el dexar algo deílas cere­

monias fera pecado mor ta l , o venial , no fe 
puede fácilmente aueriguar,por t into mire-
fe la gran edad de la materia, el menofprecio 
yjneglieer.cia, conforme la atención que fe 
tiene en los demás preceptos morales , y afsi 
íife dexa vna parte de la mUra,como es íá E-
piftola, o el EuágeHo,otras partes principa c 
íes della,cometerfc ha pecado mor tal, y íi k: 
dexa alguna cofa pee fia,fera pecado veni d , 
aunque fea del Canon , como íi fe dexaffe de 
dezir ei nombre de algún fanto,y l i fe dexaf-
fe de dezir en el tiempo de Pafcua lo que fe 
dize en la o rac ión ,Communícames , o en la 
o rac ión ,Hanc ígitur obbuionem, y le dexaf 
fen de poner vna o dos colledas que manda 
el ordinario que fe añadan. Y aduiertaíe lo 
primer ,qi¡eclexando vno por oluido natu­
ral de dezir en la miíTa el Credo^o laGlorí?.,, 
o vn Prefacio propio , no tiene obl igac ión , 
hablando regularmente, de lo repetir, acor 
dandof í de ay a poco que lo ha dexado, co -

f syh .v .mi f . m0 i0 aJaierte Siluefiro, / Aduicrtafe mas, 
t ^ j . <¡. ar. 4. ^ n0 eí}5 obí igadoslos facerdotcs diziendo 

midas príuadas,a dezir la milla de la teria o 
fiefta,q en aql día fe celebra,.porque puede . 
dezir otra porfu deuocio, atento que no tic 
né obligado de dezir milía,tal día decermi-
nadamete , y afsi no los auemos de obligar 
a dezir la de la feria,o Sato q en ella fe cele- ^ 
bra. Dixelas millas ptiuadas:porque mayor 
obl ígacio ay de coformarfe en las folenes co 

gca quiil *m el ordinario,y dezir las de? propio d?a en las 
«xum crea tu parroquias, y en las Yglcfias cóuécuales, co 
radc-celebr a. m0 confia del Derecho.^ Aduiertafe mas, q 
w ^ quado alguno por razo'dc alguna capellanía 

o p i t á ^ e í l a obligado a dezir cierta míífa, 5 
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ue cumplircon fu obIigacion,mas -no peca­
ra fi íin efcandalo ladexare de dezír, por fe 
conformar con el orden del rwiífal: finalraen 
{e deacfcaconfejar hablando generalmente, 
que no fe dexe el orden del m i í í a l , fin caufa 
razonable,como lo dizeSyluellrOí^Soto.Na h r . i r i f j 
uarro , y Vitonia-.y conforme lo fobre dicho 3.4.7.8, 

~ fe ha de explicar lo quedize pió Quinto en 1 4.. 
fu motu propio.en las palabras que fe í igue. ^ 1 ?•? 2-ar-
M a i t d a m s ¡ & m f t e omnibús i&- f inguü i in v n c'z 
tute ftncfítobedieniiczpr^cipiiíeifVt m'tffam íitx a0.mfJ7n.tu 
ta í i t um,modum ac nprmB, atiA fer mijfale hn c 
4 nobisnunc t r a d t t m j s t a n t c n t á t q u e k g m t * 
i ) Lavigeíiraa quintaconclufion.Obliga­
dos eftan los facei dotes a no añadir nueuas 
coilcéhs porfu deuecion,o nueuas palabraí , 
vltra de las que el titulo cicla Yglelia deter­
mina,como Pió V.[lo ordeno en fu confti-
tncion ,3nadíendo .a.ías palabras ar ti ba p.uef 
tas efias que fe figuen. Ne in mijfie ¿e íchra t to -
ne aÍMS ceremonias vel pfeces}quam qua in hoc 
imjfalí conttnentur addere, vel n c l t a r e p r a f u ' í con.tri.fef. 
m a n t . Y cí Concilio T r íden t íno i manda lo zz.cJeohJe'f 
mífmOjy conforme eíto fe reuocan los Ca- uan.irf &Ufo 
nones / antiguos quedaua licencia paraaíía ™tj]a. 
dir algunas cofas tratadas con hombres do-
fto5,o aprouadas en álguSyfjodo:porque ya \Con'Par^i* 
la íglefia ha puerto cierto orden,al qual nin ^¡ ' ¡^¿l '^ . i 1 
guna cofa fe puede aííadir, Y aduiertafe,que 
ftígd fu aaíuraleZ3,mayor pecado es añadir , 
que d.exar,porque el dexar es omií 'sion,mas 
el añadir es coraifsion . y aísi puede acaecer 
culpa grane en efto, fi lo que fe añade es de msyt.v ntlf* 
memento,como lo íiít :Syíuefho vi y Soto, i . ^ . t . ^ 3. 
y los íurr i í las,principalmente íi fe añade en ^ " - á - i j . 
k miffa en publico,mas no íi en fecreto d i - t'ar"^' 
xehe ei facerdote por fu dcuocíon alguna ora 
cion:aunque no dexara de pecar vcnialmen-
tepor mtéri umpir ei r i to defte alcifsimo m i 
í t e n o , y aduiertafe,q para auer pecado mor­
ía] en efte cafo,es necc í ia i io ,a ten to la con-
íiiiücir:n de Pío V.que fe añada,con malicia 
y prciunciójComo lo denóta la palabra, pras 
f i imin f ,y no erando con fimplicidad,incon 
fideracion,oinadtíercécia fe aña Je,y lo mif­
mo fe ha de dezir quando alguno por fu de-
uoc íon dexa , o añade alguda ceremoma3no 
guardando loque cí miííal manda en 'as ce­
remonias que pone:porque fi lo hizo por o l 
nido,o inadnercencia,no fera mas qne peca­
do venial,y fi Jo hizo por malicia 5 o raenof-
precio.fera pecado mortal, y fi la ceremonia 
q u e d e x ó es pequeña, tábien íera pecado ve-
nialjmasfi dexa todas ks ceremonias,o la rna 
yor parte de]lis,por no las querer mirar, no 
dexaria yo de condenarle a pecado morra l . 
26" Lavigefiina fexta conclufioruEl cuie d í 1 
ze milla en pecado mortaI,fm primero fe co 
kdar ,no peca mas de vn pecado morr.ahpor \ 



c 
que aunque fegun a lgunos ,dez í r ía E p i Ü o -
h , o el Euange í io en pecado mortal , es pe- Á 
cada raortahefto fe entiende, quando í e d i 
zen por íi, empero diziendofe por el íaeer-
doce que d í¿e la mil la (corno íe enderecen 
a celebrar eíle d iu íno facriheioj no c o n í H 
t u y é pecado diíHnco del que íe comete en 
la d icha cclebracionry afsi dezir la E p i í l o -
la y E u a n g e í i o , coníagrar y recebir eí Tan-
t i h i m o SacramcnrOj íbfamenrc as vn peca­
do,pues todos eftos adosfe ordena a ía per 
fecion d í ñ e a l t i f s i m o facriíiciojque fe aca­
ba y perficiona,quando feconfume el cuer 
po y fangrede Chrif to nue í l ro feñor. Ver^ 
dad es,que aquel que defpues deauer con-
fumido comulga alguna perfona , comete 
o t ro pecado mortal d i í l ¡ n ío ,pues e ñ e es d i 
ferentc aólo: y aunque comulgue a mi l per B que amanezca , los quales no eftan ¿ e r o g a -

- . l i l i . 

con Soto a dezir fer l ic i to comentar la M i f 
fa vna hora y dos quanos antes que ít lga 
el Sol,3£mpero Suareze d ize ,qüe no,fe i án ? 
•de medirlas cofas morales,co las teglas d é á 
Ha Matemá t i ca ,de manera,q en ellas ie eftre i ' f f S ' 
che tanto el negocio,que c o o h ü a en indis " ' *? 
mifiblcj p r inc ipá lmente faliendo eíla luz v -
ñas vezes mas temprano que otras,y afsi d i 
ze,que no es pecado eí lando en el r igor del 
Derecho común,ce lebra r hora y media ari 
les que Taiga el SoLy aun añadePa ludano / , f palt>,'dj¡fl 
y Vi tor ia , que fera l ic i to celebráFmedia Ho 1 V ' 1 ' * ' 
ra antes que Caiga el Alua.dc manera,q>;c fe i"-'*>''•n 1 
acábela Mi l la q ' íádo ya áíftánecé^pocd mas 
ó menos>y ello fe platica. Deuefe emp :ro 
aduér t í r sqúé erá algunas religiones ay pr iu i 
Icgios para celebrar vriao dos horas antes 

a Henri.depiv 
n i j i . i . c. i; .n, 
6 .i'jLy.íieri-

fonas, no fera mas de vri pecado, como lo 
tiene Enriquez a contraSylueftro.Ni o b í h 
que en ellas m i l comuniones, ay m i l a ¿ios 
di í l ín tos en numero,y afsi parece auer dif-
t intos pecados:;)orque aunque fean d i f t in -
tos, hablando moralmenre: antes tngenere 
m o r t s , íc tienen por vn mifmo acto , como 
también hablado defta materia fe tiene por 
vn m i í m o afto cófeíTar veinte perfenas fía 
fe leuantar del confefsionario: ó l éuan tan -
do fe cor» i n t e n c i ó n dé luego bo iue r , mas 
no es lo m i í m o j q i u n d o v n o fe pone a vna 
puerta, con in t enc ión de matar todos los 
que pa í ía rcn ,porque íi matare diez h ó b r e s j 
comete diez pecados mortales por disz io 
juiiieias di i l intás que comete,no folamen- C hofeauiap 
te quanto a fu en ti dad, mas aun quanto a fu ñ a , n o hizie 

dos en el fuero de la conciencia , como lo 
pruebo en nueílra Explicación de los p n u i 
iegios A p o í t o l i c o s . N i contra ePto obftavn 
moro proprio de Sixto Quin to , publicado 
en Elpañ i en el año de mi l y quinientos y 
ochenta y (iete,donde mande) que fe guar­
da f e el C o n c i l i o , derogando todos lo? pr í 
ú r e g i o s ca contrario, porque efU priui le-
gio halló que no fue publicado en iiiucbas 
dioccí is de Éfpaáa, y afsi enciendo que no 
eí la r€cebido,por lo qual no obliga,y pro­
curé con ía polsible diligencia verle ed U 
vil la de Madrid ,donde íe publ ico, para ÍA-
ber íi derbgaua a losVitu v&ih ér^iUlós^úé 
le pude dar alcance , y cierto fi Cupiera que 

ub l i cadó en las dioceíis de Efpá 
quant 

malicia moral . 

b D Thti.in 4. 

s. v¿» omnes 
TioBo, G/ibr. 
Uft* 1 5 .i» ca. 

d Gahybifu. 

C a p . C C X L V . D e l a Mifla^quait 
ro a la hora en que fe ha de de­
zir. 

g í fe puede d e d r Mij fa antes qué amaneced; 
con.x.n.i* 

Hafta que hora fe puede dezÁr Mijfa .co}í>i>ni* 

En que hora fe puede d e t i r Mi j fa ,concluf»4 ' 
meto 4* 

i X A primera concluf ion. N o fe puede 
dezir MiíTaantes que c o m i é c e a ama 

necc-j'sV sfsí io tiene fantoTomas&,Gabriel 
y todos los Sumiftas,y la coftumbfe nos lo 
e n í e ñ á , y en las reglas del Mi f l a l Ce manda, 
como lo dize fanAntoninb f .Y por amane­
cer no fe entiende el t iempo en el qual co­
mienza a falír el Sol fobreefte Hor i zon te , 
debaxo del qual viuimos, l ino la primera al 
u®rada , antes que lá luz comience a echar 
lus rayoSéY de aqui t o m o o c a f i ó G a b r i e l ^ 

D 

hizicra del m e n c i ó n en nueftra Ex-
pl icació de la Cruzada,por no poner efertx 
p i l o s a los rdigiofos ,que por judas caufas 
diz en muchas vezes M i (Ta antes que ama­
nezca,lo quaísuo obftante la dicha r euocá -
cion,pueden hazer por juilas caulas, y vna 
delias es,quando han deyr camino,porque 
la oyan ios trabajadores, como lo dize E n ­
riquez ^sy para comulgar a ios enfermos q itíSnH, U.fi 
eftao p3ramdrir :ni para efte cafo es necetfa de 
riala iicécia delObirpo}ÍÍ e í t aaufen te ,por - nu'*i 
que e í lo el Derecho c o m ú n lo concede co 
forme la común,afs i alos relig!ofos,como 
a los presbyteros feculares, ni eí Conc i l io 
T r iden t ino deroga e í l o . Y quando los pr í 
uilegios conceden que fe pueda dez i rMi f -
fa vna hora antes q amanezca, fe puede de­
zir conforme la dotrina arriba p u e í i a , tres 
horas antes que filga eí Sol,pues íin priude 
g io fe puede coiiié^ar laMilfa dos horas an 
tes que falga el S o l : y la razón d e í l o eŝ  
p o r q u é el priuilegio tanto obra , quanto 
fuena. 
2 La fegunda concluf ion.El l eg í t imo l i e 
jpOjdemro del qual fe puede dezirMitfa»es¿ 
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haíla medio díajíncluíiuc^de arte que í epue 

*-ú*h hfht$ ¿e comenQar antes ue e¡ re}ox eí medio 
t t í ano . \ íat . „ i r - L - J . ^ ,-; 
i i c J i f 'i i , a. diajelíaconcluíion es mas r t c c o i a i ^ y comu, 
j.'yhsot'y.'z ^ qi,aI t ^ 1 ^ Gabriel^Iua Mayor, Soto, y o 
a r . z . & U b . i tros que alegan Marcelo,? Durando. Ya que 
deiuf.q par , el Concilio Tridentino b ordeno y n u m d ó a 
4.-MarcJ¿ h0 |os facerd0£es ? no dixeílen miíTa fi no es en 
V w u V t ios ti5Posvy hcras « t e n a d a s por la Igleíla, 
tJi.edef.'ca c^aro cs cluc en efte tiempo fe puede dezir, 
7. ' ' pues en el miflal efta afsi mandado. Es empe 

ro de aduerti^que no falta D o l o r e s graues 
l c tN.n i fef. que dizcn,qucc6Forrne a Derecho común fe 
tx.cdevbfer puede co menear la mi lía a las tres dcfpucs 
mnd-m ri tu. mctji0 dia.cntre los qualcs es Scot . ,cDurá 

do , Nauarro,y Salzedo,Ia qual o p i n i ó n o fe 
t s c o t . & v » pUedc agora tener.ateto vn mota propio de 
r* ' 7 j i r ñ rX- V Í ^ A máda / juc en ninguna manerafe puc 
i f i k u v'»>'f d i comentar la miífa a cita hora. A cerca del 
».46.AMW. c qual too tu propio , íe ha de notaiflo primero 
s <).»• %.%*& que hablaquando alguno regularmente, fin 
d) ora. mifet. ¡L ,cr cjlula legitima dizc,o haze de7Ír miíla a 
7 ¿ f,.ez%. eí|a t10ra mas n0 habla en algunos calos par 
trtm 5.46-1'» aculares,como quanao fe celebra vna n>.iíá 
¡fo, folenc,y no fe acaba la mida y el fermon , íi 

no es alas dos dcfpucs del medio dia : porq 
¿yíotusprep. en efíe cafo fe podra dezir acabado cfte loie-
P'i r.'i'ncipi* ne oficio,principalmente por no quedar al-
ftnmfsimus gUna parte del pueblo fm miiTa, y lo mifino 
1» chripo pj - g c|0 carnínando ocurre neccfsMad de ce 
t u r m fon/?, leorar en algún día de hcíta ; porque en cite 
^ípoflolPIJr cafo fe podra dczír vn pocodeípucs de rae-
tofl i .p.Gsj. dio üia^demancra que no fe comience la m i í 

faya dada la vna,lo quaj párete queda r en 
• sot.yhi /«. tender Soto , ¿ y la columbre en fenujant? 

cafo lo admics,y aun la regla del nuífal lo da 
a eniender,en el qual no íin can Ta fe añade a-
quellapaTtícuIa,C6rauni 'er ,ylas cofas mora 
les en caíos particulares no citando deelara-
das,o limitadas por ley,no deueu cóí ' í í ir en 
indiuifiblej pr incipal íncn:e porqueel negó 
cío de celebrar miifa a efta hora,no es ta gra 
ucy tan importan t e ja ra la honeftidad, que 
no íc puedeampiiarauiendo caula razona­
ble que lo pida.Ni contra cito obfía lacoft i-
tucion de Pió V . i b i , £ )uocunqne prdtextu: de 
las qualcs palabras parece que fe colige, que 
p i aun por razón de las dichas caulas es Uci 
ro comentar la miíTa defpues de medio día: 
porque a cfto refpondo, que las dichas pala­
bras te entienden conforme la materia de 
que fe í ra ta ,conu 'cnea faber, que nadie con 
color de qualquiera priuilegioso coftumbre 
ofe de ordinario,fm auer caufalcgitiraa para 
ello,celebrar en el dicho tiempo,como mas 
larganente lo declaro en laexplicacio de los 

d!lJ>*%o 'fiTfl Priu^cS,os Apoftol icos, dondedefiendo q 
4.p*?»¿i9i<, no reuoca la dicha coníl i rucio el poder que 
««c.l,. tiene el Obifpo para difpcnfar en efto en al­

gún cafe particular, maj no g;ncralmente? 
c o m o l o m u Smrcz .g 

Cap.CCXLV.Mií ía . 
3 La tercera c o n c l u í a n . Los que cííebranf 
coofadia^ prefumpcio a hora de las tres,pe 
can mortalmente,y quedan perpetuamente 

A fufpenfos adiuinis.Dixecon prefumpeion, 
porque fi lo hazen con inaduertencia, c incó 
{idcracion,o í implicidad,no incurren en las 
dichas penas, ni pecan mortalmcntc,por que 
la dicha conít i tucion pone vna palabra,prae 
fumant,quc íignifica ofadía , y prefumpcio, 
como lo digo en la explieacioa do los p r i a i -
legíos Apoitolicos,en la qual le vera, plazic 
do al Se ñor, lo demás q pertenece a ladechra 
cion deftaconftitucion,queaqui no me quic 
ro detener mas de lo que permite el cítiio de 
los que eferiuen fumas. 
4 La quartaconcluhon. Las miíías priua-
das fe pueden comentar deíde el principio 
de la mañana, como qda declarado harta las 
dozc del dia inclu(nio,como lo rcfuclué los 

B Doftores,^- y Alexandro de Ales,Gabriel,S. 
Antonino ,y todos los Sumíftas, y Nauarro, 
los quales a fuman,que las millas iolenes fe 
han de dezír a las nueuc del dia , empero ya 
la coftumbre ha admitido que fe diga a laho 
ra que fuere mas acomodada a las ocahones 
que fuelen acaecer,como lo aduierte Suarez, 
y por miífa folenefe enriende la milla que 
íc llama dtd dÍ4,y no las otras quefecantan 
algunas con lokn idJd ,po 1 queeftas fchan de 
dezir,cotno lo pídela co i iambí¿ ,y la dcuo-
donde fu inf t i tudon . 

C a p i c . C C X L V Í . D e l a MiíTa qua 
co alosdcfecos c¡ue en ella puc-

C dea acaecer. 

Q Ve h a r á elfacetdote defptíes de auer confa 
^nudo U h o H í a J i a l i a n d o q u e no era v t m el 

que fe conf jg to . ivnc . i .nutn i • 
Que h a r á quando dexo alguna cofa ejfencial.c, 

QÍ ÍC h a r á quando halla que aula veneno en ¡4 
tnatertA de ¡a cottfigracion,'. o n c f - n u m .4 , 

r f i e f e defeftú puede fer Jufltdo por otr» concU 

g DD. »>4<i & 

<j. x 6. Gahr. 
iífí. 14./» í<# 
no lAnton. 
p . t i . l J. C. é . 
emnesfumijla 
y.mtjfa KOHk 
de orattovt c, 
l l .n. 31 .^» 
t»fin» c. i J . 
««.8y. 

/; Suar. 3 « f>. 
dilp.Zo. 3« 

D 

LA pr imeraconc lu í íon . El facerdote qut 
dcfpucs de auer coiumido lahoftia halla 

que no era vino lo que auia confagrado en 
ci caliz,no tiene necefsidad de coniagrar de 
nucuo otra vez la hoftia y el v ino , y comen­
tar de nucuo defde el verfo q dize, ^ M Í pjf¿-
dté quampateretur , profiguiendo la milía^ i D . r h . i * % , 
haí'ta el fín dsllajcomo lo dizeSato Tomas, / 
mas baíta que fe llegue a vna parte del altar, 
como que va a tomar el lauatorio , y tome el 
vino y l e c o n f a n g r ^ c o m c n ^ á d o d c f d e c l ver 
p t S t m i l i m o d o ^ ñ g el ve r fo , vnde & mem&~ 

f t t 



C a p . C C X L V I I . M i f l a . 
r e s y c o m o lo dize !iícüto,»/,aI quai figueNa-

i ' .£ t»l c.ty. u w o - y agora nueuauiete J u á r e z , para que 
Vi.'j) i.£i¿tfi- â s* £̂  pueblo no íienta ia íalta del iacerdo-
f.dtff.% ^ /*• te,y el que turbado tui cooiagrare el vir .o, 
tfto. p. 119. no conl i vieran do ĉ oc c í U ohligado a cenia 

Jab vntaque fpeMe-, no pecará mor ía ln i é 
j rno k> tiene Adriano ^. Vci dad es,que 
ipue-sde aucr con iu mi do ufang; e,ha-. 
Uiicho dé t e lo en b hot í ia ; porque Ija» 

o porque ia ha l ló c ó 
ay rn^yor dificultad, 
te en eílc caí o , porq 

grala huí t ia , parece que 
!orden, 

fUVJj'eq. 

,ii/íC, con, 19 

-•ra ue ecuacta 
¡ieto leracjatt 
ba/l ei facerd 

íi fola mente con ta 
es perucrí ir e 

i ío quí 
otro d 
i o que 

. ,447 
en (á materia de !a con Tarara cl^n auia vene-
no,no deuc couiuíni í iss e^pt^ici cólagi a-
da-),porque e! ¡acramento de ia v ¡üa ,no le 
ha de recebir con peligro de la vidajasqna 
le? eíp^cics ie han de guardar, haiia que íe 
corrompan,y dclpucji íashan de echaren ia 
piícina iagrada,porque citando corrompi-
das^ya C h r ü t o uo eiíá en eiias faciamentaí 
mente,y l i íueren las efpccies de vinojlí^h 
de fer efnpapadasen vn l ien to , o eitopa, el 
quai fe ha de guardar baila que fe feqne , y 
feco fe ha de qmar,coraoae dize er^bl iVIii'-

, .con)3j..i and») prirne-
ro el v ino que la hoUia,cl quai orden es de 

faj Romano,) ' d' 
car/.Paludds3o,y 
miftas, ios qu.y e 

esua ybifHp ^,;an momento , por lo quai dize Suarez f, ¡3 mar e i tas e 

dPaln in^.d. 
1 i A .̂ 1 .itr i 

un, i 7 . 

e SHdr.yh 't fu. 

que en efte caCo fe ua de boluei a confagrar 
la hoftia y el vino, í i fe puede con facilidad 
auer.A mi me parece,que b a i l a c ó í a g r a r í a 
houia,y el vino,corno lo tieniPaludarc d, 
y Angelo : porque a inque el dicho oruea 
lea dé ;;?;ran mofnentn, e í i o í e ha de enten-

cn el quaí 
} Qei pue— 

debaxo delías 
A ctrea de lo q 
Yadurcrtafe, c 
ay veneno,aun 

diz; 
:lo t 
¡ni i 

mera fe han de explí 
e í t ro ,y los ptr 
mie r facriiesi 

Úu. 

Í0 syí'y Etcha-f 

al a A itiíioc 
á m e m e en 

O-: 1 
4 n le quiere guardar, le 

b lo ,ycau ía r i« tu rbac ión . 
2 La ffegii'nda couc lu í jon .Ha l lando el ía* 
cerdote que no ha coisfagí ado la holtia , o 
el vm :porqvie d e x ó de dezir alguna pala­
bra eíie?iciai,o íe m u d ó alguna, coo la qnai 
fe iñudo e! ient ido neceilario de la forma, 
baila que bueluaa confagrar ia ho i i i a , o el 
v ¡ n o , y l o mifmo es acaeciendo ei defeto en 
la coafagracion del pan , y del v ino . Y le 
prueua,porque eftoes neceilario para per-
fecion del facrarnento,y lo mi ímo fe ha de 
dezir conociendo el facerdoté efte defeto 
defpuesde auev c ó fu m i l o* la hofíta, lo quai 
procede aunqae cometieíí t : elle defetopor 
íu malicia, porque aüque por fu malicia c & 
v ó en cite def t to ,no ha ella de fer ocafion 
para dexar de tratar de perficiunar el íacra-
m e n t o , p e l á n d o l e de la culpa que tuuo , lo 
quai es verdad,quando el defetoacaece en 
v ¡a de la£ eSpecies: poro fracaecio en en­
t rambas^ efta ya c o n f u m a d ó el pao , o el 
vino,no le ha de fuplir el defeto enlaotra 
materia,porque en e á e calono fue hecho, 
ni pcrfeto,ni impeifeto el lacr ihcio, ames 

bre fur,;. t rañ.- í . 
nos digan,que en- cat>, i . 

trambas las e ípecies fe han de confagrar,co t 
mo lo tiene Paludano/j.y ^y}ueftro,y V i t o mpalu.i»^4¡, 
toria : empero lu contrario íe Ha de dez í r , 1 1 »"••*• 
porque aunque ellos tengan, que q u á d o fe ff ^ s3lH'ett 

u , 1 r J • char i . z tt.o. 

na en ia con agractoo „ n • f 
ir la conlagracion de dub.101.dt 
s, no íe de-cíe dezif lo, tnihjtf, 
^ualtraiamoSjpues en - : 

halla deí 
del pan, 

5. 5 S. «ÍÍ2.6. 

ru de Ta to 
ha de rep 

' én t rambas las erpec 
mifmo-e n el cafo de 
el íe hizo ritameLe ia confagracion deljas,y 
afsí {olamet^e f¿ha e ípec iecofagrada , q ü c 
e í l éap ta 'pa ra íe recebir , por lo'quai baí ta 
que ella ie ...onlagre , auuendo fentido ella 
f í l ta-antes o defpues de auer con fu mi do la 
o t ra•e ípecie ,como claramente JO tiene lan­
í o Tomas^y Soto i . v 
4 La q u a r t a c o n c k i ü o o . QuanUo el defe a4itSotiu^ 
tofuUaneffti que ie halla en . ixconíecració , d.t y qAt*r* 
no puede f-ríupliidís por el mifmo íacesdo 4 . ^ ^ 5. 
te , q JC dizuendo la IViiíia le comet ió , por 
otro deae íer fupíido , corno eiía diSutdo 
e n e l C o n c i l i o T o i e r a n o l , y loe^p i ica fan- l ¡1aiet¡nCt 
to l OuJaS jSo to^Sy lue í l rO jPa ludano^Na M$,i 7. ¿¡.'i, 
uarro,y los demás Sumidas, lo quai fe en» D.rho .ü i f» . 
t i éde , aunque no aya con íag rádo mas que *d *• sot.yhf 
yna materia , conforme lo que arriba que- J ^ l » . y . t M m 
da lárgamete explicado.Dixe.no puede fer 9" 
iuphdo del cj je c o m e t i ó , porque íi 1c pue- vdud.d.t .q. 
de el m i ímo fuplir , comete rá facnlegio no j . ^ w . f . a j . 

todo f u e f i é í i e i o , como lo aduiene Sua- le perficionaudo. L o demás que peru-nete « « ^ 7 
rez^,el quai dize,que quando no fe acuer 
da que c o m e t i ó el d icho defeto , no ha de 
rcyterar l a c ó f a g r a d o n , l ino tiene algunas 
conjeturas probables, que le hagá p r o b a b í 
Í i d a d , q n a con fag ró l a dieba mareriatydize 
mas, ó baila para fuplir el defeto de la For­
ma repetirlas palabras de l lo , como en eí 
Mií^al Ronjano fe manda. 
5 La tercera conclufió- Quando defpues 
deauer c on í a g rado ha l l ad í a c c r d ü : e , que' 

a ella'materiade íosdefetos,vcafe en o i M i f 
fa! Romano, porq en el fe ponen reglas i m 
portátCs.y refoiuciones claras,en lasquales 
deue eífar experto el facerdoté ,para huy r 
los defetcs que en e í le lacrihcio in f in i to 
pueden acaecer por nuc í í ra culpa y neg l i ­

gencia,o por otros acaccimiento.sque 
algunas vezes pueden 

acontecer. 
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Cap ic .CCXLVII .De la MnTa cjuá 
to a fu eílipendi lo. 

O I liH ptrrocboS efian obligados a de z,ir cada 
Aú imffa f o i fusf 'ei ígrcfss. conc. i , n u m i , 

c u m i e el que recibe f'itavca apl icándole el va 
lor fcffonál que le cabe por dtetAH** concl. z . 

$1 e ñ a obligado a mandaf d e t i r las m'tjfas de 
f u t a f é l í an id el (apellan que no las puede de* 
z j f por e í ia r e n f i r f m i t one l 5 .ñu ta . £ i 

S i fecan l a fteerdetes que con ftia mifja quiere 
cuwphr con mkChaSyiomandopor todas ellas 
p i t i ' . ca cvnc. j -nnin*4. 

Si es l ic i to el e í i a t u t o de los 0hsjpos^que vianda^ 
q fe de ni reciba por Vna imjfa mas decier* 
ta i d v n d a d ' i b í . 

Si puede el facer dote con tnamiffa cumplir Con 
t^hTcti iendo necefsidad para fu í l en t a r f e de 
Ustres pitarjfas,tbid. 

S Í gfta f iguro en conciencia el facer dote que prú 
mete con animo de obligar fe adez.ir v ú f f a ^ u -
quo no t s c íba limofna a lgún a ̂ exaudo de de~ 
z . i rU.concl . $ * m m . j . 

S't es l i c i to al f ice ' i dote que prometió dez.ir vna 
m(fa,¿ipUc¿Y a la intevcion de aquel que la p i 
dto,vn$ de los frutos della fo iamen te^onc^ . 
»«?;?.6. 

Si pecan mortalmer te los que dexan mijjas a t ra-
fadas por d e ^ i r . c o n c j . n u m , ? » ^ 

Si es l ic i to a l facer dote dez.tr nú¡fa,t emendo a l ­
gunas anticipadas.conc. S .nwS. 

Si el facer dote que no tiene limefn as puede dez.it 
miffasanticipadas por la tntenaen q dejjucs 
fe le ha de cnc'jwendar.conc.9.tiuni.<). 

S't es l i c i t o a l face? dote dar Us m'tflxs que tiene 
d i dos realeSiporvn real de limof'.a i b i . 

Si pueden los prelados wandar por obediencia a 
fus fubdtto^que digan la nAffa por j u tnten-
c h n , j i r r i t a r la, intcncicn de fus Jubditos 3 j 

aplicar la miffa a la fuya*c6ncl.io,n¡.sw, t 0. 
Si puede el parrocha tornar p i ta fa por las tniffas 

que ejla obligado a dezirpor fasparrochiams 
conc ia 1 .num. Í I . 

Si el q reparte las miffaspuede de la limofna ap l i 
car algunas cojas para j i 'Conc l ' i z .num. t 1 . 

Si pneden los obifpes reducir las mifas a menos 
numsro.conc* 1 j . n u m . i j . 

A primera co'nclufion. Ordena el Cocil io 

ía por fus felig,cres,como lo rícnen Páltix?!- / * * £ 

rez contra Soto,y fe c o n í i r m a , por que en el *j^». ' ,4tf. 
Derecho no fe halla precepto , que obligue a cord.lia. qy. 

A lo rufo dicho5pues en el folamére íc dizejque q.A-iot l t . t . 
citan obligados los beneficiados que vienen ^ ^ ' " J 
ca rada !mas ,acc ieb ra r -ohaze rce íeb ra r é los ,¿ *J* 
dias}eu ios quajes íus ouejas concurren ,1, oyr x Xliarm j . ^ 
miíTa porvia d c o b l i | | c i o n , y aú en eílos días ^rr( i t , s ¿ t 
n o ay derecho que los obligue a celebrar por f i f i . r . /*. 
ellos, y afsi íedcue mirar en efte cafo la coO.ü i z 9 9 ' 
b rey lasconftitt.eionesSynodales que fobre 
l io fe h i t i c o n. 

jL,a cocluíio: Aql q eíla oblig.í'lo a dczir 
vna '.niíía poi-cierca.perfona, no fansface a el 

i ta obíigacüoofreciedo pot el gcneralméte:por 
qeil-amaneract ofreceros comü a todoslos fie 
lesjyafsi no procede de algü ertipendio,q por 
celebrar fe recibe, íi no de la común ley de la 
Ygleíia,ni faíisface aplicado a efta períona el 
fruto que de la milla fe le aplica, porque o p i ­
n ión es muy probable,que no puede el facer 
doce aplicar efte fruto a o t ro , y mas que el ía-
cerdore dizieado mifia en pecado morral3no 
tiene fruro pcrfonaljqüe puedsaplicar a o t ro , 
y afsi efta obligado a í'aiisFacer a la dicha per 
íbna,coi iel fruto!, que quanto miijifíi o pu- e Stta.yLiftp. 
blíco le puede aplicar.como lo ' refueíue Sua- -
ic i ,c y cíe aqni fe iní isre , que pecan tnortal-
onhente>y no fatisfseen a fu obligación , ios q 
cRando obligados a dezir miíTa por vna per-
íonarcumplerj diziendola por otra , aplicado 
á cüa el valor que ]cí;cabe,y ala oíra el valor 
minií ieria] , porque la perfona quien aplica el 
valor,y fruro peribnal que les cabe, queda no 
rab'emenre defraudada,}' fegun lanoticia que 
rengo de calossque cada día fe me preguntan, 
ay ignorantes,que por ganar dan en eíle def-
iiarío,fúdadjs[mas en fu poco temor deDios, 
que en IMZOU fuficiente, qne para ello aya, a-
ü íendode l i e^a r a efie facramento con el te-
mor deuido a tal Señor* 
3 La tcrcoi aconc!ufion;EI capellán que por 
eíiar enfermo^no puede dezir las miíías de fu 
capellania.eOa obligado a madarlas dezir afu 
cofl:a:{t en la fundación della felá manda ex-
p re í r amen te ,que no llegue la renta, íi no las 
manda dezir: más fi folamente fe manda,qne 
fe digan tantas miíTas en iafemana,í i la enfer 
medad es breuc,dedos.o tres dia&,noeíla o-
bligado a mandarlas dezir : porque no es de 
creer.que el ¡fundador quifieífe tan efli ccba , 

¿ c S c r r l f i / . J U T r i d e n t i n o , . r t curtEpifcopus vt prefby 0 mente obligar a eílecapellan .Lo'qual fe pruc 
- ¿Ud^ 4. de t e r i faltemdiebus Qominicis^&festis folennwus 
reform. f ¡ a u í e me ur ova habuerint animarum^am frequen 

ter vtfuo numei i fAtisficiat i t ,miJfas celébrente 
De las qnales palabras fe colige ,que no efta 
obligados los curas de almas por razón del be 
ncíicio curado que t ienda dezir cada día m i f 

ua/porqueel Conci l io; Tridenrino no t i e n e 
por largo termino el dedos mefes, para q los 
curas cada año puedan en elloseftar a u í e t e S y 
y en algunas capellanias efta expreíTamete or 
dcnado,que eftando fus capellanes e n f e r m o s 
dosmeíesjl'e les Ileuen en quéca .como fi vuie 

ran 
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ran f e r u í d o . M a s fi h enfermedad es larga, D e aqui fe infiere,que el f a c e r d o t é rico nd 
eí lara obl igado a dezir l a s m i í í a s ^ i e í l i i u y r Á JES priuado de l icuar la piranga ordinaria: 
por rata a los herederos de íu fundador la 
l i m o í n a dei las ,no hallando quien las diga; 
porque no es de creer que c i difunto quic-
ra io cótrarjOjni aya q u e r i d o , que por otra 

^ c a u f á , a u n q u e j u i l a , puedan librarfe los ca­
pellanes de fus ob l igac iones : afsi lo t iene 

* H a » U.%M Pedro deNauarra a . 
reja.ca.-L.im. E í t a o p i n i o í j reprueua el padre fray P e -
xio / ^ J • , dro d é L e d c f m a ^ u i , Z Í e n d o s q u e íi el cape-
f f * d é v ¿ ' f m ^an e^a enfermo dos,o tres dias, e l la o b l i -
¿ l u ^ O t ' X y ¿ a ^ 0 3 ^ n d a r dezir eftas dos o tres mi fia s* 

que d í x a por fu enfermedad^y la razón de 
l Led.mfum. ^ o p i n i ó n c s ,pdrquc en la f u n d a c i ó n de la 
r.p.tk.idelja cape l lan ía fe manda j que fe digan tantas 
enmJtodcld milfas cada S c m a a a , y no a d ü i e r t e e í l e pa- ] 
Etfchanfcap. clre,quc yo interpreto la i n t e n c i ó n del f u á 
i 2 8,f. i 14- dadorde la dicha capellania.juzgadole por 

h o m b r e h d O r á d o j y no apocado, fjguiendo 
en e l lo a los í a c r ü s C a n o n e S j q u e en calo fe 
m e j á n t e ha zen lá mifma i n t e r p r e t a c i ó n . Y 
huaiera e ñ e padre de aduert i r , que vn í u -
n fconfu l to G e n i i l c d e t e r m i n ó , q u e vno a 
quien fue mandada l ibertad,con c o n d i c i ó » 
que íirua por cfpacio de cierto t iempo , íi 
por e í íar enfermo dexa de feruir j no dexa 
de aleancar la l ibertad,acabado el d icho t i é 
po ,y deuenfe conficlerarlas palabras d e í i e 
lur i fconful to Pauloj q u é habla como horn 
bre honrado, S e t u i r t e t i i m nobis t n i e l U g m -
t u r é t i a m i j , q m s c u r m n ü s a p o t o s ¡ ( ¡ u i c u f ¡ e n t e s 
f eru ir t ipropter aduerfani v t i e t t í d i n e m impediun 
t u r . l i a c P ü u t ú s i u r i f c o n f u l t u s . 
4 L a quartá c o n c l u f i o r í . Pecan mortafmeríi 
te los facerdotes que con vna mida cüp íer i 
con m u c h a s , auiendo tomado por todas e-
llas pitanza,y citan obligados a r e ü i í u c i o r i 
de lias pilancas.Eíla concluf ion es común,-
c o m ó lo refiere C o r d o u a á, que la ligue re­
firiendo c inco o p i n i o n e s , y corno lo dize 
tambic-n Pedro de Nauarra e , que refuelue 
eftc punto con mucha e r u d i c í o n , c o n t r a C a 
ye tanoy o t r o s . q u é tn e í l o han dado mas l i 
bertad de la deuida en f e m é jan te materia, 
no aduii t i é d o muchos dei ios , que la l i m o f 

( L , el hzms. 
§.Stkh»s. ff 

fiatw hbew /, 
Ji.C.de COVÍK 
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na y p i tará no fe da pOi aplicar el fruto de ^ dadera la fentencia deNau3rro ,como lo ad /; 
la m i í f a i p o r q u é elle es e fp i r i tuá l , y dando- ü i e r t e E n r i q u e z i 
fe por el^fe cometeria famouia, fino d a f e c ó 
mo e í l i p e n d i o temporab.atcnto que el que 
firuc en el ahar^bien es que reciba e í l i p e n ­
dio con que fe f u í l e n t e . E l qual eftiperidio 
e í l a tallado en vn rea l ,y en otras partes en 
mas cantidad,conforme iá careft'ia de lasco 
fas,que el f a c e r d o t é ha de comprar pata fe 
fu{lent3r,y af i rec ib iendo veinte reales de 
l imofna por vna mi ira ,cometcra el facerdo 
í e i n j u í l i c i a , y efiara obl igado a r e í l i t u c i ó , 
^ ü é s l icúa mas e í l i p e n d i o d e í que raereceí. 

porque aunque para fe fuflcntar no renga 
necefsidad de l la ,no pierde por e í l o el de­
recho que tiene para v í u i r del a l tar ,haden -
do oficio de f a c e r d o t é . Y e l lo baila accrcá 
d e í l e puntojque no q u e r r í a dezir masen eí 
romance de lo que c o ñ u i e n e . D e aqui fe i n -
f i e r c j a t é í o que lo que fe da por la m i í i a . nd 
fe da por vía de l imofna, fino de e í l i p e d i o i 
que vale y es licito el e i laiuto de los O b i f -
pos^que mandan por defcomuni0n,que no 
fe de ni reciba mas que cierta cantidad por 
c a d a m i í l a , c o m o lo í i e n e C o r d o u a / , a l qual f c o f j i . i fái 
í i g u e A r a g ó n contra S o t o , y N a u a r f o » y el ¡ ¡ . ¿ j M o . t i 
tal e í l a t u t d . y pena de dcfcoriUniion, ñ o co ' ^ r ^ t . r . q i 
p r e h é d e a los r e i i g i o f o s e x é m p t c s í V c r d a » ! 7 í ^.?..yot. 
es,que no puede mandar con d e f e o m - . n i ó *:9\ ' 
a l o s c l é r i g o s , que no llenen menos e i t ipen ^ , 
d io , q ü e el ta í fado , como lo a d u i e r r é M i - fummá c,x ] i 
gon:y es de n ó c a r g u e no puede él facerdo hum.ioB, 
te llenar de l imofna por la mlí fa mas d c a q -
l'o q u é es n e c e í f a r i o para f u í l e n t o fuyo j y 
de vn c r Í a d o , y no para íu (tentar fus herma 
ñ o s y familia con honra y efiado, y afsi íi i 
vn f a c e r d o t é pobre le dieren dos pitancas 
p e q u e ñ a s , p o r dos mi í í a s o t r e M a s q u a í c s í o 
neceí far iaspara fui lento de vn á i á i f a í i s f a z é 
d iz iendo vna mi i ía por las dichas pitan^au 
como aquel que tiene vn beneficio tenue,; 
que apenas renta cada a ñ o ocho ducados, 
ho e l í á obligado a rezarlas horas C a n ó n i ­
cas todasMÍs i lo tiene S o t o ^ J - l o n c a l a , C o r g?of- tfififí 
doua . C a n o , y Pedro de Soto , a los quales ^^4«^«;4« 
fin f u í i c i e n t e razón reprueua Nauarro , no | ^ ' ¿ ¿ ¿ ¿ ¿ í 
confiderando lo que d i z e S . L u c a s / ^ y S . P a - ^ ^ J e í a l o l 
blo , que merece cí. q ü e trabaja la comida . re m/f.at. 1 n 
V e r d a d es,que l i a vn f a c e r d o t é rico le die- O" 1 <; fabie. 
t e n las dichas pi tanzas , y p r o m e t i ó de de- refl. § .v i t ¡w. 
zir las dichas rhiflas j h d cumple d i z i e n - ^ ' / f í ^ 
do vna miifa , fino que ha de dezir las tres, J **p^ 
y a q u e las p r o m e t i ó j y nd tiene f í ecé f s i - sot.deEuthZ 
dad de todas ias pitanzas para fu f o f t é n - h t . j .naua .c i 
to, y afsi es v i i l d renuncia ̂ promet i endo- ^ <• " 9 uto* 
las,al derecho que tenia í i e n d o pebre^ para 9'34-4» 
c ü p l i r con vna mifia,y en e í l e cafo fera ver 

luc, 10. & 
t.Cor. 

5 L a quinta c o n c l ü í í o n . N o el la feguro eñ 
e d n e i é c i a , aquel que promete co animo de i i í i n f . z . t s¿ 
obl igarfe ,dezir vna m i í f a ^ u n q u e no aya re li-io.detftif. 
Ccbido l imofna alguna, pues la í iraple pro- c-* ' «M* 
meffa obliga,quando fe haze c ó eíle á n i m o , 
p o r q u é fi fe haze por c u m p l i m i é t o , por nd 
dar pena al que pide la mi0a,o por no pare- . :%\ 
Cer raifero.puédc dexar de la d e z i n p o r q u c 
eí la p r o m e í í a nace de v ñ miedo reucrcc ia l , 
é l qual en el fuero de íá conc ienc ia quita lá 
dbljgaeion 'i h o qual es verdad , faluo íi 



fabe,o en tiende,que el qucla pidicla^dení 
í s defcuydarade cumplir con fu obligacio, 
por !a palabra queledio 

Cap.CCXLV.MifTa. 
uareí cftipendio dellas, finque el otro fe pa 
que las dize,auÍfandolc que ha dicho tan ras 
niiíías}de las que ha de embiar a dezí r , porq 

6 La fcxtaconcluíion. Mal haze algunos, A. ,ya las dize por c i eña in tenc ión , y el no fa-

eKau.ca, t 

ber dello el que las ha de encomendar,no ira 
pide el efeto dc||e facrificio,como lo dize 
Cordoua . í i dCar.rhi foj» 
9 La nonaconclufion.El íacerdotc que no d*l>.i, 
tiene limol'nas,puede dezie mií ías anticipa 
das,paraque viniendo alguno a encomedar 
le defpues miílas,le fatisfaga con las dichas, 
aplicándole fu valor.Efta conclu í íon es con ^ 
ira Gordoua, e la qual tiene Ñauar ía , y l a í l - e Co'v. * ^ 
guc Aragon:la qual fe entiende,qtiando d i - n ^ 7 l ^ r a t 
ziendo citas millas anticipadas,tiene exprcf z . ar . 
fa.o tacita voluntad,de reieruar la dicha apli 3. p.tr. ^17, 
cacion deilas para adelante^por cierta intcn 
cion,o aplicándolas luego por aquel q Dios 
fabe fe las ha de encomendar. Yfc p rueua 
eftaconclufíon con la í iguiente r a z ó n : porq 
aunque efta aplicación de la miiTajrefpeio de 
nofotrosfe aya paíTado,quando fe viene a en 
comendar,e?npero refpeto de D i o s , y en fu 
diuina aceptación , í lsrapre efta prefente en 
fu etemidad.De arte que tan reciente esco­
mo íi en el momento que fe encomienda las 
miíTas fe ofreciefe:finalméte,refpeco d D í o s 
10 pretér i to no hapaíTado.y lo futuro no ella 
por venir .Y ai si la pafsion de Chrifto nuef-
tro Redentor paliada refpeto de nofotros,ta 
r é d e t e , y prefete efta e la diuina acerado,co 
mo c el puto c q padeció,pues aqí puto efta 
íiepre preféte é aqíla eternidad,Co eíta razo 
harto eficaz prueua Nauarra eíta o p i n i ó , a la 
qual yo no fe refponder, Y entiendo que íl 

que prometiendo vna milla libremente , o 
por pitan (^aplican a la intención de aquel 
que la p id ió , vno dé los frutos dclla, conuie 
ne a faber,el fruto impetratorio, o el fatisfa 
torio;diziendo , que quando vno pide vna 
miífapor alguna necefsidad de enfermedad, 
o otra qualquiera , folaraente pide el f r u ­
to impetratorio,y no el fatisfatorio,y quan 
do la pidió por vn difunto , folamente pide 
el fatisfatorio:y afsi dÍ7en,que con vna m i f 
fa puede fatisfazer a dos.-al vno que la p id ió 
por vn d i tumo,apl icándole el fruto fatisfa-
to r io ,y al otro que la pidió por vna necefsi­
dad,que en efta vida t iene,aplicándole el fra , 
to impetratorio. Y fu engaño procede de q 
no confideran.que ía piranca no fe da por cí B 
fruto del facrificio, fi no por via de eftipen-
dio,como efta dicho;veafe Nauarro a fobre 
efte punto, el qual tiene nueftra concluí íon. 
7 La feptima concluí íon.Los que dexa m i f 
fas atralfadas por dezir ,p^cá morta lmente , í i 
notablemente fe defeuidan en ello , porque 
i l l a miíTa fe manda dezir por alguna necefsi 
dad elpiricuaijO corporal de algunaperfona, 
o por algún buen fuceflo,puede acaecer,que 
díziendofe la miíTa prefto, alcanzara efte ne 
cefsitadofu pet ic ión,y que por negligencia 
del facerdote no alcanza,o fi la alcana es tar 
de,lo qual es gran perjuyzio que fe le haze. 
Yf t la miíTa fe manda dezír por vn alma quc 
efta en purga tor io ,b ié fe echa de ver eí p^r-
juyzio que efta negligecia le cania, pues puc C Cordouá la penetrara,»no fe apartara della:y ¿ , 

h itáu. j . c. i., 
refi nu, j 6 j . 
CHU feq. 

c fylti.-v, mif, 
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de fer que no íale de aquellas penas por falca 
de efte fufragio, y afsi citan los facerdqtes o 
bligados a madarlas dezir luegosfaluoíi ion 
facer do tes mercenarios, porque eüos no cf-
tan obligados a dezirlas,y a no tomar orrasj 
haft3 que eftas fe digan:porque ficfto h iz ic f 
fenjles podrian faltar miíías muchas yezesjy 
afsi pueden tomar algunas limofnas antici­
padas, no muchas,ni por largo tiempo . Lo 
qual fe deue dexar al arbitrio del buen varo, 
como lo dize Nauarra,ó y defta manera fe ha 
de entender lo que a cerca defto trae Sylue-
ftrojf y Gordoua. 
8 La o ¿tana concluííon,Licicoes al facerdo 
te dezír miffasjno teniendo algunas anticipa 
das, de aquellas que efta obligado a dezir a 
delante por cierta in tención, Y afsi faltando 
miíTas al capellán,puede d^zir las de fu cape 
llamadas quales adelante efta obligado a de­
zir,pues dize miíTa por cierta in tedon, .y pa 
gala deuda antes que ladeua'Y íi algíí facer-
dote dixere por in tención de vnomiíras ,que 
fabe que fe las ha de encomendar, puede Ue 

D 

y afsi tiene efta opin ión Henr iquez , /Diz ié~ J¡¡'¿2é. mif.u 
^o que de la mifma fon los Teó logos , y Ca- s j .««-x» '' 
noniftas de Salamanca cofulcados en cfteca-
fo.Contra efta opin ión fe opone nucuamen 
te el padse Fray Pedro de Ledeíma en fu fu 
ma. diziendo^que afsi como el fruto de efte j * * L'x 8'^í* 

1 1 ^ 1 1 „ „ t i i.(tonel»* 
SacrameníOjOo ha de qdar en el ayre, y fuf- 1j< 
pefo,afsí el fruto defte facrificio no ha de q-
clar en el ayre y fufpéfojfino que luego fe ha 
de aplicar a alguna peí lona particular. Y no 
aduierte efte muy docto padre, fer la ndí ía 
no íolamete Sacratnento^mas aun facrificio, 
yes Sacramento en quanto fe recibe,y facrí 
ir ció equato fe ofrece,y e quato f i c raméto 
obraTu efeto en aql q í e recibe^ efte efeto 
confieffoque no puede quedaren fufpcnfo, 
pues luego fe aplica y comunica fu virtud» 
no auiendo impedimento en c! que le reci­
be. En quáro facrificio obra fu efeíto en aql 
q íe ofrece,y en aquellos por los quales fe o 
frece:y en quanto facrificio,conforme fu na 
ruraleza es fatisfrtorio por el que le ofrece, 
y por aquellos,por los qualcs es ofrecidü,co 

m o 



mo con losTeologos c o m u a m c i c l o rcfuel 
uc Soto a , y ofreciéí io cite fácrificio por a-
quei q te primero me Ja encomendaren re-
feruando eila ipl icacion para ade íarue por 
cierta intencionarlo queda en «1 ayrc , pues 
íe ofrece por ei que dize !a mi í ra ,y erte va­
lor es llamado efpccial, y por toda (anta 
Iglefia Catól ica , y elle fe llama general, y 
aquel por quien fe dize la miíTa, el quai íe 
llama medio:y aunque r e í p e t o dcí ie poitre 
ro valor quede efte fanto facrificio fuípen 
fo ,no queda empero fufpcnfo,quanto a los 
dos primeros valores, n i queda tampoco 
fufpenfo.quanto al valor meJio en el ayrc, 
c o n o dize el padre Maeft.ro Ledefma,pues 
le depofitaDiosnueftro fe ñ o r en fu tcicj ;o, 
para le aplicar conforme ia apl icación que 

Cap.CCXLVII.Miíla. 4 í í 
do libremente el que las recibepara que le 

é t f o t . m ' t . J . uc Soto 4,y o í r e c i c d o cite facriüLio pora - A cumpla con la deuida o b l i g a c i ó n . La quai m 
n . j . a . ^ r . j quei q te primero me Ja encomendaren re- piincipalmcntc fe pretende en elle cafo, y 

no ganancia.Y lo m i í m o fe ha de ú z z ' . r de í 
Capellán , que no puede dezir las miíTas de 
fu capcilania, porque ¡as puede nUndar tíe-» 
2ir por la l imolna a c o í t u m b r a d a , a u n q u e fe 
quede con alguna limofna dellas , por fer 
pingue ; porque e l lo no lo I l e u a j i n o por 
t ifuió del beneficio, como lo dize E n - ¿ 
r i q u e z r . Y l o m i í m o íe hade dezir del pa- ' ^ [ " f Z*4 
rrocho,que j u n t ó muchas mií ias ,y defpues *1Z* 
las da a dezir por menor elhpcdio del v ue 
ha recebido por ellas, cen tanto que e! eí t i 
p e n d i ó que da íea ju l io ,como lo . ¡ene : o-
t o d , al quai defiende Suarcz contra Gcr - ¿ t » t . Í U ¿ , i t 
CiOUft. • fiifi*q,liar.t 

hizo fu minif t ro en el ahar, ni es ageno de B 10 Ladeclma c o n c l u í i d . p u c d e n los p r é - su*r . t , ¡>jL/ 

la coftumbre que eila muy recebida en la I - lados mádar por obediecia aius í ubditospq f** go*v^5 
gleíia Ca tó l i ca ,que efte valor medio quede diga las mil íaspoí cierta y detciminada in * ^ ''0i 
fufpenío q ianio a fu efeto d e p o í i t a d o cnel t e n c i ó n , y eí lá losfubditps obiig..ádos a ebe 

decer'cs. Y no dí2Íendo mi.íla uor í'u in téD-te foro de ia lgletia,pues vemos que mucha 
gente Cliriítiar.a en fu vicia mandan dezir 
íasiniífas que dexan en fu re l íamenco Ipor 
fus almasjtio fe fiando de fus teftamctarios: 
los quaies f ie ; i fu i o s , quanro a efte medio 
valor quedan depo litados en fu te foro, pa­
ra que fe ap l iqué defpues d e í u muerte pos 
fus almas * 

N i yo hallo en efta o p i n i ó n lo que algu­
nos dizen de Í ! a , conu ienea Ube^que da o-
eaiion de reÍaxJc ion ,y abu íos en !a íanta i -
gíCÍla de Dios , porque pagar de ante mano 
a vn iacerdore las miiías que le ha de enco« 
meadar, tengo y o por mejor , que dilatar 
el dezir las dichas iniffas encomendadas y 
deuidas , cuya l imoína efta comida, y ya 
que efto poftrcro no fcreprueua en los ¿a-
cerdotes mercenarios , con muy mayor 
r a z ó n no dsue ícr condenado lo p r i m e -
r o , 

Y nota, que parece i icito recoger muchas 
mi í ías , para defpues las mandar dezir en o-
tras panes por menor pitanza de la que por 
el ' hs recebido, porque no es efte faenh-
eio materia de negoc iac ión t empora l , í m o 
efptiituaU ni es tal ia in t enc ión de Cbvi í to j 

cion,no folamente pecanjmas aun cíla o b l i 
gados a r e i t i i u c i o n, d i z i e P d o, c.manda.ndo 
dezir otras millas,como lo declaré y p r o b é 
en la Bula de c.ópofició e-, Mayor d i í i t u l t a d e H a ¿ 0 j H £ 9 
es l l pueden ellos aplicar la i n t e n c i ó de las Ucomp úofo 
raiffas q dizen fus fubd i ro s . i r i i t ádo la ínter i i4».$o. 
cion de!!os,contra-ia a la íuya*Cordoua fá ' i 
zc^que í isalegádo a He cala de íu pa r t e . í m- / Csr,yhiJ*p 
pero en ía Vnsueriidad de Salamanca fe ha 
ventilado efte p ú t o entre los Macl l ros de-
l ia ,) ' la mayor parte deliosrcLduiO,queno: 
porque aunque ellos pueden i n i u r los v o ­
tos de fusfi ibdítos^y aplicar fus buenas o-
bras,cerno í a rgamen te refoluien jaliula de •rHtthttnEut 
ía i ruzc da^^enipc ro i r r i tar I.;. .unencion de L<t Cmt. §.7. 
la miíía dicha.o que fe dize,y apllcarla,efto 
no ella a fu cuenta,lino a cuenta d t l que d i 
ze miífa , cuya i n t e n c i ó n .fiempre vale , y 
efte es a£to tan perfonal de facerdoté reuef 
i ido,que d ízc la mi í í a ,quc po/ o i ro no pye . 
de íer hecho. Y o en efte punto entiendo, 
que muy bien pueden los dichos p re l i d ^ 
antes que fe diga la milfa irrirar la ¡ntcííció,, 
no yedo la i n t e n c i ó d'eilos regulada con la 
fuya.-ío quai fe priicu;j :porq los dicho- pre 

ni de la ígleíia. Y (i ay Dí)¿ tores graues que 0 lados fon feñotes de las operaciones de fus 

•Cori. ie caf. 

condenan arrendarlas limofnas que fu San 
t idad,d el Rey concede por lus letras, que 
fe pidan,como confta dejo que tracCordo 
na aporque no fera g rau i í s imo pecado ne­
gociar con miiUs , pretendiendo como 
mercaderes efta ganancia temporal ? Ver­
dad es, que no lo condena r í a yo por peca­
do, quando v i o efta muy pobre , y no las 
pnsde dezi r , o con gran dificultad , y tar­
de las ha de dezir: porq íe en efte calo h c i -
I Q Í e ú vfai de femejante iraca, conf i rmen. 

fubdiios,y efta i n t e n c i ó j p o r masque me d i 
gan,es operscion f t jeta a ib poderymas no 
pueden aplicar aquelia milla a.algú parncu 
lar,porque aplicarla es propio acto de i fa­
c e r d o t é que ia dize, y no de jos prelados,q 
no !a d izeo .Yi i d ixe ré que ddtamaners M i 
valdrá la mi{Ta,qu3mo a aquel particular, y 
efpeciat valor que íe aplica. PveípondQ, q l i 
v a l d r á , p o r q u e aunque los prelados han i n í 
tado la dicha i n i c o c i ó , p o r la quai fe aplica-
«a el dicho yalor^DioSjq es muy bu¿ dc fpé 

¿ í " tere» 
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fero ¡a cornunicar^: pues vemos conforme A 
nuef tn Fe, que hsze lo mi ira o ap l i cando íe 

;efte valor a vn anima que e n r ¿ n d e m o s que 
efta en p u r g a t o r i o , e f í a o d o en iá gloria: re-
fe rüando el dicho valor en e l t e io ro de fu 
í g í e í k , ap l i cándo le a aquellos que del t i e* 

*stta. nen necefsidad. Empero el padre Suarez* 
Í l . a r . \ J í t f $ . doé t i f s i rao reVigrofo d é l a religiofa orden 
79./ef?. 9.f. *ye ia Corapania d é l E S V S, cuya dotrina 
ii77»co/.i. p0r fu clar ídad j 'd i f t inc ion , y e rud ic ión , 

deue de todos fer muy eilimada,tiene ago­
ra nueLiamente j que no pueden ios dichos 
fup í r i o r e s irr i tar la dicha i n t e n c i ó n , cuyo 
argumento principal es,porque el facerdo-
te obra como minif t ro de C h r i í l o , anfi en 
2 d m i n i ft ra r e ft e ía c r a ra e n t o, c o m o en le o* 
freccr en quanto íacri í ic io, por lo qual aní i 
como en la aJíDiniftracion deftC facramen 
to , fu intenciones tan propia fuya,que aun B 
que el luperior la irr i tajno dfcxa de quedar 
hecha la conÍ3gradó ,an f i el ofrecer y apli­
car efte f3CriliC50,es tan propio fuyo,q aun­
que el fupenor i r r i te efta i n t e n c i ó n , n o de-
xará el facrifieio de fer valido , y de apro-
uechar. 

; A l qual argumento refpondo, concedic 
do que no puede el fnperior i r rüa r Ja in te-
cion, que el ftcerdote tiene de confagrar5y 
efto no tanto por fer el facerdoie mioi f t ro 
de Chrifto,mas porque valiendo cita irr i ta 
cion,noquedariahecha laconfagració ,pues 
la i n t enc ión de! mini f t ro que colagr3,1$ de 
fu elfencia, corno fe difine en el Conc i l i o 
Florent ino , y Jo declara Soto ¿, y lo eí íen-
ciai de los facramen tos no e i í á í u j c t o í la 
lg le i ia ,n i a algún í upe r io r , y por ia iniima 
razón concedo,que no puede ei dichq fu pe 
r i o r irritar I j i .niigacion defte diuino facri­
fieio,de manera que no fea facrifieio, cuyo 
fer coniiite en h t oufecr3cion,como io t ie 

tsua.yhifu. ne el propioSuar-ez Cyy es o p i n i ó n muy pro 
¿ ' f M í ' f ^ ' S bable.que lacófecración y ofrenda fon vna 

miftva coía y íi fon cofas dift inias,fon tan 
anexas la vna a la otra,que puefta la vna,no 
puede el propio miniftro , aunque quiera, 
quitar la ocra.como lo tiene el propio Sua-

Empero puede el fuperior hricar la in 
icncion , con la qual fe aplica cierto valora 
aquel por quien fe dize la miffa,porque def 
ra i í i i i ac ió no fe figue que el íacriíicio de-
xa de fer facrifieio y Miffa , pues en ella ay 
tres yalóres , como con Efcoto lo refuelue 
Nauarro r ,y a(si refpeto del valor genera!, 
que fe aplica a toda la Ig lc í ia .y del efpecial 
que fe comunica al que la dize y ofrecesoo 
dexa de fer facrifieio , y nadie hafta agora 
ha dicho que la miíía dexe de fer miffa y la 
cr i f ic io ,d iz iédofc por vn defunto,para que 
P í o s le l ibre de las penas dei Purgatorio,ef 

C 
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tando efte defunto en la g lo r i a , y por el 
c o n í i g ü i e n i e , n o fe le aplicando el m e ­
dio valor que fe le aplica por el facerdo-
te que la d i ze , por no tener del necefsi­
dad-

Contra mi fe leuanta nueuaméte el padre 
fray Pedro dcLedefma/en fu fuma,dizien 
do,que el Prelado no puede irri tar la ins en 
ció que tiene el fubdito,como min i i t r o de 
D i o s : pues no puede i r r i ta r la intencioni 
que tiene de bautizar,ni la que tiene de ab i 
fol i !er ,ni la q u e t i e ñ e de confagrar, atento, 
que en cftos ados efta como minif t ro de 
Dios' i ÍÜpérior a fu Prelado j ni el Prelado 
puede hazsr que el fubdito no tenga las o-
bras particularmente en el entendimiento^ 
y vo lun tad , quer iéndolas tener.A lo qual 
rafpondo , que me marauillo ̂  que el b f t i í i 
M a e f t r o L e d e í m a fiendo tan docto y cuno' 
fo,no aya ley do lo q digo en mi fuma,por­
que el mifmo argumento que él pone,pufo 
contra mi el padre Suarez dé la C o m p a ñ í a 
de i E S V S, al qual re íponder fuficicnte-
mente , corno confta de lo qu? tengo d i ­
cho. Y ft alguna cofa tiene contra mi ref-
puefta,efcriua contra ella,que íi fu a r g u m é 
to t iu ie rc eficacia , gu íUrc d é m e rendir a 
fu o p i n i ó n , porque de todos de fie o a prca 
der . á ren to que ei que eicriue no puede a-
certar fino nene humildad, y y o en particu 
iar,que eferruo, no bukando mi g lor ia , fi­
no ia de Dios , e! qual como es ve rdad ,qu i« 
re que las verdades fe apuren para faluació 
de las alteas. Y me marauillo que hombres 
doé tos tenganabfolutamentejque el facer-
dote d iz iédo la miffaefté í upe r io r a Cu Pre­
lado, porque fi efto abfolutamentefe ad-
nMfíeiTe ,fe figuiriaque no le podria man­
dar por obediencia que dixcflela miíla por 
tai intención , lo qual es contra lo que fe 
vfa en las religiones, y contra lo que eferir 
uencomunmente losDodores .comc ce n f 
ta d é l o quedizcnEfcoto^jHolcaia ,Gordo 
ua,y Nauarro, 

A vn argumento no refpondi,cl qual no 
Creo que pone Suarez , y es, que los Prela­
dos no fon fenores de los a ¿tos interiores 
del entendimiento y voluntad: por lo qual 
no ios pueden i r r i tar , y afsi no pueden i r r i ­
tar la dicha in t enc ión de la miíla. A lo qual 
reí pon do fuficientemente en la Expl icado 
de la Cruzada en el tratado de la Bula de Ja 
C o m p o t k i o n , en ehfin del d icho« t ra t ado ; 
y me marauillo que no le aya leydo ., j.-or-
quecn la Suma,en el pr inc ip io defta dea% 
ma conclufion alego efte lugar,donde fu 
paternidad ha l l a ra rc fpue í l a a ^ duda, y 
por la hallar en efta fuma,la pongo aqu í , 
repitiencio al^o de lo que en etía c o a -

c lu -
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cluí ion tengo dicho^i iz iendo^quc me mará 
u i l io que el d icho p a d r e L e d e í m a í i g u i e n d o 
a hombres dodos , imagine , que c i a d o de 
ofrecer í a c r i h c i o , c o m o fea mental del en­
tendimiento , ) ' de la voluntad, no efta íu je -
ro a ios Pre íadoí . . Porque <. efto refpondo, 
que el ado de ofrecer en la m i ü a j e s a d o del 
entendimiento , y-ds la v o l u n t a d l o mera­
mente i n t e r i o r , l ino inter ior a c o m p a ñ a d o 
con el ado exterior de la miíia > y e í t e a d o , 
y otros femejantcs, e í l a í u j e t o a ios pre ía-

a v . r h o . i . i . do s , como lo diz^nfaoto Tomas ^,Syluef-
í. xo4-aH f- t ro . Cayetano, y Cordouavy Couarruuias. 
coríH.syl.tit. y 0 a?uns:a Nauarro. Y por el c o n í i g m c n -
fi<rié. | ''¿•"& XQ e^a fujetoalos Prelados en todo aque-
fn. -ñééctii , ' : l io que no, qu i ta , y irrica fer la miíTa facrit i- ] 
y t .cor ü 4, ció , y verdadera m l í h . Y por el c o n í i g u i e n 
?f• ? uC#*» te puedeí i los Prelados irritar la apl icación 
tureg.pticut» ^ valor medio de la iniíFd ; pues no obf-
p . i , tn tmtto. -, . . . . . ! „ r , - l í 
«•i» tacee>ta irr i tación auedala rmUa lacrihcio 
3. i ^ j j . / w . j g . ofrecido por el quedizela m i í i a , y p o r la 

ig le í ia vntuer la i , y ci dicho valor medio, 
queno fe apiicdjqueda rei'eruado en eí tefo-" 
ro de la lgl."fia,como tengo dicho. -

• • 11 La vndcc inu G o n c i u í i o n . E l parro'cho 
que eíla^obíigado a dezir cierros dias de la 
femana m i i í i por fus parrochianos, nopu£-í 
de por aquellas millas tomar pitanzas, co­
mo el Capel lán f a f K i e f i t e m e n t e falariado ( 
no puede comar nueua pitanza por las mif- ^ 
fas que sfta obligado a dezir : lo quai fe ha 
d e l i m i t a r , faiuo i i el-benelicia cid parro-
cho es tan tenue,que no fe p u e d e congrua­
mente fu ice otar con el mi los parrochianos 
í e proueen p o r o t r a s v i a s c o m ó fe colige de 
l o que dixe el Conci l io T r i d e n t i n o , y de i o 
que comunmente dizen los Do dores habla 
do en eít i materia. x 
1 z La d u o d é c i m a c o n d u f i o n . Si el parref 
€ h o , ó el Vicario d e l Obi !po ,por e í U t u r o , o 
c o f í u m b r e , toma a fu cuenta e l repartir de 
las millas,puede de las pitanzas del ias ,prio-
cip^lmente i iendo m a y o r e s de lo aco i lnm-
brado^retener algún 1 c o f a paral!,conforme O 
la co(lumbre,por fu trabajo, como lo tiene 

i,wt u 9 j e So to / ; , y Naüarco* Y oíro^£luealeg:1 £ n r i -
iuft.q.^.ar.i qnez;em | 'er.. no fe puede q u e d í r c o n m u -

f.**» chovporqiie n o ay jufeo t i tu lo p a r a d l o , n i 
91.5.14 «é- es c í b la in tenc ión del que encomienda las 

ij»mij/k:i%t La clecimaterciaconchifion. O d e n d 
t*xt4fin. e|5^0ncilio T r í d é t i n o r,quc losObifpos en 

fus Concilios Prouinciales puedan reduzir 
'Con.Tripf. j¡|¿fóí'jlw* menos namero , c o m o les pare-

Acercaae io q.íd. , 10 Nr -meroqu , ie h i 
de notar es, que el Conc i l io habla j o ! orea 
te de lacargade las tnií íasq le rienco lasigig 
fias, o raoQcílenos aiues del ConcdiQ i siw 

m í 

A dent ino , porque eíla carga fe puede defmi-
nuyr : aísi lo rerpondiero'n los Cardenales 
de ¡a reforma, como lo afirma el f adre fray f 
G s í p a r Parafelo en fu Compend io . i 

L o fegundo fe ha deaduer.ir,que los d i -
chds pj-elados han de tener mucho auifo en 
eifa d iminuc ión , conhderando q-e tratarí 
demudar, y diminuy r la d i fpo l lc jon que el 
f t ñ o r de la co'a o r d e n ó l o qual pertenece a 

- fo lo el Papa , por íe r negocio d i í i c u u o f ) : y 
afsipara fe hazer, han de tener ju i la cau ía ,y 
han d e d i m i n u y r ei namero dé las mi í ías ,de 
manera que lo menos que fuere pofsible fe 
agrauie a la voluntad del in íufuyctor deilas, 
por lo qual conuiene que hagan eí ta d i m i -

\ nucion, auiendo en otra cuía co rapenfac ió : 
y afsi jurtamentc pueden t ambicñ obligar a , 
Jos queauian de dezir las milfas^diminuy en 
doiel ts , que encomienden a Dios en las m i f , 
fas que han de dezir las^rhímas de los d i -
f .'ntos.a quien fe aplican, ap l i cándo les el va 
lor de tres maneras. E l pr imero, teniendo 

I « ^ . ^ n X ^ U n v t Rj f íPundo» • 
emento de 

. .uoporel las 
algunas colledas de difáios:la< qüales muy 
bien fe pueden mandar poner en las; fiefias 
(bienes en.las roiflas pruadas , porque en 
siiiigú Derecho le manda, lo córrar :o :ar j j lo 
dizc Nauarro Í/. Lo tercero fe ha de notar, , 
que pueden los dichos Oonpos í i n c o n í e i o . , > 
1 , J , -v r J 1 • n r . i . r^. tídeceleh.níf 
del C o n c i l i o bynod^J , ini tando la neceísi f ^ t ^ r 6 y / 
dad , d i m i n u y r c l numero de las millas de 340. * 
capel lanías coiat iuas, cerno lo afirma L n -
riquez e alegando a algunos, y que Vera , y { ' i ' , 
Nauarrc c c n í u l t a d c s fobre efte cafo , ref- 1 . rT ' ! ' „" / 
pondieron lo mi lmo , por 1er calo üe ne-
ccfsidadk 

cele or í r porcf l 
r 

•rnorfi delias én 
E l tercero,pon 

—̂> ^ V X L V I I Í D e l a m u n x i ü ' -C a p C 

r a c i ó n . 

f " \ Varitas maneras a j de murtnurdcioH.coH.i * 
fiunt. t • 

Sí ¡>eca moi talmente el que murmura de fu her* 
mano con in tenc ión de d a ñ a f íe . cm(:lu¡iOK 1 . 
t ¡nme.2 i 

Si peca mortalmente vn hombre que fe infama a 
¡i mi f i no . con .^ .n - i . 

Si es pcadf í nmr ta l murmurar deivs becados no 
torios delfroximo delante de aquellos- lo [a -
htn^ono lo f a b e n . c o n c ^ j . U i u ^ , ^ c o n c l u f j i 
m m e . f . 

Si es pecado llamar a vno conft j jc^j landoya olui 
dada cí?i» macula-can 6 . »• ó . 

Si fs pecado defcubrir algunos defectos corp^ra^ 
les , o del enteni imiento . convlujion 7. : n -

F f > 
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S'tdtfcuhrir Mlgún fecaic infame d e * l £ u n f t e s $ t 

•Si 4J fe caá y mor t a l á ¿ u í de vno vn pcddo me-
mr te f id t i áo ¡f .Junudo i s stro majnf . cenclaf* 
l o.nu !o . 

Si es pecado cviJU* vn pecad» i n f a m s t o ñ » de o» 
tr<i,áfz.(evdo,que m lo fahe de cttftQ , p t q u e 
lúúyh . conclufion i i , n u . i u & t o n c . i z . nn~ 
mero i z» 

Si es fecado defcuhrir los p c a i o s a dos o fres 
prfonas muy fe cretas, c o n c í u j h n í j . m m e * 
ro 15» 

Si p e a el que eje a l murmurador.y fi ett •* ohitga 
do a alguna refittuc 'ton con* i 4= ». 1 ̂ -CT con. 
1 j . « a . 1 j . 

Si es pecado mor ta l infamar a vno que f a l f imen­
te a l canco buena opnion en la r e p ú b l i c a , con* 
i 6 . « « . i ¿ . 

Si es pecado callar las virtudes del p r o x i m o y a U 
bar a vno de lo qual fe figue in famia a otro*. 
co f í . i 7*n . 17, 

Si es pecado contar l a l u ju r i a qus otro le hiz.o* 
con . í S.n. i S. 

Si esfecado mortal murmurar de los mmr tc s ca 
c l u f i p * n . i 9. 

Si t í pecado murmurar los hijos de fus padres,} 
Juhditos de fus Prelados , j Us criados de fus 
ames-j ft fe ha de explicar e í ta í i r cunf ímc ' i a* 
ton.2<c * n t i 9-. 

Si los q<n murmuran d e a í g ü n a S r e l i g i o n e s en 
j far t tcuUr,pecan mor t á lmen te^y quedan áef-

csj iul^idij í cffn.i í . n > i i , 
S i f ecá t rne r t a lmt e el que oyendo a l g ú n áefe ta 

de a l g u n o ¿ p í o i u t a de le conocer.cencluf 22 . 
n u . z i . 

Si es pecado murmurar para deshacer l a a m i f -
tad pe r jud ic i a l , y no e fp i t i tuu l . concluf, z j . 
n u m . 2 1 . 

Si es l ic i to diciendo mnl^procurar que vno no fea 
amigo de otnKpor propio prouecho d e l m a l d i -
diente.conclcfion 2 \ ,nume*i4 , 

1 T A primera concluf ion. Muchas efpc-
cics ay de m u r m u r a c i ó n , vna fe dize 

con in t enc ión de quebrarla amiftad que ay 
entre algunos:y el que ladize fe l l amách i r -
mero *. otra fe dize con i n t e n c i ó n de poner 
eo v e r g ü e n z a a o t ro , y eíla es llamada rao* 
fa. Otra fe di ce con in tenc ión de dañar en 
Jj r?tna, y c iU fe llama contumelia , Y la 
m u r m u r a c i ó n , y detraclon , es vn deshazer 

« o.r/;ff.t.t. en auicncia la honra del p r ó x i m o , como 
íj.r». mtc.6. COnOa de ¡o que tiene fanto Tomas a , Syl* 
y h v i : J T ; uenro,yCordouak 

tegetida/tae, 1 ^a 'eg»Dda c o n c l u f i o n . E l que mur-
iBura del p r ó x i m o , can intención decia-

urmurncíon. 
ña ríe en cofa grauc ( l e v í r t ^ n d o l c vn fa l -

A fo tcOimonic ? o í c u c l a n d c áígun pecado 
ocul to fuyo ) peca m o i talmente , a-unque 
no fe le liga dc í ío daño , o porque no fue 
c reydo ,o porque ya lo fabian los tóy en tes,o 
porque aquel de quien fe muimura , es tan 
v i l , que no pierde nada, y eíla se dize mur ­
m u r a c i ó n í o i m a i . Otra ay marerial , quan-
do íc dize algo centra el p r ó x i m o , íin i n ­
t e n c i ó n de daña r l e , la quaí en cola graue, 
t a r a b i e n f e r á p e c a d o roor:al, como lo trae 
Cordoua h, G e r í b n , y Nauarra.Y nota,que i t o r M í f u f u 
el que Icuanta a vno falfo :eftimonio , o fea ^ . . r í . j .G . r , 
en j u y s i o , o fuera de j u y z i o , í ierapre a l f a í . x s . í i t * 
peca mortahnente , como lo refuelue Na- £ . K « Í . M 

B narro f . refi.. 
5 La tercera conclufion.Infamar vn h o m 
bre a fi mifmo, auiedo iufta y razonable cau _ _ 
la para cllo^oo es pecado mona!, antes pue- nUt i ^ 
de fer aétü mer i tor io , hazicncicio para edi­
ficación : afsi lo tiene Seto t , contra Ca- ¿ S o t j i K ^ t 
yetano , Nauarro, y Couarruuias con la co- iujf,q.iQ.'ar. 
mu a. Y fi el hombre fin caufa raaonable,fc 2.>er¿ ceiebm 
infamare , peca venia l raen te^a ís i como pe- K a u M i f » . m 
ca venialmente ,aquel que es prodigo de l8,c,'v' 
fuhai ienda. Verdad es que por razón de •V4 •̂f•̂ •,,• • 
alguna circunftancia i era pecado mortal , 
como 1) vn hombre d i x t i l e de fi vn gran c r i 
men infamator io , como fsr herege , o í e r 
t raydor: por el graue d a ñ o que hazcaiu ge 
ne rac ion , como lo dize í a i n o Tomas e, eD tho.%*u 

C aunque no es pecado contra juñic ia , conu. . • . ^,4. 
lo tiene Se to / , contra el qual tiene Ñauar- 5-
ra , cuya fentercia í igo , por el gran d a ñ o 
que d q fe infama haze a fu generac¡6: pues f & ' ^ w í * } » 
queda inhábi l para los o f i c ios , y otras co- 'J**** 
fas,de ios quales ios p iuael Derecho.Tam n* 
bien peca mortafmence,cl que con júrame* 
ío dize de alguno algú crimen,no le aujédo 
cometido. T a m b i é n peca morcaimente,cl 
que dize del i vn crimen fecreto, por razón 
del qual le han de quitar la v ida , o quitarle 
a lgún miembro,f in auer caufa fuf ic íé 'e ,por 
U qual confieí le ello d e í i . T a m b i é n peca 
mortalmcnte el relfgiofo que fe infama con 
d a ñ o de fu re l ig ión : y algunos pienfanque 
peca contra juíHcia , y a (si cfta obligado a 
re í i i tuc ion , como fe dirá en el capitulo íU 
guienteé 

4 L a q u a r t a c o n c í j f i ó . M ü r m u r a r d e l o s pe 
cados notorios dé i p r ó x i m o , con aquellos 
que lo faben,no especado mortal^fino fe ha 
zecon in tenc ión de dañar ,y á'ú no fi ta peca 
do venial.ccmandofc para buen fin,cbnuii 
ne a faber, para q huyamos dolos tof iderá» 
do fu paraderosantes es cofa loable,y fi por 
oc io í idadiO c u r i o í i d a d , o l iu iandadj íe trata 
re de}los,fcra pecado venia l , como !o dize „ C o r ^ f 9 t 
Cordoua^^o qual mu^jasvezes acaece.aun 

ton 6i 
entre 



c apA^A^AI, v m.Murmuraciod. 4 0 
entre gente de conciencia temerofa .Ni ferá cho,mas íi dize que falio l ibre por fen ten-
pecado mortal dcz ir el pecado publ ico de A cía del j u e z , n o p e c a , corno lo d izc M e d i -
vno.que con publica fentencia Fue condena 
do en el mifrao p u e b l o , ó en otro Ingas^don 
de versfimibnente ha de fer luego jabido: y 
íi v c r i f i í n i l m e n t e ha de fer luego f a b í d o , n o 
ferá pecado comra juft icÍ3,q obl igue a re í l i 
t u c i ó , p r i n c i palmen re l iendo i n t e n c i ó n del 
juez que c o n d e n ó e í t e pecado, q fe publ iq 
para mayor c a í l i g o del que le h izo ,como lo 

éSot.yhifuf» d i z é Sot .4 y A n g l . V e r d a d es/que fe ra peca 
a i 4.-i^»¿/. (ju venial contra laearidad,rendarle: y ferá 
¿ l á ^ * pecado m o r t a l , conforme la i n t e n c i ó n del 

que le dixere: y c i d a ñ o que caufare infaraá 
do ai condenado, d ó d e fu delito no íe íabia 
n i fe podia faber tan p r e í l u , y defta manera 
fe ha de entender lo que fobre efte punto' B 

h%»t.lih.á,M trae Soto h. 
infi q.&.ar.j ¿ L a q u i n t a c o n c l u í l o n . S í vno no cfta in 
éd 4. famado conforme D e r e c h o ^ u n q u e fu peca 

do fea notorio,no es l ic i to dezirle a los que 
no le f a b é . D e donde fe infiere", q aquel que 
cofeflo de fj vn c r i m é ^ r e g ú t a d o , y a t o r m é 
tado no conforme a d-recao ,no puede otro 
publicarle d ó d e no fe fabe , porq aísi como 
fue i n f a í i i a d o con injuria có tra Derecho,af-
í i diuuigar eil:a infamia,es hazerle injuriarlo 
quai fe e n t i e n d e , q u á d o el que defeubre efte 
delito,fabe como contra D e r e c h o fue infa* 
m a d o . V e r d a d es,que no lera pecado m o r ­
tal murmurar de vno , i n f a m á n d o l e delante 
del q no lo j a b e l a n do el ocafion paraello, 
por c ó t i o u a r mucho vea cofa , y coauerfar 
con demalia en el la, faluo fi de dezir io fe di 
u u l g a m u c h o el pecadoty f u c e d e a l g ú d a ñ o 
graueeporque en e í i e cafü|aura pecado con­
tra caridad,mas no contra jufticia , e í l a n d o 
aquel contra q u í é fe murmura muy notado 
de la mayor pane d é l a vezindad , ó a lo 
menos puede fer f á c i l m e n t e notado . M a s 
fino lo pueden tan f á c i l m e n t e faber por fer 
en parte remota cometido el pecado, peca­
ra el que )o publica donde no fe labe , c o n ­
tra j u l l i c i a , y eftára obl igado a r c í l i t u c i o n . 
D e aqu í fe í i g u e , q u c es falía la fentencia de 
Josque d i z é , q u e l o q u c faben d i e z h ó b r e s . 

¿'Slcd in fr:m. 

6 L a f e x t a c o n c l u f i o n . L o s que d izen que-'0 41 ' 
hulano es c o n f ü í T o ( n o fe acordando y a d e -
11o í o s o y e n f e s , p o r a u e r mucho t iempo que 
fus a n c e p a í l a d o s fe conuirt ieron a la FéJ pe 
cá m o r t a l m é t e contra jufticia y caridad,aisi 
lo dizen Mercados , y Medina . Mas dez ir (yfer d c i i ¿ 
que vno fue condenado por H c r e g e , ó í u - vtr. ítem fon. 
d i o , í í e d o afsi,no es pecado contra jufticia: m d L v í i f t p i 
empero es pecado mortal contra car idad,di M 1 ^ 
ziendofelo en la cara, como lo dize M e r c a ­
d o / , y M e d i n a , empero dezirio en i u k n c i * f v i r .yb i fifc 
p o r a í g u n buen fin, aconfejando a vn ami-- c i i . r e r f i t é 
go,que no fe mezcle con elmo fera pecado, /0**r*nfxrffi 
como defpues de otros lo dize Nauarro <r. fc;es; 
7 L a feptmia c o n d u l i o n . Aunque la mur- ' r 
muracion y o b l i g a c i ó n de reft l tucion, p i in u h a 
cipalmenre fe i n c u r r a , por peuelaralguna d e r t ¿ < a ¿ ¿ 
torpeza en las coflumbre- , t a m b i é n fe incu - nume.ioz. 
re por defeubrir otros defetos c o r p o r a l e s , ó 
del entendimiento ,como fi de vno fe d i x e í 
fe,que es g i b ó l o , y ignorante ,y indifcretOj 
l . i qual regularmente no es pecado morra l , 
faluo íi de aquí fucediere a l g ú n d a ñ o n c r a ­
bie,principa! m é t e , p o r q u e ellos defetos fue 
len fer manincrtos .como lo dize Nauarro/; . h t i tAnMam 
Y lo m i í m o es de dez ir de vno fer hijo de r . i t . m , «S* 
c l é r i g o , callando fu p a d r e ó adulterinojCa-
l lando fu m a d r e , porque por ellos no pier­
da la fama, faluo íi d e i í o le fucede d a ñ o n o ­
table ,como fi por fe í a b e r e í l e de feto, pier­
de algo de l o q u e tiene , y pierde el dere­
cho que tenia para otras cofas, lo qual no fe 
entiende.quando fe haze dello j u r í d i c a i n ­
f o r m a c i ó n para a l g ü oficio : porque en e í l e 
cafo o b l i g a c i ó n ay de dezir la verdad, aunq 
f^ d e í c u b r a a l g ú n pecadofy dezir que vno 
es enfermo de bubas, no es pecado morta l , 
porque muchas vezes fucede ella enferme­
dad, no de vicio c a r n a l , l ino de auer dorrai 
do en alguna cama fuzia: fera empero peca­
do m o r t a l , por el dano que de fe m a n i í c f -
tar femejante en fermedad , f u e í c de o r d i ­
nario fuceder al que la t iene. Y no íera pe­

er in (á ¡nter 

fe puede tratar dello e n t r e o í r o s , porque la D cado , quando fe dize para buen fin, 
l e y de caridad y jufticia obliga que no fe 
trate de ios pecados de l a s p r ó x i m o s , faluo 
í i fon notorios por fenteneiadel j u e z , o por 
la noticia que todos , ó la mayor parte del 
pueblo tienen del h e c h o , como lo refuel-

le¿e. ue Couarruuias c . Y nota , que íi vno dixef-
/ef«.j.i.<o,4 fe de otro , que huyendo. fe l i b r ó del de l i ­

to , por r a z ó n del qual fue prefu, peca c o n ­
tra car idad , y contra jufiieia , y por el c o n -
figuiente c f t a o b í i g a d o a r e á i t u c i o n , por­
que aunque m e r e c í a fer c o n d e n a d o por el 
d e l i t ü , y p e í der la fama^na la p e r d i ó de h z z 

con-
uiene a faber,quando fe dize a vno para que 
no 1c de fu hija por m u g e r , ó para que no 
conuerfe con e l , para que de fu conuerfa-
c ion no fe le pegue lasbubas .Ynotefe , que 
i n q u i r i r d é l o s vicios de los p r ó x i m o s lirr 
fin mortal , es folamente pecado venial: aíst 
parece que lo d a a e m e n d e r N a u a r r o i , era-
pero efta o p i n i ó n no c o n t e n t a , í i hablamos i t í J L c ¿ l » n i 
de la inquif ic ion que fe haze p r e g u t a n d o a ^ o . & i n L a -
otro para quedefeubra el pecado morta l del tino.nu. x6s 
p r ó x i m o , porque efto es pecado m o r t a l , 
por r a z ó n del e fcandalo , y de la i n j u f t i c í a , 
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y por hazer que el o t ro d e í u i b r a el pecado A 
ageno.y por efta caufa m u d ó í u pareccrNa 
uarro en el M mual La t ino .Dizc m*s el m i f 

' ¿¿ ru moNaua^ro ^que es ado de vi r tud inqui r i r 
J ' de h vida del proximo para ími t ic ió de fus 

h D. tho. z^il obraSíy 'c iUá fanró ToiiiAs I», ioqnal no Ta 
q.16 i.artr*}Q d e u t dczirjporque no f e h a z e c ó m u n m e n -
a d i . te fui dcanddo^y in famiaddprox imo,y la 

op in ión de fanto Tomas es verdadera Tola-
mentCjquahdo por probabks conjerurasíe 
teme daño dé la r e p ú b l i c a , p o r q u e en tóces 
por cuitar el dicho daño , es Ücito inqu i r i r 
de la vida del pfoxi rno . 
8 La otaua c o n c l u í i o n . Para que U mar-

. murae ió fea pecado morral o rd ina r i amé te , 
ha de fer de pecado m o r t a l , y no de venial, g 

e?ylvje trac . consolo tiene Sylat'ftro f , y Otros muchos^ 
q . x . K w a . y b i a ios quales í igue N iua r ro , y Pedro de Na-

/*• c,,^.',í'i^ i iarrá.Dixc o r d í n a r i a m é í e , p o r q u e en algu-
n t i f i » . . e nos ca(os jper¿ pecar{0 m o r t í l . como íi vno 

dixeí le ue otro ^quele auia cogido en m u ­
chas mét i ras veniales, porque es gran notá 
tener a vn hombre por mentirofo . Por lo 
q n a l p é c a n mortalmentelos q u e d í z e n d é 
reüg iofos jque fon amigos de falir a coueív 
f a r ^ parlar fuera de c a í a ^ o n e r u i o s , y mal 
incl inados,diziendoloa quien no lofabe> 
porque aunque cilas cofas no fean masq pe -
cadosveniales,empero en las religiones fus ^ 
len elcurecer ellas faltas mucho la fama de ^ 
los rc l ig ió íbs . Ló qual fe entiende,faluo (i 
eftos deretos fon notorios a todos.Y con-
f ó r m e l o dich-j fe ha de templar vna fente-

ü v t i . y U f u f . cia dcMedinaí/ jel qual dize fer pecado mor 
f t . i á i o , taUdeziren aufencia de vnOjque es ment i -

rofe í .Porque el lo fe ha de entender fi fe d i 
ze que tiene coftumbre de menur ,y lacof-
turabre no es notoria . 

La nona conclufioo. Entonces es tan? .. 
b i é pecado mortal defeubrir el pecado del 
p r ó x i m o , quando por el cobraalguna infa 
mia (como íi díxeíl'e de vno , que c o m e t i ó 
v n eftüpro , que es adultero, o fometico) 
faluo fi dizen ellos pecados al padre o a la j ) 
madre,o hermanosdel culpado.Porque en 
toces no fe le haze notable agrauio hel ios 
fon prudentes,y lo callaran.De lo dicho fe 
i n í í c r e , que dezir ds vn mo^o que és f o r n i ­
cario,o que hir ió ,o in jur io a o t ro , no es pe­
cado mortal : porque los mo^os fe fuelé ala 
bar de fernejantes pecados,como lo dizé Pé 

<Peí/r §.i.vo. dra^ae,Soto,y Angles^ Tanto , que aunque 
U.H.demft.q. eito fe diga con faífedad ^ no ay ob l igac ión 

pecaran mortaImente?por el d a ñ o que fe le 
rme,pucs no aura quien le quiera dar fu h i -
j ü i u i a o í i e í l o fe d e í c u b r e po r viade c o n í é t 

.Murmuración. 
j o al padre que fabe fe ¡a quiere dflr,penfan-
do fer hombre de bien.De aqui fe lahcrc, c{ 
dezir devno,quc ha hecho vn luirtOjy no h a 
í i d o hela fu amo,especado morta l^ í i él hur 
to c i de pecado moi tai} faluo fi efto fe dek-.i v 
b r e al que le quiere tomar por c r i a d o , p r e g ü 
lando íi es hombre de bien. 
10 La decima c o n c l u í i o n . Dez i r de v n o 
que c f t a i n f a m a d o d c v n d c i i t O graue,queco 
m e t i ó otro menoorjes pecado mor ta l , co­
mo dezir que v n o es fo r n i c a r i o, e ll; a n d o i n ­
f a m a d o de homicidio . Porque aunque c f t é 
nianzilfada fu f a m a en vn p e c a d o , € n el o t ro 
no lo cílá : ais i lo tiene Adriano j^ál qual íi- f M n a ^ t f * 
guc NTauarro .Lo quai fe ha de tener contra i í i uT*a$ttd& 
C o r d o u á . e l qual f j g u i e n d o a S y l u c ü r o , a h r 18^»-2 6.Cé.r* 
ma fer l íci to dezir vn pecado menor d e v n *?. ?'4-C0 í -
h o m b r e j e í s a n a o m i a r n a a o de o t r ó mayor. ^ a 
Nucí l racoric lu 'Gon fe U mi ra, faluo fi i o s ta­
les p e c í dos andan de ordinario jun tos ,por 
que defcubrif el pecado oculto e n e í le c a ­
f o , n o ícrá pecado m o n a ! , como í i vno d i -
xcíTe de vn g r a n jugador, que tiene c o í l u m 
b r e de jurar : y de vn infame perjuro , que 
no o y ó miÜaen l o s diasde he l ia . Y t amb ié 
íi vno eüá infamado de muchos hunos , n o 
es pecado mortal defeubrir vao o dos hu r ­
to s o c u h o s q u e h « h e c h O j C o m o lo conheira 
Cordcua'^r, , g Cordeaá i , 
11 La v n d e c l m . i e o n c l n í i o n . E l que cuen 
ta como o y ó vn pecado mortal de otro infa 
mator io(no lo eertiricando)r.o peca mortal 
cné i c ,po rque muchas vezes fe oye ellas c o * 
fas de algunos que las dizen, porque hablan 
mas de io neceííario, a ios quales no fedeue 
dar credito,y e l que les diere c r é d i t o , es de 
poco caudal, pues cree íin í u f k i e t e teftimo 
niosSera empero pecado mortal, a ñ a d i e n d o 
algo para fer c r e y d o 5 d Í 2 Í é d o mas de io que 
o y ó , a f i rmándolo de veras: afsi lo dize Na-
uarro Ü»,y Cayetano,y defía manera fe ha de /, #.,•«. v i i f » , 
entender lo que dize Soto i . y lo m i í m o fe ». j 6 l c # e u u 
ha de dezir de aquel que dudando íi es ver- x 
dad,dercubre vn cr imé del p r ó x i m o , como UHb-x*-
de ípues deGabrieljy Efcoto lo t ieneCordo . 
n s I . Y aunque diga eftas cofas con mala i n - ' r , ^ J t l l ' x . 
t e n c i ó n , p e c a n d o - a i o r t a l m e n t e j n o efta o b l i ¿d&'-.víi ¿I 
gado a re l l i t o y r, porque íi efieazmenre da- déiiiqkihh&ti 
ñá ,noh3ze al cafe i a i n t enc ión d e d a ñ a r : y í i 
á lguna v e z f u c t d i e r e a l g ú n dam^masproce lCord 
de de la liuian'dad del t pe la c r e y ó , que de 'cotif ' l ' 
la fuerza de las palabras, pues folamente el 
que las d i x o , las d i x o c o n t á n d o ^ i o l oa f i r - v i 
mando por ciertovantes d u d a n d o d c l l o . 
i z La d u o d é c i m a conc lu í ion Qnando el 
murmurador r e f i é r e l o s pecados ágenos a 
per íonas fáciles d e creer fal tas agenasy i n ­
clinadas acllo,diziendo,quc lo íabs de o y -
das:peca mott^imente(aduiniendo3qacerca 



1 J rmufacioíi. 
de aquellas peruanas, p o r fer tan fác i l e s pier 
de el otro fu fama) y lo mi fmo es, quando la A 
perfona que cuenta los dichos pecados , es 
tan graue,que no a c o í l u m b r a a c o n t a r j m o 
lo que es verdad ,y c ierto , porque fabiendo 
cfte el c r é d i t o q^efe t iene de fu perfona,v ir 
tualmente quiere d a ñ a r a ! p r ó x i m o contan 
do fus pecados,como d c í p u e s dc G a b r i e l , y 

as .w.yhifu. E f c o t o j o notaa N a u á r r o / ? , y C o r d o u a . Y 
» .? 6. 4 9 . 0 " deuen los predicadores ,y c o n f e í f o r e s , r e p r e 
ifie.mtervér, hender vn muy ordinario abnfo que ay en-
y f ¡ l ^ c ¿ f tre algunos, ios q ü á l e s auiendo o y d o algo 
^ a . i . c p f . y . ^e p^rfonas no fidedignas,luego lo cuenca, 

diz iendo auerlo o y d o , y aun idformandofe 
de l lo los juezes, lo afirman con juramento: 
l o s qual es ('aunque digan verdad, porque lo j» 
han oydo)pecan morcalmente figuiendofe 
grane d a ñ o al p r ó x i m o : porque aunque lo 
han oydo.auian deaduertir que era de per-
fon as de poco c r é d i t o , y a f s i aú de oydas no 
podian en efte cafo atefiiguar, 

13 L a deeimatercia c o n c l u í i o n . D e z i r vn 
delito grane ageno a dos o Cresperfonas tan 
fecretas,quees c o m o íi nunca fe d i x e r a J o -
hmence es pecado veniahpues d e í l o n o vie 
ne a la parte notable dctrimcnto-.afsi lo tic-4 

^ ne Caye tano ¿,al qual í i g u c C o r d o u a c ó t r a 
dl''Z-'t'Jí' Soto ,que dize fer pecado mortal i c u y a o p i -

t.Vor.ybifí*. nion cs verdadera,quando e l que hizo el de-
q.z.eo.6, So. l i t O j f i n t i o m a s e d a r i n f a t n a d ó d e í a n t e d e l a s 
U.^.d^ufl.q. dichas perfonas í ' e e r e t a s , h o n r a d a s , y p r u d é 
t . u r ¡ . v h . tes,que fi fe publicara delate de muchos no Q 
¿ . q . i j . a r . i tan ^onra!¿os ^ y qUando por dezirfe a eíiaá 
tonJ'*' perfonas puede fuceder gran d a ñ o . L o qual 

le dexaalarbitr io d é los prudentes . 
14 L a d e c i m a q u a r t a c o n c i u f i ó E l que oye 
ai murmur3dor , ayudandoh, ó i n c i t á n d o l e , 
ó d á n d o l e ocafion para que murmure , peca 
m o r u i m c n t e : f i fuere grande el d a ñ o que de 
la m u r m u r a c i ó n r e f u h a . M a s í i o y C j a mas no 
p o d c r , y poc entender que con fu reprehen 
í i o n no aproi iechara ,na peca . Mas íi dexa 
de refiftiral murmurador por fu n e g l i g é c i a , 
aunque ella fea caufa,por la qual l o s d e m á s 
o y e n , n o peca mortalmcnte:fa}uo íi tiene c ó 
p'acencia de fu m u r m u r a c i ó n : porque en ef 
te ca ío pecara mortal mente fien do graue el 
d a ñ o que cicla m u r m u r a c i ó n refuita, como 

tftd e , iX ». lo d izc Nauavro f , y M e d j n a , c o n la c o m ú n . D 
%7,&\x,74e V e r d a d es, que hombres d o é i o s tienen í n -

tvji*m,ytr difuntamente que o y r de buena gana íin ha 
f . v t ^ ger r e í i í U c i a alguna,mal notable de fu p r o -

x imo.es pecado m o r t a l , contra la caridad, 
porqifefi es pecado mortal ,no impedir ,que 
fe q ü e m e v n a c a f a , c o m o no fera pecado1 
ino! t i l -no impedir al m u r m u r a d o r , que no 
queme la fama del p r ó x i m o , principalmen* 
te o b l i g á n d o n o s e l precepto d e la correc io 
fraterna a ello j p u d i e n d o í e f á c i l m e n t e ha-

4 S 7 
. z c r . E í l a o p i n i ó n es de A l c o c e r í / , y afsi col i ¿ ^ l o inf». 
gen ios D o ó i o r c s comunmientc tres cafo*, c Xt''-ytr n r 
en los quales oyr al m u r m u r a d o r a s pecado ft'" h"^n* 
m o r t a l . £ 1 p r i m e r o , í i por razón de fu oficio 
cflá obligado a correg ir le , y lo dexa por ne 
g l i g c n c i a . E l (egundo, íi lo dexa por vn te-
mQrhumano,que en fi es pecado m o r t a l . ¿ 1 
t c r c e r o > q u á d o a y rtecefsidaddc impedir al 
g u n notable d a ñ O j q u e í e v e c al ojo nacer de 
la tal m u r m u r a c i ó n . " 

í 5 L a decimaqidnta coticlufio. A q u e l que 
de gana oye murmurar de fu hcrmai i í> , fo la -
mente peca c ó t r a caridad,y afsi no e í la o b l í 
gado a r e í ü í u c i ó ; f a l u o fi p o r r a z ó n de fu ofi 
c i ó c í l á obligado a refif ide: porque en efte 
cafo,obl igado efla a reftituyr todo el d a ñ o , 
pues peca c o n t r a j u í l i c i a , como lo tiene S . 
T o m a s t%y C a y e t a n o . , e D. t h ' L ^ M 
16 L a decimafexta c o n d u f i o . P e c a d o mor- M . ^ - Í ' . ^ J ; 
tal es infamar a vno ,que faifamente , y con c-ne!:'t-^'t-i' 
mentira ha alcanzado buena fama en la repu 7í-<;r'1-
b l ica ,porque de ot; a manera feria l ic i to i n ­
famar todos los pecadores Ocul tos : afsi lo 
tiene C o r d o u a / , c o n t r a Adr iano ,que dezia f C 0 f i * H m 
n o fer pecado morta l . I**- J 
17 L a decimafepiimaconclufiori , N o es ^ í ^ ' 3 ^ . 
pecado mortal callar las virtudes de l proxi- ' ' 
raojao a u i é d o necei'sidad de m a n í f e ü a r l a s : 
y auiendo necefs idid dello pecado es cál lac 
las:y t a m b i é n es pecado loar demaliadamen -
te a vno , í i g u i e n d o f e del ¡ o infamia a otro: 
c o m o íi veo d i x e í í e d e otro, A hulano han 
quitado e l b f i d o , L l que agora le tiene es 
m u y ace; tado,y i n t e g e r r í m o juez , fin gene 
ro de tyrania : e í l e tai peca m o m l m e n t e , y 
eftá obligado a r e ñ i t u d o n , p u e s v i r t ñ a l m e n 
t e i í s ñ m ó a l primero juézrafs i lo cieneNauar £ % * i ¿ . Ú M 
r o s c ó n A d r i a n o . f 1 ^ >ndc' 
18 L a decimaotaua concluf ion . E l que 1"teí")'3>'mz 
cuenta la injuria , y agrauio que otro le h i -
ko , peca m o r t a l m e n t e , p ú r q t i e l e infama de 
hombre de mala conciencia.Mas íi lo c u e n ­
ta por llorar fus duelos con vn amigo l u y o , 
no es pecado morta l ,porque v ía de fu de re 
cho , tomando a l g ú n aliuio para fu trabajo, 
y íi por eí la via fe defeubre el crimen del o -
trOjCÍfo es cofa accidentaria. 
19 L a decimanona c o n c l u f i ó . P e c a d o mor 
tal es murmurar de los muertos. Porque n o 
es l icito defpuesde la muerte del penitente, 
defeubrir fus pecados, y fi de í la infamia í e 
figue d a ñ o a fus decendietes, como fe ligue 
d iz iedo , que ha í i d o traydor a fu M a g e í h d , 
o a la républica,C) que venia de caíia de c o n 
f e í l o s j o b l i g a c i o n tiene el que m u t m u r ó . d e f ^ g g ¿ ¿ g 
hazerles alguna fatisfacion , c o m o lo tiene derep. fam* 
A n g l e s fe,al qual figue Nauarro . inflon.^Md, 
20 L a v i g e f i m a c o n c l u í i o n . P e c a d o c s m u r - l u t . M r é f i . i . 
m u r a r l o s ' h i j o s , í u b d i t o s ) y criados de fuspá 4 



4 $ Cap. C C L X X I X . iví ur m urac ion. 
drcSjPrcladoSjy a m o s í t n a s noay o b l i g a c i ó n do , y rambie porque da o c a í i o n , a que fe d c í 
de explicaren la c o n f e í i i o n efta c i r c u n i h n - cubra eíla falcajlo qual es pecado mortal , 
c ía , faluo íi en ella vuo alguna i n c u e r c n c í a * 2 \ La vi^efiml tercia c o n c l ü f i o n é M u í mu 

morca! contra ellas:porque entonces lera pe 
cado mortal.Como ío es quando déla mur­
muración fe figue aígun daño notable,y no x 
uíédo eílo folaméte, fera pecado venial mur 

* D . T h , z . z. murar de l íos , Cómo no es pecado morral, co 
q . i o i . & . q . da la ingratitud qne contra Dios,y los hom-
i i.cor. deca ^ ^ ¿ornete :como !0 dize Santo Tomas, a 
L ^ u ó n f l Y d e í p u e s de otros lore íuelue Cordoua, y 
*6.col. 130. Fray Luis López . 
f.)4.ce/,5^z 11 La v ige í imapr ímaconc lu f ion .Murmu­

rar de la religión en c o m ú n , n o íb lamentc es 
pecado mor tal,mas aun es cola peligrofa en 
la Fe.y pecan morralmente los que infaman 
algunas religiones en particular, y fondefeo 
mulgados.como lo dizeMedina:^ En la quaí 

h "Xíed inftim 

rar paradethazer la amiftad perjudicial cnlo 
efpiritual,es vi r tud,diz iendoíc la verdad, y 
no infamando a nadie;como íi vno para apar 
tar a otro de fu amiga,le dixeire,quc es fea y 
muy liuiana:empero dezir algí í pecado,o de 
f c á o deaíguno,aunque fea con verdad, para 
defhazer vna amiftad honefta y v inuofa , f ié -
prc es pecado,y fera mortal,quando vno prc 
tende hazer acftos amigos enemigos :mas íi 
procura que no tengan tanta fam¡luridad,q~ 
dando empero amigos ^ fera faíamente peca 
do ve nial, como lo dize Aragón . / f ^ r a g - z x . f . 
14 La vigefima quarta conclufion. Ilícito es 'Jh*1*"-** 
diziendo m a l , procurar q vno no fea ami^o 
de otro,por propio proueeho del maldizisn 

e s i lu . f f r . í x -
com I.J.ÍXÍO. 
48. 

dafeomunion incurren los que murmura de ^ te, mas no fera pecado roortaLprctender ef- g s o t . l i . y j * 
to diziendo la verdad ,como lo dize Soto , g t f i / - i ^ 
porque qualquiera puede procurar fu proue 
cho fin fuerci y en gaño,fien do digno del :1a 
qual razón á mi no me quadra, porque baila 
para fer e í lea í lo mortal,que perjudique no­
tablemente al pros tmomi obfia que cada v-
no puede procurar fu provecho: porque ef-
ío fe entiendc,no le quitado áo t ro que letie h ^ r j . i z . p 
he yaadquirido.y afsí aunque Aragón /; figa 7 ¡ . a f i j a f i a * 
a Soto,yo en efto me aparto de fu opínionr íp 
laméntela recibiré en cafo que vno de losa-

a rel igión de nueftro Padre fan Franci lcü,y 
de nucí l ro Padre fanto Domingo , o ponen 
líbelos infamatorios contra ellas , como lo 
ordeno Alexandro I Í I I ,y lo trae Syluefiro. tf 
Y pecan m o r t a l m é n t c j o s que infaman a to­
da vna religión,© parte dellaidiziendo , que 
en ella no fe guarda !a regla: faluo íi eílo es a 

d S0KH.4* fe r0t|os n o í o r i o : c o m o l o dize S . n o J Y afsi no 
*uj¡.2. . ' T . j - efcll|rir;a y ó ¿e pecado raortal,al que d ixe í -

fe:yo hailevn frayle de tal orden,ade taimo 
naftedo^no nombrando quien es) con vna 
muger:porque efto redunda en infamiade to 
do el moneüerio:a.Tnque no condenaría yo 
al que dixeífc lo mifmo de algún colegial de 
cierto colegio,callando e! nombre, porque 
en el colegio no fe pro fe lia tanto l aea íbdad 
y honeflidadjComo en la re l ig ión . 
2a La v ige í imafegunia conclufion.No pe­
c a d q oye algún notable de fe ció de alguno, 
ó de culpa^j de nacímicntory procura cono 
ccrla perfona por algún biien fin,para p ro-
uccr cierta prebenda bien,o hazer cierto ca-
famiento:con tanto que fe informe de los ^ 
dirán folamente la verdad,)' no le podran da 
ña r en algo.Mas fi procura faber efio con ma 
la intención,fera pecado mortal,o venial : fe 
gun fuere la in t enc ión . Y afsi fiel fin fuere 
morral,por dañrr a la perfona , ferapecado 
mortal,como ío dizeCordoua:y íi lo prc te 11 
de faber por curiolidad,y porq güila,y tiene 
incl inació a ello: folaméte fin prcteder otro 
fin,fera pecado veníahpr inc ipa lméte proca 
radoio faber,leyedo algunas eferituras,© los 
íabenicos q efta colgad os,como lo dize Cor 9 Cord. de c.t 

flb.q ? 7.1V»í-
uar C.T .̂ ttu 

m'gos fucile inhehporque en efte cafo feria 
hazer bié al amigo inocérey fiel, sí qual bic 
qualquiera e í laobl igado a procurar, aunque 
fea con detrimento del nocente y in f ie l : co­
rr igiéndole primero fraternalmente, y no fe 
aprouechando de la c o n e c í o n . 

Cap C C X X i X . D e l i r e í l i t u c i o n 
de la fama perdida por razón de 
la murmuracion^ó de los te í í i -
gos falíbs. 

Ve cofa fea f a m a . n . í , 
¡ ¡ l a s condiciones que ha de aut r para vno e f 

tur obligado a refiifuj/r la fama a otro* conc. 
í . n a m . 2 . 

Si ef i* obligad* el que fa l fa .o verdaderamete i n 
famo a otro,a de&ir que min t ió , conc. 2 . num* 
j . c o n c . 3 num.4 , 

S efia obligado el que robo la fama a v n o j r e í t i 
tuyrfela^auiedole aUbado en otras cofas dema 
ft idamente.conc.4.num. j doüa,^,y Nauarro,refiriendo a Santo Tomas 

z U O . T b ' t . t Dixe,leyendo algunas eferituras, porq pro- D s i 'en la re( i i tucion de la fama puede aacr reco-
q . iG7.ar, i . cunnc}0 faber efto de otros ,r io loefcufaría ptnftcion d i re f ta .conc . f .num,6 . 
* ,44 yo de pecado mortal.por quanto por efta vía Si ¡ H n e tanta obligación de reftituyr la fama a~ 

muchas vezes fe defpierran los dormidos , y ^ ^ con ve;dad u qu iu c¡mo x 
te renueua lo que coa el tiempo fe ha oluida laqui t .1 con mentira, c o n . á . n u m . - j . 

St el 



Cap. C C L A X í X.Murm urac ion. tfp 

a 4 - .K-rna in 
e tnter ^erha. 

fa m capé i 8. 

h KAf* yhlfí*. 
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Si e l que infamo a otroybajia que fe defá tga , j fi 
conuiene algunas vez.es ca l la r .con .y . n u m . i . 

Si e(ta obligado a alguna fatlsfacion el quena i n 
piriado remitiendo la tnfurta el que la recibió 
con.^ .n. 1 o . & c o n . i o . n , 1 1 . 

St el que infama a a lgún rtltgtofo,queda libre r ¿ 
mi t i enáü le el reltgísfo latn'yana. c o n c l u f u . 
nume*i2. 

1 Ar?. e x p l i c a c i ó n de lo que en e ñ e c a p í 
I í u l o íc ha de £ratar,es de í á b e r , que la 

fama es vna buena o p i n i ó n que fe tiene de 
cierta perfonatconUiene afaber , q u é es v i r -
t u o f a ^ i b i i ^ n o b í e : y afsi aqui tratarnos de ¡a 
o b l i g a c i ó que ay de re lHtuyr efta buena f í -
ma y op n ion ,quando injultamente fue qu i 
tada:de la qual maieria trata í a n t o T o m a s at 
y Nauarro , y ios autores que abaxo fe ale-

1 pnmera c o n c l u í i o n . P a r a vno eitar 6-
bligado a rediruyr la tama a otro > tres c o n ­
diciones fe r e q u i e r e n . L a pr imerajque la fa­
ma fea damnificada,y nota ,que muchas ve -
zesparecc que la f ima fe d a m n i f i c a ^ en reá 
l idad de ve rdad íOo a y t a i : lo qual acaece en 
qt'airo c a í o s . E l pr imero ,quando vno dÍ2e 
tíevn c o r t e i a n o , q ü e d e í a f a o a o t r o , © que h r 
ü i o a vna donzel ia nob le . E l í e g u n d o , q u a n 
do í e dize algo de vn h o m b r e p u b l i c a m e n ­
te in f imado en aquella materia de que fe tra 
t a . E l tercero,quando la infanda es ieue. BÍ 
quarto ,quando eí que infama eshombre c e 
p o c o c r é d i t o , o íe entiende que lo d ixo bur 
lando,corno lo tiene Nauarro b^ha f e g ü n d a 
c o n d i c i ó n es ^ que aya quitado la fama i n -
juftamente :y afsi el qUe acula á o t ro ,gua lda 
do la forma del D e r e c h o , d e a l g ú n delito in 
f a m a t o r i o j p r o b á r t d o i e con teftigosfuficien 
tes ,no eirá obl igado aalguriá r e í í i t u c i o n : y 
TKI tiene o b l t ^ u t o u de r e í l i t u y r la fama al 
h y p o c r u a , aquel que n u n i f e í l ó fu fiágidá 
f i ' t idadrpc ique no q u i t ó p á d i o d lo que 
era l u y o , y aun algunasvezes ay o b l i g a c i ó n 
de m>inifel£ñ.r efto^para que c ó co lor y fom 
bra ce faacidad no haga a ígt in d a ñ ó . Y por 
Ja mifma r a z ó n no elf aobiigado a r e í l i t u c i ó 
aquel que m a n i h e í l a fer Pedro h d r n b i é ba- Ó 
XOjalabandofe de g e n e r ó l o , y e í l a a d o por 
efto en ella polTeision,y aun conuiene m u -
chasveZcsVnaoifeftar ella mentira,para q u é 
no e n g a ñ e ileuando lo ageno a algunos con 
titulo de noble y rico : como t a m b i é n con-» 
uiene amonefrar a vn amigo , que no reciba 
cierra per-o^a por cr iado en fu cafa, auifana 
d o l é que fe k apegan las manos : mas no e§ 
l ic i to dezir efto a todos, para que fe g u a r d é 
d e l , porq el pecador ocul to tiene derecho 
para* que fu pecado l í o fea p u b l i c a d o . L a U K 

fot.¡ib 

cera concluf ion es , que el que es Infamado 
A no aya recuperado por entero la fama p e r d í 

da.-porque ü la ha r e c u p c a d o ^ o ay obl iga 
c i ó de fe la ref l i tuyr .De aqui fe i i ¡ j i e : e , qv.® 
aquel que a c u í ó fallamente a alguno de a i -
g ü n c r i i B e n , no ef lá obligado a r d í i t u y r í e 
la fama, probado el a c ü f a d ó r fci falfo lo que 
¿óntra-é! fe pufo , fiendo h o t ó r i a á todos U 
faifedad : foiaraenie éftará obligado a r e í H -
t u y r los d a ñ o s que por e í l e f i l io t e í t i m o n i ó 
p a d e c i ó en e l in ter imque no fedefeubrio la 
v e r d a d , L o s qual es d a ñ o s fe há de pagar por 
e n í e r o 5 { i e o d o de loabier.es á d q u i d d o s t p o r 
que los d a ñ o s que r e c i b i ó en los bienes por 
adquir ir ,no los ha de pagar por en tero , l ino 
con forme al. arbitrio del prudentevai o n j u 
de pagar t a m b i é n los g a í r o s que h izo el a c á 

B fado en auer íguar ía verdad;como lo d izen , 
S O Í O f , N a u a r r o , y M e r c a d o ; 1 

i L a iegunda c o n t h i í i n . E l q u é r o b ó l a f á - AI-Í- c I 8 ». 
raa 3gerKisieunntando falfo r e u i m o n í o , cita 4 ^.M^nderé^ 
obl igado a dez ir que m i n t i ó , y hazer otras fi'-c- - - ^ f e f 
di l igencias para q u é fea cneydo, c o n f o r m é t0Jen;í,e>-dei 
al pa- ecer del prudente v a r ó n ; pues ios h ó -
bre&fon mas incl inadosa creer lo malo,que 
lo bueno . V e r d a d Cs, que íi vn hombre u n a 
c ipa l , que efia conflituyo'o én algutsa g^an 
dignidadjComo es vn Obi ."po ,h í z í e í j e la í o -
b r e d i t h a v i l e z a ^ e U á t a n d o vn í a i l b t e í L m o 
nio a vn h ó b r e baxo ,no c í l a obligado a de­
z ir q ü e mintio^mas puede por o u a via rel t i 
tuyr ie e ñ e d a ñ o . Y el hombre plebeyo ci ta 
obl igado á aceptarla tal í a c i s f a c i o O j p o r q u é 

2 ay muy grande ve maja de la fama del h o m ­
bre principal: y afsi por le ré f t i tuyr láfamá^ 
no eda ó b i i g á d o a perder la fu ya , q i e es de 
mayor v a l o r : como vn h ó b r e q h u n o c ien 
ducados,rio ella obl igado a r e í l i t u y r doz i c 
tos , como lo d i z e ñ Sote ¿ , C 6 r d o u á , y M é r - d í o t . i i . + M 
c i d o : y notefe,que quando vno eftá o b ü g a t u f : c ¡ . 6 a r . i 
do a re íVuuyr la fama, jurando que m i r u i o , «»4 c^r //;«, 

d i c i a l . Ü 5 Cor. fi'ec<* 
5 L a tercera c o n c l u í i o n . T a m b i é n el que Mí-»7* 
roba ia fama in jur tamcnte ,d i z i cndovtrdad , 
o b l i g a c i ó n tiene de ía r e í l i t u y r , no d i z i e n -
do que m i n t i ó , p o r q u e vna mentira por 10- ' 
do el mundo no fe deue d e z i r , C ü m o lo afir­
ma fanto T o m a s f}y C a y e t a n o : mas loando éiD.Tht.r.%* 
ál infamado,procurando por todos los m o - ariiex* 
dos l i c i tos acredi tar le .Verdad es ,quepuede C M " * -
dez ir que m i n t i ó , enrendiedo que la lio fue 
ra de los terminosde la ley dunna,y natural: 
c o m o acá f o l e r n ó s d e z i r , A huiano fe le m i n 
í i o el bra^o,que.quiere dez ir ,d efe (mee n o -
fe ,y falto de fu natural encaxe. Ef la c o n c l ü 
fion afsi expl icada, v i y o defender pub' i ca -

x n e n t é 
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menre en vtx aQo mayor , al padre Ff£.y Lu i s 
de Leon,picridiendo en, c:l,erila Vn iucr í idad 
de Saíamancarco'ntra el qualargí iyero todos 
los M a e ñ r o j que eílaua preientes jprirscipal 
mcnic el padre F. Bar to lomé de Medina, el 
q^al couécido del prcfidécejConfcíro publ i -

«f ?vfe¿/»/«ff;, cameís que tenia ra26sy !a pulo en fu fu ma, a 
í 0 - l 7 l ' y agora nueuamente la ligue Pedro de Ñaua 

t r i j k confirmádola con algunas razonesmuy 
docb.s}y la tiene el padre Henriquez en íu íu 

UenrM. %. Je m&' • > 
fxntt.c. l i n. 4 

La quarta concluf ion»Obligado e ñ a e l q 
6. i n f a m ó a o t r o decierto pecado,a rcfticuyr 'e 

la fama,aunque tratando del,de ciertavirtud 
ie aya a l abado demaf)adamente,eomo lo tie-

«K*I* <¡,XZ. »• nc Nauarroí-:porque aü que por otra parre le 
honro,no por efto íe k r e í l i t u y o lo q ^ a d o 
de fu honor:verdad es que ü le i n f a m ó de al 
gurí defero natural,'e puede hazer reftitucio 
en o t racüfa ,como íi vno dixeíTc de otro que 
e i i o r d G , y coreo de vifta(íi¡endo f&\Co) pue­
de ieftituyrlff ella f a m a , d i z i é d o de l a los m i f 
mos,fer hombremuy letrado yprudence pa 
ralos oficios que pretenden darle. 
6 La quinta coaclyfion. E n ía re í l i ruc ion 
de: la fama no puede auer recompeníacíon di 
r c i i i cu \ * i d e m á s cofas temporales: porque 
eíta asaece en aquellas cous q u e tienen v io 

\ en Tu gener .o :cüuuienca íVocr, q u a n d o vnas 
puede Teruir a otras : como fon las cofas q u e 
c o n í i i l e en numero . /pefo íy medida: y afsi ay 
c o m p e n f a c í o n d i r c d s . d a n a o í e vn trigo por 
ot ío»o trigo porazcy-e^^ v ino .Vedad e s , 4 
puedeauer reeompenf?cion indireda , d á d o 

.ai injuriado vna cofa equiualente c o n f o r m e 
g P Th.x,z J & a' b i t r io del fabío varon:eomo lo d i z e San 
6 í t r . z i M : t o T o m a s J Y afsi quando vno no puede re f 
z . tit iyr b fámáfd porque entiende que no le 

creerán,aanqi efe retrate o por peligro de la 
'e sot Jih.A ¿e Hctí&a por otra caufa )obl igaú5o eftaarecom 
• iHfi.q.i a r . í . perifar eí!e daño con pecuni*,o otra cofa que 
• Coit.ínr.'*. pe jo v a l g a j C o m o l o tienen Soto, f Couaruuias 

c» I¡K>?H. á : y Cor do ua,! o qual fe ha de tener contra al gu 
co 4 mem de ^ ue ^ ^ Nauarra. Y no puede 
p<r,l!.o fecrett. 1 , < C', , . . N ¿J^ ' ( 
y'sG.con. 9. a,,er compenfacmn déla inlanua, llamado el 
f t i h Uh , n/infamado , al otro que le i n f ¡ m d , de here-
^iwm. 41 5 gerdinfanlandole de orro crtarcnrpoi que ef 

) ta no es j.iftjcÍ3,ni ígu 
f C a k t . i . r q penfacíon Chri ' ' 62.^.2 «J. 2 n o ',fY n o t a q 

p o r líi. f ama que 
, c e d í O j l u z e r a l g 

nía conforme 

h 'Hít!í.y'>s fu. 

^ ' / j ^ r r c o n i r a E í c o i o . p o r q u e la o b l i g a c i ó n 

te in 
yrle 
-te 'e m 

•na 
f i n 

Idad deui¿:i a la con-
omo io diizc Caycta-
1 heredero obligado, 
difunto, a quien fu* 
mpenfaeion depecu 

ic cí d iño que caufojComo l o d i -
ia,£ Pedraca^y Nauavro. 
c o W i u í i o n . B l qneyerdaderame 

^no^tiene obl igación dejeft i tu-
r^nto como aquel que faLamen-

«oucluíion es dcN-'t'arro b 

A 

D 

urmuraciorL 
tuyr no mira táio a la calidad dclpecado, co 
mo al nocumenio. 
8 La feptima concluyen. El que Ínfima a 
otro , baña que fe dcfdigadela e de aquellos 
delante de los quales le infamo, fi eran tales 
que lo callaron , y ü eüos lo han comunica 
do a oíros,citan obligados a dezirles , corno ¿VfrA.v?. & 
el quefeinfamo fe r e t r a tó delante de ellos: ÍW,*. W»/// ,^ 
afsi lo tienen Mercado,; Medina,Pedrada, y J l c i n f u r ^ u 
Alcoccr:rnas fiera tales,que fe tiene porcier Xz* 
to que loj ian publieado,cbligacion tiene de 
fe retratar publicamente,diziendo al predi-
cador,o al cura,que lo publique cnel ¡CÍ rno, 
0 en la m i í u mayor,para que afsi íe reíHtuya 
lahonrajComo lo explica Nauar ra. 
5) La o í h u a c o n c l u í i o n . E I que falfao verda 
dgramente ha dicho algún crimen infámalo 
r io de alguno,de la qusl infamia ay oluido, 
no eíU obligado a reftitu.yrla j aiires pecara 

B en ello,renouando looluidado. Afsi lo tiene ^ ^ yj^fiÁ 
delpucsde Sylueíiro,Nauai J O , / y Cordoua. ' co-dM 
Lo qual fe entignee eílando cierto q eíta o l - t e r é n i f í e m : 

nidada la infamiamias fí duda del fo ,üeücha- i o q . i - e r / . ^ 
zcrle alguna faiiafacion, nohaziendo meció i>tfy*m 

de l crimen,porque puede fer que eAe oluida 
do. 
10 La nona conclufon. Si la perfona pn'ua 
dainjuriada remi;e la infamiacauíada de U 
injuriamo eftaobligado el q le in ju r io a ̂ 1 -
guna fatistado: verdad cssquc pecara el que 
1 emite la rcílitucipn de fu f-ama.fcdo ella ns 
ccílaría para alcanzar la Talud c fp í r i tuahcoa 
uienea (aber^porque quedado infamado,no 
lera admitido en la rel igión,en la qual el pr© 
tedia entrar.Y lo mi ímo es,íi los pequeros, 

2 viendo que vn hombre tan gr.me no fe pur­
ga de vn pecado grauifsimojque íehan pa^" 
fto^antes remite la infamiajtoman dello oca 
íion depecanviendo que vna perfona tan ca­
lificada ha fido notada de femejante delito. 
11 La decimaconelu í ion ,Peca morcalmen-
re vns perfona publica remitiendo iare í t i tu 
cío de íu fama;pues la fama del,es de los fub 
ditos que íílan í'ujetos a el,por lo qual íien-
do eílaremifsion i:neficaz>el que íhfaifl.arcfía 
oidigadoala rcO.ÍLucion,como !o dize Ara­
gón- f« contra Soto : pero entrambos dizen 
ve- d̂ ad, explicado fus opiniones,conuicRí- a 
fabfr,que la o p i n i ó n de Aragón procede, e n 
cafo,que el prelado por razón de ía infamia 
quede inút i l para gouemar a fus fubdiros co 
forme fu obl igación , por que qnanto a í f i q 
la fama del prelado es dellos,mientras !c tie­
nen por prchdo, mas !a op in ión de Sofp a tu ¡oiutioAd, 
procede en cafo que la infamia! del prtlado í» 
no quita a los íubditosefte derecho que ríe -
ne:!o qual pocas vezes acaccerarafs-i lo tiene «it** ti z-de 
Nauana.a ^ . A * . ««w* 
U La vudecima con cluíion,Si alguno infa J **• 
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iüñare a lgú rc l ig iofo , no baila que el f e l ig ió 
ío> le remita la ú t i s f ac ion defla infamia,pa-
ra que quede feguro, mas es neceí íar io que 
fe r e t r a t í ^puesh izo d a ñ o con eíla infamia % 
los demás r e l í g io fo s , y afsi es ncccflarío q 
todos remitan efta fatisfacion. De aqui es, 
que el re i igiofo que fe infama a i l m i l m o , 

cfl:^ obligado por l cyde juftic;a,a ref t i iuyr 
la fama a íi mi ímo : pues con fu infamia h i ­
zo daño a fu rel igió, t en iéndo la ella buena 
de fuyo,como la tiene todas las rei igioner¿ a cor.^me'B. 

Afsi lo tiene CorJo i ia^ , y fegun el lo fe iieJ'Sli q i -

ha de entender lo que í o b r e efte C0n * ^"S1-
punto trae Angles . f a ^ J ^ . 

Fin del primer Tomo. 

E N M A D R I D , 

n cafa de Luis San diez , 

Año de M . D G 1 . 




